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*Mestre

Resumo
É com satisfação que apresentamos este texto para submissão ao III Congresso Nacio-
nal de Educação Católica: Mística, Conhecimento, Competências – PUC Curitiba, a ser 
realizado nos dias 15 a 18 de julho de 2015. Neste resumo é apresentado o Programa 
Compasso Socioemocional, suas competências e estratégias, e a implementação do pro-
grama nas Escolas Estaduais de Ensino Integral Fundamental Ciclo I no estado de São 
Paulo. O Programa Compasso Socioemocional é um programa para todos os alunos 
que visa aumentar o sucesso acadêmico e social dos alunos e diminuir problemas de 
comportamento por meio do ensino de habilidades socioemocionais aliadas às funções 
executivas. No princípio de 2014, os apoiadores do Programa Educação Compromisso 
de São Paulo (um grupo liderado por membros da sociedade civil que buscam melhorar a 
Educação no Estado) começaram um inovador projeto em conjunto com a Secretaria de 
Educação do Estado de São Paulo: pensar em um modelo para as Escolas Fundamen-
tais de Ciclo I de período integral. Um dos pilares propostos para marcar a construção 
desse modelo era a inserção do trabalho com competências socioemocionais como fio 
condutor de práticas de ensino-aprendizagem. Foi definido um projeto piloto com apro-
ximadamente 6.000 alunos iniciado em fevereiro de 2015. A implementação nas escolas 
de ensino integral é realizada a partir da distribuição do material didático socioemocional 
para os alunos do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental I. O professor de sala de aula é 
o responsável pela difusão do programa na classe, sendo previamente capacitado com 
formações e oficinas mensais pelos formadores Compasso. 
Os resultados obtidos são muito favoráveis, as escolas e professores que aderiram ao 
programa relatam mudanças comportamentais nos alunos, indicando a absorção dos 
conceitos e desenvolvimentos das habilidades e competências socioemocionais. A im-
plementação do Programa Compasso na rede pública de ensino tem se mostrado uma 
escolha acertada para alunos e professores. O programa pode ser implementado em 
escolas públicas e privadas, a aquisição de competências socioemocionais ensina às 
crianças não somente a gerir suas emoções, mas também como ser agentes ativos em 
suas próprias vidas.

Palavras-chave: Competências Socioemocionais. Escolas de Ensino Integral. Programa 
Compasso. 

COLAGROSSI, Ana Luiza Raggio. COLAGROSSI, ALR*
RODRIGES, Miriam. RODRIGUES, M

Competências socioemocionais: 
educação para o século XXI



14 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 15

Competência Socioemocional 
Habilidades relacionadas a cada competência
Autoconhecimento
Identificar e reconhecer emoções próprias e de outros.
Identificar a causa de cada uma das emoções.
Analisar emoções e como elas afetam os outros.
Reconhecer dificuldades e facilidades próprias. 
Identificar seus valores e necessidades.
Autoestima e eficiência pessoal.

Autocontrole 
Planejar e trabalhar para objetivos pessoais.
Passar por obstáculos e criar estratégias para objetivos de longo prazo.
Monitorar o próprio progresso.
Regular impulsos, agressividade, comportamentos autodestrutíveis. 
Gerenciar stress pessoal e interpessoal.
Controlar atenção e ignorar distrações.
Demostrar otimismo, motivação positiva, e esperança.
Buscar ajuda quando necessário. 
Demonstrar resiliência, perseverança e determinação.
Defender a si mesmo.

Sociabilidade 
Identificar indicadores sociais (verbais, físicos) para determinar como outros estão se sentindo.
Prever reações e emoções alheias.
Respeitar os outros (escutar atentamente, focar atenção).
Entender o ponto de vista e a perspectiva do outro.
Apreciar diversidade (reconhecer semelhanças e diferenças individuais e de grupos).
Identificar e utilizar recursos da família, escola e comunidade.

Competências de Relacionamento 
Demonstrar capacidade de fazer amizades.
Apresentar objetivos de aprendizagem cooperativa. 
Avaliar habilidades pessoais e comunicar com outros.
Controlar e demonstrar emoções em relacionamentos, respeitando diferentes pontos de vista.
Cultivar relacionamentos com pessoas que podem oferecer ajuda.
Ajudar a quem precisa.
Demonstrar habilidades de liderança quando necessário, sendo assertivo e persuasivo. 
Prevenir conflitos interpessoais, mas resolvê-los quando aparecerem.
Resistir a pressões para comportamentos inapropriados.

Decisões Responsáveis 
Identificar decisões tomadas no ambiente escolar.
Discutir estratégias para resistir a pressões de amigos.
Refletir sobre como escolhas presentes influenciam o futuro. 
Identificar problemas na tomada de decisão e propor alternativas
Implementar habilidades de resolução de problemas.
Autorreflexão e autoavaliação.
Tomar decisões baseadas em padrões morais, éticos e pessoais.
Decisões responsáveis consideram efeitos no indivíduo, escola e comunidade. 

As discussões atuais sobre inovação em educação voltam-se para o estudo das competên-
cias para o século XXI. Formuladas e estudadas por grupos de todo o mundo, essas competên-
cias delineiam características de indivíduos bem-sucedidos na Era da Informação. Elas traçam 
um perfil acadêmico, social e profissional, e afirmam que a educação moderna precisa dar conta 
das mesmas. 

Segundo Tony Wagner (2008), as competências do século XXI podem ser descritas como: 
Pensamento Crítico e Resolução de Problemas, Colaboração e Liderança, Agilidade e Adaptabi-
lidade, Iniciativa e Empreendedorismo, Comunicação Oral e Escrita Efetiva, Acesso e Análise de 
Informações, Curiosidade e Imaginação. Na Secretaria do Estado de São Paulo, esse movimento 
aparece claramente nas propostas de Projeto de Vida e Protagonismo Juvenil já incorporados 
nos novos modelos de ensino integral de Ensino Fundamental II e Médio.  

Perrenoud (1999) afirma que “uma competência orquestra um conjunto de esquemas”, 
que envolve diversos esquemas de percepção, pensamento, avaliação, ação e adaptação. Ao ad-
quirir uma competência, adquire-se a capacidade de mobilizar os mais variados recursos, de 
forma criativa e inovadora, no momento e do modo necessário. A competência abarca, portanto, 
um conjunto de conhecimentos interdisciplinares para ser completa. 

O CASEL define como essenciais as seguintes competências socioemocionais1 (Yoder, 
2014):

Autoconhecimento é a capacidade de reconhecer seus sentimentos, interesses e pontos 
fortes, e manter um nível de eficiência pessoal. Saber reconhecer suas dificuldades e facilidades 
(Payton et al., 2000), e seu posicionamento em relação a isso, influencia as escolhas acadêmicas 
e quanto persistem em suas dificuldades (Zimmerman, 2000), e se irão ou não pedir ajuda aos 
professores. (Ryan, Gheen, & Midgley, 1998). 

Autocontrole permite a indivíduos lidar com situações de stress diários e controlar suas 
emoções em situações difíceis. Essa capacidade de regular suas emoções impacta sua memória 
e recursos cognitivos utilizados em tarefas acadêmicas (Gross, 2002). O autocontrole inclui as 
habilidades de reflexão e determinação de objetivos pessoais. Conhecer os próprios objetivos 
acadêmicos tem influência na motivação e nas estratégias utilizadas em sala de aula (Clearly & 
Zimmerman, 2004). 

Sociabilidade permite que indivíduos levem em consideração perspectivas alheias e se-
jam empáticos com outras pessoas. Alunos com habilidades sociais são mais propensos a apre-
ciar diferenças e semelhanças nos outros. Sociabilidade é essencial para as novas formas de 
ensino-aprendizagem, assim como para acessar conteúdos diversos. 

Competências de Relacionamento permitem que alunos desenvolvam e mantenham 
relacionamentos saudáveis com outros, incluindo as habilidades de resistir a pressões sociais 
negativas, resolver conflitos interpessoais, e buscar ajuda quando necessário.

Decisões Responsáveis permitem que alunos pensem sempre em múltiplos fatores, tais 
como ética, valores, respeito e segurança, na tomada de decisões. Essa competência incluía a ca-
pacidade de resolução de problemas de maneira sistemática, de identificar e desenvolver solu-
ções apropriadas para os mesmos, sejam problemas sociais ou acadêmicos (Payton et al., 2000). 

 Para a consolidação dessas competências, é necessário que um conjunto de habilidades, 
comportamentos e atitudes sejam desenvolvidos. A mesma habilidade pode contribuir para vá-
rias competências. Uma habilidade, como por exemplo, focar a atenção, é utilizada para todas 
as competências socioemocionais acima. Aprendizagem socioemocional é portanto, o processo 
desenvolvido e escolhido para ensinar as habilidades necessárias para adquirir competências 
socioemocionais (Yoder, 2014). O quadro abaixo demonstra exemplos das habilidades relacio-
nadas a cada competência.

1 O “Big Five”, ou seja, os Grandes Cinco, é um termo que remete à características e traços da personalidade humana. Esses são 
Amabilidade, Conscienciosidade, Abertura a Novas Experiências, Extroversão e Estabilidade Emocional. Analisando esses traços, observa-se 
tendências das atitudes humanas na vida moderna.
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Programa Compasso. Desenvolvido pensando em maximizar os fatores de proteção e reduzir os 
fatores de risco, o Programa Compasso não só apoia o desenvolvimento saudável, mas também 
visa proteger os alunos de uma série de problemas, destacando a importância que estes estejam 
conectados com a escola. 

Conexão Escolar
A competência social e emocional melhora o relacionamento dos alunos com os profes-

sores e colegas. O resultado é maior conexão escolar (Wilson, 2004), que é um poderoso apoio 
para o sucesso acadêmico e protege alunos de comportamentos nocivos a eles e pessoas pró-
ximas. Os alunos que estão ligados à escola têm níveis mais elevados de desempenho acadêmi-
co e são menos propensos a serem retidos (Catalano, Haggerty, Oesterle, Fleming, & Hawkins, 
2004), além de serem mais motivados para o sucesso acadêmico e mais engajados em sala de 
aula (Wingspread, 2004). 

Conexão escolar é maior em alunos que pertencem a uma sala de aula organizada e bem 
administrada, onde se sentem apoiados e respeitados (McNeely & Falci, 2004). No entanto, uma 
gestão de sala efetiva é uma tarefa mais fácil para os professores com alunos que apresentam 
competência emocional e social. Alunos que se conectam com os professores, permanecem mais 
tempo na escola (Rumberger, 2001). Menos de um terço dos indivíduos abandonam os estudos 
por causa de dificuldades escolares (Hymel & Ford, 2003), enquanto que metade abandona a 
escola porque não se dá bem com os professores e com outros alunos (Lee & Burkam, 2003). 
Pesquisas indicam que de 40 a 60% dos estudantes são cronicamente desinteressados (Wings-
pread, 2004) facilitando a evasão escolar. 

O poder da conexão escolar demonstra vividamente como a individualidade, a escola e o 
sucesso na vida dos jovens estão entrelaçados. Quanto maior a ligação/conexão com a escola, 
mais seguros, longe de problemas os alunos estarão e também há uma melhora no rendimento 
escolar e nas taxas de graduação. Sentindo-se conectados aos professores, os alunos se sentem 
mais protegidos de comportamentos antissociais de outros colegas (McNeely & Falci, 2004). Os 
resultados de um estudo sobre desistência escolar apontaram que os estudantes de famílias e 
bairros pobres e desfavorecidos tendem a ficar mais tempo na escola quando têm interações/
relações positivas com os professores e funcionários da escola (Lee & Burkam, 2003).

Os alunos que estão conectados à escola são menos propensos a usar álcool e drogas ilíci-
tas, a se envolver em comportamentos violentos ou agressivos, engravidar, ter sofrimento emo-
cional (Blum, McNeely, & Rinehart, 2002; Wilson, 2004), ou cometer violência escolar (Wings-
pread, 2004). Conexão escolar tem efeitos protetores poderosos que perduram. Os alunos que 
estão mais ligados à escola nos Ensino Fundamental I e II são menos propensos a se tornarem 
criminosos graves ou participar de gangs no Ensino Médio, e menos propensos a beber, fumar, 
ou ter problemas com álcool na adolescência (Catalano et al., 2004).

As competências socioemocionais e a Aprendizagem
Competências socioemocionais são fatores acadêmicos essenciais que ajudam a formar 

a ponte entre o ensino e a aprendizagem. O desenvolvimento socioemocional e cognitivo são 
interdependentes (Flook, Repetti, e Ullman, 2005), e vinte anos de pesquisas têm demonstrado 
que as crianças precisam de uma base sólida de competências socioemocionaispara ter sucesso 
na escola (Raver, 2002). 

Os estudantes que são socialmente e emocionalmente competentes atingem notas supe-
riores (DiPerna & Elliott, 1999; Welsh, Parke, Widaman, & O’Neil, 2001; Wentzel, 1993) e obtém 
maior pontuação em testes padronizados (Malecki & Elliott, 2002; Teo, Carlson , Mathieu, Ege-
land, e Sroufe, 1996; Wentzel, 1993). 

Negociar justamente.
Fonte: Yoder, 2014

A aprendizagem socioemocional não apenas prepara os alunos para participar em expe-
riências escolares, mas também aumenta sua capacidade de aprender em sala de aula (Durlak 
et al., 2011). Alguns programas de aprendizagem socioemocional têm diminuído o comporta-
mento antissocial (Losel & Beelmann, 2003), e o processo de ensino-aprendizagem também é 
beneficiado quando professores integram competências acadêmicas e socioemocionais  (Elias, 
2004). Um exemplo ocorre quando alunos desenvolvem competências socioemocionais, eles 
são mais motivados a participar da vida escolar, mais comprometidos e com menos probabili-
dade de criar problemas para si próprio (Zins, Weissberg, Wang, & Walberg, 2004). 

Dentre os resultados mais interessantes sobre crianças que participam de programas de 
aprendizagem socioemocional em escolas, estão os estudos longitudinais que comprovam re-
sultados em todos os anos escolares, situações sociais e tipos de escolas. Esses resultados apre-
sentam que 23% de melhoria em habilidades socioemocionais, 9% de melhoria em atitudes 
frente a escola, família, outras pessoas, 9% de melhoria em comportamento social e 11% me-
lhoria em testes acadêmicos. Esses benefícios são acompanhados de 9% a menos de problemas 
de comportamento, e 10% de redução em distúrbios emocionais (Durlak, 2011). 

Fatores de Risco e Proteção
Ao longo das últimas décadas, os pesquisadores identificaram fatores em múltiplas áre-

as da vida de uma criança que apoiam o seu desenvolvimento saudável ou aumentam o risco 
de envolvimento em problemas como violência, a delinquência, o abuso de substâncias ou a 
reprovação escolar. Os fatores de risco aumentam a probabilidade de uma criança apresentar 
dificuldade ou se envolver em problemas de comportamento. Fatores de proteção vedam as 
crianças dos efeitos de risco e melhoram suas chances de sucesso. Os fatores de proteção tam-
bém podem prevenir o aparecimento de comportamentos nocivos no futuro (Hawkins et al, 
2000; Jessor, 1993).

Pesquisas sobre fatores de risco e de proteção mostraram que intervenções podem ser 
projetadas para atingir vários problemas de comportamento simultaneamente (Coie , Terry , 
Lenox , e Lochman , 1995; Greenberg , Domitrovich , e Bumbarger , 2001). Muitos dos fatores 
de risco e de proteção estão relacionados ao abuso de substancias, violência, delinquência e 
dificuldade escolar (Hawkins, Catalano & Miller, 1992; Resnick , da Irlanda, e Borowsky , 2004).

O Programa Compasso tem como alvo trabalhar com fatores de risco e de proteção ligados 
a resultados positivos e negativos em crianças e jovens. Para isso, identificou que era necessário 
trabalhar com promoção dos fatores de proteção e diminuição dos fatores de risco aos quais as 
crianças e jovens estavam expostos.

Fatores de proteção: 
- Habilidades Sociais
- Conexão Escolar
- Conexão Familiar

Fatores de riscos:
- Rejeição pelos colegas
- Impulsividade
- Comportamento em sala de aula impróprio, como agressividade e impulsividade
- Incentivo para alunos com comportamento antissocial
 A importância de reduzir o risco e aumentar a proteção foi fundamental na concepção do 
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ck & Dodge , 1994; Denham , McKinley , Couchoud , & Holt , 1990; . Izard et al , 2001; Katsurada 
& Sugawara , 1998). As crianças com melhores habilidades de tomada de perspectiva são mais 
propensas a oferecer apoio emocional para os outros (Carlo , Knight, Eisenberg , & Rotenberg , 
1991; Litvack - Miller , McDougal¬l , e Romney , 1997), o que está associado, por sua vez, a ob-
tenção de melhores notas e desempenho acadêmico superior ( Wentzel , 1991 , 1993).

Controle das Emoções
Para ter sucesso dentro da escola, o aluno precisa ter a capacidade de cooperar com as regras 

e requerimentos impostos pelos adultos, participando de forma construtiva nas atividades de sala 
de aula, e conviver de maneira positiva com os seus colegas (Thompson & Raikes, 2007). Isso exige 
controle emocional, em outras palavras, capacidade de controlar e gerir emoções, pensamentos e 
comportamentos (Barkley, 2004; McClelland, Pönitz, Messersmith, e Tominey, 2010). 

O controle emocional ajuda os alunos a prestar atenção, lembrar de instruções, perma-
necer na tarefa, lidar com os desafios emocionais e conviver com professores e outros alunos. 
Infelizmente, muitas crianças entram na escola sem níveis adequados dessas habilidades (Lin, 
Lawrence, e Gorrell, 2003; Raver & Knitzer, 2002). Em um grande estudo realizado nos Estados 
Unidos, 46% dos educadores relataram que mais da metade dos seus alunos tinham habilida-
des de controle emocional inadequados (Rimm-Kaufman, Pianta, & Cox, 2000).

Crianças com pouco controle emocional têm maior risco de baixo desempenho acadêmi-
co, problemas emocionais e comportamentais, rejeição dos colegas, e evasão escolar (Duncan 
et al, 2007;. Eisenberg, Fabes, Guthrie, e Reiser, 2000; Shaw, Gilliom, Ingoldsby , e Nagin, 2003; 
Vitaro, Brendgen, Larose, & Tremblay, 2005) além de altas taxas de expulsão, principalmente 
em salas de aula pré-escolares (Gilliam e Shahar, 2006).

 Uma criança que administra bem seus sentimentos tem capacidade para lidar com for-
tes emoções e expressá-las de formas socialmente aceitáveis (Eisenberg, Cumberland , & Spin-
rad, 1998). Habilidades de controle emocional podem ser usadas para emoções positivas (por 
exemplo, inibir o impulso de correr no corredor da escola) e as emoções negativas ou violentas 
(por exemplo, inibindo o impulso de bater em outra criança que está com um brinquedo ou bola 
que ele queira). Crianças que conseguem controlar os seus sentimentos em situações emocio-
nalmente difíceis são mais bem sucedidos na transição da pré-escola para a Educação Básica 
(Raver & Knitzer , 2002). 

 Controle emocional eficaz é relacionado com os baixos níveis de agressão e de abuso de 
substâncias (Brady, Myrick , e McElroy , 1998; Underwood , Coie , e Herbsman , 1992; Vitaro , 
Ferland , Jacques , e Ladouceur, 1998 ) e com níveis mais altos de competência socioemocional 
(Eisenberg, Fabes, e Losoya, 1997). As crianças que têm dificuldade em administrar as suas 
emoções são mais propensas a ter dificuldades em se comportar de forma socialmente aceitá-
veis (Eisenberg et al., 1997). Os alunos com pouca habilidade de controle emocional também 
são propensos a agir impulsivamente em suas emoções ao invés de usar as habilidades de reso-
lução de problemas, tais como a análise de situações, antecipando consequências e planejamen-
to (Donohew et al, 2000; Simons, Carey, e Gaher, 2004).

 O Programa Compasso trabalha na Unidade Controle das Emoções com habilidades de 
gestão de sentimentos. Pesquisas mostram que as crianças podem aprender uma variedade de 
estratégias cognitivo-comportamentais para controlar as suas emoções (Nelson & Finch, 2000) 
e lidar com situações estressantes. Por exemplo, eles podem aprender técnicas para se distrair, 
relaxar ou deliberadamente alterar seus pensamentos e “falar consigo mesmo” alterando seu 
sentimento em relação a uma situação. A medida que as crianças desenvolvem essa maneira 
para se acalmar – inicialmente falado em voz alta para si mesmos, e, eventualmente, utilizando 
um discurso interno – aprendem a utilizar essa mesma técnica para se concentrar (Bodrova & 
Leong, 2007). 

Relações Sociais e Empatia
Crianças com competências sociais e emocionais colhem enormes benefícios por conta de 

sua capacidade de fazer amigos e conviver com colegas e adultos. Muitos estudos têm mostrado 
que as crianças com melhores habilidades sociais têm desempenho acadêmico superior (Male-
cki & Elliott, 2002; Miles & Stipek, 2006; Valiente, Lemery-Chalfant, Swanson, e Reiser, 2008;. 
Welsh et al, 2001; Wentzel, 1993). 

Há muitas maneiras em que a competência social podem afetar o sucesso acadêmico. As re-
lações sociais das crianças afetam seu sentimento de conexão na escola, o que afeta seu senso de 
competência acadêmica (Guay, Boivin, & Hodges, 1999). A falta de aceitação pelos colegas pode levar 
a baixa autoestima e mais problemas psicológicos, que podem levar a um baixo desempenho acadê-
mico (Flook et al., 2005). A rejeição pelos colegas pode afetar negativamente os trabalhos escolares 
e o desempenho acadêmico enquanto a aceitação social pode realmente ajudar as crianças a superar 
os efeitos da dificuldade acadêmica (O’Neil, Welsh, Parke, Wang, & Strand, 1997).

Os estudantes que são socialmente e emocionalmente competentes têm mais amigos e 
mais relações positivas com seus colegas, e são menos propensos a serem rejeitados, isolados e 
intimidados. Crianças com amigos são mais felizes e mais bem sucedidos na escola (Guay et al, 
1999;. Wentzel & McNamara, 1999); eles se envolvem em menos problemas, têm melhores no-
tas e pontuações mais altas em provas, e estão mais envolvidos em atividades escolares (Berndt 
e Keefe, 1995).  Do outro lado, alunos que são vítimas de bullying têm desempenho acadêmi-
co inferior e pior frequência escolar (Juvonen, Nishina, & Graham, 2000; Schwartz & Gorman, 
2003; Slee, 1994), usam mais álcool e drogas (Pepler, Craig, Connolly, & Henderson, 2002), são 
mais propensos a levar armas para a escola (Berthold & Hoover, 2000), têm baixa autoestima, e 
se sentem mais solitários e ansiosos (Graham & Juvonen, 1998). 

A Empatia é considerada um aspecto central da inteligência emocional (Mayer & Salovey, 
1997) e da competência emocional (Saarni, 1997), e é relacionada a competência social e ao sucesso 
academico, e um indicador de desempenho acadêmico e intelectual. Um estudo indica que a capa-
cidade de linguagem dos alunos depende do conhecimento emocional de sua própria experiência e 
das dos outros (Izard et al., 2001). Pesquisadores descobriram que o desempenho acadêmico dos 
alunos no 8o Ano, poderia ser previsto pela capacidade de empatia, cooperação, compaixão, e com-
partilhamento já demonstradas por alunos do 3o Ano do Ensino Fundamental (Caprara, Barbara-
nelli, Pastorelli, Bandura, & Zimbardo, 2000). Outro estudo de longo prazo descobriu que a compe-
tência e a saúde emocional precoce indicavam resultados mais elevados em provas unificadas tanto 
ao final do Ensino Fundamental quanto do Ensino Médio (Teo et al., 1996).

 No Programa Compasso, Empatia é vista como tendo tanto uma dimensão afetiva quanto 
cognitiva (Cohen & Strayer , 1996; Jolliffe & Farrington , 2004). Os alunos aprendem que a em-
patia significa “a capacidade de sentir e entender o que outra pessoa está sentindo” e desenvol-
ver habilidades para identificar emoções em si mesmos e nos outros, nomeando essas emoções, 
e identificando perspectivas dos outros. 

 Ser capaz de identificar, compreender e responder de uma forma carinhosa tendo como 
parâmetro como alguém está se sentindo fornece a base para o comportamento prestativo e 
socialmente responsável, para se fazer amizades, ter cooperação, lidar e solucionar conflitos. 
Por exemplo, as crianças que são melhores em identificar e descrever emoções, são mais aceitas 
pelos seus colegas (Crick & Dodge, 1994;. Fabes et al, 1994). Ser capaz de identificar com pre-
cisão as emoções em si mesmos e nos outros ajuda as crianças a começarem os primeiros anos 
na escola com sucesso (Raver & Knitzer, 2002). Estudantes empáticos, com boas habilidades de 
tomada de perspectiva são menos propensos a ser fisicamente, verbalmente, e indiretamente 
agressivos com os colegas (Kaukiainen et al., 1999).

 Pesquisas mostram que as crianças com níveis mais altos de empatia tendem a ser me-
nos agressivos, mais aceitos, socialmente mais qualificados, e ter maiores ganhos acadêmicos 
que as crianças com níveis mais baixos de empatia (Arsenio , Cooperman , & Amante, 2000; Cri-
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Programa Compasso

Se conseguirmos dar a nossos alunos as ferramentas e estratégias 
que eles precisam para passar por algumas pressões da vida, esta-
mos ajudando eles a ter sucesso em seu futuro... sucesso no futuro 
deles e no da nossa sociedade, certo? 

Zoe Pilgrim, Professora, Seattle, WA

Assim como para adquirir competências cognitivas temos um currículo que ensina ha-
bilidades e conteúdos específicos, se faz necessário uma estrutura semelhante para ensi-
nar as competências não cognitivas.

O Programa Compasso é um programa universal, dentro da sala de aula que projeta au-
mentar o sucesso escolar dos alunos e diminuir problemas de comportamento através da do 
ensino de habilidades socioemocionais aliadas às habilidades de autocontrole. 

 
O programa ensina habilidades que fortalecem a capacidade dos alunos para aprender, 

ter empatia, controlar emoções e resolver problemas, focando em diminuir fatores de risco e 
fatores de proteção associados a uma série de problemas de comportamento. Ao promover as 
habilidades socioemocionais, a escola cria um ambiente de aprendizagem mais seguro, mais 
respeitoso, promovendo o sucesso escolar para todos.

Ele foi desenvolvido pela Committee for Children, uma organização não governamental 
dedicada a promover desenvolvimento social e emocional, segurança e bem estar de crianças 
por meio da educação e disseminação de conhecimento a respeito da aprendizagem socioemo-
cional.  É um material que já foi traduzido, adaptado e tem pilotos implementados em 12 países. 
É o currículo de aprendizagem socioemocional mais utilizado e respeitado nos EUA – a versão 
em inglês do programa já foi utilizada em mais de 70 países. Estima-se que mais de 9 milhões 
de alunos já tenham se beneficiado do Programa (CFC, 2014). 

Em um desenho de currículos e intervenções específicas, o Programa Compasso é desen-
volvido para todos os alunos. 

 Pesquisas mostram que os pré-adolescentes podem se beneficiar de intervenções como 
as do Programa Compasso, que ensinam e modelam essas estratégias de enfrentamento com 
emoções fortes (Cunningham, Brandon, e Frydenberg, 2002). Jovens agressivos que recebem 
instrução em estratégias de controle emocional conseguem reduzir os seus comportamentos 
agressivos e a probabilidade de abuso de álcool e outras drogas no futuro (Lochman, 1992; Lo-
chman, Burch, Curry, e Lampron, 1984). 

Ter habilidades para controlar emoções intensas, como raiva, vergonha, ansiedade, medo 
e ciúme pode melhorar a capacidade dos alunos para se dar bem com seus colegas e de fazer 
boas escolhas. Alunos que estão sendo intimidados podem falar consigo mesmo e usar outras 
estratégias de relaxamento para evitar choros, represálias, ou responder de outras formas que 
possam marcá-los como alvos fáceis para a vitimização contínua (Kochenderfer & Ladd, 1997; 
Schwartz , Dodge, & Coie , 1993). Alunos ansiosos são mais propensos a apresentar habilida-
des de enfrentamento eficazes e demonstram confusão em situações ameaçadoras (Greenberg, 
Domitrovitch , e Bumbarger , 1999). Ajudar esses alunos a lidar com sua ansiedade pode ser a 
diferença entre uma experiência escolar de sucesso e uma experiência complicada.

Funções Executivas e Habilidades para Aprendizagem
Pesquisas mostram que os professores podem afetar positivamente a capacidade de au-

tocontrole das crianças desenvolvendo a atenção, a memória operacional e o controle inibitório 
dos alunos. Essas habilidades, também conhecidas Habilidades de Funções Executivas são es-
senciais para o sucesso dentro da sala de aula. 

A atenção refere a habilidade de direcionar, focar e ignorar distrações quando realizan-
do uma tarefa específica (Barkley, 1997; Rothbart & Posner, 2005). Alunos que, no início do 
Ensino Fundamental, demonstram uma habilidade de prestar atenção, já é possível prever seu 
desempenho acadêmico (Duncan et al, 2007;. Howse, Lange, Farran, e Boyle, 2003; Trentacosta 
& Izard, 2007). Meninos com um bom controle de atenção, têm demonstrado ser mais propen-
sos a evitar respostas verbais agressivas quando estão com raiva (Eisenberg, Fabes, Nyman, 
bernzweig, e Pinulas, 1994). Um grande estudo de mais de 1.000 crianças descobriu que a capa-
cidade de manter a atenção e inibir impulsos ajuda a atenuar os efeitos negativos do ambiente 
familiar sobre a prontidão escolar (NICHD precoce Child Care Research Rede, 2003). 

A memória operacional é a capacidade de lembrar e usar a informação de uma forma 
eficaz em seu cérebro, como por exemplo instruções de um professor ou para uma atividade em 
sala se aula (Demetriou, Christou, Spanoudis, e Platsidou, 2002; Pönitz, McClelland, Matthews, 
& Morrison, 2009). A memória operacional também esta ligada a matemática, a leitura e as 
habilidades cognitivas em alunos do ensino fundamental (Gathercole & Pickering, 2000; Kail, 
2003; St. Clair-Thompson & Gathercole, 2006).

O controle inibitório ajuda as crianças a pararem automaticamente antes de dar respos-
tas inapropriadas ou terem ações automáticas, e ajuda a promover comportamentos adequados 
em sala, como levantar a mão antes de falar (Blair, 2002; Rennie, Touro, & Diamond, 2004). 
Vários estudos descobriram que o controle inibitório afeta o desempenho acadêmico (Blair & 
Razza, 2007; St. Clair-Thompson & Gathercole, 2006). 

Atenção, memoria operacional e controle inibiratório podem ser melhoradas com experi-
ências dentro da sala de aula (Morrison, Ponitz, & McClelland, 2009). Uma maneira de desenvol-
ver essas habilidades é através de jogos que diretamente desafiam e estimulam essas funções 
(Burchinal, Peisner-Feinberg, Bryant, & Clifford, 2000). O Programa Compasso Socioemocio-
nal trabalha essas funções executivas na Unidade de Habilidades para Aprendizagem e com os 
Exercícios para o Cérebro. Os Exercícios estão em formato de jogos com regras explicitas podem 
ajudar as crianças a construir funções para o aprendizado acadêmico (Bodrova & Leong, 2007). 
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O currículo Programa Compasso foi desenvolvido em quatro pilares: Habilidades para 
Aprendizagem, Empatia, Controle Emocional e Resolução de Problemas. 

 As Habilidades para Aprendizagem preparam os alunos para aprender em um am-
biente de sala de aula. Alunos que conseguem se autorregular tem mais capacidade de par-
ticipar e de se beneficiar na sala de aula. Ter Empatia prepara os alunos para administrar os 
seus próprios sentimentos e resolver problemas interpessoais com os outros. Os alunos que 
praticam Controle Emocional ao reconhecer os seus sentimentos fortes e ter a capacidade de 
se acalmar, conseguem lidar melhor com as emoções e são menos propensos a comportamentos 
agressivos. E quando os alunos usam as habilidades de Resolução de Problemas para lidar 
com conflitos interpessoais com os colegas, eles tendem a resolver problemas pessoais e do 
grupo de forma justa e eficiente. 

Habilidades para Aprendizagem 
O Programa Compasso foca em quatro habilidades de autorregulação que os alunos preci-

sam para atingir sucesso na escola. Habilidades para Aprendizagem são: focar a atenção, escu-
tar atentamente, falar consigo mesmo e ser assertivo. Essas habilidades apoiam a prontidão 
escolar e o desempenho acadêmico e os alunos precisam aprender a integrar e aplicar essas 
habilidades na sala de aula (McClelland et al., 2010). Alunos que entram na escola com níveis 
mais elevados dessas habilidades para aprendizagem têm maior vocabulário, facilidade com 
matemática, alfabetização (Kroesbergen, Van Luit, Van Lieshout, Van Loosbroek, & Van de Rijt, 
2009; Ponitz et al., 2009) e são mais propensos a se formar no Ensino Médio (Vitaro et al.,2005). 

Os benefícios dessas quatro habilidades de autorregulação ensinadas na Unidade de Ha-
bilidades para Aprendizagem vai além do acadêmico; elas também apoiam o resto do conteúdo 
do programa, fornecendo um fundamento para o desenvolvimento de competências socioemo-
cionais dos alunos do Ensino Fundamental (McClelland et al.,2006). Habilidades para Aprendi-
zagem são introduzidas e praticadas em todo o currículo do Programa Compasso para Ensino 
Fundamental. 

Empatia 
Aumentar a empatia dos alunos também cria repertório necessário para as unidades que 

seguem. Na Unidade de Empatia, os alunos constroem sua linguagem emocional ao aprender a 
identificar e nomear seus próprios sentimentos e dos outros. Além de construir empatia, esta 

habilidade ajuda a preparar os alunos para a Unidade de Controle Emocional, aumentando a sua 
consciência do que eles estão se sentindo para que eles possam identificar e lidar com emoções 
fortes. 

 Empatia também fornece uma base interpessoal crítica para a realização das habilidades 
ensinadas na Unidade de Resolução de Problemas. Alunos precisam entender suas emoções e 
pensar nas dos outros para compreender situações por outros ângulos e conseguir resolver 
problemas interpessoais.

Controle Emocional
As aulas de Controle Emocional do Programa Compasso enfatizam lidar com situações 

que provocam sentimentos intensos. Alunos são ensinados estratégias para lidar com provoca-
ções, como por exemplo, a respiração abdominal e falar consigo de maneira positiva para pre-
venir que sentimentos intensos se intensifiquem e se transformem em comportamentos nega-
tivos. Quando os alunos falam consigo mesmo para se concentrar e manter a calma, eles podem 
pensar sobre uma situação antes de responder, ao invés de agir impulsivamente. 

É importante que as crianças aprendam a ter uma ação positiva em situações de conflito 
para que possam se acalmar antes de serem tomados pela emoção. Uma vez que a emoção tor-
na-se insuportável, fortes reações fisiológicas as deixam incapazes de raciocinar bem, compro-
metendo as estratégias de controle emocional (Metcalfe & Mischel, 1999), podendo levar alguns 
minutos para seus corpos e mentes voltarem ao normal. A capacidade de evitar que essas emo-
ções dominem seu pensamento permite aos estudantes a oportunidade de empregar muitas 
das outras habilidades ensinadas no programa, tais como comunicação eficaz, assertividade, 
negociação e compromisso, e resolução de problemas. 

As aulas do Programa Compasso incentivam os alunos a utilizar e aumentar o seu voca-
bulário emocional. As pesquisas sobre os programas de educação socioemocional mostram que 
a fluência verbal de crianças em identificar e discutir emoções pode ser aumentada, e que tais 
ganhos estão ligados a uma melhor gestão emocional e resolução de problemas interpessoais 
(Greenberg, Kusche, Cook, e Quamma, 1995).

Resolução de Problemas
Pesquisas mostram que as habilidades de resolução de problemas poder ser estratégias ensi-

nadas (Denham & Almeida, 1987) e que aperfeiçoando essas habilidades, diminuímos o comporta-
mento impulsivo, melhoramos os relacionamentos sociais, evitamos a violência e outros problemas 
que afetam a vida de crianças e jovens (Hawkins, Farrington, e Catalano, 1998; Shure & Spivack, 
1980, 1982; Tolan & Guerra, 1994). Por esses motivos, o ensino da Unidade de Resolução de Proble-
mas são sempre pontos culminantes da aprendizagem no Programa Compasso.

 As habilidades ensinadas no Programa Compasso foram adaptadas de uma pesquisa de 
comportamento cognitivo e baseada em um modelo de processamento de informações sociais 
(Crick & Dodge, 1994; Spivack e Shure, 1974). Elas são projetadas para sustentar a capacidade 
dos alunos para lidar com conflitos interpessoais de forma eficaz. Os alunos podem melhorar o 
seu controle emocional aplicando as habilidades ensinadas na Unidade de Controle Emocional 
em situações desafiadoras com os colegas e, em seguida, aplicar as habilidades cognitivas e in-
terpessoais ensinadas na Unidade de Resolução de Problemas.

 Nesta unidade, as crianças são ensinadas que quando possuem algum problema com 
os outros colegas, é útil se acalmar primeiro e em seguida aplicar o conjunto de etapas de Re-
solução de Problemas baseado no que sabemos sobre padrões eficazes de pensar em situa-
ções sociais. Crianças agressivas têm diferentes padrões de pensamento do que crianças menos 
agressivas quando interagem com seus colegas (Crick & Dodge, 1994; Rubin, Bream, e Rose-
-Krasnor, 1991). Crianças agressivas são mais aptas a interpretar o comportamento dos outros 
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Programa de Ensino Integral, Anos Iniciais do Ciclo Fundamental e Programa 
Compasso

Resultados de pesquisas educacionais oferecem indicações de que investir intencional-
mente no desenvolvimento das habilidades socioemocionais tem impacto positivo no desem-
penho cognitivo dos alunos.

Tutorial de Tempos e Espaços, SEE/SP, 2014 
De acordo com o Programa Ensino Integral da SEE-SP – Tutorial de Organização Curri-

cular dos Tempos e Espaços – potencializa o trabalho com as habilidades socioemocionais. Os 
resultados de pesquisas educacionais indicam que investir no desenvolvimento das habilidades 
socioemocionais impacta positivamente o desenvolvimento cognitivo dos alunos.

 Dentre as demandas apresentadas nesse modelo, é evidente a necessidade de um mate-
rial didático que atenda aos seguintes pressupostos”

- Materiais para professores e alunos do Ensino Fundamental I
- Conteúdos que contribuam para o desenvolvimento de valores (como respeito, solidarieda-

de, tolerância, etc), para a formação de um perfil de aluno (crítico, autônomo, protagonista, pesqui-
sador, solidário, reflexivo e de mente aberta), e para o desenvolvimento de habilidades nos âmbitos 
da consciência emocional, autonomia emocional e regulação emocional (SEE/SP, 2014).  

Material
O material didático do Programa Compasso se mostra coerente com o modelo pedagógico 

definido pela SEE/SP. 
Ao longo das aulas serão utilizados vídeos, cartazes, e interação através de diálogos entre 

professores e alunos. Estas estratégias são semelhantes as propostas nos materiais de diferen-
tes componentes curriculares. Os vídeos servem para contextualizar a discussão entre alunos e 
professores. Os conteúdos tem personagens humanos – alunos e professores de diversas etnias. 
Os conteúdos se passam em ambiente escolar semelhante aos que se recomenda que sejam os 
do Programa Ensino Integral em um escola pública Paulista.

O material do Programa Compasso será traduzido e adaptado culturalmente ao Brasil, 
sendo uma versão única Nacional. O nome será mudado e adaptado.

Diferente do modelo americano, o material brasileiro será composto também do Material 
do Aluno, um caderno de aprendizagem com atividades extras para casa. A adaptação gráfica 
inicial será mínima, seguindo as regras do Committee for Children. O mesmo vale para material 
audiovisual, e imagens das aulas. 

Cada sala de aula receberá um Kit (considera-se uma média de 22 alunos por sala) e um 
caderno do aluno para cada estudante. Esse Kit não precisará ser reposto no ano seguinte, ape-
nas complementado.

Cada Kit Contém :

- Apostila do Professor
- 22 Cartões com Aulas
- 4 Cartazes para sala de aula
- 8 Mini Cartazes para sala de aula
- DVD
- CD de músicas
- 2 Fantoches
- Caixa para guardar material
2

2 Kits possuem pequenas variações de acordo com o ano.

em relação a eles como sendo hostil (Dodge & Frame, 1982), e suas interpretações negativas 
são importantes, porque quando as crianças acreditam que os colegas estão tratando-os com 
hostilidade, eles são mais propensos a escolher agressão em resposta.

 Na unidade de Controle Emocional, crianças são ensinadas e têm oportunidade para pra-
ticar estratégias que podem utilizar para se acalmar quando estão sentindo emoções intensas. 
Depois de ter se familiarizado com as Etapas para se Acalmar em aulas anteriores, na Unidade 
de Resolução de Problemas elas aprendem um conjunto específico de Etapas de Resolução de 
Problemas.

 Estes consistem em quatro etapas que as crianças podem usar para pensar através de 
problemas: 

 (1) Diga o problema; identificar o problema de uma forma sem culpa; 
 (2) Pense em soluções; é segura? É respeitosa? Gerar soluções seguras e respeitosas; 
 (3) Considere as consequências. O que pode acontecer; 
 (4) Escolha a melhor solução. Faça um plano. 
 Durante a prática da etapa final de Resolução de Problemas, os alunos têm a oportunidade 

de fazer planos realistas e comparar critérios de um bom plano. O planejamento é uma habilidade 
útil que pode ajudar os alunos a desenvolver o controle emocional e saber como lidar com situações 
problemas regulares dentro da sala de aula (Bodrova, Leong , Paynter e Semenov , 2002). Essas eta-
pas levam as crianças a serem consistentes com o modelo de processamento de informação social 
descrito por Crick e Dodge (1994). As crianças devem tomar consciência das repercussões sociais 
de suas ações, que é o foco da Unidade de Empatia. As crianças são ensinadas que quando elas têm 
problemas com os seus colegas, elas devem examinar as dicas sociais na situação e pensar em como 
a outra pessoa está sentindo. As crianças também precisam “ler” a situação social. Para ajudar as 
crianças com esta habilidade, as lições do Programa Compasso direcionam para “Diga o problema”, 
a fim de incentivá-los a pensar sobre a situação. As aulas também enfatizam de uma maneira neutra 
e sem culpa como explicar problemas sociais. Além disso, as crianças são incentivadas a selecionar 
metas pró-sociais para as interações sociais. Essa perspectiva é ensinada de uma forma indireta nas 
aulas dos Programa Compasso, quando as crianças aprendem a criar possíveis soluções que sejam 
ao mesmo tempo seguras e respeitosas. 

 As Etapas de Resolução de Problemas explicitamente direcionam as crianças a desen-
volver um processo de pensamento no modelo de Crick e Dodge: criar possíveis soluções e 
escolher uma solução que atenda aos objetivos pró-sociais e positivos. As crianças recebem 
exercícios repetidos dessas etapas para que elas comecem a fazer esta sequência de resolução 
de problemas de uma maneira firme e consistente. As situações utilizadas são circunstâncias 
comuns e problemáticas para as crianças. Estes diferem com a idade e podem incluir cenários 
como interromper educadamente, iniciar uma conversa, se desculpar e lidar com a pressão dos 
colegas. Ao praticar as Etapas de Resolução de Problemas, eles criam as suas próprias soluções 
e experimentam os comportamentos que propuseram. Isso dá aos alunos a oportunidade de 
aprender maneiras úteis para responder a outras situações problemáticas.

Para o Ensino Fundamental I, o Programa Compasso inclui também jogos, conhecidos 
como Exercícios para o Cérebro, em cada lição. Essa abordagem foi inspirada em parte por meio 
da colaboração consultiva da Dra. Megan McClelland, baseada no seu trabalho que foca em de-
senvolver ferramentas para avaliar e melhorar aspectos específicos de controle emocional de 
crianças dentro da sala de aula (McClelland, Acock, & Morrison, 2006; McClelland et al, 2007). 
O seu trabalho inclui pesquisas mostrando que jogos como os Exercícios para o Cérebro podem 
ser usados com sucesso para melhorar a habilidades de controle emocional das crianças (To-
miny & McClelland, 2010).
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Implementação e Avaliação
O desenvolvimento das atividades socioemocionais é de responsabilidade da escola de-

vendo fazer parte de todas as suas atividades. Nosso projeto de implementação e formação 
contempla um acompanhamento próximo do uso dos materiais e apoio aos coordenadores res-
ponsáveis e professores de sala de aula.

As formas de avaliação recomendadas para o Programa são o Devereux
Student Strengths Assessment  - SECOND STEP Edition (DESSA –SSE)  e o Social Develop-

ment Questionaire (SDQ), além das avaliações somativas e formativas já inclusas no Programa. 
O SDQ já é  traduzido e validado em Português, é gratuito e mede habilidades socioemocionais 
antes de depois de uma intervenção de formação. Esse questionário será aplicado em alunos e 
professores.  

Avaliação de Resultados do Programa Second Step – Versão Original do Programa 
Compasso Socioemocional.

Foram realizados alguns estudos e avaliações do Programa Second Step nos últimos anos. 
Esses estudos foram realizados em variados anos escolares nos Estados Unidos e Internacional-
mente com o intuito de observar o impacto em diferentes medidas de aprendizagem de alunos, 
incluindo as seguintes:

- Redução de agressividade
- Ganhos em atitudes pró-sociais e comportamento positivo.
- Aperfeiçoamento de competências sociais
- Maior conhecimento de habilidades sociais
- Diminuição de internalização de comportamentos.

Um grande estudo randomizado, realizado durante dois anos com 62 escolas norte ame-
ricanas, está sendo finalizado correlacionando ganhos acadêmicos aos ganhos em habilidades 
e competências socioemocionais desenvolvidas pelo Programa Second Step. A publicação desse 
estudo é esperada para o fim de 2014.
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Resumo
O estudo de caso em questão relata a construção de uma proposta interdisciplinar desen-
volvida no Colégio Bom Jesus Divina Providência, na cidade de Curitiba. O projeto teve 
seu início em março de 2014. Os objetivos do projeto estão vinculados à formação conti-
nuada dos professores envolvidos e a valorização do processo de ensino e aprendizagem 
pautados na contextualização e na inter-relação do conhecimento inserido em cada dis-
ciplina escolar. Os professores de diversas disciplinas se reúnem a cada quinze dias para 
discutir os conteúdos a serem trabalhados nas semanas seguintes, e como cada discipli-
na pode contribuir no processo de ensino e aprendizagem das demais. Os resultados, até 
o momento, segundo os professores, são animadores, pois percebem o conhecimento 
como interdisciplinar, resultando em uma formação continuada permanente. Os resultados 
com os alunos também demonstram otimismo, porém ainda precoce para quantificar se 
esse modelo impacta no rendimento, algo que poderá ser constatado com mais tempo de  
estudo.

Palavras-chave: interdisciplinaridade, formação docente, ensino médio.

1. Introdução
A educação e o educador estão em constante transformação. Nesse contexto, identificar 

novos caminhos que levem a uma aprendizagem significativa é uma tarefa necessária a todos 
que pensam em educação. A abordagem interdisciplinar é um desses caminhos que pode ser 
trilhado pelos educadores.

Pode-se definir interdisciplinaridade como a cooperação de várias disciplinas no exame 
de um mesmo objeto (JEAN LUC MARION apud POMBO,1994). Também como intercâmbio mú-
tuo e integração entre várias disciplinas tendo como resultado um enriquecimento recíproco 
(PIAGET, 1981).

No Brasil, diversos autores abordam a interdisciplinaridade, destacando-se Japiassu 
(1976), Fazenda (1991, 1992, 1993, 2008, 2010), Pombo (2004), Carlos (2007), José (2008), 
Paula (2009), Scortegagna e Gilz (2013), os PCNs (1996), os PCNEM (1999) e o PCNEM+ (2002) 
que defendem o diálogo entre as disciplinas para que o estudante tenha uma visão global do 
conhecimento, além das atuais Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica 
de julho de 2010. 
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Scortegagna e Gilz (2013) observam que a interdisciplinaridade, compreendida como 
uma abordagem metodológica que integra os conteúdos escolares e viabiliza o diálogo entre 
os profissionais das diferentes disciplinas, é fundamental no desenvolvimento do processo de 
ensino e aprendizagem, pois uma visão compartilhada dos problemas facilita a compreensão 
dos fenômenos em estudo, sem prejuízo da especialização. 

Cuello (1988) observa que a interdisciplinaridade não implica rejeição às disciplinas es-
pecializadas e, sim, reagrupamento em um sistema de interações.

As disciplinas escolares apresentam-se, muitas vezes, divididas em partes, fazendo com 
que o aluno não consiga perceber a interação entre os diversos conteúdos trabalhados em cada 
disciplina, nem a inter-relação entre os conteúdos da própria disciplina, tornando a aquisição 
do conhecimento uma experiência escolar fragmentada.

Scortegagna e Gilz (2013) destacam dois desafios a serem vencidos na busca de uma edu-
cação interdisciplinar: uma formação acadêmica adequada a esse desafio e a busca constante 
de novos conhecimentos por parte do professor, destacando-se o diálogo e a humildade como 
instrumentos dessa formação continuada. 

Nota-se, por sua vez, que a condição sine qua non para atingir a interdisciplinaridade é 
romper com o isolamento das disciplinas, promover a discussão entre os professores, confron-
tar diferentes pontos de vista, isto é, um diálogo constante em educação.

Compreende-se que a interdisciplinaridade não se resume apenas na inter-relação de con-
teúdos. Porém, ao oferecer ao professor e ao aluno uma base curricular estruturante, e diversas 
possibilidades de conexões, permite a eles empreender a prática das inter-relações. Cria-se, 
portanto, a possibilidade de avanços significativos no campo curricular, didático e pedagógico. 

COLL (2000) observa que houve uma tendência de minimizar, nas últimas décadas, na 
educação escolar, a importância do conteúdo no processo ensino-aprendizagem.

Na reforma educacional realizada na Espanha na década de 1990 e que influenciou dire-
tamente o ensino na América Latina, inclusive no Brasil, o conteúdo voltou a ser destacado. Coll 
(2000) observa que essa proposta não deve ser interpretada, em hipótese alguma, como um re-
torno às proposições tradicionais do ensino, centradas única e exclusivamente na transmissão 
e no acúmulo de listas infindáveis de conhecimentos.

Os conteúdos desempenham um papel decisivo na educação escolar. Em primeiro lugar, 
pode-se perguntar “o que é conteúdo”?

Para Coll (2000) os conteúdos designam o conjunto de conhecimentos ou formas culturais 
cuja assimilação e apropriação pelos alunos são consideradas essenciais para o seu desenvol-
vimento e socialização. Para o autor, os procedimentos e as atitudes, valores e normas, também 
são considerados conteúdos, além dos fatos e conceitos. Pressupõe, portanto, aceitar que tudo 
o que pode ser aprendido pelos alunos pode e deve ser ensinado pelos professores. 

Cabe, portanto, ao professor estimular os alunos a realizarem as inter-relações dos di-
versos conteúdos, além de serem capazes de ordenar esses conteúdos de forma construtiva, 
adquirindo-se a capacidade de enxergar o mundo de forma holística.

Quando o aluno tem possibilidade de realizar inter-relações dos novos conteúdos apren-
didos com seu conhecimento prévio, o resultado é uma aprendizagem cognitiva que, segundo 
a Teoria de Ausubel, representa a integração do conteúdo aprendido numa edificação mental 
ordenada, a Estrutura Cognitiva (MOREIRA e MASINI, 2006).

O conhecimento prévio trazido pelo aluno é fundamental no processo de aprendizagem, 
pois ao adquirir novos conhecimentos, eles são assimilados e armazenados na estrutura cog-
nitiva do aluno. Esse processo de associação de informações inter-relacionadas denomina-se 
Aprendizagem Significativa.  

Para Moreira e Pasini (2006), novas ideias e informações podem ser aprendidas e retidas 
à medida que conceitos relevantes e inclusivos estejam adequadamente claros e disponíveis na 
estrutura cognitiva do indivíduo e funcionem, dessa forma, como ponto de ancoragem para as 
novas ideias e conceitos.

Fluxo de conteúdos: Uma alternativa interdisciplinar à fragmentação da aprendizagem no ensino médio

O processo de aprendizagem do aluno passa, obrigatoriamente, por uma etapa de constru-
ção de conhecimento. Nesse contexto, a valorização, por parte do professor, dos conhecimentos 
prévios trazidos pelo aluno tanto do seu convívio familiar quanto das disciplinas pretéritas é o 
primeiro passo na construção de uma aprendizagem significativa.

Os conhecimentos prévios que o aluno já domina e o modo pelo qual essa aprendizagem 
ocorreu irão influenciar suas reflexões e a maneira pela qual poderá reagir diante de um novo 
desafio. “Portanto, não é o conteúdo exposto que informa em primeiro lugar o educando, mas 
sim aquilo que ele já sabe é que lhe permite dar um significado ao conteúdo exposto” (BARTH, 
1993, p. 44).

O autor observa que os conteúdos que são apresentados ao aluno devem articular-se a 
sua bagagem cognitiva. O que é apresentado a ele deve desencadear correspondência com o já 
aprendido anteriormente. Supõe-se, portanto, que deve haver elos entre as disciplinas e entre 
os conteúdos trabalhados em cada uma delas.  

Nesse contexto, valoriza-se a incorporação de novos conteúdos em uma visão holística de 
ensino, a qual permite ao professor e alunos estabelecerem relações de causa e efeito, estimu-
lando a compreensão não só do objeto de estudo, como também das relações que se criam com 
outros temas que serão trabalhados. Assim, o aluno perceberá que a aprendizagem se constrói 
ao longo de um processo e que os fenômenos estudados têm uma intrínseca ligação, não estan-
do isolados, compartimentados e, muitas vezes, sem nenhum sentido para suas vidas.

Acredita-se que a valorização dos conteúdos interligados ao cotidiano do aluno possa ser 
uma ferramenta para incrementar as relações entre o conhecimento científico e o conhecimen-
to escolar. A contextualização passa pelo ambiente em que o educando vive. 

O professor deve auxiliar o aluno a construir o conhecimento e não a reproduzi-lo. Ao 
aproximar os conteúdos trabalhados à realidade do aluno, o professor desencadeia uma série 
de relações que o aluno irá desenvolver. Essas relações servirão para que o aluno tenha um bom 
referencial sobre o tema. Mais tarde, ao deparar-se com novos conteúdos, ele será capaz de re-
lacioná-los a outros e, certamente, não terá dificuldade em interagir com novos conhecimentos. 

Assim, o papel do professor é estimular essas conexões e facilitar a organização dos novos 
conceitos pelo aluno, criando mecanismos que permitam a sua elaboração mental e as articu-
lações necessárias tanto no sentido vertical (da mesma disciplina) como no sentido horizontal 
(entre as diversas disciplinas). Para isto, torna-se vital ao professor conhecer os conteúdos das 
diversas disciplinas e as relações possíveis com os conteúdos sob sua responsabilidade.

Destaca-se, assim, o papel do professor como mediador do conhecimento. Cabe ao pro-
fessor estabelecer a ligação entre o que o aluno já sabe com o novo conhecimento, além de ar-
ticular esse novo conhecimento com o processo de aprendizagem, com as relações possíveis no 
âmbito escolar e com a realidade do educando.

A consciência do professor de que determinados conteúdos, que ministra, são necessários 
para as demais disciplinas e de que os conteúdos de sua disciplina também dependem de de-
terminados conhecimentos oferecidos em outras disciplinas, contribui para a aprendizagem do 
aluno e o andamento do processo de sua formação.

Os conceitos e fatos apreendidos em uma disciplina são levados às demais disciplinas e 
associando-os a outros conceitos e fatos, o aluno irá construindo sua aprendizagem. Para que os 
dados e os fatos adquiram significado, os alunos devem dispor de conceitos que lhes permitam 
interpretá-los; nessa perspectiva, uma característica fundamental dos conceitos científicos é o 
de que estejam relacionados a outros, de forma que o seu significado provém, em grande parte, 
da sua relação com esses outros conceitos (POZO, 2002). 

A articulação entre os dados faz com que o aluno consiga compreender o processo e a 
dinâmica do que está estudando. Nesse aspecto, esquecem-se as disciplinas, pois se articula o 
conhecimento através dos diversos olhares adquiridos ao longo da aprendizagem, isto é, além 
do conhecimento formal, o aluno utiliza-se de seus conhecimentos prévios, transforma-os e 
avança no processo da aprendizagem.
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2. Objetivos
Os objetivos do projeto estão vinculados à formação continuada dos professores envolvi-

dos, pois com reuniões periódicas, envolvendo discussões referentes aos diferentes conteúdos 
trabalhados nas disciplinas do Ensino Médio, os professores ampliam o seu conhecimento. Por 
outro lado, cada professor repassa  seu conhecimento aos demais colegas, desenvolvendo assim 
uma rede de aprendizagem que irá impactar de forma positiva os alunos, pois eles perceberão 
que a aquisição do saber está na contextualização e na inter-relação do conhecimento inserido 
em cada disciplina escolar.

O Projeto-piloto desenvolvido no Colégio Divina Providência, na cidade de Curitiba, per-
mite aos professores ampla discussão referente aos conteúdos trabalhados em cada disciplina 
e como esses conteúdos podem auxiliar cada professor no desenvolvimento de seus conteúdos. 
O professor de uma determinada disciplina, ao compreender conteúdos de outras disciplinas e 
que estão relacionadas aos seus conteúdos, pode incorporar em suas aulas essa nova aprendiza-
gem, tornando suas explicações contextualizadas e permitindo aos alunos a visão do todo, isto 
é, perceber que o conhecimento é amplo e está conectado às diversas áreas do conhecimento.

3. Metodologia
Os trabalhos iniciaram-se em março de 2014. As reuniões ocorrem no Colégio Divina Pro-

vidência a cada quinze dias, das 18h15 às 19h45. Nas reuniões, participam os professores das 
diversas disciplinas do Ensino Médio que apresentam disponibilidade de horário nesse perío-
do. De forma geral, há doze participantes, incluindo professores, assessor pedagógico e gestor.

No encontro, cada professor descreve e explica aos demais os conteúdos que irá trabalhar 
nas próximas duas semanas. Caso esses conteúdos se conectem com conteúdos de outras disci-
plinas, os professores das disciplinas envolvidas explicam o que esse professor pode incluir em 
sua aula, ampliando de forma significativa o processo de ensino e aprendizagem.

Em 2015, as aulas passaram a ser gravadas e transcritas. O objetivo é transpor os diálogos 
para um livro com o objetivo de socializar aos demais professores, a experiência do grupo en-
volvido no Projeto-piloto.

Em cada reunião, o grupo faz uma avaliação das ações executadas na quinzena. O relato dos 
professores demonstra que a proposta está sendo altamente positiva, pois muitos relataram a 
ampliação de seu conhecimento sobre determinado assunto e como poderiam estender isso aos 
alunos. Esse fato demonstrou que os professores começam a desfragmentar o conhecimento, 
percebendo-o de forma integral. A percepção dos alunos surpreendeu muitos professores, pois 
nas primeiras semanas os alunos constataram que, em determinados momentos, os professores 
abordavam conteúdos de outras disciplinas, sem entender o porquê disso. Perguntas como: o 
que está acontecendo? Todos os professores estão trabalhando função (conteúdo da Matemáti-
ca). Esse fato demonstra que a visão fragmentada do conhecimento está ainda impregnada na 
sociedade como um todo. Um relato do professor de Geografia chamou  atenção: “muitos alunos 
comentaram que conseguiram responder, em uma das avaliações, questões de Biologia com o 
conhecimento adquirido em Geografia”. Esse fato, em um processo em fase inicial, é extrema-
mente positivo, pois demonstra a visão do todo, por parte dos alunos. Sem dúvida, é um fato que 
merece registro. Se pensarmos na percepção de interdisciplinaridade ao longo de vários anos, 
poderemos transformar a visão do conhecimento, por parte dos alunos.

4. Resultados Esperados
O Projeto-piloto desenvolvido no Colégio Divina Providência de Curitiba permite aos pro-

fessores o acesso a novos conhecimentos, por meio de reuniões periódicas, isto é, uma forma-
ção continuada permanente.

Outro aspecto relevante refere-se ao papel do professor que, ao disseminar os seus conhe-

Fluxo de conteúdos: Uma alternativa interdisciplinar à fragmentação da aprendizagem no ensino médio

cimentos aos demais, percebe-se útil e valorizado perante seus colegas. Dessa forma, valoriza-
-se o professor que se sente mais seguro no desenvolvimento de suas atividades. Esse processo 
deverá impactar os alunos, que perceberão que o conhecimento não é fragmentado e que o 
processo de ensino e aprendizagem é construído a partir da integração das diversas áreas do 
conhecimento.

5. Considerações finais
O Projeto-piloto nasceu da percepção de que o professor, ao compreender, mesmo que de 

forma superficial, diversos conteúdos de diferentes disciplinas pode caminhar em direção a um 
ensino integral, livre da fragmentação do conhecimento, tão comum na sociedade contemporânea. 

Identificou-se nesse projeto uma possibilidade de se avançar na discussão referente à in-
terdisciplinaridade voltada à aprendizagem dos alunos, à formação continuada dos professores 
e expor a aplicação de  uma proposta pedagógica inovadora, voltada a um conhecimento amplo, 
integral e contextualizado. 

Nesse contexto, percebe-se a importância dos conteúdos estarem interligados, sendo que 
os conceitos apreendidos devem ser utilizados na construção de novos conceitos no âmbito da 
própria disciplina como para as demais disciplinas da Educação Básica. Assim, criam-se víncu-
los reais de interdisciplinaridade, facultando ao aluno uma aprendizagem significativa. 

Este trabalho não tem a ambição de esgotar o assunto, nem mesmo a pretensão de discor-
rer sobre todas as possibilidades de inter-relações entre os conteúdos das diversas disciplinas. 
Espera, porém, ter contribuído para abrir novas possibilidades de pesquisa e reflexão, especial-
mente na busca de maior integração entre os conteúdos das diversas disciplinas trabalhadas na 
Educação Básica. 
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Resumo
A convergência entre as várias tecnologias aplicadas em nosso cotidiano já é algo consta-
tado em diferentes áreas de atividades humanas. Analisando o universo de produção edi-
torial já podemos perceber esse cenário em alguns ambientes. Podemos citar, entre eles, 
a formação de bibliotecas híbridas, nas quais a constituição do acervo passa a incluir, 
além das obras impressas, os livros digitais. O relato de caso a seguir propõe apresentar 
a experiência de construção desse universo pela parceria firmada entre Edições Loyola 
e Árvore de Livros. Essa parceria ampliou os horizontes de compreensão e aplicação do 
formato de publicação digital, uma vez que a Árvore desenvolveu um sistema de apoio às 
instituições de ensino com uma plataforma de empréstimo de e-books que disponibiliza 
aos usuários um extenso acervo de títulos de todos os gêneros (exceto os didáticos), in-
cluindo lançamentos recentes. Os livros digitais podem ser acessados e lidos em tablets, 
computadores e smartphones, inclusive off-line, desconectado da internet. A experiência 
se propõe a servir de fomento à leitura na comunidade escolar e amplia os horizontes de 
utilização dos ambientes virtuais de aprendizagem. 

Palavras-chave: Biblioteca, e-book e híbrida.

Apresentação
Com mais de meio século a serviço da fé cristã e do carisma católico e pertencente aos 

jesuítas que historicamente, entre outras missões apostólicas, têm a Educação como ação des-
tacada, Edições Loyola sempre está atenta às transformações e às tendências que circundam o 
meio editorial em que atua.

Nesse contexto, e tendo a Educação como área de conhecimento atendida por suas publi-
cações, Edições Loyola vem nos últimos anos estudando e desenvolvendo projetos no campo do 
livro digital e suas variadas aplicações.

Aproximando esses estudos aos ambientes educacionais, Edições Loyola travou conheci-
mento com algumas questões referente à utilização de ambientes virtuais e objetos de aprendi-
zagem, entre eles, o livro digital.

A utilização do conteúdo digital didático e paradidático ainda é muito pequena dentro 
dos projetos pedagógicos e, consequentemente, no cotidiano escolar. Visto muito mais como 
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comum: o de não planejar os investimentos necessários para o acesso virtual (instalações, equi-
pamentos, portabilidade etc.).

Carmen Fennol alerta ainda que, para “garantir uma experiência positiva” , é necessária 
uma grande parceria entre autores, editores e fornecedores de tecnologia, pois é esta cadeia 
que vai propiciar ao usuário final o acesso ao acervo em qualquer lugar e a qualquer momento.

Nos dois relatos de projetos constatou-se que a concepção híbrida resultou em um au-
mento considerável de empréstimos de livros. Também foi possível apurar que necessariamen-
te a existência da versão digital não ocasionou uma diminuição significativa da requisição da 
publicação impressa.

Esses cenários permitiram, assim, que Edições Loyola percebesse que existe uma possibi-
lidade real de transformar as bibliotecas de nossas instituições de ensino em ambientes híbri-
dos que vão potencializar a experiência da leitura e contribuir para a aquisição de habilidades 
específicas.

Com relação à leitura propriamente, cabe ressaltar alguns dos aspectos positivos da cria-
ção do hábito de ler: 

• Novidade: expõe a informações novas;
• Conhecimento: permite adquirir mais conhecimento sobre determinados assuntos;
• Entendimento: melhora o entendimento sobre as regras e os fatos da vida cotidiana; 
• Ação: ajuda na preparação dos passos a seguir na vida;
• Experiência: faz adquirir conhecimento por meio da experiência vivida por outra pessoa;
• Comunicação: melhora a comunicação e amplia o vocabulário;
• Cérebro: é feita a conexão diretamente com o cérebro, no ato de ler;
• Criatividade: proporciona viajar e criar coisas incríveis, ainda que mentalmente. 

 Seguindo a orientação de criar uma cadeia para garantir o acesso ao meio digital e uma 
vez que os autores já estavam envolvidos na proposta de publicação digital de suas respectivas 
obras, Edições Loyola buscou uma parceria que viabilizasse o fornecimento tecnológico.

 Assim, seria necessária uma ferramenta que, além de disponibilizar o empréstimo do 
e-book, agregasse recursos para serem utilizados dentro do processo de ensino-aprendizagem.

 Como será apresentada a seguir, a Árvore de Livros é uma plataforma desenvolvida den-
tro das necessidades e das possibilidades de oferecer a todo o público envolvido nesses pro-
cessos – alunos, professores, coordenadores, pais etc. – além do acesso propriamente dito, as 
ferramentas de acompanhamento de leitura, os gráficos de empréstimos, entre outros recursos.

 O projeto está em pleno desenvolvimento e tem como meta disponibilizar até o final de 
2015 mais de 100 títulos da Edições Loyola entre literatura infanto-juvenil e livros para a for-
mação de educadores e gestores escolares.

A plataforma Árvore de Livros
A Árvore de Livros foi idealizada e criada em 2013, com foco na questão da leitura no país e na 

relação direta e positiva que a leitura pode ter na vida das pessoas. É um desafio que vem ultrapassando 
metas (e construindo outras) desde que as atividades da Árvore tiveram início, no ano de 2014. 

A Árvore de Livros é uma plataforma de Biblioteca Digital, com sede no Rio de Janeiro. 
Consciente de seus valores como empresa inovadora e socialmente responsável, a Árvore tem 
por missão contribuir para ampliar o acesso aos livros e à leitura e, assim, cooperar para o de-
senvolvimento sustentável do Brasil.

Os três principais objetivos da Árvore são: possibilitar o acesso aos livros ao maior núme-
ro de pessoas; proporcionar um ambiente inovador para a troca de experiências e informações 
entre os leitores; gerar métricas de desempenho de leitura para gestores e professores. 

Nesse sentido, a Árvore situa-se no segmento da circulação de livros, retomando, dessa 

material de apoio e complementar à sala de aula, os objetos de aprendizagem em formato de livro digital 
ainda não podem ser considerados elementos presentes no planejamento estratégico dos educadores.

Como Edições Loyola não tem o livro didático como material de seu portfólio, e o paradi-
dático é bem focado na literatura infanto-juvenil, foi possível ampliar o horizonte de observação 
e encontrar outras aplicações para o meio digital como, por exemplo, o acervo bibliotecário das 
instituições educacionais.

Utilizar a biblioteca como instrumento de apoio no processo de desenvolvimento da flu-
ência da leitura e da escrita dentro do projeto pedagógico é ainda um desafio a ser enfrentado 
pelos ambientes escolares.

Ao ampliarmos esta análise para a própria história da leitura, se pensarmos pelo prisma 
de Regina Zilberman1, esta questão está diretamente ligada à história da sociedade capitalista, 
uma vez que envolve a produção, a circulação e o consumo de livros e publicações. A escola, por 
seu turno, embora enfrente diversos percalços, tem se mostrado o local ideal para a aquisição 
do hábito da leitura. Dada a sua constituição histórica, política e social, o Brasil em termos edu-
cacionais e culturais, ainda está aquém de suas possibilidades. 

O cenário da leitura, no século XXI, mantém-se em processo lento de crescimento. De acor-
do com o último ranking de leitura mundial, elaborado pelo Programa Internacional de Avalia-
ção de Alunos (PISA)2, o Brasil ocupa o 55º lugar entre 65 países. No quesito leitura, os resulta-
dos foram 412 pontos, em 2009, e 410 pontos, em 2012. A média de leitura, excluindo os livros 
didáticos, é de apenas dois livros por ano. E, infelizmente, metade da população brasileira não lê 
sequer um livro ao longo de um ano, conforme aponta a pesquisa Retratos da Leitura no Brasil.3

O acesso aos livros no Brasil também é um grande problema, não só em relação às suas 
dimensões territoriais e à concentração da produção editorial na região Sudeste, mas também 
em relação aos locais de oferecimento do produto livro: livrarias e bibliotecas. No que tange às 
bibliotecas, existe um déficit de 130 mil bibliotecas escolares para cumprir a Lei 12.2444, de 24 
de maio de 2010, que obriga todas as instituições educacionais, públicas e privadas, a ter ao 
menos uma biblioteca escolar com um livro por aluno.

O prazo para efetivação da lei é de 10 anos. Isso significa que seria necessário construir 63 bibliote-
cas escolares por dia, até 2020, para garantir o acesso aos livros em todas as escolas brasileiras.

 Contudo nos últimos anos muitos colégios buscaram a qualificação de seus acervos e 
ambientes de bibliotecas. Diante disso, surgiu a possibilidade de ampliação do acesso ao livro 
utilizando além da publicação impressa, a versão digital que estende o empréstimo para além 
dos limites físicos da instituição educacional.

O que comumente denominou-se bibliotecas híbridas teve o seu início, na realidade, nas 
bibliotecas públicas e das universidades.

Por ocasião do 5º Congresso Internacional do Livro Digital em agosto de 2014 no Brasil, 
foram apresentados estudos de caso que versavam sobre esta realidade. Em particular, destaca-
ram-se os projetos desenvolvidos nas bibliotecas públicas da Catalunha  e na Biblioteca Estadu-
al e Universitária de Hamburgo .

Em ambos os casos, podemos perceber que é necessário um planejamento estratégico 
para recriar o acesso ao acervo considerando a existência da publicação impressa e digital. Olaf 
Eigenbrodt afirma que precisamos entender que “o espaço digital e o físico são igualmente re-
ais” . Apesar de parecer uma afirmação óbvia, as etapas de reformulação desses espaços lite-
rários ganham nova dimensão, pois, apesar de parecer etéreo, o conteúdo digital depende de 
inúmeros meios físicos para acontecer. Desconsiderar esse fato pode levar a um erro muito 
1 Zilberman, Regina. A leitura no Brasil: sua história, suas instituições. Campinas: Unicamp, s/d. http://www.unicamp.br/iel/memo-
ria/projetos/ensaios/ensaio32.html. Acesso em: 9 jun. 2015.
2 PISA. http://portal.inep.gov.br/internacional-novo-pisa-resultados. Acesso em: 10 jun. 2015.
3 Retratos da Leitura no Brasil. São Paulo: IPL, 2012. http://prolivro.org.br/home/images/relatorios_boletins/3_ed_pesquisa_retra-
tos_leitura_IPL.pdf. Acesso em: 9 jun. 2015.
4 Lei 12.244, de 24 de maio de 2010. Brasil: Presidência da República, Casa Civil, 2010. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12244.htm. Acesso em: 10 jun. 2015.
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• Leitura offline dos livros (o que é relevante por conta dos problemas de conexão ainda 
existentes no país);

• Tradução para a Língua Brasileira de Sinais (Libras);
• Leitura por voz de todo o acervo, para usuários com nenhuma ou pouca visão;
• Interação social entre os usuários por meio de compartilhamento de comentários e 

notas sobre os livros lidos;
• Resolução de exercícios online, propostos pelos professores.

Para gestores e professores, os relatórios de progresso de leitura e comportamento do 
leitor permitem acompanhar de perto, por exemplo, o tempo de leitura de cada aluno, a leitura 
efetiva de cada e-book, indicando se o leitor está realmente lendo os livros ou somente passan-
do as páginas, o ranking de leitura, os principais livros lidos ou ainda algum tipo de dificuldade 
que algum usuário possa ter. O professor pode também recomendar e adotar livros para suas 
turmas e passar exercícios na própria plataforma.

Modelo de negócios e direitos autorais
Um modelo de negócios inédito e vitorioso foi criado para as editoras. Do editor ao autor, 

todos os elementos da cadeia são remunerados quando acontece uma leitura. Dessa forma, os 
direitos de autor são preservados. O acervo da Árvore possui uma grande bibliodiversidade. 

Árvore na sala de aula
Uma das expectativas da Árvore é gerar grande impacto na leitura e no Índice de Desen-

volvimento da Educação Básica (IDEB) do Brasil e comprovadamente mostrar que a leitura tem 
papel determinante no processo de aprendizagem e efeito direto na melhoria do desempenho 
dos estudantes.

A primeira biblioteca digital da Árvore foi instalada em 23 abril de 2014, ou seja, há pouco 
mais de um ano. Os dados obtidos nesse período permitem apontar que:

• 78% dos usuários utilizam a Árvore em computadores desktop e 22% em tablets ou 
celulares;

• 62% são do sexo feminino e 38% do sexo masculino;
• 60% dos leitores têm até 18 anos, sendo que entre esses, a maioria, 41%, têm até 14 

anos. Outros 25% têm de 24 a 35 anos e são representados basicamente pelos profes-
sores. Os 15% restantes encontram-se em outras faixas etárias.

• O tempo médio de utilização da Árvore é de sete minutos por usuário.
• 84% dos usuários concentram-se na região Sudeste do Brasil.

Analisando alguns dados de leitura de uma escola na zona rural do Brasil, com 100 usuá-
rios do Ensino Fundamental 2, do sexto ao nono ano, e que está utilizando a Biblioteca Digital 
da Árvore há pouco mais de dois meses, têm-se as seguintes informações:

• Os alunos já leram mais de 11 mil páginas;
• São mais de 4 mil minutos de leitura na plataforma;
• 41% dos alunos leram algum livro além do indicado pelo professor como leitura obri-

gatória; 
• 86% dos alunos já leram pelo menos 1 (um) livro;
• 78% do acesso foi por meio de computador desktop, e o restante por tablet ou celular;
• Considerando o período de um ano, a média de leitura por aluno chega a 7,3 livros, ou 

seja, quase 4 vezes superior à média nacional;
• No ranking de leitores dessa escola, os primeiros colocados já leram 8 (oito) livros em 

apenas dois meses.

maneira, as considerações iniciais deste artigo; entretanto, posiciona-se, de forma pioneira, no 
mundo digital, utilizado em larga escala pelos brasileiros, em particular. 

As contribuições da Árvore para a sociedade dizem respeito não só à facilitação do acesso 
aos livros e à leitura, ou seja, sua contribuição no segmento circulação (economia), mas, so-
bretudo, ao sistema educacional, em que a escola é o espaço primordial da aprendizagem e da 
leitura. O ambiente virtual, por sua vez, a partir da criação e da difusão das redes sociais e das 
novas tecnologias que produzem, por exemplo, smartphones cada vez mais multifuncionais, 
praticamente é o primeiro ambiente com o qual a criança do século XXI se depara e interage.   

A Biblioteca
O acervo da biblioteca de e-books é composto, atualmente, por 14 mil títulos únicos, ad-

quiridos das mais diversas editoras presentes no mundo digital. São obras de diferentes gêne-
ros (exceto didáticos): ficção, infantil, juvenil, biografia, profissional, técnico, autoajuda, culiná-
ria etc. Dos clássicos aos contemporâneos, dos best-sellers aos novos lançamentos, livros para 
todos os gostos e tipos de leitor.

Na Biblioteca Digital da Árvore, a tecnologia está a serviço da leitura. Graças a sistemas e 
ferramentas modernos, gestores, professores, bibliotecários e agentes de leitura podem seguir 
de perto o comportamento de utilização de seus leitores, bem como suas dificuldades e suas 
preferências de leitura. Eles podem acompanhar os e-books que são lidos espontaneamente e 
fazer outras recomendações de leitura, de acordo com o perfil de cada leitor.

Os leitores podem acessar a plataforma, a partir de dispositivos como tablets, smartpho-
nes, computadores ou notebooks. Os e-books são lidos em qualquer dispositivo, a qualquer 
hora, sem fila de espera. É possível até começar a ler, por exemplo, no smartphone e terminar a 
leitura no tablet.

Como funciona
Por meio de uma assinatura anual, escolas, empresas e demais instituições, governamen-

tais ou não, possibilitam aos seus usuários o acesso à plataforma. O contrato é realizado entre 
a Árvore e a instituição interessada. O usuário cadastrado pela instituição pode emprestar e ler, 
de forma ilimitada, qualquer e-book disponível na biblioteca digital. O empréstimo é feito por 
duas semanas. No fim desse período, o título sai da estante individual do usuário e volta para 
o acervo geral da Árvore. Há, também, a opção de devolução pelo usuário antes do prazo final, 
com apenas um clique. 

A instituição pode fazer indicação de e-books para cada leitor. Em datas previamente esti-
puladas, são enviados os relatórios, preparados pelos especialistas da Árvore, com informações 
sobre o progresso da leitura.

A Biblioteca Digital da Árvore funciona com o sistema de streaming (o mesmo utilizado 
pela Netflix para empréstimo de filmes). O usuário não precisa baixar o arquivo do e-book em 
seu dispositivo de leitura, basta apenas carregá-lo na tela. Esse sistema oferece mais segurança 
contra atos de pirataria e preserva os direitos de autor. Atualmente, pode-se até ler sem estar 
conectado à internet.

Redes de ensino, escolas, bibliotecas e instituições recebem uma biblioteca digital cus-
tomizada. Essa personalização compreende a inserção de logomarca da empresa/escola e um 
texto informativo para os usuários. Ou seja, cada instituição tem a própria biblioteca digital, 
com a possibilidade, ainda, de selecionar os títulos para leitura.

Funcionalidade e acessibilidade
A Árvore de Livros dispõe de algumas funcionalidades importantes e únicas:
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Conclusão
A introdução de novas tecnologias no cotidiano das instituições educacionais é um fato 

que exige da parte dos gestores e educadores uma visão ampla e estratégica das possibilidades 
que esses recursos trazem para o cotidiano do processo de ensino-aprendizagem.

A questão que envolve as bibliotecas híbridas e, consequentemente, a adoção de publi-
cações digitais não foge a esse contexto. Há que se ampliar o fórum de debate e trazer os edu-
cadores e os educandos para a construção de uma experiência positiva e efetiva. Os objetos de 
aprendizagem aqui apresentados precisam ser compreendidos como ferramental de apoio que 
possibilita aos personagens envolvidos novos recursos para auxiliar o processo de desenvolvi-
mento do hábito e da habilidade de leitura. 

O Congresso de Educação Católica é um excelente espaço para a ampliação desse deba-
te, pois, ao divulgar experiências como as descritas anteriormente, demonstra a efetividade, a 
eficácia e, principalmente, a contribuição que essas ferramentas podem agregar ao trabalho do 
educador e da própria instituição educacional.
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Vamos considerar, ainda, um exemplo comparativo, de duas escolas privadas, com usuá-
rios do 8º ano do Ensino Fundamental 2, portanto, todos na mesma faixa etária, e leitura espon-
tânea, pois os professores só farão a indicação de títulos no segundo semestre desse ano. Nesse 
caso, considerou-se leitura quando mais de 80% das páginas do e-book foram lidas.  

Escola A
Alunos cadastrados: 280
Total de alunos que tomaram e-books emprestado: 53
Livros lidos: 69 (mais de 80%)
1.844 páginas lidas
1.699 minutos de leitura
Aluno-destaque: Pedro (8º ano) - 6 livros - 165 minutos de leitura

Escola B
Alunos cadastrados: 30
Total de alunos que tomaram e-books emprestado: 15
Livros lidos: 20 (mais de 80%)
962 páginas lidas
396 minutos de leitura
Aluno-destaque: Mônica (8º ano) - 3 livros - 32 minutos de leitura

Para revolucionar a leitura no Brasil
A Árvore está presente em todos os estados brasileiros e em mais de 600 bibliotecas pú-

blicas e comunitárias espalhadas pelo país. Nas salas de aula, de escolas públicas ou privadas, 
o custo por aluno, hoje, corresponde ao valor de um ou dois livros físicos ao ano. Ou seja, pelo 
valor de 1 ou 2 livros, pode-se ter acesso a mais de 14 mil títulos. Um investimento mínimo para 
um resultado enorme. 

Responsabilidade social
Um módulo de biblioteca digital gratuito, que contém mil títulos de domínio público, foi criado 

e disponibilizado para todas as bibliotecas públicas (federais, estaduais e municipais) e comunitá-
rias existentes nos mais de cinco mil municípios brasileiros, a partir de agosto de 2014. 

Até o momento, mais de 600 instituições ativaram seus módulos digitais. Já são quase 
2.500 usuários lendo digitalmente. A cada dia, a biblioteca torna-se um espaço híbrido, em que 
os materiais impressos compartilham o lugar com os livros digitais.  
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Resumo
Este trabalho tem por objetivo contribuir no processo de adaptação da Educação Infantil, 
Nível 3 (crianças entre 5 e 6 anos),  ao acesso  do 1º Ano do Ensino Fundamental, de um 
colégio particular de ensino da Rede Marista na cidade de Santa Maria-RS. Visa contribuir 
para a inserção de algumas rotinas bem como   proporcionar autonomias pertinentes para 
esta faixa etária. Rotinas sistematizadas e vivências que possibilitem mais segurança 
na passagem de um nível de escolaridade para outro. Este processo requer também a 
aproximação da escola com a família na comunicação de ações e orientações para cada 
etapa deste processo de adaptação.

Palavras-chave: Adaptação, processo, autonomia.

Introdução
No universo escolar, os desafios são constantes, pois diariamente, estes espaços são preen-

chidos com crianças e adolescentes que provém de diferentes famílias. Estas famílias buscam, na 
realidade, suprir suas próprias necessidades. Mas a escola é provedora de um contexto globalizado.  

 

“...Uma escola é um contexto social constituído por atores que par-
tilham metas e memórias, por indivíduos em interdependência 
com o contexto que constroem intencionalidade educativa...” (FOR-
MOSINHO, KISHIMOTO e PINAZZA, 2007, p. 23)

A escola deve ser um espaço que proporcione ao estudante condições propícias para 
aprender e desenvolver conhecimentos, habilidades e valores fundamentais para cada faixa 
etária. Atualmente, observamos que a escola tornou-se também responsável pela autonomia, 
transmissão de valores, socialização, partilhas, limites até então exercidas pela família. Influ-
ências consideradas importantes na formação das crianças e jovens. Assim, a escola assume 
relevante papel no contexto da aprendizagem e na interação entre contextos.  Certamente é a 
grande responsável pelo exercício da socialização das habilidades e competências, pois a re-
alidade mental da criança em direção a mundos possíveis, só é viável através da experiência 
(BRUNER,1986).
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proposta lúdica.  Há flexibilidade  na rotina da Educação Infantil em relação aos Anos Iniciais e 
os tempos são diferenciados, pois não há uma obrigatoriedade em vencer conteúdos. Em geral, 
também há mais tempo para atividades no pátio, com brinquedos em que a criança pode criar e 
entrar no mundo da imaginação e da fantasia. Do mesmo modo, as diferentes linguagens como a 
pintura, a modelagem, a expressão corporal, a música e a dança costumam fazer parte da rotina 
da Educação Infantil.

Muitas vezes, a  preocupação e insegurança das famílias é que, com esta transição,  perca 
algo que ainda é importante e faz parte do desenvolvimento desta faixa etária. 

Esta nova etapa deve, além de trazer uma proposta que leve em conta os interesses das 
crianças, trazer novos desafios que possibilitem seu crescimento e aprendizado, os quais  são 
incorporados e farão parte das novas rotinas que este nível de ensino propõe, sem que se dilua 
o encantamento e o prazer pelo aprendizado.

Como surgiu o projeto
Após identificada as necessidades de um planejamento sistemático e pertinente para que 

os estudantes da Educação Infantil ingressassem no Ensino Fundamental, foram realizadas al-
gumas ações com vistas a adequar este processo: 

1º) Inicialmente, foi realizada uma reunião com as professoras do 1º Ano do Ensino Fun-
damental, com o objetivo de dialogar sobre as percepções a cerca da transição da Edu-
cação Infantil - Nível 3 para o 1º Ano. Ficou constatado que a frágil autonomia das 
crianças precisa de um olhar diferenciado e que a presença da família nesta etapa é 
fundamental para a criança sentir-se segura. Cabe ao professor e a orientação educa-
cional direcionar encaminhamentos para miniminzar tais constatações.

2º) Reunião com as professoras da Educação Infantil – Nível 3 e professoras do 1º Ano do 
Ensino Fundamental, com o objetivo de dialogar sobre as percepções delas a respeito 
das metodologias utilizadas em cada nível de ensino e suas percepções sobre esta tran-
sição. Como na Educação Infantil os espaçotempos são diferenciados dos Anos Iniciais, 
as propostas metodológicas tem abordagens e exigências distintas, pois a Educação In-
fantil está voltada para a infância de forma lúdica, já o Ensino Fundamental intensifica 
a construção de conhecimentos. 

Os relatos das professoras serviram de balizadores para o Plano de Ação e cronograma de 
ações a serem elaboradas.

Elaboração de um processo de aproximação dos espaçotempos entre Educação Infantil e 
Anos Iniciais. Construção de uma proposta de trabalho conjunta entre as professoras, Serviço 
de Orientação Escolar, Serviço de Coordenação de Turno e Serviço de Coordenação Pedagógica. 

Ações a serem trabalhadas e vivenciadas com os estudantes:
- organização da fila para o início e término da aula;
- carregar a mochila;
- reconhecer o sinal sonoro dos tempos de aula  e recreio;
- recreios assistidos;
- recreios integrados;
- visita às salas de aula do 1º Ano do Ensino Fundamental;
- localização nos espaços físicos;
- integração com os auxiliares do recreio;
- interagir com a técnica de enfermagem;
- confraternização entre os estudantes.

A qualidade da educação hoje, está alicerçada nas habilidades e competências e  também na 
intencionalidade dos profissionais em oferecer aos estudantes experiências educacionais formati-
vas e capazes de promover o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias 
ao enfrentamento dos desafios vivenciados em um mundo globalizado, tecnológico e com acesso 
imediato às informações. Tais aspectos são considerados pelas famílias, ao escolher uma escola, 
para seus filhos, pois desejam que ela atenda as necessidades de formação humana e excelência 
acadêmica, que seja reconhecida como escola de qualidade e que personalize o olhar para seu filho, 
demonstrando segurança desde o primeiro contato da família e da criança com o ambiente escolar.

A infância hoje se constitui em uma categoria social distinta dos adultos, “as crianças estão 
ativamente envolvidas na construção de suas vidas sociais, das vidas daqueles que as rodeiam 
e da sociedade em que vivem” (MENTGES & TROIS, 2015, p.71).

O conceito de infância, defendido nas Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Infantil, 
traz a perspectiva de refletir sobre uma educação da criança, legando a elas o estatuto de cidadã, 
portadora de direitos, ser histórico, social e produtora de cultura. A criança é caracterizada como:

“...sujeito histórico e de direitos que se desenvolve nas interações, 
relações e práticas cotidianas a ela disponibilizadas e por ela esta-
belecidas com adultos e crianças de diferentes idades nos grupos 
e contextos culturais nos quais se insere. Nessas condições ela faz 
amizades, brinca com água ou terra, faz-de-conta, deseja, apren-
de, observa, conversa, experimenta, questiona, constrói sentidos 
sobre o mundo e suas identidades pessoal e coletiva, produzindo 
cultura.” (DCNEB, 2013, p.86)

Pensando nesta infância, que nos desafia a cada interação e construção do conhecimento 
elaborada pela criança, precisamos resignificar nosso contexto pedagógico para que sustente, 
promova a interação e a participação de práticas pedagógicas que atendam a este público.

O processo de passagem de um nível de escolaridade para outro, principalmente da Edu-
cação Infantil para os Anos Iniciais, é um momento de transição na vida do estudante que re-
quer um cuidado diferenciado. Este cuidado se estende à família, pois esta será o alicerce para 
que o estudante tenha uma estrutura adequada às demandas deste processo. 

A Educação Infantil dos Colégios e Unidades Sociais da Rede Marista tem como base a 
vivência de diferentes experiências, para desenvolver habilidades e  potencialidades numa pro-
posta que faz o uso do lúdico como ferramenta para atingir os objetivos. 

Metodologia
Este projeto foi pensado a partir de constatações realizadas na rotina de uma escola da 

rede particular de ensino. Durante o início do ano letivo de 2012, 2013 e 2014, foram realiza-
dos vários atendimentos por parte da direção e coordenação da Escola aos pais dos estudantes 
do 1º Ano do Ensino Fundamental. A inquietude destes refletia um cenário diferente do que a 
Escola desejava enquanto instituição de ensino. Algumas famílias sinalizaram aspectos rele-
vantes quanto aos espaços amplos ocupados pelos estudantes, número elevado de estudantes 
por turma, ausência de uma auxiliar para a professora, carência de cuidados  no recreio, inse-
gurança no deslocamento ao banheiro, espaço da sala mais formal, pouco tempo para brincar e 
socializar vivências, autonomia para cuidar de muitos materiais e lanche, enfim, uma demanda 
significativa e ampliada em curto espaço de tempo.

No Ensino Fundamental de nove anos, o ingresso ao primeiro ano, ocorre aos seis anos de 
idade e, por ser uma nova realidade que faz parte da rotina da escola,  existem mudanças que, 
para os pais, ainda não estão claras, pois os estudantes vem de uma realidade baseada em uma 
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de aula é um fator determinante. A  abertura de mais uma turma de primeiro ano para atender 
a demanda da alfabetização com um número menor de estudantes por sala de aula contribuiu 
na aprendizagem. A tranquilidade por parte dos estudantes e suas famílias foi uma conquista 
que, junto às famílias, e à comunidade escolar se efetivou devido ao empenho em desenvolver o 
plano de ação para esta passagem de nível. 

Educar exige, sobretudo, empenho, dedicação e amorosidade. Mas, também, um olhar so-
bre onde e como se quer chegar ao que uma escola se propõe. E esse caminho só se efetiva com 
propostas claras, objetivas e concisas.
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3º) Após o plano de ação ser consolidado, os pais dos alunos da Educação Infantil, Nível 
3, foram convocados para uma reunião em que foram explanadas todas a ações que 
seriam implantadas a partir do terceiro trimestre de 2014.

4º) Depois de implementada, as ações para a Educação Infantil foi pensado numa segun-
da reunião com os pais dos estudantes da Educação Infantil Nível 3, para apresentar 
a Proposta Pedagógica do 1º Ano do Ensino Fundamental e as possíveis orientações 
para que as famílias auxiliem o novo processo.

5º) O acompanhamento aos estudantes que ingressaram nos Anos Iniciais  e que já foram 
inseridos no plano de ação, foi realizado pela Orientação Educacional e Coordenação 
de Turno de uma forma sitemática, processual e com satisfação dos resultados espe-
rados. 

6º) Neste processo, houve a pesquisa de satisfação das famílias em relação às ações ado-
tadas para minimizar os efeitos da passagem de nível de escolaridade. 

Aspectos a destacar da  pesquisa
Número satisfatório de estudantes por turma;
Recreio separado para o 1º Ano;
Estudantes inseridos nos espaços físicos amplos;
Maior segurança das crianças ao chegar no 1º Ano do Ensino Fundamental;
Confiança em relação ao processo de adaptação;
Espaço de escuta por parte da Escola para melhorar os processos de transição entre os 

níveis de escolaridade.

Considerações Finais
A transição de uma etapa de ensino para a outra envolve muitos fatores: novas rotinas, 

mais autonomia, espaços físicos diferenciados. Assim, a mudança da Educação Infantil para os 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental tende a ser bem desafiadora, pois, se uma etapa é focada 
mais na brincadeira, a outra já começa a preparar o estudante para as etapas seguintes de edu-
cação. Essa ruptura, na opinião de especialistas, não pode existir, e o trabalho entre a Educação 
Infantil para os Anos Iniciais deve ser mais integrado. “É um processo caótico, totalmente frag-
mentado. Não existe interlocução entre os professores do infantil e os do fundamental”, critica 
Gabriel Junqueira Filho, pedagogo e professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul  
(TORRES, 2014).

Tendo um olhar mais focado  na concepção da criança de uma etapa para outra, enten-
de-se que a Educação Infantil e o Ensino Fundamental tem especificidades diferentes. Na Edu-
cação Infantil, sabemos que as crianças precisam brincar porque o  brincar faz parte do seu 
desenvolvimento, e consequentemente do seu aprendizado.  No fundamental a brincadeira já 
não é tão presente, pois outros aspectos cognitivos são incorporados. 

São várias as mudanças, desde os espaços físicos nas salas de Educação Infantil, come-
çando pelo tamanho do mobiliário que, é menor do que os convencionais, os cabides para as 
mochilas que estão na altura das crianças, os espaços organizados em formas de ‘cantos’, por 
exemplo: o cantinho da leitura, dos brinquedos, do teatro, da cozinha, das almofadas.  

Com o planejamento e execução de ações mais práticas, focadas na relação  e na convivên-
cia entre as crianças dos dois  níveis de ensino¸realizadas no Colégio Marista Santa Maria desde 
o ano de 2014, possibilitou mais proximidade com as famílias.  Os estudantes estão mais inte-
grados às rotinas e as famílias demonstram confiança neste processo de acompanhar os filhos 
no 1º Ano do Ensino Fundamental.

  A intencionalidade da instituição em melhorar os processos dentro de  currículo inova-
dor que propõe as Matrizes Curriculares, da rede marista,  prevê o olhar sobre as individualida-
des de cada sujeito. Para que isso aconteça de forma  efetiva o número de estudantes por sala 
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Resumo 
Esse artigo objetiva-se a analisar o porquê de algumas escolas não proporcionarem Edu-
cação Digital, e sim Inclusão Digital aos seus alunos, professores e toda a comunidade 
escolar. Também se propõe a mostrar que a abrangência do termo Educação Digital nos 
leva a entender que os espaços e tempo utilizados não conferem com a realidade viven-
ciada nas escolas, onde o processo de inclusão digital iniciou-se sem uma educação digi-
tal. Para analisar nosso questionamento, com uma metodologia qualitativa, entrevistamos 
15 diretores de instituições de escolas básicas de cidades satélites do Distrito Federal 
- DF. Os resultados da pesquisa comprovados através de gráficos indicaram a neces-
sidade de uma Educação Digital, para um ensino-aprendizagem mais eficaz no mundo 
contemporâneo.

Palavras-chave: educação digital, tecnologia, aprendizagem

Introdução
Essa temática surgiu após várias idas às escolas de educação básica e com conversas e 

reflexões com colegas, professores, gestores de escolas de ensino básico ao perceber-se a difi-
culdade que a inclusão digital trouxe aos professores, alunos e toda a comunidade educativa, 
pelo fato de pouco saberem como utilizar os recursos disponíveis. As ferramentas e recursos 
são apresentados, mas o como se faz, não é direcionado. Com isso, observa-se diretores, pro-
fessores e alunos perdidos, no que diz respeito ao uso das tecnologias no processo de ensino 
aprendizagem na escola. 

Como afirma Anísio Teixeira, um visionário da educação hodierna: “O avanço do conheci-
mento científico e os seus frutos, as tecnologias, de base científica, transformaram a vida huma-
na em todos os seus aspectos econômicos, sociais, morais e políticos” (TEIXEIRA, 2006, p. 59).

Nas palavras de Teixeira, fica explícito que fatores externos interferem no processo edu-
cativo, na educação. Logo, esse cenário promissor, das novas tecnologias, deve aproximar-se da 
vida dos professores e alunos, caso isso não aconteça, estamos diante de práticas totalmente 
desconectadas da realidade vivenciada nos tempos hodiernos.  

Anísio Teixeira, em seu último trabalho, para a Fundação Getúlio Vargas deixou essas pa-
lavras, como legado: 
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Para o filósofo, sua pedagogia requeria que os educadores reincorporassem os temas de 
estudo em experiências. E de acordo com Dewey o que se aprende, “isoladamente”, não se apren-
de de fato, pois tudo ensinado tem que ter em vista sua função e uso na vida (WESTBROOK; TEI-
XEIRA, 2010). E como ensinar nas escolas, sem olhar à sua volta, sem levar para elas aquilo que 
traz mais interesse no dia a dia dos jovens?  

Hoje não há mais como fugir, a tecnologia está em toda parte, e a escola precisa acompa-
nhar esta mudança e usufruir desses aparelhos tecnológicos no ensino-aprendizagem. 

Essas tecnologias da educação associam-se às estruturas sociais, 
afetando-as profundamente e, deste modo, moldam o tipo de ho-
mem ajustado ao respectivo uso da linguagem, seja o da fala ape-
nas oral, o da linguagem escrita do alfabeto fonético, o da palavra 
impressa, e depois audiovisual, até o de todos esses modos juntos 
na cultura presente, simultaneamente oral, escrita, impressa e au-
diovisual. (TEIXEIRA, 1971)

Sendo assim, os reflexos da cultura de um povo e de uma época interferem na forma como 
nos relacionamos com a escola, a família, a igreja, que são vistas como estruturas sociais que 
impactam ativamente na vida das pessoas. Isso ocorreu em outros séculos, quando os mon-
ges copistas começaram a reproduzir os textos, e pensavam ser a oralidade o mais importante, 
quando Gutemberg trouxe a imprensa, e a cultura passou a ser de massa e não privilégio de 
alguns, e sucessivamente inúmeras tecnologias foram tomando conta do nosso dia a dia, não so-
mente os veículos de comunicação, mas outras formas também. Conforme afirma a Constituição 
Federal Brasileira, Art. 205. 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

A Educação enquanto direito, entendemos que precisa ser vivenciada neste século em sua to-
talidade e de acordo com os cenários educacionais apresentados no decorrer do tempo. Sobretudo, 
é importante salientar que para cada época há uma responsabilidade e uma necessidade educacio-
nal. Se novos olhares para os atores do processo estão disponíveis, por que não direcioná-los?

Tecnologia e ciência, onde pretendemos chegar? 
A educação como ciência permeia toda a obra Educação e o mundo moderno de Teixeira 

(2006), e enquanto ciência precisa-se ousar ir além, acompanhar o indivíduo, o sujeito. Segun-
do ele a ciência está intimamente ligada com a área da tecnologia, porque os grandes avanços 
da ciência, hoje em dia, são alcançados através do desenvolvimento de novas tecnologias e do 
desenvolvimento de tecnologias já existentes. Analisando com esse olhar, parece-nos que há 
um descompasso da escola com a realidade do século XXI, que necessita de pessoas com novas 
habilidades, onde aprender a aprender é um propósito, uma realidade, e apenas assim, as es-
colas, gestores e professores estarão preparados para trabalharem com seus alunos e o mundo 
complexo que os cerca. 

John Dewey, filósofo norte americano, achava que a teoria e prática deviam caminhar juntas 
na educação e para haver democracia deveria existir liberdade. Para Dewey as crianças não chegam 
vazias nas escolas. Elas trazem sua própria experiência e seus impulsos inatos; cabe ao professor 
orientá-las para um crescimento positivo (WESTBROOK; TEIXEIRA, 2010). Para novas habilidades, 
pressupões também novas tecnologias, novas formas de trabalhar-se o conteúdo, que não sejam 
novas tecnologias e métodos antigos, mas novos métodos para novas práticas pedagógicas. 

Refletindo, portanto, com as palavras do filósofo e educador, Dewey, na contemporaneida-
de, em uma época de tecnologias digitais em toda parte, como professores podem orientar os 
alunos sem terem tido sua própria orientação? Como lidar com os dispositivos móveis e utili-
zá-los como instrumentos que educam se não tiveram uma educação digital para isto? E para o 
aluno, como utilizar as tecnologias digitais para enriquecerem seu conhecimento e não somente 
como meio de informação e descontração?

Figura-1 encontrada no site do Google                                 

Metodologia – Checando os dados
O método de pesquisa escolhido para esse estudo é o método qualitativo, muito utilizado 

nas ciências sociais, uma vez que seu foco é a compreensão e explicação das relações sociais e 
sua dinâmica. Segundo Creswell (2010 p.206):

 A investigação qualitativa emprega diferentes concepções filo-
sóficas: estratégias de investigação; e métodos de coleta, análise 
e interpretação dos dados. Algumas características da pesquisa 
qualitativa apresentadas sem nenhuma ordem específica de im-
portância: ambiente natural; o pesquisador como instrumento 
fundamental; múltiplas fontes de dados; análise de dados indutiva; 
significados dos participantes; projeto emergente; lente teórica, in-
terpretativo, relato holístico. 

A pesquisa a ser desenvolvida terá como característica “o pesquisador” como instrumento 
fundamental. Mediante uma entrevista semiestruturada os diretores refletiram sobre a educa-
ção digital e não somente, inclusão digital, que tem acontecido mais comumente nas institui-
ções de ensino que dirigem.

 Nessa pesquisa a coleta de dados foi por meio de entrevistas semiestruturadas. Com essa 
finalidade, foram entrevistados 15 (quinze) diretores de (12) escolas públicas e (3) privadas da 
Educação Básica de Brasília. De acordo com Creswell:

A ideia que está por traz da pesquisa qualitativa é a seleção inten-
cional dos participantes ou dos locais (ou dos documentos ou do 
material) que melhor ajudarão o pesquisador a entender o pro-
blema e a questão da pesquisa. Isso não sugere, necessariamente, 
uma amostragem ou seleção aleatória de um grande número de 
participantes e locais, como é tipicamente observado na pesquisa 
quantitativa. (CRESWELL, 2010, 0. 214)

Entrevista para gestores de escolas de Educação Básica
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No gráfico-2 os gestores deixaram transparecer que eles não veem os dispositivos móveis 
ou os recursos tecnológicos como empecilho para a aprendizagem. A maioria em 67% acha que 
os recursos favorecem sim, a prática em sala de aula. Portanto, torna-se urgente uma mudança 
no jeito de aprender e de ensinar. É preciso desvendar os meios de repassar conhecimento atra-
vés desses aparelhos digitais, pois não há volta, eles vieram para ficar. Apenas ganham, a cada 
dia, uma nova utilidade. Nós vivemos em um mundo cheio de tecnologias digitais, que crescem 
e se transformam a cada dia. Como evitá-las, principalmente no ambiente escolar, onde deve 
acontecer o acompanhamento da transformação de tudo que acontece no nosso planeta? 

Questão-3
3 - Você acredita que existe um desajuste entre o mundo tecnológico e a vivência educacional?

Para a primeira pergunta os gestores mostraram em grande maioria, no gráfico, que as 
escolas não deram uma Educação Digital ou um Letramento Digital aos educadores, nem aos 
alunos, antes de utilizarem os recursos digitais.  E isto é uma perda para o ensino-aprendiza-
gem, pois muito conhecimento poderia ser transmitido aos alunos por intermédio dos recursos 
tecnológicos digitais. A escola não pode se omitir diante do desenvolver tecnológico do mundo 
contemporâneo. O professor deve adaptar-se às novas mudanças na escola, e o aluno precisa do 
educador para direcionar suas tarefas. Assim, é necessário um treinamento, para que os educa-
dores e os alunos saibam tirar proveito das novas tecnologias digitais adquirindo conhecimento 
junto com a modernidade.

Questão-2
2 – Você concorda com este pensamento: há um modismo imenso em volta dos disposi-

tivos móveis e dos recursos tecnológicos que não favorecem a prática de sala de aula.

Foram propostas dez questões objetivas aos quinze diretores entrevistados, partindo do 
princípio de que novas competências e habilidades são necessárias no contexto educacional 
brasileiro, conforme cita Pedro Demo (2010), em “Habilidades e Competências no século XXI”. 
Serão selecionados os resultados de cinco perguntas das dez apresentadas, a fim de elucidar os 
objetivos desse estudo. 

Ao analisar as respostas destas 5 perguntas feitas aos entrevistados, gestores de 15 esco-
las (3 particulares e 12 públicas) de várias cidades do DF: Brasília (Plano Piloto), Taguatinga, 
Samambaia, Recanto das Emas, Gama, Ceilândia, Planaltina, comprova-se com gráficos a pre-
ocupação das pesquisadoras quanto às mudanças que precisam ser feitas no jeito de ensinar, 
aprender e educar em tempos de tecnologias digitais, que permeiam o cotidiano dos indivíduos. 
Vejamos as questões da entrevista aplicada aos gestores e os respectivos gráficos:

 
Questão-1
1 – Caro gestor em sua instituição houve um processo de Educação Digital ou Letramento 

Digital com o objetivo de formar professores coordenadores, alunos para as novas tec-
nologias antes de utilizarem os recursos? 

Gráfico-1 da entrevista aos gestores

Aqui os gestores deixam claro, com 80% de respostas positivas a distância entre a tecno-
logia, seus aparelhos digitais e a escola, apesar de crianças, jovens e adultos estarem continua-
mente interligados às mais novas tecnologias digitais de comunicação. Como a escola pode con-
tinuar fechando os olhos para mudanças tão visíveis e transformações tão rápidas e constantes 
acontecendo em nosso planeta? 

O desajuste consiste em simplesmente, o querer usar métodos antigos de ensino, que não 
atraem mais nem os jovens, nem os adultos. Ensinar e aprender com as novas tecnologias di-
gitais valoriza técnicas de ensino-aprendizagem, que deixam os nativos digitais mais seguros, 
para adquirir conhecimento. Mas, ainda há uma resistência das escolas e dos educadores em 

Gráfico-3 da entrevista aos gestores

Gráfico-2 da entrevista aos gestores
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Os gestores (80%) responderam que as escolas, famílias e alunos não usam os ambientes 
digitais para finalidade educativa. Isto ocorre, talvez pela falta de instrução, ou seja, uma edu-
cação digital, que não lhes foi ministrada. Muitos professores, alunos e comunidade em geral 
desconhecem os vários meios de se adquirir novos conhecimentos e aprendizados variados 
através dos aparelhos móveis digitais de comunicação. Estes são variados em tamanho, forma 
e aplicativos. 

É necessário que a Educação acompanhe e conheça todas essas tecnologias móveis digi-
tais, para acompanhar também o interesse dos indivíduos em aprender cada vez mais. O Smart 
Phone, por exemplo, pode ser um aparelho digital usado para muitas tarefas em sala de aula, 
mas ainda é excluído das aulas. Os educadores ainda não aprenderam como repassar tarefas 
aos seus alunos através deste aparelho, que pode ser muito útil para adquirir conhecimento. A 
figura mostra algumas das funções do Smart Phone que podem ser usadas a favor do ensino-
-aprendizagem nas salas de aulas.

Neste gráfico-4, com 80% das respostas afirmativas dos gestores, confirma-se a vontade e 
a necessidade, que urge de se ter uma Educação Digital antes de se incluir as novas tecnologias 
digitais, sem saber adequá-las às escolas. 

Percebe-se nas respostas dos gestores que podemos continuar com esta pesquisa, levan-
do as mesmas perguntas para outros gestores em outras escolas e só crescerá, ainda mais o 
número de respostas que confirmam a necessidade de Educação digital antes de uma Inclusão 
digital, para criança, jovem e adulto. Pois de acordo com Dewey a educação é definida como: 
“processo de reconstrução e reorganização da experiência, pelo qual lhe percebemos mais agu-
damente o sentido e com isto nos habilitamos a melhor dirigir o curso de nossas experiências 
futuras”. (WESTBROOK; TEIXEIRA, 2010).

Questão-5
Em sua compreensão as instituições de ensino, famílias e alunos estão usando os ambien-

tes digitais e entendendo a sua finalidade educativa?

entrar no mundo das tecnologias, que não deixa de ser, a própria vida real. 
  Os educadores, também se sentirão mais seguros, em frente de um notebook, tablet ou 

qualquer outro aparelho digital, se tiverem um treinamento para usar, repassar conhecimento e 
redirecionar seus alunos às tarefas propostas por eles. Desvendando os segredos das novas tec-
nologias, todos (professores, alunos e comunidade escolar em geral) aprenderão mais e estarão 
vivenciando o que é, no momento, atual e natural. 

Teixeira, ainda em 1969, já visionava que as tecnologias estavam ligadas ao ato de pensar 
do homem e dizia que estas ampliavam a escala de dados e de variáveis com que se podia lidar. 
De acordo com o autor as tecnologias não atingiam o homem apenas no organismo, mas altera-
va também sua vida institucional e social (TEIXEIRA, 1969). 

Questão-4
4 – A Educação é um direito de todos e a tecnologia digital está em toda a parte, portan-

to, deveria haver na Educação Básica, uma Educação Digital antes da Inclusão Digital. 
Você concorda com esta afirmação?

Gráfico-4 da entrevista aos gestores

Gráfico-5 da entrevista aos gestores

Figura-2 imagem encontrada no site do Google

Considerações finais
Espera-se com esta pesquisa que o problema proposto leve as instituições de ensino e 

seus gestores, a analisarem a importância da educação digital e o quanto ela pode contribuir 
com o processo de ensino e aprendizagem. Entendendo que nesses momentos uma educação 
digital bem conduzida será para toda a vida. As indagações levaram a constatação de que as 
escolas precisam incorporar a educação digital ao seu projeto pedagógico, onde a metodologia 
da forma que será utilizada, será o ponto central, não basta apresentar a técnica, é necessário 
mostrar o como fazer. Apesar de a tecnologia educacional não ser uma novidade, ainda vemos 
instituições de ensino muito tradicionais, e resistentes aos novos recursos. 

Observou-se que algumas escolas, apesar de já estarem usando alguns aparelhos das novas 
tecnologias digitais, não estão aproveitando o todo que pode ser oferecido para os alunos, através 
dos aparelhos digitais móveis. Sem treinamento os professores não podem redirecionar os alunos 
em suas tarefas, portanto há se pensar em educar antes de incluir digitalmente os indivíduos. 

Cíntia Fernandes de Faro Melo, Rosamália Otoni Pimenta Campos Educação digital x inclusão digital
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Fica aqui também a proposta de continuação desta pesquisa em outras escolas, com ou-
tros gestores, para ratificar ainda mais a necessidade de se ter educação digital nas escolas, 
antes de incluir os alunos e professores nas novas tecnologias.
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Resumo
O case “uma experiência de gestão em mantenedora” apresenta o trabalho desenvolvi-
do na Associação Antônio Vieira – ASAV para a implantação da Diretoria de Assistência 
Social que tem como uma de suas responsabilidades a gestão de duas redes, a Rede de 
Jesuíta de Educação – Programa de Inclusão Educacional e Acadêmico e a Rede Jesuíta 
de Cidadania e Ação Social. Mostra um processo pedagógico que iluminado pela missão 
dos jesuítas, se ampara nas pedagogias inaciana e freireana, para a constituição das duas 
redes acima citadas, enfatizando o trabalho em rede. Destaca ainda, a gestão e suas 
principais ênfases e ferramentas como decisiva para inovar no atingimento dos objetivos 
institucionais, perseverando na excelência com foco em resultados.

Palavras-chave: gestão, trabalho em rede, ferramenta de gestão.

Introdução
A Associação Antônio Vieira – ASAV, face jurídica da Cia de Jesus, Província dos Jesuítas do 

Brasil – BRA, em continuidade ao processo de reordenamento institucional iniciado em 2005, 
inicia em 2007 uma profunda etapa de organização da gestão da ação social com a implantação 
da Diretoria de Assistência Social, conforme consta em seu estatuto social.

A implantação da Diretoria de Assistência Social se deu a partir da:
• Missão da Cia de Jesus, valores, princípios e diretrizes estabelecidas no Plano Apostólico, 

na época, Província do Brasil Meridional – BRM;
• Política de Ação Social da BRM;
• Diretriz de gestão técnica com unidade entre as obras mantidas e centralizada na man-

tenedora;
• Foco na profissionalização e transparência dos processos de trabalho em todas as suas 

estruturas internas na mantenedora e obras mantidas;
• Organização do trabalho em redes de educação e ação social;
• Engajamento ao Projeto Sinergia.
Esse projeto estava ancorado na informatização das mantidas e da mantenedora e foi exe-

cutado com o conjunto das obras de educação e de assistência social.
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Na ação social vivemos o desafio de criar, inovando através da customização de uma ferra-
menta que se adequasse as realidades e as necessidades das relações técnicas e legais estabele-
cidas, com os órgãos públicos, entre eles o Ministério de Educação e o Ministério de Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome. 

O processo de implantação da diretoria de assistência social
A Diretoria de Assistência Social foi implantada em junho de 2007 a partir de uma decisão 

da Assembleia dos Jesuítas da BRM, realizada em janeiro do mesmo ano, que aprovaram a Polí-
tica de Ação Social, com um conjunto de orientações a serem operacionalizadas.

A partir dessa decisão a ASAV efetiva a contratação de um profissional de Serviço Social 
que passa a ter a função de coordenação técnica dessa diretoria e responsável por implantar 
dois grandes projetos de:

• Inclusão educacional e acadêmica
• Organização das diversas ações sociais desenvolvidas ao longo da Província do Brasil 

Meridional, em Centros Jesuítas de Ação Social.

Diante do desafio foi elaborado um planejamento do qual, a época compreendeu as se-
guintes etapas:

• Apresentação oficial e presencial do profissional para a direção de todas as obras de edu-
cação e assistência social o que permitiu apresentar o trabalho que estava iniciando que além 
do acolhimento inicial, também contribuiu para desenvolver sentimento de pertença;

• Estudo das obras básicas da Cia de Jesus e demais documentos orientadores e ilumina-
dores para um trabalho que se iniciava com a clareza de ser a expressão da missão jesuíta e a 
partir dela se materializava;

• Identificação de todas as ações desenvolvidas e recursos empregados, desde as estrutu-
radas em projetos e programas até as mais simples de iniciativa individual, bem como as bolsas 
de estudos concedidas nas obras de educação básica e superior;

• Estudo da realidade “in loco” com objetivo de “conhecer” as ações sociais, processos, re-
cursos humanos e financeiros envolvidos, desafios, relações estabelecidas na comunidade, im-
pactos produzidos; essa etapa possibilitou criar laços e reconhecimento das obras e projetos 
desenvolvidos; 

• Análise dos dados de estudo caracterizou-se pela etapa em que de posse de todas as in-
formações, os dados foram analisados permitindo identificar a quais políticas públicas se rela-
cionavam ou não as ações desenvolvidas; 

• Parecer técnico finalizou a fase de estudo apresentando indicativos para a organização 
dos centros jesuítas, a partir do fortalecimento das ações sociais desenvolvidas e que poderiam 
ser organizadas em serviços, programas e projetos, uma vez ressignificadas, para atender as 
normativas da Política Nacional de Assistência Social.

• Elaboração e apresentação do documento final à direção momento em que o estudo foi 
apreciado e aprovado para continuidade conforme propostas apresentadas.

A fortaleza desse processo estava na metodologia utilizada, inspirada em Santo Inácio e 
Paulo Freire que teve como base o diálogo, o conhecer a partir do outro, do lugar, das experiên-
cias vividas e discernidas. Essa vivência nos permite afirmar que  

“A prática do diálogo exige uma permanente abertura para apren-
der a dialogar... uma atitude de reconhecimento do outro como su-
jeito...O lugar de aprender a viver junto e com os outros é o contex-
to histórico no qual estamos inseridos.” (PPI, pág 27 e 28)

Com o pressuposto do diálogo e das sucessivas aproximações “avançamos no conheci-
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mento, mas sobretudo aprendemos a conhecer1 ” num processo de mútua aprendizagem, cons-
truindo saberes que na dimensão vivencial está presente no “aprender a ser 2”.

Em ato contínuo à etapa anterior passamos a dialogar com:
• todos os coordenadores, das ações sociais e a construir as ressignificações necessárias 

ao atendimento das legislações vigentes para a política de assistência social bem como a nos 
relacionar com os Conselhos Municipais de Assistência Social – CMAS, e a elaborar os instru-
mentais que passaram a ser utilizados na escrita dos serviços, programas e projetos e para os 
relatórios anuais;

• as direções dos Colégios visando construir unidade técnica para os processos de conces-
são de bolsas de estudos;

• os coordenadores de Centros Sociais para instituir os Centros Jesuítas organizados a 
partir de um conjunto de serviços, programas e projetos, expressos em atendimento, assessora-
mento e defesa e garantia de direitos.

Assim o conhecimento foi se construindo, se reconstruindo e os aprendizados presentes 
em nosso cotidiano foram fortalecendo e dando forma a uma gestão dialogada e participativa 
em que os processos pedagógicos foram e são construídos no coletivo.

A medida que avançamos, cada vez mais forte e intenso foi se tornando a atitude indivi-
dual e coletiva de “aprender” a dialogar, conviver, discernir, conhecer, ser, fazer, amar e servir e 
promover a vida, ou seja, “aprender aprendendo a”. Essa forma de proceder nos distingue e nos 
fortalece na busca pelo “mais” (inaciano)  e pelo “ser mais” (freireano).

Tecendo redes
Construir uma rede é muito mais do que relacionar obras que atuam nessa rede, mais do 

que isso é criar e desenvolver processos pedagógicos com relações de complementariedade, de 
tal forma que potencializam as ações desenvolvidas possibilitando que pessoas/ cidadãos se 
fortaleçam em sua cidadania ativa. 

É ainda aprender a estabelecer parcerias internamente e com instituições “numa atitude 
de permanente incompletude e do aprender uns com os outros...3”.

O terreno estava fértil para avançarmos. Assim, ao mesmo tempo que os Centros Jesuítas eram 
implantados iniciava em 2008, encontros / seminários para refletirmos sobre nossa identidade e 
quais valores nos uniam. Desses seminários nasce em 2009 o Plano Político Institucional – PPI, 

“entendido como um instrumento de trabalho que guiará nossas 
ações. Além de identificar a proposta enquanto tal, ele é o registro 
dos fundamentos, dos princípios e diretrizes e das trilhas temáti-
cas e linhas de ação que são os principais vetores da práxis e das 
relações sociais, culturais e políticas da Rede.” (PPI – pág. 13)

A Rede Jesuíta de Cidadania e Ação Social / Rede SJCIAS passou a realizar anualmente 
um seminário de capacitação que trata, a cada ano, de temas relevantes conforme as ênfases 
que são trabalhadas, sendo prioritariamente: a superação da pobreza, a preservação do meio 
ambiente e a educação das relações étnico raciais. Os Centros Jesuítas de Ação Social possuem 
equipes técnicas com formação superior e adequadas ao trabalho desenvolvido em cada centro.

Na educação, em 2008 é aprovado pela Diretoria da ASAV, o Programa de Inclusão Educacional 
e Acadêmica – PIEA e toda a sua instrumentalidade. O PIEA tem como objetivo a garantia do acesso, 
permanência e sucesso educacional e acadêmico, tanto para a educação básica como superior.

Para a dimensão profissionalizada foi instituído o Serviço Social como parte da estrutura 

1 PPI – pag. 28
2 PPI – pág. 29
3 PPI – pág. 31
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dos colégios e universidade, cabendo a esse, a coordenação do PIEA.
As equipes técnicas se reúnem, coordenadas pela Diretoria de Assistência Social e cons-

troem juntos os processos técnicos e definições conceituais que são expressas em Notas Técnicas. 
Ambas as redes são apoiadas e coordenadas pela Diretoria de Assistência Social que tem 

entre suas funções a de formular diretrizes para o trabalho, a partir da missão, como também, 
monitorar, supervisionar e assessorar todos os processos.

Tecendo a teia da gestão
O que é “gestão”? Basicamente gestão é direção, com foco nos objetivos a serem alcan-

çados e nos resultados esperados fortalecimento da missão da Cia de Jesus. Trabalhamos na 
gestão com três ênfases: corpo, excelência e rede.

A ênfase corpo nos instiga a compreender a missão institucional em seu mais amplo 
significado. É a missão que orienta, ilumina e embasa as ações dando significado, razão primei-
ra da existência da instituição. Nessa dimensão as relações entre as obras mantidas da ASAV 
acontecem com unidade e interdependência, ou seja, os processos de trabalho se dão de igual 
forma em cada unidade e são construídos por todos os envolvidos, porém respeitando as carac-
terísticas da territorialidade onde estão inseridas. Outro elemento importante é a autonomia 
de cada obra em relação as demais, lembrando que autonomia não significa soberania, uma vez 
que respondem aos princípios e diretrizes de um ente mantenedor. Desta forma a ênfase corpo 
cultiva a interdependência e o sentimento de pertencimento entre todos os seus integrantes 
uma vez que todos são igualmente importantes, onde o resultado do todo depende de cada um.

A ênfase excelência tem caráter técnico e se refere a capacidade de bem fazer, ou seja, 
identifica a área de expertise da instituição, área essa que qualifica sua ação e a torna reconhe-
cida por isso. Essa ênfase se fundamenta para além do conhecimento. Reconhece o planejamen-
to, execução, monitoramento e avaliação como etapas fundantes de sua ação técnica. O plane-
jamento ocorre em todos os níveis institucionais, seja da gestão estratégica, à coordenação e 
ações técnicas, orçamentária, financeira, administrativas e de tecnologia da informação. 

Percebemos então que um elemento importante e necessário nessa ênfase é o desenvolvi-
mento de práticas profissionalizadas, rompendo com a lógica espontaneista ou mesmo com o mo-
delo doméstico do fazer. O desafio atual imposto pelas relações e normativas do mundo moderno, 
nos exige uma mudança no nosso modo de pensar e agir, precisamos perseverar na busca da 
excelência e isso é diferente de fazer o possível é, antes de tudo, fazer a gestão com foco em resul-
tados, avaliando constantemente o cenário sócio-político- econômico e o  institucional, estando 
permanentemente atento às mudanças internas e externas, de forma a impulsionar avanços nos 
processos de trabalho, bem como, ressignificação das políticas institucionais quando necessárias.

A ênfase rede nos remete as nossas relações internas e externas, com o reconhecimento de 
que não somos uma ilha. Instigamos e somos instigados constantemente a compor com o outro, 
de forma complementar e suplementar.  Estar em rede é estar integrado e aberto a receber e dar, 
reconhecendo as capacidades e saberes além dos nossos. É relação de troca, incorporando novas 
possibilidades, com a potencialização e otimização de recursos humanos, financeiros e materiais, 
sem contar que fortalece a instituição em relação a sua expertise, dando visibilidade à missão.

Assim, desenvolvemos uma gestão com unidade técnica e centralizada na ASAV, respeita-
das as diversidades e características regionais e locais.

Uma ferramenta de gestão
A Associação Antônio Vieira avançando na implementação dos projetos da área de gover-

no, concretizou o Projeto Sinergia. Em 2008 adquiriu o sistema ERP da TOTVS, uma inovação 
tecnológica visando a qualificação dos processos de trabalho, controle das informações e trans-
parência da gestão.

A implantação do ERP foi resultado de um trabalho coletivo na defesa de uma base única 
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de informações, impulsionou a construção de unidade operacional, ou sua revisão/atualização, 
definição de processos, o compartilhamento de informações, a definição de políticas integradas 
e o trabalho em rede entre as obras mantidas.

Considerando que os processos técnicos são integrados internamente em cada obra, seja 
de educação ou de assistência social, e por sua vez integrado à mantenedora, foi necessário 
implantamos uma ferramenta que desse suporte aos processos e informações e apoiasse uma 
gestão técnica e transparente. Assim a Diretoria de Assistência Social dispõe da ferramenta 
CRM Dynamics da Microsoft que possui integração com o sistema ERP TOTVS.

O CRM Dynamics é uma ferramenta dinâmica, que se diferencia por pela facilidade de 
ser desenhado, redesenhado e parametrizado conforme necessidade de informações da gestão. 
Essa ferramenta permite o armazenamento de todo o tipo de arquivo, além do registro de dados 
em campos descritivos, agrupados em formulários e posterior emissão de relatórios que podem 
ser construídos em diferentes formatos, tanto descritivo/qualitativo como quantitativos, 

“O CRM Dynamics é uma ferramenta arrojada que impulsiona o de-
senvolvimento da assistência social de forma técnica e profissiona-
lizada, oferecendo informações para a elaboração de relatórios de 
prestação de contas qualitativa e quantitativa.” (PPI, pág.80)

Dessa forma o dynamics se constitui num importante instrumento para monitoramento e 
avaliação da ação social expressa no conjunto de serviços, programas, projetos e o processo de 
concessão de bolsas de estudo e acompanhamento do aluno bolsista.

Considerações finais
O resultado desse processo de implantação e implementação de práticas profissionaliza-

das e transparentes nos possibilita termos hoje duas grandes redes consolidadas, sendo elas a 
Rede Jesuíta de Educação - PIEA e a Rede Jesuíta de Cidadania e Ação Social - SJCIAS, vinculadas 
a Associação Antônio Vieira e ambas responsáveis por materializar a missão da Companhia de 
Jesus, na Província Jesuítas Brasil.

Todo o processo de gestão desde a fase de implantação da diretoria levou em conta o 
tempo de ouvir com escuta sensível, diálogo permanente e constante e foco nos princípios e 
diretrizes institucionais. Caminhamos fazendo caminho nas trilhas da sustentabilidade.
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Resumo
Buscou-se olhar para gestão de crise de imagem em organizações educacionais refletin-
do sobre a gestão e a comunicação organizacional. Além de evidenciar como as organi-
zações lidam com situações de crise de imagem a partir da perspectiva da comunicação, 
analisou-se o papel da área de comunicação nas escolas no que se refere à gestão de 
crise e os principais fatores de risco de crise de imagem e de proteção. Para responder 
ao problema “Como as organizações educacionais lidam com situações de risco de crise 
de imagem a partir da perspectiva da comunicação?” fez-se pesquisa qualitativa com en-
trevistas em profundidade a gestores de comunicação e um grupo focal com diretores de 
escolas privadas de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, seguida de uma triangulação com 
o referencial teórico. Por meio da análise de conteúdo definiram-se categorias de fatores 
de risco de crise tais como: conservadorismo, redes sociais e professores desprepara-
dos. Entre os fatores de proteção elencaram-se: comunicação, união, credibilidade, clima 
organizacional e a tradição. Os gestores demonstraram consciência de seu papel, mas, 
percebeu-se certo distanciamento entre a área da comunicação e a direção, além da falta 
de planejamento em certas escolas.

Palavras-chave: Gestão de crise. Comunicação organizacional. Gestão educacional.

1 Introdução
A contemporaneidade tem sido marcada por desafios de toda ordem para as organizações 

e para os gestores. No caso das organizações educacionais, são abundantes as situações que 
ameaçam a imagem e a reputação de escolas, universidades e sistemas educacionais. E, neste 
sentido, a imprensa tem sido pródiga em exemplos como o de uma aluna que é assediada na 
escola e o nome da instituição passa a ser amplamente citado pela cobertura da mídia; uma mãe 
que levanta suspeita de abuso sexual do filho, aluno da educação infantil e o caso ganha o mun-
do, num feriado de poucas notícias – período que pode elevar à condição de manchete qualquer 
informação menos relevante – levando, até mesmo ao fechamento da escola. 

Situações como estas fazem parte das organizações educacionais, entretanto, a temática que 
envolve a necessidade de uma gestão focada na crise abordando o aspecto comunicacional ainda 
não está totalmente compreendida e merece ter seus estudos ampliados. As próprias práticas de 
comunicação organizacional nas organizações educacionais ainda são relativamente novas.

Nesse sentido, Florczak (2009) constata que a comunicação cumpre função mais opera-
cional que estratégica1: “[...] oficialmente ocupa espaços privilegiados junto ao poder de deci-

1  A expressão usada aqui “mais operacional que estratégica” pode ser entendida como função mais relacionada à realização de tare-
fa e menos ao planejamento, mais execução e menos reflexão.
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e todo o anteparo que a legislação2 exige), professores e funcionários. Portanto, há de se chamar 
a atenção para o tensionamento entre o que é exigido da escola e o que ela deve demonstrar, 
numa prestação de contas à comunidade. O papel da comunicação nesse caso é fazer a media-
ção entre o que se faz e o que se divulga. Trata-se de um novo paradigma que surge a partir da 
complexidade, assim, segundo Florczak (2009, p. 140):

É necessário, antes de tudo, admitir um novo paradigma para a 
gestão educacional: a visão técnico-linear-racionalista, herdada 
das Ciências Administrativas, precisa ser superada. Já não basta 
determinar com precisão o produto da educação, o rendimento 
do sistema para poder medir e determinar o âmbito e os níveis de 
qualidade e a partir deles alinhar os processos para melhorar a 
produtividade e a satisfação dos usuários. É preciso ir muito além. 
Entendemos que, mais do que admitir a complexidade como ca-
racterística do espírito da contemporaneidade, é preciso assumir a 
complexidade como paradigma.

Para Nóvoa (1992, p. 9), “A mudança de paradigma provoca novas regulações, que passam, 
em grande medida, pelas organizações escolares tanto no seu funcionamento interno como nas 
suas relações com o exterior”. 

Ao analisar o cenário educacional, Kotler (1994) afirma que “[...] apesar da dramática que-
da do número de crianças em idade escolar, muitas escolas particulares têm prosperado em 
consequência do declínio das escolas públicas” (KOTLER, 1994 p. 21). Ou seja, se por um lado as 
escolas privadas têm uma perspectiva de diminuição do número de alunos a partir da redução 
da natalidade, especialmente no ocidente, em contrapartida, elas têm se mostrado como única 
alternativa a uma escola pública marcada por dificuldades, notadamente no Brasil.

O desafio parece ser trabalhar com a perspectiva da diferenciação da “gestão escolar”, do 
negócio educação. Nóvoa (1992, p. 9) aponta que “[...] a abordagem das escolas como organi-
zação é olhada com grandes desconfianças e suspeições no terreno educativo”. Segundo ele, os 
profissionais da educação “não gostam que o seu trabalho seja pensado a partir de categorias de 
análise construídas, frequentemente, com base numa reflexão centrada no universo econômico 
e empresarial”. Entretanto, Nóvoa (1992) reconhece como válidas estas resistências para não se 
perder de vista as peculiaridades da ação educativa.

Diante do elevado grau de riscos pela própria natureza da gestão educacional pode-se 
inferir sobre o papel da comunicação organizacional como ferramenta de gestão de apoio à di-
reção. Rosa (2006) sinaliza para a falta de percepção dos gestores sobre os novos tempos. Para 
ele, a realidade imposta pelo novo ambiente social em que se passou a viver “[...] é algo ainda tão 
recente que nem sempre é percebida – e considerada – na hora de tomar decisões, na hora de 
planejar, na hora de prever cenários, na hora de desenvolver estratégias”. (ROSA, 2006, p. 74).

Referindo-se a problemas com imagem e reputação, Rosa (2006, p. 155) destaca que, “[...] 
nos tempos da convergência e da interatividade, o estrago pode ser muito maior porque pode 
chegar teoricamente muito mais longe, a muito mais gente”, referindo-se a um abalo na reputa-
ção das organizações. 

3 Comunicação organizacional 
Ao abordar a comunicação organizacional tendo como cenário o ambiente educacional, 

buscou-se dialogar com os conceitos entre si e entre as áreas, por meio dos autores dos diferen-
tes campos do conhecimento. 
2 A lei 8.069, de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - assegura às pessoas entre 0 e 18 anos de idade uma série de 
direitos e determina à escola, entre outras instituições, a responsabilidade para assegurar e efetivar esses direitos.
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são, mas ainda não está plenamente compreendida, portanto, não incluída com seu potencial 
de intervenção e transversalidade”. (FLORCZAK, 2009 p. 140). Autores como Forni (2013) e 
Teixeira (2013) também comungam a ideia da participação da comunicação como estratégica 
num plano de crise. Forni (2013) defende que “a equipe de comunicação tem papel fundamen-
tal durante o processo de administração de crises”. Segundo ele “[...]a empresa que consegue se 
comunicar bem e amealhar a simpatia da imprensa para sua causa, mesmo em situações nega-
tivas, pode mitigar os efeitos deletérios das crises” (FORNI, 2013, p. 184). 

Nesse sentido, Nóvoa (1992, p. 27) destaca que “[...] as escolas são diferentes e o reconhe-
cimento público, é um fator essencial à sua eficácia”. Daí a importância dos gestores educacio-
nais estarem preparados para enfrentar uma possível crise, gerenciando os riscos. Forni (2013) 
lembra que “[...] as crises debilitam os fatores que fazem a identidade corporativa, tais como 
sentimento de pertencimento, valores, autonomia e confiança”. Segundo ele, cada colaborador 
da organização também tem um papel importante na crise, mas deve saber o que está aconte-
cendo. “Como vai defender ou ajudar a empresa numa crise se desconhece os acontecimentos?”. 
(FORNI, 2013 p. 131). 

Trata-se da possibilidade de escuta dos gestores da alta direção e da área de comunica-
ção de um grupo de escolas, para que se possa avaliar o entendimento da relevância dada à 
reputação numa situação de risco. Perceber como os gestores preparam-se, ou não, para crise, 
diante dos desafios que o setor encontra e que colocam em risco a imagem institucional. Assim, 
o problema de pesquisa busca entender “Como as organizações educacionais lidam com si-
tuações de risco de crise de imagem a partir da perspectiva da comunicação?”.

Ao delimitar o estudo, coloca-se como principal objetivo “Evidenciar de que forma as or-
ganizações educacionais lidam com situações de risco de crise de imagem a partir da perspec-
tiva da comunicação”. E de modo mais específico: 

a) analisar o papel da área de comunicação nas organizações educacionais no que se re-
fere à gestão de crise;

b) compreender de que forma os gestores de organizações educacionais atuam frente a 
uma situação de possível crise;

c) entender os fatores de risco de crise de imagem e os fatores de proteção percebidos 
pelos gestores nas organizações educacionais.

O campo empírico explorado foi o das escolas privadas de ensino básico de Porto Alegre, 
a partir da fala dos gestores de comunicação, por meio de entrevistas em profundidade. Tam-
bém foram ouvidos diretores, membros da diretoria do Sindicato dos Estabelecimentos do En-
sino Privado no Estado do Rio Grande do Sul (SINEPE-RS), entidade que representa escolas de 
educação infantil, ensino fundamental, médio e superior, centros universitários, universidades, 
escolas de ensino técnico, escolas de Educação de Jovens e Adultos (EJAs) e cursos livres. 

O trabalho traz como motivação inicial a caminhada da própria autora, vivendo os desafios de 
riscos e crises quando em atuação, por mais de duas décadas, como professora e jornalista, coorde-
nadora de comunicação de uma das maiores escolas da rede privada do Rio Grande do Sul. 

2 Cenário da gestão educacional
Ao analisar as organizações escolares constatou-se que são múltiplos os stakeholders, 

com perfis distintos que exigem tratamento diferenciado. Para Lück (2010, p. 205): “[...] no 
contexto da cultura organizacional da escola sempre estará presente uma dialética entre a ho-
mogeneidade e a pluralidade, como também entre os valores universais e os valores locais que 
a tornam particular e a distinguem”.

Trata-se de um universo formado por pais (os contratantes do serviço educacional), alu-
nos (crianças e adolescentes que exigem um cuidado a mais por essa condição de menoridade, 
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O papel da comunicação organizacional como apoio à gestão passa a ser cada vez mais 
reconhecido nas suas diferentes abordagens técnicas: assessoria de imprensa, publicidade e 
propaganda e relações públicas. 

4 Gestão de crise de imagem 
Ao considerar o estudo de gestão e gerenciamento, numa concepção mais ampla do con-

ceito de “gestão de crise”, Forni (2013, p. 109) a define como “[...] um conjunto de fatores desig-
nados para combater crises e reduzir os danos infringidos à organização, junto com os stakehol-
ders, de prevenir a crise ou efetivamente administrar o que já ocorreu”.

Um processo de gestão de crise tem como ponto de partida a sensibilidade do gestor em 
reconhecer um evento com potencial para crise. Segundo Teixeira (2013, p. 30), o despreparo 
em lidar com ameaças “[...] provoca uma avalanche de sérias consequências, pois um pequeno 
fato isolado pode ganhar proporções inesperadas, dependendo do tempo de resposta e da ação 
correta a ser realizada”. Corroborando com Teixeira, Argenti (2011, p. 314) afirma que a ques-
tão é “que as organizações só conseguem entender ou reconhecer que são vulneráveis depois 
que uma crise grave acontece. A falta de preparação pode fazer com que as crises sejam ainda 
mais sérias e duradouras quando acontecem de fato”. 

Nesse sentido, Kotler (1994, p. 58) afirma que “[...] públicos que têm imagem negativa de 
uma escola vão evitá-la ou desprestigiá-la, mesmo se ela for de alta qualidade, e aqueles que 
têm uma imagem positiva ficarão indecisos”.

Argenti (2011, p. 162) aponta para a necessidade das organizações controlarem “[...] os 
formadores de opinião, críticos e os diversos públicos para avaliar as opiniões existentes e iden-
tificar os potenciais problemas presentes antes do surgimento de uma crise”. 

Para Teixeira (2013), se o gestor opta por acionar ou constituir um Comitê de Crise, deve 
pensar na composição do grupo (se ainda não está constituído), com aproximadamente oito 
pessoas estratégicas, envolvendo gestores da área afetada, o diretor geral, da comunicação, do 
jurídico, da TI, e, sendo escola, incluir o pedagógico e o educacional. 

Em relação ao disparo de comunicado inicial à imprensa, diferente do ritmo das escolas 
onde a tomada de decisão tende a ser mais lenta, nesse momento há de se ter pressa, pois a res-
posta à crise precisa ocorrer nos primeiros momentos do evento, até uma hora (FORNI, 2013). É 
fundamental a escola ter a sua versão para os fatos e garantir-se como fonte para a comunidade 
e para a imprensa. A partir daí o monitoramento da mídia e das redes sociais deve ser intensifi-
cado, para que se possa avaliar a repercussão do caso.

Forni (2013) alerta para o que não fazer: como prometer o que não será possível cumprir; 
distribuir informações não confirmadas e notas pouco esclarecedoras. Dornelles (2012, p. 67) 
reforça a importância de conteúdo e da transparência, pois “[...] em um mundo altamente conec-
tado, [...], a comunicação em tempo real ausente de conteúdo e transparência pode causar sérios 
estragos à imagem das empresas e dos atores que fazem parte do cenário da crise”.  

Um porta-voz preparado é personagem-chave na crise, não necessariamente é o diretor 
ou vice, mas alguém com credibilidade junto à comunidade, conhecendo bem a organização e 
os detalhes da crise. Deve ser preparado pela equipe de comunicação para inspirar confiança, 
especialmente diante da mídia e não falar de improviso. (FORNI, 2013). 

Florczak (2011, p. 86) salienta a importância do monitoramento das informações em to-
das as etapas. “Estar atento ao que se fala sobre a crise nos veículos de comunicação, nas redes 
sociais e, principalmente, nos corredores da escola”. Esse monitoramento deve ir além da crise, 
para se avaliar os possíveis estragos e, ao ouvir, replanejar as ações de comunicação para que se 
possa responder aos diferentes públicos. Tudo para preservar o intangível: a reputação.

Para Silva Neto (2010, p. 3), a identidade de uma organização “[...] é o resultado das per-
cepções públicas, ou seja, como o público a enxerga por meio de suas ações de comunicação. 
Assim, toda empresa tem uma identidade própria, conferida por seus públicos”. Ao relacionar a 

Para Kunsch (2008), a Comunicação Organizacional Integrada é um mix composto pela 
Comunicação Administrativa (Interna), Comunicação Institucional (Relações Públicas) e Co-
municação Mercadológica (Marketing).  Diante de tantas possibilidades de comunicação, Silva 
Neto (2010, p. 1) alerta para o desafio que é poder entender a comunicação organizacional 
como estratégica “[...] por sua forte associação com os processos de planejamento estratégico 
e de tomada de decisões gerenciais, e é considerada uma função essencial para transformar as 
empresas e sustentar sua vitalidade”.

Pensando essa comunicação organizacional e o seu papel na gestão de crise, Argenti (2011, p. 
191) lembra que “[...] a fim de estabelecer relações melhores com os meios de comunicação, as orga-
nizações devem se dedicar a cultivar o contato com as pessoas certas na mídia”. Ou seja, trata-se de 
estreitar os laços com a imprensa como uma política, de forma sistemática, para que quando a crise 
chegue encontre um canal aberto e de credibilidade entre a mídia e a organização. 

A questão dos tipos de públicos foi aqui enfatizada para que se possa melhor entender 
para quem se destinam as comunicações e o relacionamento das organizações em diferentes 
momentos. Kotler (1994, p. 21) afirma que “[...] qualquer instituição educacional possui diver-
sos públicos e tem que administrar relacionamento com a maioria deles”. Para ele “[...] um pú-
blico é constituído de um grupo distinto de pessoas e/ou organizações que têm interesse real 
ou potencial em afetar uma instituição”. 

A escola lida com seus diferentes públicos a partir de um viés acadêmico e outro admi-
nistrativo e assim estabelece múltiplos diálogos por meio de seus professores, funcionários, 
alunos, pais, ex-alunos, imprensa, governo, sindicatos, concorrentes, fornecedores e público em 
geral. Para Kotler (1994, p. 21) “Para ser bem-sucedida, uma instituição educacional deve lidar 
eficazmente com seus muitos públicos e gerar alto nível de satisfação. A alta administração da 
instituição geralmente assume responsabilidade específica nestas áreas”.

Silva Neto (2010, p. 2) lembra que, entre esses públicos, “[...] a mídia se destaca por ser, ao 
mesmo tempo, um público e um canal que exerce grande influência no processo de formação da 
imagem das empresas e goza de grande credibilidade na opinião pública”. 

Entretanto, Neves (2002) defende o poder dos colaboradores - no caso das organizações 
educacionais trata-se do corpo docente, administração e funcionários - que “[...] podem se trans-
formar numa das mais eficientes mídias da empresa, operando como mensageiros da institui-
ção junto aos seus universos particulares, à sua própria Opinião Pública”. (NEVES, 2002, p. 102). 

Pode-se considerar que alunos, pais e professores são, tal como os demais stakeholders, 
geradores de conteúdo e consumidores de informação. Toda essa nova dinâmica comunicacio-
nal impacta também a escola. Lück afirma (2011 a, p. 19-20), que “A realização dos objetivos de 
toda organização de trabalho está assentada sobre o processo de comunicação, em especial a 
escola, cujo processo educacional é essencialmente um processo de comunicação”. 

Ainda segundo Lück (2011a, p. 20), “[...] uma escola é constituída por uma rede de comu-
nicações que se desenvolve  a partir das ações, comportamentos e gestos das pessoas, como 
por suas palavras faladas e escritas”. As organizações estão sempre comunicando: pelo site, por 
redes sociais, pelas publicações internas e externas, suas campanhas publicitárias. Entretanto, 
é preciso olhar com atenção para o quê, como e para quem se está fazendo. 

Nesse mesmo sentido, Florczak (2009, p. 143) afirma que: 

A comunicação conquista um novo lugar no contexto organizacio-
nal se for compreendida pela possibilidade relacional. Em relação 
dialógica com a gestão educacional, poderá contribuir na produção 
de sentido dos novos elementos que se incorporam ao universo 
educacional, no estabelecimento e na manutenção do diálogo im-
prescindível entre pedagógico, administrativo, político e cultural e 
no compartilhamento de conhecimento e de vivências que poderão 
produzir o saber específico para cada organização educacional.
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Robbins (2005, p.238) classifica os boatos como um sistema informal de comunicação, 
batizado de “rede de rumores”. Ao descrevê-la, o autor conclui que se trata de um expediente 
importante que não deve ser desprezado em um processo comunicacional pelos gestores:

Primeiro, ela não é controlada pela direção da empresa. Segundo, 
ela é tida pela maioria dos funcionários como mais confiável e fide-
digna do que os comunicados formais vindos da cúpula da organi-
zação. E a terceira é que ela é largamente utilizada para servir aos 
interesses pessoais dos que a integram. (ROBBINS, 2005, p. 238).

A área da comunicação, além dos diretores, deve estar atenta para os rumores, pois, segundo Ro-
bbins (2005, p. 239), “[...] os rumores emergem como reação a situações importantes para as pessoas, 
quando há ambiguidade, e sob condições que despertam ansiedade”, o que pode gerar uma crise. 

Nesse sentido, Silva Neto (2010, p. 187), afirma que “[...] crise é um evento específico e inesperado, 
que cria altos níveis de incerteza e ameaça às empresas e aos seus públicos e gera grande pressão por 
respostas imediatas sobre as suas causas, seus efeitos e consequências”. 

Para Neves (2002), crise “[...] é um momento crítico, decisivo que normalmente sucede a uma rup-
tura do status quo”. Na mesma linha Forni (2013, p. 8) resume crise como “[...] uma ruptura na normalida-
de da organização; uma ameaça real ao negócio, à reputação e ao futuro de uma corporação ou governo”. 

Neves (2002) dá ênfase à Crise Empresarial com a Opinião Pública, considerando que nem todo 
risco vira crise e que nem toda crise é externalizada, ele categoriza o momento em que a crise chega à 
opinião pública. Para o autor, Crise Empresarial com a Opinião Pública é “[...] quando algo feito pela orga-
nização – ou deixado de fazer – ou de sua responsabilidade afeta, afetou ou poderá afetar interesses de 
públicos relacionados à empresa e o acontecimento tem repercussão negativa junto à Opinião Pública”. 
(NEVES, 2002, p. 31). 

Essa externalização da crise se dá em pouco tempo, daí um ponto importante de atenção para as 
escolas que com um público vasto e atento, deve ser mais rápida que a maioria das organizações ao agir 
em caso de crise. Por isso, Neves (2002, p. 136) argumenta que numa situação de crise com a opinião pú-
blica a imprensa talvez seja um dos públicos mais importantes e prioritários a ser atendido, pois quando 
a má notícia chega à imprensa “essa repercussão é amplificada, ganha outros agregados e coloridos, passa 
a se propagar mais rapidamente e aquele estrago que aconteceria em longo prazo pode ser antecipado”. 

4.2 Gestão de crise em organizações educacionais
As organizações educacionais passaram a ser constantemente desafiadas em seus modelos de ges-

tão principalmente diante dos riscos de crises. Consequentemente, a relevância da gestão de crise ganha 
espaço nesse cenário, no qual instituições podem até desaparecer se não tiverem uma estratégia eficiente 
de gestão de comunicação. Este tipo de organização têm na tradição um grande valor, muitas vezes con-
fundido com conservadorismo, ou seja, uma certa dificuldade de aceitar as leituras contemporâneas do 
mundo e da gestão. Pode se sugerir que haja uma morosidade na tomada de decisão, pois, tendo como 
matéria-prima a formação de crianças e jovens, era de se esperar que cada movimento fosse muito bem 
pensado. Entretanto, a gestão contemporânea exige uma celeridade maior, imposta até mesmo pela velo-
cidade da tecnologia da informação. Nóvoa(1992) apresenta uma explicação possível sobre o fenômeno 
ao reconhecer que 

[...] é difícil atingir uma consciência reflexiva sobre as crenças e as 
representações adquiridas através deste modo prático do “sempre 
foi assim”, tanto mais que essas certezas são partilhadas por um 
grande número de pessoas (pais, professores, políticos, etc) e re-
gulam as suas relações. (NÓVOA, 1992, p. 51).

questão da identidade com as organizações educacionais, Nóvoa (1992, p. 27) afirma que “[...] sem 
renunciar aos seus próprios valores e ideologias, cada membro da escola deve procurar a identifica-
ção a um conjunto de valores comuns que edificam a identidade da organização escolar”.

A imagem, para Silva Neto (2010 p. 3), está vinculada ao reflexo da identidade. “Se a identidade 
inspirar confiança, coerência, alinhamento com interesses da sociedade, a imagem será positiva. Caso 
contrário, se for uma identidade associada à desconfiança, incoerência, falta de compromisso social, a 
imagem será negativa”, afirma o autor.

Kotler (1994) reconhece o valor da imagem construída no passado de uma organização e entende 
como um processo lento de mudança para novos patamares. Para ele, “[...]uma imagem favorável forte 
surge quando a escola tem um bom desempenho e gera satisfação real, deixando, assim, que outros co-
nheçam seu sucesso.” (KOTLER, 1994, p. 58).

No entendimento de Neves (2002), os conceitos se misturam mais, pois a imagem se constrói ao 
longo de anos de trabalho paciente e disciplinado, identificando-se com a credibilidade. 

Boa Imagem Empresarial não livra a cara de ninguém quanto à possibili-
dade de envolver-se numa Crise Empresarial com a Opinião Pública. Não 
cria imunidades. Mas ajuda muito a sair dela, economiza tempo e dinhei-
ro. Se tiver credibilidade, mesmo que a empresa seja culpada, vai encon-
trar mais tolerância por parte da mídia e dos outros públicos. (NEVES, 
2002, p. 23).

Deixando mais clara a relevância da reputação, Argenti (2011) afirma que ela pode contribuir com as 
organizações para enfrentar crises de maneira mais eficiente. Neves (2002) reforça o seu caráter estratégico, 
especialmente numa crise, ao afirmar que  “A ‘reputação’ é a única alavanca que uma empresa tem após uma 
crise para trazê-la de volta ao mundo dos bons”. (NEVES, 2002, p. 23).

Rosa (2006, p. 123) concorda, associando diretamente reputação à confiança. Por isso, segundo ele, 
numa crise de reputação que afeta a capacidade dos outros confiarem em nós, “[...] o que estará em discussão 
na verdade é a possibilidade de uma sentença de morte profissional ou empresarial. É por isso que a reputação 
passou a ser algo tão estratégico: passou a ser a alma do negócio”.

4.1 Risco, Crise e Crise de Imagem
Neves (2002) justifica a existência das crises por vários motivos que venham a convergir entre si, 

de natureza humana, tecnológica, ambiental ou organizacional. Para o autor, “[...] noventa por cento das 
causas que vão detonar crises empresariais no futuro existem agora, dentro das organizações. Ou estão 
em processo de gestação; ou já estão prontas e acabadas”. (NEVES, 2002, p. 55). Poderia se entender essas 
causas como os riscos a que as organizações estão expostas. Da lista de riscos citados por Neves, desta-
cam-se aqueles que, pela natureza, podem ter maior probabilidade no ambiente escolar:

[...] comunicação não integrada, boatos não analisados e não investigados, 
sugestões não analisadas, profissionais com muito tempo na função, rela-
ções de parentesco ou amorosas dentro da empresa, principalmente na 
mesma linha de subordinação, atitudes “politicamente incorretas”, recur-
sos humanos não treinados adequadamente ou inexperientes, terceiriza-
ções mal escolhidas ou não controladas, tecnologia obsoleta e problemas 
pendentes, queixas não resolvidas, denúncias não apuradas. (NEVES, 
2002, p. 57).

Os autores são praticamente unânimes ao reconhecer que as organizações já sabem de antemão o 
que, internamente, tem potencial para uma crise, mas Wolton (2010) destaca o poder dos boatos e segre-
dos. Segundo ele: “Os segredos nunca são mais bem disseminados do que quando têm um espaço público 
aberto e permeado por tecnologias de transmissão de mensagens”. (WOLTON, 2010, p. 52).
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Realizadas pessoalmente pela pesquisadora, as entrevistas contaram com a autorização 
para gravação e uso do conteúdo no trabalho acadêmico, respeitando as normas éticas de sigilo 
e confidencialidade das fontes. Do conteúdo gerado criou-se um roteiro para conduzir um gru-
po de foco, expressão utilizada por Malhotra (2012, p. 112) para definir entrevista “[...] realiza-
da por um moderador treinado que lidera a discussão de uma forma não estruturada e natural, 
com um pequeno grupo de entrevistados”. Nessa etapa, aproveitou-se a presença dos diretores 
de escolas do SINEPERS em reunião ordinária de diretoria do para a realização do grupo focal. 

Da reunião destes dados, realizou-se uma análise de conteúdo com base em Bardin (2009), 
entendida enquanto método, um conjunto de técnicas de análise das comunicações utilizando pro-
cedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens. Seguiram-se as três 
etapas propostas por Bardin (2009, p. 121): a pré-análise dos dados, a exploração do material e o 
tratamento dos resultados e sua interpretação. No tratamento dos resultados, a ideia foi buscar con-
vergência e oposições das falas entre si, entre as falas e os autores pesquisados, à luz dos objetivos e 
das hipóteses desenhadas. 

As informações coletadas a partir das entrevistas e do grupo focal levaram à categorização 
que Bardin (2009, p. 145) define como “[...] operação de classificação de elementos constitutivos de 
um conjunto por diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o gênero (analogia), 
com os critérios previamente definidos”. Nessa análise das entrevistas, do grupo e da bibliografia, 
aplicou-se a técnica da triangulação “[...] palavra-chave utilizada para designar a combinação de di-
versos métodos, grupos de estudo, ambientes locais e temporais e perspectivas teóricas distintas 
para tratar de um fenômeno”. (FLICK, 2009, p. 361). 

6 O papel da área da comunicação nas organizações educacionais na gestão de crise 
Optou-se pela transcrição na íntegra dos relatos dos entrevistados em primeira pessoa, num 

recorte realizado a partir dos objetivos, sem identificar os autores, nem as escolas, embora alguns 
relatos refiram-se a casos públicos que ganharam manchetes em veículos de comunicação no Rio 
Grande do Sul.

Para analisar o papel da área de comunicação nas organizações educacionais na gestão de cri-
se foi preciso entender qual o espaço dado à área nas organizações. Nas entrevistas com os gestores 
de comunicação – jornalistas (4), publicitários (2) e relações públicas (1) – ficou claro um distancia-
mento da área de atuação deles em relação à direção geral das escolas, na tomada de decisões que 
podem envolver a imagem das instituições. Para quatro das sete organizações analisadas, a área de 
comunicação é considerada estratégica, chamada para o conselho diretivo da organização e ouvida 
em processos decisórios. Nas demais, os profissionais relatam que o trabalho desenvolvido se res-
tringe muito mais à operação do que à estratégia, variando o grau de instituição para instituição. 

Na Escola 1, a entrevistada relatou que, em um caso bastante delicado, envolvendo uma sus-
peita de abuso sexual, a direção enviou um comunicado aos pais sem que a área de comunicação 
tivesse conhecimento. Na mesma linha, a Escola 2, que ganhou notoriedade na imprensa com um 
caso de intoxicação dos alunos, o jornalista responsável nem sabia o que ocorrera. Segundo ele, só 
tomou conhecimento no dia seguinte, quando o trabalho de gestão de crise já tinha se desenhado 
pela direção, inclusive as mensagens aos diferentes públicos. 

Já na Escola 4 a jornalista participa do Conselho Diretor, o que lhe permite “saber de tudo o 
que acontece dentro e fora da aula, dos objetivos do Colégio, de onde se quer chegar e das crises. Sou 
o braço direito da Direção”. Para ela: 

 “a comunicação é mais estratégica em momentos de crise, quando envolve resolução 
de problemas, como segurança, mudanças significativas que envolvem pais, discutir as 
definições e as restrições. [...] A área tem o papel estratégico de ajudar a pensar e fazer 
fluir essa comunicação, defendendo que é o melhor para todos, alunos, pais...” (Gestora 
de Comunicação da Escola 4)

Rosa (2006, p. 147) aponta para o risco das organizações caírem na tentação de refugia-
rem-se em abrigos previsíveis, mas nem por isso seguros.  “No caso da defesa da imagem e da 
reputação, podemos chamar de abrigos previsíveis, certa compulsão para tratar a questão da 
visibilidade pública a partir de visões mutantes e excludentes”. Segundo ele, há organizações 
que se apegam aos novos meios de comunicação, como se não houvesse um passado para sua 
marca e as que “[...] se aferram com todas as forças ao que chamam de ‘tradição’, na linha do não 
precisamos mudar nada porque já vem dando certo há tanto tempo’ ”. Para Rosa (2006, p. 147), 
é possível “[...] permanecer 100% fiel aos seus princípios e valores e adotar uma atitude de ex-
posição mais atualizada, que leve em conta a realidade lá fora, mas que não transfigure aquela 
forma como você se vê por dentro”. 

Nesse sentido, Florczak (2011) destaca algumas vulnerabilidades do ambiente escolar, 
que devem ser pauta de preocupação dos gestores:

Ações de bullying entre estudantes, descontrole de professores e 
estudantes que geram gestos de violência, denúncias graves envol-
vendo comportamento de agentes do processo educativo, invasões, 
sequestros, desastres naturais, fechamento, venda entre outros te-
mas têm levado cada vez mais na atualidade, estas organizações a 
ser motivo de notícias fora dos espaços de educação. (FLORCZAK, 
2011, p. 82).

Florczak (2011) alerta para o fato de que as organizações educacionais, em meio a uma 
crise, acabam mudando de editoria, sendo notícia em espaços distantes daqueles reservados 
para a educação, “[...] portanto, é preciso mudar a forma de conduzir o problema nos espaços de 
gestão educacional. O saber da comunicação organizacional é fundamental para a prevenção e 
o gerenciamento das crises”. (FLORCZAK, 2011, p. 82)

Teixeira (2013, p. 42) ressalta que “[...] as crises dão audiência e fazem os meios de comu-
nicação lucrar, porque despertam o interesse público”. Entretanto, os autores reconhecem que 
poucos gestores estão preocupados com a prevenção de crises e uma minoria reconhece o valor 
de um planejamento de comunicação integrada, independente do segmento de negócio.

5 Método de pesquisa
Na perspectiva de contextualização a partir da pesquisa bibliográfica de autores como 

Nóvoa (1992) e Lück (2011) buscou-se construir reflexões sobre o espaço escolar, seus desafios 
de gestão e administração dos diferentes segmentos a partir da análise de suas peculiaridades. 
Na perspectiva da comunicação para crises, autores como Forni (2013), Teixeira (2013), Rosa 
(2006) e Neves (2002) apresentam um consistente trabalho. Além deles, Kunsch (1986), Tor-
quato (2013) e Argenti (2011) com seus estudos sobre a comunicação organizacional dão uma 
importante contribuição para que se possa buscar uma triangulação de saberes. 

A pesquisa qualitativa é rica em elementos na construção de um conhecimento mais am-
plo. Malhotra (2012) destaca que ela “[...] proporciona melhor visão e compreensão do contexto 
do problema, enquanto a pesquisa quantitativa procura quantificar os dados e, normalmente, 
aplica alguma forma da análise estatística”. 

A pesquisa qualitativa foi feita por meio de entrevistas individuais em profundidade com 
gestores de comunicação de sete escolas da rede privada de Porto Alegre.  A entrevista em pro-
fundidade é definida por Malhotra (2012, p. 121) como “[...] entrevista não estruturada, direta, 
pessoal, em que um único respondente é sondado por um entrevistador altamente treinado, 
para descobrir motivações, crenças, atitudes e sentimentos subjacentes sobre um tópico”.  
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7 a atuação dos gestores educacionais frente à crise
Tanto nas entrevistas com os gestores de comunicação quanto no grupo focal, se propôs 

um trabalho de associação de ideias no assunto “crise”, buscando na memória dos entrevistados 
situações envolvendo organizações educacionais. A maioria associou ideia de crise com reper-
cussão na mídia, outros apontaram para situações internas que não chegaram a ganhar noto-
riedade externa. Um diretor destacou o caso da estudante atingida no olho por um ovo, lançado 
por alunos de uma escola gaúcha. A suposta brincadeira – pela violência e o dano produzido 
– rapidamente ganhou um grande número de compartilhamentos no Facebook3, o que a tornou 
pauta do jornal de maior circulação do Rio Grande do Sul, a Zero Hora. 

Os gestores de comunicação e os diretores, responderam à questão “Que aspectos você 
entende que possam ser indicadores de uma crise?”, ou seja, por quais elementos eles se 
pautam para perceber a possibilidade da iminência de uma crise. 

Os diretores afirmaram: “Quando a escola começa a apresentar muitos problemas, a grande 
insatisfação dos diferentes públicos, a necessidade de choques de gestão, mudanças profundas, 
tensão política e o clima organizacional revelam indicadores de qualquer fato ser gerador de crise 
contra a gestão”. 

LÜCK (2011a, p. 23) recomenda que “[...] o gestor reconheça que grande parte dos proble-
mas organizacionais da escola, como divergências, tensões, conflitos e falta de efetividade no 
trabalho, são resultantes de dificuldades de comunicação”. No caso, a dificuldade na comunica-
ção no que se refere a “[...] insuficiência de informações, ou sua inconsistência ou incoerência, 
falta de credibilidade na prestação de informações ou ainda morosidade em fornecê-las”. LÜCK 
(2011a, p. 23).

Os diretores percebem que a imprensa não se ocupa das coisas positivas que as institui-
ções desenvolvem, mas dos fatos negativos e entendem que devem estar atentos ao que pode 
gerar uma pauta ruim para a escola. Essa visão não está equivocada, pois Teixeira (2013, p. 42) 
ressalta que “[...] as crises dão audiência e fazem os meios de comunicação lucrar, porque des-
pertam o interesse público”. 

Sabedores disso, os gestores passam a ter novos comportamentos como relata uma das 
diretoras que em função de um assunto em grande evidência na mídia gaúcha – o fato das esco-
las perderem o direito de expulsar alunos mau comportados – a direção teve que alterar uma 
decisão em relação a uma situação crítica com um estudante do colégio dela. O caso pedia uma 
punição exemplar. A comunidade estava na expectativa sobre o que aconteceria com o jovem. 
Entretanto, o que em outro momento teria sido uma expulsão sumária, ali teve que ser pensada 
de forma estratégica, pois era um caso que ilustraria bem a imprensa que estava repercutindo a 
movimentação do SINEPE-RS contra a determinação do Conselho Estadual de Educação. Segun-
do ela, “Tudo isso exigiu uma resposta estratégica. Não poderíamos fazer o que era mais simples 
no momento, mas pensar na repercussão que aquilo poderia ter. A comunidade estava esperando 
uma resposta, mas tivemos que ser estratégicos.” 

Numa outra estratégia da direção da organização em relação a problemas com fornece-
dores, a Escola 2 chamou para si a responsabilidade, protagonizando até a investigação, como 
relata o gestor de comunicação em um caso de intoxicação dos alunos, embora a área da comu-
nicação não estivesse participando ativamente do Comitê de Gestão de Crise: “a coisa mais certa 
que o colégio fez foi tomar a frente da situação [...]oferecido a informação com boletins de informação, 
[...] não se furtou à responsabilidade do ocorrido, embora não fosse diretamente a causadora.” 

Esta postura é fundamental, segundo Forni (2013, p. 137), ao defender que a organização 
deve ter as rédeas da informação, para ele “[...] se a organização não assumir o discurso, perde 
a guerra da comunicação [...] definir a versão oficial sobre a crise é um pré-requisito para po-
der administrar bem a crise”. O caminho adotado pela Escola 2 foi positivo com uma porta-voz 
preparada, centralizando informações com a seriedade que o momento exigia. Segundo o ges-
3 Facebook é uma rede social gratuita lançada em 2004. www.facebook.com gera receita com publicidade. Os usuários criam perfis 
com fotos e listas de interesses pessoais, trocando mensagens privadas e públicas em grupos de amigos. (FACEBOOK, 2014).

Da mesma forma, na Escola 6, a jornalista responsável pela área de comunicação respon-
deu de pronto ao ser questionada sobre o mesmo assunto: 

 “Desempenhamos papel estratégico, com cadeira na equipe diretiva. Somos consulta-
dos pela direção especialmente em assuntos mais graves. Participamos de reuniões 
com a coordenação pedagógica, temos presença garantida nas reuniões do planeja-
mento estratégico.” (Gestora de Comunicação da Escola 6)

O publicitário responsável pela equipe da Escola 7 destacou a autonomia da área e a confiança 
conquistada. São oito profissionais em núcleos como: eventos, marketing analítico, design, assesso-
ria de imprensa e relacionamento. “A área de comunicação responde ao diretor administrativo. No 
modelo de gestão por competência temos autonomia: uma vez aprovado o orçamento posso fazer a 
gestão dele livremente, sem ter que pedir autorização a cada movimento.” 

Embora a área da comunicação da Escola 5 responda à supervisão administrativa, quem 
traz as demandas é o setor pedagógico. Para a gestora da área “são visões completamente dife-
rentes, é muita loucura, muito jogo de cintura o que tenho que fazer, com quem falar. É um jogo 
diário entre as duas áreas”. Ela comparou com sua experiência em outra escola e constatou que 
ali ainda estava em uma fase operacional, pois não é nem chamada para o Planejamento Estra-
tégico da escola. A questão da liderança pesa no trabalho diário: “foram três diretores em quatro 
anos”, lamentou. “A gente começa trabalhando, vai construindo, aí vem uma nova direção e zera 
tudo...essa desinformação em relação à comunicação é grande, os diretores entendem pouquíssi-
mo do que a gente faz”.

Com uma política de comunicação constituída em rede, a gestora da Escola 6 destacou o 
trabalho de prevenção realizado pelo setor em articulação com outras áreas. Para ela, qualquer 
assunto polêmico que chegue à direção ou às coordenações é encaminhado para que a área da 
comunicação possa rastrear e acompanhar, dando uma devolutiva. Da mesma forma o ícone 
“Fale conosco” do site é uma importante ferramenta de escuta. Esse papel de monitoramento 
das informações, tarefa da área de comunicação em especial, é fundamental antes, durante e de-
pois de uma crise. Para Florczak (2011, p. 86) a vigilância deve ser constante, os gestores devem 
estar atentos “[...] ao que se fala sobre a crise nos veículos de comunicação, nas redes sociais e, 
principalmente, nos corredores da escola”.

Foi possível perceber nos testemunhos dos gestores as diferenças no papel da área da co-
municação em cada organização. Nos casos das Escolas 1 e 2, diferente do que apregoam Forni 
(2013) e Teixeira (2013), os gestores não tiveram a participação que se espera como estratégica 
num plano de crise. Forni (2013, p. 184) defende que “[...]a equipe de comunicação tem papel 
fundamental durante o processo de administração de crises”. Segundo ele “[...] a empresa que 
consegue se comunicar bem e amealhar a simpatia da imprensa para sua causa, mesmo em si-
tuações negativas, pode mitigar os efeitos deletérios das crises” (FORNI, 2013, p. 184). 

A proposta da Escola 6 vai ao encontro do que destaca Silva Neto (2012, p. 7), sobre essa 
relação das áreas nas organizações: “[...] para ter alto desempenho, precisa desenvolver e man-
ter um ótimo relacionamento no contexto organizacional e atuar em parceria com as demais 
áreas funcionais, como marketing, finanças, jurídico, produção e recursos humanos”. Neves 
(2002, 20012, p.23) alerta sobre o tipo de prejuízo que as organizações podem sofrer: “Numa 
crise, se a empresa tiver que perder muito, que esse ‘muito’ seja tudo – dinheiro, tempo, paciên-
cia, saúde – menos a reputação”.

Sob essa ótica, deve se ter claro que o maior responsável pelo processo é o gestor princi-
pal, daí a importância do conhecimento dele sobre os aspectos de crise desde a prevenção até a 
avaliação dos resultados, pelo bem da organização educacional e de seus públicos, inclusive do 
segmento da educação, pois uma crise numa escola específica pode comprometer a reputação 
de todas as outras. 
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O depoimento pode ser relacionado à manifestação de um dos diretores, referindo-se à 
preocupação com as mídias sociais, minimizando os riscos. “Qual a repercussão de tudo isso 
junto à comunidade escolar? Podemos estar exagerando, numa neurose sobre o que é divulgado. 
Devemos é identificar as pessoas envolvidas e chamá-las para esclarecer.” Pode-se pensar que a 
escola tem o dever de chamar os envolvidos e esclarecer os fatos, como primeira providência. 
Mas, se os fatos “caíram na rede” e tiveram, por exemplo, mais de 400 compartilhamentos no 
Facebook em um final de semana, como alguns casos de organizações citadas? Essa sensibili-
dade em reconhecer um evento com potencial para crise talvez seja a mais importante etapa de 
um processo de gestão. Segundo Teixeira (2013, p. 30), o despreparo em lidar com ameaças “[...] 
provoca uma avalanche de sérias consequências, pois um pequeno fato isolado pode ganhar 
proporções inesperadas, dependendo do tempo de resposta e da ação correta a ser realizada”.

Um dos diretores afirmou que “A questão da crise é, muitas vezes, uma questão de previsi-
bilidade!”, confirmando o que os autores atestam: o germe da crise está no seio da organização 
antes dela aparecer. Segundo Silva Neto (2010, p. 188), “[...] 64% do total das crises eram rela-
cionadas a assuntos latentes sobre os quais as empresas já tinham conhecimento, mas aos quais 
não deram importância”.

A gestora de comunicação da Escola 6, relatou um trabalho preventivo de crise, inclusive 
com um Manual. O tema está previsto no Planejamento Estratégico da Rede com a estruturação 
de um Comitê de Crise. A área de comunicação da escola realiza treinamento com diferentes 
públicos, alertando para a utilização das redes sociais, entre outros temas nas jornadas pedagó-
gicas. Já existe um documento para os colaboradores saberem se posicionar. 

O quadro a seguir apresenta de maneira resumida as respostas dos gestores de comuni-
cação, na entrevista individual, e dos diretores, no grupo focal, para a questão “Que aspectos 
você entende que possam ser indicadores de uma crise?”.

tor, “centralizamos a imprensa na diretora, que não terceirizou a informação, foi incansável em 
atender aos jornalistas. Com uma superintendente assim é mais fácil”. 

Os autores concordam com a avaliação do gestor de comunicação da Escola 2, quanto a 
comunicar-se com rapidez e frequência, “[...] o porta-voz da organização precisa passar todas as 
informações de que dispõe assim que possível, [...] evitando o silêncio e o adiamento das respos-
tas”. (ARGENTI, 2011, p. 313). Um porta-voz preparado é personagem-chave na hora da crise, 
não necessariamente o diretor ou vice, mas alguém com muita credibilidade junto à comunida-
de, conhecendo bem a organização e os detalhes da crise. Nesse sentido, a Gestora da Escola 5 
lamentou a dificuldade enfrentada até mesmo para situações fora de crise. 

“É um problema ter quem fale em nome da instituição. Ninguém 
quer. E pensar numa pessoa preparada para falar, para coisas me-
nores, já é uma dificuldade, imagina numa crise. As pessoas não 
querem falar para tv, ou com foto, nem para coisas boas, para as 
ruins, pior ainda.” (Gestora de Comunicação da Escola 5).

Considerando a Escola 2, percebe-se pelo relato que a organização teve um Comitê de Crise 
para fazer frente ao episódio, mas o entrevistado não soube responder com precisão à pergunta “A 
equipe diretiva da sua instituição tem algum trabalho de prevenção de crise? Qual?”

“Não sei responder, mas pelo que vi acontecer tenho impressão 
que sim e muito. Creio que sim, está muito bem organizado, pois 
já havia respostas às sete da manhã naquele episódio (da intoxica-
ção). Então deduzo que exista, mas o setor não participa.” (Gestor 
de Comunicação da Escola 2).

A gestora de comunicação da Escola 4 reconheceu que, em caso de crise, a organização  
“não tem protocolo, não sabe o que fazer. Demora pra se descobrir quem deve tomar a decisão. 
Mais do que nunca, teria que ter”.

  
Na mesma linha, a gestora de comunicação da Escola 1 manifestou não ter conhecimento 

se a organização possui um trabalho de prevenção de crises. “Sei que reúne-se o conselho diretor 
e escolhe-se uma posição. Não temos uma política, cada caso é um caso”, afirmou.

O mesmo acontece na Escola 5, pois, para a gestora, a organização carece de um trabalho 
de prevenção de crise. Segundo ela, a posição dos diretores, bastante comum ainda segundo 
alguns autores, é de esperar que passe o problema.

“Não se pensa que vai acontecer algo... E se acontecer, aí a gente vê 
o que se faz. Não tem a visão e a preocupação de traçar plano para 
quando acontecer... Vai se agindo como bombeiro apagando um fo-
guinho aqui outro ali. Com um plano pensado poderíamos evitar os 
problemas que se repetem. Não se pára para pensar no que acon-
teceu com outros, o que faríamos, que decisão tomaríamos. Mas a 
primeira orientação seria: ‘Não vamos nos manifestar’. ‘Abafa, não 
vamos falar, deixa assim’.” (Gestora de Comunicação da Escola 5).
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8 Fatores de risco e proteção em relação à crise de imagem nas organizações 
educacionais

O discurso dos entrevistados nos quesitos “indicadores de risco” e “fatores de proteção” 
convergem com o que os autores afirmam na literatura. O quadro a seguir traz as respostas dos 
entrevistados organizadas em categorias sobre “Quais são os três maiores fatores de risco para 
a escola privada gaúcha atualmente?” 

Quadro 2 - Fatores de risco de crise nas organizações educacionais
Escolas Indicadores de crise Categorias

Escola 1

Vulnerabilidade do colégio: 
insegurança 
Informações que não circu-
lam
Falta de posicionamento do 
colégio 
Redes sociais

VIOLÊNCIA URBANA

GESTÃO CONSERVADORA

REDES SOCIAIS

ALUNO-CLIENTE

FALHAS NA COMUNICA-
ÇÃO

PROFESSORES DESPRE-
PARADOS

Escolas 2
Conservadorismo e tradicio-
nalismo no Sul Resistência 
às novidades
Poder dos pais na escola

Escolas 3

Relações de sala de aula 
Desrespeito à autoridade e 
ao outro
Bulliyng
Falta de capacidade 
de adaptação às novas 
tecnologias  

Escolas 4
Segurança interna
Riscos da segurança na 
cidade 
Pregar e não fazer 

Escolas 5

Trânsito
Redes sociais 
Relação aluno-cliente
Falta de um plano de preven-
ção de risco 

Escolas 6

rviços terceirizados 
Lidar com menores 
Escola particular visada para 
assaltos
Redes sociais 

Escolas 7

Conservadorismo gaúcho
Professor desacreditado
Prof. mal capacitado para 
atender alunos 
Escola perdendo a 
credibilidade. 

Diretores

Inclusão
Acidente por falta de 
manutenção/ vigilância
Influência da própria mídia
Insegurança
Bulliyng
Sensibilidade do tecido 
social 
Boatos 
Abuso sexual 

Fonte: Elaborado pela autora.

Quadro 1 - Indicadores de crise nas organizações educacionais

Escolas Indicadores de crise Categorias

Escola 1
Mobilização do 3º ano do 
Ensino Médio
Início e final de ano

ESCUTA DAS FAMÍLIAS:
PÁTIO, REDE SOCIAL

COMPORTAMENTO DOS 
PROFESSORES

ALUNOS PROBLEMÁTICOS

Escolas 2 Assuntos polêmicos
Inovação

Escolas 3

Reação das famílias é 
termômetro
Redes sociais monitoradas 
E-mails mandados pelas 
famílias 

Escolas 4

Vulnerabilidade em relação à 
segurança 
Sociedade culpa a escola
Valores desvirtuados 
Perda de respeito pelos 
professores
‘Cabeças pensantes’ 
que não acompanham a 
mudança 
Profs. perdidos na transição 
tecnológica

Escolas 5

O que os pais falam no pátio
Redes sociais
Reclamações por e-mail 
Diretor de idade avançada 
não acompanha mudanças

Escolas 6

Burburinhos nas redes 
sociais
Situações delicadas com 
alunos
“Fale Conosco” (sessão do 
site) 
Central de Relacionamento 

Escolas 7

A postura do professor na 
sala de aula 
Segurança
Drogas na escola
Questões doutrinárias
Alunos conectados e 
indisciplinados
Serviços terceirizados 

Diretores

Quando escola apresenta 
muitos problemas
Insatisfação dos diferentes 
públicos
Necessidade de choques de 
gestão
Tensão política interna
Clima organizacional ruim

Fonte: Elaborado pela autora.
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No mesmo sentido, a gestora da Escola 5, afirmou que “esta percepção de relação aluno-cliente, com 
caráter mercadológico é um grande fator de risco. Os pais acham que podem interferir na escola”. 

Os diretores elegeram como fatores de crise a questão da grande sensibilidade do tecido social, os 
boatos e a inclusão. Segundo uma das diretoras: “Existem pessoas com deficiências graves que não podem 
ser acolhidas pelas escolas. A imprensa força uma situação quando a escola não está preparada”. 

Sobre os boatos um dos diretores relata o caso de suspeita a partir de um boato de abuso 
sexual no passado, que acabou exigindo a demissão de um funcionário de mais de 30 anos de 
escola no interior do Rio Grande do Sul. Não havia comprovação, mas a pressão acabou forçan-
do uma resposta à comunidade. 

Nesse sentido, a gestora da Escola 4 entende que o boato “é um risco iminente”, pois as 
histórias podem ganhar vida envolvendo o nome do colégio, potencializado nas redes sociais. 
Robbins (2005, p. 238) chama isso de “rede de rumores” que não deve ser desprezada em um 
processo comunicacional pelos gestores, pois “não é controlada pela direção da empresa, [...] é 
tida pela maioria dos funcionários como mais confiável e [...] é largamente utilizada para servir 
aos interesses pessoais dos que a integram”. (ROBBINS, 2005, p. 238). Portanto, gestores e dire-
tores devem ficar atentos e acompanhar a evolução dos rumores, interferindo e clareando com 
informações transparentes sempre que possível.

A percepção de um dos diretores, alegando que “a mídia se interessa mais em publicizar 
o que é negativo e não o que é bom”, referendada pelo grupo, é corroborada também por Neves 
(2002) ao admitir que o fato negativo quando ganha o interesse da imprensa amplia a reper-
cussão, “[...] ganha outros agregados e coloridos, passa a se propagar mais rapidamente e aquele 
estrago que aconteceria em longo prazo pode ser antecipado”. Neves (2002, p. 136). 

Se a influência da mídia significa risco, ela pode ser transformada em fator de proteção se 
as organizações souberem construir um relacionamento de confiança com jornalistas. Por isso 
é tão importante alimentar a imprensa com informações, estando sempre disponível para falar, 
o que nem sempre é tarefa fácil, conforme constatou a gestora da Escola 5: “Aqui é um problema 
ter quem fale em nome da instituição. Ninguém quer. Pensar numa pessoa preparada para falar, 
para assuntos menores, já é uma dificuldade, imagina só numa crise. Ninguém aceita falar”. 

Como houve repetição de respostas, optou-se aqui também pela organização em catego-
rias dando continuidade ao método preconizado por Bardin (2009).

A violência urbana apareceu como uma categoria de risco de crise para a maioria das or-
ganizações. Os entrevistados apontaram aspectos externos a influenciar o cotidiano escolar. A 
gestora de comunicação da Escola 1 citou a “vulnerabilidade da organização por parte do 
atendimento dos vigias, nos diferentes acessos do colégio”. A gestora da Escola 4 destacou  
a falta de segurança interna e externa ao colégio. Segundo ela “aqui é fácil o acesso, estamos es-
tudando o tema de segurança e a criação de um comitê. [...] Deveria haver um cadastro para cada 
responsável pelo aluno, com a criação de mecanismos de segurança”.

Os diretores e a gestora de comunicação da Escola 6 reforçaram a falta de segurança. Embo-
ra seja um problema social, a gestora da Escola 4 lembrou que isso pode influenciar numa crise. 
Segundo ela, “temos assaltos nas paradas de ônibus, estamos em uma zona de risco da cidade. Não 
podemos ter segurança privada, nem orientador de trânsito. O ir e vir está muito perigoso”. 

    A gestora de comunicação da Escola 6 destacou que as instituições privadas são muito 
visadas para assaltos, o que gera um clima de insegurança e exige medidas protetivas por parte 
da Escola. Segundo ela, os assaltantes

“sabem que as crianças chegam sozinhas, com muitas coisas na 
mochila. Embora a segurança não seja responsabilidade só da es-
cola, nossa equipe de porteiros até tenta, mas não pode fazer nada: 
protegem, mas não é a mesma coisa. Temos contato com a Brigada 
Militar, mas é muito complicado, dizem que não há efetivo suficien-
te e que existem questões mais graves que a da escola”. (Gestora de 
Comunicação da Escola 6)

A gestão conservadora demais é outra categoria que emergiu das falas dos gestores de 
comunicação. O gestor da Escola 2 afirmou que “o Sul ainda é muito reservado, com um grande 
conservadorismo e tradicionalismo. O gaúcho é muito resistente às novidades; é um conserva-
dorismo muito forte.” Reforçando essa ideia o gestor da Escola 7 destacou o conservadorismo 
gaúcho como um forte fator de risco de crises, pois, segundo ele  “se percebermos as tendências 
inovadoras em educação básica acontecendo em outras regiões do Brasil e fora dele vindas de 
quem não é da educação vemos que é um risco tremendo”.

Se o conservadorismo é fator de risco, a tecnologia e as redes sociais também tiveram essa 
conotação. Sobre os riscos, a gestora da Escola 5 afirmou que “as redes sociais dão uma visibili-
dade gigante e os alunos com celular em sala de aula é de bastante risco. Vejo professores usando 
celular em horário de aula, postando fotos com alunos em aula. São pequenos casos que podem 
gerar grandes problemas!” 

Os gestores das Escolas 1 e 7 também enxergam risco nas redes sociais. Na Escola 7 existe um 
serviço externo de monitoramento e uma analista interna para acompanhar tanto o que repercute 
sobre o colégio como em relação às demais escolas privadas. As crises das concorrentes são estuda-
das para que sirvam de aprendizado para a direção, já que os fenômenos acabam se repetindo.

Outra categoria que surgiu como risco de crise é a percepção de aluno-cliente na expres-
são dos entrevistados das Escolas 2 e 5 no sentido de empoderamento dos alunos e/ou das 
famílias em relação à gestão das organizações. 

“Quem manda são os pais, pois estão pagando! Isso é um baita ris-
co. Eles devem saber até onde vão seus direitos. Eles não podem se 
meter na aula. Os pais devem acreditar na escola. Permitir esse co-
mando dos pais é perigoso”. (Gestor de Comunicação da Escola 2) 
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Segundo a gestora de comunicação da Escola 6 as escolas devem criar os canais de comu-
nicação para ouvir especialmente as famílias insatisfeitas.

“Saber ouvir é um grande fator de proteção. Ficamos atentos aos nos-
sos canais de comunicação, pois entendemos que quanto mais a fa-
mília reclama é porque mais ela gosta da escola. Assim, esses canais 
funcionam como fatores de proteção se a escola souber usar. [...] as 
famílias nos fazem um favor vindo à escola dizer sobre o que estão 
insatisfeitas [...]. Nos trazem informações antes que algo pior aconteça 
ou vá para a mídia.” (Gestora de Comunicação da Escola 6)

Nesse sentido, Argenti (2011, p. 103) aponta a comunicação como alavanca de boa repu-
tação, pois “a demanda por uma transparência maior e a importância crescente da responsabi-
lidade social empresarial exigem um foco maior por parte das organizações na construção e na 
manutenção de reputações mais sólidas”.

Para os entrevistados, professores e funcionários são elos com as famílias e podem ajudar a 
garantir um bom relacionamento. Para Neves (2002, p. 102) isso é uma ação preventiva, pois eles 
“[...] podem se transformar numa das mais eficientes mídias da empresa, operando como mensagei-
ros da instituição junto aos seus universos particulares, à sua própria Opinião Pública”. 

Forni (2013, p. 145) lembra ainda que a prioridade de comunicação com os diferentes 
stakeholders da organização deve ser o público interno. “Ele é o principal formador de opinião 
da organização. Tudo o que sai para o público externo precisa, na mesma hora, ou antes, ser co-
municado ao público interno”.

A referência a uma ação organizada por um grupo de escolas em busca de maior seguran-
ça foi destacada em entrevista e no grupo focal, por representantes de duas escolas. “Acredito 
que a união com outras escolas é fator de proteção, pois os problemas são comuns. Com a onda 
de assaltos uma comissão de pais de várias escolas que discutiu a segurança do bairro foi muito 
positiva”, explicou a gestora de comunicação da Escola 1.

Algumas categorias apareceram simultaneamente como fatores de crise e de proteção. 
A tradição, por exemplo, é fator de proteção contra crises, na opinião dos gestores de comuni-
cação da Escola 1, “pois ajuda na proteção da imagem”, da Escola 2, “pois é forte entre os pais 
ex-alunos” e da Escola 5, que reconheceu que “a história gera credibilidade e confiança, o que 
serve como proteção contra crises”. Por outro lado, alguns gestores de comunicação vêem na 
tradição um fator de risco. Os gestores das Escolas 2 e 7 caracterizaram o cenário educacional 
gaúcho como “altamente conservador, resistente às mudanças na medida em que inibe a inova-
ção, pelo apego à tradição das organizações”. 

Na defesa da tradição, Rosa (2006, p. 147), esclarece que é possível “[...] permanecer 100% 
fiel aos seus princípios e valores e adotar uma atitude de exposição mais atualizada, que leve 
em conta a realidade lá fora, mas que não transfigure aquela forma como você se vê por dentro”. 

Os professores são vistos como fatores de proteção contra a crise pelos vínculos que esta-
belecem ao longo do tempo com alunos e pais. “Temos uma professora que está há 25 anos conos-
co e trabalhamos a presença dela com alunos e ex-alunos. [...] esse tipo de pessoa ajuda a defender 
a escola quando necessário”, explica a gestora de comunicação da Escola 3.

Entretanto, os professores foram também percebidos como fatores de risco, pois, tendo a 
relevância frente ao processo educativo, e constatando-se “a pouca familiaridade com as novas 
tecnologias, estando desacreditados e superados frente aos estudantes” (gestor de comunica-
ção da Escola 7), está posto um sério fator a comprometer o ensino e a aprendizagem. O gestor 
da Escola 5 reforçou, como fatores de risco, “as relações de sala de aula, a falta de respeito à 
autoridade do professsor e a falta de capacidade de adaptação às novas tecnologias”. 

Quadro 3 - Fatores de proteção nas organizações educacionais
Escolas Indicadores de crise Categorias

Escola 1
União com outras escolas 
Cuidado com a imagem
Tradição ajuda na proteção 
da imagem 

COMUNICAÇÃO

 UNIÃO 

CREDIBILIDADE

VÍNCULOS COM A COMU-
NIDADE:

Ações de relacionamento
Proximidade com os pais

Clima organizacional:
Prof. e funcionários com 
muito tempo de casa* 

TRADIÇÃO*

Escolas 2 Tradição 
Continuidade dos pais

Escolas 3

Fidelização e valorização dos 
professores
Canais de diálogos com as 
famílias 
Ações de relacionamento 

Escolas 4 Pertencimento a uma rede 
Pertencimento ao SINEPE

Escolas 5

Tradição 
Relação da escola com a 
família  
Prof. e funcionários com 
muito tempo de casa 
Estrutura completa 

Escolas 6
Sistemas de segurança
Escola é bem próxima das 
famílias 
Valorização da comunicação 

Escolas 7
Canais de relacionamento 
Monitoramento das redes 
sociais
Transparência

Diretores
Transparência e credibilidade
Imagem 
Linguagem alinhada
Clima organizacional

 Fonte: Elaborado pela autora. 
Nota: *itens que aparecem como fator de proteção e de risco.

O diálogo com a comunidade educativa foi destacado como fator de grande relevância na 
prevenção às crises. O gestor de comunicação da Escola 7 afirmou que é fundamental “estar nos 
canais de relacionamento, abertos para alunos e professores, disposto a dialogar, com empatia, 
se colocando no lugar do outro, com humildade sem pretensão e assim resolver as questões 
do cotidiano”. Corroborando com o discurso dos gestores, especialistas garantem que ouvir é a 
melhor atitude a ser tomada antes de a crise se instalar. 

“Pensamentos do tipo ‘deixa para depois’, ‘isso não vai dar em 
nada’, ‘vamos ignorar’, ‘não importa  a reação do consumidor e dos 
demais públicos’, ‘somos líderes de mercado, e isso não nos afetará’ 
etc. são grandes estopins para a crise ganhar repercussão e, talvez, 
rumos difíceis de contornar.” (TEIXEIRA, 2013, p. 107)
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Kunsch (1986, p. 6) alerta que o educador deve “[...] não só a acompanhar de perto os pas-
sos da implantação das tecnologias da comunicação dentro da escola, mas também a entendê-la 
em toda a sua dimensão política, econômica e social”. 

A categoria imagem teve grande relevância para os entrevistados vinculando-a à credibilidade 
e à sustentabilidade das organizações. No grupo focal um dos diretores questionou: “Será que a crise 
não tem na raiz a falta de credibilidade das escolas e dos dirigentes? Se os pais têm crédito no diretor, 
na equipe que dirige a escola, será que muitos desses problemas existiriam? É preciso criar vínculos”. 

A credibilidade é um forte fator de proteção na concepção dos entrevistados, assim, é possível con-
cluir que a ausência dela possa ser danosa. Isso apareceu notadamente nas falas dos gestores de comuni-
cação quando perguntados sobre “Qual o maior prejuízo da escola numa situação de crise?”.

É possível perceber no discurso dos entrevistados o alinhamento de ideias sobre a importân-
cia da imagem, como afirmou um dos diretores: “se a imagem da escola está bem, os pais sabem 
que vamos (os diretores) resolver a situação”, afirmou um deles. Para o grupo, está claro que “[...] a 
transparência reforça a credibilidade da escola junto aos seus diferentes públicos”, o que legitima as 
palavras de Nóvoa (1992, p. 27) ao afirmar que “[...] o reconhecimento público é um fator essencial 
à sua eficácia” e de Teixeira (2013, p.79) quando diz que “o consumidor perdoa empresas com pro-
blemas, desde que ajam com transparência e honestidade no quesito dar retorno ao consumidor”. 

9 Considerações finais
Mesmo considerando as limitações do estudo – seja pelo recorte do tempo e do espaço, 

ou pelas escolhas que se fizeram a partir da subjetividade da pesquisadora – pode-se chegar 
até aqui com alguns achados que permitem certas inferências. No discurso de alguns entrevis-
tados percebe-se certo desabafo com uma situação de desconforto com o que vivem em suas 
organizações em relação à falta de preparo para crise. Gestores de comunicação que conhecem 
os processos de prevenção e gestão de crise, mas não conseguem colocá-los em prática em suas 
organizações, dado o distanciamento dos diretores nesta área. 

É visível a necessidade de um maior espaço de diálogo entre as direções das escolas e as áreas 
de comunicação, no sentido de articulação de processos participativos, em que se possa efetivamen-
te construir novas soluções para os desafios contemporâneos a partir dos saberes de cada área. Esse 
processo já começa a acontecer em algumas organizações como se pode constatar. 

Em relação aos indicadores de risco e de proteção elencados pelos entrevistados perce-
be-se que há uma nítida consciência. Entretanto, a ação correspondente não fica assim tão evi-
dente. Ao contrário, constata-se a ausência de um processo profissional de gestão de crise como 
resposta aos desafios nas organizações educacionais. Apenas duas delas apresentam um dese-
nho de processo. As demais parecem agir de improviso, baseando-se na tradição, na capacidade 
e talento da atual gestão, sem um protocolo definido. 

A investigação científica permitiu constatar que há ainda um longo caminho a ser percor-
rido pela comunicação organizacional das escolas na capital gaúcha, no sentido de cumprir o 
seu papel junto aos gestores da alta direção, especialmente no que se refere à prevenção e ação, 
ou seja, em uma autêntica gestão de crise de imagem.  Espera-se que os indicadores aqui levan-
tados, a partir da bibliografia e dos testemunhos, possam servir como sinalizadores capazes de, 
se não evitar as crises, contribuir para minimizar seus efeitos a partir da imediata percepção e 
ação. Pois nesse cenário de novos paradigmas, em que a mudança tem sido a marca dos tempos, 
compartilhar conhecimento e experiência pode tornar-se fator de sustentabilidade.
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Resumo

Introdução: As instituições filantrópicas de ensino, atuantes há décadas no Brasil, têm 
sido objeto de constantes fiscalizações por parte de órgãos governamentais, especial-
mente, a Receita Federal. Invariavelmente, as fiscalizações buscam desconsiderar a imu-
nidade constitucional inerente a tais entidades, impondo, via de regra, pesadas pena-
lidades administrativas e financeiras que, se mantidas, inviabilizam a consecução das 
atividades precípuas de educação. Objetivos: Demonstrar de forma sintetizada: (i) os tó-
picos comumente levantados pelas fiscalizações; (ii) as melhores práticas administrativas 
a serem adotadas internamente para evitar inconformidades que resultem em autuações; 
e (iii) eventuais linhas de defesa nas esferas administrativa e judicial, a fim de garantir o re-
conhecimento à imunidade tributária da instituição filantrópica de ensino. Método: Expo-
sitivo por meio de apresentação de slides em Power Point. Ao término da exposição, os 
participantes poderão fazer perguntas e questionamentos sobre o tema, discutindo, sem-
pre, casos em tese. Resultados: Demonstrar aos participantes, de forma clara e objetiva: 
(i) que a fruição da imunidade tributária decorre do cumprimento de obrigações legais, 
como a obtenção e manutenção do CEBAS, adequação de procedimentos operacio-
nais e contábeis, necessários a comprovar que todos os requisitos exigidos estão sendo 
cumpridos pela Instituição Filantrópica de Ensino; e (ii) eventuais argumentos de defesa, 
em processos administrativos e judiciais,  aptos a impugnar as penalidades impostas às 
Instituições Filantrópicas de Ensino. Conclusões: Os participantes terão uma visão prá-
tica sobre os requisitos legais necessários à fruição da imunidade tributária concedida 
à Instituição Filantrópica de Ensino, bem como sobre procedimentos a serem adotados 
a fim adequar as rotinas internas da entidade, mitigando, por conseguinte, os riscos de 
questionamentos pelas autoridades fiscais.

Palavras-Chave: imunidade, tributária, filantropia

Sendo beneficiárias de imunidade tributária prevista pela Constituição Federal, as entida-
des filantrópicas encaram diariamente uma série de desafios para ver seu direito reconhecido 
perante as autoridades fiscais. 

Na prática, é comum as entidades filantrópicas entenderem que apenas a obtenção do 
CEBAS é suficiente para garantir a fruição da imunidade tributária. No entanto, existem diver-
sos outros requisitos legais a serem preenchidos, os quais, invariavelmente, são negligenciados 
pelas Instituições de ensino, resultando em questionamentos pelas autoridades fiscais.
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Resumo
INTRODUÇÃO: No ano de 2012, foi criado o Claretiano – Rede de Educação e iniciado 
seu processo de estruturação para a unificação das Unidades Educativas Claretianas, 
subsidiado pelo Projeto Educativo Claretiano e pelos princípios de abertura, singularida-
de, integralidade, transcendência, autonomia, criatividade e sustentabilidade. RELATO DE 
CASO: Com a estruturação da Rede, iniciou-se a unificação dos PPPCs de Graduação 
das unidades educativas, que teve sua origem em 2006, com a iniciativa da articulação 
dos cursos de Pedagogia. A unificação e o alinhamento dos PPPCs foram se efetivando a 
partir da integralização e carga horária mínimas; das disciplinas institucionais, de forma-
ção de professores, optativas de formação, de gestão, saúde, informática e engenharias; 
das ementas; da quantidade de disciplinas ofertadas e da carga horária por semestre. 
O trabalho tem a participação dos coordenadores de curso, orientado e acompanhado 
pelas coordenações de ensino e acadêmica. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Os PPPCs de 
67 cursos também estão sendo ajustados quanto aos perfis, objetivos, competências, 
ementas, conteúdos, bibliografias e roteiro final. 

Palavras-chave: Educação superior, projeto político-pedagógico e unificação.
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A unificação dos projetos 
político-pedagógicos dos cursos 
(pppcs) de graduação presencial 
e a distância do claretiano: 
Rede de educação

Imprescindível, portanto, o acompanhamento de perto dos procedimentos de natureza 
tributária, bem como um efetivo controle dos processos/autuações já em curso, visando ade-
quar as instituições às corretas práticas exigidas pela legislação.

Nesse sentido, fundamental envidar esforços para identificar e corrigir eventuais equí-
vocos cometidos no passado que possam ser invocados pelas autoridades fiscais para afastar o 
reconhecimento à imunidade tributária que a entidade faz jus. Para tanto, é recomendável uma 
ampla revisão dos procedimentos operacionais e contábeis para certificação de sua adequação 
às normas fiscais, ou sua a correção quando identificado qualquer erro. Esse procedimento ga-
rante, ainda, a possibilidade de antever pontos de contingência que possam ser arguidos pelas 
fiscalizações futuras.

Paralelamente, a condução correta do contencioso fiscal existente das instituições, tanto 
no âmbito administrativo quanto judicial, possibilita trazer para o campo técnico questões mal 
avaliadas pelas autoridades fiscais, sendo com isso possível reverter, se não integralmente ao 
menos em parte, cobranças nitidamente ilegais. 

Essa correta administração do contencioso é fundamental, também, não só para o contro-
le e discussão de passivos fiscais já concretizados, como para assegurar que os requisitos para 
gozo da imunidade pelas instituições permaneçam sendo cumpridos, a despeito de questiona-
mentos que possam existir sobre fatos passados.

Eduardo Augusto Salgado Felipe, FELIPE EAS.
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Métodos
A concepção e organização do projeto de unificação dos PPPCs teve início em abril de 2014, 

com reuniões regulares realizadas por um grupo diretivo das unidades educativas Claretianas. 
Após dois meses de trabalho, os coordenadores dos cursos de Graduação de todas as uni-

dades educativas de Educação Superior receberam um documento central, via e-mail, com data 
marcada para uma reunião na qual seriam detalhadas as ações. Nesse documento, foram apre-
sentadas todas as orientações para o encaminhamento do trabalho. 

O projeto de unificação dos PPPCs é composto por cinco etapas: 

• Etapa 1: concepção, elaboração e acompanhamento do projeto de unificação dos Pro-
jetos Político-Pedagógicos dos Cursos de Graduação (finalizada). 

• Etapa 2: reelaboração dos textos de descrição dos cursos dos Cursos de Graduação a 
distância e presencial para o site da Rede e para os sites de cada Unidade Educativa 
(finalizada). 

• Etapa 3: unificação e alinhamento das Matrizes Curriculares dos Cursos de Graduação 
(finalizada). 

• Etapa 4: unificação e alinhamento dos Projetos Político-Pedagógicos dos Cursos de 
Graduação a distância e presencial, quanto à formalização (roteiro) (em andamento). 

• Etapa 5: finalização do projeto de unificação dos Projetos Político-Pedagógicos dos 
Cursos de Graduação (em andamento). 

Este Relato de Caso trata, especificamente, das Etapas 1, 3, 4 e 5. 
A primeira etapa está relacionada à unificação das Matrizes Curriculares dos cursos e 

foi efetivada a partir da participação dos coordenadores de curso, em reuniões presenciais e 
por videoconferências. Nessa etapa, foram consideradas as Diretrizes Curriculares Nacionais de 
Graduação e os perfis e objetivos já existentes em cada curso. 

A primeira versão das Matrizes Curriculares, atualizadas de acordo com o a Unificação 
dos PPPCs, foi apresentada pelos coordenadores no início do mês de agosto de 2014, juntamen-
te com a indicação das disciplinas articuladas com os tipos de conteúdo, conteúdos propostos 
pelas Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação e propostos pelo Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes – ENADE.

Em seguida, todo o trabalho de organização das Matrizes Curriculares, foi desenvolvido 
pelos grupos de coordenadores de curso, utilizando o aplicativo Google Drive, tendo o acompa-
nhamento do grupo de análise das Matrizes Curriculares. 

Cabe salientar que, mesmo que os cursos não tenham a necessidade de construir outros 
perfis, objetivos e competências para os PPPCs, todas essas dimensões foram e são objetos de 
estudo constante pelos coordenadores de curso. 

Assim, o PPP de cada curso está sendo ajustado durante o processo de unificação quanto 
aos perfis, objetivos, competências, ementas e roteiro final.

Resultados
A unificação e o alinhamento das Matrizes Curriculares significam que os Cursos de Gra-

duação do Claretiano – Rede de Educação terão a mesma Matriz Curricular oferecida tanto na 
modalidade a distância como na presencial. Por exemplo: o Curso de Graduação em Administra-
ção – Bacharelado terá apenas uma Matriz Curricular para ser oferecida em ambas as modalida-
des nas diversas Unidades Educativa de Educação Superior do Claretiano – Rede de Educação.

Essa unificação e alinhamento foram se efetivando a partir dos seguintes aspectos: tempo 
mínimo de integralização e carga horária mínima, de acordo com as legislações estabelecidas 
pelo Ministério da Educação; disciplinas institucionais do Claretiano; disciplinas do centro de 
formação de professores do Claretiano; disciplinas da área de gestão, saúde, informática e en-

Introdução
No ano de 2012, foi criado e instituído o Claretiano – Rede de Educação. Esse projeto tem 

como objetivo criar um modelo de gestão, alinhado com o Projeto Educativo Claretiano, seus 
valores e sua Missão, baseado na gestão por processos, de modo a estruturar e dar sustentabi-
lidade ao Claretiano – Rede de Educação, acompanhando e gerindo as mudanças decorrentes 
dessas ações. 

Considerando o processo de estruturação do modelo de gestão, várias dimensões da Ins-
tituição, a partir de Áreas Temáticas, estão sendo analisadas e estudadas com os objetivos de 
aprimorar e unificar todas as unidades educativas da Rede: Administrativa e Financeira, Comu-
nicação e Marketing, Educação e Ação Pastoral, Gestão Estratégica de Pessoas, Material Didáti-
co, Registro e Controle Acadêmico, Responsabilidade Social e Filantropia, Tecnologia da Infor-
mação. Todo esse trabalho tem como subsídio o Projeto Educativo Claretiano e seus princípios 
de abertura, singularidade, integralidade, transcendência, autonomia, criatividade e sustentabi-
lidade. Especificamente quanto à Área Temática Educação e Pastoral, foi e está sendo realizado 
um trabalho de Unificação dos Projetos Político-Pedagógicos dos Cursos de Graduação (PPPCs) 
do Claretiano – Rede de Educação. 

Este Relato de Caso tem como subsídio o Projeto Educativo Claretiano, as diretrizes cur-
riculares nacionais para a Graduação, as demandas e as especificidades de cada curso, articu-
lados com o sistema institucional Totvs, buscando contribuir e fortalecer a aprendizagem dos 
alunos (formação humana e profissional). 

Objetivos 
Este trabalho tem os seguintes objetivos: 
1. Unificar os PPPCs de Graduação do Claretiano – Rede de Educação em suas dimen-

sões filosófica/antropológica, acadêmica e administrativa. 
2. Padronizar e unificar os PPPCs de Graduação do Claretiano – Rede de Educação quan-

to ao roteiro a ser utilizado para sua formatação. 
3. Padronizar e unificar as Matrizes Curriculares dos Cursos de Graduação a distância e 

presencial nos seguintes aspectos: 
• tempo mínimo de integralização, de acordo com as legislações estabelecidas pelo Ministério 

da Educação;
• carga horária mínima para os cursos de bacharelados, licenciaturas e superiores de tecnolo-

gia, de acordo com as legislações estabelecidas pelo Ministério da Educação; 
• disciplinas institucionais do Claretiano;
• disciplinas do centro de formação de professores do Claretiano;
• disciplinas da área de gestão, saúde, informática e engenharia do Claretiano;
• disciplinas comuns que aparecem em diferentes cursos;
• ementas, em atendimento ao Projeto Educativo Claretiano, às Diretrizes Curriculares Nacio-

nais dos Cursos de Graduação, às Diretrizes do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes – 
ENADE (anteriores e atuais à proposição desse projeto) e às necessidades de mercado do entorno 
de cada unidade educativa de Educação Superior;

• optativas de formação, visando à flexibilidade curricular; 
• quantidade de disciplinas ofertadas por semestre;
• carga horária de disciplinas ofertada por semestre;
• tempo mínimo de horas para o Estágio Curricular, Atividades Acadêmico-Científico-Curricu-

lares, Atividades Complementares, Projetos Integradores, Vivências (Saúde), prática profissional. 



94 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 95

Disciplinas da área de Gestão do Claretiano
São disciplinas que têm como objetivo fortalecer a fundamentação da formação básica do 

futuro gestor ou tecnólogo (CLARETIANO, 2012).
Disciplinas da área da Saúde do Claretiano
São disciplinas que têm como objetivo fortalecer a fundamentação da formação básica do 

profissional da Saúde.
Optativas de formação, visando à flexibilidade curricular
As disciplinas Optativas de Formação têm como objetivos a promoção de competências 

e habilidades exigidas para a formação profissional e humana em cada campo de estudo em 
nossos alunos, considerando dinâmica, flexibilização e atualização do currículo em relação às 
necessidades e realidades educacionais e sociais, a atenção à inclusão e à educação do surdo, a 
articulação com as políticas de educação ambiental, as políticas para a educação das relações ét-
nico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, os direitos humanos, 
bem como a interdisciplinaridade entre os campos do saber e as áreas de formação.

Trabalho de Conclusão de Curso 
O Trabalho de Conclusão de Curso compõe os Projetos Político-Pedagógicos atendendo 

às prerrogativas das Diretrizes Curriculares Nacionais de cada curso. Os Cursos Superiores de 
Tecnologia e os Programas Especiais de Formação Pedagógica de docentes, de acordo com suas 
legislações específicas, não têm a obrigatoriedade do trabalho de conclusão de curso.

Ementas, objetivos, conteúdos e bibliografias das disciplinas específicas do curso, em aten-
dimento ao Projeto Educativo Claretiano, às Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Gra-
duação, às Diretrizes do Exame Nacional dos Cursos (anteriores à proposição desse projeto) e às 
necessidades de mercado do entorno de cada Unidade Educativa de Educação Superior.

Concomitantemente com a Matriz Curricular, está sendo apresentado um documento con-
tendo os perfis: inicial, intermediário e egresso; os objetivos: inicial, intermediário e egresso; 
os tipos de conteúdo e os conteúdos obrigatórios descritos nas diretrizes curriculares de cada 
curso; as bibliografias básica e complementar. 

Considerações finais
O PPP de cada curso está sendo ajustado durante todo o momento do processo de unifica-

ção, considerando os perfis, os objetivos, as competências, as ementas, os conteúdos, as biblio-
grafias, bem como o roteiro final. Cabe salientar que os 67 cursos passaram pelo processo de 
unificação, totalizando 134 Matrizes Curriculares unificadas, que estão sendo implantadas no 
ano de 2015, para as entradas das turmas de fevereiro e agosto. 
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genharia do Claretiano; disciplinas comuns que aparecem em diferentes cursos; ementas, em 
atendimento ao Projeto Educativo Claretiano, às diretrizes curriculares nacionais dos cursos 
de graduação, às diretrizes do Exame Nacional dos Cursos – ENADE (anteriores à proposição 
desse projeto e atuais) e às necessidades de mercado do entorno de cada Unidade Educativa 
de Educação Superior; optativas de formação, visando à flexibilidade curricular; quantidade 
de disciplinas ofertadas e carga horária por semestre; e tempo mínimo de horas para o estágio 
curricular; Atividades Acadêmico-Científico-Curriculares, Atividades Complementares, Proje-
tos Integradores, Vivências (saúde), Prática Profissional e demais componentes curriculares. 

Cabe salientar que o rol de disciplinas Optativas de Formação pode ser diversificado em cada 
Unidade Educativa de Educação Superior do Claretiano – Rede de Educação, considerando as diver-
sidades regionais. 

A Unificação compõe orientações para cada aspecto que foi considerado no alinhamento dos 
PPPCs: 

Tempo mínimo de integralização e carga mínima dos cursos de bacharelados, licenciaturas 
e superiores de tecnologia seguem as prerrogativas das legislações estabelecidas pelo Ministério 
da Educação (considerando todos os componentes curriculares: disciplinas, Estágio Curricular, Ati-
vidades Acadêmico-Científico-Curriculares, Atividades Complementares, Projetos Integradores, Vi-
vências (saúde), Prática Profissional e Prática nas licenciaturas): 

• Bacharelados: Resolução CNE/CES n° 02/2007 e Diretrizes Curriculares Nacionais do Cur-
so (quanto à carga horária ou porcentagem de carga horária de cada componente curricu-
lar).

• Bacharelados da área de Saúde: Resolução CNE/CES n° 04/2009 e Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso (quanto à carga horária ou porcentagem de carga horária de cada com-
ponente curricular).

• Licenciaturas: Resolução CNE/CP 2 /2002 e Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso 
(quanto à carga horária ou porcentagem de carga horária de cada componente curricular).

• Pedagogia – Licenciatura: Resolução CNE/CP nº 1 /2006 e Diretrizes Curriculares Nacio-
nais do Curso (quanto à carga horária ou porcentagem de carga horária de cada compo-
nente curricular).

• Letras – Licenciatura: Resolução CNE/CP 2 /2002 e Resolução CNE/CP 1 /2011 e Dire-
trizes Curriculares Nacionais do Curso (quanto à carga horária ou porcentagem de carga 
horária de cada componente curricular).

• Cursos Superiores de Tecnologia: Portaria 10/2006, Portaria 1024/2006, Resolução CNE/
CP 3/2002 e Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso (quanto à carga horária ou por-
centagem de carga horária de cada componente curricular).

Quantidade de disciplinas por semestre e carga horária
Cada semestre é composto por quatro disciplinas, sendo duas disciplinas de 60h e duas de 

90h. Excepcionalmente, o semestre foi composto por cinco disciplinas de 60h, a partir de uma justi-
ficativa das necessidades do curso. Cada semestre contempla uma carga horária de 300h. 

Disciplinas Institucionais do Claretiano
As Disciplinas Institucionais que compõem as Matrizes Curriculares de todos os cursos são 

aquelas que buscam atender ao Projeto Educativo Claretiano, às políticas de inclusão, quanto à edu-
cação do surdo, à educação ambiental, às questões étnico-raciais e aos direitos humanos, além de 
apoiarem a aprendizagem dos alunos. 

Disciplinas do Centro de Formação de Professores do Claretiano
São disciplinas que têm como objetivos a unificação e o fortalecimento das licenciaturas do 

Claretiano, contribuindo para a melhoria da qualidade da formação do professor de Educação Bási-
ca brasileira (CLARETIANO, 2005). 
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Resumo
A qualidade da educação, em seus diferentes níveis e modalidades, tem sido discutida 
em vários segmentos sociais e aparecido como uma das necessidades prementes em vários 
dispositivos legais como meta a ser atingida por todos os países. Dentre tais dispositivos, 
destacamos o documento “A Educação que queremos para os Bicentenários: as Metas Edu-
cativas 2021”, resultante de um acordo estabelecido entre os dirigentes dos países ibero-
-americanos. Uma das metas previstas neste documento diz respeito ao desenvolvimento 
profissional dos docentes. Neste sentido, o artigo em tela é decorrente de uma pesquisa 
teórica que teve como foco investigativo a análise documental de dispositivos nacionais e in-
ternacionais que versam sobre a qualidade da educação, fazendo um recorte analítico no que 
se refere às relações entre esta qualidade e a formação docente. Para a análise dos dados 
utilizamos a Técnica de Análise de Conteúdo. De modo geral, os achados do estudo indicam 
que: a) existe uma relação intrínseca entre a qualidade da educação, em seus diferentes 
níveis e modalidades, com a qualidade da formação inicial e continuada dos professores; b) 
é necessário a implementação de políticas públicas que viabilizem a concretização daquilo 
que está previsto nos dispositivos legais que versam sobre a qualidade da educação; c) os 
estudos sobre o processo de constituição e desenvolvimento dos professores têm se tornado 
cada vez mais relevantes, haja vista as rápidas transformações que estão ocorrendo na atu-
alidade e que, de certo modo, trazem implicações no modo de ser professor; d) a formação 
dos professores pressupõe o protagonismos desses mesmo professores de forma que não 
se coloquem na posição de meros consumidores dessa formação; e) as temáticas formativas 
quando emergem das reais demandas dos professores, propiciam que os professores atribu-
am mais significado aos processos formativos.

Palavras-chave: Qualidade da educação superior, formação continuada, dispositivos legais.
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Dito isto, tem-se que para o exame das temáticas extraídas do material coletado, optamos 
por utilizar a Técnica de Análise de Conteúdo apresentada por Bardin (1994), pois essa integra 
um conjunto de técnicas que possibilitam, através de procedimentos sistemáticos de descrição 
do conteúdo, a realização de inferências acerca da produção e/ou da recepção de determinada 
mensagem. Passemos, pois, à análise do documento em voga, a partir do qual buscaremos cote-
jar algumas reflexões acerca da qualidade da educação e do processo formativo de professores 
no Ensino Superior.

2. Reflexões a partir de um diálogo com os dispositivos analisados.
Nesta seção nos dedicamos a apresentar algumas reflexões oriundas da análise docu-

mental realizada, estabelecendo um diálogo com autores que discutem a temática da formação 
docente. Dentre os documentos analisados, destacamos: a) a educação que queremos para a 
geração dos bicentenários: as Metas Educativas 2021; b) a Declaração Mundial sobre Educação 
Superior no Século XXI; c) a Constituição Federal da República Federativa (1988); d) a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96); e) o Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (SINAES); e, f) o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE).

Desta feita, tem-se que já no primeiro documento analisado, qual seja, “A educação que 
queremos para a geração dos bicentenários”, entre as metas educativas previstas no documen-
to, uma delas diz respeito ao cuidado com o desenvolvimento profissional dos docentes. E, neste 
sentido, em seu texto destaca que é preciso

Conseguir que o docente esteja preparado e motivado para exercer 
com acerto sua tarefa profissional, é sem dúvida, o fator que mais 
influi na melhoria da qualidade de ensino. Para isso, é necessário 
cuidar da formação inicial e continuada dos docentes, o acesso ao 
trabalho docente e seus primeiros anos de desempenho profissio-
nal, suas condições laborais e seu desenvolvimento profissional. É 
necessário, ao mesmo tempo, propor novas estratégias que ajudem 
o docente, entre as que cabem destaque, o apoio à criação de redes 
de escolas e de professores, a ampliação dos programas de inova-
ção, avaliação e pesquisa educativa, e formulação de projetos de 
formação que relacionem a teoria e a prática e que orientem de for-
ma prioritária os grupos de professores que trabalham na mesma 
escola. (Metas Educativas, 2008, p. 76).

Em decorrência desta meta, são estipuladas duas metas específicas direcionadas ao forta-
lecimento da profissão docente, quais sejam: a) de se melhorar a formação inicial dos professo-
res da Educação Básica; e, b) de se favorecer a capacitação continuada e o desenvolvimento da 
carreira profissional dos docentes. Neste sentido, ao falarmos em formação do docente, tanto 
da pessoa como do profissional, é importante termos presente que tal conceito traz implícitas 
as ideias de aperfeiçoamento e de incompletude. 

Incompletude decorrente de uma visão que o professor está em constante aprendizagem 
e quanto mais ele aprende mais toma conhecimento da necessidade de construir cada vez mais 
conhecimentos e exercitar o conhecimento de si para seu crescimento individual e de seus alu-
nos. E, talvez seja aí onde resida a força motriz da mudança na medida em que, como escreve 
Nóvoa (1999, p. 26), “a formação de professores é, provavelmente, a área mais sensível das 
mudanças em curso no sector educativo”, pois nesse processo formativo “não se formam apenas 
profissionais”, mas, também, “se produz uma profissão”. Indo nessa direção, corroboramos com 
a posição de Carrolo (1997, p. 30) quando este salienta que:

Introdução
A qualidade da educação, em seus diferentes níveis e modalidades, tem sido discutida em 

vários segmentos sociais e aparecido como uma das necessidades prementes em vários dispo-
sitivos legais como meta a ser atingida por todos os países. Dentre tais dispositivos, destacamos 
o documento “A Educação que queremos para os Bicentenários: as Metas Educativas 2021”, 
resultante de um acordo estabelecido entre os dirigentes dos países ibero-americanos. 

As Metas Educativas 2021 se constituem num documento no qual o texto foi elaborado ten-
do presente o acordo firmado na XVIII Conferência Ibero-americana de Educação, celebrada em El 
Salvador, em 19 de maio de 2008. A ênfase dada a essa Conferência foi iniciar a construção de um 
projeto cujo cerne seria o estabelecimento e o acordo, no ano de 2010, de um conjunto de metas e 
indicadores que impulsionasse a educação de cada um dos países que subscrevem o referido acor-
do, o que culminou nas chamadas Metas Educativas 2021. De acordo com o documento em pauta.

O objetivo final é conseguir ao longo da próxima década uma educação 
que responda satisfatoriamente às demandas sociais inadiáveis: con-
seguir que mais alunos estudem, durante mais tempo, com uma oferta 
de qualidade reconhecida, equitativa e inclusiva e na qual participem 
a grande maioria das instituições e setores da sociedade. Existe, pois, a 
certeza de que a educação é a estratégia fundamental para avançar na 
coesão e na inclusão social (Metas Educativas 2021, 2008, p. 3). 

Neste sentido, as Metas Educativas 2021 (2008, p. 3) podem ser compreendidas como um 
projeto que está “articulado em torno da educação”, e que busca contribuir “com o desenvolvimento 
econômico e social da região e à formação de uma geração de cidadãos cultos, e assim livres, nas 
sociedades democráticas e igualitárias”. Sendo assim, pensar a educação a partir dessa perspectiva 
implica em pensar a educação não só a partir da norma legal, como por exemplo, a garantia legal de 
acesso dos jovens à universidade a partir do sistema de cotas, do ENEM etc., mas envolve, também, 
o pensamento voltado para políticas que estão para além do acompanhamento e da permanência 
desse jovem na universidade (Raizer; Meirelles; 2014), e envolver muito mais do que simplesmente 
a satisfação das necessidades do mercado (Meirelles; Panizzi, 2013).

1. Abordagem metodológica
O artigo em tela é decorrente de uma pesquisa teórica, cujo procedimento é a análise docu-

mental, e teve como foco investigativo a análise de dispositivos que versam sobre a qualidade da 
educação, fazendo um recorte analítico no que se refere às relações entre esta qualidade e a forma-
ção docente. Neste sentido, Pádua (2011, p. 69) explica que um documento consiste numa “base de 
conhecimento fixado materialmente e suscetível de ser utilizado para consulta, estudo ou prova”. 
Algo que corrobora com o entendimento de Appolinário (2009, p. 67), que define um documento 
como sendo “qualquer suporte que contenha informação registrada, formando uma unidade, que 
possa servir para consulta, estudo ou prova” entre os quais “incluem-se nesse universo os impres-
sos, os manuscritos, os registros audiovisuais e sonoros, as imagens, entre outros”.

Já para Cervo e Bervian (2003, p. 66), tem-se que na pesquisa documental “são investi-
gados documentos a fim de permitir descrever e comparar usos e costumes, tendências, dife-
renças e outras características”, pois é a partir deles que se “estuda a realidade presente, e não 
o passado, como ocorre com a pesquisa histórica”. São documentos, ainda, segundo Laville e 
Dionne (1999, p. 166), “toda fonte de informações já existente”. Desta feita, tem-se que o campo 
da pesquisa documental é amplo e envolve qualquer fonte de informação, as quais podem estar 
atreladas a materiais impressos, arquivos virtuais, fotografias, entre outros. 
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Contudo, essa nos serve – mesmo que pautemos isso somente no marco legal – para que 
pensemos o processo formativo de professores na universidade na medida em que, conforme 
consta no Capítulo IV da LDB, em seu Art. 43, a educação superior tem por finalidade:

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 
pensamento reflexivo;
II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em 

setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e cola-
borar na sua formação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao desenvolvi-
mento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o 
entendimento do homem e do meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que consti-
tuem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de 
outras formas de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar 
a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa 
estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os na-
cionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma 
relação de reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas 
e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

Do exposto, decorre que pensar a qualidade da educação a partir do processo formativo 
de professores envolve não somente a criação de políticas públicas específicas e o simples dire-
cionamento de recursos para este fim, mas também, uma mudança de perspectiva que busque 
pensar o processo educativo e a formação continuada de professores a partir de uma perspec-
tiva crítica que alie ensino, pesquisa e extensão, como apontam Moita e Andrade (2009, p. 269) 
quando escrevem que, 

De acordo com a legislação, o tripé́ formado pelo ensino, pela pes-
quisa e pela extensão constitui o eixo fundamental da Universidade 
brasileira e não pode ser compartimentado. O artigo 207 da Cons-
tituição Brasileira de 1988 dispõe que “as universidades [...] obe-
decerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão”. Equiparadas, essas funções básicas merecem igualdade 
em tratamento por parte das instituições de ensino superior, que, 
do contrário, violarão o preceito legal.

 Contudo, isso não é algo tão simples, dado que nas últimas décadas o mundo passou por 
grandes transformações que deixaram marcas profundas na sociedade. Transformações essas que 
influenciaram o modo como diferentes governos, em diferentes lugares, seja a nível local ou global, 
lidam com a gestão do conhecimento e aquilo que é produzido no interior dos gabinetes de pesquisa 
e dos laboratórios das universidades. Nesse novo cenário que se descortina à nossa frente, ganham 
um espaço cada vez maior na meta-agenda das pesquisas que têm subsídios e apoio de agências 
governamentais e não-governamentais, nas mais diversas áreas, temáticas que envolvem a questão 
ambiental, o desenvolvimento de tecnologia de ponta e a produção de redes de conhecimento. Mas, 
muito pouco tem sido investido em termos de formação de professores.

Ao contrário do que vulgarmente se pensa, que ser professor é fácil 
e qualquer um o pode fazer, nós sustentamos que esta profissão é 
altamente complexa e especializada, não só quanto ao seu saber 
profissional específico e à forma como é avaliada a sua legitimação, 
como quanto ao seu processo de formação/socialização inicial.

Disto decorre que a ideia de formação, em sua concepção, traz consigo uma dimensão mais 
ampla que está para além do simples preparo para o mundo do trabalho como acontece na maioria 
das profissões e, nesse sentido, retoma-se a formação humana em uma dimensão mais ampla que 
abrange a formação do ser humano em sua totalidade. De modo que, como disposto na Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), na seção 4, Art. 35, Inciso II, 
é necessário que no processo formativo de professores, de um modo mais amplo, se busque:

a) a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos em sua área de for-
mação com vistas a se preparar o docente para o pleno exercício profissional e para o 
prosseguimento de estudos posteriores;

b) a preparação básica do docente para o trabalho e para o exercício da cidadania a partir 
de uma perspectiva multidisciplinar e multifacetada que permita a este atuar em dife-
rentes contextos e realidades educativas;

c) o desenvolvimento da pessoa humana a partir de uma formação ética, pautada no de-
senvolvimento da autonomia intelectual do professor enquanto sujeito histórico, com 
vistas à promoção do pensamento crítico e reflexivo;

d) a compreensão e a capacidade de pensar criticamente os fundamentos científico-tecno-
lógicos dos processos produtivos, a partir do desenvolvimento de metodologias espe-
cíficas que relacionem teoria e prática no ensino de cada disciplina.

 
Neste sentido, torna-se condição sine qua non que o professor em formação se sinta um 

sujeito ativo nesse processo, tendo clareza de que:

[...] quem forma se forma e re-forma ao formar e quem é formado 
forma-se e forma ao ser formado. É neste sentido que ensinar não é 
transferir conhecimentos, conteúdos nem formar é ação pela qual 
um sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um corpo indeciso e 
acomodado. Não há docência sem discência, as duas se explicam, 
e seus sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se re-
duzem à condição de objeto, um do outro. Quem ensina aprende 
ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender (Freire, 2005, p. 3, 
grifo do autor).

E neste sentido, retoma-se aqui o disposto no Capítulo III da LDB, especificamente o cons-
tante nos Art. 40 e 41, que dispõe que “A educação profissional será desenvolvida em articula-
ção com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições 
especializadas ou no ambiente de trabalho” e da mesma forma, tem-se que “o conhecimento 
adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reco-
nhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos”. Deste modo tem-se 
que estamos aqui a pensar somente a formação de professores a partir de uma perspectiva me-
nor, ainda não universitária, em vista que nos referimos aqui a uma formação de nível médio e 
de professores que atuaram nas séries iniciais do ensino fundamental. 
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 Isso, algo que segue, em linhas gerais, é aquilo que preconiza a Declaração Mundial sobre 
Educação Superior no Século XXI (UNESCO, 1998), quando essa reforça que:

Devem ser tomadas providências adequadas para pesquisar, atuali-
zar e melhorar as habilidades pedagógicas, por meio de programas 
apropriados de desenvolvimento de pessoal, estimulando a inova-
ção constante dos currículos e dos métodos de ensino e aprendiza-
gem, que assegurem as condições profissionais e financeiras apro-
priadas ao profissional, garantindo assim a excelência em pesquisa 
e ensino, de acordo com as provisões da Recomendação referente 
ao Estado do Pessoal Docente da Educação Superior aprovado pela 
Conferência Geral da UNESCO em novembro de 1997.

Todavia, é preciso ter presente, também, conforme Imbernón (2009, p. 35), que: 

Atualmente, programa-se e se oferece muita formação, mas também 
é evidente que há pouca inovação ou, ao menos, a inovação não é pro-
porcional à formação que existe. Talvez um dos motivos seja que ainda 
predomina a formação de caráter transmissora, com a supremacia de 
uma teoria ministrada de forma descontextualizada, distante dos pro-
blemas práticos do professorado e de seu contexto, baseada num pro-
fessorado médio, que tem uma problemática sempre comum, mesmo 
ciente de que nenhuma dessas coisas existe.

Dessa forma, o protagonismo coletivo é fundamental nos processos e nas práticas de forma-
ção continuada, sendo a partilha de experiências um espaço profícuo para os professores (re)pen-
sarem e problematizarem seus saberes e suas práticas educativas, de modo que esse processo deve 
ser pensado no sentido de “fomentar o desenvolvimento pessoal, profissional e institucional do pro-
fessorado, potencializando um trabalho colaborativo para transformar a prática” (Imbernón, 2009, 
p. 44-45), e, neste sentido, pensar o papel da universidade nesse processo torna-se fundamental.

3. O papel da Universidade nesse processo: formação profissional, governança e 
autonomia universitárias

Neste item busca-se construir um consenso mínimo sobre o que entendemos por autonomia 
e governança universitária. Importa ressaltar que, do nosso ponto de vista, as instituições de ensino 
superior se constituem – e aqui nos referimos especificamente às universidades – em estruturas 
administrativas de grande complexidade, e que sua gestão envolve múltiplos aspectos e dimensões 
que estão para além dos modelos de gestão aplicados às empresas em geral. Consideramos, tam-
bém, que diferentemente das empresas, as universidades se constituem em sistemas administra-
tivos tidos como abertos na medida em que seu processo decisório sofre interferências internas e 
externas relacionadas a políticas de estado e governo, assim como, outras, ligadas à relação que essa 
possui com a sociedade envolvente e o território, como nos apontam Panizzi e Meirelles (2014).

Nesse sentido, quando falamos em metas, objetivos a serem cumpridos, incidência social, 
número de egressos e cursos oferecidos etc., não estamos falando de autonomia e governança 
universitária, mas sim, de gestão universitária; gestão essa que é avaliada como base em crité-
rios econômicos relacionados à sua eficiência, pedagógicos relacionados à sua eficácia, políticos 
relacionados à sua efetividade e antropológicos ligados à sua relevância, relação com o terri-
tório, à sociedade envolvente e sua incidência social (Sander, 1984). Isto posto, tem-se que as 

Da mesma forma, paralelamente, cresce a preocupação de se orientar a pesquisa para os 
interesses do Estado e, portanto, no desenvolvimento de políticas públicas que primem pelo 
trato de problemas e questões ligadas ao território no qual essas universidades estão inseridas 
na medida em que, como escrevem Panizzi e Meirelles (2014, p. 11), “de nada adianta termos a 
melhor universidade do mundo em termos de resultados se esse conhecimento não cumprir o 
seu fim último, de ter validade social e estar localmente referendado”. 

Grosso modo, isso significa dizer que de nada adiante termos o know-how para desenvol-
ver a melhor tecnologia para tração de veículos na neve se moramos em um país tropical e os 
nossos carros atolam no barro após as chuvas torrenciais de verão. Desta feita, quando pensa-
mos o processo formativo de professores têm-se que não devemos nos focar somente em certo 
conjunto de experiências internacionais e naquilo que apontam uma infinidade de organismos 
internacionais, ou seja, daquilo que se pesquisas e se faz “lá fora”. É preciso, também, que antes 
de olharmos “para fora”, para os outros países, recuemos um pouco e olhemos para os proble-
mas do Brasil e pensemos o modo como a universidade pode efetivamente cumprir o seu papel 
de indutora do desenvolvimento local e regional.

Este não é, certamente, um tema novo, pois outros autores já se ocuparam disso em outros 
lugares (Panizzi, 2006; Meirelles e Raizer, 2012; Panizzi e Meirelles, 2014), mas, a sua recorrência, 
sim. Isto é algo que se justifica e encontra sustentação naquilo que desde muito se espera da Univer-
sidade, ser promotora do desenvolvimento social do país. E pensar e repensar esse papel é, portanto, 
o fundamento básico que constitui a essência e a natureza das instituições universitárias. 

Igualmente, tem-se que esse é um tema do tempo presente e do futuro, que envolve o pró-
prio processo de reprodução da nossa sociedade, hoje, nomeadamente tida como a sociedade 
do conhecimento e/ou sociedade da informação (Castells, 2000), e que este modelo de desen-
volvimento social, como assevera Werthein (2000), impõe grandes desafios, tanto do ponto de 
vista econômico quanto político e social, mas sobretudo, para as instituições de ensino que, a 
esse novo contexto, têm de adequar a formação de seus quadros permanentes e profissionais a 
lidarem com uma era, como dizem alguns, de grandes incertezas (Rattner, 2010).

Do ponto de vista social, no contexto da sociedade da informação, tem-se que é delegada à 
Universidade, esta enquanto agente proativo de promoção e fomento do desenvolvimento social, 
a tarefa de produzir, sempre, mais e mais conhecimento. Mas não qualquer conhecimento e sim, 
um conhecimento referendado, apoiado na realidade em que está inserida, no território do qual 
faz parte. Este, entendido não enquanto categoria geográfica strictu sensu, mas sim, antropológica. 
E, talvez aí resida a base para a construção de uma nova perspectiva e um novo modo de pensar o 
processo formativo de professores, qual seja, de um lado, de pensar esse processo a partir de uma 
‘pedagogia do empowerment’, como quer Freire (1987), e de outro, de pensar uma educação “no 
sentido de promover a inovação constante e premente no que diz respeito à educação do e para o 
futuro” (Momesso, 2014, p. 308). Contudo, a adoção dessa perspectiva envolve todo um processo de 
produção de uma comunidade de sentido (Baczko, 1985) e/ou imaginada (Anderson, 2008), onde a 
Universidade se torna depositária – em uma acepção fiduciária do termo – da inovação constitutiva 
da riqueza material e moral da sociedade contemporânea. 

 Desta feita, a universidade, hoje, para cumprir seus fins e propósitos, se defronta com a 
seguinte constatação: há mudanças importantes em curso na dinâmica territorial e na dinâmica 
socioeconômica do Brasil. Portanto, é preciso conhecê-las de forma aprofundada não só no que 
diz respeito ao seu espaço de ação mais próximo, mas vincular essa realidade ampliando “seus 
fins e propósitos” e “atrelando suas configurações territoriais locais de modo mais amplo a essa 
realidade, onde aquilo que se quer para a região e para o país deve ser tido como um caminho de 
mão dupla. Qual seja, a realização de pesquisas vinculadas à realidade local, enriquecer o ensino 
por meio de uma pedagogia situada que traz para dentro das salas de aula a realidade e o seu 
entorno, assim como, através da extensão, dar à sociedade o retorno por ela esperado por parte 
da universidade e do investimento nesta, feito pela sociedade.
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democracia e de democratização do saber: seja para realizar essa 
ideia, seja para opor-se a ela [...] (Chauí, 2003. P. 5)

 Posto isto, tal mudança no perfil da universidade está inserida em um contexto social espe-
cífico e totalizante da sociedade como um todo onde sobre a égide do capital se observam, segun-
do Chauí, três fases sucessivas de desenvolvimento da universidade, a saber: a) uma primeira que 
tomou a universidade como uma instituição funcional; b) uma segunda que a concebe como uma 
instituição/organização que deve se pautar em resultados; e, c) uma terceira que a percebe como 
uma organização meramente operacional que cumpre as exigências e atende exclusivamente aos 
interesses daqueles que são seus mantenedores sob a forma de uma mera prestadora de serviços. 

 Do exposto, tanto do ponto de vista tecnocrático quanto da norma legal, a universidade 
é concedida pouca ou nenhuma liberdade e autonomia na medida em que sua gestão é enges-
sada pelos fins a ela delegados, e de seu desempenho no cumprimento de tais metas depende, 
sobretudo, sua manutenção e sobrevivência.  Sob essa perspectiva, e tendo em conta os limites e 
possibilidades que se colocam à instituição universitária neste contexto, é basilar nesse proces-
so pensar – sobre pena de se incorrer em erro e distorções – a qualificação do ensino superior 
e, também, as estratégias de formação profissional e continuada de professores a partir de uma 
ótica que esteja para além das necessidades do mercado e do capital. 

Será somente a partir desta perspectiva, e de pensar a educação a partir da educação, que 
conseguiremos cumprir o que está posto no Plano Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
qual seja, de “melhorar a qualidade da educação no País, com foco prioritário na educação bá-
sica”. Isso é algo que só se faz com “o engajamento da sociedade civil, pais, alunos, professores 
e dirigentes em iniciativas que ampliem as condições de permanência e efetiva aprendizagem 
do aluno na escola”. O modo como podemos fazer isso é ainda um grande mistério, mas algumas 
linhas mestras e alguns caminhos a serem seguidos são traçados neste texto a partir das discus-
sões que estamos desenvolvendo neste e em outros fóruns.

Considerações finais
Neste texto buscou-se apresentar os principais achados de uma pesquisa teórica que está sen-

do realizada há algum tempo, e que tem como foco investigativo as relações entre a qualidade da 
educação e a formação docente de professores, tendo presente os dispositivos que discutem a ques-
tão da qualidade educacional e suas relações com a formação docente. Nesse sentido, e à guisa de 
conclusão, cabe retomar a relação entre educação, sociedade e universidade, e nesse sentido pensar 
o papel da universidade na perspectiva de uma educação para além do capital. Especial destaque 
deve ser dado ao fato de que, sob a perspectiva do capital, a ideia de uma educação como um bem de 
consumo posiciona-se na contramão do pressuposto de que a educação é um bem público e coletivo 
que deve preparar as novas gerações para a vida em sociedade. 

Não estamos aqui dizendo que essa atual perspectiva de uma educação para o capital não 
prepare o indivíduo para uma vida em sociedade. Pelo contrário,  reafirmamos que prepara, 
sim, mas em função daquilo que interessa ao capital e à sua reprodução e não em função de in-
teresses sociais de longo prazo, voltados a uma formação cidadã e pautada, por exemplo, no uso 
racional de recursos naturais e de valorização da vida por meio da redução das desigualdades 
sociais. Neste sentido, tem-se que o entendimento de que a sociedade está sempre em constan-
te transformação com vistas à reprodução dela e do capital implica em termos como dado que, 
nessa sociedade do aqui e agora, não se pensa o futuro e se busca apenas uma educação rápida 
e operacional, e não civilizatória e humanista.

Disto decorre que, tudo, inclusive a educação – pensada enquanto um produto –, tem um pra-
zo de validade determinado, e que são necessários constantes ‘upgrades’ e ‘capacitações’ para sua 
revalidação, de modo que a formação oferecida nas universidades, sob a perspectiva do capital, pau-
ta-se quase que na satisfação das necessidades mais de curto prazo (necessidades individuais) do 

ideias de eficiência e eficácia podem ser caracterizadas como critérios de natureza instrumen-
tal e, portanto, envolvem uma simples leitura objetiva de inputs e outputs, como por exemplo, 
o número de ingressos em determinado curso, o custo efetivo de cada aluno para a instituição, 
seu número de egressos e a preparação destes para o exercício profissional. 

Já os critérios de efetividade e relevância envolvem uma análise que implica certo grau de 
subjetividade, ao qual subordinam-se os dois primeiros critérios de modo que, de certa forma, há no 
interior das instituições universitárias brasileiras um predomínio da dimensão política e antropoló-
gica. Entende-se, então, que toda gestão universitária e decisória de uma universidade se estrutura 
a partir daquilo que seus gestores denominam como autonomia e governança, de modo que são 
muitos os arranjos possíveis. Igual destaque merece o fato de que os limites e possibilidades que 
cada um destes arranjos é dado pelo entendimento que seus gestores possuem destes dois conceitos 
centrais ao entendimento daquilo que comumente denomina-se de gestão universitária.

Do ponto de vista prático, podemos dizer que na atualidade a ideia de autonomia universitá-
ria apresenta um caráter bastante polissêmico e que, apesar de ter resguardo em definições legais, 
existem diferentes leituras e modos de interpretar a norma legal. Neste sentido, pode-se dizer que 
há pelo menos três leituras e entendimentos que nos permitem pensar a ideia de autonomia – e aqui 
nos referimos em específico à autonomia universitária – a partir de um gradil de possibilidades de 
entendimentos que, quando sobreposto à ideia de governança universitária, produz diferentes ar-
ranjos institucionais e implica em diferentes modelos de gestão da universidade.

Assim sendo, de um lado temos certo conjunto de autores que pautam seu entendimento numa 
visão mais ortodoxa do termo, fortemente arraigada numa leitura estrita da norma legal. Todavia, deve-
mos lembrar que a definição mais comum de autonomia, aquela de uso corrente e ligada à definição dada 
pelos dicionários, a relaciona, em geral à liberdade absoluta e à gestão soberana de recursos financeiros e 
pessoais. Ideia essa que se confunde facilmente com a ideia de soberania, como escreve Durham (1989), 
e que, em verdade, não se aplica plenamente à ideia de autonomia universitária. 

Neste sentido, observando a norma legal e o modo como a questão da autonomia é definida, 
têm-se que nem as leituras mais ortodoxas e arraigadas à norma delegam a essa plenos poderes e 
liberdade absoluta, uma vez que instituições são criadas com fins e/ou funções sociais específicas 
que já estão dadas no momento da criação. Desta perspectiva, entende-se a autonomia universitária  
como relativa e não plena, como pressupõe o entendimento comum da maioria das pessoas. 

Obviamente, pode-se afirmar que a universidade, a priori, goza de autonomia para execu-
tar as atividades que lhe são próprias, contudo, esta não possui a liberdade para realizá-las à 
revelia dos interesses sociais na medida em que prestam um serviço à sociedade. Contudo, isto 
não exime a universidade de prestar contas à sociedade. Desta forma, como escreve Durham 
(1989, p. 2), tal autonomia é relativa na medida em que  “está sujeita a constrangimentos de 
natureza material, cultural e política, próprios da sociedade na qual a instituição se insere”.

Doutra perspectiva, mais radical, tem-se que a universidade é entendida como uma insti-
tuição social que “exprime de maneira determinada a estrutura e o modo de funcionamento da 
sociedade como um todo” (Chauí, 2003, p. 5), e no seu interior dá eco a opiniões, atitudes e pro-
jetos conflitantes que são o espelho das contradições existentes na própria sociedade na qual 
esta se insere. Assim, o processo de construção do conhecimento passa a ser guiado a partir de 
uma lógica própria e reflete as necessidades sociais do seu tempo de modo que, como escreve 
Chauí (2003, p. 5), “em outras palavras, sobretudo depois da Revolução Francesa, a universida-
de concebe-se a si mesma como uma instituição republicana e, portanto, pública e laica” e, em 
função disso e como corolário dessa concepção de universidade tem-se que 

[...] a educação e a cultura passaram a ser concebidas como cons-
titutivas da cidadania e, portanto, como direitos dos cidadãos, fa-
zendo com que, além da vocação republicana, a universidade se 
tornasse também uma instituição social inseparável da ideia de 
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que a longo prazo, não constituindo-se num aprendizado que fornece aos seus egressos autonomia 
de continuar ‘a aprender para toda a vida’ sem a necessidade de novos investimentos em educação 
(satisfação das necessidades coletivas). E, em função disso, constata-se que: a) existe uma relação in-
trínseca entre a qualidade da educação, em seus diferentes níveis e modalidades, com a qualidade da 
formação inicial e continuada dos professores; b) é necessário a implementação de políticas públicas 
que viabilizem a concretização do que está previsto nos dispositivos legais que versam sobre a qualidade 
da educação; c) os estudos sobre o processo de constituição e desenvolvimento dos professores têm se 
tornado cada vez mais relevantes, haja vista as rápidas transformações que estão ocorrendo na atualida-
de e que, de certo modo, trazem implicações no modo de ser professor; d) a formação dos professores 
pressupõe o protagonismo desses professores fazendo com que não se coloquem na posição de meros 
consumidores dessa formação; e, e) as temáticas formativas, quando emergem das reais demandas dos 
professores, propiciam que os professores atribuam mais significado aos processos formativos.

Com base no exposto, o grande desafio que se descortina à nossa frente reside em  pensar 
a formação universitária e de professores a partir de uma ótica mais humanista e civilizatória, 
voltada não para a satisfação das necessidades do mercado e do capital, mas sim, da pessoa hu-
mana e, sobretudo, voltada para uma formação educativa ‘do e para o futuro’.
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Resumo
Este estudo de caso baseia-se em práticas de intervenção acadêmica-profissional dos 
Institutos Superiores de Ensino do Centro Educacional Nossa Senhora Auxiliadora (Ise-
censa) na comunidade Vila Tamarindo, Campos dos Goytacazes/RJ. Tem-se por objetivo 
relatar experiência de gestão acadêmica do projeto, sob a perspectiva do Planejamento 
Estratégico Situacional (PES). Tal experiência foca as variações, no tempo, dos conflitos 
entre os moradores com reflexos sobre o projeto. Utiliza como método, a construção 
de uma matriz denominada “tempos e conflitos” com a função de explicitar as linhas de 
adesão e resistência dos moradores desde que o projeto iniciou em 2009, conforme as 
ações de intervenção se desenvolveram em meio a conflitos de natureza política, social e 
familiares entre moradores. Ao longo de seis anos, o PES configurou-se uma ferramenta 
de gestão adequada às exigências de mudanças na condução do projeto Universidade-
-Bairro na comunidade.

Palavras-chave: Universidade-bairro, planejamento estratégico situacional, Vila Tamarindo.

Introdução
A história dos Projetos Sociais do Isecensa se confunde com a própria criação do Cen-

tro Educacional Nossa Senhora Auxiliadora (Censa). É uma longa história, composta por vários 
atores. Na Educação Básica a trajetória do Censa teve início em 02 de março de 1925 e, desde 
então, vem se expandindo, num diálogo crescente com a realidade social, procurando respon-
der-lhe aos desafios e necessidades, sempre a serviço da educação da criança, do adolescente 
e do jovem. O Censa, desde os seus primórdios, desenvolve também um trabalho regular de 
promoção social atendendo a cerca de 400 adolescentes e jovens de comunidades populares, 
participantes de seus projetos sociais. 

No ano de 2002, o Censa ampliou seu raio de atuação educacional para o Ensino Superior 
com um projeto de criação dos seus Institutos Superiores de Ensino, organizado com quatro 
áreas de abrangência: educação, saúde, ciências sociais aplicadas e tecnologia. A partir de en-
tão, novos atores sociais foram inseridos e a necessidade de integração entre a comunidade 
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da Vila Tamarindo, os quais concluíram que a interpretação realizada estava de acordo com 
uma sugestão mencionada pelo Observatório Socioeconômico da Região Norte Fluminense, 
qual seja: a Vila Tamarindo, como núcleo de menor IDH, pode vir a ser elevado se forem segui-
dos dois princípios como base de um trabalho de responsabilidade social: primeiro, envolver 
equipe profissional multidisciplinar para desenvolver múltiplos projetos com o fim de resgatar 
a autoestima e cidadania dos moradores; e segundo, envolver a participação da mão de obra 
existente na Vila para as reformas necessárias.

Assim, tal projeto intercursos, ora em desenvolvimento pelo Isecensa organizou-se em 
torno de um plano de ações múltiplas e integradas, tais como: fomento a criação de uma asso-
ciação de moradores (curso de Administração), implantação de uma fábrica de vassouras de 
garrafas pet (curso de Engenharia de Produção), reforma das casas da vila para melhor habi-
tabilidade (curso de Arquitetura), criação de um núcleo de informática (curso de Pedagogia). 
Além disso, propõe ações continuadas de fisioterapia social (curso de Fisioterapia), de atenção 
básica à saúde, (curso de Enfermagem e Psicologia), de cultura desportiva (curso de Educação 
Física) e de reforço escolar no ensino fundamental (curso de Pedagogia), dentre outros (ver 
fotos a alguns dados no Apêndice 1)

Tendo em vista tais situações e cenários com atores de diferentes culturas é que emergiu 
a necessidade de unidade conceitual, considerando a pluralidade de conceitos desenvolvidos 
nos projetos dos cursos participantes. Assim a noção de “planejamento estratégico situacional” 
foi tomada como objeto a ser desenvolvido com o propósito de avançar nas reflexões sobre a 
situação-problema de avaliar diversas intervenções, derivadas de vários procedimentos acadê-
mico-profissionais (pedagógico, fisioterapêutico, produtivo etc), sobre um mesmo indivíduo ou 
uma mesma família.

Foi sobre esta realidade que a gestão acadêmica do Isecensa assumiu o desafio de cons-
truir conhecimentos e competências para lidar com as variações de conflitos constituídos entre 
os moradores, cujos reflexos sobre o projeto foram  sintetizados na matriz “tempos e conflitos”. 

Em tal matriz, a categoria “tempos” integra tanto o crescimento das crianças que hoje são 
adolescentes, quanto o envelhecimento de adultos/idosos cujas correspondentes evoluções de 
escolaridade e de complicações na saúde exigem adequações dos projetos iniciais. Já a categoria 
“conflitos” abrange tanto os de natureza política de origem externa, proveniente dos poderes 
políticos partidários e os dos do tráfico de drogas, quanto os de política de origem interna que, 
imersos nas “brigas de família” e de moradores, manifestaram-se em adesão ou resistência ao 
projeto, durante seis anos, exigindo mudanças de estratégias nos modos de sua condução na 
comunidade, as quais se orientaram pela apropriação progressiva do PES (Planejamento Estra-
tégico Situacional) desenvolvido pelo economista chileno Carlos Matus (1987).

A matriz representa os projetos de educação/saúde e de geração de renda/habitabilida-
de que revelam o caso de trajetórias distintas de adesão e de resistência ao longo de seis anos, 
mostrando que a evolução dos conhecimentos e competências adquiridas pela gestão acadêmi-
ca no uso do PES, vem garantindo o equilíbrio entre essas variáveis para a necessária sustenta-
bilidade do projeto na comunidade.

Objetivos
Tem-se por objetivo apresentar o caso da experiência de gestão acadêmica do projeto 

Universidade-Bairro, sob a perspectiva do PES de Carlos Matus (1980), na forma de uma matriz 
de análise da trajetória de situações de conflito entre adesões e resistências de moradores aos 
diversos subprojetos intercursos de intervenção na comunidade da Vila Tamarindo.

O essencial deste caso é apresentar com clareza as “situações-problema” em foco e as 
alternativas escolhidas para enfrentá-las, de forma que possa ficar explícito para o leitor quais 
foram os resultados e impactos esperados e alcançados. Tal perspectiva se esteia na percepção 
de situação-problema de Carlos Matus (1987), que pressupõe a participação de diversos atores 

técnica/cientifica do Isecensa e as organizações da sociedade civil gerou novas demandas e pos-
sibilidades de atuação.  É nesse contexto institucional que, na área de esportes, o projeto Estrela 
do Amanhã, atuando na comunidade Tamarindo a mais de uma década, em 2009, se desdobra 
no projeto Universidade-Bairro. 

O projeto Universidade-Bairro é um projeto intercursos de prática acadêmica-profissio-
nal iniciado em 21/05/2009, na comunidade Vila Tamarindo, situada no centro de Campos dos 
Goytacazes/RJ, a uma distância em torno de 500 m do Isecensa. Com aproximadamente 200 
moradores, possui 54 domicílios, dos quais dois são alugados, sendo um para sede do projeto e 
outro para o funcionamento de uma fábrica ecológica de vassouras. 

Conforme censo realizado pelo curso de Administração do Isecensa, pode-se constatar a 
baixa escolaridade (28% tem Fundamental completo ou acima), a baixa renda (60% com renda 
até 1 salário mínimo) e a ocupação profissional irregular (52% dos responsáveis pelo domicílio 
são prestadores eventuais de serviços, “biscates”) como características próprias não só de fave-
las, mas de milhares de comunidades periféricas urbanas no Brasil.  

De acordo com o estudo realizado pelo curso de Arquitetura da IES (ARAÚJO e JACYNTHO, 
2010), na década de 1950, o local já contava com alguns moradores e era denominada Favela 
do Tamarindo. Assim, desde seu surgimento as condições construtivas eram precárias, tanto em 
relação às habitações como à infraestrutura. Em 1982, o local não dispunha de energia elétrica 
e de rede de água. A água era obtida por meio de bombas que a retiravam do solo nos terrenos 
dos próprios barracos, como também pela existência de uma bica pública de água localizada 
na entrada do terreno. Neste período, cerca de vinte famílias constituíam a comunidade como 
remanescentes, já que anos antes ― mais de trezentos barracos foram demolidos para dar lugar 
a dois prédios de apartamentos (ARAÚJO e JACYNTHO, 2010).

Durante esse período, apesar da onda de remoções de favelas praticadas no estado do Rio 
de Janeiro, um morador, com numerosa família ali constituída, conseguiu o apoio de um advoga-
do que abraçou a causa da comunidade para que não fossem mais uma vez expulsos do terreno. 
Assim, a iniciativa de uma família conservou, através de sua descendência, uma peculiar carac-
terística que marca a comunidade da Vila Tamarindo: a rede de parentesco. 

Após a leitura dos dados do censo realizado pelo curso de Administração, em junho de 
2009, é que se derivou o planejamento de ações com orientação metodológica no que diz res-
peito à progressiva maturidade das equipes na lida com projetos de natureza sócio comunitária.

Nesse sentido, nesse momento, vale ressaltar o desafio que é desenvolver intervenções 
sócio-educativas e de geração de renda em comunidades como a Vila Tamarindo.  Há consenso 
na literatura especializada de que as comunidades que se tornam, temporariamente, objetos de 
pesquisa universitária, tem acumuladas experiências negativas porque, quando pronta a pes-
quisa, o objeto é abandonado, tendo ou não alcançado resultados perenes na comunidade. Por 
vezes, são pesquisas que envolvem conceitos que se consagraram, ou viraram moda, como o de 
resiliência, desenvolvimento local e outros difundidos no meio acadêmico e por isso mesmo 
passíveis de leituras e aplicações por vezes controversas. Conforme Silva (2005, p. 1), 

[...] tais comunidades têm um histórico de abandono, pois frequen-
temente são tratadas como objetos de estudo, de onde inúmeras 
instituições e organizações, depois de conseguirem seus objetivos 
desaparecem sem maiores satisfações. Esse fato provoca a des-
crença dos moradores em relação a futuros trabalhos.

Dessa forma, a mobilização social é complicada, haja vista as práticas históricas assisten-
cialistas e clientelistas no país. A herança dessas práticas desestimula os indivíduos a tomarem 
atitudes diante de suas próprias vidas, esperando que outros deem solução aos seus problemas. 

As situações-problema para o PES se evidenciaram a partir dos resultados censitários 
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Para o autor o planejamento é necessariamente um cálculo situacional complexo, que de-
verá estar estritamente ligado à ação no presente. Portanto, o planejamento seria uma forma 
de organização para a ação. Trata-se de ação voltada para resolução de problemas específicos 
compreendidos pelos “atores” principais envolvidos na situação no presente. Todavia, decidir 
racionalmente no presente requer sinais direcionais para o futuro, em constante transforma-
ção, o que exige um processo contínuo de aprendizagem.

O aspecto central do PES é o acompanhamento permanente da realidade, a pré e a pós-a-
valiação das decisões tomadas e suas consequências na situação encontrada. O autor destaca o 
constante processo de aprendizagem durante todo o processo de planejamento e adota a noção 
de “momento” e não de etapas para explicar os métodos a serem utilizados. 

Dessa forma, o ponto chave consiste em entender que o planejamento é o resultado de 
uma mediação entre o conhecimento e a ação e se dá pela imbricação de quatro momentos: 
explicativo (“o que foi, o que é, o que tende a ser”), normativo-prescritivo (“o que deve ser”), 
estratégico (“o que pode ser”) e tático-operacional (“o fazer acontecer”). (TONI, 2004, p. 11). 

Importante ressaltar que os quatro momentos não se confundem com o clássico PDCA 
(Plan, Do, Check, Act) normalmente utilizado no meio de consultoria empresarial, haja vista a 
dinâmica não-linear e foco na situação característicos do PES. 

Os quatro momentos de pensar a situação-problema não seguem uma sequência linear 
estabelecida, ao contrário conformam uma corrente contínua sem começo nem fim definido; 
cada um deles, quando é dominante, contém todos os outros momentos como apoio de seu cál-
culo; se repetem constantemente, mas com distinto conteúdo, propósito, data, ênfase e contexto 
situacional; para cada momento existem ferramentas metodológicas mais pertinentes, embora 
nenhuma ferramenta é de uso exclusivo em um momento específico (MATUS, 1987, p. 376). As-
sim o momento torna-se uma forma mais completa e apropriada do que a etapa para entender 
a dinâmica do processo de planejamento. (MATUS, 1987, p. 375).

Seguindo essa lógica, buscou-se, inicialmente, identificar os principais problemas a serem 
enfrentados na comunidade e descartar outros, selecionando os problemas específicos em que 
os cursos poderiam intervir ou auxiliar na sua resolução por meio de projetos elaborados para 
tal fim. Para isso foi preciso organizar as informações disponíveis sobre a situação, reunir-se 
com representantes da comunidade e tentar caracterizar o problema de vários pontos de vista. 
Esse exercício procurou reunir elementos para decisão de quais, por sua importância e pela 
maior governabilidade, seriam os problemas a ser priorizados. Os problemas foram primei-
ramente identificados a partir dos achados do censo realizado pelo curso de Administração 
na comunidade em junho de 2009, que levantou as principais características demográficas e 
socioeconômicas. Estas primeiras ações corresponderiam ao momento explicativo de Matus.

No que diz respeito especificamente ao processo de associativismo vivenciado pela comu-
nidade e os integrantes do projeto institucional, como exemplo de momento tático-operacional, 
tem-se a observação participante como método de aproximação junto à comunidade tanto com 
o objetivo de registro quanto de ação junto aos moradores. De acordo com Brandão (1985), um 
processo metodológico pelo qual o observador se põe em relação face a face com os observa-
dos e, ao participar de suas vidas, coleta dados. Dessa forma, o observador torna-se parte do 
contexto observado, ao mesmo tempo transformando e sendo transformado por este contexto. 
Em outras palavras, a observação participante consiste, fundamentalmente, em coletar dados 
através da participação direta na vida cotidiana do grupo que se pretende estudar, momentos 
em que o observador torna-se parte do contexto que está sendo observado, vindo a contribuir 
mais ativamente na organização das intervenções na realidade.

O momento normativo-prescritivo e o estratégico, por sua vez têm como exemplos mais 
expressivos os subprojetos dos diversos cursos que são reavaliados sob critérios de necessida-
de e possibilidade de realização. 

sociais no processo de planejamento e execução, tanto na identificação quanto na elaboração 
de estratégias de enfrentamento dos obstáculos encontrados. Interessante compreender que a 
explicação da realidade pressupõe considerar o ponto de vista do outro, uma vez que, o que é 
problema para um pode ser oportunidade para outro e vice-versa.

Método e resultados
Neste trabalho o caso que se apresenta é sobre o método que se utiliza para refletir sobre 

as competências e habilidades adquiridas ao longo das ações realizadas na Vila Tamarindo. Por-
tanto, nesta seção, o método contém os resultados do caso em questão, que revelam não só os 
projetos praticados, mas como eles foram dispostos a partir de estratégias diferentes de plane-
jamento ao longo de seis anos de existência do projeto Universidade-Bairro na Vila Tamarindo.

O método escolhido para apresentar o caso do projeto Universidade-Bairro foi o de sín-
teses gráficas que possibilitaram construir uma matriz que revela trajetórias distintas de ade-
são e resistência de moradores, conforme a evolução das intervenções praticadas por meios de 
subprojetos elaborados pelos diversos cursos de graduação do Isecensa. 

Entretanto, para discorrer a respeito será preciso compreender a sua função explicativa 
no contexto do Planejamento Estratégico Situacional (PES). Por isso, a seção seguinte caracte-
rizará o que vem a ser o PES como instrumento de gestão do projeto Universidade-Bairro na 
Vila Tamarindo. A prática do PES evolui e serão os distintos momentos dessa evolução que se 
desenvolverá na forma de uma matriz dos “tempos e conflitos”, na segunda seção deste tópico.

O Planejamento Estratégico Situacional 
Para a gestão social do projeto foi utilizada basicamente um método: a do planejamento es-

tratégico situacional (PES) de Carlos Matus (1987). O conceito de PES, ainda que não tenha sido 
aprofundado e aplicado em sua totalidade, alicerçou a reflexão da trajetória desse estudo de caso. 

O planejamento situacional foi um método desenvolvido pelo economista Carlos Matus, 
ao longo de 25 anos, inclusive, em um dado um período, atuando como Ministro de Planeja-
mento do Governo Allende (1970-1973) no Chile. Foi concebido para auxiliar os dirigentes de 
empresas públicas, sendo também aplicável a qualquer órgão cujo “centro do jogo” não seja ex-
clusivamente o mercado, mas o entrelaçado político, econômico e social. Matus constrói o corpo 
teórico desse método a partir de um núcleo central de análise, a situação.

O PES aborda o mundo real pelo viés da subjetividade, dando ênfase às percepções dos 
envolvidos na situação. Conforme Matus (1987), a situação sob análise como um jogo social, 
deve ser entendida como um processo de interação entre os atores, no qual cada um deles o 
interpreta de acordo com o seu mundo subjetivo, por meio da chamada explicação situacional.

O PES surge como uma crítica ao Planejamento Estratégico Tradicional ou Empresarial (PET) e, 
em síntese concentra-se em situações-problema e não em setores, em momentos e não em etapas. A 
realidade gera problemas, ameaças e oportunidades de modo holístico e não por setores. Problema, por-
tanto, é um conceito muito prático, reclamado pela própria realidade, que faz o planejamento aterrissar 
no chão do necessário e do possível em cada momento planejado. Ao contrário, o conceito de setor é uma 
imposição analítica, bastante genérica, pouco prática e mais apropriada à análise macroeconômica. Os 
problemas reais cruzam os setores e têm atores que se beneficiam ou são prejudicados por eles.

Tendo em vista que o PES identifica-se com a realidade e gira em torno de problema, um dos 
seus principais pressupostos é de que: “(...) a qualquer dirigente, é dada a livre escolha de seu plano, 
mas não as circunstâncias (cenários) em que deverá executá-lo” (MATUS, 1987, p. 284).

Neste entendimento, a realidade a ser planejada é apresentada ao planejador com a seguinte 
conformação: carregada de mal-estares difusos, para os quais o dirigente deve conformar proble-
mas e declará-los evitáveis; marcada pela complexidade, ambiente em que interagem atores sociais 
em um jogo social de cooperação e conflito; cheia de incerteza e caracterizada pela escassez de re-
cursos; nenhum ator social tem hegemonia para controlar todas as suas variáveis.
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    Gráfico 2 – Trajetória de adesão de mães aos projetos de educação e saúde

   Fonte: elaboração da autora

Os projetos de educação não envolvem apenas o reforço escolar, mas também atividades espor-
tivas, artísticas, artesanais, culinárias, preventivas de saúde e higiene coletiva. A maioria orientada por 
coordenadores dos projetos com o auxílio de estagiários e algumas orientadas por mães voluntárias.

Assim, os conflitos nesses projetos ocorrem por mais participação e mais oferta/ frequên-
cia de atividades, considerando os resultados de melhoria no rendimento escolar, no desenvol-
vimento de habilidades diversas e na prática de cuidados de higiene e saúde coletiva. 

Se nos primeiro ano do projeto os conflitos também se davam pelos questionamentos das pró-
prias crianças em função dos novos hábitos de estudo e organização coletiva introduzidos, nos anos 
seguintes tais conflitos reduzem em função de uma cultura que vai se propagando entre as crianças 
e jovens para conviverem no espaço da sede, respeitando horários e outros critérios necessários a 
realização das ações de reforço escolar, integradas a outras atividades educativas. 

Assim, há uma redução dos efeitos negativos dos conflitos que antes implicavam na resistência 
das crianças em seguir horários, aguardar sua vez para participar de uma tarefa ou de falar e ser 
escutado, praticar hábitos de higiene preventiva, etc. Ou seja, percebe-se que ao longo do tempo os 
conflitos por resistência diminuem, mantendo-se apenas em seu aspecto positivo de demanda por 
mais frequência e diversidade de atividades de educação e cuidados com a saúde.

Percebeu-se que as crianças são filhos de moradores amigos e inimigos entre si, represen-
tantes dos diversos tipos de lideranças na comunidade. Ali se encontram, aprendem, se diver-
tem, discutem, praticam novos hábitos, tem contato com a escrita e a leitura de modos variados. 

O que se constata nesses seis anos é que, conforme avança o tempo, há maior participação 
das crianças e jovens. A adesão das crianças e jovens, a partir de 2012, passa a oscilar entre 90 
e 95% daquelas que moram na comunidade. 

A situação está focada na criança. O problema neste caso é a melhoria do desempenho do 
filho, expresso na frase “quero um futuro melhor para ele”. 

Vale notar que o aumento de jovens e adolescentes nos projetos, tem origem nas crianças 
que, desde 2010, continuaram frequentando as atividades.  Esta continuidade exigiu ampliação 
do reforço escolar para, também, alunos que começaram a cursar os anos finais do Ensino Fun-
damental (6o ao 9o ano) nas diversas disciplinas. 

Esta é, por exemplo, uma situação que desencadeia uma série de adaptações na estrutura 
anteriormente criada como, por exemplo, a instalação de fibra ótica para o aumento da veloci-
dade e da estabilidade da internet. Nesse caso, o uso orientado da internet foi intensificado para 
realização de trabalhos e estudos individuais. 

Por sua vez, em consequência da adesão aos projetos de educação escolar, aqueles ligados 
à saúde preventiva, principalmente os dos cursos de Enfermagem, de Fisioterapia e de Psico-

A matriz “tempos e conflitos”
Para melhor compreensão, o que estamos considerando como trajetórias de adesão e de 

resistência serão apresentadas por meio de uma única matriz, após termos construído em sepa-
rado alguns gráficos auxiliares que ajudarão no processo de compreensão do método de refle-
xão sobre as habilidades e competências de gestão que se criou e que se apresenta como estudo 
de caso.

Portanto, nesta seção apresentaremos sínteses gráficas de cada trajetória com as devidas 
explicações já comentando os resultados alcançados na percepção de novas situações que pas-
saram a integrar os momentos do PES, dentre os quais se destacaram o momento estratégico e 
o tático-operacional.

A primeira trajetória diz respeito à evolução das adesões em torno dos projetos 
ligados ao incremento da educação e da saúde coletiva na comunidade. O primeiro 
gráfico mostra a evolução dos números de crianças e jovens que participaram do pro-
jeto de 2010 a 2015.

Gráfico 1 – Trajetória de adesão de crianças e jovens aos projetos de
educação e saúde

Como é possível observar no Gráfico 1, é notória a crescente confiança das famílias em permi-
tir seus filhos participarem do subprojeto de educação e dos de saúde, a partir de 2011. Tais projetos 
em sua maioria são realizados na própria vila, numa casa alugada que serve de sede do Isecensa.

A evolução numérica das crianças, a partir de 2012 alcança no máximo uma diferença 
a mais de 15%, em 2015. Porém, essa quantidade estável é aparente porque a quantidade de 
crianças e jovens que permanecem por mais de dois anos nos projetos é da ordem de 20% por 
ano. Em 2014, observou-se que a quantidade de jovens acima de onze anos ou mais foi supe-
rior à faixa etária de 5 a 10 anos. Isto porque, simplesmente, quem ingressou com 7 anos em 
2010, em 2014 estava com 11 anos. Esse tempo de permanência no projeto é o que demonstra 
a existência de uma crescente confiança e adesão das famílias aos projetos de educação e saúde 
preventiva que pode se dizer são projetos de longo prazo. 

Se observarmos, no Gráfico 2, o crescente número de participação de mães em tais proje-
tos, confirma a confiança e adesão encontradas com as crianças e jovens. O processo de aproxi-
mação do gênero feminino evolui, conforme os resultados escolares de seus filhos melhoram a 
cada final de ano, gerando uma confiança que tem no fator educação a sua base de sustentação 
para “sonhar” com a ascensão social dos filhos.
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sociação de moradores da comunidade da Vila Tamarindo (AMOVITA).

Gráfico 4 – Trajetória de resistência a projetos de geração de renda/habitabilidade

Fonte: elaboração da autora.

Embora menos aparente numericamente, o gráfico 4 serve para identificar que o processo de 
votação na AMOVITA tem uma trajetória irregular, conforme o tipo de liderança que assume as cha-
pas concorrentes, e uma regular na evolução das abstenções, conforme avança o tempo de existência 
da associação. A linha de crescente número de abstenções nas eleições para diretoria da AMOVITA, 
neste gráfico, é o indício mais nítido da evolução do processo de resistência na comunidade.

Uma situação-problema que afeta marcadamente os subprojetos dos cursos de Adminis-
tração, de Engenharia de Produção e de Arquitetura é a influência da política partidária sobre 
um determinado tipo de liderança na comunidade, especialmente no período das eleições de 
2014 para governador no Estado do Rio de Janeiro. Isto é, a estratégia de criação de uma asso-
ciação de moradores para praticar o associativismo nos projetos de geração de renda (Fábrica 
de Vassouras Ecológicas) e de habitabilidade (reformas de telhados das casas) sofre influência 
externa negativa crescente da política partidária dominante no município sobre uma parcela de 
moradores que se encontra  sob a liderança do primeiro presidente da AMOVITA.

Nesse sentido será necessário discorrer um pouco sobre a estratégia inicial, em 2010, do curso de 
Administração elaborar um subprojeto para assessorar a comunidade no processo de criação de uma 
associação de moradores1 

Foi a partir da constatação da existência de uma rede de parentesco relevante na comuni-
dade, que o Isecensa decidiu idealizar e propor aos moradores o projeto Universidade Bairro: Vila 
Tamarindo, de modo a investir na reforma de suas moradias, no tratamento do sistema de esgoto e 
escoamento das água pluviais em períodos de chuvas intensas, em alternativas de geração de renda.

A instituição de uma associação de moradores como meio de diálogo interno entre os mo-
radores e externo com as instituições de serviços públicos, promovendo reuniões técnicas com 
os membros da primeira diretoria eleita para o exercício de suas funções, permitiu observações 
que estão de acordo com Prates (2009) quanto às relações sociais típicas de capital social e de 
redes de colaboração com a instituição responsável pelo projeto social na comunidade. 

Dessa forma, a partir de Prates (2009, p. 1140), entende-se que o grau de eficácia de ações em-
preendidas por comunidades carentes, no ambiente urbano, para conseguirem acesso a benefícios 
públicos depende fundamentalmente da existência de capital social associado a conexões de rede, 
entre a comunidade e agentes institucionais governamentais ou não-governamentais. 
1  A AMOVITA (Associação de Moradores da Vila Tamarindo) foi fundada, com ata registrada em cartório, no dia 10 de abril de 2010, 
por meio de uma eleição que contou 84 moradores votantes.

logia, passam a ser aceitos também nos domicílios, permitindo que professores e estagiários 
façam atendimentos individuais domiciliares, geralmente idosos(as) adoentadas, mulheres e 
jovens grávidas ou em estado de pós-parto. 

Entende-se que esses tempos e conflitos se dão em processo de rede de adesão aos pro-
jetos de educação e saúde, consolidando as estratégias e táticas planejadas a partir dos dados 
coletados no início do projeto.

Nesse caso, para a construção da matriz, no que diz respeito à trajetória de adesão, a ca-
tegoria “tempos” integra tanto o crescimento das crianças que hoje são adolescentes, quanto o 
envelhecimento de mulheres e homens, cujas correspondentes evoluções de escolaridade e de 
complicações na saúde exigem adequações no planejamento dos projetos iniciais. Isto é, tanto 
o crescimento das crianças, amadurecimento dos jovens e o envelhecimento dos adultos con-
formam uma situação que implica na evolução de estratégias no tempo do projeto. A linha dos 
tempos nesse caso é ascendente em todas as situações e afetam positivamente o processo de 
adesão às atividades de intervenção propostas pelos subprojetos dos cursos de Pedagogia, de 
Educação Física, de Enfermagem, de Fisioterapia e de Psicologia.

Já a categoria “conflitos” se apresenta de forma descendente, conforme os anos passam. 
O tempo, nesse caso afeta a aquisição de hábitos de convivência, de saúde coletiva, de aprendi-
zagem, constituindo um processo de aculturação para lidar com conflitos de personalidade, de 
práticas da “lei do mais forte”, entre outros. 

A seguir, podemos observar as linhas dos tempos e dos conflitos no que diz respeito à 
evolução do processo de adesão aos projetos de educação e saúde, uma ascendente e outra des-
cendente, respectivamente, como mostra o gráfico 3.

          
Gráfico 3 – Matriz “tempos e conflitos” de adesão no projeto

Fonte: elaboração da autora.

A leitura que se faz dos sentidos contrários das linhas é a de que, conforme os tempos 
de idade cronológica se elevam, entre 2010 e 2015, e os participantes aderem às atividades de 
intervenções, os conflitos de resistência tendem a se reduzir ao longo dos anos de 2010 a 2015. 
Necessário dizer que não há números no eixo vertical do gráfico porque as linhas representam, 
exclusivamente, o movimento ascendente dos diversos tempos e movimento descendente dos 
conflitos de resistência. 

A segunda trajetória diz respeito à evolução das resistências em torno dos projetos liga-
dos ao incremento da geração de renda e da habitabilidade na comunidade, objetos de interven-
ção dos subprojetos dos cursos de Engenharia de Produção, por meio da implantação de uma 
Fábrica de Vassouras Ecológicas, e do curso de Arquitetura, por meio da reforma dos telhados 
das casas da Vila, priorizando aquelas com maiores vazamentos em época de chuva.

No Gráfico 4, observa-se uma situação inversa à que tratamos anteriormente, isto é, o 
processo de evolução das resistências por meio da evolução das votações para diretoria da as-
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Gráfico 5 – Trajetória do número de reuniões e eventos com a AMOVITA

Fonte: elaboração da autora.

Como consequência, nos anos 2012 e 2013 houve uma espécie de estagnação da explici-
tação dos conflitos que se concentravam em forçar uma aceleração na reforma das casas, bem 
como na resistência em colaborar nestas reformas através de mutirões de moradores.

Nesse período, dois tipos de liderança vão se destacar no relacionamento com os subprojetos 
dos cursos do Isecensa: a liderança altruísta, que é compartilhada entre a mãe e a tia do presidente 
da diretoria eleita, devido aos cuidados de saúde que ambas prestam a qualquer morador em qual-
quer hora do dia; e, curiosamente, uma liderança institucional informal que passa a se integrar com 
o projeto. Informal porque se trata de um “cargo”, que é ocupado pelo tio do presidente eleito para 
a gestão 2012/2014, conhecido como “chefe da boca” da comunidade da Vila. Tal liderança, por sua 
vez, adquire confiança em autorizar sua filha participar dos projetos de educação e saúde.

 Nesse sentido, no caso da comunidade da Vila Tamarindo, o fator de desorganização so-
cial normalmente constituído pelo vetor “tráfico de drogas”, ao mesmo tempo em que domina 
o território da Vila para viabilizar seus interesses econômicos, curiosamente, colabora com o 
capital social que se constrói a partir de uma rede de parentesco em torno do presidente da 
diretoria, gestão 2012/2014. O curioso é que esta rede de parentesco não se intimida diante da 
da rede de parentesco que fundou a a Vila.. 

Embora essa segunda rede de parentesco seja menor, representando em torno de 25% 
dos moradores da Vila, é dela que partem decisões a respeito de acontecimentos que possam 
ferir os interesses da liderança institucional informal na comunidade.  

A descoberta dessa competição entre o “pessoal da frente” e o “pessoal dos fundos”, como 
são chamadas as duas redes de parentesco, designando respectivamente a rede de parentesco 
ligada à família fundadora da Vila e a rede de parentesco ligada às lideranças altruístas confor-
mam uma situação nova que será incorporada paulatinamente ao PES do projeto Universida-
de-Bairro. Ou seja, conforme os conflitos com a liderança político partidária crescem, a medida 
que se aproximam as eleições para governador do Estado do Rio de Janeiro, mais reuniões e 
eventos são realizados com a liderança altruísta e a institucional informal de forma a equilibrar 
os efeitos negativos da resistência aos projetos de reforma dos telhados das casas e da organi-
zação em torno da fabricação de vassouras para geração de renda.  

Tais conflitos promovidos pela liderança clientelista se concentram numa ingerência so-
bre o projeto Universidade-Bairro na tentativa de determinar o que deve e o não deve ser feito 
a partir dos interesses que a política partidária tem sobre a conquista de votos dos moradores 
da Vila. Dessa forma, os motivos do líder clientelista para criar situações de resistência às ati-
vidades da Fábrica de Vassouras Ecológicas e das obras para reforma dos telhados podem ser 
considerados banais, pois vão desde a discussão sobre como as vassouras devem ser fabricadas 

Nesse sentido, as ações junto à rede de parentesco da família fundadora da Vila Tamarindo 
se mostraram significativas no sentido de fortalecer fluxos de informação e influência, mesmo que 
houvesse dificuldades na capacidade dos membros da comunidade em se articular coletivamente. 
Nesse sentido, foram realizadas várias comemorações de cunho familiar e culturais, tais como: Dia 
das Mães, Dia dos Pais, dia das crianças aniversariantes do mês, festa junina, inaugurações etc. 

De acordo com Prates (2009), as relações em rede são de grande importância para que a 
comunidade tenha alguma eficácia coletiva no acesso aos bens públicos. Ocorrem por meio de 
conexões entre redes internas e redes externas, passíveis de serem intermediadas por três tipos 
de liderança, a saber (id. p. 1129): 

- a liderança institucional-formal — típica dos membros que ocupam cargos nas  
      associações da vila; 
- a liderança altruísta — típica de pessoas que buscam produzir bens coletivos 
      independentemente dos ganhos instrumentais que daí possam advir; e
- a liderança clientelista — orientada basicamente para a produção de bens 
      coletivos que possam trazer retornos instrumentais à realização de objetivos 
      antecipados, normalmente esses objetivos são de natureza político-partidária 
      ou de lealdade política. 

A disputa pela liderança pela primeira presidência da associação, na qual uma moradora 
teve 17e outra 15 votos, evidenciou a tensão entre a liderança  clientelista (representada pelas 
atitudes e argumentos do morador eleito presidente em momentos de negociação) e a altruísta 
(representado nas atitudes das duas moradoras que se destacavam por suas ações de solidarie-
dade e cuidados com os mais doentes e necessitados da comunidade). 

Entretanto, no processo de construção da matriz “tempos e conflitos” essa liderança clien-
telista, na primeira eleição, não permite observar seus efeitos negativos porque foram mas-
carados pela maciça adesão inicial dos moradores à expectativa do valor da criação de uma 
associação de moradores.

Mas, esses efeitos negativos vão se acumular quando na segunda eleição para diretoria 
da AMOVITA, em 2012, o morador que se coloca como líder clientelista perde o lugar simbólico 
de presidente e se engaja “profissionalmente” num curso de liderança promovido pelo partido 
político dominante na cidade. 

Tal perda, como é possível observar no gráfico 4, promove a ascensão de uma liderança 
altruísta com caráter de agente social, cujo presidente não uma pessoa que detém a caracterís-
tica de líder, pois esta característica encontrava-se distribuída em sua rede de parentesco (que 
não é a mesma que fundou a vila), que possui maior poder de influência sobre os moradores 
da comunidade, como será percebido mais tarde pela gestora do projeto Universidade-Bairro. 

Assim, no período da segunda direção da AMOVITA é que se ampliam as atividades de 
intervenções dos projetos dos cursos de Arquitetura e Engenharia de Produção com a reforma 
das duas primeiras casas da vila e o aluguel de mais uma casa para, reformada, servir de espaço 
para a Fabrica de Vassouras Ecológicas. No ano seguinte, 2013, mais duas casas serão reforma-
das e a Fábrica entra em funcionamento, por meio de financiamento obtido numa agência de 
fomento estadual, a FAPERJ.

E será nesse período, na gestão 2012/2013, que as relações do projeto Universidade-Bair-
ro com a AMOVITA terá maior número de reuniões e realização de eventos como é possível 
observar no gráfico 5, a seguir: 
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A gestão 2012/2014, representada por uma linha reta que denominamos de período de 
“estagnação dos conflitos”, na verdade é um período de descoberta de novas lideranças que vão 
possibilitar a emergência de uma nova situação que irá constituir o momento de ruptura com a 
liderança clientelista nas eleições para a gestão 2014/2016. 

Mas, representa também, um momento de gestação de renovadas forças para o enfren-
tamento da liderança clientelista com a meta de resistir às intervenções de subprojetos que se 
propuseram apostar na potencialidade de um trabalho institucional colaborativo via criação de 
uma Associação de Moradores. 

Continuando a análise do gráfico 6, nesta parte da matriz, a categoria “conflitos” abrange 
tanto os conflitos de natureza política de origem externa, proveniente dos poderes políticos 
partidários e os dos do tráfico de drogas, quanto os de política de origem interna que, imersos 
nas “brigas de família” e de moradores, manifestaram-se em adesão ou resistência ao projeto, 
durante seis anos, exigindo mudanças de estratégias nos modos de sua condução na comuni-
dade, as quais se orientaram pela apropriação de habilidades e competências progressivas a 
utilização do PES como ferramenta de gestão de projetos sociais. 

Gráfico 7 – Matriz “tempos e conflitos” de adesões e resitências ao projeto 
Universidade-Bairro

      Fonte: elaboração da autora.

A junção das duas partes da matriz, no gráfico 7, permite observar os sentidos contrários 
que duas estratégias do PES tomam ao longo de seis anos, exigindo que momentos tático-ope-
racionais percebam novas situações que redirecionam necessidades e possibilidades de revisão 
de uma das estratégias iniciais do PES. 

Conclusões preliminares sobre o caso apresentado

A mudança de situação, no PES, permite observar com maior clareza os processos das 
ingerências externas e internas sobre o projeto Universidade-Bairro, bem como os tipos de li-
derança existentes dentro da comunidade, possibilitando a gestão compartilhada do projeto, 
quando tais lideranças mostram mais adesão do que resistências às intervenções de acordo 
com as demandas dos moradores da Vila.

 Os projetos de geração de renda/habitabilidade que revelam o caso de trajetórias distin-
tas de adesão e resistência ao longo dos seis anos em relação aos projetos de educação/saúde, 

até a determinação da velocidade com que as obras nos telhados devem ser feitas.  Mas, apesar 
de banais, é a recorrência com que são manifestados que constitui a situação-problema a ser 
enfrentada.

Voltando a observar o gráfico 4, vê-se que a liderança clientelista, caracterizada pela dis-
puta da política partidária, recupera o lugar de presidente da diretoria na eleição para a gestão 
2014/2016, realizada em maio de 2014, cinco meses antes das eleições para governador.

O resultado dessa eleição para diretoria da AMOVITA, no contexto do PES, tornar-se-á 
uma situação limite no jogo social dentro da Vila com essa liderança clientelista, representando 
um marco na mudança de estratégia do PES do projeto, haja vista que o candidato a governador 
desta liderança perde as eleições em outubro de 2014, reduzindo assim a pretensão do líder 
clientelista de inviabilizar o projeto da Vila ou tornar-se o seu gestor geral. Tal megalomania 
não deixa de ser percebida pela sua própria rede de parentesco. 

Porém, apesar de seu visível isolamento em suas propostas de líder clientelista, após a 
perda das eleições de seu candidato, as manifestações de autoridade que se julga capaz com 
o título de presidente da AMOVITA, levou a gestora do projeto Universidade-Bairro a cancelar 
juridicamente todas as relações institucionais que havia entre o Isecensa e a AMOVITA. Essa 
situação é o ápice de uma ruptura com a estratégia iniciada em 2010 de apostar nos efeitos po-
sitivos de assessorar a criação de uma associação de moradores.

Seria o caso de se perguntar: por que algumas associações de moradores têm êxito e ou-
tras não? Mas este é assunto para outro estudo de caso.

O gráfico 6 sintetiza a evolução desses conflitos de resistência ao projeto Universidade-
-Bairro provocados pela liderança clientelista ao longo do tempo, considerando o período de 
estagnação de seus efeitos na gestão 2010/2014. 

Dessa forma, a linha da categoria “tempos” é ascendente porque representa a duração da 
presença do projeto Universidade-Bairro na Vila Tamarindo. Entretanto, em relação à categoria 
“conflitos”, a linha é também ascendente porque ela representa a ascensão dos conflitos com 
uma liderança clientelista que, no início do projeto, não apresenta suas resistências devido à ex-
pectativa dos moradores pertencentes às duas redes de parentesco existentes na comunidade. 

 Gráfico 6 – Matriz “tempos e conflitos” de resistência ao projeto

Fonte: elaboração da autora.
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curso: arquitetura e urbanismo

Vila Tamarindo: 
Uma intervenção comunitária

Apêndice 1 - fotos e alguns dados dos subprojetos dos cursos

mostram que a evolução dos conhecimentos e competências adquiridas pela gestão acadêmica 
no uso do PES, vem garantindo o equilíbrio entre essas variáveis para a necessária sustentabili-
dade do projeto na comunidade.
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Resumo
A espiritualidade é um conceito que vem sendo cada vez mais disseminado como dife-
rencial, inclusive nos ambientes corporativos. Dessa forma, o texto é oriundo de uma pes-
quisa que focaliza a espiritualidade como uma das dimensões promotoras do bem-estar 
no ambiente de trabalho. O estudo se caracteriza por ser uma revisão sistemática, de 
natureza exploratória e preliminar, tendo como procedimento técnico a análise documen-
tal de dissertações e teses e o levantamento bibliográfico sobre o tema da espiritualidade 
nas instituições educativas, buscando identificar os pressupostos que têm fundamentado 
esta discussão. Os dados coletados foram categorizados em eixos temáticos, com base 
na Técnica de Análise de Conteúdo. Os achados do estudo, sinalizam que: a) a espiritua-
lidade é uma dimensão antropológica, própria da pessoa, independente da religiosidade 
praticada e atribuída às religiões; b) a ênfase na vivência da espiritualidade não se restrin-
ge às instituições de cunho religioso, sendo esta uma preocupação emergente em vários 
outros contextos organizacionais; c) gradativamente, é possível observar o aumento de 
dissertações e teses que têm como foco investigativo as relações entre a vivência da 
espiritualidade, o desenvolvimento pessoal-profissional e a promoção do bem-estar no 
ambiente de trabalho; d) a problematização da vivência da espiritualidade no ambiente de 
trabalho é uma temática potencial a ser trabalhada nos espaços e tempos destinados à 
formação continuada dos profissionais. 

Palavras-chave: Bem-estar, espiritualidade, ambiente de trabalho, capital humano.
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Ao se referir às revisões sistemáticas, Davies (2007, p.32) explica que estas  “são uma for-
ma de síntese de pesquisa que contribui para as políticas e práticas baseadas em evidências ao 
identificar as evidências de pesquisa acumuladas sobre um tópico ou uma questão”. Além disso, 
“ajudam a identificar o que se conhece sobre um tópico ou questão e, assim, direcionar novas 
pesquisas primárias nas áreas em que haja uma lacuna na base de evidências” (ibidem). 

 A fonte de consulta utilizada para mapear as dissertações e teses produzidas em Progra-
mas de Pós-Graduação do contexto nacional foi o Banco de Teses e Dissertações da Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Os descritores utilizados para a 
consulta foram:  espiritualidade e espiritualidade e ambiente de trabalho. Com estes descritores 
foram localizados um conjunto de 15 dissertações e 1 tese que problematizaram este tema, no 
espaço temporal entre os anos 1996 e 2010, conforme ilustra o quadro 1. Vale destacar que 
o primeiro trabalho localizado no Banco de Teses que focaliza o tema em pauta foi no ano de 
1996. Quanto ao ano final, até a data da consulta realizada só estavam disponíveis os resumos 
de dissertações e teses defendidas até o ano de 2010.

Quadro 1 - Ano e nível dos trabalhos

Fonte: Consulta direta as dissertações e tese

Após a leitura e fichamento das dissertações e teses, os trabalhos foram categorizados em 
eixos temáticos, conforme ilustra o quadro 2.

Introdução
É comum que, ao falarmos sobre espiritualidade, algumas pessoas logo a associem a organizações, 

símbolos, espaços religiosos ou a pessoas que fazem uma opção pela vida consagrada, como se ela fosse 
sinônimo e/ou esteja restrita a alguma crença religiosa. Em decorrência dessa compreensão, a vivência e 
a expressão dessa espiritualidade estaria restrita a espaços, ambientes e ritos específicos, estabelecendo-
-se, de certa forma, uma divisão entre tais espaços e ambientes considerados sagrados, com os quais in-
teragimos e convivemos em nosso cotidiano. Igualmente, estando a espiritualidade relacionada às ques-
tões religiosas, o interesse por questões atinentes a ela seria, por excelência, do campo da Teologia. Ora, 
tais concepções refletem compreensões do senso comum quando o tema em pauta é a espiritualidade e 
a sua vivência e, portanto, estão sendo refutadas veementemente.

Com base nos estudos que estamos realizando, percebemos que a problematização dessa 
temática é mais complexa, pois implica considerar paradigmas (Khun, 2006) vigentes acerca do 
ser humano e daquilo que é considerado ciência e conhecimento válido. Dito de outra forma, 
conforme nos explica Sousa (2008), estamos vivendo um momento de transição paradigmática 
cujo paradigma emergente se pauta na revalorização dos estudos humanísticos, compreenden-
do a pessoa enquanto autor e sujeito do mundo em constante relação de interdependência com 
seu entorno. Este sujeito é concebido em sua integralidade, rompendo-se com uma visão multi-
facetada e fragmentada do ser humano, não havendo a primazia nem do sujeito nem do objeto, 
mas sim, da relação entre ambos. 

Nesta perspectiva da integralidade e complexidade do ser humano, autores  como Pierce 
(2006); Rego, Souto e Cunha (2007); Murad (2008); Vasconcelos (2008); Burkhard e Moggi (2004, 
2009); Kerber (2009) e Borba (2011), corroboram a compreensão de que a espiritualidade, dentre 
outras é uma dimensão antropológica da pessoa, não podendo ser confundida com uma religião es-
pecifica. A espiritualidade se caracteriza pela observação de “elementos comuns a todas as grandes 
religiões como o amor, o respeito à vida em todas as suas manifestações, o livre-arbítrio, a esperan-
ça, a fé, a honestidade, a integração, a verdade, a bondade, a beleza, a igualdade, a fraternidade e a 
liberdade”. (Moggi e Burkhard, 2004, p.21). Assim, no dizer de Rego, Souto e Cunha (2007), ela está 
relacionada aos valores pessoais e à “filosofia de vida” de cada pessoa. 

Nesta linha argumentativa, se a espiritualidade está relacionada à observação de valores que 
conduzem ao respeito pelo outro podemos então afirmar que a sua vivência acontece em qualquer 
espaço e tempo, inclusive nos ambientes de trabalho, seja este em instituições educativas ou outras 
tipologias de organizacionais. Com esta afirmação, não estamos desconsiderando a importância de 
espaços religiosos específicos, ritos e simbologias que são elementos que contribuem para a vivên-
cia e expressão da espiritualidade. Pelo contrário, desejamos enfatizar que o ser humano está em 
constante relação com o transcendente, e tal relação pode ser configurada de várias formas, e tam-
bém enfatizamos que não existem espaços exclusivos para a sua vivência.

Dessa forma, o texto é oriundo de uma pesquisa que focaliza a espiritualidade como uma das 
dimensões promotoras do bem-estar no ambiente de trabalho. Está estruturado em quatro partes. 
Na primeira, contextualizamos a temática analítico-discursiva. Na segunda, descrevemos a aborda-
gem metodológica adotada para a realização do estudo. Na terceira, debruçamo-nos sobre os pres-
supostos centrais relativos ao foco analítico discursivo. Por fim, na quarta, retomamos os principais 
achados do estudo, destacando algumas questões para a continuidade do aprofundamento temático. 

Abordagem metodológica
O estudo se caracteriza por ser uma revisão sistemática (Davies, 2007), no campo de uma 

revisão de natureza exploratória e preliminar, tendo como procedimento técnico a análise de 
dissertações e teses, e o levantamento bibliográfico sobre o tema da espiritualidade e ambiente 
de trabalho, buscando identificar os pressupostos que têm fundamentado esta discussão. Neste 
conjunto de materiais, buscamos identificar e destacar aqueles que se debruçam sobre a vivên-
cia da espiritualidade em ambientes de trabalho de instituições educativas. 
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Nesta revisão constatamos que a temática da espiritualidade ainda é pouco abordada em 
dissertações e teses, mas gradativamente parece haver um aumento no interesse investigativo 
sobre este tema, conforme ilustrado no quadro 1. Do conjunto geral de pesquisas realizadas, 
destacam-se os estudos direcionados para as organizações empresariais, conforme os dados 
constantes no quadro 2. É notória a lacuna existente em termos da investigação sobre a espiri-
tualidade em ambientes educacionais, enquanto instituições que se constituem em ambiente de 
trabalho de vários profissionais, dentre eles os próprios professores. 

 Com relação às outras produções, destacamos as publicações de autores tais como Fleck et al. 
(2003), Boff (2006), Pierce (2006); Rego, Souto e Cunha (2007); Murad (2008); Vasconcelos (2008); 
Burkhard e Moggi (2004, 2009); Kerber (2009) e Borba (2011) que têm contribuído significativamente 
para o avanço das discussões quando o tema em pauta é a espiritualidade. Tais autores discutem esta temática 
indicando possíveis inter-relações entre o nível de satisfação das pessoas; o comprometimento com a missão, 
visão e objetivos estratégicos organizacionais e, em decorrência, no alcance das metas e do nível de produti-
vidade quando elas possuem espaços e tempo para vivenciar sua espiritualidade em seus ambientes de tra-
balho. Com base nestes dados, na seção a seguir direcionamos nosso olhar para discutir alguns pressupostos 
presentes nas produções analisadas através de uma interlocução com os autores dessas produções. 

Olhares e pressupostos sobre a espiritualidade presentes no corpus analítico
Vasconcelos (2008) reflete sobre a emergência da discussão sobre a espiritualidade no local 

de trabalho destacando que tal discussão não se constitui em algo novo. Para o autor, “a humanidade 
está passando por um processo de desenvolvimento de consciência no qual o sentido de totalidade 
se destaca. Por apresentar incontestáveis características evolucionárias, esse processo abarca to-
das as instituições, inclusive as organizações empresariais” (Vasconcelos, 2008, p.7). Por se tratar 
de uma mudança paradigmática, o paradigma da espiritualidade pode ser sintetizado em quatro 
dimensões-chave: totalidade, foco relacional, inclusão de valores espirituais e propósito desenvol-
vimental do trabalho (Vasconcelos, 2008). Conforme explica Vasconcelos (2008:44): “De uma certa 
forma o paradigma espiritual coloca o desafio às empresas de alcançar performances mais robustas, 
mas sob a inspiração de elementos transcendentes”. Continua o autor:

Nesse sentido, torna-se indispensável a adoção de mecanismos de 
aferição de performance que contemplem o grau de felicidade no 
trabalho e retenção dos empregados; satisfação do cliente; lealdade 
à marca; reclamações trabalhistas; investimentos no aprendizado e 
crescimentos dos clientes internos; relações com a comunidade e com 
os stakeholders, entre outras coisas.

Para Fleck et al. (2003, p. 448), “[...]a espiritualidade coloca questões a respeito do sig-
nificado da vida e da razão de viver, não limitando-se a alguns tipos de crenças ou práticas [...] 
religiosidade é a extensão na qual um individuo acredita, segue e pratica uma religião”. As prá-
ticas confessionais podem ser uma das formas de trabalhar a espiritualidade, mas, conceituada 
amplamente, a espiritualidade é um modo de a pessoa ser e de se colocar no mundo. 

Para Murad (2008, p. 143) “o grande critério para a espiritualidade reside na ética, pois 
os valores aparecem nas práticas”. Continua explicando que: “Uma organização que incorpora 
a espiritualidade no seu dia a dia caracteriza-se, fundamentalmente, por uma série de posturas 
éticas, em ações que impactam nos clientes e fornecedores, nos colaboradores, na comunidade 
local e no planeta”. Murad (2008, p.129) questiona: 

Se a espiritualidade é importante para a vida das pessoas e das or-
ganizações, por que, efetivamente, ela ocupa um lugar tão peque-
no? Por que os próprios gestores, à medida que se embrenham no 

Quadro 2. Eixos temáticos das dissertações e teses

Fonte: Consulta direta às dissertações e tese
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bilidade que os mesmos têm de realizar trabalho com significado para as suas vidas”. Burkhard 
e Moggi (2004, p. 21) entendem que

Ao se trabalhar com conceitos espirituais nas empresas, no fundo 
estamos falando em elevar os níveis de consciência das pessoas e 
dos grupos sem perder de vista os resultados materiais. É entender 
que ninguém pode ganhar o máximo e o tempo todo sem que isso 
cause desequilíbrios no meio ambiente, infelicidade ou consequên-
cias nefastas para a sociedade no médio e longo prazos.

A espiritualidade no trabalho consiste, também, em usar os próprios sentidos, fazendo da 
pessoa um observador mais ponderado, respeitando limites pessoais e institucionais. A vivência da 
espiritualidade contribui para estimular as pessoas, equipes e organizações a identificar e praticar 
ações que as tornem mais humanas. Conforme salientam Moggi e Burkhard (2004, p.57):

Se quisermos obter sucesso nos negócios em todos os sentidos 
(produtividade, qualidade, rentabilidade, imagem da empresa etc) 
é no ser humano que devemos investir porque ele é a origem de 
todo o processo de transformação, desde o mais simples operário 
até o presidente da empresa. Cada um no seu nível contribui com 
sua essência para dar vida a uma identidade que é maior do que 
eles sozinhos: a empresa. Se obtivermos a excelência (conexões 
nos quatros níveis) das pessoas, a excelência empresarial será con-
sequência.

Retomando nossa consideração apresentada na seção 2 deste texto acerca da lacuna exis-
tente em termos da investigação sobre a espiritualidade em ambientes educacionais, valemo-
-nos dos pressupostos já discutidos atinentes a outros contextos organizacionais, buscando 
direcionar nossas reflexões para as instituições educativas, conforme nos propomos no início 
deste texto. Para tanto, incluímos nesta discussão autores tais como Tardif e Lessard (2009), e 
Esteve (1999), que não tiveram como foco discursivo a espiritualidade, mas suas reflexões nos 
incitam a fazer inferências e interconexões entre seus pressupostos e o tema em tela.

 As instituições educativas trabalham com um bem intangível, que é o conhecimento e, 
nesse sentido, o componente humano é essencial enquanto mediador no processo educacional, 
seja este presencial ou a distância, sendo esta modalidade mais adotada no ensino superior.  Os 
professores, no conjunto dos demais profissionais que atuam numa determinada instituição 
educativa, tem sua ação diretamente relacionada à interação com outras pessoas, contemplan-
do nessa interação as relações entre pares, com os alunos e os familiares, dentre outros sujeitos. 

Enquanto um profissional das interações humanas, conforme afirmam Tardif e Lessard 
(2009), o professor mobiliza em sua ação docente saberes que foram se constituindo no decor-
rer de sua trajetória de vida, compreendida como a articulação entre as dimensões pessoais e 
profissionais. Ora, tendo presente nossa concepção de que a educação está diretamente rela-
cionada à formação integral do ser humano,  tal processo educativo não pode estar restrito ao  
desenvolvimento somente da dimensão cognitiva.  Perguntamo-nos: conseguiria o professor 
contemplar em sua ação educativa o desenvolvimento da dimensão espiritual, caso ele mesmo 
não conseguisse desenvolver esta dimensão em si mesmo? Ou ainda, se o seu ambiente de tra-
balho, compreendido aqui como o espaço educativo, desconsidera esta dimensão como uma 
das que constitui o ser humano e, portanto, necessita ser desenvolvida através de situações de 
aprendizagem que viabilizem a sua vivência? Do nosso ponto de vista, entendemos que tanto 

mundo da administração e dos negócios, nas grandes instituições, 
tornam-se, não poucas vezes, mais autossuficientes (e arrogantes) 
e menos espiritualizados? A tentação do poder seduz os gestores, a 
ponto de desviá-los da finalidade para a qual trabalham. As pesso-
as e as organizações devem estar atentas e vigilantes, a fim de que 
as coisas urgentes não tomem o lugar das importantes, e os meca-
nismos de eficácia não se sobreponham aos valores.

Boff (2006) salienta a necessidade que o ser humano tem de se desenvolver, cuidar de si e 
das pessoas, particularmente nas relações sociais e com toda a natureza. Segundo o autor, a falta de 
cuidado com as pessoas e a natureza é uma constante em nossos dias. É necessário estar atento ao 
todo da pessoa e combater o materialismo, o individualismo e a excessiva preocupação com o lucro 
e o resultado. Nesta perspectiva, conforme salientam Burkhard e Moggi (2004, p.21):

Enquanto não conseguirmos romper com os paradigmas materia-
listas unilaterais, estreitos, não acharemos a saída da situação caó-
tica em que se encontra a humanidade. Daí a emergência de novos 
paradigmas de liderança que considerem, além dos aspectos mate-
riais, também os aspectos psíquicos, sociais e espirituais. 

Segundo Murad (2008), do ponto de vista institucional, cultivar práticas religiosas, como 
celebrações, retiros e orações, e possuir elementos visíveis, como crucifixos e estátuas, não ga-
rantem necessariamente a motivação da relação com o transcendente. A organização e a pessoa 
precisam assumir uma postura de vida que promova o bem e uma cultura da paz e do cuidado 
da vida. Nesse sentido, no entender de Vasconcelos (2008), a solidariedade, o respeito e a consi-
deração podem ser considerados traços marcantes da espiritualidade no ambiente de trabalho.

O ser humano sofre influências do ambiente no qual se encontra inserido.  Normalmente, 
onde reina autoritarismo com regras severas, a tendência é a de que os comportamentos sejam 
passivos, pois as pessoas querem evitar repreensões. Assim como o clima organizacional impõe 
um efeito direto e determinante sobre a satisfação e o rendimento dos membros de uma organi-
zação. É natural que num ambiente onde o clima permite à pessoa expandir-se e desenvolver-se 
é mais fácil que aconteça uma atitude positiva na organização. Para Murad (2008, p.89):

A espiritualidade e a visão não-centrada no lucro tornam-nas mais 
aptas a cultivar um olhar de afeto e cuidado com as pessoas. No en-
tanto, para que isso não degenere em relações viciadas pelo ama-
dorismo e pela invasividade é necessário implantar uma gestão de 
pessoas com cunho profissional. A síntese desses dois olhares, hu-
manista e profissional, trará um diferencial incompatível. 

Richmond (1999), ao falar sobre o ambiente de trabalho, afirma que o local de trabalho 
dos dias de hoje está longe de ser o ambiente ideal para o desenvolvimento espiritual. Continua 
dizendo que o local de trabalho, hoje, valoriza a competição, a eficiência, a tecnologia e o lucro. 
Ao passo que a espiritualidade diz respeito à cooperação e à partilha. No entanto, mostra que 
são possíveis práticas espirituais que ajudam a ver o trabalho para além do fracasso e do su-
cesso. “Dessa maneira, o trabalho não é apenas um contracheque, não é um mero emprego. O 
trabalho pode ser, e é, uma prática espiritual”. 

De acordo com Rego, Souto e Cunha (2007:9), “a espiritualidade no trabalho  caracteriza-
-se, sobretudo, pelo sentido de conexão dos indivíduos à comunidade de trabalho e pela possi-
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o professor quanto o ambiente em que atua necessitam ser promotores de espaços e tempos 
para a vivência da espiritualidade e, para que isso se efetive, o próprio professor precisa ser o 
primeiro a cultivar isso em si mesmo. 

Então, urge problematizarmos como os espaços educativos, enquanto ambiente do tra-
balho docente promovem e contemplam a vivência da espiritualidade compreendida como a 
vivência de valores e atitudes que promovem a vida e o bem-estar e, até mesmo, em que medida 
estas questões são contempladas ou não na formação continuada do professor.  O professor é 
uma pessoa com uma história de vida e não podemos negar que a mesma interfere em sua vida 
profissional e vice-versa. Portanto, precisa ser instrumentalizado tanto no seu plano pessoal 
quanto no profissional. Avançando nesta reflexão, talvez pudéssemos pensar na possibilidade 
de que a promoção da vivência da espiritualidade nos ambientes e espaços educativos poderia 
contribuir para a minimização daquilo que vem sendo denominado como o mal-estar docente. 

Esteve (1999) caracteriza o mal-estar docente como sendo um sentimento resultante dos efei-
tos permanentes de caráter negativo que afetam a personalidade do professor, como resultado das 
condições psicológicas e sociais que se exercem na docência e que concorrem para ela. Ou seja, o 
professor, em face de uma gama de exigências que por vezes vão além de sua capacidade de res-
posta, desenvolve sintomas que podem se manifestar em diversos planos (biofisiológico, comporta-
mental, emocional e cognitivo). Dentre tais sintomas, podemos destacar a desmotivação, sensação 
de sobrecarga de trabalho, estresse, irritabilidade, diminuição da autoestima, dentre outros. 

Sendo assim, conforme anunciamos no título deste texto, defendemos a ideia de que a 
vivência da espiritualidade pode se constituir em mobilizadora do bem-estar no ambiente edu-
cacional, mas para isso é necessário investir na formação da pessoa do professor, principal ca-
pital humano (Davenport, 2001) de qualquer instituição educativa.  Esta seria uma nova frente 
investigativa abrindo um conjunto de indagações sobre a formação continuada, direcionada à 
instrumentalização pessoal e não somente técnica do docente.

Considerações Finais
O texto focalizou, com base numa revisão sistemática (Davies, 2007), a análise de dissertações 

e teses, e o levantamento bibliográfico sobre o tema da espiritualidade e do ambiente de trabalho, 
buscando identificar os pressupostos que têm fundamentado esta discussão. Neste conjunto de ma-
teriais, buscamos identificar e destacar aqueles que se debruçam sobre a vivência da espiritualidade 
em ambientes de trabalho de instituições educativas. 

Em termos de síntese, os achados do estudo, sinalizam que: a) a espiritualidade é uma dimen-
são antropológica, própria da pessoa, independente da religiosidade praticada e atribuída às reli-
giões; b) a ênfase na vivência da espiritualidade não se restringe às instituições de cunho religioso, 
sendo esta uma preocupação emergente em vários outros contextos organizacionais; c) gradativa-
mente, é possível observar o aumento de dissertações e teses que têm como foco investigativo as 
relações entre a vivência da espiritualidade, o desenvolvimento pessoal-profissional e a promoção 
do bem-estar no ambiente de trabalho; d) existe uma lacuna,  em termos da investigação sobre a 
espiritualidade em ambientes educacionais, enquanto instituições que se constituem em ambiente 
de trabalho de vários profissionais, dentre eles os próprios professores; e) a problematização da 
vivência da espiritualidade no ambiente de trabalho é uma temática potencial a ser trabalhada nos 
espaços e tempos destinados à formação continuada dos profissionais. 

Referências

BOFF, Leonardo. Espiritualidade: Um caminho de Transformação. Rio de Janeiro, Sextante, 
2006.

Jardelino Menegat, MENEGAT J, Jorge Alexandre Bieluczyk, BIELUCZYK JA, Dirléia Fanfa Sarmento, SARMENTO DF,   
Mauro Meirelles, MEIRELLES M

O desenvolvimento do capital humano nas instituições de ensino: a vivência da espiritualidade como mobilizadora do 
bem-estar no ambiente educacional.



138 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 139

Resumo
Pensar sobre os professores principiantes exige um olhar atento sobre o individuo, o 
conhecimento e as práticas pedagógicas desenvolvidas na escola de Educação Básica. 
Esta pesquisa versa sobre tais tópicos, tendo como foco de estudo o professor princi-
piante e as relações estabelecidas junto aos supervisores em seus papeis e funções. Em 
sua pergunta norteadora, responde pela seguinte questão: por que a prática pedagógica 
desenvolvida pelo professor principiante no espaço da escola é formadora de professo-
res? Dialética em seu método, abordagem qualitativa e modalidade do tipo etnográfico, a 
pesquisa é compreensiva quanto aos seus objetivos, utilizando-se do questionário aber-
to como instrumento para a coleta de dados. Fundamenta-se em autores como André, 
Cunha, Jaeger, Marcelo García, Martins, Nóvoa e Romanowski, dentre outros.  Participa-
ram desta investigação quatro professoras principiantes da Segunda Fase do Ensino Fun-
damental de uma escola privada no município de Curitiba, Brasil. A pesquisa aprofunda 
a temática dos professores principiantes por meio de discussões acerca do individuo, 
senso comum, conhecimento, saberes experienciais e formação de professores. Partindo 
do referencial grego, o texto posiciona o papel do ser humano frente à educação nos 
primórdios das comunidades humanas. Em seguida, reflete sobre o sentido e significado 
do senso comum em seu caráter pedagógico e formador de novos conhecimentos. Por 
fim, relaciona os dois temas em estudo à formação de professores centrada na individu-
alidade da experiência como prática pedagógica na escola, gênese de saberes docentes 
e formadora de professores. A pesquisa procura contribuir com reflexões acerca dos 
processos de formação docente frente às discussões sobre professores principiantes, 
papeis e função dos supervisores, licenciaturas, docência e formação de professores na 
educação básica.

Palavras-chave: professores principiantes, conhecimento e senso comum, formação de 
professores.

Introdução
Esta pesquisa focaliza a temática da formação dos professores principiantes, sua prática 

pedagógica e as relações estabelecidas junto aos supervisores. O autor, ao atuar como profes-
sor e supervisor, acompanha a rotina e o desenvolvimento da prática pedagógica de um grupo 
de professores em um colégio de educação básica no município de Curitiba, Paraná. Em meio 
ao grupo, encontram-se quatro professoras principiantes que, ao longo dos últimos dois anos, 
foram inseridas ao corpo docente desta instituição de ensino como professoras do 6º e 7º anos, 
Segunda Fase do Ensino Fundamental. Focaliza a prática pedagógica inicial dessas professoras, 
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objetivando registrar como, a partir da escola, via a experiência e formação recebida, as mesmas 
estão se constituindo como profissionais, discutindo as práticas e os processos de profissiona-
lização docente, demonstrando como essa prática pedagógica desenvolvida pelas professoras 
transforma-se em uma prática formadora de professores. Apoia-se nos seguintes autores: An-
dré (1996; 1999); Cunha (1995); Jaeger (2003); Marcelo Garcia (1999; 2012); Martins (2008); 
Nóvoa (2009) e Romanowki (2009, 2012) dentre outros. O questionário aberto foi entregue a 
todas as professoras em setembro de 2013, colhendo as informações necessárias a respeito do 
problema em questão. As perguntas elaboradas encontram-se no corpo do texto. 

Quanto ao campo conceitual, faz-se necessário detalhar duas noções centrais que, em ní-
vel de conceitos, estabelecerão uma relação dialógica em meio ao corpo deste texto, discorren-
do frente à temática. A primeira delas se refere ao conceito de prática pedagógica. A expressão é 
aqui utilizada e compreendida como “confluência de elementos que, em sua interação e dialogia 
constantes entre o professor e sua ação educativa, determinam seu modo de ser, agir e pen-
sar. Tais elementos são: o professor, a escola, o aluno, a história e a sociedade em que se vive” 
(GUIDINI, 2010, p. 88). Segundo Veiga (1992, p. 16), a prática pedagógica é uma prática “social 
orientada por objetivos, finalidades e conhecimentos, e inserida no contexto da prática social. A 
prática pedagógica é uma dimensão da prática social”.

A segunda noção a ser delimitada é a de professor principiante. Conforme os estudos reali-
zados por Marcelo Garcia (1999), existem quatro fases diferenciadas pelas quais passa o profes-
sor em seu processo de aprender a ensinar. A primeira fase é o pré-treino. Trata-se daquilo que 
foi experienciado pelos professores ainda quando alunos, e que pode influenciá-los mesmo que 
inconscientemente no exercício da sua profissão. Em seguida, a formação inicial, etapa de pre-
paração formal para ser professor, objetivando-se em instituições especializadas. A terceira de-
nomina-se iniciação, compreendendo os primeiros anos do exercício profissional, singular etapa 
na vida do professor. Por fim, a formação permanente, a qual inclui as atividades de formação em 
nível institucional ou individual, compreendendo o desenvolvimento profissional deste professor.

Neste texto, cujo foco é o professor principiante e sua prática pedagógica desenvolvida na 
escola delimitam-se a fase de iniciação e, em conformidade com os estudos de Marcelo Garcia 
(1999), e de Papi e Martins (2010), reforça-se ser este um período basilar para a configuração 
das práticas profissionais futuras. Segundo as autoras, “é no período de iniciação profissional 
que o professor se defronta com a realidade que está posta e com as contradições que nem sem-
pre está apto a superar” (p. 44). Assim se estabelece a relação de aproximação e acompanha-
mento dos supervisores em seus papeis e funções, eixo transversal e dialogante deste trabalho, 
em relação aos professores principiantes.

Desenvolvimento
I – Sobre o indivíduo
Um primeiro elemento de reflexão e análise frente aos professores principiantes e sua 

prática pedagógica versa sobre o indivíduo e a sua autocompreensão como humano, mediati-
zada pela educação. Trata-se de uma premissa maior, fundamental para o desenvolvimento do 
texto que se segue, pois, a partir da reflexão aqui exposta, compreender-se-á o professor como 
individuo singular, consciente e concreto em meio à comunidade e ação humanas. A curiosida-
de, nesse sentido, volta-se necessariamente sobre a Grécia antiga, nos primórdios das comuni-
dades humanas, atendendo ao período sócio-histórico em que essa comunidade vivenciava o 
momento de autoformação do indivíduo, não ainda pela educação ou pelo conhecimento filosó-
fico, mas sim sob o ponto de vista da poesia jônico-eólica.

O estado nascente grego deste período, fundamentado no comum direito para todos (JA-
GER, 2003, p. 148), foi o responsável por criar um novo tipo de homem, o cidadão, formulando 
normas universalmente válidas para a vida na cidade, pressuposto este necessário para a nova 
forma de organização social: a comunidade. Foi sob esta forma de organização social, agora co-
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munitária e sob a égide de normas universalmente válidas, que o novo ethos ganhou contornos 
mediante o uso da prosa. A partir de então, deu-se a promulgação de leis escritas, preceitos e 
proposições claros, característicos deste novo estágio e momento evolutivo da comunidade hu-
mana (idem, p. 149). É possível observar, portanto, o ordenamento racional e não mais poético 
em que se encontrava essa nova forma de organização social, sob a base de um estado constitu-
cional, segundo o modelo grego. Enquanto a comunidade se fundamenta na ordem racional da 
prosa, a poesia garantia o terreno das particularidades individuais. 

Procurou-se demonstrar, pela reflexão acima exposta, como, na história da educação hu-
mana, deu-se a passagem do elemento mitológico-épico para a poesia lírica, como elemento 
educativo e expressivo da interioridade humana. Esse retorno sobre os primórdios da educação 
na Grécia antiga trouxe ao campo dessa reflexão o olhar epistemológico sobre o percurso inicial 
do conhecer humano. O caminhar que se segue a esse período é por todos conhecido, pois é a 
partir de tais pressupostos já estatuídos que nasce a filosofia, trazendo consigo uma nova forma 
de tessitura do conhecimento, respondendo às curiosidades humanas, sendo a responsável, por 
séculos da história ocidental, pelo ordenamento tanto do conhecimento quanto das comunida-
des humanas (GRANGER, 1989). 

Considera-se que este breve resgate histórico permita defender a existência de dois ele-
mentos para essa reflexão, dialogando com os professores principiantes e sua prática peda-
gógica: a individualidade humana e a valorização da experiência concreta em suas formas de 
vida em meio ao existir. Relacionando aos professores principiantes, sujeitos desta pesquisa, 
citam-se as contribuições do questionário aberto a partir da pergunta: para você, hoje, o que é 
ser professora? Aqui, o ser professora refere-se à constituição identitária do sujeito.

Para a Professora A, trata-se de “poder fazer parte positivamente do crescimento intelec-
tual e humano de cidadãos iniciantes”. A Professora B debate sobre a participação no processo 
formativo “dos alunos, tanto academicamente a partir dos conhecimentos específicos da minha 
disciplina, quanto na sua formação como cidadãos, a partir da construção de uma postura refle-
xiva frente aos desafios atuais que enfrentamos”. Para a Professora D, 

Ser professora é atuar no espaço escolar de maneira crítica e refle-
xiva, buscando a transformação da qualidade acadêmica e social, 
compreendendo o contexto histórico, social, político e cultural a fim 
de rever constantemente minha prática. Busco, dessa maneira, com-
petência acadêmica da minha área específica, profissionalismo ético 
e consciência política. Assim, posso oferecer aos alunos um proces-
so de ensino-aprendizagem ativo e permanente a fim de tornar os 
alunos cada vez mais idealizadores, estimulando-os cognitivamente, 
com base na experiência, reflexão e ação, construindo assim o seu 
ser, o seu pensar e o seu agir. Acredito que o professor tem o papel 
fundamental de oferecer oportunidades para que os alunos possam 
construir e reconstruir saberes, de maneira reflexiva e crítica, tor-
nando-se cidadãos capazes de mudar a realidade social.

A questão dois (como as experiências vivenciadas ao longo deste primeiro ano de ma-
gistério na série colaboraram para o seu “ser professor”?) também estabelece relações com 
esse momento da reflexão, pois resgata a dimensão da experiência vivenciada, conceito aqui 
fundamentado em Larossa (2002), em uma dimensão existencial comunitária quanto ao ser 
professor, destacando, mais uma vez, a individualidade do mesmo. Para a professora A, “As ex-
periências colaboraram para meu crescimento, na verdade, iniciação no ofício de forma muito 
intensa e produtiva. Hoje me vejo com concepções diferentes, mais elaboradas e aprofundadas 
a respeito do meu ‘ser’”. Para a Professora C, trata-se de um constante aprendizado, enquanto 
que para a Professora D trata-se de um contínuo aprimoramento profissional:
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O aprendizado é constante, seja para o meu crescimento pessoal ou 
mesmo profissional. A nova geração traz muitas coisas novas. Trata-
-se de um constante aprender a aprender e, a relação de aprendiza-
gem com os alunos é diária e a cada dia mais gratificante. Aprende-se 
muito com as novas tecnologias das diversas áreas que essa nova 
geração traz consigo para dentro da escola e para dentro da sala de 
aula, e o professor, por sua vez, sofre um crescimento diário o que faz 
o ser professor de ontem diferente do ser professor de hoje.

Dentre as principais experiências vivenciadas ao longo deste ano de 
magistério duas se destacam em minha formação como professora. 
Em primeiro lugar está a experiência das relações entre o professor 
e os alunos.  Tanto professor como aluno são sujeitos e como tais 
possuem suas características pessoais, pensam e agem de formas di-
ferentes, bem como possuem sentimentos. Em sala de aula é preciso 
respeitar o outro no seu modo de ser e assim, garantir um bom re-
lacionamento, possibilitando um clima de confiança. Para mim este 
primeiro ano de prática me mostrou que o respeito e o dialogismo 
entre professor e aluno permitem que um se inclua na realidade do 
outro conseguindo assim construir um conhecimento sólido num 
verdadeiro momento de aprendizagem.  Outra experiência que se 
destaca é a necessidade de contínuo aprimoramento profissional e 
de reflexões críticas sobre a prática. Não podemos ver a atividade 
docente da forma simplista de que ter domínio do seu conteúdo es-
pecífico e de algumas técnicas pedagógicas são suficientes para um 
efetivo processo de ensino-aprendizagem. Este processo é muito 
mais complexo e é a experiência da vivência escolar que mostra isso 
ao professor. Para contribuir na formação dos alunos e da sociedade 
é necessário que o professor revise sua prática constantemente, pro-
curando sempre se superar e trazer as contribuições de seus estudos 
para dentro da escola. (Professora D)

As questões propostas objetivam resgatar a individualidade do professor e sua auto-per-
cepção como sujeito dos processos do conhecer, reconhecendo-se individual e coletivamente 
em meio à prática pedagógica desenvolvida no espaço da escola. Aqui, a função dos superviso-
res é fazer com que essa autopercepção seja evidenciada pelo professor principiante, tornando-
-o sujeito consciente dos processos do aprender a ensinar, ascendendo ao concreto, valorizando 
as experiências vivenciadas e superando a abstratividade ou mesmo a alienação reprodutora de 
conteúdos e saberes.

II – Sobre o senso comum e as formas do conhecer
A pesquisa ganha formato e contorno ao refletir, junto aos professores principiantes, a dinâ-

mica da prática pedagógica experienciada em sala de aula. Após definir o estatuto ontológico do 
ser professor em sua individualidade, objetiva-se refletir com ele sobre a sua consciência frente 
aos processos do conhecer, e de como o mesmo está desenvolvendo a sua prática pedagógica, 
prática essa formadora de professores, em conformidade com a questão problema desta pesquisa.

Dos gregos, como acima exposto, visualiza-se o local histórico e concreto dado à mani-
festação da individualidade humana em meio à coletividade política. Junto à individualidade, o 
valor e papel da experiência concreta de vida. Destaca-se, aqui, que tanto o conceito de indivi-
dualidade quanto o de experiência, possuem matrizes gnosiológicas que diferem às reflexões 
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estabelecidas pelos pensadores a partir da modernidade ocidental, seja pelo avanço do conhe-
cimento, seja pelo caminhar da ciência ou da técnica (KUHN, 2000; ROVIGHI, 1999).

É neste momento que a terceira questão permite aprofundar a reflexão e, pelos caminhos 
da prática, tecer novos horizontes interpretativos e geradores de conhecimento. Trata-se do senso 
comum, do bom senso e da sua relação com o conhecimento. De acordo com a Professora B e D, 
os dois dialogam com a prática pedagógica desenvolvida no espaço da escola de Educação Básica:

Ambos estão presentes na sala de aula. Existe uma cultura familiar 
presente em nossos alunos, que reflete muito o senso comum e o 
bom senso. Creio que podemos afirmar que sejam geradores de no-
vos conhecimentos. Existem saberes populares que fazem parte do 
senso comum, e estão impregnados de “ciência”, por exemplo. Eles 
podem ser utilizados para dar sentido aos conteúdos. Importante 
impedir que equívocos permaneçam. (Professora B)

Em minha opinião, tanto o senso comum como o bom senso podem 
ser utilizados como geradores de novos conhecimentos, visto que 
pelo primeiro o aluno compreende fenômenos por meio do saber so-
cial, adquirido por meio de experiências cotidianas vivenciadas por 
ele ou apresentadas por um terceiro do seu meio social (familiares, 
amigos e até mesmo educadores), e pelo último o aluno adquire a 
noção de sensatez, que pode ser utilizada no momento de discernir 
sobre conhecimentos aprendidos via senso comum e/ou cientifico. 
Cabe ao professor o ensinar a ter bom senso perante os pré-concei-
tos adquiridos e confrontar dessa maneira o senso comum e o co-
nhecimento científico utilizando o bom senso para que o aluno crie 
um novo conhecimento sobre o assunto. (Professora D)

Pela fala das professoras, via a prática pedagógica experienciada, o primeiro elemento a 
ser destacado encontra-se em relação ao senso comum. Torna-se possível, sob a forma de um 
olhar investigativo, resgatar o conceito de senso comum em uma dupla valorização: nos pro-
cessos do conhecer e do fazer educação. Essa dupla valorização encontra-se em relação a um 
determinado modelo formativo de professores, sejam eles principiantes ou não, partindo do 
resgate do conceito de experiência ou de saber prático.

O senso comum, como de conhecimento, é extremamente versátil: ele é capaz de transfor-
mar concepções ingênuas de mundo em formas concretas de consciência crítica e, ao mesmo 
tempo, opor resistências aos movimentos de transformação da práxis capazes de conduzir a 
mudanças sociais (BENINCÁ, 2008, p. 182). Como consciência prática, o senso comum é acrítico 
ou mesmo ingênuo. Diferentemente, o bom senso se apresenta em articulação e reflexão, sendo 
sempre orientado pela consciência prática que, ao observar os sentidos, aponta para as devidas 
e necessárias reflexões, mesmo que embasadas em elementos provindos do cotidiano comum 
coletivizados pelo ethos e pela cultura local, estabelecendo determinados sentidos de mundo. 
Na medida em que os sentidos presentes no cotidiano são universalizados, também são assumi-
dos como novos conhecimentos (idem, p. 183).

Pela pesquisa realizada, bem como pelo acompanhamento dessas professoras principian-
tes e pela prática pedagógica desenvolvida, resgata-se a centralidade do senso comum, relacio-
nando-o ao bom senso. Ao mesmo tempo, admite-se a condição de possibilidade frente à exis-
tência de processos investigativos – ato de conhecer, que o senso comum carrega consigo. Neste 
estudo, o senso comum é também conhecimento adquirido pela experiência prática individual 
e coletiva. O resgate feito pela pedagogia o transforma em bom senso, sábio e ao mesmo tempo 
prático, capaz de orientar a comunidade humana (idem, p. 186). 
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A quarta questão adquire agora o seu significado: pela sua experiência nestes um ou dois 
anos de magistério na série, como você percebe o movimento prática-teoria-prática na sua for-
mação a partir da escola? A Professora A afirma ter percebido que este movimento é indispen-
sável e só a faz crescer. “O pouco (um ano) que pude experienciar já foi suficiente para entender 
que ele se faz presente na evolução do meu aprendizado”. Para a Professora B, 

Esse movimento contribuiu significativamente para a minha for-
mação nesses dois anos de escola. Posso dizer que é como se fosse 
um sistema de retroalimentação, a partir de um fazer intervenções 
no outro. A escola possibilitou uma reflexão para que não ocorra 
dissociação entre a teoria e a prática. (Professora B)

 
 A Professora D assegura que, para contribuir na formação dos alunos e da sociedade, é 
necessário que o professor revise sua prática constantemente, procurando sempre se superar e 
trazer as contribuições de seus estudos para dentro da escola. Para a professora, o movimento 
prática – teoria – prática permite contínuo aprimoramento profissional e reflexão crítica sobre 
a própria prática pedagógica. 

Visualiza-se na reflexão acima e em meio à fala das professoras, um tênue fio de análise 
sobre o senso comum: a condição de possibilidade de o mesmo estar na origem de uma prática 
educativa transformadora por fazer parte da prática de vida do homem concreto. Defende-se, 
assim, ser a categoria da experiência a constituidora dos sentidos fundantes presentes no co-
tidiano. Tais sentidos, uma vez apreendidos, são objetivados pela consciência. A experiência 
assim compreendida é prática, orientativa e pedagógica sobre os sentidos “adquiridos de forma 
espontânea nos cotidianos culturais ou construídos por meio do processo de reflexão” (idem, 
2008, p. 187). 

Pela prática, inicialmente via senso comum, ou mesmo pelo bom senso, o professor prin-
cipiante cresce e, individual e coletivamente, vai aos poucos teorizando suas ações, dando a elas 
significado, apropriando-se e dominando a realidade material da escola na qual se encontra in-
serido. O supervisor possui papel e função específicos neste processo formativo docente, agre-
gando as experiências do professor e conferindo a elas contornos gnosiológicos, dando assim 
novos e profundos sentidos às práticas pedagógicas desenvolvidas na escola.

III – Sobre a formação de professores
O terceiro e último elemento a receber destaque nesta pesquisa encontra-se em relação 

à problemática em desenvolvimento, na proposição de uma possível experiência formativa de 
professores, capaz de estabelecer pontes com as ideias anteriormente desenvolvidas. Os profes-
sores principiantes, sujeitos dessa pesquisa, encontram-se imersos na cultura da escola, tendo 
anteriormente vivenciado a sua formação inicial em uma instituição específica. Não se trata 
aqui de opor um momento ao outro, pois cada um é portador de significados próprios. Como 
pontua Kosik (1969, p. 25), “cada coisa sobre a qual o homem concentra o seu olhar, a sua aten-
ção, a sua ação ou a sua avaliação, emerge de um determinado todo que o circunda, todo que 
o homem percebe como um pano de fundo indeterminado, ou como uma conexão imaginária”. 
Nesta pesquisa, o todo circundante é a realidade da escola. Destaca-se um referencial formati-
vo de professores capaz de chegar ao chão no qual os professores realmente pisam, ou seja, a 
escola. É neste espaço que se encontra o locus primeiro tanto da ação quanto da formação con-
tinuada dos professores.

A quinta pergunta do questionário aberto carrega elementos que permitem aprofundar a 
temática em discussão: como a formação continuada recebida nestes primeiros anos de magisté-
rio na série a tem auxiliado a ser professora? A questão fundamenta-se sobre a escola, afirmando 
que neste estudo de caso existe um determinado processo de formação continuada de professo-
res. A Professora A responde que, pela formação continuada, percebe ter evoluído bastante em 
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suas “práticas e fundamentação teórica. Sinto-me mais aberta (a novos olhares) e conectada à 
proposta pedagógica da instituição”. Para a Professora B, o processo de formação oferecido pela 
escola por meio de “seminários de estudo, discussões com os pares e equipe ampliaram, ou eu di-
ria mesmo abriram a minha visão quanto ao ‘ser professor’. De forma positiva, contribuíram para 
que eu pudesse rever e revisitar as minhas práticas”. A Professora C compara a formação continu-
ada ao alimento, sendo essencial para a formação do ser professor. A mesma professora vai além, 
pontuando a necessidade de abertura à formação, em busca da excelência na prática pedagógica:

Estar atento às tendências é fato para não ser um professor que não 
está compatível com a realidade do mundo e do aluno. O professor 
que está sempre em busca de uma formação contínua, seja vindo 
da instituição ou não, bem como a evolução de suas competências 
tende a ampliar o seu campo de trabalho com excelência.

A defesa de que a formação de professores para a educação básica no Brasil precisa aden-
trar ainda mais no espaço da escola é abordada por diferentes autores (ANDRÉ e ROMANOWSKI, 
1999; CUNHA, 1995; GATTI, 2005; GATTI e BARRETTO 2009; PEREIRA, 2006; ROMANOWSKI, 
2009, 2012; ZAGO, 2003) que, ao versar sobre a formação universitária, reforçam o sentido de 
uma formação capaz de atingir a prática pedagógica dos professores em seu dia-a-dia de traba-
lho. Saviani (2005, p. 26), afirma ser necessário remeter a formação de professores “ao espaço 
da escola e da sua prática pedagógica relacionada à realidade prática social global”. 

Na escola, fazendo educação, encontramos o professor, principiante ou não, imerso em uma 
realidade sócio-histórica local. É também em seu dia-a-dia de trabalho que o professor é identi-
ficado como tal, mediante sua experiência concreta de vida, suas práticas pedagógicas e sua con-
cepção de educação. É pela experiência, como acima abordado, que esse professor se identifica e 
ocupa seu lugar na escola. Nesse ponto, concorda-se com Tardif (2004, p. 49), ao afirmar que essa 
experiência vivenciada pelo professor gera saberes que o identificam como professor.

A sexta questão tematiza o princípio dos saberes: é possível identificar alguns desses ele-
mentos e/ou saberes que, para você, foram ou estão sendo fundamentais neste ano de magis-
tério na série?, ao que a Professora B responde a partir dos estudos realizados: “Os estudos 
sobre a avaliação, o currículo, transdisciplinaridade e o contexto, são alguns pontos que foram 
fundamentais”. A Professora C reforça a dimensão do estudo, da troca de experiências com a 
coordenação e entre os colegas na série:

A leitura e a releitura de autores e assuntos modifica o pensar. A 
troca de experiências, seja com colegas seja com coordenações são 
sempre para o crescer profissional pois um olhar “de fora” é sem-
pre bem vindo e aceito. As trocas são constantes e, no colégio, a 
troca de teorias e saberes dentro do núcleo fez-se de forma perfei-
ta, pois tudo está relacionado, nada fragmentado. Isso para mim é 
fundamental para o meu crescimento profissional. A cada novo dia, 
sinto que meu profissional e os meus pontos de vista se modificam.

Tais saberes, provindos do mundo da práxis, encontram-se relacionados às culturas e aos 
modos locais de fazer educação, ou seja, em relação às realidades sócio-históricas. Pergunta-se: 
é possível encontrar aqui elementos de um saber prático, senso comum, bom senso ou mesmo 
sabedoria de vida, elementos esses geradores de referenciais formativos para os professores? 
Ao defender a individualidade e a experiência concreta, faz-se possível estabelecer uma chave 
de análise em leitura contextualizada, com indícios de uma formação de professores capaz de, 
no espaço da escola, perceber elementos implícitos ou mesmo explícitos no cotidiano cultural, 
como afirmava Gramsci (1995), os quais se relacionam à prática pedagógica diária dos profes-
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sores, elementos esses por vezes ainda não sistematizados academicamente, mas colaborado-
res do processo formativo de professores a partir da dinâmica ação-reflexão-ação, compreen-
dendo a teoria como manifestação expressiva da prática (MARTINS, 1997).

Neste momento, a sétima questão proposta neste estudo de caso (a partir da sua experi-
ência na escola, como você percebe o diálogo entre a formação universitária na licenciatura e a 
prática pedagógica vivenciada na escola? O que da sua licenciatura você trouxe para a escola? 
Em que precisamos e podemos avançar na formação de professores?), faz com que se considere 
a formação dos professores em sua relação universidade-escola, e vice-versa. 

Dente as respostas, destaca-se: 

Infelizmente ainda vejo uma grande lacuna entre o que se pode vi-
venciar na escola e o que é visto na academia. O diálogo existente dá 
ao professor (ou futuro professor) uma noção do que é “ser profes-
sor”. No entanto, acredito que uma qualidade inerente a todo edu-
cador (professor) é não querer parar no tempo. Queremos sempre 
estar atualizados e estudando. Isso faz com que, na prática, avan-
cemos na teoria. E, estudando a teoria, aprimoremos e utilizemos 
o bom senso na/da aplicação. Em nossa escola percebo um grande 
diferencial no sentido da formação de professores. (Professora A)

Minha formação não foi eficiente nas disciplinas de licenciatura. 
Há, em minha opinião, uma ruptura entre a academia e a pratica 
docente. Enquanto a escola trabalha a transdisciplinaridade e a 
visão sistêmica, a formação universitária é fragmentada. Eu con-
cordo e acredito muita na proposta do Nóvoa sobre esse assunto, 
que é trazer a formação dos professores para dentro da profissão. 
(Professora B)

Acredito que se for trabalhado além das teorias da ciência uma pro-
posta de formação de um professor reflexivo, poderia ajudar bastan-
te na hora de “encarar” a realidade da educação atual. (Professora C)

Para se avançar na formação de professores há uma necessidade, 
de em primeiro lugar, de se dar voz ao profissional professor. É pre-
ciso acabar com o conhecimento tecnicista das universidades, no 
qual um professor universitário - que muitas vezes desconhece a 
sala de aula da formação inicial, fundamental e média - habilita os 
estudantes universitários a serem professores. É necessário conví-
vio direto com a escola e seus educadores. Além disso, deve-se ha-
ver um compromisso tanto da universidade como das instituições 
escolares com a formação continuada dos docentes. (Professora D)

 
Opção pela formação de professores a partir da escola, assumindo a prática e atendendo 

tanto à cultura profissional quanto à pessoa do professor, podem ser os componentes sintetiza-
dores da reflexão acima exposta. Concorda-se com Martins (2008, p. 24), quando a mesma afirma 
que o que é “vivenciado e analisado provoca mudanças mais profundas do que aquilo que é ape-
nas ouvido, no plano do discurso. No fazer, gera-se o saber”. Marcelo Garcia (2012, PP. 172-173), 
reforça semelhantes princípios, afirmando que as discussões sobre o desenvolvimento profissio-
nal docente deveriam estar baseadas na escola, sendo constituídas em torno do trabalho diário de 
ensino. Para Nóvoa (2009, p. 11), como destacado pela Professora B, é preciso trazer a formação 
para dentro da profissão, pois se observa a necessidade de mudanças, havendo um excesso de 
discursos redundantes e repetitivos, que se traduz em uma pobreza de práticas.

Profesores principiantes na escola da educação básica: Dimensões da prática pedagógica

Considerações finais
Dos gregos, pelos caminhos da prosa, da poesia, da filosofia e da pedagogia, o homem apren-

deu a ser comunidade humana e a se expressar em sua individualidade, valorizando manifesta-
ções, expressões e descobertas. Na atualidade, com o avanço do conhecimento, da ciência e da téc-
nica, resgatou-se o senso comum em seu sentido e importância frente aos processos de formação 
do indivíduo, dos ordenamentos culturais humanos e dos processos de conhecer. Como destacou 
Santos (1987, p. 56), por muito tempo, a ciência moderna constituiu-se contra as manifestações 
e sentidos do senso comum, considerando-o “superficial, ilusório e falso. A ciência pós-moderna 
procura reabilitar o senso comum por reconhecer nesta forma de conhecimento algumas virtuali-
dades para enriquecer a nossa relação com o mundo”. Neste estudo, o senso comum demonstrou 
o seu caráter pedagógico em gerar novos conhecimentos no campo educacional e formativo de 
professores. Pela experiência dos professores principiantes, a relação com a práxis demonstrou a 
existência da individualidade do professor, da singularidade das práticas pedagógicas, dos sabe-
res, de uma possível formação de professores que, pela ação, leve à reflexão transformadora.

Do indivíduo ao professor - o conhecimento, o senso comum e a experiência em suas re-
lações com a formação de professores principiantes na escola de educação básica: o resgate 
do professor como sujeito, imerso em um contexto sócio-histórico, criador e transformador da 
realidade social, atendendo à práxis e às contradições da realidade, constituindo-se como co-
nhecedor em relação ao objeto cognoscível, e gestando, explicando e compreendendo saberes 
a partir da experiência, transformam-se em elementos sintéticos da pesquisa aqui realizada. O 
exercício epistêmico proposto gestou uma reflexão mais ampla sobre os processos do conhecer, 
sobre o fazer educação ou mesmo como pensar e repensar a formação contínua como profes-
sores da educação básica. Considera-se, assim, respondida a questão norteadora da presente 
pesquisa: por que a prática pedagógica desenvolvida pelo professor principiante no espaço da 
escola é formadora de professores? Os professores principiantes, como demonstrado ao longo 
deste estudo, têm muito a contribuir. Os supervisores são os elos deste espiral, o qual se encon-
tra em um contínuo tecer, dada a materialidade existencial da práxis educativa.
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Resumo
O Projeto Filme Minuto foi concebido a partir do entendimento de que é necessário pre-
parar os alunos para os desafios presentes e futuros de nossa sociedade, construindo, 
em todas as oportunidades,  um diferencial na sua formação, integrantes que são de 
um novo mundo, em que maiores habilidades precisam ser desenvolvidas. A partir des-
ta visão, foi criado o projeto, que procura, a partir de temáticas gerais, desenvolver a 
capacitação técnica específica da área e, ao mesmo tempo, possibilitar ao aluno uma 
interdisciplinaridade que será necessária no desenvolvimento da sua carreira profissional.  
Para o Projeto, todos os alunos do curso de Sistemas de Informação produziram um 
filme de até um minuto, em um dos formatos suportados pela Internet.  Os filmes foram 
realizados com celular, câmera de vídeo ou fotográfica, em qualquer resolução, podendo 
contar com recursos de edição ou não. O objetivo é desenvolver a criatividade dos alu-
nos e trabalhar as habilidades mentais necessárias para a execução de um projeto deste 
tipo como:  a identificação, comparação, explicação, aplicação, implicação, avaliação , 
elaboração, e outras como comparar, classificar, discutir, descrever, opinar, julgar, fazer 
generalizações, analogias e  diagnósticos.   A avaliação do trabalho consistiu na avaliação 
de itens bem claros que fazem parte de um roteiro entregue aos professores avaliadores 
como: relevância do tema, consistência da abordagem, análise da situação abordada, 
conclusão, capacidade de síntese do filme , entre outros itens que poderão ser incluídos.  
A qualidade do filme pode ser um item, porém não é relevante como objetivo do trabalho. 
Na última edição do Festival, que se encontra na quinta edição, todos os filmes foram 
postados em uma página no Facebook e foi realizada uma votação neste ambiente para 
eleger o melhor filme.   Considerando todas as edições do Festival, foram elaborados 75 
(setenta e cinco) filmes com resultados finais bastante interessantes do ponto de vista da 
percepção dos alunos sobre os diversos temas abordados.
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implementados com muita facilidade, bastando que se garanta o atendimento aos requisitos 
básicos, de conhecimentos prévios,  necessários para que os alunos adquiram as competências 
e habilidades para a execução do projeto. O mercado brasileiro tem 38 milhões de smartphones, 
dotados de características técnicas e aplicativos que o transformam, entre outras coisas, em um 
excelente estúdio de edição e produção de vídeos e imagens, permitindo a gravação, edição, 
publicação e mesmo a introdução de efeitos especiais. A disponibilidade desses equipamentos 
por parte dos alunos, possibilita que sejam traçadas estratégias que permitam o uso desses 
equipamentos na construção do conhecimento, tanto técnico, ao envolver o uso de softwares e 
das técnicas de projeto de interfaces, quanto o desenvolvimento de competências e habilidades 
cognitivas imprescindíveis para profissionais na atual configuração das organizações.

No caso do presente projeto, as competências e habilidades, necessárias para sua execu-
ção, são interdisciplinares, e, a maioria, não pertence ao rol dos temas que são normalmente 
trabalhados nos cotidiano dos cursos, exigindo um aprendizado adicional que atende aos inte-
resses do projeto.

A tarefa proposta pelo projeto é o desenvolvimento de um filme com duração de 1 minuto,  
sobre um tema proposto previamente.  Para cumprir essa tarefa, aparentemente simples e que 
pode ser executado em poucas horas, será necessário um planejamento detalhado das etapas 
a serem cumpridas, o que torna o exercício um competente instrumento para o emprego de 
diversos elementos, que envolvem várias áreas transversalmente, com características interdis-
ciplinares e com espaço para a introdução de elementos inovadores. 

Imaginação, criatividade, conflito e competências 
Produzir e realizar um filme é, em primeiro lugar, uma atividade que requer imaginação 

que conduzirá a um estado de criação. Para Vigotsky (1930/1987, p.7), 

Efetivamente, a imaginação como fundamento de toda atividade 
criadora manifesta-se decididamente em todos os aspectos da vida 
cultural, fazendo possível a criação artística, científica e Técnica.

Para Vigotsky (1930/1987), as transformações qualitativas do processo de imaginação 
que ocorre na adolescência, ao ser confrontado com o pensamento conceitual, dará origem, na 
fase adulta, à criatividade artística e científica.  Assim, espera-se que jovens universitários já 
estejam aptos a produzirem objetos criativos, conforme proposto pelo trabalho, o que nem sem-
pre se mostra verdadeiro. Quando utiliza os termos criatividade e criador, o autor propõe três 
formas de compreender a criatividade que são: a produção da novidade, a capacidade específica 
do ser humano de gerar produtos culturais significativos e a de produzir valor no cotidiano da 
sociedade.   O resultado positivo de cada filme produzido e sua importância social depende, em 
parte, da criatividade incorporada e do atendimento aos três requisitos listados.  Esse foi um 
dos desafios enfrentados pelo projeto.

Como a proposta do projeto é lidar com temas do nosso cotidiano, preferencialmente que 
promovam uma visão crítica do tema, com posições e visões por vezes antagônicas, os con-
flitos são inevitáveis em função do posicionamento de cada individuo.  Como destaca Peres 
et al. (2007), os indivíduos percebem o mundo em função de fatores pessoais que envolvem 
suas crenças e sua história de vida, onde as experiências objetivas e subjetivas passadas de-
terminam suas reações frente aos estímulos recebidos.   Giglio (2009), lembra que, as rotinas 
necessárias a cada indivíduo, para conciliar a vida pessoal e as responsabilidades do trabalho, 
quando somadas à absurda quantidade de informações que é recebida diariamente, provoca 
um encurtamento do campo de percepção do mundo, bloqueando parte das informações. Isso 
se dá em função de limitações biológicas que provocam a ativação de mecanismos de defesa 

Introdução
Um constante desafio enfrentado pelas instituições de ensino superior, é que, a cada ins-

trumento de avaliação proposto pelos órgãos governamentais de controle, são incorporados 
novos quesitos que afetam a pontuação das avaliações dos cursos. Incorporar novas atividades 
que atendam a esses fatores, é um exercício constante de inventividade que, em muitos casos, 
geram atividades desprovidas de uma intencionalidade e/ou de uma metodologia que garanta 
o aproveitamento real para os alunos, criando apenas uma sobrecarga para a comunidade aca-
dêmica.  Fato é que, a substituição de elementos que décadas atrás faziam parte da formação 
intelectual e cultural dos jovens universitários, como teatro, cinema, música, arte, entre outros,  
por atividades ligadas exclusivamente à Internet, gera cada vez mais a necessidade de inclusão 
de elementos que supram essas faltas.  Não se discute a relevância dos novos formatos e veí-
culos proporcionados pela tecnologia, mas consideramos que, somente esses, não suprem os 
requisitos exigidos para a formação de profissionais competitivos  para o mercado de trabalho, 
principalmente em uma sociedade competitiva, que extrapola limites de fronteiras e de cultu-
ras.   Para compensar essas deficiências, são necessárias ações que permitam repor as dificul-
dades que aparecem nos resultados dos instrumentos nacionais de avaliação de estudantes, em 
todos os níveis. Como o projeto a ser apresentado envolve o uso de ferramentas tecnológicas, a 
inserção dos alunos ao projeto foi facilitada e mostra um caminho que faz uso das experiências 
pré-existentes e dos novos formatos de comunicação disponíveis.

O presente artigo, busca também evidenciar a necessidade de um planejamento que maximize 
os resultados, agregando atividades prévias que permitam preparar a comunidade acadêmica para 
as ações e que apresente o referencial teórico que oferece embasamento para a atividade a ser de-
senvolvida.  Deixar clara a intencionalidade da ação e o entendimento dos processos, principalmente 
os ocultos, que a metodologia empregada possibilitará, é importante para conquistar o apoio para 
a atividade, que precisa se vista não como mais um trabalho para conquistar uma nota. Após a exe-
cução da atividade, deve ser oportunizado um momento, com a participação de todos os envolvidos, 
que avalie os resultados obtidos, apresente as conclusões sobre o trabalho realizado e reforce todo 
o referencial teórico trabalhado.  Essas ações, quando combinadas, quebram as resistência e criam 
um ambiente favorável que amplia as condições de sucesso. 

A introdução das ferramentas tecnológicas no processo ensino-aprendizagem, é uma 
oportunidade para o desenvolvimento de competências e habilidades que preparam os discen-
tes para os desafios que irão enfrentar na vida profissional.   Além desse benefício, a introdução 
de atividades criativas e inovadoras, permite a criação de um ambiente dinâmico, motivador 
e desafiador, onde os  alunos solucionem os problemas apresentados e sejam estimulados a  
identificarem os seus problemas pessoais,  do seu grupo, os que existem no seu entorno.  Esse 
exercício quebra o ciclo que sempre norteou a escola, baseado em aulas expositivas, seguidas de 
exercícios previamente estruturados (BRANSFORD; BROWN; COCKING, 2007).

Um estudo promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa dos Estados Unidos e descrito 
por Bransford; Brown e Cocking (2007), relaciona os seguintes itens em que as novas tecnolo-
gias podem ser empregadas:

a) Levar para sala de aula problemas do mundo real, estimulando as aulas;
b) Agregar às aulas ferramentas que apoiem e favoreçam a aprendizagem;
c) Ampliar as oportunidades de feedback, reflexão e revisão;
d) Construir comunidades locais e globais, envolvendo todos os atores do processo e to-

dos os interessados em participar;
e) Possibilitar ao professor a expansão das oportunidades de aprendizagem.

A disponibilidade atual de ferramentas tecnológicas, que envolve tanto hardware quanto 
software, nas mãos, principalmente de jovens, garante que projetos bem desenvolvidos, sejam  
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para a produção de material visual. Vale ainda salientar que não houve treinamento em nenhum 
software, ficando por conta de cada grupo a busca pelas informações e o desenvolvimento de 
habilidades e competências.  Assim, os objetivos do projeto podem ser divididos em dois:  um 
pedagógico e outro profissional.

O objetivo pedagógico ocorre ao permitir ao aluno desenvolva a criatividade e trabalhe as 
habilidades mentais necessárias para a execução de um projeto deste tipo. Habilidades como 
a identificação, comparação, explicação, aplicação, implicação, avaliação , elaboração, e outras 
como comparar, classificar, discutir, descrever, opinar, julgar, fazer generalizações, analogias e  
diagnósticos.  Estes elementos são sempre esclarecidos a todos os alunos em um momento pré-
vio e reforçados em um momento posterior.

O objetivo profissional, para os alunos do curso de Sistemas de Informação, ocorre no âm-
bito das disciplinas do curso, como de Estágio, Interface homem-Computador, Desenvolvimento 
Web, Planejamento, Marketing, entre outras.  Dentro de cada necessidade para a realização do 
projeto, as diversas disciplinas trabalham para, por exemplo, desenvolver um sistema de Web 
para votação e exibição dos vídeos, executar o design de interfaces,  entre outras ações neces-
sárias para que o evento conte com a infraestrutura necessária para que ocorra. Da mesma for-
ma, disciplinas como Marketing e Direito podem planejar as ações de divulgação e organização 
do evento,  orientar questões referentes à violação de direitos autorais, quando músicas são 
utilizadas nos filmes ou de direito de imagem, quando existem cenas externas e são filmadas 
pessoas ou locais privados.

 O lançamento do projeto é realizado em uma reunião com todos os alunos que também 
podem recorrer aos ambientes virtuais para acessarem as informações referentes ao projeto.  
Todo o material de orientação fica disponível no Blog do curso e no ambiente virtual Edmodo 
que atende ao curso,  possibilitando assim que, a qualquer momento, os alunos tirem suas dúvi-
das e comuniquem-se com a coordenação do projeto.  Os professores são orientados para apro-
veitarem todas as oportunidades para explicar o projeto e esclarecer de forma plena os seus 
objetivos, evitando juízos de valor a partir de opiniões pessoais.  Os filmes são entregues, na 
data determinada,  para permitir que as atividades de publicação e hospedagem, entre outras, 
sejam executadas de forma satisfatória.

Exibição e processo de avaliação
A exibição de todos os filmes proporciona a socialização dos resultados e a divulgação do pro-

jeto.  Na primeira edição a exibição ocorreu em dois dias. No primeiro dia ocorreu em um auditório 
com 130 lugares mas que abrigava mais de 180 pessoas, participaram todos os alunos do curso de 
Sistemas de Informação. Na sequência houve uma mesa-redonda com a participação de convidados 
externos que debateram com os alunos os filmes apresentados. No segundo dia, ocorreram sessões 
em seis salas de aula, permitindo a participação de alunos dos demais cursos da Faculdade.  No 
segundo ano a exibição ocorreu em sessão única no mesmo auditório e a socialização dos filmes a 
partir de um sistema desenvolvido pelos alunos das disciplinas de linguagem de programação e Es-
tágio, com os filmes armazenados no site Youtube. A votação foi permitida apenas para os alunos da 
Faculdade, pelo código de matrícula e efetuada através do mesmo sistema.  No terceiro ano do pro-
jeto, todos os alunos da Faculdade foram convidados e  assistiram a exibição dos filmes no Teatro La 
Salle, com 650 lugares, tendo a votação do público em geral efetuada pelo Youtube. Durante a mostra 
dos filmes o júri técnico procedeu a votação e os resultados divulgados ao final do evento.  Na última 
edição, a votação do público foi efetuada na página do evento criada no Facebook. O júri técnico fez 
sua avaliação também de forma virtual e a mostra foi na verdade a divulgação dos vencedores da 
edição e realizada no Hall da Instituição.  

O processo de votação ocorre ao longo da Semana Acadêmica da faculdade e é um dos instru-
mentos de avaliação das disciplinas do bimestre. Ao longo das quatro edições do projeto, a forma de 
votação se manteve mas os meios foram alterados, por razões técnicas e para atender aos interesses 

do organismo, ativados por agressões ao seu ritmo natural.  O entendimento desse processo, 
que afeta a capacidade de perceber adequadamente o ambiente em que se está introduzido, é 
requisito para combater o problema e habilitar o indivíduo para transformar um tema em uma 
representação visual.

Por tratar-se de um trabalho realizado por grupos de três alunos, é inevitável que o con-
flito faça parte da sua execução, principalmente considerando o excesso de informação e as 
pressões a que os indivíduos estão submetidos.  Pligher (2009) destaca a necessidade de uma 
postura pró-ativa para a resolução dos problemas e isso deve ser encarado como uma oportu-
nidade para o crescimento e o desenvolvimento pessoal dos integrantes da equipe do projeto.  
Essa é uma importante etapa do projeto pois o tratamento adequado dos conflitos influencia 
diretamente na qualidade dos resultados. É premissa que, entre os membros da equipe, exista 
um envolvimento que proporcione a cooperação e a atitude pró-ativa, criando novas percep-
ções e permitindo a construção de significado. Isso significa que os problemas e as divergências 
devem ser tratadas de forma a serem superadas e promovam o sucesso do projeto.

O desenvolvimento de competências em qualquer área, possibilita aos profissionais a so-
lução de problemas da área de modo eficaz.  Assim, é importante a promoção de oportunidades, 
as mais diversas, para que os alunos desenvolvam a maior quantidade possível de competências, 
não somente nas suas áreas de formação mas, principalmente, em áreas distintas.  A formação 
de especialistas, não passa somente pela aquisição de conhecimento em sua própria área, mas 
pela aquisição de extenso conteúdo em áreas diversas. Esse processo afeta positivamente a qua-
lidade da sua percepção, organização, representação e interpretação das informações  do am-
biente e traduzem-se em uma melhor capacidade de recordar, raciocinar e resolver problemas.  
É possível assim afirmar que, oportunizar aos alunos a participação em projetos que ampliem 
seus conhecimento sobre diversas áreas, promovendo a verdadeira interdisciplinaridade, irá 
afetar a forma como esse aluno vai perceber e entender as situações-problema, elevando as 
chances de uma eficaz solução e fazendo com que as possibilidades de tornar-se um especialista 
sejam construídas. Estudos apontam que, especialistas em áreas como programação de com-
putadores, radiologistas e projetistas de circuitos eletrônicos, possuem as mesmas habilidades 
dos mestres de xadrez, desenvolvendo uma sensibilidade para identificar padrões de informa-
ções que não são significativas para principiantes. (BRANSFORD; BROWN; COCKING, 2007).

Descrição do projeto
Nas duas primeiras edições, todos os alunos do curso de bacharelado em Sistemas de 

Informação da Faculdade La Salle - Manaus, exceto os alunos finalistas que ficaram isentos da 
obrigatoriedade, divididos em grupos de três,  produziram um filme de 1 minuto em um dos 
formatos suportados pela internet. Na terceira e quarta edição, foram incorporados ao grupo 
alunos de uma disciplina do curso de Licenciatura em Educação Física, o que proporcionou um 
interessante contraponto para a visão mais tecnicista dos alunos da área da computação. Os fil-
mes podem ser realizados com celular, câmera de vídeo ou fotográfica, em qualquer resolução, 
podendo contar com recursos de edição ou não.  Cada filme deve ser entregue em um ambiente 
virtual, junto com um texto com a descrição do trabalho, incluindo o conteúdo, o objetivo do 
filme e a conclusão do grupo sobre o tema abordado.

Um primeiro olhar para o projeto, faz com que se imagine que o seu objetivo geral é a 
criação de filmes, quando na verdade, o verdadeiro objetivo está no aprendizado proporcionado 
pelo processo de criação. As habilidades e competências que necessitam ser desenvolvidas e 
trabalhadas pelos diversos grupos, é na verdade o ponto principal do trabalho.  Isso foi melhor 
evidenciado quando da inclusão dos alunos do curso de Educação Física pois os resultados fo-
ram melhor percebidos por esses.  Isso ocorreu porque as competências e habilidades adquiri-
das por eles, que envolveu o uso de ferramentas de tecnologia da informação e da comunicação, 
foram mais relevantes para eles pois a maioria nunca havia manuseado qualquer ferramenta 
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d) BANCO DE DADOS DISTRIBUÍDOS – Execução do projeto;
e) GESTÃO DO CONHECIMENTO – Análise das informações, sistematização dos dados e 

avaliação do conhecimento gerado a partir dos filmes;
f) GESTÃO DE PROJETOS – Execução do Plano do Projeto;
g) EMPREENDEDORISMO – Utilização dos filmes como matéria-prima para a construção 

de planos de negócio para empreendimentos;
h) MARKETING – Elaboração do material de divulgação do projeto e plano de marketing 

com foco na Internet (comunidades, redes sociais e outros);
i) DEMAIS DISCIPLINAS – Apoio nas ações do projeto em função das demandas que  surgirem.

As disciplinas que, em função do volume de trabalho envolvido, não conseguirem concluir 
a sua tarefa do projeto dentro do semestre, devem avançar no que for possível, preparando a 
continuidade da atividade no próximo semestre.

Resultados obtidos
Considerando apenas os aspectos numéricos, as quatro edições do projeto produziram, 

no total, 75 (setenta e cinco) filmes, sendo:

a) 1a. Edição – 21 filmes 1. 
b) 2a. Edição – 18 filmes 2.
c) 3a. Edição – 23 filmes 3;
d) 4a. Edição – 13 filmes 4.
 
 Qualitativamente, podemos considerar que, as duas primeiras edições do projeto, pro-

duziram filmes com melhor qualidade, principalmente com relação ao tratamento dado ao tema 
proposto e aos resultados técnicos finais.  Foram apresentados trabalhos com a utilização de 
recursos inovadores, empregando técnicas de animação e de softwares especialistas de desen-
volvimento de jogos. Isso demonstra o interesse dos alunos em desenvolver e expor habilidades 
e competências que estão além do que é ministrado nas disciplinas curriculares do curso.  

A cada edição do projeto, fica mais evidente o interesse dos alunos pela atividade, por ha-
bilitarem-se em novas técnicas utilizadas no desenvolvimento dos trabalhos e por obter novos 
conhecimentos.   São recorrentes as manifestações de alunos, principalmente de outros cursos, 
que visualizam oportunidades para aplicações em suas áreas de atuação. 

Considerações finais
Como um projeto interdisciplinar, o Festival do Filme Minuto mostrou-se até agora, uma 

iniciativa de sucesso. Os resultados apresentados pelos vídeos mostram a presença nos traba-
lhos de senso crítico, capacidade de interpretar e traduzir em sessenta segundos a realidade 
que vivenciam e o cotidiano da sociedade a que pertencem. Os filmes traduzem, de forma por 
vezes bem-humoradas, críticas  que passam por temas sociais, pela política e pelos problemas 
que afetam a vida da cidade e de seus cidadãos. Ao representarem de forma contundente suas 
vivências, colaboram para ampliar a discussão sobre temas relevantes para a sociedade e que 
precisam ser entendidos e discutidos por todos. 

Se não é possível garantir que a maioria dos filmes tenha a qualidade desejada e que muitos conte-
nham erros graves no uso da língua portuguesa e até na grafia do nome da Faculdade, esses filmes repre-
sentam um instantâneo das dificuldades enfrentadas pelas instituições de ensino superior para inserir, 
de forma plena, um aluno que chega sem a base desejada em um curso de ensino superior, que pressupõe 
um domínio mínimo e prévio de conhecimentos que deveriam ser básicos.  O projeto, ao exigir para sua 
execução o aprofundamento no tema a ser trabalhado e competência no uso de ferramentas da compu-
tação, possibilita mais uma oportunidade de crescimento e aprendizagem.

do curso em diversificar os métodos, gerando mais um elemento de discussão para a avaliação dos 
resultados. Como exposto anteriormente, o formato de votação se manteve e consiste de duas vota-
ções: a primeira ocorre com a avaliação de itens bem definidos, que fazem parte de um roteiro entre-
gue à comissão avaliadora. A comissão avaliadora sempre é composta por professores de diversas 
áreas do conhecimento e por profissionais das artes, como cineastas, teatrólogos, designers, psicó-
logos, entre outros profissionais que possam agregar conteúdo,  posições e leituras diferenciadas ao 
debate que se segue. A segunda é realizada pelos alunos e/ou público em geral, tendo ocorrido em 
fichas individuais, através de sistema Web de votação, pelo número de visualizações e quantidade 
de aprovações no site Youtube (quantidade de Gostei menos Não gostei)  e, na última  edição, através 
de votação em página específica do evento no Facebook (quantidade de curtir).  A votação técnica é 
composta dos seguintes itens: relevância do tema, consistência da abordagem, análise da situação 
abordada, conclusão, capacidade de síntese do filme, criatividade, qualidade técnica do trabalho e 
relevância do trabalho para a comunidade em geral).  A classificação final dos filmes é calculada pela 
ponderação das notas da avaliação técnica e da votação do publico na razão 60% e 40%, respecti-
vamente.  A nota da votação do público é calculada a partir do número total de votos e da quantidade de 
votos de cada filme, considerando-se o percentual alcançado por cada um.  Aos três primeiros colocados 
são entregues troféus aos integrantes do grupo. As atividades propostas no âmbito das disciplinas, são 
avaliadas pelos professores das disciplinas e computadas como avaliações ao longo do semestre.

Temas
A decisões referentes aos temas, desde a primeira edição do projeto, sempre foram con-

sensuais e aproveitaram temas que estavam em destaque naqueles momentos.  Os temas pro-
postos, para cada uma das edições foram:

a) 2011 – Cotidiano;
b) 2012 – Água;
c) 2013 – Redes Sociais;
d) 2014 – Diversidade étnico-racial.

Uma orientação, que sempre foi divulgada para os alunos, é a necessidade de construir os 
filmes considerando a realidade do grupo.  A recomendação é de que, preferencialmente, os filmes 
abordem alguma situação do cotidiano da cidade, dos alunos de cursos superiores, das condições de 
vida e de trabalho ou qualquer outro aspecto da sociedade manauara e amazonense. Preferencial-
mente devem ser ambientados em locais públicos de forma a traduzir a vida da cidade e dos alunos.  
Essa indicação deve-se ao fato de que, a ambição do projeto é permitir que os conteúdos sejam com-
partilhados com alunos da rede La Salle de outras regiões do Brasil e de outros países onde a rede se 
faz presente e nada melhor do que mostrar a realidade da cidade e do seu povo. 

CONDUÇÃO DO PROJETO
Uma coisa que a coordenação do curso faz questão de deixar claro, é que a iniciativa é um 

projeto do curso de Sistemas de Informação e não de uma ou mais disciplinas, ressaltando a 
importância da participação de todos para o sucesso do projeto. É importante que a percepção 
dos alunos seja de que todos formam uma única equipe e que esta aja como tal, portanto, a con-
dução e o sucesso do projeto é responsabilidade de todos os professores.

Mais diretamente, estão envolvidas as seguintes disciplinas com as seguintes atribuições :

a) ESTÁGIO I e II – Preparação do ambiente virtual onde os filmes serão postados;
b) INTERFACE HOMEM-COMPUTADOR – Projeto do design do ambiente;
c) BANCO DE DADOS I – Projeto do banco de dados que armazenará os filmes e as infor-

mações destes;
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Resumo
Os baixos índices de finalização do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) apresentado 
pelos alunos de graduação em Sistemas de Informação da Faculdade La Salle – Manaus, 
vinham sendo acompanhados com apreensão pela coordenação do curso, principalmen-
te em função da maioria do grupo ser composta por alunos que concluíram todas as 
disciplinas da estrutura curricular do curso e que estavam pendentes apenas da entrega 
e defesa do TCC.  Verificou-se que esse fator contribui de forma decisiva para uma queda 
na motivação do aluno, estabelecendo uma relação direta com o não cumprimento das 
metas para a entrega do trabalho.  Outro fator que verificamos potencializar a desistência 
dos discentes ao longo do desenvolvimento do trabalho, é a exigência de desenvolvi-
mento de um produto para apresentação à banca, exigindo o domínio de competências 
teóricas e práticas na área.  Nos dois semestres anteriores à implementação do projeto, 
os percentuais de entrega de trabalhos, ao final do semestre para defesa de TCC´s, foram 
de 15,68% e 24,39% respectivamente, considerando o número de discentes inscritos na 
disciplina.  A partir dessa observação e da experiência positiva da utilização do Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (AVA) Edmodo em outras disciplinas, a condução da disciplina 
TCC foi alterada e passou a empregar uma metodologia muito mais próxima dos concei-
tos de Gestão de Projetos do que de uma orientação acadêmica tradicional.  Tomando 
como base um cronograma construído entre orientador e discente, o docente respon-
sável pela disciplina estabeleceu pontos de verificação do andamento dos trabalhos, 
permitindo um melhor acompanhamento dos trabalhos. Oportunizar, a partir do AVA, a 
interação entre todos os discentes e entre estes e os diversos orientadores, possibilitou o 
compartilhamento de ideias, impulsionou a autoria e a coautoria, bem como a construção 
de novas habilidades e novos conhecimentos.  A avaliação constante do andamento do 
trabalho ao longo do semestre, com a atribuição de conceitos intermediários e a introdu-
ção de duas oportunidades de validação do trabalho, permitiu que os ajustes necessários 
fossem feitos em menor lapso de tempo. No no primeiro semestre de aplicação da meto-
dologia, o índice de apresentação dos trabalhos já apresentou resultados expressivos e 
os indicadores mostram um incremento constante e positivo.
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 Um grande incentivo para o projeto foi a quantidade de acessos que a página do Face-
book da quarta edição recebeu, inclusive de fora do estado e de outros países, com o filme ven-
cedor dessa edição atingindo 3,6 mil visualizações e outro 1,1 mil.

A atividade vem melhorando o desempenho dos alunos em pontos que representam fragi-
lidades como, interpretação e elaboração de textos, criatividade e capacidade de inovação. Seu 
caráter prático faz do projeto uma estratégia que só não terá sucesso, se falharmos enquanto 
educadores e técnicos.  

Esperamos manter as condições para que o projeto sobreviva e que possamos em breve 
incluir outras unidades da rede Lassalista e mesmo fora dela, pois o projeto permite uma troca 
de experiências que pode ser um fator de crescimento para todos os envolvidos.
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Introdução
As ferramentas das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC´s)  possibilitaram a in-

serção de milhões de brasileiros ao grupo de usuários da Internet e, principalmente, das redes 
sociais. Segundo o Facebook (2014), existem 107 milhões de usuários da rede social no Brasil, 
dos quais 89 milhões acessam o site todos os meses e 59 milhões acessam todos os dias. Deste 
total, 68 milhões de acesso são feitos por smartphone.   Até 2017 o Brasil terá 70,5 milhões de 
smartphones ativos (IDGNOW, 2015).  Hoje estão habilitados 38,8 milhões de aparelhos smar-
tphone.   As instituições de ensino não podem ignorar a eloquência desses números e precisa 
desenvolver ferramentas e estratégias que gerem efeitos positivos para a formação discente e 
mesmo docente, expandindo a ação pedagógica para fora da sala de aula.

Considerando esse universo, em Damásio (2007) destaca-se a importância relativa cada 
vez maior que a tecnologia passa a ter na organização social e no modelo de produção da socie-
dade contemporânea, modificando a estrutura social da experiência educativa. Essa experiência 
educativa acontece na ação do individuo sobre si mesmo e a partir da interação promovida com 
outros indivíduos, que envolve entidades biológicas e culturais em ambientes sociais e naturais. 
As redes sociais são novos ambientes, onde são promovidas novas formas de interações.   Des-
taca-se aqui que, a conceituação de interatividade, pode ser considerada por pelo menos dois 
contextos distintos: a primeira quando refere-se a uma propriedade intrínseca da tecnologia e a 
segunda quando refere-se à experiência do contato do homem com a máquina. A interatividade 
proporcionada pelos ambientes virtuais das redes sociais, deve ser considerada como mais um 
produto da mudança tecnológica promovida  pelas TIC’s,  que migrou, de um padrão unidirecio-
nal, massivo e sem a participação do receptor, para ferramentas bidirecionais, individualizadas 
ou voltada para grupos de interesse e que valoriza e exige a participação ativa de todos os inte-
grantes do processo (DAMÁSIO, 2007).   Netto (2010) destaca o papel desafiador que o docente 
deve desempenhar, de forma a promover no aluno a busca de novos conhecimentos e compe-
tências, incentivando que os discentes aprendam uns com os outros a partir da expansão das 
relações sociais da comunidade acadêmica, o que é facilitado pela introdução de um ambiente 
como o das redes sociais, que promove a interatividade e propicia a troca de experiências.

O crescimento do acesso à Internet a partir de dispositivos móveis, é uma realidade e, para que 
seu potencial seja plenamente explorado, é necessária uma análise das características dos aplicati-
vos mais utilizados para esses dispositivos, que possuem limitações técnicas que restringem os re-
cursos a serem empregados no seu desenvolvimento. As limitações de armazenamento, de tamanho 
de tela, de usabilidade na entrada de dados e de disponibilidade de conexões rápidas de Internet, 
são fatores que precisam ser considerados para as aplicações projetadas para esses dispositivos.

Quando são avaliadas as principais características dos aplicativos para dispositivos móveis, 
verifica-se que foram desenvolvidos para valorizar mensagens curtas e não longos parágrafos.  Na 
prática, para o Twitter tudo deve caber em 140 caracteres, posição que a partir de 2015 está sendo 
revista. O WhatsApp até aceita uma quantidade maior de caracteres, mas ninguém quer receber um 
texto que ocupe uma enorme coluna em uma tela reduzida e uma grande quantidade de espaço em 
uma memória limitada.  Quando isso ocorre, simplesmente o texto não é lido.  Após breve análise, é 
possível inferir que, por conta dessas limitações e de interesses comerciais, as plataformas de comu-
nicação disponíveis privilegiam o fato, a notícia, a propaganda, sem espaço para explicações,  con-
siderações mais profundas ou para as reflexões necessárias para o correto e perfeito entendimento 
do objeto apresentado.  O que importa é a quantidade de notícias e informações que se consegue 
enviar e receber, sem considerar a importância dessa para o emissor ou para o receptor e sem pres-
tar muita atenção em determinar se a notícia veiculada habilita ou não alguém a responder sobre as 
suas razões ou implicações.  Uma postagem é recebida, reenviada, compartilhada, sem que ocorra 
um processo de reflexão sobre esta ou uma busca por informações mais aprofundadas, que possibi-
lite um posicionamento pessoal crítico, fundamentado nas convicções decorrentes do processo de 
avaliação, análise e conclusões.

Essa tendência não existe apenas nas conexões digitais, ocorre também na televisão, onde 
o espectador é bombardeado por notícias que precisam ser reduzidas a poucos segundos, onde 
a quantidade é o que conta, e assuntos, os mais diversos, são concatenados de forma a cobrir a 
maior quantidade de informação no menor período de tempo possível. Afinal tempo é dinheiro. 
O problema é que informação em excesso não é garantia de geração de conhecimento, muito 
pelo contrário, pode dificultar a separação do que é importante daquilo que sequer deveríamos 
ter perdido tempo em processar.  Se nos dedicarmos a ler tudo que nos chega por email e redes 
sociais, não sobraria tempo para absolutamente mais nada (BOTTON, 2014).

A utilização das redes sociais como instrumento de mobilização é uma prova da força 
que  esses instrumentos tecnológicos possuem de permear a sociedade.  As redes sociais estão se 
mostrando eficazes para ações bem definidas, com uma meta quantitativa a ser atingida, mas são 
também um foco de contaminação que pode adquirir contornos prejudiciais e perigosos, quando 
atingem uma população que tem dificuldades em processar o conteúdo que lhe é entregue. O ve-
ículo foi aprimorado sem que emissores e receptores fossem dotados da adequada capacidade de 
processar, entender e filtrar o que lhes é entregue.  É necessário também aprimorar o uso dessas fer-
ramentas, de forma que proporcionem mais oportunidades para gerar conhecimento e não somente 
velocidade em difundir notícias, priorizando a qualidade e a responsabilidade do que é veiculado 
e não a quantidade de material produzido.  Deve-se lembrar, ainda que o conteúdo digital, embora 
ocupe apenas bytes, necessita de uma infraestrutura física e de espaço nos discos dos servidores 
para serem armazenados, com considerável demanda de energia elétrica para sua alimentação e 
refrigeração.  Assim, além de não contribuir para o aprimoramento do conhecimento das pessoas, 
essa massa de informações afeta, inclusive, a sustentabilidade do planeta.

Apesar dos esforços de algumas organizações em desenvolverem ambientes voltados para fins 
educacionais semelhantes aos dos aplicativos mais populares da Internet, estas ações não foram sufi-
cientes para fazer com que essas tecnologias permitissem efeitos positivos no processo ensino-aprendi-
zagem, isso considerando todos os níveis de ensino.  Uma grande parte dos AVA’s existentes no merca-
do possuem interfaces que, embora tecnicamente bem projetadas, não caíram no gosto da comunidade 
acadêmica.  Uma das possibilidades para explicar o sucesso de softwares que remetem os usuários à 
ambientes similares às interfaces das redes sociais é abordado por Fialho (2010), quando discorre sobre 
as teorias que abordam a percepção visual e o reconhecimento de padrões.   A teoria de atributos defen-
de que o reconhecimento de padrões é realizado a partir da análise dos atributos provenientes de um 
estímulo recebido. Já as teorias de Gabarito consideram que gabaritos existentes na memória de longo 
prazo são responsáveis pela equiparação destes com os estímulos recebidos. As teoria de Protótipo ad-
voga  pela existência de descrições ou protótipos estruturais armazenados na memória, ignorando en-
tretanto a influencia do contexto no processo de percepção. Essas podem ser justificativas para a melhor 
aceitação, por parte dos usuários, de uma interface que remete às redes sociais.   A utilização constante 
desses softwares podem ser responsáveis por padrões, gabaritos, conjuntos de atributos ou protótipos 
estruturais que favorecem a aceitação dos softwares.

Um dos maiores desafios dos profissionais da educação é incorporar as ferramentas tecnológicas 
ao ambiente acadêmico, sem que isso se torne mais um obstáculo para alunos e professores.   Essa é uma 
discussão que se faz presente, nos últimos anos, na pauta de todas as instituições de ensino. É consenso 
que não há fórmula única e simples que proporcione os resultados que todos desejam. A realidade indica 
que, na maioria das instituições de ensino, as TIC´s não foram incorporadas de forma plena às atividades 
acadêmicas.  Excluímos dessa discussão seu uso na administração das salas de aula de Ensino a Distância 
(EAD) e na disponibilização de materiais e conteúdos (Blogs, sites, entre outros). A concentração deve 
ser na gestão do processo ensino-aprendizagem, que entendemos como o fator mais importante a ser 
considerado. O maior efeito proporcionado pela educação é o de atuar como facilitador para os indiví-
duos liderem com as rápidas mudanças econômico-sociais, inclusive as tecnológicas, indicando que a 
velocidade de avanço da tecnologia e a educação precisam caminhar juntas para que os efeitos sejam 
maximizados (PACK, 2005).  
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acesso à um ambiente  que proporcionasse uma maior interatividade com os alunos e permitisse a 
publicação de conteúdo.   No ano de 2010 foi elaborado um projeto de instalação e configuração de 
um servidor Moodle, que permitiria também o suporte às disciplinas oferecidas na modalidade a 
distância. Essa tentativa foi inviabilizada pelas exigências de banda de Internet para permitir o aces-
so dos alunos ao servidor, o que exigiria um investimento em infraestrutura de rede e teria um custo 
mensal da ampliação da banda de Internet, o que  que inviabilizou o projeto.  

Um novo projeto foi implementado com o objetivo de identificar um software que ope-
rasse na plataforma WEB e que atendesse aos requisitos estabelecidos previamente. Após uma 
avaliação, que envolveu quatro docentes do curso e que avaliou três outras ferramentas para 
AVA’s, a recomendação foi pela adoção do Edmodo, que foi o software que apresentou maior 
pontuação dentro dos critérios estabelecidos. Esses critérios foram:  disponibilidade, suporte 
a dispositivos móveis em plataformas diversas, facilidade de acesso, suporte ao idioma, restri-
ções de quantidade de integrantes e números de disciplinas/salas de aula, existência de ferra-
mentas sociais, repositórios de conteúdos e interface amigável.  O estudo, que também envolveu 
os discentes, teve avaliações objetivas mas com exigência da justificativa da nota aplicada.  Os 
textos das justificativas foram avaliados com a técnica de análise de conteúdo, e, em seguida, 
as notas foram validadas. Na  fase seguinte foram estabelecidas as diretrizes metodológicas a 
serem seguidas na condução das disciplinas, considerando a introdução da ferramenta.  É inte-
ressante registrar que, mesmo em um curso da área da Computação, houve resistência inicial 
por parte dos docentes em adotar a ferramenta, processo que levou dois semestres.  Hoje todos 
os professores utilizam a ferramenta e não consideram deixar de utilizar.

O ambiente edmodo 
O Edmodo pode ser definido como um produto que reúne, em uma única ferramenta, um 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) e uma Rede Social Educacional (RSE).  É um software 
desenvolvido para a plataforma WEB e que possui também um aplicativo para smartphones, 
baseados nas plataformas Android, IOS e Windows Phone.  Todos os usuários cadastrados no 
sistema, a cada postagem destinada a este ou que envolva um grupo ao qual o usuário perten-
ça, receberá, automaticamente, um email com o conteúdo integral da mensagem postada no 
ambiente Edmodo. O mesmo ocorre com os docentes cadastrados no grupo.  Caso o receptor 
tenha em seu smartphone o aplicativo Edmodo ativo, este receberá uma indicação visual de que 
existem mensagens  e poderá acessar todas as informações disponibilizadas. Isso garante que a 
informação é recebida praticamente em tempo real.

  Como um AVA tradicional, o Edmodo tem características que envolvem as funções de 
publicação de conteúdo e de controle de atividades executadas pelos discentes, permitindo um 
acompanhamento do desempenho destes na execução das atividades. O segundo componente 
do produto é definido pela interface similar à utilizada pelas aplicações para redes sociais, pos-
sibilitando o contato em tempo real entre docentes, discentes e pais ou responsáveis (quando 
aplicável).  Essa agregação de funções e a similaridade da interface com conhecidos softwares 
de redes sociais, permite que o ambiente se aproprie das experiências prévias dos usuários no 
que se refere à operação , o que, na fase inicial de uso, reduz a possibilidade de rejeição pelo 
desconhecido que qualquer nova ferramenta tecnológica causa em um primeiro momento. O 
Edmodo é um, entre vários outros produtos que se apresentam como solução para o projeto 
de ambientes  virtuais voltados para a educação, porém, apresenta vantagens em relação aos 
outros softwares disponíveis no mercado, principalmente pelo fato de ser gratuito, apresentar 
interface em português e não ter limitações no número de alunos, professores e salas de aula. 

Existem três tipos de usuários pré-definidos para a utilização do software que são pro-
fessores, alunos e pais ou responsáveis.   Para alunos e responsáveis existem limitações com 
relação às ferramentas administrativas do ambiente e para acesso aos registro de outras turmas 
ou usuários.   O inicio do processo de criação de uma turma cabe ao professor que, após um 

 
Outro desafio que se apresenta,  é a necessidade de desenvolver mecanismos que possi-

bilitem um maior e melhor aproveitamento dos cursos de educação a distância, que são fun-
damentais para a democratização da educação em um mundo cada vez mais competitivo. Mill, 
Ribeiro e Oliveira (2010), realizaram um amplo trabalho de pesquisa em que foram conside-
rados os fatores decorrentes da ótica dos professores do ensino a distância comparada com 
professores do ensino presencial, e aponta as especificidades que precisam ser consideradas 
para que a modalidade não presencial possa continuar tendo, no docente, o ponto central do 
processo ensino-aprendizagem. 

O crescimento da população mundial e a maior longevidade desta população, possibilita 
o cálculo dos investimentos necessários para a educação nas próximas décadas. As estimativas 
apontam para a inviabilidade da expansão do sistema educacional presencial de ensino, não 
só  em função dos custos de construção da infraestrutura necessária para atender à crescente e 
constante ampliação da demanda, mas também na formação da quantidade de docentes neces-
sários para garantir disponibilidade e qualidade o sistema educacional. Além desses desafios, 
serão necessárias ações que permitam alinhar os processos educacionais com os importan-
tes desafios que a sociedade contemporânea precisa vencer, como os problemas urbanos e a 
conservação das condições de vida do planeta. A aplicação das tecnologias disponíveis, pode e 
deve, reduzir, por exemplo, o deslocamento de docentes e discentes a um local específico com a 
finalidade de ter acesso ao conhecimento, sem que isto represente qualquer perda na qualidade 
ou na profundidade da sua formação.   Grandes organizações já utilizam os recursos proporcio-
nados pelas TIC’s para promover a capacitação de colaboradores ao redor do mundo e a Escola, 
em todos os seus níveis,  necessita incorporar estas experiências às suas ações, como uma for-
ma de reduzir custos diretos e indiretos.  O sucesso desses processos permitirá alcançar uma 
parcela cada vez maior da população, que ainda se encontra excluída do acesso a uma educação 
de qualidade, em um mundo onde as TIC’s fizeram com que as três principais grandezas físicas 
(massa, espaço e tempo) fossem desafiadas.

Seleção da ferramenta a ser empregada
Os primeiros movimentos no sentido de introduzir um ambiente de tecnologia voltado 

para o processo ensino-aprendizagem no curso de Sistemas de Informação da Faculdade La 
Salle – Manaus, foram executados em 2008.  Nesse ano foi implementado um Blog onde, além de 
operar como um canal de comunicação do curso, era empregado na distribuição de conteúdos.  
Vale salientar que, apesar das restrições, o Blog se mantém ativo até hoje, por ter se tornado 
referência para os discentes.  É utilizado como um mural eletrônico para divulgação de informa-
ções do Curso.  Foram percebidos dois problemas na operação do Blog:

a) O primeiro foi a questão administrativa do Blog, que foi compartilhada com todos 
os professores, porém isso mostrou-se inviável. Na prática, em função dos docentes 
não terem assumido o Blog como um ambiente compartilhado  (a visão era de que o 
Blog era do Curso e sua administração do Coordenador), nenhum professor, apesar do 
conpartilhamento da senha de acesso, publicou uma única mensagem no Blog, optan-
do pela criação de soluções pessoais para atenderem às demandas das suas turmas;

b) A impossibilidade de publicar, diretamente no Blog, arquivos em formato PDF ou de 
texto e planilhas, obrigava a postagem de links que apontavam para outros sites, onde 
os conteúdos eram salvos, o que exigia dos alunos um cadastro nesses sites específicos, 
tornando o processo mais lento e gerando insatisfações.

A falta, à época, de uma melhor opção, fez com que a solução implementada fosse mantida 
até o desenvolvimento de outra solução que atendesse às necessidades, permitindo aos docentes o 
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assim,  além das distrações causadas pelas postagens extra-grupo, as mensagens instantâneas 
recebidas impedem a manutenção das condições mínimas e necessárias para que o processo 
ocorra sem prejuízos.  Ao problema relatado deve-se somar ainda as limitações de acesso ao 
Facebook, relacionadas às restrições de segurança das redes corporativas, que normalmente 
restringem o acesso ao site.  

O ambiente edmodo na disciplina de trabalho de conclusão de curso (tcc)
Um trabalho especial envolveu todos os alunos matriculados na disciplina de Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC).  Ao longo de quatro semestres, foram verificados baixos índices de 
entrega e aprovação do TCC dos alunos de graduação do curso de bacharelado em Sistemas de 
Informação, e estes resultados vinham sendo acompanhados com apreensão pela coordenação 
do curso, principalmente em função da maioria serem alunos que concluíram todas as disci-
plinas da estrutura curricular do curso e que estavam pendentes apenas da entrega e defesa 
do TCC.  A partir de entrevistas com os alunos, verificou-se que esse fator contribui de forma 
decisiva para uma queda na motivação do aluno, estabelecendo uma relação direta com o não 
cumprimento das metas para a entrega do trabalho.  Um outro fator que potencializa a desis-
tência dos discentes ao longo do desenvolvimento do TCC, é a exigência de desenvolvimento 
de um produto para apresentação à banca.  Nos dois semestres anteriores à implementação do 
projeto, os níveis de defesa de TCC´s foram de 15,68% e 24,39% respectivamente. A partir dessa 
observação e da experiência positiva da utilização do Edmodo em outras disciplinas, a condu-
ção da disciplina TCC foi alterada e passou a empregar uma metodologia muito mais próxima 
dos conceitos de Gestão de Projetos do que de uma orientação acadêmica tradicional.  

O projeto envolveu dez professores do curso, 82 (oitenta e dois) discentes em 2014/1 e 
57 (cinquenta e sete) discentes no semestre de 2014/2. Foi implementada uma biblioteca com 
mais de cem itens que podem ser acessados a partir de um computador ou de um dispositivo 
móvel. Isso permite que o discente possa dar continuidade ao seu trabalho em qualquer ponto 
que esteja, desde que tenha acesso à Internet.  Essa ampliação de acessibilidade foi um dos fa-
tores que contribuíram para o implemento dos resultados.

Todos os alunos foram orientados para ingressarem no ambiente Edmodo no grupo criado 
para a disciplina de TCC. Como primeira tarefa o grupo foi instado a elaborar o cronograma do seu 
trabalho de TCC em conjunto com o orientador, e esse passou a ser o elemento de acompanhamen-
to para cada etapa do trabalho.  Foram estabelecidos pontos de verificação ao longo do semestre 
e todas as comunicações não presenciais passaram a ser realizadas através do ambiente Edmodo.  
Outra ação tomada foi que o docente responsável pela disciplina estabeleceu duas datas ao longo do 
semestre para a apresentação de sessões de posters, como uma qualificação intermediária da disci-
plina. Nessas duas oportunidades, os trabalhos foram apresentados a pelo menos dois docentes do 
curso e foram atribuídas notas que foram computadas para a nota final do trabalho. Isso eliminou 
uma distorção que era a atribuição de uma única nota para o trabalho, o que ocorria apenas na de-
fesa final do trabalho, perante a banca. Essa nova metodologia permitiu a verificação do andamento 
dos trabalhos e a tomada de ações corretivas tomadas a tempo de garantir o sucesso do trabalho. 

Outro beneficio alcançado com a implementação do Edmodo, foi oportunizar a interação en-
tre todos os alunos matriculados na disciplina  e entre estes e os diversos professores orientadores.  
Isso possibilitou o compartilhamento de ideias, impulsionou a autoria e a coautoria, bem como a 
construção de novas habilidades e conhecimentos.  A socialização das correções dos trabalhos e 
observações dos diversos professores orientadores que atuam no curso, permitiu uma equalização 
dos fatores considerados na avaliação dos trabalhos, evitando que existam diferenças importantes 
nas notas atribuídas, por cada professor, em fatores puramente de ordem técnica como formatação 
e obediências às normas. Dessa forma, foi possível concentrar a atenção em fatores mais importan-
tes e que merecem maior atenção, como a metodologia empregada, a consistência dos objetivos e o 
alinhamento destes com o referencial teórico empregado.

cadastro pessoal, prévio, tem acesso à tela principal do software, que lhe permite criar turmas, 
liberar o ingresso dos alunos, aceitar ou rejeitar participantes, e realizar o gerenciamento das 
atividades.  Os pais e responsáveis são usuários que podem acessar o ambiente e acompanhar 
as atividades executadas em cada sala de aula.

O Edmodo oferece recursos para os docentes que permitem o compartilhamento de mate-
rial a partir da opção Biblioteca, o acompanhamento do desempenho de cada discente a partir 
da opção Progresso, e também o contato individual, com um pequenos grupo ou com todos os 
discentes e docentes cadastrados. Possibilita ainda o controle de acesso ao material disponibi-
lizado ao permitir estabelecer as permissões de acesso às pastas disponibilizadas no ambiente. 
Estas funções, de cunho mais administrativo, facilitam o gerenciamento individual dos discen-
tes e das turmas, possibilitando o controle de todas as atividades propostas e necessárias para 
o que o processo ensino-aprendizagem aconteça com maior controle e segurança.  O sistema 
permite o lançamento de notas e existe uma opção de premiação, onde são atribuídas medalhas 
e distinções que podem, em algum momento, servir para indicar a participação efetiva dos alu-
nos nas atividades propostas individual ou coletivamente.

A Figura 1 mostra as opções de publicação permitida pelo Edmodo que estão nas abas 
superiores:

a) Anotação – Permite a publicação de texto, anexando arquivos, links ou itens da biblio-
teca. Permite ainda o agendamento das mensagens;

b) Alerta – Permite apenas a publicação de mensagens com um limite de caracteres;
c)  Tarefa – Permite a disponibilização de tarefas agendando a data e hora de encerra-

mento para a entrega dos trabalhos;
d) Quiz – Permite a montagem e disponibilização de avaliações;
e)  Enquete – Permite o lançamento de questões  que podem servir para a avaliação cons-

tante da qualidade do trabalho docente.

Figura 1 – Interface do Edmodo: Opções principais de publicação

 
Fonte: Adaptado pelo autor de EDMODO (2015)

Além das ferramentas administrativas, que caracterizam o AVA,  o software possui recur-
sos de uma RSE, onde alunos e professores podem interagir entre si dentro da mesma turma, 
com outras turmas ou mesmo com outras instituições que utilizem o software. Isso permite 
uma integração de competências e a socialização de conteúdos, experiências ou mesmo de pro-
blemas. Esse ambiente, da mesma forma que uma rede social, foi desenvolvido para maximizar 
a interação entre os usuários,  o resultado,  é um ambiente favorável ao desenvolvimento do 
processo ensino-aprendizagem.

A comparação do ambiente de RSE do Edmodo com o ambiente do Facebook é inevitável, 
incluindo a   comparação das funcionalidades de cada um. É comum, quando da apresentação 
do Edmodo em eventos para docentes, o questionamento de porque não utilizar o próprio Face-
book para essa finalidade, ao invés de empregar um outro software.  Essa opção, que verificamos 
ser comum, com docentes criando grupos específicos para atender às disciplinas ministradas 
por esses, também foi observada e avaliada.  As conclusões foram de que existe um grande in-
conveniente que são das distrações a que os discentes, e mesmo docentes, são submetidos com 
o uso do Facebook.  Uma vez conectado ao sistema, todos ficam visíveis à sua rede de contatos, 
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Resultados obtidos
A utilização do ambiente, especificamente para a disciplina de TCC,  permitiu um acompa-

nhamento mais próximo do trabalho desenvolvido pelos alunos, bem como a identificação ante-
cipada das evasões, permitindo que medidas mais objetivas e individualizadas fossem tomadas 
em menor espaço de tempo.  A disponibilização dos conteúdos de caráter geral da disciplina, 
dos conteúdos referentes às orientações metodológicas de desenvolvimento do projeto e da 
monografia, além das normas a serem atendidas, possibilitou um maior grau de homogenei-
dade dos trabalhos apresentados, com reflexo na qualidade dos mesmos. A avaliação contínua 
da qualidade das orientações, por parte dos discentes, impulsionou a oferta de conteúdo mais 
qualificado por parte dos orientadores, isso, somado a um acompanhamento mais próximo do 
docente da disciplina TCC, tendo como base o cronograma de desenvolvimento apresentado, 
resultou em considerável avanço na participação dos discentes e dos docentes nas atividades 
propostas pela disciplina ao longo do semestre.  

As ferramentas disponibilizadas pelo ambiente reduziram o volume de emails que transi-
tavam entre discentes e seus orientadores, bem como outras formas de comunicações trocadas. 
A concentração da comunicação no ambiente, impede o extravio de trabalhos, o não recebimen-
to de material e reduz os conflitos que sempre ocorrem ao longo do semestre. A socialização 
dos trabalhos entre todos os professores. permitiu ainda benefícios secundários para o curso. 
O primeiro foi viabilizar a identificação de trabalhos com potencial inovador.  Isso permitiu que 
dois projetos fossem retrabalhados e melhor qualificados, para em seguida serem submetidos 
a Editais da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas.  O segundo benefício, já 
mencionado, foi a padronização de critérios de avaliação dos projetos, e o terceiro foi a iden-
tificação imediata de problemas que merecem uma ação rápida e enérgica, como a cópia e a 
compra de trabalhos, uma vez que o acompanhamento mais próximo reduz a possibilidade de 
sucesso de estratégias desse tipo.

Como resultados intermediários do projeto, uma vez que o mesmo ainda se encontra em 
andamento, já no primeiro semestre de aplicação da nova metodologia da disciplina, o índice 
de apresentação dos trabalhos subiu de 24,30% para 55,55% dos projetos inscritos para defe-
sa.  Esse crescimento foi acompanhado pelo índice de aprovações que, no último semestre, foi 
superior a 92%. O maior rigor no acompanhamento dos trabalhos fez com que,  os próprios 
alunos optassem por não entregarem as monografias que não atenderam às diversas etapas de 
avaliação introduzidas pelo novo formato de trabalho. Os novos métodos expõem as falhas e a 
falta de condições de aprovação de trabalhos fica visível.  Com isso, os conflitos praticamente 
foram eliminados.

Os resultados mostram também que houve uma melhoria no aproveitamento e na satis-
fação dos alunos, que passaram a contar com o apoio de um ambiente similar, em design, ao 
dos aplicativos mais populares das redes sociais, apresentando também um efeito positivo no 
trabalho dos docentes, onde, mesmo os que não possuem um excelente domínio das ferramen-
tas tecnológicas, identificaram o potencial da ferramenta para a melhoria do trabalho.  O pro-
cesso de implementação, ao longo dos últimos quatro semestres,  mostrou que a qualificação 
dos docentes nas tecnologias, não é suficiente para que os resultados sejam positivos.  Ajustes 
na metodologia empregada em sala de aula foram necessários para que fossem adequadas às 
novas possibilidades que o uso da ferramenta proporcionou.   O processo até aqui desenvolvido 
demonstrou que não há como promover mudanças sem ações realmente inovadoras que pro-
movam um novo paradigma para o processo educativo.  
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Resumo
Introdução: Este trabalho é um relato de experiência dos desafios enfrentados nos Cursos 
Superiores de Tecnologia da área de gestão, na modalidade a distância, do Claretiano 
Centro Universitário, quanto a metodologia de oferta do Projeto Integrador (PI) e seu re-
sultado. Relato de Caso: Todo semestre a coordenação de curso faz uma chamada para 
introduzir o estudante ao desafio de elaboração do PI e envia recado sobre o rigor adota-
do na avaliação. Ademais, o Plano de Ensino e Guia de Estudos de uma das disciplinas 
explicita outras orientações necessárias. Durante o semestre, um fórum aberto serve de 
importante canal para a troca de informações e orientações. É possível constatar que o 
resultado dos estudantes mantém relação direta com a qualidade da interação no fórum. 
Conclusões: Na direção da formação integral do ser humano, a elaboração do PI repre-
senta a oportunidade de promover a responsabilidade acadêmica do estudante e cabe 
aos educadores garantirem que ela não seja desperdiçada.

Palavras-chave: Projeto Integrador, claretiano, ensino a distância.

Introdução
A sociedade brasileira contemporânea é desigual, autoritária e carrega certa informali-

dade em suas práticas, desviando-se do respeito à hierarquia formal, bem porque nos faltam 
padrões cívicos. Mas, sobretudo, nossa sociedade é religiosa e é na religiosidade popular brasi-
leira que está nossa principal fonte de esperança e é na escola que adquirimos o sentimento de 
igualdade, ainda que socializado num espaço simbólico. (1)

Numa perspectiva recente de acelerado progresso tecnológico e científico, houve várias mu-
danças na atual concepção de ensino e aprendizagem com a introdução e a utilização das tecnolo-
gias da comunicação e informação em nossa sociedade. Surgiu a possibilidade e a necessidade de in-
troduzir o uso da informática na educação e nos processos de ensino-aprendizagem, como elemento 
tecnológico eficiente para inovar e dinamizar tanto seus métodos quanto suas técnicas.

Ademais, num contexto marcado pela redemocratização do país e por mudanças significa-
tivas nas expectativas e demandas educacionais da sociedade brasileira, os desafios propostos 
pela nova Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional vêm consolidar também a busca pela 
democratização do acesso e da melhoria da qualidade da educação. A aprovação da Lei de Dire-
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humano como pessoa, reconhece suas diversas dimensões (biológicas, psíquicas e espirituais) 
e considera “[...] os valores éticos como norteadores da conduta humana e como critério básico 
e fundamental do comportamento social”. (4)

Por essas razões, a missão do Claretiano Centro Universitário e de todas as instituições de 
ensino mantidas pela Ação Educacional Claretiana é: [...] capacitar a pessoa humana para o exercício 
profissional e para o compromisso com a vida, mediante uma formação integral. Esta missão se ca-
racteriza pela investigação da verdade, pelo ensino e pela difusão da cultura, inspirada nos valores 
éticos e cristãos e no Carisma Claretiano que dão pleno significado à vida humana”. (4)

Na Carta de Princípios (5), derivada do Projeto Educativo Claretiano (PEC), resulta a propo-
sição de sete princípios que orientam os propósitos educacionais e de gestão das instituições de 
ensino: SINGULARIDADE (“Cada pessoa merece atenção, respeito e valorização na comunidade edu-
cativa”); ABERTURA (“A comunidade educativa está aberta ao diálogo e deseja servir às pessoas, à 
sociedade e ao mundo”); INTEGRALIDADE (“A Comunidade Educativa é profética e facilitadora da 
construção responsável de si e da investigação da verdade”); TRANSCENDÊNCIA (“Queremos me-
lhorar o que somos e fazemos”); AUTONOMIA (“Cada um deve responder com empenho pelo bem 
de todos”); CRIATIVIDADE (“Queremos ser criativos e proativos no cumprimento de nossa Missão”); 
e SUSTENTABILIDADE (“Queremos que a instituição viva e faça viver”).

Importante destacar que na Carta de Princípios se reconhece que esses princípios orien-
tam todas as ações educativas, de administração, de relacionamento com a comunidade, do 
relacionamento interpessoal na organização e de gestão das instituições. São, portanto, princí-
pios que apontam a finalidade da própria educação numa organização educacional de tradição 
católica e transcendem os modismos de comportamentos e de gestão contemporâneos. (5)

Devido a direção da evolução social e as grandes transformações no mundo do trabalho, 
considerando as novas e cada vez mais flexíveis formas de organização da produção e gestão 
das organizações, a educação e a qualificação profissionais passaram a ser centrais na vida dos 
trabalhadores brasileiros.

A história da educação profissional, dita tecnológica, em nosso país remonta as primeiras 
experiências desde o final dos anos 60, denotando inicialmente papel central ao sistema federal 
de ensino e as ações do setor público no sentido de formar tecnólogos para atender as neces-
sidades do mercado. Ao longo das últimas três décadas, o enorme crescimento das demandas 
da sociedade brasileira, no espaço do mercado de trabalho, posicionam os cursos superiores de 
tecnologia como parte importante da contribuição do setor educacional ao desenvolvimento do 
país. E, nessa direção, buscando desenvolver suas competências profissionais tecnológicas, o 
setor privado e os Centros Universitários como partes da estrutura organizacional da educação 
do país também devem dar sua contribuição ao progresso do país. (3, 6)

Nesse sentido, pressupondo os valores do Projeto Educativo Claretiano (PEC), os princípios 
dele derivados e considerando o que dispõe o Ministério da Educação (MEC) no Catálogo Nacional 
dos Cursos Superiores de Tecnologia (7), instituído pelo Decreto no. 5.773 (8), de 9 de maio de 2006 
e regulamentado pela Portaria Normativa no. 12 (9), de 14 de agosto do mesmo ano, o Claretiano 
Centro Universitário quer oferecer cursos de tecnologias que deem conta de apresentar e debater 
com o público interessado os principais conceitos na área da gestão empresarial.

É claro, não se trata apenas de conhecimento específico da área, mas também de conheci-
mentos que deem a base científica e ética para o educando pensar e realizar a gestão empresa-
rial, transformando a sociedade. Dessa forma, a formação profissional do cidadão no Claretiano 
Centro Universitário passa por questões gerais e específicas da gestão empresarial, buscando a 
compreensão e domínio de conceitos e teorias pertinentes da área, bem como a apreensão de 
valores éticos que apoiem a tomada de decisões no mundo organizacional e do trabalho.

Por fim, cabe registrar que tal proposta se justifica porque o Claretiano Centro Universitá-
rio dispõe de recursos qualificados na área da gestão empresarial, compreende na sua missão a 
formação de pessoas para o mercado de trabalho e para a vida e vem desenvolvendo o domínio 

trizes e Bases da Educação Nacional representou o marco da institucionalização de políticas educa-
cionais que já vinham sendo implantadas pelo governo, dentre elas, a regulamentação da educação 
profissional, prevista nos artigos 39 a 42 da mesma lei, referentes ao ensino profissional. (2)

Dentro desse contexto, o PARECER CNE/CES 436/2001 de 02/04/2001, que trata especi-
ficamente dos Cursos Superiores de Tecnologia – Formação de Tecnólogos, aponta claramente 
que “[...] conforme indicam estudos referentes ao impacto das novas tecnologias cresce a exi-
gência de profissionais polivalentes, capazes de interagir em situações novas e em constante 
mutação. Como resposta a este desafio, escolas e instituições de educação profissional busca-
ram diversificar programas e cursos profissionais, atendendo a novas áreas e elevando os níveis 
de qualidade de oferta”. (3)

Em outras palavras, significa reconhecer que não apenas as organizações de trabalho, as 
formas de convivência social estabelecidas na atualidade e o exercício da cidadania vêm sofren-
do os impactos dos avanços tecnológicos e da facilidade de acesso às informações, mediante a 
disseminação do uso das tecnologias da comunicação e informação, mas também a educação 
profissional como parte essencial do caráter nacional está em transformação. É nessa direção 
que o PARECER CNE/CES 436/2001 faz fundamental análise e afirma que a educação profis-
sional é “[...] uma importante estratégia para que os cidadãos [jovens e adultos] tenham efetivo 
acesso às conquistas científicas e tecnológicas da sociedade” (3).

Este trabalho é um relato de experiência que tem por objetivo expor os desafios centrais 
enfrentados nos Cursos Superiores de Tecnologia (CST) da área de gestão empresarial, na mo-
dalidade a distância, do Claretiano Centro Universitário, voltando sua atenção especificamente 
para a metodologia de oferta do Projeto Integrador e o resultado relativo alcançado pelos seus 
estudantes. Seria desnecessário lembrar o quanto nosso caráter nacional, de maneira geral, 
busca resultados fáceis no curto prazo, se não fosse próprio do compromisso educacional di-
fundir práticas mais éticas nos comportamentos sociais, nas suas várias dimensões.

Formação integral e educação profissional
Antes de relatar a experiência de caso vivenciada na condução dos trabalhos acadêmicos 

que resultam na elaboração dos Projetos Integradores pelos estudantes nos Cursos Superiores 
de Tecnologia, da área de gestão, do Claretiano Centro Universitário, se faz necessário expor as 
premissas do Projeto Educativo desta Instituição de Ensino Superior. Tal necessidade deve-se 
ao fato de que a elaboração dos Projetos Integradores pelos estudantes não significa apenas o 
cumprimento de um componente curricular daqueles cursos, mas uma etapa da formação aca-
dêmica que precisa ser vivenciada com responsabilidade por fazer parte de um plano educacio-
nal institucional que objetiva ir além da mera formalidade curricular.

O Claretiano Centro Universitário, mantido pela Ação Educacional Claretiana, adota um 
projeto educativo voltado para uma educação humanista e dentre suas características: “[...] ex-
plicita o compromisso com a formação humana em todas as suas dimensões, estabelecendo um 
compromisso com a ética e a cidadania pautada nos valores cristãos”. (4)

Nessa direção, o Projeto Educativo Claretiano (PEC) busca criar uma educação que pro-
mova a formação de uma pessoa aberta para a vida social e que estimule a formação de uma 
sociedade: fundamentada na dignidade da pessoa humana e voltada para a comunhão social; 
marcada pela igualdade de todos e pela solidariedade entre as pessoas; pluralista, no sentido de 
estar aberta aos valores amplos da humanidade, sem preconceitos e discriminações; baseada 
no diálogo, na participação e na democracia da sociedade civil; voltada para a superação da con-
tradição entre as injustiças sociais e as exigências do Evangelho; compromissada com a plena 
liberdade de associação e de organização e a efetiva oportunidade para todos serem ouvidos e 
respeitados, com direito de manifestação pública e privada da sua fé. (4)

Na essência, ainda que a tarefa seja complexa e recompensadora, o ideal de sociedade 
que se busca formar a partir do Projeto Educativo Claretiano (PEC) é aquele que respeita o ser 

Elvisney Aparecido Alves, ALVES, EAA. O projeto integrador nos cst  do EAD do Claretiano



170 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 171

de ferramentas tecnológicas voltadas para o ensino a distância. Portanto, pode contribuir para 
a democratização do ensino em nível nacional e para o desenvolvimento da Nação.

Relato de Caso: o desafio do Projeto Integrador
Conforme previsto, no Projeto Político Pedagógico do Curso Superior de Tecnologia em Agro-

negócio (10) e nos demais cursos de tecnologia, em geral, do Claretiano Centro Universitário, o Pro-
jeto Integrador é uma atividade obrigatória para integralização curricular, permitindo ao aluno a 
formação como Tecnólogo. Tal decisão também se acha incorporada pelo conjunto das IES do país, 
vindo ao encontro do espírito de flexibilização nos processos de aprendizagem na LDB.

De acordo com o Parecer CNE/CES 239 (11), de 2008, que orienta a legalidade da carga horá-
ria de atividades complementares, os Cursos Superiores de Tecnologia podem contemplar Projetos 
Integradores de disciplinas com o objetivo de estimular a prática de estudos independentes e inter-
disciplinares, com foco na permanente atualização profissional, de forma contextualizada, buscando 
adquirir relações com o mundo do trabalho. Além disso, o Parecer CNE/CES nº 261 (12), de 2006, 
que origina a Resolução No. 3 (13), de 2007, trata do conceito do conceito hora-aula e concebe a 
incorporação do trabalho discente efetivo, dentro da carga horária mínima dos cursos, compreen-
dendo atividades práticas supervisionadas, seja trabalho individual ou em grupo.

No Projeto Político Pedagógico dos Cursos de Tecnologia, o Projeto Integrador cumpre seu 
objetivo geral na medida em que articula o conjunto de disciplinas do semestre ou, pelo menos, 
a maior e mais importante parte delas, visando desenvolver questões específicas que integrem 
o referencial teórico estudado no curso com a realidade organizacional vivenciada pelo aluno, 
ou pesquisada por ele. Assim, o aluno pode integrar realidade e teoria, permitindo que conteú-
dos estudados ganhem real significado no espaço de suas ações sociais e organizacionais.

No espaço dos objetivos específicos, o Projeto Integrador cumpre as seguintes funções: 
incitar a aquisição autônoma de novos conhecimentos pelo aluno (a autonomia intelectual); 
incentivar e incrementar a capacidade de pesquisa da realidade organizacional no mundo do 
trabalho pelo aluno, sem a pretensão de querer formar pesquisadores científicos; aguçar o es-
pírito crítico do aluno, embasado pelo conhecimento acadêmico; e desenvolver o exercício da 
cidadania por meio da conscientização sobre questões sociais relevantes, de seus reflexos na 
sociedade e da ação social reformadora.

Nesse sentido, a elaboração do Projeto Integrador requer do aluno pesquisa bibliográfi-
ca e ou pesquisa de campo, conforme o estágio dele no curso, articulando teorias e dados que 
visam dar forma a um projeto de investigação numa perspectiva interdisciplinar, tendo como 
referência um tema bem específico a ser desenvolvido. Objetivos geral e específicos, propostos 
diante de um problema claramente definido, são oferecidos aos alunos como roteiros para a 
elaboração desse projeto. Assim, os Projetos Integradores assumem a forma de pesquisa biblio-
gráfica sobre um tema ou pesquisa aberta em organizações, articulando as competências dos 
alunos desenvolvidas ao longo das disciplinas já cursadas e em curso no semestre.

Por conta dessa intenção, as questões propostas no Projeto Integrador devem ser feitas 
em forma de desafio, procurando instigar a capacidade de planejamento, organização, visão 
crítica e criatividade do aluno. Ao aluno também caberá o desafio de compreender as teorias, 
desenvolver sua capacidade de análise crítica e de fazer pesquisa, articulando conceitos apre-
endidos e aplicando-os de forma objetiva e prática.

É claro, a metodologia para formatação do trabalho e os parâmetros de horas para o planeja-
mento e execução do trabalho são fornecidos aos alunos. De forma abrangente, ao final do processo, 
os critérios de avaliação do trabalho escrito consideram os seguintes itens: clareza nos objetivos, 
respeito às normas gramaticais da língua culta, adequação e qualidade da pesquisa bibliográfica, 
consistência dos dados, interpretação dos resultados e pertinência e coerência das conclusões.

Diante do desafio proposto pelas intenções pedagógicas desse trabalho e com razoável 
experiência à frente da coordenação dos Cursos Superiores de Tecnologia, sendo quase dez 

anos nestes cursos e com mais de vinte e cinco anos de experiência docente, é possível afirmar 
que o Projeto Integrador é o componente curricular que exige maior atenção por parte dos 
tutores, dos professores e da coordenação. Despertar a atenção do estudante para a realização 
desse componente curricular durante o semestre é apenas o primeiro passo na direção de um 
trabalho acadêmico responsável.

Todo início de semestre, na primeira semana, uma chamada oficial da coordenação de curso, 
por meio de recado virtual contínuo, introduz o desafio de elaboração do Projeto Integrador tanto 
aos estudantes quanto aos tutores a distância, bem como são enviadas orientações sobre como fazer 
citações e é reafirmado o rigor a ser adotado na sua avaliação. Fica claro aos alunos que a identifi-
cação de plágio implica em reprovação automática. Além disso, o roteiro do Projeto Integrador, com 
todas os objetivos e metodologia formal, também seguia nesse recado virtual.

No espaço da sala virtual de uma das disciplinas, aquela que fica diretamente responsável 
por receber o Projeto Integrador, embora noutras disciplinas seus professores e tutores tam-
bém deem contribuição ao desenvolvimento do trabalho, um ícone virtual distinto (chamado de 
“Prática”) é disponibilizado como portfólio para que o aluno entregue seu projeto e visualize a 
avaliação do mesmo. Aos professores responsáveis, contando com o apoio dos tutores a distân-
cia que acompanham o desenvolvimento dos projetos na sala virtual, cabem qualquer interven-
ção solicitada ou percebida como necessárias pelo aluno.

Antes do ano de 2010, a ferramenta Lista servia como principal instrumento de orienta-
ção e comunicação entre o tutor com os alunos na sala virtual, visando apoiar o desenvolvimen-
to dos Projetos Integradores. Alguns poucos alunos interagiam entre eles mesmos pela Lista. Na 
Lista, o aluno conversa diretamente com seu tutor, mas a conversa é privada, da mesma forma, 
o aluno podem conversar com outro aluno. Apenas se ele optar, a mensagem pode ser enviada 
e visualizada por todos os integrantes da sala virtual.

A partir de 2013, o Plano de Ensino e Guia de Estudos de uma das disciplinas do semestre 
passou a incorporar e a explicitar todas as orientações envolvidas na elaboração do trabalho: 
tema, objetivos, diretrizes e parâmetros temporais de dedicação. A coordenação de curso con-
tinuou a enviar o recado virtual sobre a importância e rigor de avaliação do Projeto Integrador, 
juntamente com as regras formais de citação acadêmica. Mas, ao invés da Lista, o Núcleo Docen-
te Estruturante e o Colegiado de Curso julgaram melhor optar por fazer a supervisão docente e 
a intermediação do trabalho na sala virtual, via fórum.

Desde então, durante quase todo o semestre, por dezessete semanas, o tutor a distância 
mantém um fórum aberto que serve de importante canal para a interação entre ele e os alunos 
viabilizando livremente a troca de ideias, levantamento bibliográfico e definição de abordagens 
do tema proposto. Todas as informações postadas no fórum são públicas e, portanto, visualiza-
das por todos os alunos da sala virtual. No fórum, o tutor também pode disponibilizar as regras 
formais de citações bibliográficas, reforçando a mensagem da coordenação.

A últimas três semanas do semestre servem para avaliação final do Projeto Integrador pelo 
tutor e professor responsável e, não é incomum, os alunos receberem retornos com orientação 
sobre melhorias que possam ser feitas no trabalho, enviando a definitiva versão ainda dentro 
do semestre. Até mesmo, formas de citação inadequadas que poderiam ser interpretadas como 
plágio, ganham a oportunidade de alteração, visando fortalecer o aprendizado do aluno, princi-
palmente, aqueles mais desatentos no primeiro semestre do curso cujas bases de conhecimento 
das normas cientificas de citações bibliográficas ainda não estão bem assentadas.

Por conta das alterações na metodologia de oferta e de supervisão do trabalho discente na ela-
boração do Projeto Integrador foi possível constatar que houve um incremento significativo na troca 
de informações dentro da sala virtual entre aluno-tutor e aluno-aluno, no espaço do fórum aberto 
para tais interações, na ordem de 45 (quarenta e cinco) novas mensagens, em média. Isso significou 
um aumento de quase 105% no fluxo de troca de mensagens, se comparadas com os registros anti-
gos na Lista, em média, na casa de 22 (vinte e duas) mensagens sobre o mesmo tema.

Elvisney Aparecido Alves, ALVES, EAA. O projeto integrador nos cst  do EAD do Claretiano



172 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 173

3. Brasil. Ministério da Educação. Parecer CNE/CES nº 436/2001, de 02 de abril de 
2011. Cursos Superiores de Tecnologia – Formação de Tecnólogos.Diário Oficial da União de 
6/4/2001, Seção 1E, p. 67. 1.

4. Claretiano. Projeto Educativo Claretiano (PEC). Batatais: Claretiano; 2012. 

5. Brasil. Ministério da Educação. Parecer CNE/CP nº 29/2002, de 3 de dezembro de 
2002. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional de Nível 
Tecnológico [Internet]. Brasília, DF; 2002. [acesso em 10 de maio de 2015]. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/cp29.pdf

6. Claretiano. Carta de Princípios. Batatais: Claretiano; 2013.

7. Brasil. Ministério da Educação. Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia 
[Internet]. Brasília, DF; 2010. [acesso em 10 de maio de 2015]. Disponível em: http://portal.
mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=7931&Itemid

8. Brasil. Presidência da República. Decreto nº. 5.773, de 9 de maio de 2006. Dispõe sobre 
o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação 
superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino 
[Internet]. Brasília, DF; 2006. [acesso em 10 de maio de 2015]. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5773.htm

9. Brasil. Ministério da Educação. Portaria Normativa nº 12, de 14 de agosto de 2006. Dis-
põe sobre a adequação da denominação dos cursos superiores de tecnologia ao Catálogo 
Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia ensino [Internet]. Brasília, DF; 2006. [acesso 
em 10 de maio de 2015]. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf_legisla-
cao/rede/legisla_rede_port12.pdf 

10. Claretiano. Projeto Político Pedagógico do Curso Superior de Tecnologia em Agro-
negócio. Batatais: Claretiano; 2013.

11. Brasil. Ministério da Educação. Parecer CNE/CES nº 239/2008, de 6 de 2008. Carga 
horária das atividades complementares nos cursos superiores de tecnologia [Internet]. 
Brasília, DF; 2008. [acesso em 10 de maio de 2015]. Disponível em: portal.mec.gov.br/cne/ar-
quivos/pdf/2008/pces239_08.pdf

12. Brasil. Ministério da Educação. Parecer CNE/CES nº 261, de 2006. Dispõe sobre procedi-
mentos a serem adotados quanto ao conceito de hora-aula e dá outras providências [Internet]. 
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Ademais, por consequência, no processo de avaliação dos Projetos Integradores, o nú-
mero de reprovações ao final do período vem caindo sistematicamente, tendo sido reduzido à 
ordem de 23,5 %, em 2013 e 16,3 %, em 2014. Anteriormente, no ano de 2012, o percentual de 
reprovações estava na casa de 24,7 % dos trabalhos entregues.

No entanto, alguns alunos ainda optam por enviar o Projeto Integrador no semestre se-
guinte, mesmo que na condição de dependência, como recurso estratégico diante das obriga-
ções profissionais e familiares que são colocadas à frente do interesse acadêmico no curso. Da 
mesma forma, uns poucos alunos ainda deixam de observar as orientações de participação no 
fórum e acabam comprometendo o resultado final do trabalho. De maneira geral, quase todos 
os alunos entregam o trabalho final no limite das dezessete semanas, postando-o nos últimos 
dias da última semana do prazo oficial.

Conclusões
Na medida em que o Projeto Educativo do Claretiano Centro Universitário visa promover 

uma formação integral ao ser humano, o estudante encontra maior significado para sua vida 
quando enfrenta os dilemas éticos e toma consciência de que ele é o ator principal da sua tra-
jetória acadêmica, evoluindo enquanto pessoa. A elaboração semestral do Projeto Integrador 
representa a oportunidade de promover essa tomada de consciência acadêmica, visto que es-
crever um trabalho acadêmico não é uma tarefa simples e requer disciplina, compromisso com 
os estudos e esforço na superação dos limites do próprio estudante.

O acompanhamento pedagógico dirigido, a mensagem da coordenação de curso e as 
orientações e incentivos da tutoria a distância e dos professores responsáveis corroboram para 
despertar no estudante o interesse proativo pelo Projeto Integrador, na medida em que se re-
lacionam regras acadêmicas e elementos teóricos apreendidos nas disciplinas com o tema do 
trabalho e o mundo que ele pode vivenciar na prática. Cabem aos educadores garantirem que 
tal oportunidade não seja desperdiçada, orientando o trabalho discente e fazendo com que o 
estudante compreenda sua responsabilidade na apropriação do seu próprio conhecimento, re-
provando o plágio sempre que este apareça.

A mudança na metodologia de oferta e orientação pedagógica do Projeto Integrador pro-
moveu maior interação entre tutor-aluno e aluno-aluno na sala virtual, bem como as informa-
ções gerais e regras formais ficaram melhor dispostas e visíveis aos alunos. Por consequência, 
reduziu-se o número percentual de reprovações desses trabalhos ao final do semestre, ainda 
que vários alunos optem deliberadamente por retardar a entrega final.

É possível constatar que o sucesso ou insucesso dos estudantes na elaboração do Projeto 
Integrador mantém relação direta com a qualidade da interação na sala virtual de aprendizado, 
por meio do fórum e até da Lista, cabendo ao aluno construir sua dissertação, enfrentando e 
superando suas limitações na elaboração de um texto acadêmico com o apoio dos educadores. 
Por meio dessas conexões, a produção deste trabalho passou a cumprir melhor seu papel na 
formação acadêmica e cidadã dos estudantes, viabilizando não apenas maior participação deles 
na apropriação do conhecimento e maiores níveis de aprovação, mas também a valorização dos 
esforços coletivos em benefício de todos.
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Resumo
O Núcleo Docente Estruturante (NDE) de um curso de graduação é elemento considerado 
Requisito Legal e Normativo nos instrumentos para renovação de reconhecimento de cur-
so do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) do 
Ministério da Educação (MEC). Entre as responsabilidades do NDE estão a (re) formula-
ção do Projeto Pedagógico do Curso, sua implementação e desenvolvimento. Para tanto 
deve ser constituído por docentes do curso com titulação em nível de pós-graduação 
stricto sensu, experiência docente e contrato de trabalho que assegure preferencialmente 
dedicação plena ao curso. Este relato de caso visa apresentar a experiência do curso de 
Graduação em Educação Física Licenciatura do Claretiano – Centro Universitário apre-
sentando o histórico de sua implementação e alguns exemplos de projetos sugeridos 
pelo núcleo. Utilizamos como referências alguns trabalhos sobre gestão democrática e 
concepção de NDE. A partir do diálogo com este grupo foram possíveis algumas refle-
xões e ações para minimizar problemáticas crônicas como, por exemplo, a dificuldade 
de leitura apresentada pelos estudantes e que está sendo tratada com o projeto Leituras. 
Também foram pensados pelo NDE, o próprio currículo do curso, o projeto de recupera-
ção paralela, o apoio a criação do diretório acadêmico dos estudantes do curso, a refor-
mulação da semana dos jogos entre outros. A implementação do NDE tornou possível a 
um grupo de professores, vinculados diretamente ao curso, a formulação de propostas 
que, de alguma maneira, melhorasse qualitativamente a formação de seus estudantes. 
Percebemos que as ações decorrentes das reflexões deste grupo têm auxiliado, tanto a 
coordenação como seu colegiado, no atendimento daquilo que se propõe a missão insti-
tucional, a qual se traduz no objetivo de formar a pessoa integralmente a partir dos ideais 
cristãos e do carisma Claretiano.

Palavras-Chaves: Núcleo Docente Estruturante, Educação Física, Gestão Democrática.

INTRODUÇÃO
 O presente trabalho se trata de um relato de experiência (case), no qual é apresentado 

a proposta de implementação, desenvolvimento e avaliação do Núcleo Docente Estruturante 
(NDE) do curso de Graduação em Educação Física Licenciatura do Claretiano Centro Universi-
tário.

 Em uma primeira parte apresentamos a concepção de curso que subsidia as reflexões do 
núcleo. Toda e qualquer deliberação acerca dos projetos discutidos devem considerar as dire-
trizes para formação profissional e, consequentemente, o perfil de estudante a ser formado.

 Em um segundo momento apresentamos a experiência com a utilização do NDE citando 
alguns exemplos, os quais tem apresentado resultados positivos para o desenvolvimento do 
curso.

Prof. Ms. Engels Câmara

Núcleo docente estruturante: a 
experiência do curso de educação 
física licenciatura do claretiano centro 
universitário
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 Cabe ressaltar que, devido à natureza do trabalho, não foi possível realizar um aprofun-
damento sistemático seja na bibliografia que trata do tema, seja nos dados obtidos.

O curso de educação física licenciatura do claretiano
A perspectiva adotada no curso de Graduação em Educação Física - Licenciatura do Clare-

tiano – Centro Universitário está pautada nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos 
de graduação em Educação Física, em nível superior de graduação plena (RESOLUÇÃO N° 7, DE 
31 DE MARÇO DE 2004); nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 
da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena (PARECER N.º 
CNE/CP 009/2001; RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, de 18 de Fevereiro de 2002); no Parecer número 
58/2004, o qual discute as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em 
Educação Física, em nível superior de graduação plena, no Projeto Educativo Claretiano (PEC), 
o Projeto Político Pedagógico Institucional, o Plano de Desenvolvimento Institucional (2010-
2014) e as seguintes normatizações: Lei n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Base da Educação 
Nacional); Portaria nº 3635/04 de 9 de novembro de 2004 (Credenciamento Institucional para 
a oferta de Educação a Distância; Parecer CNE/CP nº 9, de 8/05/2001 e Resolução CNE/CP nº 
1, de 18/02/2002 (Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Edu-
cação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena); Resolução CNE/CP 
2/2002 (Carga horária e tempo de integralização das licenciaturas); Decreto n° 5.622/2005 art. 
4 inciso II, § 2 (Prevalência de avaliação presencial para EaD); Lei nº 11.645 de 10/03/2008 e 
Resolução CNE/CP nº 01 de 17/06/04 (Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 
Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura  Afro-brasileira e Indígena); Decre-
to nº 5296/04 (Condições de acesso para pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida); 
Decreto nº 5.626/05 (Disciplina de Libras); Lei nº  9.795, de 27/04/99 e Decreto nº  4.281, de 
25/06/02 (Políticas de educação ambiental).

Nela compreende-se a pessoa enquanto ser em constante aprendizado. A partir desse 
ponto de vista recebemos os discentes e propomos uma formação humanística, com referên-
cias cristãs, valorizando os conhecimentos acadêmico-científicos necessários a excelência do 
profissional da educação. Buscamos auxiliar os discentes em suas auto realizações pessoais e 
profissionais, assim como no desenvolvimento da autonomia necessária a prática profissional. 
Para tanto partimos dos princípios de Unidade, Personalização, Autonomia, Atividade, Liberda-
de, Interiorização e Integridade, descritos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do 
Claretiano.

O centro articulador da formação profissional apresentada, e consequente construção da 
identidade profissional, constitui-se a partir da prática profissional na escola, objetivo das dis-
ciplinas do curso, as quais devem estar articuladas de maneira a possibilitar a multi e a inter-
disciplinaridade. Tal formação deve garantir também, além da aquisição de conhecimentos téc-
nicos específicos da área, os saberes da docência na Educação Básica, e contemplar os aspectos 
sociais, políticos, econômicos, culturais e morais da Educação, concebendo-a enquanto direito. 
Nesse sentido a formação deverá possibilitar a compreensão e problematização da realidade 
com a tentativa de avaliar e intervir em sua prática profissional.

As Práticas e o Estágio Supervisionado são considerados espaços privilegiados de forma-
ção e informação, na medida em que possibilitam a reflexão sobre a prática profissional citada 
anteriormente. A partir das atividades desenvolvidas nesses espaços o aluno deve articular os 
conhecimentos com a realidade, construindo o saber próprio da docência. Organizar, imple-
mentar e avaliar situações de aprendizagens durante o processo de formação inicial devem es-
tar articulados com a realidade encontrada nas escolas, por meio de experiências profissionais 
sob supervisão.

Enquanto objeto de estudo da área compreendemos o movimento humano, com foco nas 
diferentes formas e modalidades de atividades da cultura corporal e sua relação com a forma-
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ção da criança e do jovem na escola. Essa relação se faz necessária para que observemos a ne-
cessidade de atrelar definitivamente o conhecimento desenvolvido na área da cultura corporal 
com a identidade profissional de docente do ensino básico. Compreendemos ainda que, embora 
conhecimentos sobre a Saúde na escola estejam vinculados historicamente a área da educação 
física, devem ser compreendidos a partir de seu caráter multi e interdisciplinar, que se utiliza de 
conhecimentos produzidos no contexto das ciências biológicas, humanas, sociais, assim como 
nas artes e na filosofia.

A experiência do NDE no curso
 O Núcleo Docente Estruturante (NDE) de um curso de graduação é elemento considera-

do Requisito Legal e Normativo nos instrumentos para renovação de reconhecimento de curso 
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) do Ministério 
da Educação (MEC). O NDE teve origem e está contextualizado nacionalmente nos cursos de 
Direito e Medicina, constando na Portaria MEC 147/2007. Embora não existisse uma lei que 
fundamentasse a exigência do Núcleo Docente Estruturante até junho de 2010, sua necessidade 
estava presente em instrumentos avaliativos, configurados como documentos administrativos, 
construídos a partir dos extratos aprovados por Portarias Ministeriais. Em 26 de julho de 2010, 
nos termos do inciso III do art. 4o do Decreto no 5.773/2006, o Ministro de Estado da Educação 
homologou o Parecer CONAES nº 04/2010, exarado pela Comissão Nacional de Avaliação da 
Educação Superior – CONAES (que dispõe sobre o NDE) e o Projeto de Resolução nº 01/2010 
(que normatiza o respectivo Núcleo).

 Buscando atender ao que consta nos instrumentos de avaliação de reconhecimento e 
renovação de reconhecimento e oferecendo um suporte pedagógico, o Curso Graduação em 
Educação Física Licenciatura do Claretiano – Centro Universitário implementou a partir do ano 
letivo de 2009, o NDE, visando os seguintes propósitos: - atendimento aos índices de qualidade 
do Ministério da Educação; - Análise e reformulação do Projeto Político Pedagógico do Curso; - 
Avaliação do curso, e; - Elaboração de propostas de intervenção em problemas críticos do curso.

 O exercício do NDE se deu nos momentos reservados para a formação continuada, pre-
viamente estabelecidos no Calendário Geral do ano letivo da instituição.

 Nesse sentido, o Núcleo Docente Estruturante é caracterizado como um organismo que 
tem como objetivos refletir, conceber, organizar, implementar e analisar o Projeto Político Pe-
dagógico do curso, articulado com a Missão e Projeto Educativo Institucional, com as Diretrizes 
Curriculares e com as necessidades dos estudantes, embasado pelo perfil do egresso, isto é, a 
formação pessoal e profissional competente que se pretende alcançar.

 O NDE do Curso de Graduação em Educação Física Licenciatura é composto por cinco 
professores, mais o coordenador, mestres e doutores, nomeados por Portaria da Reitoria.

 Para Vieira e Filipak (2015),

Esses professores exercem uma liderança no curso que está além 
dos cargos instituídos, constituindo-se referências tanto para os 
alunos como para a comunidade acadêmica em geral. Contar com 
sua contribuição na concepção, na consolidação e na permanen-
te atualização de um projeto pedagógico de curso traria também, 
como vantagem, um Projeto Pedagógico de Curso (PPC) que não 
fosse uma peça meramente documental, mas que envolvesse e cor-
responsabilizasse pessoas fortemente vinculadas ao curso. (p. 67)

 Assim, a responsabilidade do NDE seria a constante avaliação do Projeto Pedagógico do 
Curso e todas as reflexões que a ele estão relacionadas, sua implementação e desenvolvimento. 
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Para tanto é constituído por docentes do curso com titulação em nível de pós-graduação stricto 
sensu, experiência docente e contrato de trabalho que assegure, preferencialmente, dedicação 
plena ao curso.

 No ano letivo de 2009 o curso apresentava, naquele momento, a necessidade de uma re-
visão de seu projeto político pedagógico para que pudesse atender as diretrizes mais recentes 
para a formação na área.

 Considerando as pesquisas que tratavam da gestão democrática e, consequentemente, a 
participação do colegiado nas tomadas de decisões acerca do projeto do curso e outras delibe-
rações, compreendemos que seria uma situação desejável que o utilizássemos como um grupo 
permanente de avaliação, desenvolvimento, e implementação de diretrizes e ações para melho-
ria do curso. 

 A partir do diálogo com este grupo foram possíveis algumas reflexões e ações para mi-
nimizar problemáticas crônicas como, por exemplo, a dificuldade de leitura apresentada pelos 
estudantes e que está sendo tratada com o projeto Leituras. Neste projeto os professores das 
disciplinas devem realizar leituras dirigidas com os estudantes em horário de aula, já que mui-
tos deles apresentam muita defasagem nesta habilidade.

 Também foi pensado pelo NDE, a reformulação do currículo do curso, que inicialmente 
reelaborou os objetivos de formação para em seguida propor uma nova matriz curricular e, con-
sequente, reelaboração das ementas. O resultado foi apresentado a coordenadoria pedagógica e 
resultou em maior coerência entre os componentes da matriz.

 Outra proposta criada pelo núcleo foi o projeto de recuperação paralela, o qual visa reco-
nhecer os estudantes que apresentam dificuldades de aprendizagem e oferecer apoio pedagó-
gico, paralelamente ao desenvolvimento das disciplinas, com indicação de leituras e esclareci-
mento de dúvidas. O apoio a tais estudantes se apresentou como necessário na medida em que, 
ao ingressarem no curso, percebemos uma defasagem grande no que diz respeito a algumas 
competências importantes para formação profissional. 

 A concepção de um diretório acadêmico dos estudantes, embora não fosse de responsa-
bilidade direta do NDE, percebemos que o estímulo a criação de um grupo de representantes 
discentes seria de muita valia para o desenvolvimento de projetos relacionados ao curso como, 
por exemplo, a reformulação das diretrizes para a realização da semana dos jogos e a semana de 
estudos. Nos dois projetos mencionados a participação do diretório acadêmico foi imprescindí-
vel para o rompimento, por parte dos estudantes, de paradigmas enraizados na tradição e que 
eram divergentes do projeto educativo institucional.

 O Ciclo de Palestras, o qual ocorre todo início de semestre, também foi uma ação criada 
pelo NDE com o intuito de minimizar o esvaziamento que ocorre nas primeiras semanas de 
aula. Nesse momento são desenvolvidas discussões que visam a formação humana dos estudan-
tes estabelecendo relações diretas com a prática profissional. 

 Vale ressaltar que todas as reflexões realizadas sempre foram encaminhadas ao cole-
giado do curso para análise e deliberações, buscando com isso reafirmar a política de gestão 
democrática defendida pela coordenação do curso.

Considerações finais
 A implementação do NDE tornou possível a um grupo de professores, vinculados dire-

tamente ao curso, a formulação de propostas que, de alguma maneira, melhorasse qualitativa-
mente a formação de seus estudantes.

 Percebemos que as ações decorrentes das reflexões deste grupo têm auxiliado, tanto a 
coordenação como seu colegiado, no atendimento daquilo que se propõe a missão institucional, 
a qual se traduz no objetivo de formar a pessoa integralmente a partir dos ideais cristãos e do 
carisma Claretiano.

 Assim, 

Engels Câmara

A participação dos professores integrantes do NDE nos cursos de 
graduação constitui um ato eminentemente educativo, propician-
do-lhes o desenvolvimento de habilidades democráticas que cada 
vez mais irão torná-los competentes para participar. A participa-
ção é inerente à democracia, além de ser uma oportunidade para 
que o docente se mobilize, aprenda a trabalhar em equipe, elimine 
comportamentos individualistas e supere atitudes de acomodação. 
(Vieira e Filipak, 2015, p. 71)

 
 Nesse contexto compreendemos que as atividades do NDE devam permanecer enquan-

to estratégia para melhoria do curso e democratização da gestão. Também se faz necessária a 
ampliação dos trabalhos mediante o aumento de carga horária para o trabalho do NDE com 
objetivo que as reflexões desenvolvidas no grupo possam ter um maior aprofundamento.

 De qualquer maneira, compreendemos como acertadas a decisão de valorizar, nos ins-
trumentos avaliativos de renovação de reconhecimento de curso do INEP, as instituições que 
possuem um NDE atuante e participativo.
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Engels Câmara

Resumo
O artigo teve como objetivo discutir a importância da interação no processo de ensino 
aprendizagem do aluno de educação a distância. Buscou-se refletir os conceitos de edu-
cação à distância, interação e aprendizagem. Os dados apresentados foram resultados 
de pesquisa comparativa em uma instituição de ensino nos anos de 2012 e 2015. Optou-
-se pela pesquisa bibliográfica, descritiva de abordagem quali-quantitativa, pois se levou 
em consideração análises de fatores qualitativos do ambiente virtual de aprendizagem 
(moodle), bem como quantitativo, dados obtidos na amostragem. Como procedimento 
metodológico utilizou-se questionário com perguntas fechadas e abertas. Alguns resulta-
dos da pesquisa apontaram que os alunos destacam como ponto positivo a flexibilidade 
da modalidade EAD para os estudos e a administração do tempo para acompanhar o 
processo de ensino e aprendizado; as interfaces de comunicação no ambiente como 
chat e fórum, no qual se utilizadas fazem com que o aluno se torne protagonista do seu 
aprendizado. Demonstrou-se também que os alunos que realizaram interação no ambien-
te diariamente com seus professores tiveram aproveitamento superior, em comparação 
com os demais. 

Palavras-chave: educação à distância, interação, ensino e aprendizagem.  

 

Introdução
Conforme pesquisa do IPEA – Instituto de Pesquisa Econômico em 1980 de uma maneira 

geral, à medida que aumentava a idade dos alunos, maior eram os que entravam no mercado de 
trabalho, e menor a quantidade de jovens na escola. A pesquisa demonstrou que o motivo para 
não concluir os estudos, era a falta de horário disponível para se deslocar até uma instituição, 
pois ou se trabalhava ou se estudava.  
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Algumas mudanças ocorreram ao longo dos anos, e em 2015, por exemplo, são várias as 
instituições sejam públicas ou privadas, que disponibilizam cursos através da internet, possibili-
tando o estudo interativo, mediado pelas tecnologias. Por esta modalidade o aluno que se dispõe 
a aprender, tem o auxilio do computador e de todos os acessos tecnológicos, podendo acessar de 
sua casa ou de seu local de trabalho, no seu horário preferencial, podendo ser pela manhã, tarde, 
noite, ou madrugada, não sendo obrigatório se locomover a escolas de forma presencial. 

Neste contexto, atualmente temos duas modalidades de estudos, a educação presencial, 
aquela que a grande maioria conhece, onde são aplicados horários para chegada e saída de sua 
sala de aula, e a modalidade de educação à distância, onde o aluno e a instituição de ensino não 
estão necessariamente no mesmo local, mas estão estudando, não necessariamente no horário 
comercial, digamos entre sete horas da manhã as vinte e duas horas.  Moran (1994) retrata 
“educação à distância como um processo de ensino-aprendizagem mediado por tecnologias, 
onde professores e alunos estão separados espacial e/ou temporalmente.”. 

Em função de na modalidade à distância (EAD) acontecer de forma diferenciada que o 
presencial, este aluno deve assumir a ação de protagonista de seu aprendizado, cabendo a ele 
a busca do conhecimento, e a autonomia, pois este deve realizar pesquisas, entrar em contato 
com seus professores a sua responsabilidade pode se tornar maior que na escola presencial. 

Nas pesquisas realizadas sobre a modalidade de educação à distância, são inúmeras as 
indagações sobre o reflexo da interação, e da colaboração no ambiente virtual.  Este espaço tem-
poral que faz com que o aluno desta modalidade busque novas possibilidades de estudo, como 
pesquisas e autonomia. O que em contrapartida pode ser interpretado por outros alunos como 
ausência, e o sentimento de solidão. 

São inúmeros também os alunos que iniciam uma graduação seja presencial ou à distân-
cia, mas que não conseguem concluir, finalizar o objetivo inicialmente proposto, de conheci-
mento e conclusão em uma determinada data, de realização profissional. 

Desta forma este trabalho busca pesquisar se a utilização de ferramentas tecnológicas de 
interação pode ser um diferencial para a conclusão do objetivo proposto dentro de uma discipli-
na de um curso de educação à distância de uma Universidade de educação à distância. 

O objetivo geral deste trabalho é demonstrar o reflexo da interação no processo de ensino 
e aprendizado do aluno da educação à distância, tendo como objetivos específicos:

Realizar pesquisas em um ambiente virtual, dentro de uma das disciplinas, através da 
aplicação de questionários buscando identificar a interação realizada no ambiente e o reflexo 
desta interação na continuidade deste aluno em seus estudos.

Descrever metodologias utilizadas pelos alunos para estudo, coletados na amostragem, 
buscando identificar perfis daqueles que utilizam as ferramentas tecnológicas de interação, seja 
chat, mensagens, fóruns de notícias buscando identificar se esta interação demonstra o diferen-
cial no resultado de conclusão do objetivo inicialmente proposto.

Demonstrar por meio de levantamentos bibliográficos o posicionamento de vários autores 
sobre o reflexo da interação no aprendizado de um aluno que estuda na modalidade à distância. 

                  
1. Educação a distância
O Decreto Lei que regulamentou a Educação a Distância no Brasil datado do Mês de fe-

vereiro de 1998 trazia em seu artigo 1º que “Educação a distância é uma forma de ensino que 
possibilita a autoaprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente”.

Atualmente o decreto Lei de nº 5.622 de 19 de dezembro de 2005 retrata que: 

Caracteriza-se a educação à distância como modalidade educacio-
nal na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensi-
no e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias 
de informação e comunicação, com estudantes e professores de-
senvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos. 

O reflexo da interação no processo de ensino aprendizagem do aluno de educação a distância: pesquisa comparativa 
em uma instituição de ensino nos anos de 2012 e 2015

Apesar desta modalidade de ensino ser considerada por muitos como, inovação, uma no-
vidade, nos últimos tempos tem sido vasta a literatura sobre o tema. 

São vários os autores que estão conceituando educação à distância, entre eles Garcia Li-
mas (1986) que retrata a educação a distância como uma “estratégia educativa baseada na apli-
cação de tecnologia à aprendizagem sem limitação de lugar, tempo, ocupação ou idade dos es-
tudantes.” Para este autor esta modalidade “implica em novos enfoques metodológicos”.  Neste 
sentido esta fala aplica-se sobre o foco da pesquisa, pois na Universidade pesquisada o único 
momento presencial ocorre na realização da prova. 

A Universidade foco da pesquisa utiliza o processo de ensino e aprendizagem em seus 
cursos por meio do Ambiente virtual de aprendizagem chamado do MOODLE1 .  Sistema livre, 
denominado Open Source de Gerenciamento de Cursos - Course Management System (CMS), tam-
bém conhecido como Learning Management System (LMS) ou um Ambiente Virtual de Aprendi-
zagem (AVA), ou plataforma de software onde são gerenciados e oferecidos serviços de aprendi-
zagem.  Desenvolvida pelo australiano Martin Dougiamas em 1999, tornou-se  popular entre os 
educadores de todo o mundo como uma ferramenta utilizada para criar sites de web dinâmicos 
para seus alunos. Para funcionar, ele precisa ser instalado em um servidor web, em um de seus 
próprios computadores ou numa empresa de hospedagem. 

Guedez (1984) argumenta que educação a distância é uma modalidade “a qual se trans-
ferem informações cognitivas e mensagens formativas através de vias que não requerem uma 
relação de contigüidade presencial em recintos determinados.” Para este autor, “as vias de co-
municação, não precisam de proximidade imediata, podem ser mediadas por computador”. O 
aluno precisa estabelecer um processo de interação, mediada pelas tecnológicas de informação 
e comunicação com o professor e demais colegas do curso e, não e não necessariamente isto 
acontece com o contato presencial.  

Ibanez (1984) corrobora com Guedez ao afirmar que “no ensino a distância a relação di-
dática tem um caráter múltiplo. È necessário recorrer a uma pluralidade de vias. É um siste-
ma de multimeios”. Observa-se que no ensino presencial há utilização de recursos tecnológicos 
dentro e fora da sala da aula, mas no ensino a distância este fator é demasiadamente maior.  

Neste contexto não podemos falar de comunicação, de relação didática em um ambiente 
virtual, sem falarmos sobre o reflexo da interação nos estudos de um aluno desta modalidade. 

2. Interação
 A tradução da palavra Interação no dicionário do Aurélio (2011) consta como “fenôme-

no que permite a certo número de indivíduos constituírem um grupo, e que consiste no fato de 
que o comportamento de cada indivíduo se torna estímulo para o outro”.

Os ambientes virtuais de aprendizagens de várias instituições são softwares que foram 
desenvolvidos para apoiar o ensino/aprendizagem.  Desta maneira, todas as ferramentas de 
auxilio, como chat’s, fóruns, mensagens buscam auxiliar o professor a organizar, gerenciar, e 
trabalhar a disciplina neste ambiente on line. 

Nessa perspectiva Belloni (1999) retrata que “para que todos os recursos tecnológicos 
disponíveis na educação em geral sejam bem aproveitados faz se necessário que estes se tor-
nem ferramentas pedagógicas, e não apenas meio de circulação de informações”. Por sua vez, 
Kenski (2010) ressalta a dificuldade que alguns profissionais da educação têm em relação às 
tecnologias praticadas nesta nova metodologia. Para esta autora “trata-se do desconforto em 
relação ao que em outros tempos foi chamada de tecnologia educacional”.  Ao refletir sobre a 
opinião deste autor, sugere-se um novo repensar sobre a ação do educador, da transmissão do 
conhecimento, para o aprender a aprender.  

Silva, (2005) apresenta uma reflexão o que ele chama de “transição da lógica da distribuição 
(transmissão) para a lógica da comunicação (interatividade)”. Mesmo sugere modificação no “es-

1  http://moodle.org.
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quema clássico da informação baseado na ligação unilateral emissor-mensagem-receptor”. 

O emissor não emite mais no sentido que se entende habitualmen-
te, uma mensagem fechada, ele oferece um leque de elementos e 
possibilidades à manipulação do receptor. A mensagem não é mais 
“emitida”, não é mais um mundo fechado, paralisado, imutável, in-
tocável, sagrado, ela é um mundo aberto, modificável na medida 
em que responde às solicitações daquele que a consulta. O recep-
tor não está mais em posição de recepção clássica ele é convidado 
à livre criação, e a mensagem ganha sentido sob sua intervenção. 
(SILVA, 2005, p.4).

Desta Forma, a importância da comunicação se faz presente. Primo (2000) reformula a 
teoria da comunicação. Para este autor a fórmula emissor – mensagem – meio – receptor teria 
mudado para  webdesigner –site – internet – usuário. 

Neste sentido, o ambiente virtual de aprendizagem com suas inúmeras ferramentas pode 
ser um convite a esta sala de aula interativa, onde o conhecimento pode ser construído e par-
tilhado. Neste caso o aluno não é um mero receptor de informações, mas pode buscar e trocar 
informações na rede. 

Ainda, segundo Primo na interação mútua, “ os interagentes reúnem-se em torno de con-
tínuas problematizações, não é mera somatória de ações individuais. Já as interações reativas  
são  marcada por predeterminações que  condicionam  as trocas.

Moore (1989) ao abordar especificamente interação em educação à distância, enumera 
três tipos de interação: Aluno/professor, aluno/aluno e aluno/conteúdo.  Neste sentido, a inte-
ração com o professor nesta modalidade pode ser síncrona (ao mesmo tempo) ou assíncrona 
(podendo ser respondidas posteriormente).  Neste sentido, vários autores chamam a atenção 
para o efeito negativo da demora do retorno por parte dos professores desta modalidade. 

3. Ensino e aprendizagem
A todo o momento verificamos na mídia, que o conhecimento está incontrolável, que as 

informações estão sendo disponibilizadas com uma enorme velocidade. Então nos vem a per-
gunta de como preparar este aluno para trabalhar com todas estas mudanças?  

Segundo a análise de Belloni (2003, p.4), “a educação é e sempre foi um processo com-
plexo que utiliza a mediação de algum tipo de meio de comunicação como completo ou apoio a 
ação do professor em sua interação pessoal e direta com os estudantes”. 

Em entrevista, um dos alunos formados por esta instituição de ensino, o aluno aqui deno-
minado por aluno 1 (2012) ao retratar seus estudos reporta “era uma instituição que contava 
com um excelente corpo docente e ótima estrutura de atendimento. Porém o mais incrível, é 
que tudo isso cabe no meu notebook, onde eu estiver, a qualquer hora do dia, todos os dias da 
semana”. Fialho (2001) manifesta a ideia de mudanças entre o aprender e desaprender.  

“Mudanças vertiginosas estão ocorrendo, mais importante que 
Aprender a Aprender é Aprender a Desaprender. Só que Aprender 
a Desaprender é bem mais difícil. Crenças, depois de estabelecidas, 
não podem ser mais apagadas, só enfraquecidas”. (FIALHO, 2001, 
p. 174).

Fato que permite deduzir que os alunos mudaram, e precisamos identificar estes novos 
perfis da escola digital. Especificamente na Instituição foco de nossa pesquisa, o perfil dos in-
gressantes, em sua maioria possui idade superior a 30 anos, e já estão no mercado de trabalho, 
além de já terem constituído família. 

O reflexo da interação no processo de ensino aprendizagem do aluno de educação a distância: pesquisa comparativa 
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Os alunos passaram a ser descobridores, transformadores e pro-
dutores do conhecimento. A qualidade e a relevância da produ-
ção dependem também dos talentos individuais dos alunos que 
passam a ser considerados portadores de inteligências múltiplas. 
(BEHRENS, 2000, p.75).

Moran (1994) corrobora com Behrens (2000) ao afirmar que um aluno motivado, entu-
siasmado responde aos objetivos propostos e conclui com êxito o curso iniciado.

Tanto professores quanto alunos estarão motivados, entendendo 
“aula” como pesquisa e intercâmbio. Nesse processo, o papel do 
professor vem sendo redimensionado e cada vez mais ele se torna 
um supervisor, um animador, um incentivador dos alunos na insti-
gante aventura do conhecimento. (MORAN,1994, p.2).

Para este autor, quando os alunos e professores estão motivados o processo de ensino e 
aprendizagem torna-se mais animado, criativo, participativo, na construção do conhecimento. 

Abaixo relacionamos alguns relatos de acadêmicos desta Instituição de ensino ao reportar 
a interação.  Os relatos foram transcritos sem qualquer alteração, e os nomes dos mesmos foram 
identificados por números fictícios no sentido de manter o anonimato dos participantes do curso. 

“É muito proveitoso poder organizar o tempo a nosso favor”. (Aluno 2)

“Consigo estudar no meu próprio ritmo e tenho suporte através 
das diversas ferramentas que a Universidade oferece, tais como 
e-mail, chat, fóruns, 0800, entre outras”(Aluno 3)

“Escolhi a Universidade, em primeiro lugar, por ser EAD (Educação 
a Distancia) e essa condição dava, para mim e acredito que para os 
demais colegas, a oportunidade de estudar com um horário flexí-
vel” (Aluno 4)

“Mesmo morando distante dos grandes centros de meu estado 
(Bahia) e mesmo tendo uma agenda de serviços muito apertada e 
intensa, vislumbrei no Ensino a Distância a possibilidade de poder 
planejar meus horários de estudo e conciliar minhas atividades de 
forma tal que pudesse realizar o objetivo de alcançar minha tão 
desejada graduação”. (Aluno 5)

Algumas críticas que são feitas a educação à distância, é de que ela segue um determinado rit-
mo, mandando material escrito aos alunos, mantendo comunicação pelo ambiente virtual, e ao final 
do curso efetuando titulação, esquecendo da formação do cidadão, de sua inserção na sociedade.

Moran (2000 ) relembra que  “ Educação a distância não é um “fast food” em que o aluno 
se serve de algo pronto”.  Ainda para este autor, “é uma prática que permite o equilíbrio entre as 
necessidades e habilidades individuais e as de grupo, de forma presencial e virtual”.

Desta forma, verifica-se que as instituições podem sim encaminhar materiais, mas que es-
tes itens encaminhados sejam discutidos, comentados e que novas possibilidades de reflexões 
sejam geradas, possibilitando mudanças futuras inclusive deste mesmo material.

        
4. Fonte da pesquisa
Para a elaboração da pesquisa, foi comparada a aplicação de dois questionários a 45 alu-

nos da Universidade Católica Dom Bosco do ano de 2011 B e, em 2014 B. Os entrevistados co-
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nheciam a informação de que as respostas seriam para uma pesquisa, e que seus nomes seriam 
mantidos em segredo, sendo que autorizam a divulgação dos dados coletados. 

Os alunos foram escolhidos, por estarem no segundo semestre, a disciplina foi escolhida 
estar sendo estudada no período pesquisado, sendo que foi apresentado questionário dentro 
do ambiente virtual.   Nesta Universidade os cursos são centrados na internet, sendo que todo o 
estudo é realizado no ambiente virtual de aprendizagem, sendo utilizado o MOODLE. Os alunos 
recebem material didático, e no ambiente virtual são trabalhadas as ferramentas de interação e 
comunicação como chat, fóruns, mensagens. 

Os momentos presenciais nesta instituição são realizados duas vezes no semestre, mo-
mento em que são realizadas as provas. A proposta pedagógica da instituição é estimular um 
aprendizado interativo, cooperativo, e a autoaprendizagem, promovendo a autonomia do aluno 
de forma responsável e criativa.  Bordenave (1988) cita como o maior desafio da educação a 
distancia é “a superação do antigo dirigismo condutista e da simples transmissão do conheci-
mento, sem desenvolvimento da consciência crítica e sem a prática da participação”.

Assim verifica-se a importância do estímulo ao aluno, para que de fato ele possa ser pro-
tagonista de seu desenvolvimento, e não um mero observador de sua realidade. 

5. Metodologia da pesquisa
Optamos pela pesquisa bibliográfica, descritiva de abordagem quali-quantitativa, pois 

levou em consideração análises de fatores qualitativos do ambiente virtual de aprendizagem 
(moodle), bem como quantitativo, dados obtidos na amostragem.

Segundo Lakatos e Marconi (1992) toda pesquisa tem por objetivo o levantamento de 
dados que podem ser obtidos de variadas fontes, quaisquer que sejam os métodos utilizados ou 
técnicas empregadas. 

Na pesquisa foram adotadas técnicas de levantamento de documentos, revisão bibliográ-
fica e pesquisa específica com a aplicação de questionários no ambiente virtual de aprendiza-
gem. Os instrumentos de colega de dados utilizados para esta pesquisa foram os registros dos 
alunos no ambiente virtual de aprendizagem moodle e suas interfaces no decorrer das aulas da 
disciplina de contabilidade geral II. 

Conforme Marques (2007), na revisão bibliográfica ocorre consultas feita em livros, revis-
tas, jornais, sejam materiais escritos ou divulgados em ambiente virtual, e a análise documental, 
via de regra, são próximos e complementares à revisão bibliográfica. 

Demo (1981) classifica de pesquisa qualitativa aquela efetuada que adota técnicas com 
observações da realidade social e de pesquisa quantitativa aquela que utiliza dados estatísticos. 
Martins (1994) reforça que dependendo do objeto de pesquisa podem ser combinadas as duas 
modalidades. A abordagem utilizada no trabalho foi a quali-quantitativa, pois se levou em consi-
deração análises de fatores qualitativos do ambiente do ambiente virtual de aprendizagem bem 
como quantitativo, dados obtidos na amostragem.

Foi utilizada como instrumento de coleta, a técnica do questionário com perguntas fecha-
das e abertas. Lakatos e Marconi (1996) reportam que quando se deseja coletar informações 
sobre um ou mais aspectos de um grupo grande ou numeroso, e que não há possibilidade de 
ser aplicada na totalidade, uma das possibilidades é a análise de uma parte da população ou 
universo, utilizando uma amostragem.

Ainda segundo Lakatos e Marconi (1996, p.37) “o universo ou população pode ser enten-
dido como um conjunto de seres animados ou inanimados que apresentam pelo menos uma 
característica em comum”.  Da mesma forma, para a autora, “a amostra é uma porção ou parcela 
selecionada deste universo ou população”.  Para esta pesquisa, a população representa os aca-
dêmicos da Universidade, e a amostra, os acadêmicos que estão cursando especificamente a dis-
ciplina do curso de ciências contábeis  “contabilidade geral II” para a realização das entrevistas.

Ao efetuar levantamento de dados da pesquisa, verificou-se que a Universidade em ques-
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tão tem o curso de ciências contábeis nesta modalidade à distância desde o ano de 2005. Tendo 
em 2015A uma média de 480 matriculados no curso, e na disciplina em questão foram conside-
rados para a pesquisa 45 acadêmicos, conforme pesquisa aplicada em 2012. 

O critério utilizado para selecionar para aplicação do questionário foram os matriculados 
na disciplina em questão.

As entrevistas foram realizadas dentro do ambiente virtual de aprendizagem no perío-
do de 20 de fevereiro de 2012 a 09 de março de 2012 e em comparação no período de 20 de 
fevereiro de 2015 a 09 de março de 2015. Através dos questionários buscou se identificar as 
ferramentas de interação, a frequência de utilização, como ocorre o processo de ensino apren-
dizagem, a dificuldade encontrada no decorrer do curso, e os níveis de desempenho alcançados. 

Com relação à condução dos estudos foi questionado se o aluno entra em contato com o 
professor para busca de dúvidas, se troca com os colegas informações, e a quantidade de vezes 
em que interage no ambiente ao longo mês.  Para tanto as perguntas foram realizadas buscando 
respostas quanto à condição de estudos, se individual ou compartilhada, e as formas de intera-
ção entre os integrantes de sua rede de contatos. 

Por fim o questionário buscou verificar o desempenho dos alunos entrevistadas. Foi per-
guntado sobre as principais dificuldades encontradas no decorrer do curso, grau de aprovação 
da disciplina, e comentários sugeridos pelo mesmo para melhoria de seu curso.

6. Caracterização dos alunos
Na primeira pergunta procurou-se identificar se o aluno disponibiliza as ferramentas de 

interação, sendo fórum, chat, mensagem e e-mail. Foram aplicados 45 questionários, deste os 
45 responderam as questões. Todos, sem exceção responderam que utilizam as ferramentas de 
interação. Tanto na pesquisa em 2012 como na pesquisa realizada em 2015.

Quando perguntado sobre as ferramentas de interação que mais utiliza, as respostas fo-
ram diversas, sendo a mais utilizada à ferramenta mensagem, no qual a se caracteriza pela troca 
de mensagens entre um receptor e um transmissor.  O aluno poderia informar quantas ferra-
mentas utilizou, duplicando assim cada resposta.

          
Figura 1.  Ferramentas de comunicação utilizadas pelos alunos da disciplina de contabilidade geral II Ano 2012.
Fonte: As autoras
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 Evidenciou na pesquisa de 2012, figura 1 que a ferramenta mensagem ficou com 53,33% 
de utilização por parte dos alunos, em seguida o e-mail e o fórum como 46,67%, ficando chat e 
telefone com percentual de 20%, e o MSN com 6,67%.  Referencia-se neste caso que a ferramen-
ta mensagem, é uma ferramenta na qual o aluno conversa diretamente com o professor, cuja 
conversa, não é divulgado aos demais alunos. 

        
Figura 2.  Ferramentas de comunicação utilizadas pelos alunos da disciplina de contabilidade geral II Ano 2015.
Fonte: As autoras       
      

Evidenciou na figura 2 pesquisa do ano de 2015, que a ferramenta MSN deixou de ser 
aplicada, em 44,44% de utilização por parte dos alunos está ferramenta mensagem, em seguida 
as ferramentas fóruns e telefone ficaram com 22,22% cada. Referencia-se neste caso que a fer-
ramenta mensagem, é uma ferramenta na qual o aluno conversa diretamente com o professor, 
cuja conversa, não é divulgado aos demais alunos, e tanto em comparação nas duas pesquisas 
elas permanecem.

A segunda questão efetuada que chamou a atenção foi se o aluno costuma trocar infor-
mações, interagir com os professores das disciplinas. Destes em 2012, verificou se que 86,67% 
alegaram entrar em contato com os professores, contra 13,33% que informaram não entrar 
em contato com o mesmo. Quando replicada a pergunta no ano de 2015, no geral o percentual 
não se alterou, 83,12% alegaram entrar em contato contra 16,88%. Mesmo sendo em menor 
número as duas pesquisas comparam a quantidade preocupante de alunos que não entram em 
contato com os professores. Inclusive Bordenave (1988) retrata que “o maior desafio da edu-
cação a distância é a superação do antigo dirigismo condutista e da simples transmissão de co-
nhecimentos, sem desenvolvimento da consciência crítica e sem a prática da participação”.  Fer-
ramentas como o fórum, por exemplo, são estimulados pelos professores como troca, momento 
em que é possível responder uma dúvida a um aluno, e outro também se beneficiar da resposta, 
o que não acontece com a ferramenta mensagem que é tem conotação individual.

Um item que pode ser fator de sucesso em um curso de educação a distância é a participa-
ção, desta forma foi perguntado sobre a quantidade de vezes em que o aluno entra em contato 
com o professor ao longo do mês, sendo que as respostas foram:

O reflexo da interação no processo de ensino aprendizagem do aluno de educação a distância: pesquisa comparativa 
em uma instituição de ensino nos anos de 2012 e 2015

       
Figura 3.  Quantidade de vezes que o aluno entra em contato com o professor da disciplina de contabilidade geral II 
Ano 2012
Fonte: As autoras

Nesta resposta da figura 3 de 2012, foi identificado que 40% dos alunos alegaram que 
diariamente entram em contato com o professor, 26,67% alegaram entrar em contato com o 
professor de 2 a 3 vezes por semana; 13,33% alegaram que entram em contato de 1 vez por 
semana, 13,33% alegaram entrar em contato de 2 a 3 vezes ao mês,  e por fim, 6,67% alegaram 
entrar em contato 1 vez por mês, sendo que todos responderam a questão. 

Para este assunto, se faz necessário informar que esta instituição de ensino, não coloca 
como ponto de obrigatoriedade, ou como pontuação obrigatória a participação no ambiente 
virtual. Há o estímulo a participação como fator de interação, mas não como obrigatoriedade. 
Inclusive na linha de Senge (2002) que explica que “ talvez a aprendizagem se tornará mais im-
portante do que o controle.” Para este autor “ organizações emergentes são organizações mais 
flexíveis, adaptáveis e mais capazes de continuamente se reinventarem”.  

Figura 4.  Quantidade de vezes que o aluno entra em contato com o professor da disciplina de contabilidade geral. 
Ano 2015
Fonte: As autoras
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Pode se verificar comparando a figura 3 e 4 que em 2015 houve uma leve elevação quanto 
ao número de alunos que alegam acessar o sistema diariamente, e de 2 a 3 vezes por semana, o 
que inclusive é sugerido pela instituição em seu sitio, mas que ainda permanece a quantidade 
de alunos que acessar 1 vez por semana, ou uma algumas vezes no mês, se somados represen-
tam 28,88%. 

Quando perguntado sobre o que levou o aluno a optar por um curso de educação à dis-
tância, em 2012 a resposta foi 60% alegou ser a flexibilidade de horário, sendo 13,33% o pouco 
tempo para freqüentar os cursos regulares, 6,67% a distância das grandes cidades, 13,33% a 
indicação de amigos, 6,67% e o que um dos acadêmicos indicou como sendo a falta de paciência 
de sentar nos bancos escolares. 

Quando replicado a pergunta em 2015, a grande maioria 72 % alegou ser a flexibilidade 
de horário, 18% a indicação de amigos, e 10% a distância das cidades. 

Verificou-se também na Universidade de forma informal, verificou se que a mesma está 
investindo em promoções como divulgado em seu sitio “indique um amigo” no qual quem indica 
o ganho de um valor em dinheiro pela indicação, o que pode representar a mudança nos per-
centuais, mas verifica-se que flexibilidade de horário ainda é fator que prevalece como escolha 
pela modalidade a distância.  Que coincide com a fala de Bordenave (1988) “que afirma que a 
educação não é mais um processo de moldagem, mas um processo de libertação”. Identificando 
assim que hoje o aluno precisa ter perfil para estudar por esta metodologia. Muitos inclusive 
não se adaptam a esta modalidade. 

Ao ser perguntado se a troca de experiências do professor auxilia na formação profissio-
nal de ensino e aprendizagem, todos foram unanimes em afirmar que sim, tanto na pesquisa de 
2012 como em 2015. Neste sentido Valente (2005) retrata a internet como “um dos mais pode-
rosos meios de troca de informação e de realização de ações cooperativas”. 

Buscando evidenciar se o aluno que faz interação no ambiente virtual, o fazia também 
quando estudava no ensino presencial. Efetuamos esta pergunta ao aluno. Na pesquisa, do ano 
de 2012, 73,33% disseram que sim, que era constante o contato com o professor para tirar dú-
vidas, sendo que destes 26,67% alegaram que não era constante este contato. Inclusive destes 
26,67% metade alegaram ser inclusive por timidez a falta deste contato. Quando replicado a 
pergunta em 2015, aumentou o número de alunos que alega interagir constantemente com o 
professor passando para 80%. Verificou se também que muitos alegaram que estão recebendo 
contato constante do tutor, o que pode indicar que a instituição está investindo em contato mais 
constante com o aluno. 

Quando perguntado se estuda sozinho ou em grupos, 80% dos entrevistados responde-
ram que estudam sozinhos, e 20% que realizam atividades em grupo. Tal índice foi confirmado 
tanto em 2012 como em 2015, o que pode ser proveniente também em virtude deste aluno 
ainda estar se ambientando no curso, pois está no momento cursando o segundo semestre do 
curso. Neste sentido Keegan (1980) é um dos autores que sugere a “possibilidade de encontros 
ocasionais com propósitos didáticos de socialização”, sugerindo que com a presença física seria 
possível esta socialização e comunicação. Nesta instituição objeto da pesquisa, os momentos 
presenciais são realizados duas vezes no semestre quando da realização das provas. 

Uma das questões levantadas com relação à interação foi à interação, aluno x aluno, inte-
ração aluno x professor, e interação, professor x aluno. 

O reflexo da interação no processo de ensino aprendizagem do aluno de educação a distância: pesquisa comparativa 
em uma instituição de ensino nos anos de 2012 e 2015

        
Figura 5. Interação Aluno x aluno - Ano 2012 
Fonte: As autoras

A pesquisa retratou na figura 5 que em 2012 que 46,67% dos alunos entrevistados consi-
deram como bom a interação aluno x aluno, 20% como muito bom, 20% como regular, e 13,33% 
como fraco. Chamando a atenção à relevância do fator, fraco, em que entendemos que não está 
ocorrendo à interação aluno a aluno. Neste caso podemos justificar o pouco tempo de convívio 
dos mesmos, visto estarem iniciando no curso, o que não aconteceu nas respostas de interação 
com o professor. 

Figura 6. Interação Aluno x aluno - Ano 2015 
Fonte: As autoras

Quando verificado na figura 5 em comparação a figura 6 a pesquisa retratou que no ano 
de  2015 cresceram os percentuais de excelente, e muito bom, bem como reduziu o percentual 
de fraco, quando verificado interação aluno x aluno. O que pode ser proveniente do apresentado 
nos itens anteriores de que a instituição está investindo em campanhas de indicação de amigos, 
o que pode indicar que os mesmos já se conhecem.
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Figura 7. Interação Aluno x Professor - 2012
Fonte: As autoras
    

Identificou se que a figura 7 em comparativo com a figura 5 que é maior a interação do 
aluno com o professor, em comparando a interação aluno x aluno. Sendo que deste percentual 
apenas 6,67% identificaram fraco esta interação. O que se replica em 2015. Ainda é maior o 
número de alunos que alega que interage mais com o professor do que com os colegas de sala. 

         
Figura 8.  Interação Professor x  Aluno - Ano 2012 
Fonte: As autoras

A figura 8 demonstra a visão do entrevistado em relação ao professor e aluno no ano de 
2012.  E neste item é superior à interação realizada aluno x aluno e a relação, aluno professor, o 
que também se repete no ano de 2015 onde 17,78% alegam ser excelente a interação, 37,78% 
alegam ser muito bom, 31,11% ser bom, e os mesmos 13,33% alegam ser regular.  Keegan 
(1980) relata que o “uso dos meios técnicos, geralmente impressos, como traços fundamentais 
para unir professor e aluno a oferecer conteúdo educativo do curso”. 

Inclusive quando questionado sobre conteúdo e pesquisas no processo de ensino apren-
dizagem em cada disciplina, todos os entrevistados nas duas pesquisas foram unânimes em 

O reflexo da interação no processo de ensino aprendizagem do aluno de educação a distância: pesquisa comparativa 
em uma instituição de ensino nos anos de 2012 e 2015

afirmar que assimilaram os conteúdos com a metodologia utilizada pelo professor e que, bus-
caram outras fontes bibliográficas para complementar os estudos. Nesta questão inclusive dois 
alunos reportam a importância da biblioteca virtual no ambiente. 

Neste sentido este item pode ser um diferencial de desenvolvimento para o aluno de edu-
cação à distância, a interação do professor com o aluno, pode ser fator de continuidade do cur-
so.  Para Freire (1998) “educação constitui-se em um ato coletivo, solidário, uma troca de expe-
riências, em que cada envolvido discute suas ideias e concepções”.  Pela pesquisa demonstrou 
que é a maior a interação professor aluno, do que o aluno em relação ao demais. 

Em um dos relatos o entrevistado faz um pedido: Que seja efetuado o filtro das comunica-
ções ao seu e-mail, pois segundo ele “são muitos os e-mails encaminhados para mim, e alguns não 
são de meu interesse, são respostas a outros colegas”. Esta fala pode indicar que este aluno prefere 
estudar sozinho, e não se  identificou ainda esta resposta do professor como colaboração, intera-
ção, ou auxilio em seus estudos. Nesta fala deste aluno, contradiz o sugerido por Freire ao afirmar 
” o que importa é que os professores e os alunos se assumam epistemologicamente curiosos”. 
Neste momento, este aluno demonstra a curiosidade sugerida em saber o que acontece na sala de 
aula, ou com os demais colegas, e sim considera que são assuntos que não” são de seu interesse”. 

Pensando em traçar as dificuldades do aluno foi perguntado se ele teve dificuldade em al-
guma disciplina cursada até o momento, lembrando que o questionário foi aplicado no segundo 
semestre do curso, sendo que este já cursou cinco disciplinas, e finalizou um semestre na Uni-
versidade em questão. As respostas foram que 53,33% alegaram ter dificuldade, sendo 46,67% 
que não tiveram dificuldades na pesquisa realizada em 2012, e nas respostas do ano de 2015, 
51,11% que não tiveram dificuldades, contra 48,89% que tiveram sim dificuldades.

Outra questão relevante foi se o entrevistado foi aprovado em todas as disciplinas cursa-
das até o momento. No questionário de 2012, do total de respostas 67,77% alegaram que tive-
ram aproveitamento, contra 33,33% que alegaram não ter aproveitamento. No questionário de 
2015, as respostas foram de que 68,89% alegaram que tiveram aproveitamento, e 31,11% que 
não tiveram aproveitamento. Retratando, especificamente esta amostragem dos alunos que não 
tiveram aproveitamento em relação aos que tiveram aproveitamento. Observa-se que os alunos 
que não tiveram aproveitamento foram os alunos que alegaram entrar em contato com o pro-
fessor, e no ambiente de 2 a 3 vezes por semana. Retratando-se inclusive que destes, a falta de 
tempo para estudo foi o fator de maior relevância identificado pelos entrevistados.

Reitera-se aqui que em pesquisas divulgadas pela instituição de ensino foco da pesquisa, 
mesma retrata como perfil de seus alunos, a idade superior a 35 anos, e que os alunos já se en-
contram em sua maioria trabalhando em escritórios contábeis.  

Esta Universidade em sua metodologia encaminha material impresso a seus alunos e dis-
ponibiliza vídeos aulas que ficam dispostas no ambiente virtual.  Identificado também que a 
regularidade destes vídeos é de mínimo de um para cada unidade, bem como realiza provas 
presenciais formadas de questões abertas e fechadas.   Esta informação se faz necessário em 
função da última questão referenciada no questionário.

Foi sugerido que o entrevistado fizesse sugestões de melhoria para o curso, sendo que 
entre as sugestões mais enumeradas, foram o aumento na quantidade de vídeos nas disciplinas, 
e a redução da quantidade de questões abertas na prova presencial.

Considerações finais
Pesquisas demonstraram que a cada dia mais, cresce a procura por educação a distancia, 

seja provocado pela utilização dos meios tecnológicos, ou pelo fato do aluno ter seu próprio ho-
rário de estudo, podendo assim atender também as exigências empresariais, cujo profissional 
tem que estar qualificado e trabalhando por vezes em horários diferenciados nas empresas. 
Por conseguinte por ser ainda uma modalidade de estudo considerada nova, ainda há conflitos 
quanto à forma de se estudar em uma modalidade à distância.  
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Alguns alunos relatam ser a falta de tempo para estudo o fato da procura por uma ins-
tituição com esta modalidade. Ocorre desta analise surgem alguns conflitos, pois tempo para 
estudo, dedicação este aluno deve ter. A única diferença é que há flexibilidade neste horário, 
podendo ser realizado no seu próprio tempo de estudo, mas esta rotina no aprendizado deve 
ser constante.  No aprendizado, seu conhecimento não é diferenciado seja por qual forma for de 
metodologia de ensino. 

Com o surgimento destas novas tecnologias, propiciam, por conseguinte novas ferramen-
tas de comunicação no ambiente virtual de aprendizagem como chat’s, fóruns, no qual se uti-
lizadas fazem com que o aluno se torne protagonista de seu aprendizado, pois o mesmo pode 
discutir, comentar, tecer observações sobre todos os assuntos pesquisados e estudos na dis-
ciplina, objetivando assim a melhoria no processo ensino-aprendizagem, e não somente ficar 
recebendo um conteúdo pronto e acabado.  

Destaca-se também que ao estudar em uma modalidade a distancia a autonomia é pro-
vocada, pois os alunos são convidados há interagir o tempo todo com seus colegas, e com seus 
professores. 

Neste contexto o foco deste trabalho foi demonstrar a interação, e se esta interação pode 
ser um fator de diferencial no aprendizado. Assim podemos afirmar que um aluno que não in-
terage no ambiente virtual tem resultado insatisfatório na conclusão da disciplina?  Não, mas a 
pesquisa demonstrou tanto em pesquisa realizada no ano de 2012 como em comparação a rea-
lizada em 2015 que o número de alunos que realizam interação no ambiente diariamente com 
seus professores tem aproveitamento superior em comparação com os demais. 

O estudo apresentou também a interação como vantagem na obtenção de êxito no ensino 
aprendizagem na educação à distância. Desta maneira, sugerimos como pesquisas  futuras o 
estudo de metodologias, ações sugeridas a professores frente  às exigências de interação pre-
sentes nesta modalidade de educação a distância. O professor está preparado para este atendi-
mento individual e particular?  A carga horária propiciada pelas instituições é compatível para 
este atendimento?
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Resumo
INTRODUÇÃO: O Sistema de Qualidade em Gestão Escolar representa o desejo dos diretores 
da Federação Latinoamericana de Colégios da Companhia de Jesus, FLACSI, de materializa-
ção de um sistema de avaliação e melhoria comum para os colégios na América Latina. Tra-
ta-se de uma ferramenta de trabalho em rede, que permite aos centros educativos da FLACSI 
avaliarem seus respectivos resultados e suas práticas institucionais, a partir de uma referência 
compartilhada, com o propósito de impulsionar um ciclo permanente de avaliação, reflexão 
e melhoria. O foco central de todo o Sistema são as aprendizagens que os estudantes têm, 
em coerência com a proposta para a formação integral que é própria da pedagogia inaciana. 
Cada centro deverá identificar os resultados alcançados para analisar os fatores e processos 
que podem estar influenciando os resultados. Este Sistema foi concebido como ferramenta 
compartilhada pela rede FLACSI, para que seus centros possam organizar os processos de 
avaliação e melhoria.  RELATO DE CASO: Para validar a ferramenta desenvolvida pela FLA-
CSI, em parceria com a Universidade Católica do Uruguai e Universidade Alberto Hurtado, 
do Chile, desenvolveu-se um projeto piloto em dez centros da Federação (Outubro de 2012 
e julho de 2013). Este projeto piloto possibilitou a formação de profissionais responsáveis 
em desenvolver o Sistema, designados como Facilitadores do Sistema de Qualidade. Em 
2014, outros onze centros da Federação iniciaram o desenvolvimento do Sistema, incluindo 
neste caso, três colégios do Brasil; Colégio Catarinense (SC), Colégio São Luís (SP) e Colé-
gio Diocesano (PI). A primeira etapa do Sistema (quatro meses) desenvolve um processo de 
autoavaliação, por meio da ferramenta “guia de autoavaliação”, que possibilita ao centro um 
diagnóstico aprofundado sobre as aprendizagens desenvolvidas e as áreas de melhoria do 
centro. Numa segunda etapa (dois meses) este diagnóstico é refletido e, a partir disto, são de-
finidos desenhos dos projetos de melhoria e determinação das metas de aprendizagem. Em 
uma etapa seguinte são implementados estes projetos de melhoria (vinte meses), que ao final 
são avaliados e auditados pela FLACSI. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A noção de qualidade, 
que o Sistema de Qualidade na Gestão Escolar propõe, se sustenta em três grandes pilares: 
o respeito à definição de sentidos e objetivo final de uma escola inaciana; critérios e princípios 
teóricos conceituais comuns, que discutem a pesquisa sobre a eficácia escolar e; a qualidade 
como fenômeno sistêmico, tanto em sua compreensão como também nas intervenções para 
melhorias. A ideia de melhoria em rede e a interconexão dos processos sustentam a compre-
ensão do processo educativo com um fenômeno complexo e sistemático.
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dos diretores de escolas da FLACSI que reunidos na Bahia (2008) e, em seguida, reunidos em 
Quito (2010), apontaram para a criação de um sistema de avaliação e melhoria. O Sistema nasce 
da necessidade, percebida de se contar com uma ferramenta que pudesse orientar os centros 
educativos da Companhia de Jesus e seus diretores, a respeito de como concretizar a proposta 
educativa inaciana. 

Em 2011 uma equipe de profissionais das Universidades Alberto Hurtado (Chile) e Cató-
lica do Uruguai, acompanhados por representantes das províncias e dos centros educativos da 
FLACSI, iniciou os trabalhos, revisando os antecedentes sobre o tema.  Ainda em 2011, em Lima, 
no Encontro dos Diretores Acadêmicos dos Colégios da FLACSI, firmou-se um acordo a partir 
da identificação das propriedades que o sistema precisaria considerar. Em 2012, em Boston, a 
proposta foi apresentada na reunião de Reitores e Delegados de Educação, no Colóquio Interna-
cional de Educação Inaciana. 

De outubro de 2012 a julho de 2013 desenvolveu-se um projeto piloto em dez centros edu-
cativos da FLACSI (localizados em sete países distintos1), que se propuseram a participar desta 
etapa. A aplicação do processo piloto tinha como objetivo “validar os conteúdos e metodologias, 
além de reconhecer classificações, preocupações, entradas e dificuldades que contribuíssem 
para o redesenho do Sistema para uma segunda etapa de implementação” (Flacsi, 2014, p.60). 

Figura 01: Flacsi. Países que desenvolveram o Projeto Piloto. [sl.: sn.] 2014.

O processo de validação do sistema teve três focos centrais: o modelo de avaliação, a me-
todologia utilizada e a plataforma de apoio. Participaram como atores deste processo os inte-
grantes das equipes dos dez centros educativos, os facilitadores e os profissionais de apoio da 
FLACSI. Os resultados do piloto trouxeram melhorias ao desenho do Sistema, que estão sinteti-
zadas no quadro abaixo: 
1 México, Guatemala, Equador, Paraguai, Uruguai, Argentina e Chile.

Introdução
O trabalho em rede tem se configurado como uma alternativa para o enfrentamento das 

dificuldades e contradições da sociedade atual. “As redes são um modo que as organizações 
usam cada vez mais para compartilhar seus propósitos e horizontes de sentido, somando inteli-
gência e recursos para enfrentar os desafios do desenvolvimento”. A Companhia de Jesus, como 
parte do corpo apostólico da Igreja, a partir da tomada de consciência deste novo contexto e de 
seus desafios, tem feito um esforço para aprender a trabalhar de forma colaborativa, “buscando 
encontrar deste modo o melhor e maior corpo apostólico, que possa continuar assumindo cria-
tivamente o comando de evangelizar a cultura.” (Flacsi, 2014, p.5).

Desde 2006, a Federação Latinoamericana de Colégios da Companhia de Jesus (FLACSI), 
vem construindo a rede educativa latinoamericana e do Caribe, a partir do chamado feito pelos 
provinciais, reunidos na Conferência das Províncias da América Latina (CPALSJ). Desde que foi 
promulgado o  Projeto Conjunto Educacional, há o apoio ao trabalho para qualificar o trabalho 
educacional dos colégios jesuítas.  Buscando a união em torno de  uma missão comum, a FLACSI 
vem trabalhando para assegurar a qualidade da proposta dos centros educativos, na perspec-
tiva de  uma educação integral, equitativa e de excelência, entendendo que esta pode ser  uma 
contribuição real para a obra evangelizadora da Igreja na América Latina. 

A qualidade será expressa tanto como consequência nos resultados, como na coerência 
dos modos de proceder e na avaliação da organização e trabalho dos centros educativos. 

A qualidade educativa tem sido discutida em diferentes âmbitos e instâncias e há muitas 
evidencias dos resultados deficitários e da falta de qualidade, nos sistemas educativos latino-a-
mericanos, de forma geral. (Flacsi, 2014, p.7). 

Neste contexto, são muitos os  questionamentos pertinentes a respeito da real contribui-
ção  dos  sistemas e das escolas à aprendizagem e à formação dos alunos. Faz parte do universo 
da Educação o questionamento sobre as aprendizagens que os alunos devem atingir na escola; 
sobre o tipo de gestão (condução e liderança) que se espera tanto dos diretores como das ins-
tituições; sobre as competências profissionais e o trabalho pedagógico dos professores.  Com-
preendendo que este conjunto de fatores deve impulsionar o ensino, de maneira contundente,  
entende-se que há que se ter um conjunto de indicadores, que permitam aos centros educativos, 
o monitoramento de seu trabalho pedagógico, objetivando a melhoria deste trabalho, para que 
seja possível assegurar a qualidade educativa, muitas vezes já anunciada nos projetos dos cen-
tros. 

A FLACSI e os colégios associados e suas comunidades educativas,  como instituições da 
Companhia de Jesus, estão inseridos neste contexto de discussão. Pretendendo que a prática 
da rede jesuíta latino-americana e do Caribe possa contribuir não só com a experiência dos 
seus membros, mas também possa inspirar   outros centros para que ingressem em um ciclo 
de melhora contínua. Assim sendo, entende-se  que um processo de melhora se fundamenta na 
identidade da Companhia de Jesus e no compromisso permanente por formar homens e mulhe-
res para os demais (inseridos em seu tempo), que sejam competentes para abordar os desafios 
que o contexto do século XXI impõe. Neste sentido, é necessário, aos centros educativos jesuí-
tas, identificar os traços de evidências do selo inaciano, para que se constitua  uma referência 
comum que mova a cada um dos centros, em uma lógica permanente de avaliação, reflexão e 
melhoria, que possibilite  alcançar os resultados que são próprios de um Colégio Inaciano. 

Diante da certeza da pertinência e da validade da proposta educativa inaciana, entenden-
do que, ainda hoje,  esta pode ser instrumento para a  construção de sociedades mais justas e 
fraternas, é que a FLACSI se propôs a construir um  sistema que orientasse  “os centros e seus 
diretores, a respeito de como concretizar adequadamente tal proposta, de forma que se veja 
refletida em um trabalho de aprendizado que leva em conta o desenvolvimento integral que 
espera para todos seus estudantes.” (Flacsi, 2014, p.7).

O Sistema de Qualidade em Gestão Escolar (SQGE) materializa o desejo e o sentimento 
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Flacsi, 2014, p.63-64.

Durante a implementação do projeto piloto, também ocorreu a Certificação de Formação 
dos Facilitadores do Sistema de Qualidade na Gestão Escolar, que se constitui como um grupo 
de profissionais responsáveis em auxiliar os centros na implementação do sistema, principal-
mente na fase inicial de autoavaliação.

O papel dos facilitadores é direcionar o centro à autonomia sobre o sistema, incrementando 
uma rede de facilitadores locais, ou seja, autores próprios na execução do sistema de qualidade.

Foram formados 90 facilitadores de 14 países da América, entre eles o Brasil, fortalecendo 
desta forma a capacidade da FLACSI de construir uma rede potencial de profissionais.

Quadro 1 – Resultados do processo piloto
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Este Sistema além de ser  concebido como uma ferramenta compartilhada pela rede FLACSI 
(para que seus centros possam organizar os processos de avaliação e melhoria) pode servir para 
que,  eventualmente, os centros certifiquem seus resultados em médio prazo. Tal certificação se dará 
a partir de normas que foram acordadas e compartilhadas na mesma rede como uma referência vá-
lida para o desenvolvimento da qualidade de uma escola associada à Companhia de Jesus.  

Em particular, o sistema deve permitir que cada centro reconheça os fatores de sua pró-
pria dinâmica e processos de negócios, explicando o que pareça afetar na aprendizagem e for-
mação dos alunos, fornecendo princípios e diretrizes de como intervir prontamente para me-
lhorar esses fatores e condições. 

Conceitos centrais
Tendo feito o histórico da gestação do Sistema de Qualidade na Gestão Escolar, é impor-

tante retomar alguns conceitos, que são centrais na estrutura do sistema. 
O primeiro conceito é Qualidade, devido a sua amplitude e por ser largamente usado pelo 

contexto corporativo, se faz necessário evidenciar o que se entende por qualidade no âmbito 
do sistema em questão. Segundo documento oficial da FLACSI, a qualidade neste contexto se 
sustenta em três pilares. O primeiro diz respeito à definição dos sentidos, e objetivo final de 
uma escola inaciana, exigindo compreensão e a busca pela qualidade da educação a partir dos 
princípios da espiritualidade inaciana, conferindo, assim, o seu selo e identidade. O segundo 
segue critérios e princípios teóricos conceituais que levantam a pesquisa sobre a eficácia da es-
cola, principalmente na América Latina. Um centro de qualidade assume a necessidade de levar 
adiante um conjunto de práticas e processos, sobre os quais existem abundantes evidências a 
respeito de sua contribuição no processo de ensino. Finalmente, se assume a qualidade como 
um fenômeno sistêmico, tanto em sua compreensão como também nas intervenções para me-
lhorias. A ideia de melhoria em rede, e a interconexão dos processos, sustentam a compreensão 
do processo educativo como um fenômeno completo e sistemático (Flacsi, 2014, p.10).

Diante disso, é possível afirmar que ao propor o sistema como uma estratégia em rede, 
a FLACSI pretende reforçar a identidade inaciana de seus colégios. Para tanto, não basta alme-
jar atender as exigências de qualidade colocadas pela sociedade, é preciso evidenciar o que é 
qualidade para um centro educativo da Companhia de Jesus. Na tentativa de tornar isso claro, 
a FLACSI, em documento oficial, sistematiza seis características de uma proposta de qualidade, 
são elas (Flacsi, 2014, p.12-13): 

1. Sentido da missão: remete à missão evangelizadora que as instituições educacionais 
têm, a partir da ação baseada em suas propostas pedagógicas. “A educação jesuíta é um 
instrumento apostólico que procura formar princípios e valores, orientando as pesso-
as no serviço aos outros, de acordo com o exemplo de Jesus Cristo. Portanto, ensinar 
em uma escola jesuíta é um serviço ministerial.” (Companhia de Jesus, 1987, p.35). 

2. Qualidade contextualizada: baseando-se no Paradigma Pedagógico Inaciano, a FLACSI 
afirma que o contexto é um elemento fundamental a ser considerado para que se possa 
atingir a qualidade almejada. Ou seja, a qualidade tem relação com a capacidade que o 
centro educativo possui de responder às demandas do contexto no qual está inserido, 
o que leva a um repensar permanente dos programas e estratégias realizados pelo co-
légio. 

3. Compromisso com a formação integral: retomando a missão das instituições de ensino 
jesuítas, afirma-se o compromisso com uma educação que trabalhe todas as dimen-
sões da pessoa humana, ou seja, a sócio emocional, a espiritual religiosa e a acadêmica. 

4. Busca pela excelência: trata-se da busca do Magis Inaciano, dar o melhor de si em tudo, 
mobilizando assim, os estudantes e os educadores para explorar o máximo de suas 
capacidades pessoais, buscando a excelência de resultados. Isso serve também para a 
gestão das instituições, ou seja, o mesmo rigor e organização que se espera dos estu-

Figura 02: Flacsi. Formação dos Facilitadores do Sistema de Qualidade. [sl.:sn.], 2013.

Objetivo da estrutura do sistema de qualidade em gestão escolar
O Sistema não pretende ser constituído como um modelo estático, que sirva somente de 

referência para os estabelecimentos educacionais da Federação. Pelo contrário, pretende tor-
nar-se uma ferramenta de trabalho na rede, que permita a um centro educativo da FLACSI, 
avaliar seus resultados e suas práticas institucionais, a partir de uma referência compartilhada, 
com o propósito de impulsionar um ciclo permanente de avaliação, reflexão e melhoria. 

O foco central de todo o Sistema são as aprendizagens que os estudantes têm em coe-
rência com a proposta para a formação integral que é própria da pedagogia inaciana. O centro 
escolar então deverá identificar os resultados alcançados para analisar os fatores e processos 
que podem estar influenciando os resultados; a meta final será sempre conseguir que seus es-
tudantes alcancem cada vez melhores níveis de aprendizado. 

Estes fatores e processos se organizam em quatro âmbitos de análise: pedagógico/curricular; or-
ganização/estrutura e recursos; clima escolar e familia/comunidade. Nos quatro âmbitos foram defini-
dos os resultados que o centro deverá avaliar através do cumprimento de indicadores de qualidade. 

Para auxiliar este processo, conta-se com uma plataforma de acompanhamento e supervi-
são que comporta materiais e recursos que estão à disposição dos centros escolares e com uma 
rede de profissionais, que irão promover o trabalho colaborativo durante as diversas etapas da 
implementação deste processo (facilitadores e profissionais de apoio)

O Sistema de Qualidade na Gestão Escolar se constitui em uma ferramenta recomendada, 
mas não obrigatória, para que os centros inacianos possam avaliar e melhorar a qualidade edu-
cativa que oferecem. Neste sentido, os centros poderiam operar outros sistemas, na medida em 
que sejam coerentes com os princípios e práticas de um centro da Companhia de Jesus. 
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seus alunos. Baseando-se em estudos dos últimos trinta anos a FLACSI elenca os seguintes 
fatores: 

a) Conhecimentos, atitudes e subjetividade dos professores; 
b) Formação e prática pedagógica; 
c) Pertinência e relevância dos conteúdos escolares; 
d) Utilização do tempo; 
e) Preparação e organização do método de ensino; 
f) Motivação e atitude dos estudantes; 
g) Clima em que ocorre o ensino. 
Na perspectiva da FLACSI,  conhecer os fatores associados à eficácia escolar é um dos 

passos para que se possa pensar em um sistema que tem a pretensão de viabilizar processos 
efetivos de melhoria na qualidade do centro. 

Outro fator chave neste processo é a liderança, pois para que os processos de melhoria sejam 
pensados e executados na perspectiva de obter resultados efetivos em relação à aprendizagem dos 
alunos, é necessário que os centros possuam líderes capazes de orientar e conduzir tais processos. 

Estrutura do sistema
Como já dito, o Sistema de Qualidade na Gestão Escolar é uma estratégia de avaliação e melhoria 

em Rede, que foi gestado e está sendo implementado na Rede de Colégios Jesuítas da América Latina. 
Para que um centro inicie o processo de implementação do Sistema é necessário que de-

monstre desejo de participação. Nesta fase avalia-se se existem as condições necessárias e ca-
pacidades internas para fazer a autoavaliação e implementar as ações de melhoria. 

No ano de 2014 três colégios brasileiros da Rede Jesuíta de Educação iniciaram o processo, são 
eles: Colégio Catarinense (SC), Colégio São Luís (SP) e Colégio Diocesano (PI). Em 2015, são mais três uni-
dades: Colégio Antônio Vieira (BA), Colégio Nossa Senhora Medianeira (PR) e Colégio Santo Inácio (RJ). 

O desenvolvimento do sistema de qualidade ocorre em cinco passos distintos: condição 
de entrada no sistema (desejo de participação), autoavaliação (experiência e reflexão), desenho 
dos projetos de melhoria (reflexão e ação), implementação dos projetos de melhoria e auditoria 
final (avaliação e contexto). O prazo de desenvolvimento respectivamente de cada etapa corres-
pondes ao período de: dois meses, quatro meses, dois meses, vinte meses e quatro meses.

Figura 04: Flacsi. Etapas do Sistema de Qualidade na Gestão Escolar.[sl.:sn.], 2013.

dantes e educadores deve fazer parte da gestão institucional. 
5. Promover a Justiça, como nossa opção de fé: segundo esta característica, todas as insti-

tuições educacionais da Companhia de Jesus “constituem comunidades escolares que 
vivem segundo os critérios da justiça que nossa fé exige.” Tais critérios devem permear 
os conteúdos, as experiências escolares, mas também os critérios de organização e 
funcionamento de toda a instituição. Sobre isso afirmam: “Devemos ser testemunhas 
ousadas e criativas, para acolher o multiculturalismo de nossas sociedades, promover 
o respeito pela diversidade e igualdade de oportunidades, contribuindo para reduzir 
as desigualdades sociais e contribuir, através de uma educação de qualidade, para a 
construção de uma sociedade justa e democrática.” 

6. Sentido de comunidade: ressalta-se, nesta característica, a ligação que o centro educativo 
precisa estabelecer com o meio ambiente, com as famílias e com a comunidade local, valo-
rizando, como essencial a dimensão comunitária, que promove o cuidado com o outro. 

Tendo evidenciado as caraterísticas de uma proposta de qualidade, faz-se necessário re-
tomar os três pilares já citados, para dar atenção especial ao segundo, que preconiza que a qua-
lidade no contexto do Sistema: “segue critérios e princípios teóricos conceituais que levantam 
a pesquisa sobre a eficácia da escola”.  Em outras palavras, significa afirmar que ao discutir a 
questão da qualidade, fez-se necessário recorrer às pesquisas existentes sobre Eficácia Escolar, 
para compreender quais são os principais fatores que influenciam a aprendizagem e o desem-
penho acadêmico dos estudantes. Isto é relevante porque o Sistema de Qualidade na Gestão 
Escolar é uma ferramenta de trabalho em rede, que tem como centro a aprendizagem integral 
dos alunos. Tal ferramenta pretende permitir aos centros educativos da FLACSI, avaliar seus 
resultados e seus processos, a partir de uma referencia comum, na perspectiva de implantar 
um ciclo permanente de avaliação, reflexão e melhoria. O gráfico abaixo evidencia esta questão:

Figura 03: Flacsi. Estrutura do Sistema de Qualidade na Gestão Escolar. [sl.:sn.], 2014.

O foco central do sistema, como já dito, são as aprendizagens dos estudantes, na perspecti-
va da formação integral. Assim sendo, o objetivo maior será sempre conseguir que os estudantes 
aprendam mais e melhor. Por isso, a necessidade de recorrer às pesquisas sobre eficácia escolar. 

A partir destes estudos foi possível afirmar que, na América Latina, a influência da escola so-
bre a aprendizagem dos alunos é maior do que em países mais desenvolvidos. Aprofundando esta 
questão, buscou-se identificar os principais fatores associados ao rendimento escolar, na perspecti-
va de identificar e compreender como uma escola deve se organizar para melhor garantir o êxito de
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famílias e os vínculos com a comunidade local. Avaliam - se neste âmbito a participação da fa-
mília em atividades acadêmicas, sociais e pastorais, a abertura do colégio frente à comunidade 
local, bem como as práticas educativas e programas de apoio hoje existentes e que diretamente 
se relacionam com a comunidade ao redor. 

Os componentes para análise de cada um dos âmbitos são: resultados, critérios orienta-
dores, ferramentas indicativas de avaliação, indicador, evidências e observações. As equipes 
operam com tais componentes por meio de uma plataforma digital, desenvolvida pela FLACSI, 
que é acessada a partir de uma senha que é da instituição.

Para melhor compreensão da estrutura é possível exemplificar cada um dos componen-
tes. Tomando por base o âmbito Pedagógico-Curricular, têm-se seis resultados, considerando 
apenas o  primeiro: “1.1 PROJETO E PLANEJAMENTO DO ENSINO: O centro organiza e sustenta 
o ensino em função das metas de aprendizagem próprias da formação integral, definidas em 
seu projeto curricular e que respondem às tendências curriculares do estado/país, ao contexto, 
à realidade e às necessidades dos estudantes, refletindo um sentido e modo de proceder que é 
coerente com a identidade de um centro educacional inspirado na pedagogia e espiritualidade 
inacianas. (Flacsi, 2013, p.19)

O resultado é um componente que determina aquilo se espera de um centro educativo da 
Companhia de Jesus, em diferentes aspectos. A equipe de âmbito, tendo conhecimento do resul-
tado, dispõe ainda de critérios orientadores para avaliação, um exemplo, relacionado ao resul-
tado acima mencionado: “devem-se buscar evidências a respeito do conhecimento, compreen-
são e adesão dos gestores e educadores com respeito à proposta curricular.” (Flacsi, 2013, p.19)

Os critérios orientadores ajudam a equipe a compreender o que o resultado explicita. A 
guia traz ainda, para cada resultado, ferramentas indicativas de avaliação. No exemplo acima 
mencionado, tem - se: pauta de análise da proposta curricular; questionários aos docentes e 
gestores; pauta de entrevistas aos gestores; registros de atas de reuniões que evidenciem as 
reflexões e tomadas de decisão a respeito da proposta curricular do colégio. (Flacsi, 2013, p.20)

Além dos componentes já mostrados, para cada resultado a guia traz um conjunto de in-
dicadores. Então para o resultado Projeto e Planejamento de Ensino, há seis indicadores e cada 
indicador possui um conjunto de rubricas, conforme exemplo abaixo: 

A primeira etapa corresponde à abertura e disponibilidade de participação da escola no 
sistema, já a segunda etapa, a autoavaliação é realizada utilizando uma ferramenta específica 
disponibilizada pelo Sistema: a guia de autoavaliação. As equipes de âmbito, que são constitu-
ídas em cada centro, recebem formação específica, oferecida pelos facilitadores externos, para 
operar a guia. Os facilitadores externos são profissionais que pertencem à Rede Jesuíta e atuam 
em diferentes funções nos centros educacionais. São pessoas que receberam formação especí-
fica na ocasião do processo piloto e têm o papel de orientar a instituição sobre o processo de 
autoavaliação. Os facilitadores não têm função de avaliar o centro.   

A Guia, por sua vez,  possui alguns atributos: é um instrumento que permite avaliar a qua-
lidade da escola; permite determinar o nível de aprendizagem alcançado pelos estudantes (foco 
em aprendizagens); promove a participação da comunidade educacional na realização de metas 
definidas de maneira compartilhada; proporciona à instituição uma identificação detalhada e 
sistemática de suas capacidades e fragilidades baseada em evidências, superando as avaliações 
que se sustentam apenas em impressões, com pouca informação rigorosa sobre o que foi reali-
zado; oferece um método para o trabalho conjunto da equipe que permite ter uma visão global, 
relativamente abrangente e ordenada da escola. (Flacsi, 2013,  p.03)

Ao iniciar o processo de autoavaliação o primeiro passo é a determinação de uma linha de 
base, que consiste em levantar e sistematizar resultados externos e internos dos alunos, em três 
dimensões: acadêmica, sócio emocional e espiritual-religiosa. Tais resultados são levantados 
por uma equipe ou comissão a partir de anos/séries de corte (ao menos dois/duas), que servem 
de base de análise para a instituição. Pretende-se aqui fazer um diagnóstico da situação atual de 
aprendizagem. Este levantamento é retomado pelo centro posteriormente, pois há que se deter-
minar, a partir dos resultados, metas pretendidas nas aprendizagens e tais metas precisam ser 
contempladas nos projetos de melhoria. 

Ainda nesta etapa, formam-se quatro equipes (com diferentes segmentos da comunidade 
escolar), denominadas equipes de âmbito1, que têm a tarefa de fazer a autoavaliação, via plata-
forma digital, em quatro âmbitos , abaixo descritos: 

O âmbito Pedagógico-Curricular focaliza o êxito da formação integral sob as seguintes pers-
pectivas: Projeto e Planejamento de ensino; Realização e Apoio ao Ensino; Acompanhamento aos 
Estudantes e Êxitos de aprendizagem. Em cada destas perspectivas, aprofundam-se dimensões das 
evidências acerca do conhecimento e da aprendizagem na relação com a Pedagogia Inaciana, com 
o PPP (Projeto Político-Pedagógico), com o currículo e com as práticas e conteúdos disciplinares, 
reconfigurando processos e gestão de resultados em uma dimensão integral de aprendizagem.

O âmbito Organização, Estrutura e Recursos focaliza os processos internos do colégio, as equi-
pes de trabalho, recursos institucionais e a coerência entre ideias e metas. Tal foco adquire signifi-
cação nas seguintes perspectivas avaliativas: Direção Estratégica Institucional; Estruturas, Papéis e 
Coordenação; Gestão de Pessoas; Infraestrutura e Equipamento e Gestão Financeira. Aprofundam-
-se dimensões e processos do pensar estratégico, da gestão de planos, das competências pessoais e 
avaliação contínua, da relação entre infraestrutura e adaptação à necessidade dos alunos, do orça-
mento estratégico frente aos propósitos educativos da Companhia de Jesus.

O âmbito Clima Escolar focaliza o sentido do clima escolar como modo de proceder em 
um centro educativo da Companhia de Jesus, no cuidado com as relações entre as pessoas. O 
âmbito adquire significação nas seguintes perspectivas avaliativas: comunicação e interação 
escolar; participação de educadores e estudantes; motivação, compromisso e identidade; altas 
expectativas e reconhecimento. Pontuam-se neste âmbito as estratégias de resolução de confli-
tos, as necessidades internas frente ao atendimento aos alunos e educadores e o compromisso 
dos estudantes frente à proposta educativa, dentre outras dimensões. 

O âmbito Família e Comunidade Escolar focaliza as dimensões do diálogo entre o centro 
educativo e a comunidade local. Tal âmbito adquire forma de acordo com as seguintes perspec-
tivas: participação e envolvimento das famílias; apoio ao fortalecimento do papel educador das 
1 Os âmbitos têm pesos diferenciados na estrutura do Sistema.
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integral e o desenvolvimento harmonioso de todas as dimensões do ser humano.
Não se trata de um somatório de excelência acadêmica e formação humana, mais que isso: 

trata-se de contar com uma proposta educacional que dê conta de realizar formação humana de 
excelência. Qualidade é mais que um resultado, é um atributo organizacional. 

Um sistema comum de avaliação de qualidade da proposta educativa das escolas da FLA-
CSI tem possibilitado evidenciar todas as aprendizagens decorrentes das práticas educativas e 
processos desenvolvidos e desta forma potencializar a concepção de rede.

Trata-se de uma estratégia em rede, que insere a escola em um ciclo contínuo de avaliação 
e reflexão das suas atividades, de definição de metas e implementação de processos de melho-
ria que impactem positivamente a aprendizagem integral de todos os seus estudantes.

Uma escola da Companhia de Jesus é definida por sua capacidade de fazer com que todos 
e cada um de seus estudantes alcancem o aprendizado em todas as dimensões da pessoa huma-
na. A perspectiva é que os estudantes dos centros escolares alcancem níveis de aprendizagem  
mais elevados do que seria de se esperar tendo em conta a situação social, econômica e cultural 
das famílias que frequentam o centro.

Um centro educacional da Companhia de Jesus deve desenvolver o potencial máximo de 
cada um dos seus estudantes e educadores, tendo em vista as metas estabelecidas no Projeto 
Curricular do centro. Uma das marcas fundamentais da pedagogia inaciana é o alcance de uma 
proposta pedagógica que desenvolva a pessoa, em cada uma das suas capacidades (cognitiva, 
artísticas, sociais, emocionais, éticas, corporais e espirituais). 

Neste sentido, a gestão da escola deve estar voltada à excelência de aprendizagem. Um 
gestor inaciano precisa constituir um modo de proceder que traga em sua raiz os desafios da 
missão de um centro da Companhia de Jesus, missão esta que é evangelizadora. Neste sentido 
todos os processos precisam estar voltados para aquilo que é finalidade de um colégio inaciano: 
o uso de recursos, a gestão de pessoas, a gestão pedagógica, o clima escolar, as relações com as 
famílias e  a comunidade local. 
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As equipes de âmbito, por meio da plataforma digital, respondem, coletivamente a cada um 
dos resultados e para cada resposta dada, postam na plataforma uma (ou mais) evidencia(s) perti-
nente(s). Evidências são registros dos processos que estão sendo questionados pelo indicador. Além 
de postar as evidências, a equipe de âmbito pode postar observações a respeito da evidência, ex-
plicando do que se trata (a origem da evidência) ou algum outro comentário que achar pertinente. 

Os facilitadores externos, bem como os profissionais de apoio da FLACSI interagem com 
as equipes por meio da plataforma, comentando as respostas dadas a cada rubrica e as evidên-
cias postadas. A intenção aqui é problematizar, no processo, a autoavaliação que está sendo 
gestada pela instituição, levando os membros da equipe a analisar criticamente o trabalho feito. 
É papel do facilitador também zelar pelo  rigor metodológico do processo e auxiliar as equipes 
em suas dificuldades com os componentes do guia. . 

Terminado o processo de autoavaliação, a instituição pede à FLACSI o fechamento da pla-
taforma e são gerados os resultados finais. A partir destes, os facilitadores internos elaboram 
um informe que é apresentado à equipe diretiva da instituição. 

Tais resultados são analisados pelo centro e apresentados à Comunidade Escolar. A to-
mada de consciência sobre os resultados é uma etapa muito importante do processo, pois é a 
partir dela que serão identificadas e priorizadas áreas e fatores onde o centro deve intervir ao 
elaborar os projetos de melhoria. 

A partir deste momento inicia-se a etapa do desenho dos projetos de melhoria, que são ela-
borados por outras equipes, envolvendo, preferencialmente pessoas distintas daquelas que parti-
ciparam das equipes de âmbito. O objetivo desta diversidade de pessoas é também a formação e o 
envolvimento de um maior número de educadores em todo o processo, na perspectiva de formação 
de lideranças inacianas. Tais equipes, ao elaborar os projetos de melhoria considerarão, além dos 
resultados da autoavaliação, as metas de aprendizagem que foram fixadas a partir dos dados levan-
tados pela equipe de foco, no início do processo. Não há um número fixo de projetos de melhoria que 
cada centro tem que elaborar, pois isso depende das capacidades de cada colégio, mas para orientar 
tal etapa o Sistema preconiza três condições (Flacsi, 2014, p.57): 

a. O alinhamento dos planos, feitos em relação às metas que surgem com foco nas apren-
dizagens e considera as debilidades detectadas durante o processo de autoavaliação.

b. Ao menos um dos planos, impacta de maneira específica na gestão curricular e peda-
gógica, que resulta centralmente no melhoramento da qualidade do centro.

c. As ações propostas e os resultados esperados de cada plano devem ser possíveis de 
execução em um prazo não maior que dois períodos escolares completos (dois anos). 

Na quinta etapa, o centro recebe apoio dos profissionais da FLACSI durante a implantação 
dos projetos de melhoria. Ao fim do prazo de implantação dos projetos, há uma última etapa 
que consiste em uma Auditoria externa, feita por um profissional de apoio da FLACSI. Nesta 
auditoria faz se uma verificação dos êxitos alcançados pela instituição em relação ao proposto 
nos projetos de melhoria. Inicia-se assim uma nova etapa de autoavaliação, que gerará novas 
reflexões e elaboração de novos projetos de melhoria, numa dinâmica permanente.

Considerações finais
Ainda em fase de desenvolvimento no Brasil (desenho dos projetos de melhoria), o Siste-

ma de Qualidade na Gestão Escolar da FLACSI, já tem estabelecido questionamentos interessan-
tes na perspectiva da melhoria.

A qualidade está associada à capacidade de gerar resultados objetivos (quantitativos e 
qualitativos) a partir da missão e da visão da escola. Para que isto aconteça, visão e missão 
precisam estar traduzidas na proposta educativa da escola (PPP). Mais do que uma declaração 
de princípios, o PPP deve indicar caminhos, processos e meios para a realização da formação 
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Resumo
Em agosto de 2007, a direção da FACULDADE DAMAS DA INSTRUÇÃO CRISTÃO (FADIC) 
constitui a Comissão Própria de Avaliação (CPA). A avaliação interna foi iniciada como uma 
atividade pontual com a finalidade de cumprir o instituído pelo INEP. A partir do aprofunda-
mento, estudos em grupo e inquietações com o objetivo de melhoria do processo, a CPA pas-
sou a adotar estratégias de inovação alicerçada no que postula3. Destaca-se algumas ações: 
i. Trabalho de gestão da equipe (participação em fóruns de debates de CPA); ii. Atualização 
de instrumentos e técnicas de avaliação, considerando a tecnologia da informação e comu-
nicação; iii. Coleta e análise de dados com o corpo técnico-pedagógico. Dentre tais ações, 
destaca-se a criação do Seminário de Formação da Equipe Administrativa de IES. Esta ação 
consolida e legitima os objetivos da gestão da CPA, ao estabelecer situações que extraiam da 
realidade as necessidades formativas e informativas dos colaboradores, aliado aos objetivos 
institucionais, constantes no PDI. Entende-se, então, que a inovação se caracteriza no traba-
lho desenvolvido pela CPA na FADIC.

Palavras-chave: CPA, gestão, inovação

Introdução
Fundada em 2005, a Faculdade Damas da Instrução Cristã – FADIC vem se empenhando 

no caminho educacional com um projeto inovador e repleto de perspectivas de satisfação das 
expectativas dos que buscam o Ensino Superior visando se preparar para a futura atuação no 
cenário profissional no contexto do século XXI. 

O Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI foi aprovado pelo MEC com mérito por 
instituir competentemente as diretrizes que norteariam a missão, os valores, as metas, as ações 
e políticas pedagógicas dos planejamentos do ensino, pesquisa e extensão a serem elaborados 
e cumpridos, implantados e implementados. 

A FADIC acredita estar contribuindo na instalação dos avanços esperados e buscados pela so-
ciedade de modo geral. Seu PDI apresenta setas que apontam caminhos ao definir a sua missão:
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vada do recife/pe
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Com as regulamentações advindas do INEP divulgando o procedimento a ser seguido pela co-
missão no que concerne ao relatório dentro das dez dimensões estabelecidas, ao envio até o dia 30 
de março do ano subsequente e, posteriormente, à postagem no sistema e-MEC, a comissão interna 
foi se ajustando e buscando instrumentos e meios de implementar a coleta dos dados.

Enfim, a comissão assumiu o compromisso de cumprir as determinações com dedicação e compe-
tência, favorecendo à IES a tranquilidade pelo trabalho realizado atendendo às exigências do MEC.

Caminho percorrido: contextualização institucional
Nesses dez anos de história da Faculdade Damas da Instrução Cristã - FADIC várias im-

plantações e implementações foram acontecendo dando visibilidade à instituição, promovendo 
a satisfação da população regional e, a consequente, dilatação da demanda de alunos que tem 
crescido consideravelmente semestre a semestre. 

Dado ao nível de excelência acadêmica dos cursos, à avaliação do MEC e aos registros dos 
egressos, tem-se expressa a coerência do que está posto documentalmente em paralelo com o 
que acontece na dinâmica do curso até a aplicação no mercado de trabalho. Notadamente pela 
atuação da CPA que tem ao longo desses anos aperfeiçoado o processo da avaliação interna, 
podem-se registrar esses fatos.  

A avaliação interna foi iniciada como uma atividade pontual com a finalidade de cumprir o 
instituído pelo INEP no tocante à apresentação do relatório a ser enviado pelo sistema e-MEC. Para 
cumprir esta tarefa, originariamente, a comissão elaborava o questionário a fim de coletar os dados 
e fazer o relatório. Como eram poucos alunos aplicava o questionário por sala atingindo todos os 
alunos; entregava o questionário a todos os professores e funcionários para preencherem; assim 
como, ao membro da sociedade externa para espontaneamente dar a sua contribuição. 

Com todos os questionários em mãos, a comissão tabulava os dados e elaborava o relató-
rio, o que a princípio era muito simples devido ao número que compunha a comunidade aca-
dêmica. Com o passar dos semestres esse número aumentava e o trabalho também, tornando 
operacionalmente inviável continuar com essa prática. 

Por outro lado, a comissão começou a escutar os participantes que expressavam insatisfa-
ção pelo cansaço em responder ao questionário, o qual era muito extenso e trazia um certo nível 
de complexidade nas questões abordadas.

 Prática que inquietou a comissão a qual passou a se questionar sobre a metodologia ado-
tada e as possibilidades de inovação com estratégias mais modernas e eficazes. Vários encon-
tros foram realizados a fim de identificar o caminho mais adequado a ser adotado. A comissão 
indagava-se sobre os meios e ferramentas que pudessem ser utilizados para favorecer um mer-
gulho mais profundo nas questões da avaliação interna e seus encaminhamentos, favorecendo a 
maior participação da comunidade acadêmica. Tudo isto dentro de uma considerável satisfação.

A comissão passou a dedicar mais tempo a estudos sobre avaliação pesquisando vários autores 
que pudessem fundamentar a sua prática a fim de não se constituir apenas um cumprimento legal. Apro-
fundando a avaliação mediadora, defendida por8, acreditou ser a fonte de inspiração para traçar a rota a 
ser seguida no processo avaliativo interno. Isto porque “para além da investigação e da interpretação da 
situação, a avaliação envolve necessariamente uma ação que promova a sua melhoria”8.

Conceituação que abrange horizontes dilatados para promoção de novas práticas e cres-
cente melhoria na estruturação das ações em vista ao resultado esperado. A comissão encon-
trou, neste aspecto, o sentido e a razão da avaliação interna. Conforme8 “Avaliar para promover 
significa, assim, compreender a finalidade dessa prática a serviço da aprendizagem, da melho-
ria da ação pedagógica, visando a promoção moral e intelectual dos alunos”8.

Aplicando também a compreensão da avaliação como possibilidade de constante cresci-
mento qualitativo da prática em várias dimensões, de forma a construir uma dinâmica ascen-
dente de desenvolvimento:

Formar profissionais-cidadãos tecnicamente capazes e socialmen-
te comprometidos com o bem comum, dotados de pensamento crí-
tico e predispostos a utilizar o saber científico e tecnológico nos 
limites da ética e dos valores cristãos, de forma a contribuir para a 
consolidação da Sociedade da Informação e o desenvolvimento da 
Economia do nosso País9.

As políticas internas para o trinômio ensino – pesquisa – extensão, bem como a garantia 
do suporte necessário para o desenvolvimento da IES, são aspectos que dão legitimidade à atu-
ação dos seus profissionais. Por acreditar que “neste contexto a educação emerge como pilar 
fundamental para a afirmação da Dignidade da Pessoa Humana e da cidadania”9.

O Projeto Pedagógico de Cursos - PPC apresenta a possibilidade de agregar mais valor 
acadêmico e científico ao futuro egresso em sua atuação no cenário regional ou nacional.  So-
mando-se aos aspectos elencados, a grande urgência de oferta na esfera privada, considerando 
o acelerado crescimento da sociedade local e a abertura de muitas multinacionais, selecionando 
para seu quadro de funcionários profissionais com destacado currículo de formação acadêmica 
a fim de garantir a excelência nos serviços a serem prestados. 

Considerando que:

Deve-se reconhecer, também, que o projeto pedagógico de cada 
curso se legitima no cotidiano, através das práticas que o caracteri-
zam, dos modelos que o estimula, das atitudes e valores que o pro-
move e incentiva, assim como dos recursos materiais disponíveis. 
E tal materialização é tão importante para a formação do profissio-
nal quanto o conhecimento científico9.

A FADIC oferta os cursos de Administração, Arquitetura, Direito e Relações Internacionais, 
iniciando sua trajetória com a autorização e, dois anos depois, o reconhecimento, mediante visita in 
loco, concedendo-lhe conceito máximo. Realidade que patenteia as iniciativas da IES e a lança para 
projetos futuros ousados e relevantes para a sua história no universo acadêmico e social.

Em 2004 é criado, pelo MEC/INEP, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
- SINAES, instituído pela Lei3. Apresenta-se importante, conforme a própria lei, pois “funda-
menta-se na necessidade de promover a melhoria da qualidade da educação superior, a orien-
tação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional, da sua 
efetividade acadêmica e social e, especialmente, do aprofundamento dos compromissos e res-
ponsabilidades sociais”3.

O INEP estabeleceu que cada Instituição de Ensino Superior – IES deveria constituir 
uma Comissão Própria de Avaliação - CPA para acompanhar, coordenar, articular o processo 
de avaliação interna, criando a cultura interna conforme expressa o documento justificando a 
determinação: “Nestes casos, a instituição constrói, aos poucos, uma cultura de avaliação que 
possibilita uma permanente atitude de tomada de consciência sobre sua missão e finalidades 
acadêmica e social”.

Dessa feita, em agosto de 2007, a direção da FADIC constitui a Comissão Própria de Avalia-
ção – CPA com representantes dos diversos segmentos da comunidade acadêmica e represen-
tante da sociedade civil. A Direção convocou os membros de imediato para a posse e a primeira 
reunião a fim de elaborar a agenda de encontros e definir o caminho a ser percorrido. A partir 
desse ponto a comissão procurou conhecer os documentos que regulamentam a CPA, aprofun-
dou-os e definiu a trajetória de trabalho percebendo que teria muito a fazer. 

Rosimar dos Santos, SANTOS R, Ricardo José de Souza Silva, SILVA RJS Processo de inovação na gestão da comissão própria de avaliação em ies privada do recife/pe
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possibilidades de atuação e intervenção no complexo da IES sempre apresentando à direção as 
sugestões coletadas. Sugestões que se focam na área satisfatória para reforçá-la cada vez mais, 
assegurando a ascendência nas ações com o intuito de se manter no mercado educacional cum-
prindo sua missão institucional.

No tocante ao aspecto que apresenta fragilidade ou carência de inovação, tem buscado 
acompanhar e encaminhar para a direção sugestões de solução, seja referente ao serviço que 
é disponibilizado à comunidade acadêmica, seja ao processo de atendimento às solicitações, 
seja, ainda, na qualidade do serviço ou mesmo na criação de novos serviços. De forma que cou-
be à direção a definição das prioridades e estratégias de intervenção que viessem garantir os 
benefícios esperados pela comunidade acadêmica, passando a configurar-se como processo de 
melhoria no todo da IES. Por isto, a importância da avaliação interna ser apresentada à direção 
para que a considere no seu Plano de Ação.

Resultado que os membros da CPA, da Faculdade Damas da Instrução Cristã atribui ao de-
senvolvimento de estratégias de gestão de equipe e de processos, que vêm nos últimos três anos 
buscando aprimorar, ao investir em cursos sobre temáticas que abordam questões relevantes 
para a sua atuação. Nas reuniões sistemáticas a comissão tem se apropriado dos instrumentos 
de avaliação do INEP, e outros dispositivos legais, como também enriquece as discussões com 
outros referenciais importantes para o processo.

Outra prática que merece destaque é a participação no Fórum das CPAs, que acontece 
anualmente, no Estado de Pernambuco, o que tem colaborado para manter o intercâmbio com 
outras IES para troca de experiência e o acesso à informações e materiais. Iniciativa esta que 
tem elevado o patamar do trabalho, por estabelecer cenários de inovação, potencializando a 
socialização e disseminação de práticas e experiências. 

Na perspectiva de potencializar as práticas, desde 2012, desenvolveu-se novas soluções 
para a coleta e análise das avaliações institucionais. Foram utilizados recursos online do Goo-
gle® Drive®, como os formulários de avaliação interna a serem encaminhados para o corpo 
técnico-administrativo, docentes e discentes. Atendendo, com isto, à solicitação de facilitar o 
preenchimento e inovar a metodologia.

Para divulgação da avaliação interna no formato online, foram utilizadas algumas estratégias de 
comunicação, além do uso de QR-CODE para simplificar e agilizar o acesso ao formulário eletrônico. Esta 
iniciativa teve satisfatória receptividade e ampliou a participação da comunidade acadêmica.

Em 2014, a comissão estabeleceu um processo a ser desenvolvido em duas etapas objeti-
vando a análise qualitativa e quantitativa dos dados coletados. A primeira etapa foi realizada no 
I Semestre com representantes dos vários segmentos da IES, aplicando a Análise de SWOT, no 
intuito de avaliar cada curso na sua caminhada específica e a instituição, enquanto favorecedora 
das possibilidades de concretização do instituído no PDI. 

A comissão acreditava que com a vivência da Análise de Swot seria possível ter um perfil mais 
detalhado da IES através da identificação das FORÇAS o que seriam as alavancas responsáveis pelos 
pontos fortes; as FRAQUEZAS o que seriam as restrições responsáveis pelos pontos fracos causado-
res de problemas; as POTENCIALIDADES que seriam os antídotos a agirem contra as ameaças; e, por 
último, as AMEAÇAS que estariam trazendo a vulnerabilidade em alguns setores ou aspectos. 

Inicialmente, fez-se o convite aos docentes que compõem o Núcleo Docente Estruturan-
te - NDE, a membros do corpo técnico-administrativo; no caso dos discentes, foi convidado um 
aluno de cada período/curso para compor o grupo e participar da avaliação interna. Cada seg-
mento reuniu-se em dia e hora convenientes.

Os presentes tiveram a oportunidade de discutirem sobre a caminhada da IES, do curso, 
da sociedade e registrar a sua contribuição para as proposições: forças | fraquezas | ameaças | 
oportunidades. A discussão com cada segmento foi um momento de riquíssima troca de experi-
ência, com relato de satisfação da equipe por integrar o conjunto da IES. 

No caso dos colaboradores, até expuseram a história da instituição com seus avanços e 

Numa perspectiva construtivista da avaliação, a questão da quali-
dade do ensino deve ser analisada em termos dos objetivos efeti-
vamente perseguidos no sentido do desenvolvimento máximo pos-
sível dos alunos, à aprendizagem, no seu sentido amplo, alcançada 
pela criança a partir das oportunidades que o meio lhe oferece8.

A Comissão da CPA buscou também aplicar um conceito de qualidade que estimasse a 
sintonia com a filosofia da instituição e a perspectiva mediadora da avaliação, inserindo-a em 
um contexto no qual os envolvidos tenham a possibilidade de estar em constante crescimento. 
Evitando, a rotina e a acomodação:

Contrariamente, qualidade, numa perspectiva mediadora da ava-
liação, significa desenvolvimento máximo possível, um permanen-
te ‘vir a ser’, sem limites preestabelecidos, embora com objetivos 
claramente delineados, desencadeadores da ação educativa8.

 
Registra-se, ainda, um forte argumento para a aplicação a avaliação mediadora devido ao 

caráter de ampliação das iniciativas e mudanças que venham a ser necessárias. Confirma este 
argumento a autora: “Paralelamente ao estabelecimento de novas posturas em educação sur-
gem posturas diferenciadas em avaliação. Dessa forma, as experiências ampliam-se no que se 
refere à avaliação mediadora”8.

Em sintonia com essa prática avaliativa que estima e aponta para o assumir a condição de 
sujeitos da história, a comissão buscou também fundamentos em6 que apresenta argumentos de-
terminantes em sua defesa do ser humano enquanto um ser inserido no mundo e nele atuante. 

Comprova-se pelo fragmento:

O fato de me perceber no mundo, com o mundo e com os outros me 
põe numa posição em face do mundo que não é a de quem nada tem 
a ver com ele. Afinal, minha presença no mundo não é a de quem a 
ele se adapta, mas a de quem nele se insere. É a posição de quem 
luta para não ser apenas objeto, mas sujeito também da História6.

O próprio documento do SINAES direciona para uma prática avaliativa entendida como 
processo que caminha para resultados em vista da transformação social: 

A Avaliação Interna é um processo contínuo por meio do qual uma ins-
tituição constrói conhecimento sobre sua própria realidade, buscando 
compreender os significados do conjunto de suas atividades para me-
lhorar a qualidade educativa e alcançar maior relevância social3.

Toda a caminhada traçada convergiu para a instalação da cultura da avaliação com objeti-
vos de constante crescimento e da adoção da inovação. Esta entendida como a maximização do 
desempenho pessoal e institucional considerando o processo como uma das possibilidades de 
ajuda no crescimento e cultivo pessoal na direção da excelência nos serviços da IES.

Assim, a CPA passou a adotar estratégias de inovação alicerçada no que postula a Lei4, 
inciso IV, que caracteriza inovação como sendo “introdução de novidade ou aperfeiçoamento no 
ambiente produtivo ou social que resulte em novos produtos, processos ou serviços”4. 

Iniciativa que desencadeou um processo de mudanças por apresentar um horizonte de 
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Sabe-se que o maior patrimônio de uma organização se centra nas pessoas e estas agregam 
valor imensurável à instituição na qual estão vinculadas. A atuação competente e sistêmica das pes-
soas é que vai fazer dar certo o plano da instituição, através da conquista dos objetivos estabeleci-
dos, da efetivação da dinâmica dos processos e da execução dos planos elaborados pela gestão.   

Enfatiza-se que “na era da informação, o recurso mais importante deixou de ser o capital 
financeiro para ser o capital intelectual, baseado no conhecimento”6. O mesmo autor indaga e, 
de imediato, responde:

E onde está o conhecimento? Na cabeça das pessoas. São as pesso-
as que aprendem, desenvolvem e aplicam o conhecimento na utili-
zação adequada dos demais recursos organizacionais. Os recursos 
são estáticos, inertes e dependentes da inteligência humana que 
utiliza o conhecimento.

Notadamente diante de um mundo de rápidos avanços tecnológicos e mercadológicos é 
preciso estar atento a realidade que compõe e sustenta o sistema da instituição desde a seleção 
e contratação do pessoal, passando pelos processos, indo até a avaliação dos resultados obtidos. 
O cenário atual determina que:

As pessoas precisarão aprender e desenvolver algumas competên-
cias pessoais para atuarem nos novos ambientes de negócios das 
organizações, como: aprender a aprender, comunicação e colabo-
ração, raciocínio criativo e solução de problemas, conhecimento 
tecnológico, conhecimento de negócios globais, liderança, autoge-
renciamento da carreira6.

Assim, no trato com os profissionais é importante considera-los pessoas, seres integrais 
nos aspectos: corpo, mente, consciência, intuição, emoção, laços familiares e afetivos. Neste 
contexto, torna-se necessário enveredar nas sutilezas da constituição humana e na teia das re-
lações interpessoais permeada pela subjetividade e buscar perceber e compreender as várias 
situações e reações para então montar a trajetória de trabalho. Para tanto, são essenciais nesse 
processo: a empatia e a boa comunicação, favorecendo os contatos dialogais e a condução da 
equipe de forma eficiente e harmônica.

A perspectiva dialogal estabelecida na Comissão da CPA corroborou na interpretação de dis-
cussões, reflexões, decisões e integração entre os membros. Isto ilustra e norteia a problematização 
das noções de proximidade e de desenvolvimento, de identidade e de competência, de certeza e de 
busca pessoal e institucional. Estes aspectos estão conjugados com as características institucionais 
presentes na missão, visão, cultura, metas, formando o sistema amplo e complexo, que é uma IES.

A aplicação da visão sistêmica no processo interno de condução das tarefas da comissão 
demonstrou ser uma das iniciativas primordiais para a efetivação do trabalho, no seu acompa-
nhamento e inovação. A visão sistêmica é definida por2 “como sendo a capacidade profissional 
de ‘ver’ a empresa como um todo e entender como funcionam e se integram seus processos de 
obtenção, transformação e entrega de seus serviços, produtos e informações, ao mercado e, 
particularmente, aos seus clientes”. Dado que se constitui chave de leitura e instrumento que 
apresenta elementos fundamentais na constituição da equipe de trabalho, destacando-se a sua 
integração e envolvimento nas questões avaliativas confiadas pela IES.

Partindo da compreensão de visão sistêmica percebeu-se que o valor da interação entre 
os membros da Comissão da CPA seria determinante para fazer circular as informações, orien-
tações, conhecimentos a fim de fazer acontecer o processo avaliativo institucional. Decorre daí, 

conquistas, isto porque muitos estão na instituição desde a sua fundação. Relataram também 
suas preocupações relativas a alguns aspectos que necessitariam de maior atenção a fim de que 
a instituição se mantenha na excelência dos serviços prestados. Os dados foram categorizados, 
analisados e apresentados no relatório anual.

A segunda etapa realizou-se no II Semestre com a aplicação de questionário contemplando 
os cinco eixos estabelecidos pelo INEP e um espaço livre para questões que não constassem no ins-
trumento. Foi disponibilizado no site da faculdade, para toda comunidade acadêmica participar. Fir-
mando, com isto, a sua participação espontânea na avaliação interna. Delimitou-se o período de 
outubro/2014 a janeiro/2015 para a comunidade acadêmica realizar a sua avaliação. 

Prática que trouxe pontos muito positivos pela forma tranquila e rápida de lançar a avaliação pes-
soal; além de que eficiente e segura para se obter o resultado, pois o sistema Google® Drive® permite a 
construção do documento e fornece ferramentas e possibilidades para a tabulação e análise dos dados.

A análise dos dados foi fortemente apoiada pelos recursos gráficos e estatísticos do Google® Dri-
ve®, sendo estes fundamentais para o percurso analítico realizado durante a construção do relatório. 

Destacamos a contribuição que esses dados irão fornecer na elaboração do Relato Institu-
cional proposto na Nota Técnica Nº 62:

Para ampliar e fortalecer a relação entre os processos de avaliação 
e os processos de gestão, bem como o autoconhecimento das IES e 
o consequente aprimoramento das atividades de ensino, pesquisa 
e extensão, o novo instrumento de avaliação institucional propõe 
o Relato Institucional como uma inovação que objetiva integrar as 
ações de avaliação interna e de avaliação externa à gestão das IES5. 

Considerando o caminho percorrido constatou-se vários fatores relevantes provenientes 
da história da CPA na faculdade, o que se constituiu resultado bastante positivo. Assegura-se 
que a consolidação da comissão tem sido fundamental; embora haja mudança de algum mem-
bro sempre permanece a maioria que consegue dar continuidade aos trabalhos.

Destaca-se como relevante, ainda, a visão sistêmica adotada pela comissão na condução 
da avaliação interna em cada etapa do processo e a elevação do nível de motivação e satisfação 
de cada membro, o que tem sido um ponto influenciador na busca da competência nos traba-
lhos. Aliada a esta constatação está a busca constante de aperfeiçoamento na execução das tare-
fas, o que se posta como determinante para a atuação em campo tão árduo e desafiador.

A CPA traçou estratégias para a realização do plano de trabalho ao dispor de subsídios 
para organizar as ações previstas considerando a valorização do potencial individual e a ele-
vação da autoestima, além da sinergia na equipe em prol da caminhada salutar da organização 
numa crescente autonomia e interdependência harmônicas.

Por conseguinte, o trabalho tem sido desenvolvido em etapas bem definidas, com vistas à 
excelência no resultado a servir de contribuição nas implantações e implementações planeja-
das pela equipe gestora da Faculdade Damas da Instrução Cristã.

Gestão da comissão da cpa: perspectiva de trabalho desenvolvendo as compe-
tências individuais 

A temática da gestão nas organizações sempre foi um desafio enfrentado pelos profissio-
nais na sociedade do conhecimento, caracterizando-se também como objeto de estudo nas Ins-
tituições de Ensino Superior - IES. Prática que vai muito além de gerir negócios, porque o gestor 
está liderando pessoas, o que torna uma tarefa exigente e que demanda conhecimento humano 
e acadêmico aliado à destacada experiência profissional. 
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quais “são equipes caracterizadas pela elevada participação das pessoas e pela busca de res-
postas rápidas e inovadoras às mudanças no ambiente de negócios e que permitam atender às 
crescentes demandas dos clientes”6.

Vale destacar que esse cenário é o que confere a possibilidade de traçar metas e planos a 
serem cumpridos, executados e realizados pelos que compõem a IES. Confere, ainda, aos ato-
res a visão, que lhe permitirá conhecer a organização como um todo interdependente, como 
também as atribuições individuais e a interação necessária na teia das relações; podendo, cada 
um, posicionar-se na estrutura organizacional e compreender seu papel como membro de uma 
equipe na execução das tarefas que lhe são inerentes. Caminha no sentido de “repensar e revi-
talizar as organizações em direção ao sucesso e em sua identidade futura”6.

A Instituição de Ensino Superior é essencialmente diferente de outras instituições na sua 
finalidade e contribuição no processo de construção da sociedade. Configura-se como uma en-
tidade educativa de formação do cidadão e do profissional no tocante ao conhecimento acadê-
mico e aos valores éticos e morais. 

Citando o Ministério da Educação e Cultura (MEC), a “educação superior” é definida como 
aquela que:

É ministrada em instituições de ensino superior públicas ou priva-
das, possuindo vários graus de abrangência e especialização. Tem 
como objetivos estimular a criação e a difusão cultural; desenvol-
ver o espírito científico e o pensamento reflexivo; formar, nas dife-
rentes áreas do conhecimento, diplomados aptos para a inserção 
em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento 
da sociedade brasileira; promover o desenvolvimento da ciência e 
tecnologia; e, desse modo, aprimorar o entendimento do homem e 
do meio em que este vive3. 

Necessário se faz buscar o foco nos objetivos do Ensino Superior e nele se manter tendo 
em vista que nos dias atuais as decisões precisam ser rápidas e eficazes. Mais uma vez se enfa-
tiza a importância da Comissão da CPA exercer a sua tarefa com competência e habilidade de 
forma a se constituir um diferencial da IES que reconhece a contribuição que lhe oferece através 
dos dados coletados na avaliação interna.

A comissão tem demonstrado ser capaz de contribuir para alavancar todo o processo ava-
liativo dentro de um clima institucional motivador e de considerável nível de satisfação propi-
ciando um ritmo interno próprio. Para retroalimentar sua caminhada tem sido fundamental 
cultivar o apoio mútuo, o diálogo, onde os membros vivenciam a sinergia facilitando a ação 
conjunta na realização das tarefas.

Situa-se nesse ponto com relevado destaque a presença da direção da FADIC que tem tido 
uma postura de atenção e respeito à atuação da comissão, como também reconhecido a quali-
dade do trabalho desenvolvido. Disponibiliza um espaço para escuta e diálogo, acolhendo os re-
sultados da avaliação interna e traçando o seu Plano de Ação considerando os dados coletados.

Ademais, a legislação nacional sobre educação orienta e reforça a questão das medidas de 
implantação e implementação que a IES deve estabelecer. Para isto, vê-se a necessidade de vol-
tar sua atenção para o item da aprendizagem como condição para o crescimento e desenvolvi-
mento. Defende6 “a aprendizagem é a principal vantagem competitiva de uma organização. Ela 
conduz à criatividade e à inovação”. Essa aprendizagem assumida por todos os segmentos da 
IES lançará descobertas que servirão de colaboração para o constante crescimento acadêmico e 
fortalecimento da teia de relações no interior da instituição.

Portanto, todas essas iniciativas e vivências confirmam a relevância que se deu à Comissão da 
CPA enquanto órgão instituído pelo MEC/INEP e assumido pela instituição. Sua história demonstra 

dentre outros fatores, a importância dada às conexões estabelecidas entre os membros da co-
missão no tocante ao andamento dos processos e relações desencadeadas.

 A perseverança na consolidação dessa integração e intercâmbio tem sido fundamental para que os 
objetivos da CPA sejam atingidos dentro do prazo previsto, cumprindo, desta forma, sua extensa agenda.

Ressalta-se, contudo, a necessidade de conhecer os próprios sentimentos e emoções pro-
curando administrá-los e integrá-los no intuito de contar com o equilíbrio emocional para auto 
gerir-se e conduzir as situações contando com a inteligência emocional, no sentido de que “o 
gerente que é educado emocionalmente sabe criticar de modo construtivo, lida positivamente 
com a diversidade, além de fornecer a eficácia do trabalho em equipe”7.

Daí a importância de compor uma equipe de trabalho consciente de suas atribuições e que 
tenha habilidade para traduzir determinação em ação; que cuide prioritariamente da relação de 
aproximação e capacitação dentro das necessidades da instituição; que tenha perfil de observa-
dor, olhar atento e argucioso; capacidade para desenvolver o trabalho; pronta para apresentar 
possibilidades de inovação e de crescimento da IES.

Esse perfil da comissão fez brotar um clima de elevada participação e produção da equipe 
nas tarefas, isto porque cada membro soma seu ser ao ser do outro e, assim, todos se sentem 
valorizados e prestigiados como pessoa e como profissional. Conforme11: “As pessoas sentem-
-se eficientes a partir do momento em que conseguem perceber a importância do seu trabalho; 
além disso, tornam-se eficazes na concretização dos objetivos da empresa”. 

Demanda daí a sabedoria do gestor em estabelecer relações dialogais e interação no âmbito 
organizacional, canalizando as energias de modo a despertar um nível sempre crescente de criativi-
dade e de motivação para que o trabalho seja realizado e os objetivos organizacionais sejam atingi-
dos a contento, gerando também a satisfação pessoal. Dentro desta perspectiva7 declara que:

As pessoas com prática emocional bem desenvolvida têm mais pro-
babilidade de sentirem-se satisfeitas e serem eficientes em suas 
vidas, dominando os hábitos mentais que fomentam sua produti-
vidade; as que não conseguem exercer algum controle sobre a vida 
emocional travam batalhas internas que sabotam sua capacidade 
de se concentrar no trabalho e pensar com clareza.

Observa-se, em vista do exposto, a ampliação da compreensão e competência da pessoa 
que reconhece suas qualidades e habilidades, seu “saber-fazer” e imprime uma elevada autoes-
tima direcionando-se para a real aplicação do seu currículo no trato com os demais. 

 Por conseguinte, este contraponto determina o rumo da atuação de cada profissional dentro 
da instituição e patenteia a adoção de estratégias de trabalho que coordene esse sistema de relações 
capaz de favorecer um clima saudável e produtivo superando as expectativas da gestão.

É interessante sublinhar que a história da comissão ao longo desses anos tem atraído a 
aquisição de posturas e relações mais bem afinadas e ricas de significado. Passando, assim, a 
exigir um tratamento relacional mais centrado nas potencialidades, qualidades e valores da 
pessoa, redescobrindo as relações interpessoais voltada para os fatores intrínsecos e valores in-
tangíveis característicos do ser humano, como a emoção, os sentimentos, o prazer, a satisfação, 
os sonhos, a criatividade e a intuição. Tudo isto conjugado e articulado de maneira harmônica 
com vistas aos objetivos da organização presentes em sua missão, visão e metas.

Essa compreensão tem determinado as definições internas para que aconteçam de ma-
neira clara e significativa, eficiente e consistente priorizando os princípios básicos da dignidade 
humana e da instituição.

A iniciativa acertada na gestão das competências individuais tem iluminado as ações, aju-
dado a encaminhar as situações e favorecido a formação de equipes de alto desempenho, as 
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o plano que não é o da prioridade ou da importância devida ao profissional, necessário se faz 
apresentar alternativas de superação desse equívoco organizacional e social a fim de resgatar a 
dignidade do ser humano. 

A IES tem consciência de que o resultado de uma avaliação é referencial básico para a to-
mada de decisões e confirma o seu caráter diagnóstico e formativo na perspectiva de proceder 
aos ajustes necessários ao desenvolvimento e a eficácia do processo de gestão, possibilitando 
o realinhamento permanente do planejamento institucional. Neste sentido, portanto, a auto 
avaliação institucional é utilizada como instrumento diagnóstico inspirador para referenciar e 
definir as políticas de ação a serem implantadas pela IES.

Daí a importância da instituição investir em projetos que direcionem as ações para a satis-
fação da sua equipe desenvolvendo as competências individuais, fazendo emergir a motivação 
pessoal e, consequente, sucesso em suas iniciativas. Assim, é basilar o tratamento relacional 
centrado nas potencialidades, qualidades e valores da pessoa, como também, nos fatores intrín-
secos e valores intangíveis característicos do ser humano.

Nessa direção, é primordial e determinante cada um assumir a responsabilidade pela mo-
tivação e satisfação gerando com isto um clima organizacional que propicie a sinergia entre os 
membros da equipe e a interdependência nas ações.

Os profissionais de umas IES, especificamente, precisam estar cada vez mais capacitadas e 
hábeis para atender a clientela de perfil exigente e de cobranças de alto nível no tocante à qualidade, 
atenção, disponibilidade, tempo, uma reunião de serviços que atendam às expectativas pessoais e 
institucionais em uma sociedade com avanços tecnológicos e científicos consideráveis.

Nesse universo de demandas, sinala-se fundamental a adoção da visão sistêmica como fa-
cilitadora do alinhamento das relações interpessoais fortalecendo as conexões devidas ao pro-
cesso instalado na IES. Necessário se faz estar atento para não perder de vista a missão, visão e 
metas institucionais que podem aparecer confusas no emaranhado de urgências e atividades. 
Não permitir que as pessoas se afoguem no oceano das atividades, preocupações e tensões ad-
vindas das diversas fontes internas e externas à instituição. 

Nessa ótica, sugere-se implantar uma cultura de formação em serviço com o intuito de 
aprofundar os conhecimentos e vivenciar um conjunto de ações visando o crescimento pessoal, 
o desenvolvimento profissional, a socialização das potencialidades, competências e habilidades 
de cada membro da equipe, e respeito às diferenças individuais. Considera-se esta iniciativa 
um importante fator motivacional e uma ferramenta profícua na descoberta de talentos para a 
instituição, conferindo-lhe a credibilidade necessária para se manter no mercado. 

Pelo exposto, considera-se de relevância para a IES o tema tratado no presente artigo, pois 
conjuga a responsabilidade da comissão a quem é confiado um trabalho sério e a busca da sa-
tisfação pessoal em equipe, frente aos inúmeros desafios que se apresentam pelos dispositivos 
legais e seu entorno. Desafios que instigam a buscar conhecimentos e inovação para correspon-
der às expectativas da sociedade.

Finalmente, de tudo o que foi discorrido, que se considere prioritariamente o bem-estar 
da pessoa e sua satisfação no trabalho em um crescente de relações harmoniosas e aprendiza-
gens que assegurem o espaço que cabe a cada membro da equipe e favoreçam o sucesso da or-
ganização de modo que contribua com a construção de uma sociedade justa, fraterna, solidária.
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que primando pela excelência acadêmica e, consequentemente, pela formação profissional de alta 
qualidade, visando o destacado desempenho dentro do compromisso social da IES, tem-se, final-
mente, a formação da equipe de alto desempenho como possibilidade de promover a motivação e a 
satisfação da equipe de trabalho favorecendo a aprendizagem em serviço.

Cenários de inovação: socialização das práticas e experiências 
O trabalho desenvolvido pela Comissão Própria de Avaliação (CPA), na FADIC, tem se caracteri-

zado estratégico nas iniciativas institucionais, tanto no contexto pedagógico quanto administrativo.
Desde a gestão da comissão, o acompanhamento e aperfeiçoamento dos processos ava-

liativos institucionais, passando pela inserção de tecnologias digitais no desenvolvimento de 
novas possibilidades e de ferramentas para apoiar o processo diagnóstico da IES, chegando à 
avaliação baseada na reflexão das ações adotadas. Processo que tem colaborado com a condu-
ção da equipe interna no sentido de vislumbrar novos patamares humanos e profissionais.

A adoção de práticas mais eficazes e a otimização do trabalho da CPA vem qualificando o 
processo de Avaliação Interna, sobretudo com a inserção de novas técnicas e abordagens para 
quantificar e registrar as opiniões, sentimentos, impressões e ideias dos discentes e profissio-
nais da comunidade acadêmica.

A CPA tem desenvolvido atividades que potencializam e qualificam os dados e informa-
ções coletadas e analisadas, durante o período de sua realização. Em 2014, o Instrumento de 
Avaliação Institucional foi disponibilizado para a comunidade acadêmica, que pôde responder 
às questões encaminhadas pela CPA, com o objetivo de sondar a vivência da missão institucio-
nal, a aplicação dos objetivos e o clima organizacional, a fim de perceber como alinhar e atender 
as questões demandadas e a realidade posta nas avaliações realizadas.

Conforme já citado neste trabalho, as tecnologias de informação e comunicação auxiliam, 
não apenas no processo de coleta e análise, mas durante as inferências a partir dos resultados 
obtidos. Há clareza de que este processo demanda uma maior e constante apropriação dos pro-
cessos e procedimentos, apoiados pelas tecnologias.

O resultado obtido através da Análise de SWOT aplicada com o setor administrativo, es-
pecificamente, apontou demandas a serem atendidas, sendo utilizada como estratégia para 
sondar possibilidades de formação continuada, proporcionando, ao mesmo tempo, atualização 
profissional, melhor compreensão do entorno do trabalho, redução da distância entre o enten-
dimento sobre os conceitos que envolvem as questões apontadas na pesquisa e o que de fato 
acontece na realidade da FADIC.

Nesse contexto, nasceu a proposta do I SEMINÁRIO DE FORMAÇÃO DA EQUIPE ADMINISTRA-
TIVA DE IES, realizado no I Semestre de 2015 para todos os membros dos diversos setores adminis-
trativos da faculdade. Evento avaliado como muito esclarecedor, formativo, importante, proveitoso. 
Provocado por esta avaliação, a direção decidiu realizar o seminário semestralmente.

Essa ação consolida e legitima os objetivos da gestão da CPA, ao estabelecer situações que 
extraiam da realidade as necessidades formativas e informativas dos colaboradores, aliado aos 
objetivos institucionais, constantes no PDI.

A proposta é tornar o evento parte integrante da agenda institucional, consolidando a 
ideia de que a formação continuada contribui para o processo de desenvolvimento da IES, tanto 
no aspecto humano, quanto profissional. Formar o colaborador da área administrativa da IES, 
potencializa sua ação junto aos docentes e discentes, tornando possível a adoção da visão sistê-
mica por todos os colaboradores. E, consequentemente, a IES pode contar com uma equipe mais 
coesa e coerente, na prática, com as expectativas institucionais.

Considerações finais
Em uma sociedade na qual a preocupação com os serviços prestados e a satisfação do 

cliente tomou conta do universo das organizações, condicionou as relações e as lançou para 
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Resumo

O projeto Gentileza gera Gentileza, ocorre em um colégio da cidade de Canoas/RS e tem 
por objetivo articular os saberes escolares e cotidianos na busca por soluções à socie-
dade, possibilitando vivências em que os/as adolescentes aprendam a gostar de fazer o 
bem. Envolve todas as dimensões do colégio como motivadoras dos valores atitudinais, 
promovendo formação ética, humana e integral para multiplicar estudantes que se propo-
nham a construir um mundo onde haja respeito e aceitação do outro. RELATO DE CASO: 
Ao longo do ano letivo são desenvolvidas atividades como caminhada pelo bairro, traba-
lhos em escolas públicas, ações em espaços de grande circulação urbana, teatros de rua, 
ações sociais, discernimento de projeto de vida. E, por turmas, desenvolve-se um projeto 
de ação, que interfira em alguma realidade, sendo executado ao longo do ano letivo com 
o apoio dos/as professores/as. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O diferencial do Projeto Gen-
tileza encontra-se: na ação mobilizadora pelo carisma que inspira, em sua capacidade de 
dar o tom e torna-se símbolo da instituição de ensino e em sua capacidade de promover 
a transformação de relações sociais.

Palavras-Chave: Gentileza. Currículo. Pastoral.

1 Introdução
Percebemos uma sociedade imediatista, onde os indivíduos são regidos pelo que produ-

zem e possuem em detrimento do que são e dos valores que vivem. É urgente a construção de 
iniciativas que atentem para a necessidade do ser humano construir laços sinceros e valorizar 
tudo o que compreende a vida. Atentos e sensibilizados com essa realidade, acreditamos que 
é preciso através da educação possibilitar que a juventude desperte e multiplique a mística do 
acolher, desenvolver e cuidar; valorize a vida e consolide sua formação ética, humana e integral. 
Refletindo sobre o desenvolvimento da formação humana dos alunos da 3ª série do Ensino 
Médio, em 2003, surgem no Plano de Trabalho da Educação Religiosa as competências: “1. Co-
nhecer a contribuição das religiões para a mudança de comportamento de seus sujeitos e para a 
estrutura moral das sociedades; 2. Propor escolhas de ação no mundo pautadas pela ética, pelo 
cuidado, pela opção pelo Bem; 3. Comprometer-se com a transformação social em todas as suas 
dimensões.”

Inspirado na vida do carioca José Datrino, o Profeta Gentileza, o professor Daniel Assum 
mergulhou na história deste atual profeta urbano, no conceito e no contexto do termo ‘gentile-
za’ e em 2008 a partir disso: experiência de, na rua, ser gentil. José Datrino, nasceu em São Paulo 
e ficou conhecido como José Agradecido ou Profeta Gentileza, pelas inscrições singulares que 
fez nos pilares de um viaduto no Rio de Janeiro. Após o incêndio no Gran Circus Norte America-
no, saiu pelas ruas provocando nas pessoas o real sentido de Gentileza, através de suas palavras 
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e gesto, como a entrega de flores em suas caminhadas como andarilho pela cidade. Algo está 
aprendido: não se incute valores. Eles podem ser vivenciados e a partir da experiência, apren-
de-se a aprendê-los! Leonardo Boff (2004) diz que:

A gentileza funda um princípio civilizatório, princípio descurado 
pela modernidade e hoje de extrema importância se quisermos hu-
manizar as relações demasiadamente funcionais e marcadas pela 
violência.

O que agora apresentamos não se trata de uma iniciativa que hoje é parte de nossa comu-
nidade educativa e quer espalhar-se, tal como é a necessidade emergente de renovarmos nossas 
consciência e atitudes, a gentileza. Justifica-se o presente projeto pela necessidade de oferecer 
aos educandos do Colégio La Salle Niterói a oportunidade de refletir a respeito dos valores exis-
tentes hoje em nossa sociedade. 

O neurobiólogo chileno, Humberto Maturana (2002) diz que:

a educação, como sistema de formação da criança e do adulto, tem 
efeitos de longa duração que não mudam facilmente. Há duas épo-
cas na história de toda a pessoa que têm consequências fundamen-
tais para o tipo de comunidade que trazem consigo em seu viver: a 
infância e a juventude. Na infância, a criança vive o mundo em que 
se funda sua possibilidade de converter-se num ser capaz de acei-
tar e respeitar o outro a partir da aceitação e no respeito de si mes-
ma. Na juventude, experimenta-se a validade desse mundo de con-
vivência na aceitação e no respeito pelo outro a partir da aceitação 
e do respeito por si mesmo, no começo de uma vida adulta social 
e individualmente responsável. Os adolescentes vivem e percebem 
um mundo falso, onde os valores que os foram ensinados são nega-
dos e o amor e a justiça assumem outros conceitos. A escola é um 
espaço de interações que modifica o ser humano estruturalmente 
para uma maneira ou para outra, através do aprender.

Uma das preocupações de La Salle era ensinar a bem viver, sendo assim o projeto vem 
de encontro a Semana La Salle - que celebramos em 15 de maio e dias próximos - para auxiliar 
nossos educandos e educadores a perceber a necessidade de refletir e vivenciar gestos de gen-
tileza. Sobre a ação específica da escola nas ruas do bairro, podemos afirmar que a atitude se faz 
necessária frente ao distanciamento provocado pela neurose dos novos tempos que afastou-nos 
dos contatos acalorados e das palavras afáveis. Propor encontros de gentileza é antes de mais 
nada compreender a importância da vivência na construção do bem, pois:

um encontro com alguém que pertence ao meu mundo, e que res-
peito, não é igual a um encontro com alguém que não pertence ao 
meu mundo e que me é indiferente {...}. E não é igual porque as 
emoções envolvidas são diferentes. (MATURANA, 2002)

O carisma lassalista é claro, quanto a sua concepção de educação: ela deve estar a serviço 
da vida. Buscamos um mundo onde as crianças se aceitem e se respeitem, aceitando e respei-
tando outros num espaço de convivência em que os outros os aceitem e os respeitem a partir do 
aceitar-se e respeitar-se a si mesmos. É preciso, através da educação, educar para a responsa-
bilidade e liberdade na concepção de partícipes da criação do mundo em que se vive, uma vez 
que: 

Projeto gentileza: currículo, humanidades e transformação social

além de investir no desenvolvimento das habilidades emocionais e 
sociais das crianças e jovens, a escola pode transformar-se em um 
espaço privilegiado para estimular o desenvolvimento socioemo-
cional dos familiares dos alunos, ampliando para a comunidade o 
seu âmbito de influências. (ABED, 2014)

Assim, o objetivo do Projeto Gentileza é articular os saberes escolares e cotidianos na 
busca por soluções à sociedade, possibilitando vivências em que os/as adolescentes aprendam 
a gostar de fazer o bem. Envolve todas as dimensões do colégio como motivadoras dos valores 
atitudinais, promovendo formação ética, humana e integral para multiplicar estudantes que se 
proponham a construir um mundo onde haja respeito e aceitação do outro.

2 Metodologia
O Projeto Gentileza funciona como um grande ‘guarda-chuva’ de ações. Ele é a essência 

para que as mais diversas áreas da Comunidade Educativa possam atuar e participarem ativa-
mente na multiplicação da Gentileza. Assim, a partir da proposta de José Datrino e do carisma 
lassalista, acontecem ações em diversos nichos, envolvendo os alunos do Colégio, os educado-
res, as famílias, a comunidade local. Essas ações não são fixas, surgem das necessidades que 
aparecem pelo caminho, assim, praticamente todos os anos são desenvolvidas atividades novas 
e algumas perseveram. Os grandes cernes metodológicos do projeto, enquanto ferramenta pe-
dagógica, são a autonomia e protagonismo do jovem estudante. Assim, desenvolvemos nossa 
ação para que os alunos estejam inseridos em todas as etapas do processo, desde a chuva de 
ideias até mesmo a avaliação final das ações. Um dos grandes fins para isso é o desenvolvimento 
da análise crítica do estudante e do senso de gestão e responsabilidade. O processo metodológi-
co enfatiza a necessidade do aluno realizar experiências, conhecer os sujeitos aos quais a ação 
é voltada. E assim, a partir dessa vivência empírica, problematizar seu cotidiano e a realidade 
em que vive Baseada no amor, fenômeno biológico cotidiano e básico que acontece no reconhe-
cimento da legitimidade do outro na convivência (MATURANA, 2002), a metodologia do Projeto 
Gentileza visa uma postura reflexiva no mundo no qual se vive, onde se assume uma educação 
que leve ao conhecimento do mundo no respeito e na reflexão e ensine o fazer (pensar) e não 
apenas o fazer (saber), ensine a criança a problematizar seus erros, a medir sua produção pela 
responsabilidade com a qual realiza e não pela competição ao outro na premência de aceitação 
e respeito. As propostas são trabalhadas sempre numa perspectiva de objetividade-entre-pa-
rênteses, onde as diferentes verdades, nos mais diversos domínios de coerência de ação, não 
geram uma atmosfera de negação do outro pela distinção entre o legitimo e o desejável.

2.1 Envolvimento com os públicos de interesse
O Projeto Gentileza atinge variados públicos, pela dinâmica que possui. Assim, podemos 

caracterizá-lo como um projeto de que fortalece o público interno para, a partir disso, atingir 
um público externo. É interessante ressaltar que não é possível ter controle total do púbico ex-
terno atingido, pela dimensão que o projeto assume, no sentido de multiplicação de uma ideia. 
É importante também pensarmos que parte desse público mantem-se o mesmo ao longo dos 
anos, mas anualmente é renovado pelas novas atividades pensadas pelos alunos.

• Público interno: constituído pelos cerca de 600 estudantes e 85 educadores do Colé-
gio. Esse público assume papel de beneficiado assim como de promotor. Muitas das 
atividades são pensando pelos estudantes dentro do Projeto Gentileza, - que serão lis-
tadas posteriormente -, sendo pensando para outros estudantes do Colégio ou para 
alguma entidade externa. Os educadores também são promotores ao acompanhar as 
atividades assumidas pelas turmas e coordenar algumas delas. Mas, como dito, tanto 
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os alunos, como os educadores, ao mesmo tempo em que são sujeitos multiplicadores 
da proposta atingindo as famílias e demais população que o projeto se propõe a atingir, 
são beneficiados pela amplitude do projeto e seu sentido de reciprocidade.

• Público externo: é constituído pelas famílias dos alunos, pela população atingida pon-
tualmente pelo projeto e por entidades as quais construímos vínculos. As famílias do 
colégio tornam-se partícipes por atividades que os alunos levam até suas casas para 
serem executadas com as famílias, mas principalmente pela Caminhada da Gentileza. 
Esse é um espaço onde as famílias dedicam seu sábado pela manhã não apenas para 
acompanhar seus filhos, mas sim por apoiar a ideia do projeto. O projeto possui relação 
constante com: 1) Escola Estadual de Ensino Fundamental Guanabara; 2) com a Escola 
Municipal de Educação Infantil Tia Maria Lúcia; 3) com o CRAS Niterói; 4) Centro de 
Integração da Criança Especial – Kinder  5) Abrigo Raio de Sol ; 6) Associação Canoen-
se de Deficientes Físicos – ACADEF; 7) Núcleo de Apoio à Criança Feliz Moura – NACRI-
FEM; 8) Uma mãozinha para Angela; e 9) público diverso atendido pela Caminhada da 
Gentileza, Gentileza no Trânsito, Simplicidade da Vida, Campanha do Agasalho e outras 
atividades de responsabilidade das turmas

2.2 Matriz curricular
O Projeto Gentileza está atrelado diretamente aos conteúdos desenvolvidos em sala de 

aula, desde a Educação Infantil ao Ensino Médio, nas áreas de Filosofia, Educação Religiosa e 
Sociologia, segundo a proposta nas tabelas 1 e 2.

Tabela 1: Relação da Educação Infantil e Anos Iniciais e o Projeto Gentileza

Nível de Ensino Temáticas da Área Filosofia

Ed. Infantil e 1º ano Gentileza e o cuidado cotidiano – 
“Palavrinhas Mágicas”

2º ano Gentileza nas práticas desportivas

3º ano Gentileza e diversidade

4º ano Gentileza e o ambiente

5º ano Gentileza e cidadania

Tabela 2: Relação dos Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio e o Projeto Gentileza
Nível de Ensino Ed. Religiosa Sociologia

6º ano Cultura de Paz -
7º ano Direitos Humanos -
8º ano Dimensão do cuidado e as 

religiões
-

9º ano Fé e Engajamento Social -
1º série - Diversidade Cultural
2º série - Mídia, indústria e consumo
3º série - Intolerância Religiosa e Étnica

Bruno Correia de Oliveira

2.3 Estratégias e ações adotadas para atingir os objetivos 
2.3.1 Caminhada da Gentileza 
Acontece pelas ruas do Bairro Niterói, onde os alunos partilharam por meio de folders, 

flores e conversas suas reflexões aos moradores locais. Além disso, espaço de divulgação dos 
trabalhos das turmas, uma vez que levam para a caminhada um pouquinho do que produziram 
até agora. A cada ano, essa caminhada atinge um local diferente dentro do bairro, envolvendo 
outros moradores e comércios locais. 

2.3.2 Blitz da Gentileza
 No Dia Nacional do Trânsito, 25/09, ocorre em um movimentado semáforo do bairro Ni-

terói a distribuição de lixeiras de carro com mensagens sobre educação e gentileza no trânsito. 
Essa atividade ocorrem em parceira com a Patrulha Ambiental e o Grupo de Jovens da 1ª série 
do Ensino Médio. 

2.3.3 Simplicidade da Vida 
Os alunos dos Grupos de Jovens do Ensino Médio do Colégio vão a locais públicos, princi-

palmente praças e estações de trem, para realizarem uma intervenção urbana. Com o intuito de 
desacomodar a rotina cotidiana, os estudantes levam cartazes com mensagens positivas e ques-
tionadoras propondo que as pessoas possam fazer da gentileza um hábito, através de simples 
ações. Entregam cartões com frases célebres sobre felicidade, plenitude, cuidado, divulgando 
também o endereço da ação no twitter (https://twitter.com/OSimplesdaVida). 

2.3.4 Gentileza gera solidariedade
 Essa atividade envolve duas ações sociais realizadas no colégio: a Campanha do Agasalho 

e o Natal Solidário. Em ambas a comunidade educativa é convidada a ações solidárias envolven-
do doações. Na Campanha do Agasalho, realizada em maio, são recolhidas roupas e calçados. No 
Natal Solidário, o colégio adota algumas instituições beneficentes para propor que as famílias 
adotem um dos beneficiados pela escolhida e doe um presente de natal, após isso, é feito um 
momento especial e significativo de entregas. Para essa atividade há uma comissão de pais, edu-
cadores e alunos coordenando o processo. 

2.3.5 Conviver
 Visando que os alunos da Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental bus-

quem o convívio harmônico, respeitando regras de convivência e as características pessoais 
de cada colega, a Orientação Educacional e a Coordenação de Turno desenvolvem o Conviver. 
Através de ações reflexivas com os alunos sensibilizam para a importância dos bons hábitos de 
convivência.

2.3.6 Corrida dos alimentos
 Essa é uma atividade promovida pela Patrulha Ambiental, projeto de conscientização ao 

cuidado com a natureza. Ele funciona a partir da mobilização das turmas para arrecadar ali-
mentos durante um mês. Os alimentos arrecadados serão doados à ACADEF (Associação Cano-
ense de Deficientes Físicos), e a turma que obtiver maior pontuação é premiada com um passeio 
ambiental oferecido pela ACADEF.

Projeto gentileza: currículo, humanidades e transformação social
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2.3.7 Poesia Gentil 
Consiste em um concurso de poesias, onde os alunos do Ensino Fundamental II e Médio 

são convidados e orientados por suas professoras de Língua Portuguesa a escrevem poesias 
alusivas à temática da Gentileza. Após a avaliação de uma comissão, a melhor poesia é escolhida 
e como prêmio, pintada em um dos muros externos do Colégio, juntamente com uma arte alusi-
va, divulgando o trabalho do aluno.

 
2.3.8 Teatro de Rua e Gentileza
O Grupo Teatral Três Máscaras, representante teatral do Colégio, ao longo de sua trajetó-

ria elaborou uma peça de rua, onde contextualiza a proposta da gentileza, a partir da biografia 
de José Datrino, o Profeta Gentileza. Essa apresentação é disponível aos mais diversos locais.

2.3.9 Folder do bem 
A partir das aulas de filosofia e sociologia, os alunos da 3ª série do Ensino Médio são pro-

vocados a refletirem sobre a sociedade e a ação da gentileza sobre ela. Além disso, os alunos 
são convidados a multiplicarem esse entendimento no dia da caminhada, através de folders 
produzidos por eles. 

2.3.10 Gentileza Especial
O Colégio estabeleceu parceira com a Kinder (Centro de Integração da Criança Especial) 

que possui como elementos fundantes o direito à educação da criança especial, a celebração 
da diferença, o apoio à aprendizagem, a resposta às necessidades individuais, a solidariedade. 
Nessa relação, o Colégio será um grande motivador, incentivando que os membros da Comuni-
dade Educativa indiquem em suas declarações de imposto de renda, tanto de pessoa física como 
jurídica, que determinada porcentagem do valor a ser pago vá para a Kinder. Essa medida é uma 
ação de autonomia e gestão de um recurso que ao final do processo seria público. Além disso, o 
Colégio estabelece parceria com escritórios de contabilidade e responsáveis que trabalham em 
empresas para serem motivadores dessa destinação para a Kinder.

2.3.11 Respirando Gentileza
Consiste em promover mudanças visuais no ambiente do Colégio La Salle Niterói, utili-

zando produções artísticas dos alunos (frases, poesias e desenhos) e construção de um jardim, 
incentivando a gentileza através de estímulos visuais.

2.3.12 O que te faz feliz?
Alunos do Colégio La Salle Niterói desenvolvem ações com algumas turmas das escolas 

públicas do bairro, promovendo uma discussão sobre as relações tecidas no ambiente escolar e 
suas perspectivas de vida (Projeto de Vida), propondo, também, a participação em organizações 
juvenis.

3 Resultados
A Gentileza é uma disposição da sensibilidade humana. Com o projeto podemos permitir 

que os alunos e educadores utilizem seus saberes na melhoria de vida de outras pessoas e/ou 
de sua comunidade. Dessa maneira, ocorre a vivência da cidadania por meio de práticas demo-
cráticas envolvendo valores tais como solidariedade, respeito mútuo e liberdade de expressão. 
As ações em diversos lugares permitem que os beneficiados e os integrantes da Comunidade 
Educativa possam conviver e respeitar as diferenças socioeconômicas, culturais, educacionais, 
físicas e de gênero entre si, irradiando para o mundo além da escola.
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 O cuidado é valor fundamental, intrínseco ao ser humano. Leonardo Boff (1999) nos traz 
a perspectiva do cuidado como elemento integrante do fazer do ser humano e também como 
elemento constituinte do seu ser, havendo assim a necessidade de cuidar e ser cuidado. Sob 
essa ótica da ética do cuidado, o Projeto Gentileza, faz com que esse elemento característico 
do ser humano seja fomentado e reconhecimento, pela reciprocidade das trocas, pela gentileza 
que gera gentileza. O projeto atinge em algumas de suas ações pessoas que não conseguimos 
acompanhar. Cabe analisar como resultado sua reação com as ações, que sempre são provoca-
tivas. Alguns passam sem olhar para aquilo que está sendo executado, alguns sorriem, alguns 
abraçam e outros param e conversam querendo saber mais sobre a proposta do projeto em si. 
Se pensarmos na caminhada, é possível ainda ver moradores saindo de suas casas e acompa-
nhando trajeto pelo bairro.

A execução do projeto até agora foi interessantíssima pelos diversos públicos que ele atin-
giu e mobilizou à participação. Os alunos do Colégio La Salle Niterói conseguiram a partir do 
projeto refletirem sobre a realidade que os cercava em seu próprio bairro e por vezes era vela-
da. O confronto entre a realidade da educação pública e da educação privada foi muito signifi-
cativo em sua formação. Entrar na sala de aula de alunos da mesma série e perceber a falta de 
estrutura, diferenças de idade gritantes, falas e posicionamentos por vezes diferentes das suas 
e ao mesmo tempo dar-se conta da grande semelhança entre eles: ambos são humanos e deve-
riam possuir os mesmos direitos. 

Foi bonito perceber também a motivação das famílias e dos educadores ao longo do pro-
cesso. Esses por vezes, romperam fronteiras ainda não ultrapassadas e encontraram-se com 
realidades que preferiam não reconhecer e descobriram-se mais engajados e envolvidos que 
imaginavam ser possível os alunos da Escola Guanabara e da Escola Tia Maria Lúcia respon-
deram conforme seu perfil etário, sendo um tanto desconfiados, mas colaborativos ao longo 
do processo e sendo altamente receptivos, afetivos e correspondendo além do esperado nas 
atividades, respectivamente. O público que definitivamente foi encantador de trabalhar e fu-
turamente desejamos muito realizar um trabalho mais permanente com eles, foram os idosos 
ligados ao CRAS Niterói. De fato, eles ao mesmo tempo em que se sentiram tocados pela pro-
posta, reconhecidos e felizes, compartilharam experiências de vida que marcaram os alunos e 
educadores presentes, trazendo presente, com uma imensa simplicidade, a forma mais pura da 
gentileza em suas ações e palavras.

A Caminhada da Gentileza, a partir de estimativa por amostragem, calculamos a presença 
média de 590 pessoas, sendo que ao longo do trajeto o número de participantes aumenta, em 
vista das pessoas que saíam de suas casas para participarem comunitariamente desse momen-
to. A partir do Projeto, chegamos a uma equipe de profissionais cativados pela proposta, um 
grupo de estudantes imbuídos na ação transformadora e uma comunidade local mais próxima 
do Colégio La Salle Niterói. A participação na 11ª Feira do Livro do Bairro Niterói foi significa-
tiva para o Grupo de Jovens “Gritos de Paz’ que conversou com cerca de 30 pessoas durante a 
tarde, na Praça Dona Mocinha, em Niterói, promovendo mais tarde um momento de Danças 
Universais da Paz e Danças Circulares Sagradas na praça. Com a ação Gentileza no Trânsito já 
foram distribuídas 1500 lixeiras para carros, no Dia do Trânsito, incentivando os motoristas a 
cuidarem do meio ambiente e também manterem boas relações no trânsito. 

Com relação a equipe de profissionais, percebe-se o fortalecimento de laços e o seu en-
volvimento na participação comunitária. Humberto Maturana (2002b) reflete sobre as relações 
de trabalho, como sendo “acordos de produção nos quais o central é o produto, não os seres 
humanos que (o) produzem. Por isso, as relações de trabalho não são relações sociais. Isso é 
o que justifica a negação do humano nas relações de trabalho: ser humano em uma relação de 
trabalho é uma impertinência. O fato das relações de trabalho não serem relações sociais é o 
que torna possível a substituição dos trabalhadores humanos por autômatos e o uso humano no 
desconhecimento do humano, que os trabalhadores ignorantes dessa situação vivenciam como 

Projeto gentileza: currículo, humanidades e transformação social
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Resumo
A Igreja Católica, desde a fundação da instituição escolar, mantém unidades educacio-
nais, entendidas “como lugar de formação integral, mediante a assimilação sistemática e 
crítica da cultura” que proporciona “o encontro vivo e vital com o patrimônio cultural” (EC 
26). Seu grande diferencial é o ponto de partida da interpretação de si mesma e da ação: 
a pessoa de Jesus Cristo e o Reino de Deus. Para desempenhar sua missão, a escola 
católica, participante do múnus da Igreja, mantém em seu seio a Pastoral Escolar, como 
órgão responsável, em primeira instância pela ação evangelizadora. Em face à existência 
de inúmeras escolas católicas em nosso imenso país, buscou-se realizar uma investiga-
ção acerca dos maiores desafios que afetam a Pastoral Escolar, a forma como está orga-
nizada e atua nas unidades educacionais de diferentes lugares do país para melhor com-
preender e poder oferecer subsídios e canais de comunicação entre estas, visando tornar 
mais efetiva a ação evangelizadora e a identidade da escola católica em solo brasileiro. 
Para atingir tal fim, propôs-se a realizar um questionário com questões objetivas e subje-
tivas a ser respondido pelo gestor, agente de pastoral ou similar, conforme a realidade da 
escola. Depois de coletados, os dados foram computados e analisados pela equipe do 
Grupo de Trabalho de Pastoral Escolar e Ensino Religioso da ANEC à luz do Instrumentum 
laboris, da Congregação para Educação Católica. A partir dos dados levantados, obser-
vou-se que os desafios apontados pela Igreja fazem-se sentir no cotidiano das escolas 
católicas brasileiras e que a superação destes passa, entre outras questões, pela troca 
de experiências e entre ajuda das instituições afins, visto que todas estão comprometidas 
com a missão evangelizadora da Igreja.

Palavras-chave: escola católica, pastoral escolar, identidade católica.

Introdução
Ser Escola Católica, testemunhando seu referencial que é Jesus Cristo (EC 9) é tarefa cada 

vez mais desafiadora para as diversas mantenedoras, religiosos, religiosas, leigos e leigas com-
prometidos com sua fé. Oferecer educação de qualidade é missão desenvolvida por diversos 
órgãos governamentais, pela iniciativa privada e também por instituições confessionais de di-
versas denominações. Nesta conjuntura, o primeiro desafio é deixar explícita a identidade de 
Escola Católica como diferencial que a torne apta para estar no mercado educacional que se 
torna cada vez mais competitivo no Brasil.

Com vistas a esta realidade, o presente artigo procura refletir os desafios apresentados 
especificamente para a Pastoral Escolar em Escolas Católicas confrontando-os com aqueles 
elencados no instrumentum laboris da Congregação para Educação Católica. Para tanto, além 
da pesquisa às fontes bibliográficas, foram analisadas as respostas de cento e setenta e seis 
unidades educacionais brasileiras em um questionário promovido pela Associação Nacional de 
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Um olhar sobre a realidade da pastoral 
escolar na escola católica

exploração”. O fortalecimento do Projeto Gentileza permitiu que as relações de trabalho da ins-
tituição se tornassem cada vez mais sociais. É claro, que vivemos eu uma empresa, que possui 
valores humanos e cristãos, mas que encontra-se permeada por uma lógica que constitui nossa 
realidade, e com certeza as relações de trabalho, mantém-se existentes, mas o olhar que cada 
educador lança sobre o outro, que a Equipe Diretiva olha para os educadores da escola torna-se 
cada vez mais humano, de aceitação e reconhecimento.

4 Considerações finais
O Projeto Gentileza é por natureza, capaz de tocar muitos corações, e promover atitudes 

maravilhosas nas pessoas que possuem a oportunidade de conhecê-lo e participar dele. Ao lon-
go dos anos conseguimos atingir um público diferenciado que até então, não era o nosso foco 
principal por estarmos formando nossa comunidade para a ação, assim: o projeto envolveu 
além da Comunidade Educativa do Colégio, os moradores de Niterói. Isso foi corroborado pelos 
Prêmio Fundação La Salle, no 9º Prêmio SINEPE/RS de Responsabilidade Social e pela fala dos 
participantes do I Congresso de Pastoral de Instituições Confessionais e IX Congresso Latino-
-americano Interdisciplinar do Adolescente. Nesses últimos, onde o Projeto foi apresentado e 
reconhecido pelo seu alto nível de replicação e pela capacidade de disseminação da ideia. O 
diferencial do Projeto Gentileza encontra-se: 1) na ação mobilizadora pelo carisma que inspira; 
2) em sua capacidade de dar o tom e torna-se símbolo da instituição de ensino; 3) em sua capa-
cidade de promover a transformação de relações sociais. 

Somos enfáticos ao dizer que a educação deve estar a serviço da vida e percebemos a ur-
gência, em nossa realidade, de projetos de incentivem a vida e o bem viver. O Projeto Gentileza 
preocupa-se em cuidar da vida não apenas de jovens lassalistas, mas sim da saúde social de 
jovens do Bairro Niterói e adjacências. É importante observar que esse cuidado não é pontual, 
mas sim processual, a partir de acompanhamento e metodologias coerentes com as realidades. 
Permitir que jovens sejam protagonistas de sua vida e marquem presença na vida de outros 
jovens, crianças e adultos é ser coerente com a construção de um Outro Mundo Possível.
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cattolica, da Congregação para Educação Católica ocupa-se exclusivamente deste tema. 
Neste último, o diálogo apresenta-se como necessidade urgente frente à pluralidade 
de culturas e de crenças presentes na escola, bem como a relação ciência e fé. O ins-
trumentum laboris, no entanto, destaca a necessidade de interação entre as gerações, 
entre o professor – adulto – e o estudante – jovem.

d) O desafio da sociedade da aprendizagem. A facilidade de acesso à informação fez da 
escola, uma dentre tantas outras instituições educadoras. Recursos midiáticos e tecno-
lógicos disponibilizam conhecimento de forma clara, acessível e sempre mais rápida. 
Diante disso, a escola tem o papel de preparar as novas gerações para interagir com 
a informação de forma consciente e crítica, capaz de avaliar e selecionar informações 
que contribuam para o próprio crescimento e o desenvolvimento da sociedade justa e 
fraterna.

e) O desafio da educação integral. A compreensão é de que, além de trabalhar para de-
senvolver todas as dimensões da pessoa humana, a educação integral considera cada 
estudante em sua dignidade humana e não apenas enquanto instrumento para o de-
senvolvimento econômico. A formação integral liberta a pessoa para vencer os condi-
cionamentos que o impedem de viver plenamente, segundo o protótipo que é Cristo 
(EC 29). Por isso, busca dar ferramentas para que cada um possa fazer a síntese entre 
fé-cultura e fé-vida (EC 38-48) e seja capaz de tomar decisões fundamentais com base 
nos valores humanos e cristãos. O instrumentum laboris ressalta também as necessi-
dades e características individuais ressaltando que a escola católica, preocupada com 
a educação integral, precisa inserir-se nos debates quanto à educação inclusiva. É tam-
bém sua tarefa, desenvolver todas as potencialidades de cada criança e jovem desen-
volvendo também a capacidade de bem conviver e agir a partir da ética.

f) O desafio da carência de meios e recursos. Dois aspectos são destacados: falta de re-
cursos financeiros e humanos. O texto aponta para os avanços tecnológicos que reque-
rem investimentos, bem como o compromisso de atender a todas as camadas sociais. 
Entretanto, nem sempre existem recursos necessários para que a escola possa atuar 
como deseja e desenvolver sua missão com qualidade em todos os meios em que atua. 
Além disso, a formação e valorização do profissional da educação com salários justos 
e dignos também requer investimento. Justamente por essa razão, há carência de pro-
fissionais qualificados ou estes se encontram absorvidos em atividades burocráticas e 
privados da merecida consideração social.

g) Desafios pastorais. A Igreja reconhece o distanciamento que há entre novas gerações 
e a instituição eclesial. Além disso, o número de leigos comprometidos capazes de dar 
testemunho de sua fé também está cada vez mais reduzido. Esses dois fatores tornam a 
ação evangelizadora e pastoral na Escola Católica bastante desafiadora. Somada a essa 
circunstância, há também a carência de orientações claras por parte das conferências 
episcopais frente ao pluralismo cultural e a própria missão da Igreja na educação.

h) O desafio da formação religiosa dos jovens. A multiplicidade cultural e também os pro-
cessos legislativos dos diferentes países levam à exclusão do ensino da religião católica na 
escola. O texto se refere a “cursos de religião católica” como possibilidade de evangelização 
querigmática e de preparação aos sacramentos, sobretudo à iniciação cristã. Neste am-
biente, surge o problema do “espaço/tempo” para o anúncio explícito, previsto na escola 
católica, visto que esta participa da missão evangelizadora da Igreja (Cf. EC 9).

i) Os desafios específicos para uma sociedade multirreligiosa e multicultural. O tema 
da diversidade foi bastante explorado no citado texto sobre o diálogo intercultural na 
Escola Católica, 2013. Diante dessa problemática urge a necessidade de educadores 
capazes de evangelizar pelo testemunho, visto que são formados a partir do diálogo 
entre ciência e fé. Recomenda-se a integração de estudantes de crenças e culturas dife-

Educação Católica – ANEC, no primeiro trimestre de 2015. O questionário, referente à Pasto-
ral Escolar e Ensino Religioso, aponta para outros dados que serão, futuramente, analisados 
em outros ensaios. Por ora, a reflexão acerca dos principais desafios apontados por gestores e 
agentes de pastoral poderá fornecer um quadro geral das dificuldades vividas e abrir canais de 
comunicação para a superação conjunta destas.

Desafios globais para a educação católica
Com o surgimento dos estados modernos, baseados, sobretudo nos ideais da Revolução 

Francesa, a educação católica nos moldes da cristandade necessitava de alternativas diversifica-
das para garantir seu espaço na sociedade. Principalmente a partir do século XIX, muitas foram 
as congregações e institutos seculares fundados com o intuito de oferecer educação formal, 
sobretudo aos órfãos e pobres, a partir dos valores e tradições cristãs. 

Frente à secularização da sociedade, os avanços das ciências humanas e sociais, a progres-
são dos recursos técnicos e científicos, a Escola Católica, inevitavelmente, sofreu mudanças em 
sua forma de entender-se e atuar. Também o Concílio Vaticano II, trouxe à Escola Católica uma 
nova forma de relação com o as sociedades: da postura de oposição ao moderno e pós-moder-
no, para uma atitude de diálogo, de colaboração e serviço, como expressam, principalmente, os 
textos da Lumen Gentium, Gaudium et spes e Gravissimum educacionais.

Recentemente, a Congregação para a Educação Católica publicou um instrumentum la-
boris a ser aprofundado e servir como base para um questionário que será discutido e consi-
derado no Congresso Mundial que se realizará em Roma, de 18 a 21 de novembro de 2015. A 
apresentação do texto revela o interesse em “recolher os ensinamentos do Magistério e traçar 
as diretrizes para as futuras décadas”, especialmente neste ano em que se celebra 50 anos da 
publicação da Declaração Gravissimum educationis e 25 anos da Constituição Apostólica Ex 
Corde Ecclesiae. É indício de que o tema da educação tem sido objeto de reflexões e inquieta-
ções para a Igreja. 

Após uma síntese dos dois documentos mencionados, o texto busca delinear como devem 
ser a escola e a universidade católica. Após a apresentação do ideal, passa a ver a realidade e 
ressaltam-se as preocupações apresentando desafios para a escola e a universidade católica. 
Especificamente para a educação básica são elencados doze desafios para a escola católica:

a) O desafio da identidade. A preocupação está em “redefinir a identidade da escola cató-
lica para o século XXI”. A pobreza espiritual, o rebaixamento do nível cultural, as novas 
e, talvez, desgastadas, relações de autoridade e a diversidade cultural entre os estudan-
tes são apontadas como as maiores dificuldades para que a Escola Católica mantenha 
com clareza a sua identidade nas realidades em que está inserida. Outra questão men-
cionada é a sedução dos modismos em educação e também as questões de mercado 
que obrigam as escolas a tornarem-se atrativas, do ponto de vista do consumo, para as 
famílias que tem um leque variado de opções.

b) O desafio da comunidade escolar. Diante do individualismo crescente a Escola Católica 
sente a responsabilidade de ser um espaço de acolhida, boa convivência e suporte no 
enfrentamento das dificuldades. Sabe-se que a depressão tende a tornar-se o mal do 
século, o que muitas vezes é acarretado pela solidão e falta de perspectivas. Ser “co-
munidade” é uma contribuição que a escola pode oferecer para estudantes oriundos 
de diversos modelos familiares e valores fundamentais. Para isso, a Igreja percebe a 
necessidade de estabelecer relações de proximidade também com as famílias desses 
estudantes. Educadores, estudantes e seus familiares formam uma comunidade na 
qual o acolhimento e a solidariedade podem estabelecer padrões de convivência social, 
formando pessoas capazes de romper com o individualismo.

c) O desafio do diálogo. Em 2013, o texto Educare al dialogo interculturale nella scuola 
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Resultados da pesquisa
A partir de reflexões promovidas pela ANEC, foi elaborado por um grupo de trabalho, 

um questionário que teve por foco a ação evangelizadora e pastoral nas escolas confessionais 
católicas e também sua relação com o Ensino Religioso, visto que muitas escolas entendem que 
ambos se complementam. Participaram da pesquisa 173 unidades educacionais católicas de 
educação básica, distribuídos em 18 estados. Com base nos dados levantados, segue-se uma 
análise dos desafios das escolas católicas no Brasil a partir da perspectiva pastoral, ou seja, da 
missão evangelizadora da instituição católica.

Um dos desafios apresentados pela Congregação para a Educação Católica é o da identidade. 
Entende-se que a identidade da Escola Católica refere-se à questão da ação evangelizadora, pois o 
que a diferencia de outras instituições é justamente sua referência à pessoa de Jesus Cristo (EC 9). 
Logo entende-se que um elemento que possibilita compreender a dinâmica da identidade católica 
da escola está ligada à presença de uma organização mínima da ação evangelizadora.

No Brasil, de longa tradição católica, desde os jesuítas na catequese e educação, o deba-
te acerca da “catolicidade” da educação começa a ser discutido já no início da República, em 
especial no tocante à disciplina de Ensino Religioso3. A partir da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDBEN 9394/96 o debate acerca da catequização e evangelização no es-
paço escolar levou muitas escolas confessionais a entender o Ensino Religioso como área de co-
nhecimento cujo objeto de estudo é o fenômeno religioso e não a fé católica propriamente dita. 
A partir desta reflexão, em muitas instituições confessionais, o Serviço de Orientação Religio-
sa, responsável pelo Ensino Religioso e as atividades celebrativas, deu lugar à Pastoral Escolar 
como setor responsável por fazer acontecer a missão evangelizadora na escola, enquanto o En-
sino Religioso passaria a ser pensado e organizado pelo setor pedagógico. Essa era a tendência.

Em pesquisa realizada e publicada na extinta Revista de Educação da Associação das Es-
colas Católicas – AEC, em 2005, dez anos após o calor do debate, os pesquisadores constataram 
que não havia clareza, para escolas católicas, na compreensão do Ensino Religioso em sua con-
dição de disciplina, considerando-o como espaço de formação humana (34,8%), como pastoral 
(21,9%) ou catequese (11,9%). 

No questionário proposto em 2015, também houve questionamento acerca de como é 
entendido o Ensino Religioso. Conforme mostra o gráfico abaixo, a grande maioria afirma que o 
Ensino Religioso é uma área do conhecimento. Há também os que o consideram como oportuni-
dade de evangelização. Entre as escolas pesquisadas, 93% afirmam a existência de um setor de 
pastoral escolar ou similar e as denominações variam, sendo que 69% assumem denominações 
que remetem à pastoral escolar, 19% a um setor que atua com pastoral escolar e Ensino Reli-
gioso, 5% apenas Ensino Religioso, 1% setor religioso e 0,5% setor de Ciências Sociais. Embora 
3 Para aprofundar as questões legais desde a república ver JUNQUEIRA, S.R.A; CORRÊA, R.L.T; HOLANDA, A.M.R. Ensino Religioso. 
Aspectos legal e curricular. São Paulo: Paulinas, 2007.

rentes a partir de iniciativas de cunho social.
j) O desafio da formação permanente dos professores. Diante da realidade acima descri-

ta, torna-se cada vez mais preponderante a formação acadêmica e, sobretudo cristã 
dos professores que atuam nas escolas confessionais, de forma a compor um corpo 
docente coeso e comprometido com a identidade da Escola Católica.

k) Os lugares e os recursos desta formação. Surge a questão acerca de como oferecer a 
formação necessária para os professores da Escola Católica. Nesta tarefa, são respon-
sáveis as instâncias estatais e eclesiais. Nos mais diversos âmbitos, a Igreja precisa 
estar comprometida em encontrar meios de chegar até os educadores para oferecer-
-lhes formação doutrinal e também suporte espiritual para que sejam testemunhas 
credíveis do Evangelho.

l) Alguns desafios de ordem jurídica. O texto em análise aponta para dificuldades com 
governos contrários à educação pautada nos valores religiosos defendendo a laicidade 
da sociedade e do Estado. 

Embora não elenque entre os desafios, na conclusão do instrumentum laboris, menciona-
-se os diversos processos de avaliação e sondagens internacionais. Estes, embora visem a qua-
lificação da educação, mobilizam a opinião pública acerca da qualidade da escola gerando es-
perança ou desesperança, novas exigências para a escola ou mudança do estudante da unidade 
educacional. Considera-se que tais mecanismos de qualificação também são desafios à Escola 
Católica que por sua natureza, prima pela inclusão e o respeito o tempo do desenvolvimento de 
cada estudante. Diante disso, o próprio texto apresenta como paradigma o semeador que nem 
sempre pode ver florescer as sementes plantadas, mas sabe que elas darão frutos a seu tempo.

A conjuntura brasileira
Além das questões acerca da identidade confessional da escola, a educação no Brasil é 

entendida como um negócio rentável para grandes empresas nacionais e multinacionais seja 
de escolas ou de editoras de material didático, de brinquedos pedagógicos e assessorias dos 
mais diversos tipos. Um dos mercados que mais cresce é o Ensino Superior e de cursos à dis-
tância1, entre os quais estão diversos cursos de formação de professores, o que afeta também a 
qualidade da formação do professor da escola básica. A diminuição de membros nos institutos 
religiosos muitas vezes é motivo de fechamento, venda ou concessão de escolas centenárias a 
empresas privadas que nem sempre preocupam-se em manter a identidade confessional da es-
cola. As editoras de materiais didáticos também tem papel importante, pois muitas vezes os li-
vros tornam-se o currículo em ação na escola determinando formas de pensar, ser, agir e sentir.

Também em termos legais, questões relacionadas ao Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social – CEBAS, no qual grande parte das escolas católicas está vinculada, gerou, recen-
temente, a necessidade de atualização e por vezes reorganização dos aspectos administrativos das 
mantenedoras2. O mesmo se pode dizer de mudanças quanto à idade de escolaridade obrigatória, 
as discussões acerca da obrigatoriedade da educação em tempo integral, os acordos com as conven-
ções coletivas de professores e outros serviços da escola. Enfim, uma série de leis que mudam com 
certa frequência e que exigem atenção e atualização frequente, sobretudo dos gestores.

Somados a isso, poder-se-ia citar os rankings de qualidade promovidos por órgãos estatais e 
privados, a atual crise econômica que afeta o país, a questão da formação de professores, a ausên-
cia de posicionamentos claros acerca da Educação confessional por parte da Conferência Episcopal 
brasileira, entre outras problemáticas que podem ser observadas no cotidiano da Escola Católica e 
aprofundadas em estudos mais específicos. Por ora, volta-se a atenção para as respostas obtidas no 
questionário promovido pela ANEC acerca da Pastoral Escolar e do Ensino Religioso.

1 Embora tenha passado por um período de insegurança pelas mudanças do FIES no início de 2015, cabe lembrar que empresas do 
ramo como a Kroton, foram as campeãs de valorização na Ibovespa em 2013 e 2014.
2 Em 16 de outubro de 2013 foi publicada, no Diário Oficial da União, a Lei nº 12.868/2013 que, embora esteja ainda em fase de 
regulamentação, modificou substancialmente a Lei nº 12.101/2009.
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de fé e da vivência dos valores cristãos. Juntamente com as demais equipes que atuam na escola, 
os professores são responsáveis por criar um ambiente de comunidade educativa que favoreça 
a experiência eclesial, por isso, eles serem apontados como grupo mais desafiador ao lado das 
famílias é inquietação que toca não apenas à pastoral escolar, mas também à gestão da escola.

No tocante à relação entre a Igreja e as novas gerações, a Congregação para a Educação 
Católica expressa grande preocupação. Na lista de doze desafios elencados, refere-se a questão 
dois deles. A preocupação maior está com a formação na fé. Nota-se certo distanciamento das 
novas gerações e a Igreja. Os Bispos do Brasil indicam a cultura moderna e pós-moderna como 
fator de impacto nas novas gerações que interpela as formas de evangelização da juventude, 
e apontam “a subjetividade, as novas expressões da vivência do sagrado e a centralidade das 
emoções” (Evangelização da Juventude, n.15) como elementos dessa cultura que acentuam à 
indiferença da juventude com relação à Igreja. Trata-se de um desafio pastoral que fica bem 
expresso, sobretudo nas escolas de Ensino Médio. Das cento e quarenta e quatro escolas deste 
nível de ensino, 43,1% afirmam que o grupo mais desafiador são os jovens desta etapa.

Entretanto, a Igreja não desiste da juventude. Entende que “Cristo abre espaço para eles” 
e “bota fé nos jovens4” . Assim, nota-se que escolas católicas mostram empenho na evangeliza-
ção das juventudes. Das cento e sessenta e duas escolas que oferecem Ensino Fundamental 2 e 
Ensino Médio, 69,8% afirmam realizar um trabalho sistematizado com a Pastoral Juvenil, mui-
tos dos quais agregam também ex-alunos. Alguns indicam grupos ligados a espiritualidade das 
congregações e também a Pastoral Juvenil Estudantil – PJE, bem como grupos de voluntariado.

Tanto no trabalho com os jovens, como com os outros grupos de pessoas da comunidade edu-
cativa, adaptar-se às diferentes linguagens é o outro grande inquietação das equipes de Pastoral Es-
colar, como se pode notar no gráfico abaixo. São crianças, adolescentes, jovens e adultos de diferen-
tes idades, isso sem falar dos valores e costumes das famílias. A evangelização deve “oferecer a todos 
os nossos fiéis um ‘encontro pessoal com Jesus Cristo’, uma experiência religiosa profunda e intensa, 
um anúncio querigmático e o testemunho pessoal dos evangelizadores, que leve a uma conversão 
pessoal” (DAp, n. 226a). Entretanto, especialmente com as juventudes

Os sermões dominicais, os programas de rádio e televisão têm que 
competir com altos graus de profissionalização na sociedade mo-
derna. Apertando o botão de um controle remoto o jovem pode se-
lecionar canais onde encontra variedade, cores vivas, criatividade 
ao utilizar a imagem, música atrativa, histórias e pessoas interes-
santes (BORAN, 2003, p. 91).

Isso faz com que a linguagem da evangelização da escola busque uma linguagem que possi-
bilite que a mensagem chegue de forma significativa, envolvente, intrigante.  Como afirma o Papa 
Francisco, é preciso “acompanhar, cuidar e fortalecer a riqueza que já existe” ou “procurar novos 
processos de evangelização da cultura, ainda que suponham projetos a longo prazo” (EG 69). 

4  Discurso do Papa Francisco na cerimônia de boas vindas no Jardim do Palácio Guanabara, Brasil, 2013.

este ensaio não objetive discutir tal área de conhecimento, estes dados fornecem informações 
preciosas acerca da compreensão de Pastoral Escolar e de evangelização na escola.

O que se percebe é que diferentes mantenedoras e unidades educacionais desenvolveram suas 
reflexões e tomaram suas decisões acerca da organização da evangelização na escola, de forma que é 
difícil falar das escolas católicas como um todo uniforme cujo setor responsável pela evangelização 
obedeça a padrões de ação e organização. Seja pelo Ensino Religioso ou não, percebe-se que desde 
sempre há preocupação com a missão evangelizadora da escola. Entretanto, nem sempre se tem 
clareza de como fazer acontecer esta evangelização nas instituições escolares.

Outro desafio apontado pela Congregação para a Educação Católica é o da comunidade. No 
texto “Educar juntos na escola católica missão partilhada de pessoas consagradas e fiéis leigos”, res-
salta-se a importância da escola enquanto comunidade educativa, pois a missão de levar à plenitude 
humana “só pode realizar-se autenticamente num contexto relacional e comunitário” (n.12). A par-
tir da fé cristã, a Trindade é o ideal de comunhão. A escola como comunidade indica o caminho para 
a experiência eclesial e também para a “difundir e restabelecer as relações internas da comunidade 
humana” (Ibid., n. 10) à luz da comunhão trinitária. Neste sentido, fazer da escola uma comunidade 
implica em fomentar e proporcionar redes de relações concretas entre todos os envolvidos no pro-
cesso educativo, inclusive as famílias, primeiros responsáveis pela educação dos filhos.

Quando interrogados acerca dos destinatários da ação pastoral, além dos estudantes, as 
escolas entendem que devem atuar com as famílias (97,1%), com professores (96,5%), com as 
equipes pedagógica (94,2%), administrativa (89,6%), de manutenção e limpeza (88,4%), com 
ex-alunos (31,2%) e também com catequistas, voluntários, pessoas atendidas em projetos so-
ciais e grupos ligados à espiritualidade da congregação (11,6%). Nota-se o empenho e a consci-
ência crescente da necessidade de agregar e atingir todos os envolvidos na ação educativa. En-
tretanto, quando questionadas acerca dos grupos mais desafiadores nota-se que nem sempre 
integrar os diversos grupos é tarefa fácil. Professores e famílias são os grupos mais preocupante 
para 39,9% das escolas, seguido da equipe de manutenção e limpeza (16,2%) e da equipe admi-
nistrativa (15%). O Instrumentum laboris, justamente chama a atenção para a integração com as 
famílias quando pensa em formar comunidade.

Juntamente com as famílias, o grupo de professores também merece atenção especial. O 
instrumentum laboris mostra preocupação com a formação continuada do corpo docente, pois 
ao educador católico cabe, não apenas ser competente profissional, mas também testemunho 
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vel, esquecendo-se que sua existência relaciona-se diretamente com a missão de evangelizar. 
Isso vale também para o tempo, apontado como segundo maior desafio. Quanto ao segundo 
critério, o da realidade, o ponto é reconhecer quais são as reais possibilidades de investimento 
que a escola tem e pode fazer para, a partir do critério da prioridade, investir corretamente. Isso 
implica também em criatividade do agente de pastoral em saber criar e usar os recursos dispo-
níveis sem deixar que a falta de algo seja motivo para a evangelização não acontecer.

Considerações
Ao lerem estas páginas, muitos podem perguntar-se sobre o que fazer para desempenhar 

a missão de ser escola confessional católica em meio às circunstâncias. O Papa Francisco (2013), 
anima e convida a não perder a esperança: “Não desanimeis diante das dificuldades apresen-
tadas pelo desafio educativo! Educar não é uma profissão, mas uma atitude, um modo de ser...”.

A diversidade de realidades e de identidades das Escolas Católicas não permite conclu-
sões rápidas e definitivas. Cada uma tem opções institucionais, experiências acumuladas ao 
longo dos anos e lideranças que imprimem um jeito próprio de educar, embora a missão evan-
gelizadora seja tarefa de todas elas. Nota-se que muitos são os desafios e grande o empenho em 
superá-los. Vencer sozinho os obstáculos, entretanto, os torna ainda mais difíceis. O intuito da 
Congregação para Educação Católica em identificar os desafios e propor diretrizes é justamente 
para vencer a “solidão” em que algumas unidades educacionais se encontram.

A análise dos dados indica que muitos dos desafios e dificuldades são comuns às várias uni-
dades educacionais. Algumas já aprenderam a lidar com certos percalços, outros ainda estão na 
paciente espera em ver brotar a semente. Muitas congregações e institutos atuam em redes, o que 
facilita a superação de muitos problemas. No entanto, as associações de âmbito nacional e interna-
cional podem oferecer indicações acerca de onde e quando lançar as sementes. Também a interação 
e entre ajuda entre as redes e unidades educacionais podem facilitar a oferta de formação continu-
ada, de realização de atividades com os diversos grupos presentes na escola, de produção de mate-
riais e atitudes que mostrem para a sociedade brasileira que a educação católica tem sua identidade 
e contribui significativamente na sociedade para gerar solidariedade e justiça.
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Analisando os dados do gráfico Desafios Pastorais, nota-se também a preocupação das Escolas 
Católicas quanto à diversidade religiosa. A questão, amplamente discutida pela Congregação para 
Educação Católica, refere-se aos desafios específicos para uma sociedade multirreligiosa e multicul-
tural. Este pode também ser visto como oportunidade, pois é justamente da heterogeneidade que 
“surge a necessidade de saber conhecer e dialogar com diferentes crenças e com os não crentes” (O 
diálogo intercultural na escola católica, n. 55 – Tradução livre). Para estabelecer esse diálogo urge 
uma formação adequada que possibilite refletir e compreender a própria identidade e a do outro 
para assumir a postura de acolhida de Jesus ao relacionar-se com estrangeiros e pagãos. Uma ação 
evangelizadora pautada apenas em aspectos morais e doutrinários terá maiores dificuldades em 
lidar com a multiplicidade de crenças, usos e costumes.

Quanto à formação, o questionário revelou a presença de teólogos em 68,2% das equipes de 
pastoral escolar ou similar. Em 66,5% há pedagogos, em 54,9% há filósofos, em 47,9% há pessoas 
formadas em diversas licenciaturas e outros cursos, inclusive contabilidade e administração. Frente 
a esse quadro, grande é a responsabilidade das instituições com a formação continuada. A Congre-
gação para a Educação Católica mostra a preocupação da formação continuada do professor, sobre-
tudo pelo fato de que ele é também testemunho na escola, quanto mais o agente de pastoral. A este, 
“não basta competência teológica e pedagógica, mas também se lhe compete ser um bom cristão, 
comprometido com sua fé a indicar com a própria vida que o seguimento de Cristo dá sentido à vida” 
(LEAL, 2014, p. 80), pois a evangelização acontece, sobretudo pelo testemunho.

Outro item interessante é o desafio dos recursos financeiros. A Congregação para a Edu-
cação Católica cita dificuldade em atender aos pobres, em oferecer os necessários recursos tec-
nológicos e também da valorização dos profissionais que atuam na escola. O questionário, por 
sua vez, indica a falta de recursos para ação pastoral. Pode-se pensar em dois critérios: da prio-
ridade e da realidade. Pensando no critério da prioridade, volta-se para a questão da identidade 
da escola confessional. Muitas vezes, prioriza-se investimentos em tecnologias, em preparação 
para vestibular, em ambientação e até mesmo decoração de ambientes, na contratação de equi-
pe de eventos entre outros enquanto à pastoral cabe a criatividade dos agentes. Neste caso, 
precisa haver maior clareza acerca das prioridades da instituição em relação à sua missão. O 
instrumentum laboris já alerta para o fato de muitas escolas apresentarem-se de forma vendá-
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Resumo
O presente trabalho tem por objetivo relatar a experiência vivenciada com o projeto inti-
tulado “Conhecendo e vivenciando a história de São Marcelino Champagnat”, surgido do 
interesse das autoras de tornar mais conhecidos a história de vida e o carisma do Instituto 
Marista entre os familiares e alunos do Nível I da Educação Infantil do Colégio Marista 
Santa Maria. O projeto foi realizado no ano de 2014, oportunizando, às famílias e aos 
alunos, momentos de reflexão e trocas entre pais e filho (a), utilizando a linguagem oral e 
escrita como instrumento. Por meio de cartas, as famílias e os alunos obtiveram dados 
mais específicos sobre a missão do Instituto Marista. Além dos conhecimentos ampliados 
sobre o tema, o projeto alcançou a aproximação das famílias.  

Palavras-chave: História de vida; Marcelino Champagnat; vivências na educação infantil.

Introdução
Pensando em tornar a história de vida de São Marcelino Champagnat conhecida e resgatar 

alguns ensinamentos que ele nos deixou, como ser humano e educador que era, foi organizado um 
projeto que oportunizasse aos estudantes atividades lúdicas que lhes despertassem a curiosidade, 
a vontade de expressar-se com criatividade e proporcionasse maior interação entre família/escola. 
Para efetivar estes objetivos, nasceu a ideia de conhecer e vivenciar a história de vida de Marcelino 
Champagnat, por meio de uma atividade lúdica que integrasse familiares e estudantes. Para tanto, 
os estudantes e suas famílias receberam, em suas residências, uma carta escrita pelo Ir. Rudi Hahn, 
superior da comunidade dos irmãos do Colégio Marista Santa Maria, em nome de Marcelino Cham-
pagnat, fundador do Instituto Marista, sobre a vida, obra e carisma do Instituto, juntamente com um 
boneco de tecido denominado “Champito”. Cada família respondeu, com a criança, a carta recebida, 
material que, posteriormente, tornou-se um livro de cartas. 

Ao professor, coube oferecer ferramentas para que o desenvolvimento pedagógico pro-
porcionasse um encantamento e, como consequência, um aprendizado pautado na diversidade. 
Com este intuito, utilizando a comunicação escrita, de cartas, foi idealizado que a história de 
vida do Instituto Marista, de seu fundador São Marcelino Champagnat e a vida de cada aluno 
das turmas da educação infantil, do nível I, do Colégio Marista Santa Maria, no ano de 2014, 
pudessem entrelaçar-se. 
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As professoras, junto com a Pastoral da Escola, consolidaram uma atividade que alcanças-
se esses enlaces que tiveram a escrita como ferramenta de apoio.

As cartas usadas como meio de comunicação entre escola e família oportunizaram aos 
alunos um olhar mais atento para sua própria história de vida, bem como a construção de maior 
familiaridade com a história da Instituição de Ensino que os orienta. Esse diálogo envolveu a 
escola e familiares estabelecendo vínculos por meio das histórias descritas. Segundo Florczak 
(2009, P.75), “A comunicação inclui o outro: o receptor, o interlocutor, enfim, aquele que dá sen-
tido e efetiva o processo. As relações sociais, portanto, vinculam-se por meio de comunicação”.

  O projeto Conhecendo e vivenciando a história de São Marcelino Champagnat deu ao 
aluno também a oportunidade da vivência e do cultivo da espiritualidade ao lado da família, um 
dos grandes princípios do carisma marista.

Para a realização da atividade descrita neste trabalho, houve envolvimento e participa-
ção ativa das famílias dos estudantes. Sendo a escola uma extensão do lar, pode proporcionar 
interação entre a criança e a família, com um olhar educativo para a formação dos indivíduos. O 
trabalho da família integrado à escola torna-se essencial para que ambos falem a mesma lingua-
gem, auxiliando na aprendizagem da criança. Segundo o autor

É importante que a família participe constantemente das ativida-
des proporcionadas pela escola, incentivando seus filhos para essa 
prática, pois esta união de esforços enriquecerá todo o processo 
de aprendizagem; a família deve dar continuidade a esse processo 
iniciado. Para que haja, na educação, aprendizagem efetiva e cla-
ra, um processo longo nos primeiros anos escolares, é preciso que 
exista um propósito definido no contexto em que a escola, o aluno 
e a família sejam aliados. (DELORS, 1998, p.111)

  Como educadores, entendemos que não se pode mais traçar um modelo de educação 
sem o envolvimento familiar. Educar, nos dias atuais, é, sem dúvida, tarefa que envolve família/
escola e, quanto mais estreita e legítima for essa relação, mais os alunos serão beneficiados.

           Cabe à escola propor atividades que oportunizem à família, de maneiras diversifica-
das, uma participação mais ativa na vida escolar dos filhos.

Vida e Obra de José Bento Marcelino Champagnat – o fundador do Instituto Marista
Nascia, aos 20 dias de maio de 1789, em um povoado chamado Marlhes (Departamento 

de Loire), na França, o nono filho de Maria Chirat e João Batista Champagnat, camponeses. José 
Bento Marcelino Champagnat, como foi batizado, nasceu no ano em que foi deflagrada a Revolu-
ção Francesa naquele país, contexto histórico do qual resultaram grandes marcas na trajetória 
da sua vida.

Marcelino teve suas primeiras lições em sua própria casa, ministradas pela tia, uma frei-
ra, e pela mãe. As lições catequéticas, de valores religiosos e católicos, alimentaram a sua fé. O 
cenário de guerra e as duras dificuldades que ele e sua família viviam fizeram com que o me-
nino recebesse princípios norteadores rígidos, para que pudesse enfrentar as adversidades e 
sobreviver. E é neste meio de desamor, que tomava conta de sua pátria, que a figura de Maria, a 
Virgem Santíssima, foi o alicerce para todos os sonhos de Marcelino. Maria, a Boa Mãe, modelo 
primeiro de virtude, educadora, discípula, seguidora do amor de Deus, aquela que, através do 
seu “sim”, foi o caminho para que Jesus Cristo se tornasse humano, foi a inspiradora de Marce-
lino para que a “civilização do amor” fosse possível em meio a tanta pobreza material e a tanta 
carência espiritual e cultural.

E, assim, a vida de Champagnat foi-se construindo; sua vida escolar teve início em ida-
de adiantada. Teve muitas dificuldades para acompanhar seus companheiros de classe. Sofreu 
constrangimento e foi exposto quando deveria ler fluentemente para o seu mestre. Seu primei-
ro contato com a escola ficou registrado por medo e insegurança, pois presenciou uma agressão 
física do professor a um de seus colegas. Este fato fez com que Marcelino tomasse coragem para 
não mais frequentar aquele ambiente escolar. Pensava em retornar para a vida simples de um 
camponês regrada de afazeres e responsabilidades determinados pelo seu pai. 

Já na adolescência, o convite inesperado para ingressar no Seminário fez da trajetória de 
sua vida juvenil uma caminhada de novos desafios e, talvez, o despertar para a vocação. Ao con-
vite que lhe foi feito para ingressar no Seminário, Marcelino disse “sim”, em busca de resposta 
para um questionamento que lhe surgiu: “O que Deus quer de mim?”. 

As dificuldades de aprendizagem, a idade avançada no ingresso escolar e no seminário, as 
transgressões disciplinares que presenciou, a falta de recurso financeiro, estes fatos, e, com certeza 
outros, não foram parâmetros para que este jovem idealizasse uma proposta visionária de constru-
ção de um Instituto que se comprometesse com valores humanos, além da aprendizagem.

O sonho de Marcelino, em fundar um Instituto de Irmãos que trabalhassem com educa-
ção, nasceu de um desejo profundo de que crianças e jovens, além da formação escolar, também 
fossem evangelizados, com base na fé, na simplicidade e no amor. Segundo as palavras de Mar-
celino, “Para bem educar as crianças é preciso antes de tudo amá-las”.

A vida do Instituto dos Pequenos Irmãos de Maria, como foi primeiramente chamado, 
teve, em seu início, a participação de apenas dois Irmãos, João Batista Granjón e João Batista 
Audras.  Ao longo dos anos, mais sonhadores se juntaram a estes visionários da educação. 

Os irmãos, principalmente o Padre Marcelino, tinham uma forma concreta de registro da 
vida do Instituto. Este registro era feito através de cartas, contendo: solicitações, aconselha-
mentos, informações, desejos, felicitações, enfim, tudo o que norteava o sonho de prosperidade 
de uma escola ideal. Através das cartas, o padre Marcelino demonstrava todo o seu desejo em 
relação ao modelo de vida que sonhara.

A testemunha mais próxima de Champagnat, que conviveu com ele aproximadamente 20 
anos, o Ir. João Batista Furet foi o que mais consagrou, em documentos, a existência desse santo. 

O Ir. João Batista Furet é um testemunho privilegiado sobre Cham-
pagnat. Durante uns 20 anos conviveu com ele, acompanhou-o, pôde 
vê-lo, ouvi-lo e captar aspectos de sua personalidade, deixados por es-
crito neste livro. Sempre ficará sendo um ponto referencial a partir do 
qual, poder-se-á edificar, ampliar ou retocar o edifício da compreen-
são mais profunda sobre Champagnat. (FURET, JB, 1980 p. 09).

 Além dos estudos sobre os relatos de vida e obra do Padre Champagnat, contados por 
aqueles que viveram com ele, também há os relatos das experiências vividas por Marcelino 
Champagnat e seus primeiros Irmãos, que repercutem até hoje na vida, na missão e obra do 
Instituto, e que estão registrados em cartas documentadas. São 339 (trezentas e trinta e nove) 
cartas ou bilhetes escritos por Champagnat, totalizando um período de 17 (dezessete) anos de 
escrita da sua vida. Estas cartas nos servem de referência, pois transcrevem os sentimentos de 
Marcelino em toda sua essência, bem como o desejo, suas aspirações de modelo de escola e de 
vida consagrada dos Irmãos, assim como registrada na carta abaixo:

“Meu caro Irmão Barthélemey e seu caro colaborador.

Fiquei muito satisfeito de receber notícias suas. Fico satisfeito de 
saber que vocês estão de boa saúde. Sei também que estão com 
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O Irmão Rudi Hahn, superior da comunidade escolar do Colégio, escreveu uma carta, em 
nome de São Marcelino, com a essência do carisma marista. Nela, o irmão Rudi, além de relatar 
sobre a missão da Instituição, formulou questionamentos, que serviram de base para que as 
famílias pudessem contribuir na consecução dos objetivos do projeto.

                                               

                      Santa Maria, junho de 2014.

          

Caros filhos em Jesus e Maria!

           Demorei até hoje para escrever a vocês, a fim de poder dar-
-lhes notícias da minha família, da minha residência, dos Irmãos e 
das escolas maristas.

           Como as crianças, às quais eu escrevo esta carta, não me 
conhecem, vou primeiro me apresentar. Eu sou Marcelino Cham-
pagnat, nasci no dia 20 de maio de 1789. O meu pai João Batista e a 
minha mãe Maria Girat tiveram 9 filhos.

           Quando eu era pequeno, ajudava a família, cuidando ovelhas, 
como o Bom Pastor.

           Fui estudar numa escola, perto de casa em La Valla, na França, 
pensei em ser Padre Marista, para poder ajudar e educar as crian-
ças.

          Ao concluir os meus estudos, pensei em fundar uma Congre-
gação de Irmãos Maristas. Chamei muitos jovens, que aceitaram o 
meu convite e vieram morar na minha casa, para estudar e apren-
der a arte de ensinar.

           O primeiro grupo se formou, assumiram escolas paroquiais 
e municipais. A educação, que os irmãos conseguiram desenvolver, 
foi ótima e produziu um excelente resultado.

          Outros Irmãos se formaram e, eu tive que enviá-los pelo mun-
do, para aumentar o número de escolas e, assim, cheguei pertinho 
de vocês. Não eu, Marcelino, mas meus Irmãos Maristas.

          Minhas queridas crianças! Eu percebi, em todos os lugares 
do mundo, por onde os Irmãos passaram, muita pobreza material 
e espiritual. Só Jesus e a Boa Mãe poderiam, através das escolas, 
melhorar a vida da sociedade, através da educação. E eu vos digo: 
“para bem educar as crianças, é preciso, antes de tudo, amá-las”.

          Enviei meus Irmãos pelo mundo afora, aos cinco continentes, 
pois fiquei doente, devido ao frio e a neve, atendendo crianças e 
jovens nas noites de inverno, vindo a falecer no dia 6 de junho de 
1840.

          Meus Irmãos chegaram, em Minas Gerais, Brasil, em 1897. 

muitos alunos e que, portanto terão também muitas cópias de suas 
virtudes, pois é seguindo estes modelos que seus alunos se for-
mam. De acordo com os exemplos que vocês derem é que eles vão 
pautar o comportamento deles. 

Como é grande o trabalho que vocês fazem, como é sublime! Vocês 
estão continuamente em companhia daqueles com os quais Jesus 
se comprazia, já que proibia expressamente a seus discípulos de 
impedir as crianças a se achegarem a Ele.

E você, meu caro amigo, não só não impede mas ainda faz de tudo 
para conduzi-las a Jesus. Ih! que bela recepção vai ter da parte do 
divino Mestre, Mestre generoso, que não deixa sequer um copo de 
água fresca sem recompensa.

Digam a seus meninos que Jesus e Maria gostam muito deles to-
dos: dos que são bem comportados; dos que ainda não são, porque 
vão ser. Digam que Nossa Senhora também gosta deles porque Ela 
é a Mãe de todos os meninos de nossas escolas. Digam mais, que 
eu também gosto deles todos, que nenhuma vez, ao subir ao altar, 
(para rezar a Missa) deixo de me lembrar de vocês e de seus queri-
dos meninos. Desejaria eu ter a felicidade de ensinar, de consagrar 
minhas atenções de maneira mais direta para formar essas criatu-
rinhas delicadas.

Todos os demais estabelecimentos vão mais ou menos bem. Rezem 
por mim e por toda a casa.

Tenho a honra de me dizer seu pai muito dedicado, em Jesus e Ma-
ria.

Champagnat

Sup.

Notre-Dame de l’Hermitage

21 de janeiro de 1830.”

O sonho de Marcelino, de que todas as dioceses do mundo tivessem a presença de Ir-
mãos Maristas evangelizando através da educação, concretizou-se. Hoje, o Instituto Marista é 
presença marcante em todos os cinco continentes. E nesta história de vida, o Colégio Marista 
Santa Maria, em Santa Maria-RS, que no ano de 2015, completa 110 anos de existência, segue os 
preceitos de seu fundador e proclama uma educação voltada para os princípios norteadores do 
carisma marista, através de práticas que proporcionem aos seus estudantes vivenciar e alimen-
tar a fé para que se tornem cidadãos conscientes e transformadores da sociedade, tendo como 
lema “Formar bons cristãos e virtuosos cidadãos”. 

Realização do projeto
Utilizando a linguagem oral e escrita como forma de conhecer histórias de vidas, a pro-

posta surgiu com o intuito de proporcionar aos alunos conhecerem um pouco da história do 
fundador do Instituto Marista, bem como tornar significativa a forma de ele se comunicar por 
meio das cartas, que expressavam o desejo de levar seus ensinamentos. 
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“Marcelino Champagnat! 

Obrigado pela visita em nossa casa, ficamos felizes com a sua pre-
sença. Veio para abençoar o nosso lar.

Minha filha amada esta muito feliz com o colégio e aprendemos bastante 
com a professora Jocelaine e a professora Isabel. Ficamos tranquilos, pois 
sabemos que deixamos nossa filha com pessoas maravilhosas.

Ela esta muito contente e evoluindo a cada dia, tanto nas atividades 
da escola como nas de casa, sinto que esta mais segura, aprendeu a 
conviver e dividir as coisas com os outros.

E nas questões religiosas, gosta que conte historias, leia livros sobre a Boa 
Mãe. Nossa família só tem a agradecer as professoras e os irmãos maristas.

Ficamos muito gratos pela maneira de trabalhar com as crianças e 
suas famílias, valorizando a união entre as famílias. “Nosso muito 
obrigado de coração por tudo o que tem feito pela nossa família.”

Champanhat a Eduarda, Debora e o Edison estão muito felizes por 
fazer parte desta história, 30/06/2014.

“Prezado Marcelino Champagnat

Agradecemos a sua carta e estamos escrevendo para dar noticias 
de nossa família e nossa escola!

Estamos muito felizes em poder expressar o que estamos vivendo e 
sentindo neste momento e compartilhar isto com o Senhor.

Pensamos que é uma imensa satisfação fazer parte desta família: a 
família Marista.

Consideramos que o senhor é um exemplo a seguir e está muito 
bem representado pelos Irmãos, professores e funcionários da 
nossa escola, que seus ideais no dia a dia das atividades realizadas.

Todos aqui em casa, especialmente, o Antônio e o seu irmão Arthur, 
que já está há mais tempo na escola, estão muito contentes em par-
tilhar desses ideais e colocarem em prática ações de solidariedade, 
amizade e amor.

Todo o carinho, o amor e o saber das minhas professoras, dos Ir-
mãos e dos funcionários da escola ajudam na educação e no desen-
volvimento dos nossos maristinhas, que crescem felizes e abençoa-
dos por Jesus e pela Boa Mãe.Obrigado por tudo e até breve!”

Antônio, Arthur, Alexandre e Fernanda

“Nosso querido Champagnat

Após três anos, embarcaram para o Rio Grande do Sul, destino: 
Bom Princípio. Em 1902, chegaram a Santa Maria, fundando a Es-
cola São Luiz e, em 1905, o Colégio Santa Maria.

         Para a alegria da população e de Nossa Boa Mãe, adotaram 
o nome da cidade e chamaram a minha escola de Colégio Marista 
Santa Maria.

         Então, como vão meus filhinhos, os maristinhas de Santa Ma-
ria?

          Escrevam para mim contando as novidades da cidade, da es-
cola, dos Irmãos, dos professores.  Escrevam para Champagnat se 
estão felizes. Se ainda não sabem escrever, podem desenhar, pois 
eu sei interpretar os sentimentos das crianças.

         E a família de vocês como vai? Minhas crianças e pais, vocês 
conhecem os Irmãos Maristas da vossa escola, meus seguidores? 
Uma dica, hoje no Colégio Marista Santa Maria, são eles: Ir. Rudi, Ir. 
Jair e Ir. Fabrício. Procurem meus Irmãos, aí pela escola e conver-
sem com eles. Depois me digam como eles vão!

          Se vocês, crianças, professores e pais, precisam de um conse-
lho, de uma graça ou mesmo de uma bênção, peçam a Jesus e a Boa 
Mãe, no silêncio da sua oração. 

          Eu, Marcelino Champagnat, fico agradecido pela resposta da 
minha carta e, digam ao pai e a mãe, que eu os amo a todos.

         Como eu tenho a intenção de escrever em outra ocasião, ter-
mino aqui. Asseguro, para as minhas crianças e suas famílias que, 
sempre serei, com muita satisfação, seu atencioso Marcelino Cham-
pagnat em Jesus e Maria.                                                                                

                                                                                  Ir. Rudi Hahn, em nome de                                                                                                                           

*VJMJ – Viva Jesus, Maria e José

As respostas dadas pelas famílias revelaram entusiasmo e proximidade em relação aos 
anseios da educação sonhada e o que propõe a Instituição. Cada criança, num final de tarde, 
participava de um sorteio, recebia a carta e o boneco de pano, chamado “Champito”, que leva-
ria para casa e compartilharia com a família. Este momento era esperado pelas crianças com 
muitas expectativas. Afinal, quem levaria, para a casa, a carta com o Champito? O boneco e a 
resposta deveriam retornar à sala de aula no dia seguinte. A resposta deveria ser em formato de 
carta também, ao remetente, Marcelino Champagnat, depositada nas caixas de correspondência 
fixadas na porta da sala de aula.

Trechos de alguns relatos familiares:
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 A participação e a parceria das famílias foram muito positivas neste projeto, notável foi à 

motivação dos pais e alunos ao receberem a carta de Champagnat, bem como ao respondê-la. As 
famílias relataram com emoção a experiência vivida e se disseram emocionadas com a história 
do Fundador e da Instituição. Sendo assim, o fazer parte da família marista foi mais significativo. 

O meio pelo qual Marcelino Champagnat se comunicava com aqueles que comungavam 
de sua vida foi o que inspirou a realização do projeto. Esse meio de comunicação, denominado 
carta, é um meio antigo, uma forma de registros que estudiosos apontam, inclusive, como mãe 
de todos os gêneros textuais, ao lado dos mitos e contos populares. Importante mostrar aos 
alunos que nem sempre as pessoas se comunicavam como hoje por intermédio do telefone, 
computador, etc.

 Antigamente, a base das comunicações eram as cartas: cartas de amor, cartas oficiais, 
enfim, cartas que demonstram um jeito simples e sigiloso de se expressar. 

Foi pensando nessa maneira simples e significativa que propomos a atividade. Assim, os 
alunos tiveram a oportunidade de conhecer um pouco mais do sonho, da obra e missão daquele 
que foi o fundador da Instituição, Marcelino Champagnat, conhecendo, resgatando e ressignifi-
cando as cartas junto à família. No entanto, entendemos que a parceria entre a família e a escola 
é de suma importância para que alcancemos a eficácia na construção social, humana, intelectu-
al, moral na formação integral do indivíduo. Como afirma a autora:

A participação dos pais na vida da escola tem sido observada em 
pesquisas como um dos indicadores mais significativos na deter-
minação da qualidade do ensino, isto é, aprendem mais os alunos 
cujos pais participam mais da vida da escola. (LÜCK. H, 2010, p.86).

Escola e família têm a missão de educar as crianças e, para isso, é necessária uma relação 
conjunta, em que os pais tenham a oportunidade de participar de diversas formas no ambiente 
escolar e a escola, por sua vez, precisa contar com a confiança e disponibilidade da família.

As atividades pensadas a partir das cartas foram realizadas com a participação efetiva das 
crianças. Nos momentos de socialização, de forma espontânea, cada aluno contava como viven-
ciaram a chegada da carta, juntamente com o boneco Champito, o mascote simbolizando Mar-
celino Champagant. Enquanto descobriam, conheciam melhor os colegas, também aprendiam 
a escutar, a respeitar o colega e, até mesmo, dar opinião na hora dos registros das atividades, 
tornando, assim, momentos lúdicos em significativa aprendizagem, bem como citam os autores:

A educação mais eficiente é aquela que proporciona atividades, de 
auto-expressão e participação social às crianças. A escola deve con-
siderar as atividades criadoras e incentivar, mediante estímulos, as 
suas faculdades próprias para a criação produtiva. Sendo assim, o 
educador deve fazer do lúdico uma arte, um instrumento para pro-
mover e facilitar a educação da criança. (FROEBEL, apud, ROSA; DI 
NISIO, 2009, s/p).

Hoje é notório que nossos alunos chegam ao ambiente escolar mais exigentes do que che-
gavam em épocas anteriores. Nós, educadores, temos a árdua missão de encantá-los a cada dia, 
tornar nossas aulas atrativas, motivadoras, e propor que participem ativamente desse processo. 
Devemos a cada aluno a oportunidade de se encontrar, criar, recriar, maravilhar-se, viver a in-
fância e aprender de maneira prazerosa.

Ficamos emocionamos com sua carta, pois, como recém-chegados 
ao Colégio Santa Maria, ainda não conhecermos sua historia de 
vida e de luta pelas crianças do mundo.

Nesse grande preocupação como pais e educadores é cumprirmos 
com nosso papel com muito amor e satisfação. Rezamos diaria-
mente, ou quase, pedindo ao Pai Maior que nos abençoe nesta mis-
são linda, mas também muito seria e comprometedora.

O sofrimento de tantos pais frente a tragédia que assolou nossa 
cidade em 2013, fez aumentar nossa lucidez de consciência e res-
ponsabilidade sobre o futuro traçado ao futuro de nossos filhos, 
em que somos os projetistas desta trajetória a ser seguida. Ama-
mos muito nossa filha Estela, e buscamos ser mais “presentes” do 
dia a dia nos pressionam, muitas vezes.

Adoramos o sistema Champagnat e a equipe que cuida da nossa es-
cola em Santa Maria. Percebe-se não apenas a dedicação e compro-
misso do trabalho, mas, principalmente, o amor pelo que fazem!

Esperamos, como pais, sermos bem-sucessivamente na criação e 
evolução moral de nossa filha como fostes em tua formada de con-
quistas!!!

Obrigada pelo exemplo, pela tua historia de lições e conquistas e 
pela linda preocupação em todos nós, pais, filhos, professores e 
demais funcionários do sistema Champagnat. Que Deus nos aben-
çoe!!!

Somos felizes da forma como somos, em nosso lar, nossa família e 
nossa escola! Obrigada, sinceramente!”

Estela (aluna Nível I), mamãe Claudine e papai Paulo.

11/ junho/ 2014

Durante a leitura das cartas, nos momentos da rodinha, muitas descobertas foram fei-
tas, os alunos vivenciavam conhecimento e demonstravam respeito uns pelos outros, tomando 
como exemplo os ensinamentos de Marcelino Champagnat. Os alunos puderam expor ideias, 
sentimentos e emoções, expressando-se diante do grupo, relatando com motivação o conteúdo 
da correspondência escrita junto com a família.

Assim, foi ressignificado um meio de comunicação, tão eficaz na época, o qual Marcelino Cham-
pagnat utilizava para se comunicar. Com o passar dos anos, esse meio de comunicação foi perdendo 
espaço para as novas maneiras de promover-se a comunicação. No entanto, esse resgate reavivou 
lembranças, bem como enriqueceu o cotidiano escolar, pois, dos relatos apreciados, surgiram histó-
rias de vida muito semelhantes aos das crianças, já que muitos pais foram estudantes maristas.

Compartilhando saberes entre família e escola

Para Champagnat, o espírito de família deve inspirar relações em que 
o amor e a fraternidade reinem na escola. Como uma família, o am-
biente escolar é lugar privilegiado, onde se pode demonstrar possível 
viver como irmãos e compartilhar juntos sucessos e fracassos. (JU-
LIATTO, 2009, p.129)
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O projeto “Conhecendo e vivenciando a história de São Marcelino Champagnat” resultou na 
união de todas as correspondências, personalizadas em aula pelos alunos, formando um único li-
vro com o título “Cartas para Champagnat”. Sonhamos que nosso livro possa correr o mundo assim 
como o livro que contém as cartas escritas pelo próprio Marcelino Champagnat. Importante salien-
tar a importância do desenvolvimento deste projeto no contexto da educação atual, pois sentimos a 
necessidade de resgatar valores, assim como aproximar mais as famílias da escola.
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Foi muito gratificante perceber que as famílias acolheram e se envolveram com o projeto. 
Pais relataram aos filhos, em casa, o que conheciam a respeito do fundador do Instituto Marista 
e eles, alunos, reproduziam, com entusiasmo, aos colegas, mostrando seus desenhos e fotogra-
fias anexados à correspondência.

Após todos terem sido parte atuante desta experiência, as famílias foram convidadas para 
que, juntamente com seus filhos, vivenciassem um momento de partilha, na escola, com a pre-
sença de todos os familiares, em um momento único de cada turma. Para esse momento de 
integração também foi possível contar com a presença dos Irmãos Maristas, da professora, da 
auxiliar e da Pastoral Escolar. 

As ações conjuntas realizadas entre pais e filhos são construídas so-
cialmente, ou seja, é no contexto social, que está impregnado pelo 
conjunto de valores, normas, afetos, significados, crenças culturais 
e estabelecimentos históricos, que se constitui a sociedade e que, 
direta e indiretamente, influencia na construção de projetos pesso-
ais e familiares. (MANAIA, MEDEIROS, GONÇALVES-DOS-SANTOS E 
MELO-SILVA, apud (BRONFENBRENNER.1994, s/p).

Nessa oportunidade, foi possível contar com praticamente 100% de participação dos fami-
liares, que se mostraram, em todo o momento, motivados, curiosos e interessados, reafirmando 
a ideia de que família e escola devem caminhar lado a lado, promovendo, assim, uma educação 
com mais qualidade, buscando formar seres humanos bem preparados para enfrentar os de-
safios futuros, sendo bons cristãos e virtuosos cidadãos, sonho de São Marcelino Champagnat.

Resultados e conclusões
À medida que o projeto foi criando forma, as belezas contidas nos conteúdos das cartas 

que as famílias relatavam foram dando impulso para que essas cartas fossem eternizadas de uma 
maneira também lúdica. Os relatos familiares não se limitaram apenas à escrita, pois as crianças par-
ticiparam ativamente e expuseram sua opinião, também, através de desenhos. Outro fator marcante 
foi o registro fotográfico que muitas famílias fizeram. Muitas fotos foram anexadas às cartas.

Foi possível perceber que as famílias fizeram a opção pelo Instituto para a formação de seus 
filhos por ser um colégio que prima pelo desenvolvimento integral do ser humano, como consta em 
alguns relatos contidos em algumas cartas: “Ficamos muito gratos pela maneira de trabalhar com as 
crianças e suas famílias, valorizando a união entre as famílias”. Outro, “Minha família deseja continu-
ar o sonho de Champagnat, pois acredita que é possível formar jovens e adultos bons e conscientes 
se seus valores lhes forem cultivados desde cedo. Valores de fé e perseverança”.

Após o término do projeto, observando as ações realizadas, podemos concluir que, a ativi-
dade foi muito significativa para a caminhada do nível I, no ano de 2014. 

Oportunizar aos alunos e familiares o conhecimento da história de Marcelino Champag-
nat, que há tantos anos já demonstrava ser um homem à frente do seu tempo, o que sempre evi-
denciou em suas ações, foi muito gratificante. Difundir um comportamento ligado aos valores 
familiares, de amor e respeito, ajudou-nos a fortalecer nossas convicções quanto escola, além 
de ressignificar o modelo de educação, bem como aproximar a família da escola, o que hoje é 
indispensável, se quisermos alcançar uma educação de qualidade.

Com um percentual de total participação das famílias neste projeto, ficou evidente a moti-
vação dos pais e alunos em receber a carta de Champagnat, bem como em respondê-la, além de 
relembrar esse meio de comunicação singelo e significativo ainda nos dias de hoje. As famílias 
relataram estar emocionadas com a história de vida do Fundador e da Instituição. Sendo assim, 
o fazer parte da família marista foi mais significativo.
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Resumo
Evangelização é um substantivo que define a ação dos crentes discípulos e discípulas de 
Jesus de Nazaré. Esses seguidores e seguidoras levam adiante os ensinamentos e a me-
mória viva dos feitos do mestre. A exortação apostólica de Paulo VI, Evangelii Nuntiandi, 
ainda hoje apresenta uma definição atual do que é evangelizar: “anúncio de Cristo àque-
les que o desconhecem, de pregação, de catequese, de batismo e de outros sacramentos 
que hão de ser conferidos”1. No presente artigo, será descrito alguns pontos de reflexão e 
algumas considerações das práticas do trabalho evangelizador no espaço escolar maris-
ta, no que tange à temática do ecumenismo em um ambiente confessional católico. Para 
isso, tomaremos como referencial a opinião de alunos de outras confissões religiosas que 
estão inseridos em nossos espaços e também material bibliográfico que versa sobre o 
tema para fundamentar teoricamente nossa prática. Como metodologia pedagógica que 
embasa esse ensaio, se fará o uso da proposta da educação popular. Buscando construir 
a partir da realidade da Escola Marista Champagnat de Terra Vermelha o trabalho evan-
gelizador ecumênico no ambiente educacional marista.

Palavras-chaves: Evangelização, ecumenismo, educação popular.

Introdução
Inúmeros são os desafios do trabalho educativo no tempo hodierno. Dentro desse contexto desa-

fiador, a missão educativa confessional católica cresceu e busca avançar no diálogo maduro com a con-
temporaneidade. A reflexão teológica acadêmica, que alicerça os documentos da Igreja, tem produzido 
uma base forte e avançada para se articular a evangelização e educação nos ambientes escolares.

A Congregação para a Educação Católica, do Vaticano, lançou em 2014 um instrumento de 
trabalho para atualizar a missão educativa confessional católica para o século XXI. Esse docu-
mento prepara a Igreja para em 2015 festejar dois aniversários: os 50 anos da Gravissimum edu-
cationis, documento sobre a educação do Concílio Vaticano II, e os 25 anos da Ex corde Ecclesiae, 
a Constituição apostólica sobre a identidade e a missão da universidade católica, promulgada 
por João Paulo II em 15 de Agosto de 1990.

No instrumentum laboris da referida Congregação, cujo título é “Educar hoje e amanhã: 
uma paixão que se renova”, apresenta-se variados desafios para o trabalho educativo e evangeli-
zador. Dentre esses desafios, temos “Os desafios específicos para uma sociedade multirreligiosa 
e multicultural” onde se lê:
1  PAULO VI, p.23, 2008. O mesmo texto afirma que a evangelização é uma ação complexa.
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mene é a casa comum a todos, onde há abrigo e proteção para toda e qualquer pessoa humana. 
O movimento ecumênico começou no final do século XIX e início do século XX dentro do seio 
das igrejas protestantes tradicionais. Essas Igrejas buscavam ver em suas doutrinas os elemen-
tos de unidade entre si, e não de divisão. Alguns teólogos católicos logo se aproximaram desse 
movimento e dessa reflexão.

Na segunda metade do século XX, no Concílio Vaticano II, uma longa caminhada já havia sido 
trilhada no movimento ecumênico. Tanto foi que o referido concílio promulgou uma declaração ex-
clusiva sobre o ecumenismo, o Decreto Unitatis Redintegratio, em 21 de novembro de 1964.

Após esse decreto, o Conselho Pontifício para a Promoção da Unidade dos Cristãos publi-
cou um diretório onde se lê:

O movimento ecumênico é uma graça de Deus, concedida pelo Pai, 
em reposta à oração de Jesus e às suas súplicas da Igreja, inspirada 
pelo Espírito Santo. O seu campo específico é o restabelecimento 
da unidade entre os cristãos, orientado no quadro da missão geral 
da Igreja que é congregar a humanidade em Cristo5. 

Portanto, o ecumenismo é um dos grandes desafios da evangelização contemporânea. E 
é importante deixar claro que não só o ecumenismo, mas também o diálogo inter-religioso e 
o pluralismo religioso6. Pablo Richard afirma que um dos grandes desafios do cristianismo na 
situação atual é desenvolver-se como movimento ético e espiritual numa conjuntura global e 
dialógica. Ele diz: “O cristianismo só tem futuro no diálogo inter-religioso” .

É diante dessa conjuntura da fé cristã e do momento histórico atual que está inserido o serviço 
educativo e evangelizador da escola marista. Mesmo estando em uma localidade específica, com seus 
desafios próprios, somos constantemente provocados a repensar nossas ações, teorias e crenças7.

É fato que, no momento atual passamos por uma lentidão e esfriamento do movimento 
ecumênico mundial. Isso se dá pelas posturas conservadoras que as Igrejas adotaram nos úl-
timos anos. Para questionar esse fato e fervilhar a reflexão, um grande teólogo da libertação 
brasileiro, Marcelo Barros, possui uma contribuição riquíssima:

Por causa de um maior conservadorismo das Igrejas, o ecumenis-
mo real que precisa de profetas e de místicos não avança. Entrou 
em uma espécie de frio de inverno. Continuam a aparecer decla-
rações e documentos sobre o assunto, mas apenas repetem o que 
já se dizia há 40 anos, sem nenhuma novidade e quase como se 
dessem normas, no fundo, não para agilizar o caminho da unidade 
e, sim, para dificultá-lo. É uma dor constatar, mas, realmente, há 
juristas que se especializam em ecumenismo para melhor pôr obs-
táculos à sua realização8. 

Essa análise do movimento ecumênico em âmbito eclesial nos ajuda a pensar a prática 
evangelizadora em ambiente escolar também, pois, sendo uma escola confessional, caminha-
mos em unidade e vibrando com as energias da Igreja. Porém, como provoca Barros, temos que 
propor “novidade”. A dimensão educativa e evangelizadora ecumênica deve ser mais destacada 
e amadurecida no fazer de nossas escolas em pastoral.

5 Cf.: CONSELHO PONTÍFÍCIO PARA A PROMOÇÃO DA UNIDADE DOS CRISTÃOS, 2004, p.28.
6 Cf.:VEDOATO, 2008, p. 42.
7 Cf.: RICHARD, 2006, p.142.
8 Cf.; BARROS, In.: DORNELAS, 2005, p. 58.

O multiculturalismo e a multirreligiosidade dos alunos, que fre-
quentam as escolas católicas, interpelam todos os responsáveis 
do serviço educativo. Quando a identidade das escolas enfraquece, 
emergem numerosos problemas ligados à incapacidade de intera-
gir com esses novos fenômenos. A resposta não pode ser aquela de 
refugiar-se na indiferença, nem de adotar uma espécie de funda-
mentalismo cristão nem, por fim, aquela de declarar a escola cató-
lica como uma escola de valores “genéricos”2.

Para se evangelizar ecumenicamente em uma escola confessional, é de fundamental im-
portância que se saiba de sua identidade cristã, para, a partir dela, dialogar com diferentes for-
mas de crer e seguir Jesus Cristo, ou até mesmo de crer em Deus.

A instituição marista já faz esse caminho dialógico há alguns anos em seu processo educativo 
e evangelizador. O Documento Missão Educativa Marista já apontava para isso no final do século 
passado. Fruto da reflexão institucional que foi encharcada da teologia do Concílio Vaticano II.

Nos ambientes marcados pelo pluralismo religioso, respeitamos a li-
berdade religiosa de todos e valorizamos positivamente a riqueza da 
presença de Deus nas tradições religiosas da humanidade. Ajudamos 
as crianças e os jovens de todas as crenças a viver juntos e em paz no 
seu cotidiano: abertos uns aos outros, trabalhando e rezando juntos. 
Encorajamos os não-cristãos a que “pratiquem com sinceridade o que 
é bom na sua própria tradição religiosa”. Ajudamos os católicos a ter 
clareza de nossa identidade e de nossa herança, para evitar que caiam 
em falsas espiritualidades e atitudes sectárias3.  

Posto isso, o que será exposto neste artigo será a reflexão e a prática do trabalho evangelizador 
numa perspectiva ecumênica a partir de uma realidade particular: a ação evangelizadora ecumênica 
na Escola Marista Champagnat de Terra Vermelha, Vila Velha-ES. Nos tópicos seguintes será descrito 
a concepção de ecumenismo e evangelização no espaço-tempo escolar marista, o desafio da educa-
ção popular nesse trabalho e as opiniões dos próprios estudantes sobre a temática.

Evangelização ecumênica no ambiente escolar marista
Para iniciar uma exposição sobre o trabalho ecumênico na evangelização de um ambiente 

educativo é preciso partir de uma definição conceitual. Afinal, o que se entende por ecumenis-
mo? Tomemos uma definição da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e discorra-
mos sobre ela:

Ecumenismo é a aproximação, a cooperação, a busca fraterna da 
superação das divisões entre as diferentes Igrejas Cristãs: os cató-
licos, os ortodoxos e os habitualmente chamados de protestantes, 
crentes, evangélicos4. 

Essa definição é razoável, clara e objetiva. No entanto, vamos mais a fundo. A palavra “ecu-
mênica” é uma transliteração do grego. Na língua grega essa palavra é um substantivo compos-
to, deriva de “Oikos” + “mene”, respectivamente em seus significados, casa + comum.  A Oiko-

2 CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA. Item “i” do terceiro capítulo.
3 UMBRASIL, Missão educativa Marista,2000, p. 44.
4 Cf.: CNBB. O que é ecumenismo? 2000, p.12.
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de ao reconhecer-se povo de Deus. Descobre a Igreja como sinal da 
presença de Deus na história e na vida das comunidades. Descobre 
sua missão na Igreja. Neste sentido, procura viver a fraternidade e 
a solidariedade, numa perspectiva evangélica, estabelecendo o di-
álogo inter-religioso e promovendo o ecumenismo, em atitude de 
participação e compromisso [...]12.  

Diante dessas referências profundas e diretas, faz-se aqui uma exceção. É importante citar 
que, no documento de base para a mística da PJM, que é o documento “Caminho da educação e 
amadurecimento na fé: a mística da Pastoral Juvenil Marista”, não se tem nenhum aceno direto 
para uma espiritualidade ecumênica com os estudantes maristas. Porém, isso é apenas um fato 
isolado nos textos oficiais. Implicitamente a mística que alavanca os trabalhos alimenta o res-
peito e o diálogo.

Dessa forma, percebe-se claramente que temos um horizonte de reflexão teológica e ecle-
siológica que nos permite aprofundar nossos trabalhos pastorais numa perspectiva mais ecu-
mênica. Resta-nos, na prática, sermos criativos e coerentes com uma evangelização libertadora 
e em sintonia com apelos da história.

Incentivar e dinamizar o diálogo: desafio da educação popular
Um caminho pedagógico que ajuda no trabalho educativo evangelizador é a proposta que 

a educação popular13  nos ensina ainda hoje. O legado educativo de Paulo Freire é algo perene e 
reforça algo que é primordial no movimento ecumênico, o diálogo. 

Porém, não é um diálogo pelo diálogo. Aqui, assume-se a postura dialógica como uma op-
ção metodológica de trabalho educativo e evangelizador. Com base nas propostas da educação 
popular, que parte da realidade para se chegar à teoria, nota-se que a relação recíproca que há 
entre pessoas de confissões cristãs distintas no espaço escolar é algo que se vivencia com tran-
quilidade. O caminho inverso, da teoria à prática, deve ser feito analisando a coerência com os 
fatos: a teoria não pode ser algo que não diz nada da realidade, deve sim ser fruto da mesma e 
apontar para horizontes mais largos.

Pensando o núcleo da evangelização, observa-se que a harmonia que se pode perceber 
entre a maneira de Jesus de Nazaré apresentar sua proposta salvífica e o método da educação 
popular é grande. 

A pedagogia de Jesus possui inúmeras características. No entanto, 
podemos sintetizar que a base para sua ação educativa se apro-
xima muito da educação popular. A capacidade de diálogo com a 
realidade de seu tempo é o que mais nos provoca a pensar nossas 
práticas pastorais no ambiente escolar a partir de sua ação14.

Portanto, dialogar com a realidade é uma ação que as fontes do evangelho nos ensinam da 
postura do próprio Jesus. Essa opção, nos ajuda refletir e repensar nossas atividades e projetos 
pastorais, para que atendam a essência da missão marista: evangelizar crianças, adolescentes 
e jovens.

Dialogar com os sujeitos que estão envolvidos no processo educativo é um dos elementos 
que tem marcado o jeito marista de pensar e efetivar uma escola diferenciada e inovadora, que 
eduque evangelização e vice-versa. 

Pensando a autonomia defendida por Paulo Freire no processo de edu-

12 Cf.: Idem. p. 120-121.
13 Cf. ROCHA. In: BEOZZO, 2004, p. 51.
14 Cf.: VIANA, 2014, p.2.

Nessa perspectiva, destaca-se um trabalho pontual da Associação nacional de Escolas Ca-
tólicas (ANEC). Um fato importante: nesse ano de 2015, será publicado novo documento sobre 
o trabalho evangelizador das escolas católicas. Documento que já vem sendo trabalho, como 
se citou acima na introdução, pela Congregação Para Educação católica. É momento oportuno 
para que, como místicos e profetas, participemos ativamente das reflexões desse documento 
em âmbito local, regional e global. Uma pesquisa foi realizada online por essa Congregação, 
para preparar o Congresso Mundial de Educação Católica, que será realizado em Roma, de 18 
a 21 de novembro 2015. A base para essa pesquisa foi o Intrumentum laboris “Educar hoje e 
amanhã: Uma paixão que se renova”, supra citado. Até o dia 31 de outubro de 2014, a pesquisa 
pôde ser acessada por um link na internet e respondida por qualquer um envolvido nos traba-
lhos pastorais nas escolas católicas9. A ANEC fez ampla divulgação.

Também é fundamental dar destaque à reflexão progressista que o Instituto Marista vem 
fazendo nos últimos anos. Sobretudo na evangelização das juventudes, podemos ter bases só-
lidas do incentivo ao trabalho evangelizador ecumênico. Em documentos oficiais encontramos 
referências diretas ao anseio de um trabalho inovador no anúncio do projeto de Jesus de Naza-
ré. No documento “Evangelizadores entre os jovens”, publicado em 2011, lê-se:

Desejamos jovens capazes de viver valores como a tolerância e o 
respeito a outras culturas e religiões. Por isso, na PJM intensifica-
mos a formação para o diálogo inter-religioso e o ecumenismo, e 
incentivamos a convergência daqueles valores que nos fazem mais 
humanos e mais fraternos10.

Outra referência forte para o trabalho no ambiente escolar, com esse foco, são as Diretri-
zes Nacionais para a Pastoral Juvenil Marista. Nas motivações do primeiro capítulo, já se vê o 
aceno na direção do trabalho ecumênico:

A dimensão eclesial é também ecumênica, e nos recorda a neces-
sidade de levar uma vida cristã fraterna: viver, cada vez mais, ati-
tudes de abertura, diálogo, respeito e acolhida ao diferente, para 
chegarmos à unidade da fé em Cristo em meio à pluralidade de ex-
periências religiosas. A eclesialidade a partir do enfoque ecumêni-
co descortina um horizonte largo e longo de relações novas a se-
rem vividas na certeza de que, em Jesus Cristo, o Deus Criador nos 
reuniu. Como cristãos e cristãs revelamos que nossa vida e nossa fé 
se constroem no diálogo, no serviço, no anúncio e no testemunho 
de comunhão, exigências intrínsecas da evangelização11. 

E também, no mesmo documento temos a preocupação com a dimensão da formação inte-
gral de nossas juventudes, na parte que descreve a diretriz sobre a relação de nossos estudantes 
com a Igreja.

A relação com a Igreja. No grupo, o jovem descobre que a fé precisa 
ser alimentada; então encontra sentido na comunidade eclesial. O 
jovem desenvolve seus sentimentos de pertença e responsabilida-

9 Cf.: Disponível em: <http://anec.org.br/assembleia/wp-content/uploads/sites/12/2014/09/Encarte.pdf>.     Acesso em 07 de nov. 
2014, 11:05.
Cf.: COMISSÃO INTERNACIONAL DA PASTORAL JUVENIL MARISTA, 2011, p.101.
11 Cf.:SECRETARIADO INTERPROVINCIAL MARISTA. 2006, p.25.
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Pode-se até questionar o que os estudantes entendem por gestão. No entanto, essa constatação 
pode ser um alarde profético que advém de nossas juventudes sobre os caminhos inovadores 
que podemos dar no trabalho evangelizador ecumênico.

Com essa realidade posta, se fez uma revisão do material bibliográfico que versa sobre 
o tema do ecumenismo. Nessa revisão, descobriu-se a importante contribuição do trabalho da 
Congregação para Educação Católica, para o trabalho das escolas confessionais nos próximos 
anos. E também se levantou os acenos objetivos que o Instituto Marista tem dado para a neces-
sidade de evangelizar numa postura e espiritualidade ecumênica. Muitas outras obras versam 
sobre o tema. No Brasil o Centro de Estudos Bíblicos (CEBI) tem vasta contribuição que harmo-
nizam ecumenismo, bíblia e educação popular16. 

 Conclusão

Para finalizar esse ensaio, regata-se o objetivo desse trabalho. Esse artigo se pautou em 
um aspecto concreto que desafia a evangelização nos espaços escolares maristas: a evangeliza-
ção ecumênica. O resultado esperado eram luzes para o caminho da evangelização a partir de 
experiências práticas realizadas no trabalho educativo-evangelizador. Duas luzes foram acesas: 

A primeira luz é: embora o ecumenismo seja um conceito teológico distante das consciên-
cias das juventudes maristas da unidade educacional de Terra Vermelha, e até de educadores, 
ele é vivenciado na prática. Sendo assim, pode-se investir na compreensão do conceito, mas o 
melhor é alimentar as experiências práticas já vivenciadas: o respeito, os espaços para debates 
e manifestação da fé, o investimento na formação integral.

A Segunda: é preciso dar mais voz aos estudantes. Quando se expressam sobre temas que 
estão envolvidos, mesmo que indiretamente, diagnosticamos melhor elementos de nosso trabalho 
educativo e evangelizador. A provocação feita sobre o modelo de gestão deve ser levada em conside-
ração, embora saiba-se que ela deve ser investigada mais profundamente em outro trabalho.

Portanto, diante do que foi exposto, finaliza-se essa dissertação com a expressão de Pablo 
Richard, referenciado acima: “O cristianismo só tem futuro no diálogo inter-religioso” . Só na 
pluralidade religiosa17 é que aprenderemos a evangelizar e manter viva a proposta salvífica de 
Jesus de Nazaré. 

 
Referências

BENINCÁ, Elli; BALBINOT, Rodinei. Metodologia Pastoral: mística do discípulo missionário. 
São Paulo: Paulinas, 2009. (Coleção Pastoral)

BEOZZO, Oscar (org.). Curso de verão XVIII: educar para a justiça, a solidariedade e a paz. 
São Paulo: Paulus; CESEP, 2004. (Coleção teologia popular).

___________. Curso de verão XXII: arte e educação popular. São Paulo: Paulus; CESEP, 2004. 
(Coleção teologia popular).

COMISSÃO INTERNACIONAL DA PASTORAL JUVENIL MARISTA. Evangelizadores entre os jo-
vens: documento de referência para o Instituto Marista.   vol. 1. São Paulo: FTD, 2011.

CNBB. O que é ecumenismo? Uma ajuda para trabalhar a exigência do diálogo. 4 ed.  São 
Paulo: Paulinas, 2000.

______. Evangelização da juventude: desafios e perspectivas pastorais. Doc 85. São Paulo: Paulinas, 2007.

______. Coleção de estudos, números 21, 28, 46 e 52.
16 Cf.: SCHINELO, et al; 2007 e 2008.
17 Cf.: RICHARD, 2006, p.142.

cação popular podemos olhar, ajudados por Mesters e Orofino, para a 
fonte maior do trabalho educativo marista, e perceber que: ‘para Je-
sus, [...] a verdadeira pedagogia é aquela que permite o ser humano 
conquistar sua autonomia, participando ativamente da construção da 
sociedade humana como prefiguração do Reino de Deus15.

Posto isso, no tópico seguinte, vai-se olhar na prática a opinião dos estudantes marista da 
Escola Marista Champagnat de Terra Vermelha, sobretudo, as opiniões que se referem à missão 
evangelizadora da instituição. No caminho educativo é importante formar para autonomia e dar 
voz aos sujeitos que são interlocutores dos processos.

Procedimentos metodológicos do presente artigo
Para ilustrar, com experiências concretas do trabalho evangelizador ecumênico no am-

biente escolar marista, foi realizada uma entrevista, por meio de um questionário, com alunos 
do ensino médio da escola de Terra Vermelha. O critério definido para participar da entrevista 
era ser estudante da 3ª série do ensino médio ou estudantes com três anos de matrícula. Foram 
entrevistados estudantes das 1ª e 3ª séries.

Dos 20 (vinte) questionários distribuídos, recolheu-se 15 (quinze). Segue abaixo algumas 
considerações feitas a partir das entrevistas:

Apenas 2 (duas) pessoas responderam que sabiam o que era ecumenismo. A definição dada 
tocou nos temas do respeito, diferenças, aceitação e diversidade. Entretanto, não foram claras sobre 
o que realmente é a definição da palavra. Nota-se que esse conceito é ainda muito acadêmico, e res-
trito a círculos pequenos de reflexão e debate. Pode-se dizer que é um termo teológico e bastante 
clerical, pois é comum a pastores e padres. No entanto, na vivência prática, as resposta demostraram 
que os estudantes maristas experimentam o ecumenismo em seu cotidiano escolar.

A base para as perguntas do questionário foi o instrumento de trabalho da Congregação 
para Educação Católica, citado acima, “Educar hoje e amanhã: Uma paixão que se renova”. Os ob-
jetivos das perguntas eram: Investigar as opiniões e sentimentos de pessoas de outras denomi-
nações cristãs inseridos na escola marista; e produzir elementos que iluminem a evangelização 
ecumênica a partir de experiências concretas.

Apenas 3 (três) alunas se confessaram católicas. 2 (dois) afirmaram não frequentar ne-
nhuma Igreja ou grupo religioso. Os demais se apresentaram como cristãos de outras Igrejas.

Nas perguntas ligadas à vivência do ecumenismo na realidade e no dia-a-dia, percebe-se 
que todos sentem que o ambiente educacional marista é aberto e possibilita o respeito e o diá-
logo. Muitos provocam que é necessário haver mais debates sobre as identidades religiosas dos 
alunos para que possam conhecer melhor as diferenças e, com isso, também respeitar.

Dos desafios para crescer no diálogo e respeito no convívio fraterno com confissões de fé 
distintas, a maioria assinala o que o tópico “i” do instrumento de trabalho da Congregação para 
Educação Católica assinala, para os próximos anos teremos que lidar com “desafios específicos 
para uma sociedade multirreligiosa e multicultural”. Todavia, também aparecem acenos sobre a 
necessidade de trabalhar o diálogo, a educação integral, a formação religiosa das juventudes e a 
mudança no modelo de gestão.

 
Resultados e discussões
Duas considerações destacam-se na pesquisa. Em primeiro lugar, o fato de grande maioria 

assinalar os desafios que são próprios do ecumenismo prático e vivencial: diálogo, formação, 
diversidade. E em segundo lugar, o fato de 41,66% dos alunos acharem que o modelo de gestão 
de nossas escolas é desafio ao ecumenismo. É fato que não trabalhamos com dados absolutos. 
15 Cf.: Idem,  p.3-4.
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Resumo
A Equipe de Jovens Missionários Lassalistas tem como foco principal a dimensão do 
serviço. Esta criou um curso para  oportunizar aos jovens o trabalho missionário, que 
atualmente é realizado uma vez por ano no Brasil e se chama CRESCER. Oportunizar 
vivência cristã diante da sofrida realidade social, contribuir em situações de pobreza e 
exclusão social e desenvolver o senso de solidariedade são os objetivos desta formação 
que funciona numa metodologia  de três etapas vivenciais de final de semana. Já atingi-
mos 16 escolas, 70 jovens, mais de 100 famílias e 2 comunidades. O Curso atinge jovens 
estudantes, comunidades educativas e comunidades carentes, que são beneficiadas pela 
ação da Equipe de Jovens Missionários Lassalistas. 

Palavras-chave: jovens missionários, missão jovem, crescer.

1. Equipe de jovens missionários Lassalistas
A Equipe de Jovens Missionários Lassalistas (carinhosamente chamada de Panela Velha1 ) 

constitui-se como uma equipe de jovens que já passaram por experiências formativas nos gru-
pos de base das Comunidades Educativas Lassalistas e/ou da Província e que pretendem conti-
nuar o seu vínculo com a pastoral Lassalista. A equipe tem como foco principal a dimensão do 
serviço, através da prática de missão. O serviço, assim como a fé e a fraternidade, são dimensões 
prioritárias, integradas e vivas dentro da equipe.

A equipe está imersa no contexto lassalista desde sua criação. E é nessa imersão que ga-
nha força e renova suas motivações para efetivar um trabalho contínuo de formação e trans-
formação de pessoas e realidades. Caminha de maneira conjunta com a missão Lassalista na 
educação e na Igreja e tem-se manifestado como uma opção para a vida em associação com os 
Irmãos de La Salle.

Dessa forma, a equipe sente-se parte integrante da missão Lassalista e encontra em La 
Salle a inspiração para o trabalho. Assim como La Salle em muitos momentos de sua vida, a 
equipe prioriza momentos de espiritualidade e fortalecimento da fé, através de orações, encon-
tros, reflexões e práticas lassalistas constantes de respeito e caridade.

Conforme as primeiras comunidades lassalistas e como característica do ser humano, a 
equipe passa por momentos de incertezas, dificuldades, fraquezas. E, da mesma forma, busca a 
1   A equipe recebeu esse carinhoso apelido dos fundadores da equipe pois eles eram aqueles que estavam terminando os processos de for-
mação em que estavam inseridos e sempre diziam que o grupo que iria nascer se chamaria “Panela Velha”.
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força e retoma o ideal inicial para continuar atualizando sua maneira de ser e fazer de acordo 
com a realidade subjacente, buscando assemelhar-se à missão do Fundador:

A equipe efetiva seu trabalho a partir da leitura das necessidades reais e vigentes no meio 
onde está inserido. Não é objetivo manter e efetivar perfis idealizados de práticas humanitárias, 
mas responder à realidade a partir do poder de transformação e conforme as habilidades e 
competências que existem no grupo. Tanto este documento como as demais referências utiliza-
das, são produzidas após sentir-se uma necessidade de registro, evidenciada a partir da prática 
missionária que já ocorre e vem se consolidando.

A equipe, além do planejamento e execução da missão jovem, realiza atividades em con-
junto com a Pastoral da Juventude Estudantil Lassalista, através de assessoria, acompanhamen-
to e auxílio nos encontros previstos manifestando assim sua pré-disposição ao serviço pastoral.

Você está convidado, a partir dos tópicos que seguem, a descobrir o caminho que a equipe 
vem trilhando durante esses últimos anos e o que está projetando como desafios para o futuro. 
Boa jornada!

1.1 Quando e por que surgiu?
O Instituto dos Irmãos das Escolas Cristãs nasce nas fronteiras da desumanização, sendo 

convidado a agir em prol de bem viver, da salvação das crianças, jovens e adultos. O exemplo de 
São João Batista de La Salle, homem com um olhar a frente de seu tempo, com os olhos voltados 
à realidade, teve uma vida marcada para encontrar a vontade de Deus no cotidiano da juventu-
de. La Salle encontrava no olhar das pessoas que vivenciava com ele as mais diversas experiên-
cias, verdades e revelações divinas.

O caminho trilhado nunca foi fácil. Muitos desafios estiveram presentes no caminho de 
formação do carisma lassalista. Por conta disso, aqueles que acreditavam na proposta respon-
deram com criatividade às realidades do momento, percebendo a necessidade de comunhão 
mais profunda para a Construção do Reino. A associação teve seu início na primeira década da 
história do Instituto e foi um componente essencial na união para um fim comum (Circular 461, 
2010, p. 12). A associação, um dom recebido e não um status adquirido, representa uma impor-
tante escolha perante ao chamado de Deus.

No momento em que vivemos, o Instituto acredita que deve “prosseguir buscando e en-
contrando formas de apreciar e de alentar as pessoas que estão envolvidas e inspiradas pelo 
carisma lassalista” (Circular 461, 2010, p. 32), assim a experiência da Equipe de Jovens Missio-
nários surge como uma proposta de fortalecimento de laços que tornam o carisma lassalista 
mais presente nas vidas das pessoas que entram em contato com ela, a partir da proposta de 
evangelização da juventude.

Segundo a Regra dos Irmãos, “as instituições lassalistas e sua pedagogia estão centradas 
nos jovens, adaptadas ao tempo em que estes vivem e solícitas em prepará-los para assumirem o 
seu lugar na sociedade”. Dessa maneira, a partir de uma formação processual e embuídos de um 
espírito de fé e zelo, a vivência da dimensão do serviço, nos torna coerentes com a proposta cristã, 
onde os jovens evangelizam os jovens e, partindo de Jesus, multiplicam uma proposta de solida-
riedade, traduzindo sua fé em obras e tornando realidade um constante sonho histórico e coletivo.

1.2 Objetivo geral
A equipe Panela Velha objetiva dar continuidade ao processo formativo iniciado nas Co-

munidades Educativas Lassalistas (CELs), oportunizando um espaço de formação social e a vi-
vência profunda das três dimensões do tripé lassalista de fé, fraternidade e serviço, sendo o foco 
principal da equipe a missão e o serviço.

1.3 Objetivos Específicos:
• Atender às necessidades evidenciadas na realidade subjacente com prioridade àquelas 

com maior urgência

• Motivar a formação de novos missionários Lassalistas
• Ser espaço de manifestação do carisma Lassalista
• Ser referência e estímulo para os educandos das Comunidades Educativas.
• Buscar a capacitação e formação da equipe para o trabalho
• Estimular a prática do serviço por meio de ações missionárias e formativas concretas 

inseridas na realidade especialmente entre os jovens
• Cultivar a espiritualidade da equipe baseada nos princípios cristãos e lassalista
• Efetivar a presença da equipe (mesmo que por representação) na grande maioria dos 

eventos da Pastoral da Província
• Promover e auxiliar a assessoria de encontros da Pastoral da Província
• Manter os perfis solidário, desperto e missionário.

1.4 Perfil e critérios de um jovem missionário (paneleiro)
O jovem missionário lassalista (paneleiro) é tradicionalmente o  jovem ex-aluno da forma-

ção básica lassalista motivado a continuar a caminhada pastoral dentro de um grupo de jovens, 
buscando aplicar seus conhecimentos construídos em prol do próximo, na construção de uma 
sociedade mais humana e igualitária.

O jovem missionário tende a ser comprometido com a vida, com a igualdade e com a dig-
nidade das pessoas. Ser missionário é estar disposto a ir ao encontro do outro, a perceber a re-
alidade e doar-se para ajudar a modificá-la. O “paneleiro” tem como características marcantes o 
protagonismo, a solidariedade, o senso crítico, de justiça e a fé para construir uma civilização do 
amor. Em suma, participar da equipe “é um convite para sentir-se parte de uma aventura comum 
e de uma história da salvação que ultrapassa qualquer projeto particular em que alguém possa 
estar envolvido” (BOLETIM N° 254, Histórias de esperança... associados para a missão lassalista).

2. Resgate histórico e ações
No ano de 2006 foi retomado o Projeto das Missões Jovens na antiga Província Lassalista de 

Porto Alegre, sua última edição havia acontecido em 2002. A missão aconteceu na Semana da Pás-
coa, na periferia de Pelotas, no Bairro Navegantes e na Escola La Salle Hipólito Leite. Foram convi-
dados a participar jovens que já haviam concluído dois anos da EPJ (Equipe Provincial de Jovens) 
ou que já haviam participado dos cursos de formação da PJE (Pastoral da Juventude Estudantil).

Em 2007 a experiência da missão jovem também aconteceu na semana da Páscoa, porém, des-
ta vez, o local escolhido foi a Vila Santa Marta, no Bairro Arroio da Manteiga, em São Leopoldo - RS.

No final de 2007, os jovens que haviam participado das Missões Jovens de 2006 e 2007, 
reuniram-se com os jovens que estavam concluindo o processo na Equipe Provincial de Jovens 
Lassalistas naquele ano. Surgiu assim uma nova equipe na província, a Equipe de Jovens Missio-
nários Lassalistas - “Panela Velha”.

No ano de 2008 a experiência da Missão Jovem foi dividida em duas fases: a pré-missão 
e a missão. A pré-missão aconteceu na semana da Páscoa, enquanto que a missão aconteceu 
uma semana antes do Natal. As atividades aconteceram no mesmo local do ano anterior, em São 
Leopoldo. O objetivo foi dar continuidade ao trabalho e, a longo prazo, desenvolver atividades 
transformadoras para aquela comunidade. Pelos projetos realizados na Vila Santa Marta, o Pro-
jeto da Missão Jovem Lassalista, em dezembro de 2008, recebeu o Prêmio Direitos Humanos da 
UNESCO, na categoria “Protagonismo Juvenil na Promoção dos Direitos Humanos”. Este prêmio 
refletiu a consolidação de um trabalho de três anos de dedicação e empenho.

2.1 Pré-missão e Missão Jovem
Segundo o Plano de Pastoral de 2006, “a Missão Jovem, de fato, é uma das linhas de ações 

que a Rede La Salle tem como proposta no âmbito pastoral, com o intuito de fortalecer nos 
estudantes que participam dos grupos de jovens os seguintes aspectos: oportunidade de ex-
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perimentar, de uma forma intensa, a vivência de um trabalho de inserção social; fazer com que 
esses mesmos jovens sintam-se capacitados na contribuição de projetos e situações concretas 
de pobreza e exclusão social; desenvolvimento do espírito missionário nos jovens e nos asses-
sores da Juventude Lassalista.

A Missão Jovem Lassalista é retomada por jovens que sentiam a necessidade de dar conti-
nuidade ao processo pastoral vivenciado nos grupos de jovens das escolas do Rio Grande do Sul 
e Santa Catarina, decidiram “usufruir” de toda formação humana e cristã adquirida nos grupos 
de jovens para agir na sociedade através do trabalho missionário...a Missão Jovem nada mais é 
do que a concretude e o exercício da prática de toda formação humana e cristã que os Irmãos 
Lassalistas propõe aos seus educandos em sua rede de ensino. Também abarca todas as proble-
máticas que um trabalho missionário tem como especificidade.

A partir de 2011, as Missões Jovens Lassalistas passaram a ser pensadas e realizadas na Eta-
pa final do Curso de Formação Integral Lassalista – CRESCER, como veremos no próximo tópico:

 3. Curso de formação integral lassalista - crescer
O que levou à “criação” do Curso Crescer:
Em 2009 e 2010 o Panela Velha seguiu realizando as Pré-missões e Missões Jovens em São 

Leopoldo, porém, em 2010, o grupo já estava bastante reduzido, alguns membros não podiam 
mais participar efetivamente das atividades e isso levou o grupo a pensar uma outra proposta 
que garantisse a continuidade das Missões Jovens. Nesse período o grupo conheceu a experiên-
cia de voluntariado do Equador, o que inspirou a criação de um curso que oportunizasse aos jo-
vens das Comunidades Educativas Lassalistas conhecer um pouco do trabalho missionário, com 
a intenção de motivar esses jovens a juntarem-se ao Panela Velha para continuar realizando as 
Missões Jovens e também para renovar e fortalecer o grupo.

O curso de formação integral lassalista surgiu em 2011 a partir da necessidade de forma-
ção de missionários para dar prosseguimento ao trabalho realizado desde 2007 pelo Panela 
Velha. É um dos projetos integrados no plano de pastoral da extinta Província Lassalista de 
Porto Alegre e atualmente assumido pela Província La Salle Brasil/Chile. O curso é um projeto 
realizado em três etapas durante o ano.

A primeira edição do Curso de Formação Integral Lassalista, que teve sua primeira edi-
ção em 2011, foi realizada paralelamente com dois grupos: um da região metropolitana, com 
aproximadamente 15 jovens (com representantes também da Escola La Salle Hipólito Leite, 
Colégio La Salle Medianeira e dois vocacionados), e um apenas com estudantes do Colégio La 
Salle Carazinho, o qual teve as duas primeiras etapas realizadas no Juvenato La Salle Fátima e 
também totalizou aproximadamente 15 jovens. Na 3ª etapa do curso, os dois grupos se uniram 
para realizarem juntos a Missão Jovem em Pelotas - RS.

Com essa proposta, além de trabalhar com Missões Jovens, o Panela Velha passou a ser tam-
bém uma equipe de assessoria e, além disso, os membros do grupo geralmente compõem outras 
equipes de assessoria do Serviço de Pastoral da Região Sul para auxiliar em projetos como a Páscoa 
Jovem, Curso de Lideranças, Encontrão de Jovens Lassalistas e outras atividades que o setor realiza.

Dado o sucesso e a grande repercussão da primeira edição do Curso Crescer, em 2012 fora 
realizado a segunda edição, com a participação de aproximadamente 25 jovens, sendo eles vin-
dos dos colégios La Salle Niterói, La Salle Santo Antônio, La Salle Caxias, La Salle Hipólito Leite, 
La Salle Dores, La Salle Carmo, La Salle Esmeralda, La Salle Sapucaia e La Salle Medianeira. A 
segunda edição do curso foi novamente divida em três etapas. A primeira etapa aconteceu no 
Centro de Pastoral La Salle, localizado na cidade de Canoas - RS. A segunda etapa ocorreu em 
São Leopoldo, no Centro de Espiritualidade Padre Arturo (CEPA), e a última etapa ocorreu em 
Pelotas. A missão ocorreu na comunidade dos Bairros Navegantes 1, 2 e 3, também foi desen-
volvido um trabalho com as crianças e jovens do colégio La Salle Hipólito Leite, ressaltando a 
importância do estudo.
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A primeira etapa é chamada de “Crescer por Dentro”. Essa etapa tem o intuito de prover 
o autoconhecimento, estudar as realidades juvenis, trabalhar a integração grupal e o carisma 
lassalista.

A segunda etapa é chamada de “Crescer para o Outro” - desenvolvendo os conteúdos de 
evangelização da juventude, pedagogia lassalista, missão jovem e trabalhando sobre a mística 
do missionário.

A terceira etapa é chamada de “Crescer para o Serviço” e pretende ser uma ação concreta 
através da experiência missionária, agregando o que fora trabalhado nas duas etapas anteriores e 
colocando em prática a missão educativa Lassalista, fazendo disso parte do seu projeto de vida. Nes-
ta etapa, os jovens do Crescer realizam a Missão Jovem Lassalista como incentivo de continuar na 
busca pela consolidação da proposta inicial da equipe de Jovens Missionários Lassalistas.

3.1 Objetivos do Curso Crescer
• Oportunizar aos jovens e assessores um espaço de estudo, reflexão e experiência de 

compromisso cristão com a redenção humana e social do seu entorno.
• Contribuir em projetos e situações concretas de inserção em situações de pobreza e ex-

clusão social.
• Desenvolver nos jovens e assessores da Pastoral da Juventude Estudantil Lassalista o 

espirito missionário, o senso de solidariedade e a sensibilidade para com a carencia social.

Com base no relato dos expedicionários que acompanharam a missão jovem em 2012, “no 
contexto da juventude escolar brasileira, tal gesto exige coragem e ousadia pelo risco de fracas-
sar, uma vez que práticas ligadas à formação religiosas são em geral depreciadas. Com tudo o 
que se viu foi a abundância de produtos distribuídos aos mais pobres por ocasião da visita dos 
jovens às famílias carentes”. Além disso, quando falamos em projeto de vida são nítidas as mani-
festações de angústia de quem se dá conta de que algo não está bem consigo ou com os outros, 
sendo essa experiência um primeiro passo para despertar esperança e assumir compromisso 
com quem necessita.

Participar da missão é um privilégio para a equipe, que percebe no jovem uma tendência 
ao voluntariado. Tem-se a expectativa de que a missão jovem se renove, aconteça e alimente o 
espirito missionárário.

As características da Missão Jovem Lassalista, permitem localizar o projeto como “Espaço 
de Explicitação do Evangelho”, assim descrito pelo documento orientador da RELAL: “1863-
2013 – Expedición MEL”:

“Espacios de explicitación del evangelio: Son propuestas en donde 
el evangelio de Jesús y la Buena Noticia del Reino de Dios es hecha 
explícita. Sabemos que la escuela evangeliza, en sentido amplio, 
desde todas sus propuestas. Aquí nos interesa observar el modo 
como las experiencias educativas habilitan en su propuesta deter-
minados espacios en donde el anuncio es explícito y los modos en 
que dicho anuncio entra en diálogo con la cultura y la vida, favorece 
la interculturalidad, la tolerancia, el crecimiento y la profundizaci-
ón de la fe, suscita y acompaña procesos de conversión y transfor-
mación de las personas, de los grupos y de la sociedad. Se trata de 
observar el modo en que el anuncio del Dios Vivo de Jesucristo y su 
Reino de Justicia y Paz, guarda relación con el conjunto de la vida 
de los educandos y con la vida de la sociedad circundante, generan-
do verdaderos procesos de fe” (p.6).

O Documento nº 85 da CNBB, Evangelização da Juventude – Desafios e Perspectivas 
Pastoral, apresenta o enfoque nos jovens:
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Queremos colaborar com a pluralidade de pastorais, grupos, movi-
mentos e serviços que existem em nossas Igrejas particulares para 
que trabalhem em conjunto, visando ao bem da juventude, e para 
que os nossos jovens, reconhecidos como sujeitos e protagonistas, 
contribuam com a ação de toda a Igreja, especialmente na evange-
lização dos outros jovens (n.5).

Alegramo-nos com as muitas ações positivas que acontecem no 
meio da juventude e desejamos que a Igreja seja cada vez mais si-
nal e portadora do amor de Deus aos jovens, apresentando-lhes a 
pessoa e o projeto de Jesus Cristo como proposta segura e trans-
formadora para si e para o seu meio, convocando-os a se tornarem 
realmente membros atuantes em suas comunidades de fé, aman-
do-os e acreditando em suas potencialidades, entendendo-os em 
suas buscas para contribuir com a defesa e a promoção da vida, 
incentivando-os a serem cada vez mais agentes de transformação 
da própria realidade, estimulando os que já estão engajados a vi-
verem um processo contínuo de crescimento, conversão pessoal e 
compromisso com a sociedade,...(n.6)

A evangelização exige testemunho de vida, anúncio de Jesus Cristo 
e adesão a ele, adesão à comunidade, participação na missão da 
Igreja e transformação da sociedade. Evangelizar implica, em pri-
meiro lugar, proporcionar o anúncio querigmático da pessoa de Je-
sus Cristo. Em seguida, esta experiência deverá ser aprofundada 
em grupos de convivência que devem conduzir catequeticamente 
a uma maturidade na fé e prontidão para ser discípulo e protago-
nista na construção do Reino de Deus por toda a vida, buscando a 
transformação da sociedade (n.6).

3.2. Agentes e suas dinâmicas que dão marca evangelizadora ao projeto
a) A Coordenação da Pastoral da Província organiza o projeto de formação que 

consiste em estudo de conteúdos, práticas de vivência grupal, oração, reflexão pessoal, traba-
lhos escritos, elaboração do Projeto Pessoal de Vida e participação na Missão Jovem. 

b) Equipe de Panela Velha, que é um grupo organizado de ex-alunos, todos univer-
sitários, que se sustenta por encontros periódicos de estudo, reflexão e organização do Curso 
Crescer, o qual, em conjunto, coordena e dinamiza o curso.

c) Participantes do Curso Crescer:  que são adolescentes e jovens de 9º ano do 
Ensino Fundamental a Ensino Superior, selecionados em vista de seu potencial de liderança.

d) Colegas de escola dos cursistas: que são animados pelos mesmos a participar 
de campanha de alimentos que são destinados a carentes a serem beneficiados na Missão Jo-
vem. 

e) Comunidade Educativa Anfitriã: A Escola ou comunidade que acolhe o grupo 
oferece a infraestrutura física, organizando o esquema de acolhida deles pelas famílias e servin-
do de guia nos diversos locais visitados. 

f) Famílias do bairro: carentes, são visitadas pelos participantes do curso. Rece-
bem ajuda em alimentos e são convidadas a posterior momento de lazer para as crianças e 
orientação sobre cursos gratuitos de formação profissional a serem oferecidos por instituições 
locais.
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3.4 A distribuição e execução de tarefas
A primitiva comunidade cristã descobriu na sua prática diária a importância de distri-

buir tarefas entre seus membros como está narrado em Atos dos Apóstolos (6, 1-7).  Julgaram 
que “não é razoável que abandonemos a palavra de Deus, para administrar”. E, para que tanto a 
administração como a evangelização pudesse contribuir à Missão, escolheram, entre eles, sete 
pessoas cheias do Espírito Santo e de boa reputação, para encarregá-los da administração dos 
bens enquanto os apóstolos se dedicaram “sem cessar à oração e ao ministério da palavra”.

O Grupo Panela Velha ao promover  o Curso Crescer responde bem a esse modo de a 
Igreja ver e garantir o cumprimento de sua missão: tanto participantes do curso como equipe 
animadora, estão em todas as circunstâncias prontos para desempenhar o trabalho que lhes é 
confiado pelo grupo em favor dos objetivos propostos. 

Ao chegaram no local dos encontros, por exemplo, é possível perceber o espírito de so-
lidariedade... Meninos e meninas ajudam-se a descarregar as bagagens. Todos se envolvem no 
transporte dos alimentos arrecadados e na organização do alojamento. Simultaneamente uma 
parte da equipe coordenadora faz os preparativos para a janta. 

Cada vez o ambiente das refeições é atendido por um dos grupos pré-organizados com 
o encargo de preparar, para todos, o local, e providenciar a limpeza posterior. Para garantir o 
cumprimento das tarefas posteriores dentro do cronograma combinado, da-se à equipe da re-
feição servir-se antes dos demais. Sempre tudo está em ordem dentro do prazo e nunca falta o 
apoio de colegas que não são da equipe.

O documento 85 da CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil) expressa bem essa 
perspectiva da ação pastoral da juventude:

 Nas atividades pastorais com a juventude, faz-se necessário ofe-
recer canais de participação e envolvimento nas decisões, que 
possibilitem uma experiência autêntica de corresponsabilidade, 
de diálogo, de escuta e o envolvimento no processo de renovação 
contínua da Igreja. Trata-se de valorizar a participação dos jovens 
nos conselhos, reuniões de grupo, assembleias, equipes, processo 
de avaliação e planejamento (CNBB, 2007;n. 76).

3.5 O exercício da Missão Jovem
A missão jovem consiste em três circunstancias interligadas. Inicialmente os participantes 

do curso são alojados em famílias que se oferecem para acolhê-los em suas casas por duas noi-
tes. A ansiedade e o sentimento de insegurança fazem-se bem manifestos. 

Alguns relatados expressam o que se passou em Missões anteriores: 
• Senti medo, mas depois, rodeado de amigos, ficou mais fácil. 
• A gente vê e vive a realidade. Alguns moram de jeito muito pobre...
• As famílias gostaram das bonecas (Abayomi) que fizemos e deixamos de lembrança.
• Na ida meu colega ficou perguntando: mas é por aqui que tu mora?
A segunda situação é um dia de vivência com uma comunidade carente, localizada numa 

vila de periferia sem nenhuma infraestrutura além de energia elétrica. O deslocamento do local 
onde os jovens estão até o local, é feito em caminhada ou algumas vezes de micro-ônibus. As 
atividades são realizadas tendo como ponto de apoio uma “rua”  ou praça dentro da comunida-
de. Inicialmente os jovens, em pequenos grupos formados espontaneamente, circularam pela 
vila visitando as famílias. Oferecem uma sacola de alimentos e orientam sobre participação em 
cursos gratuitos programados pela prefeitura local. As crianças são convidadas a participar, no 
período da tarde, em programa de lazer com os visitantes.

Ao final do dia, em momento celebrativo, o grupo partilha sua vivência das duas experiên-
cias. Cada um escolhe formar grupo em torno de uma das palavras de referência sugeridas pela 
equipe: emoção, crise, alegria, desafio. Assim, inicialmente no pequeno grupo e depois em gran-
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de círculo único, partilham as experiências e sentimentos ocorridos ao longo do dia. Orações e 
relatos são marcadas pela emoção.

Diálogos com os participantes da última missão ao longo dos dias retratam o significado e 
o impacto do exercício da Missão Jovem:

• No meio de tanta desigualdade e tristeza, hoje à tarde vimos alegria, com brincadeiras 
tão simples.

• Não se trata de uma simples ação assistencial... Esse não é o ponto de chegada...  há um 
processo que acontece no grupo e em cada um. 

• O contato com as famílias cria laços que deixam marcas e a visão de famílias com outro 
modo de vida. - Alguém que nos atendeu não quis o rancho, e disse que tem outras pessoas que 
precisam mais que eles. Deixamos mais de uma sacola numa casa que pediu para deixar para a 
vizinha.

• Os jovens que fazem o curso acabam assimilando que podem marcar outras pessoas.  Sem-
pre encontramos situações que nos surpreendem. A participação elimina preconceitos. 

• As pessoas ficam felizes com o mínimo que lhe oferecemos: Uma criança me perguntou 
se ainda tinha pipoca pra ela. Dei-lhe um envelope (10 gramas). Ela me olhou e disse: hoje tenho 
uma coisa pra comer de tarde.

• Quando sugerimos algo para a melhoria da vida, para a transformação, como cursos, 
treinamento profissional provocamos perspectivas de futuro... então já valeu a apena. - As pes-
soas conseguem projetar, mas não conseguem ir atrás.

• O Curso e a Missão tem um resultado bilateral: eu e o jovem participante; o participante 
e as pessoas com as quais convive. 

• A Missão é a chave de ouro do curso Crescer: Gera união de crescimento pessoal. Os jo-
vens falam que não são mais a mesma pessoa que antes do Crescer. A partir deste curso eu me 
senti mais humana. Isso que vivemos aqui precisamos levar para os outros.

• É essencial valorizar o processo de formação: O curso, a preparação, a motivação a par-
ticipar, viver a experiência da missão... Agora ações pontuais de visita a necessitados adquirem 
outra dimensão/significado.

3.6 As dinâmicas grupais
As dinâmicas grupais, sempre sob a orientação de um dos integrantes da equipe coorde-

nadora, são especialmente marcantes e significativas no processo formativo. São instrumento 
evangelizador frequente para transmissão de conteúdos, para geração e intensificação de boas 
relações humanas e de intercomunicação e para os momentos orantes, celebrativos e de parti-
lha de vida. Alguns exemplos:

a) Caminhada por estações onde se encontravam, devidamente ambientados, carta-
zes com anúncio de uma característica do Jovem Lassalista. Em cada estação um texto bíblico 
fundamenta a reflexão.

b) Exemplos de vida – Nomes de mártires servem como referência para, em grupos, 
trabalhar aspectos da ação Pastoral.

c) Passagem por ponte – A importância da fraternidade e ajuda mútua é figurada 
por uma ponte simbólica, feita de pequenas peças de madeira no solo. Cada um só consegue 
passar, sem pisar no solo (=cair da ponte) se for ajudado por quem já conseguiu chegar num dos 
pontos de apoio.

d) Montagem de quebra cabeça – Cada equipe só consegue terminar se descobre 
que precisa de peças de outro grupo.

Alguns dos jogos servem para mostrar como necessitam da interdependência e ajuda mú-
tua na realização de tarefas, da atenção dos outros e da orientação dos seus professores. Outras 
dinâmicas reforçam a necessidade e importância do estudo e a definição de valores orientado-
res para a vida.
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Vale também ressaltar o interesse e a admiração da Comunidade Local pela convivência 
entre participantes do projeto e destes com alunos, professores e funcionários no pátio da es-
cola, organizando momentos informais e espontâneos de conversa e jogos já foram vivenciadas 
em missões anteriores.

3.7 Cada um dos participantes
Os diálogos individuais e grupais  revelaram alguns significativos processos evangeli-

zadores em andamento ou manifestados como expectativas. 
Algumas situações e experiências relatadas que nos parecem reveladores.
a)  A participação de Universitários no Curso: os acadêmicos tem obrigação de cumprir 

certa carga horária em atividades na área social e encontram na Pastoral um espaço de orientação e 
apoio para esta tarefa. Assim, por um lado, os atuais universitários, na medida em que se integram 
nos projetos sociais da Pastoral, ficam ligados a este serviço e, por outro lado, os jovens que hoje 
estão no crescer e na Missão Jovem poderão alimentar a Pastoral Universitária no futuro. Assim a 
dinâmica do processo evangelizador se dinamiza.

b) Os participantes do Curso Crescer: promovem em suas respectivas escolas, 
uma campanha de  arrecadação de alimentos para a ação social da Missão Jovem. Para organizar 
a campanha é necessário dialogar com Direção e coordenações, explicar para os demais colegas 
da escola o sentido do Curso Crescer e da missão e incentivá-los a contribuírem. No contexto da 
juventude escolar brasileira tal gesto exige coragem e ousadia pelo risco de fracassar, uma vez 
que práticas ligadas à formação religiosa são em geral depreciadas. Contudo, nas edições que já 
ocorreram, o que se viu foi abundância de produtos distribuídos aos mais pobres por ocasião 
da visita dos jovens às famílias carentes. Alguns depoimentos coletados retratam o impacto da 
participação dos jovens na Pastoral e no Curso:

• A participação no Curso provocou mudança em mim. Antes eu era uma sombra das pes-
soas, fazia o que os outros faziam, usava o que os outros usavam. Tinha tudo...  se eu estou bem 
assim.... Em vez de ficar no meu mundinho... eu também posso ajudar o outro e valorizar o que 
as pessoas já conseguiram.

• Não planejei sonhos... mas o meu maior desejo é fazer a faculdade. A única que eu não 
quero largar é o meu grupo de jovens e o trabalho de pastoral.

• Eu quero trabalhar com crianças não importa se é suja, ou é limpa. Lembro do meu pas-
sado e sem pai.

• Já tinha feito Projeto de Vida na oitava série, no Grupo de jovens e agora.  Se eu fosse 
escrever meu projeto de vida hoje mudaria muito. Depois do que eu vi nas casas... Tu sabe que 
tem gente que não pode colocar comida na mesa, mas quando tu vê uma mãe de cinco filhos, e 
fala isto com dor, é diferente. Eu não posso ficar parada.

• A primeira coisa que penso em fazer quando terminar o Ensino Médio é fazer parte do 
Grupo Panela Velha.

• Eu refleti  bastante e quero levar para a minha cidade... para meu grupo de jovens que 
está parado.

• Estou descobrindo que a relação com a religião, com Deus, com Jesus Cristo está no aju-
dar o próximo, na fraternidade e no serviço. É na partilha que isto acontece.

• Muitos dos colegas (do curso) dizem que não gostam de estudar, mas todos entendemos 
que é necessário que faz parte das nossas responsabilidades, que nos prepara para o futuro.

Quanto à ação realizada junto aos alunos da escola e com as famílias destacaram: 

• A missão alcançou o objetivo. Pudemos falar com os alunos. Mostrar que  eles podem ser 
sempre melhores.  Conseguimos tocar as pessoas e fazer a diferença.

• A maioria não entende que o estudo é importante, não tem ajuda, auxilio e não entende 
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a importância de estudar, não sabem o por quê do estudo. 
• Descobrimos que não conhecíamos tanto a realidade deles.  Falamos que os pais podiam 

ajudá-los... e um aluno disse que os pais não o ajudariam.
• Começar a ajudar na educação já é bom começo. Conhecemos pessoas diferentes e isso tam-

bém faz parte da missão. Trocar experiência e construir coisas juntos.
• Nós levamos esperança para eles. Para que eles tenham fé nos sonhos. Eu gosto de estar no 

meio da pastoral e não sou religioso.

c) Os integrantes do Grupo Panela Velha: organizador e animador do Curso e da 
Missão Jovem - perguntados sobre os efeitos que esperam produzir e o que os faz acreditar que a 
“Missão Jovem” vale a pena, deixaram às claras uma visão provocativa e projetiva da expediência 
comunitária que vivem:

• Vimos que a participação nos leva a conhecer os outros conhecer outras realidades; que po-
demos fazer alguma coisa e que isto vale a pena para outros. Estamos fazendo a diferença e motivan-
do as pessoas a querer também fazer a diferença.

• Quando nos entendemos como cristão é preciso buscar algo. Fazer uma fé com obras. São 
coisas que marcam o cristão missionário.

• Dois processo se dão: levar algo para os outros e o processo de aprendizagem que fica no mis-
sionário, em nós. Quando ajudamos os outros nós nos sentimos melhor porque crescemos como ser 
humano. Por isso, sempre queremos estar de novo no ano seguinte.

• Participar da missão é um privilégio. Descobri que o jovem tem tendência ao voluntariado. Po-
der estar engajado é uma extensão da escola e da Igreja, como comunidade. Temos expectativa de que 
a missão jovem se renove, aconteça e alimente o espírito missionário.

d) Projeto de Vida: Vários participantes, nas entrevistas, manifestaram angústias pro-
féticas de quem percebe que algo não está bem, consigo ou com outros, que precisa apontar cami-
nhos, despertar esperanças e assumir compromissos: 

• Eu já tinha feito o meu projeto de vida, mas a missão me fez retomar... Pode parecer um clichê, 
todos sabem que tem pessoas que passam fome, mas estar diante de uma mãe com cinco filhos e ver os 
seus olhinhos brilhando ao falar da fome é diferente, nos toca. A missão mexeu comigo, estou terminando 
o terceiro ano e quero participar do “Panela Velha”.

• O que nós fizemos é pouco, tenho consciência disso, mas sei que para algumas crianças as 
brincadeiras, a atenção que elas receberam foi importante. Me senti tocado, triste pela realidade e 
ao mesmo tempo feliz por poder levar um momento de descontração e alegria a eles. São coisas que 
posso continuar fazendo...

• Eu costumo olhar para a minha vida e reclamar de muitas coisas, mas nessa missão vi pes-
soas em extrema pobreza e mesmo assim me acolheram com um grande sorriso, para mim isso foi 
muito marcante. São pessoas que tem muito mais dificuldades e sofrem muito mais que eu, e nem 
por isso deixam de ser felizes.

• Eu confesso que fiquei muito decepcionado quando vi que apenas uma pessoa colocou como 
mais importante o estudo, mas me alegrei com a acolhida e abertura; acredito que a nossa fala pode 
trazer algumas mudanças.

• O que mais me impressionou foi a falta de perspectiva deles. É anormal, com subemprego, 
separação dos pais, evasão da escola... Ele poderia mudar a vida inteira se quisesse ou pudesse.

Conclusão
Com esse breve artigo tivemos a intensão de compartilhar um pouco do trabalho realiza-

dos pela Equipe de Jovens Missionários Lassalistas – “Panela Velha”, que é uma experiência de 
evangelização da Juventude focada na ação concreta da Missão Jovem.

Cilene Bridi, Sebastião Lopes Pereira

Buscamos explicar porque as ações realizadas têm cunho evangelizador e assim explici-
tamos conteúdos, dinâmicas e procedimentos que mostram eficácia evangelizadora, porquanto 
contribuem para a recuperação da dignidade humana, para a melhoria de condições de vida, a 
geração de ânimo, o despertar de esperanças e a descoberta e confiança nos potenciais pessoais 
e comunitários, crescimento da fé em si mesmo, na comunidade e em Deus, fonte geradora e 
animadora de tudo isso. 

O Projeto assim apresentado supera a dimensão de “pregação” para ser uma evangeliza-
ção e uma catequese celebrativa e vivencial, em que a vida fala e anuncia que Jesus Cristo está 
vivo em nós e que Deus faz a salvação acontecer em palavras, gestos, atenções e cuidados como 
o fez Jesus de Nazaré, na descrição de São Lucas:

“enviou-me para anunciar a boa nova aos pobres, para sarar os 
contritos de coração, para anunciar aos cativos a redenção, aos ce-
gos a restauração da vista, para pôr em liberdade os cativos, para 
publicar o ano da graça do Senhor” (cf. Lc. 4, 16-2)

Assim, através deste projeto, busca-se evangelizar de jovem para jovem, com olhos aten-
tos a realidade social e precária em que vivem muitos cidadãos do nosso país. Desejamos com 
isso, transformar um pouco da dura realidade em que vivem milhões de brasileiros.
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Resumo
O presente trabalho direciona seu olhar para o sentido histórico da missão das instituições 
educativas católicas. Objetiva analisar, na lógica da história, de como a escola católica pode 
transcender espiritualmente os seus dados culturais anteriores à sua práxis vital, aproprian-
do-se dos mesmos, e conseguintemente, fortalecendo a sua identidade. Entende, na pers-
pectiva do pensamento histórico, que a memoração cultural e a consciência histórica, possi-
bilitam um impulso vital e a renovação do seu sentido. A partir desses pressupostos, aponta 
possíveis ações pastorais que valorizem a memória e identidade da escola católica. Em 2013, 
o Grupo Educacional Bagozzi, criou o Núcleo de Pastoral da Educação Oblata, que entre 
seus principais eixos de ação, está o de captar, organizar, preservar e disponibilizar acervos 
documentais sobre a presença da Congregação dos Oblatos de São José no Brasil (COSJ), 
visando a disseminação e produção de conhecimentos, bem como a promoção de ações de 
caráter multidisciplinar para a pesquisa, ensino e extensão. Tal intenção motivou a criação de 
um Centro de Memória e da publicação semestral da Revista Identidade Oblata. Este relato 
se identifica com o Fórum de Pastoral Universitária, do III Congresso Nacional de Educação 
Católica organizado pela Associação Nacional de Educação Católica no Brasil – ANEC.

Palavras-chave: memória, identidade, instituição educativa.

1.  Introdução
O presente trabalho relaciona os conceitos históricos de memória e identidade no relato 

de criação de um centro de memória numa Instituição de Educação Superior (IES) católica. 
A pesquisa direciona seu olhar para o sentido histórico da missão das instituições educa-

tivas católicas, com a intenção de analisar, na lógica da história, de como a escola católica pode 
transcender espiritualmente os seus dados culturais anteriores à sua práxis vital, apropriando-
-se dos mesmos, e conseguintemente, fortalecendo a sua identidade. Entende, na perspectiva 
do pensamento histórico, que a memoração cultural e a consciência histórica, possibilitam um 
impulso vital e a renovação do seu sentido. 

No primeiro capítulo discute memória e identidade a partir das diferentes concepções 
historiográficas. Enfatiza o movimento de renovação historiográfica, especificamente nas dife-
* Licenciado em Filosofia e Pedagogia. Mestre em Educação.  Professor e Coordenador do Núcleo de Inovação, Pesquisa e Extensão da Facul-
dade Padre João Bagozzi.

** Licenciado em História. Doutor em Educação. Professor Adjunto da Universidade Estadual do Centro-Oeste – PR. Assessor do Centro de 
Memória dos Oblatos de São José na Faculdade Padre João Bagozzi.
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rentes formas de preservar as fontes históricas em diferentes lugares especializados de conser-
vação e classificação das fontes documentais do passado e do presente.

A partir desses pressupostos, no segundo capítulo, relata-se a criação do Centro de Memória 
dos Oblatos de São José vinculado à Faculdade Padre João Bagozzi, IES católica mantida pela Con-
gregação dos Oblatos de São José (COSJ). Descrevem-se ações pastorais que valorizam a memória e 
identidade desta IES, por meio da captação, organização, preservação e disponibilização de acervos 
documentais sobre a presença da COSJ no Brasil, visando à disseminação e produção de conhecimen-
tos, bem como a promoção de ações de caráter multidisciplinar para a pesquisa, ensino e extensão. 

O trabalho foi realizado a partir de fontes bibliográficas da área de História que discutem 
os conceitos de memória, identidade e dos lugares de preservação documental. No relato de 
criação do Centro de Memória acrescentou-se uma série de figuras com o objetivo de tornar 
mais compreensível a explicação ao leitor. 

2.  Memória, história, identidade e lugares de preservação documental
A partir da primeira metade do século XX, a historiografia conheceu uma ampla renovação 

das suas concepções. O avanço da história rumo ao social deve-se em grande parte a dois para-
digmas de explicação dos fenômenos sociais: o marxismo e a escola dos Annales. A inspiração 
nas ideias dos pensadores dessas duas vertentes levou ao abandono gradativo da prática histo-
riográfica positivista interessada exclusivamente na história política. (HUNT, 1992)

A escola dos Annales, desde as primeiras gerações de historiadores – década de 1930 – 
direcionou suas análises para o campo social e econômico, erguendo-se contra a dominação 
da escola positivista, trazendo novas ideias sobre a concepção de documentos e sua utilização 
como fonte histórica. Criticaram o documento escrito e oficial como única fonte capaz de viabi-
lizar o conhecimento sobre o passado e passaram a considerar como documento histórico todo 
vestígio escrito, iconográfico, oral, sonoro e material deixado pela ação humana. (BURKE, 1997) 

A noção ampliada de documento ajudou superar a escassez de fontes a respeito das clas-
ses subalternas. Isso possibilitou a construção de outras histórias, de sujeitos que até então 
estavam excluídos da história escrita. O documento histórico em vez de servir unicamente como 
comprovante de acontecimentos de determinada época, passou a ser fonte das mais variadas 
interpretações sobre a política, economia, religião e mentalidades das sociedades. 

Por outro lado, no final da década de 1950 e início da década de 1960, um grupo de his-
toriadores marxistas começou a se interessar e a produzir uma história do povo, preocupada 
em resgatar a vida das classes operárias e seu mundo social.1 Como afirma Hunt, (1992, p. 2) 
“embora dificilmente se pudesse considerar o marxismo como novidade nas décadas de 1950 e 
1960, estavam vindo a primeiro plano, dentro daquela modalidade explicativa, novas correntes 
que fomentavam o interesse dos historiadores pela história social”. 

A História das pessoas comuns como campo específico de estudo começou realmente a flores-
cer na Inglaterra e em outros países apenas após a Segunda Guerra Mundial. (HOBSBAWN, 1998)

Na Inglaterra, ao contrário de outros países, não houve uma ruptura com o marxismo e 
com a política de esquerda. Buscou-se dentro do próprio pensamento marxista, novas perspec-
tivas teórico-metodológicas para explicar os fenômenos sociais. 

No final da década de 1950 e durante os primeiros anos da década de 1960, um grupo de 
historiadores marxistas ingleses, formado por Eric Hobsbawn, Raymond Williams, Edward Palmer 
Thompson e Christopher Hill entre outros, situou–se no campo do marxismo, desenvolvendo pes-
quisas em oposição frontal a um tipo de interpretação em que as estruturas teóricas idealizadas 
mantinham distância de qualquer diálogo com o processo histórico e com os sujeitos históricos reais. 

Esses intelectuais lançaram-se ao estudo de uma “história vinda de baixo” preocupada 
com objetos poucos explorados como a história operária e a cultura popular. Revelaram e fi-
1 Em 1956, as revelações sobre os crimes de Stalin, contidas no Relatório Secreto divulgado por Nikita Kruschov, no XX Congresso do Partido 
Comunista da União Soviética, e a invasão da Hungria pelos exércitos soviéticos geraram uma crise do pensamento marxista levando muitos 
intelectuais a romperem com o Partido Comunista.
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zeram falar a história de homens e mulheres trabalhadores, sujeitos que por muito tempo es-
tiveram excluídos da produção historiográfica, seja ela marxista ou positivista. As reflexões de 
Hobsbawn, Thompson e Willians contribuíram para valorização dos estudos voltados ao resga-
te da história, da memória e dos documentos das pessoas comuns. 

As contribuições mais manifestas de Thompson para esse debate foram seus escritos, en-
saios e livros clássicos, cujas ideias foram frequentemente discutidas, avaliadas e apreciadas. 
Suas obras tiveram boa repercussão no Brasil. A renovação da historiografia fez surgir novos 
objetos, metodologias e formas de preservar as fontes históricas.

Genericamente poder-se-ia afirmar que atualmente os documentos são guardados em 
centros de documentação, bibliotecas, museus, bancos de dados e arquivos especializados na 
conservação e classificação das fontes documentais do passado e do presente.

Os arquivos, na perspectiva de Paes (1997), podem ser classificados, entre outras formas, 
segundo as entidades mantedoras. Nesta perspectiva os arquivos podem ser: públicos (Federal, 
Estadual, Municipal), institucionais (educacionais, igrejas, corporações não lucrativas, socieda-
des, associações), comerciais (firmas, corporações) e familiares ou pessoais. 

De modo geral, o acervo é constituído basicamente de documentos oficiais recebidos ou 
produzidos por organismos públicos, podendo-se dizer que estas instituições são guardiãs da 
memória oficial. Os arquivos públicos guardam a memória do estado, durante o século XIX, a 
arquivística enfatizou o aspecto público dos arquivos em razão da ideia de autenticidade dos 
documentos, pois o ato de arquivar documentos sendo uma prática social refletia em suas ati-
vidades o pensamento oitocentista, sobretudo, o ideário positivista, o qual influenciou a noção 
historiográfica de documento histórico como prova dos fatos passados.

Os arquivos públicos fornecem uma série de serviços que facilitam o levantamento, a leitura e a 
reprodução da documentação. Essas instituições possuem condições físicas e materiais para conser-
varem grande quantidade de documentos. Paes (1997, p. 24) define arquivo público como um “con-
junto de documentos produzidos ou recebidos por instituições governamentais de âmbito federal, 
estadual ou municipal, em decorrência de suas funções administrativas, judiciárias ou legislativas”. 

 Há também o crescente interesse dos arquivos públicos em guardar e divulgar documen-
tos de procedência privada, de indivíduos que exerceram atividades ligadas ao poder público. 
“No âmbito do público como equivalente de estatal e de oficial, os arquivos são, antes de mais 
nada, depositários da fé pública.” (CAMARGO, 1988, p. 58)  Ainda, segundo esta autora:

A valorização do arquivo como órgão que conserva os documentos 
emanados de autoridades públicas vem de uma longa tradição ju-
rídica, baseada na presunção de autenticidade dos atos praticados 
pelos que detêm cargos e ofícios públicos. É na esfera pública – me-
diante registros autênticos e seguros – que evidenciam a veracida-
de e a validade dos fatos. (CAMARGO, 1988, p. 59)

 Dentre as instituições responsáveis pela gestão de documentos de valor histórico-cul-
tural tem crescido a importância dos centros de documentação ou informação. O crescimento, 
tanto qualitativo quanto qualitativo, deve-se a chamada “explosão” da informação que “[...] pro-
vocou a evolução e o aperfeiçoamento das técnicas de registro e análise dos documentos, a fim 
de poupar ao estudioso a perda de tempo e o esforço inútil de, por carência de informações, 
resolver problemas [...]”. (PAES, 1997, p. 17)

Quanto à especificidade da sua função, o centro de documentação ou informação abrange “[...] 
algumas atividades próprias da biblioteconomia, da arquivística e da informática, sendo o seu cam-
po bem maior, exigindo especialização no aproveitamento de documentos de toda espécie” (PAES, 
1997, p. 17), em resumo, o foco deixa de ser o documento para ser a informação em si mesma.  

3.  O centro de memória dos Oblatos de São José
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Em 2008 iniciou o projeto do Centro de Memória e Documentação da COSJ, baixo a coor-
denação do Prof. Geyso Dongley Germinari, que se consolidou na inauguração de um museu, no 
dia 01 de junho de 2009. Motivados pela iniciativa do projeto no dia 17 de outubro de 2013, em 
comemoração aos 94 anos de presença dos religiosos da COSJ  no Brasil, inaugurava-se em novo 
espaço o Centro de Memória dos Oblatos de São José2 , vinculado à Faculdade Bagozzi. 

FIGURA 1: Inauguração Museu da COSJ, no 01 de junho de 2009, Faculdade Bagozzi, Curitiba – PR.
FIGURA 2: Fotografia no dia da inauguração do Centro de Memória dos Oblatos de São José, 2014.
FONTE: Acervo Centro de Memória Oblatos de São José.

O Centro de Memória tem como missão captar, organizar, preservar e disponibilizar acer-
vos documentais sobre a presença da COSJ no Brasil, visando à disseminação e produção de 
conhecimentos, bem como a promoção de ações de caráter multidisciplinar para a pesquisa, 
ensino e extensão. 

O recorte temático voltado à memória dos Oblatos de São José no Brasil justifica-se tendo-
-se em vista a potencialidade aberta à comunidade – pesquisadores acadêmicos de diferentes 
níveis e interessados em geral – no sentido de desenvolver ações de pesquisa e educação na 
relação direta com fontes documentais.

A iniciativa de promoção do Centro de Memória foi da Pastoral da Educação Universitária da 
Faculdade Padre João Bagozzi com a intenção de valorizar e divulgar a identidade confessional da 
instituição na comunidade acadêmica em geral. Cabe destacar que o Centro de Memória enquadra-
-se como um projeto acadêmico-cultural do Núcleo de Inovação, Pesquisa e Extensão da Faculdade.

Entre as iniciativas do projeto estão: a) a organização do acervo documental (iconográ-
fico, escrito, oral e material); b) a promoção de exposições permanentes e temporárias; c) a 
organização de visitas orientadas; d) a publicação on-line mensal de um documento histórico; 
e e) a edição de uma revista científica de periodicidade semestral (Revista Identidade Oblata). 

a) A organização do acervo documental

O acervo documental conta com os seguintes tipos de matérias:
Tipo de documento Descrição das principais matérias
Documentos iconográficos fotografias preto e branca e coloridas
Documentos escritos livros, bíblias, panfletos, jornais, certificados, 

passaportes, regulamentos
Documentos Materiais objetos litúrgicos, medalhas, roupas, malas

FIGURA 3: Tipos de matérias do acervo documento do Centro de Memória dos Oblatos de São José.
FONTE: Elaboração própria dos autores.  
 
2 Desde 1919, a Congregação dos Oblatos de São José (COSJ) colabora com Paraná. Na época, ela foi procurada pelo arcebispo D. João Francis-
co Braga, que precisava de um maior número de religiosos nos dois estados.
A Congregação foi fundada em 14 de março de 1878 em Asti, norte da Itália, por São José Marello.  Desde sua criação, a preocupação era com 
os jovens e a educação que recebiam. O Padre Marello reuniu um grupo pequeno, de apenas quatro pessoas, mas a Congregação cresceu a 
passos rápidos, inclusive após sua morte, em 1895.
No Brasil, o primeiro campo de apostolado foi Paranaguá. A partir da cidade, todo o litoral paranaense era atendido. Agora, entretanto, a sede 
da Congregação no país fica em Curitiba e se chama Nossa Senhora do Rocio.  Além do Paraná, os estados de São Paulo e Mato Grosso também 
contam com padres josefinos (www.osj.org.br). 
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   FIGURA 4 – Exposição “Educadores Oblatos: entre textos e imagens”. 14/10/2014.
   FONTE: Acervo Centro de Memória, 2014.

Cabe destacar que anexo ao espaço de exposição do Centro de Memória, existe uma peque-
na sala nomeada como Centro de Documentação, destinada à organização do acervo documental. 
Atualmente, trabalha-se no registro digital de cada documento, especialmente, na digitalização de 
todo o acervo fotográfico, a fim de ampliar as possibilidades de trabalho com as fontes documen-
tais. Também, trabalha-se no desenho de um banco de dados virtual que permita a consulta ao 
acervo fotográfico a partir de diferentes categorias de classificação temporal e/ou temática. 

Neste processo de organização do acervo documental participam semestralmente, uni-
versitários dos diferentes cursos da Faculdade, que recebem uma bolsa de estudo (desconto 
mensal na mensalidade) pela participação no projeto. Estas atividades são orientadas pelos 
professores que desempenham o papel de assessor e coordenador do Centro de Memória. 

b) A promoção de exposições permanentes e temporárias
Com o propósito de preservar e difundir a memória e a história da Congregação dos Obla-

tos de São José no Brasil, o Centro de Memória mantém exposições permanentes e temporárias 
montadas em espaço organizado de acordo com princípios museológicos contemporâneos, os 
quais priorizam abordagens científicas e educacionais dos acervos documentais. No final deste 
artigo apresentam-se um apêndice de fotografias sobre a exposição permanente organizada 
pelo Centro de Memória para o público em geral.

No mês de outubro de 2014, por motivos da comemoração ao Dia do Professor e do Auxi-
liar de Administração Escolar (15 de outubro), o Centro de Memória organizou uma exposição 
temporária intitulada “Educadores Oblatos: entre textos e imagens” (Figura 4), que objetivou 
retratar em 6 painéis registros marcantes de educadores (religiosos, leigos, professores...) que 
participaram da trajetória educacional da COSJ no Brasil.
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c) A organização de visitas orientadas
O Centro de Memória dos Oblatos de São José realiza visitas orientadas às suas exposições 

permanentes e temporárias. 
O agendamento deve ser realizado com 15 dias de antecedência, através do e-mail: <cen-

trodememoriaosj@faculdadebagozzi.edu.br>. Grupos acima de 30 pessoas poderão ser dividi-
dos e agendados em horários e/ou dias diferentes. A visita conta com monitor especializado. 

Atualmente, está em processo de produção um roteiro impresso para os convidados, ade-
quado às diferentes faixas etárias do público (infantil e jovem-adulto). Projeta-se para 2016, 
além do banco de dados, uma possibilidade interativa de visita virtual, que permita aos interes-
sados interagir com o acervo desde outros meios.

d) A publicação on-line mensal de um documento histórico
Essa seção visa promover a pesquisa histórica e estimular a curiosidade dos usuários do 

site. Nesse sentido, oferece a cada mês um documento histórico, do acervo do Centro de Memó-
ria dos Oblatos de São José, o qual representa as ações missioneiras, pastorais, sociais e educa-
cionais dos Oblatos de São José no Brasil.

 A modo de exemplo, a Figura 4 mostra a publicação do “Documento do mês”, referente ao 
mês de outubro de 2014.

                        Figura 4: Publicação do Documento do Mês.Outubro de 2014.
                        Fonte: Acervo do Centro de Memória, 2014.

e) A edição da revista Identidade Oblata
A seção publicações tem como objetivo a divulgação de produção científica (monografias, 

dissertações, teses, artigos, livros, capítulos de livros) feita por pesquisadores vinculados ao Cen-
tro de Memória dos Oblatos de São José e por estudiosos que utilizem seus acervos para o desen-
volvimento de suas investigações, cujas temáticas sejam alinhadas às linhas de pesquisa do órgão.

Entre as principais publicações, está a Revista Identidade Oblata é uma revista de edição 
semestral que tem como objetivo a publicação de pesquisas sobre a presença e atuação da COSJ 
no Brasil.  Surgiu com a intenção de contribuir na formação da identidade dos religiosos oblatos 
por meio do registro escrito e do estudo dos seus documentos e arquivos históricos. 

O conceito de identidade obteve, nas últimas décadas, um grande sucesso fora do círcu-
lo acadêmico, o seu uso é cada vez mais frequente, parafraseando Denys Cuche, professor e 
pesquisador do Laboratório de Etnologia da Universidade de Paris V, há o desejo de encontrar 

Memória e identidade: Um relato sobre a criação de um centro de memória numa IES Católica

identidade para tudo, tal movimento ocorre em grande parte alheio as ciências sociais. 
A identidade tornou-se tema emergente a partir da década de 1960, embalado pela ideia 

de fragmentação das representações socioculturais, como de classe, gênero, raça e nacionalida-
de. Para o historiador britânico Eric Hobsbawm (1995, p. 332), tal pensamento, 

encontrou expressão ideológica numa variedade de teorias, do ex-
tremo liberalismo de mercado ao ‘pós-modernismo’ e coisas que 
tais, que tentavam contornar inteiramente o problema de julga-
mento e valores, ou antes reduzi-lo ao único denominador da ir-
restrita liberdade do indivíduo.

Em outro sentido, as teorias da condição moderna, ao contrário do pensamento pós-mo-
derno cuja matriz centra-se na questão da diferença social, se preocupam com as tensões e 
contradições que afetam as experiências sociais dos indivíduos na modernidade.

O debate em torno do conceito de identidade evidência o seu caráter polissêmico, sendo, 
portanto, necessário explicitar o que se entende por “identidade oblata”. Esta necessidade justi-
fica o objetivo da publicação da Revista. 

A sua publicação vem somar os esforços do Centro de Memória Oblatos de São José em 
ampliar a consciência histórica tanto dos membros da Congregação dos Oblatos de São José 
quanto dos participantes e colaboradores das diferentes realidades missionárias e instituições 
paroquiais, pastorais, educacionais e sociais. 

Até o presente, foram publicados três números da Revista:
- Vol. I, nº 1, jul./dez., 2013, com o tema: “O pensamento pedagógico de José Marello: histó-

ria e contexto” 
- Vol. II, nº 1, jan./jun., 2014, com o tema: “Retratos da educação oblata: experiências e 

atualidades” 
- Vol. II, nº 2, jul./dez., 2014, com o tema: “A educação da mente e do coração”. 

               Figura 5: Capas dos três números publicados da Revista Identidade Oblata.
               Fonte: Centro de Memória Oblatos de São José, 2014.

Estas iniciativas do Centro de Memória objetivam na lógica da história, enunciar possibilida-
des de como a escola católica pode transcender espiritualmente os seus dados culturais anteriores 
à sua práxis vital, apropriando-se dos mesmos, e conseguintemente, fortalecendo a sua identidade. 

Entende-se que, na perspectiva do pensamento histórico, a memoração cultural e a cons-
ciência histórica, possibilitam um impulso vital e a renovação do seu sentido, neste caso, da 
escola católica. 

4. Considerações finais
A memória e identidade são vitais para a sustentabilidade da missão, enquanto razão de 

ser, das instituições, entre elas da escola católica. Os documentos enquanto fontes históricas 
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possibilitam a construção e interpretação da história. Daí a importância de preservar as fon-
tes históricas, guardando-as em centros de memória, inicialmente, pelo valor histórico-cultural 
que possuem, e mais ainda, pela possibilidade de ampliação da consciência histórica, da nossa 
relação passado e presente, bem como, da nossa antecipação do futuro. 

É perceptível que ainda com a renovação historiográfica, que o valor das fontes históricas 
de forma geral é questionável pela sociedade, ou, melhor dito, difícil de ser apreciado, e muito 
menos, interpretado. Esta consideração limita em parte a finalidade prática proposta pela hi-
pótese deste trabalho, no entanto, também, fortalece-a no sentido de incentivar o seu valor e 
mostrar a sua necessidade de interpretação e fortalecimento da missão institucional, bem como 
das derivações administrativo-pedagógicas que dela decorrem.
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Trabalho em rede do grupo Bom Jesus: 
Histórico e resultados alcançados

Giselli Padilha Hümmelgen,*

Resumo
Esta oficina tem como objetivo fazer um breve relato histórico sobre o trabalho pedagógi-
co em rede do Grupo Bom Jesus. Há, dentre os seus principais pressupostos, os desafios 
do atual contexto socioeducacional brasileiro que sinaliza a necessidade de um trabalho 
em rede que, por sua vez, se manifesta como uma maneira de possibilitar a articulação 
das competências e habilidades dos profissionais envolvidos no processo de gestão edu-
cacional. Identifica no trabalho em rede um conjunto de ações articuladas que favorecem 
a realização da missão da Instituição de Ensino, a instauração de relações de apoio en-
tre os profissionais envolvidos no processo, planejamento participativo, mobilização de 
lideranças e das equipes de trabalho em vista das metas estabelecidas. Privilegia, com 
base no histórico do trabalho em rede desenvolvido pelo Grupo Bom Jesus, os seguin-
tes aspectos: processos de gestão pedagógica; cultura institucional; projeto pedagógico; 
recursos didático-tecnológicos de apoio aos processos de ensino e de aprendizagem; 
formação continuada do corpo docente; projetos institucionais; Ensino Religioso e Pas-
toral Escolar. Compreende que o trabalho em rede não se restringe a uma ideia ou a uma 
estratégia e, sim, a um processo em construção e, por isso, constantemente passível de 
ser aprimorado e aperfeiçoado. 

Palavras-chave: trabalho em rede, gestão, educação, grupo bom jesus. 

Introdução
O Bom Jesus é um grupo educacional que atua há mais de um século no Brasil, sempre 

norteado pelos princípios franciscanos e tendo como premissa oferecer formação e excelência 
de ensino para seus alunos.

A Associação Franciscana de Ensino Senhor Bom Jesus (AFESBJ) reporta-se à trajetória de 
vida e ao legado humano e religioso de Francisco de Assis como fonte e principal referencial de sua 
identidade, principalmente ao desenvolver uma proposta pedagógica voltada à formação humana.

Entendendo que o processo educacional visa aprimorar a formação do ser humano, a 
AFESBJ objetiva fazer de cada uma de suas Unidades um ambiente saudável de convivência, le-
vando toda a comunidade escolar a assimilar, em sua concepção de vida, o exemplo de Francisco 
de Assis como fonte e principal referência de sua identidade, principalmente ao desenvolver 
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uma proposta pedagógica voltada à formação integral do ser humano, de forma intelectual, sen-
sorial, cívica e religiosa. (ARNS, 1997).

Hoje, o Bom Jesus possui Unidades nos Estados do Paraná, de Santa Catarina, do Rio Gran-
de do Sul, de São Paulo e do Rio de Janeiro e atua nos segmentos de Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio.

 
Fundamentação do trabalho pedagógico
A proposta pedagógica do Bom Jesus está pautada nas concepções filosófica, teológica e 

educacional do homem como ser social e tem como missão promover a formação do ser huma-
no e a construção da cidadania. De acordo com os princípios franciscanos, produzindo, sistema-
tizando e socializando os saberes científico, tecnológico e filosófico.

Nesse contexto, toda ação pedagógica organiza-se de modo a oportunizar experiências 
de aprendizagem que contribuam para o desenvolvimento de conceitos, valores e atitudes que 
possibilitem a transferência dos conhecimentos escolares a outras vivências, despertando a 
consciência crítica e o senso de coletividade.

A proposta pedagógica da Instituição considera as dimensões do educar e do cuidar, em 
sua inseparabilidade, visando assegurar a aprendizagem, o bem-estar e o desenvolvimento do 
aluno em todas as suas dimensões (BRASIL, 2010b).

O trabalho em rede, além de mobilizar lideranças e equipes de trabalho, privilegia os se-
guintes aspectos: processos de gestão pedagógica; cultura institucional; projeto pedagógico; 
recursos didático-tecnológicos de apoio aos processos de ensino e de aprendizagem; formação 
continuada do corpo docente; projetos institucionais; Ensino Religioso e Pastoral Escolar. (AS-
SOCIAÇÃO, 2007).

A Educação Básica da Instituição está estruturada como um conjunto orgânico, sequencial 
e articulado, que é planejado sistematicamente e que considera o aluno e suas aprendizagens 
nas diversas fases dos desenvolvimentos físico, intelectual, emocional e social. Desse modo, tem 
como finalidade assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem a formação comum para o pleno 
exercício da cidadania, oferecendo as condições necessárias para o seu desenvolvimento inte-
gral, acrescentando-se os meios para que se possa progredir no mundo do trabalho e acessar a 
Educação Superior (Parecer CNE/CEB nº7/2010).

Alicerçada em valores éticos e morais, a proposta pedagógica do Grupo trabalha os conte-
údos de forma integrada, contextualizando-os com a realidade na qual os alunos estão inseridos 
e instigando o conhecimento por meio de ferramentas apropriadas a cada segmento de ensino.

As experiências escolares, organizadas pelos professores, pelos assessores pedagógicos e 
pelos coordenadores nacionais do Centro de Estudos e Pesquisas abrangem todos os aspectos 
do ambiente escolar: aqueles que compõem a parte explícita do currículo, bem como os que 
também contribuem, de forma implícita, para a aquisição de conhecimentos socialmente re-
levantes. Valores, atitudes, sensibilidade e orientações de conduta são veiculados não apenas 
pelos conhecimentos, mas por meio de rotinas, rituais, normas de convívio social, festividades, 
distribuição do tempo e organização do espaço educativo, materiais utilizados na aprendizagem 
e recreio, enfim, pelas vivências proporcionadas pela escola. Essas experiências só terão con-
cretude por meio das ações educativas que envolvem alunos (Resolução CNE/CEB n°7/2010).

Nesse contexto, no Bom Jesus, o currículo da Educação Infantil é concebido como um con-
junto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças de zero a cinco 
anos de idade (Resolução CNE/CEB nº5/2009. Art. 4º).

No Ensino Fundamental, o currículo é entendido como o conjunto de valores e práticas 
que proporcionam a produção e a socialização de significados que contribuem para a constru-
ção de identidades sociais e culturais dos alunos. É por meio do currículo que a escola difunde 
os valores fundamentais do interesse social, dos direitos e deveres dos cidadãos, do respeito ao 
bem comum e à ordem democrática (Resolução CNE/CEB n°7/2010).

No Ensino Médio, prevê como preparação para a conclusão do processo formativo da 
Educação Básica (artigo 35 da LDB): a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos 
adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; a preparação 
básica para o trabalho, tomado este como princípio educativo, e para a cidadania do aluno, 
para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de enfrentar novas condições de ocupação ou 
aperfeiçoamento posteriores; o aprimoramento do estudante como um ser de direitos, pessoa 
humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensa-
mento crítico; a compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos presentes na socieda-
de contemporânea, relacionando a teoria com a prática (Parecer CNE/CEB n°7/2010).

Aplicadas por um corpo docente altamente qualificado, as diretrizes da proposta pedagó-
gica consideram a missão da Instituição e estão pautadas na concepção filosófica, teológica e 
educacional do indivíduo como ser social. 

Pensando nisso, o Grupo Bom Jesus, em 2000, criou o Centro de Estudos e Pesquisas (CEP) 
com o objetivo de desenvolver um trabalho pedagógico em rede, unificando os encaminhamen-
tos pedagógicos de todas as Unidades em que atua. Essa unificação tem como pressuposto  pos-
sibilitar a articulação das competências e habilidades dos profissionais envolvidos no processo 
de gestão escolar, como os gerentes, gestores, assessores pedagógicos, coordenadores discipli-
nares, equipes de apoio, entre outros profissionais. (BÜCK, 2002)

O Centro de Estudos e Pesquisas do Grupo tem o objetivo de proporcionar um processo de 
ensino dinâmico e eficiente, sugerindo formas de aplicar os saberes e de promover a interativi-
dade entre as diversas áreas do conhecimento. Aproximadamente, cem profissionais atuam no 
Departamento, entre pesquisadores, corpo técnico e equipe administrativa. Os pesquisadores 
são professores responsáveis por elaborar o material utilizado nas Unidades Bom Jesus e por 
acompanhar, orientar e avaliar o processo de ensino, respeitando a autonomia da gestão local 
e as diferenças regionais – entre as Unidades  Bom Jesus espalhadas por cinco estados do país 
– e verificando se as atividades desenvolvidas correspondem à missão e à visão da Instituição. 
(ASSOCIAÇÃO, 2007).

Além de atender aos requisitos legais pertinentes à Educação, ao Ministério da Educação e 
ao Conselho Estadual de Educação, a proposta pedagógica do Bom Jesus, desenvolvida pelo CEP, 
tem como diferencial o projeto Virtudes e Atitudes.

  
Valores humanos
Está na essência do Bom Jesus transmitir valores humanos, que – baseados em princípios 

franciscanos – possam desenvolver em cada aluno sentimentos como os de justiça, solidarieda-
de e respeito ao próximo (GILZ e HÜMMELGEN, 2006).

Nesse sentido, uma das iniciativas do Grupo merece grande destaque: o Virtudes e o Ati-
tudes. Parte integrante da proposta pedagógica do Bom Jesus, o projeto, por meio da reflexão 
e de suas ações, tem como objetivo promover uma formação que permita ao aluno aprender a 
vivenciar cada uma das virtudes, como perseverança, diálogo, união, gratidão, amor, entre outras. 
Trabalhado em todos os níveis de ensino, o Virtudes e o Atitudes insere alunos, familiares, pro-
fessores e sociedade em uma partilha de conhecimento e consciência de responsabilidade social.

Além disso, a Instituição oferece aos alunos do Ensino Médio a disciplina de Formação 
Humana, em que são trabalhados temas com o objetivo de resgatar os valores sociais, por meio 
de aulas que visam ao debate, à reflexão e, acima de tudo, à formação de pessoas que se tornem 
protagonistas de uma sociedade mais justa.

Enfim, o Bom Jesus acredita que, munidos de senso crítico, de consciência ética e de va-
lores humanos, seus alunos têm sido cidadãos capazes de transformar o mundo para melhor.

Trabalho em rede do grupo Bom Jesus: Histórico e resultados alcançados



292 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 293

Sistema de avaliação
O sistema de avaliação adotado no Colégio Bom Jesus atende à legislação educacional vi-

gente. O artigo 24 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/1996) afirma 
que a avaliação tem de ser contínua e cumulativa e que deve haver prevalência da verificação 
ao longo período, sobre eventuais provas finais. Sendo assim, a lei orienta que o aluno seja ava-
liado durante todo o processo de aprendizagem, possibilitando ao professor as interferências 
necessárias para redirecionar o seu trabalho, tendo como objetivo o sucesso pedagógico do 
aluno. Nesse sentido, avaliação passa a ser de grande valia, pois permite ao professor verificar 
a eficácia do processo de ensino-aprendizagem.

Percebe-se, então, que a lei abre espaço para o uso de diversos instrumentos de avaliação, 
objetivando, assim, que a escola trabalhe e avalie os alunos em várias habilidades, não somente 
na escrita.

Segundo os PCNs(BRASIL, 2000, p. 81), a avaliação, para o professor, deve servir como 
subsídio, ou seja, como um momento privilegiado de reflexão sobre sua prática pedagógica. Se, 
após a aplicação de um instrumento avaliativo, o professor perceber que o rendimento da tur-
ma não foi satisfatório, é justo que o tema de estudo seja retrabalhado e, portanto, reavaliado, 
em outro momento, utilizando outro instrumento selecionado pelo professor, tendo em vista o 
perfil da turma e os critérios selecionados para a avaliação. Isso não significa banalizar o ato de 
avaliar, mas indica a consciência de que o aluno não aprendeu ou de que sua aprendizagem não 
foi suficiente para dar conta das situações-problema presentes na avaliação.

Como os encaminhamentos pedagógicos são elaborados por coordenadores nacionais (pro-
fessores especialistas de cada área do conhecimento) e balizados pelos gestores e assessores 
pedagógicos de todas as Unidades do Grupo, haverá momentos de elaboração de avaliações por 
especialistas nacionais do Centro de Estudos e Pesquisas bem como algumas avaliações serão 
organizadas pelos próprios professores das Unidades, conforme cronograma nacional elaborado 
por equipe pedagógica centralizada. Após a elaboração de avaliações nacionais, os professores 
terão acesso a essa produção por meio digital e poderão interagir com os coordenadores nacio-
nais de modo a fazerem observações complementares ou até mesmo procederem a sugestões de 
aprofundamento desses processos avaliativos. Dessa forma, as avaliações serão feitas de modo 
colaborativo e mais profissionais poderão contribuir para a construção das avaliações, minimi-
zando, assim, quaisquer inconsistências acadêmicas. (RUSSEL e AIRASIAN, 2014).

Da mesma forma, todo o processo editorial desses materiais é centralizado, passando por 
diversos corretores, respeitando um status de produção. Além disso, toda a produção gráfica 
das avaliações conta com o auxílio de profissionais especializados, como designers gráficos, 
desenhistas e ilustradores. Como essa produção é centralizada, otimizam-se custos e se agru-
pam profissionais altamente qualificados em virtude de uma produção nacional de materiais, 
encaminhamentos, avaliações e atividades complementares.

Material didático
A Associação Franciscana de Ensino Senhor Bom Jesus (AFESBJ) adota, em suas Unidades, 

o livro didático como um dos instrumentos de registro e sistematização dos temas de estudos 
indicados no Plano Curricular, que é revisto a cada ano a partir de sugestões encaminhadas pe-
los professores de diferentes Estados.

A opção pelo livro didático pode ser explicada pelo fato de que qualquer instrumento 
de registro é válido dependendo do uso que se fizer dele, pois na verdade o professor é im-
prescindível no processo de ensino-aprendizagem e, consciente de sua função como educador, 
articula todos os meios necessários para que a aprendizagem se efetive de forma satisfatória e 
significativa. Entretanto, é indispensável que esses materiais didáticos contribuam para o pro-
cesso de construção do conhecimento e auxiliem na concretização das vivências, das atividades 
reflexivas e na criticidade dos alunos. Afinal, os alunos são sujeitos desse processo e a escola, 
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um espaço para facilitar o acesso à informação, à linguagem e às ferramentas tecnológicas para 
o exercício ativo da cidadania.

Em virtude do trabalho em rede do Grupo Bom Jesus, as trinta Unidades e mais as es-
colas conveniadas utilizam os mesmos livros didáticos (exceção para Geografia dos Estados, 
por apresentar especificidades regionais). Essa unificação de livros didáticos é decorrente de 
um processo criterioso de análise acadêmica em que professores, coordenadores de área e as-
sessores pedagógicos das Unidades cotejam o conteúdo dos livros com o Plano Curricular e a 
metodologia proposta no material com o encaminhamento metodológico institucional. Dessa 
forma, é possível garantir uma estrutura mínima de trabalho, permitindo que o professor visu-
alize tanto o conteúdo a ser trabalhado em cada uma das séries e a abordagem metodológica 
institucional.

 
Educação digital
Cada vez mais, o avanço e a transformação da tecnologia fazem parte da realidade e do 

dia a dia das novas gerações – que buscam e são instigadas a conhecer esse universo de possi-
bilidades. No Bom Jesus, os recursos tecnológicos são trabalhados como meio no processo de 
aprendizagem. Os alunos são estimulados a utilizar as ferramentas digitais como impulso para 
trabalhar o conhecimento de forma lúdica, colaborativa e diferenciada.

Uma das iniciativas implementadas pelo Bom Jesus para acompanhar esse cenário é a 
Educação Digital. Por meio dela, os alunos vivenciam a realidade do aprendizado a partir de um 
ambiente virtual criativo, que reúne diversas tecnologias e está fundamentado pedagogicamen-
te na proposta interdisciplinar do Colégio.

Os recursos oferecidos aos alunos foram desenvolvidos a partir de modernas linguagens 
de softwares e equipamentos de alta qualidade. Dentre alguns dos processos digitais, estão a 
Avaliação on-line, que é um banco de questões sobre diversos temas pelo qual os alunos podem 
testar os conhecimentos adquiridos em sala; Lousas digitais, que são uma importante ferra-
menta de apoio pedagógico que permite aos professores explorar de forma mais dinâmica os 
temas expostos, tornando as aulas mais atrativas aos alunos; Matemática básica on-line, em 
que o conteúdo pode ser acessado pelos alunos a fim de que possam estudar em casa, resolver 
atividades de raciocínio lógico e assistirem a aulas gravadas em estúdio por professores e coor-
denadores da própria Instituição.

Dentro dessa perspectiva de um trabalho em rede, o Grupo Bom Jesus implantou um Por-
tal Acadêmico – BJ Connect – que tem como objetivo conectar a ampla rede de funcionalidades e 
de serviços, como dados e notas dos alunos, área financeira, conteúdos pedagógicos, atividades 
interativas, recursos audiovisuais e muitas outras ferramentas. Trata-se também de um impor-
tante instrumento de acompanhamento escolar oferecido aos pais.

Como os investimentos para a construção de um Portal são significativos, isso só foi pos-
sível graças à otimização financeira feita por um Grupo que trabalha em rede. Além disso, toda 
a comunicação entre a comunidade escolar é feita por meio dessa plataforma digital, principal-
mente a utilização de banco de questões e aulas digitais pelos alunos, em casa. É um serviço de 
self study, com todo o apoio de uma equipe altamente qualificada.

Ensino religioso
O Ensino Religioso é, na atualidade, uma disciplina escolar e acadêmica voltada ao estudo 

e à compreensão da vida como emanação do Sagrado nas suas mais diversas manifestações, vis-
to que a concepção religiosa da vida transcende o mundo da funcionalidade, característica mais 
evidente da sociedade atual. De acordo com a legislação educacional vigente, o Ensino Religioso 
se apresenta como parte integrante da formação básica do cidadão, incumbido de contemplar 
a diversidade cultural religiosa do Brasil e isento de qualquer forma de proselitismo em sala de 
aula (BRASIL, 1997). 

Trabalho em rede do grupo Bom Jesus: Histórico e resultados alcançados
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A Associação Franciscana de Ensino Senhor Bom Jesus (AFESBJ) oferece a disciplina de 
Ensino Religioso em sua grade curricular na Educação Infantil e no Ensino Fundamental por-
que identifica nessa referida disciplina uma maneira tanto de atender à legislação educacional 
maior, como a concepção de que “à escola compete integrar, dentro de uma visão de totalidade, 
os vários níveis de conhecimento: o sensorial, o intuitivo, o afetivo, o racional e o religioso” (FÓ-
RUM NACIONAL PERMANENTE DO ENSINO RELIGIOSO – FONAPER, 1998, p. 29). 

À etimologia do conceito religioso, “Religião” remete para o ato de religar, de unir e de tra-
zer sempre de novo à escuta e ao pulsar do coração a inspiração divina. Atribui-se também ao 
termo “Religião” a ideia de um pacto ou uma aliança entre o ser humano e a divindade (KÜNG, 
2004). Mitos, ritos, símbolos, dogmas, artigos de fé, moral, ascese, meditação, oração, mística, 
Texto Sagrado ou Tradição Oral estão entre os elementos mais comuns a uma Religião ou Tra-
dição Religiosa. 

A prática do Ensino Religioso resulta de uma construção colegiada dos professores envol-
vidos, considerando-se tanto as finalidades a nortear os processos de ensino e aprendizagem, 
como o perfil do aluno a ser formado. Assim, o professor, destituído de preconceito em relação 
a qualquer Religião diferente daquela que ele professa, deve estar predisposto ao diálogo e ao 
respeito mútuo, sendo disseminador da cultura da paz e da alteridade no contexto escolar, fa-
miliar e social. 

O professor de Ensino Religioso deve ajudar o aluno a estabelecer uma ponte entre o pas-
sado e o presente histórico das Religiões, seus símbolos e ritos, seus ensinamentos e referen-
ciais éticos, uma ponte entre o que é próprio de cada confessionalidade e o desafio do respeito 
às diferenças. 

Durante quase cinco séculos da história do Brasil, o nome mais utilizado para a atual disci-
plina do Ensino Religioso era “Aula de Religião”, sinônimo de doutrinação, catequese e até mes-
mo proselitismo. Desde a homologação da LDBEN/1996, mais precisamente da Lei n.o 9.475, 
em 22 de julho de 1997, que conferiu nova redação ao art. 33 da LDBEN/1996, o Ensino Reli-
gioso deixou de ser confessional; em outros termos, deixou de oferecer aulas com temas sendo 
ensinados sob o ponto de vista de uma única Religião. Passou, então, a oportunizar gradativa-
mente aos alunos o conhecimento de aspectos tais como a história, os líderes, os ensinamentos, 
os preceitos, os ritos, as liturgias e os símbolos das diversas Religiões. 

Mais do que isso, recebeu a incumbência de ser, como disciplina escolar, parte integrante 
da formação básica do cidadão, sem deixar de assegurar o respeito à diversidade cultural reli-
giosa do Brasil e sem jamais tender a quaisquer formas de proselitismo. E, desde então, a princi-
pal contribuição do Ensino Religioso passou a distinguir-se por acolher o aluno e educá-lo, seja 
para a abertura e o cultivo de sua dimensão religiosa, seja para o diálogo, o mútuo respeito e a 
construção da paz.

Conforme assinalado anteriormente, o art. 33 da LDBEN/1996, por meio da Lei n.o 
9.475/1997 recebeu nova redação sancionada pelo então Presidente da República, Fernando 
Henrique Cardoso. A questão de o Ensino Religioso ser facultativo diz respeito única e exclusi-
vamente à escola pública. Por quê? 

Porque no art. 19 da LDBEN/1996 assim consta: 

As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas se-
guintes categorias administrativas: I – públicas, assim entendidas as 
criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Pú-
blico; II – privadas, assim entendidas as mantidas e administradas 
por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado (BRASIL, 1996).

Sendo a AFESBJ uma instituição de ensino privada confessional católica, nela a obrigato-
riedade da frequência do aluno às aulas de Ensino Religioso como disciplina da grade curricular 
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é indiscutível por várias razões. A primeira refere-se ao art. 20 da LDBEN/1996, o qual assegura 
à AFESBJ o direito a “orientação confessional e ideologia específicas”, como se pode constatar 
no inciso III:

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas se-
guintes categorias: I – particulares em sentido estrito, assim enten-
didas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as carac-
terísticas dos incisos abaixo; II – comunitárias, assim entendidas 
as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e 
alunos que incluam na sua entidade mantenedora representantes 
da comunidade; III – confessionais, assim entendidas as que são 
instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pes-
soas jurídicas que atendem à orientação confessional e ideologia 
específicas e ao disposto no inciso anterior; IV – filantrópicas, na 
forma da lei (BRASIL, 1996).

A segunda dessas razões está relacionada ao fato de “orientação confessional e ideologia 
específicas” dizerem respeito à identidade confessional da escola, que pode ser promovida tan-
to pelo Ensino Religioso como pelas atividades pastorais (extraclasse, ou seja, além das aulas de 
Ensino Religioso). De que maneira isso ocorre?

• Nas aulas de Ensino Religioso, a referida identidade é desenvolvida por meio de um 
plano curricular que – elaborado em sintonia com a Lei n.o 9.475/1997, que postula 
uma proposta pedagógica dessa disciplina considerando a diversidade cultural religio-
sa do Brasil – abrange as etapas da Educação Infantil e os nove anos do Ensino Funda-
mental. Nesse Plano Curricular, a disciplina de Ensino Religioso visa, essencialmente, 
proporcionar o conhecimento dos elementos básicos que compõem o fenômeno re-
ligioso, com base nas experiências religiosas percebidas, seja no contexto social do 
aluno, seja em âmbito nacional ou mundial. Visa também esclarecer e fomentar, por 
sua vez, o respeito à diferença de qualquer aluno que compõe o corpo discente das 
Unidades da AFESBJ, que têm a liberdade de adesão e a expressão de um credo como 
um valor inalienável. 

• Já nas atividades pastorais, a identidade confessional será – conforme se encontra 
prescrito do cânon 793 ao 821 do Código do Direito Canônico da Igreja Católica – opor-
tunizada à comunidade escolar por meio de Missas, Celebrações, Bênçãos e da Cate-
quese (iniciação à vida cristã e à preparação para o recebimento dos Sacramentos do 
Batismo, da Confissão, da Eucaristia, da Crisma etc.). 

Primeiro: tomar a iniciativa e não esperar que os outros venham a 
nós. Segundo: confiar nos outros porque são nossos irmãos. Ter-
ceiro: conviver com os outros no trabalho e na inserção em seu 
mundo. Quarto: colocar-se como menores e servidores e renunciar 
a qualquer pretensão de superioridade ou privilégio pelo fato de 
sermos cristãos. Quinto: antes compreender que ser compreendi-
do, amar que ser amado, e fazendo-se sempre instrumento de paz. 
Sexto: inserir tudo numa atmosfera espiritual de oração [...]. Séti-
mo: sempre ligar a paz dos homens com a paz de Deus, para que a 
paz seja duradoura e completa.

Trabalho em rede do grupo Bom Jesus: Histórico e resultados alcançados



296 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 297

O professor, tendo em vista a diversidade cultural/religiosa presente hoje no mundo e na 
própria sala de aula, deve, antes de tudo, levar em conta a iniciação religiosa de cada aluno, já 
recebida ou não por ele em âmbito familiar, sem ferir ou privilegiar nenhuma crença. 

Levando em consideração a atual legislação e a proposta curricular/pedagógica referente 
à disciplina de Ensino Religioso adotada nas Unidades da AFESBJ, bem como o fato de alguns 
alunos já levarem consigo uma iniciação religiosa cultivada em âmbito familiar, espera-se que o 
professor motive os educandos a levarem a bom termo tal iniciação. Aos alunos que, porventu-
ra, não tenham recebido nenhuma iniciação religiosa em âmbito familiar ou individual, seja por 
opção dos pais, seja por opção do próprio aluno, espera-se que o professor de Ensino Religioso 
em primeiro lugar demonstre respeito a isso e, em segundo lugar, que não deixe de valorizar os 
princípios e as virtudes humanas inerentes ao modo de ser desse aluno em sala de aula. 

 
Pastoral escolar
A Pastoral Escolar Bom Jesus faz o acompanhamento dos alunos católicos, interessados 

na participação da catequese no ambiente escolar. Esse acompanhamento é realizado por cate-
quistas devidamente preparados para o desenvolvimento do trabalho de evangelização entre os 
alunos e seus familiares.

Programa de educação corporativa e processos de gestão pedagógica
Para garantir a formação contínua da equipe pedagógica, a Associação Franciscana de 

Ensino Senhor Bom Jesus desenvolve o Programa de Educação Corporativa (PEC), que envolve 
leitura, análise de textos, organização de grupos de estudo e trocas de experiências. 

Além disso, para garantir uma melhor preparação ao corpo docente e equipes de apoio, há 
Encontros Pedagógicos que têm como objetivo a apresentação, a análise e a discussão dos en-
caminhamentos pedagógicos da Instituição aos docentes, colocando-os em contato com a abor-
dagem  educacional do Bom jesus, além de proporcionar a integração entre os participantes.

Os encontros são realizados no início dos semestres letivos, oportunidade em que os pro-
fessores das unidades de ensino Bom Jesus que atuam em um mesmo estado se reúnem com os 
coordenadores de área para análise e discussão de todo o material pedagógico que será apre-
sentado aos alunos.

Além de toda a Formação Continuada propiciada ao corpo docente, a Gestão Pedagógica 
das Unidades de Ensino participam de programas de capacitação não só de cunho pedagógico 
mas também voltados a temáticas imprescindíveis para a formação das lideranças, como finan-
ças, relacionamento interpessoal, gestão escolar, entre outros assuntos (LÜCK, 2002).

Considerações finais
Seguindo os princípios franciscanos e trabalhando em rede em busca do desenvolvimen-

to integral, o Bom Jesus contribui para a formação do aluno, tornando-o apto a realizar novas 
leituras da realidade e a resgatar os valores éticos, morais e espirituais que se constituem em 
referência para o ser humano e para a vida em sociedade.

Há mais de quinze anos, toda a equipe de profissionais do Grupo Bom Jesus não tem medido 
esforços para criar estratégias e organizar processos a fim de contribuir para a unificação dos en-
caminhamentos pedagógicos e institucionais de suas Unidades, primando sempre pela qualidade 
de ensino e medindo, por meio de pesquisas, o resultado de toda essa árdua organização.

Para a unificação do processo pedagógico, o professor é peça fundamental e, consciente 
de suas atribuições e agente efetivo no processo de ensino-aprendizagem, articula todos os 
meios necessários para que a aprendizagem se efetive de forma satisfatória e significativa.

Partindo desse pressuposto, o Bom Jesus realiza, anualmente, a pesquisa de Acompanha-
mento de Desempenho Profissional (ADP). O processo envolve todas as Unidades e possibilita 
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uma análise detalhada do corpo docente e equipe pedagógica em aspectos relacionados às prá-
ticas pedagógicas, comportamentos e técnicas. A pesquisa conta com a participação de alunos 
do Ensino Fundamental ao Ensino Médio, professores, assessores, coordenadores disciplinares, 
coordenadores de Educação Física e coordenadores nacionais do Centro de Estudos e Pesquisas 
(CEP). Essa pesquisa auxilia toda a equipe diretiva na tomada de decisões sobre que melho-
rias devem ser realizadas, bem como a organização de Programas de Educação Corporativa aos  
docentes.

Outra importante ferramenta nesse processo avaliativo de ações em rede, o Bom Jesus 
criou a Ouvidoria, que representa agilidade na solução de problemas, contribuindo para a re-
troalimentação de informações, essencial ao aprimoramento institucional e ao aumento de cre-
dibilidade. É um espaço que garante a participação efetiva da sociedade por meio de sugestões, 
críticas, informações, solicitações, opiniões, reclamações e elogios. A Ouvidoria busca assegurar 
o atendimento acessível, confidencial, imparcial, ético e comprometido com os direitos  dos ma-
nifestantes e com o cumprimento das normas e princípios da Instituição.

Utilizando a ferramenta Customer Relationship Management (CRM), a Ouvidoria faz o 
acompanhamento de todo o processo de atendimento, fornecendo informações necessárias 
para as lideranças dos Colégios.

Em se tratando da avaliação dos processos na parte pedagógica, além de todo o trabalho 
de supervisão realizado pela assessoria e gestão das Unidades, há, ainda, uma ferramenta in-
titulada Business Intelligence (BI) que apresenta os resultados pedagógicos, comparativos, de 
todas as Unidades que compõem o Grupo Bom Jesus. Esse instrumento vem apoiando o plane-
jamento e o redirecionamento das ações, visando ao desenvolvimento de processos e melhorias 
para a Instituição, além de fornecer estatísticas e análises que servem de apoio nas decisões 
gerenciais e pedagógicas.

Como todo o trabalho em rede não se restringe a uma ideia ou a uma estratégia e, sim, a 
um processo em contínua construção e, por isso, constantemente passível de ser aprimorado e 
aperfeiçoado.
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Resumo
INTRODUÇÃO: Diante da crise atual da educação, reflexo do vazio existencial da nos-
sa época pós-moderna, necessitamos de uma pedagogia antropologicamente fun-
damentada que ensine saber escolher o importante, o essencial, o que tem sentido. 
Com isso, será possível prevenir reducionismos, massificação, consumismo, crise de 
valores e, sobretudo, a desvalorização da figura do educador e da tarefa mesma da 
educação. A Análise Existencial e a Logoterapia de Viktor Frankl oferecem sólido fun-
damento antropológico que fundamenta subsídios teóricos e práticos valiosos. OB-
JETIVOS: a) apresentar princípios da Logoeducação – educação centrada no sentido, 
que embasam projetos pedagógicos orientados por valores; b) apresentar algumas 
experiências pedagógicas desenvolvidas no Colégio Viktor Frankl - Ribeirão Preto, 
SP; e c) desenvolver um esboço de atividade pedagógica centrada no sentido. MÉ-
TODOS: atividades teóricas, vídeos, música, relatos de casos e trabalho grupal. RE-
SULTADOS ESPERADOS: Aumento da percepção das oportunidades de realização de 
sentido presente no ofício de ser educador; despertar a consciência para a escolha e 
realização de uma possibilidade de atividade educativa centrada no sentido, aumento 
do sentido do trabalho do professor. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A Logoeducação res-
ponde eficazmente à necessidade atual de formar pessoas orientadas para o sentido 
da vida, com competência científica, tecnológica e ética, pautadas pela consciência 
e responsabilidade. Observamos também que a gestão educacional centrada no sen-
tido promove um incremento no sentido do trabalho do professor e dos auxiliares de 
ensino, e como consequência, o clima escolar é de alegria e entusiasmo. Além disso, 
o sentido da vida, para os crentes, é a vontade de Deus. Assim, a Logoeducação 
propicia, em toda a comunidade educativa, um encontro com a própria consciência, 
sede da espiritualidade, onde reside a presença ignorada de Deus, segundo Frankl.

Logoeducação - Educação centrada no 
sentido: Contribuições da logoterapia 
para a pedagogia
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Introdução 
Frankl (2005b, p. 22s) afirma que “o homem procura sempre um significado para sua 

vida; a procura do sentido é uma característica distintiva do ser humano”. A pessoa humana 
está sempre se movendo em busca de algo que faça sua vida valer a pena, em busca de um 
sentido para seu viver. A esta busca, Frankl (2005b, p. 23) chamou “a vontade de sentido, 
como um interesse primário do homem”. Como consequência da realização do sentido, a 
pessoa humana experimente a alegria, o prazer, o sucesso, a felicidade. Quem escolhe não 
realizar o sentido, quem escolhe contra a consciência que lhe indica o caminho do sentido, 
quem frustra a sua vontade de sentido (por ação ou omissão), prejudica infinitamente a si 
mesmo, visto que se priva da felicidade que estava em seu poder receber como efeito cola-
teral, como presente adicional pela realização do sentido. 

Quando essa vontade de sentido é frustrada, a pessoa experimenta “um vazio interior 
[...] uma abismal falta de sentido de sua existência” (Frankl 1990, p.85), que Frankl chamou de 
vazio existencial, fenômeno muito difundido desde o final do século passado e que atinge prin-
cipalmente jovens de todas as regiões do mundo. Manifesta-se principalmente por um estado 
de tédio e de apatia que se desdobra em fenômenos como depressão, agressão e vício. Também 
aparece uma vontade de prazer e uma vontade de poder e de dinheiro exageradas e prejudiciais.

Quando falta o sentido da vida, cuja realização teria feito feliz uma pessoa, e se instala o 
vazio existencial, essa pessoa procura conseguir o sentimento de felicidade mediante um des-
vio, que pode passar pelo abuso de substâncias químicas entorpecentes. Outra possibilidade de 
desvio, que é agravada pelo uso de tóxicos, é a violência, a agressão à sua própria vida (depres-
são e suicídio) e à vida dos demais, o que tem aumentado vertiginosamente em nossos dias. 

A sociedade contemporânea, com a valorização da rapidez que impregna todos os juízos atuais, 
perdendo-se a ideia de processo, levando ao consumismo e ao não favorecimento da reflexão, colabora 
com o vazio existencial. Viktor Frankl salientou que a sociedade atual gratifica, satisfaz e cria qualquer 
necessidade, exceto a principal, a necessidade de um sentido da vida (Frankl, 2005b, p.18).

O vazio existencial é verdadeiramente um mal desta sociedade líquida, como cunhou Bau-
man, e, se quisermos superá-lo, devemos, principalmente por meio da educação, aguçar a cons-
ciência e educar para a responsabilidade, como nos alerta Frankl:

Vivemos em uma época de sentimento de falta de sentido que se di-
funde rapidamente. Em nossa época, a educação deveria ocupar-se 
não somente em transmitir conhecimento, mas também em aguçar 
a consciência para que o homem seja capaz de escutar em cada si-
tuação a exigência nela contida (Frankl, 1994, p.31). 

Mais do que nunca, a educação é educação para a responsabilidade. 
Vivemos numa sociedade da superabundância; esta superabundância 
não é somente de bens materiais, mas também de informações. Vive-
mos numa enxurrada de estímulos sensoriais, não somente sexuais. 
Se o ser humano quiser subsistir ante essa enxurrada de estímulos 
trazida pelos meios de comunicação de massa, ele precisa saber o que 
é e o que não é importante, o que é e o que não é essencial, em uma 
palavra: o que tem sentido e o que não tem (Frankl, 1992, p.70).
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Em nossa época, uma época de vazio existencial, de perda de tradições e confusão de va-
lores, “a principal tarefa da educação, em lugar de dar-se por satisfeita com a transmissão de 
conhecimentos e tradições, é a de aperfeiçoar essa capacidade que permite ao homem desco-
brir sentidos únicos” (Frankl 2005b, p.67). Essa capacidade a que Frankl faz referência é a cons-
ciência, chamada por ele de “órgão do sentido”, a “bússola” que orienta a pessoa na tomada de 
decisões responsáveis. A educação deve promover a capacidade de tomar decisões de maneira 
livre, independente e autêntica. Para isso, é imprescindível uma consciência bem formada para 
a descoberta do sentido da vida, do projeto pessoal, da melhor atitude no momento presente; 
por isso, o ponto comum de todos os objetivos educacionais é o aperfeiçoamento da consciência.

O vazio existencial, inquietude do nosso tempo, é um fato cultural, e não psicológico, por 
isso, necessitamos de uma resposta não clínica, mas sim, educativa (Bruzzone, 2011, p.161). 
A educação assume o protagonismo na transformação da sociedade atual, este é o desafio dos 
educadores comprometidos com a cultura da vida, com uma humanidade nova alicerçada na 
solidariedade e na paz. A revalorização da figura do educador e da tarefa mesma da educação se 
dará na medida em que esse protagonismo for assumido, na medida em que a escola preencher 
o vácuo de sentido da sociedade “líquida-moderna”.

A Análise Existencial e a Logoterapia de Viktor Emil Frankl oferecem sólido funda-
mento antropológico que fundamenta teórica e praticamente ações educativas direciona-
das à busca e realização do sentido da vida.

Objetivos 
Este trabalho tem por objetivo geral apresentar princípios da Logoeducação – educação 

centrada no sentido -, que embasam projetos pedagógicos orientados por valores. 
 Como objetivos específicos, propõe:

a) apresentar algumas experiências pedagógicas desenvolvidas no Colégio Viktor Frankl 
- Ribeirão Preto, SP; e 

b) desenvolver um esboço de projeto pedagógico centrado no sentido. 

Desenvolvimento
O desenvolvimento do trabalho será exposto em três partes, correspondendo aos objeti-

vos: a) conceitos teóricos; b) relatos de experiências práticas; e c) esboço de projeto pedagógico 
centrado no sentido.

Conceitos teóricos
A coerência entre o ser, o agir e o falar do educador é o que realmente educa; o educador que se 

propõe a ser ajuda aos outros na busca e realização do sentido da vida deve primeiramente buscar e 
realizar o sentido da sua própria vida. Não significa que sempre esse grande feito seja conseguido, o 
que importa é a busca honesta da melhor atitude em cada situação e sua realização da melhor forma 
possível. O educador não carece saber tudo, mas precisa aceitar o que não sabe e saber pedir ajuda. 
Uma frase do filósofo e teólogo Romano Guardini, citada por März que pode inspirar o professor é: 
“O primeiro que influi, é a personalidade do educador; o segundo, sua maneira de agir; somente em 
terceiro lugar, o que diz” (Guardini apud Märs, 1981, p.9). 

Na logopedagogia, não importa tanto que método educacional empregamos, mas com que 
espírito o fazemos. O fator preponderante no processo educacional é o fator humano! A eficácia 
da educação depende da qualidade das relações interpessoais; a personalidade e o estilo do 
educador incidem na qualidade da relação muito mais do que as técnicas que utiliza. Cultivar a 
humanidade, humanizar as relações, se converte no primeiro e indispensável critério formativo 
(Bruzzone, 2011, p.186, 189). Um dos aspectos da humanidade é a humildade, que facilita as 
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relações e a resolução de conflitos. Frankl explica (2005a, p. 68-69):

A liberdade humana não é onipotente. A sabedoria do homem não 
é onisciente, e isto tampouco vale para a cognição como para a 
consciência. A possibilidade de que a minha consciência falhe, im-
plica a possibilidade de que outra consciência esteja certa. Isso nos 
aproxima da humildade, da modéstia [...] e da tolerância.

Humanizar é resgatar o especificamente humano na pessoa. Para que isso ocorra, é pri-
mordial que se tenha clareza acerca da pessoa que queremos formar, pois a prática pedagógica 
está condicionada e influenciada em um alto grau pela concepção de pessoa que o educador su-
gere a seus educandos, mesmo que seja pouco controlada e pouco consciente. Qual é a ideia de 
pessoa na qual se baseia nosso sistema educacional? Qual é a ideia de pessoa na qual se baseia 
meu trabalho educativo? Que pessoa desejo formar? 

A psicologia oferece duas concepções completas da pessoa humana. A primeira, elaborada 
por Sigmund Freud, e a segunda, por Viktor Frankl. A Dra. Elisabeth Lukas (1992, p. 134-135) 
confronta, em linhas gerais, essas duas visões, realçando a diferença inequívoca entre ambas, 
que “poderíamos expressar através dos conceitos de ‘mônada’ e ‘autotranscendência, ou sim-
plesmente como ‘fechamento’ e ‘abertura’ do homem [e da mulher] para o mundo”. 

A teoria psicanalítica considera a pessoa humana como uma “môna-
da”, isto é, um sistema fechado em si mesmo. Dentro desse sistema, 
atuam várias forças internas e externas de risco ou proteção, que dão a 
ela o equilíbrio ou levam-na ao desequilíbrio, com transtornos físicos, 
mentais e sociais. O “fechamento” dessa concepção indica que o siste-
ma está fundamentalmente dirigido ao eu; o conceito do que é bom faz 
referência ao que é bom para mim; a felicidade depende do que recebo 
de bom para mim; o trabalho é bom, se for bom para mim; o relacio-
namento amoroso é bom, se trouxer vantagens para mim. A pessoa 
humana é vista como “um ser em busca da felicidade”, da sua própria 
felicidade, da conservação ou do restabelecimento do seu bem-estar, 
do equilíbrio, da homeostase (Freitas, no prelo)1.

A pessoa humana reduzida aos planos psicofísicos é um sistema fechado de reflexos fi-
siológicos e reações psicológicas, interessada por si mesma, importando-lhe a autoconserva-
ção ou o restabelecimento da homeostase. Nessa visão de pessoa, o homem se vê determinado 
biológica, psicológica e socialmente, incapaz de qualquer autoconfiguração, indefeso diante das 
pressões da sociedade líquida.

Em contrapartida, para Frankl, ser pessoa humana significa ser alguém aberto para o 
mundo, ser para além de si mesma, sendo que a essência da existência humana está na sua au-
totranscendência, capacidade de transcender a si mesmo, que:

[...] consiste no fato essencial de o homem sempre “apontar” para 
além de si próprio, na direção de alguma causa a que serve ou de 
alguma pessoa a quem ama. E é somente na medida em que o ser 
humano se autotranscende que lhe é possível realizar-se – tornar-
-se real – a si próprio (FRANKL, 1989, p.20 – grifo do autor).

Na concepção frankliana de homem, todas as forças internas e externas do modelo ante-
rior não são negadas, mas complementadas e superadas pela “vontade de sentido”, principal 
força motivacional da pessoa, que não pode ser colocada no mesmo nível das necessidades e 
processos mentais, pois não está dirigida ao próprio “eu”, ao que “eu” espero do mundo, ao que 
1 Freitas, M.L.S.  Educação Integradora da Sexualidade Humana – Contribuições da Logoterapia e da Análise Existencial de Viktor Frankl. 
Ribeirão Preto, SP: IECVF, 2015. No prelo.
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é bom para mim, mas se dirige ao mundo externo, ao que “eu” posso fazer para tornar o mundo 
melhor, ao que o mundo espera de mim, ao que tem sentido. A pessoa humana não é vista so-
mente como quem busca a própria felicidade, mas um “ser em busca de sentido”, de um sentido 
fora de si mesmo, no mundo. Em todo momento, o ser humano tende “para algo que não é ele 
mesmo, para algo ou para um sentido que tem que cumprir, ou para outro ser humano a cujo en-
contro vai com amor” (FRANKL, 1990, p. 17). A transcendência de si mesmo é considerada, na 
Logoterapia, “como o mais alto grau de desenvolvimento da existência humana” (LUKAS, 1989, 
p. 56). Explica Freitas (No prelo)2

A autotranscendência, um movimento centrífugo, expansivo, é um 
atributo especificamente humano, nenhum animal a possui. O que nos 
diferencia, então, dos animais, que nos possibilita essa capacidade? O 
que nos faz propriamente humanos? O corpo, a dimensão biológica, 
as plantas e os animais também a têm; a dimensão psicológica, as 
emoções, os animais idem; porém, a dimensão existencial, espiritual 
ou noética, onde reside nossa consciência, a capacidade de escolher e 
responder adequadamente à vida, a busca pela realização de valores e 
de vivência do amor, somente nós, os seres humanos, temos. 

Somos seres tridimensionais: corpo, mente e espírito (ou noos – 
espírito em grego), uma unidade antropológica na diversidade on-
tológica: uma unidade e uma totalidade biológica, psicológica e no-
ética, indivisível porque é uma unidade, e completa porque é uma 
totalidade. A dimensão espiritual, existencial ou noética é consti-
tutiva do homem e da mulher, específica de sua existência, embora 
não seja a única, pois a pessoa humana, por mais que seja um ser 
espiritual, um ser espiritual em sua essência, é uma unidade e uma 
totalidade corporal-psíquica-espiritual. E quanto mais essa unida-
de se faz efetiva, quanto maior é a integração dessas três dimen-
sões, mais a pessoa é ela mesma, mais “humana” se torna.

Se quisermos que o jovem atual atinja o desenvolvimento e a maturidade que lhe pos-
sibilitarão uma vida integrada e feliz, necessitamos desenvolvê-lo em sua tridimensionali-
dade: em seu corpo, em sua mente e em sua existência; devemos despertar sua capacidade 
de autotranscendência. Por seu meio, a pessoa humana não procura alguma coisa ou al-
guém por causa de si mesma, mas por causa dela, da coisa em si, por aquilo que a coisa ou 
a pessoa são em si. A capacidade de transcender-se a si próprio é em função de um sentido, 
e não em função de necessidades interiores. Este é um ponto central de todo projeto edu-
cacional centrado no sentido: sempre deve haver uma ação que leve à saída de si mesmo, à 
autotranscendência. Um exemplo simples: motivar as crianças a elaborar um cartão de ani-
versário para os pais, externando o respeito e o agradecimento a eles. Ainda: os alunos com 
mais facilidade de aprendizagem podem ajudar aos que têm alguma dificuldade. O Papa 
Francisco, quando arcebispo de Buenos Aires, (2014, p.307.308.320) escreveu:

Não existe pior antropologia que uma antropologia da “intrans-
cendência” para a qual não existem diferenças: com a mesma vara 
com que se mede qualquer objeto pode-se medir uma pessoa. Cada 
um é único. Todos têm importância total e singular. Essa consciên-
cia da transcendência como abertura é imprescindível para vocês, 
queridos educadores. Sabemos que educar é apostar no futuro. E o 
futuro é regido pela esperança.

2 Freitas, M.L.S.  Educação Integradora da Sexualidade Humana – Contribuições da Logoterapia e da Análise Existencial de Viktor Frankl. 
Ribeirão Preto, SP: IECVF, 2015. No prelo.
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Portanto, uma função da educação é promover a capacidade de sair de si mesmo em dire-
ção a um sentido, uma tarefa a concretizar, alguém a amar ou a Deus a quem servir. Nesse mo-
vimento, há a descoberta da própria missão e a possibilidade de realização do sentido da vida. 
Conhecer a missão de sua própria vida, saber que sua vida tem valor, que sua existência pode 
fazer diferença no mundo constitui um valor eminentemente promotor de fatores de proteção 
à saúde e preventivo em relação aos riscos e à vulnerabilidade da criança e do adolescente. Ter 
consciência do sentido de sua vida é o que mais ajuda para superar dificuldades externas e in-
quietações internas. 

Uma das tarefas da Logoeducação é a de ampliar o mais possível na pessoa do educando 
o campo visual de valores, de sorte que se dê conta de toda a abundância de possibilidades – 
possibilidades de sentido e valor – que estão ao seu alcance realizar, para deixá-lo decidir que 
sentido concreto quer consumar e que valor pessoal quer realizar – e ante quê -; se ante algo 
ou ante alguém crê a pessoa ser responsável (Frankl, 1965, p 61). A função da Logoeducação é 
ajudar o educando a descobrir, na situação concreta na qual se encontra, a perspectiva de re-
alização de sentido que o espera; é acompanhá-lo no caminho de seu “ser”, ao seu “dever ser”, 
do que é no momento atual ao que pode e deve vir a ser, realizando suas potencialidades. Diz a 
Profa. Dra. Eloísa Miguez (2011, p. 98 – grifo da autora):

O processo formativo se insere exatamente nesse espaço existen-
cial entre o ser e o dever-ser, que caracteriza a vida não em sentido 
biológico apenas, mas em sentido biográfico [...] e, portanto, a edu-
cação é uma ação que desemboca na responsabilização pessoal por 
desenvolver o sentido da própria vida. 

A partir de sua visão global de homem, Frankl dirige a atenção do pedagogo não tanto 
para o “ser” (o que o aluno “é” agora) que até esse momento o destino lapidou (e que não po-
demos mudar), mas às potencialidades existentes na área de liberdade pessoal do educando, 
aquilo que ele “pode-vir a ser”. Para que o educador perceba essas possibilidades, o diagnóstico 
pedagógico com vistas às potencialidades e não tanto às deficiências, é um recurso fundamen-
tal, que deve ser sistematicamente atualizado.

 Podemos agora, sintetizar os fundamentos da Logoeducação:
1. Pedagogia existencial: inclui a dimensão noética, existencial ou espiritual na psicotera-

pia e na educação.
2. Tem por objetivo ordenar e orientar a pessoa para a finalidade e o sentido concreto 

de sua existência pessoal; que o ser humano descubra, por si mesmo, o sentido de sua 
existência.

3. Abre o campo visual do educando para que ele se dê conta, por meio da consciência, 
das inúmeras possibilidades de realização de valores e de sentido.

4. Estimula a vontade de sentido de tal forma que o educando queira realizar o que a 
consciência captou como oportunidade de sentido.

5. Capacita cognitivamente e operacionalmente para que o educando tenha condições de 
realizar de forma bem feita aquilo que escolheu para ser realizado, por ter sentido.

6. Não se dirige somente ao distúrbio, ao fracasso, mas a uma mudança de postura do 
aluno, frente ao distúrbio, à dificuldade. 

7. O que importa mais que as técnicas são as relações humanas entre o professor e seu 
aluno, o encontro existencial pessoal.

8. Integra elementos valiosos dos esforços das escolas precedentes. 
9. Recorda ao aluno sua religiosidade inconsciente.

 Quaisquer recursos pedagógicos válidos podem ser utilizados, desde que a visão antro-
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pológica seja tridimensional. Além desses, a Logopedagogia oferece como recursos:
a) Encontro existencial pessoa-pessoa.
b) Diálogo de orientação socrática: a relação de ajuda é, do ponto de vista da Logoterapia, 

uma intervenção de caráter noético que, em sua aplicação, se inspira no modelo clássi-
co do diálogo socrático.

c) Humor e alegria como recurso pedagógico: O humor permite ao homem e à mulher o 
colocarem-se ‘acima de uma situação’, para dominá-la. A alegria é o indicador de que 
as coisas vão bem, segundo o pedagogo espanhol Victor Garcia-Hoz.

d) Obra bem feita: um conceito desenvolvido por Garcia-Hoz, e utilizado pela Logopeda-
gogia. Quando o professor pede a seus alunos que façam bem o que devem fazer, está 
entrando no campo da técnica, da estética e da moral. Os alunos devem aprender a fa-
zer bem as coisas, mas também é necessário que aprendam a julgar porquê estão bem 
feitas (Garcia-Hoz, 1995, p.51).

e) Ver além, ver o dever-ser do aluno, proporcionar uma tensão saudável entre o ser e o 
dever-ser: Isso como resposta à educação atual, que, preocupada sobretudo em mini-
mizar a tensão, inculca nada menos que uma intolerância à frustração, uma espécie de 
imunodeficiência psíquica.

f) Escritura: o ato de escrever e a autobiografia como instrumento de mudança;
g) Silêncio: Segundo Lubienska de Lenval (2014, p. 114. 244): “O silêncio é benéfico para 

o corpo, para a alma e para o espírito”; pois “tem grande poder educativo, conduz a um 
verdadeiro domínio de si, qualidade sem a qual não pode haver disciplina nem verda-
deira liberdade”. 

Relatos de experiências práticas
Projeto Reciprocidade
O desenvolvimento do respeito e da capacidade de cuidados com os idosos pelos mais 

novos é uma necessidade atual devido, sobretudo, ao aumento da expectativa de vida. Res-
pondendo a esta situação atual, propomos o Projeto Reciprocidade: intercâmbio de gera-
ções promovendo o sentido da vida, para promover a reciprocidade entre os mais jovens e 
os mais velhos, de tal forma que possa haver uma troca de experiências e um crescimento 
mútuo, sendo os idosos inseridos na cultura digital; melhorando sua cognição e sua autoes-
tima; e os estudantes desenvolvam a responsabilidade e o respeito aos idosos com melhora 
da autoestima, da tolerância e da paciência. Este projeto consiste no ensino de informática 
pelos estudantes do 8º ano do Ensino Fundamental aos idosos da comunidade, em horário 
de aula, de forma gratuita. Percebemos o desenvolvimento da responsabilidade; o desper-
tar da vontade de sentido; a satisfação com a experiência de ensinar e aprender; o exercício 
da paciência; a aproximação do jovem com o idoso.

Protagonista da Semana
Esse é um trabalho organizado e supervisionado pela Coordenadora Pedagógica da Edu-

cação Infantil Flávia Maria de Fazzio Mano.
O período entre os três e os cinco anos é um momento chave para o desenvolvimento da 

identidade pessoal. A atividade do protagonista da semana para alunos dessa faixa etária abran-
ge três áreas do currículo: conhecimento, aptidões e valores. O desenvolvimento da atividade 
ocorre durante todos os dias da semana com cada menino ou menina da sala, sendo que todos 
serão protagonistas durante uma semana do ano. São trabalhados vários temas nos quais o pro-
tagonista traz de casa suas preferências e apresenta aos colegas em sala de aula. O protagonista 
prepara com antecedência junto com a família uma caixa decorada e dentro dessa caixa são co-
locadas várias coisas que diz respeito a ele, por exemplo: brinquedos e jogos favoritos; Cd que 
mais gosta de ouvir; DVD preferido; livro de história que mais gosta; fotos junto com a família; 
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fotos e relatos da viagem inesquecível; fotos do animal de estimação (caso tenha); roupa e cal-
çado que mais gosta de usar. Durante toda semana o protagonista marca no calendário o dia da 
semana e fala do tempo atmosférico e todos os alunos registram com desenhos no calendário 
como está o tempo. 

O protagonista traz uma gama de informações sobre seus gostos, preferências e compar-
tilha com todos seus colegas. Explica qual sua situação familiar: irmãos, como é sua casa, suas 
preferências de comidas, amigos, seus hobbies, a cor que mais gosta. Seus amigos fazem per-
guntas e a cada dia o protagonista se esforça por expressar-se e ser capaz de comunicar clara-
mente os aspectos mais importantes de si mesmo. Cada aluno diz algo do protagonista, alguma 
observação, algo de sua vida, de seus gostos ou preferências, de suas virtudes sempre procuran-
do que sejam aspectos positivos.

Durante a semana os alunos se empenham no estudo físico do protagonista e constro-
em sua silhueta, com seu peso, sua medida, número do calçado e da roupa, cor dos olhos, 
cabelo, cor da roupa que está vestindo. Desenham o protagonista, escrevem seu nome no 
desenho, assistem o DVD, escutam a história e confeccionam desenhos e textos; e tudo é 
colocado em exposição no painel do protagonista. Os companheiros contribuem assim a 
melhorar a autoestima do protagonista. O protagonista também realiza seu autorretrato 
sendo, se necessário, ajudado pelo professor. Os pais participam, em um dia da semana, 
trazendo a comida preferida do filho, contam histórias, tocam algum instrumento, cantam, 
dançam, enfim participam ativamente no projeto.

O aluno se sente valorizado e esse trabalho contribui muito para o desenvolvimento da 
autonomia, autoconfiança, socialização, solidariedade, segurança, aceitação das diferenças e 
capacidade de expressão. O professor com toda essa gama de informações das crianças pode 
intervir para provocar no aluno reflexões que ajudem a organizar seus esquemas, a aprender e 
a desenvolver-se. Após apresentação de todos os protagonistas é feita uma organização do ma-
terial numa pasta por aluno e o fechamento se dá na formatura no final do ano.

Como avaliamos o trabalho? É uma atividade integradora da pessoa humana favorecendo 
o ordenamento da própria vida no meio de inúmeras demandas. A partir do lúdico, do conhe-
cimento o aluno expressa muita alegria em aprender e essa alegria se estende aos professores, 
pais e comunidade em geral, pois todos fazem parte da comunidade educativa. Considerando a 
alegria um indicador da atividade bem feita, podemos afirmar que o trabalho do “Protagonista 
da semana” é uma atividade com impacto positivo na educação da criança pré-escolar. Mas não 
só por isso; também pelo desenvolvimento da autonomia, da oralidade, da expressão; pelo es-
tímulo da alfabetização linguística e matemática e pela integração com a família confirmamos 
a efetividade deste trabalho. Também observamos que colabora para a formação da identida-
de pessoal, permitindo com que o aluno se sinta valorizado e contribuindo consideravelmente 
para o desenvolvimento da autonomia, da identidade, da autoconfiança, da socialização, da so-
lidariedade, da segurança, da aceitação das diferenças e da capacidade de expressão. A alegria 
resultante é um indicador que a atividade é efetiva na formação do pré-escolar e no estabeleci-
mento de laços de união entre a escola e a família.

Encontro Avós e Netos
Esse trabalho é coordenado e desenvolvido pela Profa. Deliani Caetano Trompieri Silveira.
O encontro entre os avós e netos ocorre uma vez ao ano entre os alunos do Colégio Vik-

tor Frankl, da Educação Infantil e Ensino Fundamental I e seus avós no espaço escolar, funda-
mentado na teoria frankliana do encontro pessoa-pessoa, em que um está para o outro em um 
momento de troca pessoal. Nosso objetivo é realizar encontros intergeracionais que promovam 
a vida em seu sentido amplo, facilitando um relacionamento saudável, que é um fator protetor 
de saúde física e mental, bem como resgatar a dimensão encontro na vida pessoal, familiar e 
comunitária escolar. É trabalhado o respeito, os valores e experiências de vida dos avós através 
de atividades lúdicas e descontraídas. 
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Projeto guardiões da escola
Esse trabalho contou com a participação do Prof. Johnny Terciotti. 
A partir de uma desordem que alguns alunos do período integral do Fundamental I fizeram 

e com os passos a seguir, foi conseguida não só a resolução dos problemas, mas a conscientização 
e a responsabilização pelo cuidado da escola, que foi transmitido para as outras classes do curso:

1. Humor: aproveitar um erro de forma lúdica;
2. Diálogo de orientação socrática para aguçar a consciência: importância do uso correto 

do banheiro;
3. Criatividade: planejamento e elaboração de cartazes educativos;
4. Autotranscendência: passar o conhecimento para outros alunos e cuidar do banheiro 

como guardiões;
5. Avaliação e replanejamento: constatação da satisfação e responsabilidade dos alunos 

envolvidos

Esboço de atividade pedagógica centrada no sentido
 A partir da reflexão dos fundamentos teóricos e da observação da necessidade da co-

munidade educativa, elaborar uma atividade pedagógica centrada no sentido. As questões são 
orientadoras para o trabalho: 

1. O quê me inquieta na comunidade educativa? Qual a dificuldade que percebo? O que 
me preocupa?

2. Onde percebo uma possibilidade de atuação? Onde está minha área de influência? O 
que depende de mim para haver mudança?

3. Como posso atuar? Qual tarefa deve ser executada que trará benefício para a comuni-
dade?

4. Quem mais pode participar da atividade? Como poderei motivar essas pessoas?
5. Quando devo agir? Qual cronograma posso estabelecer?
6. Para quê devo fazer? Qual o alcance da ação? Qual o sentido da tarefa?
7. Como posso avaliar? 

Resultados esperados 
Aumento da percepção das oportunidades de realização de sentido presente no ofício de 

ser educador; despertar a consciência para a escolha e realização de uma possibilidade de ativi-
dade educativa centrada no sentido, aumento do sentido do trabalho do professor. 

Considerações finais  
Somente uma educação centrada no sentido, que supere a desumanização e a massifica-

ção com as armas da tolerância e do respeito às diferenças, não com um controle autoritário, 
mas favorecendo a escolha livre e responsável, poderá contribuir para uma sociedade mais hu-
mana, mais fraterna, mais pacífica. Que é o que esperamos!

Esse tipo de educação, tendendo a redescobrir e cultivar nos jo-
vens a força impulsora dos ideais, dos significados existenciais 
e dos valores, centralizada na intencionalidade e na autotrans-
cendência, provavelmente também constitui a resposta mais 
pertinente – e a prevenção mais eficaz – em relação à inquietude 
decorrente do narcisismo e do niilismo do nosso tempo (BRUZ-
ZONE, 2011, p. 170).

Uma educação completa, não deve somente educar com amor, mas educar para a capaci-

Logoeducação: Educação centrada no sentido: Contribuições da logoterapia para a pedagogia
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dade de amar, de se sentir útil, indispensável e valioso para algo ou alguém, em algum momento 
ou lugar. Dra. Lukas explica (2005, p. 52): 

O amor é necessário, mas não somente o que se recebe, mas o que 
se reparte. Uma educação que se excede na satisfação de necessi-
dades está implantando uma atitude de exigência nas mentes jo-
vens que durará toda sua vida. Exigir alegria ao ganhar ou ausência 
de frustração ao perder é algo que não se ajusta à realidade. No 
marco de tais exigências, qualquer sofrimento se converte rapida-
mente em lamentação que aumenta ainda mais o pesar. Por outro 
lado, uma educação que faça com que o jovem se sinta necessário 
contribuirá para o fortalecimento diante das decepções e também 
o ajudará a extrair o melhor de qualquer dificuldade.

 A Logoeducação responde eficazmente à necessidade atual de formar pessoas orienta-
das para o sentido da vida, com capacidade para superar qualquer dificuldade e com competên-
cia científica, tecnológica e ética, pautadas pela consciência e responsabilidade. 

Observamos também que a gestão educacional centrada no sentido promove um in-
cremento no sentido do trabalho do professor e dos auxiliares de ensino, e como consequ-
ência, o clima escolar é de alegria e entusiasmo. 

Além disso, o sentido da vida, para os crentes, é a vontade de Deus. Assim, a Logoeduca-
ção propicia, em toda a comunidade educativa, um encontro com a própria consciência, sede da 
espiritualidade, onde reside a presença ignorada de Deus, segundo Frankl.

Finalizo com as palavras de ânimo da Dra. Lukas, discípula dileta de Frankl: “Enfrente-
mos com coragem e amor a tarefa da educação, pois só com coragem podemos educar para a 
coragem – também para a coragem de sofrer -, e só com amor poderemos educar para o amor 
– também para o amor à vida”.  (Lukas, 1992, p. 255).

Ainda há muito que se estudar, pesquisar e trabalhar na aplicação da Logoterapia 
à Educação, mas o processo já está em andamento e é irreversível, dada a magnitude 
da resposta do pensamento de Frankl às angústias do homem e da mulher de hoje, e ao 
niilismo e reducionismo da sociedade atual.
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Resumo
Este trabalho busca dar visibilidade ao foco da Responsabilidade Social Universitária da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. As mudanças socioeconômicas, cul-
turais e tecnológicas na sociedade contemporânea, impulsionam as Instituições de Ensi-
no Superior - IES a resignificar seus programas e serviços. Pautada na Responsabilidade 
Social Universitária, a Unisinos em 2011 implantou o Programa de Inclusão Educacional 
e Acadêmica, elaborado a partir de oito políticas de inclusão acadêmica. Apresentamos 
a contribuição do Programa de Inclusão Educacional e Acadêmica - PIEA, o qual está 
fundamentado na Pedagogia Inaciana. 

Palavras-chave: programa de inclusão educacional e acadêmica-PIEA/UNISINOS, prou-
nista, responsabilidade social.

Introdução
A Universidade promove a construção do conhecimento em projetos de ensino, pesquisa e 

extensão também, assume o compromisso em integrar à todos que querem aprender, indepen-
dente de sua condição cultural, política e socioeconômica. 

Em virtude das mudanças socioeconômicas e culturais na sociedade de hoje, as Institui-
ções de Ensino Superior vem redefinindo o seu papel, criando programas e serviços para aten-
der a dinâmica das transformações da sociedade e da própria instituição. 

A Unisinos é uma das Instituições de Educação mantida pela Associação Antônio Vieira 
– ASAV. Ao longo de toda a sua trajetória vem se empenhando por encontrar as melhores for-
mas de realizar a sua vocação de Universidade que busca a excelência acadêmica, pautada no 
compromisso com a sociedade, mantendo importantes e responsáveis serviços de educação 
e promoção cultural, humana e social. Ela vem desenvolvendo nos últimos anos um trabalho 
acadêmico de excelência e oportunizando aos estudantes com condições socioeconômicas des-
favoráveis a estudar na Universidade através da concessão de Bolsas de Estudos. 

No caso dos estudantes contemplados com bolsas de estudos Prouni na referida institui-
ção, os mesmos participam do Programa de Inclusão Educacional Acadêmica – PIEA que além 
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do acesso, busca a permanência através dos Benefícios e Apoios Complementares.  

Uma política institucional potencializando uma política pública
A discussão sobre a questão das políticas públicas educacionais tem sido tema de debate, 

entre os pesquisadores, pois a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) preconiza 
que “[...] toda pessoa tem direito à educação”. No entanto, apesar dos esforços das nações do 
mundo para assegurar o direito à educação para todos, esse direito não foi consolidado e tam-
bém, é necessário considerar que a falta de qualidade da educação básica para as classes sociais 
menos favorecidas economicamente impede, muitas vezes, que a sociedade enfrente os confli-
tos sociais com justiça. 

Em alguns países, o crescimento econômico incentivou o financiamento da educação, 
buscando além da inclusão a qualificação da mesma. Entretanto, muitas pessoas, em razão da 
situação social, são privadas até da escolaridade básica. Em outros, o aumento desordenado 
da população acarretou significativas diferenças econômicas, impedindo que jovens e mesmo 
adultos não tivessem acesso à educação superior e não adquirissem, consequentemente, os co-
nhecimentos necessários para conquistar a cidadania plena pelo trabalho qualificado.

Nessa problematização é importante considerar a reflexão de FOLLMANN (2004) quando 
ressalta que: 

A Universidade é um dos lugares onde os excluídos da sociedade 
menos se permitem sonhar em poder um dia lá chegar. Esta é, sem 
dúvida, uma das questões que mais diretamente inquieta os que 
fazem seu dia-a-dia na Universidade A UNISINOS entende que este 
quadro deve urgentemente ser mudado por uma adequada e coe-
rente política pública (FOLLMANN, José Ivo. Universidade e Res-
ponsabilidade Social. São Leopoldo: 2004, p.2). 

Não só permitir o sonho, mas propor ações concretas alicerçadas na Responsabilidade 
Social para buscar a sua realização, e não só daqueles que estão em situação de vulnerabilidade 
econômica, mas também, das pessoas afrodescendentes, indígenas e estudantes com deficiên-
cia, é compromisso da Universidade. Um dos pilares de atuação da Unisinos é a Responsabili-
dade Social Universitária que tem como foco um esforço permanente de encontrar formas de 
superação das desigualdades sociais, podendo então, minimizar a exclusão.  

Nesse sentido destaca-se a proposta do PIEA que além da concessão da Bolsa de estudos 
Prouni, busca pelos Benefícios Complementares concretizar os apoios necessários ao prounista 
Unisinos. Para atender à demanda que se apresenta, necessita-se de uma parceria entre todas 
as esferas do governo com as Universidades e as entidades da sociedade civil, com o objetivo de 
atender não só às necessidades básicas dos estudantes, mas também, à parceria na proposição da 
educação de estudantes éticos e solidários, integrantes da sociedade contemporânea sustentável. 

O ENEM como possibilidade de inclusão
A Avaliação em Larga Escala no Ensino Médio, é o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM), criado pela Portaria Ministerial nº 438, de vinte e oito de maio de 1998. Em sua origem, 
visa avaliar, de forma voluntária, o desempenho dos estudantes concluintes do Ensino Médio.

O Ensino Médio regular simboliza a etapa final da Educação Básica, com duração mínima 
de três anos, cujos objetivos englobam a preparação do estudante para a entrada na Universi-
dade e a conquista da cidadania pelo trabalho. O considerável desafio que se apresenta hoje ao 
Ensino Médio não é só reverter os altos índices de reprovação e de evasão dos estudantes, mas 
empenhar-se na construção de projetos de vida que podem abarcar ou não, o Curso Superior. 

A forma de ingresso do estudante com bolsa de estudos do Prouni na Unisinos é pelo Sis-

Programa de inclusão educacional e acadêmica – PIEA/Unisinos

tema Informatizado do Prouni – SISPROUNI em que um dos requisitos é a pontuação do ENEM.
Hoje, a nota do ENEM não é empregada apenas para que o estudante ingresse em institui-

ções públicas pelo Sistema de Seleção Unificada (SISU); ela também serve para que se possa con-
correr a vagas em instituições privadas de Ensino Superior, por meio do Programa Universidade 
para Todos (PROUNI). Além disso, representa requisito no Programa Ciência sem Fronteiras e 
incide para que o estudante receba o benefício do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES). 

O ENEM, atualmente, também é adotado para a certificação do Ensino Médio de estudan-
tes maiores de dezoito anos que não têm o documento de Certificação de Conclusão do Ensino 
Médio. Atualmente, o resultado do ENEM para o sujeito pode ser a possibilidade de ascensão  e 
inclusão no ensino superior.

O Programa Universidade para todos – PROUNI
O Programa Universidade para Todos (PROUNI) foi concebido  a partir da Medida Provi-

sória nº. 213, de 10 de setembro de 2004, criada pelo Governo Federal e, posteriormente, trans-
formada em Lei, sob o nº 11.096, em 13 de janeiro de 2005. Abarca como finalidade a concessão 
de bolsas de estudo integrais e parciais em cursos de graduação e sequenciais de formação 
específica, em instituições privadas de educação superior. (BRASIL, 2005).

Tais instituições têm o compromisso de acolher os estudantes e de oportunizar a excelên-
cia acadêmica. A Unisinos, dentro da referida perspectiva, aderiu ao PROUNI atendendo ao art. 
11 da Lei, sob o nº 11.096 de 2005.

As bolsas de estudo integrais são concedidas aos estudantes cuja renda familiar mensal 
per capita seja igual ou inferior a um salário mínimo e meio. No caso das bolsas de estudo 
parciais, são destinadas a estudantes cuja renda familiar mensal per capita não ultrapasse três 
salários mínimos por pessoa.

O Processo Seletivo do PROUNI indica, como primeira etapa, que o estudante tenha re-
alizado o ENEM no ano anterior ao de ingresso e que tenha atingido, no mínimo, 450 pontos. 
Posteriormente, o estudante fará sua inscrição no site do PROUNI (em calendário estipulado 
pelo MEC), informando as instituições e escolhendo o percentual da bolsa de estudo adequado 
à renda familiar per capita e os Cursos de Graduação de sua preferência. 

O MEC, pelo SISPROUNI, faz a pré-seleção dos candidatos e encaminha para que as IES 
promovam o processo seletivo. Cabe ressaltar que cada IES tem processo seletivo próprio e que 
a única exigência estipulada pelo MEC é que se sigam os critérios estabelecidos pelo programa. 
O ingresso do estudante na instituição de ensino se condiciona à entrega e à análise de docu-
mentos para a comprovação de sua situação socioeconômica. Caso esteja dentro dos critérios 
estabelecidos pelo PROUNI, a inclusão se concretiza pela assinatura do Termo de Concessão de 
Bolsa de Estudos.

Para a manutenção da bolsa de estudos do PROUNI, uma das exigências do MEC se dá em 
relação ao aproveitamento acadêmico do estudante bolsista, que precisa, necessariamente, no 
final de cada semestre, atingir, no mínimo, 75% de aproveitamento acadêmico nas disciplinas 
matriculadas no semestre em curso. Assim se referenda, por fim, com base na Portaria nº 3.268, 
de dezoito de outubro de 2004, que preconiza que:

Art. 17. O estudante vinculado ao PROUNI, beneficiário de bolsa in-
tegral ou parcial de cinquenta por cento (meia-bolsa), deverá apre-
sentar aproveitamento acadêmico em, no mínimo, 75% (setenta e 
cinco por cento) das disciplinas cursadas em cada período letivo. 
(BRASIL, 2004).

Caso o estudante bolsista, ao final do semestre, não apresente, no mínimo, 75% de aprovei-
tamento acadêmico, a IES poderá analisar as justificativas apresentadas para o rendimento acadê-
mico insuficiente e autorizar, por uma única vez, a continuidade da bolsa de estudos do PROUNI.
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Nesse cenário, cresce a relevância do diálogo entre uma política pública, no caso do PROUNI, 
com uma política institucional, no caso da UNISINOS, com o PIEA, para a manutenção da bolsa 
de estudos. Tal política institucional integra o compromisso social da Universidade para com os 
sujeitos e com a sociedade. Ademais, ressalta-se o impacto que podem proporcionar na vida do 
estudante e de seu grupo familiar, possibilitando, talvez, a desejável ascensão da classe social.

O Programa de Inclusão Educacional e Acadêmica PIEA
O Programa de Inclusão Educacional e Acadêmica - PIEA foi elaborado a partir da criação 

de oito políticas para a integração e visibilidade das práticas de inclusão educacional e acadê-
mica. Este programa foi implantado nas demais obras de educação básica mantidas pela Asso-
ciação Antônio Vieira - ASAV.

O PIEA atende ao disposto na Seção III da Lei 12.101/2009 articulando o Plano Nacional 
de Educação - PNE com os princípios, diretrizes e objetivos da missão jesuíta da Província do 
Brasil. Assim, inspirado na proposta inaciana tem como missão a excelência humana voltada 
para a promoção da justiça, a inclusão social e o desenvolvimento de uma sociedade sustentá-
vel, através de um processo reflexivo e comprometido com o seu tempo. O PIEA consiste nas 
ofertas de bolsa de estudo integral e parcial e nos Benefícios e Apoios Complementares aos 
estudantes bolsistas visando a garantia do acesso, permanência e do sucesso educacional e aca-
dêmico. Justifica-se a necessidade de orientação e acompanhamento adequados para atender 
às dificuldades acadêmicas provenientes de resultados acadêmicos não satisfatórios que inter-
firam no processo de aprendizagem dos estudantes. A falta de estímulo causada pelo resultado 
não satisfatório (não obtendo os 75% de aproveitamento nas atividades acadêmicas cursadas 
no semestre) agregando muitas vezes, as dificuldades socioeconômicas que podem levá-los a 
perder a bolsa de estudos e consequentemente, ao abandono de seus estudos. A situação de 
encerramento da bolsa de estudos pela Universidade pelo não aproveitamento acadêmico se 
caracteriza como evasão compulsória1. Essa regra de desempenho acadêmico está descrita no 
Manual do Bolsista do Prouni/MEC. 

Os Benefícios e Apoios Complementares do PIEA/UNISINOS estão alinhados com o com-
promisso da Universidade na promoção da construção do conhecimento  e na busca da excelên-
cia acadêmica, para isso oferece:

• Apoio Pedagógico: busca contribuir para o desenvolvimento social e humano com 
ações para minimizar a repetência e garantir a manutenção da bolsa. 

• Apoio Social (Alimentação e Transporte): são concedidos a partir da avaliação socioe-
conômica quando são identificadas vulnerabilidades sociais e econômicas oferecidos 
como suporte para a permanência do prounista na Instituição.

Também são propostas as ações de Aconselhamento PROUNI para os Ingressantes e o Gru-
po de Acolhida, coordenadas pelo Apoio Pedagógico. O primeiro é uma ação de acolhida para 
os estudantes que ingressam na Universidade com a Bolsa PROUNI. Nessa ação, são problema-
tizadas as regras do PROUNI para a manutenção da bolsa de estudos. Já o Grupo de Acolhida é 
uma ação que tem a finalidade de receber estudantes bolsistas que já estão na Universidade. A 
reunião com os estudantes prounistas visa proporcionar um espaço de diálogo e de escuta para 
dar visibilidade aos Benefícios e Ações Complementares do PIEA.

O PIEA busca minimizar a evasão compulsória dos prounistas, fazendo o acompanhamen-
to e orientação de seu aproveitamento acadêmico. Também é avaliada a situação socioeconômi-
ca dos prounistas para identificar necessidades financeiras visando subsidiar a alimentação e o 
transporte, que poderão estar interferindo no aproveitamento acadêmico.  

Pretende-se com esta orientação e acompanhamento, além de auxiliar os estudantes nas 
suas dificuldades acadêmicas/educacionais construir um diferencial da Unisinos atendendo a 
questão da Responsabilidade Social Universitária, sua Missão e a Missão da Companhia de Je-

1 Expressão usada pela autora SILVA (2014), uma vez que não é aplicada como referência na Legislação do MEC.
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sus. Nessa perspectiva, verificou-se que a dimensão humanizadora do PIEA acolhe o estudante 
prounista em suas dificuldades, sendo ele, corresponsável para promoção do seu desenvolvi-
mento social e humano na busca da excelência acadêmica.

Resultados
Os Benefícios e Apoios Complementares do PIEA/UNISINOS desde 2012 são avaliados a 

cada semestre pelos estudantes prounistas. O instrumento de avaliação solicita que o estudante 
prounista escreva um relato sobre a contribuição do PIEA na sua trajetória acadêmica. 

Alguns depoimentos dos estudantes prounistas enviados para o Banco de Dados dos Be-
nefícios e Apoios Complementares do PIEA/UNISINOS.

O PIEA é um apoio fundamental para a continuidade dos meus estudos, pois com ele consigo 
pagar o meu transporte e me alimentar na Unisinos (já que muitas vezes venho direto do estágio), 
sem comprometer minha renda que já é baixa... Mesmo sendo contemplada pelo PROUNI, os gastos 
com locomoção e alimentação pesam no fim do mês, faço em média 5 disciplinas por semestre, sem 
o PIEA iria fazer no máximo 3 o que atrasaria bastante minha formatura...

Aluna C. M. do Curso de Serviço Social – Bolsista Integral do Prouni

Os apoios sociais contribuem para a minha permanência na universidade, todo semestre, pois 
não tenho condições de passar dias inteiros na universidade com minha renda e/ou dos meus pais.

E o apoio pedagógico em ajudou muito a decidir onde quero chegar, como me organizar e 
como saber pra que área desejo ir, após me formar. Os conselhos da professora foram seguidos e 
me fizeram muito bem.

Aluna J. M. P. do Curso de Nutrição - Bolsista Integral do Prouni

Os apoios do PIEA são de suma importância para a formação acadêmica do aluno, pois com o 
apoio pedagógico temos a possibilidade de conversar sobre nossas expectativas profissionais, além de 
questões mais pontuais ao curso, como disciplinas, técnicas de estudo e aproveitamento. Além disso, os 
apoios no transporte e refeição contribuem para que o aluno possa ficar mais tranquilo, podendo preo-
cupar-se apenas com o estudo e não mais com suas condições financeiras para deslocar-se e alimentar-
-se na Unisinos, pois, particularmente no meu caso, não teria condições de fazer o número de disciplinas 
que faço hoje, visto que o custeio para o transporte é bem alto, e, além disso, vou direto do trabalho 
para a universidade, de modo que nem sempre teria condições de me alimentar antes das aulas. Assim, 
receber os apoios e incentivos do PIEA estão contribuindo muito com minha formação acadêmica.

Aluna M. A. A. do Curso de Direito - Bolsista Integral do Prouni
                                           
Estão possibilitando a minha permanência no curso, pois sem ele certamente teria mais di-

ficuldades. Sou mãe solteira, meu salário é baixo e não recebo nenhum tipo de ajuda para manter 
eu, minha filha e minha casa. O apoio do PIEA é indispensável para mim. Além de me possibilitar o 
transporte, já vou para casa à noite alimentada.

Aluna E. C. B. da C. do Curso de Gestão de Recursos Humanos - Bolsista Integral do Prouni

Com o apoio pedagógico, recebi sugestões importantíssimas para dar conta das nove disci-
plinas desse semestre, além de ter contato com essa professora ao longo do semestre, assim, tive 
ótima base psicológica para a continuação do curso.

Com os apoios sociais, pude permanecer na Unisinos por muito mais tempo além das aulas, 
usufruindo da biblioteca e, consequentemente, estudando bastante e tirando dúvidas logo, ou pe-
las bibliografias ou pelos fáceis contatos com os professores, que sem esses apoios (sociais), não 
poderia ficar tanto tempo na universidade.

Aluno N. L. do Curso de Licenciatura em Matemática - Bolsista Integral do Prouni
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Sou aluno da Unisinos e beneficiário do PIEA. 
Consegui uma bolsa do PROUNI e comecei a estudar em 2012/1, incentivado pela minha 

esposa. No início do semestre, recebi um e-mail do PIEA me convidando a ir para um atendimento 
individual com uma Assistente Social para avaliar minha condição econômica, a fim de concessão 
de auxílio-alimentação e transporte, como incentivo para alunos do PROUNI. Recebi o auxílio nos 
outros 3 semestres seguintes, assim como no primeiro. 

Em abril de 2012, fui convidado pelo professor do Curso para participar como bolsista de 
iniciação científica de um projeto de pesquisa em Sistemas Distribuídos. Esta parceria resultou em 
uma publicação científica e apresentações de trabalhos em 4 universidades, e em uma delas fui 
premiado com menção honrosa.

Nada disso seria possível se, em qualquer desses semestres, eu não tivesse recebido os Apoios 
Complementares do PIEA. Estudar é uma coisa, poder se aplicar nos estudos da forma como me 
apliquei, sem alguém apoiando como o PIEA me ajudou, é outra bem diferente. Considero impossí-
vel um aluno superar questões sociais, de custos, e ainda ter dedicação plena nos estudos.

No final de 2013, me inscrevi para o programa Ciência sem Fronteiras após o Fórum Brasil/
Coréia. Por causa de meu desempenho acadêmico descrito acima, tudo acompanhado de perto 
pelas orientadoras do PIEA, este ano, fui selecionado e aprovado para uma bolsa de estudos para 
estudar na Coréia do Sul. Estou embarcando para estudar em meados de junho de 2014.

A grande sacada aqui não foi somente o projeto de pesquisa, ou o desempenho acadêmico, 
ou os prêmios, ou até a possibilidade de começar do zero e aprender inglês em 1 ano, tendo nível 
e proficiência suficiente para poder estudar fora... A grande sacada foi que eu pude fazer tudo isto 
com os Apoios Complementares do PIEA.

Finalizo aqui, dizendo que não vejo o PIEA apenas como um programa de auxílio-alimenta-
ção e transporte, ou de apoio pedagógico, ou de acompanhamento acadêmico, psicológico. Não. 
O PIEA é mais do que isto para mim. Foi e é o apoio que eu tive para começar a mudar de vida 
através dos estudos, da possibilidade de me dedicar, do fato de que enquanto eu estudava não pre-
cisava me preocupar com a “retaguarda”, ou seja, com os problemas que impedem tantos alunos 
em dificuldades financeiras de prosseguirem seus estudos.

Aluno P. A. E. do Curso de Sistemas de Informação -  Bolsista Integral do Prouni
Nesse contexto, constatou-se no atendimento e acompanhamento dos bolsistas, que em suas 

narrativas estava presente o sentimento de esperança e de inclusão social e profissional, uma vez 
que o PIEA oportuniza vivenciar o ambiente acadêmico em sua plenitude. Os bolsistas acreditam 
que seu ingresso em um curso de graduação na Universidade possibilita aprendizagens, desenvol-
vimento de competências, a possibilidade de um novo campo de trabalho, reconhecimento profis-
sional e uma melhor qualidade de vida para suas famílias. 

Indicadores Acadêmicos 
As tabelas a seguir dão visibilidade ao número de bolsistas do Prouni e também, aos bol-

sistas que usufruíram dos Benefícios Complementares do PIEA em 2013 e 2014. 

Programa de inclusão educacional e acadêmica – PIEA/Unisinos

Considerando que os estudantes prounistas tem pertencimento a um grupo familiar, e a 
uma comunidade destacamos o registro de um estudante prounista em relação à contribuição 
do PIEA/UNISINOS.

Com o apoio social tive a oportunidade de me matricular em cinco disciplinas, sendo que 
até então estava efetuando três cadeiras por semestre, além de obter bom desempenho em todas 
as cinco. Com o auxílio refeição economizei o dinheiro de minha bolsa auxilio do estágio, e conse-
qüentemente estou auxiliando minha mãe nas despesas domiciliares com maior êxito. Quanto ao 
auxílio transporte o beneficio da economia de minha bolsa auxilio é o mesmo, ou até maior, pois 
comparecer à Unisinos cinco dias na semana seria inviável sem tal auxílio. Posso afirmar que o 
apoio social oferecido fez toda diferença nestes semestres, e fará, com certeza, em minha formação.

Aluno F. M. F. do Curso de Serviço Social-  Bolsista Integral do Prouni

Nos cenários aqui problematizados, verificou-se que a dimensão humanizadora do PIEA 
acolhe o estudante prounista em suas dificuldades e, com ele, busca a possível superação. Nessa 
perspectiva, o que está contribuindo para que o programa faça a diferença é considerar o estu-
dante prounista como parceiro - tendo em vista que também precisa fazer a sua parte - o que 
é determinante para a promoção do desenvolvimento social e humano, na busca da excelência 
acadêmica.

Considerações Finais
Com esse Programa é possível perceber a importância da política institucional - no caso 

da UNISINOS, o PIEA - para a potencialização de uma política pública, o PROUNI. Nos registros 
identificados das professoras do Apoio Pedagógico, que atendem os prounistas evidencia-se, na 
manifestação dos estudantes, o medo de perder a Bolsa de Estudos do PROUNI em razão do não 
aproveitamento acadêmico. 

No relatório da ASAV, em relação aos dados do PIEA, verificou-se que, em 2013/1, 93% 
dos estudantes atendidos pelos Benefícios e Apoios Complementares permaneceram com a 
Bolsa de Estudos, ou seja, apenas 7% tiveram a bolsa encerrada. Já em 2013/2, 89% dos estu-

Os dados da Universidade referentes ao aproveitamento acadêmico dos estudantes prou-
nistas que participaram dos Benefícios e Apoios Complementares do PIEA revelam que: em 
2013/1, 93% dos estudantes atendidos permaneceram com a Bolsa do Prouni, em 2013/2, 
89% dos estudantes atendidos permaneceram com a Bolsa do Prouni. Já em 2014 cerca de 96% 
dos estudantes atendidos permaneceram com a Bolsa do Prouni. Esses dados estão representa-
dos no gráfico a seguir: 
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dantes atendidos pelos Benefícios e Apoios Complementares permaneceram com a Bolsa, ou 
seja, destes, 11% dos estudantes tiveram a bolsa encerrada. Já em 2014, apenas 6% dos estu-
dantes que receberam os Benefícios e Apoios Complementares perderam a sua bolsa de estudo 
do Prouni Esses dados podem gerar questões, como: esse percentual é alto? É possível diminuir 
ainda mais a evasão compulsória?

Na reflexão sobre as indagações que surgiram, é importante mencionar que, na parceria, 
todos devem, de forma responsável, responder por suas ações, inclusive, o estudante. Registra-
-se que, mesmo com a orientação prestada pelos profissionais, alguns estudantes prounistas 
pouco fazem para qualificar seu desempenho acadêmico, pois acreditam que “o jeito de estu-
dar” na Universidade é o jeito da escola.

Outros estudantes também apontaram que não alcançaram o aproveitamento acadêmico 
necessário e que, consequentemente, perderam a bolsa de estudos por problemas de saúde, de 
trabalho, dentre outros fatores. Nesses casos, são orientados a realizarem novamente o ENEM, 
para que, com isso, possam participar de um novo Processo Seletivo do PROUNI e, concorrerem 
a uma nova bolsa de estudos. Perder a bolsa de estudos, participar de outro processo seletivo, 
sem dúvida é adiar a concretização do sonho, e da mudança de vida.

O impacto do PIEA na vida dos prounistas e de seus familiares não se desvela apenas pe-
los percentuais citados anteriormente, mas também pela participação de muitos com bolsa de 
Iniciação Científica, em Projetos de Pesquisa, estudantes dos Cursos de Licenciatura que parti-
cipam do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência - PIBID, dos estudantes que 
participam do Ciência sem Fronteiras e também, daqueles que por seu excelente aproveitamen-
to acadêmico ingressam nos Cursos de Mestrado da Instituição com Bolsa de estudos. 
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Resumo
Introdução: A busca pela excelência envolve a formação docente, a qualidade dos ma-
teriais didáticos e o uso de metodologias adequadas ao desenvolvimento integral do ser 
humano, entre outros aspectos. Em Ciências, percebe-se a problemática dos cursos de 
licenciatura, os quais não fornecem repertório para que o professor planeje aulas diferen-
ciadas. Portanto, torna-se necessário o estudo e o desenvolvimento de condições favo-
ráveis à prática pedagógica. Objetivos: Alcançar a excelência na disciplina de Ciências na 
AFESBJ, por meio do aprimoramento da equipe, dos materiais e das aulas, incorporando 
uma abordagem investigativa. Métodos: Estudo e discussão de cronogramas, temas e 
metodologias empregadas; renovação dos materiais; inserção de aulas investigativas. 
Resultados: os materiais têm sido aprimorados, assim como as aulas, buscando incluir 
a abordagem investigativa, o que trouxe benefício em relação ao interesse e aprendiza-
do dos estudantes. Conclusão: A utilização de aulas investigativas é interessante e são 
necessários ajustes a fim de adequá-la ao tempo disponível. Essa metodologia é uma 
ferramenta para o alcance da excelência. 

Palavras-chave: excelência, ciências, investigação. 

Introdução
 A busca pela excelência em qualquer área ou disciplina relaciona-se a diferentes aspec-

tos, como o embasamento e direcionamento proveniente da formação acadêmico-profissional, 
por exemplo. Em 2008 uma pesquisa revelou que nos cursos de licenciatura as disciplinas com 
conhecimentos específicos sobre a docência (voltadas à prática e didáticas específicas) repre-
sentam, no máximo, 30% da carga horária dessas graduações (RATIER 2010). No caso dos cur-
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A busca pela excelência na disciplina 
de ciências do ensino fundamental 
na Associação Franciscana de Ensino 
Senhor Bom Jesus (Afesbj): A formação 
docente e o incremento da metodologia, 
por meio da investigação

Associação Franciscana de Ensino Senhor Bom Jesus. Dr.a em Ciências (Universidade Federal do Paraná); Coordenadora Pedagógica da Disci-
plina de Ciências.
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sos de Licenciatura em Ciências Biológicas uma problemática é o estudo de teorias relativas 
ao aprendizado, mas sem que se dê a atenção necessária às metodologias que tornam as aulas 
de Ciências e Biologia interessantes, envolventes, atraentes e que promovam essa aquisição do 
conhecimento. Dessa forma, geralmente, são formados educadores que trabalham com o ensino 
expositivo, em que toda a linha de raciocínio está com o professor (CARVALHO, 2012).

Uma conscientização dos profissionais da educação sobre a importância do domínio dos 
saberes próprios da docência também é urgente. Segundo TARDIF (2002) esses saberes con-
sistem em: saberes profissionais (aqueles transmitidos pela instituição formadora, articulados 
aos saberes pedagógicos); saberes disciplinares (da área em que o docente irá atuar – Ciências 
Biológicas, nesse caso); saberes curriculares, que contemplam objetivos, conteúdos e métodos 
dos programas escolares; e saberes da experiência, da cultura docente em ação, que envolve a 
formação continuada.

Aliada à formação deficiente tem-se a quantidade de conteúdos previstos no currículo e, o 
docente, no intuito de transmiti-los em curto período de tempo escolhe as aulas expositivas. O 
aluno, então, torna-se expectador, acredita que pouco sabe e que não pode contribuir, o que pro-
voca desinteresse e leva à indisciplina, entre outros problemas.  Por isso, aulas em que se leve 
em consideração os conhecimentos prévios do aluno devem ser trabalhadas, pois se entende 
que a compreensão de um novo conhecimento tem sua origem em um conhecimento anterior 
(CARVALHO, 2012).

Outro fator importante a ser considerado é a maneira como se utilizam os livros didáticos 
e outros materiais, que servem de apoio, mas, dependendo do docente, tornam-se roteiros de 
leitura do conteúdo.

Para se alcançar a excelência, é preciso participar do desenvolvimento integral do ser hu-
mano por meio de aulas em que se utilizem metodologias adequadas a esse propósito. Que 
explorem temas transversais (tais como meio ambiente, saúde e sexualidade), sempre que pos-
sível, que sejam contextualizadas (fazendo, então, sentido para os estudantes), que instiguem 
os alunos a refletir e se posicionar em relação a diferentes problemas do cotidiano. Além disso, 
na contemporaneidade, o mundo do trabalho tem passado por significativas transformações 
decorrentes do avanço tecnológico e da globalização do capital, o que tem provocado o redi-
mensionamento do papel da educação e da escola (PONTES & FIRMINO, 2011).

Os estudos da neurociência têm contribuído para que se entenda quais são as metodo-
logias mais interessantes a fim de se promover o aprendizado. Esses trabalhos corroboram a 
importância de valorizar os conhecimentos prévios dos alunos, de estimular a metacognição 
(aprendizagem ativa em que o estudante percebe o que sabe e o que não sabe), de construir um 
ambiente propício à aprendizagem, contextualizar, solucionar problemas e trabalhar em grupo, 
por exemplo (JOHN et al. 2007). 

A busca pela excelência em uma disciplina é complexa e está relacionada a uma escola de 
qualidade. Os trabalhos realizados nas unidades AFESBJ levam em consideração a visão da ins-
tituição, que é formar cidadãos dignos e justos, capazes de ser livres (aprender a pensar), servir 
a todos com alegria (aprender a fazer) e agir como verdadeiros irmãos (aprender a conviver) 
(QUALITÁ 2015).

Nesse contexto, uma abordagem investigativa é uma ferramenta interessante, que auxilia 
os alunos a refletir sobre questões, observar, procurar informações, analisar e interpretar dados 
obtidos, comunicar-se e argumentar, competências que os auxiliarão a aprender efetivamente 
na vida futura e fora da escola. Em Ciências, a investigação colabora no desenvolvimento de 
ideias científicas-chave, o que leva a construção do conhecimento e a compreensão do mundo 
(HARLEN, 2012). 

De acordo com IPATINGA (2011), o ensino de Ciências por investigação refere-se a es-
tratégias de ensino e aprendizagem diferentes das que têm sido mais frequentes nas escolas. 
Utiliza atividades centradas no aluno, que possibilitam o desenvolvimento da autonomia e da 
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capacidade de tomar decisões, de avaliar e de resolver problemas, apropriando-se de conceitos 
e teorias das Ciências da Natureza. 

Para que essa abordagem seja incorporada, os professores devem incluir trabalhos prá-
ticos nas aulas, promover atividades em grupo, com colaboração e debate, dialogar e utilizar 
vocabulário científico, além de promover a reflexão. Os docentes também devem estimular a 
curiosidade por meio do uso de diferentes materiais e linguagens e da formulação de ques-
tões; devem incentivar a observação, ensinar a realizar registros, promover a identificação de 
padrões, procurar em diferentes fontes, organizar momentos fora da sala de aula (visita a um 
bosque da própria escola – em uma aula de botânica, por exemplo), como saídas de campo 
(HARLEN, 2012). Essas atividades motivam os alunos e tornam as aulas mais agradáveis, mas 
não se pode esquecer sua função primordial: resolver uma situação-problema, ultrapassando a 
simples manipulação de materiais (ORLANDI et al., 2009).

Objetivos
Tendo em vista o crescimento do grupo Bom Jesus e a política da qualidade, que visa pro-

porcionar às unidades de ensino subsídios que garantam ao aluno atingir a média, conforme 
o regimento escolar; a qualidade de ensino, de material didático e das avaliações; e garantir a 
unicidade dos encaminhamentos pedagógicos (QUALITÁ, 2015), o trabalho realizado tem como 
objetivo o alcance da excelência na disciplina de Ciências na AFESBJ.

Métodos
Atualmente a Associação Franciscana de Ensino Senhor Bom Jesus conta com 29 Unida-

des, as quais seguem os mesmos encaminhamentos e utilizam os mesmos materiais didáticos, 
formulados pela equipe do Centro de Estudos e Pesquisas Bom Jesus (CEP). O CEP é composto 
por profissionais da equipe pedagógica e do corpo administrativo. A equipe pedagógica é for-
mada por professores responsáveis por elaborar os produtos a serem utilizados nas Unidades 
de Ensino Bom Jesus (coordenadores de disciplina) e por acompanhar, orientar e verific  ar 
como ocorre o processo de ensino, respeitando a autonomia da gestão local e as diferenças 
regionais, verificando se as atividades desenvolvidas se adequam à missão e à visão da Insti-
tuição. Além de atender aos requisitos legais pertinentes à Educação (Ministério da Educação e 
ao Conselho Estadual de Educação), a proposta pedagógica do Bom Jesus, organizada pelo CEP, 
tem como base os princípios franciscanos (QUALITÁ 2015).

Durante o ano a equipe de coordenadores do CEP realiza encontros presenciais e virtuais 
(videoconferências) com os professores das diferentes disciplinas. A comunicação entre a co-
ordenação de disciplina e os professores da rede também ocorre por e-mail e telefone. Durante 
os encontros, ocorrem trocas de experiências, estudos e discussões sobre aspectos do trabalho 
docente, o que leva à formação continuada e ao fortalecimento das equipes de professores, além 
de verificação de propostas de ajustes nos materiais institucionais. 

Os materiais institucionais que regem o trabalho dos profissionais são: Encaminhamen-
tos, Plano Curricular e Plano de Atividades. Outros materiais utilizados são as avaliações, elabo-
radas no CEP e por professores da rede e validadas pelo CEP. 

O material de apoio à prática pedagógica do CEP é fornecido aos gestores, assessores pe-
dagógicos e professores das Unidades de Ensino Bom Jesus durante o ano letivo. A eficácia na 
aplicação desse material pelas Unidades de Ensino é avaliada sempre que necessário pelos Co-
ordenadores Gerais e de Disciplina/Série do CEP, por meio de visitas ou reuniões por videocon-
ferência, consultas, capacitações e monitoramento dos resultados de desempenho de turma de 
cada Unidade de Ensino (QUALITÁ, 2015). 

Além dos materiais institucionais produzidos pelo CEP, são utilizados nos 6.°, 7.° e 8.° anos 
os livros didáticos da Editora Bom Jesus, os quais trazem um pouco da abordagem investigativa, 
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por meio de questionamentos, interação dos assuntos com a realidade dos estudantes, leitura 
de diferentes formas de linguagem e propostas de experimentos.

Os Encaminhamentos consistem em um instrumento de síntese da fundamentação teó-
rica e da metodologia que respaldam a Proposta Pedagógica da Instituição. É por meio de sua 
aplicação que se garante a qualidade e a unicidade em todas as unidades da rede. Já o Plano Cur-
ricular contém os Eixos (Ser Humano e saúde, Tecnologia e sociedade e Vida e ambiente), Temas 
de estudo, Competências e habilidades e critérios de avaliação que serão trabalhados em cada 
série. Os Planos de Atividades, específicos para cada série, trazem cronogramas subdivididos 
em trimestres, critérios contemplados em avaliações (por trimestre), sugestões de abordagem 
dos diferentes temas de estudo, atividades, sugestões de aulas de laboratório, de avaliações pro-
cessuais, roteiros para o desenvolvimento dos projetos relativos à Campanha da Fraternidade, 
Anos Internacionais (UNESCO) e projetos ligados a livros paradidáticos.   

Todos os materiais são renovados e incrementados ao longo dos anos. Em 2014 foram 
inseridas sugestões de algumas aulas com abordagem investigativa, por exemplo, de acordo 
com as possibilidades do calendário escolar, pois, geralmente, necessitam de mais tempo para 
serem desenvolvidas.

Resultados 
Por meio do estudo da abordagem investigativa e trocas de experiências entre os docentes 

das unidades, foram produzidas algumas aulas com caráter investigativo, as quais foram apli-
cadas nos anos de 2014 e 2015. Um exemplo de cada ano foi selecionado, por refletir de forma 
mais completa esse caráter. Esses exemplos foram inseridos a seguir.

6.º ano – Introdução ao estudo do tema desenvolvimento sustentável
As atividades seguintes têm por objetivo que os alunos construam, por meio da percepção deles e 

de outras pessoas, o conceito de desenvolvimento sustentável. Outro objetivo é a sensibilização para que 
incluam atitudes de preservação da natureza no cotidiano. 

No início da aula deverão ser levados a entender que irão resolver um problema, que será a elabo-
ração de um conceito, de uma explicação sobre algo.

O contexto é o modo de vida que parte da sociedade brasileira apresenta atualmente, o qual segue 
padrões de grande consumo e desperdício, gerados a partir da utilização da natureza de forma predatória. 
Esse contexto pode ser inserido por meio do convite à reflexão sobre o modo como os alunos vivem. Nesse 
momento, o professor pode perguntar para a turma sobre que tipo de coisas é comprado no dia a dia e 
quais os motivos que levam a consumir;  perguntar sobre o que é necessário e o que é supérfluo; sobre que 
materiais da natureza são utilizados para a confecção dos produtos consumidos; se esses materiais sempre 
existirão ou são recursos não renováveis. 

Critérios de avaliação: Compreender o significado de desenvolvimento sustentável e sua impor-
tância para a conservação ambiental. Descrever atitudes relacionadas ao desenvolvimento sustentável.

Material a ser utilizado: dicionários e caderno do aluno.

1.ª Etapa
O que fazer? As três primeiras orientações são relativas a uma pesquisa realizada em 

casa. 1.ª orientação: os alunos devem escrever, cada um em seu caderno, o que entendem por 
desenvolvimento sustentável. 2.ª orientação: irão procurar no dicionário o significado dos ter-
mos “desenvolvimento” e “sustentável” e também escrever as definições no caderno. 3.ª orien-
tação: perguntarão sobre esse assunto para três pessoas (familiares ou vizinhos).

1. O que você entende por desenvolvimento sustentável?
2. É importante que a humanidade alcance o desenvolvimento sustentável? Por quê?
3. Dê três exemplos de atitudes que podem colaborar para alcançarmos o desenvolvi-

mento sustentável.
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Espera-se produzir um registro no caderno que culmine, após a análise e a discussão das 
respostas em sala, em um conceito de desenvolvimento sustentável e uma lista de atitudes fa-
voráveis a fim de se alcançar esse desenvolvimento.

2.ª Etapa
Nessa etapa, que será na aula seguinte àquela em que foi pedida a pesquisa, pergunta-se 

para os alunos se o que eles acreditavam ser o significado de desenvolvimento sustentável foi 
semelhante ao encontrado no dicionário. Isso gerará certa discussão, importante para perce-
berem que temos ideias em nossa mente e, às vezes, essas ideias estão incorretas ou precisam 
ser complementadas. Após isso, pede-se para os alunos se organizarem em grupos de cinco 
integrantes. Eles terão que ler e discutir, entre si, quais as melhores respostas que encontraram 
para as três perguntas do questionário. Essa etapa pode levar de 10 a 15 minutos. Depois de 
passado esse tempo, um representante de cada equipe lerá para toda a classe a melhor resposta 
encontrada (segundo eles) para cada uma das perguntas.

3.ª Etapa
Nessa etapa será confeccionado um registro no quadro-negro pelo professor com o auxí-

lio da turma. Os alunos o anotarão no caderno. Nele, será incluído o conceito de desenvolvimen-
to sustentável e, pelo menos, dez atitudes que colaboram para alcançar esse desenvolvimento.

É importante perceber que nessa atividade o professor orienta, mas que o trabalho é reali-
zado, efetivamente, pelo aluno. O estudante contribui, primeiramente, com seus conhecimentos 
prévios. Depois, é instigado a procurar, a discutir e discernir sobre o que faz mais sentido. O 
professor pondera e realiza o fechamento, quando a definição é escrita no quadro de giz. 

7.º ano – Reconhecimento dos diferentes grupos de plantas
Essa atividade tem por objetivo que os alunos aprendam quais são as diferenças entre 

os grupos de plantas, de modo a classificá-las. Devem ser levados a pensar em uma hipótese 
e concluir sobre a sequência evolutiva dos diferentes grupos apresentados. Esse é o desafio 
ou problema que deverão resolver. 

O contexto pode ser introduzido pelo professor, perguntando para os estudantes se eles 
já perceberam em casa, na rua, nos parques e praças que existem plantas de diferentes tipos; 
se elas, desde que os vegetais surgiram na Terra, sempre foram iguais; se surgiram todas ao 
mesmo tempo; se suas estruturas têm as mesmas funções nos diferentes tipos de plantas, 
entre outras.

Critérios de avaliação: Reconhecer as características comuns aos vegetais. Reconhe-
cer os diversos grupos de plantas, classificando-os. Reconhecer a sequência evolutiva das 
plantas, caracterizada pelo aumento da complexidade anatômica e reprodutiva. Caracteri-
zar briófitas e pteridófitas, relacionando sua reprodução à presença de água. Reconhecer as 
características das espermatófitas.

Material a ser utilizado: no Laboratório de Ciências da escola, se possível, devem ser 
preparadas amostras de briófitas, com esporófito; amostras de pteridófitas, com soros ma-
duros; pinhas, ramos de gimnospermas com folhas, pinhões (etiquetados com a palavra se-
mente); flores, frutos, sementes e ramos de angiosperma, com folhas; as seguintes etiquetas 
devem ser preparadas e afixadas juntamente com o material correspondente: amostra A 
(que o professor sabe, de antemão, que é de angiosperma); amostra B (referente à bri-
ófita); amostra C (referente à gimnosperma); amostra D (referente à pteridófita). Além 
desses materiais, deve-se solicitar o caderno do aluno. Os materiais devem ser dispostos 
nas bancadas do laboratório (o ideal é que tenhamos, de preferência, aproximadamente uns 
quatro conjuntos desses materiais e que os alunos trabalhem em grupos, embora o registro 
no caderno seja individual).
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1.ª Etapa
O que fazer? Os alunos irão visualizar os materiais. Deve ser solicitado que prestem atenção e 

anotem as características que observarem. Sugere-se uma tabela, para registro no caderno:
 

Amostras

Que partes você 
acredita que essa 
planta contém? 
Ou: Que partes 
você consegue

O que essas 
plantas têm em 
comum?

Enumere o ma-
terial em ordem 
crescente de 
complexidade

Em que tipo de 
ambiente você já 
viu essas plantas?

identificar?

(que irá retratar 
a sequência evo-
lutiva) e escreva 
fora da tabela 
uma hipótese a 
fim de explicar 
essa sequência.

(Úmido? Seco? 
Em florestas? 
Na cidade?)

A

B

C

D

A hipótese pode ser construída coletivamente, mas deve ser registrada indivi-
dualmente no caderno.

2.ª Etapa
Agora, deve-se propor uma discussão, em que os alunos irão comentar o que anota-

ram sobre as plantas. Um representante de cada equipe/bancada explica para a turma que 
dados anotou na tabela e qual a hipótese que levantou sobre a complexidade das plantas 
(que retrata uma sequência evolutiva).

Ex.: Nossa hipótese é de que a sequência evolutiva é: B – D – C – A, pois em B vemos 
menos estruturas e a planta é menor, quando comparada com a da amostra A, que apre-
senta folhas bem desenvolvidas e flor.

A última coluna da tabela tem o objetivo de iniciar a discussão sobre a dependência de 
água relacionada à reprodução dos musgos e das samambaias.

3.ª Etapa
Após as discussões sobre as anotações na tabela e as hipóteses levantadas, será con-

feccionada outra tabela pelos alunos e professor (o professor coloca no quadro de giz ou em 
PowerPoint), com os dados completos sobre os grupos de plantas (nela, em vez de amos-
tra, serão inseridos os nomes dos grupos: briófitas, pteridófitas, gimnospermas e angios-
permas, suas respectivas partes e na sequência evolutiva correta). Pede-se para os alunos 
compararem a tabela que construíram anteriormente com a realizada após as discussões 
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e orientação do professor. Pode-se construir essa segunda tabela solicitando que os estu-
dantes utilizem o livro didático como fonte de consulta e para perceberem se as hipóteses 
levantadas estavam corretas ou incorretas.

Grupos de plantas
Que partes as 

plantas desse gru-
po apresentam?

O que essas plantas 
têm em comum?

Dependência da água 
para a reprodução 

(marcar X)

Briófitas
(musgos)

Rizoide, cauloide, 
filoide; haste e 

cápsula.
X

Pteridófitas
(samambaias) X

Gimnospermas -
Angiospermas -

Durante a(s) aula(s) o professor orienta e o trabalho é realizado, efetivamente, pelo alu-
no. O estudante contribui, primeiramente, com seus conhecimentos prévios sobre as diferentes 
plantas que estão ao seu redor no cotidiano. Depois, é instigado a pensar sobre a evolução (ou 
modificação dos grupos de plantas, no decorrer do tempo), discutir com os colegas e elaborar 
uma hipótese. O professor auxilia quando preenche a segunda tabela juntamente com os alunos, 
explica, discute sobre as hipóteses e realiza o registro no quadro sobre a sequência evolutiva, 
explicando-a. 

8.º ano – Introdução a conceitos de genética
O objetivo dessa atividade é que o aluno compreenda conceitos básicos de genética. Já o desa-

fio ou problema a ser resolvido é a elaboração de um desenho de ser vivo de acordo com as especifi-
cações fornecidas pelo docente, com posterior análise e comparação com outros desenhos.

O contexto pode ser trabalhado por meio de perguntas, tais como: todos os estudantes reu-
nidos na sala pertencem à mesma espécie. No entanto, são iguais? Quais os motivos para que isso 
aconteça? O meio ambiente pode interferir nas características dos indivíduos de uma espécie? 

O critério de avaliação é: Compreender o que é genótipo e o que é fenótipo.
Material a ser utilizado: folhas de papel sulfite (uma por aluno ou metade dela), durex (ou 

algo que possa colar as folhas de papel sulfite no quadro de giz).

1.ª Etapa
• Orientar os alunos para que desenhem na folha de papel sulfite um ser vivo, de acordo 

com especificações escritas pelo professor no quadro de giz:
• corpo alongado; 
• cabeça achatada;
• olhos esbugalhados;
• orelhas grandes;
• focinho prolongado e arredondado;
• membros desproporcionais ao corpo;
• dedos com garras;
• cauda com espinhos;
• pelos.
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2.ª Etapa
Fixar no quadro de giz todos os desenhos (com fita adesiva que não estrague o 

quadro). Após isso, solicitar aos alunos que observem o que cada colega fez (podem for-
mar uma fila e ir passando pelos desenhos). Propor, então, uma discussão sobre o que 
perceberam, lembrando sobre a individualidade de cada ser, relacionada ao material 
genético.

Em seguida, propor a descoberta da diferença entre genótipo e fenótipo com base 
nas seguintes questões:

1. O genótipo é definido como sendo a soma dos genes de um indivíduo – sua 
constituição genética, herdada pelos pais e que se mantém por toda a vida. Com 
base nisso, responda: O que você consideraria como genótipo se o ser vivo fosse 
real? 

2. O fenótipo é representado pelas características que são de fato observadas em 
um indivíduo, sendo geralmente resultado da interação do genótipo com o meio 
ambiente. Com base nisso, responda: O que você consideraria como fenótipo, 
levando em consideração as características propostas e os desenhos realiza-
dos?

3.ª Etapa
• Propor a discussão sobre genótipo e fenótipo com base nas perguntas realiza-

das.
• Aproveitar o que os alunos comentam para poder fazer o fechamento, discutin-

do o critério e sistematizando as explicações, com registro. 

É importante promover a reflexão de modo que os estudantes compreendam que cada 
ser desenhado apresenta uma instrução genética (especificações dadas pelo professor, por 
exemplo) para as características que são visualizadas, como corpo alongado, cabeça achatada 
e orelhas grandes. Já o fenótipo é representado pelas características de fato observadas em um 
indivíduo, podendo sofrer modificações de acordo com a interação com o ambiente. Pensando 
nos seres desenhados e colocados no quadro de giz, observa-se que cada um possui uma simila-
ridade, mas ao mesmo tempo nenhum saiu exatamente igual ao outro. Isso tem relação conosco. 
Cada um de nós tem duas orelhas, dois braços, dois olhos. Assim, temos um genótipo que con-
diciona essas características. Por outro lado, somos diferentes, pois no genótipo as sequências 
de bases que condicionam as características variam. E, além disso, sofremos ação do ambiente 
(como insolação, por exemplo, que modifica a nossa cor da pele).  

 As aulas exemplificadas trazem o papel do professor como mediador, o uso de estra-
tégias como a resolução de um problema e elaboração de hipóteses, mesmo que de maneira 
subliminar, a discussão e o trabalho em equipe.  

É sempre interessante tornar claro qual será o desafio, o que pode ser motivador.

Conclusão 
Durante os encontros pedagógicos e outras comunicações entre os docentes há um consenso 

de que o trabalho, estudo e diálogo levaram ao desenvolvimento técnico do corpo docente e incre-
mento dos materiais e métodos empregados. Além disso, observou-se que as aulas investigativas 
promovem o aprendizado dos estudantes de forma mais motivadora. 

A disciplina de Ciências tem caminhado para o alcance da excelência, embora ainda exista 
muito a se fazer. A utilização de aulas investigativas é possível, porém, ainda são necessários ajustes 
no Plano Curricular e estudos a fim de adequar a abordagem investigativa ao tempo disponível.

Lisiane Taiatella Sari
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Resumo: 
A presente oficina tem como proposta relatar aspectos relevantes sobre a Coleção Re-
descobrindo o Universo Religioso, sua história a permear o processo de elaboração, seus 
fundamentos legislativos, curriculares e metodológicos. O limiar histórico de elaboração 
da Coleção Redescobrindo o Universo Religioso se deu com base tanto nas prerrogativas 
da Lei n. 9.475 de 22/7/1997 que conferiu nova redação ao art. 33 da LDB/96, como dos 
Planos Curriculares Nacionais de Ensino Religioso publicados em 1998. Têm como obje-
tivos relatar dados históricos das quatro edições da Coleção Redescobrindo o Universo 
Religioso. Identificar fundamentos legislativos e curriculares da referida Coleção. Explicar 
os pressupostos metodológicos de cada um dos 10 volumes da Coleção. A metodologia 
prevista para o desenvolvimento da presente oficina prevê: sondagem dos conhecimen-
tos prévios dos participantes sobre a Coleção Redescobrindo o Universo Religioso; apre-
sentação de aspectos relevantes sobre a história, os fundamentos e a metodologia da 
Coleção; atividade interativa dos participantes com os volumes da Coleção; espaço para 
os participantes exporem percepções e fazerem perguntas. A Coleção Redescobrindo 
o Universo Religioso contempla, em cada um dos seus volumes, o fenômeno religioso 
e suas mais diversas manifestações. Contribui para uma aprendizagem que mobiliza o 
corpo discente para o respeito à diversidade cultural/religiosa do Brasil e do mundo. 
Dispõe de uma proposta metodológica interativa a considerar a faixa etária dos alunos, a 
privilegiar o conhecimento das Religiões, seus símbolos, ritos, tradições orais, Textos Sa-
grados, ensinamentos e preceitos. Constata-se que a Coleção Redescobrindo o Universo 
Religioso tem como intencionalidade contribuir para que o aluno não só venha a conhecer 
o propósito das Religiões mas, principalmente, aprenda a respeitar cada uma delas. As 
evidências de elementos de formação docente e discente convergem para uma inten-
cionalidade educativa não indutiva, nem bitoladora do conhecimento sobre o fenômeno 
religioso. Apresenta um desenvolvimento metodológico propositivo, sensível à faixa etária 
dos alunos e estimulador da criatividade docente.  

Palavras-chave: história da educação, livro didático, ensino religioso.

Claudino Gilz

História, fundamentos e metodologia da 
coleção: Redescobrindo o 
universo religioso

Associação Franciscana de Ensino Senhor Bom Jesus. Doutorando em Educação (USF/SP). frclaudino@bomjesus.br



332 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 333

Introdução
A história do livro didático da disciplina de Ensino Religioso no Brasil não se encontra à 

margem da história do livro didático de outras disciplinas. Enquanto recurso operacional das 
propostas pedagógicas de ensino-aprendizagem, o livro didático de Ensino Religioso tem sido o 
objeto de várias pesquisas já desenvolvidas. 

A análise sobre a história, os fundamentos e a metodologia da Coleção Redescobrindo o 
Universo Religioso resulta de uma pesquisa cujo desenvolvendo teve início há mais de 10 anos 
sob diferentes aspectos e enfoques. Visa tal análise neste presente trabalho contribuir antes de 
tudo para uma compreensão sobre a importância desse recurso didático às aprendizagens que 
se pretende desenvolver em sala de aula a respeito do fenômeno religioso. 

Visa também – nas páginas a seguir – alcançar outros três objetivos: relatar dados histó-
ricos das quatro edições da Coleção Redescobrindo o Universo Religioso; identificar fundamen-
tos legislativos e curriculares da referida Coleção; explicar os pressupostos metodológicos de 
cada um dos 10 volumes da Coleção.

A história e os fundamentos da Coleção Redescobrindo o Universo Religioso
A construção de um livro didático parte quase sempre de alguns pressupostos teóricos, 

tais como: as configurações plausíveis de ensino e aprendizagem a um modelo já pré-concebi-
do de homem e mulher; o desenvolvimento harmônico e integral e, consequentemente, o seu 
aperfeiçoamento por meio da aquisição de determinadas virtudes intelectuais, humanas e reli-
giosas; a análise às interações escolares (linguagens, hábitos, tradições, sentimentos coletivos, 
culturas, livros, saberes etc.) como fatos observáveis; o ato educativo que se revela tal como é 
por si mesmo, seu sentido e fundamento, entre outros.

É, no entanto, pela definição dos princípios e fins da educação escolar que os mais diver-
sos pressupostos se manifestam. O que constantemente está em jogo são tanto as chances de 
aprendizagem dos conteúdos escolares como o acesso às melhores condições de vida, seja dos 
que promovem a educação, seja dos que dela são beneficiados. (SAVIANI, 1998).

A história da Coleção Redescobrindo o Universo Religioso não se encontra atrelada – em 
princípio – a nenhum desses pressupostos. Apurou-se que o processo de elaboração da mesma 
deu-se logo em seguida à configuração da identidade pedagógico-curricular do Ensino Religio-
so. Ou seja, resultou da nova redação aferida ao artigo 33 da Lei de Diretrizes e Base da Educa-
ção Brasileira (Brasil. Lei n. 9.475 de 22 de Julho de 1997). Foi com base na promulgação dessa 
lei que se chegou a um enfoque de Ensino Religioso voltado à finalidade de reler o fenômeno 
religioso, contribuir a sua maneira para a formação básica do cidadão, assegurar o respeito à 
diversidade cultural religiosa do Brasil, isento de proselitismo. 

 Vale lembrar que em tal período histórico nos espaços escolares públicos e privados efer-
vesciam as mais diversas questões. A estruturação de novos pressupostos temáticos e didáticos 
ao Ensino Religioso era uma delas (VIESSER, 1995). Pressupostos esses, segundo a autora, a 
convergir para o devido amparo legal, a abordagem inter-religiosa dos temas de estudo, a inten-
cionalidade de educar para uma convivência respeitosa, fraterna e pacífica, enfim, a articulação 
de objetivos, conteúdos, metodologias e recursos didáticos. 

Tanto a partir das prescrições legais estabelecidas pela nova redação que o art. 33 da 
LBD/96 recebeu em meados de 1997, a já citada Lei n. 9.475, como especificamente a partir 
da publicação dos Parâmetros Curriculares de Ensino Religioso, os critérios para organização 
e seleção de conteúdo dessa área de conhecimento tinham sido assim estabelecidos (FÓRUM 
NACIONAL,... 1998), não necessariamente em uma sequência exclusiva: 

— culturas e religiões – estudo do fenômeno religioso por meio de 
aspectos, tais como: função e valores da tradição religiosa, relação 
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entre tradição religiosa e ética, existência histórica e destinação 
humana nas diferentes culturas etc.; 

— ethos – estudo a respeito do conjunto de valores que embasam o 
sentido do viver humano e o princípio da alteridade sob a perspec-
tiva religiosa propagada pelas tradições. 

— ritos – estudo sobre as práticas celebrativas das tradições reli-
giosas, seus ritos, seus símbolos e suas espiritualidades; 

— teologias – estudo sobre o conjunto de afirmações e conheci-
mentos elaborados sistematicamente pelas tradições religiosas 
seja a respeito das “divindades”, “verdades de fé” ou sobre “vida 
além da morte”, a realidade última da existência humana, entendi-
da como ressurreição, reencarnação, ancestralidade ou nada além 
da morte; 

— textos sagrados e/ou tradições orais – estudo dos registros es-
critos ou orais das tradições religiosas, suas narrativas sagradas e 
seus contextos culturais;

O tratamento didático dos conteúdos passou – segundo esses cinco eixos – a fundamentar-
-se em conhecimentos oriundos do fenômeno religioso, voltados à sensibilização do aluno para 
o mistério, à leitura da linguagem mítico-simbólica e ao diagnóstico da manifestação da presen-
ça do Transcendente nas mais diferentes tradições religiosas. A abordagem didática estava a 
propor a consideração da “bagagem cultural religiosa do aluno, seus conhecimentos anteriores, 
a complexidade dos assuntos religiosos, principalmente devido à pluralidade a possibilidade de 
aprofundamento” (FÓRUM NACIONAL,... 1998, p. 38-39).  

O amparo legal conferido ao Ensino Religioso por meio da Lei n. 9.475, uma nova redação 
do art. 33 da LDB/96, coroou um longo processo de discernimento quanto à natureza escolar 
dessa disciplina. Balizou as discussões que anteriormente já vinham sendo feitas a respeito de 
uma prática didático-pedagógica a partir da diversidade cultural religiosa do Brasil (VIESSER, 
1995). Impulsionou a partir desse novo perfil, não obstante os temores escolares existentes na 
época, a produção e a implantação de livros didáticos para o Ensino Religioso. A Coleção Redes-
cobrindo o Universo Religioso foi uma dessas iniciativas empreendidas. 

Faz-se necessário mencionar aqui que tal Coleção veio a ser composta de onze volumes, 
três desses onze volumes são inerentes à Educação Infantil, livros do aluno e do professor, e oito 
deles ao Ensino Fundamental, livros do aluno e do professor também. A proposta pedagógica 
da escola em que a coleção veio a ser elaborada, por um grupo de professores de Ensino Reli-
gioso (julho de 1997 a dezembro de 2001), encontrava-se permeada por uma história de mais 
de oitocentos anos. Não de existência da instituição educacional, mas da vida e da trajetória de 
Francisco de Assis, cujo ideário humano-espiritual fundamenta os seus princípios pedagógicos 
(ASSOCIAÇÃO..., 2007). 

A Coleção originou-se da preocupação didático-pedagógica que, já na Semana Pedagógica 
de julho de 1997, povoou a mente dos professores do Serviço de Orientação Religiosa da escola: 
“adequar o planejamento, os conteúdos, os textos, o livro didático, as estratégias metodológicas 
e a avaliação às características próprias a cada faixa etária” (OLENIKI, 2003, p. 89). As intenções 
do Serviço de Orientação Religiosa nos anos seguintes convergiram para o redirecio¬namento 
do papel do Ensino Religioso com base nos seus respectivos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(1998). A Pastoral Escolar assumiu a dinamização da confessionalidade da escola (catequese 
em preparação aos sacramentos, celebrações etc.), o Ensino Religioso enquanto área de conhe-
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cimento se responsabi¬lizava por um agir pedagógico aberto às diferentes tradições religiosas 
presentes no mundo.

Os livros didáticos de Ensino Religioso oferecido pelas editoras não mais atendiam a nova 
legislação e a diversidade cultural religiosa em sala de aula. A necessidade de elaborar um ma-
terial didático próprio para o Ensino Religioso era, então, uma necessidade. Seguindo uma me-
todologia de portfólio, elaborou-se primeiramente o material para a educação infantil, “pautado 
no respeito e acolhimento ao diferente” (DALDEGAN, 2003, p. 95). A receptividade por parte 
dos alunos e pais com relação à nova metodologia foi motivo suficiente para que, no ano de 
2001, ela fosse também implantada, mesmo que em caráter experimental, no Ensino Funda-
mental (1.ª à 8.ª série). 

As orientações do Fórum Permanente do Ensino Religioso, bem como os critérios para a 
organização/seleção de conteúdo e seus pressupostos didático-avaliativos dos PCNER foram 
determinantes para a construção e publicação da Coleção Redescobrindo o Universo Religioso: 
volumes da Educação Infantil em 2001 e os volumes do Ensino Fundamental em 2002. Selava-
-se uma publicação de onze volumes didáticos de Ensino Religioso em parceria com a Editora 
Vozes e disponibilizada para a todas as escolas do Brasil (OLENIKI, 2003).

A metodologia da Coleção Redescobrindo o Universo Religioso
É com base nos que se abordou anteriormente em relação à história e aos fundamentos 

da Coleção Redescobrindo o Universo religioso que aqui se circunscreve a pesquisa e a análise 
em relação às razões da estruturação metodológica da mesma. E quais foram, a princípio, essas 
razões?

− Educar para o diálogo, o respeito, a convivência fraterna e pacífica com o diferente de 
si, com as diferenças religiosas e tantas outras. 

− Articular fundamentos das tradições religiosas (concepção de Deus, processos de ini-
ciação, símbolos, rituais, orações, meditações, mantras,...) com os objetivos e as estra-
tégias de aprendizagem dos temas. 

− Considerar que os alunos, o tempo histórico, os fatos e o próprio docente são sempre 
outros. 

− Considerar a iniciação religiosa que o aluno traz consigo do contexto de sua família, no 
estudo e na pesquisa do fenômeno religioso, seja o que se manifesta no contexto em 
que o aluno vive, seja o que se manifesta no mundo.

− Oportunizar atividades de socialização dos conhecimentos prévios do aluno sobre o 
tema, bem como o espaço e o tempo necessários à aprendizagem do mesmo. 

− Dispor criteriosamente de materiais e de recursos didáticos para assegurar o acesso 
ao conhecimento do tema cuja aprendizagem precisa ser desenvolvida em plena sinto-
nia com o Projeto Pedagógico da escola, com o Plano Curricular da disciplina. 

− Usar linguagem não proselitista no estudo sobre o legado das tradições religiosas. 
− Não tender a fornecer respostas prontas, mas levar o aluno a aprender a aprender a 

partir de estudos, pesquisas e debates dos temas de estudo inerentes à disciplina. 
− Desenvolver a aprendizagem dos temas de forma gradual e significativa. 
− Integrar, dentro de uma visão de totalidade, o conhecimento religioso a outros tipos de 

conhecimentos: o sensorial, o intuitivo, o afetivo, o racional etc. 
− Compreender o ser humano como ser finito e inconcluso, que tende a buscar fora de si 

o desconhecido, o mistério e, nisso, faz a experiência de transcender-se. 
− Dispor o docente de consideráveis conhecimentos do tema que está propondo aos alu-

nos aprender. 
− Iniciar a aprendizagem por meio de breves questionamentos junto aos alunos, buscan-

do realizar uma breve sondagem dos conhecimentos prévios deles sobre o tema em 
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evidência. 
− Propor aos alunos (dependendo da faixa etária) pesquisas sobre aspectos do tema que 

importa aos alunos tomar conhecimento.   
− Definir um processo de avaliação da aprendizagem condizente e de acordo com a pro-

posta pedagógica da escola. 
− Entender a disciplina de Ensino Religioso como um espaço privilegiado de aprendiza-

gem do fenômeno religioso e de suas múltiplas manifestações (institucionalizações).
− Superar o autoritarismo docente, próprio da ‘educação bancária’, na elaboração do co-

nhecimento sobre um tema oriundo do universo religioso. 
− Lembrar que na Educação Infantil o trabalho com os alunos parte de atividades lúdicas 

e concretas, já que a intenção é que a criança vá se familiarizando aos poucos com o 
diferente cultural e religioso. 

− Lembrar que nos anos do Ensino Fundamental, os alunos estão a elaborar um conheci-
mento mais aprofundado tanto da sua tradição religiosa (saber de si), como também a 
respeito da diversidade cultural religiosa existente (saber do outro).

Apenas o conhecimento teórico que o Ensino Religioso pode vir a apresentar sobre o legado das 
Tradições Religiosas a diversidade sem estratégia metodológica de aprendizagem torna inviável a pro-
posta pedagógica e curricular dessa disciplina. Método, do grego (meta - através e, odos – caminho) sig-
nifica pesquisa, investigação, busca ou estudo metódico de um tema. Em outros termos, método vem a 
ser o procedimento, a técnica de se demonstrar conhecimento por meio de um plano prévio, um plano 
cuidadosamente estudado, sistematizado, cadenciado e coerente.

Vale destacar que a metodologia empreendida num trabalho científico é um dos fatores decisivos 
para o alcance dos objetivos da pesquisa. “É ela mesma um objeto de pesquisa, e grandes pesquisadores 
têm se dedicado a estudá-la, o que atesta, mais uma vez, a sua importância e seriedade” (LUNA, 2002, p. 
10). 

Os objetivos da presente pesquisa não pretendiam em nenhum momento tecer comparações da 
Coleção Redescobrindo o Universo Religioso com outras Coleções ou materiais didáticos de Ensino Reli-
gioso. Nesse sentido, não só o estudo desenvolvido sobre a história e os fundamentos, mas também sobre 
a metodologia da Coleção Redescobrindo o Universo Religioso — decorrentes do processo de configu-
ração pedagógico-curricular do Ensino Religioso a partir da LDB/96 — foram determinantes à coleta e 
análise de dados. 

Optou-se, como objeto de estudo, pelo livro do professor referente aos onze volumes da 1.ª edição 
da Coleção por trazer na íntegra, na primeira parte de cada um deles, o livro do aluno. Por sua vez, os 
participantes da pesquisa previstos eram a princípio professores de Ensino Religioso que estivessem uti-
lizando a Coleção Redescobrindo o Universo Religioso em sala de aula. 

Estimava-se poder contar com a colaboração de um número próximo entre dez e vinte dos referi-
dos professores. Embora cientes tanto da não existência de riscos ou desconfortos aos participantes, dos 
possíveis benefícios da pesquisa como da garantia de sigilo da identidade dos mesmos, somente doze 
professores de uma totalidade de vinte vieram a aceitar contribuir. Esses doze professores entrevistados 
são provenientes de oito diferentes unidades escolares brasileiras, concentradas nas Regiões de Santa 
Catarina (3), Paraná (6), São Paulo (1), Rio de Janeiro (2). Todos eles, sem exceção, atuavam em escolas 
confessionais particulares e a utilizar em sala de aula ao menos alguns dos volumes didáticos da Coleção 
Redescobrindo o Universo Religioso. 

Sendo assim, a coleta de dados abrangeu inicialmente a leitura/estudo documental dos onze vo-
lumes da Coleção em formatos impressos, Livro do Professor, detalhes sobre eles acima já mencionados. 
Em segundo lugar, fez-se a análise do que se obteve por meio das entrevistas com os professores. Após a 
realização de sucessivas leituras dos dados coletados, chegou-se a evidências de 4 preponderantes ele-
mentos metodológicos da Coleção Redescobrindo o Universo Religioso: 
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− um substrato para a construção da experiência religiosa do professor e do aluno; 
− uma intencionalidade educativa não indutiva, nem bitoladora dos pensamentos ou da 

autonomia docente em mediar o processo de construção do conhecimento a respeito 
das manifestações do fenômeno religioso; 

− um desenvolvimento metodológico propositivo, sensível à faixa etária dos alunos e es-
timulador da criatividade docente. 

Nas citações transcritas abaixo é possível identificar de que maneira tais elementos for-
mativos se manifestam de forma peculiar em cada um dos volumes da Coleção Redescobrindo 
o Universo Religioso: 

− “Apresentamos este livro, como uma proposta de apoio ao trabalho educacional.” (DAL-
DEGAN, 2002, p. 47). 

− “Procuramos levar em consideração a faixa etária dos educandos. Por isso, neste se-
gundo volume, propomos reflexões e atividades que contemplem o universo religioso 
do educando percorrendo atitudes de respeito nos diferentes espaços” (DALDEGAN, 
2002a, p. 19).

− “Esta coleção é [...] o substrato para a construção da experiência religiosa, por isso o 
nome da Coleção: ‘Redescobrindo o Universo Religioso’...” (SOUZA, 2002, p. 77).

− “... este é o grande objetivo deste volume: todas as pessoas podem conviver bem, mes-
mo possuindo características, pensamentos e religiões diferentes.” (SOUZA, 2002a, p. 
130).

− “... nos limitamos a não apresentar situações prontas, mas a referendar possibilidades 
que podem ser ampliadas, alteradas e desenvolvidas, respeitando a realidade de cada 
educador e educando.” (SILVA, 2002, p. 124).

− “Este livro [...] quer ser um companheiro de caminhada, durante todo o ano, ajudando 
no que for preciso e possível. Por isso, a sua proposta metodológica envolve três eta-
pas. São elas: 1. dinamizando [...]. 2. Explorando e trabalhando [...]. 3. Refletindo (RO-
MANIO, 2002, p. 177).

− “Os conteúdos [...] enfocam temas relacionados à experiência religiosa realizada pelo 
ser humano no decorrer da história, voltado às raízes das nossas tradições, expressões 
e cultura religiosa.” (BRAGA; NARLOCH, 2002, p. 171)

− “A coleção Redescobrindo o Universo Religioso vem a ser uma nova proposta para o en-
sino religioso escolar. A novidade está em unir o conhecimento, a crença, a experiência 
da Transcendência num redescobrir a dimensão religiosa do educando, na perspectiva 
pessoal e social.” (NARLOCH, 2002, p. 115).

− “o livro é um instrumento que certamente, apesar da intenção de colaborar na apre-
sentação dos conteúdos, não logra assemelhar-se com a imensa riqueza criativa exis-
tente por parte de quem o estiver utilizando.” (ROMANIO, 2002a, p. 147).

− “conhecer as religiões é indispensável para que os educandos possam avaliar as diver-
sas propostas religiosas e reconhecer nelas a contribuição para a paz, a convivência 
harmoniosa e fraterna com o diferente.” (NAUROSKI, 2002, p. 147).

− “A metodologia desenvolvida [...] procura privilegiar a integração do educando com o 
conteúdo proposto.” (LONGEN, 2002, p. 147).

Aos referidos elementos acima pré-identificados por meio de leitura/estudo documental dos 
onze volumes da Coleção, considerou-se também necessário — segundo as orientações expressas 
por Holsti (1969) e por Lüdke e André (1996) sobre a ocorrência de expressões, palavras, sentenças, 
temáticas ou enfoques plausíveis à evidência do significado do fenômeno investigado — agregar aos 
referidos aspectos pré-identificados, o parecer dos professores entrevistados. 
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Parecer esse sobre questões voltadas à obtenção particularmente das seguintes informa-
ções: o papel da Coleção Redescobrindo Universo Religioso na abordagem dos temas dessa dis-
ciplina em sala de aula; os determinantes da proposta metodológica da Coleção aos processos 
de aprendizagem dos diferentes temas de estudo. 

Foi com base nas referidas informações coletadas por intermédio de entrevista que, a 
seguir, serão mencionados e explicitados os aspectos concernentes à metodologia da Coleção. 
Ou seja, identificou-se em suma a Coleção como um substrato para a construção da experiência 
religiosa do professor e do aluno; uma intencionalidade educativa peculiar; um desenvolvimen-
to metodológico propositivo, sensível à faixa etária dos alunos e estimulador da criatividade 
docente. 

− “a Coleção nos possibilitou abrir espaço para a participação maior do aluno em sala de 
aula, já que ela faz com que o aluno se remeta a sua própria religiosidade” (Prof005).

− “a Coleção ela vem aprofundar aquilo que é a essência do ensino religioso, que é trabalhar 
essa dimensão de religião e religiosidade presente na vida de cada um” (Prof006).

− “a Coleção é vista como uma estruturação do que é primordial em termos de formação 
religiosa do aluno” (Prof007).

− “ela busca valorizar as experiências vividas pelos alunos, respeitando cada um na religião 
que participa ou não” (Prof008).

− “provoca as crianças a vivenciar o que aprendem, seja em relação à natureza, seja nas ati-
tudes com os colegas” (Prof012).

− “... intuito de compartilhar conhecimentos oriundos de culturas e tradições religiosas diver-
sas” (Prof007). 

− “... ela contempla o contexto da diversidade em que os alunos vivem” (Prof008).
− “Além de trazer conhecimentos específicos da área, este material visa relacionar os ele-

mentos apreendidos em todas as suas áreas, porque a religião e a religiosidade são elemen-
tos presentes e necessários na vida da pessoa humana em seu conjunto” (Prof004). 

− “... o conteúdo se torna a base a levar o aluno ser uma pessoa aberta ao novo, ao diferente, 
à diversidade cultural” (Prof007).

− “a Coleção traz assim uma proposta muito importante pro trabalho do professor aonde 
ele ajuda com que os alunos possam entre eles perceber a grandiosidade que cada um tem 
dentro desse planeta que vivemos” (Prof003). 

− “a gente percebe que os autores cuidaram muito bem para que a Coleção tivesse uma lin-
guagem adequada” (Prof008).  

− “a própria Coleção faz com que o próprio professor possa ter a sua opinião, fazer uma ati-
vidade diferente daquela que está na Coleção sugerida” (Prof005).

− “o manual que o livro didático nosso traz, ele é bastante rico e ele traz muitas informa-
ções. E não só informações mais técnicas, mas ele busca também fazer com que a criança 
vivencie algumas coisas e consiga estabelecer relações de acordo com a sua faixa etária” 
(Prof006).

− “A Coleção assim estruturada, faz com que o professor de Ensino Religioso busque mais, 
pesquise, vá atrás de mais informações” (Prof009).

− “A Coleção Redescobrindo o Universo Religioso abre um leque para o professor dispor de 
uma informação inicial sobre o tema de estudo bem como o respectivo encaminhamento 
metodológico” (Prof0010).

−  “Além de trazer conhecimentos específicos da área, este material visa relacionar os ele-
mentos apreendidos em todas as suas áreas, porque a religião e a religiosidade são elemen-
tos presentes e necessários na vida da pessoa humana em seu conjunto” (Prof004). 
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De acordo com Corrêa (2000), ao lado de outras fontes escritas, orais e iconográficas, o li-
vro didático possibilita o estudo tanto das propostas de conteúdos e representações valorativas 
como das práticas socioeducativas vigentes em um determinado momento histórico. Porque, 
para além de um fragmento da cultura escolar, ele é, enquanto livro, uma fonte de pesquisa em 
que se pode olhar a própria escola e o trabalho educacional a partir de dentro. Enquanto mate-
rial didático de Ensino Religioso mostra-se a Coleção Redescobrindo o Universo Religioso um 
documento peculiar de investigação, seja do ponto de vista da história de sua elaboração, de 
seus fundamentos, seja de sua estruturação metodológica. 

Considerações finais
As páginas que antecederam pretenderam privilegiar os aspectos históricos que vieram a 

ser decisivos à elaboração da Coleção Redescobrindo o Universo Religioso, seus fundamentos e 
sua metodologia. Por contribuir com o processo de ensino-aprendizagem escolar, por propiciar 
diferentes leituras da realidade e dos fenômenos, por mediar a pesquisa de projetos e práticas 
escolares em determinado momento histórico, por ser, enfim, um dos recursos de sustentação 
à teia dos processos educacionais, o livro didático é mais do que um manual de iniciação ou de 
familiarização aos temas de estudo de uma disciplina. Ele é um instrumento auxiliar de ensino-
-aprendizagem a partir do qual se pode perscrutar os saberes docentes e a instituição escolar a 
partir de dentro. 

Ao ser considerado pelos autores um instrumento auxiliar de ensino-aprendizagem tam-
bém o é, na mesma proporção, um dos elementos constitutivos da formação humana, acadêmi-
ca e profissional dos sujeitos escolares nas suas mais específicas estruturações. Isso é quando 
não utilizado de modo catequético, seqüencial, rígido, exclusivo, mecânico, sem critérios e sem 
um posicionamento crítico. 

Embora nem todos os volumes da Coleção reforcem os mesmos aspectos, mas no seu con-
junto, ela sustenta uma inovadora operacionalidade didática. Inovadora porque não impõe, mas 
sugere. 

Pelo que se pode apurar, a Coleção Redescobrindo o Universo Religioso não nasceu por 
edital da direção de uma instituição educacional. Nasceu em sala de aula. Nasceu da sensibilida-
de, da iniciativa e dos saberes docentes de profissionais de Ensino Religioso que, embora ainda 
imersos nas incertezas e temores próprios de um período de transição, buscaram responder 
aos desafios da diversidade religiosa em sala de aula. Com o feito da publicação tais docentes 
democratizaram a todas as escolas do Brasil um instrumento pedagógico e didático de Ensino 
Religioso. Democratizaram, particularmente aos professores dessa área de conhecimento, uma 
proposta não só operacional de trabalho, mas essencialmente de formação docente subjacente 
a cada um dos volumes da Coleção. De que maneira? 

Posicionando-se como um material didático de Ensino Religioso dado à abordagem dos 
conhecimentos oriundos do fenômeno religioso, à sensibilização do aluno para a dimensão sa-
cra da vida; desobscurecendo os temores de quem havia atuado até então como professor de 
Ensino Religioso segundo o modelo confessional; viabilizando, por meio de uma proposta legis-
lativamente contextualizada, o estudo e a compreensão das tradições religiosas a partir da di-
versidade; apresentando-se – desde o seu processo de elaboração e publicação – como um dos 
recursos didáticos de iniciação, familiarização e sustentação aos temas de estudo convergentes 
ao universo religioso; oportunizando, enfim, um desenvolvimento metodológico propositivo, 
gradativo, sensível à faixa etária do corpo discente e de fomento a construção da experiência 
religiosa, a pesquisa e a criatividade docente. 

Claudino Gilz
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Resumo
Introdução: A Pastoral Escolar (PE) é parte integrante do Projeto Pedagógico do Colégio 
Valdemar Alcântara, sendo o centro evangelizador o que perpassa todo fazer educativo, 
com princípios norteadores de evangelização da Igreja Católica. O seu público-alvo são 
os educandos, professores, funcionários, pais e comunidade. A Pastoral tem uma visão 
crítica em todo ambiente educativo, com uma ação reflexiva e atitude prática e profética 
de intervenção nos processos, estrutura da instituição e movimento internos e externos, 
mídia, audiovisual e outras mediações que influenciam diretamente ou indiretamente a 
formação humana. Relato De Caso: A partir das necessidades de evangelização na es-
cola foi elaborado um Plano de Pastoral de 2010-2016 que desenvolvesse Planos de 
Ações, para serem aplicados, levando em conta as dimensões evangelizadoras na es-
cola, priorizando os seis pilares para a formação cristã no ambiente escolar: fé e cultura, 
solidariedade, inclusão social, espiritualidade encarnada e missionária.  A PE fundamenta 
a sua espiritualidade da ação evangelizadora descrita nos textos de Emaús (Lc 24, 13-
35). Jesus se aproxima, caminha junto, escuta, dialoga e deixa se encontrar e transmite 
o recado da ressureição. Como ação concreta, a partir de um Conselho de Pastoral, 
desenvolve-se Momentos Celebrativos  em comunhão com o tempo litúrgico (todos os 
segmentos), Visitas Missionárias em outras escolas e comunidades carentes, Encontros 
de Convivência Juvenil (Fund I, II e Ensino Médio), Oração na Capela (Infantil), Culmi-
nância de Projetos (Infantil), , Infância e Adolescência Missionária (1º ao 5º ano Fund. I), 
Pastoral da Juventude Estudantil (6º ao 9º ano Fund. II e Ensino Médio), Grupo de Canto, 
Clube de Leitura (dimensão Cultural), Projeto Reinventar a Paz e a Esperança (dimensão 
Social). Considerações Finais: Anualmente a PE elabora o seu Plano de Ação com base 
no Plano Geral 2010-2016, sempre avaliando se as metas estabelecidas estão sendo 
alcançadas. Portanto, investimos numa escola em saída, pois “fiel ao modelo do Mestre, 
é vital que hoje a Igreja saia para anunciar o Evangelho a todos, em todos os lugares, em 
todas as ocasiões, sem demora, sem repugnâncias e sem medo. A alegria do Evangelho 
é para todo o povo, não se pode excluir ninguém.” (Evangelii Gaudium)

Palavras-chave: espiritualidade, serviço, protagonismo, inovação, missão.
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Uma escola em pastoral: semeando o prazer 
de aprender e conviver
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1. Introdução
O presente trabalho pretende ser uma partilha de ações de evangelização na escola que 

vem contribuindo para incentivar a vivência da espiritualidade, o protagonismo estudantil e a 
solidariedade. Como instituição cristã, o Colégio Valdemar Alcântara, almeja excelência educa-
cional, tecnológica, humana e cristã; busca desenvolver valores voltados para a espiritualidade, 
a cidadania e a solidariedade. Acredita-se, portanto, numa educação que vise ao desenvolvi-
mento integral da pessoa humana e ultrapassar a fragmentação do currículo, a ênfase no con-
teúdo e a visão individualista.

A escola adota uma metodologia baseada na pedagogia sócio-crítica dos conteúdos e 
evangélico-libertadora, que, por sua vez, é aberta, criativa, reflexiva, propiciando ao educando a 
formação da convivência, da ética, do compromisso, da preservação do meio ambiente e de bens 
comuns. Enfatiza conteúdos significativos e contextualizados, o cultivo de valores nas relações 
humanas, sendo os primordiais a unidade, o trabalho em equipe, a solidariedade e o respeito 
mútuo. O estudante deve ser participativo e ativo em sua aprendizagem; e os professores de-
vem ser facilitadores do processo, estabelecendo metas e avaliando resultados. Por isso neces-
sitamos de pistas para uma ação mais libertadora, comprometida não só com o cumprimento 
maquinal do currículo, mas com uma práxis que alie conteúdo a desenvolvimento humano de 
forma integral. Assim, pensar uma escola em pastoral é construir em conjunto caminhos que 
favoreçam a vivência desses valores. 

2. Colégio Valdemar Alcântara, Há 60 Anos - Semeando o Prazer de Aprender e Conviver
Há 60 anos, mais precisamente no dia 14 de fevereiro de 1954, no coração da cidade de 

Quixadá, como bem enfatiza a letra de nosso hino, de autoria do professor Jards Nobre, nasce o 
Colégio Valdemar Alcântara, então Ginásio Valdemar Alcântara ou GVA, como ficou conhecido e 
registrou história.

O início do CVA, como tudo em sua trajetória de 60 anos, se deu a partir de um sonho: 
através da Sociedade Quixadaense de Educação, uma entidade com personalidade jurídica, im-
plementar um ginásio para a juventude masculina, já que na cidade já havia uma instituição 
direcionada ao público feminino. A ideia se deu pelo Monsenhor Luís Braga Rocha, vigário pa-
roquial, preocupado com a situação atual da educação da cidade de Quixadá.

Sabedor de que a realização de nossos sonhos depende de uma base sólida e concreta, 
abre-se o caminho para a fundação do Ginásio com a criação de sua mantenedora, cujo extrato 
de seu estatuto foi publicado no Diário Oficial do Estado.

Funcionando inicialmente somente com o curso primário (1ª a 4ª série), o estabeleci-
mento recebeu o nome de Ginásio Valdemar Alcântara em homenagem a um médico político de 
renome na cidade e seu primeiro diretor, por sua proficiência em língua portuguesa e em latim, 
foi o Padre Clineu Ferreira, então pároco de Pedra Branca. 

Em 2006, houve alteração em seu nome, passando de Ginásio Valdemar Alcântara para 
Colégio Valdemar Alcântara e sua mantenedora de Sociedade Quixadaense de Educação para 
Associação Quixadaense de Educação.

Aliás, durante esses 60 anos, o CVA, de fato, é história e, por conseguinte, faz a história de 
muita gente, trabalhando sempre para continuar, como está no cerne de sua criação, transfor-
mando sonhos em realidade.

Situado no coração de Quixadá, esta instituição está no coração de muita gente... pessoas 
que chegaram nesta casa educacional ainda meninos e meninas, mas que juntamente com seus 
educadores, souberam sonhar e lutar para transformar seus projetos em realidade e que, com 
honra, honestidade, responsabilidade e competência atuam no mercado de trabalho e trans-
formam realidades de outros... pessoas que hoje já se encontram fora do mercado de trabalho, 
mas que continuam contribuindo com a comunidade através da vivência de princípios e valores 
sólidos, todos eles se não adquiridos, com certeza estimulados no CVA.

Uma Escola em Pastoral: Semeando o prazer de Aprender e Conviver

O Colégio Valdemar Alcântara, patrimônio da Diocese de Quixadá, já foi administrado por 
várias pessoas, administradores de brio e competência, pessoas que fizeram história na vida e 
no coração de muita gente, entretanto, a pessoa central desta instituição não é outra senão a 
pessoa do próprio Cristo Jesus. Para ajudar a mantê-lo de fato como centro da vida de cada ho-
mem e para auxiliá-lo em seu projeto de caminho, de verdade e de vida é que existimos.

Conhecemos profundamente a necessidade que nossa sociedade tem de profissionais 
competentes e engajados e por isso temos como missão “Colaborar na educação integral da 
pessoa humana fundamentada nos princípios da ética, valores humanos e cristãos, de forma 
a contribuir para a formação de cidadãos criativos, solidários, capazes de contribuir com co-
nhecimentos, responder aos desafios da vida e comprometer-se com a transformação social e 
planetária”.

Do mesmo modo, somos cônscios da necessidade, também e talvez mais urgente, de pro-
fissionais que sejam boas pessoas, capazes de conhecer-se a si mesmo para partindo daí com-
preender o outro, pessoas com o altruísmo suficiente para, a partir da realidade em que estão 
inseridas, trabalhar na construção de um lugar melhor para todos. 

Por isso, temos como princípios que norteiam nossa proposta pedagógica: seguir Jesus 
Cristo e seu projeto como caminho, verdade e vida, a paz, a solidariedade, a autonomia, a res-
ponsabilidade planetária, cientificidade, criatividade e valores, a interação entre família e es-
cola, a espiritualidade, a criticidade e a inovação. Como valores, seguimos a mesma linha. São 
eles: espiritualidade, unidade na diversidade, espírito de equipe, formação integral, inovação, 
competência, ética e cuidado com a criação e com o outro.

Hoje, esta instituição educacional, tem sua proposta pedagógica baseada na tendência crí-
tico-social dos conteúdos e numa educação evangélico-libertadora, vendo o educando como 
centro de todo o processo educativo, valorizando o protagonismo juvenil, pois acredita que o 
jovem, uma vez bem orientado, muito dificilmente se deixará influenciar negativamente. Con-
tamos com um espaço físico bem estruturado, com profissionais competentes e engajados e, 
anualmente, temos quase 100% de nossos jovens aprovados em diversos vestibulares do país. 
O CVA, através de seu lema “Semear o prazer de aprender e conviver!”, trabalha pela aprovação 
de pessoas para as universidades e para a vida!

3. Fundamentos Ético-Políticos: Semeando o Prazer de Aprender e Conviver
A educação e o futuro das novas gerações é um desafio coletivo da sociedade. Ela não pode 

ser colocada apenas como um desafio de todos, anonimamente. E sim, antes de mais nada, o 
desafio da família  da escola e da sociedade.

Investir nas pessoas deixou de ser modismo para ser uma questão de sobrevivência para 
toda e qualquer organização, especialmente a família e a escola, como uma extensão natural e 
indispensável. Ou seja, o investimento no ser deve prevalecer sobre o ter.

O mundo de hoje é influenciado pela mídia, que determina comportamentos e valores, 
criando necessidades fictícias e tendenciosas. É necessário que nos conscientizemos de que, 
cada vez mais, é preciso investir no despertar e no desenvolvimento de valores humanistas, 
espirituais e morais, pois, do contrário, a humanidade estará se encaminhando para a perda do 
verdadeiro sentido da vida: ser.

A escola, como agente formador, incentivador e preservador dos valores indispensáveis 
à realização do homem, deverá nortear seu trabalho valorizando o aluno como um todo, isto é, 
deverá esmerar-se na formação não apenas de um ser preparado para uma realidade mercado-
lógica cultural e tecnologicamente mutável, mas, sobretudo, de um cidadão humano e solidário.

Nós, como educadores e evangelizadores na Pastoral escolar, temos o compromisso de 
semear o prazer de aprender e conviver com princípios e valores, o dever de plantar e de abas-
tecer diuturna e incansavelmente o mundo de solidariedade, paz, respeito à vida, ao próximo e 
à natureza. A partir do que afirma Papa Francisco na Exortação Apostólica “A Alegria do Evan-
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gelho” , em latim,  Evangelii Gaudim (EG), que recolhe as contribuições do Sínodo sobre a Nova 
Evangelização e dá orientações pastorais para que a igreja seja uma igreja em saída, devemos 
assumir a missão de sermos uma escola em saída, construindo ações além dos nossos muros.

A escola precisa ser o centro de formação por excelência de cidadãos que dominem uma 
ampla rede conceitual de conhecimentos e que, além e acima disso, sejam capazes de ser, fazer 
e conviver, desprendendo-se e colocando como aspecto secundário o poder ter.

Atualmente, a visão antropocêntrica de mundo concentra o valor do ser humano na sua 
posição social e no seu patrimônio material. Urge que se faça a inversão dessa ótica perversa, 
transcendendo a estes falsos valores, através do cultivo da solidariedade e do respeito à di-
versidade de culturas. A escola precisa criar e proporcionar condições para a formação de um 
indivíduo solidário, com elevada autoestima, responsável, comprometido com a vida em todos 
os seus matizes, capaz de respeitar a opinião, o conhecimento e a cultura do seu semelhante.

Assim sendo, a escola adota princípios que norteiam a proposta pedagógica que rege este 
estabelecimento de ensino, os quais são: Seguir Jesus Cristo e seu projeto como caminho, ver-
dade e vida; paz; solidariedade; autonomia; responsabilidade planetária; cientificidade, criati-
vidade e valores; interação família e escola; espiritualidade; criticidade; inovação.

Para realizarmos uma educação que transforma, nossa instituição, CVA, apresenta como 
desafio para o trabalho pedagógico: inclusão, valorização dos profissionais de educação, a res-
ponsabilidade da melhoria de uma política educacional comprometida, o desenvolvimento e 
transformação dos valores humanos, o bem coletivo, a formação de cidadãos autônomos para 
as tomadas de decisões, o resgate do valor da família, o respeito à diversidade cultural e o plu-
ralismo religioso. 

Nesse sentido, as ações da pastoral vem contribuindo para efetivar esse diálogo, pois 
apontamos como elementos básicos para esta reconstrução social o resgate da espiritualidade 
e a experiência de mergulharmos em Deus para o exercício do autoconhecimento e do encontro 
com o próximo, tomando como base a ética universal, “Amar o próximo como a si mesmo”, além 
do fortalecimento da instituição familiar como célula fundamental, sabendo que, através dela, a 
construção dos valores nos seres humanos torna-se prática inerente.

Nossa escola precisa construir uma sociedade libertadora que deposite em Deus cada ex-
periência de vida, visto que não adianta o homem ser especialista em conhecimento cientifico 
sem sentir a experiência do amor fraterno que se traduz no afeto, nas realizações sociais, banin-
do de vez o racismo, a intolerância religiosa, a corrupção, o preconceito e as críticas infundadas.

4. Educação Libertadora
O Colégio Valdemar Alcântara opta por uma educação evangélico-libertadora, a qual refle-

te a busca da formação de um cidadão efetivo, capaz de transformar o discurso da solidarieda-
de, da libertação e da justiça em práticas concretas, criando espaços de estudo que comprometa 
toda a comunidade educativa. Visa também ao resgate de uma sociedade calcada nos princípios 
da inter-relação humana, a qual desenvolva a reflexão e a ação sobre a dimensão evangelizadora 
da educação e do compromisso cristão de nossa escola.

Entendemos que a prática educacional com valores nesta perspectiva ainda se mostra 
insuficiente neste momento de pós-modernidade, que nega em sua maioria princípios éticos e 
valores morais.

Sugestões apontam para a aplicação de projetos transdisciplinares e/ou multidisciplinar 
em nosso cotidiano escolar, destinados às ações sociais, os quais possam promover a educação 
pelo exemplo e pela vivência. Se não vivermos a mais completa dimensão evangélico-liberta-
dora, não seremos capazes de transpor para as nossas práticas o real sentido desse modelo 
educativo.

Podemos dizer que a nossa instituição já demonstra em alguns aspectos a face da educa-
ção humanizadora, como a solidariedade entre os membros da comunidade escolar, o atendi-
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mento personalizado às famílias, a prática do ERE (Ensino Religioso Escolar), as ações da Pasto-
ral Escolar, o qual dissemina o cultivo da dimensão espiritual que prepara para a vida.

Entretanto, para implementação de uma prática evangélico-libertadora, os educadores 
do Colégio Valdemar Alcântara apontam alguns problemas que podem dificultar o processo. Os 
principais entraves destacados no momento atual, estão presentes na individualidade do traba-
lho docente, acarretando assim a dificuldade de se viver em unidade efetiva, e no exercício de 
uma prática familiar que em grande parte não impõe limites aos jovens, e em sua maioria não 
cultivam o habito da religiosidade e da evangelização.

A educação evangélico-libertadora, como ideário a ser praticado, requer da comunidade 
escolar a transformação de nossa prática pedagógica no que concerne à vivência de valores 
humanos e evangélicos, o engajamento em atividades pastorais e o desenvolvimento de ações 
que produzam conhecimentos saudáveis e necessários à melhoria da vida humana do universo.

É este o nosso sonho, é este o nosso projeto: construir consciência livre e humana, no 
sentido amplo da palavra. Formar pessoas voltadas para a construção de um mundo mais justo, 
solidário e humanizado. Formar cristãos que praticam suas ações de acordo com os ensinamen-
tos de Cristo e os princípios filosóficos da doutrina cristã da igreja católica.

5. Pastoral Escolar
5.1. Definição Da Pastoral Escolar
Pastoral Escolar é um jeito de evangelização assumido por toda a comunidade educativa 

com a promoção dos valores humanos e cristãos. Ela permeia toda a escola com o espírito do 
Evangelho, que, em seu sentido amplo e extensivo, é o centro de educação cidadã e formação 
humana, a qual procura trabalhar com os educadores, com os discentes, com os colaboradores 
e com a comunidade na qual o colégio está inserido.

A Pastoral Escolar é parte integrante do Projeto Pedagógico do Colégio Valdemar Alcân-
tara, sendo o centro evangelizador o que perpassa todo fazer educativo, com princípios norte-
adores de evangelização da Igreja Católica.  O seu público-alvo são os educandos, professores, 
funcionários, pais e comunidade e tem como prioridade proporcionar aos jovens e crianças, em 
fase escolar, uma formação evangélica.

Em seu cotidiano é um serviço de evangelização com  ações diversas, com o intuito de 
atingir os corações dos educandos, professores, funcionários, famílias e toda comunidade edu-
cativa, com uma ação evangelizadora encarnada e solidária, comprometida com a ética cristã e 
planetária, encarnando a função crítica em todo o ambiente educativo, com uma ação reflexiva e 
atitude prática e profética de intervenção nos processos, estrutura da instituição e movimentos 
internos e externos, mídia, audiovisual e outras mediações que influenciam direta ou indireta-
mente a formação humana.

A Pastoral Escolar é a ação da Igreja na escola, procurando testemunhar e vivenciar os 
valores evangélicos, dentro da comunidade escolar como um todo, cultivando uma atitude de 
pastor. As pessoas que trabalham neste setor precisam estar atentas para perceber as necessi-
dades da comunidade e trabalhar em sintonia com os setores administrativo e pedagógico da 
escola. Portanto, a pastoral é desenvolvida através de um processo pedagógico que precisa estar 
coerente com a proposta da evangelização.

 
5.2. Missão da Pastoral Escolar
Experienciar Jesus Cristo e seu projeto, como caminho, verdade e vida.  Evangelizar, tor-

nando Jesus Cristo visível pela partilha da vida, da solidariedade, fé, esperança e inclusão social. 
(Constituição IENS. nº 4) Formar lideranças com espírito missionário, com uma espiritualidade 
encarnada, promovendo a vida, através da vivência dos valores evangélicos. Os valores que a es-
cola escolheu para vivenciar são: unidade na diversidade, ética, solidariedade, espiritualidade, 
competência, inovação, espírito de equipe, cuidado com a criação e com o outro.
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5.3. Visão da Pastoral Escolar
Ser uma pastoral orgânica, onde cada agente seja sujeito do processo evangelizador e atue 

de maneira comprometida, eficaz, livre e entusiasta, visando à participação, à comunhão e rea-
lização humana e cristã da comunidade.

5.4. Mística da Ação Evangelizadora da Pastoral Escolar
  Jesus Cristo, missionário do Deus Pai; o Espírito Santo, protagonista da missão; Maria 

pedagoga da fé, discípula fiel no anúncio e vivência do evangelho “Fazei o que Ele vos disser”. 

5.5. Atribuições da Pastoral Escolar
- Organizar a ação eclesial do próprio colégio, atento aos anseios da comunidade escolar 

como um todo.
- Programar encontros formativos, retiros, celebrações, confraternização, grupos de re-

flexão, projetos sociais e solidários, curso de espiritualidade para educadores e outras 
atividades que forem necessárias para promover a vivência comunitária, a identidade 
cristã católica e missionária.

- Priorizar os seis pilares para a formação cristã no ambiente escolar: fé e cultura, solida-
riedade, inclusão social, espiritualidade encarnada e missionariedade.

- Organizar momentos celebrativos e formativos com outras escolas em forma de parceria.

5.6. Fundamentação Teológica
“Que todos sejam um como tu, Pai, estás em mim e eu em ti, que eles estejam em nós, para 

que o mundo creia que Tu me enviaste” (João 17,21).

Esta é a oração de Jesus Cristo por sua Igreja. Ele pediu para ela que viva a UNIDADE, se-
gundo a Unidade Trinitária.

De acordo com as Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora no Brasil, o objetivo das pas-
torais é:

Evangelizar proclamando A Boa Nova de Jesus Cristo, caminho para 
a santidade, por meio do serviço, diálogo, anúncio e testemunho de 
comunhão, à luz da evangélica opção pelos pobres, promovendo a 
dignidade da pessoa, renovando a comunidade, formando o povo 
de Deus e  participando da construção de uma sociedade justa, a 
caminho do Reino  definitivo. (Doc. CNBB – 71, pág 53)

A evangelização é a grande tarefa da Igreja, é o anúncio da Boa Nova, é a apresentação da 
pessoa de Jesus Cristo como uma proposta de caminho.

Numa visão dinâmica, a evangelização não é um momento ou um lugar aonde se quer 
chegar, mas o próprio caminho que se faz, isto é, uma construção, onde o próprio agente é con-
vidado a transformar-se e não apenas a comunidade com a qual interage.

É através da ação evangelizadora na escola que se promovem a vida e a esperança, orien-
tando a pessoa a uma adesão e compromisso com Jesus Cristo e seu Reino. Este processo é 
contínuo, pois a pessoa está sempre em mudança “Nos encontramos num processo de desenvol-
vimento do ser ao vir-a-ser que dura a vida inteira”. (Constituição - IENS. 1987, p.32)

Evangelizar é um processo de conhecimento, testemunho e transformação de nosso ser e 
agir, seja ele pessoal ou comunitário, à luz dos valores evangélicos de Jesus Cristo, em busca da 
contínua realização do Projeto de Deus.

Jesus ensinava contando histórias, usava a linguagem simples das parábolas: as parábolas 

Maria Zilvania Gomes Rabelo,

fazem parte da pedagogia de Jesus. Ele ensina a partir de situações concretas e, com as parábo-
las, ele provocava a reflexão, respondia às perguntas das pessoas que o questionavam e também 
manifestava sua posição perante os escribas e fariseus que gostavam de pô-lo à prova.

A Igreja se faz no próprio ato de evangelizar, através da participação e da comunhão, que, 
por sua vez, acontece também no ato de planejamento comum. O planejamento pastoral tem 
como objetivo fazer com que todos descubram seus dons e carismas, a fim de que, em unidade, 
todos se tornem servidores do evangelho de Jesus Cristo.  

5.7. Marco Referencial da Pastoral Escolar
Evangelizar é um processo de crescimento, conscientização, testemunho e transformação 

libertadora do nosso ser e agir pessoal e comunitário, a luz dos valores e critérios evangélicos 
de Jesus Cristo, em busca da contínua realização do projeto de Deus.

Pastorear é a atitude de Pastor. É a ação de conduzir, animar, ouvir, agregar, apontar e cla-
rear caminhos, sintonizar as necessidades e realidades existentes, respeitando as diferenças. É 
a ação evangelizadora e organizada que promove a vida e a esperança, orientando a pessoa a 
uma adesão e comprometimento com Jesus Cristo e seu Reino. Pastoral é o espírito e a atitude 
do indivíduo em relação com a comunidade, no processo de evangelização.

Assim, buscamos vencer os desafios de uma pastoral escolar interligada com o Projeto 
Político Pedagógico da Instituição, das estruturas formais e educacionais necessárias para levar 
à prática um projeto educativo integral, envolvendo toda a comunidade escolar. 

5.8. Marco Situacional
A Pastoral Escolar se desenvolve em um contexto inter-religioso, composto de devoções 

marianas e devocionários. Essa crença é exteriorizada através da prática de promessas, oração 
do terço individual e coletivamente, romarias, procissões, participação em pastorais, participa-
ção em eventos e solenidades da Igreja Católica Apostólica Romana. Outro aspecto da condição 
religiosa do povo quixadaense é o crescimento das seitas e Igrejas Evangélicas, bem como a 
evolução de novas comunidades nas diversas paróquias da cidade.

A composição da religiosidade popular incorpora os conhecimentos empíricos construí-
dos coletivamente numa espécie de senso comum reconhecido ao longo da história. A realidade 
que nos cerca é marcada por rápidas mudanças e por desafios éticos e de convivência humana.

O colégio precisa desenvolver um olhar mais abrangente para as relações sociais internas 
e para diversidade religiosa presente na escola. Educar para o diálogo e escuta do coração é uma 
exigência cristã, pois posturas fundamentalistas têm gerado muita violência e fanatismo.

Desenvolver uma espiritualidade cristã no ambiente escolar com uma linguagem apro-
priada para crianças e jovens é um grande desafio em tempos modernos e tecnológicos.  O ser 
humano se mostra sedento destes momentos de interioridade e de integração com outros.

Educar para a solidariedade e a paz é tarefa de todos. Queremos um mundo mais humano, 
almejamos relações de vida, de respeito à dignidade humana e, para isto, precisamos construir 
uma cultura de paz.

Estamos na era de alta tecnologia, tudo é muito veloz e complexo.  A internet vem substi-
tuindo o pensamento humano, os momentos de lazer com os amigos, o gosto e a dedicação pelo 
estudo.  

Vivemos uma crise de valores na qual tudo é normal.  O ser humano vem perdendo o con-
tato com as coisas simples e o prazer de contemplar o belo. Prevalece o preconceito, o individu-
alismo, a destruturação familiar e o desrespeito com o planeta.

O sistema globalizado e a política neoliberal desencadeiam o crescimento de crenças e 
devoções alienantes e opressores que compactuam com posturas acríticas frente aos contextos 
e que vetam as possibilidades de intervenção e emancipação social (PPP – C.V.A, 2010).

Frente ao contexto mencionado, devem-se buscar meios criativos e dinâmicos de ações 
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evangelizadoras, procurando inovar o discipulado de Jesus Cristo.
Sendo assim, a Pastoral Escolar é uma alternativa eficaz para dar significado à exis-

tência humana com uma formação de valores cristãos, propulsora de vida e compromis-
so social, expressando em sua proposta de ação evangelizadora seus quadros fundamentos: 
diálogo, serviço, anúncio, testemunho.

5.9. Marco Doutrinal
A Pastoral Escolar fundamenta a espiritualidade da ação evangelizadora descrita no texto 

dos discípulos de Emaús (Lc .24,13 – 35 ). Jesus aproxima, caminha junto, escuta, dialoga, deixa 
se encontrar e transmite o recado da ressurreição, como também, no texto de Mc 3,14, em que 
Jesus  convida a conhecer mais de perto o seu projeto “Vinde e vede!”.

Hoje, a missão dos cristãos e da Igreja continua sendo a mesma: ajudar os outros a se 
aproximarem de Jesus e ter um encontro pessoal com ele.  Jesus Cristo é o caminho proposto 
por Deus à pessoa, à comunidade e à sociedade, para que estejam na verdade e, por meio dele, 
tenham a vida em abundância.

A experiência de fé e o encontro comunitário fortalecem o sentido da existência e faz sen-
tir a missão de anunciar Jesus, como caminho, verdade e vida, relacionamento profundo e exis-
tencial entre cultura, fé e vida. ”Significa a pessoa ter uma resposta de fé diante dos desafios que 
o mundo apresenta.” (Ireneu Brand).

5.10. Marco Operacional
As exigências da evangelização, serviço diálogo, testemunho e anúncio são referenciais 

fundamentais da pastoral em âmbito escolar e eclesial.
Essas cinco exigências têm um caráter pedagógico na evangelização:
Serviço: a atitude de serviço está muito presente na pessoa de Jesus. No lava-pés, Jo 13,1-

17, Jesus deixa aos apóstolos a grande lição do serviço e pede que estes façam o mesmo. Servir 
é sair de si mesmo para ir ao encontro do outro. É importante cultivar atitudes como acolhida 
e escuta. Ser apoio e presença faz parte do serviço de evangelização.  Em todos os encontros de 
Jesus com as pessoas, ele se apresentava receptivo e aberto para acolher quem dele se aproxi-
masse.

Diálogo: o evangelizador, ao entrar em contato com o grupo, não pode vir com ideias 
prontas e apresentá-las deforma autoritária e dogmática. O evangelho é uma Boa Notícia e não 
imposição. Ter atitude de diálogo é entrar em contato com a cultura de forma respeitosa e reve-
rente e, neste meio, trazer a mensagem de Jesus como uma proposta, um caminho de vida a ser 
trilhado na liberdade. Diálogo implica respeito ao diferente, a acolhida de realidades, crenças, 
concepções, abertura ao ecumenismo, ao inter cultural. É importante dialogar com grupos que 
lutam pela promoção humana (Doc. CNBB- 71. 2004, p.61).

Anúncio: O anúncio é atitude missionária. A evangelização implica  no anúncio da pessoa 
de Jesus Cristo e de sua proposta.  São muitos os campos onde o Evangelho pode ser anunciado: 
família, escola, trabalho, comunidade. “Toda pessoa humana carrega um desejo e uma capacida-
de de encontro com a Palavra de Deus, que o próprio Espírito Santo suscita. Por isso o anúncio 
procura partir da experiência de vida das pessoas, dialogar com ela (Idem).

Testemunho de Comunhão: cada pessoa é chamada a contribuir com seus dons, suas 
potencialidades. A evangelização supõe a comunhão e a participação. Testemunho é atitude 
devida, muito mais do que palavras. O testemunho pode assumir diversos aspectos. Um ato de 
solidariedade ou de serviço, uma atitude de diálogo, uma declaração franca da própria  fé, o 
exemplo de uma  vida fraterna e inspirada pelo amor (Ibidem).

Dimensão Celebrativa – Solidariedade, integração de fé e vida.
Nessa perspectiva, adotamos como linhas de ação evangelizadora as seguintes pro-

postas:

Maria Zilvania Gomes Rabelo,

a) Articulação pedagógica do projeto de Deus, visando ao fortalecimento da integri-
dade e da identidade do ser humano como sujeito da história, dentro do contexto 
escolar aberto e inclusivo, auxiliando, desta forma o corpo docente, discente e ad-
ministrativo a sua existencialidade. Para tanto, a pessoa precisa exercitar a refle-
xão teológica.

b) Mediação entre as pessoas consigo mesmo, com o outro e com Deus, pastoreando, 
desta forma, as esperanças e a dignificação do ser humano, através de celebrações 
casuais e cotidianas, coordenações de ritos em momentos que demarcam a vida e a 
orientação espiritual de cada pessoa. Para tanto, precisa exercitar a atitude de ser 
pastor(a).

c) Aconselhamento pastoral das pessoas semanalmente, no período de, no máximo, duas 
horas, seja do corpo docente,seja do discente e administrativo, naquilo que cerne a 
área pastoral, sem interferir na atuação das regentes, coordenação pedagógica e do 
campo psicológico, considerando as questões que envolvem a religiosidade, a existên-
cia humana. Para tanto, a pessoa exercitará o diálogo, a escuta e o acolhimento.

d) Atitude prática e profética de intervenção nos processos administrativos e pedagógi-
cos da instituição, priorizando as relações interpessoais, a inclusão social e projetos 
solidários de forma a respeitar os princípios da Pastoral Escolar. 

6. Metodologia da Pastoral Escolar
O método ver, julgar, agir, discernir e celebrar leva em consideração o serviço, o diálogo, o 

testemunho e anúncio, os fortes tempos litúrgicos da Igreja Católica, visando a criar uma atmos-
fera de unidade escolar, comprometimento social, solidariedade, humanização e competência, 
com uma metodologia formativa e criativa.

A pastoral escolar será desenvolvida através dos educadores da instituição, com acompanha-
mento personalizado e encontros formativos na área humana e cristã, desenvolvendo a reflexão e o 
aprofundamento espiritual.

A execução do projeto da Pastoral Escolar será elaborada a partir dos planos de ação, os quais 
deverão vislumbrar:

 
- O espírito de equipe, para crescer na liderança pessoal e eclesial, reunindo-se periodica-

mente com grupos de estudos para fazer o confronto de sua prática com os objetivos de 
evangelização traçados, à luz do evangelho de Jesus Cristo;

- Organização e dinamização da pastoral, de maneira que ajude os educadores, funcionários 
e educandos a vivenciarem a mística da pastoral, assumindo ações evangelizadoras inclu-
sivas;

- Encontros e reuniões pedagógicas voltados para uma Educação Cristã evangélico-liberta-
dora, objetivando o trabalho em parceria com outras entidades, através de espiritualidade; 
retiros, cursos e grupos de vivência;

-  Formação de um conselho de “Pastoral Escolar” com representantes de todos os segmen-
tos da escola, o qual deverá levar em conta a sua ação do grupo e do contexto no qual este 
grupo está inserido.

“A metodologia Histórico-Evangelizadora tem como objeto de investigação as relações que se 
estabelecem  entre o agente de  pastoral e a comunidade e estes com o contexto social onde se en-
contram inseridos”. (BENINCÁ, Elli. 1994, p.16).
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7. Caracterização dos Grupos e Atividades Pastorais
7.1. Projeto Reinventar a Paz e a Esperança – Ação Social do Cva
O objetivo Geral dessa ação social é fomentar uma Cultura de Paz a partir da ética 

do cuidado em suas várias concretizações: com o Planeta, com o ser humano, sendo 
capaz de inspirar valores e atitudes fundamentais para a fase interplanetária da huma-
nidade, resgatando relações mais fraternas e solidárias, especialmente com as pessoas 
que mais precisam de cuidado e atenção, realizando ações que contribuam com forma-
ção integral da pessoa humana a partir da autonomia e protagonismo dos beneficiados.

Recorda-se, que apesar de o Colégio Valdemar Alcântara ser uma escola confes-
sional sua missão não é formar seguidores da doutrina católica, mas assumir, em suas 
ações, que a religiosidade é uma autêntica dimensão humana, e que a busca da verda-
de conduz ao reconhecimento da dignidade humana, da sua valorização e defesa, do 
anúncio do evangelho da paz para todos indiscriminadamente visando a promoção dos 
valores fundamentais para o desenvolvimento integral da pessoa humana. A vivência da 
dignidade, da justiça, da solidariedade, do compromisso com o bem, assim como todas 
as demais virtudes, alcançam a visão do ser humano, da história, do mundo e de Deus, 
conduzindo-os à compreensão do sentido pleno da vida, inclusive daqueles que, por 
algum contexto, encontra-se com seus direitos violados.

Reinventar a paz e a esperança lança-nos o desafio de pensar em situações e ques-
tões sociais preocupantes: alto índice de desigualdade social e políticas globalizadas 
geram situações de insegurança como: desemprego, violência, drogas, bulling, prosti-
tuição.

O projeto atenderá uma clientela de 60 famílias carentes, onde  a maioria vive e 
trabalha em situações desumanas. Quase todas habitam no território próximo à escola. 
Além desse publico fixo para ações permanentes o projeto realiza ações pontuais com  
instituições que também trabalham com famílias e crianças em situação de risco em 
dois bairros periféricos da cidade de Quixadá. São elas: Bairro Campo Velho: Comuni-
dade da Visitação – atende em torno de 150 crianças diariamente; Comunidade Grão de 
Mostarda – atende em torno de 180 crianças; Bairro Campo Novo: Comunidade Maria 
Mãe da Vida – atende adolescente que engravidam precocemente;

Assim, para que as ações não sejam pontuais e isoladas, sem uma força real de 
impacto social. Devem estar fundamentados na Doutrina Social da igreja e nos outros 
documentos eclesiais e em constante comunhão com os Planos Pastorais Diocesanos.

7.2. Infância e Adolescência Missionária – Fund I (1º Ao 5º Ano)
A infância missionária é de fundamental importância na formação cristã e missio-

nária da criança, pois a dimensão missionária da fé nasce do batismo, fonte de todas as 
vocações, e tem o objetivo de levar a criança a um compromisso com o anuncio da Boa 
Nova de Jesus e a solidariedade universal.

“Pregar o Evangelho não é para mim motivo de glória. É antes uma necessidade, 
uma imposição”. “Ai de mim, se eu não anunciar o Evangelho!” (I COR 9,16). Nesse texto, 
Paulo escreve a respeito de como entende o seu ministério: não como uma profissão em 
proveito próprio, mas como um serviço solidário e gratuito em favor de todos.

A missão da infância missionária perpassa por meio da metodologia ver, julgar, 
agir, discernir e celebrar com uma espiritualidade encarnada, procurando aprofundar 
e consolidar nas crianças e adolescentes a vocação missionária de todos os cristãos, a 
solidariedade, o serviço e defesa da vida, o amor a Jesus Cristo e à Igreja.

Maria Zilvania Gomes Rabelo,

7.3. Pastoral da Juventude Estudantil ( Fund Ii E Ensino Médio)
Um grande desafio é reconhecermos que no segmento da sociedade chamada “juventude” 

se encontram as sementes ocultas do Verbo (AG, 11), como fala o Decreto Ad Gentes, do Vatica-
no II. Precisamos entrar em contato com o divino da juventude e entender sua psicologia, sua 
biologia, sua sociologia e sua antropologia com o olhar da “Ciência de Deus”. Falar para o jovem 
de Deus é mostrá-lo que esse Deus não vem de fora, mas que Ele é real dentro dele sem eu modo 
juvenil de ser. Pretende-se partir de uma verdadeira espiritualidade que possibilite ao jovem 
encontrar-se com esta realidade sublime dentro de si e de manter diálogo constante com aquele 
que o criou. Fomos motivados, a partir da Campanha da Fraternidade 2013, a empenharmo-nos 
decididamente no compromisso com todos os jovens brasileiros em vista da melhoria efetiva 
de sua situação de vida. É essencial conhecer as iniciativas existentes, criar outras e motivar a 
participação dos jovens,  segundo suas condições. 

No documento Evangelizaçao da Juventude, da CNBB,  na 7ª Linha, provoca-nos a refletir so-
bre a urgência necessidade de ajudar nossos jovens a articular com maior clareza a certeza da fé 
e as novas compreensões científicas e filosóficas da racionalidade de nosso tempo que, buscando 
descobrir a razão da existência humana para além das verdades reveladas, confundem os jovens.

A ação pastoral deve favorecer a base intelectual da fé dos jovens 
para que saibam se mover de maneira crítica dentro do mundo in-
telectual, acompanhados de vida cristã autêntica para que possam 
atuar responsavelmente no mundo do qual fazem parte. É oportu-
no, portanto, que na Universidade possa se desenvolver um am-
biente favorável para articular fé e razão. Essa sinergia é impor-
tante até para superar o tempo em que a fé, privada da razão, pôs 
em maior evidência o sentimento e a experiência, correndo o risco 
de deixar de ser uma proposta universal. É ilusório pensar que, 
tendo pela frente uma razão débil, a fé goze de maior incidência; 
pelo contrário, cai no perigo de ser reduzida a um mito ou supers-
tição. Da mesma maneira, uma razão que não tem pela frente uma 
fé adulta não é estimulada a fixar o olhar sobre a novidade do ser. A 
universidade torna-se, assim, um espaço de amadurecimento da fé 
e da razão”. (CNBB, Evangelização da Juventude, n. 218)

Se é verdade que amamos a Deus, nosso compromisso com Ele é amar os irmãos (cf 1Jo 4) 
e conviver em harmonia com eles. Para que a evangelização aconteça, não basta suportar-nos 
uns aos outros; é preciso buscar a fonte da paz e fazer transparecer, nos gestos e nas palavras, 
que existe uma causa, um dever de consciência, que nos leva a agir com amor e que esse jeito de 
agir provoca em nós alegria, sendo essencial, portanto, o diálogo responsável entre fé e razão. 

A PJE é uma ação organizada por jovens estudantes da própria instituição, com o objetivo 
de favorecer a conscientização do jovem, buscando uma formação integral, tendo a escola os 
valores cristãos como instrumentos para fortificar a solidariedade, o diálogo, a partilha, a iden-
tidade cristã e os valores. Além de ser protagonizada por estudantes cristãos. A PJE está aberta 
ao ecumenismo e ao diálogo inter-religioso, pautado em princípios de liderança e valores ne-
cessários para uma vida feliz e saudável.

 A modalidade acontece de forma dinâmica e criativa, com encontros de vivência, Semana 
da Cidadania, Semana do Estudante, formação através de seminário, encontros com estudantes 
de outras escolas, momentos de lazer e recreação. 

Cada grupo pode estruturar suas normas de organização, conforme o contexto e a reali-
dade de cada estudante. As reuniões e encontros podem ser quinzenal ou mensal. Como ações 
concretas, no primeiro semestre trabalhamos em comunhão com o material da Campanha da 
Fraternidade de cada ano, incluindo ações do Projeto Reinventar a Paz e a Esperança.  No segun-
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do semestre assumimos os projetos permanentes da Semana do Estudante proposta pelas Pas-
torais das Juventudes do Brasil e o Simpósio Vocacional (criado pela escola), além dos Planos de 
Ações específicos do tempo litúrgico (Mês da Bíblia, Missionário, Advento, Natal). 

7.4. Clube de Leitura
A partir da dimensão Fé e Cultura a Pastoral Escolar coordena na escola Clube de Leituras 

com alunos do Fund I, II e Ensino Médio e, em parceria com as coordenações e educadores de 
Língua Portuguesa, articulam na escola, de forma permanente, o projeto De mãos dados com o 
escritor, Semana da Poesia e Noite Literária. 

O domínio da linguagem, como atividade discursiva e cognitiva, e o domínio da língua, 
como sistema simbólico utilizado por uma comunidade linguística, são condições de possibili-
dade que visam uma plena participação social. Pela linguagem os homens e as mulheres se co-
municam, têm acesso a informação, expressão e defendem pontos de vista, partilham ou cons-
troem visões de mundo, produzem cultura. 

Desse modo, o CVA, a partir dos Clubes de Leituras partilha e semeia leituras significati-
vas, motivados a formar na educação básica grandes leitores. Reconhecemos que nesse período 
de educação básica, se oferecido na época pretendida, corresponde à infância, em que a criança 
e adolescentes formará bases e sentimentos em relação ao que sejam a escola e o ensino, e que, 
certamente, a seguirão por toda a sua vida. Nela serão criados os fundamentos de sua aprendi-
zagem para uma educação de nível superior, que poderão ser fundamentados sólidos ou frágeis, 
dependendo da qualidade do ensino no qual forem submetidos. 

 
7.5. Projeto: “Música na Escola: Quem Canta Encanta!”
O  projeto “MÚSICA NA ESCOLA: Quem canta encanta” trabalha o social, a partir de um 

contexto de urgência na realidade em que o colégio se localiza, utilizando a linguagem musical 
para envolver grupos de crianças, adolescentes e jovens que vivem, em alguns horários do dia, 
ociosos e em situação de risco diante  do seu contexto familiar. Há, também, grupos de alunos 
da escola e de outras instituições que participam das ações, motivados pela valorização do can-
to e da música seja como ação litúrgica (missa), seja como uma ação cultural (algum evento da 
escola). Segundo FARIA (2001, p. 24), “A música como sempre esteve presente na vida dos seres 
humanos, ela também sempre está presente na escola para dar vida ao ambiente escolar e favo-
recer a socialização dos alunos, além de despertar neles o senso de criação e recreação”. Afinal, 
“Não se pode falar da natureza e do valor da educação musical sem que se toque na natureza e 
no valor da música.” (REIMER, 1970 apud Fonterrada, 2008)

A cada ano o projeto visa formar grupos de corais que atuem em atividades específicas da 
comunidade escolar e comunidade local. Também estão inclusas no projeto as crianças e ado-
lescentes das famílias selecionadas para serem acompanhadas pelo projeto Reinventar a paz e 
a Esperança

O Plano de Ação propicia às crianças, adolescentes e jovens, o contato com a música atra-
vés da formação de corais, integração grupal e serviços à comunidade local (escolas e/ou ins-
tituições que solicitem a presença da Pastoral Escolar. O público alvo são alunos, professores, 
gestão, pais e comunidade local. A paróquia Jesus, Maria e José, especificamente, já solicitou a 
presença do grupo no canto da liturgia da missa do domingo em parceria com a catequese local. 
Acompanha-se Formação de coral por segmento de ensino (Fundamental I, Fundamental II e 
Médio).

7.6. Encontros de Convivência Juvenil (ECJ)
Os Encontros de Convivência Juvenil são momentos fortes de integração, reflexão e ora-

ção. A formatação de cada encontro é pensada a partir da formação de uma equipe composta 
por (alunos, coordenação do segmento, educadores envolvidos, pastoral escolar), a partir da 

Maria Zilvania Gomes Rabelo,

necessidade que as turmas denunciam.  Acreditamos que semear o prazer de aprender  e con-
viver é acreditar que a vida é a arte do encontro, mesmo que nela ocorra tantos desencontros. 
Motiva-se, a partir destes,  os alunos e educadores, a construir novos encontros. 

Os ECJ possuem um tema de acordo com o eixo de trabalho desenvolvido no semestre. 
Estes encontros ajudam os educandos na sua integração como turma, favorecendo momen-
tos de partilha, de autoconhecimento, de reflexão e oração.  Nestes momentos, os conflitos 
das turmas são explicitados, pois toda dinâmica conduz para que o grupo se expresse.  O 
interessante é que se estabeleça um espaço oportuno para a reflexão das questões que en-
volvem a turma, e os assessores ajudarão o grupo a dialogar sobre seus questionamentos, 
enfatizando o aspecto da vivência que se faz dos temas trabalhados.

“Sem um amigo o ser humano fica totalmente isolado, ao passo que a amizade serve para 
cultivar as virtudes menores da vida.” Immanuel Kant (1724-1804) em “Lezioni di etica”.

7.7. Celebração da Fé e Vida
O setor da Pastoral Escolar desenvolverá momentos celebrativos na escola com os es-

tudantes, professores e funcionários, pais e a comunidade em geral.  Celebrará momentos 
de abertura, como Campanha da Fraternidade, Semana Santa, Páscoa, Mês Vocacional, Dia 
internacional da paz, Natal, Mês de Maria, entre outras.

7.8. Plano de Ação
Para cada atividade do projeto da pastoral escolar, será elaborado um plano de ação, 

envolvendo a comunidade escolar, com uma proposta de inclusão.
Os projetos sociais serão desenvolvidos por séries, sendo articulado com as áreas de 

conhecimento, juntamente com a Pastoral Escolar.  O projeto será executado com toda co-
munidade escolar.

O projeto possuirá um tema de acordo com o eixo de trabalho desenvolvido no decor-
rer do ano letivo, com a durabilidade de um ano, por meio de ações concretas, em que os 
alunos sejam monitores ou agentes do mesmo. Utilizando observação, registros, entrevis-
tas, gravações, segundo a criatividade, princípios de cada área e  grupo de educandos.

7.9. Acompanhamento e Formação da Equipe da Pastoral Escolar
O acompanhamento personalizado e grupal é um meio oferecido à pessoa para que ela 

cresça e se aprofunde na vivência cristã, na missionariedade e na solidariedade. O acom-
panhamento é sistemático e semanal e tem como objetivo orientar os agentes a conhece-
rem suas potencialidades para desenvolvê-las e colocá-las a serviço do bem comum, numa 
perspectiva de reino de Deus. Os encontros acontecem com momentos de espiritualidade, 
convivência e temas de estudos diversos em conformidade com o plano de ação anual.   

7.10. Manhã na Capela e Socialização de Projetos Semanal (Educação Infantil)
Os momentos celebrativos com a Educação Infantil segue um Plano de Ação em parce-

ria com a rotina dos educadores. Todas as turmas reservam um tempo na capela e um/uma 
missionário/a da Pastoral Escolar acompanha esses momentos, agindo, especificamente, 
na música e na contação de histórias bíblicas. As celebrações de Fé e Vida, de acordo com 
o tempo litúrgico da Igreja Católica, são vivenciadas num cronograma e projeto específico. 
Uma outra ação permanente nesse segmento é a participação na Socialização de Projetos 
Temáticas que acontecem todas as sextas-feiras. A PE atua como um apoio às educadoras 
que preparam a culminância do projeto trabalhado na semana. 

8. Considerações finais
O Projeto da Pastoral Escolar (2010-2016) está em um processo de avaliação permanen-
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te. Através dela confrontam-se os resultados conseguidos com os propósitos. Há, desse modo, 
a oportunidade para se fazer algum ajuste, alguma mudança de direção da ação, de identificar 
falhas e fazer melhorias. A sagrada Escritura traz diversas ocasiões nas quais se propõe uma 
avaliação da própria ação salvífica. No primeiro testamento, Javé avaliou a obra da criação e 
“achou que era muito bom” (GN-1,31). Depois do dilúvio e da aliança feita por Noé, o Senhor 
avaliou o que tinha feito com a humanidade (cf.GN 8,21). Diante da súplica de Moisés, “desistiu 
do mal que havia ameaçado fazer a seu povo” (EX 32,14). No segundo testamento, Jesus para ao 
meio do caminho para avaliar o seu ministério pastoral, começando com a instigante pergunta: 
“Quem dizem que eu sou?” (Mc 8,27). Ele propõe também, uma avaliação do trabalho apostólico 
de seus discípulos, que “se reuniram em torno de Jesus e lhe contaram tudo o que tinham feito 
e ensinado” (Mc 6,30).

 A avaliação de nossa ação pastoral leva a uma mudança de mentalidade e ação. Essa ação 
exige conversão, convergência contínua ao plano de pastoral escolar, que passa a ser um sinal 
concreto do plano de Deus para a nossa ação evangelizadora.

 Partindo da prática, em confronto com os objetivos, a avaliação passa a ser uma prática 
constante, tanto em nível pessoal como coletivo, tendo em vista a realidade do agente de pas-
toral escolar, as dificuldades, os novos desafios, as novas propostas de trabalho, procurando ter 
sempre um espírito de abertura. Ao final de cada etapa de trabalho, realiza-se uma avaliação 
mais intensa de todas as atividades efetuadas para dar um novo encaminhamento e obter me-
lhoria de nossa atuação na ação evangelizadora e transformadora.   

O olhar aos Planos de Ações deve ser realizado num clima de oração, interiorização e partilha, 
sendo preparada pela equipe da pastoral escolar através de entrevista pessoal, depoimentos, regis-
tro por escrito, questionário, troca de ideias e relatório das ações efetivadas e tendo sempre em vista 
a realidade da pastoral escolar, com suas dificuldades, novos desafios e novas propostas de ação, 
num espírito de abertura, reflexão, ação, fé e esperança. Este projeto, construído coletivamente com 
a comunidade escolar, com vários aspectos já em vigor, tem enriquecido o trabalho pedagógico, bem 
como facilitado o serviço de ensinar e de aprender. Recordemos o que nos alerta o Papa Francisco 
em sua Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, “mais do que o temor de falhar, espero que nos 
mova o medo de nos encerrarmos nas estruturas que nos dão uma falsa segurança” (Cf. Papa Fran-
cisco. Exortação Apostólica Evangelii Gaudium. n. 49)

A reforma das estruturas visa fazer que a ação pastoral seja mais comunicativa e aberta, 
que coloque os agentes em atitude constante de saída. Portanto, convém, a partir desse projeto 
de evangelização na escola perguntar-se constantemente que aspectos devem mudar na escola 
(os costumes, os estilos, os horários, a linguagem, a estrutura) para torná-la um canal mais des-
tinado à educação e à evangelização do que a simples continuidade.
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Resumo
Introdução: O Projeto Curta na Educação é uma iniciativa da ANEC e da CCDH que 
pretende mobilizar crianças, adolescentes, jovens e adultos na reflexão e ação voltadas 
para questões de relevante interesse social, a partir da proposta da Campanha da Frater-
nidade (CF), estreitando os laços entre o Parlamento e a Escola, em parceria com outras 
instâncias do Poder Público e da Sociedade Civil. Objetivos: Refletir sobre a temática 
proposta pela CF, contribuindo para o desenvolvimento do pensamento crítico e para o 
exercício da cidadania. Método: Reflexão sobre o tema gerador, exame das responsabili-
dades dos poderes públicos e apresentação de propostas para a elaboração de políticas 
públicas em Audiência Pública. Resultado: Realização de Edições Temáticas Anuais com 
Encontro de Abertura, Lançamento Oficial, atividades nas Escolas, Audiências Públicas. 
Conclusão: O Projeto estabelece uma relação de parceria entre as diferentes instâncias 
relacionadas à Educação no RS, o Poder Público e a Sociedade Civil na defesa dos direi-
tos humanos e na promoção de uma vida mais digna para todos.

Palavras-chave: educação, fraternidade, cidadania.

1. Introdução
O Projeto Curta na Educação1 , instituído por iniciativa conjunta da Associação Nacional 

de Educação Católica (ANEC) e da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul (CCDH) é operacionalizado através do Grupo de 
Trabalho Interinstitucional (GTI), que congrega, além dos Organizadores, representantes das 
Instituições parceiras e pessoas voluntárias. O Projeto é realizado com o intuito de mobilizar 
crianças, adolescentes, jovens e adultos, de todas as redes de ensino, através da reflexão e ação 
voltadas para questões de relevante interesse social, a partir da proposta anual da CF, propi-
ciando o desenvolvimento do pensamento crítico e o exercício da cidadania.

O Curta na Educação é marcado por duas estratégias que estão na base de todo o processo 
de planejamento e de execução: uma, mais abrangente, que busca o estreitamento do relaciona-
mento ideológico entre a Assembleia Legislativa e a Escola, envolvendo diferentes instâncias do 
Poder Público e da Sociedade Civil, particularmente aquelas vinculadas com a Educação; outra, 
1  O texto do presente trabalho reproduz, com algumas variações, os textos disponíveis no Site do Projeto, em particular sob as abas 
“O Projeto” e “Perguntas”. Consultar: CURTA NA EDUCAÇÃO. O Projeto – Curta na Educação. Disponível em: <http://www.curtanaeducacao.
org.br/o-projeto/>. Acesso em: 15 abr. 2015; CURTA NA EDUCAÇÃO. Perguntas - Curta na Educação. Disponível em: <http://www.curtanae-
ducacao.org.br/perguntas>. Acesso em: 15 abr. 2015.

Harlei Antonio Noro

Projeto curta na educação

Secretário Estadual da ANEC no Rio Grande do Sul.
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mais específica e pontual, materializada nas Edições Temáticas Anuais, que busca, através do 
processo de reflexão/ação, realizado junto às Instituições de Ensino, apresentar propostas e de-
mandas ao Legislativo, tendo em vista a elaboração de políticas públicas sobre o tema proposto, 
como corolário do atendimento de seus objetivos.

Por ocasião da preparação do Encontro de Abertura da Campanha da Fraternidade 2012 
(Fraternidade e Saúde Pública), foi delineada uma proposta de trabalho que passou por um 
processo permanente de qualificação. Dentre os aspectos que demandaram a atenção do GTI 
destacaram-se: os documentos relativos ao Projeto e às Edições Temáticas, a identidade visual 
do mesmo e das suas Edições, a definição dos canais de comunicação e a sua disponibilização, 
bem como a organização das atividades previstas no cronograma anual. Igualmente importante 
revelou-se o processo de construção das parcerias com diferentes instâncias do Poder Público 
e da Sociedade Civil. O uso de diferentes canais de comunicação eletrônicos tornou possível 
a divulgação da iniciativa, a publicação dos resultados e a interatividade nas redes sociais. O 
alcance da proposta é dimensionado através da participação das Instituições de Ensino, do de-
senvolvimento do processo de reflexão/ação nas mesmas, sendo uma das expressões a partici-
pação no Concurso Cultural de Curtas, e na interação dos estudantes com o Parlamento, o Poder 
Público e a Sociedade Civil através da realização de Audiências Públicas.

A avaliação do Projeto, nos processos de planejamento e de execução, com a participação 
dos envolvidos é de fundamental importância para a sua qualificação. Juntos, Escola, Parlamen-
to e Sociedade promovem cidadania.

2.Histórico
O Projeto Curta na Educação encontra suas raízes nos Encontros Estaduais de pre-

paração da Campanha da Fraternidade promovidos pela Associação Estadual de Educação 
Católica do Rio Grande do Sul (AEC/RS) e, a partir de 2009, pela ANEC, que reuniam educa-
dores das diferentes Regiões do Estado, com representantes das diferentes redes de ensino, 
do ensino privado e do ensino público.

Considerada a importância do despertar para a solidariedade em relação a problemas 
concretos que envolvem a sociedade brasileira, na busca de caminhos de solução, em 2011, 
a parceria firmada entre a ANEC e a CCDH, na organização do Encontro Estadual de prepa-
ração da Campanha da Fraternidade 2012, viabilizou a construção de um projeto com nova 
abrangência, congregando outras Instituições relacionadas à Educação e diferentes instân-
cias do Poder Público e da Sociedade Civil.

Assim, com o encontro realizado no dia 25 de novembro de 2011, no Colégio Marista 
Rosário, em Porto Alegre, teve início o atual Projeto Curta na Educação, organizado com o 
objetivo de mobilizar o mundo da educação - crianças, adolescentes, jovens e adultos, de 
todas as redes de ensino -, por meio da reflexão e ação voltadas para questões de relevante 
interesse social, propiciando o desenvolvimento do pensamento crítico e o exercício da ci-
dadania na defesa dos direitos fundamentais, a partir de temáticas propostas anualmente.

A primeira Edição do Projeto Curta na Educação, em 2012, recebeu a denominação 
Curta Saúde na Educação, com base na temática proposta pela Campanha da Fraternidade 
2012, “Fraternidade e Saúde Pública”. A segunda Edição Temática Anual, em 2013, foi deno-
minada Curta Juventude na Educação, com base no tema gerador da CF 2013, “Fraternidade 
e Juventude”. Curta Direitos Humanos na Educação é a denominação da Edição Temática 
2014, com base no tema da CF, “Fraternidade e Tráfico Humano”. Em 2015, a partir do tema 
“Fraternidade: Igreja e Sociedade”, foi organizada a Edição Temática 2015, Curta Liberdade 
e Diversidade Religiosa. Está em curso a organização da Edição Temática 2016, com a deno-
minação Curta Saneamento Básico, à luz da CF 2016, Ecumênica, cujo tema é “Casa comum, 
nossa responsabilidade”.

3.Objetivos
As temáticas propostas anualmente pela CF pretendem despertar a solidariedade em re-

lação a problemas concretos que envolvem a sociedade brasileira, buscando caminhos de solu-
ção. O tema escolhido define a realidade concreta a ser transformada e o lema explicita em que 
direção se busca a transformação2.

O Projeto Curta na Educação, ampliando o trabalho desenvolvido junto às Instituições 
de Ensino e Educadores com a finalidade de trabalhar as propostas da CF, pretende mobilizar 
crianças, adolescentes, jovens e adultos, de todas as redes de ensino, na reflexão e ação voltadas 
para questões de relevante interesse social, propiciando o desenvolvimento do pensamento crí-
tico e o exercício da cidadania.

Objetivo geral
Refletir sobre a temática proposta pela CF, a partir do mundo da educação, contri-

buindo para o desenvolvimento do pensamento crítico e o exercício da cidadania, através 
da produção de textos, vídeos e outros subsídios que sintetizem as reflexões propostas e as 
ações desenvolvidas a partir do tema gerador.

Objetivos específicos
- Criar espaços nos ambientes escolares para refletir sobre a temática proposta pela 

CF, através da compreensão do ambiente social e político, propiciando o desenvol-
vimento do pensamento crítico e o exercício da cidadania.

- Refletir sobre a temática proposta pela CF e as suas relações com os aspectos socio-
culturais de nossa sociedade;

- Destacar a importância de acompanhar as ações da gestão pública, com a transpa-
rência na aplicação dos recursos disponíveis, especialmente nos projetos relacio-
nados às temáticas propostas, particularmente no mundo da educação;

- Identificar a imbricação existente entre as realidades da educação e da temática 
proposta pela CF;

- Produzir Curtas, textos e outros subsídios sobre as reflexões propostas e as ações 
desenvolvidas a partir dos trabalhos em disciplinas específicas, em trabalhos in-
terdisciplinares ou que envolvam a Escola como um todo;

- Promover a exposição dos Curtas e subsídios nos diferentes espaços escolares;
- Promover a escolha de Curtas para serem publicados no Site do Projeto Curta na 

Educação, representando as Escolas, conforme Regulamento;
- Realizar Audiência Pública na Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 

sobre o tema da Edição Anual do Projeto Curta na Educação, com a participação da 
Comunidade Escolar;

- Apresentar durante a Audiência Pública os Curtas selecionados, conforme Regula-
mento;

- Participar da Audiência Pública, propondo ao Legislativo ações que promovam polí-
ticas públicas a partir das demandas identificadas no decorrer processo.

Os objetivos relacionados até então não explicitam suficientemente a primeira estra-
tégia, isto é, aquela de estreitar o relacionamento ideológico entre a Assembleia Legislativa 
e a Escola, envolvendo diferentes instâncias do Poder Público e da Sociedade Civil, particu-
larmente aquelas relacionadas com a Educação, não obstante a sua progressiva efetividade. 
Tal situação será redimensionada na preparação da documentação para a Edição Temática 
2016, Curta Saneamento Básico.

2  Cf. CAMPANHA DA FRATERNIDADE. In: WIKIPEDIA. 2015. Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Campanha_da_Fraterni-
dade>. Acesso em: 15 mai. 2015.
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4. Metodologia
Quanto à metodologia, o Projeto Curta na Educação implica o atendimento simultâneo de 

procedimentos que envolvem tanto a sua organização, preparação, execução e acompanhamen-
to pelo GTI, quanto a sua operacionalização, junto às Instituições de Ensino.

A adesão ao Projeto pelas Instituições de Ensino implica no desenvolvimento de ativida-
des que permitam alcançar os objetivos propostos anualmente. Dentre outras que podem ser 
definidas junto às Escolas, é possível destacar:

• Reflexão, em grupo, com os alunos sobre a temática do Projeto com a identificação das 
principais questões relacionadas ao tema em questão, o exame das responsabilidades 
do Poder Público Municipal, Estadual e Federal e a proposição de sugestões e projetos 
para o tratamento da questão;

• Análise das questões escolares relacionadas à temática;
• Promoção de atividades para pais, professores e pessoas interessadas, que envolvam a 

comunidade escolar e desencadeiem um processo de sensibilização e reflexão sobre a 
temática;

• Destacar aspectos na comunidade escolar que contribuem para o cuidado que se deve 
ter em relação ao tema proposto;

• Produzir Curtas sobre as reflexões e ações, a partir dos trabalhos desenvolvidos em 
disciplinas específicas, em trabalhos interdisciplinares ou que envolvam a Escola como 
um todo, conforme regulamento;

• Utilizar a página da Edição Temática Anual do Projeto Curta na Educação no Facebook 
para compartilhar as experiências e criar espaços de interação entre os participantes;

• Propor a criação de um Grupo de Trabalho para acompanhar e dar continuidade aos 
encaminhamentos da Audiência Pública;

• Propor atividades que permitam conhecer e experienciar a dinâmica da Audiência Pú-
blica;

• Avaliação do processo estabelecido e dos resultados obtidos.

A organização do Projeto Curta na Educação, seu planejamento, execução e acompanhamento, 
a partir da primeira Edição, demanda, simultaneamente, a atenção a diferentes processos que são de 
responsabilidade do GTI, no atendimento aos seus próprios objetivos, dentre eles:

• Planejar, organizar, desenvolver e acompanhar as ações que operacionalizam o Projeto 
e suas Edições;

• Reunir profissionais vinculados à ANEC, CCDH e Instituições apoiadoras e parceiras, 
bem como voluntários, para estabelecer um processo de reflexão/ação que contribua 
com a operacionalização do Projeto;

• Refletir sobre temas e questões relacionadas ao Projeto, estabelecendo um espaço de 
intercâmbio de experiências que contribua para o fortalecimento das ações voltadas à 
realização do Projeto;

• Propor objetivos, estratégias e ações para ampliar a mobilização das diferentes redes de 
ensino na execução do Projeto, envolvendo crianças, adolescentes, jovens e adultos na re-
flexão e ação voltadas para questões relacionadas ao tema gerador proposto pela CF;

• Avaliar o planejamento, a organização e a execução das ações relacionadas ao Projeto;
• Colaborar na organização e na coordenação de atividades relacionadas ao Projeto.

Algumas atividades previstas no cronograma anual do Projeto, tal como a Encontro de Abertu-
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ra, com a formação de multiplicadores, o Lançamento Oficial em Grande Expediente na Assembleia 
Legislativa e a realização de Audiências Públicas, são desenvolvidas com metodologia específica.

A metodologia de trabalho, tanto na organização quanto na operacionalização do Projeto, 
deve ser analisada e avaliada à luz da experiência de modo a qualificar os processos e a poten-
cializar o alcance de seus objetivos.

5. Forma de avaliação
A avaliação do Projeto é prevista para ser realizada ao longo do desenvolvimento das Edi-

ções Temáticas, considerando aspectos como a participação dos educadores nos encontros de 
abertura, dos alunos na produção de Curtas, a interação nos espaços de comunicação no site 
do Projeto e nas páginas do Projeto e das Edições Temáticas no Facebook, a participação das 
Escolas e dos alunos nas Audiências Públicas, sejam elas Municipais/Regionais e/ou Estadual.

Considerando aspectos quantitativos, verificou-se uma pequena redução da participação 
de educadores nos Encontros de Abertura: 121 em 2012; 113 em 2013; 80 em 2014 e 82 em 
2015. A inscrição de curtas aumentou da primeira para a terceira Edição: 14 em 2012; 50 em 
2013; 43 em 2014, sendo que as inscrições estão abertas para a Edição 2015. Nas Audiências 
Públicas realizadas verificou-se a redução do número de estudantes participantes: 348 em 
2012; 250 em 2013; 180 em 2014 - aquela de 2015 será realizada em outubro -, com a manu-
tenção da média das Instituições representadas: 29 em 2012; 21 em 2013; 29 em 2014.

Para a avaliação da participação, tanto dos alunos quanto das Escolas, foram elaborados 
dois formulários específicos, encaminhados aos participantes do Concurso Cultural de Curtas e 
para as respectivas Instituições. Os alunos foram indagados sobre a existência de mobilização 
em relação ao Projeto na Escola, a motivação para participar do Projeto, a relevância da Edição 
Temática, a possibilidade de convidar outros jovens para participar da iniciativa, as atividades 
das quais participou com espaço para comentários. Especial destaque receberam as questões 
relativas ao Concurso Cultural de Curtas, contemplando o Regulamento, mudanças para as edi-
ções futuras e a alteração dos critérios de classificação, o tempo definido para as produções e o 
material de referência disponibilizado. Os alunos foram perguntados, também, sobre as condi-
ções oferecidas pela Escola para o desenvolvimento do Projeto e sobre as disciplinas que con-
tribuíram para a abordagem do tema. Os alunos foram indagados, ainda, sobre o conhecimento 
do site do Projeto - www.curtanaeducacao.org.br - e sobre o grau de satisfação considerando 
acessibilidade, funcionalidade, informações, atualização, materiais e contato. Além disso, hou-
ve espaço para opinar sobre os canais que favorecem a divulgação do Projeto e, também, para 
comentar, sugerir, criticar e compartilhar ideias. Em 2013, o formulário contemplou a avaliação 
das atividades específicas em que cada um participou com a indicação de aspectos positivos, 
aspectos negativos e sugestões.

O formulário de avaliação institucional foi encaminhado, em um primeiro momento, àque-
las com grupos inscritos no Concurso de Curtas e, posteriormente, às demais. Neste sentido 
perguntava-se sobre o conhecimento do Projeto e sobre a participação na Edição Temática do 
respectivo ano que, na hipótese negativa, solicitava a indicação das razões. Na hipótese afirma-
tiva perguntava-se sobre o atendimento dos objetivos propostos, a metodologia e as atividades 
propostas, a participação nas atividades, as instâncias e as disciplinas envolvidas na Escola, 
bem como as condições e os recursos disponibilizados. Da mesma forma, as questões relacio-
nadas ao site e à comunicação, apresentadas aos alunos, foram ajustadas para os profissionais 
da Instituição.
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7. Bibliografia
Com o advento do Projeto Curta na Educação, os Encontros Estaduais de Preparação para 

a Campanha da Fraternidade foram ajustados para atender a nova proposta. Houve a altera-
ção da denominação para Encontro de Abertura, com a manutenção de alguns elementos da 
metodologia de trabalho, particularmente aquela de realizar atividades com os educadores re-
presentantes dos segmentos educação Infantil e Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II 
e Ensino Médio tendo em vista o aprofundamento da temática e a elaboração de propostas de 
trabalho específicas para os respectivos níveis.

A construção das propostas de trabalho ou a proposição de pistas de ação, tanto no En-
contro de Abertura, a partir da reflexão proposta na realização da Mesa Técnica ou da atividade 
específica junto aos educadores, nos Grupos de Trabalho voltados para os segmentos anterior-
mente indicados, quanto nas atividades promovidas pelo GTI encontra seu fundamento em di-
ferentes subsídios e materiais relacionados ao tema anual, cuja referência é compartilhada nas 
atividades específicas e/ou através do site do Projeto, na área Material de Apoio.

7. Materiais necessários
Para o desenvolvimento do Projeto, dentre outros recursos, é necessário considerar como 

imprescindível a participação de alunos e educadores, com o envolvimento da comunidade edu-
cativa das Escolas e das famílias. Associada à esta mesma participação, necessária, está aquela 
das diferentes instâncias do Poder Público e da Sociedade Civil relacionadas à Educação e tam-
bém aos temas propostos.

Os mais variados materiais podem ser utilizados nas Edições Temáticas do Projeto, 
tais como músicas, arte, redes sociais, livros, palestras, internet, equipamento de áudio e 
vídeo, filmes, imagens, etc.

8. Número máximo de participantes
O Projeto Curta na Educação pretende mobilizar crianças, adolescentes, jovens e adultos, de 

todas as redes de ensino. No Estado do Rio Grande do Sul esta participação pode ser estendida, con-
forme o Censo Escolar da Educação Básica 20143 , a 1.920.917 alunos das Escolas de dependência 
administrativa Estadual, Federal, Municipal e Particular.

Este horizonte pode ser ampliado com a inclusão das famílias relacionadas a estes alunos, 
congregando toda a comunidade escolar. A organização desde a articulação dos parceiros, atuais e 
futuros, através do GTI pode ampliar a participação.

A participação nas atividades, conforme os dados apresentados na avaliação, considerando 
o universo escolar do Rio Grande do Sul, é mínima. No entanto, como fermento, a experiência feita 
é um convite a maximizar a participação nesta iniciativa que tem congregado diferentes instâncias 
do Poder Público, da Sociedade Civil, particularmente aquelas relacionadas com a Educação, e do 
universo Escolar em atividades que podem contribuir significativamente para construção de uma 
cultura onde, através do desenvolvimento do pensamento crítico e do exercício da cidadania, os 
direitos fundamentais sejam assegurados.

A participação e a interação através das redes sociais têm aumentado ao longo das Edições, 
particularmente através do uso do Facebook com página tanto para o Projeto quanto para as Edi-
ções Temáticas. A partir do dia 08 de julho de 2013 o Projeto passou a contar, também, com endere-
ço próprio na internet, disponibilizando as informações necessárias para a participação e interação. 
Para cada Edição temática é disponibilizada área específica onde é possível acessar a agenda, notí-
cias, realizar a inscrição de Curtas para o Concurso Cultural e acessar aqueles já publicados.

Consideradas apenas a visualização das páginas em que foram publicados os Curtas inscritos 
3 Considerando apenas a Matrícula Inicial na Modalidade Regular é possível identificar os seguintes dados no Rio Grande do Sul: Pré-
-Escola: 157.558; Ensino Fundamental: 1.367.027; Ensino Médio: 396.332 (cf. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL. Censo 
Escolar da Educação Básica 2014. Disponível em: <http://www.educacao.rs.gov.br/dados/estatisticas_2014.pdf>. Acesso em: 17 jun. 2015.
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na Edição 2014, no período de 28 de julho a 07 de agosto de 2014, foram contabilizadas 32.427 visu-
alizações de páginas, sendo 19.191 visualizações únicas, com tempo médio nas páginas de 00:01:59. 
Sistematizados os dados relativos à Edição 2014 será possível, através do confronto com a Edição 
em curso e aquelas futuras, verificar o aumento ou a redução da participação e/ou interação através 
deste importante canal de comunicação e suas integrações com outras redes sociais.

9. Parceiros e apoiadores
O Projeto Curta na Educação nasce da relação de proximidade entre a ANEC e a CCDH e a 

sua realização é enriquecida com a participação e o envolvimento de outras instâncias do Poder 
Público e da Sociedade Civil, particularmente aquelas relacionadas à Educação, que se tornaram 
parceiros e apoiadores.

O contato com possíveis parceiros é realizado pelo GTI que, ao apresentar a proposta do 
Curta na Educação, solicita a adesão Institucional, a parceria e o apoio na realização do Projeto 
Curta na Educação e/ou de sua Edição Temática Anual. Os parceiros e apoiadores são convida-
dos a divulgar em espaço Institucional o apoio firmado com o Projeto. É formalizada, também, a 
solicitação para que a Instituição passe a integrar o GTI através de representação, participando 
das reuniões ordinárias, realizadas no período de março a junho e de agosto a novembro, em 
semana do mês, dia, horário e local definidos anualmente.

Somaram-se ao Projeto, nas suas Edições iniciais, o Conselho Estadual de Saúde, o Sin-
dicato do Ensino Privado no RS - SINEPE/RS, Conselho Estadual de Educação/RS - CEEd/RS, a 
Secretaria Estadual da Saúde, Centro de Apoio Operacional da Infância, Juventude, Educação, 
Família e Sucessões - MP/RS, o Centro de Apoio Operacional de Defesa dos Direitos Humanos 
- MP/RS, a UNDIME, o Comitê Estadual de Educação em Direitos Humanos - CEEDHRS, o Setor 
de Pastoral da Educação da CNBB Regional Sul 3, a Pastoral da Juventude Estudantil, Comissão 
Permanente de Defesa dos Direitos Humanos da Procuradoria-Geral do Estado do RS - PGE-RS, 
o Serviço de Evangelização da Juventude - CNBB Regional Sul 3, a Secretaria de Justiça e dos 
Diretos Humanos - SJDH, o Jornal Mundo Jovem, a SP Produções e a NETFACE.

Diversas Instituições apoiadoras participaram das atividades do GTI, através de seus re-
presentantes, dentre elas: Colégio Santa Inês, Escola São Luís Guanella, Colégio La Salle Pão dos 
Pobres, Pequena Casa da Criança, Colégio Vicentino Santa Cecília, Escola Mãe Admirável, Colé-
gio La Salle Canoas, Escola Nossa senhora de Fátima e o Instituto de Educação São Francisco.

As parcerias firmadas são divulgadas no site do Projeto na aba “Parceiros” com a inser-
ção do logotipo institucional, ao qual é vinculado o link para o site da Instituição parceira. Na 
hipótese de participação no GTI o nome do representante consta da relação localizada na área 
reservada ao referido Grupo na aba “Realização” do site do Projeto. As parcerias são divulgadas 
também na página do Projeto no Facebook e nas páginas específicas das Edições Temáticas 
Anuais. As informações relativas aos parceiros podem constar também de outros materiais ele-
trônico e/ou impressos.

10. Conclusão
O Projeto Curta na Educação, com o seu desdobramento nas Edições Temáticas Anuais, 

estabelece uma relação de parceria entre as diferentes instâncias relacionadas à Educação no 
Rio Grande do Sul, as Escolas de todas as Redes, o Poder Público e a Sociedade Civil, e, em uma 
linha metodológica participativa, favorece o comprometimento de todos na defesa dos direitos 
humanos em suas respectivas áreas de atuação.

A construção de uma sociedade onde a justiça, a solidariedade e a paz encontrem lugar 
passa pela transformação da realidade atual através do comprometimento de todos na desco-
berta de soluções para os problemas concretos que envolvem a sociedade brasileira. O mundo 
da educação deve inserir-se, sempre mais, neste processo, com o envolvimento de toda a co-
munidade escolar, particularmente dos alunos, lançando bases para uma nova cultura onde, de 
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Resumo
A diversificação da metodologia de ensino por meio de estações de aprendizagem, tem 
se apresentado como uma importante alternativa para a melhoria da qualidade do ensino 
em algumas escolas.
Essa proposta surge como uma alternativa ao ensino tradicional, que a muito tem se mos-
trado pouco atraente aos alunos que hoje encontramos em nossas salas de aula.
Comumente nos deparamos com estudantes que reclamam das aulas expositivas, por 
considerar as mesmas como cansativas e pouco atraentes. 
No contexto tradicional do ensino, as aulas expositivas se apresentam como a principal 
metodologia empregada pelos professores, para tentarem atingir os objetivos de apren-
dizagem propostos.
Como uma alternativa para modificar a rotina das salas de aula, a proposta de diversifi-
cação da metodologia de ensino por meio de estações de aprendizagem, vem favorecer 
a uma melhoria no desempenho acadêmico dos alunos.
É importante ressaltar que o uso das estações de aprendizagem nos permite quebrar 
alguns paradigmas da educação, uma vez que tal proposta força ao ALUNO a assumir 
a postura de ESTUDANTE e o professor a de MEDIADOR. Quando diversificamos as 
metodologias, as AULAS perdem o formato passivo e tornam-se SESSÕES DE APREN-
DIZAGEM.
Para a caracterização de uma sessão de aprendizagem se faz necessário atentar para os 
seguintes pontos:
1) Desenhar um objetivo de aprendizagem que obedeça ao modelo smart, ou seja, 
um objetivo específico, mensurável, atingível, realístico e que se conclua em um determi-
nado espaço de tempo;
2) Escolher um mínimo de três metodologias distintas, mas que possam ser empre-
gadas para o atingimento do objetivo proposto (cada metodologia irá compor uma esta-
ção de aprendizagem, que devem ser trabalhadas simultaneamente);
3) Selecionar os recursos metodológicos adequados para compor as estações de 
aprendizagem pensadas para a sua proposta;
4) Cada estação deverá ter um objetivo próprio, mas que complemente o objetivo 
geral desenhado anteriormente;
5) Para a avaliação, escolha uma ferramenta que possa verificar se os objetivos pro-
postos foram atingidos ao final da sessão de aprendizagem.

Para a organização do espaço de uma sessão de aprendizagem, a sala de aula pode ser 
dividida em pequenos setores, denominados de estações de aprendizagem, que contará 
com um objetivo a ser atingido pelo estudante, e um recurso metodológico que permitirá 
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fato, os direitos humanos, de todo as pessoas, sejam salvaguardados.
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Resumo
A evolução de uma postura, ainda habitual, do professor como detentor do saber para 
uma postura integrativa de Educador Coach - onde este último serve como catalizador 
para o desenvolvimento do potencial do próprio aluno-, transforma e remodela o proces-
so de ensino-aprendizagem. Além disso, recentes descobertas da neurociência (estudo 
da mente e cérebro) aplicadas aos relacionamentos, nos autorizam a afirmar que a ma-
neira como o mestre pensa, sente e se comporta é fator determinante na obtenção da 
colaboração e aprendizagem por parte dos alunos. O objetivo desta oficina é despertar a 
consciência do poder e da influência do professor para  transformar sua interação com o 
estudante a partir do seu próprio pensamento e comportamento, dentro do conceito de 
NeuroEducação. Para alcançar este objetivo utilizaremos dinâmicas de grupo, exposição 
dos conceitos através de slides e reflexão sobre os temas apresentados. O resultado 
buscado é a autoconscientização de cada um dos participantes da oficina sobre onde ele 
tem colocado o foco da sua atenção prioritária, se na informação ou se na sua interação 
com os alunos e dos instrumentos que ele dispõe para ser um Educador Coach.

Palavras-chave: Educador coach, neuroeducação, influência.

O futuro da educação passa, inevitavelmente, por uma reavaliação da relação e interação 
entre professor e aluno, independentemente da metodologia pedagógica utilizada.

Nesta oficina teremos a oportunidade de conhecer, refletir e aprender sobre a essência 
da NeuroEducação, assim como também dos principais instrumentos do processo de coaching.

Objetivos:
• Oferecer aos educadores presentes na oficina uma  inovadora e  eficaz  abordagem da 

educação, a NeuroEducação, com efetiva aplicabilidade nas escolas católicas.
• Apresentar as cinco dimensões essenciais, segundo os preceitos da neurociência, para o 

educador que busca  proporcionar o  ambiente favorável ao processo de ensino-aprendizagem. 

*Sênior Coach   

Diva Ione Silva da Silveira, SILVEIRA DIS.

As competências do educador coach 
e a neuroeducação: 
uma alavanca para o diferencial das 
escolas católicas

aos estudantes atingirem esse objetivo. Embora todas as estações tenham um objetivo 
próprio, estes são na realidade, etapas do objetivo principal desenhado para a sessão de 
aprendizagem.
Nesse formato, todos os estudantes, divididos em pequenas equipes, deverão passar por 
todas as estações, executarem as atividades propostas em cada uma delas, e posterior-
mente, no grande grupo, participarem da discussão do que foi aprendido.
Podemos perceber que a diversificação das metodologias de ensino em uma mesma 
sessão de aprendizagem (aula), oportuniza aos estudantes entender um determinado as-
sunto, por oferecer diferentes formas e recursos de se apresentar um mesmo conteúdo, 
diferente do que ocorre com a metodologia da aula expositiva.
Um outro ponto que merece destaque é o fato desse modelo, colocar o estudante no cen-
tro do processo, o que empodera o estudante, tornando-o mais autônomo e responsável 
pela sua própria aprendizagem.
Nessa oficina, propomos apresentar e discutir com os participantes a eficiência do mode-
lo de estações na aprendizagem dos estudantes.

Palavras-chave: metodologia de ensino, sessão de aprendizagem, metodologia ativa.
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• Despertar a consciência do  poder e da influência do professor para   transformar sua 
interação com o estudante a partir do seu próprio pensamento e comportamento.

Métodos:
Vivencial através de dinâmicas de grupo, exposição do conteúdo através de apresentação 

de slides, reflexão e autoquestionamento sobre os temas e conceitos trazidos na oficina.

resultados e conclusão:

• Provocar uma quebra de paradigmas do participante sobre seu papel como educador, 
o qual sairá da oficina questionando e refletindo sobre sua atual visão e ação no mun-
do.

• Possibilitar ao educador uma auto avaliação do quanto sua visão sobre seu papel está 
alinhada com o diferencial da educação católica, possibilitando assim mudanças im-
portantes na sua atitude, comportamento e desempenho.

• Trazer conscientização aos educadores e participantes da oficina sobre onde eles têm colocado 
o foco da sua atenção prioritária, se na informação ou se na sua interação com os alunos. Desta 
forma facilitando uma formação integral, humanizada, plural e diversa do estudante.

A participação dos congressistas nesta oficina dará a eles a oportunidade de conhecer 
e experimentar uma amostra do programa de formação EDUCADOR COACH. Este representa 
um evolucionário caminho  de desenvolvimento continuado para o aprofundamento e aperfei-
çoamento  de  uma educação comprometida com a formação  do ser humano para a vida, não 
apenas para um determinado cenário.

O programa Educador Coach propõe uma visão diferenciada da relação do professor com 
o aluno e preserva aquilo que existe de mais relevante e valioso na escola católica. Dentro desta 
visão, o professor tem primordialmente o papel de facilitador, de catalisador do desenvolvimen-
to do potencial latente de cada criança/jovem.

Ao aprender a utilizar as ferramentas do coaching, em vez de oferecer respostas prontas, 
o docente insere na sua prática diária o hábito de fazer perguntas não convencionais que per-
mitem ao aluno suas próprias autodescobertas. Ao mesmo tempo, a adoção do modelo mental 
de educador coach facilita ao professor o desenvolvimento de atitudes e  comportamentos que 
influenciam  a criação de um ambiente de colaboração, motivação  e aprendizados coletivo.

As competências desenvolvidas pelo educador coach servem para ampliar e aprofundar 
a interação entre educador e educando de forma que o legado, a marca deixada pelo mestre no 
aprendiz seja significativa e indelevelmente positiva.

Diva Ione Silva da Silveira, SILVEIRA DIS.

Resumo
O ensino filosófico, desde as primeiras séries, deve considerar a realidade como um todo. 
Porém, é possível pensar em tudo o que existe? A Filosofia estuda o ser humano, a liber-
dade humana, como se dá o conhecimento no ser humano, questões éticas, políticas e 
estéticas. Podemos ainda voltar essa problemática do conhecimento, discorrendo sobre 
a educação e seus desafios. Tecendo um rápido olhar conjuntural, percebemos que as 
grandes transformações da humanidade, aconteceram no confronto e socialização de 
culturas, partilhas de experiências, muitas vezes imposições religiosas-morais, concep-
ções políticas e sociais estranhas a tudo aquilo que se apresentou como verdades.Frente 
a todas essas releituras da realidade, as Instituições sociais, em especial, instituições 
educacionais, são desafiadas a reler a realidade e se adpatarem frente a pluralidade de 
possibilidades que se apresenta hodienarmente. O bom uso da argumentação e a refle-
xão perspicaz são nossas ferramentas genuinas e por isso aplicamos o lema; “aprender 
a aprender” com o bom uso dos porquês para questionar as realidades e obter assim o 
máximo proveito para compreender o espaço que nos apresentamos e somos invitados 
a responder e conhecer todos os dias.

Palavras-chave: educação, argumentar, refletir.

Introdução
A educação é um tema amplo que já rendeu muitos estudos sobre sua aplicabilidade, me-

todologia e principalmente, como ferramenta de transformação do ser humano, nas diversas 
dimenções que o edificam. 
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O programa Educação para o Pensar foi organizado para despertar em todos que se inte-
ressarem (professores, estudantes, comunidades escolarese sociais) ao bom/bem  pensar, apri-
morar as capacidades de refletir e aprender.  Assim, nos comprometemos à construir um pro-
jeto pedagógico para a cooperação reflexiva, buscando os fundamentos históricos e matrizes 
filosóficas que embasam a concepção e aprendizagem destacando sua originalidade política, 
ética, estética e cultural modernas.

A Filosofia passa assim, a ser uma ferramenta de interpretação da realidade dentro das 
informações que temos, colhidas no itinerário. O bom uso argumentativo serve para que a rea-
lidade seja develada, compreendida e repensada da melhor maneira possível. Quando citamos a 
palavra argumento, nos dispomos ao bom uso dos porquês. A palavra chave do conhecimento é 
a inquietção frente ao desconhecido. O método do uso dos porquês, nos faz questionar e desco-
brir o “quefazer” filosófico-pedagógico que permite aprender, inovar, compreender e reaplicar.

As escolas são convidadas para ampliarem com profundidade, seu papel de formadoras 
de opinião, cidadãos responsáveis, educados , comprometidas com uma visão aberta, embasada 
na visão pedagógica libertadora, quastionadoras que transformam a vida de crianças, jovens, 
adultos. Quando propomos uma postura inovadora, temos como pano de fundo a situação atual 
da educação.  Para analisarmos de uma maneira geral e rápida, portanto, é um ponto de vista 
sobre as realidades que enfrentamos, questionamos e resignificamos, nos propomos a uma aná-
lise de conjuntura e apresentação de algumas reflexões e apontamentos.

Vivemos fases intermináveis de crises em todos os setores. Em especial, na área educa-
cional, essas crises são profundas e perpassam os meandros das instituição sociais, políticas, 
econômicas etc. Sofremos uma crise educacional onde as instituições de ensino não promovem 
mais a educação,  aprendizagem, reflexão, mas apenas aplicam a manutenção econômica e es-
truturais. Mantêm-se  uma visão de cultura duvidosa, muitas vezes preconceituoas do poder, do 
interesse monetário, e a visão desacreditada de dias melhores. Infelizmente, vivemos um clima 
de “quanto pior, melhor”. A imposição de um espirito capitalista, que trata o ser humano como 
mercadoria, acaba afetando a educação e as instituições educacionais. Por um lado é preciso se 
adaptar a lei da melhor oferta e valorização do produto que é oferecido, no caso, a educação. 
Por outro lado, é preciso sobreviver frente a duras cargar tributárias, desvalorização dos pro-
fissionais educadores etc. Frente a essa situação, questionamos a imposição da educação como 
produto. As ações dessa imposição gera Instituições educacionais que trata sua “clientela” não 
como pessoas, mas apenas vendo “cifrões”. Nessa reviravolta de valores, começa-se a acreditar 
que tudo é mercadoria.   Não temos mais um norte para seguir, ou, uma solução a curto prazo 
dos problemas educacionais. As críticas as pedagogias são ferrenhas, porém, não se apresenta 
inovações originais. As pedagogias tradicionais, modernas e libertadoras, pelo menos, não tra-
tavam e não tratam pessoas como mercadoria, mas, valorizam a pessoa humana e suas ações 
como protagonistas da aprendizagem. Não estamos defendendo uma pedagogia tradicional da 
imposição ou do medo, nem proponto inovações milagrosas, mas da situação valorativa que se 
aplicava. (Cf. NUNES, Cesar: Educar para a emancipação. Florianópolis. Sophos, pp.43 a 47).

Vemos grupos internacionais comerciais e educacionais que perceberam a educação no 
Brasil fragilizada, como negógico rentável. Grupos estrangeiros compram direitos de publica-
ções, sistemas educacionais, editoras como se fossem “bibelôs” colecionáveis. As ações aconte-
cem como se fossem peças em um grande tabuleiro de xadrex. Cada jogada é pensada, medida e 
pesada, apenas com olhar ao lucro fácil. Cada peça é movida depois de análises minunciosas de 
lucros reais e educação de menos. 

Se fosse apenas a crise educacional que se apresenta, ainda tem outros setores que in-
fluenciam diretamente. As instituição educacionais estão sendo afetadas pelas crises políticas 
que por sua vez são influenciadas pela sociedade globalizada, pautada em valores econômicos 
da sociedade moderna ou pós moderna. Percebemos uma crise de valores diante do cenário 
político. Na falta de líderes políticos que defendam uma distribuição de renda justa, valorização 
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dos trabalhadores, ainda temos que conviver com a corrupção. Não é novidade que política e 
interesses particulares andam de mãos dadas. As mídias apresentam todos os dias escandalos 
éticos e financeiros. Por um lado o sistema democrático, atual em nosso pais, deixa lacunas para 
pessoas mal intencionadas colocarem apenas seu “bel prazer” como bandeira de defesa e traba-
lho. Outro problema que persiste, é falta de fiscalização dos partidos políticos que impõem me-
didas duvidosas, certezas de impunidades e jogo de interesses econômicos que se sobrepõem 
sobre o político. Vivemos incertezas, crises em todos os setores e apenas uma verdade tende a 
aparecer: Que o crime compensa, e cada vez mais, a máxima: “quem pode mais chora menos” se 
torna premissa verdadeira.

Outro fator que impõem uma visão “quadrada” a todos, são as mídias. Hoje programas 
televisionados, conteúdos suspeitos, triunfalistas, sensacionalistas e mensagens subliminares 
sugerem como devemos pensar, estudar, agir, vestir, falar e acreditar que é verdadeiro ou falso. 
A escola não está imune a modismos da insdustria cultural. Hoje a escola também está aberta 
a sugestões duvidosas e teores amorais do interesse econômico que fomenta um discurso falso 
de liberdade e poder.

O avanço da tecnologia e inovações superaram a mídia televisionada e escritas e apre-
sentaram a novidade da internet. Hoje, as redes e internet propoem um “mundo virtual”, onde 
podemos assumir qualquer papel e desempenhá-lo como quiser, multiplicando uma ação em 
milhares e até milhões de cliques.  Fama, reconhecimento são confirmadas por curtidas e co-
mentários de estranhos.  Se fosse apenas essas situações, poderíamos nos conformar e dizer 
que é mais um alento as mentes ansiosas. A internet, possibilitou criar um mundo paralelo que 
não tem regras e que tudo podemos. 

Claro, não podemos “demonizar” as mídias, redes e internet, mas devemos ter uma visão 
consciente e reflexiva a respeito do bom/bem uso em prol de uma educação de qualidade, for-
mação contínua de professores, informação e qualidade de vida.

A escola do futuro percebe nos desafios, possibilidades  de adaptações e crescimento 
consciente. Apesar da perplexidade que as situações conjunturais nos impoem, as instituições 
educacionais repensam novas ações para recuperar uma escola humana, dialógica, reflexiva e 
emancipadora. Repensar novas ações requer planejar o presente, avaliar o passado e projetar 
um futuro cada vez mais próximo. Repensar a educação de hoje, nos desafia ainda a repensar 
nossas ações frentes à natureza, cuidado com o planeta terra, nossa única casa. É preciso repen-
sar ações sustentáveis, onde as instituições sociais possam se unir com ações éticas, políticas, 
sociais, econômicas e práticas. É preciso saber cuidar, repensar e discutir sobre possibilidades 
de uma economia solidária, onde não sigamos as regras capitalistas agressivas que nos tornam 
irresponsáveis e consumidores desavergonhados do superfluo. 

Se faz necessário educadores preparados para uma realidade em constante movimento e 
transformação. O Programa Educação para o Pensar propoem ações transformadoras através 
da interdissiplinaridade, tendo como disciplina mãe a Filosofia. Por isso defendemos a Filosofia 
Viva, pautada em valores éticos, cristão, pedagógicos, políticos, sociais 

[...] De fato, para nós, a Filosofia e a Educação consubstanciam uma 
só finalidade, quando confrontadas com a realidade de refletir e 
educar os homens para a emancipação na sociedade. Se lograrmos 
resgatar uma filosofia que se realize e se efetive como uma teoria da 
transformação do mundo, a partir da consideração dos fundamen-
tos materiais da realidade em que vivemos e existimos, teremos 
encontrado a independência articulada entre o projeto filosófico e 
o projeto educacional ou pedagógico de um determinado tempo e 
sociedade. Nosso tempo não tem sido fácil de dar-se a conhecer em 
seus sinais e formas de apresentação. Quase que por uma filoso-
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fia negativa, aos moldes da teologia negativa medieval, temos tido 
mais sucesso e público em ouvir e dizer o que não é ou, ainda, o que 
já foi, do que perscrutar o que seja o mundo em que vivemos[....] A 
possibilidade que apontamos é a necessidade de uma Filosofia da 
Práxis e uma Pedagogia da ação.

Cf. NUNES, Cesar: Educar para a emancipação. Florianópolis. So-
phos,2003, pp.85ss.).

Seguindo essa linha de pensamento, concebemos o entendimento e aplicação de uma Filosofia 
Viva com uma proposta Pedagógica inovadora. Buscamos desvelar e recuperar a visão humanizado-
ra das instituiçãoes de ensino. Complementando as ações propostas, organizamos a concepção de 
Educador Reflexivo, como a pessoa que a luz de suas práticas, seus saberes a incessante busca da for-
mação continuada, permanente, de qualidade e abertos a ouvir, aprender, reaprender, transformar, 
ampliar a capacidade de informações, postura moral-ética, virtudes e ações cristãs.

(Cf. PAIVA, Angela: Angela.Educadores Reflexivos: escola feliz. Florianópolis, Sophos, 
2003, pp.57ss.).

Objetivos
Proporcionar a formação permante promovendo cidadãos reflexivos, conscientes, aprendentes 

que transcendam à sala de aula, transformando-a em comunidade de aprendizagem investigativa.
Aducação para o Pensar ajuda a otimizar a Reflexão e ser vista como método de aprendiza-

gem, na escola e para a vida.

Métodos
Partimos do viés que a Reflexão, concebida à luz da Filosofia e Pedagogia promova a cons-

cientização dos educadores. O bom uso dos Porquês como organização do conhecimento e méto-
do de questionamentos e aprendizagem são aplicados em todos os materiais, cursos a distâncias e 
presenciais. Concebemos o ser humano como sujeito formado e transformado por dimensões que 
conduzem a vida, ações, pensamentos e posicionamentos a serem tomados. 

Educar para o Pensar, transforma educadores, estudantes, escolas e a aprendizagem. 
Todas nossas ações metodológicas partem do princípio da reflexão, partilha da aprendizagem, 

diálogo, prática, projetos educacionais, estudos dirijidos etc.

Resultados
Nos 25 anos de história do Centro de Filosofia Educação para o Pensar e Editora Sophos con-

tamos com parcerias escolas das mais diversas redes de Educação no Brasil: Vicentinas, Santa Do-
roteia, Salesianos, La Salle, Imaculado Coração de Maria, Divina Providência, Passionista, Jesuíta, 
Claretiana, Notre Dame, Maristas, Metodistas, Luteranos, Batistas etc..

A abertuda das instituições ao Programa Educação para o Pensar e aceitação do método e ações, 
vem sendo corroborada todos os anos na prática. Quando uma instituição de educação nos procura ou 
somos requisitados a realizar uma visita de apresentação, nos propomos a colocar toda nossa estrutura a 
disposição. A troca de experiências e as ações são oferecidas sem medo de não ser cumpridas ou aceitas, 
mas organizadas para que enriqueça a escola, professores e toda comunidade escolar.

O Centro de Filosofia apresenta um completo acervo de materiais para educação de Filosofia 
desde as séries inicíais até as finais, bem como materiais didáticos, materiais para educacores, pais e 
para todos que queiram compreender um pouco mais as maravilhas de aprender a aprender.  
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Conclusão
A Educação para o Pensar ajuda a otimizar a Reflexão e ser vista como método de apren-

dizagem, na escola e para a vida.
Concluimos que escola reflexiva é a instituição que tem como proposta pedagógica um 

projeto educacional voltado para a formação humana, reflexiva-emancipadora, cristã, construí-
da com a formação de professores abertos, conscientes a aprendentes.

Nos vinte e cinco anos de história, o Centrp de Filosofia está mais que preparados para 
responder aos desafios e anseios da educação contemporânea. 

Heráclito, filósofo pre socrático, em uma de suas máximas ousou a dizer que “Tudo muda, 
tudo passa, nada permanece”. Ousamos a afirmar que o ser humano e o tempo são companhei-
ros e ao mesmo tempo incompatíveis. 

(Cf. WONSOVICZ, Silvio. Programa Educação para o Pensar: Filosofia com crianças, Ado-
lescentes e Jovens. Florianópolis. 3º volume. Sophos, 2005,pp.119ss.)

Referências

PAIVA, Angela. Educadores Reflexivos, escola feliz. Florianópolis: Sophos, 2003.

WONSOVICZ, Silvio. Crianças, Adolescentes e jovens filosofam. 2º Volume. Florianópolis, So-
phos, 2005.

WONSOVICZ, Silvio. Programa Educar para o Pensar: Filosofia com Crianças, Adolescentes 
e Jovens. 3º Volume. Florianópolis, Sophos, 2005.

WONSOVICZ, Silvio. Filosofia Viva. Florianópolis, Sophos, 2014.



374 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 375

Resumo
Buscamos na vida em sociedade indivíduos que saibam resolver problemas, sejam positi-
vos, criativos, sustentáveis, responsáveis, confiantes, argumentativos, entre tantos outros 
atributos, mas não levamos estes quesitos em consideração na formação dos mesmos. 
O desejo de pais e de todos que nos circundam é que nossos alunos sejam formados 
em sua integralidade, educandos que saibam se colocar diante da vida. À frente de uma 
dinâmica social que visa o ter e não o ser, a proposta desta oficina é, à luz da contempo-
raneidade, desenvolver alguns mecanismos para estimular em nossos alunos intermedia-
dos por seus professores valores esquecidos, incutindo diariamente neles princípios que 
proporcionem uma prática ética, proativa e sinergética esperada por seus responsáveis 
e desejado pelas instituições escolares. O objetivo é planejar, intencionalizar e fortalecer 
dentro do ambiente escolar o ensino de princípios atemporais e universais perseguidos 
por uma sociedade que atualmente intensifica uma cultura materialista, mas que exige 
cidadãos e profissionais éticos, sinergéticos e proativos. O desenvolvimento de um dis-
curso expositivo dialogado conduzirá uma série de dinâmicas e vídeos motivacionais que 
promoverão a construção do pensar reflexivo do modo de educação de nossas crianças 
e jovens obedecendo uma sequência com os seguintes subtemas: - Diálogo sobre ética, 
proatividade e sinergia / - A sociedade do ter e não do ser (atividade – A mala dos valores) 
/ - O que os pais desejam X o que a escola espera (atividade – Construindo com palitos) 
/ - Princípios na sala de aula. Pretende-se ao final desta oficina motivar a iniciativa de no-
vas posturas dentro das escolas para que nossos alunos sejam de fato formados na sua 
integralidade e respondam ao que a sociedade atual, contraditoriamente, exige, mas não 
pratica. A mudança de postura e o estímulo dentro da escola promovem o envolvimento 
dos alunos e a valorização de suas habilidades, afinal espelham-se em princípios pratica-
dos por seus educadores em sala de aula e não apenas mencionados em momentos ale-
atórios. Com intenção e planejamento podemos alterar a cultura do descartável intrínseca 
na contemporaneidade refletida na escola e retomarmos os princípios almejados para a 
formação de nossos futuros cidadãos e profissionais.

Palavras-chave: comportamento, ética, valores. 

Thaís de Almeida Rosa

Como ter alunos éticos, sinergéticos e 
proativos?

Colégio Passionista São Paulo da Cruz / UNIESP, pós-graduada em psicopedagogia pela CEUCLAR, extensão em  coordenação pedagógica 
pela PUC/SP, graduada em Direito, Filosofia e Pedagogia, experiência em direção escolar, coordenação e atualmente docente universitária 
(UNIESP) e da educação básica (CPSPC) e palestrante.
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Thaís de Almeida Rosa Como ter alunos éticos, sinergéticos e proativos?

Objetivos
Diante de uma sociedade altamente carente de princípios a proposta é desenvolver na 

escola situações que auxiliem na difusão de conceitos a fim de que se tornem atitudes concretas 
para que alunos, pais e responsáveis, comunidade educativa e demais envolvidos no processo 
possam estabelecer relações mais humanas e sinceras. Ao planejar situações que promovam 
modificação de atitudes dos educandos criamos uma rede transmissora de mudança em toda a 
sociedade, vez que estamos trabalhando com a formação de indivíduos que serão em um futuro 
próximo novos formadores de opiniões. 

Sabe-se que a aprendizagem é muito mais eficaz quando é exemplificada e não apenas 
teorizada, assim a ação muitas vezes vale mais do que palavras. Contudo, as atitudes a serem 
promovidas pela escola devem ser intencionais, é necessário que saibamos o que queremos e 
quais objetivos almejamos no final da trajetória.

Pretende-se fortalecer uma sociedade atualmente enfraquecida pela ausência de valores, 
ética, atitudes positivas e posturas que estimulem ações que aproximem as pessoas pelo que 
são e não pelo que tem, onde se possa resgatar a parceria entre família e escola sem cobranças 
absurdas e transferência de papeis na busca de seres humanos efetivamente “humanos”. 

As relações humanas estão fragilizadas e a escola é o lugar onde efetivamente refletem-se 
essas situações de desigualdade, futilidades e materialidade em excesso. Ausência de respeito, 
a necessidade de todos serem iguais para serem aceitos, a escravidão diante das tecnologias 
está matando nossos alunos que já não pensam e não tem opinião, vivem dos “achismos” e das 
ideias impostas por uma sociedade materialista, mas que exige em sua estrutura pessoas fora 
dos padrões impostos por ela mesma.

Ética, proatividade e sinergia são palavras que representam as atitudes esperadas no am-
biente corporativo, mas podem com facilidade serem inseridas no contexto educacional e pro-
moverem mudanças sociais.

Metodologia
Diante dos objetivos propostos e da necessidade da prática para dinamismo desta oficina, 

pretende-se a condução em etapas que proporcionem um sequência lógica de ideias ao mesmo 
tempo que despertem a inquietude e a necessidade de mudança na forma de pensar e agir dos 
educadores e demais atores do sistema escolar no intuito de resgatarmos nossas famílias des-
pertando atitudes mais participativas e estruturadas na mesma vertente em que com a prática 
teremos alunos mais humanos e alicerçados nos pilares dos princípios de convivência social.

Os princípios podem diferir entre as pessoas, mas a ideia é que possamos difundir dentro 
da escola aqueles que formem cidadãos responsáveis e que atuem de forma a conviverem har-
monicamente consigo e com a sociedade em que estão inseridos.

Nossa sociedade está em crise o que antes era sólido, intransponível e seguro atualmen-
te é volátil, inconsistente e vazio. Como a instituição escolar pode auxiliar neste equilíbrio é a 
grande questão que levantamos com esta produção.

Diálogo sobre ética, proatividade e sinergia
Para que possamos discutir questões éticas, proativa e sinergéticas, é necessário saber-

mos os conceitos e significados dessas palavras para que possamos utiliza-las com propriedade 
e conhecimento.

Ética
Etimologicamente a palavra ética vem do grego ethos que significa modo de ser, caráter.
Ao falar de ética é impossível não nos lembrarmos das ideias de Aristóteles que define a 

ética como a ciência das condutas, sem tanta exatidão que as demais ciências, uma vez que se 

envolve com assuntos passíveis de modificação. Na visão aristotélica a ética não se preenche 
com aquilo que no homem é essencial e imutável, mas sim do que pode ser conseguido por 
ações repetidas, disposições adquiridas ou de hábitos que constituem as virtudes e os vícios. 
Apara Aristóteles a função da ética é possibilitar a conquista da felicidade.

Para Mário Sergio Cortella, filósofo contemporâneo, “ética é o conjunto de valores e princípios que usamos 
para responder a três grandes questões da vida: (1) quero?; (2) devo?; (3) posso? Nem tudo que eu quero eu posso; nem 
tudo que eu posso eu devo; e nem tudo que eu devo eu quero. Você tem paz de espírito quando aquilo que você quer é ao 
mesmo tempo o que você pode e o que você deve”. 

É preciso esclarecer também que ética é diferente de moral, entretanto, ambos os conceitos caminham 
juntos quase que em uma interdependência. Entendamos ética como o conjunto de princípios e valores de 
um indivíduo que tem por função orientar suas condutas, enquanto a moral é a prática dessas condutas éticas. 
Para encerrarmos este conceito cabe dizer que ética é um princípio colocado em prática pela moral.

Proatividade
Proatividade origina-se da palavra inglesa proactive que consiste em um termo técnico em psicologia 

que recorre às inibições causadas em uma fase de aprendizado prematura.
Ser proativo é assumir posturas ou tomar decisões para resolver situações problemas antes que ocor-

ram, antecipar –se diante das situações  e necessidades futuras, assumindo para si as reponsabilidades destas 
condutas independentemente de ter dado origem ou não a elas. A principal característica do proativo é manter 
o seu foco e seus esforços em situações onde efetivamente podem interferir positivamente.

Para Stephen R. Covey, autor de diversos livros entre eles os 7 hábitos das pessoas altamente eficazes, 
proatividade “consiste em sermos responsáveis por nossas próprias vidas. Nosso modo de agir resulta de de-
cisões tomadas, não de fatores externos. O comportamento de uma pessoa proativa é produto de sua própria 
escolha consciente, com base em valores, e não resultado de um condicionamento. (...) A abordagem proativa 
prescreve a mudança de dentro para fora. Sempre que achamos que o problema está lá fora, este pensamento 
em si é o problema”.

Sinergia
Sinergia é um termo grego synergía, que significa cooperação. Podemos dizer que representa o momen-

to em que o todo é maior que a soma das partes, onde todos os envolvidos agem de uma mesma forma para 
atingirem determinados objetivos.

 Ser sinergético é trabalhar em equipe visando o bem comum, o bem de todos, quando agimos com 
sinergia não existe “eu” ou “ele”, mas sim “nós”.

 Assim a educação pautada em princípios requer participação de todas as partes envolvidas com o 
educando, família e escola precisam ser éticas, proativas e sinergéticas para nortearem esse caminho aos 
filhos – alunos.

 A escola tem assumido a missão de apresentar esses princípios aos educandos, que vem desprovidos 
destes conceitos, pois a primeira célula, família, não os apresenta em seus lares. Estamos carentes de forma-
ções sociais que oportunizem momentos de sinergia entre si para desenvolvermos crianças e jovens éticos e 
proativos e, não o que atualmente vivemos, antiéticos e reativos.

 Ensinamos o que um dia aprendemos. A questão é: o que podemos ensinar que pode ser aprendido

A sociedade do ter e não do ser
No mundo de hoje onde tudo é possível e acessível, nos preocupamos com conquistas materiais e 

esquecemos que para alcançarmos nossos objetivos e desafios devemos ter ética e princípios que devem 
ser ensinados pela família e reforçados pela escola.

Nossa sociedade hoje valoriza o ter no lugar do ser, as pessoas valem pelo carro que possuem, pela 
marca que usam, pelo lugar onde moram e não pelo que efetivamente fazem para serem “presentes”, 
dádivas na vida de outros seres humanos. Não assistimos no noticiário o que de bom a sociedade realiza, 
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não valorizamos o sorriso, o carinho, o respeito. Pagamos um preço alto para atingirmos status social, 
transformamos pessoas em coisas. Na sociedade moderna amamos as coisas e usamos as pessoas. Como 
podemos mudar essa realidade?

A família é o ponto de partida, é a base, a sustentação do indivíduo. A base está fragilizada. São 
os pais os primeiros a apresentar princípios às crianças e amplia-los ao longo da vida.

Devemos ter cuidado em não substituir atitudes, o diálogo e atenção por objetos e bens mate-
riais, a família e a escola são exemplos de referência para essas crianças e jovens.

Ser exemplo em princípios e atitudes contribui para a formação de uma sociedade mais huma-
nizada e menos escravizada, comprometida com o respeito, ética e sinergia.

Precisamos resgatar a família e seus princípios, neste sentido a escola é parceira inseparável.

Dinâmica -  Arrumando a mala
Será entregue aos participantes um kit, chamado kit da felicidade, contendo os objetos 

descritos no texto abaixo que será lido em voz alta. Os participantes acompanharão a leitura e 
retirarão do kit os objetos solicitados para com eles estabelecermos um momento de reflexão.

Arrumando a mala
Quando sua vida começa, você tem apenas uma mala pequenina de mão. À medida que 

os anos vão passando, a bagagem vai aumentando, porque existem muitas coisas que você 
recolhe pelo caminho e vai acumulando. 

A um determinado ponto do caminho, começa a ficar insuportável carregar tantas 
coisas, a bagagem pesa demais, então, você terá que escolher...

Pode escolher ficar esperando que alguém lhe ajude, mas não se esqueça, todos já carregam a 
sua própria bagagem talvez tão pesada quanto a sua. Você pode escolher seguir adiante com todo o 
peso na bagagem... Mas não vai ser fácil.

Mas, você também pode escolher aliviar o peso, tirando da mala aquilo que mais está pesando.

Mas o que tirar? para isso terá que arrumar novamente a mala ...

Veja  o que  tem  dentro:

De repente, encontra algo pesado. Você faz força para tirar... É a raiva, e como ela pesa!

Aí, você começa a tirar mais coisas que são muito pesadas de se carregar:  incompre-
ensão, medo, pessimismo, ódio, irresponsabilidade, preguiça, mau humor, baixa auto-esti-
ma, falta de religiosidade, insegurança, tristeza, vícios, comparações com a vida do outro, 
inveja, desânimo, mais desânimo .... Mais desânimo!!! Parece não ter fim......

Mas você tira quase tudo da mala.... Agora ela está bem leve, veja o que sobrou no 
fundo da mala, que estava escondido pelo peso das outras coisas:  aparece um sorriso, que 
estava sufocado pela tristeza, aparece o amor que o ódio estava esmagando. Percebe que 
depois que tirou o mau humor, apareceu muita amizade, amizade...  

Nossa! Tem bastante e, curioso, não pesa nada.

Você percebe que ainda tem muita bagagem, mas não pesa quase nada.

Admirado, você tira tudo da mala, não sabia que lá dentro podia caber tanta coisa que 
pesava tão pouco. Procure então o que sobrou: 

Thaís de Almeida Rosa

- Um elástico? Sim, lembrando seu círculo de amizades. Ele poderá ficar grande ou 
pequeno, conforme sua capacidade e desejo de se relacionar com os outros.

- Uma fita dourada? Representa a sua família e os amigos mais íntimos. Eles valem 
ouro!

- Um clip? Usado para juntar todos os ensinamentos e experiências positivas da sua vida.
- Uma borracha? É melhor apagar todo o mal-entendido. Ela representa o perdão, 

um coração aberto, sem preconceitos.
- Um doce? Para adoçar a sua vida, pois isso é fundamental!

Utilize esse kit na sua vida e ...seja muito feliz!

Sempre que notar que está pesada demais...  Reorganize sua bagagem da vida.  Não se 
acomode, faça essa arrumação mais vezes, pois o caminho é muito, muito longo, e sua bagagem 
poderá pesar novamente.

O que os pais desejam X o que a escola espera

Muitos pais estão preocupados com o fato de seus filhos serem hipera-
tivos, possuírem déficit de atenção, necessitando de um cuidado médi-
co-psicológico especial. O que tenho observado é que a maioria dessas 
crianças são, na verdade, mal-educadas, apesar de bem-criadas.

Criar uma criança é fácil, basta satisfazer-lhe as vontades. Educar é 
mais trabalhoso. Trata-se de prepará-la para viver saudavelmente 
em sociedade, o que significa que não basta ser inteligente, a crian-
ça precisa ter ética.1

Atualmente está muito claro que muitas famílias esperam que a escola seja a solução de 
todos os seus conflitos e problemas.

Não existe uma preocupação com a qualidade de tempo que oferecem, tão pouco com a 
forma que utilizam para educar e transmitir princípios.

As famílias cobram da escola atitudes que tornem seus filhos seres humanos melhores e 
bem vistos na sociedade. A escola por sua vez, espera receber alunos de princípios e adequados 
as normas sociais.

Diante deste impasse, as consequências sobram aos filhos-alunos que ficam sem respaldo 
de ambas as instituições.

A dinâmica descrita abaixo e a ser apresentada na oficina visa proporcionar um momento onde 
cada participante possa se colocar no lugar do outro em uma analogia a necessária parceria entre família 
e escola para que os objetivos propostos sejam alcançados. Essa atividade desenvolverá a comunicação 
verbal, a criatividade, o poder de persuasão e influência, resolução de problemas e tomada de decisão.

Construindo Figuras Com Palitos
Objetivos
Trabalhar comunicação, planejamento, estratégia e o saber lidar com pressão.   

Material
Slide, foto ou desenho de uma figura construída com palitos. Palitos de sorvete, fósforo ou 

de dente.   

1Içam Tiba, Disciplina – Limite na medida certa. (Integrare Editora, 2006.), 108.

Como ter alunos éticos, sinergéticos e proativos?
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Desenvolvimento 
O facilitador mostra ao grupo um slide, foto ou desenho de uma figura previamente pre-

parada com palitos.
Pede-se que os participantes formem duplas onde uma pessoa deverá ficar sentada de 

frente para outra (entre elas haverá uma mesa para a construção da figura). Uma das pessoas 
deverá estar com os olhos vendados e a outra irá apenas utilizando a verbalização, olhar a figura 
do slide e passar as orientações ao seu par de como montar a figura (o parceiro da dupla que 
estiver falando as instruções deverá considerar que ele estará vendo a figura pelo ângulo oposto 
ao do construtor). A figura deverá ser montada de frente para o construtor.

 As duplas que terminarem irão observar os que ainda não terminaram sem interferir e 
nem dar dicas.

Caso percebam que podem colaborar, o facilitador pode permitir que apenas um dos ob-
servadores vá fornecendo as dicas para o comunicador (instrutor de cada dupla), em voz baixa, 
para que ele analise a informação e decida repassar ou não a informação ao seu companheiro 
de dupla. 

 A dinâmica termina quando todas as duplas terminarem a montagem do desenho ou 
quando o facilitador achar propício, para o caso de demorar demais.

Princípios na sala de aula
Existe uma grande discussão sobre o ensinar ou não princípios na escola, vez que esse 

não é o papel a ela designado em primeira instância. Os princípios deveriam partir das famílias 
e serem reiterados na escola, assim, ambas devem trabalhar essas questões. Não é correto a 
família delegar a escola funções a ela instituídas bem como a escola não deve se omitir de dar 
continuidade nesta tarefa, uma vez que a instituição escolar tem como papel atual a educação 
integral onde é de sua responsabilidade contribuições nos aspectos físicos, emocionais, sociais, 
estéticos, espirituais e criativos, desenvolvendo de forma harmoniosa todos esses aspectos. 
Educar compreende atuar nos 4 pilares saber, fazer, ser e saber fazer. O desafio maior é deixar 
um pouco de lado os conteúdos técnicos para tratar de desenvolver as qualidades abstratas 
que são determinantes na formação humana, encontrando espaços para o pensar individual e 
coletivo, assim aproximando-os de escolhas que promovam a felicidade, pensamento já firmado 
por Aristóteles séculos atrás.

Devemos ter claro que os princípios não são absolutos, e diante desta afirmativa, o que 
deve ser trabalhado na escola a fim de que todos caminhem na mesma vertente de atuação?

Chalita em seu livro Os 10 mandamentos da ética menciona alguns princípios básicos que 
podem ser discutidos, por ele chamado de mandamentos, e nos quais educadores podem base-
ar-se para abordarem em sala de aula. São eles o bem, a moderação, a boa escolha, as virtudes, a 
justiça, a razão, a emoção, a amizade, o amor e a felicidade. Independente das nomenclaturas o 
importante é que princípios devem ser inseridos e praticados diariamente no contexto escolar.

Esse é o desafio da escola, vez que a sociedade atual vive princípios frágeis e relativos, que 
se desfazem com a mesma rapidez que se instituem. É necessário quebrar este paradigma e res-
tabelecer princípios sólidos e duradouros, onde exista a preocupação com as relações humanas.

Não é uma tarefa fácil e de retorno rápido, mas quanto mais cedo for adotada, mais rápido 
os primeiros resultados serão obtidos.

Forma de avaliação
Será aberta a palavra aos participantes para que manifestem suas impressões sobre a ofi-

cina apresentada, onde pretende-se instaurar um debate para obtermos um feedback do expos-
to e entregue um questionário de satisfação para mensurar o que os participantes assimilaram 
da proposta e solicitando sugestões para novos encontros.

Thaís de Almeida Rosa
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Materiais Necessários
• computador ou notebook (com todas as entradas, entre elas para ss
• data show;
• tela de projeção;
• equipamentos de áudio /  caixas de som;
• microfone;
• mesa auxiliar;
• assentos com apoio (estilo mesas acopladas) para realização das dinâmicas;
• espaço amplo.

Número máximo de participantes
A presente oficina atende até 100 participantes. Podendo ser ampliada em até 120 parti-

cipantes, no caso de necessidade. 

Como ter alunos éticos, sinergéticos e proativos?
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Resumo
Este trabalho reflete sobre a prática de orientação de estudo realizada pelo Setor de 
Psicologia em uma instituição privada de ensino da educação básica. A orientação de 
estudo é realizada com os alunos a partir do 6º ano do Ensino Fundamental até a 3ª série 
do Ensino Médio. A demanda por esse serviço tem aumentado a cada ano, evidenciando 
tanto o interesse do aluno em exercer um papel ativo em sua aprendizagem quanto o re-
conhecimento da eficácia dessa intervenção por parte do corpo pedagógico, que realiza 
encaminhamentos para o setor, e também de familiares que solicitam que seja realizada 
orientação de estudos com os seus filhos. A prática de orientação de estudos possibili-
ta intervenções tanto pedagógicas quanto no campo psíquico, tornando o processo de 
aprendizagem mais eficaz, principalmente, despertando no aluno o desejo de aprender a 
aprender. 

Palavras-chave: aprendizagem, hábitos de estudo, psicologia educacional

1. Introdução
O presente artigo tem o propósito de apresentar a prática de Orientação de Estudos desenvolvida 

pelo Setor de Psicologia Educacional de um colégio franciscano da rede privada de ensino de Belo Hori-
zonte – prática que ocorre há mais de uma década na instituição e cujo objetivo é auxiliar os alunos na 
organização do tempo e nas estratégias de estudos. 

A história do nosso educandário franciscano revela o percurso de uma “escola ativa”, que, em 
oposição ao modelo estático – fundado no respeito unilateral, na autoridade do professor como de-
tentor de todo o saber, no silêncio e na obediência passiva do aluno –, propõe a relação entre prota-
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gonistas, o respeito mútuo e o caminho da cooperação. O sentimento advindo de uma escola “ativa” pro-
move o desenvolvimento de uma moral autônoma, com regras e princípios interiorizados, passíveis de 
serem questionados e modificados. É pela via da autonomia moral e intelectual que emerge o educando 
gestor de seu próprio processo de ensino-aprendizagem e de sua forma de ser e estar no mundo. 

 O processo de ensino-aprendizagem pressupõe a participação ativa da tríade aluno, escola 
e família. E há que se considerar que, nesse processo, o aluno é o protagonista e precisa ocupar o 
lugar de sujeito capaz de refletir criticamente sobre sua própria aprendizagem, estabelecendo me-
tas, estratégias, organizando e gerenciando o seu tempo e o seu próprio desempenho escolar. Nessa 
perspectiva, o trabalho de Orientação de Estudos desenvolvido pelo Setor de Psicologia Educacional 
tem o objetivo de instrumentalizar e mobilizar os educandos para que assumam uma postura ativa 
de implicação constante com o processo de ensino-aprendizagem, adquirindo o hábito de estudo 
diário e qualificando suas estratégias de estudo. A Orientação de Estudos propicia a aquisição e o de-
senvolvimento de competências básicas, como a organização e a distribuição do tempo, o estabeleci-
mento de prioridades, o planejamento de atividades, a definição de objetivos, a clareza de direitos e 
deveres, a forma como se apreendem os conteúdos, enfim, um conjunto de habilidades que buscam 
impactar positivamente no rendimento escolar. 

Segundo Rosário & Col. (2010), a organização temporal dos momentos de estudo ajuda no desen-
volvimento da autonomia do estudante e na economicidade de energia durante o processo de aprendiza-
gem, evitando ou minimizando o aparecimento de respostas ansiogênicas, do estresse e de preocupações 
capazes de gerar desconforto emocional e comprometimento do desempenho escolar. A organização, a 
administração do tempo e o planejamento do estudo permitem ao aluno aprender a estudar, melhoram o 
seu desempenho nas situações de avaliação e, consequentemente, aumentam a autoestima, a segurança 
e a motivação para os desafios da vida escolar (Watkins & Coffey, 2004). 

Crianças com uma rotina organizada, incluindo um tempo livre sem atividades dirigidas, po-
dem estabelecer uma relação produtiva com a aprendizagem, equilibrada e saudável. É o que nos 
aponta Soares (2004) quando ressalta que o estudo deve ser “uma atividade prioritária”, alertando, 
contudo, que deve haver “períodos longos em que a criança possa ter liberdade para escolher que 
atividade realizar”.

Portanto, estabelecer uma rotina saudável, organizada e capaz de promover comportamen-
tos facilitadores da aprendizagem constitui a premissa básica de nossa ação. Cabe lembrar que ter 
rotina não é o mesmo que ter um conjunto de atividades. A realização desordenada ou a ausência 
de horários e regras para as atividades impedem a implantação de uma rotina e o desenvolvimento 
da autonomia moral. Toda rotina pressupõe repetição, constância, previsibilidade assegurada, nos 
anos da infância, pela autoridade adulta e, posteriormente, nos anos da adolescência, internalizadas 
pela via da reflexão, da cooperação e da reciprocidade. Comprometemo-nos, portanto, com a con-
quista da autonomia moral e cognitiva no contexto de uma rotina saudável.

A Orientação de Estudos, apoiada nos pressupostos da Epistemologia Genética de Jean Piaget, 
compromete-se com o desenvolvimento da autonomia discente. Piaget usa o termo autonomia refe-
rindo-se à “submissão efetiva do eu às regras reconhecidas como boas” (Piaget, 1998); segundo ele, 
“toda moral consiste num sistema de regras e a essência de toda moralidade deve ser procurada no 
respeito que o indivíduo adquire por essas regras” (Piaget, 1994, p. 23).

Piaget concebe a progressão do desenvolvimento moral em três estágios. No primeiro deles, 
denominado anomia, a criança não tem consciência das regras, e o cumprimento delas pode ser 
compreendido como mero ritual motor. Quando a criança começa a ter consciência da regra, ela 
passa ao estágio da moral heterônoma. Nesse estágio, a criança cumpre as regras morais mediante 
coação adulta. O sentimento de obrigatoriedade é imposto pela autoridade externa, e a obediência 
às regras decorre da admiração que a criança tem pelo adulto, bem como do desejo de preservar o 
amor do adulto e de evitar possíveis sanções. “A regra é considerada como sagrada, inatingível, de 
origem adulta e de essência eterna; toda a modificação proposta é considerada pela criança como 
uma transgressão” (Piaget, 1994, p. 34).

Progressivamente, a criança começa pela via da reflexão a pensar sobre o sentido e o objetivo 
das regras e dos limites, relacionando-os com a ideia de justiça. A regra deixa de ser uma lei sagra-
da e intangível, passando a ser compreendida como “uma lei imposta pelo consentimento mútuo, 
cujo respeito é obrigatório, se deseja ser leal, permitindo-se, todavia, transformá-la à vontade, desde 
que haja o consenso geral” (Piaget, 1994, p. 34). Na concepção piagetiana, a criança desenvolve-se 
moralmente quando interioriza os valores e as regras sociais que antes eram impostas pelo adulto. 

Para além da compreensão de que a autonomia é construção processual, é preciso compre-
ender as particularidades do pensamento adolescente frente ao temporal. Segundo Knobel e Abe-
rastury (1992), o adolescente vive uma certa “deslocalização temporal”. Isso significa dizer que ele 
converte o tempo em presente e ativo, num esforço de manipulá-lo. As urgências são enormes e, às 
vezes, as postergações são aparentemente irracionais. A dificuldade do adolescente de distinguir 
presente – passado – futuro e de conceituar e discriminar o tempo fazem com que ele espacialize o 
tempo, colocando-o como objeto passível de ser manipulado. Desta feita. 

A noção temporal do adolescente é de características fundamental-
mente corporais ou rítmicas, ou seja, baseadas no tempo de comer, 
no de brincar, no de dormir, no de estudar etc. É esse que denomino 
tempo vivencial ou experimental. (KNOBEL e ABERASTURY, 1992). 

Somente a elaboração dos lutos próprios da adolescência é que permitirão a conceituação 
temporal e a noção discriminada de passado, presente e futuro.

Do mesmo modo que é necessário levar em consideração as peculiaridades do desenvolvimento 
adolescente, é preciso também compreender como esse mesmo sujeito entende a questão temporal em 
sua relação com os estudos. Para o adolescente, o hábito de procrastinar se torna a maior dificuldade em 
estabelecer e em manter uma rotina de estudo. Para Kerbay e Hamasaki (2003) procrastinar é o com-
portamento de adiar tarefas, de transferir atividades para “outro dia” que não o atual; deixar de fazer algo 
ou – ainda – interromper o que deveria ser concluído em um prazo determinado. De outro modo, a partir 
de uma perspectiva produtiva, a procrastinação é compreendida como um meio de evitar o insucesso 
diante da realização das tarefas escolares, evidenciando, assim, dificuldades no planejamento da rotina 
de estudo e, consequentemente, no processo de aprendizagem (Santrock, 2014).

Ao considerar os aspectos relacionados ao desenvolvimento moral, a particularidade com que o 
pensamento adolescente lida com a dimensão temporal e sua relação com a rotina de estudo, o Setor 
de Psicologia julga vital o estabelecimento de intervenções psicopedagógicas que o ajudem a organizar 
seu tempo, seus espaços e suas prioridades. O encontro com o adolescente deve suscitar novas possi-
bilidades de aprendizagem, reanimando-o a assumir seu lugar de protagonista no processo. Para Ruiz 
(2015), o aprender a estudar se constitui na compreensão da flexibilidade da inteligência; na tomada de 
consciência da importância de estabelecer objetivos e metas; no zelo em cultivar a prática de dar tempo 
a si mesmo quando diante de desafios cognitivos – desafios esses que devem ser compreendidos como 
novas possibilidades de aprender a aprender e de poder resignificar a função do estudo, colocando-o 
como parte ativa do processo de ensino e aprendizagem.

2. Método
A Orientação de Estudos é realizada com os alunos desde o ensino fundamental II até o ensino 

médio. A intervenção pode ser solicitada tanto pelo coordenador de turma, que indica o discente para re-
alização da atividade, quanto por meio da busca ativa, ou seja, o próprio aluno marca um horário no Setor 
de Psicologia com uma das três psicólogas, ou ainda pelos familiares, que entram em contato e fazem o 
agendamento para o adolescente.

O atendimento pode ser individual, com no mínimo dois encontros de 60 minutos cada. 
Durante o período de orientação, o aluno relata suas dificuldades para manter uma rotina de 
estudo, as atividades extracurriculares que realiza durante a semana, o tempo de deslocamento 
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de casa para a escola e vice-versa, a rotina de convivência familiar e o período de sono. A partir 
dessas informações, refletimos sobre a necessidade de mudanças de hábitos e avaliamos as 
possibilidades de horário no decorrer da semana, a distribuição do estudo das disciplinas e que 
atividades favorecem ou dificultam o processo de aprendizagem. Nesse mesmo dia, agendamos 
o retorno para avaliar se o quadro de horário alcançou o objetivo proposto. Há situações em que 
o aluno retorna várias vezes ao serviço, até que a rotina estabelecida produza o efeito esperado, 
ou seja, possibilite um melhor aproveitamento e envolvimento do aluno.  

 A orientação também pode ocorrer coletivamente, da seguinte forma: 1) dividindo o pú-
blico de acordo com a série escolar e/ou faixa etária. Porém, fazemos um processo inverso. 
Se, na orientação individual, começamos pelas dificuldades específicas do aluno para chegar 
ao ponto fundamental de uma rotina equilibrada entre dever e lazer, na orientação coletiva 
partimos das orientações gerais, ou seja, a relação entre o tempo dedicado ao estudo e a quali-
dade da aprendizagem, além da adoção de uma rotina saudável. Somente depois mobilizamos 
os alunos a buscar orientações individuais quando perceberem que sua rotina de estudo não 
tem sido favorável para o seu processo de aprendizagem. 2) Em algumas situações, levando 
em consideração o número de pedidos em determinadas séries, oferecemos a Orientação de 
Estudos coletiva. Essa proposta nos permite alcançar e mobilizar um número maior de alunos, 
chamando a atenção para algumas situações comuns ao ano escolar e faixa etária. Por exemplo, 
quando recebemos alunos novatos na escola, ou alunos do 6º ano do Ensino Fundamental, ano 
de mudanças significativas na rotina escolar, como um maior número de professores e tarefas. 
Da mesma forma atuamos com os alunos da 3ª série do Ensino Médio, ano de finalização de um 
ciclo da etapa escolar, geradora de alguns conflitos e, consequentemente, de ansiedade na vida 
dos educandos.

Logo, a Orientação de Estudos pode ocorrer de formas variadas, sempre levando em con-
sideração as demandas dos alunos e respeitando a especificidade de cada um ou de cada grupo 
atendido por nós. 

 
3. Resultados e discussão
É importante destacar que, a cada ano, a demanda por Orientação de Estudos tem sido 

cada vez mais expressiva, representando uma das atividades mais solicitadas no setor. Além 
disso, a demanda espontânea, ou seja, a busca pela orientação tem partido do próprio aluno. Se 
antes os coordenadores de turma eram os maiores motivadores dessa prática, hoje podemos 
afirmar que o próprio aluno reconhece a importância de organizar sua rotina de estudos. 

Outra consequência desse trabalho é a aproximação do Setor de Psicologia tanto em re-
lação aos alunos e seus familiares quanto ao trabalho realizado junto ao corpo pedagógico. As-
sim, vamos, aos poucos, desmistificando cada vez mais o espaço da Psicologia no espaço educa-
cional, retirando-a do lugar de patologização do aprendiz e evidenciando-a como uma ciência 
capaz de contribuir para a análise dos processos que envolvem o ensino e a aprendizagem e a 
reflexão sobre o tema. Desse modo, a prática da Psicologia tem propiciado um espaço de trocas 
e crescimento para a maturidade do educando enquanto protagonista do ato de estudar. Pela 
mesma forma, a Psicologia trabalha em prol da prevenção das dificuldades de aprendizagem, 
envolvendo todos os participes desse processo.

É importante ressaltar ainda que as estratégias de aprendizagem, e mesmo o conhecimen-
to sobre os fatores que envolvem o processo de ensino e aprendizagem, têm passado por trans-
formações ao longo dos anos, agregando novos saberes e teorias, exigindo que o profissional se 
mantenha em constante formação, a fim de contribuir de forma efetiva para a emancipação do 
aluno. É o que nos aponta Lima (2002) quando reflete sobre a percepção do aluno em relação 
à sistematização dos estudos. Para o aluno, é uma possibilidade de centrar-se e perceber suas 
próprias necessidades. A partir dessa reflexão, que aqui pode ser denominada “reflexão-ação”, o 
aluno pode se sentir mais ativo e mais responsável pelo seu próprio processo de aprendizagem.

Adriana Chaves, Flávia Barros Fialho e Juliana Pereira Baldo Orientação de estudos: Uma possibilidade de intervenção psicopedagógica

4. Considerações finais
A prática de Orientação de Estudos possibilita o acesso a hábitos não só de estudo, mas 

também de vida do aluno. Durante os encontros, temos a oportunidade de abordar outros te-
mas que se relacionam e que interferem tanto em seu aprendizado quanto em seu envolvimento 
com a rotina de estudos. Tais temas percorrem os relacionamentos familiares, a convivência 
entre pares, a dinâmica de ensino proposta pela instituição e a relação professor/aluno, con-
tribuindo para que este também se sinta partícipe do processo que envolve seu aprendizado e 
fornecendo subsídios para repensarmos a prática pedagógica, adotando ações que contribuam 
cada vez mais para a formação humana e acadêmica dos discentes. 
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Resumo
Este artigo propõe ampliar o debate da educação para sustentabilidade, e a necessária 
ambientalização das Instituições de Ensino Superior, utilizando como referência o Plano 
de Sustentabilidade e as práticas sustentáveis diagnosticadas na Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais (PUC Minas). 

Palavras-chave: instituições de ensino superior, sustentabilidade, gestão ambiental.

1. Introdução 

A partir da consagração do conceito de desenvolvimento sustentável, introduzido pelo 
Relatório Brundtland, colocou-se em pauta a necessidade de se estabelecer compromissos am-
bientais baseados na definição de condições e limites para o crescimento econômico e os pa-
drões de consumo a ele associados. Todos, das nações aos indivíduos, são corresponsáveis pela 
sustentabilidade ambiental, ou, nos termos colocados por Gadotti (2008), corresponsáveis pela 
construção de uma vida sustentável. Ao exigir práticas individuais e coletivas conscientes de sua 
inserção planetária, a sustentabilidade está indissociavelmente vinculada à vida cotidiana em 
todas as suas dimensões, sejam elas físico-ambientais, socioespaciais, econômicas ou culturais.

Desde os anos 1960, a temática ambiental vem se incorporando ao debate mundial e gra-
dativamente ganhando destaque nas agendas internacionais. Entretanto, foi a partir dos anos 
1990 que as Instituições de Ensino Superior (IES) definitivamente se engajaram na discussão 

Eugênio Batista Leite*
Tânia Maria Ferreira de Souza**
Jeanne Marie Ferreira Freitas***

Miguel Ângelo Andrade****
Leonardo de Araújo Pereira*****

*Mestre em Educação. Professor e Pró-reitor Adjunto da PUC Minas em Betim. eugeniobl@pucminas.br
**Doutora em História Econômica. Professora e Diretora Acadêmica da PUC Minas em Betim. taniamar@pucminas.br
***Doutora em Geografia. Professora e Diretora do Instituto de Ciências Sociais da PUC Minas. jeanne@pucminas.br
****Mestre em Geografia. Professor e Chefe do Departamento de Ciências Biológicas da PUC Minas. miguelandrade@pucminas.br
*****Mestre em Aspetti e Tecnologie Strutturali in Architettura. Professor e Gerente de Infraestrutura da PUC Minas. leopereira@pucminas.br

Responsabilidade ambiental: 
O caminho trilhado para a 
ambientalização da PUC Minas1 

1  Versão alterada do que foi apresentado na II Jornada Ibero-americana da ARIUSA (Itajaí, SC, Brasil, 2012) e também 
durante o XI Congresso de Ecologia do Brasil e IV Seminário de Sustentabilidade na Universidade - A incorporação da sustentabilidade socio-
ambiental na gestão e planejamento territorial do campus universitário (Porto Seguro, BA, 2014).
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do desenvolvimento sustentável, avançando além das iniciativas isoladas de controle ambiental 
e de busca de eficiência energética até então praticadas em algumas universidades. 

Ao promover a incorporação da dimensão ambiental em seus processos formativos e de 
gestão, a PUC Minas institui este compromisso em seus ordenamentos, qual seja no seu Plano 
de Desenvolvimento Institucional PDI 2012-2016 (PONTIFÍCIA..., 2011b) e também em seu 
Planejamento e Gestão Estratégica PGE 2011-2015 (PONTIFÍCIA..., 2011a)1 ,  que explicita-
ram a intenção de consolidar um Programa de Responsabilidade Ambiental, que avançasse 
em relação ao PDI anterior, pois a gestão ambiental estava voltada para o atendimento das exi-
gências de órgãos reguladores do meio ambiente.

Salienta-se que o Programa de Responsabilidade Ambiental do PDI 2012-2016 expli-
cita-se que a dimensão ambiental seja incorporada no ensino, pesquisa e extensão, e arti-
cular ações de gestão ambiental para que seus campi e unidades sejam modelos e exemplos 
práticos de sustentabilidade.  

Para elaboração de um Plano de Sustentabilidade Ambiental da PUC Minas realizou-se um 
inventário das boas práticas ambientais, a partir de um levantamento sistemático dos trabalhos já 
desenvolvidos em torno da temática ambiental no âmbito institucional. Incorporou-se ao inventário 
as variadas atividades na operação dos campi, através de diversos setores como a Comissão Interna 
de Conservação de Insumos (CICI). Identificaram-se também ações da Proposta do DCB Sustentável 
(Departamento de Ciências Biológicas), do ICH Sustentável (Instituto de Ciências Humanas) e da 
Comissão de Sustentabilidade da PUC Minas em Betim. Este inventário ainda registrou diversos es-
paços sustentáveis, como o Centro de Integração e Valorização das Atividades Acadêmicas do Curso 
de Ciências Biológicas (CEIVA), que é um espaço para integrar ações e potencializar resultados para 
a sociedade na incorporação da dimensão ambiental na PUC Minas.

Neste contexto é que este trabalho, desenvolvido por uma equipe de professores que atuam na 
gestão universitária, resgata o debate da educação e sustentabilidade e o utiliza como moldura para 
discutir o estágio em que ele se encontra na PUC Minas.

2. Sustentabilidade ambiental e as instituições de ensino superior 
O modo mais rápido de engajamento das IES no debate ambiental se deu, a princípio, através 

da perspectiva da produção de conhecimento voltado para a busca de soluções tecnológicas para 
enfrentamento dos problemas ambientais. Soma-se a esta, a perspectiva formativa, o repúdio à de-
gradação ambiental e o cumprimento da função educacional voltada para a formação de egressos 
capacitados a intervir de modo ambientalmente sustentável, da realidade local à escala global, nas 
mais inúmeras modalidades de atuação profissional. Educar para o desenvolvimento sustentável 
passou a ser uma nova missão para as IES.

A reflexão sobre a contribuição das universidades para a promoção do desenvolvimento sus-
tentável tem se tornado cada vez mais complexa, abrangente e integradora.  Para além do papel edu-
cacional das IES, desde a Declaração de Kyoto (THE KYOTO..., 1993), colocou-se em pauta a necessi-
dade de encorajar as universidades a rever suas próprias operações de forma a refletir as melhores 
práticas de desenvolvimento sustentável. Deste modo, espera-se que as IES não apenas contribuam 
para o desenvolvimento sustentável através de suas atividades-fim (ensino-pesquisa-extensão), 
mas contribuam também, elas próprias, através da exemplificação de boas práticas no cotidiano. 

A sociedade espera que a universidade lidere o caminho da incorporação da sustentabilidade, 
seja articulando ações ambientais na rotina administrativa ou pedagógica, seja promovendo a vivên-
cia de experiências interdisciplinares em espaços, por sua natureza, caracterizados pela pluralidade. 
Do ponto de vista pedagógico, não se consolida o processo de construção do conhecimento por aqui-
lo que é somente transmitido; igualmente importante é aquilo verificado através de vivências que 
transformam o desafio de educar num ato mais vivo e próximo da realidade em que os envolvidos 
estão inseridos (FAZENDA, 1993). 
1 Dentre os objetivos estratégicos institucionais previstos no PGE 2011-2015, consta o identificado como P5: consolidar os progra-
mas e projetos de responsabilidade socioambientais, culturais, desportivos, de extensão e pastorais (PONTIFÍCIA..., 2011a).
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 A gestão ambiental numa IES remete a uma questão complexa, imposta pelo próprio 
conceito de ambiente que envolve desde questões socioeconômicas àquelas relacionadas à di-
versidade cultural e natural em diferentes escalas. Por isso, na visão de Uehara et al. (2010), 
deve ser percebida no contexto de uma ‘crise civilizatória’ que é política e transversal a todas as 
atividades humanas, remetendo à interface entre sociedade e ecossistemas. 

A questão da gestão ambiental nas IES também não pode ser desvinculada do papel exercido 
pelas universidades há séculos, como centros formadores da cidadania, além da competência es-
pecífica de cada profissional. Entretanto, “as universidades em todo o mundo têm produzido e sido 
guardiãs do conhecimento pelo qual os seres humanos têm obtido excepcional poder para promo-
ver, paradoxalmente, o desenvolvimento e a degradação da terra” (UEHARA et al., 2010, p.168). 

Nessa perspectiva, ao se analisar a relação das IES com o desenvolvimento sustentável, 
emergem duas correntes: (i) a primeira privilegia a questão educativa, na medida em que se 
entende que a instituição, no processo de formação dos discentes, possa contribuir para que 
seus egressos sejam mais conscientes e sensíveis às questões ambientais, considerando-as em 
sua atuação profissional; (ii) a outra corrente, é mais pragmática e defende que, por meio de 
uma boa gestão ambiental, a IES possa difundir exemplos práticos de gestão sustentável interna 
e externamente (TAUCHEN; BRANDLI, 2006). 

 A PUC Minas, cumprindo sua missão e identidade, procura servir e fortalecer a socieda-
de da qual faz parte, por meio da produção de conhecimento e construção de valores que forta-
leçam o capital social, pela formação de estudantes que possam contribuir positivamente para 
comunidades locais, nacionais e globais. Em seus mais de 50 anos de produção do conhecimen-
to e de educação, ela construiu uma sólida contribuição para o debate e a promoção de novas 
perspectivas de existência humana e de desenvolvimento, capazes de inserir definitivamente a 
dimensão ambiental em suas ações. Em seu Plano de Desenvolvimento Institucional PDI: 2012-
2016 (PONTIFÍCIA..., 2011), a PUC Minas assumiu a “responsabilidade ambiental”, o que pode 
promover o avanço rumo a um novo patamar de ação universitária que efetivamente contemple 
o tema da sustentabilidade ambiental. 

 A exemplo do que já vem sendo tentado em outras universidades, a definição de um 
Plano de Sustentabilidade Ambiental propõe articular quatro níveis de intervenção:  educação 
dos tomadores de decisão para um futuro sustentável;  investigação de soluções, paradigmas e 
valores que sirvam uma sociedade sustentável; operação dos campi universitários como mode-
los e exemplos práticos de sustentabilidade à escala local; e  Coordenação e comunicação entre 
todos estes níveis e com a sociedade. (FOUTO apud TAUCHEN; BRANDLI, 2006).

3. Levantamento de boas práticas ambientais na PUC Minas
O levantamento sistemático, a organização e a divulgação dos trabalhos já desenvolvidos 

em torno da temática ambiental no âmbito da PUC Minas, assim como a identificação dos di-
versos atores envolvidos nestas atividades e a perspectiva de promoção da comunicação entre 
estes esforços, podem gerar uma capacidade de penetração da sustentabilidade ambiental no 
cotidiano da Universidade ainda não explorada em sua plenitude. Com destaque, trata-se mais 
de reconhecer o grande elenco de iniciativas existentes do que de criar uma agenda de susten-
tabilidade. Tomando-se como referência as boas práticas ambientais identificadas em IES por 
Tauchen e Brandli (2006), listam-se as seguintes ações em curso na Universidade: diagnóstico 
de impactos diretos ou significativos para o ambiente; treinamento e sensibilização de equipe 
de funcionários e alunos; inclusão nos currículos de conteúdos de sustentabilidade ambien-
tal; controle do uso da energia - eficiência energética; programas de conscientização ambien-
tal voltados para a população; desenvolvimento de projetos de pesquisa; controle do consumo 
e reuso da água; alimentação orgânica; sistemas de saúde e segurança; coleta de indicadores 
ambientais; parceria com outras universidades para desenvolver a questão ambiental; dissemi-
nação dos projetos desenvolvidos dentro da Instituição; criação de ferramenta para análise da 
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sustentabilidade; programa de reciclagem e gestão de resíduos; organização de eventos na área 
ambiental; cursos de formação de gestores ambientais; construções e reformas na instituição 
seguindo padrões sustentáveis; promoção da biodiversidade dos ecossistemas dos campi; pla-
no de ação para melhoria contínua e, espaços verdes - controle da vegetação.

Entretanto, um diagnóstico qualitativo e quantitativo das práticas de sustentabilidade 
ambiental em curso na Universidade ainda é tarefa a ser elaborada. Sabe-se da existência de 
inúmeras ações, desenvolvidas tanto no âmbito das atividades-fim de ensino, pesquisa e exten-
são, quanto relativas às operações dos campi, porém, em função da falta de integração entre 
as diversas iniciativas, todas isoladas e pontuais, não se consegue perceber em que medida a 
dimensão da sustentabilidade encontra-se, de fato, incorporada em seu cotidiano. Por ora, cabe 
indicar a necessidade de elaborar tal diagnóstico e, diante de sua inexistência, elencar algumas 
experiências em curso.

3.1. Operação dos campi
Com base em informações fornecidas pela Pró-reitoria de Logística e Infraestrutura 

(Proinfra), destacam-se no ano de 2015, ações rigorosas no sentido de economizar 30% de 
água e energia elétrica, em resposta a crise hídrica vivenciada em Minas Gerais e, em especial 
na região metropolitana de Belo Horizonte: divulgação mês a mês dos percentuais de economia 
alcançados pela comunidade universitária; Diminuição da iluminação externa, entre os prédios, 
no fim da noite, entre 23h e 6h da manhã, sem atrapalhar a segurança; Diminuição da utili-
zação de lâmpadas para limpeza de prédios, em um terço; Intensificação do monitoramento 
de vazamentos em torneiras e sanitários por equipe da Proinfra; Troca de aparelhos antigos 
de ar-condicionado por mais novos, mais econômicos;  Intensificação da conscientização dos 
trabalhadores da limpeza para a redução do consumo de água e energia nas tarefas diárias, 
com priorização da utilização de vassoura, pano úmido e produtos de limpeza;  Aquisição de 
máquinas de limpeza a seco e de produtos de limpeza que requerem menos água;  Instalação de 
contentores de vazão de água nas torneiras, diminuindo a pressão, o que permite uma econo-
mia de 66,6% de água; Implantação da automação da iluminação nos ambientes internos;  Am-
pliação dos sistemas de armazenamento da água da chuva para uso na irrigação e para outros 
fins;  Instalação de hidrômetros individuais permitindo assim mensurar o consumo por prédio 
e detectar desperdícios;  Substituição das lâmpadas atuais por lâmpadas de menor consumo, 
maior durabilidade e eficiência; Implantação de mictórios ecológicos (não utiliza água e o pro-
duto químico usado não agride o meio ambiente) e nova tentativa de implantação do sistema de 
descargas a vácuo;  Instalação de medidores de água, agrupando setores, a fim de detectar com 
mais facilidade possíveis vazamentos; Desligamento parcial de computadores da rede adminis-
trativa em inatividade ou totalmente após o horário de trabalho do setor. Esta ação permite a 
economia de 50,36% no custo de energia mensal por máquina; Campanhas de conscientização 
desenvolvidas pela Secretaria de Comunicação, a partir de propostas apresentadas aos comitês 
geral e locais de Comunicação Interna e da Proinfra; Reforma dos banheiros, com substituição 
das instalações hidráulicas por modelos mais eficientes e econômicos; Afixação de cartazes, 
nos banheiros e corredores, da campanha Água, um bem de todos e para não faltar, é necessá-
rio economizar, desenvolvida pela Secretaria de Comunicação, também para as redes sociais e 
informativos da Universidade; Instalação de coletores solares na academia e nos vestiários do 
Complexo Esportivo; Troca da iluminação interna do Museu de Ciências Naturais, economia que 
chegou a 52% em um ano com lâmpadas LED; Perfuração de poços artesianos em todos os cam-
pi e unidades, diminuindo a dependência de água da rede pública;  Diminuição da frequência de 
irrigação do jardim central do campus Coração Eucarístico; Lacre nas 200 torneiras de pátios e 
jardins de diferentes unidades, com possibilidade de uso após justificativa.
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Ao mesmo tempo fazemos questão de relacionar a seguir algumas ações que se desenvol-
vem na Proinfra desenvolvidas pela equipe própria e/ou pela Comissão Interna de Conservação 
de Insumos (CICI) – grupo de trabalho que analisa e propõe medidas de redução de consumo 
dos insumos, priorizando a água, a energia elétrica e a telefonia utilizadas pela Instituição – e 
à gestão ambiental dos campi da PUC Minas: obtenção de licenças ambientais e rigoroso cum-
primento da legislação ambiental e urbanística vigente; programa de uso racional de materiais; 
adoção de princípios de sustentabilidade aplicados à construção e reforma de edificações exis-
tentes; gestão de resíduos sólidos: reaproveitamento e reciclagem de resíduos da construção 
civil; planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais e de Serviços de Saúde aprovados 
(PGRSS); construção de abrigos de resíduos comuns, recicláveis, infectantes e químicos; gestão 
de recursos hídricos e efluentes líquidos – através da adesão ao Programa de Recebimento e 
Controle de Efluentes não Domésticos (PRECEND). 

3.2.  Ações da comissão de sustentabilidade da PUC Minas em Betim
A PUC Minas em Betim conta com uma Comissão de Sustentabilidade, cujas atividades 

descritas em seu relatório de 2010 foram orientadas para a promoção de um consumo res-
ponsável, ajustado à política dos Rs (Repensar, Reduzir, Reutilizar e Reciclar) e sua ampliação 
através da adoção de novos conceitos: Reeducação, Respeito a si mesmo, Respeito ao próxi-
mo e Responsabilidade por suas ações (LAUREANO et al., 2011). Dentre as principais ações 
executadas pela comissão encontram-se: ações de Educação Ambiental, principalmente com os 
funcionários técnicos administrativos; organização de um Seminário de Sustentabilidade, com 
a periodicidade anual; diminuição do consumo de copos descartáveis, a prática da redução do 
papel e sua e reutilização, a implantação da coleta seletiva e o monitoramento do abrigo de re-
síduos recicláveis (ANDRADE; ABUHID; SILVEIRA, 2011).

4 . Plano de sustentabilidade ambiental da PUC Minas
Para que se transponha o atual contexto das ações isoladas e pontuais, ainda que extre-

mamente relevantes, formulou-se um plano capaz de não só nortear o conjunto de iniciativas 
já em curso na Universidade, como também de criar diretrizes e metas para que a sustentabi-
lidade ambiental seja definitivamente incorporada na política de gestão institucional. Sendo 
assim, partindo do pressuposto sistêmico e em conformidade com os referenciais apresentados 
anteriormente, destacam-se as dimensões do Plano de Sustentabilidade Ambiental da PUC Mi-
nas, que se ancora em 4 dimensões e em ações estratégicas sustentáveis explicitadas a seguir 
e, detalhadas no Quadro 1: a formação de agentes capazes de incorporar a temática ambiental 
em suas práticas profissionais cotidianas; o desenvolvimento de ações investigativas com vistas 
à inovação para solução de problemas ambientais; a articulação de atores e interesses voltados 
para a gestão ambiental e a comunicação entre os mesmos; e a exemplificação através da ado-
ção de práticas sustentáveis em todos os níveis de atuação universitária.

Quadro 1: Plano de Sustentabilidade da PUC Minas. 

Formação

Capacitar, sensibilizar e mobilizar permanentemente professores, 
alunos e equipes de funcionários técnico-administrativos e 
prestadores de serviços.

Incluir nos projetos pedagógicos conteúdos de sustentabilidade ambiental
Desenvolver e publicar materiais sobre sustentabilidade ambiental
Promover cursos de formação de gestores ambientais

Responsabilidade ambiental:  O caminho trilhado para a ambientalização da puc minas
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Ações 
investigativas e 
extensionistas

Diagnosticar os impactos, diretos ou significativos para o ambiente
Fomentar e desenvolver projetos de pesquisa e extensão com a te-
mática da sustentabilidade ambiental
Coletar e construir indicadores ambientais
Criar ferramenta operacional para análise e monitoramento 
da sustentabilidade
Estabelecer sistema de neutralização de carbono
Estruturar incubadora de projetos socioambientais
Criar um portfolio de programas e projetos ambientais da PUC Mi-
nas através do Diagnostico das Ações Ambientais da Universidade

Articulação 
política e comu-
nicação

Criar Comissão e Subcomissões de Sustentabilidade com participa-
ção de alunos, professores, funcionários e prestadores de serviços
Criar uma agenda de sustentabilidade ambiental
Elaborar programas de sensibilização, conscientização e mobiliza-
ção ambiental voltados à comunidade do entorno
Disseminar os projetos desenvolvidos dentro dos cursos e/ou pro-
gramas e participar de redes universitárias de sustentabilidade
Organizar, sistematicamente, eventos na área ambiental
Buscar parcerias com outras instituições de ensino e pesquisa para 
desenvolver a questão ambiental
Estruturar um plano de comunicação e marketing ambiental
práticas internas e as dos parceiros institucionais

Boas práti-
cas sustentáveis 
na puc minas

Elaborar guia de boas práticas sustentáveis
Tomar como referência normas e certificações que estabelecem 
procedimentos, indicadores, princípios e processos internacionais 
de sustentabilidade para as soluções locais
Controlar o uso da energia e buscar a eficiência energética
Controlar o consumo e promover o reuso e tratamento da água
Articular ações para a alimentação orgânica e viveiro de mudas na-
tivas para neutralizar carbono
Controlar e tratar os efluentes
Racionalizar o uso de combustíveis, buscando combustíveis alter-
nativos para a frota
Elaborar programa de reciclagem e reuso de resíduos e implementar 
a  gestão ambiental de resíduos
Utilizar papel reciclado e incentivar a comunicação virtual
Criar um Setor de Gestão Ambiental
Aplicar os princípios da construção sustentável para edificar e refor-
mar sua infraestrutura
Promover a biodiversidade dos ecossistemas dos campi / unidades
Elaborar plano de ação para melhoria contínua, com plano de 
metas e resultados
Definir critérios ambientais com fornecedores de materiais 
de consumo
Valorizar os espaços verdes e criar um sistema de compostagem 
nos campi / unidades para otimização de uso de matéria orgânica 
vegetal
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 O Plano de Sustentabilidade da PUC Minas colabora para o atendimento do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI – 2012/2016), que explicita a incorporação da responsa-
bilidade ambiental para possibilitar a construção de conhecimentos, atitudes e competências 
voltadas para conservação do meio ambiente e sua sustentabilidade e, com o Planejamento e 
Gestão Estratégica (PGE -2011/2015), no alcance de um dos seus objetivos, que é o de conso-
lidar os Programas e Projetos de Responsabilidade Socioambientais, Culturais, Desportivos, de 
Extensão e Pastorais. Ao mesmo tempo contribui com a implementação da Educação Ambiental 
como tema transversal ao ensino da graduação, conforme estipula a Lei Federal nº 9795, de 
27/04/99 e o Decreto Federal nº 4281, de 25/06/2002 que instituem a Política Nacional de 
Educação Ambiental, um dos requisitos legais do Instrumento de Avaliação de Cursos de Gra-
duação do MEC/INEP, 2015. 

Através da efetiva mobilização e participação da comunidade acadêmica, o plano deve 
ser construído coletivamente, articulado de forma permanente e sistêmica, constituindo um 
referencial interno e externo das ações da Universidade. Acredita-se que o plano, ao contribuir 
com a formação dos alunos, alterar práticas de operação e gestão universitárias e interagir com 
a sociedade por meio da pauta da sustentabilidade, possa também reforçar a estratégia insti-
tucional de comunicação e marketing e, consequentemente, agregar valor à marca PUC Minas.

5. Considerações finais 
O presente trabalho demonstra o empenho da PUC Minas no sentido de reforçar seu ali-

nhamento com a incorporação da dimensão ambiental e renovar seu compromisso contínuo 
em contribuir para o bem estar social, por meio da geração de conhecimento e de propostas/
diretrizes ambientalmente corretas.

O modelo de atuação proposto para a Universidade não se revela um guia de atuação e 
práticas para ser consultado nos momentos de fiscalização ambiental ou somente para aten-
der a regulação do estado. Também não deve ser concebido como uma proposta pontual de 
intervenção para atender a uma agenda verde global. São ações estratégicas sustentáveis exa-
tamente porque envolvem e estabelecem diretrizes de formação, de investigação, de extensão 
universitária, de articulação política e comunicação e de boas práticas ambientais.

E os benefícios esperados são inúmeros, destacando-se: as economias oriundas das me-
lhorias de produtividade e da redução do consumo de energia, água e materiais de consumo; a 
necessária adequação à legislação ambiental, reduzindo os riscos de estabelecer litígios com o 
estado em questões correlatas e acumular passivos ambientais; a geração de oportunidades de 
extensão e pesquisa e de ampliação, portanto, dos campos de investigação para a comunidade 
universitária e, finalmente, um benefício às vezes intangível, relacionado aos ganhos positivos 
na imagem externa da IES, agora vinculados aos desafios de uma agenda comprometida com a 
nossa própria sobrevivência na Terra.
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Resumo
A discussão acerca de pessoas com deficiências - PCDs, no contexto social, cultural e 
educacional, tem gerado inúmeras reflexões por parte dos órgãos públicos, entidades 
assistenciais e instituições de ensino. O objetivo, deste trabalho,  é relatar o processo de 
inclusão de alunos surdos no Centro Universitário La Salle/Canoas/ RS. O método utili-
zado foi o estudo de caso.  O relato parte de 2012,  quando houve o incremento do pro-
cesso de inclusão e desenvolvimento dos alunos surdos, com a incorporação da equipe 
de Intérpretes de Libras pelo Núcleo de Apoio aos Estudantes (NAE), onde é oferecido o 
auxílio à matrícula e acompanhamento do desenvolvimento acadêmico. As ações incluem 
o acompanhamento pelas Intérpretes aos alunos surdos nos mais diversos momentos e 
espaços acadêmicos; assessoramento a professores para o melhor atendimento; asses-
soramento aos alunos com dificuldades na adaptação acadêmica; realização da integra-
ção entre surdos e a comunidade acadêmica. Todas essas ações demonstram tem-se 
promovido, além do cumprimento da lei, uma educação integral e integradora, resultando 
na permanência e desenvolvimento dos alunos surdos. 

Palavras-chave: surdos, inclusão, ensino superior.

Um cotexto preliminar
A discussão acerca de pessoas com deficiências - PCDs, no contexto social, cultural e edu-

cacional, tem sido alvo de inúmeras reflexões por parte dos órgãos públicos, entidades assisten-
ciais e Instituições de Ensino, visando garantir condições de acesso “à vida, à cultura, à arte, à 
história, à participação política, ao trabalho, ao bem-estar” (SKLIAR 1997, p.70). A Lei de Dire-
trizes e Bases da educação Brasileira (LDB, no. 9394/96) estabelece que os sistemas de ensino 
devem assegurar, principalmente, professores especializados ou devidamente capacitados, que 
possam atuar com qualquer pessoa especial na sala de aula. Resgatando-se as pessoas surdas, 
foco deste trabalho, o Decreto 5.626 de 22 de dezembro de 2005, dispõe sobre a necessidade de 
participação de Intérpretes de LIBRAS em sala de aula para os alunos surdos.

Conforme Vieira, N. J. W.; Severo, A. e Albertani, J. (2014, p.21), há um movimento pela 
inclusão educacional, que busca assegurar e defender o direito a todos de acessar a todos os 
níveis e modalidades de ensino. Observando o ensino superior, se verifica o aumento expressivo 
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de acesso e ingresso de alunos com deficiências, através das políticas de acessibilidade1  promo-
vidas por orgãos governamentais. Dados do censo da Educação Superior de 2014, apresenados 
pelo do Instituto Nacional de Ensino e Pesquisa (INEP)2  apontam o crescimento de 50% das 
matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais (NEE) nos últimos quarto anos. 

Por outro lado, é necessário conceituar os termos acesso e  acessibilidade, bem como compre-
ender o processo de inclusão, como forma de contextualizar o foco deste trabalho e compreender os 
dados citados. Segundo o Dicionário Priberam da Língua Portuguesa3, acesso é o “ato de chegar ou 
entrar” e acessibilidade,  é “a qualidade do que é acessível”. A partir disto, compreende-se que não 
basta haver o acesso garantindo, mas as condições de infraestrutura e acolhimento para garantir 
acessibilidade dos alunos surdos e/ou demais PCDs. 

Vale resgatar as quarto fases do caminho para inclusão, referidas  por Carvalho, K. M. (2010, p. 
44-45)4 : exclusão, segregação, integração e a inclusão. Na fase da exclusão os PCDs ficam totalmente 
isolados do convívio social. Na fase de segregação, passam a ser atendidos por Instituições específi-
cas que prestam os mais diversos serviços à esta população, ainda mantendo os PCDs separados do 
convívio social. Na terceira fase, a integração caracteriza-se pela inserção do público PCD em espa-
ços comuns, porém sem um serviço especializado de acolhimento ou acompanhamento. Na fase da 
verdadeira inclusão, as instituições e espaços públicos promovem as condições necessárias e sufi-
cientes para quem tem necessidades especiais diversificadas. Compreende-se que nessa última fase 
descrita, a acessibilidade e inclusão andam lado-a lado.  Referindo às Instituições de Ensino, seria 
quando os alunos com deficiência, ingressassem e se desenvolvessem no ensino superior, alcançan-
do a desejada qualificação, formação e inserção social.

O foco deste trabalho é apresentar o processo de inclusão de alunos surdos no Centro Univer-
sitário La Salle/Unilasalle– Canoas/RS. O objetivo é relatar as medidas de acessibilidade para que os 
acadêmicos surdos possam ser integrados à vida social, comunitária, acadêmica e educacional, pro-
cedimento que contribuem para a formação destes alunos em sua plenitude. Mediante esse relato 
também será possível apontar as lacunas e sugerir melhorias ao processo. 

Por se tartar de uma Instituição Lassalista não se pode deixar de resgatar a essência Lassalista. 
A proposta educativa, apresentada por São João Batista de La Salle, desde o início de sua trajetória, 
há 300 anos na França, preconiza uma educação integral e integradora.

[...] concebe o ser humano como pessoa, como uma unidade na 
diversidade das dimensões – psicofísico, psicossocial e raconal-
-espiritual – e dos modos de ação no mundo. A adjetivação inte-
gral denota a insistência de que os elementos vivenciais e teórico 
integrem-se harmonicamente no currículo escolar. Isso implica 
profunda complementaridade e intrínseca coexistencia dos dados 
epistemológicos, antropológicos, éticos e estéticos enquanto fun-
damentos dos processos de ensino e de aprendizagem escolares. 
(FOSSATI, P.; CLEDES, A. C. 2011p.67)

Neste sentido, compreende-se que, além da acessibilidade, a inclusão e o desenvolvimento de 
todos os alunos, é uma preocupação para todos os educadores e colaboradores no Unilasalle. Do-
cumentos institucionais, apresentam e difundem este enfoque através de uma missão que propõe.

1 Política de Acessibilidade nas Instituições Federais de Educação Superior – IFES, a fim de assegurar o direito da pessoa com defi-
ciência à educação superior, fundamentado nos princípios e diretrizes contidos na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU 2006) e nos Decretos n°. 186/2008, 6.949/2009, 5.296/2004, 5.626/2005 e 7.611/2011.
2 O Programa Incluir – acessibilidade na educação superior é executado por meio da parceria entre a Secretaria de Educação 
Superior - SESu e a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – SECADI, objetivando fomentar a criação e a 
consolidação de núcleos de acessibilidade nas universidades federais. (http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=495)
3  http://www.priberam.pt/dlpo/acesso)
4  Citando Sassaki, 1997 e Marques, 2001
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[...] concebe o ser humano como pessoa, como uma unidade na 
diversidade das dimensões – psicofísico, psicossocial e raconal-
-espiritual – e dos modos de ação no mundo. A adjetivação inte-
gral denota a insistência de que os elementos vivenciais e teórico 
integrem-se harmonicamente no currículo escolar. Isso implica 
profunda complementaridade e intrínseca coexistencia dos dados 
epistemológicos, antropológicos, éticos e estéticos enquanto fun-
damentos dos processos de ensino e de aprendizagem escolares. 
(FOSSATI, P.; CLEDES, A. C. 2011p.67).

Neste sentido, compreende-se que, além da acessibilidade, a inclusão e o desenvolvimento 
de todos os alunos, é uma preocupação para todos os educadores e colaboradores no Unilasalle. 
Documentos institucionais, apresentam e difundem este enfoque através de uma missão que propõe 

[…] formação integral e continuada, por meio de ensino, pesquisa e 
extensão de excelência, para o desenvolvimento sustentável da so-
ciedade, fundamentado nos princípios e na tradição cristão-lassa-
lista. (Plano de Desenvolvimento Institucional, 2014-2018, p. 12)

Complementando, um dos objetivos instituicionais preve a garantia a inserção e inclusão 
Social, integrando-se à comunidade local e contribuindo para o seu desenvolvimento e melhoria 
da qualidade de vida (PDI, p.13). 

O método escolhido para apresentar os dados coletados ecorroborar com a constextuali-
zação apresentada foi o estudo de caso explanatório baseado em YIN (2005, p. 19), que entende 
ser uma boa estratégia quando se busca relatar fenômenos inseridos em algum contexto da vida 
real. A coleta de dados foi realizada a partir de observação direta e participativa, através da ges-
tão da equipe de Intérprete de Libras e na coordenação do projeto Incluindo Surdos no ensino 
Superior, da Instituição. Também,  foram resgatados registro documentais em arquivos e dados 
do sistema gerencial. (Yin, 2005, 109)

[…] um estudo de caso não precisa conter uma interpretação  comple-
ta ou acurada dos eventos reais; em vez disso,  seu propósito é estabe-
lecer uma estrutra de discussão e debate […](YIN, 2005, p. 20)

Antes do relato do caso apresenta-se um breve resgate da trajetória de inserção dos sur-
dos no meio escolar. 

Surdez: Um breve histórico
Para a maioria dos ouvintes o “mundo” e a “cultura” dos surdos são totalmente desco-

nhecidos. Por isso, é necessário uma breve retomada histórica para melhor compreensão do 
processo de inclusão da comunidade surda junto à sociedade de ouvintes.

Na antiguidade o surdo era tratado como um ser incompetente, sendo incapaz de desen-
volver qualquer tipo de atividade intellectual (Pereira, R. 2008 p. 3)   Este pensamento resultou 
em uma lei criada pelo Imperador Justiano em 529 a.C., onde constava que os surdos incapazes 
de falar, não podiam celebrar contratos, elaborar testamentos, possuir propriedades ou reclamar 
heranças (FENEIS, 2005, p. 3). Na idade média, como a igreja detinha o poder, determinou que por 
não poder proferir os sacramentos, os surdos eram proibidos de participar dos rituais religiosos.

No decorrer dos séculos os surdos passaram a ser escravizados. Somente em 700 d.C., 
consta o primeiro registro sobre educação de surdos, quando John Beverley ensinou um surdo a 
falar. Mesmo assim, ainda lhes eram impostas restrições, como, por exemplo, só poderiam recla-
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mar herança os surdos que falassem fluentemente e fizessem boa leitura labial e para casar-se 
necessitavam da autorização do papa. 

Posteriormente, na Idade Moderna foi realizada a diferenciação entre surdez e mudez.  
Estudos médicos e científicos que afirmavam a sanidade da pessoa surda e, por meio de uma co-
municação viso-gestual por mímicas, os surdos compreendiam os acontecimentos ao seu redor. 
A partir disso, a expressão “surdo-mudo” deixou de ser designação do surdo. (Pereira, R. 2008)

A partir do século XVI se tem registros dos primeiros educadores de surdos na Espa-
nha, na França, na Inglaterra e na Alemanha. Educadores como Rudolphus Agricola (1443-
1485), Girolamo Cardano (1501-1576), Pedro Ponce de Leon (1520-1584), Juan Pablo Bo-
net e Adde Charles de L’Epée (1712- 1789) são historicamente estudados e referenciados 
em pesquisas sobre surdos. Pedro Ponce de León (1510-1584), monge beneditino espanhol, 
conhecido mundialmente por ter fundado uma escola para surdos em Madrid, é considera-
do o primeiro educador de surdos. Neste período ele instruiu surdos de famílias importan-
tes da Espanha e utilizou alguns sinais. 

No início do século XIX, muitos movimentos foram surgindo. Em 1817, Thomas Hopkins 
Gallaudet e Laurent Clerc fundaram, em Hartford, a primeira escola americana para surdos: a 
American School for the Deaf. Gallaudet instituiu nessa escola a Língua Gestual Americana Lín-
gua de Sinais Americana (ASL), o inglês escrito e o alfabeto manual. Em 1830, já existiam trinta 
escolas para surdos nos Estados Unidos. (Pereira, R. 2008)

No Brasil, em 1835, o deputado Cornélio Ferreira havia apresentado à Assembléia um 
projeto de lei que criava o cargo de “professor de primeiras letras para o ensino de cegos e sur-
dos-mudos”, mas o projeto não foi aprovado. 

Em 1880, o II Congresso Internacional, em Milão (Itália), trouxe uma completa mudança 
nos rumos da educação de surdos, sendo, justamente por isso, considerado um marco histó-
rico. Nesta data foi proibido o uso de linguagem de sinais, focando-se a educação dos surdos, 
exclusivamente, na oralização. Sendo assim, no início do século XX, uma forte tendência oralista 
tomava conta do mundo. Profissionais da educação acreditavam que a língua de sinais não con-
templava a aprendizagem e não inseria os sujeitos surdos na sociedade. (Pereira, R. 2008)

Posteriormente, a origem das associações de surdos no Brasil,  teve inicio com o professor 
ouvinte Doutor Brasil Silvado Júnior, que em uma viagem ao exterior teve contato com as asso-
ciações de surdos de países europeus e trouxe a idéia para seus alunos surdos e assim, fundou-
-se a primeira Associação Brasileira de Surdos-Mudos, em 1955, no Rio de Janeiro. Em 1956, 
surge outra associação em Belo Horizonte, Minas Gerais. A partir dessas, outras mais surgiram 
em Florianópolis, Santa Catarina, e em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, da qual o fundador 
foi Salomão Watnik.

A Associação dos Surdos-Mudos do Rio Grande do Sul (ASMRGS) começou com o reen-
contro de Francisco Lima Junior e Nei Olmedo, ambos surdos e ex-alunos do INES (Instituto 
Nacional de Ensino de Surdos/ RJ). Suas atividades iniciaram em 5 de outubro de 1955, com 
a diretoria composta por surdos e dois ouvintes. Mais de uma década após,  em setembro de 
1966, a professora Naomi Horlle Warth e seu esposo, Dr. Martim Carlos Warth, fundaram a Es-
cola Especial Concórdia, em Porto Alegre, considerada a primeira Escola do Rio Grande do Sul a 
permitir e difundir o uso da língua de sinais.

Entende-se que a fluência da Libras e o conhecimento da cultura surda é que promove a 
aprendizagem pelo aluno surdo e que não existem barreiras entre professores ouvintes fluentes 
em Libras e seus alunos surdos. Qualquer coisa pode ser dita, qualquer informação acessada, 
qualquer assunto debatido, qualquer reflexão compartilhada.

Passados quase 150 anos de restrições, após o ano 2000 foi reconhecida a Língua Bra-
sileira de Sinais (LIBRAS) como o idioma oficial dos surdos, através da Lei 10.436, de abril de 
2002. Em 2005, a “Lei de Libras”, como passou a ser conhecida, foi regulamentada significando 
um novo marco histórico para a inclusão e exercício de cidadania da comunidade de surdos. 
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Dando continuidade ao ciclo evolutivo iniciado a partir da Lei de Libras, culminando com a lei 
de número 12. 319, de setembro de 2010, que regulamentou a profissão de tradutor e intérpre-
te da língua brasileira de sinais - LIBRAS, permitindo a comunicação dos surdos, em ambientes 
escolares de serviços públicos.

A inclusão dos surdos no unilaslle
O Centro Universitário La Salle/ UNILASALLE situa-se em Canoas, no Rio Grande do Sul 

e pertence a Rede de Ensino Lassalista, Fundada por São João Batista de La Salle, na França, há 
mais de três séculos. Hoje, a rede Lassalista encontra-se presente em mais de 80 países.

Em Canoas, a congregação Lassalista iniciou as suas atividades com Instituto São José, 
com regime de internato no dia 4 de março de 1908. Na década de 70 iniciam os cursos superio-
res do Centro Educacional La Salle de Ensino Superior (CELES), na área da Educação, visando a 
formação de professores. No final dos anos 90 iniciam-se as atividades do Centro Universitário 
La Salle, conhecido como Unilasalle. Atualmente, conta com mais de 30 cursos de graduação, 
distribuídos em oito grandes áreas: cursos superiores de Tecnologia, Ciências Exatas e da Terra, 
Ciências Biológicas, Engenharias, Ciências da Saúde, Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Huma-
nas e Lingüística, Letras. Em processo para tornar-se Universidade, o Unilasalle também conta 
com cursos de Pós-gradução Lato Sensu e Stricto Sensu. 

O Unilasalle tem sido referência na formação pedagógica por seus cursos de graduação e 
pós-graduação na área de educação inclusiva, assumindo um papel social decisivo na inclusão 
de estudantes com necessidades educativas especiais. Demosntra adequação para receber as 
pessoas com deficiência, não apenas nos aspectos de infraestrutura. Obedece às normas da As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas do Desenho Universal sobre as estruturas arquitetôni-
cas dos prédios. As rampas com antiderrapante e corrimão e os elevadores com sistema braile 
favorecem as pessoas com deficiência (PCD). 

Além dos recursos tecnológicos, e da sua estrutura física, a disponibilização de intérprete 
de Libras nos três turnos de atendimento é recurso fundamental e essencial que demonstra um 
trabalho de inclusão efetivo. Existem ações diferenciadas para acadêmicos surdos matricula-
dos em diferentes áreas como Administração, Ciências Contábeis, Geografia, Letras, Educação 
Física e Pedagogia. Esses alunos contam com a presença constante de um intérprete de LIBRAS 
capacitado e certificado pelo Ministério da Educação e Cultura em sala de aula e em outras ati-
vidades extraclasse. 

A inclusão de alunos surdos no Unilasalle iniciou em 2000, quando um acadêmico surdo 
solicitou transferência de outra instituição. Em outubro daquele ano, iniciou-se o trabalho de 
interpretação em Libras. Em julho de 2001, o Unilasalle abriu o primeiro vestibular especial 
para surdos. Mais tarde, a Instituição abriu cursos de extensão de Libras, realizando, assim, 
parceria com a Federação Nacional de Educação e Integração de Surdos (FENEIS) na abertura 
de cursos e na contratação terceirizada de intérpretes de Libras. 

Em 2007, a FENEIS deixou de ser responsável pela prestação de serviços dos intérpretes, 
e o Unilasalle fez a contratação imediata de quatro intérpretes, que ficaram sob a responsabi-
lidade da Pró-Reitoria Comunitária, atrelada ao setor de Projetos Sociais e Cidadania. Os intér-
pretes acompanham os surdos em sala de aula e nos diferentes setores da Instituição, conforme 
as suas necessidades. Eles tem acompanhamento em palestras, oficinas, protocolo, Central de 
Atendimenro ao Acadêmicos (CAC), reuniões, etc. Assessoramento a professores para o melhor 
atendimento aos alunos surdos. Assessoramento a alunos surdos com dificuldades na interação 
acadêmica de modo geral. Realização de momentos de integração entre surdos e a comunida-
de acadêmica. Estabelecimento de parcerias com setores internos do Unilasalle. São ofertados 
cursos de extensão na área de LIBRAS para acadêmicos, professores e comunidade. O curso de 
Intérprete de LIBRAS, ministrado integralmente por professores surdos, é focado na formação 
do profissional que irá interpretar e ser o elo de comunicação entre os surdos e a sociedade.
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Focando o desenvolvimento e inclusão dos surdos, propriamente, em 2007, o primeiro pro-
fessor surdo, da Instituição concluiu o mestrado em Educação e torna-se professor de LIBRAS.  Ele 
ministra a disciplina de LIBRAS nos cursos de Pedagogia, Psicopedagogia Clínica e Institucional, de-
mais licenciaturas e nos cursos de extensão de Língua Brasileira de Sinais (Libras).

Em 2012 uma ação institucional visou o incremento do processo de integração e desen-
volvimento dos alunos surdos no ambiente acadêmico. O projeto denominado  “Incluindo Sur-
dos no Ensino Superior foi encaminhado para o curso de Psicologia, com o intuito de fomentar a 
pesquisa e desenvolvimento de novas estratégias voltadas para acadêmicos surdos. O processo 
de gestão de Intérpretes de Libras é incorporado pelo Núcleo de Apoio aos Estudantes (NAE), 
onde é oferecido desde o acolhimento e auxílio à matrícula dos alunos surdos, alocação de intér-
pretes para as salas de aula, acompanhamento ao desenvolvimento do acadêmico e preparação 
dos docentes e funcionários para receberem os alunos surdos. Nos ano de 2014/15, as princi-
pais ações desenvolvidas no projeto tem sido: 

Tradução da Língua Brasileira de Sinais (libras) para Língua Portuguesa e vice-versa: uma 
equipe de 8 Intérpretes de LIBRAS é alocada para acompanhar os alunos surdos nas disciplinas em 
que estão matriculados. Os intérpretes são distribuídos de acordo com suas áreas maior conheci-
mento, habilidades e experiência. Sendo assim, cada aluno surdo não terá apenas uma Intérprete 
exclusiva ao longo do curso, mas contará com toda a equipe em diferentes momentos. Em turmas 
que se encontram mais de dois alunos surdos matriculados são alocados dois intérpretes, sem ul-
trapassar o número de três alunos surdos matriculados por disciplinas. Neste sentido, é realizada a 
gestão e acompanhamento das matrículas dos alunos surdos, pelo NAE. Os alunos são orientados, 
evitando-se a conscentração nas mesmas diciplinas. A presença do intérprete de LIBRAS em sala 
de aula, pode levar a distração dos acadêmicos ouvintes, que tendem a prestar atenção no processo 
de tradução em libras. Por outro lado, a conscentração de muitos alunos surdos na mesma turma, 
prejudica a integração e participação junto aos grupos de ouvintes. 

Acompanhamento no vestibular: o candidato surdo recebe o acompanhamento de um 
interprete de LIBRAS, durante a realização da prova. 

Matrícula Orientada: desde o seu primeiro ingresso o aluno surdo, dispoões do acompa-
nhamento de uma intérprete para realização da matrícula. 

Acolhida aos PCD’s: Nos primeiros dias de aula, a cada semestre, é promovidoum evento 
de acolhimento as  pessoas com deficiências, onde são orientados sobre a acessibilidade e se-
tores de apoio. 

Acompanhamento dos alunos surdos: O NAE faz a mediação e promove o agendamento 
e alocação dos intérpretes de LIBRAS junto aos surdos nos diversos momentos em que se fizer 
necessário: palestras, oficinas, CAC, NAE, reuniões, etc.

Assessoramento a professores para o melhor atendimento aos alunos surdos: No 
início de cada semestre os professores que receberão alunos surdos em suas disciplinas são 
informados,  para que possam realizar as adpatações necessárias em seus materiais e organiza-
ção da aula. São encaminhada orientações básica sobre o papel e a relação com os intérpretes.  
Também, é ofertada uma oficina para orientação de como se relacionar com os alunos surdos e 
como adaptar os materiais. Ao longo do semestre, os intérpretes ficam à disposição para aten-
der professores que busquem orientações e que tenham duvidas sobre a aprendizagem em re-
lação aos alunos surdos. 

Assessoramento a alunos surdos com dificuldades na interação acadêmica de modo 
geral: os intérpretes de LIBRAS estão sempre atentos ao processo de adaptação e permanência 
dos alunos surdos. Mediante sinais de dificuldades, os intérpretes sinalizam ao NAE, que pro-
move as medidas e encaminhamentos possíveis para apoiar o aluno. 

Realização de momentos de integração entre os alunos surdos e a comunidade aca-
dêmica: Ao longo do semestre são promovidos eventos, como palestras visando a sesibilização 
da comunidade acadêmica, como um todo, para a inclusão social e respeito as diversidades. 
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Estabelecimento de parcerias com setores internos do Unilasalle: a equipe de intér-
pretes de LIBRAS, nos períodos de férias letivas, procura estabelecer parceria com os setores 
de Marketing e Educação a distância, para elaboração e de materiais acessíveis e melhoria da 
comunicação com os surdos. 

Cursos de extensão na área de LIBRAS para acadêmicos, professores e comunidade: 
O setor de extensão promove cursos de LIBRAS abertos à comunidade. Internamente, a equipe 
de LIBRAS, promove cursos de curta duração para colaboradores, estimulando a aproximação e 
melhoria da comunicação, entre ouvintes e surdos. 

Campo de estágio para os alunos em formação para Intérprete de Libras: Alunos do 
curso de Intérpetes de LIBRAS, promovido pelo setor de extensão, realizam estágios de obser-
vação junto a equipe de intérpretes. Esta ação promove o estabelecimento de uma rede para 
possíveis contratações futuras. 

Acompanhamento em saídas e campo: os professores solicitam e é alocado um intér-
prete de libras em saídas de campo, quando há alunos surdos inscritos.

Acompanhamento em atividades esportivas: os aluns surdos que paticipam de equie-
pes esportivas, recebem o acompanhamento do intérprete de LIBRAS, em momentos de treina-
mento e competições, desde que não interfiram em horários e sala de aula.

Acompanhamento dos funcionários em reuniões e eventos: os intérpretes de LIBRAS 
acompanham o professor surdo em suas aulas, oralizando para os ouvintes, em reunions de 
colegiado, em capacitações e formação. Quanto a funcionária tecnica administrativa, os intér-
pretes acomapanham e interpretam em momentos de reuniões de equipes e treinamentos e 
eventos institucionais.  

Mediação com professor e família: O NAE promove espaço para mediação nas ocasiões 
que familires buscam conversar com professores, ou mesmo quando o professor do aluno sur-
do, procura os familiares para fornecer algum feedback sobre o desempenho do alunos. 

Encaminhamento para atendimento psicossocial: alunos surdos  com situações pessoais e 
emocionais, que possam estar interferindo no desenvolvimento e permanência, são encaminhados 
ao serviço de assistência psicossocial, promovido pelo NAE em parceria com as Clínicas Integradas 
da Saúde e são atendidos pelas acadêmicas de Psicologia, com acompanhamento de uma intérprete 

Orientação profissional: alunos surdos que estejam com dúvida em relação à escolha do 
curso são convidados a participarem do serviço de orientação profissional ofertado pelo NAE e 
com acopanhamento de intérpretes.

Comemoração de datas alusivas: promoção de uma sensibilização e entrega de uma 
“mimo”em comemoração ao Dia nacional dos Surdos

Capaciatação aos intérpretes: uma vez por semestre é organizado um espaço de capaci-
tação para equipe de intérpretes de LIBRAS, quando são convidados profissionais externos para 
trocas de experiências, atualizações, discussão de casos.

Atividades com diplomados: no cursos e capacitações aos colaboradares são convidaos 
surdos diplomados, oportiunizando o reconhecimento e manutenção de uma rede de contatos.

Atendimento aos familiares: o NAE, juntamente com a equipe de Intérpretes de LIBRAS, 
disponibiliza espaço para o atendimento de familiares e responsáveis dos alunos surdos, que 
buscam um olhar e acompanahmento do desenvolvimente e desempenho dos alunos. 

Todas estas ações de acolhida e inserção de alunos surdos nos cursos de graduação tem 
resultado na pemanência e evolução dos alunos surdos.

A cada ano o número de candidatos surdos e ingressantes foi crescendo, chegando-se a 
alcançar a marca de 23 alunos surdos matriculados em diferentes cursos de graduação.

Atualmente, em virtude de um menor ingresso, dado o contexto econômico de maior re-
cessão5  e a conclusão de curso de outros, há 16 alunos surdos  matriculados em diversos cur-
sos, conforme apresentamos no quadro abaixo, além de um professor e uma colaboradora da 
area administrativos. 
5 Fonte: http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,nova-noticia,1696331
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Curso Matriculados 2015/1
Administração 1
Ciências Biológicas 1
Design Gráfico 2
Ed. Física 1
Gestão Financeira 1
Gestão de Recursos Humanos 3
Logística 1
Pedagogia 3
Processos Gerencias 3

   Quadro1: Número de alunos surdos matriculados por curso em 2015

Conclusões
O Unilasalle percebe em suas ações muito além do cumprimento das leis, assegurando uma 

formação integral e integradora ao aluno surdo, como preconizava o fundador São João Batista de La 
Salle, há mais de 300 anos. Corrobora-se que o foco está no desenvolvimento e inclusão, não apenas 
na sala de aula, mas como preparação para o mundo do trabalho e sociedade de ouvintes.

Atualmente, contando com uma equipe de 8 Intérpretes de Libras, tem se ampliado o en-
tendimento sobre a forma de aprender e se expressar dos surdos, através de oficinas ofertadas 
na formação docente, acompanhamentos aos individuais, para auxiliar professores no planeja-
mento de ações que promovam o melhor aproveitamento por parte do aluno surdo.

Entende-se que a preparação para o atendimento aos aluno surdo, vai além do aprendiza-
do a Libras, passando pela desmitificação de algumas crenças que limitam o desenvolvimento 
integral dos surdos. Portanto, intensificou-se as oficinas de preparação para o grupo de profis-
sionais técnico- administrativo, além do corpo docente.

Por outro lado, junto aos alunos surdos, também tem se focado no envolvimento e amplia-
ção da compreensão da língua portuguesa, ampliando o vocabulário, incentivando a leitura e 
escrita em português, através da oferta de oficinas de nivelamento, monitorias e ampliação da 
parceria entre alunos, professores e intérpretes. Assim, pretende-se, além de ampliar índice de 
colação de grau entre os alunos surdos, promover aos surdos a oportunidade de alcançarem um 
diferencial no mercado de trabalho.

Porém é preciso pensar além e buscar, constantemente, o aprimoramento das ações pro-
movidas e o planejamento de novas. Conforme apresentado, nos resultados, o desafio é a redu-
ção da evasão. Contudo, não basta a Instituição promover ações e projetos, é necessário igual-
mente, fomenter o processo de engajamento e motivação por parte do public alvo. Os alunos 
surdos necessitam ter acesso a todas estas ações e se identificarem.  

Para finalizar, mas sem a pretensão de encerrar o assunto, listamos ações de melhorias 
que estão em processo de execução e planejamento:

Sinalização de cadeiras para à equipe de Intérprete de LIBRAS: para delimitar o espa-
ço e a presença dos Intérpretes de LIBRAS, nos espaços acadêmicos. 

Uniforme Identificado: Utilização de um uniforme que demonstre de imediato quem são 
os Intérpretes de LIBRAS, facilitando a identificação e auxílio aos surdos.

Disseminação do curso de LIBRAS: aumentar significativamente o número de pessoas, 
no espaço acadêmico que possa se comunicar em LIBRAS. 

Sensibilização e aumento da acessibilidade: Sinalização, por parte da equipe de intér-
pretes de LIBRAS para elaboração mídias acessíveis.

Formação docente: Formação continuada e constante a professores novos e reciclagem 
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aos professores mais antigos, referente ao processo de aprendizagem dos alunos surdos, escrita 
e compreensão da Língua Portuguesa. 

Maior participação dos surdos: Sensibilização e apoio para despertar maior engaja-
mento por parte dos alunos surdos a todas ações que são promovidas. 

Promoção de cursos de português e matamática básica: ofertar oficinas de nivela-
mento específicas para se prepararem para o ritmo acadêmico

Entrevista prévia: estabelecer um resgate da história pregressa do aluno, ao ingressar na 
Instituição, como forma de mapear as necessidades específicas de cada um.

Ampliação do projeto com publicação, fomento à pesquisa entre intérpretes e surdos: 
estimular a equipes, no desenvolvimento de pesquisa e compartlhamento com a comunidade.
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Resumo
A educação infantil, primeira etapa da educação básica vem sendo cada vez mais importante 
para o desenvolvimento das crianças de zero à cinco anos. À essa primeira etapa da educa-
ção básica cabe não apenas atender à criança em suas necessidades físicas, como marca 
o histórico da educação infantil no Brasil, mas também em desenvolvê-la, em seus aspec-
tos cognitivos, sociais e psicológicos. Nessa ótica, as instituições que oferecem a educação 
infantil atualmente precisam estar preparadas para esse trabalho, que exige compromisso, 
dedicação, conhecimento e seriedade.  Nesse aspecto esse trabalho objetiva apresentar a 
experiência desenvolvida no Centro de Educação Infantil São Domingos Sávio, localizado no 
Campus da Universidade Católica Dom Bosco, em Campo Grande, Mato Grosso do Sul, o 
qual faz parte da Pró-Reitoria de Extensão da mesma universidade e atende atualmente 150 
crianças, sendo filhos de professores, colaboradores, acadêmicos e pertencentes à comuni-
dade do entorno. Ao longo do texto, será apresentado o trabalho que vem sendo desenvolvido 
com as crianças, contemplando as diversas atividades realizadas, a estrutura física existente 
e as ricas experiências desenvolvidas, em parcerias com diversos cursos da graduação da 
Universidade, pois além de um espaço educativo às crianças, o Centro de Educação Infantil 
São Domingos Sávio se define como um espaço destinado à estágio, pesquisa e extensão.

Palavras-chave: educação infantil, criança, educação.

Questões Introdutórias
O presente trabalho intenciona apresentar um relato de experiência, a partir da visão de 

coordenadora pedagógica, do Centro de Educação Infantil São Domingos Sávio, o qual se situa no 
Campus da Universidade Católica Dom Bosco, na cidade de Campo Grande, Mato Grosso do Sul.

A educação infantil e seu cotidiano: Um 
relato de experiência em um centro de 
educação infantil na Universidade 
Católica Dom Bosco

*Centro Universitário La Salle – Unilasalle Canoas Rs. 
Mestre em Administração com Ênfase em Recursos Humanos
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Esse trabalho se justifica por acreditar ser relevante apresentar aos leitores a prática de 
trabalho desenvolvida nessa instituição, bem como compartilhar as experiências educativas 
nesse espaço. Sabe-se que atualmente a educação infantil, vem se destacando, cada vez mais, 
diante de sua importância para o desenvolvimento da criança e que essa etapa de ensino pre-
cisa estar mediada pelos atos do brincar, do cuidar e do educar, proporcionando à criança um 
desenvolvimento integral.

Diante disso, esse trabalho visa demonstrar a prática de trabalho do Centro de Educa-
ção Infantil São Domingos Sávio, a partir da interdisciplinaridade, o qual considera a criança 
enquanto sujeito de direitos, que precisa de um trabalho voltado para as suas necessidades, 
especificidades e possibilidades. 

A Educação Infantil e Seu Contexto Legal. 
A educação infantil, primeira etapa da educação básica, promulgada pela Lei de Diretri-

zes e Bases de Educação Nacional LDB - Lei nº 9394/96, que em seu artigo 29 regulamenta “A 
educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até cinco anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade”. (BRASIL, 2013, p. 21). 

Desse modo, entende-se a educação infantil, como uma etapa de ensino que não se res-
tringe apenas ao ato do cuidado, devendo apenas manter a criança limpa, bem alimentada e 
bem vestida, mas como uma etapa de ensino que além de cuidar, tem também a importante 
tarefa de aliar esse cuidado com o brincar, com o ensinar e com o educar. 

Tais ações podem ser definidas, a partir dos Referenciais Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil ( p. 23)

Educar significa, portanto, propiciar situações de cuidados, brinca-
deiras e aprendizagens orientadas de forma integrada e que pos-
sam contribuir para o desenvolvimento das capacidades infantis 
de relação interpessoal, de ser e estar com os outros em uma atitu-
de básica de aceitação, respeito e confiança, e o acesso, pelas crian-
ças, aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural. 
(BRASIL, 1998, p. 23).

Já em relação ao cuidado, esse mesmo documento apresenta que esse ato se constitui 
como parte integrante do processo educativo, a fim de oferecer às crianças um desenvolvimento 
integral, dessa forma perpassando pelos aspectos afetivos e biológicos, devendo ocorrer a par-
tir do entendimento da criança, de suas necessidades possibilitando o seu crescimento. “Cuidar 
significa valorizar e ajudar a desenvolver capacidades. O cuidado é um ato em relação ao outro 
e a si próprio que possui uma dimensão expressiva e implica em procedimentos específicos” 
(BRASIL, p. 25).

Já o brincar torna-se fundamental, pois por meio do lúdico “os sinais, os gestos, os objetos 
e os espaços valem e significam outra coisa daquilo que aparentam ser. Ao brincar as crianças 
recriam e repensam os acontecimentos que lhes deram origem, sabendo que estão brincando” 
(BRASIL, 1998, p. 27).

Vale ressaltar ainda que ao desenvolver tais aspectos no contexto da educação infantil, há 
que considerar a criança enquanto sujeito histórico, social e cultural, que está em processo de 
formação, de reconhecimento de si enquanto sujeito e desse modo precisa estar rodeada por 
pessoas que tenham condições de ouvi-la, de entender suas particularidades e assim poder de-
senvolver um plano de trabalho que venha atender as necessidades dessas crianças.

Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil trazem sua contribuição 
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para a educação infantil apontando caminhos para serem trilhados nessa etapa e definindo a 
criança enquanto: 

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práti-
cas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e co-
letiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experi-
menta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a 
sociedade, produzindo cultura. (BRASIL, 2010, p. 12)

Sob essa perspectiva a instituição educativa precisa estar bem preparada para receber as 
crianças, pois de acordo com Cruz, (2012) faz-se necessário garantir à criança o seu direito de 
viver a infância e dentro dessa garantia, há que ser ressaltado o trabalho planejado e praticado 
pelas instituições que oferecem a educação infantil, devendo essas respeitarem os ritmos, os in-
teresses, as possibilidades, as limitações e inquietudes que a criança apresenta, estimulando-a 
para o seu desenvolvimento, a partir das múltiplas linguagens, do movimento, da autonomia, da 
construção de sua identidade.

Vale ressaltar ainda que os educadores que convivem diariamente com a criança devem 
estar abertos para essa relação, compreendendo a criança diante de sua totalidade.  Isso se 
justifica, pois são com esses sujeitos que a criança passa boa parte de seus dias, nesse sentido 
a instituição educativa se configura como um espaço de socialização, de estabelecimento de 
relações e de vínculos para as crianças e também para os adultos. Para Belloni, (2012, p. 70) “O 
processo de socialização é o espaço privilegiado da transmissão social dos sistemas de valores, 
dos modos de vida, das crenças e das representações, dos papéis sociais e dos modelos de com-
portamento”. 

Nessa ótica, precisamos auxiliar a criança nesse processo de descoberta, interação e cons-
trução de mundo, dialogando e interagindo com ela, sem desconsiderar suas amplitudes, mas 
também suas especificidades.

O Contexto Histórico do Centro de Educação Infantil São Domingos Sávio
Em 1987, foi implantando nas Faculdades Unidas Católicas de Mato Grosso - FUCMT um tra-

balho de atendimento infantil às crianças de 04 meses a 01 ano, filhos de professores e funcionários 
desta Instituição. No ano de 1994, com a transição de FUCMT para Universidade Católica Dom Bosco 
- UCDB, o atendimento ficou restrito apenas aos funcionários do Colégio Dom Bosco.

A partir de 1997, por reivindicação de professores e funcionários da UCDB, o atendimento 
foi reativado e passou a ser oferecido no novo Campus. Atendeu-se inicialmente um número de 
10 crianças no período matutino. No decorrer dos anos seguintes, passou-se a atender um nú-
mero maior de crianças, ampliando o horário de atendimento e estendendo o atendimento até o 
período noturno. No ano de 2002, passou a ser contemplado também os filhos dos acadêmicos. 
Esse atendimento era integral, gratuito, e voltado para a recreação. 

Em 2003, tendo em vista as mudanças efetuadas na legislação que atende a Educação 
Infantil no Brasil, a Universidade Católica Dom Bosco solicitou junto à Secretaria Municipal de 
Educação – SEMED, a autorização de funcionamento, a qual recebeu a Deliberação/CME/MS nº 
286 de 06 de maio de 2004, assim a partir dessa data o Setor Infantil passa a ser chamado de 
Centro de Educação Infantil São Domingos Sávio. 

O nome deve-se a seu patrono São Domingos Sávio, nascido em Riva Chieri, Itália, no dia 
02 de abril de 1842, filho de um ferreiro e de uma costureira, foi aluno de São João Bosco e um 
dos primeiros colaboradores na Obra Salesiana. Morreu aos 15 anos, já amadurecido na fé e no 
amor que devotava à Deus, à Nossa Senhora e à Eucaristia.1

1 Dados retirados do projeto político pedagógico do Centro de Educação Infantil São Domingos Sávio.
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A partir de 2004 o Centro de Educação Infantil São Domingos Sávio avança enquanto ins-
tituição educativa, desenvolvendo uma educação de qualidade e colaborando na construção da 
identidade das crianças, para a formação de bons cristãos e honestos cidadãos, sob princípios 
ético-político e religioso, contribuindo para a transformação social e para a construção de um 
mundo melhor.

Ressalta-se ainda as diversas reformas na estrutura física que foram sendo feitas para 
melhor atender as crianças, tendo condições de oferecê-las um espaço adequado à suas neces-
sidades, oportunizando um bem-estar e condições de desenvolvimento e aprendizagens.

Do contexto histórico para a atualidade.
Atualmente o Centro de Educação Infantil São Domingos Sávio integra a Pró-Reitoria de Ex-

tensão e Assuntos Comunitários da Universidade Católica Dom Bosco, está situado dentro do Cam-
pus da Universidade e vem se desenvolvendo e se destacando, enquanto escola de educação infantil, 
de forma gradativa a cada ano. Oferece formação em tempo integral, gratuita e de qualidade para 
crianças de 04 meses a 05 anos de idade, sendo as crianças filhos (as) de professores, colaboradores, 
acadêmicos e comunidade do entorno da Universidade Católica Dom Bosco.

Destaca-se como objetivo do Centro de Educação Infantil São Domingos Sávio, a oferta de 
uma formação integral para as crianças, a qual se concretiza por meio de práticas pedagógicas e 
educativas, as quais vêm ainda auxiliar na construção da identidade e na interação com o mun-
do à sua volta. Tudo isso mediado pela ludicidade, pelas múltiplas linguagens, pelo movimento, 
pela arte, pela fantasia e pela imaginação. 

Atualmente existem 155 crianças matriculadas no Centro de Educação Infantil São Do-
mingos Sávio, as quais são organizadas por turmas, que se constituem de acordo com as faixas 
etárias, conforme o estabelecido pela Deliberação do Conselho Municipal de Educação de Mato 
Grosso do Sul, nº 1.203, de 07 de abril de 20112. Temos atualmente 08 turmas constituídas, 
as quais se denominam de: berçário (04 meses a 01 ano), maternal I A e maternal I B (01 a 02 
anos), maternal II A e maternal II B (02 a 03 anos), nível I (03 a 04 anos), nível II (04 a 05 anos) 
e nível III (05 anos completos). 

O trabalho desenvolvido com as crianças é pensado de forma a atender as necessidades 
de cada faixa etária, para isso são desenvolvidas atividades contextualizadas com a prática, com 
o lúdico, com experiências que envolvam as crianças no processo ensino-aprendizagem, a fim 
de maior despertar a curiosidade e o interesse das mesmas. Como exemplo dessas atividades, 
podem ser citadas, o desenvolvimento de oficinas de culinárias, confecção de brinquedos com 
materiais reciclados, teatros, contações de histórias com recursos diferenciados, apresentações 
culturais a partir de músicas, danças. Também são oportunizadas o desenvolvimento de brin-
cadeiras livres, a fim de inserir a criança no mundo da fantasia, da imaginação e da apropriação 
do mundo adulto por meio de brincadeiras de faz-de-conta. As atividades são sempre mediadas 
pelas professoras das turmas, que buscam propiciar situações de bem-estar e desenvolvimento 
integral das crianças. 

Nesse sentido, Quinteiro destaca que “é na brincadeira que a criança poderá criar e viver 
situações que não são possíveis de serem realizadas na vida real, mas perfeitamente possíveis 
de serem realizadas no campo da imaginação”. (200, p. 147).

As atividades são planejadas e organizadas a partir do plano anual de trabalho, o qual é 
construído juntamente com toda a equipe pedagógica do Centro de Educação Infantil, nesse 
documento são apontados temas que serão trabalhados com as crianças ao longo do ano e que 
direcionarão os planejamentos.

Para atender o número de crianças matriculadas conta-se com uma equipe de profissio-
nais, a qual é composta por: uma diretora, uma coordenadora pedagógica, uma auxiliar de coor-
2  Essa Deliberação dispõe sobre a organização, o credenciamento e a autorização de funcionamento da educação infantil do sistema 
municipal de ensino de Campo Grande-MS.
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denação, uma assistente social, uma psicóloga, uma secretária, quatorze professoras pedagogas, 
uma professora de música, uma professora de educação física, uma professora de inglês, cinco 
auxiliares de educação infantil, quinze estagiárias de pedagogia, dois estagiários de educação 
física os quais ministram aulas de balé e futsal, uma cozinheira, duas funcionárias de apoio e 
duas seguranças. 

Além disso, estabelecemos parcerias com diversos cursos da graduação, os quais desen-
volvem projetos de extensão, estágios supervisionados e pesquisas, no espaço do Centro de 
Educação Infantil. Como é o exemplo do curso de nutrição que desenvolve incentivo à alimen-
tação saudável, controle da alimentação, elaboração dos cardápios e atividades de incentivo à 
uma alimentação saudável. O curso de enfermagem que desenvolve noções de primeiros so-
corros, prevenção a acidentes, controle das vacinas. O curso de psicologia que desenvolve um 
trabalho de estimulação e acompanhamento das crianças, quanto ao desenvolvimento físico, 
emocional e cognitivo. O curso de educação física que desenvolve atividades voltadas para o 
movimento, o lúdico e a incentivação ao esporte. O curso de agronomia que criou a horta com 
as crianças. Assim como outros cursos como Letras, Pedagogia, Medicina Veterinária, farmácia 
que atuam com projetos e pesquisas.

Essa parceria com os cursos possibilita um grande diferencial no trabalho desenvolvido 
com as crianças, pois oportuniza à elas, um amplo conhecimento sobre as diversas áreas do 
conhecimento, assim como estabelece uma enriquecedora relação com o trabalho que as pro-
fessoras desenvolvem, isso ocorre por meio da interdisciplinaridade e da interação dos diversos 
profissionais.  De acordo com as Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil (2010), a prá-
tica pedagógica na educação infantil deve ser constituída a partir de eixos norteadores, sendo 
que as instituições de educação infantil deverão organizar sua proposta curricular, estabelecen-
do a “interação” das suas experiências.

O Centro de Educação São Domingos Sávio oportuniza ainda uma estreita relação da equi-
pe de trabalho com as famílias das crianças, a qual ocorre por meio de encontros periódicos, em 
que pais e professores têm a oportunidade de dialogar sobre o desenvolvimento da criança e 
também por meio de festividades, em que a família é convidada a participar, além da total aber-
tura que os pais ou responsáveis pela criança tem em comparecer na instituição para dialogar 
com a coordenação e com os professores. 

Dentro desse aspecto ressalta-se que a instituição escolar e a família precisam estabelecer 
vínculos e trabalhar em conjunto, para que a criança seja acompanhada dentro de sua totalida-
de. Para Polonia; Dessen (2005, p.304) “A família e a escola emergem como duas instituições 
fundamentais para desencadear os processos evolutivos das pessoas, atuando como propulso-
res ou inibidores do seu crescimento físico, intelectual e social”. Diante do exposto entende-se 
que esse elo torna-se indispensável para o desenvolvimento integral da criança. 

Nesse contexto, vale ressaltar também, que a equipe pedagógica do Centro de Educação Infan-
til São Domingos Sávio desenvolve reuniões mensais, nas quais são discutidas questões cotidianas, 
pensado e planejado o trabalho pedagógico para um melhor desenvolvimento das crianças. Além 
disso, vale destacar ainda sobre as semanas pedagógicas, as quais são realizadas no início de cada 
semestre, nesses encontros são convidados professores da graduação da Universidade ou até mes-
mo de outras instituições, como da Secretaria Municipal de Educação, a fim de dialogarem com a 
equipe  sobre assuntos que sejam necessários para o trabalho com as crianças, possibilitando assim 
a formação em serviço dos professores e possibilidades de reflexões, aprendizagens a fim de enri-
quecer a prática e consequentemente o atendimento às crianças. 

Outro fator que merece destaque é em relação às avaliações realizadas pelas professo-
ras sobre as crianças, essas ocorrem semestralmente, sem o intuito de promover as crianças 
ou conceituá-las, mas sim objetivam acompanhar o desenvolvimento de cada criança de um 
modo integral, oportunizando às professoras pensarem em cada criança individualmente, ob-
servando suas particularidades. As avaliações são entregues aos pais ou responsáveis durante 

A educação infantil e seu cotidiano: Um relato de experiência em um centro de educação infantil na Universidade 
Católica Dom Bosco.
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as reuniões de final de semestres, nas quais as professoras tem a oportunidade de explicar aos 
mesmos, os aspectos observados sobre cada criança.  Lembrando que a avaliação na educação 
infantil tornou-se obrigatória e constituinte das regras comuns para a organização dessa etapa 
de ensino, a partir da Lei nº 12.796, que em seu artigo 31, inciso I, determina “avaliação median-
te acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, 
mesmo para o acesso ao ensino fundamental” (BRASIL, 2013, p. 1). 

Considerações finais
Considera-se que o Centro de Educação Infantil São Domingos Sávio, de acordo com o seu 

percurso histórico vem crescendo e avançando em relação ao trabalho desenvolvido na educa-
ção infantil, no que concerne a criança na faixa etária de 04 meses a cinco anos. Desse modo o 
Centro de Educação Infantil, vem buscando desenvolver um trabalho de qualidade, voltado para 
as necessidades das crianças, reconhecendo-as enquanto sujeitos que se relacionam e que a 
partir dessa relação e dessa interação com o outro também se desenvolvem. 

Por considerar ainda que o trabalho com a criança é desafiante e precisa ser constante-
mente aperfeiçoado e inovado, acredita-se que existem desafios e objetivos a serem buscados e 
alcançados pelo Centro de Educação Infantil São Domingos Sávio. Pretende-se expandir a par-
ceria com os cursos de graduação e pós-graduação da Universidade, a fim de buscar integrações 
com as diversas áreas, adquirindo novas experiências e novas práticas e enriquecendo e expan-
dindo o conhecimento das crianças.
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Resumo
Este trabalho apresenta uma reflexão entre processo representacional e um contexto,  
entendido aqui como o lugar histórico, social, simbólico e cultural do ensino aprendiza-
gem de uma comunidade acadêmica. Nesse sentido, a disciplina do atual Programa de 
Mestrado em Memória Social e Bens Culturais, intitulada Seminário das Indústrias Criati-
vas oportunizou aos alunos mestrandos de 2014, a idealização, pesquisa e organização 
de um desfile de moda.  O objetivo geral foi de potencializar os conhecimentos estudados 
e identificar as possibilidades de promoção para o desenvolvimento desse polo produti-
vo, destacando a importância do setor de moda. Metodologicamente as etapas de pes-
quisas de campo foram exploratórias e o evento de sucesso foi consolidado no dia 20 
de agosto de 2014, nas dependências do Centro Universitário. Em síntese, os possíveis 
resultados dessa comunicação de pesquisa poderão refletir sobre o desenvolvimento dos 
produtos e no seu enfoque econômico e ou de negócios. As contribuições geraram ainda 
uma exposição de fotos e oportunizaram a identificação das relações com o desenvolvi-
mento econômico, das potencialidades culturais.

Palavras-chave: seminário das Indústrias criativas, conhecimento, polo produtivo.

Introdução
A economia criativa, além de ser um setor em franca expansão, em alguns países cresce a 

um ritmo superior aos setores tradicionais, como a indústria de transformação. Ela é capaz de 
gerar empregos e renda, impostos e exportações e diversificar uma matriz produtiva, que em 
alguns locais encontra-se tradicionalmente centrada em poucos negócios. As atividades criati-
vas apresentam uma ampla possibilidade de gerar efeitos multiplicadores na economia e estes 
podem ser vistos no crescimento do PIB, da competitividade, com mais e melhores empregos, 
desenvolvimento sustentável e inovação.
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Nesse sentido, a atual linha de pesquisa de pesquisa do Programa de Mestrado em Memó-
ria Social e Bens Culturais, intitulada de memória e Gestão Cultural estuda aspectos relaciona-
dos à gestão de organizações culturais, a processos e práticas de trabalho em produção cultural, 
à adoção de modelos de gestão e à formação e competências culturais e criativas, e entre outros 
temas, aborda dinâmicas e processos individuais e coletivos relacionados à mudança, à inova-
ção e à criatividade da indústria no âmbito da economia da cultura. 

A relevância dessa pesquisa se constituiu na sistematização do conhecimento sobre a re-
alidade destas atividades produtivas municipais, sob a ótica da oferta e da demanda, da preser-
vação e a valorização de uma identidade cultural. O objetivo geral do estudo foi de potencializar 
os conhecimentos e identificar as possibilidades de promoção para o desenvolvimento de um 
polo produtivo, destacando a importância do setor de moda na disciplina de Seminário das In-
dústrias Criativas. Essa disciplina oportunizou aos alunos mestrandos de 2014, a idealização, 
pesquisa e organização de um desfile de moda, como forma de operacionalizar os conhecimen-
tos relacionados ao tema.

A estrutura desse artigo esta organizada em seções: a introdução, o referencial teórico, a 
metodologia, as evidências e conclusões. Por último as referências teóricas.

1. Economia criativa 
A economia criativa, além de ser um setor em franca expansão, em alguns países cresce 

a um ritmo mais elevado do que os setores tradicionais, sobretudo na geração de empregos 
e renda. Os setores envolvidos oferecem possibilidades diferentes, muitas vezes demandando 
pessoas altamente qualificadas, o que acarreta no crescimento, em termos de empregos, su-
periores à média da economia. A economia criativa foi reconhecida na Europa como líder na 
geração de crescimento econômico, emprego e comércio, gerando grandes volumes de negócios 
e registrando aumento de 12% frente à economia global (OLIVEIRA, 2011).  

A primeira utilização do termo Indústrias Culturais, ocorreu entre 1942 e 1944. O termo 
se insere nas origens do trabalho de Horkheimer e Adorno desenvolvido para fazer uma critica 
imanente da razão em A dialética aos Esclarecimentos. A indústria cultural aparece vinculada 
ao processo de esclarecimento pela sua condição de engodo das massas (ORTIZ, 2015). Nesse 
sentido, as atividades culturais, que operavam como atividades comerciais, segundo Adorno e 
Horkheimer tinham como resultado a padronização e a produção em série, onde se sacrificava 
o que fazia a diferença, pois era orientada pela comercialização. 

O debate sobre indústrias criativas surgiu, 20 anos após,  e foi na década de 1990, após a 
crise dos anos de 1980 que houve uma tentativa de resgatar a economia de alguns países, atra-
vés de setores em que as engrenagens, ligadas ao fordismo, dariam lugar à era da economia do 
conhecimento, em um contexto de uso mais intensivo de automação, propriedade intelectual, 
direito autoral e, sobretudo as novas formas ou arranjos organizacionais. Neste novo cenário 
eclodiriam, de forma mais clara, o uso da liberdade de expressão de criação e, sobretudo a cria-
tividade. Esta seria o insumo necessário para a construção de vantagens competitivas e para a 
garantia da materialização de oportunidades em atividades mais dinâmicas, como os segmen-
tos intensivos em conhecimento. 

O uso do conceito economia criativa foi frequentemente atribuído a John Howkins em seu 
livro Economia Criativa (HOWKINS, 2012), e o termo Indústrias Criativas foi primeiramente 
definido na Austrália, em 1994, num documento intitulado “ Nação Criativa”,  porém se popu-
larizou com os estudos do Ministério de Cultura, Mídia e Esportes do Reino Unido (DCMS) na 
segunda metade dos anos de 1990, abrangendo interpretações, cada vez maiores, ampliando as 
relações entre economia, cultura e tecnologia. 

Conforme a UNCTAD (2010) as indústrias criativas são como uma cadeia, compostas de 
grandes áreas, denominadas de núcleos da indústria e seus segmentos são de expressões cultu-
rais. Em se tratando de cadeias, o comportamento de uma influi diretamente nas demais.

Seminário das indústrias criativas: Potencialização do conhecimento e do desenvolvimento de um polo produtivo

Embora ainda seja um conceito em construção, não havendo uma definição precisa o mes-
mo relatório da UNCTAD (2010, p.33) traz uma definição de indústria criativa, qual seja: “[...] 
os ciclos de criação, produção e distribuição de bens e serviços que usam criatividade e capital 
intelectual como insumos primários”.

No Brasil alguns progressos foram tomando corpo com pesquisas realizadas Federação 
das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN) e, mais recentemente com a preocupação 
do governo federal, através do Ministério da Cultura, (MINC) que propõem uma definição que 
engloba a ideia da cadeia, para as diferentes, indústrias criativas. 

No trabalho da FIRJAN (2008), em primeiro lugar tem-se o que se denominou de núcleo 
da indústria que inclui os segmentos de Expressões Culturais, Artes Cênicas, Artes Visuais, Mú-
sica, Filme & Vídeo, TV & Rádio, Mercado Editorial, Software & Computação, Arquitetura, De-
sign, Moda e Publicidade. Logo o núcleo é composto, essencialmente, de serviços, que têm a 
atividade criativa como parte principal do processo produtivo. Em seguida, encontram-se as 
áreas relacionadas, envolvendo segmentos de provisão direta de bens e serviços ao núcleo e 
compostos em grande parte por indústrias e empresas de serviços fornecedoras de materiais 
e elementos fundamentais para o funcionamento do núcleo. Finalmente, observou-se que a ca-
deia é composta de um terceiro grupo de atividades, de provisão de bens e serviços de forma 
mais indireta, chamada de atividades de apoio. 

As indústrias culturais mantêm um ambiente criativo e hoje, segundo Ortiz (2015) são se-
tores chaves do desenvolvimento econômico, fonte de políticas públicas e de pesquisa acadêmi-
ca. Segue a metodologia utilizada no desenvolvimento da disciplina do mestrado profissional, 
cujo título é Seminário de Indústrias Criativas.

2. Método 
Esta sessão tem como objetivo descrever o processo de elaboração e desenvolvimento 

desse estudo, o qual possibilitou analisar algumas evidências. A metodologia orientou as ações 
desenvolvidas para o trabalho de pesquisa, facilitando a produção do conhecimento e contri-
buindo para a busca de respostas aos questionamentos propostos inicialmente. 

As evidências desse estudo de caso foram caracterizadas como descritivas de cunho qua-
litativo.  Destacou-se, ainda, que a pesquisa qualitativa, segundo Bauer e Gaskell (2002), ofere-
ce uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, vínculo esse indissociável, não sendo 
possível traduzir em números.

Este trabalho apresentou uma reflexão entre processo representacional e um contexto, 
entendido aqui como o lugar histórico, social, simbólico e cultural do ensino aprendizagem de 
uma comunidade acadêmica. Nesse sentido, a disciplina do Programa de Mestrado em Memória 
Social e Bens Culturais, intitulada Seminário das Indústrias Criativas oportunizou aos alunos 
mestrandos de 2014, a idealização, pesquisa e organização de um desfile de moda. A pesquisa 
foi desenvolvida no decorrer do semestre na unidade municipal de Canoas. 

Configurando-se em uma disciplina do tipo oficina de teoria e prática, os acadêmicos eram 
responsáveis pela elaboração de um estudo de mercado, uma pesquisa do cenário da moda 
no município de Canoas, RS, e a organização em todas as etapas de um desfile de moda. Esco-
lheu-se a moda por ser uma das mais representativas indústrias criativas, geradora de renda e 
emprego, representando parte da cultura regional com significado socioeconômico na cidade.

As técnicas utilizadas estão centradas, segundo a classificação de Vergara (2000), quanto 
aos fins destacou-se por ser descritiva, uma vez que, pretende tornar legitimo a compreensão de 
uma caracterização, quanto aos meios foi baseada na pesquisa bibliográfica e documental. A técni-
ca bibliográfica tem por base artigos, livros e os sites documentais voltados às categorias propos-
tas, segundo Yin (2005), essa coleta de dados comprova as evidências oriundas do estudo de caso. 

Metodologicamente as etapas de pesquisas de campo foram exploratórias e o evento de 
sucesso foi consolidado no dia 20 de agosto de 2014, nas dependências do Centro Universitário, 
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como recepção os novos alunos do 2º semestre de 2014. Os participantes modelos foram convi-
dados junto ao Curso de Educação Física do Unilasalle e as roupas e acessórios foram disponibi-
lizados pela Loja Kagiro, demonstrando a coparticipação dos parceiros da Instituição e de todos 
os setores envolvidos para a promoção da atividade. 

O evento foi narrado com conceitos e informações necessárias para o entendimento do 
desfile e conhecimento das indústrias criativas. Desta forma, avaliar a importância da econômi-
ca na indústria criativa, foi fundamental, para percebê-la como uma cadeia, onde se incluem os 
setores de provisão direta ao núcleo, denominadas de atividades relacionadas, e os setores de 
provisão indireta ou apoio. Convém lembrar, que as fotos que documentaram o evento serviram 
de material para uma exposição posterior no mês de novembro, com título “Desafio Criativo na 
formação: do Seminário de Indústrias Criativas a Produção de um Desfile de Modas” resultando, 
em outro produto, da indústria criativa (fotografia) e segundo Bauer e Gaskell (2002) oferece 
um registro restrito (a imagem), mas poderoso nas ações temporais e nos acontecimentos re-
ais – concretos, materiais. Sendo um tipo diferente de aplicação em pesquisa o material visual 
adquire novos objetivos.

3.  Análise das evidências
O desenvolvimento do trabalho lançou estudos sobre pesquisas que identificaram o mer-

cado e a economia, das Indústrias Criativas. Nesse sentido, a plataforma do Sistema FIRJAN 
organizou o Mapeamento da Indústria Criativa no Brasil, constituindo-se numa base de refe-
rencia sobre a quantidade de postos de trabalho, remuneração e o grau de escolaridade média 
das profissões criativas brasileiras, que serviram como base de reflexão, junto aos alunos para 
construção de seus produtos. Assim, o resultado final da disciplina, no que diz respeito à inter-
venção dos acadêmicos gerou:

a) Relatório de Pesquisa: Os alunos identificaram os dados do Censo Demográfico de 2010 
e apontaram, para o Rio Grande do Sul, um total de 10.693.929 habitantes, sendo 5.488.872 
mulheres (51,3%) e 5.205.057 homens (43%), todos potenciais consumidores de moda, mais 
precisamente de moda esportiva, foco do trabalho. O trabalho buscou uma aproximação ao con-
ceito de Indústria Criativa, constituindo-se em mais uma ferramenta na busca da compreensão 
sobre esta temática, e os subsídios sobre a moda como uma destas possibilidades. 

Apresentaram de forma descritiva a história parcial da moda na humanidade, que segun-
do Soares (2011) destacou que essas modificações nas roupas, ocuparam um lugar privilegia-
do, e sempre se relacionaram com questões étnicas, religiosas, políticas ou sociais presentes 
no cotidiano. Suas ligações com a memória estiveram presentes, pois o vestir tem com base os 
elementos culturais, calcados na memória, tanto expressa na linguagem, demonstrando a iden-
tidade no âmbito social, como no intuito de coesão com determinado grupo, com  identidade 
coletiva criada a partir de um imaginário social. 

Foi efetuadas pesquisas, junto aos autores como Kalil (2008), Passini, Schemes e Araujo 
(2009) e Schmitz (2009) que ressaltaram a moda como um fenômeno relativamente novo, mo-
mento em que, o homem sentiu a necessidade de se diferenciar dos demais e buscou novas ex-
pressões. As roupas, matéria-prima da moda foram vistas, como um fator dinamizador da eco-
nomia e, devido a sua mudança constante,  agregou valores sociais aos grupos que a consomem.  

A realidade brasileira do mercado da moda, conta também, com uma área de expansão de 
negócios e de discussão com o advento da internet. O Rio Grande do Sul já ocupou o segundo 
lugar no ranking da moda brasileira de acordo com Schmitz (2009) nos anos 1970, e ainda vem 
dando sinais de buscar a cooperação de empresas. Essa situação ainda fortalece os aspectos, 
que mais agregam valor na cadeia produtiva, como as áreas de design e logística, para assumir 
a mesma posição de destaque anterior. No entanto, ainda faltam no Rio Grande do Sul, elemen-
tos que projetem o Estado como referência na moda brasileira, e que impulsionem os negócios  
criando oportunidades de carreira para os talentos locais. 
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Para Schmitz (2009) o êxito do setor foi beneficiado pela grande especialização na pro-
dução e na intensa cooperação entre as empresas, além da concentração de recursos humanos, 
que geram um mecanismo de crescimento sustentado pela contínua troca de conhecimento 
geracional no Estado.  

O referencial de Moda em Canoas foi desenvolvido pelo Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Comercial (SENAC) instituição de educação profissional, fundada no ano de 1946, com o 
objetivo de difundir e aperfeiçoar o ensino profissional no setor terciário. Surgiu em 1995 na 
cidade de Canoas, cujo foco foi voltado para os cursos na área de Moda e Beleza. Em sua estru-
tura contou com laboratórios de imagem pessoal, sala de costura, modelagem, criação de moda, 
com destaque para a Modateca, onde os alunos podiam visualizar amostras de tecido e fazer 
consultas de livros da área. 

O interesse pela moda esportiva no desfile em pauta aconteceu em função das tendên-
cias de mercado, da existência de parceiros e, sobretudo pelo momento, que abordava a Copa 
do Mundo no Brasil. A moda esportiva vem se destacando na área do design, considerando os 
investimentos em tecnologia de tecidos, e segmentação por áreas de esporte. A própria Copa 
do Mundo de 2014, realizada no Brasil, trouxe novas modelagens nas camisas dos jogadores e 
uma série de opções em tecidos com avançada tecnologia e design que valorizavam as formas 
do corpo e que potencializaram o tecido tecnológico Dry fit.

Os dados evidenciaram uma rápida contabilização de produtos esportivos a partir dos 
dados da ABRIESP e ABRAVEST (2014), com o seguinte quadro do último ano no Brasil.

 • Lojas especializadas  •  7 mil unidades 
 • Lojas que vendem algum tipo  • 14 mil unidades
    de item esportivo  
 • Faturamento Varejo  •  R$ 4,73 bilhões 
 • Venda de pares de tênis  • 85 milhões 
 • Venda de bolas de futebol  • 13 milhões 

 Fonte: ABRIESP e ABRAVEST, 2014.

Estes dados destacaram o conceito de Indústria Criativa, e se constituíram em uma ferra-
menta na busca da compreensão sobre esta temática, e os subsídios sobre a moda como uma 
destas possibilidades. 

b) O segundo produto da disciplina foi o desfile, comprovado com as fotos.

Fotos: Pesquisa e orientação nas aulas da disciplina ( 2014).
Fonte: Acervo fotográfico do Unilasalle (2014) e Acervo dos autores.
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Fotos: Organização do espaço do desfile.
Fonte: Acervo fotográfico do Unilasalle (2014) e Acervo dos autores.

Fotos: Organização do  material  de luz e som;  narração inicial e agradecimentos aos participantes do desfile.
Fonte: Acervo fotográfico do Unilasalle (2014) e Acervo dos autores

Fotos: Desfile de modas esportivas com alunos do curso de Educação Física.
Fonte: Acervo fotográfico do Unilasalle (2014) e Acervo dos autores

Fotos: Participantes organizadores do evento e convidados.
Fonte: Acervo fotográfico do Unilasalle (2014) e Acervo dos autores

Seminário das indústrias criativas: Potencialização do conhecimento e do desenvolvimento de um polo produtivo

A pesquisa consolidou e resultou num produto organizado pelos alunos mestrandos sob a 
coordenação dos professores Dra. Judite Sason de Bem, Dra. Margarete Panerai Araujo e do Dr. 
Moisés Waismann. O tema e título do trabalho foram “A moda em Canoas e as possibilidades de 
desenvolvimento de um polo produtivo” e oportunizou experiência prática com objetivos cum-
pridos, sendo que, o desfile expressou ludicamente os conceitos, refletiu sobre as teorias em 
uma abordagem sobre o segmento de moda, e indicou possibilidades da Indústria Criativa, onde 
a investigação permitiu perceber as potencialidades de desenvolvimento de um polo produtivo 
de moda em Canoas.

c) Terceiro produto foi uma a exposição realizada no Restaurante Qoopa: Essa exposição 
apresentou um panorama do produto do desfile de modas da disciplina do Programa de Memó-
ria Social e Bens Culturais a fim de caracterizar a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão e, portanto, entre a teoria e prática, e garantiu a geração de uma formação educativa e 
de pesquisa mais abrangente. Essa exposição foi um instrumento, que pretendeu ser fidedigna 
a prática, pois foi uma experiência profissional no campo de pesquisa, que permitiu conhecer e 
valorizar os estudos da linha de memória, gestão e cultura. A exposição contou com a colabora-
ção de demais setores como Marketing e Eventos do Centro Universitário Unilasalle, e o Museu 
e Arquivo Histórico La Salle.

Fotos: Exposição de fotos sobre o Desfile de modas com título: Desafio Criativo na formação: do Seminário de Indús-
trias Criativas a Produção de um Desfile de Modas, (2014).
Fonte: Acervo fotográfico do Unilasalle (2014) e Acervo dos autores

Conclusões
De acordo com a proposição do artigo, o estudo apresentado sobre a metodologia de en-

sino e aprendizagem de pesquisa e prática acadêmica, dos alunos do Programa de Memória 
Social e Bens Culturais em uma unidade educacional, demonstrou um potencial que deve ser 
explorado. Primeiramente, houve uma discussão teórica e conceitual com os alunos sobre os 
impactos econômicos e sociais, em setores industriais, que colaborou no entendimento dos ci-
clos de criação, produção e distribuição de bens e serviços. 

Em segundo lugar, houve o entendimento e o perfeito atendimento das expectativas, 
quanto à oferta do produto: desfile de moda, que exigiu uma coordenação de atividades exante 
e expost, relatado nas fotos e na exposição. Para finalizar, cabe a indagação: quais os possíveis 
spillovers, que estes produtos geram na formação acadêmica de um Programa de Mestrado 
Profissional? Deve-se levar em consideração que a lógica do spillover é de que cada passo de 
integração dispara um novo processo, que geram novas demandas por novos passos, num novo 
processo de integração, ou seja, o mesmo efeito de um transbordamento permanente. Em sínte-
se, os possíveis resultados dessa comunicação de pesquisa refletiram sobre o desenvolvimento 
dos produtos e no seu enfoque econômico e ou de negócios e essas contribuições na formação 
investigativa do ensino aprendizagem, também geraram um processo de transbordamento do 
ensino, da pesquisa e da extensão refletindo as potencialidades culturais locais.
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Resumo
O pluralismo atual interpela a educação como possibilidade privilegiada para atitudes de 
diálogo e cooperação entre culturas e credos. De identidade cultural e eclesial, a Escola 
Católica (EC) desempenha sua função social a partir dos princípios cristãos que a orien-
tam, assumidos em relação ao carisma religioso específico. Como espaço de evangeliza-
ção que tem na comunidade educativa uma interlocutora imediata, e frente à conjuntura 
plural que a constitui, a dimensão ecumênica e inter-religiosa adquire especial relevância, 
cabendo à Pastoral Escolar (PE) a tarefa de sua articulação sistemática. Analisa-se aqui 
a identidade e missão da PE nestas perspectivas, a partir de pesquisa bibliográfica nas 
orientações da Igreja em ponte com teologia ecumênica e das religiões. Resulta a consta-
tação de que a dimensão ecumênica e inter-religiosa é constitutiva da EC, pois sua mis-
são se associa à missão da Igreja, por natureza, dialógica. O dado antropológico, ético e 
espiritual fundamenta uma autêntica pedagogia da comunhão e de serviço evangélico a 
serem assumidos pela PE. Conclui-se que, fiel à sua eclesialidade, a EC encontra no di-
álogo ecumênico e inter-religioso um meio de integrar a pluralidade e promover uma cul-
tura do diálogo, de modo que se estabelece entre eles uma relação de exigência mútua.

Palavras-chave: pastoral escolar, ecumenismo, diálogo inter-religioso.

 
Introdução
Considerando as muitas formas do ser humano ser e estar no mundo, o reconhecimento e 

a interação com a diversidade se apresentam como inevitáveis, desafiadores e, igualmente, uma 
possibilidade em construção. Ao mesmo tempo em que as vivências religiosas se constituem 
como um ponto de encontro entre os diferentes sujeitos e sistemas culturais, incorrem no risco 
de serem assumidas como justificativas para divisões e enfrentamentos. Desafios e possibilida-
des: ambos são verificáveis na conjuntura atual, onde, em nome da fé, discursos paradoxalmen-
te antagônicos são proferidos. 
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 A escola é, por excelência, um espaço de encontro e socialização cultural e, consequente-
mente, das diferentes experiências religiosas. Da mesma forma, a educação se apresenta como 
uma das estratégias principais no processo de transmissão, propagação e proteção dos siste-
mas religiosos1. Considerando esses elementos, a ação educativa é um instrumento privilegiado 
e eficaz na promoção da acolhida respeitosa, no diálogo sincero e na cooperação da diversidade 
das culturas e credos. Assim, os projetos educativos, também aqueles assumidos em perspecti-
va confessional, são salutarmente desafiados a considerar a pluralidade religiosa como elemen-
to constitutivo e potencializador de sua missão. Particularmente em relação à escola católica, 
esta tarefa não se resume a uma simples opção feita no plano pedagógico, mas vincula-se à sua 
natureza eclesial, desembocando no projeto de evangelização assumido pela mesma. 

 Considerando esses pressupostos, este trabalho busca explicitar a base teológica e os 
horizontes pastorais em relação à dimensão ecumênica e inter-religiosa da evangelização na 
escola católica (EC) a partir da articulação da Pastoral Escolar, enquanto setor institucional ao 
qual é atribuída esta competência. Os conceitos de Ecumenismo e Diálogo Inter-religioso aqui 
assumidos correspondem à definição tradicional que possuem na doutrina católica. O primeiro 
refere-se ao diálogo estabelecido com os/as cristãos/ãs de outras igrejas e comunidades ecle-
siais, objetivando o reestabelecimento da unidade visível da única Igreja de Cristo. O Diálogo In-
ter-religioso, por sua vez, amplia essa relação dialógica para as outras religiões, sem a intenção 
de uma unidade eclesiológica, mas buscando promover a estima mútua e a cooperação entre es-
tas2 . Como caminho metodológico, buscou-se em um primeiro momento contextualizar o pro-
jeto educativo católico a partir dos pronunciamentos da Igreja sobre a questão, caracterizando, 
na sequência, a ação evangelizadora no ambiente educativo através da identidade e missão da 
Pastoral Escolar a partir de uma leitura ecumênica e inter-religiosa. Embora os destinatários 
imediatos do processo ensino-aprendizagem proposto pela escola católica sejam os/as educan-
dos/as, a reflexão procura dialogar com a comunidade educativa como um todo (professores/
as, colaboradores/as, famílias), no entendimento que todos são interlocutores/as diretos da 
ação evangelizadora na escola.

1. A educação católica em face ao pluralismo cultural e religioso
1.1 Pressupostos do projeto educativo confessional católico

O reconhecimento da pluralidade na qual está inserido o projeto educativo católico e 
com o qual é convidado a dialogar, tem encontrado ressonância crescente nos pronuncia-
mentos do Magistério para a Educação Católica3. O pluralismo cultural, que tem o intercâm-
bio religioso como elemento inevitável, é fato verificável e representa, simultaneamente, 
um dom e um desafio a ser assumido. Desafiada a “fazer possível a convivência entre as 
distintas expressões culturais e promover um diálogo que favoreça uma sociedade pacífica”, 

1 Soares, AML. Educação e Pluralidade religiosa. In:  Figueira E, Junqueira, S. Teologia e Educação. Educar para a caridade e a solida-
riedade. São Paulo: Paulinas, 2012, p. 231.
2 As referências teológicas e pastorais da Igreja para o Ecumenismo e o Diálogo Inter-Religioso foram propostas inicialmente no 
Concílio Vaticano II a partir do decreto Unitatis Redintegratio (UR) e na declaração Nostra Aetate (NA), respectivamente. Do mesmo concílio, 
importância para o tema também tem a declaração Dignitatis Humanae (DH), sobre a liberdade religiosa. A partir do ensino conciliar, novas 
reflexões e orientações eclesiais foram propostas, particularmente a partir da atuação do Pontifício Conselho para a Promoção da Unidade 
dos Cristãos (PCPUC) e do Pontifício Conselho para o Diálogo Inter-religioso. Na Igreja do Brasil, a referência para a questão é a Comissão 
Episcopal Pastoral para o Ecumenismo e o Diálogo Inter-religioso, da CNBB. Merece destaque, também, os frutos colhidos ao longo do diálogo 
teológico e doutrinal construído a partir das comissões bilaterais e multilaterais, expressos em documentos e pronunciamentos comuns. Em 
nível brasileiro, este debate tem sido construído a partir do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs (CONIC).
3 Exemplificam isso os dois documentos mais recentes da CEC – “Educar para o diálogo intercultural na Escola Católica. Viver juntos 
para uma civilização do Amor” (2013) e o Instrumentum laboris “Educar Hoje e Amanhã. Uma paixão que se renova” (2014). Este último está 
em sintonia com a celebração dos 50 anos da declaração Gravissimum Educationis, documento do Vaticano II sobre a educação, e 25 anos da 
Constituição Apostólica Ex Corde Ecclesiae, sobre a universidade católica. É fruto de um processo iniciado em 2012 por meio de um seminário 
de estudo com especialistas, e continuado na Assembleia Plenária da Congregação para a Educação Católica, em 2014. Além de recolher as 
ideias fundamentais destes dois momentos, o instrumento contém no final um questionário destinado às instituições educativas católicas 
cuja devolutiva estará na pauta do Encontro Mundial sobre Educação, a ser realizado em novembro de 2015, comemorando os jubileus dos 
documentos acima referidos, bem como traçando orientações para as próximas décadas. Entre as questões propostas, uma delas versa especi-
ficamente sobre o diálogo intercultural e inter-religioso no espaço da escola católica.
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cabe à EC assumir a responsabilidade de desenvolver uma proposta educativa que conside-
re a dimensão do diálogo intercultural4 . 

Considerando sua natureza religiosa expressa pela confessionalidade, esta tarefa se am-
plia para a aproximação e integração dialógica com as demais espiritualidades e tradições re-
ligiosas. Antes de ser uma exigência que brota da conjuntura vigente, este pressuposto cor-
responde a um princípio identitário da fé e da experiência cristã. Isso permite perceber que o 
diálogo entre culturas e credos não se fundamenta, nem objetiva simplesmente uma especu-
lação científica e fenomenológica da diversidade religiosa em nome de uma convivência mais 
pacífica e respeitosa destas no espaço escolar ou no seu entorno, mas se situa em relação à 
natureza eclesial da EC. Desta forma, se pode afirmar que é sobre a autocompreensão da Igreja 
em relação à sua identidade e missão que o projeto educativo se estrutura e articula. Entres as 
referências para se pensar uma educação em diálogo, enfatiza-se aqui duas em especial, a saber 
os documentos do Concílio Vaticano II (1962-1965) e a II Conferência do Episcopado latinoa-
mericano em Medellín (1968)5.

O Concílio Vaticano II representou uma reconfiguração na autocompreensão eclesial, tam-
bém no que tange à educação. Condini destaca que uma das novidades da compreensão de 
educação no Vaticano II é a ressignificação da relação educação-escola a partir da afirmação 
eclesial de que “a escola não tem a hegemonia da expansão do conhecimento e da educação”. 
A educação visa a integralidade do homem, sendo a escola um dos espaços voltados para a 
formação humana6.  Especialmente condensado na declaração Gravissimum Educationis (GE), 
o ensino conciliar também apresenta uma nova compreensão educativa que supera o caráter 
personalista, formal e abstrato oriundos da escolástica, e propõe a construção de uma identida-
de confessional em diálogo. A educação é, em primeiro lugar, entendida como direito universal 
cuja finalidade aponta para a realização humana e o bem comum7, conduzindo “à solidariedade 
e à participação efetiva da pessoa humana na vida social, política e econômica da sua comunida-
de”8 . O processo educativo contribui para a inserção do/a educando/a no mistério salvífico de 
Cristo e, a partir da consciência e aprofundamento de sua fé, para a transformação do mundo9. 
Essa integração entre fé e cultura é chamada a se tornar ainda mais perceptível nas escolas ca-
tólicas, as quais colaboram no diálogo entre a Igreja e a comunidade humana e em benefício de 
ambas, em atenção e cuidado especial para com os mais pobres, e na qual a presença de irmãos/
ãs de outras confissões religiosas é considerada “com carinho muito grande”10 . Uma autêntica 
atitude dialógica entre os diferentes sujeitos sociais depende de uma adequada educação para 
tal, dimensão que está na preocupação da Igreja11. O concílio também destaca a íntima relação 
entre educação e liberdade; a ação educativa visa formar o ser humano em sua capacidade de 
fazer escolhas12, os quais “amantes da liberdade”, sejam capazes de refletir, discernir e agir res-
ponsavelmente13. 

Em sintonia com o Concílio Vaticano II e considerando a realidade do continente, a Conferên-
cia de Medellín discorre sobre a educação em estreita relação com o desenvolvimento e a liberta-
ção dos povos latino-americanos, para os quais a educação é “fator básico e decisivo”14 . Denuncia 
os sistemas educativos formalistas e abstratos que sustentam estruturas sociais e econômicas que 
marginalizam, e convoca a comunidade cristã para o compromisso com uma educação libertadora, 
4  CEC. Educar al Diálogo Intercultural en la Escuela Católica, 2013.
5 Estas referências podem ser aprofundadas na obra Fundamentos para uma Educação Libertadora: Dom Hélder Câmara e Paulo 
Freire, de Martinho Condini (Paulus, 2014), na qual o autor realiza uma aproximação analítica sobre o pensamento freiriano e helderiano, 
partindo das referências teológicas e pastorais sobre educação do Vaticano II e de Medellín, em relação com a vida e obra destes dois educa-
dores brasileiros.
6  Condini M. Fundamentos para uma educação libertadora - Dom Hélder Câmara e Paulo Freire. São Paulo: Paulus, 2014, p. 119-120.
7  Gravissimum Educationis, 1.
8  CONDINI, Martinho. op. cit. p. 120.
9  GE, 2
10 Ibidem, 9-10.
11 Gaudium et Spes, 31
12 Ibidem, 9
13 Dignitatis Humanae, 8
14 CELAM. Conclusões de Medellín. São Paulo: Paulinas, 1987. p. 47.
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integral, dialógica, criadora, onde o educando seja o sujeito de seu próprio desenvolvimento; onde 
sejam respeitadas e valorizadas “as peculiaridades locais e nacionais”, integrando-as na pluralidade 
do continente. Esta libertação no plano histórico e social se situa no horizonte da redenção de Cristo 
e, portanto, pede da Igreja o seu serviço evangélico, convidando as escolas católicas a serem espaços 
democráticos, integrando os diferentes agentes do processo educativo (famílias, estudantes, educa-
dores/as) por meio de uma pastoral educacional pautada num adequado planejamento.  Na propo-
sição de orientações pastorais para a EC, Medellín a exorta explicitamente a “estar aberta ao diálogo 
ecumênico”, bem como convoca a uma estreita colaboração com escolas não confessionais em vista 
da formação integral15. Sempre atual, a concepção de educação libertadora proposta pela conferên-
cia continua a ser amplamente assumida nas propostas político-pedagógicas das escolas católicas. 
Medellín representa um “deslocamento no eixo interpretativo do significado religioso” da educação 
católica e sua compreensão como mediação metodológica para a evangelização da cultura16. 

1.2 A ação evangelizadora no espaço educativo
Falar de evangelização no ambiente educativo implica, em primeiro momento, entender que 

esse processo possui suas peculiaridades, seja em relação aos interlocutores, processos e métodos. 
Como dito, a confessionalidade não desvincula a escola de sua função social como espaço de promo-
ção do conhecimento científico, técnico e cultural, mas permite que esta seja assumida em referência 
aos princípios e valores agregados pela identidade religiosa. A característica confessional “não deve 
constituir uma barreira, mas ser condição de diálogo intercultural”, possibilitando à comunidade 
educativa “crescer em humanidade, responsabilidade civil e na aprendizagem17”; ela se apresenta 
como elemento integrador que possibilita a cultura do encontro entre conhecimento-sujeitos-pro-
cessos educativos. Como sujeito eclesial, a EC é um espaço de evangelização, desempenhando deste 
modo uma função eclesial, a qual é assumida em sintonia com a caminhada da Igreja na perspectiva 
da Pastoral de Conjunto. Desta articulação dialética entre função social e função eclesial se ocupa a 
Pastoral Escolar.

A proposição de um espaço institucional cuja tarefa seja pensar e organizar a evangelização 
no espaço escolar de forma mais sistemática é, de certa forma, recente. Embora a preocupação com 
a evangelização sempre foi uma constante na proposta de ensino católico, a conjuntura atual sugere 
uma releitura de como essa missão vem sendo desenvolvida, seja por razões propriamente de atu-
alização pedagógica, teológica e/ou pastoral, bem como levando em consideração o debate sobre a 
educação religiosa que vem sendo construído no Estado democrático. 

Um passo importante neste processo consistiu na diferenciação de natureza, conteúdo e método 
que se procurou fazer entre Ensino Religioso e Pastoral Escolar. O primeiro é componente curricular que 
articula educando (sujeito), fenômeno religioso (objeto) e conhecimento (objetivo), levando em conta o 
conjunto das tradições religiosas presentes na escola, e objetivando oportunizar um ambiente favorável 
para a experiência do transcendente na perspectiva da educação integral18 .  A Pastoral Escolar, por sua 
vez, ocupa-se especificamente da organização e dinamização da ação evangelizadora junto à comunidade 
educativa. Ela está em sintonia com a missão do carisma confessional de cada escola católica, buscando 
promover a “articulação entre o processo pedagógico da escola e as concepções que a sustentam, como 
as visões de mundo, ser humano e da própria educação19”20 .

15 Ibidem, p. 47-58
16 Passos M, Itaborahy LC. A sagrada missão de educar: rastreando as conclusões de Medellín. In: Figueira E, Junqueira S (org). op. cit.. 
São Paulo: Paulinas, 2012. p. 89. 97-98.
17 CEC. Educar Hoje e Amanhã. Uma paixão que se renova. Instrumentum laboris. Roma, 2014.
18 Favero DR, Vesgerau AL. Concepção de Ensino Religioso. In: Sousa Alves LA, Junqueira SR (org). Educação Religiosa. Construção da 
identidade do Ensino Religioso e da Pastoral Escolar. Curitiba: Champagnat, 2002. p. 113-115.
19 Embora seja um processo que no plano teórico obteve expressivos avanços, a diferenciação entre Ensino Religioso e Pastoral Es-
colar ainda apresenta limites na prática. Certamente, há uma dialética importante e necessária entre ambos; uma adequada compreensão do 
fenômeno religioso, por exemplo, contribui muito para uma ação pastoral eficaz, e vice-versa. Contudo, parece haver uma carência formativa 
de seus agentes, especialmente no campo metodológico, que integre e efetive as particularidades no conjunto do projeto pedagógico.
20   Junqueira SR. Pastoral Escolar. Conquista de uma identidade. Petrópolis: Vozes, 2003. p. 34
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A verificação de uma conjuntura plural e a constatação de que a educação é um caminho 
privilegiado para a integração e a cooperação nesta pluralidade, endossam a necessidade de 
uma ação pastoral que se paute na abertura e no diálogo. Evidencia-se, assim, a plausibilidade 
de que a ação evangelizadora na EC se compreenda e se articule na perspectiva ecumênica e 
inter-religiosa, tendo a Pastoral Escolar a estrutura de referência para tal.

“A palavra-chave que se converte em prerrogativa para a escola 
católica é abertura. Ela deve estar aberta para aceitar os que dela 
fazem parte, em suas particularidades e diferenças; aberta à co-
munidade local, regional, nacional e continental por ser elemento 
conscientizador e mobilizador de mudanças; aberta a mudanças 
a partir dos fatos históricos que exigem inovações e novos com-
promissos; aberta ao diálogo inter-religioso e ecumênico como 
condição para aceitar contribuições e contribuir para a educação 
libertadora seja conhecida e reconhecida como fator significativo 
para melhoria de condições de vida; aberta aos valores culturais e 
espirituais como fatores contribuintes para a formação da consci-
ência crítica e definidores de projetos educacionais”21 . 

A proposição da mensagem evangélica e a explicitação dos valores cristãos são “direito e 
dever” da EC.22 Contudo, na realização desta missão precisa ser considerada a dimensão pro-
positiva do Evangelho e a liberdade religiosa e de consciência dos interlocutores23. Além de um 
direito humano básico, essa é uma exigência da fé.

2. Fundamentos teológicos para uma evangelização em diálogo
Mais do que uma estratégia para educar e evangelizar em tempos plurais, considerar o 

ecumenismo e o diálogo inter-religioso em seu projeto pedagógico-pastoral, é para a EC um ato 
de fidelidade à sua natureza eclesial. Constituída “no diálogo que Deus estabelece com a huma-
nidade ao longo da histórica da salvação”, a Igreja é “instância ou mediação do diálogo entre 
Deus e o mundo, se origina deste diálogo e tem como missão dar-lhe continuidade”.24

A partir da categoria teológica do Reino de Deus como horizonte amplo que abarca as 
muitas expressões do diálogo ecumênico e inter-religioso, o dado antropológico, ético e espiri-
tual, constitutivos das diferentes experiências religiosas, apresentam-se como dimensões sobre 
as quais se estrutura uma evangelização dialógica no espaço educativo. Ciência, cultura, ética e 
transcendência se articulam reciprocamente, se conjugando em vista de “uma maior e melhor 
compreensão do homem e da realidade do mundo”.25 

2.1 Dimensão antropológica
No centro da ação da Igreja e do projeto educativo está o ser humano em sua dignidade e 

unicidade. “Na base da prática e da reflexão educativa em todo desdobramento encontram-se as 
diversas dimensões da vida humana e da realidade ontológica da pessoa” 26.  É nesta dimensão 
da cultura moderna que a Igreja deve continuar a oferecer um contributo sociocultural e socior-
religioso de um verdadeiro humanismo cristão27.  É a orientação ao verdadeiramente humano 
quem coloca a revelação cristã em contato com as culturas 28.
21 Passos M, Itaborahy LC. op. cit. p. 104.
22 CEC. Dimensão Religiosa da Educação na Escola Católica, 1988, nº 6.
23 DH 2
24 Wolff E. Vaticano II: 50 anos de ecumenismo na Igreja Católica. São Paulo: Paulus, 2014. p. 63.
25 CEC. Educar Hoje e Amanhã. Uma paixão que se renova. Instrumentum laboris. Roma, 2014.
26 Xavier D. A educação como missão da Igreja no Magistério eclesial. In: Figueira E, Junqueira S. op. cit. p. 201.
27 Ibidem, p. 222.
28  Greffè C. De Babel a Pentecostes - Ensaios de teologia ecumênica. São Paulo: Paulus, 2013, p. 259. 



434 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 435

A EC é chamada a ser um espaço de reconhecimento do humano e de sua dignidade inaliená-
vel. As práticas educativas, tanto no âmbito pedagógico quanto pastoral, constroem-se a sob o para-
digma de um autêntico humanismo cristão, que possibilita aos homens e mulheres de cada tempo 
descobrirem e assumirem seu fim último, sua vocação fundamental à luz do Projeto de Deus29. 

“Uma comunidade escolar, que se baseia nos valores da fé católica, 
traduz na sua organização e no seu currículo a visão personalista 
própria da tradição humanista cristã, não em contraposição, mas 
em diálogo com as outras culturas e crenças religiosas”30.

Isso significa que a pessoa se constrói na relação, sendo a escola fundamental para isso. 
Acontece, assim, a superação da fragmentação da pessoa e manifesta-se a integridade do sujei-
to como indivíduo relacional. O processo educacional escolar deve contribuir para que formar 
pessoas, sujeitos em relação com outros, o que constitui uma tarefa de individuação e de relação 
31, simultaneamente: a real e madura individuação é alcançada num contexto de real e madura 
relação. Tornar-se pessoa significa tornar-se um indivíduo único, irrepetível, mas inserido em 
um mundo de relações, onde se comunica e participa do mundo dos outros. Pela educação, a 
pessoa “conhecendo uma parte do mundo conhece, assim, a si mesmo: o próprio eu”32. Assim, 
“a pessoa, que não se possui totalmente, pode-se descobrir sempre e somente em uma outra e, 
finalmente, em um Outro. A presença constitutiva da limitação faz, de fato, com que o indivíduo, no 
plano cognitivo e afetivo, encontre a sua atualização só e sempre em um objeto, em um outro 33”.

2.2 Dimensão espiritual
A EC é, por si, um espaço de educação para a transcendência e o faz especialmente pela 

via espiritual. A simbologia, a ritualidade, as linguagens, são elementos do cotidiano escolar do 
espaço educativo confessional que fazem transparecer a importância do elemento espiritual na 
proposta educativa. Juntamente com o conteúdo programático, é preciso que haja a preocupa-
ção de provocar e acompanhar um autêntico processo de educação da fé da comunidade edu-
cativa, tendo como referência necessária a espiritualidade cristã. É a dimensão espiritual que 
permite um olhar transfigurado do/a outro/a, em profundidade, onde as diferenças existentes 
são entendidas na perspectiva da liberdade criativa do Espírito. É ele “quem abre os caminhos 
do encontro, de diálogo e interação entre as diferenças, possibilitando a convergência e a recon-
ciliação ali onde elas se antagonizam”34 . Se o dado antropológico permite reconhecer a dignida-
de do/a outro/a, a espiritualidade permite abraça-lo/a como irmão/ã.

  “[...] uma educação para o diálogo inter-religioso ou interconfes-
sional – que inclua também os que se assumem como ateus – terá 
de levar o educando a perceber a riqueza e o privilégio de se viver 
em um mundo que transborda sua experiência de transcendente 
em várias tradições espirituais” 35.

Deste modo, as diferentes formas de assumir e expressar a experiência espiritual, pessoal 
e coletivamente, são uma oportunidade ímpar para um diálogo profundo, capaz de sustentar 
relações e iniciativas de gratuidade, tolerância e cooperação. A escola é um espaço privilegiado 
para o intercâmbio entre fés, onde cada um/a pode partilhar daquilo que há de mais verdadei-
29 GE 1.
30 CEC. Educar Hoje e Amanhã. Uma paixão que se renova. Instrumentum laboris. Roma, 2014.
31 Imoda F. Psicologia e Mistério. O desenvolvimento humano. São Paulo: Paulinas, 1996, p. 295.
32 Ibidem, p. 294.
33 Ibidem, p. 293.
34 Wolff E. op. cit. p. 127.
35 Soares AM. In: op. cit. p. 246.
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ro de si e, na escuta respeitosa da partilha do/a outro/a crescer e amadurecer em sua própria 
experiência espiritual. “Promover o encontró entre distintos ajuda a compreender-se recípro-
camente, sem que isto suponha renunciar à própria identidade”36 . Além disso, uma espirituali-
dade em diálogo se apresenta como um critério de discernimento frente às inúmeras propostas 
espirituais que, ao invés de serem fontes de vitalidade e libertação, acabam sendo fontes de 
alienação e instrumentalização.

A tarefa da Pastoral Escolar neste campo consiste em intuir a sensibilidade espiritual da 
comunidade educativa – e aqui a importância de considerar e identificar os diferentes estágios 
da experiência religiosa37  de cada grupo (educandos/as, educadores/as, famílias) - e possibi-
litar este intercâmbio espiritual. Neste dinâmica, a importância da perspectiva ecumênica e in-
ter-religiosa se encontra não somente no fato de provocar uma experiência espiritual para além 
da confessionalidade, mas em oferecer a base teológica que possibilita que esta experiência seja 
autêntica e madura. Tendo em vista que a proposição de momentos de oração seja uma prática 
presente no ambiente escolar confessional, é preciso superar a tendência e o comodismo de 
achar que uma fórmula orante comum, recitada conjuntamente em momentos oportunos signi-
fica, efetivamente, uma espiritualidade em diálogo. “Aprende-se no diálogo inter-religioso que 
não há etapas rumo a esta ou aquela religião total, pois nenhuma fé ou espiritualidade esgota o 
sentido da vida” 38.

Aproximando um pouco mais o que foi até aqui refletido para a formação nas escolas cató-
licas, por mais que esta deva oferecer uma espiritualidade cristã, não pode deixar de considerar 
o fato de que na experiência do Transcendente existem outros sistemas religiosos que apresen-
tam outras espiritualidades, místicas próprias, também significativas para expressar a relação 
das pessoas com o Transcendente. Essa experiência tem dois polos fundamentais: de um lado, 
é experiência da essência da alma/natureza humana. É “experimentar-se” e experimentar a hu-
manidade. Por isso, toda real experiência espiritual humaniza as pessoas. De outro lado, é expe-
riência do sobre-humano, do divino e, por isso, toda real experiência humana do divino diviniza 
o humano. Na relação com Deus, não existe o humanum puro: “somos de natureza divina”, e isso 
se expressa na espiritualidade. A partir dela, o existir humano assume dimensões tão profundas 
da verdade, da caridade, da justiça, que ele se eleva a condições sobre-naturais de existência. 
Tal é o fim último da espiritualidade: espiritualizar o humano e humanizar o espírito. Somente 
assim podemos experienciar um “estar juntos” que manifeste a verdadeira natureza de Deus, o 
qual “oferece a sua comunhão, e com a exigência de verdade que vive no mais profundo de todo 
o coração humano. 39”

2.3 Dimensão ética
Considerando o atual contexto social, político, econômico, ecológico e, ao mesmo tempo, 

constatando a limitação e extremismos das leituras religiosas que estão sendo dadas para essa 
conjuntura, cabe, mais uma vez, resgatar a tese tão atual de H. Küng de que “não haverá paz 
entre as nações sem paz entre as religiões. Não haverá paz entre as religiões, sem um diálogo 
entre as religiões. Não haverá coexistência humana sem uma ética mundial por parte das na-
ções”40.  Como “direito inalienável” do ser humano, a educação possibilita a abertura “a convi-
vência fraterna com outros povos, favorecendo a união verdadeira e a paz na terra”41 , e tem um 
contributo indispensável na reconstrução de uma nova ordem social na qual impere o espírito 
de unidade, tolerância e cooperação42.
36 CEC. Educar para o Diálogo Intercultural na Escola Católica. Roma, 2013.
37 Uma contribuição excelente para essa tarefa é o aprofundamento da obra de James Fowler “Os Estágios da Fé”, na qual o autor 
procura retratar as características da experiência religiosa em cada fase da vida. (São Leopoldo: Ed. Sinodal, 1992).
38 Soares AM. In: op. cit. p. 250.
39 Ut Unum Sint, 18.
40 Küng H. Projeto de Ética Mundial. Uma moral Ecumênica em vista da sobrevivência humana. São Paulo: Paulinas, 1993, p. 210.
41 GE 1
42 Além de um movimento de dimensão ad extra, esta é uma questão que a escola precisa tratar a partir de dentro, visto que no cená-
rio brasileiro, ela é, por exemplo, o espaço de maior incidência de discriminação por motivos religiosos, especialmente entre os protestantes 
(9,5%) (FONSECA & NOVAES, 2007. p. 155).
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Na linha do exemplo acima utilizado, se o humano e o espiritual permitem o reconheci-
mento e o abraço do/a outro/a, a ética permite a caminhada comum. Neste percurso, as relações 
humanas, particularmente entendidas em relação à comunidade educativa como “espaço agá-
pico das diferenças”, e a incidência no campo da justiça, paz e cuidado da criação são caminhos 
privilegiados. Como questões amplamente citadas no campo pedagógico-pastoral, nem sempre 
são teorizadas e articuladas de modo satisfatório. A educação (civil e religiosa) é caminho para 
o desenvolvimento integral do ser humano e da sociedade, e da cooperação entre os povos43, 
particularmente em relação às situações de fronteira que ameaçam a integridade da vida, de 
forma especial, dos mais pobres.

Daqui a função da escola de possibilitar o desenvolvimento das condições éticas para o 
diálogo, destacando: a) Mútua disponibilidade, capaz de expor-se nas necessidades, valores e 
expectativas e acolher o mesmo do outro; é um risco que precisa ser vivido conjuntamente, uma 
entrega e confiança mútua, na reciprocidade; b) Respeito e confiança – sinceridade e boa fé dos 
interlocutores; c) Aceitar verdades e valores presentes na posição do outro; d) Disponibilidade 
para rever os próprios pontos de vista; e) Convicção dos próprios pontos de vista44.  O diálogo só 
é possível com uma ética sem pretensões absolutistas e universalistas. É intrínseca ao diálogo a 
disposição para aprender. 

  
3. Interpelações e horizontes para a ação
A missão da Pastoral Escolar não se resume à elaboração e execução de um plano de ação 

focado na proposição de atividades de cunho religioso, geralmente de perfil celebrativo. Aliás, 
este é um preconceito que precisa ser superado; como se percebe a dificuldade do ecumenis-
mo em adquirir “cidadania eclesial”, o mesmo acontece com a Pastoral Escolar em relação ao 
projeto educativo. O discurso afetivo e inflamado de que esta é a “alma da escola católica”, con-
vive com a resistência em legitimá-la no projeto educativo e de assumir as exigências de uma 
“escola em Pastoral”. A Pastoral Escolar é, de certa forma, uma instância crítica que questiona 
constantemente a EC acerca da coerência entre sua finalidade evangélica e das mediações (ins-
titucionais, pedagógicas, éticas) que assume para atingi-la. Assim, ao se pensar horizontes para 
a ação pastoral na perspectiva do diálogo, é preciso considerar esses dois aspectos: a dimensão 
pastoral presente no conjunto do projeto político-pedagógico (plano estrutural) e a estrutura 
específica da ação evangelizadora na escola, sistematizada no planejamento e plano de ação da 
Pastoral Escolar (plano operacional). Acrescenta-se a isso um terceiro tópico, que é a inter-rela-
ção entre Pastoral Escolar e Pastoral de Conjunto.

3.1 O diálogo como conteúdo e método do projeto educativo
Um elemento essencial na Proposta Político-Pedagógica (PPP) de uma instituição educa-

tiva corresponde às concepções fundamentais de pessoa, sociedade, educação, religiosidade, 
entre outros. São elas que direcionam o modelo de educação a ser assumido, considerando, 
igualmente, os parâmetros legais que cada nação apresenta. Mais do que desejar uma educação 
em diálogo, é preciso efetivá-la também no plano institucional, obviamente com linguagem ade-
quada à natureza do documento. Para tal, a EC goza de inúmeras referências teológico-pastorais 
que a auxiliam na estruturação deste marco teórico, considerando, da mesma forma, o contribu-
to das diferentes áreas de conhecimento. 

Além disso, o diálogo se apresenta como método - mais do se aprende, como se aprende; 
aprendizado este que não se limita a ministrar conteúdos programáticos, mas em possibilitar a 
verificação destes nas vivências cotidianas e na complexidade das estruturas humanas e sociais. 
Uma possibilidade de chave de leitura para esta tarefa se encontra nas dimensões antropoló-
gica, espiritual e ética citadas anteriormente, que permitem superar o conceito funcional de 
43 GS 85.89
44 Bennàssar B. Ética Civil e Moral Cristã em Diálogo. Uma nova cultura moral para sobreviver humanamente. São Paulo: Paulinas, 
2002, p. 18-19.
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educação. “O modo e o método de exprimir a fé católica não devem, de forma nenhuma, trans-
formar-se em obstáculo para o diálogo com os irmãos”. 45

Infelizmente, é notório que no mundo de hoje a educação se tornou uma questão de negó-
cio, um produto comercializado sob as atraentes promessas de sucesso pessoal e profissional a 
ser alcançado pela excelência técnica e racional, e forjado na competitividade – e aqui reside a 
tentação atemorizante de que os valores inerentes à confessionalidade sejam assumidos como 
“mais um item valoroso do pacote educativo” a ser proposto. Isso implica para a EC um desafio 
em relação à sua própria sobrevivência neste “mercado do conhecimento”, com o risco de que, 
para isso, tenha que “renegociar” ou adequar sua identidade confessional. Além disso, o amplo 
debate que a sociedade vem construindo sobre liberdade religiosa e laicidade do Estado exigem 
um posicionamento aberto, coerente e afirmativo das liberdades individuais e coletivas. Estes 
dois fatores endossam a necessidade de que, no atual contexto, a EC precisa ser pensada como 
um espaço de diálogo e para o diálogo, o que não significa que seja uma opção fácil e nem que 
não precisem ser (re) feitas algumas opções estruturais, tanto no âmbito pedagógico-curricular 
quanto em relação à dimensão confessional. É papel da Pastoral Escolar contribuir na análise 
crítica deste cenário e na elaboração de estratégias coerentes. Um caminho possível, por exem-
plo, se encontra na ressignificação do modo como se articula a ação solidária, ainda muito veicu-
lada a práticas assistencialistas e localizadas. Institucional e pastoralmente, a EC tem uma capa-
cidade e possibilidade de articulação que, na maioria das vezes, desconhece ou pouco explora. 
Não se compreende solidariedade hoje desconectada de justiça social, e da defesa e promoção 
de direitos, o que só se efetua por uma incidência pública feita com argumentação, mobilização 
e parcerias com organismos públicos, eclesiais e da sociedade civil46. Isso toca diretamente a 
vida dos pobres, a visibilidade e inclusão das minorias (étnicas, raciais, de gênero, religiosas), 
os direitos do planeta, entre outros aspectos elementares na construção de uma verdadeira oi-
koumene. Obviamente, é uma provocação ousada para uma “escola em saída”, parafraseando o 
Papa Francisco, que, ao mesmo tempo em que a envolve visceralmente na vida do mundo, sem 
medo de dialogar com os grandes dilemas da humanidade contemporânea – muitos dos quais, 
ignorados ou desconhecidos nos conteúdos programáticos – a permite se reconhecer e se assu-
mir em sua verdadeira catolicidade.

3.2 O Planejamento Pastoral
A ação pastoral se articula na lógica da ação-reflexão-ação, um processo cíclico e contí-

nuo em que a mensagem proclamada considera as interpelações da realidade e avalia de forma 
crítica e contextualizada as mediações a serem utilizadas. Neste ponto, a metodologia a ser uti-
lizada precisa ser coerente e encontrar respaldo na “pedagogia de Jesus” sobre a qual a Igreja 
estrutura sua ação47. Ciente disso e gozando de uma necessária autonomia organizacional, cabe 
à Pastoral Escolar inserir a dimensão do diálogo como conteúdo e método também em suas 
estruturas próprias. Levando em conta os eixos de atuação a partir dos quais geralmente se 
dá a estruturação da ação pastoral na escola48  - celebrativo/litúrgico, catequético49/formativo 
e ação solidária – reler e assumir o diálogo ecumênico e inter-religioso neste processo leva a 
alguns compromissos práticos.

O primeiro deles implica em uma “conversão da linguagem”, revendo as expressões e ter-
mos comumente utilizados nas atividades pastorais e que, por tendências de autorreferenciali-
dade ou proselitismo, possam ferir a diálogo, ou, ao mesmo tempo e em nome de adequação linguís-

45 UR 11.
46 Esta é, por exemplo, uma área de forte incidência do Movimento Ecumênico atual e inter-religiosos, contando com uma vasta rede 
de organismos nacionais e internacionais.
47 Brighenti A. Reconstruindo a Esperança. Como planejar a ação da Igreja em tempos de mudança. São Paulo: Paulinas, 2000, p. 26.
48 Essa referência não se aplica ao conjunto do projeto de pastoral nas Escolas Católicas, nem tem a pretensão de limitar a incidência 
deste; simplesmente quer apresentar os âmbitos, aqui designados por eixos onde, em geral, se estruturam a ação evangelizadora na escola.
49  v É importante salientar que o termo “catequético” não tem a ver com o processo de formação mistagógico-doutrinal desenvolvido 
nas comunidades da Igreja local (embora haja, em muitas escolas católicas, catequese estruturada, o que tem gerado inúmeros debates), mas 
contempla o aspecto formativo da ação pastoral. 
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tica, diluir o sentido teologal e pedagógico do que se fala.  As palavras também têm o dom da cura e 
ajudam a sarar a memória histórica ferida das igrejas e religiões. Possibilitar às novas gerações um 
“vocabulário reconciliado” é caminho para superar antigas divisões e atuais fundamentalismos, o 
que pode ser potencializado pelos inúmeros e modernos canais de comunicação disponíveis. 

Essa primeira consideração reclama uma seguinte que consiste numa efetiva e eficaz for-
mação envolvendo história, teologia e prática do diálogo ecumênico e inter-religioso em vista 
de um conhecimento e reconhecimento mútuo das diferenças50. As referências documentais da 
Igreja ressaltam que a escola é chamada a contribuir para a “formação do coração e da inteligên-
cia, nos valores humanos e religiosos, educando para o diálogo, para a paz e para as relações in-
terpessoais”51. Especial atenção precisa ser dada à formação dos gestores, sejam consagrados/
as ou leigos/as, equipes multidisciplinares, e dos/as agentes e equipes da Pastoral Escolar, sen-
do estes os/as responsáveis imediatos no desenvolvimento do projeto pastoral. Apropriar-se do 
pensamento da Igreja sobre o ecumenismo e o diálogo inter-religioso, conhecer os resultados 
obtidos pelas comissões bilaterais e multilaterais nacionais e internacionais, as iniciativas e 
projetos de cooperação nas instâncias institucionais e extra-oficiais (diálogo de base), permi-
tem que o projeto pastoral identifique os espaços onde sua contribuição possa ser mais eficaz. 
Cabe, igualmente, o zelo formativo para com os/as educadores/as, pois “[...] não poderia existir 
verdadeiro diálogo se os próprios professores não fossem formados e acompanhados no apro-
fundamento da sua fé, das suas convicções pessoais”52. 

Decorrente desta formação, a prática orante e litúrgica53 dinamizada na escola pode ser 
uma possibilidade ímpar para a vivência da espiritualidade do diálogo, associada à sensibili-
dade da comunidade educativa, especialmente das novas gerações, para a ação solidária, o que 
oportuniza a colaboração entre diversas convicções religiosas na promoção da justiça social e 
ecológica, além de permitir que se vislumbre a continuidade de uma pedagogia da comunhão e 
do diálogo a ser assumida para além da oração comum.

3.3. Ressonâncias e contribuições para a Pastoral de Conjunto
Com suas particularidades e não de forma isolada, a EC constitui uma experiência de co-

munidade de fé, por isso sua necessária sintonia com as diretrizes e orientações da ação evan-
gelizadora da Igreja local, a qual entende que o ecumenismo e o diálogo inter-religioso necessi-
tam integrar a vida e a ação das comunidades eclesiais54.

“[...]. Impõe-se a urgência de romper com projetos fechados de 
evangelização e exercitar um olhar comum para os desafios que a 
fé cristã encontra no mundo atual. E respondendo aos desafios da 
evangelização com espírito ecumênico, as Igrejas são convidadas a 
examinar suas convicções em um contexto de referências mais am-
plo do que quando atuam para realizar projetos apenas da própria 
instituição. Isso exige das Igrejas a capacidade de examinar seria-
mente o modo como expressam a própria fé, para fazerem uso de 
palavras e ações com sentido não apenas para seus fieis”55.

Na perspectiva do diálogo, observa-se uma via de mão-dupla na relação entre a escola 
50 UR 9.
51 CPPUC. Diretório para a Aplicação dos Princípios e Normas sobre o Ecumenismo. São Paulo: Paulinas, 2010, ed. 4, nº 68.
52 CEC. Educar Hoje e Amanhã. Uma paixão que se renova. Instrumentum laboris. Roma, 2014.
53 Cabe uma avaliação, por exemplo, de como a EC acolhe e envolve estudantes, educadores/as e famílias de outras confissões reli-
giosas em suas celebrações, particularmente a Celebração Eucarística. Sem o devido esclarecimento teológico e pastoral, se corre o risco de 
desfigurar o sentido sacramental da Eucaristia para a comunidade católica sob o pretexto de uma “inclusão de todos/as, quando não o rito se 
torna refém de um evento social da própria instituição. Uma autêntica oração ecumênica respeita profundamente as particularidades rituais 
de cada confissão de fé. Uma proposta celebrativa válida que pode ser assumida no ambiente educativo, por exemplo, é a Semana de Oração 
pela Unidade dos Cristãos.
54 CNBB. Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja do Brasil. 2015-2019. nº 80.
55 Wolff E. op. cit. p. 115.
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católica e a Pastoral de Conjunto constituída a partir da Igreja local. Ao mesmo tempo em que se 
fundamenta na autoconsciência eclesial de caráter ecumênico e dialógico, a ação evangelizado-
ra no espaço educativo potencia o compromisso da comunidade educativa nos demais espaços 
onde a vida e a missão da Igreja acontecem. Reconhecendo as dificuldades e limitações da for-
mação ecumênica e inter-religiosa nas comunidades cristãs, a Pastoral Escolar pode contribuir 
grandemente no fortalecimento desse aspecto, bem como capilarizar as muitas iniciativas de 
diálogo existentes no campo espiritual, teológico e prático.

Considerações finais
Todo processo dialogal é uma força transformadora que deixa suas marcas56.  Diante da 

pluralidade cultural e religiosa que interpela a educação cristã, “a resposta não pode ser aquela 
de refugiar-se na indiferença, nem de adotar uma espécie de fundamentalismo cristão nem, por 
fim, aquela de declarar a escola católica como uma escola de valores ‘‘genéricos’’57. É preciso 
uma educação que “ensine a pensar criticamente e ofereça um caminho de amadurecimento 
nos valores” ; uma educação em diálogo e para o diálogo na qual a experiência acumulada e em 
construção da Igreja em relação à questão ecumênica e inter-religiosa tem um enorme contri-
buto a oferecer. Na descoberta – também teórica e sistemática – de como evangelizar hoje como 
EC, a Pastoral Escolar precisa considerar o ecumenismo e o diálogo inter-religioso como chave 
de leitura necessária em suas concepções e práticas. 
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Resumo
Este artigo apresenta o projeto intitulado “Peregrinação pelos Caminhos dos Missionários 
Jesuítas” – Espiritualidade, Cultura e Convivência, desenvolvido pelo Serviço de Orien-
tação Religiosa, Espiritual e Pastoral do Colégio Anchieta, de Porto Alegre/RS. Seu foco 
é oportunizar aos peregrinos –educadores e colaboradores administrativos – vivências 
espirituais, culturais e de integração na região das Missões/RS, e fortalecer o sentimento 
de pertença à luz do carisma, identidade e missão inaciana, a partir dos cinco pilares do 
Paradigma Pedagógico Inaciano: Contextualização; Experiência; Reflexão; Ação; Avalia-
ção. O método, originado nos Exercícios Espirituais de Santo Inácio de Loyola (fundador 
da Companhia de Jesus), visa ao ideal missionário de ser “contemplativo na ação”. Na 
experiência de peregrinar em locais por onde passaram os Jesuítas missioneiros, cons-
tatou-se a importância de se entrelaçar espiritualidade, cultura e convivência, em um 
momento de entrega para rezar a vida. 
Palavras-chave: peregrinação,  espiritualidade inaciana,  missões jesuíticas.

1. Introdução
No contexto do século XVI, o mundo conhece Inácio de Loyola. Inácio era homem de gran-

des virtudes, conhecimento e generosidade que, pelo seu ideal decide fundar uma ordem reli-
giosa, a Companhia de Jesus – Jesuítas. Efetivamente expressa seu amor para seguir os passos 
de Cristo e seu desejo de fazer “tudo para maior glória de Deus”.  Seu espírito missionário, pre-
ocupação em ajudar o próximo, forja uma espiritualidade e carisma que desde o início percebe 
que na educação terá um espaço privilegiado de realizar seu empreendimento humano, confia-
do na Providência e animado pelo Espírito Santo, sob a proteção de Nossa Senhora. Na Peda-
gogia Inaciana, percebemos esse horizonte de missão com a preocupação com a formação dos 
Jesuítas e em assumir apostolados. 

*Orientadora Religiosa no Colégio Anchieta / Licenciada em Matemática e Ciências e Especialista em Educação Infantil pela Unisinos
**Orientadora Religiosa no Colégio Anchieta / Pedagoga e Mestre em Educação pela PUCRS
***Orientadora Religiosa no Colégio Anchieta / Pedagoga e Especialista em Psicopedagogia Clínica e Institucional (FAPA) e Gestão Escolar 
(IERGS); http://lattes.cnpq.br/6778806192756222
****Orientadora Religiosa no Colégio Anchieta / Pedagoga e Especialista em Alfabetização e Letramento pela PUCRS
*****Orientadora Religiosa no Colégio Anchieta / Licenciada em Filosofia, Especialista em Gestão de Ensino (FAPA) e Ensino Religioso (UNIN-
TER), Mestranda em Educação pela PUCRS. http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K8743743E4
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As instituições estão constituídas por pessoas. Nosso compromis-
so de transformar os colégios de acordo com o fim de apostólico 
da Companhia não será operativo se não dedicarmos o melhor de 
nosso esforço à tarefa de formar colaboradores no estilo inaciano, 
entendido como ‘um modo comum’ de agir fundado numa experi-
ência profunda, que é a dos Exercícios Espirituais. (Subsídios para 
a Pedagogia Inaciana- Edições Loyola, nº 39, p.45)

Inspirados nos Exercícios Espirituais1 (EE), a proposta de realizar a Peregrinação pelos 
pagos missioneiros, no Estado do Rio Grande do Sul vem ao encontro da necessidade de se 
permitir, “com grande ânimo e liberalidade” (EE, Nº5), imergir num ambiente por onde passa-
ram representantes da Companhia de Jesus evangelizando e deixando marcas nos habitantes da 
época. O contexto oferece a oportunidade de os peregrinos serem protagonistas dessa viagem, 
ou melhor, dessa história, buscando e percebendo a essência desse legado dos Jesuítas, que na 
expressão do Pe. Arrupe, superior geral, dizia: “servir para formar homens e mulheres para e 
com os demais” (P. Pedro Arrupe, sj2).  

Santo Inácio de Loyola diz que “se não tivermos desejo, que pelo menos tenhamos o de-
sejo de desejar”. O desejo é fonte que inspira nossas ações. Para agir, é preciso fortalecer o sen-
timento, auscultar o desejo de pertença à missão inaciana, como ideal.   Por isso, as Reduções 
Missioneiras representam um patrimônio vivo, que revela a presença efetiva e evangelizadora 
da Companhia de Jesus no “Novo Mundo”. Tal patrimônio evidencia a missão jesuítica: propagar 
os valores evangélicos, revelar Jesus Cristo como modelo de vida e criar uma sociedade com os 
benefícios e as qualidades de uma sociedade fraterna, humana e cristã. 

Segundo diz o  Pe. Inácio Rhoden SJ, “Imaginar-se no lugar, estando nele...” instiga todos à 
reflexão, ao sentir-se e ao saborear cada momento espiritual, cultural e de convivência. Consta-
tando a necessidade de oportunizar aos peregrinos uma experiência que remetesse aos Exer-
cícios Espirituais, à luz da experiência inaciana, e tendo em vista que muitas vezes existe o de-
sejo, mas nem sempre, é possível participar dessas vivências, devido aos mais diversos fatores 
(compromissos profissionais, pessoais, familiares, entre outros), o Colégio Anchieta, através do 
Serviço de Orientação Religiosa, Espiritual e Pastoral (SOREP), tornou viável a concretização 
de mais este projeto, subsidiando parte dos custos, dos quais, outra parte foi assumida pelos 
peregrinos. Dessa forma, motivou a participação desses peregrinos nos futuros retiros espiri-
tuais propostos pela Companhia de Jesus: “escola dos afetos”, os Exercícios Espirituais, assim 
denominados.

Ainda para Pe. Inácio Rhoden3 SJ, Inácio de Loyola define-se como “peregrino” (Gn. 17,8; 
47,9; Hbr 11,13), em alusão, não tanto à peregrinação que realizou a Jerusalém, mas à evolução 
espiritual de sua caminhada para Deus. Santo Inácio de Loyola é um exemplo a ser seguido, à luz 
de Jesus Cristo. A própria vida de Inácio foi um peregrinar em direção à “maior glória de Deus”, 
ao serviço mais fiel aos pobres, ao bem mais universal, aos meios apostólicos mais eficazes. 

Sentir-se peregrino é entregar-se para o autoconhecimento, em busca deste profundo en-
contro consigo mesmo, com o outro e com Deus e que exige o silêncio necessário para se ouvir. 
Pe. Adolfo Nicolas sj4, (2012) afirma que:

1 Experiência espiritual que Inácio de Loyola – fundador da Companhia de Jesus – foi realizando e anotando sozinho, desde a sua 
convalescença em Loyola e o retiro em Manresa, que depois consubstanciou no pequeno livro com esse nome, aprovado pelo Papa Paulo III 
em 1548. Frequente, mas restritivamente chamados retiros, os Exercícios são um itinerário para ajudar a pessoa a identificar e remover todos 
os impedimentos ao seu desenvolvimento integral, de modo a poder ouvir os apelos de Deus e a comprometer a sua vida no seu seguimento. 
Luiz Fernando Klein S.J. II Encontro de Professores de Teologia da AUSJAL
UNISINOS, São Leopoldo: 2.9.99.
2  Em 5 de outubro de 1965 foi eleito Superior Geral da Companhia de Jesus, permanecendo até 1983.
3  No artigo “Ser Peregrino com Inácio”.
4 Superior Geral da Companhia de Jesus desde 2008. É 30º sucessor de Santo Inácio de Loyola.
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“[...] Todos estão necessitados de um lugar em nosso interior onde 
não haja ruídos, onde nos possa falar a voz do Espírito de Deus, 
com suavidade e discrição, e dirigir nosso discernimento. Em um 
sentido muito verdadeiro necessitamos ter a capacidade de con-
verter-nos nós mesmos em silêncio, em vazio, em um espaço aber-
to que a Palavra de Deus possa preencher e o Espírito de Deus pos-
sa inflamar para o bem de outros e da Igreja… Isto quer dizer que 
nossos corações são nossos monastérios e que no fundo de toda 
atividade, de toda reflexão, de toda decisão, está o silêncio. Aquele 
tipo de silêncio que compartilhamos só com Deus.” 

Nesta perspectiva, o ser humano é convidado a repensar a sua vida inserida numa so-
ciedade massacrante, desigual, competitiva, consumista, em que o TER sobressai ao SER. Luiz 
Fernando Klein5 (2014) ilustra muito bem o desafio para a vida, um desafio de transformação 
diante do que se deseja para e com a humanidade:

O ser humano, os grupos sociais e a própria Pedagogia Jesuíta, por 
estarem em um mundo cambiante, são desafiados a um permanen-
te processo de restauração, de recuperação de restabelecimento, 
de renovação do seu carisma e inspiração original. Esse esforço 
passa a ser não mais esporádico, mas modo habitual de vida. (Res-
tauração: da Companhia de Jesus e da Pedagogia de Jesus - Luiz 
Fernando Klein, S.J p.11)

Com isso, a identidade inaciana fomenta o ser humano a ser mais, a alcançar o MAGIS; isto é, 
a dizer que sempre se pode experimentar um avanço em relação àquilo que já fazemos ou vivemos.

Por isso, a importância de fortalecer este marco da essência do carisma e espiritualidade 
jesuíta na vida de cada ser humano. O peregrinar pelas terras rio-grandenses missioneiras fez 
com que se pudesse chegar ao objetivo de rezar a vida, tornar-se capaz de perceber-se, de se 
sentir responsável pela transformação interior, constantemente; também, em se sentir desejoso 
em buscar, descobrir e arriscar-se na superação do já conhecido, do definido e do esperado, em 
vista sempre do bem maior, do amor maior, do mais justo. Isso é estar em busca do MAGIS! 

Entende-se assim, como Santo Inácio afirma nos Subsídios para a Pedagogia Inaciana 
(p.53): “[...] Deus age diretamente em sua criatura, na pessoa; e, por conseguinte, o ser humano 
é capaz de experimentar diretamente em si mesmo a ação de Deus”. 

Na ocasião desta peregrinação, o experimentar diretamente a Deus, a espiritualidade inacia-
na, a cultura local e a convivência entre os peregrinos tornaram ainda mais significativo e marcante 
o ato de peregrinar, de cada um fazer a sua experiência, de rezar o seu momento de vida, sentindo e 
saboreando o que foi ouvido, lido e visto. Durante o itinerário, em cada um dos momentos, estiveram 
presentes os elementos essenciais contribuintes para a realização do desejo de vivenciar momentos 
de introspecção/reflexão/meditação/oração, pois essas são descobertas históricas, de identidade 
institucional e também de integração através de uma convivência fraterna. Nessa experiência, so-
bressaíram-se os diálogos, as trocas de experiências, os momentos de descontração na busca de 
criar novos laços de amizades e aprofundar aquelas já existentes.

Baseando-se nessas práticas, incorporadas ao jeito de ser e fazer inaciano, a ideia de se 
repetir a experiência neste ano de 2015 foi desejosa, por unanimidade, entre os peregrinos par-
ticipantes da primeira edição.  Com isso, este projeto despertou grande expectativa nos futuros 
peregrinos anchietanos.

 
5 Assistente do Provincial Jesuíta do Brasil.
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2. Trajetória da peregrinação: Em busca do magis
Inicialmente, a primeira edição da Peregrinação às Missões abarcou o segmento da Edu-

cação Infantil ao 5º Ano, contando com quarenta e três (43) inscrições, dentre as quais houve 
participação dos educadores, serviços e colaboradores administrativos, que passaram por 
momentos de expectativas, motivação e preparação para que esta experiência fosse desejosa, 
de entrega e de oração. 

Para o planejamento e organização deste projeto, o SOREP reuniu-se com o Professor Dário 
Schneider – Coordenador de Unidade de Ensino, o Padre Inácio Rhoden SJ –  Reitor da Igreja da 
Ressurreição do Colégio Anchieta – e com o responsável pela Agência de Turismo  Brasiltur, Sr. José 
Maria Abreu Melo, encarregado pelo transporte e pelos procedimentos burocráticos para o efetivo 
desenvolvimento da programação elaborada em conjunto. Foram, ao todo, três reuniões contem-
plando as necessidades para o melhor andamento possível da Peregrinação.

  Durante uma semana, a equipe do SOREP promoveu um espaço motivacional para os 
profissionais do segmento. Foram expostos cartazes com questionamentos, denominados por 
passos, na sala dos professores e, ao longo de alguns os dias (24, 25 e 26/09), foram sendo co-
locadas as respostas e ilustrações: 1º Passo – O que é uma Peregrinação? 2º Passo – Conheces 
lugares onde podemos peregrinar? 3º passo – E tu, tens o desejo de ser peregrino? 

Manuel E. Iglesias SJ (Iglesias, 2005) escreve que “a vida humana é uma autêntica peregri-
nação”. Esta frase dá significado ao verdadeiro sentido do ato de rezar a vida, levando os moti-
vados a construírem a sua forma de peregrinar. 

          Nos dias 27 e 29 de setembro de 2014, o Projeto “Peregrinação pelos Caminhos dos 
Missionários Jesuítas – Espiritualidade, Cultura e Convivência” foi apresentado aos educadores 
e colaboradores administrativos com o objetivo de aproximá-los ainda mais e levá-los a par-
ticiparem desse evento tendo como contexto histórico-cultural-espiritual: “as Missões”.  Logo 
após, ao longo de duas semanas, foram abertas as inscrições e, diante das manifestações, apre-
sentaram-se o número antes citado, número este limite para o preenchimento das vagas de um 
ônibus.

Para melhor preparação e envolvimento dos peregrinos nessa missão de rezar a vida, a 
equipe organizadora agendou, através de um convite especial, um encontro entre o Coordena-
dor de Unidade – representante da Direção Geral do Colégio Anchieta – e os peregrinos, quando 
foram sensibilizados espiritualmente e levados a conhecer o verdadeiro sentido da Peregrina-
ção às Missões e a oportunidade de se entregar a esta oração de/para a vida, além de conhecer 
a cultura e de poder confraternizar com os demais colegas nessa bela e sagrada viagem.  

Com este espírito de entrega, Pe. Inácio Rhoden escreve sobre as três características de 
um peregrino inaciano:

Pode-se falar em três buscas que caracterizam a vida do peregrino 
inaciano: 1) Ele peregrina em busca de si mesmo, de seu profundo 
mistério em Deus. 2) Com inteligência, vontade e desejo, analisa as 
recordações de sua vida, em todas buscando sua identidade. 3) Na 
clareza contemplativa de seu olhar de fé, vê desenhar-se e abrir-se 
o caminho que o conduz ao sentido da vida, na busca do encon-
tro definitivo com o Criador de todas as coisas. (Ser peregrino com 
Inácio de Loyola. Itaici: Revista de espiritualidade inaciana, Nº. 92, 
2013, 37- 47 p.)

 
Ainda neste espaço, aproveitou-se para se realizarem combinações importantes para o 

melhor andamento da atividade, dentre elas, a identificação dos peregrinos, os horários, os ma-
teriais de uso pessoal, entre outros.
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Em seguida elaborou-se um roteiro de Peregrinação às Missões, pensado e organizado 
por estações, contemplando momentos de espiritualidade, cultura e convivência. Para o primei-
ro dia, 29 de novembro, no primeiro momento fez-se a acolhida dos peregrinos em frente à Igre-
ja da Ressurreição, seguida da bênção de Envio dada pelo P. Inácio Rhoden SJ. Durante a viagem, 
na cidade de Soledade/RS, houve a confraternização entre os peregrinos na parada para um 
café. Na sequência, foi proposta a projeção do filme “A Missão”, filme inglês dirigido por Roland 
Joffé e escrito por Robert Bolt para ilustrar o contexto da história missioneira de um leigo que 
se converte e passa a evangelizar e a lutar pela vida dos índios.

A caminho para Caibaté, os peregrinos almoçaram em Entre-Ijuís e, logo após, dirigiram-
-se ao Santuário de Caarò, onde foram acolhidos pela guia local, Professora Nadir Damiani6 com 
o primeiro momento cultural. Neste local se mantém viva a memória e o testemunho dos pri-
meiros missionários do estado, os santos mártires Roque González, Afonso Rodrigues e João de 
Castilhos, mortos em 1628. Deu-se continuidade à Peregrinação com a caminhada até a fonte, 
que se encontra ao lado da igreja de Caarò. 

A água de Santo Inácio é um dos “sacramentais” usados na Igreja como forma concreta de 
expressar nossa fé em Deus. É água normal, sobre a qual o sacerdote reza a seguinte oração de 
bênção, pedindo a proteção de Deus por intercessão de Santo Inácio: 

Deus, que operastes pela água os maiores mistérios da salvação 
dos homens e das mulheres, atendei, misericordioso, às nossas 
preces e derramai sobre esta  “água de Santo Inácio” a força da vos-
sa bênção, para que ela se torne instrumento das vossas graças e 
nos alcance perfeita saúde de alma e corpo, a fim de que, a exemplo 
e por intercessão de Santo Inácio, possamos em tudo amar e servir 
a Vossa Divina Majestade. 

Por Cristo, vosso Filho, Nosso Senhor, na unidade do Espírito Santo. 
Amém. (MONDONI et al. Devocionário e Novena a Santo Inácio de 
Loyola. São Paulo: Loyola, 2007, 22 p.)

 
Após a bênção feita pelo Pe. Inácio Rhoden SJ, a água foi distribuída aos peregrinos para 

que levassem para casa, em recipientes previamente solicitados pela equipe do SOREP.
Seguindo a Peregrinação, a próxima estação foi no Sítio Arqueológico de São Miguel Ar-

canjo, localizado no município de São Miguel das Missões, na região Noroeste do estado do Rio 
Grande do Sul, onde se encontram as Reduções Jesuíticas. A Professora Nadir Damiani acom-
panhou o grupo imergindo-o na história de cada espaço das ruínas, o que os contagiou e im-
pressionou quanto ao funcionamento desse local onde jesuítas e índios aprendiam a conviver, 
trocando experiências diárias, de cunho religioso, artístico e educativo.

Outro momento muito especial e espiritual foi a Missa presidida pelo Pe. Inácio, no antigo 
templo das reduções, tendo como liturgia a dos Santos Mártires das Missões.  Para que essa 
celebração eucarística ocorresse, foi necessário um Termo de Cessão Onerosa de uso de espaço, 
fornecido pelo Ministério da Cultura – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN), providenciado pela Brasiltur e assinada pelo padre que acompanharia os peregrinos. 
Em caso de chuva, a celebração seria realizada no espaço coberto do Museu que se encontra no 
próprio Sítio Arqueológico. Foram momentos vivenciados com muita intensidade pela atmosfe-
ra favorecida tanto pelas entranhas missioneiras, quanto pelo vento que resgatava os ruídos da 
época, ilustrados nos momentos culturais da Peregrinação com imagens criadas/constituídas 
pelas mentes de cada peregrino. Houve a entrega de corpo, mente e alma! E, para culminar... Em 

6 Licenciada em Estudos Sociais pela Fundação Missioneira de Ensino Superior (URI) e também em História, pela Universidade 
Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões. Possui mestrado em Estudos Históricos Ibero-americanos pela Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos (Unisinos) e curso técnico profissionalizante, pela URI.
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ação de graças por esta experiência jesuítica, cada peregrino recebeu de sua família, mensagens 
de carinho, de amor e de afeto que tornaram ainda mais sensíveis e emocionantes este encontro 
com Cristo em terras missioneiras. 

Este espírito de graça faz-se importante ilustrar com o enunciado da 1ª Carta aos Tassalo-
nicenses (1Ts 5,16-17) que diz: “Sede sempre alegres. Orai sem cessar. Em tudo dai graças. Esta 
é a vontade de Deus a vosso respeito em Jesus Cristo.” 

Logo após esse momento de graças e da bênção final, os peregrinos foram convidados 
a escolherem um local para lerem e saborearem as palavras escritas pelas famílias. Como diz 
Santo Inácio: “Não é o muito saber que sacia e satisfaz a alma, mas o sentir e saborear interna-
mente as coisas.” Esta foi uma grande oportunidade aos peregrinos para mergulharem nos seus 
sentimentos, nas emoções e assim poderem realizar a sua oração de agradecimento por reza-
rem as suas vidas e a de seus entes queridos. As mensagens foram solicitadas às famílias, com 
antecedência e sigilosamente, para surpreender os peregrinos. E para registrar essa experiên-
cia, foi realizada a foto oficial dos peregrinos tendo como pano de fundo a Igreja das Reduções 
Jesuíticas. 

Contagiados com a atmosfera das Reduções e abençoados por mais um momento de es-
piritualidade, os peregrinos se encaminharam para o Hotel Tenondé, localizado em São Miguel 
das Missões, onde se acomodaram e se organizaram para prestigiar o Show Som e Luz, à noite, 
no Sítio Arqueológico. Este show contempla a história das Missões, através das duas testemu-
nhas que permanecem no local: a Igreja e a Terra, tendo a Igreja de São Miguel como palco. O 
espetáculo inicia ao anoitecer e reproduz o sentimento histórico da região.

E os peregrinos encaminham-se para outro momento de convivência: o Jantar Missionei-
ro, oferecido pelo hotel. Momento este que oportunizou maior aproximação e descontração en-
tre os mesmos, saboreando práticos típicos da região. 

Dando continuidade à Peregrinação, no segundo dia, 30 de novembro, os peregrinos co-
nheceram a cidade de Santo Ângelo, descobrindo e se envolvendo com a história contada pela 
guia Nadir. Oportunizou-se conhecerem o Museu Municipal Dr. José Olavo Machado, Igreja a 
Angelopolitana – onde cada peregrino foi convidado a fazer a sua oração; também conhecerem 
a Praça Pinheiro Machado e, por fim, o Monumento ao Sepé Tiaraju.

Para culminar a Peregrinação, o grupo participou do almoço, novamente em Entre-Ijuís 
e, em seguida, partiu para Porto Alegre, chegando à capital em torno das 21h, levando como 
lembrança, além das experiências num ambiente histórico, cultural e religioso, frases inacianas 
com um símbolo missioneiro.

  
3. Resultados
Este projeto oportunizou aos peregrinos e ao SOREP avaliarem, por escrito, os aspectos 

norteadores do mesmo: Espiritualidade, Cultura, Convivência, com a indicação de sugestões. 
Dos quarenta e três inscritos, 25 entregaram as avaliações, nas quais não era necessária a iden-
tificação. Seguem alguns depoimentos dos peregrinos a respeito dos aspectos avaliados:

Espiritualidade
 “Não consigo descrever em palavras... Foi muito bom... O momento minuciosamente 

preparado deu um toque de carinho e acolhida aos peregrinos. A missa, rezada com 
emoção pelo Padre Inácio, foi inexplicável. O recado dos familiares entregue para cada 
um de nós emocionou. São esses momentos que nos transformam em pessoas melho-
res.” (Professora Simone).

 “Fiz minha inscrição para buscar, ou talvez me renovar de energia e espiritualidade. 
Como imaginei, não poderia ser diferente. Voltei surpresa, em paz, com muitos ques-
tionamentos, mas com muitas certezas. A formação do grupo, o Padre Inácio, a missa 
que emocionou a todos. Gostei muito e faria novamente, pois não me senti cansada, 
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mas com fé, esperança e muito amor renovado.” (Professora Camila).
 “Todos os momentos foram muito bem pensados e organizados. Parabéns por todo o 

planejamento! A espiritualidade esteve presente em tudo, desde o momento do ôni-
bus, quando assistimos ao filme “A Missão”. A contemplação das ruínas, a missa mara-
vilhosa que tivemos, na qual foi possível sentir com a alma e o coração. A emoção neste 
momento foi inexplicável. O Padre Inácio iluminado, conduzindo aquele momento com 
maestria, com certeza conduzido pelas palavras do Senhor. Amei! Acredito que a es-
piritualidade já iniciou a partir do momento em que fomos “chamados” a participar, 
escolhidos...” (Orientadora Educacional Luciane). 

Cultura
 “Conheço bem todo o percurso cultural, mas sempre me encanta e traz uma nova visão 

“escutar” e “perceber” a história dos jesuítas e Guarani. A Nadir é fabulosa e conduz 
com muita propriedade as aulas que ministra.” (Orientadora Pedagógica Adriana)

 “O contato com o espaço e o tempo histórico foi importante para nos apropriarmos 
mais intensamente da forma como a pedagogia inaciana foi pensada e constituída. Sen-
do assim, podemos qualificar a nossa ação pedagógica inspiradas nos valores dessa 
Companhia. Ao refletir sobre as razões que aqui trouxeram os jesuítas, fica a certeza 
do quanto os missionários tinham suas ações pautadas pela fé e amor aos demais, para 
tanto é fundamental analisar o contexto histórico.” (Professor não identificado).

Convivência
 “Adorei ter podido passar mais tempo passar mais tempo com colegas com quem, por 

vezes, nem temos oportunidade de conversar. Momentos assim sempre reforçam laços, 
criam amizades e principalmente, fortalecem a UNIÃO.” (Professor não identificado).

 “Ponto alto da atividade, permitindo que possamos nos conhecer melhor, dividir nos-
sas vidas, trocar impressões e dar leveza ao nosso dia a dia, pós-retorno. Faz uma di-
ferença incrível passar um fim de semana ao lado de colegas com as quais temos uma 
convivência posterior, pois o que paira no ar, para todas, é a experiência que fizemos 
juntas e o sentimento forte de pertença.” (Orientadora Pedagógica Adriana).

Para o SOREP, a oportunidade dada pela Direção do Colégio Anchieta para a concretização 
deste projeto reforça o apoio e a consideração a uma das linhas prioritárias que abarca a Missão 
e Identidade – sentimento de pertença do educador e colaborador administrativo à proposta do 
Colégio Anchieta.

Com este intuito, bem como percebendo a participação de todos, tanto na organização, para 
que ocorresse da melhor forma possível, quanto no envolvimento e na entrega dos peregrinos, nos 
foi solicitado mais edições. Considerou-se importante atentar para as seguintes sugestões: 

• saída na sexta-feira;
• maior tempo de convivência no hotel;
• publicação de artigo em mídias jesuítas, divulgando essa vivência; 
• participação de um responsável pela filmagem e fotos;
• criação de um grupo fechado no facebook, nominado pelo mesmo por “mpp – missões: 

peregrinos pioneiros”, para compartilhar impressões, fotos, frases marcantes...
• criação de um link (you tube) para a celebração eucarística que foi registrada por uma 

das peregrinas.
  
4. Considerações finais:
A introdução deste projeto na vida anchietana do colégio, visou oportunizar vivências 

culturais, espirituais e de integração, fortalecendo o sentimento de pertença à luz do carisma, 
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identidade e missão inaciana. E, pode-se dizer ainda, com base nos depoimentos dos peregri-
nos, que tal objetivo foi atingido e que contribuiu para cada um, respeitando o seu tempo, o seu 
espaço, o seu jeito de ser, de acordo com a sua vontade e seu desejo, de rezar a vida. Nesse even-
to, o peregrino encontrou-se consigo mesmo, com o outro e com Deus, conforme nos ensina 
Pe. Inácio Rhoden SJ, em sua citação sobre as três características que permeiam um peregrino, 
complementando ainda que: “Disponibilidade e mobilidade são indispensáveis características 
do peregrino, no seguimento do Senhor, Caminho, Verdade e Vida” (Inácio Rhoden, SJ).   Com 
isso, é importante considerar que, mais do que nunca, haja vista o mundo onde se vive, o ato de 
se permitir, com desejo, participar de uma peregrinação torna a vida mais humana, refletindo 
para si e para o próximo a sensação de leveza, de alegria, de imensidão do amor de Deus à Cria-
ção, à criatura. A contemplação da vida é um eterno querer deixar-se levar nas mãos do Criador, 
Aquele que fez o homem à sua imagem e semelhança para disseminar o bem, o amor, a paz (in-
terior), a fé, a dignidade, a igualdade e a justiça entre todo o caminhante que faz o seu caminho, 
o seu peregrinar refletindo, experimentando, agindo para a maior glória de Deus.

Através deste projeto, foi possível perceber que o desejo de continuá-lo existe. E isso se dá, 
principalmente, por entender e acreditar que os educadores e colaboradores administrativos 
estão sedentos e desejosos de momentos como este, de “Espiritualidade, Cultura e Convivência”, 
contemplando assim, o que Santo Inácio de Loyola nos deixou: o seu carisma, a sua identidade 
e o seu ensinamento a exemplo de Jesus Cristo.

Cabe ao SOREP permanecer nesta caminhada, junto ao apoio da Direção do Colégio An-
chieta, para atingir mais e mais peregrinos como forma de estender esse mesmo desejo da Pere-
grinação às Missões, aos Exercícios Espirituais e, assim, fazê-lo se multiplicar aos demais mem-
bros da comunidade anchietana em busca do MAGIS. 
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Resumo
O termo Pastoral vem sendo utilizado dentro das instituições católicas há muito tempo e 
com compreensões distintas. Alguns veem na pastoral uma guardiã da confessionalida-
de e então a organizam como um grupo que oferece atividades religiosas ou como uma 
extensão da Igreja paroquial. Para esta noção de pastoral é mais adequada a expressão 
Pastoral Estudantil ou Universitária. Este é o caso dos grupos de jovens das Igrejas, que 
movidos por um espírito missionário, vão à Escola ou à Universidade para evangelizá-
-las. Outros grupos de pessoas ou instituições depositam exclusivamente na pastoral a 
responsabilidade de organizar ações de cunho social, religioso e cultural, como um setor 
quase que isolado dentro das instituições de ensino. É a prática que mais se encontra 
nas escolas e universidades atualmente. Para essa prática pastoral pode-se usar o termo 
Pastoral da Escola ou da Universidade, composta por um grupo de colaboradores da 
própria instituição de ensino, que animados pela fé, fazem um plano de ação, prevendo 
uma série  de atividades religiosas a serem oferecidas para  o universo dos seus integran-
tes. Há, no entanto, os que  entendem pastoral como responsabilidade de todos e como 
como uma dimensão das ações escolares ou universitárias. Neste caso há uma percep-
ção e compreensão mais ampla do papel da Pastoral. Para esta situação cunhou-se o 
termo ‘Escola ou Universidade em Pastoral’, enquato instituição que se sente em missão. 
No entanto, seguindo esta evolução, existe uma outra forma de se pensar a pastoral den-
tro de instituições. Ela pode ser compreendida como uma forma de relação institucional 
e como uma estratégia de gestão. Nesta maneira de vê-la, é mais adequado usar o nome 
Pastoralidade. Assim, ela deixa de ser vista como um setor ou uma dimensão e passa a 
ser o critério de ação. A própria palavra pastoral, que vem de pastor e designa aquele que 
cuida, norteia todo planejamento e ação dentro da instituição. A Pastoral como estratégia 
de gestão leva todos a cuidar de todas as relações criadas no ambiente institucional. A 
gestão de pessoas, dentro da instituição, passa a ter como alicerce a ética e a sensibili-
dade. A gestão de recursos passa a necessitar do cuidado com a sustentabilidade. Por 
fim, a gestão do tempo passa a ser sistematizada a partir da ótica da organicidade, da 
priorização de ações, da criatividade e da otimização. A pastoralidade, então, não deixa 
nada acontecer sem que o cuidado humanístico seja o critério de vida da instituição.

Palavras-chave: pastoral, pastoralidade, cuidado. 
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Introdução
A maioria das instituições confecionais de ensino tem em sua organização ou em seu con-

junto de ações a pastoral que recebe tratamento distinto, dependendo das concepções de edu-
cação, de religão e de avangelização que se tem. A pastoral pode ser desde a guardiã da confe-
cionalidade, como animadora da espiritualidade ou a dimensão transversal de todas as ações da 
instiuição. Muitas vezes ela acaba ou sendo muito setorizada e vista apenas como uma executo-
ra de atividades religiosa, a partir de uma concepção fragmentada de educação e evangelização. 
No entanto, quando se tem um concepção integrada, vê-se na pastoral uma oportunidade de 
construção de boas relações e e de engajamento coletivo num processo de evangelização ecu-
mênica e humanística. A pastoral, então, pode ser vista como um eixo estruturante, como um 
critério de gestão e de vida da instituição.

 Olhar a pastoral como uma guardiã da confecionalidade pode trazer uma oportunidade e 
uma dificuldade. Ela pode ajudar na construção e manutenção da identidade da instituição que 
tem como um de seus elementos constiuitivos, a espiritualidade cristã. Porém, pode também 
ser instrumento de exclusão e doutrinamento. Se ela for entendida como a doutrinadora, ela 
dixará de lado muita gente que não confessa a mesma fé. 

 A pastoral, neste artigo, será tratada como como um elemento integrador e integrante da 
vida global da instituição. Ela precisa ser uma dimensão da instituição e não um setor. A com-
preensão que se tem, nesta reflexão é a de que a pastoral precisa de fato cuidar dos integrantes 
da comuniade como um pastor que cuida de suas ovelhas. E estas ovelhas, diferentemente da 
realidade zootécnica, são elementos pensantes, autônomas e livres. Então, todos os integrantes 
são ovelhas e patores, pois cuidam e precisam de cuidado. 

Nesta linha de pensamento, que este texto se propõe a refletir, o termo pastoralidade sur-
ge como aglutinador desse conjunto de ideias e agregador de forças para o crescimento hu-
manístico das instituições confecionais de ensino. Muitas instituições já estão refletindo a partir 
deste novo pensamento que coloca como prioridade o resgate da espiritualidade organizacio-
nal, a gestão ética e compartilhada e o cuidado com o outro tanto do grupo instituicional, como 
dos outros da comunidade externa.

As mudanças na concepção de Pastoral dentro das instituições confessionais
Pastoral é uma expressão religiosa que precisa de uma definição e contextualização. Além 

de ser uma expressão significativa para o mundo religioso cristão, é um projeto de extrema re-
levância não somente para os cristãos ou religiosos de outros segmentos, mas para a sociedade 
em geral, que carece de propostas e ações transformadoras. 

A palavra pastoral vem de pastor que designa aquele que cuida. Aquele que leva as ove-
lhas ao bom pasto. Sua preocupação é cuidar para que todas as ovelhas estejam saudáveis, pro-
tegidas e unidas. A figura do pastor é bem destacada na Bíblia judaico-cristã, especialmente nos 
Salmos e nas parábolas de Jesus. O salmo 23, que é considerado um dos salmos de Davi, cita 
em seu primeiro versículo: “O Senhor é meu pastor e nada me faltará” (Seu 23,1). Há outras 
traduções que apresentam um outro sentido deste mesmo versículo, substituindo a palavra 
‘nada’ por ‘não. Dando um significado ainda mais profundo, pois o pastor passa a ser não mais 
aquele que dá, mas aquele que se faz presente. Destacando o cuidado de Deus para com cada um 
dos membros do seu povo. No Segundo Testamento da Bíblia, há o destaque do papel de Jesus 
como pastor, quando escreve: “Eu sou o bom pastor; o bom pastor dá a vida por suas ovelhas” 
(JOÃO, 10,11). O evangelista João e sua comunidade, no capítulo 10, expressam a sua confiança 
na figura de Jesus como aquele no qual se pode confiar plenamente, por conhecer o povo, ou 
as ovelhas, na metáfora da passagem. A ideia central nesta passagem ou na do salmo é o papel 
central do pastor como aquele que conhece, cuida e doa-se pelos quais ele se sente responsável. 
A palavra pastor diz bastante sobre a figura de Jesus Cristo. Não somente na Igreja Católica, mas 
em outras Igrejas Cristãs, a palavra pastor tem grande importância. Ainda que, muitas vezes, ela 

traz um sentido de dependência e subordinação paternalista, onde a figura do pastor é central, 
decisiva e autoritária. Este é um problema que se resolve quando se entende de fato a proposta 
cristã de acolhida e emancipação da comunidade. O próprio Cristo, nas suas ações, foi desafia-
dor e instigador de mudança pessoal e social.

Pensando e propondo uma outra reflexão, que vai contra esta possível centralização da 
figura do pastor, em meados do século 20, começa-se a refletir de maneira mais clara a impor-
tância da participação do leigo na Igreja. O leigo faz a vez de pastor quando cuida, age em favor 
da comunidade. A partir disso, aparece a chamada Pastoral ou ação pastoral da Igreja. Ela tem 
a intenção de fomentar a ação social dos cristãos batizados. Ela surge como ação definitiva no 
final período pós-repressão militar no Brasil. A Igreja percebe que pode e deve ser mais atuante, 
cuidando do povo de forma mais prática e não apenas reflexiva.  Essa ação não é necessariamen-
te contra algo, mas principalmente a favor de uma estrutura social justa. A Pastoral é a concre-
tização e continuação da missão de Jesus Cristo que não apenas falou, mas fez e mandou que se 
“fizesse o mesmo” como na parábola do bom samaritano. Para a Igreja, especialmente das déca-
das de 70, 80 e 90, não basta apenas a crença, a oração e a leitura bíblica para ser de fato cristão. 
É preciso que haja uma ação efetiva e transformadora da sociedade, nos seus vários aspectos. 

Dentro desta perspectiva, vão surgindo várias pastorais. Uma das primeiras é a Pastoral 
da Juventude que surge da Ação Católica, que era um movimento de ação social, mas também 
de resistência da juventude. No início não tinha propriamente o nome de pastoral, mas a meto-
dologia, missão e ação eram as mesmas. A chamada Juventude Operária Católica (JOC) e outros 
fizeram história neste período tão repressivo para o Brasil. Surgiram novas ações organizadas 
como Pastorais dentro da Igreja Católica, como a Pastoral da Terra, que reivindica a divisão da 
terra ou reforma agrária; a Pastoral da Família que levava uma ação direta de resgate do valor 
da família; a Pastoral da Criança que é uma das melhores sucedidas da Igreja, pois tem tirado 
muitas crianças da miséria e da desnutrição. E assim, outras ações pastorais vão ganhando força 
dentro da sociedade. 

Hoje, as pastorais não estão mais com tanta força e engajamento da comunidade cris-
tã. Muitas pastorais ainda estão agindo, mesmo com a dificuldade e diminuição do número de 
agentes (pessoas que trabalham voluntariamente nas pastorais). Ela está concorrendo com ou-
tro tipo de organização dentro da Igreja que são os Movimentos espiritualistas católicos. As 
pastorais trazem uma proposta que não está mais encantando muitos católicos, pois elas exi-
gem reflexão e ação conjunta que é chamada de práxis cristã, enquanto que as pessoas estão, 
com pouco tempo e mais preocupadas com problemas individuais. Não está tão fácil encontrar 
pessoas dispostas a trabalhar voluntariamente em favor da construção real de uma sociedade 
mais justa e fraterna. Alguns, inclusive, não aprovam mais a ação pastoral nos moldes iniciais, 
por acharem um movimento demasiadamente político e socialista. Pensam ainda que a figura 
do pastor ou da pastoral não precisa ser necessariamente de ação; pode ser apenas de oração. 
A igreja começa a perder bastante do seu vigor social. Os movimentos passam a ser mais atrati-
vos, ganham espaço e arrebanham multidões. A Igreja enfrenta a era cultural de movimentos de 
massa. Restam ainda alguns corajosos pastores, agentes de pastorais e pastoralistas tentando 
recuperar fôlego para que a Igreja seja ainda autenticamente ativa e cuidadora do rebanho que 
está perdendo referenciais dentro desta cultura pós-moderna e niilista, ou seja, cultura do vazio 
ou da perda de sentido.

Na racionalidade pós-moderna, o projeto religioso da pastoral ganha novo significado. 
Uma pergunta básica: o que é e para que existe a pastoral? Respondendo a isso, busca-se resga-
tar o vigor da ação e não se perder uma ideia correta e necessária para salvar uma comunidade. 
Outra pergunta nesta mesma linha de raciocínio: a pastoral ajuda a salvar a população? Salvar 
de quê? O que significa fazer pastoral? Respondendo a estas questões, colocar-se-á a pastoral 
no seu eixo e ela tornará a ser útil para a sociedade atual. Uma das coisas que se pensa, dentro 
desta mentalidade contemporânea, é se a pastoral em si precisa estar ligada a uma religião. 
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Ela é um projeto que muitos poderiam dizer que qualquer indivíduo faria, mesmo sendo ateu 
ou agnóstico. A pastoral enquanto ação da igreja precisa ser novamente sacralizada como uma 
ação necessária e tipicamente religiosa. Precisa criar metodologias que se adequem aos novos 
tempos e novas mentalidades, mantendo o seu perfil emancipador de pessoas e comunidades.

Também no ambiente educacional cristão, a Pastoral passou e está passando por mun-
danças na compreensão, na aplicação e na sua prática cotidiana. Nas Escolas e Instituições de 
Ensino Superior Cristãs, há muito tempo tem-se atividades pastorais de iniviativa da Igreja e 
também das próprias instituições, ou seja, por vezes elas abrem as portas para grupos das igre-
jas entrarem para evangelização, mas também há ações construídas por elas mesmas. Essa pas-
toral é chamada de Pastoral da Educação,  Universitária ou Escolar. 

No início da tragetória pastoral dentro das instituições de ensino, tínha-se a compreensão 
de que a instituição com espiritualidade cristã era um dos espaços que em que a Igreja tinha 
para fazer a sua catequese, as suas celebrações e outras práticas de cunho quase sempre dou-
trinário. Gradativamente, as instituições começaram a criar suas próprias ações pastorais, mas 
ainda com forte carga doutrinária e falta de conexão com as outras atividades escolares. Há pou-
co tempo, a pastoral começa a ser  encarada de uma outra forma. Vista como uma ação, projeto 
ou dimensão que deve perpassar toda a instituição. Como algo transdisciplinar. Então a pastoral 
começa a ganhar outra cara e outra compreensão.

Para compreender melhor como a Pastoral evoluiu, está evoluindo ou ainda precisa evoluir, 
se faz necessário alguns questionamentos tanto para os pastoralistas quanto para os gestores das 
instituições de ensino que querem a pastoral presente em sua escola. Quando se fala em Pastoral nos 
ambientes Universitários ou Escolares, é bom se perguntar: a instituição está pensando em Pastoral 
Universitária, Pastoral Escolar? Está pensando em Pastoral da Universadade, Pastoral da Escola? Ou 
está pensando em Universidade em Pastoral, Escola em Pastoral? Ou ainda, será que está pensando 
em Pastoralidade? Neste último caso, este artigo quer ajudar a pensar para que se tenha uma visão 
de Pastoral mais ampla, mais integrada e mais transdisciplinar.

É importante pensar nisso, pois ainda há, no seio das instituições cristãs de ensino, a pre-
sença de todas esta formas de conceber a Pastoral. Poucas já começaram a pensar em pastorali-
dade. Outras já chegaram na compreensão de Instituição em Pastoral, que se aproxima bastante 
da ideia da pastoralidade. Assim se passa de uma ação externa para outra interna. Passa-se de 
uma ação setorizada para uma ação integrada. E, ainda, passa-se da compreensão de ações para 
critérios de ação e gestão. A pastoral, vista como pastoralidade, passa a fazer parte da estrutura 
da instituição e não mais vista apenas como um setor da instituição. 

Pastoralidade como princípio estruturante
Assumir a pastoralidade como princípio estruturante, significa crer que não existe uma 

pessoa ou uma sociedade já acabadas, constituídas, mas que se constituem “acontecendo”. Sig-
nifica acreditar que cada pessoa ou coletividade humana não é apenas um passado, ou seja, 
aquilo que foi até agora, mas é também um potencial que ainda está em construção. A pastora-
lidade é, pois, abertura, entendida como maneira original de perceber as pessoas não somente 
a partir do que já existe nelas, mas também, e, sobretudo, a partir do potencial de criação e 
transformação possível que elas carregam. A pastoralidade significa ver e compreender o ser 
humano como ser-em-construção.

 A pastoralidade se expressa no esforço permanente da instituição para viver constante-
mente a fidelidade à sua missão. Enquanto princípio estruturante leva a universidade a pensar 
na formação integral da pessoa humana e a realizar uma permanente e qualificada inserção 
e interação com mundo, sendo cada vez mais presença solidária no contexto onde ela está si-
tuada. A pastoralidade a coloca em movimento constante de transformação e de abertura das 
novas possibilidades de existência.

José Romualdo Degasperi, Divino Ribeiro Viana, Claudecir José Jaques Pastoralidade: A dimensão do cuidado integral nas relações estabelecidas dentro da instituição.

A pastoralidade, no sentido apenas mencionado, se justifica pelo fato de que existe sem-
pre o risco, na dinâmica das relações humanas, de uma interação com o outro que seja pautada 
por preconceitos dos mais diferentes tipos. Muitas vezes as interpretações se guiam por uma 
visão fixa que, na maioria das vezes, tem presente apenas detalhes ou recortes, recusando-se a 
ver a totalidade da pessoa.

Esta constatação nos leva a perceber, antes de tudo, a necessidade de cultivar uma dis-
posição fundamental para a abertura privilegiada da presença, entendida como preocupação 
permanente em adequar-se para chegar à compreensão do outro. Isso se chama abertura à 
transcendência, ou seja, busca permanente de superação de si mesmo para chegar até onde o 
cultivo da pastoralidade propõe.

Abertura à transcendência nada mais é do que a consciência e a convicção de que, en-
quanto realidade humana, toda instituição passa constantemente por processos de construção. 
Não é uma realidade acabada. Por essa razão precisa convencer-se de que é portadora de um 
poder-ser que ainda não se realizou plenamente.

Tendo presente essa constatação, é indispensável que a instituição cultive como sua práti-
ca normal a avaliação da sua existência e do seu papel na sociedade. Trata-se do esforço perma-
nente para abrir-se às possibilidades reais de uma nova experiência que transforme a institui-
ção e a leve a aproximar-se o máximo possível da sua finalidade ou missão.

O eixo da pastoralidade é o que dá à estrutura da instituição uma flexibilidade e, ao mes-
mo tempo, uma segurança em todos os tipos de relações estabelecidas dentro dela. Ela possi-
bilita posturas flexíveis ao novo, ao outro, às mudanças..., pois mantém todos com consciência 
plena da realidade local e global. Ela dá segurança, pois leva à uma visão de longo prazo e de 
busca pela excência do ser, do viver e do saber. 

No destaque do cuidado pastoral como eixo fundamental das estrutura que abarcam rela-
ções comunitárias, Leonardo Boff (2013, p. 200) propõe uma reflexão importante:

Como sustentamos em nossos textos, o cuidado em seu núcle es-
sencial exige um outro tipo de paradigma civilizacional no qual o 
capital espiritual se transfome num dos eixos centrais capaz de 
criar um novo rosto mais humano e fraterno ao convivio humano 
com os outros e com toda a natureza.

Esse eixo do cuidado que neste texto é sinonimizado como pastoralidade, pois a pastoral 
aqui é entendida como o elemento cuidador de tudo o que acontece na instituição. Assim, sem 
a pastoralidade, a instituição pode ser comparada com uma obra sem o pilar, uma mesa sem 
uma das pernas. Em outras palavras vai faltar sustentabilidade e sentido em todas as relações 
construídas e em todos os projetos desenvolvidos.

Através do cultivo da pastoralidade a instituição realiza um mergulho na realidade, no 
contexto onde ela está situada, de modo que isso lhe confire condições de chegar a ser, de fato, 
presença no ambiente onde se localiza. Ela está sempre em busca do mais e do melhor. Preo-
cupa-se permanentemente em ser o que deve ser. E como toda instituição é feita de pessoas, é 
indispensável que cada pessoa que a compõe esteja imbuída dessa preocupação.

Para ser o que deseja ser, a instituição precisa, constantemente, na sua totalidade conjun-
tural, ir além dela mesma, isto é, por meio das pessoas e âmbitos que a constituem, caminhar na 
direção daquilo que é a meta da sua vocação e missão.

Esse esforço é promissor uma vez que proporciona às instituições o desejo de autotrans-
cender-se, descobrindo o mundo real que está em volta dela. Abre, de maneira originária e di-
reta, o seu mundo para o mundo no qual ela se encontra. Tal abertura ou autotranscendência a 
leva a perceber sua realidade concreta e a ser também aquilo que a realidade pede que ela seja.
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O cuidado Pastoral como critério de gestão
Primeiramente tem que se considerar que por mais que cuidar e pastorear sejam sinôni-

mos, uma pastoral mal entendida e mais aplicada, pode muito bem resgatar o sentido pejorativo 
do pastoreio, que é o de arrebanhar para manipular. Então, há que se compreender que o cuida-
do deve se compreendido como uma gestão, em pequena e grande escala, com critério pastoral. 
Ou, trocando a ordem, a pastoral deve ser aplicada como uma gestão com o critério do cuidado. 
Isso  compromete a instituição como um todo, desde os responsáveis por questões simples 
como os gestores de grandes grupos e complexos setores. 

É interessante pensar também que cuidar é uma missão universal, independentemente de 
ser religioso ou não. O cuidado é um elemento constitutivo do agir humano. Agir com cuidado, 
gerir com cuidado é começar um modelo novo de vida. Deixar as velhas manias, os vícios tra-
dicionais que englobam individualismos, egoísmos, privilégios, determinismos e falta de ética 
tanto nas relações como na gestão de grupos e de patrimônio. 

Leonardo Boff (2002, p. 34) ajuda a resgatar o valor e o critério do cuidado como elemento estrutu-
rante e indissociável do homem. Saber cuidar é uma competência fundamental da pastoralidade. 

Quer dizer, o cuidado se encontra na raíz promeira do ser humano, 
antes que ele faça qualquer coisa. E, se fizer, ela sempre vem acom-
panhada de cuidado e imbuída de cuidado. Significa reconhecer 
o cuidado cmo um modo-de-ser essencial, sempre e erridutível à 
outra realidade anterior. É uma dimensão fontal, originária, onto-
lógica, impossível de ser totalmente devirtuada. Um modo-de-ser 
não é um novo ser. É uma maneira do próprio ser de estruturar-se 
e dar-se a conhecer. O cuidado entra na natureza e na constituição 
do ser humano. O modo-de-ser cuidado revela de maneira concreta 
como é o ser humano.

Podemos então afirmar que a pastoralidade, princípio estruturante da instituição, é, antes 
de tudo, a consciência de que o atual modo de ser pode ser mais. O modo como se acolhe, se 
respeita e se cuida das pessoas, enquanto possibilidade, não pode ser pautado por aquilo que 
sempre foi ou já é, mas por aquilo que pode ser, tendo presente a responsabilidade que nos é 
confiada. Através da pastoralidade a escola ou universidade fará o exercício de progressivamen-
te se abrir ao poder-ser. Somente essa autotranscendência confere-lhe potencialidade, fazendo 
com que ela não permaneça estranha, indiferente e alheia à realidade.

Pelo cultivo da pastoralidade como autotranscendência a instituição não fica à espera de 
situações extremas para fazer as necessárias mudanças, mas faz da avaliação do seu cotidiano a 
atitude permanente do seu modo próprio de ser presença. Adotando a avaliação como princípio 
metodológico ela permite que o esforço e a atuação das pessoas que a compõem tenham uma 
abrangência maior e sejam capazes de ir além da simples atividade “pastoral”. Tal princípio me-
todológico lhe permite descobrir seus potenciais e lhe dá condições de oferecer seu serviço não 
apenas a um grupo confessional, mas a toda humanidade, particularmente aos seus estudantes 
e à comunidade local. Um serviço de qualidade que seja também um projeto educacional liber-
tador e transformador, fomentando a prática da justiça social.

A pastoralidade, não sendo fim em si mesmo, está voltada para o desejo de ser uma pre-
sença que cura, isto é, uma presença que leva as instituições a se voltarem para o poder-ser 
das pessoas. Pelo cultivo da pastoralidade ela desenvolve suas possibilidades e potencialidades 
para ir também ao encontro da comunidade onde está situada, acolhendo suas propostas e su-
gestões, seus saberes e conhecimentos.
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Por meio da pastoralidade a instituição revisa de forma permanente a sua estrutura de 
instituição, de modo que possa abrir-se às possibilidades de um projeto que, transcendendo-
-se, faça dela um autêntico espaço de humanização, de cuidado com a vida. A pastoralidade lhe 
permite superar toda forma de amor impotente, isto é, daquele tipo de amor pelo ser humano 
que apenas seduz e fascina, mas que não é capaz de oferecer nada. A pastoralidade, enquanto 
princípio estruturante, é o cultivo do amor responsável que contribui efetivamente para a liber-
tação integral das pessoas.

Práticas significativas que ajudam a construir a Pastoralidade
Cuidar do outro não é apenas um mandato e uma missão, nem é apenas uma teoria, é 

algo que faz parte do humano de cada um. Quer dizer, ser humano, ou humanizado, passa pelo 
desenvolvimento desta dimensão. Esse cuidar não é apenas teórico, mas se efetiva numa práxis, 
como nos observa Leonardo Boff (2002, p. 33):

O que se opõe ao descuido e ao descaso é o cuidado. Cuidar é mais que 
um ato de atenção, de zelo e de desvelo. Representa uma atitude de 
acupação, preocupação, de responsabilização e de envolvimento afeti-
vo com o outro. A atitude é uma fonte, gera muitos atos que expressam 
a atitude de fundo. Quando  dezemos, por exemplo: ‘nós cuidamos de 
nossa casa’, submentemos múltiplos atos como: preocupamo-nos com 
as pessoas que nela habitam dando-lhes atenção, garantindo-lhes as 
provisões e interessando-nos com o seu bem-estar. Cuidamos da aura 
boa que deve inundar cada cômodo, o quarto, a sala e a cozinha. Zela-
mos pelas relações de amizade com os vizinhos e de calor com os hós-
pedes. Desvelamo-nos para que a casa seja um lugar de benquerença 
deixando saudades quando partimos e despertando alegria quando 
voltamos. Alimentamos uma atitude geral de diligência pelo estado 
físico da casa, pelo terreno e pelo jardim. Ocupamo-nos do gato e do 
cachorro, dos peixes e dos pássaros que povoam nossas árvores. Tudo 
isso pertence à atitude do cuidado material, pessoal, social, ecológico 
e espiritual da casa.

 Esse cuidar com atitude leva a pensar que as instituições confessionais não podem ter 
apenas a pastoralidade como uma filosofia de vida, mas como práxis. Elas precisam inserir em 
seus projetos e ações a prática do cuidado fundamental. Esse cuidado tem que ser vivenciado 
por todos os seus integrantes colaboradores, sejam eles dos serviços mais simples ou das fun-
ções de coordenação ou gestão. 

 Para que isso se efetive de fato, é necessário um grupo de pessoas que estimulem e ar-
ticulem este espírito pastoral na instituição. Como foi escrito anteriormente, essa equipe não 
pode jamais ser a centralizadora das ações e das reflexões, mas a que observa a instituição, 
interage com todos e propõe reflexões e posturas cuidadosas. Essa equipe pode também criar 
ou fomentar projetos que levem todos a desenvolverem-se na pastoralidade. Gradativamente, 
todos os colaboradores, os professores e os estudantes vão criando um espírito cuidadoso e, as-
sim, vai diminuindo a necessidade de intervenções desta equipe, pois a pastoralidade fará cada 
vez mais parte da vida da instituição. Evidentemente, como existe um rodízio de pessoas tanto 
entre os estudantes como no caso dos funcionários e professores, a existência desta equipe aca-
ba sendo necessária de forma permanente, pois será terá que auxiliar na inserção de todos os 
novatos neste clima de pastoralidade.
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Neste sentido, um projeto interessante que cabe muito bem à equipe animadora da pastoral 
da instituição é a acolhida dos acadêmicos e dos professores novatos. Essa acolhida precisa cuidar 
de alguns elementos fundamentais para que os calouros sejam introduzidos no seio da universi-
dade de forma responsável e integradora. Para os caso dos acadêmicos novos, a instituição deve se 
apresentar como o lugar onde eles construirão o seu sonho e terão espaço para testarem os seus 
limites. Deve também ser apresentada como uma oportunidade de crescimento como cidadão, com 
consciência e ação social. Além das atividades de acolhida, é preciso ter um acompanhamento para 
que eles sintam-se amparados e que se tenha continuidade. No caso dos professores novatos, é im-
portante que eles sejam recebidos também com atenção humanística e com atividades que os insi-
ram no espírito institucional onde se respira pastoralidade. Eles precisam sentirem-se acolhidos, 
integrados e seguros para começarem a sua caminhada na instituição.

Além deste projeto de acolhida que deve ser encampado pelos pastoralistas da comuni-
dade educativa, tem outras ações que podem ser estimuladas e planejadas para o aumento da 
pastoralidade institucional. Atividades ligadas à vivência de valores humanos, sejam eles éticos 
ou religiosos. Projetos de estímulo da cultura e do esporte também fazem parte da criação de 
sentimento de pertença à instituição e valorização da cultura local. Além disso estimula o envol-
vimento dos acadêmicos dentro da instituição.

Uma outra área que a Pastoralidade pode ser mais percebida se estimulada, é a extensão 
e ação social. É importante a equipe de animação pastoral da instituição oportunizarem, em 
parceria com os cursos, momentos em que os acadêmicos e toda a instituição desenvolvam o 
seu espírito de solidariedade e mudança social. Para isso, requer de todos um investimento ma-
terial e humano em ações sociais relevantes dentro da comunidade local. A instituição precisa 
participar mais, se abrir mais às demandas da comunidade. Desse modo, além dela contrubuir 
para a melhoria da qualidade de vida da sociedade na qual ela está inserida, os seus acadêmicos 
terão uma formação cidadã integral.

Muitos outros projetos podem ser fomentados dentro de uma instituição de ensino para 
se criar um ambiente de pastoralidade. A formação do corpo administrativo, por exemplo, é um 
item do qual não se pode descuidar. Os colaboradores deste setor estão inseridos numa área 
técnica e operacional e necessitam de apoio e orietação para não cairem num ativismo estres-
sante e vazio. Um cuidado com eles, ajuda não só a eles nas suas relações interpessoais e na sua 
formação profissional, pois terá também um impacto no todo da instituição. Assim, quando a 
comunidade externa procurar a instituição, sentirá um clima acolhedor e saudável para a edu-
cação dos seus filhos.

 
Considerações finais
A partir do exposto, ficam claros alguns aspectos importantes dentro do tema da pasto-

ralidade. Um primeiro é que houve uma evolução tanto da compreensão da pastoral como da 
prática, apesar de ainda perceber-se em algumas instituições a permanência de práticas con-
servadoras. Um segundo destaque desta reflexão sobre a pastoral é a de que ela precisa ser 
vista como um elemento estruturante da instituição. Um terceiro elemento é compreensão a 
pastoral como pastoralidade, ou seja, algo integrado com a tudo o que ocorre dentro da institui-
ção. Ainda pode-se descar um último aspecto relevante desta abordagem: o entendimento de 
que apesar da pastoralidade não ser necessariamente um consjunto de ações pastorais, mas um 
clima e uma gestão regidos pelo princípio do cuidado, não significa que ninguém vai provocar, 
articular, planejar e operacionalizar ações concretas dentro da instituição, ou seja, uma equipe 
de pastoral articuladora se faz necessária para envolver a todos no processo.

 A evolução do termo, se deu por estudos e percepções de que a instituição de ensino, por 
mais que seja confessional, não deve ser necessariamente um ambiente de doutrinação. Não 
conviver no seio institucional somente estudantes e colaboradores de uma única denominação 
religiosa. Logo o cuidado com o ecumenismo e a diversidade devem ser pontos fortes das ações 
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pastorais. Além disso, a pastoral passou a não ser mais vista como um setor da instituição, mas 
como elemento transversal e um eixo estruturante. As mudanças se deram em muitas institui-
ções que possuem uma visão mais ampla da pastoral e da própria missão evangelizadora. 

A ideia central que está por trás da palavra pastoralidade, é a de que o cuidado pastoral 
não pertence a nenhum grupo dentro da instituição, mas a todos e deve estar integrada em 
todos os projetos institucionais. Planejar, agir e se relacionar com pastoralidade, significa estar 
atento o tempo todo com o lado humano, com a ética, com a sustentabilidade, com justiça, etc... 
Qualquer um, desde os gestores até os dos cargos operacionais, necessitam estar atentos ou 
serem cuidadosos para não cairem nos antigos erros ou esquecerem do lado humano de todos 
os projetos e ações. 

Desse modo, a missão institucional passa a ser assumida não por setores, mas pela comuni-
dade toda. A equipe de pastoral, que precisa ter esta abertura e cuidado integrador, será a grande 
animadoras e recuperadora de valores esquecidos pela instituição no decorrer de sua caminhada. 
A pastoralidade será construída não a partir de um grupo, mas com o envolvimento de todos da 
instituição. O cuidado pastoral é uma missão universal. Cuidar do outro, nas relações e nas ações é 
indispensável para a construção de uma sociedade mais saudável e sustentável.
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Resumo
Animados pelo exemplo de vida e ideal de Inácio, que, tendo Cristo como modelo, se-
guindo os Seus passos, atraiu muitas pessoas para o serviço do Reino, desenvolvemos o 
presente projeto. Este tem o objetivo de situar os alunos quanto à identidade, princípios 
e valores da Educação Jesuíta e despertá-los para o sentimento de pertencimento e re-
conhecimento com a identidade inaciana em suas vidas. Na Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, cada ano possui um “valor” que o identifica, que é a identidade da série. 
Essa identidade valorativa, como conceito e prática, precisa estar profundamente atre-
lada ao carisma e espiritualidade inaciana, perpassando os componentes curriculares 
e estratégias desenvolvidas em sala de aula. O trabalho desenvolvido com as crianças 
necessita estar mergulhado no lúdico, na alegria do aprender. Sendo assim, cada Ano, de 
acordo com o valor da série, recebe um nome que o identifica como seguidor dos Passos 
de Inácio. Esse nome precede todas as ações desenvolvidas ao longo do período letivo, 
ressignificando a aprendizagem, a convivência e os eventos celebrativos. 

Palavras-chave: identidade inaciana, pedagogia inaciana e valores.

Introdução

Quando Inácio passou a experimentar o amor de Deus revelado em 
Jesus Cristo e começou a responder entregando-se a si mesmo a 
serviço do Reino de Deus, compartilhou sua experiência e atraiu 
outros companheiros que se tornaram “amigos no Senhor” para o 
serviço ao próximo. A força do trabalho de uma comunidade no 
serviço do Reino é maior do que a de um só indivíduo ou a de um 
grupo de indivíduos. (Características da Educação da Companhia 
de Jesus. São Paulo: Edições Loyola, 4ª ed, 1998, p. 62, nº 116)
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O Projeto “Nos Passos de Inácio” surgiu de uma experiência proporcionada pela Peda-
gogia Inaciana1, paradigma educativo da Companhia de Jesus que nos propõe um olhar atento 
e reflexivo sobre o contexto da realidade em que estamos inseridos. Foi a partir deste olhar e 
experiência que a inspiração para o projeto aconteceu. 

Observando o contexto dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental I e o trabalho realizado 
em sala de aula com o “valor” a ser mais intensamente vivido por cada Ano, pudemos constatar 
a necessidade de tornar este valor mais palpável aos alunos e aos próprios professores; algo 
que pudesse concretizar-se em ações do cotidiano. Atrelado a isso, percebemos a importância 
de os alunos se reconhecerem como parte desta atmosfera inaciana proporcionada pelo Colégio 
através da Espiritualidade e do Carisma Fundacional de Santo Inácio de Loyola, fundador da 
Companhia de Jesus, e, nossa missão como Colégio Jesuíta, hoje. 

Para o aluno do Colégio Anchieta, um colégio confessional de origem inaciana, o senti-
mento de pertença é muitas vezes inerente, algo presente e vivo na Instituição, perpassando 
gerações. No entanto, este sentimento de pertença ao Anchieta necessita ser ampliado para 
um todo ainda maior, para o sentido da própria existência do Colégio, lançando um olhar sobre 
o legado da missão e história do passado, o sentido e significado para o momento presente, e 
preparar o futuro das próximas gerações.

Construir a identidade do aluno inaciano, estudante do Colégio Anchieta, permite reviver 
o passado para fortalecer o presente e semear o futuro sem perder de vista o carisma, o jeito de 
ser, que identifica e diferencia um colégio da Companhia de Jesus. 

À luz do documento de Aparecida, podemos confirmar que:

A identidade implica o reconhecimento dos próprios membros da 
comunidade (interior) e o reconhecimento e a identificação por par-
te da sociedade e de outras instituições (exterior). Sem identidade, a 
Escola Católica reproduz as características de qualquer escola, mes-
mo que seja dirigida ou administrada por pessoas da Igreja.

 (“Vão e ensinem” Identidade e missão da escola católica na mu-
dança de época, à luz de Aparecida. Bogotá: SM, 2011, p. 44)

Passado este primeiro momento de olhar a realidade, de refletir sobre a experiência,  voltamos 
o nosso pensar sobre o “valor das ações” desenvolvidas em cada Ano. Este valor precisa ser contem-
plado no dia a dia das turmas, necessita estar presente em muitos momentos do planejamento peda-
gógico e concretizar-se nas ações dos alunos, chegando a tocar sua vida. Isso mexeu com a dimensão 
da integralidade do ser humana, na perspectiva da aprendizagem integral, como propõe a Pedagogia 
Inaciana.  Então, surge a problemática... Como torná-lo presente na vida dos estudantes?

Levando em consideração a faixa etária dos alunos e tudo o que é desenvolvido em sala de 
aula pelas professoras, criamos um “slogan”, um nome,  como que um lema, um leitmotiv,  que 
se tornou uma forma de reconhecer cada Ano de acordo com aquilo que faz, com as suas ações. 
E mais, este nome está profundamente ligado às raízes da experiência inaciana, pois o nosso 
empenho será em apresentar a vida e ideal de Santo Inácio, grande seguidor e amigo de Jesus, 
pela sua determinação em ajudar o próximo. Utilizando novos meios e métodos adequados, 
buscamos aproximar a essência inaciana dos nossos alunos.

O Projeto Educativo Comum dá indicativos sobre esse horizonte formativo em valores que 
desejamos para nossos alunos, diz: 

Os responsáveis pelas instituições asseguram a formação dos re-
cursos humanos, com diversos modos e meios, para aperfeiçoarem 
suas competências, para se familiarizarem e para que se compro-

1  Pedagogia Inaciana, documento inspirador e norteador da Educação Jesuíta, para colégios e universidades da Companhia de Jesus, inspira-
do na experiência dos Exercícios Espirituais de Santo Inácio, na quarta parte das Constituições da Companhia de Jesus e na Ratio Studiorum.

Nos Passos de Inácio

metam com a espiritualidade e a pedagogia inacianas.

(“Vão e ensinem” Identidade e missão da escola católica na mudan-
ça de época, à luz de Aparecida. Bogotá: SM, 2011,p. 15)

É desejoso que os alunos conheçam o sentido de ser inaciano, que se encantem e descu-
bram os caminhos percorridos por Inácio e os benefícios que teve para si e para os demais sen-
do amigo de Jesus. Por isso a necessidade de retomar e de resgatar o que se espera de um aluno 
que vive e que é proposto por meio de uma Proposta Inaciana. 

Os valores pertencentes a cada série são:

•  Ed. Inf. Nível A: AMOR;
•  Ed. Inf. Nível B: PARTILHA;
•  1º Ano: AMIZADE;
•  2º Ano: COOPERAÇÃO;
•  3º Ano: RESPEITO;
•  4º Ano: SOLIDARIEDADE;
•  5º Ano: RESPONSABILIDADE.

O trabalho desenvolvido com as crianças necessita estar vinculado no lúdico, na alegria 
de novas formas de ensinar e aprender. São os seguintes nomes que caracterizarão a identidade 
do grupo de alunos da série: 

Infantil A - SEMENTINHAS DE AMOR: Eu e o mundo;
Infantil B - (COM)PARTILHAR É BOM PARA TODOS: Guardiões do meio ambiente;
1º ANO - GOTINHAS DE AMOR: Amigos de Jesus;
2º ANO - ANJINHOS DE DEUS: Cooperando e cuidando do planeta;
3º ANO - SEMENTES DE BONDADE: Respeito e amor à natureza;
4º ANO - MÃOS QUE ACOLHEM: Contemplativos na ação;
5º ANO - SINAIS DE DEUS: Testemunhando a presença de Deus. 

Inicialmente o projeto foi colocado em prática com os alunos do 1º ao 4º Ano do Ensino 
Fundamental i. No ano seguinte, o 5º Ano e a Educação Infantil aderiram ao trabalho que estava 
sendo desenvolvido e, partir das suas especificidades, mas com o mesmo objetivo de desenvol-
ver com os alunos a sua identidade inaciana, começaram a trabalhar ativamente com o Projeto 
“Nos Passos de Inácio”. 

Em 2015 estamos vivenciando a 4ª edição do Projeto. A cada ano podemos perceber a 
importância e a relevância dele para os alunos. As crianças costumam relembrar o que viveram 
no ano anterior e já vislumbram o ano seguinte com as vivências que terão dentro da proposta. 

A prática diária da identidade proposta pelo Projeto permite que os alunos ressignifi-
quem o seu “ser aluno, ser pessoa” no contexto atual.

Compreendemos que a dimensão humana e cristã está em educar para valores. O Projeto 
Educativo Comum, expressa essa dimensão em:

Oportunidades de viver experiências fundantes de fé madura e 
consistente, que ajudem as pessoas a encontrar um fundamento e 
sentidos para as suas vidas.  

(Projeto Educativo Comum da Companhia de Jesus na América La-
tina. Rio de Janeiro: CEPAL-Conferência de Provinciais Jesuítas da 
América Latina, 2005, p. 17)
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Desenvolvimento
Com a frase, “o amor se traduz mais em obras do que em palavras” (Santo Inácio de Loyo-

la), seguramente podemos perceber qual é a marca dos valores que a criança necessita desen-
volver, pois, como reflete Pe. Klein, que:

A instantaneidade e provisoriedade das relações humanas não 
permitem vínculos e laços de pertença, de afeição e compromisso. 
Já nos alertava a respeito o Papa Emérito Bento XVI ao dizer que a 
sociedade globalizada nos torna vizinhos, mas não nos faz irmãos! 
Em âmbito institucional também paira o perigo do isolamento ou 
da tentação de querer praticar uma educação em valores sem con-
siderar outras forças da Igreja e da sociedade civil e desejosas de 
metas semelhantes.

(KLEIN, Luiz Fernando, S.J. Restauração: da Companhia de Jesus e 
da Pedagogia Jesuíta. Espanha: SIPEI- Seminário Internacional so-
bre Pedagogia e Espiritualidade Inaciana, 2014, p. 7)

Pensando nesta provisoriedade das relações que o mundo oferece, queremos ser um sinal 
de contradição a esta forma de considerar o ser humano na sua totalidade. Desejamos desen-
volver em nossos educandos a capacidade de olhar muito além do que se vê, de ser mais “para e 
com os demais”. De buscar a excelência acadêmica sem jamais descuidar da excelência humana 
que torna a pessoa humana, fundamentado na experiência de que somos imagem e semelhança 
do Criador. 

Em seguida, descrevemos a estratégia que utilizamos para apresentar aos alunos, nos 
seus diferentes Anos, o Projeto Nos Passo de Inácio:

“Valores”
Estratégias da Educação Infantil 

Infantil A: AMOR
SEMENTINHAS DE AMOR: “Eu e o mundo”

Objetivo: Desenvolver a identidade do Carisma e da Espiritualidade Inaciana na Educa-
ção Infantil e nos primeiros Anos do Ensino Fundamental, levando em consideração o valor 
trabalhado na série (AMOR) e os seguintes princípios:

- No convívio harmonioso e fraterno, no diálogo sincero e na ajuda mútua, o ser humano 
aprende a viver na comunidade dos filhos de Deus.

- A religiosidade é uma forma de aproximar o humano do Divino, desenvolvendo a espiri-
tualidade que dá novo sentido para as suas experiências. 

- A religiosidade está nas relações consigo mesmo, com o outro, com a natureza e com 
Deus, numa atitude de respeito e de amor.

Ambiente: A atividade iniciará no Hall do prédio principal e seguirá com o passeio e con-
templação da Trilha da Mata, com o objetivo de sensibilizar as crianças dando sentido ao valor 
(trataremos como “aquilo que nos faz bem”) amor. Iniciaremos pelo José de Anchieta, sendo o 
mês dele. As imagens de José de Anchieta e de Jesus acompanharão este trabalho. 

Desenvolvimento: A atividade será desenvolvida pela Orientadora Religiosa, Espiritual e 
Pastoral, que agendará os horários do passeio pelo Hall e pela Trilha na Mata.

1º momento: Entrada nas turmas para a retomada do papel da Orientadora na escola e 
junto aos infantes. Resumindo para as crianças: “Ser amiga de Jesus e fazer com que mais pes-
soas desejem ser amigas Dele”.  

Nos Passos de Inácio

2º momento: Encaminhamento da turma para um passeio em dois locais da escola, onde 
será contada a história de um dos grandes amigos de Jesus: José de Anchieta.

No Hall do prédio principal: 
 - Quem mais é amigo de Jesus aqui na Escola?
- Onde vocês estudam?
- Sabiam que o Anchieta é um colégio jesuíta? Alguém sabe o que isso significa? Por que 

tem esse nome?
*** Explica que jesuíta vem de Jesus, Amigos de Jesus. Porque Jesus é bom, amoroso e es-

palha muito amor para todas as pessoas, fazendo com que elas tornem-se mais felizes e sintam-
-se amadas, possui um monte de amigos, pessoas que desejam ser como Ele, fazer o que Ele fez.

Hoje vamos conhecer um grande amigo de Jesus (apresentação do fantoche que a Orien-
tadora usará para este momento), que era jesuíta, padre e tinha um grande amor pelas pessoas, 
pela natureza... gostava de ensinar as pessoas, era muito curioso!

(Contação da sua história observando e contemplando as imagens do hall do prédio principal).
Logo após, farão a “Trilha na Mata”, onde ocorrerá a exploração do “Caminho de José de 

Anchieta”, com o objetivo de vivenciar o que ele mais gostava (característica do ser: saber, sentir 
e servir inaciano): CONTEMPLAR A NATUREZA. Experimentar alguns sentidos: respirando o 
ar, tocando nos troncos, nas plantas... ouvindo os sons da natureza (passarinhos...), olhando as 
diferentes formas das folhas...

Questiona como demonstramos o amor para com a NATUREZA,  para com o AMIGO...  
Durante esta contemplação as crianças serão convidadas para fazer uma roda e orar. Fa-

rão agradecimentos e pedidos espontâneos ao nosso amigo Jesus.
Convida para que as crianças sejam as sementinhas de amor em todos os momentos de 

suas vidas, junto com suas famílias, na escola, com seus amigos... 
Após, cantaremos: “O amor de Deus é maravilhoso, o amor de Deus é maravilhoso, o amor 

de Deus é maravilhoso... Grande é o amor de Deus!!!”, dando-nos um abraço.   
3° momento: Ao final será entregue uma pulseirinha como lembrança deste momento 

tão importante.

Infantil B: PARTILHA

(COM)PARTILHAR É BOM PARA TODOS

“Guardiões do meio ambiente”

Objetivo: Desenvolver a identidade do Carisma e da Espiritualidade Inaciana na Educa-
ção Infantil e nos primeiros Anos do Ensino Fundamental, levando em consideração o valor 
trabalhado na série (PARTILHA) e os seguintes princípios:

- No convívio harmonioso e fraterno, no diálogo sincero e na ajuda mútua, o ser humano 
aprende a viver na comunidade dos filhos de Deus.

- A religiosidade é uma forma de aproximar o humano do Divino, desenvolvendo a espiri-
tualidade, que dá novo sentido para as suas experiências. 

- A religiosidade está nas relações consigo mesmo, com o outro, com a natureza e com 
Deus, numa atitude de respeito e de amor.

Ambiente: A atividade será desenvolvida no Hall do prédio principal e seguirá com o 
passeio contemplativo ao Bosque (em frente à Residência), com o objetivo de sensibilizar as 
crianças sobre o significado do valor (trataremos como “aquilo que nos faz bem”) partilha. Ini-
ciaremos pelo José de Anchieta, sendo o mês dele. As imagens de José de Anchieta e de Jesus 
acompanharão este trabalho. 

 Desenvolvimento: A atividade será desenvolvida pela Orientadora Religiosa, Espiritual 
e Pastoral, que agendará os horários do passeio pelo Hall e pelo Bosque.
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1º momento: Entrada nas turmas para a retomada do papel da Orientadora na escola e 
junto aos infantes. Resumindo para as crianças: “Ser amiga de Jesus e fazer com que mais pes-
soas desejem ser amigas Dele”.  

2º momento: Encaminhamento da turma para um passeio em dois locais da escola, onde 
será contada a história de um dos grandes amigos de Jesus: José de Anchieta.

No Hall do prédio principal: 
- Quem mais é amigo de Jesus aqui na escola?
- Onde vocês estudam?
- Sabiam que o Anchieta é um colégio jesuíta? Alguém sabe o que isso significa? Por que 

tem esse nome?
*** Explica que jesuíta vem de Jesus, Amigos de Jesus. Porque Jesus é bom, amoroso e es-

palha muito amor para todas as pessoas, fazendo com que elas tornem-se mais felizes e sintam-
-se amadas, possui um monte de amigos, pessoas que desejam ser como Ele, fazer o que Ele fez.

Hoje vamos conhecer um grande amigo de Jesus (apresentação do fantoche que a Orien-
tadora usará para este momento), que era jesuíta, padre e tinha um grande amor pelas pessoas, 
pela natureza... Gostava de partilhar o que sabia, assim como os professores de vocês, com ou-
tras crianças, jovens e adultos.

(Contação de sua história observando e contemplando os painéis do hall do prédio principal.)
Logo após, se dirigirão ao Bosque, onde ocorrerá a exploração do “caminho de José de 

Anchieta”, com o objetivo de vivenciar o que ele mais gostava (característica do ser: saber, sentir 
e servir inaciano): CONTEMPLAR A NATUREZA. Experimentar alguns sentidos: respirando o 
ar, tocando nos troncos, nas plantas... ouvindo os sons da natureza (passarinhos...), olhando as 
diferentes formas das folhas, árvores...

Questiona como demonstramos o amor para com a NATUREZA, para o AMIGO...  
Enfatiza a partilha, o compartilhar, a importância de sermos os cuidadores da natureza: E 

como podemos fazer isso? 
Durante esta contemplação as crianças serão convidadas a fazer uma roda e orar. Farão 

agradecimentos e pedidos espontâneos ao nosso amigo Jesus sobre este momento vivido com 
os colegas, professores e SOREP.

Convida para que as crianças sejam sempre os cuidadores do meio ambiente em todos os 
momentos de suas vidas, junto com as suas famílias, na escola, com seus amigos... 

Em seguida, as turminhas farão a partilha do lanche no próprio local. “Oração da partilha”.
Após, cantaremos: “O amor de Deus é maravilhoso, o amor de Deus é maravilhoso, o amor 

de Deus é maravilhoso... Grande é o amor de Deus!!!”. Ao final, dar um abraço.
3° momento: Como fechamento, será entregue uma pulseirinha como lembrança deste 

momento tão importante.

Estratégia Anos Iniciais: 1º ao 5º Ano

As ações de cada um são a sua essência. (Santo Inácio)

1º ano: Gotinhas de Amor – Amigos de Jesus!
2º ano: Anjinhos de Deus – Cooperando e cuidando do planeta!
3º ano: Sementes de bondade – Respeito e amor à natureza!
4º ano: Mãos que acolhem – Contemplativos na ação!
5º ano: Sinais de Deus – Testemunhando a presença de Deus!

Objetivo: Desenvolver a identidade do Carisma e da Espiritualidade Inaciana nos primei-
ros Anos do Ensino Fundamental, levando em consideração o valor trabalhado na série e os 
seguintes princípios:

- No convívio harmonioso e fraterno, no diálogo sincero e na ajuda mútua, o ser humano 

Nos Passos de Inácio

aprende a viver na comunidade dos filhos de Deus.
- A religiosidade é uma forma de aproximar o humano do Divino, desenvolvendo a espiri-

tualidade, que dá novo sentido para as suas experiências. 
- A religiosidade está nas relações consigo mesmo, com o outro, com a natureza e com 

Deus, numa atitude de respeito e de amor.
- As relações possibilitam ao ser humano a convivência e a percepção de que estão ligados, 

dependentes uns dos outros, responsáveis uns pelos outros.
- Para viver em comunidade, como cristão, é importante saber ouvir, respeitar, acolher e 

preservar o que Deus, pai de todos, criou para nós.
Ambiente: A atividade será desenvolvida na capela, em sala de aula ou em outro espaço 

escolar que possua a possibilidade de projeção digital. A imagem de Santo Inácio e do Sagrado 
Coração de Jesus irá acompanhar este trabalho.

Desenvolvimento: A atividade será desenvolvida pela Orientadora Religiosa, que agen-
dará os horários de entrada em cada turma. 

1º momento: Apresentação da Orientadora e retomada do seu papel na escola e junto à 
série. Resumindo para as crianças: “Ser amiga de Jesus e fazer com que mais pessoas desejem 
ser amigas Dele”.  

2º momento: A Orientadora questiona as crianças concomitantemente com a apresenta-
ção das imagens em slides de PowerPoint (cada slide motiva e ilustra o questionamento):

- Quem mais é amigo de Jesus aqui na Escola?
- Onde vocês estudam?
- Sabiam que o Anchieta é um colégio jesuíta? Alguém sabe o que isso significa? Por que 

tem esse nome?
*** Explica que jesuíta vem de Jesus, Amigos de Jesus. Porque Jesus é bom, amoroso e 

espalha esta bondade para todas as pessoas, fazendo com que elas tornem-se mais felizes e 
sintam-se amadas, possui um monte de amigos, pessoas que desejam ser como Ele, fazer o que 
Ele fez.

*** Vídeo: A vida de Santo Inácio – www.youtube.com/watch?v=hPIlVecsk-Y – Santo Iná-
cio de Loyola (contada por alunos do Colégio Vierinha - Salvador).

*** Mostra o slide de Santo Inácio dizendo que, um dia, um homem (contar um pouco da 
história de Inácio) teve uma grande ideia: também queria ser amigo de Jesus e espalhar as goti-
nhas de amor / ser anjos / espalhar as sementes de bondade / ser mãos que acolhem, ser refle-
xivos na ação (exploração conforme o valor do Ano) para todas as pessoas. Inácio juntou muitas 
outras pessoas, que, unidas, andavam sempre com Jesus, na sua companhia. Por isso, formaram 
a Companhia de Jesus, os Jesuítas: Amigos de Jesus. Assim continuaram a espalhar o exemplo do 
amigo Jesus para muitas outras pessoas que continuam fazendo isso até hoje.

*** Questiona sobre que outras pessoas conhecem que espalham gotinhas de amor / são 
anjos / espalham as sementes de bondade / são mãos que acolhem, são reflexivos na ação (ex-
ploração conforme o valor do Ano). Deixa os alunos falarem e relembrarem-se dos padres no 
Colégio, das professoras, das pessoas que fazem o bem. Pergunta se desejam conhecer outras 
pessoas, bem próximas a eles, que também espalham gotinhas de amor por aí...

*** Mostra os slides com as fotos de cada turma do dia da entrega do Gesto Concreto de 
Páscoa, mostrando as caixas com as guloseimas e com os chocolates que foram entregues à Ins-
tituição escolhida.

*** Questiona se conhecem essas pessoas e o que elas estão fazendo. Explora intensamen-
te este momento.

*** Diz, a cada Ano, que também são exemplos de Santo Inácio, que imitava Jesus. Mostra 
os slides com as fotos das crianças da Instituição contemplada recebendo a Páscoa.

*** Incentiva a continuidade da amizade com a Instituição escolhida e a necessidade de 
cada um continuar a ser exemplo de Jesus: na sala de aula, com os colegas, com a professora, em 
casa, com a família, em todos os lugares.
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Pergunta: Querem continuar Nos Passos de Inácio, que imitava Jesus?
 Querem ser amigos de Jesus?
Neste momento final, as crianças recebem um sinal concreto como lembrança do compro-

misso de continuarem Nos Passos de Inácio, uma pulseira com o título do projeto e o valor do Ano.

Culminância do Projeto “Nos Passo de Inácio”
 Nossas conversas com Deus: Livro de Orações

O Projeto Nos Passos de Inácio, como já citamos anteriormente, acontece durante todo o 
ano letivo após a apresentação do mesmo, conduzida pelo SOREP (Serviço de Orientação Reli-
giosa, Espiritual e Pastoral). As ações propostas no projeto passam a se tornar parte de muitas 
estratégias e das conduções diárias dos educadores com os seus alunos.

Como culminância deste trabalho no Ano, a turma, a partir das experiências vividas atra-
vés da busca e prática da identidade inaciana, elabora a sua oração. Esta oração passa a compor 
um livro do Ano, característico pelo seu valor e peculiaridades. 

A seguir, a descrição da proposta do Livro de Orações e de como acontece a elaboração 
deste belo trabalho:

Justificativa: Temos a necessidade de rezar, pois, como criaturas de um Deus imenso e mi-
sericordioso, precisamos continuamente estar em sintonia e comunicação com o nosso Criador.

A oração, quer saibamos ou não, é o encontro entre a sede de Deus 
e a nossa. Deus tem sede de que nós tenhamos sede Dele. 

(Catecismo Igreja Católica. Edições Loyola, 2000, nº 2560)

A sede de oração é a sede do chamado de estar pertinho de Deus e, quanto mais rezamos, mais 
desejosos ficamos de rezar, de estar em intimidade com o Senhor e saborear as suas consolações.

De onde vem a oração humana? Qualquer que seja a linguagem da 
oração (gestos e palavras), é o homem todo que reza. Mas, para de-
signar o lugar de onde brota a oração, as Escrituras falam às vezes da 
alma ou do espírito, geralmente do coração (mais de mil vezes). É o 
coração que reza. Se ele está longe de Deus, a expressão da oração é vã. 

(Catecismo Igreja Católica. Edições Loyola, 2000, nº 2562)

A oração verdadeira com certeza vem do coração e, quanto mais aberto este coração esti-
ver, mais Deus conseguirá preenchê-lo com a sua presença. Aqueles que possuem um coração 
puro e manso agradam a Deus. Por isso é de grande necessidade despertar nas crianças, que 
possuem o coraçãozinho puro e sincero, a possibilidade de conversar com Deus, como um ami-
go próximo e sempre presente em nossas vidas, seja nos momentos de alegria ou mesmo nos 
momentos de tristeza. O próprio Jesus disse: Bem-aventurados os que têm puro o coração, por-
quanto verão a Deus (Mt 5, 8). 

E continua: 

 Apresentaram-lhe então algumas crianças, a fim de que ele as to-
casse, e, como seus discípulos afastassem com palavras ásperas os 
que lhes apresentavam, Jesus, vendo isso, zangou-se e lhes disse: 
“Deixai que venham a mim as criancinhas e não as impeçais, por-
quanto o reino dos céus é para os que se lhes assemelham. Digo-vos, 
em verdade, que aquele que não receber o reino de Deus como uma 
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criança nele não entrará”. E, depois de as abraçar, abençoou-as, im-
pondo-lhes as mãos (MC 10,13-16).

Objetivo: Desenvolver a prática da oração faz parte da proposta de educar através da 
Pedagogia Inaciana, pois a todos os membros de uma Comunidade Jesuíta devem ser proporcio-
nados momentos em que possam comunicar-se com Deus, pessoal ou comunitariamente. Assim 
descreve o documento Características da Educação da Companhia de Jesus. São Paulo: Edições 
Loyola, 4ª ed, 1998:

A oração é uma expressão de fé e um meio excelente para estabe-
lecer uma relação pessoal com Deus que conduz ao compromisso 
de servir aos outros. A educação jesuíta oferece uma iniciação pro-
gressiva à oração, de acordo com o exemplo de Cristo, que rezava 
regularmente ao Pai. Todos são encorajados a louvar e agradecer 
a Deus na oração, a rezar uns pelos outros dentro da comunidade 
escolar e a pedir a ajuda de Deus para fazer frente às necessidades 
de toda a comunidade humana.

A relação de fé com Deus é comunitária e também pessoal; a co-
munidade educativa num colégio da Companhia está unida por la-
ços que não são meramente humanos: é uma comunidade de fé, 
e exprime esta fé através de celebrações religiosas ou espirituais 
apropriadas. (nº 67 e nº68)

Sendo assim, além das muitas formas de experimentar a oração com os alunos da Educa-
ção Infantil e do Ensino Fundamental I, percebemos a importância de envolvê-los na construção 
de um instrumento concreto de oração do qual os próprios alunos sejam autores, colocando em 
prática o Paradigma Inaciano: experiência, reflexão e ação. Esse instrumento seria sob o forma-
to de um livro de orações.

Organização: O livro de orações será organizado por ano do Ensino Fundamental, do 1º 
ao 5º ano e Educação Infantil. Cada turma, conforme a Estratégia a seguir, escreverá, a partir da 
sua experiência e reflexão como aqueles que seguem “Nos Passos de Inácio”, uma oração que se 
defina como a oração da turma. 

O livro também contará com pequenos textos na intenção de ajudar o aluno a melhor pre-
parar-se para o momento de oração pessoal e comunitário, com breves explicações a respeito 
das maneiras de rezar. Além das orações da turma, o livro será enriquecido com orações coti-
dianas, com a oração de Santo Inácio e espaço para a anotação de orações e reflexões pessoais.

A intenção é que cada aluno receba o livro de oração da sua série. Este livro poderá ser le-
vado para casa, apreciado e vivido nos momentos em família e retornar para a escola nos mate-
riais do aluno para a utilização comunitária. No ano seguinte, o aluno participará da composição 
de um novo livro, formando, assim, uma coleção de livros de oração. 

O material utilizado para a reprodução do livro de oração deverá ser de qualidade e resis-
tente, pois o mesmo será utilizado com frequência e transportado diariamente.

As professoras regentes de turma desenvolverão, junto aos seus alunos, a estratégia que 
culminará na oração da turma.

Estratégia: Livro de oração da turma!
1º Momento: Retoma com as crianças a Oração de Santo Inácio e podes rezá-la com a 

turma. Em seguida questiona os alunos sobre a oração rezada, se alguém já conhecia, se sabem 
quem é o autor e o que compreenderam do que ela traz como mensagem. 
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Explora com a turma o tipo de texto que acabaram de rezar (Será que é uma história, uma 
receita, uma reportagem...?). É uma oração! A partir daí, ouve as crianças a respeito do que elas 
entendem por oração:

- O que é uma oração...
- Para que serve uma oração (agradecer, pedir algo, pedir perdão a Deus, para arrependi-

mento, para elogiar Deus)...
- Com quem conversamos quando estamos rezando...
- Quem na turma costuma rezar... Por que e quando reza...
- Que orações conhecem...
- Em que locais costumam rezar...
Explica para a turma que a oração é uma maneira de estarmos “conectados” com Aque-

le que nos criou. Deus está SEMPRE com os ouvidos bem abertos para nos escutar, para nos 
acolher, nos acalmar, para nos ajudar. Precisamos diariamente manter contato, conversar com 
Aquele que nos ama muito, e a ORAÇÃO é a forma mais rápida, instantânea de estarmos na pre-
sença de Deus.

Comenta com as crianças que existem muitos tipos de orações (algumas já podem ter sido 
citadas por eles). Orações criadas por santos, por leigos (pessoas que participam da vida reli-
giosa colaborando na Igreja), orações que constam na Bíblia, inclusive a oração do PAI NOSSO, 
que foi o próprio Jesus quem ensinou aos seus apóstolos quando estes lhe perguntaram como 
deveriam rezar. Existem também as orações espontâneas, criadas por cada um quando se dese-
ja conversar com Deus, com Jesus, com Maria... Todas as orações possuem o seu valor especial.

2º Momento: Convida os alunos a criarem uma oração espontânea da turma. Ressalta a 
importância das palavras e de tudo o que iremos colocar na oração, pois Deus escuta tudo com 
muito carinho. A professora escreve a oração no quadro ou no computador (projetando no data 
show) e ao final da atividade envia a cópia da oração para os e-mails das Orientadoras Religiosas.

O SOREP se encarrega de organizar a formatação e a organização do livro de orações de 
cada série.

A oração da turma será dividida em três partes:
Incentiva os alunos a iniciarem a oração com um LOUVOR a Deus, ou seja, com elogios 

(assim como fazemos para as pessoas de que gostamos muito). Leva a turma a descobrir quais 
os “elogios” que podemos dizer a Deus (Deus de amor, de bondade, cuidadoso, carinhoso...).

Continua a oração partindo para os AGRADECIMENTOS (pela vida, pela saúde, pela escola, 
pela família, pelas amizades...), mostrando a importância de reconhecermos e valorizarmos tudo 
aquilo de bom que Deus nos deu e nos dá a cada dia, desde o que é mais simples ao mais difícil.

 Segue a oração com um espaço para os PEDIDOS, que podem ser para a turma, para as 
famílias, para o mundo (saúde, paz, amor, respeito entre as pessoas, ter um ano de muitas des-
cobertas)... 

 Encerra a oração com a palavra AMÉM. Questiona a turma a respeito do significado des-
sa palavra: ASSIM SEJA (Que isto aconteça, que se realize,...).

3º Momento: Convida a turma a rezarem a oração recém-criada, iniciando com o sinal da 
cruz: Em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo. Amém.

4º Momento: Entrega uma folha branca e pede que os alunos a dividam em três partes 
com um traço de lápis feito com o auxílio da régua. Os alunos irão registrar com desenhos os 
ELOGIOS, os AGRADECIMENTOS e os PEDIDOS que a turma fez na oração coletiva. 

Conclusão
Por meio desse Projeto, estaremos possibilitando o cumprimento de uma das caracterís-

ticas da Educação na Companhia de Jesus:

Nos Passos de Inácio

Os centros educativos da Companhia incentivam e ajudam a cada 
estudante a responder ao chamado pessoal de Deus, a sua vocação 
de serviço na vida pessoal e profissional, quer seja no matrimônio, 
na vida religiosa ou sacerdotal ou na vida celibatária. (Característi-
cas da Educação da Companhia de Jesus. São Paulo: Edições Loyola, 
4ª ed, 1998, p. 42, nº 66)

Reconhecemos o desafio de romper com o paradigma de uma vida moderna que, em va-
riadas circunstâncias, coloca o sentido da vida nas coisas, naquilo que passa... Cremos, inspira-
dos pelo exemplo de Inácio, que, imitando Jesus, soube investir, gastar a sua vida naquilo que 
não passa, que é possível fazer diferente, fazer a diferença. Doando-se aos demais, sendo pleno 
para que o próximo pudesse tornar-se integralmente realizado, este santo encontrou o sentido 
da sua vida, a perfeição da vocação a que Deus o havia chamado. 

Somos impulsionados a contagiar os nossos educandos a também inspirar-se no exemplo 
de Inácio, a descobrirem que a vida acontece na relação com o outro. Se esta relação for pre-
cedida de afeto, de interesse pela causa do próximo, o crescimento será recíproco e repleto de 
realizações. 

Por isso, o Projeto Nos Passos de Inácio quer mostrar que, de forma simples e prática, coti-
dianamente, é possível seguir Jesus. Espalhar amor, bondade, ser pleno de compaixão e desejo de 
gastar-se pelas causas do Criador, pela principal obra da criação que é o ser humano. Conhecendo a 
vida de Inácio de Loyola, trazemos à tona o conhecimento de que uma pessoa pode ser um “grande 
gigante” na ajuda, no olhar para os demais se estiver pleno da vontade de seguir os passos de Jesus.

Queremos viver este desafio:

Terceiro desafio à educação Jesuíta é o ideal de vida humana per-
seguido hoje pelas pessoas. A pós-modernidade tem levado muitos 
ao ceticismo e à descrença diante das afirmações e definições du-
radouras, das promessas do mundo familiar, social ou profissional. 
A massiva propaganda comercial proclama seus produtos como 
portadores de felicidade, bem-estar, sucesso e prestígio. Numa so-
ciedade hedonista e mercantilista, a meta da vida parece concen-
trar-se na busca de satisfação imediata de experiências prazero-
sas, que não impliquem maior esforço nem compromisso. “Carpen 
diem” parece a palavra de ordem do momento. No entanto, a edu-
cação jesuíta insiste, reitera, mas sem impor nem constranger, que 
o ideal de vida humana é o desenvolvimento pleno, que tem vista 
ao serviço dos demais. A felicidade verdadeira está em servir, não 
em ter e consumir.

(KLEIN, Luiz Fernando, S.J. Restauração: da Companhia de Jesus e 
da Pedagogia Jesuíta. Espanha: SIPEI- Seminário Internacional so-
bre Pedagogia e Espiritualidade Inaciana, 2014, p. 6)

E ainda podemos complementar com a seguinte reflexão:

Os estudantes esperam obter da Escola Católica ferramentas para 
se desenvolverem adequadamente na sociedade em constante mu-
tação em que vivem. Em seus educadores, buscam formação para 
exercerem com responsabilidade a liberdade nesse mundo de tan-
to relativismo; anseiam por uma educação cidadã, que lhes permita 
participar da sociedade de forma crítica e reflexiva; e querem ser 
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educados na experiência da solidariedade e do diálogo intercultu-
ral para enfrentar adequadamente um mundo repleto de individu-
alismo e de invisibilidade de tudo o que é diferente.

(“Vão e ensinem” Identidade e missão da escola católica na mudan-
ça de época, à luz de Aparecida. Bogotá: SM, 2011, p. 33)

Queremos ser um celeiro que protege o carisma, a identidade inaciana para que muitos 
ainda possam beneficiar-se com esta riqueza. Sabemos que a mudança de atitudes, de postura 
e de visão de uma sociedade e, por consequência, de seus filhos, não mudará de um dia para 
o outro e nem mesmo com um Projeto que carrega a vontade de alcançar o “magis”, o mais e o 
melhor que a pessoa humana possa vir a ser. Independente disso, continuamos a nossa missão 
de educar, com o apostolado diário de olhar cada um, com as suas potencialidades, com suas 
luzes e sombras, como um ser querido e sonhado por Deus, oferecendo a eles a oportunidade 
de seguirem “Nos Passos de Inácio” e tornarem-se mais amigos de Jesus.
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Resumo
A articulação da Pastoral da Juventude Estudantil nos colégios católicos foi um desafio 
proposto pela CNBB através da Comissão Episcopal Pastoral para Juventude em um 
evento de formação e partilha das Congregações Religiosas. Assumindo essa proposta, 
as equipes de pastoral dos colégios Franciscano Ave-Maria e Notre Dame promoveram a 
implantação dessa filosofia utilizando-se de recursos já consolidados do trabalho pastoral 
com jovens no Brasil: as etapas de formação de grupos de jovens e as cinco dimensões 
da formação integral. Em sintonia com a Área Juventude da Arquidiocese de Campinas, 
o processo, acompanhado nesses dois anos, culminou na realização de um Curso de 
Dinâmica para Líderes, que envolveu mais dois colégios católicos e possibilitou um ama-
durecimento dos estudantes na animação de grupos de jovens escolares. Isso possibilita 
avançar nas etapas de formação de grupos de jovens, assumindo novos compromissos.

Palavras-chave: pastoral da juventude estudantil, formação integral, etapas de cresci-
mento do grupo de jovens.

Introdução
Durante o Encontro de Revitalização Juvenil em 2013 e o Encontro de Lideranças Juvenis 

de Congregações em 2014, a Comissão Episcopal para Juventude da CNBB incentivou a revi-
talização das atividades juvenis em colégios através da implantação da Pastoral da Juventude 
Estudantil (PJE). 

Presente nesses dois momentos, a equipe de Pastoral do Colégio Notre Dame de Campinas 
(CND) e a equipe de assessoria da Área Juventude da Arquidiocese de Campinas iniciaram a 
implantação da proposta.

Durante dois anos, assessores pastorais conseguiram reunir adolescentes e jovens em en-
contros semanais onde a identidade da PJE foi adotada e trabalhada nos colégios Notre Dame 
e Franciscano Ave-Maria. Estratégias para dinamizar tais encontros e relacionar os temas ao 
dia a dia dos estudantes foram estabelecidas e adaptadas à realidade de cada escola envolvida, 
levando em conta a metodologia orientada pela CNBB através de seus próprios documentos e 
orientados pela PJE.
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Houve também a participação em eventos formativos e festivos que comprometeram ain-
da mais os jovens.

O presente trabalho analisa a evolução das atividades realizadas nessas duas escolas ao 
longo de 2013 a 2015. 

O trabalho foi organizado da seguinte forma: No capítulo Objetivos são apresentadas as 
metas desejadas com base nos objetivos gerais da ação evangelizadora com jovens no Brasil.

O capítulo Metodologia discorre sobre as abordagens utilizadas pela Pastoral da Juventu-
de para trabalhar com grupos de jovens e como foram utilizadas nas situações acompanhadas. 
O capítulo utiliza uma subdivisão com base nas etapas de crescimento de grupos de jovens para 
possibilitar o entendimento.

Em Resultados Esperados e Obtidos, os assessores refletem sobre a importância e a 
expectativa de seus planejamentos, e através de depoimentos e entrevistas, os e as estudantes 
partilham o que foi efetivamente obtido no conceito deles e delas.

Finalmente, no capítulo Considerações Finais, apresentam-se ponderações sobre como 
os grupos podem avançar nas etapas de crescimento com compromisso e qualidade, sob orien-
tações da CNBB.

Objetivos
A construção dos objetivos do projeto não foi realizada no começo das atividades. Aconteceu 

ao longo do envolvimento tanto de estudantes quanto de educadores e escolas que se encantaram 
com o que aconteceu ao longo dos dois anos. Também houve uma conscientização sobre a impor-
tância de ampliar o alcance desse projeto, dimensionado inicialmente apenas para contemplar a 
nucleação de um grupo de jovens e, com o aprendizado decorrente de encontros de formação e 
contatos com outros grupos de jovens na caminhada, estendido para uma articulação arquidioce-
sana de escolas que promovem em suas ações pastorais o protagonismo juvenil. 

Geral: 
Comprovar a adequação da metodologia da Pastoral da Juventude Estudantil para revi-

talizar o trabalho pastoral com jovens nos colégios católicos, promovendo espaços de protago-
nismo juvenil consciente e articulação de formações em encontros e ações no ambiente escolar, 
eventos e instituições parceiras. 

Específicos:
Implementar as etapas de formação da PJE no tempo de formação de cada grupo juvenil 

envolvido;
Promover a integração das escolas católicas, entre estudantes e seus assessores, através 

da PJE;
Articular formação e ação através das Dimensões da Formação Integral da Juventude, con-

forme proposta pela CNBB;
Despertar no jovem o encanto pelo Sagrado, compreendendo-O como inspirador de atitu-

des solidárias e transformadoras. 

Metodologia
Etapas de Formação do Grupo de Base
As Etapas de Formação do Grupo de Base foram utilizadas como primeiro referencial teó-

rico para sistematizar a evolução dos grupos acompanhados.
Trata-se de uma sistematização do processo da formação integral em etapas, e procura-se 

respeitar as fases de crescimento dos jovens. “Entende que a pessoa humana não está ‘feita’, mas 
‘vai se fazendo’ em sua própria história.” (CELAM, 1997, pág. 207).

Tal sistematização tem variantes, conforme documentos e organismos que a adotam. Ado-
tou-se a apresentada no subsídio Passos na Travessia da Fé, que organiza as etapas da seguinte 
forma (TEIXEIRA, 2005, pág. 35):
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Convocação Núcleação Iniciação Militância
1ª Etapa 2ª Etapa 3ª Etapa 4ª Etapa

Descoberta 
do caminho

 comunitário

Descoberta do 
Grupo

1º 
passo

Descoberta da 
situação pessoal

Descoberta das 
etapas e passos 

decorridos e 
concretizados do 
Projeto de Vida

2º 
passo

Descoberta da 
comunidade

3º 
passo

Descoberta do 
problema social e da 
organização pastoral

Dimensões da Formação Integral da Juventude
As Dimensões da Formação Integral da Juventude possibilitaram a estruturação dos grupos 

de jovens de maneira orgânica, ou seja, limitando a atuação de subgrupos que foram criados.
Seguiu-se a estrutura proposta na 1ª Linha de Ação: Formação Integral do(a) Discípulo(a) 

do documento Evangelização da Juventude, da CNBB (CNBB, 2007, pág. 48-53):

Figura 1 - Dimensões da Formação Integral 

Etapa da Convocação - Primeiras abordagens
O plano inicial para implementar a PJE foi estimular os estudantes a realizar os encontros 

com os temas que eles gostariam de discutir. Entretanto, foi necessário realizar um conjunto de 
adequações para reavivar a proposta quando não se conseguia a participação.

A primeira escolha foi com que séries trabalhar. O foco inicial foi no Ensino Médio, onde 
se encontram jovens na faixa etária dos 15 aos 17 anos, com maturidade para abordar os temas 
propostos. Mas não houve adesão superior a dois membros. 

A segunda abordagem foi no Oitavo e Nono Anos do Ensino Fundamental II. No CND, con-
seguiu-se articular alguns adolescentes para iniciar a fase de nucleação, mas os encontros não 
se iniciavam, pois os alunos não se sentiam seguros em conduzir ou mesmo participar desses 
momentos. No Colégio Franciscano Ave- Maria, nessa etapa de abordagem, já se realizavam en-
contros semanais, iniciando a fase de nucleação, no entanto, com bastante dificuldade, pois não 
havia ainda grande participação dos estudantes.

Convocação Efetiva
No CND, em paralelo às tentativas de nucleação, um grupo de alunos do Oitavo Ano estava 
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se reunindo no intervalo para lanchar nas escadarias de um prédio do colégio. O professor de 
Ensino Religioso e responsável pela articulação pastoral percebeu isso e passou parte de seus 
intervalos com esse grupo. Percebeu-se a necessidade de uma sala de convívio para esses ado-
lescentes, e o professor destacou que esse tipo de encaminhamento precisava ser encabeçado 
por um grêmio estudantil ou outra instituição equivalente. Nesse momento, houve a clarividên-
cia de perceber que a PJE poderia ser essa instituição. Então esses estudantes foram convidados 
a participar dos encontros, e participam até hoje.

Houve também estímulo à participação em eventos regionais da Pastoral da Juventude 
Estudantil e da Associação Nacional de Educação Católica – ANEC voltados para os estudantes. 

No final do ano, o professor assessor convidou os alunos do Sétimo Ano a realizar um 
único encontro para conhecer a PJE e propor ideias para serem realizadas em 2015. A ideia era 
apenas essa, mas os próprios estudantes propuseram continuar com os encontros, o que gerou 
dois novos momentos que trouxeram mais participantes.

 Figura 2 - Encontro dos adolescentes do Sétimo Ano com a PJE no CND

No Colégio Ave Maria, o grupo da PJE tem o nome de JOVENS em AÇÃO, nome escolhido 
pelos próprios alunos. O grupo foi estruturado a partir de jovens do sétimo, oitavo e nono Anos 
do Ensino fundamental II e primeiro e segundo anos do Ensino Médio, proporcionando um mo-
mento importante da vida do grupo. 

Nesse processo de encontro o grupo nasceu, cresceu e está amadurecendo. É o lugar de 
encontro das pessoas para partilha da vida, para comungar a mística cristã, para assumirem 
como sujeitos de aprendizagem o processo a ser vivido na dinâmica interna do grupo e as atitu-
des e posturas frente à realidade. Os estudantes sempre assumiram e escolheram os temas de 
acordo com a proposta do protagonismo juvenil.

 Figura 3 – Gravação do programa Point 21 da TV Século 21

Também se estimulou a participação em eventos como a II Jornada Jovem promovida pela 
Congregação Irmãs Franciscanas do Coração de Maria, ao qual o Colégio Ave Maria pertence, e 
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direcionada para a juventude. E até a participação no Programa Point 21, da TV século 21, em 
Valinhos/SP, onde os jovens dos Colégios Notre Dame e Ave-Maria aumentaram sua integração 
e aprendizado, colocando suas ideias em questionamentos diante do tema proposto.

Nucleação dentro das Dimensões da Formação Integral
No começo do ano, foi proposta no Colégio Notre Dame a divisão de atuação em quatro 

das cinco dimensões da formação integral: pessoal, integração, social e mística. A dimensão da 
capacitação, que é a quinta, permearia as demais. 

Essa iniciativa partiu do assessor para dinamizar os encontros e diminuir a responsabili-
dade do coordenador com a preparação dos encontros, uma vez que membros de cada dimen-
são ficaram responsáveis em prepará-los.

  Figuras 4 e 5 – Pulseiras das Dimensões e celebração de entrega

Como símbolo de compromisso, ao assumir participar de uma dimensão, cada membro 
ganhou, durante uma celebração de entrega, a pulseira de silicone na cor da dimensão com o 
símbolo da PJE e seu lema: #OusamosCrer.

Também houve a elaboração de um calendário de encontros alternando as dimensões, o que 
diminuiu ainda mais as preocupações dos estudantes em não obter tempo de preparar os encontros.

Cada participante foi convidado a fazer um teste para saber com qual dimensão se identi-
ficava mais, e tinha a liberdade de escolher em qual gostaria de ficar durante um semestre. Isso 
dinamizou o grupo e simplificou o trabalho de coordenação. 

Iniciação
Os passos da iniciação não devem ser considerados sequencialmente, uma vez que muitos 

momentos promovidos por um grupo de jovens contemplam características das fases como um 
todo. Entende-se, contudo, que a realização de atividades de determinado passo com regulari-
dade indicam a consolidação do amadurecimento do grupo nele.

A adoção da divisão de atividades da PJE CND nas Dimensões da Formação Integral poten-
cializou ainda mais isso. 

A Dimensão Pessoal promoveu encontros para o autoconhecimento, levando assim à des-
coberta do grupo.

A Dimensão Integração trabalhou os relacionamentos, apresentando aos participantes o 
conceito de comunidade e identificando-os como membros da comunidade escolar.

A Dimensão Social promoveu ações que refletiam problemas que não atingem os jovens 
estudantes do Notre Dame diretamente, mas que os levam a uma crítica das causas estruturais 
e combate do problema estrutural.

A Dimensão Mística realizou momentos de espiritualidade, como a entrega das pulseiras 
de identificação das dimensões aos membros no aniversário de um ano do grupo de jovens.

Em suma, a adoção dessa metodologia organizou as ações que o grupo de jovens tomou, 
facilitando o entendimento das propostas de formação e ação de cada dimensão e, consequen-
temente, do compromisso dos participantes em realizá-los. 
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Sala de Convívio – um diferencial importante

  Figuras 6 e 7 – Sala de Convívio dos jovens, coordenada pela PJE no CND

O Colégio Notre Dame estruturou uma sala para utilização pelos estudantes tendo em 
vista descanso, lazer e convívio. 

A administração da sala foi confiada aos membros da PJE, que organizaram normas para 
garantir a limpeza e boa utilização dos recursos: violão, mesas, cadeiras e materiais escolares.

Houve doação de micro-ondas e cafeteira, possibilitando aos estudantes pequenas refei-
ções entre os intervalos.

Mas o grande diferencial desse ambiente é a continuidade dos encontros da PJE, uma vez 
que o uso diário favoreceu o aumento da amizade entre os participantes, que passaram a se 
reunir todos os dias e não mais somente no encontro semanal.

O desafio atual é ter o compromisso de todos os estudantes em manter a sala organizada. 
Enquanto isso não se concretiza, a estudante que administra o ambiente mantém a sala fechada 
fora dos horários de intervalo e almoço.

 
Projetos especiais
A PJE CND promoveu alguns projetos que merecem destaque pela mobilização e temática 

apresentadas.

Climate Action da ONU

    Figuras 8 e 9 – Campanha “I´m for Climate Action” da ONU

A ONU promoveu uma campanha de conscientização sobre a necessidade de ações climá-
ticas para preservar a natureza. A PJE articulou essa campanha no Colégio Notre Dame e em 
alguns eventos que participou, envolvendo inclusive pais.
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Tardes de Vivência

   Figuras 10 e 11 – Tardes de Vivências com alunos do Sétimo Ano

A Pastoral do Colégio Notre Dame promoveu dois momentos de vivências para os estu-
dantes do Sétimo Ano em uma casa de encontros da Congregação de Santa Cruz. Os membros 
da PJE coordenaram as atividades e despertaram nos participantes a vontade de fazer parte da 
PJE a partir do ano seguinte. 

Visita de entidades sociais

Figuras 12 e 13 – Projeto Acolhida do Pequeno Paraíso

A Dimensão Social do Ensino Médio realizou um projeto de visita e acolhida a crianças 
carentes, promovendo brincadeiras e socialização que mobilizaram os alunos do colégio para 
estruturar o evento.

Encontros de Formação e Articulação
Desde 2013, há uma preocupação em participar de momentos de formação e articulação 

do trabalho pastoral com jovens com o objetivo de realizar ações mais efetivas no ambiente es-
colar e capacitá-los a exercer um protagonismo com autoconfiança.

Encontros dos Jovens dos Colégios Católicos do Estado de São Paulo

Figuras 14 e 15 – Encontros dos Jovens dos Colégios Católicos 2013 e 2014
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Promovido pela ANEC, esse encontro acontece desde 2013 e tem como objetivo principal 
integrar os jovens dos colégios católicos de todo o estado de São Paulo. O primeiro serviu como 
evento pré-jornada mundial da juventude. No ano seguinte, contou com a participação dos es-
tudantes na elaboração e organização. Para 2015, haverá um evento regional em Campinas, que 
será assumido pelos estudantes dos colégios Ave-Maria e Notre Dame, entre outros. O encontro 
é constituído por oficinais, apresentações musicais, dinâmicas de integração e missa.

Curso de Dinâmica para Líderes – Edições Nacionais

  Figuras 16 e 17 – Cursos de Dinâmica para Líderes em 2013 e 2015 

O Centro de Capacitação da Juventude promove anualmente o CDL 1º nível, que oferece 
uma formação para jovens coordenadores de grupos de jovens. O Colégio Notre Dame partici-
pou de duas edições para capacitar tanto estudantes quanto assessores a conduzir melhor os 
grupos de jovens.

Encontros entre os colégios de Campinas e região

   Figuras 18 e 19 – Encontros com Colégios Ave-Maria e Rede Salesiana

Visualizar em outros jovens a identidade de PJE reforça o compromisso e entusiasmo do 
grupo de jovens. Com essa filosofia, buscou-se promover ou participar de encontros de escolas 
que possuem grupos de jovens. Em 2014, os colégios Ave-Maria e Notre Dame realizaram dois 
encontros entre si. No mesmo ano, a Rede Salesiana promoveu um encontro regional no Colégio 
São José, em Campinas. A PJE CND, por estar em contato com o articulador regional, conseguiu 
participar desse evento e empolgou os jovens coordenadores a animar o grupo de jovens a ini-
ciar os encontros.
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Escola de Formação da PJE

Figuras 20 e 21 – Escola de Formação da PJE

A Articulação Estadual da PJE do estado de São Paulo promoveu uma formação consisten-
te que muito ajudou na questão da identidade da PJE aos participantes do Colégio Notre Dame. 
Muito da história e do compromisso da PJE foram assimilados pelos estudantes. Destaca-se 
também a troca de experiências entre os assessores, que puderam partilhar suas dificuldades e 
realizações do ambiente escolar.
 

Curso de Dinâmica para Líderes dos Colégios Católicos

 Figura 22 – Curso de Dinâmica para Líderes

O bom relacionamento entre os colégios Franciscano Ave-Maria e Notre Dame abriu as 
portas para a realização de um CDL para que os participantes adquirissem os conhecimentos 
necessários para coordenar grupos de jovens. O planejamento para realização desse encontro 
atraiu educadores engajados nos colégios Dom Barreto e Salesiano São José, que decidiram ade-
rir à proposta. O resultado foi um retiro de três dias que envolveu cerca de 70 pessoas, entre 
cursistas e equipe de organização.

Para atender ao que pede a metodologia, os cursistas foram divididos em duas equipes 
para realização das dinâmicas e integrados em um único grupo para as palestras principais.

A preparação para o curso levou cerca de três meses e contou com alguns estudantes que 
participaram do CDL Nacional no papel de monitores.

Os participantes se comprometeram a utilizar os conhecimentos adquiridos para melho-
rar a qualidade dos encontros em seus colégios.

Esse CDL dos colégios católicos teve o reconhecimento do próprio criador da metodolo-
gia, que enviou a seguinte carta, lida no encerramento do retiro:

MENSAGEM AOS JOVENS PARTICIPANTES DO CDL 1º NÍVEL DOS COLÉGIOS CATÓLICOS 
DA ARQUIDIOCESE DE CAMPINAS

Acompanhei de longe a preparação deste CDL 1º Nível dos colégios católicos de Campinas.  
No Brasil, o CDL tem se revelado um instrumento pedagógico importante para conquistar os 
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jovens e envolve-los num processo de evangelização que constrói em cima dos seus talentos. 
Assim são sujeitos do seu próprio processo de crescimento e educação na fé.

Parabéns ao Marciel e à equipe de 12 monitores (todos ligados à educação) pelo empenho, 
seriedade e profissionalismo nas sessões de treinamento e o espírito missionário de querer 
desafiar outros jovens a construir um projeto de vida que se espelha na Pessoa e mensagem 
de Jesus Cristo. Não é fácil organizar dois cursos de CDL ao mesmo tempo, com 57 cursistas 
no mesmo lugar com as refeições e celebrações em comum e palestras e dinâmicas separadas. 
Trata-se de uma conquista, também, organizar um Curso com participantes de quatro colégios 
católicos da Arquidiocese de Campinas, de quatro congregações: Salesianos, Irmãs Francisca-
nas do Coração de Maria, Religiosos de Santa Cruz e Irmãs Missionárias de Jesus Crucificado. É 
bonito ver, também, a motivação e a iniciativa partindo dos professores leigos.

Agora, no final deste curso vocês estão colhendo os frutos e provando que os melhores 
apóstolos dos jovens são outros jovens.

O documento 85 “Evangelização da Juventude, Desafios e Perspectivas Pastorais” lamen-
ta: “Chama atenção à ausência de padres que abracem um trabalho de acompanhamento sis-
temático dos jovens. Os religiosos e leigos também estão muito distantes (..). Há, no entanto, 
necessidade de resgatar no coração de todos a paixão pela juventude.” Parabéns a vocês! Estão 
conseguindo resgatar no coração dos adultos a paixão pela juventude. 

Hoje temos como grande aliado, nosso querido Papa Francisco, que em diferentes oca-
siões tem falado que conta com os jovens para ajudar a construir uma nova Igreja, uma Igreja 
disposta a dialogar com o mundo moderno e apresentar um Deus que é Pai e Mãe de todos, de 
modo especial, dos filhos e filhas colocados à margem de nossa sociedade. 

Vivemos num momento bom para evangelizar os jovens. Só falta pegar o jeito. Este jeito vo-
cês descobriram neste curso. Terminando este curso vocês já têm monitores treinados e compro-
metidos para continuar multiplicando esta experiência e trazendo para os colégios, todos os anos, 
novas levas de líderes que vão sendo o fermento na massa e vão dando novo rosto jovem à Igreja.

Que o Cristo que dialogava com os discípulos no caminho para Emaús inspire vocês para 
serem discípulos missionários num mundo carente de significado mais profundo. 

Um forte abraço amigo
Jorge Boran cssp

 
Resultados esperados e obtidos
Na visão dos assessores
Obtiveram-se resultados consistentes e animadores. Porém, há muitos outros a serem  

alcançados também, em decorrência da etapa que cada grupo se encontra e aonde pode che-
gar com a continuidade desse trabalho. A partir da troca de ideias e experiências entre os as-
sessores, nasceram as PJE no Colégio Notre Dame e no Colégio Franciscano Ave Maria, ambos 
com realidades distintas, mas que desde o início sempre promoveram trocas de experiências, 
culminando até com encontros entre os colégios e desenvolvendo integração, amizade e muito 
aprendizado em todas as dimensões da PJE.

E como essa troca de ideias é constante, nasceu, através da caminhada pastoral dos asses-
sores dentro da Igreja e como professores de Ensino Religioso de cada colégio, a necessidade de 
se incentivar lideranças entre os estudantes participantes da PJE. 

Desta forma, utilizou-se o CDL, já experimentado pelos assessores em outros momentos, que 
tem como objetivo possibilitar aos jovens uma formação católica consistente e que possibilite a troca 
de experiência e vivência comunitária e desenvolver habilidades de liderança para os participantes. 

Após o CDL ocorrido no final do mês de maio de 2015, aconteceu o despertar de lideranças 
juvenis, fundamentais para o protagonismo juvenil dentro dos colégios e na vida comunitária. 
Tais lideranças assumiram com entusiasmo a preparação e realização dos encontros semanais, 
que perceptivelmente estão atraindo mais participantes.
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Sem dúvida alguma, o maior resultado foi a criação de verdadeira comunidades juvenis den-
tro dos colégios. Observadas por todos como grupos de amizade e alegria próprias da juventude.

Na visão dos estudantes
“Quando fiquei sabendo sobre a PJE, imaginei que fosse um projeto só para trabalhar as-

suntos da Igreja, com objetivo de reunir jovens para ensiná-los sobre a Igreja. Nem tive tanta 
vontade de participar, fui mais pelo professor que assessora e a estudante que coordena o proje-
to; mas depois que fui pela primeira vez, não parei mais; percebi que na PJE aprendemos sobre 
a vida, compartilhando experiências, conselhos e opiniões.  Amo a PJE; me fez crescer como 
pessoa” – Duda Aragão, 9º Ano EFII.

“Minha experiência na PJE começou no ano passado, quando a própria havia iniciado sua 
carreira no Colégio Notre Dame Campinas. No começo, éramos um grupo pequeno (coisa que 
perdurou até o fim do ano passado), mas, mesmo assim, valia muito a pena participar, pois a 
cada encontro eu aprendia uma coisa nova, um ensinamento que eu podia levar para a minha 
vida toda. Mesmo eu não sendo de formação católica, rezava junto depois de cada encontro, 
pois era grata por ter essa oportunidade de estar participando desse grupo incrível de jovens. 
Um ano se passou e um ano de PJE foi comemorado. O grupo cresceu muito comparado ao ano 
passado, e isso me deixou muito animada. Hoje temos muitos interessados em participar da PJE 
no sétimo ano, sendo que só se pode participar dela a partir do oitavo ano. E isso estimulou a 
formulação da ideia da PJE Júnior (um projeto que ainda está sendo montado). Eu nem sei des-
crever em palavras o carinho que sinto por essa santa PJE! Só sei que esse grupo de jovens ainda 
vai muito longe!” – Alessandra Akimoto, 9º Ano EFII.

“Tudo começou com um convite. Mal sabia eu o que esse convite me traria, mas aceitei o 
convite feito pelo professor de Ensino Religioso, Marciel Rocha, onde ele dissera que no sábado 
teria uma coisa e que seria legal então aceitei, e também a Tais, a Millena e a Júlia Sampaio iriam 
então tivemos uma viagem divertida onde eu fiquei vendo anime até chegarmos. Foi o melhor 
dia da minha vida, conheci pessoas muito legais (Gu, Duda, Cat que era tímida e Erik), tive um 
curso com um argentino que me ensinou a fazer uma cruz de madeira e ainda teve um show, 
uhuhu!!! Foi muito bom e isso era apenas o começo. Logo em seguida fui conhecendo mais pes-
soas e conheci a PJE, nem desconfiava eu que era algo da pastoral, “religioso” ou que tivesse a 
ver com Jesus (tanto que até hoje sinto que fui enganado por isso, kkkk). Com o passar do tem-
po, fui indo todos os dias na PJE onde discutíamos sobre tudo e fazíamos várias atividades, era 
muito bom! Mas ai fui para o ensino médio. Tudo começou bem até eu fazer meu primeiro CDL. 
Foi legal mas gostaria de ter aproveitado mais. A PJE começou a crescer, o que foi bom/ótimo, 
mas algo mudou, e a mudança, pra mim, não foi legal mas vai.... Depois vieram algumas confu-
sões, o grupo abaixou, mas logo se ergueu de novo como uma fênix só que de 4 cores dessa vez 
(vermelho, amarelo, verde e azul). E foi indo, e me senti meio afastado por vontade própria sem 
querer querendo até o CDL dos colégios católicos onde foi muito legal, fiz novas amizades e per-
cebi q meu discurso é igual da Dilma quando n tem texto para. E foi lá q também percebi que não 
importa o que aconteça ou onde aconteça algo de errado, se eu estiver com aquelas pessoas não 
preciso me preocupar pois é isso que a PJE é: FAMÍLIA. E só por este fato que eu vivo (e por ou-
tros mas este como principal sabe?), só por saber que eles existem e estão bem, eu já fico feliz, e 
agradeço por isso. Ah e agora tenho dois certificados de CDL e sou coordenador do EFII, o que é 
bom. E acho que mesmo por tudo que estou passado hoje, já fico feliz só por tê-los ao meu lado, 
e é isso que PJE significa pra mim, algo tão simples, tão fácil e tão grande que qualquer um pode 
entender. PJE é algo que pode ser definido em uma só palavra: FAMÍLIA.” – Lucas Melo, 1º EM.

“Quando estava no 7º ano, eu e meus amigos começamos a ouvir sobre o novo grupo que 
o professor Marciel estava fazendo com os alunos do 8º Ano, 9º Ano e Ensino Médio. E é claro 
que quisemos participar, e mesmo sendo novos demais, o Marciel acreditou que tínhamos ma-
turidade o suficiente e entramos na PJE e até hoje estou fazendo parte e agora vou ser a coorde-
nadora do Fundamental II de 2016. Eu fui convidada para ser a coordenadora do ano que vem 
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pela atual coordenadora e foi uma honra para mim porque primeiramente, ela é, sem dúvida, 
uma ótima pessoa e incrível coordenadora e para me escolher ela deve acreditar mesmo que 
eu sou capaz de coordenar e eu a agradeço muito porque vou fazer de tudo para ser uma ótima 
coordenadora.” – Lívia Paulucci, 8º EFII 
 

Entrevistas
Catarina Palamartchuk Herrmann, 14 anos, 
Coordenadora da PJE EFII - CND

1. Que atividades pastorais você realizava antes da PJE?
Tinha parado de participar do Grupo de Ação Comunitária (GAC) que 

colocava o aluno em ações solidárias com as crianças do Centro Comunitário 
Irmão André – CECOIA.

2. Como você conheceu a PJE? Por que você quis assumir a coordenação?
Conheci através do assessor, mas consegui entender a proposta quando o Secretário Na-

cional da PJE fez um encontro no colégio. Aí sim assumi. O assessor me convidou a assumir a 
coordenação e aceitei porque me identifiquei com o perfil. 

3. Como o assessor se posiciona frente à sua coordenação? Que tipo de liderança ele exerce?
O assessor não direciona as atividades que precisam ser feitas. Ele as propõe, mas deixa 

que os membros da PJE assumam. Se não assumem, a coisa não acontece. Entendo que isso é 
o tipo de liderança permissivo (BORAN, 2010, pág. 95), mas compreendo que ele não quer fa-
zer as coisas por nós e sim que assumamos nossas responsabilidades. Se recebermos as coisas 
“mastigadas”, não temos muito que fazer. Do jeito que o assessor faz, aprendemos a lutar e a dar 
valor às coisas que desejamos.

4. Que tipo de formação você teve para assumir a coordenação? Você mesma foi atrás disso? 
O que você considera que ainda precisa para exercer sua liderança com segurança?

Antes de assumir a coordenação, não tive formação alguma. Mas durante o assessor me 
deu muito material bom: livros. Eu tinha uma base de vivência, mas não cursos. A experiência 
de coordenar a PJE me fez crescer muito, tanto pelo assessor quando pelos participantes. Houve 
também a escola de formação da PJE, que me ajudou a consolidar o conhecimento. 

Nunca parei para pensar no que ainda preciso para exercer minha liderança com confian-
ça. Acredito que preciso melhorar minha acolhida às críticas e a quem pensa diferente de mim, 
pois não gosto de ser contrariada.

5. Pensando nas cinco dimensões da formação integral, conte como você se desenvolveu em 
cada uma delas desde que assumiu a caminhada na PJE (pessoal, integração, social, mística, ca-
pacitação).

Pessoal: Fiquei muito mais confiante em minhas atitudes.
Integração: Fiz mais amizades e com facilidade. Uma pessoa insegura tem dificuldades 

nisso. Comecei a me relacionar melhor com minha família.
Social: Comecei a ter opinião própria sobre os problemas sociais, uma vez que a PJE tra-

balha diretamente com eles.
Mística: Quando entrei na PJE, eu não acreditava muito em Deus. Acho que não tinha matu-

ridade para seguir minha família nisso. Aos poucos, fui descobrindo a presença Dele em minha 
vida e sabendo que Ele está, e estava, sempre presente em todos os momentos da minha vida.

Capacitação: Não entendo o conceito da Dimensão da Capacitação. Isso não foi trabalhado 
na PJE ainda.

Pastoral da juventude estudantil na articulação da consciência juvenil em colégios católicos

6. Quanto tempo você pretende continuar na coordenação? Como está preparando a sucessão?
Nunca pensei em sair da coordenação. Mas como vou para o EM, eu preciso colocar al-

guém na coordenação do EFII. Ainda é preciso encontrar a pessoa certa para prepará-la. Não é 
minha prioridade, mas quem sabe ajudar na articulação da PJE em outras escolas ou ainda na 
coordenação regional.

7. Quais são as maiores dificuldades e os melhores momentos de ser coordenadora?
Os melhores momentos são quando vejo o grupo andar sem precisar tanto da ajuda do as-

sessor. O grupo se solta. Também gosto quando ajudo todo mundo. A maior dificuldade é saber 
lidar com a opinião de todos e respeitá-las, levando em consideração o que falaram. Outra é o 
tempo que me ocupa: organizar encontros, prestar atenção ao que acontece, encontrar manei-
ras simples e diretas de resolver as coisas.

8. Como esse processo poderá lhe ajudar no seu futuro? E no futuro dos demais membros da 
PJE que não puderam assumir a coordenação?

A PJE influenciou bastante na minha escolha de carreira: Relações Internacionais. Eu me 
considero uma pessoa extrovertida e que consegue conversar com todos graças à PJE. 

Sobre os demais membros, eles conseguirão se relacionar mais e melhor entre si e com 
o mundo. A pessoa deixa de ser idiota (do grego Idiótes: aquele que vive a vida privada) (COR-
TELLA, 2010, pág. 7) e passa a se comprometer. E isso porque, a partir do momento que assu-
mimos a PJE, assumimos uma crença, um credo: #OusamosCrer!

Júlia Oliveira Fracarolli, 14 anos, 
administradora da Sala de Vivência 

1. Como surgiu a ideia de ter uma sala dos jovens?
Minhas amigas e eu fazíamos o lanche em uma das escadarias do colé-

gio, que ficava em cima de uma sala que quase nunca era usada. Então per-
guntamos ao assessor dos jovens, que também é nosso professor, se a gente 
poderia usar essa sala para lanchar no intervalo e no almoço, e o assessor 
conseguiu a sala para nós. 

2. Quais são as finalidades da sala?
A finalidade da sala é a convivência e também continuar a PJE. É um espaço de lazer onde 

podemos sentar, conversar, ouvir música dentro da escola, coisas que geralmente não fazemos, 
pois não tem um espaço para isso.

3. Quais são as dificuldades nessa administração da sala?
É bem difícil manter a sala organizada e conseguir o apoio de todos os usuários para isso, 

pois nem todo mundo tem o respeito e o cuidado que temos com essa sala. Lutamos muito para 
conseguir esse espaço, mas nem todos sentem isso. Também temos dificuldade em conseguir 
coisas para usar na sala, por exemplo: computador, violão e mesa de reunião.

4. Pensando em sua sucessão, como estão sendo preparadas pessoas para continuar a admi-
nistrar a sala? E quanto tempo você deseja continuar administrando?

Eu não pensei em alguém para administrar, pois pretendo continuar até concluir meus 
estudos. Mas com certeza será alguém que atua na PJE.

5. Como você imagina o futuro desta sala? Como ela será quando estiver concluída?
Imagino um lugar maior, bem colorido, cheio de almofadas e pufes, com instrumentos mu-

sicais e com tudo o que for legal para que as pessoas possam interagir dentro dela e se divertir.
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Beatriz Casteleti Girardi, 13 anos, 
coordenadora da PJE Ave-Maria

1. Que atividades pastorais você realizava antes da PJE?
Eu participava do grupo de jovens, catequese e o CDL.

2. Como você conheceu a PJE? Porque quis assumir a coordenação? 
Conheci a PJE a partir do Grupo de Jovens. Decidimos quem seria o co-

ordenador em grupo, quem mais teria participado dos grupos e do CDL.

3. Como o assessor se posiciona frente a sua coordenação? Que tipo de liderança ele exerce?
Se posiciona bem, sempre ajudando a escolher os temas dos grupos e na organização, nas 

apresentações etc.

4. Que tipo de formação você teve para assumir a coordenação? Você mesma foi atrás disso? 
O que você considera que ainda precisa para exercer sua liderança com segurança?

Fiz catequese e o Curso de Dinâmica para Lideres. Não fui atrás da coordenação, porém, 
sempre participei dos grupos, dos eventos, tentando sempre estar presente nas organizações. 
Considero que mais confiança para falar e representar o colégio fora do grupo.

5. Pensando nas cinco dimensões da formação integral, conte como você se desenvolveu em cada 
uma delas desde que assumiu a caminhada da PJE (pessoal, integração, social, mística, capacitação).

Como comecei agora, acho que ainda terei que desenvolver cada uma delas com calma no 
dia a dia.

6. Quanto tempo você pretende continuar na coordenação? Como está preparando a sucessão? 
Pretendo continuar até quando o grupo em si decidir fazer uma nova votação, principalmen-

te para eu ver o que poderia ter melhorado antes. E para a minha sucessão, irei sugerir a pessoa que 
mais participou e se interessou para ter o lugar de líder no grupo quando forem fazer a votação.

7. Quais são as maiores dificuldades e os melhores momentos de ser coordenadora?
Acho que uma das maiores dificuldades é enfrentar nossas desconfianças, como a timidez, 

preparar um tema para apresentar tentando sempre atender a todos, estar sempre aberto a crí-
ticas durante sua liderança, e estar sempre atento à organização. Alguns dos melhores momen-
tos de ser coordenadora é estar aberta a novas opiniões, incluindo todos no grupo e nas dinâmi-
cas, sempre tentando fazer com que todos se sintam a vontade, assim criando novas amizades.

8. Como esse processo poderá lhe ajudar no seu futuro? E no futuro dos demais membros da 
PJE que não puderam assumir a coordenação?

Acho que esse processo pode ajudar a me relacionar melhor com as pessoas, a enfren-
tar desafios com mais segurança, a aceitar melhor as críticas, tentar melhorar minhas ações e 
aprender a passar tudo o que aprendi adiante. E acho que pode ajudar os outros membros com 
a convivência em grupo, a colocar suas ideias e opiniões dentro do grupo, a perder um pouco a 
timidez e ter mais segurança com as pessoas.

Considerações Finais
Houve uma efetiva adequação da metodologia da PJE no trabalho pastoral de ambos os co-

légios envolvidos. Isso aconteceu graças ao compromisso de adolescentes e jovens que perseve-
raram nas propostas da assessoria, assumindo o protagonismo na realização deles e animando 
outros estudantes a participar também.

Pastoral da juventude estudantil na articulação da consciência juvenil em colégios católicos

Dos objetivos específicos, destaca-se a consciência entre os participantes da importância 
de um tempo de formação, onde os resultados não podem ser imediatos. E também de organi-
zar-se para assumir tarefas, como aconteceu na articulação dentro das Dimensões da Formação 
Integral. A integração entre as escolas católicas se mostrou viável e muito frutífera, o que ani-
mou todas as instituições a promover novos espaços para isso. Percebeu-se, contudo, que o en-
canto pelo Sagrado precisa de mais vivência, ao mesmo tempo em que se nota um compromisso 
mais pessoal dos estudantes com questões religiosas.

As Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil (2015-2019) destaca em 
seu item 76: “A juventude merece atenção especial. Uma Igreja sem jovens é uma Igreja sem pre-
sente e sem futuro. A CNBB motiva e norteia os projetos de evangelização da juventude. A cres-
cente participação do Brasil nas Jornadas Mundiais da Juventude e, especialmente, os frutos da 
Jornada realizada no Rio de Janeiro têm mostrado, ao lado dos outros projetos pastorais, a força 
evangelizadora dos jovens e sua significativa predisposição para as iniciativas missionárias e 
serviços voluntários. O atual projeto ‘300 anos de bênçãos: com a Mãe Aparecida – Juventude 
em Missão’ vem reforçar a dimensão missionária na formação dos jovens.”

Ela nos apresenta, portanto, uma perspectiva não trabalhada nas ações realizadas neste 
estudo, e que pode vir a ser o grande desafio a ser aceito pelos jovens protagonistas.

O novo plano trienal da PJE contempla ações missionárias em escolas públicas. Cada escola 
particular será convidada a visitar uma escola pública e a comprometer-se com a nucleação de um 
grupo de jovens nela. Sem dúvida um desafio aos colégios católicos apresentados nesse projeto.

Também a realização do projeto “300 anos de bênçãos” colocará os estudantes no papel 
de discípulos missionários, capacitando-os como verdadeiros discípulos em seus próprios am-
bientes de estudo.

É preciso celebrar esse belo momento vivido pelos colégios Notre Dame e Ave-Maria. É 
importante destacar que a grande motivadora de participação é a alegria dos jovens, que reju-
venesce a Igreja e também os colégios. Essa mesma alegria é defendida pelo Papa Francisco na 
propagação do Evangelho. 

São, portanto, os jovens os grandes proclamadores no coração dos outros jovens da Ale-
gria do Evangelho que dá sentido à vida, pois Jesus é o Caminho que nos salva, à Verdade que 
liberta e à Vida que nos enche de alegria e felicidade.
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ANEXO 
APRESENTAÇÃO

Ousamos crer? Sim, ousamos! Ousamos crer numa sociedade igualitária; 
onde as pessoas despertam para a gratuidade; construam relações mais 
justas e solidárias; redescubram os valores que as aproximam do Mara-
vilhoso. 

- Credo da PJE.

Caros, é com alegria que recebo (e aceito) o convite para apresentar esta obra a vocês!
Este é um momento de festa, de celebrar. Celebrar as conquistas da Pastoral da Juventude Estu-

dantil (PJE) ao longo de seus quase 33 anos de história, mas, principalmente, celebrar a vida dos/as 
jovens e assessores/as que também constroem esta Pastoral.

O trabalho desenvolvido neste campo pela PJE tem uma metodologia eclesial própria, e perpassa 
por seis caminhos: (i) a utilização de instrumentos diferenciados para o trabalho com os/as jovens es-
tudantes; (ii) a formação na ação; (iii) a valorização do protagonismo jovem; (iv) a revisão de vida, do 
projeto de vida e de prática; (v) a organização de grupos de jovens nas escolas; e (vi) a comunhão e a 
participação do jovem nos movimentos sociais.

Aposta-se, assim, na formação do estudante a partir do próprio ambiente em que vive, fazendo-o 
despertar para o Sagrado e para a vida em sociedade, com experiências propostas e vividas nos grupos 
de jovens nas escolas.

Estes caminhos foram reapresentados à Igreja do Brasil durante o Encontro de Revitalização da 
Pastoral Juvenil, em 2013, e durante o Encontro de Jovens Líderes de Congregações, em 2014, ambos 
promovidos pela Comissão Episcopal para a Juventude da CNBB. Assim, redespertou-se nas escolas e 
em seus gestores a busca pelo trabalho com jovens a partir de uma identidade eclesial. Eis o trabalho e 
a metodologia que a PJE oferece.

Evidentemente que esta proposta de evangelização é amplamente amoldável às realidades de 
cada escola, colégio e cidade. Isso porque são diversas as juventudes que constroem e compõem este 
país, de modo que seria desonesto (senão impossível) apresentar um modelo para a pastoral escolar 
único, rígido e imutável.

A proposta metodológica da PJE reflete a dinâmica de uma Igreja viva, misturada à sociedade, 
constantemente “em saída” (EG, 46) e em “estado permanente de missão” (Mc 16,15). Adequá-la às rea-
lidades de cada grupo e escola é o que torna a dinâmica do trabalho de evangelização dos adolescentes 
desafiadora, mas, ao mesmo tempo, cativante e animadora.

Os desafios, os planejamentos, as perspectivas e as ações pastorais do Colégio Notre Dame e do 
Colégio Franciscano Ave Maria, da Arquidiocese de Campinas, em abraçar a proposta da PJE, encontram-
-se sistematizados nesta pesquisa, compilada por um de meus assessores e amigos mais aguerridos na 
luta pela construção da Civilização do Amor, Marciel de Oliveira Rocha, junto com seu amigo Rogério de 
Freitas Soares.

A pesquisa que ora lhes apresento, portanto, é fruto da dedicação de pessoas que encarnaram 
o desafio que é a evangelização da juventude como opção de vida. Não nos esqueçamos jamais de nos 
alegrar e agradecer por tamanha vocação em acompanhar as juventudes, especialmente aquelas no am-
biente escolar.

Assim, é com alegria imensa que apresento esta obra a vocês. Sintam-se convidados/as a mergu-
lharem nas páginas desta pesquisa sobre a metodologia da Pastoral da Juventude Estudantil sob a visão 
de grupos que resolveram abraçá-la.

Como jovens e assessores/as, sigamos a Jesus, que nos ensina o caminho da evangelização: “O Filho 
do Homem não veio para ser servido, mas para servir e dar a vida em resgate por muitos” (Mc 10, 45).

Lorena, aos 06 de junho de 2015, dia de São Marcelino Champagnat.

Iago Rodrigues Ervanovite

Secretário Nacional da Pastoral da Juventude Estudantil

Resumo
O presente artigo se refere a um dos capítulos da dissertação da autora com algumas 
adaptações realizadas. Tal pesquisa tem como objetivo demonstrar a dimensão pedagó-
gica da religião. Para tanto, estudou-se a relação entre Religião e Sociedade, Pedagogia 
e Religião, a função Pedagógica da Religião, a Ética e o Carisma Pedagógico na Religião. 
Portanto, a pesquisa mostra, também, os enfoques pedagógicos na formação ética e mo-
ral da construção do sujeito, na qual religião e pedagogia exercem influência na vida das 
pessoas. A pesquisa é descritiva e bibliográfica, a sua metodologia aplicada é qualitativa 
e dedutiva, em perspectiva interdisciplinar, a fim de fomentar a pesquisa na área das Ci-
ências da Religião, perpassando a Pedagogia, a Sociologia e a contribuição da Filosofia.  
Em suma, toda sociedade humana é um empreendimento em construção, sendo ela um 
produto do ser humano. Nesse processo, a Pedagogia, na sua formação estratégica e 
significativa, tem um papel importantíssimo na sociedade, por sua função socializadora. 
Em outras palavras, a Religião através da história tem a sua influência na vida da socieda-
de, seja no modo de pensar ou mesmo de agir. A Religião com o seu carisma pedagógico 
conduz o sujeito a um crescimento e desenvolvimento como ser social e humano. 

Palavras-chave: pedagogia, religião, ética, carisma.

Introdução
Em diferentes culturas, ao longo da história, percebe-se a atuação social da Religião por 

meio de uma pedagogia voltada para o ensino de um sistema ético e moral, anteriormente 
transmitido por tradição oral e, depois, pela escrita. Tal sistema se apresenta bem forte na vida 
das pessoas. Percebe-se que o ser humano é dotado de liberdade e de todas as faculdades que 
lhe permitem atribuir, assimilar e vivenciar os valores que vai incorporando ao longo de sua 
existência. Isso significa que o indivíduo não vive isolado, está inserido numa comunidade onde 
tais valores são assim admitidos e reconhecidos. São, por conseguinte, bens culturais. Em comu-
nidade, o ser humano adquire e produz cultura. 

A Religião tem como pedagogia um comportamento socialmente ético. E tal ética está vol-
tada para a prática do cotidiano, como dizem os textos sagrados. Segundo Crawford1:

1 CRAWFORD, Robert. O que é Religião? Petrópolis: Vozes, 2005; p.63.

A dimensão pedagógica da religião

* Pedagoga e mestre em Ciências da Religião. Professora da Faculdade Damas – Recife – PE. E-mail: daniela.mouroz@gmail.com

Daniela Moura Queiroz, QUEIROZ DM*



490 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 491

Daniela Moura Queiroz

Nos textos sagrados da Religião Judaica, por exemplo, o povo é 
chamado a ser santo como Deus o é (Lv 19,2) e a mostrar amor a 
ele e ao próximo. A lei religiosa chamada halakhah prescreve deta-
lhadamente como o povo deveria comportar-se: cuidar dos pais e 
amá-los, cultivar a hospitalidade e a caridade para com os estran-
geiros, visitar os doentes, sepultar os mortos, fazer as pazes entre 
si e estudar a Torá.

Portanto, para observar o comportamento ético, faz-se necessário ser ensinado. Dessa 
forma, Religião e pedagogia podem ser vistas como fundamentadas para a vida concreta do 
dia-a-dia, Streck 2 diz que:

Na tradição cristã, crer e aprender, fé e educação têm uma estreita 
ligação. O Deus que é garantia e o doador da fé do povo também é o 
Deus que lhe ensina a caminhar e perseverar nos caminhos da justi-
ça. Jesus, o mestre de Nazaré, vocaciona os discípulos para o segui-
rem e lhes ensina, em separado ou junto com outros grupos ou mul-
tidões, através de palavras e ações, o que significa viver a Boa-Nova.

Ao longo deste artigo, diante do fenômeno religioso, pode-se perguntar: por que a Reli-
gião causa tanta admiração e encantamento, a ponto de atrair multidões? A causa dessa atração 
estaria na atuação pedagógica por ela utilizada? A fim de enfrentar os mencionados questiona-
mentos, partimos da seguinte hipótese: é possível detectar na liderança carismática religiosa, 
uma pedagogia própria que conduz os discípulos aos elementos essenciais da expressão religio-
sa em que estão inseridos. Assim, este pesquisa terá como objeto de estudo a Religião em sua 
dimensão pedagógica e a manifestação dessa pedagogia na vida e na prática da Religião.

Numa perspectiva interdisciplinar, dentro da atual pesquisa histórico-crítica da Sociolo-
gia da Religião e da Pedagogia, procura-se compreender o quanto a dimensão pedagógica da 
Religião é perceptível. Quanto à organização, este trabalho se divide em cinco etapas: Sociedade 
e Religião em Berger, Pedagogia e Religião: pontos comuns, A função Pedagógica da Religião, 
Religião, Pedagogia e ética, e por fim, Pedagogia e Carisma na Religião.

Dessa forma, ao longo do trabalho, procura-se averiguar quais as repercussões que tais cons-
tatações podem trazer para o estudo da dimensão pedagógica da Religião enquanto experiência do 
sagrado, que, longe de alienar, cumpre importante papel motivador para a formação do ser humano. 

A dimensão Pedagógica da Religião
Inicialmente será conceituado a relação entre Religião e sociedade, bem como os pontos co-

muns entre Pedagogia e Religião, para se averiguar sobre a função pedagógica da Religião, tendo 
em vista a sua contribuição para o processo do ensino-aprendizagem e da construção do conheci-
mento, elementos que, acredita-se, constituem importante dimensão da prática religiosa.

Sociedade e Religião em Berger
Para se mergulhar na dimensão pedagógica da Religião, é preciso partir do princípio de 

entender qual é o papel da Religião na sociedade e, depois, compreender que dimensão peda-
gógica a ela subjaz. 

Toda sociedade, segundo Berger3 , é um empreendimento de construção do mundo, e a 
Religião ocupa um lugar de destaque nesse empreendimento. Existe uma enorme relação entre 

2  STRECK, Danilo. Correntes pedagógicas: uma corrente pedagógica. Petrópolis: Vozes, 2005; p.21.
3  BERGER, Peter. O dossel sagrado. Elementos para uma teoria sociológica da Religião. São Paulo: Paulus, 2004; p. 15.
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a construção humana e a religiosa. A sociedade é produto humano, e ela existe antes do sujeito, 
logo continuará existindo. O sujeito também depende da sociedade. Ele a percebe, é conquista-
do e a interioriza, transformando-a ou não. Sendo a sociedade um produto da atividade huma-
na, ela mesma dirige, controla e pune o sujeito.

A sociedade não só tem um conjunto de instituições e papéis a serem seguidos, como tam-
bém uma identidade traçada. Ou seja, “funciona como ação formativa da consciência individual” 
disse Berger4 . O sujeito não só aprende o dia-a-dia, ele reproduz, cria, transforma e procura 
significados em meio à sua necessidade.

Para tanto, segundo Berger, o ser humano criou a Religião, ela é compreendida pelo au-
tor como “projeção humana, baseada em infra-estruturas específicas da história humana”5 . De 
acordo com Berger, a Religião é um dos sistemas de símbolos fundamentais dos seres humanos. 
Nesse “edifício de representação simbólica”6  o universo inteiro passa a ser humanamente sig-
nificativo. Assim, a Religião teria sido segundo Berger7 , “historicamente” o instrumento mais 
amplo e efetivo de legitimação social.

Por legitimação se entende o “saber” socialmente objetivado que ser-
ve para explicar e justificar a ordem social. Em outras palavras, as le-
gitimações são as respostas a quaisquer perguntas sobre o “porquê” 
dos dispositivos institucionais. Os discursos legitimadores ajudam a 
sustentar os mundos humanos. Contudo, a legitimação não garante a 
manutenção do mundo, estando ela só; é preciso que haja condições 
na estrutura da sociedade para que a mesma tenha efeito8 .

Contudo, pode-se afirmar que toda Religião exerce ações firmes, organizadas, “destinadas 
a silenciar dúvidas e prevenir lapsos de convicção”9 , tornando assim, legitimo socialmente.

Pedagogia e religião: pontos comuns 
Para se compreender o fenômeno social religioso, faz-se necessário entender os pontos 

comuns existentes entre pedagogia e Religião. Antes, porém, merecem explicações os termos 
“pedagogia” e “pedagogo”.

Pedagogia é um modo de conduzir para o essencial, por meio do ensino-aprendizagem, 
que gera conhecimento. O termo provém do grego – pais, paídos = “criança”; agein = “conduzir”; 
logos = “palavra, ciência”, Segundo Piletti10 . Quem põe em prática a pedagogia denomina-se pe-
dagogo. Na Grécia antiga, eram chamados pedagogos os escravos acompanhantes das crianças 
que iam à escola; hoje, são os especialistas em assuntos educacionais. Libâneo11  explique: 

Em poucas palavras, pedagogia é o conjunto de conhecimentos sis-
temáticos relativos ao fenômeno educativo; já o pedagogo intencio-
na educar de forma sistemática, ou seja, organizada e estruturada-
mente. Porém a pedagogia pode ser compreendida de forma ainda 
mais profunda: por meio do ensino, do entendimento, do pensar, 
do executar os ensinamentos, desenvolve-se processo didático de 
conhecer, levantar teorias, avaliar a teoria e a prática dos ensina-
mentos, no sentido de contribuir para a construção do sujeito. 

4  Ibid.; p. 28.
5  Ibid.; p. 186.
6  Ibid.; p. 41.
7  Ibid.; p.45.
8  Ibid. ; p. 42.
9  Ibid. ; p.42.
10  PILETTI, Claudino. Didática geral. São Paulo: Ática. 1993; p. 39. 
11  LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira; TOSCHI, Minza Seabra. Educação escolar: políticas, estruturas e organização. São Paulo: 
Cortez, 2007; 
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Um ponto comum entre pedagogia e Religião é a intenção de contribuir nessa construção 
do sujeito. Enquanto está se ocupa em formar para fé e para a vida, aquela se ocupa em formar 
para a fé na vida e para a vida. Por intermédio dos líderes religiosos reunidos em seus templos 
sagrados, a Religião conduz os adeptos; já, por meio da escola, o pedagogo conduz os alunos. 

Com a modernização, e pela necessidade de o processo ensino-aprendizagem ser mais 
bem estruturado para atender às necessidades sociais, a pedagogia se ampliou, organizou-se, 
passou a ser considerada teoria e ciência da educação, nos fala Assmann12 : “pedagogia é a te-
oria e ciência da educação; conjunto de doutrinas, princípios e métodos de educação. É a ex-
periência cotidiana e o estudo científico em torno do processo de aprendizagem que gera uma 
relação pedagógica”.

A pedagogia como ação educativa procura dar sentido, redefinir e oferecer fundamen-
tação para a formação dos sujeitos, não sendo apenas descritiva e interpretativa da realidade, 
mas uma reflexão crítica, projetiva, tendente a dar sentido, oferecendo fundamentação em sua 
prática educativa.

Mas, segundo Libâneo13  é preciso lembrar que essa “ação educativa constitui processo 
mais amplo, pois a pedagogia envolve o contexto histórico ligado à formação humana”. Se a 
pedagogia tem a ver com a formação humana, ou seja, com a educação, necessariamente ela 
intervirá na construção histórico-social dos sujeitos.

A educação é uma realidade que se modifica enquanto fenômeno so-
cial e histórico, em face da dinâmica das relações sociais, econômi-
cas, políticas e culturais (...) cabendo-lhe orientar a prática educativa 
conforme exigências concretas postas pelo processo de conquista da 
humanização em cada momento do processo histórico-social14 .

Pelo exposto, fica evidente, a Pedagogia modifica e está nessa dinâmica do contexto social, 
e seu papel é orientar, formar, conduzir intencionalmente. Portanto, outro ponto comum com a 
Religião: humanizar cada sujeito no processo histórico-social, pois a Religião, que leva à experi-
ência com o sagrado, significa introduzi-lo em todas as dimensões da vida – pessoais e íntimas, 
de relação com os outros numa história comum, nas relações com o universo, sendo inseparável 
do destino humano. O sagrado torna-se próximo, passa a ser força contínua na vida e na histó-
ria, estando presente todos os dias, formando e humanizando o sujeito.

Nessa humanização, a formação por meio do diálogo acontecerá. Por isso, o pedagogo precisa 
estar consciente daquilo que tanto Paulo Freire15  alertou em relação à dialogicidade da educação: 

Nas minhas relações com os outros, que não fizeram necessaria-
mente as mesmas opções que fiz, no nível da política, da ética, da 
estética, da pedagogia, nem posso partir de que devo ‘conquistá-
-los’, não importa a que custo, nem tampouco temo que pretendam 
‘conquistar-me’. É no respeito às diferenças entre mim e eles ou 
elas, na coerência entre o que faço e o que digo, que me encontro 
com eles ou com elas.

Toda relação educadora se deve fazer pelo diálogo e respeito ao outro, às suas diferen-
ças. Isso é compromisso ético de quem educa. Daí, outro aspecto comum entre a pedagogia e 
a Religião: o diálogo. Assim como toda a pedagogia precisa ser fundada na ética, no respeito à 
dignidade e à própria autonomia do educando16 , toda a Religião nasce do diálogo com o sagrado 

12 ASSMANN, Hugo. Reencantar a educação: rumo à sociedade aprendente. Petrópolis: Vozes, 1999; p. 175-176.
13  Op. Cit.; p.96. 
14  Ibid.; p. 97. 
15  FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo:  Paz e Terra, 2004; p.135 (Coleção Leitura). 
16  Ibid.; p. 11. 
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e com os semelhantes. O dialógico é respeito que começa em si e no outro; ao mesmo tempo, é 
vigilante contra todas as práticas de desumanização17.

Tudo ao redor do sujeito envolve educação, que pode ser sistemática (intencional) ou não-
-sistemática (não-intencional). A primeira é organizada; acontece fortemente nas instituições 
formativas como o templo sagrado e a escola. Conforme Libâneo18 : 

Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na Igreja ou na es-
cola, de um modo ou de muitos, todos nós envolvemos pedaços da 
vida com ela: para aprender, para ensinar, para aprender-e-ensinar. 
Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos os dias mis-
turamos a vida com a educação (...).

Conforme foi visto, a prática educativa é um fenômeno constante e universal, inerente à 
vida social, portanto inerente à Religião. Como é um âmbito da realidade possível de ser inves-
tigado e atividade humana real, ela se constitui objeto de conhecimento pedagógico, que é, por 
isso, teoria e prática da educação. 

Na pedagogia, o termo “educação”19 , ou seja, a palavra usada para fazer referência ao “ato 
educativo”, designa a prática social que identificamos como uma situação de tempo e espaço 
determinados nos quais ocorre à relação ensino-aprendizagem. Um caminho bastante estimu-
lante para a compreensão dos fenômenos educativos é tomá-los como ingredientes dos pro-
cessos práticos, práxis, de relação ativa dos indivíduos com os meios naturais e sociais. Ainda 
conforme Libâneo20 : 

A primeira referência, pois, para compreender o desenvolvimento 
pela educação é a ideia de que o homem entra em cena na história 
como ser ativo, isto é, portador de uma atividade consciente e ob-
jetiva sobre o meio, transformando natureza e meio social e, com 
isso, transformando-se a si próprio. 

Isso também é uma característica da Religião. A pedagogia e a educação têm, nos seus 
objetivos fundamentais, a passagem da cultura de geração a geração. E se tudo está interligado 
na formação do sujeito, a Religião nela está inserida, como se verá mais adiante. Nesse aspecto, 
pode-se dizer: educação e Religião englobam ensinar e aprender. 

A aprendizagem é o processo de alteração de conduta do indivíduo – as informações po-
dem ser absorvidas através de técnicas de ensino, por simples aquisição de hábitos ou expe-
riências, seja por condicionamento operante (repetição), segundo Falcão21. Acrescenta Lima22 
Por construção ou por assimilação e acomodação – de uma forma razoavelmente permanente 
(são formas de aprendizagem). Bordenave e Pereira23  também dizem que:

Nesse mesmo sentido deduz-se que a aprendizagem é um processo integrado no qual toda 
a pessoa (intelecto, afetividade, sistema muscular) se mobiliza de maneira orgânica. Em outras 
palavras, a aprendizagem é um processo qualitativo, pelo qual a pessoa fica melhor preparada 
para novas aprendizagens. Não se trata, pois, de um aumento quantitativo de conhecimentos, 
mas de uma transformação estrutural da inteligência da pessoa.

Em tal processo qualitativo, o ‘erro’ pode transformar-se em oportunidade para o ‘acer-
to’. O ‘erro’ é característica do pensamento e precisa ser entendido para se tornar qualitativo, 
17  Ibid.; p. 12. 
18  LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira; TOSCHI, Minza Seabra. Educação escolar: políticas, estruturas e organização. São Paulo: 
Cortez, 2007, p. 26. 
19 Educação é o processo que consiste em que uma ou várias funções se desenvolvam gradualmente através do exercício e se aperfeiçoem. 
Pode resultar da ação de outrem (LALANDE, 1999, p.287). 
20  Ibid.; p. 140. 
21  FALCÃO, Gérson. Psicologia da aprendizagem. São Paulo: Ática, 2003; p.154-155. 
22  LIMA, Lauro de O. Por que Piaget? A educação da inteligência. Petrópolis: Vozes, 2004; p. 46. 
23  BORDENAVE, Juan Diaz; PEREIRA, Adair Martins. Estratégias de ensino aprendizagem. Petrópolis: Vozes, 2004; p. 25. 
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a postura do professor frente às alternativas de solução construídas pelo aluno deveria estar 
necessariamente comprometida com tal concepção de erro ‘construtivo’. O que significa consi-
derar que o conhecimento produzido pelo educando, num dado momento de sua experiência 
de vida, é um conhecimento em processo de superação. Hoffmann diz que “a criança e o jovem 
aprimoram sua forma de pensar o mundo na medida em que se deparam com novas situações, 
novos desafios e formulam e reformulam suas hipóteses”24 .

 A inteligência se modifica; pela aprendizagem e tentativas, ela vai construindo-se. Quan-
tas religiões utilizam a misericórdia, o perdão? Nesses atos, o sujeito vai-se ‘aperfeiçoando’, vai 
repensando seus erros, vai-se modificando. 

No processo educativo, a aprendizagem implica mudança relativamente durável do com-
portamento de modo mais ou menos sistemático, ou não, adquirida pela experiência, pela obser-
vação e pela prática motivada. Entretanto, antes de tudo, convém salientar o papel fundamental 
da motivação, porque ninguém aprende se não estiver motivado, se não desejar aprender. E quan-
do a Religião utiliza a Pedagogia, ela motiva seus fiéis, pois a fé – uma condição humana mesmo 
diante do ‘erro’– está enraizada na necessidade de ver sentido nas coisas, condição que permite 
ter confiança e que orienta a esperança, conforme se verá adiante. E, se houver motivação, a mu-
dança será relativamente duradoura. Então, pode-se afirmar, conforme Bordenave e Pereira que:

quando se aprende algo, na realidade aprendem-se várias coisas 
importantes: A. Um novo conhecimento, que é fixado na memó-
ria. B. Uma melhor operação mental ou motora. C. Uma confiança 
maior em sua capacidade de aprender. D. Uma forma de manejar 
ou controlar as próprias emoções para que contribuam à aprendi-
zagem25 .

Na verdade, o ser humano nasce potencialmente inclinado a aprender, mas necessita de 
estímulos externos e internos (motivação, necessidade). Ao lado disso, enquanto há aprendiza-
dos considerados natos, como os atos de aprender a falar, a andar – os quais obedecem ao pro-
cesso de maturação física, psicológica e social – a maioria se dá nos meios social e temporal em 
que o indivíduo convive. Aí sua conduta muda somada à influência natural da herança genética. 
A Religião, muitas vezes, é a motivação dessa aprendizagem, e a pedagogia, a responsável pela 
execução de tal processo. A Religião como instituição social, ao longo do tempo, tem estimulado 
a aprendizagem dos seus adeptos. Veja-se, por exemplo, o caso das Igrejas de Tradição Protes-
tante: os seguidores, cativados pela fé dos seus líderes religiosos, ainda hoje são estimulados à 
aprendizagem da leitura sagrada, conseqüentemente alfabetizados.

Todo o processo educativo requer aprendizagem que exige conhecimento, por meio do 
qual ocorre mudança pessoal e social. O conhecimento pode ser transmitido pela fé por inter-
médio da Religião que utiliza sua própria pedagogia. De acordo com Durkheim26 , “a Religião, 
que está na base de toda sociedade, possibilita uma reflexão do ser humano para além de si 
mesmo; seu principal valor reside em conferir regularidade à sociedade, sem a qual a existência 
social está destinada ao fim”. Assim, pode-se inferir, o que ocorre na contemporaneidade é o 
“crescimento” religioso, mesmo diante do impacto da modernidade na Religião. A Religião tra-
dicional continua presente, mas proliferam-se as opções religiosas. 

Mesmo ante o impacto da modernidade, a Religião e a pedagogia apresentam objetivos 
comuns, que podem ser sintetizados num único: a construção do sujeito pessoal e do sujeito 
histórico-social. A Pedagogia e a Religião consideram capazes de conduzir o ser humano de um 
estágio natural a outro, que consideram socializados e ou humanizados. 

24 HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora: uma prática em construção da pré escola à universidade. Porto Alegre: Mediação, 1993; p. 67.
25  Op. Cit.; p. 25. 
26  DURKHEIM, Émile. As formas elementares da vida religiosa: o sistema Totêmico da Austrália. São Paulo: Paulinas, 1989; p. 496. 
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A função pedagógica da Religião
Etimologicamente, segundo Abbagnano27  a palavra Religião pode ter sua origem no latim 

relegere (re-ler), que significa “aqueles que cumpriram cuidadosamente com todos os atos do 
culto divino e, por assim dizer, os reliam atentamente”. O termo pode provir também de religare 
(re-ligar), ligar-se novamente, valores religiosos dos qual a pessoa se haviam afastado em meio 
às diversas opções oferecidas pela realidade, conforme Wilges28. Desse modo, a Religião é o 
reconhecimento, por parte das pessoas, do contínuo reler os acontecimentos da vida cotidiana, 
pessoal e comunitária, à luz de suas crenças. Na releitura dos fatos cotidianos, as pessoas se li-
gam à prática religiosa em busca de forças para enfrentar, com dignidade, os desafios da própria 
experiência humana e, consequentemente, fazer opções coerentes com os princípios religiosos 
que lhes foram pedagogicamente transmitidos.

Portanto, a função pedagógica da Religião consiste em ajudar as pessoas a encontrarem 
razões para viver em meio aos desafios do mundo. Segundo Berger 29, “toda sociedade humana 
é um empreendimento de construção do mundo. A Religião ocupa um lugar destacado nesse 
empreendimento”. 

Hoje, apesar de todo o avanço científico, o fenômeno religioso sobrevive e cresce, desa-
fiando previsões que antes viram seu fim. A multiplicação de opções e práticas religiosas é um 
dado inquestionável. Hervieu-Leger30  diz que “o crescimento religioso, na modernidade, ape-
nas representa a confirmação da radical transformação do lugar da Religião, colocando-a na 
perspectiva maior do desencantamento do mundo, sem dúvida, emerge uma vitalidade religio-
sa em meio à secularização”. 

Outra função pedagógica essencial da Religião – talvez porque seja da sua natureza – é 
que ela atua como um dos meios de transcendência, embora nela não se esgote a compreensão 
de transcendentalidade, pois nos acontecimentos se produz fé, se permite ter confiança e se 
orienta à esperança. Nesse sentido, a fé, como transcendência, é mais abrangente que a Religião. 
Interessante que Streck31  comenta que “Paulo Freire, provavelmente pelas influências existen-
cialistas em sua formação, dizia-se um homem crente, um homem de fé, e não um religioso”. Sem 
dúvida a Religião tem o papel pedagógico de ressignificar a existência, cultivando a esperança. 
E conforme Alves32 :

A Religião é uma portadora especial de esperança. Promessas, orações, liturgias são cons-
trutores e mantenedores de teodicéias que têm a esperança como ingrediente central. A espe-
rança é a fonte de coragem em momentos de derrota e sofrimento. E a Religião reinterpreta ou 
ressignifica as experiências, dando um sentido último para a esperança e para a coragem.

Nisso tudo, pedagogicamente, o líder religioso utiliza meios para facilitar o conhecimento, 
para acontecerem os processos de aquisição e construção dos ensinamentos, para, enfim, a fé 
enraizar-se na condição humana e, assim, permitir à pessoa ter confiança e esperança. E é papel 
da pedagogia da Religião, com seu fundamento ético-filosófico, que liga o real ao ideal, formar 
indivíduos com capacidade própria de refletir, de tomar decisões, de ter esperança, de ressigni-
ficar experiências de fé e de ter compromisso ético.

Religião, pedagogia e ética
Em diferentes culturas, ao longo da história, para Crawfordo33  percebe-se a atuação social 

da Religião por meio de uma pedagogia centrada em procedimentos éticos:

27  ABBAGNANO, Nicole. Dicionário de filosofia. São Paulo: Martins Fontes, 2001; p. 814. 
28  WILGES, Irineu. Cultura religiosa: as religiões do mundo. Petrópolis: Vozes, 1994, p.15. 
29  Op. Cit.; p. 15. 
30  HERVIEU-LÉGER, Danièle. O peregrino e o convertido. Lisboa: Gradiva, 2005; p. 56-57. 
31  STRECK, Danilo. Correntes pedagógicas: uma corrente pedagógica. Petrópolis: Vozes, 2005; p. 10-11. 
32  ALVES, R. O suspiro dos oprimidos. Porto Alegre: UFRGS/ Instituto de filosofia, 1956; p. 5. 
33 CRAWFORD, Robert. O que é Religião? Petrópolis: Vozes, 2005; p. 63. 
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Nos textos sagrados da Religião Judaica, por exemplo, o povo é 
chamado a ser santo como Deus o é (Lv 19,2) e a mostrar amor a 
ele e ao próximo. A lei religiosa chamada halakhah, prescreve de-
talhadamente como o povo deveria comportar-se: cuidar dos pais 
e amá-los, cultivar a hospitalidade e a caridade para com os estran-
geiros, visitar os doentes, sepultar os mortos, fazer as pazes entre 
si e estudar a Tora.

De fato, quando se fala em “ética”, pode-se definir conforme Abbagnano34 como “a ciência 
da conduta”, das virtudes comportamentais. “As virtudes éticas são: a coragem, a temperança. 
A liberdade, a magnanimidade, a mansidão, a franqueza, e enfim, a justiça, que é a maior de to-
das”35. Tais virtudes comportamentais, costumes, são valores válidos para todos os seres huma-
nos. Daí, pode-se defini-la como uma elaboração teórica da prática humana que busca determi-
nar a conduta que se dirige ao bem. Assim, os valores éticos se tornam princípios, por exemplo, 
quando se adota a atitude com o entendimento de que aquilo é verdadeiro e correto. Eles são 
apreendidos mediante forma particular de sentimento e emoção essencialmente “espirituais”. 
O valor se põe em relação com certo sentimento, conforme Veloso36 .

Sabe-se que o sujeito é dotado de liberdade e de todas as facul-
dades que lhe permitem atribuir, assimilar e vivenciar os valores 
incorporados ao longo de sua existência. Logo, ele não vive isolado, 
está inserido em comunidade onde esses valores são admitidos e 
reconhecidos como tais. Trata-se, portanto, de bens culturais que, 
em comunidade, o ser humano adquire e produz37 . 

O comportamento ético, os valores constituem parte da cultura, ou melhor, são suas sei-
vas, impregnando-a de significado para esse ou aquele povo; entretanto, “muitas vezes, trans-
formam-se em normas de conduta que, assimiladas, valorizadas e colocadas em prática, enca-
minham o sujeito para a prática do bem comum e para a conquista do próprio bem-estar”38 .

Para o ser religioso que admite a fé como um grande valor, seu comportamento se modi-
fica, pois os demais valores estão incluídos no que, para ele, é fundamental: o bem, a verdade, 
a justiça e o amor, os quais resumem a essência do ser em plenitude. E a compreensão dos ver-
dadeiros valores e a disposição para admiti-los e colocá-los em prática resultam de pedagogia 
voltada para a formação de consciência. Nessa pessoa, constrói-se o valor por meio do ambiente 
em que está inserida.

Segundo Hessen39 “valores, muito trabalhado nas religiões, se define como a qualidade 
que só pode pertencer ao sujeito dotado de certa consciência capaz de registrá-la”. Assim, ao se 
afirmar que algo tem valor, reconhece-se haver relação na formulação do juízo. Já na prática da 
religiosidade, o líder carismático vive-o, transmite-o e os discípulos o registram. Aprendido me-
diante forma particular de sentimento e emoção, essencialmente espiritual, o valor se põe em 
relação com certo sentimento. Entretanto, para que o comportamento ético e os valores sejam 
observados, necessita-se de ensino. Dessa forma, Religião e pedagogia podem ser vistas como 
duas falas sobre a vida, diz-nos Streck40 :

Na tradição cristã, crer e aprender, fé e educação têm uma estreita 
ligação. O Deus que é garantia e o doador da fé do povo também é o 

34  Op. Cit.; p. 360. 
35  Ibid.; p. 362. 
36 VELOSO, Eurico dos Santos. Fundamentos filosóficos dos valores no ensino religioso. Petrópolis: Vozes, 2000; p. 29.
37  Ibid.; p. 87. 
38  Ibid.; p. 87. 
39  HESSEN, Johannes. Filosofia dos valores. Trad. de L. Cabral de Moncada. Coimbra: Armênio Amado Editor, 1967; p.47. 
40  STRECK, Danilo. Correntes pedagógicas: uma corrente pedagógica. Petrópolis: Vozes, 2005; p. 21. 
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Deus que lhe ensina a caminhar e perseverar nos caminhos da justi-
ça. Jesus, o mestre de Nazaré, vocaciona os discípulos para lhe segui-
rem e lhes ensina, em separado ou junto com outros grupos ou mul-
tidões, através de palavras e ações, o que significa viver a Boa-Nova.
 

Mas a Religião, além de ensinar o comportamento ético, insiste também no compromisso 
social, cujos valores, devem ser assimilados por seus adeptos. Como afirma Paulo Freire41 , a 
respeito do compromisso social solidário voltado para a sociedade, “o verdadeiro compromisso 
é a solidariedade, é o desejo de reconhecer o outro como sujeito e não a solidariedade como 
compromisso de cumprir o dever, pessoas convertidas em “coisas””. Nesse caso, entende-se o 
compromisso social como a transformação do “indivíduo-coisa” em “indivíduo - sujeito” com 
capacidade de autonomia e decisão em suas vidas, de modo que tal sujeito valorize sua cultura e 
conheça sua história para, assim, perceber a mudança de percepção da realidade e transformar-
-se em espécie de “Trabalhador Social” capaz de construir e transformar a própria realidade, 
conseqüentemente a realidade do outro.

Daí, a Religião ser uma manifestação tipicamente social e humana, que vai interferir na 
cultura, conscientizando o sujeito do seu papel social. Religião e pedagogia podem ser vistas, 
portanto, como duas falas sobre a vida por meio das quais se procura esclarecer e elaborar a 
relação do ser humano com o centro do ser42. Ambas ensinam o indivíduo a crer na vida, a crer 
em si. Isso não se restringe à adesão ou à apropriação de idéias, não se restringe a uma Religião, 
mas refere-se à condição humana de não caber em si, de transcender. 

Segundo Santo Agostinho43, a aprendizagem é uma iluminação interna; mas o grande e úl-
timo educador é Deus, de quem depende esse processo. As palavras têm sua importância, para 
orientar a aprendizagem que vem de dentro do sujeito; têm a função de estimular o ser humano 
a aprender. Acrescenta Rosa44  

Ninguém aprende pelo outro: o verdadeiro aprender é sempre mais 
do que assimilar ou repetir; é um processo que, passando pelos 
sentidos e pela intelecção, acontece de dentro para fora. Ensinar 
nada mais é que provocar o conhecimento de algo em outrem. Ora, 
sujeito do conhecimento é o intelecto. Mas os sinais sensíveis – me-
diante os quais somente o ser humano parece poder ser ensinado – 
não atinge o intelecto, mas permanece na potência sensitiva. Logo, 
um homem não pode ser ensinado por outro homem. 

Então, cabe à pedagogia encontrar meios de treinar o intelecto e à Religião buscar na pe-
dagogia recursos para preparar o terreno e a planta de seus fiéis. Dessa forma, “o ensinamento 
da mensagem religiosa – que dialoga com a realidade – diretamente atua na vida das pessoas e 
indiretamente funciona como uma forma de intervenção no mundo”, segundo Freire45 . 

Segundo Paulo Freire46 , “só existe ensino se o ‘aprendente’ é capaz de repassar o apren-
dido. O ensinado que não foi aprendido não pode ser realmente aprendido pelo aprendiz”. Por-
tanto, “educação e Religião são práticas maiêuticas”, dizia e acrescentava o Sócrates segundo 
Chalita47  “que precisam vir de dentro do sujeito. A auto-reflexão, expressa no “conhece-te a ti 
mesmo”, põe o sujeito à procura das verdades universais, que são o caminho para a prática do 
bem e da virtude. De fato, a aprendizagem vem de dentro do sujeito. 
41  FREIRE, Paulo. Educação e mudança. Rio e Janeiro: Paz e Terra,1979; p. 19. (Col. Educação e Comunicação vol.1). 
42 Nota-se que o verbo crer – assim como o substantivo credo – contém o radical latino cor/cordis, coração. Coração, na tradição lingüística 
que se preserva até hoje, aponta para o que é mais central na vida, na pessoa. Crer, assim, é, acima de tudo, confiar ou colocar o coração em 
algo ou em alguém (FOWLER, 1992, p. 20-24). 
43  AGOSTINHO, Santo. De magistro. Porto Alegre: UFRGS/ Instituto de filosofia, 1956; p. 127. 
44  ROSA, Maria da Glória de. A história da educação através dos textos. São Paulo: Cultrix, 1982; p. 109. 
45  FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo:  Paz e Terra, 2004; p. 98. (Coleção Leitura). 
46  Ibid.; p. 98. 
47  CHALITA, Gabriel. Vivendo a filosofia. São Paulo: Ática, 2005; p. 46-49. 
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A pedagogia, conforme já se disse, é como o agricultor, ela não cria, apenas apronta o 
terreno e nele planta. Para tanto, convém o pedagogo valorizar o outro, escutar o outro. Assim, 
sua aprendizagem estará “parindo”, segundo dizia Sócrates. E Freire partiu de sua própria ex-
periência para entender e escutar o outro. Escutar o povo não é só ouvir a voz de dor e das ne-
cessidades, mas também recolhê-la, entendê-la, o que implica um processo de escutar – refletir 
– engajar-se. Acrescenta Danilo Streck48:

A solidariedade, a autonomia, o coletivismo, o diálogo como pedagogia, 
o respeito às diferenças, a valorização do saber popular, a democracia 
e a ética, o repúdio a todas as ditaduras e a construção da utopia pos-
sível -entre outros, sustentáculo das propostas político-pedagógicas 
freirianas são paradigmas fundamentais da edificação de uma socie-
dade menos desigual, menos injusta e, essencialmente, mais humana.

De acordo com Freire49, “a pedagogia se fundamenta na ética, no respeito à dignidade e à 
própria autonomia do educando; ao mesmo tempo, é vigilante contra todas as práticas de desu-
manização”. Sendo assim, assemelha-se à Religião, em cuja prática a dignidade humana e a ética 
são elementos essenciais. A Religião ensina o auto-aperfeiçoamento: humildade, paciência, fé, 
coragem, justiça, exige um padrão de comportamento ético que beneficia a alma, o corpo e a 
sociedade; enfatiza a importância de ser bom e de ser correto; enfim, condena aqueles que são 
maus e errados, por compactuarem e ou agirem em prol da morte.

Convém lembrar, conforme Durkheim50  que a concepção da educação, da pedagogia, como o 
processo de constituição histórica do sujeito, passa por formação religiosa por meio da qual o ser 
humano se torna capaz de projetar a própria vida e a sociedade, em sentido individual e coletivo.

 Assim, a dimensão pedagógica da Religião pretende não tanto transmitir uma soma de 
conhecimentos, mas levar o sujeito à experiência autêntica da fé que liberta. E, no âmago da 
experiência com o sagrado libertador, aprende-se a escutar o outro, a vivenciar os valores hu-
manos e éticos, essenciais à vida em sociedade.

Pedagogia e carisma na Religião
Inspirando-se em Paulo Freire, toda Religião precisa caminhar pela pedagogia libertadora 

do sujeito, porém, o carisma é essencial, seja no líder religioso, naquele que irá ensinar, ou no 
especialista em educação, o pedagogo... Tal princípio carismático de legitimidade, interpretado 
consonante seu significado primário em sentido autoritário, pode ser reinterpretado de forma 
antiautoritária. A validade efetiva da dominação carismática baseia-se no reconhecimento da 
pessoa concreta como carismaticamente qualificada e reconhecida por parte dos súditos. Con-
forme a concepção genuína do carisma, deve-se tal reconhecimento ao pretendente legítimo, 
enquanto qualificado. Essa relação, todavia, pode facilmente ser interpretada, por desvio, no 
sentido de que o reconhecimento, livre por parte dos súditos, seja a suposição da legitimidade 
e seu fundamento (legitimidade democrática), disse Weber51.

Para Max Weber52, a dominação ocorre quando sujeitos obedecem a ordens provenientes 
de parte (formada por uma ou mais pessoas) da sociedade resultantes da relação social de po-
der na qual se vê, com clareza, quem manda e quem obedece. Existe a subordinação de uns ao 
poder de outros. Tais relações são necessárias para a manutenção da ordem social. Segundo es-
tudos apresentados pelo mesmo autor, existem três tipos puros de dominação legítima: legal,53 
48  Op. Cit.; p. 50. 
49  FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 43. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2006; p. 32-33. 
50  Op. Cit.; p. 496. 
51  WEBER, Max. Economia e sociedade. Brasília: Editora da Unb, 2004; p. 160. 
52  Ibid.; p. 140-141. 
53  Segue regras de acordo com uma lei, um estatuto aceito por todos os integrantes. Seu tipo mais puro é a dominação burocrática. Max Weber 
construiu uma teoria segundo a qual a obediência está regida por hierarquia de cargos, com subordinação dos inferiores aos superiores (WEBER, 
2003, p. 142). O contrato exprime a legitimação da relação de subordinação, pois fixa as relações entre os indivíduos (WEBER, 2003, p. 144-145).
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a tradicional54  e a carismática.
A dominação que vai nos interessar nesta pesquisa é a carismática – neste tipo de domina-

ção, a relação se sustenta na crença dos subordinados, nas qualidades excepcionais do “líder”, que 
podem ser dons sobrenaturais, como a coragem, a inteligência, faculdades mágicas, heroísmo, 
poder de oratória. O tipo que manda é o “líder”; quem obedece é o discipulado. Obedece-se ao 
líder enquanto suas qualidades excepcionais lhe são conferidas. Não há regras na administração; 
a característica é a criação momentânea. O líder tem que se fazer acreditar por meio de milagres, 
êxitos e prosperidade dos seus discípulos e discípulas; se o êxito lhe faltar, o domínio oscilará.

Mas, de modo especial, referindo-se à dominação carismática, quanto às finalidades da 
dimensão pedagógica da Religião, Max Weber55  comenta sobre o tipo de líder e suas caracte-
rísticas, pois o carisma se mostra como a grande força revolucionária em determinadas épocas 
de forte vinculação à tradição ou, então, por intelectualização. E ainda: o carisma pode ser uma 
transformação com ponto de partida íntimo, a qual, nascida de miséria ou entusiasmo, significa 
modificação da direção da consciência e das ações com orientação nova de todas as atitudes 
diante de todas as formas de vida e do mundo, em geral. E para Carvalho56 

O carisma entendido como o clinamen (desvio) das regras institu-
ídas burocratizantes, garantindo o desenvolvimento da liberdade 
que, rompendo com o determinismo inerente a qualquer situação 
objetiva, abre espaço para o exercício da autonomia. A partir deste 
pressuposto, torna-se possível pensar uma educação que, em vez 
de se burocratizar e normatizar friamente, rompe e revoluciona, 
expande-se, autocontroladamente, garantindo a autonomia.

Ele, o carisma, aparece então, como fator de equilíbrio que talvez impeça o avanço da bu-
rocratização, que tende a restringir a liberdade. À dominação burocrática, que asfixia a liberda-
de e delimita o campo da educação, contrapõe-se a dominação carismática como possibilidade 
de equilibrar o poder burocrático.

Carisma significa, segundo Weber57  (do grego, chárisma “dom”): I - força divina conferida 
a uma pessoa, mas em vista da necessidade ou utilidade da comunidade religiosa. II - atribuição 
a outrem de qualidades especiais de liderança, derivadas de sanção divina, mágica, diabólica ou 
apenas de individualidade excepcional. III – o conjunto dessas qualidades especiais de liderança. 
Esse mesmo autor, porém, formulou o conceito clássico segundo o qual se trata de forma peculiar 
de poder que admite a existência de líderes cuja autoridade se baseia não no caráter sagrado de 
uma tradição ou racionalidade de uma função, mas na sua capacidade extraordinária. O domina-
dor tem como características as faculdades mágicas, revelações ou heroísmo e, sobretudo, o poder 
intelectual ou de oratória; seu principal objetivo é a devoção e o afeto pessoal58.

A dominação carismática representa uma relação social, ligada à validade carismática de 
determinadas qualidades pessoais e à prova destas. 

Sobre a validade do carisma decide o livre reconhecimento deste 
pelos dominados, consolidado em virtude de provas – originaria-
mente, em virtude de milagres – e oriundo da entrega à revelação, 
da veneração de heróis ou da confiança no líder. Mas este reconhe-
cimento (em caso de carisma genuíno) não é a razão da legitimida-

54 O costume já está enraizado na sociedade. Percebe-se que a dominação tradicional se baseia nos hábitos, costumes e crenças, e a função 
das pessoas é seguir aqueles ditames (leis da vida prática) incorporados, todos os dias, rotineiramente. A autoridade dos que exercem esse 
tipo de dominação se fundamenta na legitimidade, na crença do sagrado e das tradições antigas. Da mesma forma, o conteúdo das ordens 
está preestabelecido pela tradição, portanto, inalterável. Se o próprio senhor transgredir tal tradição, correrá o risco da perda da legitimidade 
(WEBER, 2003, p. 148).
55  Ibid.; p.158-159. 
56  CARVALHO, Alonso Bezerra de. Educação e liberdade em Max Weber. Ijuí: Ed. Unijuí, 2004; p.28. (Coleção fronteiras da educação). 
57  WEBER, Max. Economia e sociedade. Brasília: Editora da Unb, 2004; p.158-159. 
58  WEBER, Max. Economia e sociedade. Brasília: Editora da Unb, 2004; p. 159. 
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de; constitui, antes, um dever das pessoas chamadas a reconhecer 
essa qualidade, em virtude de vocação e provas. Psicologicamente, 
esse ‘reconhecimento’ é uma entrega crente e inteiramente pessoal 
nascida do entusiasmo ou da miséria e esperança59.

A educação do homem culto, a educação carismática e a educação que forma o especialista 
constituíram as principais formas de educar ao longo da história. Em cada época, determinada 
forma de educar era mais valorizada pelas diferentes organizações. Na realidade inserida, o 
carismático envolve os sujeitos com seu entusiasmo, que envolve, ensina, leva o outro a escutar, 
a refletir, a pensar.

O líder carismático ganha e mantém a autoridade exclusivamente 
provando sua força na vida. O profeta, deve realizar milagres; se 
quer ser senhor da guerra, deve realizar feitos heróicos. Acima de 
tudo, sua missão divina deve ser ‘provada’, fazendo que todos os 
que se entregam fielmente a ele se saiam bem60.

A seleção e o uso responsável dos meios para atingir os fins propostos indicam uma ética 
da responsabilidade, isto é, a escolha responsável com referência a valores últimos a qual, feita 
com consciência das implicações, pode sustentar o desenvolvimento da personalidade com au-
tonomia, disse Carvalho61. Por meio do carisma, podemos compreender os fenômenos sociais e 
religiosos provocados por líderes capazes de serem adorados por multidões, verdadeiros peda-
gogos, dignos de dons mágicos, específicos, para transmitir o conhecimento.

Max Weber entendia carisma em algumas formas bem distintas, indo de “dom” e “graça”, 
até o exercício do poder e da dominação que podem deter uma pessoa ou um objeto. Para ele, 
a autoridade de um líder religioso não se baseia em sua função legalmente constituída, nem na 
tradição religiosa que está por trás dele, e sim em um dom, uma capacidade especial que ele 
possui para liderar. Segundo o autor, aqueles que reconhecem e aceitam o carisma de algum 
líder são impelidos a seguirem-no. Outra importante característica dos líderes carismáticos é 
seu domínio sobre seus seguidores. 

O fato é que tal líder só é líder enquanto conseguir manter seu discurso nas práticas de 
seus adeptos. Se ele perde isso, então ele deixa de ter a credibilidade daqueles que o seguem. E 
é bastante comum reunirem-se imensas platéias para ouvir os líderes carismáticos pronuncia-
rem-se em razão da importância de sua orientação para o grupo. Enfim, o autor deixa claro que 
o carisma é um conjunto de qualidades especiais de uma pessoa as quais lhe conferem prepon-
derância ou papel de destaque sobre os outros integrantes do grupo; mas elas se caracterizam 
pelo elevado grau de subjetividade, ou seja, não são transmitidas por explicações nem aprendi-
das por meio de exercícios. 

O carisma aparece quase como dom, qualidade inata. Ele gera simpatia profunda, ligação 
quase emocional entre o líder e os seguidores e raramente pode ser explicado sem que se utilize 
a idéia de crenças e valores compartilhados. Dessa forma, está muito associado à formação de 
comunidades, onde predominam a espontaneidade e o consenso. A importância de observá-lo 
nas sociedades deve-se ao seu caráter subjetivo, quase mágico, que confere tanto poder aos 
seus detentores, conforme Weber62. 

Nesse sentido, a análise de fenômenos carismáticos é essencial para se começar a en-
tender o complexo processo de mudança social, pois aí funciona uma pedagogia diferenciada. 
Imensas plateias ao ouvir os líderes carismáticos se pronunciarem, dão devida importância as 

59  Ibid.; p. 159. 
60  Ibid.; p. 159-160. 
61  CARVALHO, Alonso Bezerra de. Educação e liberdade em Max Weber. Ijuí: Ed. Unijuí, 2004; p. 88. (Coleção fronteiras da educação). 
62  Op. Cit.; p.159-160. 
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suas orientações63, eles possuem carisma e pedagogia próprios.
Portanto, toda Religião precisa pedagogicamente de um líder carismático a ensinar seus 

seguidores. E pelo exposto, pode-se compreender que a pedagogia religiosa se destaca quando 
há liderança carismática que arrasta multidões à experiência sagrada. 

Considerações finais
Viu-se que toda sociedade humana é um empreendimento em construção, sendo ela um 

produto do ser humano. Além disso, Berger64  diz que a sociedade também “funciona como ação 
formativa da consciência individual”. O ser humano é, ao mesmo tempo, colaborador na cons-
trução da sociedade, do mesmo modo que sofre influência da mesma, por meio da formação 
recebida ao longo de sua vida. 

 Nesse processo, a Pedagogia, na sua formação estratégica e significativa, tem um papel 
importantíssimo na sociedade, por sua função socializadora. Ao buscar uma integração entre 
carisma e pedagogia, acredita-se que a paixão, a serviço de uma ética da responsabilidade, pos-
so resgatar o sujeito da imaturidade e da desumanidade. 

A educação que predominou no período mágico ou quando a Religião atingiu seu ponto 
culminante, procurou despertar poderes ocultos, latentes no ser humano, ou a intuição religiosa 
e a disposição interior para a experiência transcendental. Nela, o líder religioso – possuidor de 
carisma, ou seja, qualidades especiais, como a mágica, a força divina e a oratória – exerce o papel 
primordial em relação aos seus adeptos. O líder religioso conduz pedagogicamente os adeptos a 
uma experiência com o sagrado. O sujeito, por sua vez, passa a crer no momento em que se envol-
ve com a nova situação, quando se abre a ela. Então, vem acrescentar Fraas 65 que, a fé passa a ser 
condição e motivação do aprendizado, e o aprendizado significa a fé tomando forma.

Tal pedagogia religiosa tem como objetivo contribuir para o despertar do carisma reli-
gioso, capaz de participar da construção de uma sociedade solidária, inclusiva, fundamentada 
numa cultura da paz. Tal pedagogia parte do princípio de que, sem dúvida, a Religião é uma 
projeção humana, e a vida de fato, é uma permanente luta que não pode perder de vista as pers-
pectivas e ideais. Com efeito, a dialogicidade da Pedagogia e da Religião no contexto histórico 
vem se inovando, se aperfeiçoando, sendo assim, necessário um olhar mais sensível a vida e a 
sua ressignificação existencial.

Nessa perspectiva pedagógica, a Religião com o seu carisma pode se abrir ao diálogo huma-
no mais facilmente, mesmo provocado pelos desafios do tempo presente, contribuindo com aqui-
lo que tem de mais precioso: verem e captarem as necessidades do povo, ensinando-os, estabele-
cendo um contato próximo e íntimo com as pessoas, em suas necessidades sociais e existenciais. 
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Resumo
O presente trabalho tem como objetivo discorrer e articular uma reflexão pedagógica com 
o projeto pastoral, a partir de uma perspectiva sociointeracionista baseada nos estudos 
de Vygosty, sobre o papel da mediação simbólica na formação de valores humanos, éticos 
e cristãos. Considerando o projeto pedagógico-pastoral que busca trabalhar a evangeli-
zação das crianças através da mediação simbólica, levanta-se a seguinte questão: Qual 
a contribuição do uso da dimensão simbólica na construção de valores na identidade de 
crianças na primeira infância? Na elaboração este artigo, buscou-se essencialmente re-
fenciais teóricos na obra de Lev Vygotsky, mas também um aporte na Teologia da Criança 
através dos estudos de Sofia Cavalletti, Blanches de Paula e em outros autores como 
Maria Lúcia Arruda Aranha da fiolosofia, Jean François Catalan e Carl Jung na psicologia 
e na área da Sociologia da Criança, Manuel Jacinto Sarmento. O estudo utilizou-se da 
abordagem qualitativa. Espera-se que este trabalho colabore nas atividades pastorais 
com crianças de primeira infância, de forma a aproximar os processos de evangelização 
do universo lúdico da criança.  

Palavras-chave: mediação simbólica, evangelização, educação infantil.

Deus é alegria. Uma criança é alegria. Deus e uma criança têm isso em comum: ambos 
sabem que o universo é uma caixa de brinquedos. Deus vê o mundo com os olhos de uma 
criança. Está sempre à procura de companheiros para brincar.
Rubem Alves

Karin Eliana Nicolau dos Santos Lacerda

Mediação simbólica na ação pastoral 
escolar e sua contribuição na formação 
de valores com crianças de educação infantil
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1. Introdução
A Gestão Pastoral deve ser capaz de exercer com qualidade sua missão evangelizadora nos 

seus diversos contextos. No entanto, identifica-se que a ação evangelizadora1  articulada com a 
educação formal direcionada às infâncias, ainda é um desafio pastoral. Segundo Catalan (1999, 
p.151), “é através do imaginário da criança que se elaboram as imagens de Deus, que pode 
surpreender o adulto desinformado”. Nesta pespectiva, o presente trabalho busca considerar 
o universo já explorado na educação, religião, arte e tantas outras áreas de conhecimento, da 
mediação simbólica na evangelização de crianças de Educação Infantil. 

O trabalho com o universo simbólico tem um amplo campo e propicia excelentes traba-
lhos na Educação Infantil. O tema escolhido é: Mediação Simbólica na Ação Pastoral Escolar e 
sua Contribuição na Formação de Valores com Crianças de Educação Infantil, a fim de identificar 
a contribuição da mediação simbólica na ação pastoral, para a formação de valores humanos, 
éticos e cristãos. A este respeito, concordamos com Aranha e Martins (1992, p. 106) quando 
afirmam que “a primeira compreensão que temos do mundo é fundada no solo dos valores da 
comunidade a que pertencemos”. A Educação Infantil sendo a primeira etapa da educação bási-
ca assume, juntamente com família, a responsabilidade na formação dos valores.

A elaboração do problema buscou contemplar a realidade da ação pastoral na Edução 
Infantil, no contexto do Colégio Marista Santa Maria, em Curitiba - PR. Considerando o proje-
to pedagógico-pastoral que busca trabalhar a evangelização das crianças através da mediação 
simbólica, levanta-se a seguinte questão: Qual a contribuição do uso da dimensão simbólica na 
construção de valores na identidade de crianças na primeira infância?

Segundo o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infanti (1998, p.50): “Os con-
teúdos conceituais referem-se à construção ativa das capacidades para operar com símbolos, 
idéias, imagens e representações que permitem atribuir sentido à realidade”. Desde os con-
ceitos mais simples até os mais complexos, a aprendizagem se dá por meio de um processo de 
constantes idas e vindas, avanços e recuos nos quais as crianças constroem idéias provisórias, 
ampliam-nas e modificam-nas, aproximando-se gradualmente de conceitualizações cada vez 
mais precisas. Optou-se neste estudo, por um aporte teórico em Vygotsky uma vez que, sua 
abordagem fundamenta-se em alguns aspectos que têm relação com a ação pastoral como: na 
participação, na socialização, na constituição do sujeito e sua relação com o mundo através de 
uma ação mediadora.

2 . Mediação simbólica em vygotsky
A exploração do universo simbólico é uma das possibilidades de rica significação no tra-

balho pastoral com crianças. Esta representação pode se dar concretamente, por meio de uma 
mascote, de um desenho ou de uma poesia, por exemplo. Mas a exploração simbólica na for-
mação da criança pode também ser abstrata como a que acontece durante uma brincadeira ou 
um relato imaginário feito por ela. Como afirma Jung (p.16) “Assim, uma palavra ou imagem é 
simbólica quando implica alguma coisa além do seu significado manifesto e imediato”. 

Na abordagem Sociointeracionista, do psicólogo bielo-russo Lev Vygotsky (1896-1934), o 
desenvolvimento humano se dá na relação das trocas entre parceiros sociais, através de proces-
sos de interação e mediação. A existência humana e o seu contato com o meio é então mediada 
por instrumentos e signos. O autor Martins Fontes já na Introdução do livro “Pensamento e Lin-
guagem” afirma que a concepção de Vygotsky sobre o desenvolvimento é também uma teoria 
de educação. Nesta teoria, a mediação social e semiótica no acesso da criança à cultura e novos 
conhecimentos e apropriações, tem papel fundamental. 

 
Segundo Angel Pino (2005, p. 59),

1 Por evangelização entendemos a missão global da Igreja que, fiel ao projeto de Cristo, empenha-se incansavelmente na promoção do 
Reino de Deus, tornando-se presente entre as pessoas e as culturas de maneira significativa, a fim de promovê-las em dignidade, à luz da fé.

O acesso ao universo da significação implica, necessariamente, a 
apropriação dos meios de acesso a esse universo, ou seja, dos sis-
temas semióticos criados pelo homem ao longo da história, princi-
palmente a  linguagem , sob as suas várias formas. 

Para Vygostky, toda relação do indivíduo com o mundo é feita por meio de instrumentos 
e por meio da linguagem, que traz consigo conceitos consolidados da cultura à qual pertence o 
sujeito. Nesta teoria, o que importa é a interação que cada pessoa estabelece com determinado 
ambiente, a chamada experiência pessoalmente significativa.

3 . A dimensão da fé e a criança 
A presença da criança nos espaços educativos deve ser percebida de um novo modo, supe-

rando a visão de criança pré-sociológica onde “a base fundamental é a consideração da criança 
como exterior ao contexto social no qual reside ignorando, por princípio, o conceito de estru-
tura social”, conforme traz Leni Vieira Dornelles        (2007, p.42). Percorrendo os estudos de 
Manuel Jacinto Sarmento (2000, p.156-157), pode-se afirmar que.

A infância não mais poderá ser pensada, então, como a idade da 
não fala: as linguagens da criança deverão ser consideradas múl-
tiplas, desde que a criança nasce; nem como a idade da não-razão, 
uma vez que as crianças encontram outras formas de construir ra-
zão, nas suas interacções quotidianas, nomeadamente, na incorpo-
ração de afectos e fantasias; também não será designinada como 
a idade do não-trabalho, se se tiver em conta as múltiplas tarefas 
realizadas, diaramente, pelas crianças, nos diferentes espaços em 
que habitam.

 
Neste sentido, o trabalho pedagógico-pastoral com crianças, envolve diversas dimensões e, 

qualquer que seja o aspecto a ser explorado, esta ação deve ser desenvolvida tomando como refe-
rência as capacidades da criança. Na perspectiva da prática pedagógica-pastoral para a dimensão da 
fé se torna uma possibilidade de intrevenção, respeitando as particularidades e pluralidades cultu-
rais e religiosas das infâncias. Em Marcos 9.36,37, lê-se: “E, tomando uma criança, colocou-a no meio 
deles. Pegando-a nos braços, disse-lhes: Quem recebe uma destas crianças em meu nome, está me 
recebendo; e quem me recebe, não está apenas me recebendo, mas também àquele que me enviou”. 
Nesta descrição bíblica, a criança é colocada no meio. Jesus é sensibilizado por uma criança e tem 
profundo respeito por ela. O desenvolvimento da nossa fé no decorrer da vida, se dá a partir das 
relações humanas. Essas relações influenciam no sentido que o homem dá à vida e à maneira como 
este desenvolve sua fé. Para Blanches de Paula (2004, p.78):

Nossa fé “adulta” está diretamente vinculada com a vivência e con-
vivência no mundo infantil. A fé é cultivada nas relações que trava-
mos desde que nascemos, portanto, está ligada aos significados e 
sentido que damos à vida. A criança expressa sua compreensão do 
mundo mais por meio dos “sentidos” do que por um discurso “ela-
borado” (mundo adulto).
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A mediação com a criança feita pelo adulto, nesse sentido, deve suscitar a abertura ao 
transcendente, ao desenvolvimento de atitudes de tolerância, solidariedade, promoção da paz e 
respeito à dignidade de todos.

4. A acolhida no Colégio Carista Santa Maria
O Colégio Marista Santa Maria, ao longo dos anos, tem dado uma importância significativa 

aos momentos de acolhida das crianças e famílias na escola. Tal atividade é desenvolvida pelo 
grupo de especialistas e pastoralistas que conduzem as “acolhidas” semanalmente pela manhã 
e à tarde, com crianças do Infantil de 3 a 6 anos e seus familiares. Antes de entrar em sala, todos 
são recebidos no pátio, onde cantam, partilham percursos de trabalhos, celebram a vida e a ale-
gria de estarem juntos. Para isso, os educadores utilizam músicas, apresentações audiovisuais, 
contação de história, orações e reflexões visando aproximar as crianças da dimensão religiosa, 
por meio de canções, gestos e atitudes que promovem a valorização da vida e do cuidado com 
o outro. São momentos oportunos para que as crianças desenvolvam a vivência de valores e o 
sentimento de pertença à Comunidade Marista. 

O projeto Acolhida no Colégio Marista Santa Maria para a primeira infância, que com-
preende as crianças da Educação Infantil e 1º ano do Ensino Fundamental, quer ser, conforme 
orienta as Diretrizes da ação Evangelizadora da PMBCS (2011,p.29) , uma ação “sistematizada, 
orgânica, progressiva e permanente*”, e para isso organiza-se de forma a desenvolver uma te-
mática anual em todas as séries, divididas em três anos consecutivos. Desta forma, cada criança 
participa de três anos de acolhidas diferentes, de acordo com o tema do ano. Nesse cronograma, 
o “Ano A” desenvolve a temática da paz, cujas ações correspondem às reflexões sobre o conceito e 
a vivência da paz inspirada no livro Um Mundinho de Paz.2 

 Já no “Ano B”, a temática desenvolvida é a respeito da Consciência Planetária, buscando 
estimular a criança a apresentar atitudes de cidadania e cuidado com o planeta. Trabalha-se 
neste ano com a Carta da Terra, documento de 11 de abril de 1999. O último ano desse ciclo, o 
“Ano C”, desenvolve reflexões e ações acerca dos Direitos das crianças. O projeto é Inspirado no 
Estatuto da Criança e do Adolescente3, especialmente sobre o direito de brincar.

A participação da família é fundamental no processo educativo das séries iniciais e com-
põe um elemento importante na realização das acolhidas. Propõe-se a cada série o trabalho com 
um símbolo que é construído coletiva e processualmente, na sala de aula e em casa com a famí-
lia. Para as turmas de Infantil 3, o símbolo trabalhado é o “Álbum das famílias”, composto por 
fotos da família, para que as crianças apresentem a seus colegas suas origens e ampliem seu cír-
culo de amizade.  Para casa, segue junto com o Álbum, o livro “O livro da Família”, de Todd Parr. 

Com as turmas de Infantil 4  é desenvolvido o “Álbum das Preferências”, com registros das 
crianças sobre suas preferências (alimentos, cores, brincadeiras...), favorecendo o autoconheci-
mento e o relacionamento interpessoal. 

Para as crianças de Infantil 5 , utiliza-se como símbolo a “Fonte da Paz”. Uma pequena 
fonte de água que integra o ambiente de sala de aula, demarcando a simbologia e a experiência 
da paz, através das sensações. 

Com os 1ºs anos, as ações são desenvolvidas utilizando-se a mascote: “Champito”. Boneco 
de pano alusivo a São Marcelino Champagnat, que traz consigo um diário de visitas preenchido 
pelas famílias com relatos sobre momentos significativos da presença do Champito em suas 
casas. 

Percebe-se através da participação das famílias nas acolhidas e dos registros feitos nos 
álbuns de cada série, que o trabalho desenvolvido através do uso dos símbolos, como media-
dor nas relações escola-família tem incidido na construção de valores pelas crianças, ao mes-
mo tempo em que promove diálogo nas famílias em torno da formação para os valores que se 
2 BELLINGHAUSEN, Ingrid Biesemeyer. Um Mundinho de Paz. São Paulo: DCL, 2007. (Coleção O Mundinho)
3 Estatuto da Criança e do Adolescente na proposta educativa: olhares e vozes/Rede Marista de Solidariedade. São Paulo: FTD, 2010.
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procura viver no ambiente escolar. Conclui-se ainda, que estas ações fomentaram o interesse e 
aproximaram o grupo de professoras da escola do campo pastoral, fazendo com que também se 
sintam responsáveis e partícipes na educação-evangelização infantil. 

5. Considerações finais
A ação pegagógico-pastoral com a primeira infância pode tornar-se mais significativa e 

prazerosa para a criança e experienciada de maneira mais concreta, a partir do uso da media-
ção simbólica. Conforme os estudos de Vygotsky no que se refere à constituição da linguagem, 
do desenvolvimento e da aprendizagem do ser humano com o objetivo de compreender de que 
forma se dá o desenvolvimento de processos psíquicos como a abstração, raciocínio lógico, pla-
nejamento, entre outras funções psicológicas, é possível encontrar elementos que podem con-
tribuir na reflexão, planejamento e execução do trabalho pastoral. No entanto, a escolha por 
Vygostky neste trabalho justifica-se, para além dos estudos que este desenvolveu sobre funções 
psicológicas, por sua abordagem ter considerado outros métodos históricos das ciências sociais 
como a sociologia e a antropogia, propondo uma perspectiva onde o homem e as sociedades 
devem ser vistos de forma dinâmica, flexível e integrada. 

Segundo PALANGANA (2001, p. 105),

Reconhecendo a imensa diversidade nas condições histórico-so-
ciais em que as crianças vivem, ele acredita que as oportunidades 
abertas para cada uma delas são muitas e variadas, enfatizando, 
mais uma vez, a relevância do sicial na formação do pensamento.

Este olhar vai ao encontro da visão de criança que buscamos ter na mediação pastoral. 
Sendo ela, um sujeito capaz de se desenvolver em todas as suas dimensões, inserido num con-
texto histórico-social que precisa sempre ser considerada integralmente nos processos educa-
tivo-evangelizadores. 

Ainda, de acordo com PALANGANA, (2001, P.154),

Para Vygotsky, no brinquedo a criança projeta-se nas atividades 
dos adultos, ensaiando atitudes, valores, hábitos, significados que 
se encontram muito aquém de suas possibilidades efetivas, e que, 
no entanto deverão ser posteriormente incorporados na sua forma 
de agor e pensar.  

Reafirma-se, com estes estudos, que o uso do universo simbólico para a evangelização, 
considerando a teoria de Vygostky, pode ser um meio pelo qual a ação pastoral encontrará efi-
cácia na relação educativa que se estabelece entre a experiência e a apropriação de valores 
humanos, éticos e cristãos.
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Resumo
Inspirados por Santo Inácio de Loyola1  e  pelo lema “Homens para e com os demais2”, os 
alunos do Colégio Anchieta vivenciam o Apadrinhamento. O projeto, cujo objetivo é pro-
mover a consciência social, sensibilizando e aproximando as diferentes realidades, es-
tabelece um vínculo afetivo, consciente e comprometido com as crianças apadrinhadas. 
O que era feito de forma assistencial transformou-se em um projeto existencial, e hoje 
ocorre um  acompanhamento sistemático, ao longo do ano letivo, às instituições atendi-
das. Cada turma de alunos tem a oportunidade de apadrinhar uma instituição, realizando 
encontros de convivência e partilha, os quais levam um novo olhar sobre a diversidade 
humana e os valores, especialmente a solidariedade. Constata-se que os talentos são 
dons a serem desenvolvidos para o bem da humanidade: cada um fazendo o máximo em 
prol do outro, como agente de mudanças, solidário, compassivo e comprometido com os 
mais necessitados. 

Palavras-chave: identidade inaciana, solidariedade, valores.

1. Introdução
O Colégio Anchieta de Porto Alegre é uma escola bastante tradicional no Rio Grande do 

Sul, tendo completado 125 anos de fundação, neste ano de 2015. Como instituição jesuíta de 
educação, trabalha na perspectiva humana, à luz dos princípios excelência humana e cristã, 
formar homens e mulheres responsáveis, conscientes e inovadores, capazes de se inserir na sua 
realidade com espírito engajado e transformador. 

Com aproximadamente três mil alunos e cerca de 420 colaboradores, o Colégio tem cons-
truído uma trajetória de referência, inspirado nos pilares da pedagogia de Santo Inácio de Loyo-
la, mas também voltado para um mundo em permanente mutação. De fato, a visão assumida 
pela escola é a de se constituir como um centro de referência, inovador em suas propostas e 
práticas pedagógicas e na formação de cidadãos críticos, conscientes e empreendedores. 

1 Fundador da Companhia de Jesus.
2 Frase usada repetidamente pelo Pe. Pedro Arrupe nos seus escritos e discursos. Coleção Ignatiana, n.16, pp. 29ss, Ed. Loyola, São 
Paulo, 1981.
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Pensamos que a tarefa da educação é formar seres humanos para o 
presente, para qualquer presente, seres nos quais qualquer outro 
ser humano possa confiar e respeitar, seres capazes de pensar tudo 
e de fazer tudo o que é preciso como um ato responsável a partir de 
sua consciência social (MATURANA, Humberto: Formação humana 
e capacitação. Petrópolis: Vozes, 2003. p.10).

Nesta perspectiva, a missão educativa do Colégio Anchieta, traduz-se hoje pelo desejo de 
“oferecer educação inovadora, fundamentada na tradição jesuíta, que promova a excelência hu-
mana e acadêmica e o desenvolvimento de uma sociedade sustentável”. Tal propósito é um de-
safio constante de equilíbrio entre tradição e vanguarda, entre conhecimento e vivência, entre 
formação acadêmica, humana e cidadã, em uma proposta prática. A busca desse equilíbrio é 
nosso desafio constante, traduzido na preocupação com os desafios pedagógicos e sociais que 
se colocam numa visão mais ampla. Cabe à Educação e, em concreto, a um Colégio na atualida-
de, buscar respostas criativas e autônomas, capazes de dar conta de um mundo cada vez mais 
complexo, multifacetado e paradoxal.

2. Desenvolvimento
Conforme a 35ª Congregação Geral da Companhia de Jesus:

Servir à missão de Cristo hoje significa prestar atenção especial ao 
seu contexto global (...). A globalização, a tecnologia e os problemas 
ambientais desafiaram as nossas fronteiras tradicionais e reforça-
ram a nossa consciência de que temos uma responsabilidade co-
mum pelo bem-estar do mundo inteiro e pelo seu desenvolvimen-
to de uma maneira sustentável e geradora de vida (Congregação 
Geral da Companhia de Jesus, 35,2008, Roma. Decreto 2, 20, 91p.).

No cenário educativo atual, na perspectiva da solidariedade, a contemporaneidade tem 
trazido para as escolas uma série de desafios, sendo um dos mais importantes a relação entre 
os iguais de maneira harmoniosa. 

A escola contemporânea precisa incluir no seu projeto educativo práticas pedagógicas que 
ampliem o ensino, trazendo-o para uma dimensão mais concreta e que levem em consideração o 
“aprender a fazer”, o “aprender a conviver” e o “aprender a ser mais humano”. Estas dimensões, que 
sempre foram fundamentais para a constituição ética e formativa dos indivíduos, assumem ainda 
mais relevância na época atual, ressignificando o papel dos indivíduos nestas relações. 

Não se pode mais conceber a sala de aula como um espaço fechado e desvinculado do 
mundo, trabalhando com conceitos estritamente teóricos que não dialoguem entre si e cujo 
sentido esteja esvaziado de uma preocupação crítica e ética.

Com base nisso, o movimento pelos Direitos Humanos também nos ensina que conceber 
e conviver com as diferenças requer o reconhecimento de que existem indivíduos e grupos dis-
tintos entre si, mas que não se anulam ou se excluem em termos de direitos iguais e de oportu-
nidades correlatas que garantam a afirmação de suas identidades e da existência com dignidade 
humana.

Neste cenário, o Colégio Anchieta busca alternativas de aprimoramento de suas práticas 
escolares. Esta instituição apresenta uma proposta de ensino fundamentada nos seguintes va-
lores: autonomia pessoal e coletiva, respeito às diferenças, solidariedade, alteridade, respon-
sabilidade, cooperação e cordialidade e, desta forma, abre-se para projetos sociais capazes de 
responder às novas demandas e às necessidades de um público já assistido pelo Colégio, porém 
informalmente.
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Deste modo, o Colégio intervém de forma significativa junto a uma série de organizações 
e entidades parceiras, gerando benefícios não somente para as instituições, mas também para a 
comunidade anchietana como projeto educativo coletivo de alunos, professores, colaboradores 
e respectivas famílias.

2.1  Projeto Apadrinhamento3

A fim de promover uma consciência dos “outros”, a educação jesuí-
ta acentua os valores comunitários, tais como a igualdade de opor-
tunidades para todos, os princípios de justiça distributiva e social e 
a atitude mental que vê o serviço aos demais como uma realização 
própria mais valiosa que o sucesso ou a prosperidade (Caracterís-
ticas da Educação da Companhia de Jesus, São Paulo, Edições Loyo-
la, 4ª ed. 1998. p. 50, nº 83).

Vivenciado pelos alunos, familiares, professores e funcionários do Colégio, o Apadrinha-
mento tem como objetivo sensibilizar a comunidade escolar para as várias realidades sociais, 
desafiando-a a conviver com as diferenças de forma harmoniosa. O que era feito de forma as-
sistencial transformou-se em um projeto existencial, favorecendo o encontro, privilegiando as 
relações, o contato, o carinho e a atenção, assim, formando vínculos e compartilhando ensina-
mentos com crianças das instituições assistidas pelo Colégio.

Como desejava Santo Inácio, o Apadrinhamento visa contribuir na formação de bons ci-
dadãos, pessoas compassivas, conscientes, competentes e compreensivas, voltados para os va-
lores cristãos, dos quais tanto carece nossa sociedade. É preciso mobilizar corações e mentes, 
a fim de que cada aluno possa solidarizar-se conhecendo a realidade através da experiência, 
apoiados pela escola, e assim lutar para minimizar as causas de sofrimento. Lutar pela justiça. 

Com isso, o valor “solidariedade” perpassa todos os conteúdos e ações desenvolvidas ao lon-
go do ano. Na solidariedade, redescobrimos o sentido original da palavra respeito, que nada tem a 
ver com temor e obediência, mas com atenção integral de alguém. Na solidariedade, percebe-se a 
beleza da partilha, da ação em conjunto, e a percepção desta beleza em si suscita valores essenciais, 
como o amor, a paz, a liberdade, a meditação, a evolução e a harmonia e compaixão.

A origem da palavra “solidariedade” tem sua raiz no francês e também no latim. No fran-
cês, solidarité, que significa “responsabilidade mútua”;  solidaire, “inteiro, completo, interde-
pendente”. E no latim, “solidare”, que significa, etimologicamente, “solidificar”, “confirmar”. Em 
outras palavras, solidariedade é o substantivo feminino que indica a qualidade de uma pessoa 
solidária que traz em si um possível sentimento de identificação com a necessidade dos outros. 

Na Exortação Apostólica Evangelli Gaudium (EG), o Papa Francisco nos convida: “saiamos, 
saiamos para oferecer a todos a vida de Jesus Cristo!” (49), e é através desta experiência de 
abertura e de encontro com as instituições apadrinhadas que buscamos contribuir com a justi-
ça e a paz, assim como nos convoca o Papa.

2.2 Um olhar sobre o 4º ano
Tudo começou em 2003 quando as turmas do 4º ano do ensino fundamental fizeram os primeiros 

contatos com as instituições, porém, ainda à distância, através da troca de cartas, por ocasião de datas sig-
nificativas e das campanhas realizadas (agasalhos, alimentos, brinquedos...). Aos poucos, o projeto foi se 
configurando de acordo com as necessidades e possibilidades, tanto do Colégio quanto das instituições.

Em 2006, para a satisfação de todos os envolvidos, os alunos do Colégio Anchieta passa-
ram a visitar seus afilhados nas instituições apadrinhadas, conhecendo, assim, um pouco da 
realidade em que vivem. Realidade esta que é a extensão de seus lares, visto que a maioria dos 
afilhados depende muito das instituições.
3 Projeto social desenvolvido pela comunidade escolar do Colégio Anchieta.
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Desde o início, os responsáveis pelo projeto (professores e serviços4), pessoas que tra-
balham no Colégio, que são comprometidas e que compartilham da busca pela justiça social 
em prol de uma sociedade mais justa e igualitária, almejam que esta mesma consciência seja 
despertada nos alunos. Percebe-se a necessidade das visitações, da relação presencial, pessoal e 
afetiva entre os padrinhos e seus afilhados; uma relação de cuidado, fazendo “o bem sem olhar 
a quem”, buscando e encontrando sentido e significado em seu fazer “para e com os demais”. 

 Tudo isso só é possível com a reflexão sobre a experiência dentro do contexto da 
escola. É preciso que o aluno entenda a importância do projeto e que se sinta responsável 
pelo outro. Para ser efetiva, a ação tem que ultrapassar o sentido da caridade, da compai-
xão e piedade, e dar lugar ao sentido da justiça e da solidariedade. Precisa distinguir-se da 
bondade, que pode ser unilateral. Quando somos solidários, de certa forma vamos além da 
bondade, porque participamos de um movimento social nascente, que pode incluir duas ou 
mais pessoas.

Solidariedade, justiça e respeitabilidade. Solidariedade não só com os afilhados, mas 
com todas as pessoas. A solidariedade visa ao bem comum em detrimento do meu próprio 
bem. É o componente central da evangelização, em que é preciso ir além da compaixão. Ser 
agente de ações para modificar estruturas. Todos somos responsáveis por todos. Compro-
metidos com a ação e contemplativos na ação.

Desde então, o Apadrinhamento transformou-se em momentos de sensibilização, pla-
nejamento e execução de interativas que proporcionam o contato com o outro e a percepção 
de suas necessidades, apontando para a importância da vivência solidária e mudança de 
atitude no cotidiano... 

Através do projeto é possível que cada criança amplie o seu mundo e sua compreensão 
da humanidade. É um convite para sair da sua realidade e ir à realidade do outro, esse espa-
ço que é diferente do seu. Trata-se, então, de uma sensibilização para que o aluno sinta-se 
convidado e provocado a ser agente transformador na sociedade em que vive.

Deste modo, precisamos compreender a necessidade não só de aprender a ser solidá-
rio, mas também a necessidade social de estimular o aprendizado de outrem. Vasconcellos 
(2006) retrata que “há que descobrir que sua afirmação não significa (...) a negação do ou-
tro, mas que, ao contrário, a convivência com o outro o leva a potencializar-se e desenvol-
ver-se”; ou seja, a solidariedade, sendo um processo de libertação social, de autoconheci-
mento coletivo, não é qualidade que se tem ou não, mas que se aprende e se ensina partindo 
das mais variadas condições sociais, dos mais variados ambientes.

Assim se dá a formação integral da pessoa humana para a ação, numa busca constante 
de doar-se, olhar o próximo para alcançar o Magis5. Ser mais para os demais.

A falta de solidariedade com os necessitados afetará, diretamen-
te, a nossa relação com Deus (EG 114). Se alguém possui riquezas 
neste mundo e vê o seu irmão passar necessidade, mas diante dele 
fecha o seu coração, como pode o amor de Deus permanecer nele? 
(1Jo 3,17)

Desta forma, o Apadrinhamento estimula os alunos a empregarem seus “talentos” para o 
serviço aos demais e a verem neste serviço a efetivação de sua resposta ao amor de Deus.       

O envolver-se com e neste projeto “Apadrinhamento” leva o educando a sentir-se valori-
zado, valorizando o outro, a modificar-se, modificando atitudes e pensamentos com relação ao 
outro, ao desconhecido.
4 Serviços de Apoio ao Ensino: SOP - Serviço de Orientação Pedagógica; SOE – Serviço de Orientação Educacional; SOREP – Serviço 
de Orientação Religiosa, Espiritual e de Pastoral; SOCE – Serviço de Convivência Escolar; e Serviço de Midiaeducação.
5 Magis” é um conceito fundamental na espiritualidade inaciana e na pedagogia dos jesuítas dela decorrente. Procede da considera-
ção inicial dos Exercícios Espirituais, denominada “Princípio e Fundamento”. Segundo Arzubialde, o “mais” é a docilidade à vontade divina, 
assim como o mais da relação positiva do homem com as coisas.
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A Pedagogia Inaciana vem ilustrar e desenvolver a cultura do amor, do servir, da exce-
lência humana, da vida e da ética. Seguir os princípios que regem a Pedagogia Inaciana quer 
dizer, efetivamente, elevar o ser humano em todas as instâncias da vida: a família, o estudo, o 
transcendente, a justiça, a verdade, o trabalho, o amor, a união...

Cabe ressaltar que, por ser algo de toda a escola, a vivência do Apadrinhamento é muito 
esperada pelos alunos dos anos iniciais, em especial, pelos alunos do 3º ano do ensino funda-
mental, os quais aguardam ansiosamente o ano seguinte, na expectativa de tornarem-se, de 
fato, “padrinhos”; vibram e se comprometem com a proposta, “pedagogia do cuidado”. Há, visi-
velmente, uma (trans)formação. Imbuídos deste espírito de solidariedade, cuidado e justiça, os 
alunos passam então a preparar os momentos de convivência e encontro.

 A partir das reflexões em aula sobre o valor do 4º ano, a solidariedade, e sobre o sentido 
do ser inaciano, seguindo o exemplo de Santo Inácio de Loyola, são consideradas algumas eta-
pas importantes deste projeto, as quais se fundamentam no Paradigma da Pedagogia Inaciana: 
Conhecer o contexto social em que os afilhados estão inseridos; Experienciar direta e indireta-
mente o contexto vivenciado por ambos os envolvidos, através da visita dos afilhados ao Colégio 
Anchieta e dos padrinhos às instituições apadrinhadas; Refletir sobre o projeto: a preparação 
(estou preparado?), o desenvolvimento (o que farei?) e a ação (o meu agir); Agir conhecendo a 
realidade dos afilhados, interagir com eles e avaliar as trocas, os resultados, sentimentos, vivên-
cias, estabelecendo relações com as suas vidas.

Desta forma, através de vídeos, folders, propagandas e consultas nos sites, busca-se tam-
bém refletir sobre a situação de vida das pessoas da comunidade apadrinhada, os problemas 
mais graves detectados, questionando-se os seguintes pontos: De que precisam? Por que pre-
cisam? Que problemas tais carências trazem? De que precisam com maior urgência? De que 
forma se pode contribuir?

Duas são as instituições apadrinhadas pelo 4º ano: OSICOM (Obra Social Imaculado Co-
ração de Maria), que tem por missão promover a formação integral de crianças, adolescentes 
e adultos, segundo os princípios éticos, visando ao desenvolvimento de suas potencialidades 
e capacitando-os para o exercício da cidadania; e Pequena Casa da Criança, que atende, por 
meio de diversos programas e projetos, crianças, jovens, idosos, famílias, prestando o apoio 
necessário para uma melhora na qualidade de vida.

O primeiro contato do ano letivo com estas instituições dá-se durante a Páscoa quando as 
turmas, motivadas pela História da Páscoa e pelo sentido da Vida Nova, responsabilizam-se pela 
confecção de cestos de Páscoa para os afilhados, utilizando material reciclado. A lembrança, 
onde são colocados bombons, é construída pelos alunos com materiais diversos. Ao encerrar-se 
o prazo para que todos colaborem, as instituições são convidadas a virem até o Colégio receber 
as doações.

Normalmente a instituição envia os representantes e um grupo de alunos os quais re-
cebem dos alunos anchietanos os chocolates. Para este momento, cada turma da instituição 
apadrinhada confecciona um cartão para os padrinhos. É um momento de muita emoção e re-
conhecimento. Esta troca instiga nossos alunos a querer conhecer o restante dos afilhados e a 
esperarem dia a dia pelo encontro com todos.

A partir deste momento e dando continuidade, durante todos os momentos que antece-
dem a etapa seguinte, ou o encontro com os afilhados propriamente dito, ocorre a preparação 
e revitalização do projeto através de apresentação em powerpoint – Preparação sobre o que é 
ser padrinho e madrinha; Relação com a vida de Santo Inácio: “Em tudo Amar e Servir6”; e com 
o Valor do ano, solidariedade: “Mãos que acolhem7”.

Para este momento nos inspiramos no livro “O Pequeno Príncipe” e na frase: “Tu te tornas 
eternamente responsável por aquilo que cativas” (Saint Exupéry). Ressaltamos aqui a impor-

6 Santo Inácio de Loyola.
7 Termo utilizado no 4º ano para desenvolver a identidade do Carisma e da Espiritualidade Inaciana, levando em consideração o 
valor trabalhado: Solidariedade.
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tância de valorizar o que se cativa e a responsabilidade que necessitamos exercer com aquele 
que se torna importante em nossas vidas. 

De posse das listas e do número de crianças em cada instituição, é chegada a hora de co-
nhecer os nomes dos afilhados. Anteriormente cada aluno ficava responsável por uma criança, 
para ela escrevia uma carta apresentando-se e, durante o encontro, com ela interagia, brincava, 
cuidava... Contudo, devido a mudanças nas instituições e às ausências dos afilhados no dia do 
encontro, por motivos alheios a sua vontade, o que causava muita frustração em nossos alunos, 
a metodologia foi se adequando ao momento. 

Passamos, então, para a modalidade turma apadrinha turma. Desta forma, cada turma do An-
chieta é responsável por todos na turma apadrinhada. Em muitos momentos, devido ao número de 
alunos, uma turma do Colégio apadrinha mais de um grupo de cada instituição.

Este primeiro contato pessoal ocorre nas dependências do Colégio Anchieta. Os afilhados são 
encaminhados pelas equipes e recebidos pelos padrinhos nas salas de aula. Lá brincam, jogam e 
realizam atividades plásticas. Após este contato, ocorre a recreação nas áreas livres do Colégio: pra-
cinha, campo e quadras, onde nossos convidados desfrutam do amplo espaço do Colégio e também 
de materiais diversos para as brincadeiras e jogos.

Este momento lúdico é o momento mais precioso e esperado pelos afilhados. É possível per-
ceber, no encantamento com tudo e todos, no olhar, no sorriso e em cada abraço recebido, a gratidão 
por estarem ali. Da mesma forma, nossos alunos sentem-se responsáveis pelo cuidado, pelo carinho 
e afeto partilhado com os amigos que acabaram de conhecer. 

Desta forma, colocamos em prática o que Santo Inácio nos ensina: uma maneira contemplativa 
de estar no mundo; ensina-nos a contemplar Deus, a operar na profundidade das coisas e a saborear 
“a infinita doçura e encanto da divindade e da alma, das suas virtudes e de tudo” (EE8, 124).

Logo todos retornam às salas para a partilha do lanche, preparado pelos alunos do Colégio; 
cada grupo encarrega-se de organizar cartazes para decorar o ambiente e de trazer um tipo de ali-
mento para partilhar com os amigos. Após o lanche, permanecem na sala com jogos de mesa, dese-
nho e pintura, atividades com massa de modelar ou filme.

Aproxima-se então o momento final deste primeiro encontro. Há muito afeto envolvido e com 
isso a dificuldade em despedir-se dos novos amigos. O mesmo acontece por parte dos afilhados. São 
abraços sinceros e, como cita James Martin: “Isso faz parte da obra fundamental de oferecer auxilio 
e é parte do chamado de todos” (2012, p. 224). As marcas desse encantamento são visíveis em todos 
os envolvidos, sejam eles adultos ou crianças, professores, funcionários e alunos. 

Cada um é capaz de marcar a vida do outro, despertar no outro o seu melhor. Como podemos 
constatar no relato emocionante de uma aluna:

 “Este projeto não foi só uma brincadeira com crianças carentes, foi um projeto acolhedor e 
solidário. Nós não fomos somente padrinhos ou madrinhas por um dia, mas sim abrimos 
nosso coração para dar carinho para crianças desconhecidas. Elas receberam nossas car-
tinhas e tiveram que imaginar como nós éramos. Fizeram um desenho em suas cabeças 
e nos criaram. Que alegria me deu naquele momento. Em mim e nos meus colegas tam-
bém! Tratar de uma criança com muito carinho nos deixa melhor, pois sentimos que ela 
está bem. Para alguns esse projeto foi emocionante, foi legal, bonito e amigável, e deixou 
uma sensação boa. Para outros, esse projeto teve uma sensação inexplicável; uma marca 
deixada por crianças pequenas em nossos corações. Saber o que é responsabilidade não 
é tão fácil assim. Você pode saber do que a criança gosta, mas não sabe se é responsável o 
suficiente para cuidar dela. A alegria no rosto de uma criança pequena é muito bom de ver. 
Ainda mais se foi você quem a deixou alegre... sentir quando uma pessoa gosta de você! E 
agora estou aqui, sentada em minha mesa, escrevendo essa reflexão, e só posso dizer que 
este foi o melhor dia do ano na 4ª série! (Laura - Turma 42). 

8 Exercícios Espirituais de Santo Inácio de Loyola.
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O primeiro contato pessoal é um exercício de cidadania, pois envolve as pessoas para além 
do seu campo de vivência, permitindo a transposição de barreiras e preconceitos em benefício 
do outro. Desde então, percebe-se que o Apadrinhamento é um meio para que haja maior cons-
cientização do indivíduo diante do papel que ele desempenha na sociedade, além de despertar 
o sentimento de solidariedade. 

A partir deste momento, deste contato inicial, as turmas intensificam o trabalho com os 
valores. Neste sentido, o Apadrinhamento visa contribuir para a construção de um propósito de 
vida alicerçado não só no aprendizado dos conteúdos acadêmicos, mas também na formação de 
atitudes, valores e virtudes que justificam a sua existência. De forma teórica e prática, o aluno é 
levado a refletir, assimilar e internalizar o valor respectivo ao ano, neste caso, a solidariedade.

Para isso, o 4º ano coloca em prática iniciativas em que os alunos entram em contato com os 
valores humanos por meio de temáticas contextualizadas nas atividades e vivências escolares. 

Em entrevista à Revista Páginas Abertas, a professora Maria Helena Marques enfatiza:

 Valores são saberes práticos, são referenciais internos que justificam nossas escolhas. 
São exercícios que nos humanizam na medida em que nos afastam do senso comum e 
nos aproximam do bom senso. Valores humanos, hoje e sempre, são aqueles que nos 
humanizam, ou seja, que nos ensinam, sobretudo, que tudo aquilo que nos aproxima 
do outro é infinitamente mais importante do que aquilo que nos afasta (MARQUES, 
Maria Helena Educação e Valores em Alta. São Paulo, Paulus, Ano 40, nº 61 Jan./Mar., 
2015. 2015, p. 6).

Imbuídos dos valores responsabilidade, solidariedade, confiança, fraternidade, respeito e 
partilha, o projeto continua sua trajetória ao longo do ano, e durante as comemorações da Se-
mana Anchietana9  ocorre o segundo encontro, desta vez mais carregado de significados do que 
o anterior, por ser o momento em que os alunos, padrinhos, saem em missão para conhecer a 
realidade na qual estão inseridos seus afilhados. Ocorre então a imersão nas realidades, a visita 
às instituições apadrinhadas. 

A dinâmica do encontro se repete – acolhida, interativas, convivência, partilha do lanche e 
recreação –, porém o cenário não é o do Colégio Anchieta, mas, sim, o da Vila Conceição e/ou o 
da Vila Chocolatão. Neste espaço e inseridos nesta realidade é possível perceber e sentir o que 
Pe. Pedro Arrupe10  dizia: “É necessário conhecer a realidade através da experiência, dedicar um 
tempo para caminhar pela periferia para conhecer de perto a realidade e a vida”. O contato real 
com os pobres é essencial.

Outro diferencial deste encontro é que os padrinhos presenteiam seus afilhados com um 
brinquedo seu. Tudo preparado com muito envolvimento entre professores, alunos e familiares, 
desde a escolha criteriosa do brinquedo, a partilha desta escolha com os colegas e a entrega 
deste aos afilhados (desapego).

O último momento de encontro do ano ocorre durante o encerramento do terceiro trimes-
tre, com a celebração natalina. Novamente as crianças das instituições apadrinhadas vêm ao 
Colégio e, além da celebração, que conta com a apresentação de canções e músicas tocadas na 
flauta, outros momentos são propostos, desde brinquedos infláveis, hora do conto, atividades 
com tinta, massa de modelar, utilização dos diferentes ambientes do Colégio até o saborear de 
um delicioso sorvete ou um saboroso lanche, oferecido pelo Colégio, finalizando com a chegada 
do Papai Noel e a entrega dos presentes trazidos pelos padrinhos.

 A relação de fé com Deus é comunitária e também pessoal; a comunidade educativa 

9 Evento tradicional do Colégio que acontece anualmente em outubro e que proporciona uma parada nos estudos. Os anchietanos 
têm uma semana de jogos, atividades culturais e integração entre as turmas.
10 Em 5 de outubro de 1965 foi eleito Superior Geral da Companhia de Jesus, permanecendo até 1983
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num colégio da Companhia está unida por laços que não são meramente humanos: 
é uma comunidade de fé, e exprime esta fé através de celebrações religiosas ou espi-
rituais apropriadas (Características da Educação da Companhia de Jesus, São Paulo, 
Edições Loyola, 4ª ed., 1998, p. 42, nº 67 e 68).

Cabe ressaltar que nada disso seria possível se não tivéssemos à frente deste projeto, como 
afirma Klein, educadores interessados no enfoque inaciano de educação, de modo a poderem 
assumir e testemunhar seus valores diante dos educandos. A pedagogia jesuíta é consciente de 
que sem a mística inaciana o seu trabalho educativo não se realiza com o vigor desejado. 

O professor é modelo. É ele que é capaz de despertar o desejo de aprender aquilo que é 
ensinado, de acordar bons valores, de inspirar comportamentos e atitudes.

3. Conclusão
A busca constante em desenvolver um trabalho pautado em valores humanos e voltado 

para a formação de cidadãos conscientes de seu papel na sociedade é o maior desafio deste 
projeto, que reflete os exemplos de vida e os ensinamentos de Santo Inácio de Loyola e de São 
José de Anchieta e insere alunos, familiares, professores e sociedade em uma partilha de conhe-
cimento e consciência de responsabilidade social.

O primeiro passo para formar pessoas compassivas é dar-lhes a oportunidade de conhe-
cer e fazer amizade com os pobres e marginalizados. Podemos mostrar vídeos em aula, po-
demos trazer apontamentos, sem o encontro intensivo com os pobres, não haverá mudanças 
duradouras. Quanto mais intensa for a experiência, mais benéfica será.

Percebe-se que tornar a experiência intensa não é uma tarefa fácil. Para um trabalho efeti-
vo com a formação das virtudes e valores, é necessária a manifestação dos sentimentos e emo-
ções, e, portanto, a afetividade contida nas relações entre as pessoas, umas com as outras e 
consigo mesmas.

Torna-se imperativa, portanto, a reflexão sobre a importância da construção dos valores 
do Evangelho, em especial, a solidariedade, o amor, a justiça, a paz, a honestidade, a sobriedade 
e a contemplação no cotidiano escolar, estendendo essa reflexão a toda a comunidade.

O Apadrinhamento, em todas as suas formas, habilita todos os envolvidos, educadores, 
famílias, alunos, afilhados “a exercitar sua capacidade humana de reinventar a vida, criando e 
recriando estratégias para transformar, continuamente, os desafios em conquistas”. 

Todas estas vivências são investimentos afetivos, e a escola tem, pois, que promover e esti-
mular seus alunos a irem além da compaixão, para chegarem à solidariedade, para serem agen-
tes de mudança. Desta forma, os princípios inacianos refletem-se em fazer, ou seja, “Tudo para 
a maior glória de Deus”, agir para o maior desejo de Deus: amar, ser justo, viver para servir.
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Resumo
A Pastoral Escolar é animadora do processo de evangelização na educação católica. 
Essa proposta tem enfrentado uma crítica diante do paradigma catequizante, pois a iden-
tidade confessional e o diálogo com as outras manifestações religiosas podem não estar 
compreendidas no mesmo espaço e tempo da escola. A análise deste artigo tentará iden-
tificar as concepções de professores de uma escola católica, sobre como compreendem 
e participam desse movimento no currículo. Em que medida a Pastoral Escolar pode 
atualizar sua integração com o currículo, considerando a diversidade cultural e religiosa? 
Uma possibilidade para essa compreensão pode ser por meio do que apresento como: 
espaçotempos curriculares educativo-evangelizadores. Essa abordagem pode favorecer 
o reconhecimento das manifestações religiosas e o debate ético que se provoca nesse 
movimento, e da integração entre os saberes pastorais e o conhecimento escolar. A ideia 
de espaçotempo fundamenta-se na Modernidade Líquida de Bauman (2001), e nas teo-
rias pós-críticas de currículo apontadas por Silva (2014) e Eyng (2010), a fim de corres-
ponder aos desafios indicados pelos professores.

Palavras-chave: pastoral escolar, currículo, espaçotempo.

Introdução
A Pastoral Escolar, juntamente com outros corresponsáveis na comunidade educativa, é 

animadora do processo de educação católica que, além de pedagógico, também é evangeliza-
dor. Diante do estado laico e do paradigma “catequizante”1, algumas instituições católicas têm 
sentido a necessidade de atualizar e/ou reencontrar espaços e tempos da prática pastoral2  no 
currículo.

Isso pode ser dar na abordagem do que estou propondo como espaçotempos curriculares 
educativo-evangelizadores. Tal experiência pode se concretizar na medida em que se amplia a 
evangelização para além do Ensino Religioso como disciplina, para além da catequese formal, e 
dos momentos litúrgico-celebrativos.
1 Há algum tempo a educação católica sofre críticas pela imposição do catolicismo em algumas dos suas propostas educacionais, seja 
por meio do ensino religioso, e de outros espaços de catequese oferecidos em suas escolas.
2 Ação organizada da Igreja no mundo por meio de processos de educação na fé.
*Assessor de Pastoral da Rede Marista de Solidariedade – Grupo Marista. Graduado em Pedagogia pela UDESC – Universidade do Estado de 
Santa Catarina, Especialista em Juventude, Religião e Cidadania pela FACASC – Faculdade Católica de Santa Catarina, Especialista em Doutrina 
Social da Igreja na Contemporaneidade pela PUCMinas - Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, e Mestrando em Educação pela 
PUCPR – Pontifícia Universidade Católica do Paraná.
** Orientadora)
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Uma alternativa para efetivar essa intencionalidade é reconhecer as outras manifestações 
religiosas institucionalizadas e também as outras manifestações religiosas espontâneas. Além 
disso, reconhecer também os temas religiosos comuns que provocam o debate ético, e a integra-
ção dos saberes pastorais com os conhecimentos escolares-científicos e ainda, em meio a esses 
desafios, reafirmar a identidade da educação católica.

Educação católica e a pastoral escolar
Historicamente, as instituições educacionais católicas não só têm proporcionado uma edu-

cação de qualidade, mas em muitos casos desenvolve processos educativos em favor da eman-
cipação dos sujeitos. Isso tem se dado por meio do empoderamento da comunidade educativa, 
favorecendo um olhar mais crítico e sensível sobre o mundo e sobre as relações humanas. “Por 
conseguinte, torna-se necessária uma educação que ensine a pensar criticamente e ofereça um 
caminho de amadurecimento nos valores” (FRANCISCO, 2013, n. 60, p. 33). Os valores cristãos 
têm sido uma das fontes principais para a ação pastoral. 

Juntamente com os conteúdos determinados pelas disciplinas, a educação católica opor-
tuniza a transversalidade dos valores cristãos em todos os processos do seu currículo. Em boa 
parte das instituições católicas educacionais há uma organização que possui estrutura e capital 
humano para dinamizar e animar as ações evangelizadoras de suas escolas, contribuindo para 
a transversalidade dos valores cristãos mencionada. Segundo Junqueira:

A Pastoral Escolar poderá vir a ser no cotidiano escolar não apenas 
um conjunto de atividades, responsável por um calendário abar-
rotado de celebrações, encontros e outras ações, mas pela evange-
lização que atinja o coração dos alunos, professores, funcionários 
e famílias. Ou seja, uma concretização da proposta de Evangelho 
que inunde os corredores, as salas, sobretudo as pessoas, que par-
tilham do convívio na instituição que porta o título de uma “Escola 
Confessional”. (2003, p.10)

A Pastoral Escolar materializa a ação evangelizadora, e promove a transversalização dos 
valores cristãos por meio de processos, projetos e ações na escola católica. O que as propos-
tas de educação católica têm demonstrado é que essa transversalização pode acontecer não 
integrada ao currículo e aos demais processos pedagógicos. Isso porque a linguagem da evan-
gelização tem sofrido críticas por não conseguir dialogar com algumas das novas exigências 
culturais e religiosas dos educandos, famílias, e demais atores da comunidade educativa. Nessa 
perspectiva, podemos nos perguntar: em que medida a educação católica tem atualizado e po-
tencializado seu diálogo com a diversidade cultural?

Diversidade cultural no currículo
A concepção curricular que fundamenta esse artigo tentará romper com a ideia que com-

preende o currículo somente como uma grade de disciplinas. “O currículo não é só isso; é tudo 
isso em interação com os sujeitos sociais e históricos que nele projetam seus anseios e interes-
ses e lhe dão vida e significado” (EYNG, 2010, p.14). Por consequência, o currículo é produtor de 
identidades, ou seja, é também o documento de identidade da escola, é autobiográfico, é a vida 
da escola (SILVA, 2014, p.150).

Isso pode nos apresentar a possibilidade de criação e implementação de políticas de cur-
rículo que favoreçam o tempo, mas também o espaço de encontro das identidades culturais e 
sociais. Esse posicionamento explicita a opção desse artigo pela teoria pós-crítica de currículo. 
Segundo Eyng:

Glaucio Luiz Mota, Ana Maria Eyng, Pastoral no currículo: Recortes e possibilidades de espaçotempos curriculares educativo-evangelizadores.

Na perspectiva pós-crítica, fazem-se necessário a elaboração, o de-
senvolvimento e o aperfeiçoamento constante de propostas peda-
gógicas capazes de estabelecer o diálogo entre as culturas ou, em 
outras palavras, efetivar uma educação intercultural. (2010, p. 116)

Essa tendência, que aponta para o enfrentamento das intolerâncias, dos preconceitos, da 
falta de reconhecimento e de diálogo com as diferenças, faz a opção pela diversidade cultural 
como um princípio das políticas de currículo. De certa forma, podemos identificar isso na Lei de 
Diretrizes e Base da Educação Nacional (BRASIL, 1996), nos temas transversais dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997), e nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica (BRASIL, 2013).

Todavia, a relação entre a diversidade cultural e a diferença precisa ser discutida, pois 
segundo Elizabeth Macedo, o debate da crise no campo da diversidade pode “garantir a força de 
um determinado discurso sobre currículo e legitimar a exclusão de outras significações” (2013, 
p. 445). Ademais, é preciso conduzir criticamente esse debate da diversidade cultural para que 
não se torne somente uma mera intenção de considerar a multiplicidade de culturas, mas sem 
qualquer ou pouco reconhecimento e diálogo sobre e com elas.

Essa preocupação terá muito sentido quando, ao teorizar a diversidade cultural, tivermos 
o cuidado de não omitir suas mais variadas diferenças, e as religiosidades3  podem ser uma 
dessas diferenças. Portanto:

Neste contexto, a religião torna-se um fator de escolha em uma 
sociedade que enfatiza inúmeras possibilidades de escolhas, mas 
reduz acessos e oportunidades. Essas informações indicam a ne-
cessidade de novas abordagens e técnicas de pesquisa para com-
preender melhor no que consiste a singular (e internamente di-
ferenciada) experiência religiosa desta geração. (NOVAES, 2004, 
p.328)

A materialidade dos valores religiosos se constitui de formas diversificadas, pois apesar 
das pessoas terem uma religiosidade, elas nem sempre seguem uma religião enquanto institui-
ção, ou por vezes, há um sincretismo religioso4  evocando novas formas de religiosidade. Ainda 
há o não-religioso5  nesse conjunto de desafios. Isso reforça a afirmação de Novaes acima, sobre 
a necessidade de diferentes abordagens no reconhecimento e na pesquisa das religiosidades, 
sobretudo no âmbito escolar, como estou apontando nesse artigo.

Cabe perguntar então: como a Pastoral Escolar pode dar conta da necessidade do reco-
nhecimento das manifestações religiosas, sem desconsiderar a identidade confessional da edu-
cação católica?

Um recorte da compreensão sobre a pastoral no currículo
A escola de Ensino Fundamental II que serviu de campo para essa pesquisa, pertencente ao 

Grupo Marista (Província Marista Brasil Centro Sul) que compreende unidades distribuídas nos es-
tados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul e no Distrito Federal. A unidade esco-
lhida é de característica social, situada num contexto de vulnerabilidades socioeconômicas, no qual 
3 De acordo com as ideias de Georg Simmel, a religiosidade cria a vida religiosa e por consequência cria a religião, assim com a socia-
bilidade cria a relações em sociedade (CIPRIANI, 2007, p. 121).
4 O fenômeno do sincretismo, visto em toda a sua amplitude, não limita ao encontro de duas religiões, mas pode também acontecer 
entre duas culturas ou mesmo entre uma religião e uma cultura (MIRANDA, 2001, p.109 e 110).
5 De acordo com Simmel (2009), mesma que a pessoa não participe de uma religião, ela tem uma religiosidade inerente, mesmo que 
não seja ligada a um “deus” de características religiosas.
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seus atendidos possuem um perfil cultural e religioso significativamente diversificado. A escolha 
por uma escola marista6  se deu pelo motivo do meu vínculo com essa instituição, logo, a análise da 
pesquisa trás exclusivamente um recorte da educação católica, uma vez que esse recorte contempla 
somente uma parte do todo que ela representa.

Dessa forma, a análise descritiva7  fará a opção em focar no reconhecimento das concepções de 
professores do Ensino Fundamental II. Foram entrevistados em torno de 50% de professores (4) de 
uma única turma de 6º ano e 50% de professores (5) de uma única turma de 9º ano. 

1. Pesquisa com os professores:
Apresentarei aqui os posicionamentos dos professores, com os quais apliquei o questionário 

que abordou as seguintes questões:

• O que é pastoral no currículo?
• Você trabalhou algum tema de pastoral nesse trimestre8  no seu planejamento?
• Quais temas de pastoral você trabalhou nesse trimestre no seu planejamento?
• Cite o conteúdo e o(s) tema(s) de pastoral e a metodologia para fazer a transposição didá-

tica com a sua disciplina.
Na sequência, demonstrarei os dados da pesquisa e a minha análise sobre os dados.
Sobre a pergunta: O que é pastoral no currículo?

Sobre a pergunta: O que é pastoral no currículo? 

Os dados apresentam uma predominância pelo entendimento que a prática pastoral pro-
move os valores no cotidiano na escola. Essa compreensão é bem comum, mas que pode de-
monstrar certa relativização da Pastoral Escolar, ou por entender que a pastoral já está suben-
tendida em todas as ações da escola, ou que ela é a única que tem propriedade didática sobre esses 
valores.

A integração entre temas e disciplinas com 13% das repostas, aparece aqui com um interes-
sante aceno para a desafiadora transposição didática entre os saberes pastorais e os conhecimentos 
científicos e escolares. Precisa-se entender que tipo de integração é essa apontada pelos professo-
res, e se dela pode-se ampliar as transposições, que no caso da escola pesquisada, é relatada pela 
coordenação pedagógica como um campo para ser desenvolvido.

As questões: fé e cultura, e o entendimento da pastoral no currículo como uma ação institucio-
nal, pressupõem o cuidado para o equilíbrio entre essas duas questões. 
6 A Educação Marista nasce da Congregação dos Irmãos Maristas fundada na França, por Marcelino Champagnat em 1817. Seu 
carisma é evangelização de crianças e jovens por meio da educação, harmonizando fé, cultura e vida. Hoje, os maristas estão presentes em 79 
países (INSTITUTO DOS IRMÃOS MARISTAS DAS ESCOLAS, 2003).
7 Não se trata de meramente listar elementos descritivos, mas de mostrar quais vínculos existem entre esses elementos, os quais 
constituem elementos concretos da estrutura social subjacente que devem ser desvelados. (ALAMI, DESJEUX e GARABUAU-MOUSSAOUI, 
2010, p.123)
8 Primeiro trimestre de 2015.
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Sobre a pergunta: Você trabalhou algum tema de pastoral nesse trimestre no seu planejamento?

 
Tais dados apontam dois aspectos relevantes: o primeiro que apresenta um pouco mais da metade 

dos professores (56%) que trabalhou algum tema pastoral nas suas aulas, e o segundo, sobre o ensino 
religioso.

Em relação ao primeiro aspecto, ele revela que possivelmente os professores ainda não tenham 
clareza do que é evangelizar e do que é fazer pastoral na escola católica. Pode não haver o entendimento 
de que evangelizar é um ato de amor, muito mais do que falar especificamente de uma religião.

Já o segundo aspecto, pode trazer o paradigma catequizante que, por mais que se queira negar, 
ainda é praticado por professores da disciplina de Ensino Religioso, ou entendido dessa forma pelos edu-
candos e familiares. Talvez não seja o caso dessa escola pesquisada, mas é algo a ser considerado.

Sobre a pergunta: Quais temas de pastoral você trabalhou nesse trimestre no seu planejamento?

 

Cabe aqui apontar a pouca predominância e diferenciação de temas apontados, que po-
dem ser analisados como um caso a parte, ou como um fenômeno de falta de clareza sobre o 
que pode ser considerado um tema pastoral. Essa falta pode acontecer tanto da parte dos pro-
fessores, como de quem pensa a pastoral. Ou ainda, isso pode demonstrar certa visão interdis-
ciplinar interessante entre a prática pastoral e a pedagógica, mas que precisa ser qualificada no 
momento da transposição didática.

A última questão trata o seguinte: Cite o conteúdo e o(s) tema(s) de pastoral e a metodo-
logia para fazer a transposição didática com a sua disciplina. Foram citados:
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• Debate: ciência e fé
• Debate: religião e a cultura popular
• Campanha da Fraternidade
• Dinâmica: cooperação e dificuldades
• Debate: escravidão e tráfico humano
• Debate: ética e política
• Saída de campo: comunidade e bem comum

A qualidade das transposições indicadas pode sugerir que a dificuldade maior nesse pro-
cesso nem sempre está mais no professor do que na Pastoral Escolar. Provavelmente essa difi-
culdade seja mais identificada na Pastoral Escolar. Mas mesmo que não esteja, há uma histórica 
dificuldade de professores em trazer os temas pastorais, que são muito subjetivos, para a con-
cretude do seu planejamento. Por outro lado, a Pastoral Escolar, em muitos casos, possui uma 
fragilidade pedagógica, que dificulta a transposição didática entre os saberes pastorais e os 
conhecimentos científicos e escolares.

Espaçotempos curriculares educativo-evangelizadores
Uma tendência que as políticas de currículos têm indicado é o reconhecimento das expe-

riências sociais do cotidiano escolar (SILVA, 2014), e para isso, o rompimento com a tendência 
de separação entre cultura e conhecimento vai se configurando como um desafio favorável, pois 
estes dois aspectos são indissociáveis. Logo, se as religiosidades e as religiões produzem conhe-
cimento e cultura (TILLICH, 2009, p.83), também precisam ser reconhecidas no currículo como 
tal.

Uma consideração importante a se fazer para tal reconhecimento trata sobre a hegemo-
nia que o catolicismo exerceu e ainda exerce na educação. Parece ainda persistir o paradigma 
catequizante9  presente na educação, podendo dificultar a atualização e o fortalecimento da 
evangelização nas escolas católicas. A pesquisa mostrou que 32% dos professores não fazem a 
transposição didática dos saberes pastorais com as suas disciplinas, o que pode reforçar essa 
tendência.

Todos os temas relacionados a educação, sejam eles os determinados pelas disciplinas, ou 
sejam os relacionados às culturas dos estudantes e do território em que a escola está inserida, 
precisam ter o mesmo nível de importância e problematização. Macedo nos diz o seguinte:

Penso nos currículos escolares como espaço-tempo de fronteira e, 
portanto, como híbridos culturais, ou seja, como práticas ambiva-
lentes que incluem o mesmo e o outro num jogo em que nem a vi-
tória nem a derrota jamais serão completas. Entendo-os como um 
espaço-tempo em que estão mesclados os discursos da ciência, da 
nação, do mercado, os “saberes comuns”, as religiosidades e tan-
tos outros, todos também híbridos em suas próprias constituições. 
(2006, p. 289 e 290).

Nesse cenário, o papel da Pastoral Escolar pode ser o de favorecer espaçotempos que ga-
rantam o respeito e o diálogo com outras manifestações religiosas, ao mesmo tempo em que se 
perpetue a identidade confessional da educação católica em suas escolas. O que apresentarei na 
sequência, é uma descrição do que chamo de espaçotempos curriculares educativo-evangeliza-

9 A imposição do catolicismo em algumas escolas, sejam elas privadas ou públicas, ainda é um grande desafio, frente ao estado laico.
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dores em resposta aos problemas e aos desafios referidos.
Farei a opção epistemológica em focar nas ideias de Bauman (2001) ao conceituar o que 

ele descreve como tempo/espaço. 
Em “Modernidade Líquida”, o autor trata do tema trazendo elementos da modernidade, 

que ele descreve com a “era hardware”, sendo está época “obcecada pelo volume” material. Indo 
até a contemporaneidade, que ele chama de “era do software”, encontra-se o tempo da eficácia, 
ou seja, da volatilidade, da “modernidade leve”. Segundo Bauman:

O ponto de interrogação moveu-se do lado dos meios para o lado 
dos fins. Se aplicado à relação tempo-espaço, isso significa que, 
como todas as partes do espaço podem ser atingidas no mesmo 
período de tempo (isto é, em “tempo nenhum”), nenhuma parte do 
espaço é privilegiada, nenhuma tem o “valor especial”. (BAUMAN, 
2001, p. 137).

Vivemos na época da instantaneidade no qual as certezas são relativas, os processos e as 
vivências são intensas e ao mesmo tempo efêmeras. Sensações de incompletude, de tempo per-
dido, mas também de desinteresse e falta de referência. “E em verdade a consequência lógica da 
irrelevância do espaço ainda não se realizou plenamente, como também não se realizou a leve-
za e a infinita volatilidade e flexibilidade da agência humana” (BAUMAN, 2001, p. 138). Dessa 
forma, a fluidez das relações revela certa liberdade contrastada com a incerteza, pois existem 
pessoas e instituições que regulam e controlam o movimento do outro. Consequentemente:

A dominação consiste em nossa própria capacidade de escapar, de 
nos desengajarmos, de estar “em outro lugar”, e no direito de deci-
dir sobre a velocidade com que isso será feito – e ao mesmo tempo 
de destituir os que estão do lado do dominado de sua capacidade 
de parar; ou de limitar seus movimentos ou ainda torná-los mais 
lentos. (BAUMAN, 2001, p. 139).

Nesse ponto, ainda nos encontramos no que Bauman chama de “modernidade pesada”, ou 
seja, apesar de toda a fluidez da atualidade, alguns continuam presos ao modelo conservador de 
controle humano de outras épocas. Os espaçotempos curriculares educativo-evangelizadores 
procurarão levar em conta essas relações, a fim de problematizá-las tentando romper com esse 
modelo, e estabelecendo novas relações.

Apesar do neologismo10  que optei para escrever espaçotempo, em detrimento da forma 
de Bauman (espaço/tempo ou espaço-tempo), a descrição sobre o conceito que o autor trouxe 
contemplam a necessidade epistemológica desse artigo. Mas isso não quer dizer que seja a úni-
ca fonte sobre o tema, pois não quero esgotá-lo em favor de outras inferências futuras, mas de 
todo modo serviu como ponto de partida para essa análise.

Sendo assim, a opção pelos espaçotempos curriculares corresponde a uma necessidade 
metodológica de maior aproximação com a prática da Educação Católica que, nem sempre, os 
temas, os eixos e os elementos relacionados nos planos institucionais de ação pastoral, podem 
dar conta de se materializar no cotidiano e de suprir os desafios da Pastoral Escolar.

A descrição desses de espaçotempos curriculares já teve um ensaio realizado por mim no 
artigo: “Escola, transcendência e religiosidades: Espaçotempos da manifestação da espiritua-
10  Os Maristas no Brasil, em sua publicação: “Projeto Educativo do Brasil Marista”, apresentam a escola como um espaçotempo de 
educação (em forma de neologismo). “Os espaçotempos da educação marista são polissêmicos e polimorfos, possuem uma multiplicidade de 
sentidos e formas. Isso implica levar em conta que os espaços, tempos e relações são significados e organizados de forma diferenciada pelos 
seus sujeitos, dependendo da cultura e dos projetos dos diversos grupos sociais neles existentes” (UNIÃO MARISTA DO BRASIL, 2010, p. 53 e 
54).
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lidade no currículo pedagógico” (MOTA, 2014), apresentado na XVIII Semana de Educação do 
CPLT/UFMS, com enfoque mais amplo, para além da educação católica. Além desse ensaio, essa 
temática dos espaçotempos curriculares e das religiosidades, são temas do meu projeto de pes-
quisa do Mestrado em Educação pela PUCPR, que tem como título: “Currículo e os espaçotem-
pos das religiosidades – O reconhecimento das manifestações religiosas no ensino fundamental 
como expressão da diversidade cultural na escola”.

Diferentemente, aqui nesse artigo os espaçotempos curriculares serão descritos num 
campo mais restrito de educação católica. São esses os espaçotempos propostos: 1) do tes-
temunho das religiosidades, 2) da transposição entre os saberes pastorais e escolares, 3) do 
ecumenismo e do diálogo interreligioso, e 4) da confessionalidade católica. Nessa descrição dos 
espaçotempos curriculares educativo-evangelizadores, os relacionarei com as teorias pós-críti-
cas de currículo abordadas por Silva (2013).

1. Espaçotempo do testemunho das religiosidades
Os atores da comunidade educativa possuem alguma forma de religiosidade conforme 

Simmel (2009). Como ponto de partida para compreensão desse espaçotempo, as religiosida-
des podem ser entendidas como uma categoria dentro da diversidade cultural, conforme indi-
cativos das políticas educacionais brasileiras (BRASIL, 2013).

Diante desse pressuposto, o espaçotempo do testemunho religioso é onde pode acontecer 
o encontro espontâneo das religiosidades, o que na etnografia11, podemos compará-las como 
se fossem subculturas urbanas, sendo esta uma das tendências dos Estudos Culturais (SILVA, 
2014, p. 134 e 135). Nessa lógica, as religiosidades como subculturas, produzem e podem pro-
duzir conhecimentos. Portanto, esse espaçotempo teria o papel de identificar e promover epis-
temologias religiosas e culturais, pois elas são fruto de construção social que emanam das ex-
periências religiosas pessoais.

Para Silva: “A partir dos Estudos Culturais, podemos ver o conhecimento e o currículo como 
campos culturais, como campos de sujeitos à disputa e à interpretação, nos quais os diferentes 
grupos tentam estabelecer hegemonia” (2014, p. 134 e 135). Nesse contexto cultural, as religio-
sidades individuais buscam seu reconhecimento na perspectiva de contrapor preconceitos, de 
se situar e de buscar espaço e tempo nessas relações de poder.

2. Espaçotempo da transposição entre os saberes pastorais e escolares
Aqui se provoca para que os saberes pastorais possam se relacionar com os demais com-

ponentes curriculares, contribuindo no fomento da ética no currículo e na produção de novos 
saberes, numa dialética pós-moderna. O movimento aqui é de transposição e sequência didáti-
ca, no sentido de transformar os temas abordados pela pastoral em conhecimento escolar.

A proposta nesse espaçotempo é evidenciar as linguagens e as significações dos saberes 
acumulados pelas práticas pastorais da Igreja, na intenção de materializá-las no currículo. Isso 
pode se concretizar por meio de projetos, ações, acordos pedagógicos e planejamento, com cui-
dado para evitar a catequização.

Segundo Silva: “O pós-modernismo tem uma desconfiança profunda, antes de mais nada, 
relativamente às pretensões totalizantes de saber do pensamento moderno” (2013, p. 112). 
Nessa perspectiva o paradigma catequizante pode encontrar um contraponto nesse espaçotem-
po, pois os saberes de pastoral não teriam papel totalizante, mas de total diálogo e colaboração 
com os outros saberes.

3. Espaçotempo do ecumenismo e do diálogo interreligioso
Esse espaçotempo pressupõe a valorização das identidades culturais e religiosas em suas 

manifestações particulares. Não só pelo fato do Brasil ser um Estado Laico, mas também por ou-

11 Silva (2013) também aborda esse conceito.
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tros fatores, as religiosidades provocam relações de muita tensão. Muitas religiões por conta de 
suas divergências doutrinais não dialogam e não convivem fraternalmente, e ainda, há também 
o desafio de considerar os agnósticos, os não-religiosos, os ateus, entre outros. Além do mais, 
existem religiosidades que sofrem preconceito e são “demonizadas”, a exemplo das religiões 
de matriz africana e indígena, sendo um resquício da opressão colonizadora sobre as culturas 
advindas da escravatura.

Outros conflitos existem entre os diferentes modelos de Igreja seja de cunho católico ou 
não católico, diante da diferença entre o cristianismo europeu e o latino, que corresponde a in-
fluência das religiosidades indígenas e africanas construída no continente sul-americano.

O cenário nesse espaçotempo também é de relações de poder, mas com enfoque pós-co-
lonial. Silva afirma que:

A teoria pós-colonial, juntamente com o feminismo e as teorizações 
críticas baseadas em outros movimentos sociais, como o movimento 
negro, reivindica a inclusão das formas culturais que refletem a expe-
riência de grupos cujas identidades culturais e sociais são marginali-
zadas pela identidade europeia dominante. (2014, p. 126)

O enfoque nesse espaçotempo precisa ser na perspectiva não somente de aceitação e de 
tolerância, mas de como a escola dará condições para que os diferentes grupos tenham o apoio 
e as condições para que suas religiosidades se manifestem na escola e a partir da escola, como 
um componente identitário do currículo.

4. Espaçotempo da confessionalidade católica
Como já citado o currículo produz identidade e “(...) faz ser o que somos” (SILVA, 1995, p. 

196). A educação católica tem sua identidade e pedagogia demarcada, mas que também disputa 
espaço no currículo. São narrativas singulares que por vezes são hegemônicas, e por outras ve-
zes podem não ser. “Como qualquer outro artefato cultural, como qualquer outra prática cultu-
ral, o currículo nos constrói como sujeitos particulares, específicos” (SILVA, 1995, p. 195). Aqui 
nesse espaçotempo, os sujeitos, os grupos, e as instituições, se permitem sustentar suas parti-
cularidades. No caso da educação católica, será o espaçotempo em que se cultiva sua identidade 
no campo litúrgico, catequético, sacramental, e de anúncio do evangelho.

No espaçotempo da confessionalidade católica, por mais que se permita ser particular-
mente confessional, as relações e a participação nesse espaçotempo deve ser espontânea e não 
por imposição, uma vez que no Brasil o Estado é laico. Esse é o espaçotempo em que os estudan-
tes, professores, demais colaboradores, famílias e comunidade em geral, buscam aprofundar 
sua fé no catolicismo por meio de projetos, grupos de reflexão, na celebração eucarística, entre 
outras ações evangelizadoras. `

Proposições e considerações finais
A Pastoral Escolar tem um importante papel de atualizar e de fortalecer a integração dos 

saberes de pastoral com o currículo, ou seja, ao mesmo tempo em que a escola católica preci-
sa garantir sua identidade, a ação pastoral tem demonstrado que, em certos aspectos, precisa 
se “pedagogizar” ou se “repedagogizar” para efetivar essa integração. A qualidade das ações e 
transposições apontadas pelos professores pressupõe que esse é um grande desafio para a Pas-
toral Escolar, uma vez que na maioria dos casos, agentes de pastoral não possuem experiências 
anteriores no campo da educação escolar.

Essas aproximações podem se dar em variados espaçotempos na escola. Didaticamente 
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apontamos alguns desses espaçotempo como sugestão para esse movimento de alteridade escolar.

Como justificativa da proposta dos espaçotempos educativo-evangelizadores e num exer-
cício de síntese, aponto os seguintes desafios indicados pela pesquisa:

• Relativização da pastoral escolar;
• Pouca clareza de como fazer a transposição didática;
• Diálogo intercultural, ecumênico e interreligioso;
• Perenidade da educação católica.

Obviamente há outros enfoques, outras perguntas e análises que podem ser explorados 
para qualificar esse necessário debate. Um exemplo seria o de fazer outro recorte para ver as 
repostas distintas entre escolas sociais e colégios que atendem outras classes sociais. Também 
seria interessante que se ampliasse a pesquisa para toda a comunidade educativa: educandos, 
famílias, e também para toda uma rede, tendo em vista, outros parâmetros que consolidem a 
importância dessa temática.

Uma necessidade de abordagem que pode ter ficado evidente é a necessidade de que a 
Pastoral Escolar esteja mais aberta a diversidade cultural, a exemplo da proposta de análise re-
ligiosa sobre cultura indicada por Paul Tillich (2009). Ou também, no diálogo necessário entre 
ciência e a religião, conforme as ideias de Ian Barbour (2004). Além do debate ético e a aproxi-
mação entre o que há de comum nas religiosidades, de acordo com a teologia do pluralismo re-
ligioso de Claude Geffré (2013). Esse autor indica que haja uma maior relação entre as verdades 
das religiões, superando a hegemonia das verdades religiosas absolutas, entendendo-as como 
verdades relacionais.

O fato inegável é que a pastoral está no currículo da educação católica, mas precisa cons-
tantemente atualizar e potencializar essa integração. Cabe à escola católica entender quais são 
as mais prudentes estratégias educacionais para tornar essa experiência significativa na co-
munidade escolar, contemplando a diversidade cultural e religiosa, mas sem perder de vista a 
perenidade da identidade da educação católica.
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Resumo
O presente trabalho é fruto de um projeto denominado ADM Pastoral, que teve como 
objetivo envolver os colaboradores que trabalham no apoio educacional e setor admi-
nistrativo, no sentido de conscientizá-los em relação ao seu fazer diário e esse fazer 
consolida-se na missão educativa de que eles fazem parte. O projeto iniciou em 2014 e 
participaram 33 colaboradores que trabalham no atendimento do público externo e inter-
no do Colégio Marista Criciúma. Os temas trabalhados foram voltados aos valores ma-
ristas, cristãos e humanos. Os encontros aconteciam quinzenalmente, em dois horários, 
para atingir o maior número possível de participantes. O projeto continuará em 2015 com 
melhorias pontuadas pelos participantes.

Palavras-chave: pastoral, evangelização, gestão.

Introdução
É missão da escola católica apresentar Jesus Cristo como resposta significativa à vida da so-

ciedade, respeitando o contexto e sua pluralidade. Dessa forma, é necessário vivenciar, no contex-
to escolar, a acolhida, a compreensão e o diálogo, valorizando as riquezas que todos trazem, sem 
perder a identidade institucional. A Pastoral do Colégio Marista Criciúma busca cumprir a missão 
de evangelização, por meio da formação de seus educadores, no sentido de que cada um possa se 
responsabilizar pelo pastoreio de outro, atingindo assim a toda a comunidade escolar.

Um dos projetos que contribui para a concretização dessa missão é o ADM Pastoral, o qual 
tem por finalidade envolver os colaboradores que trabalham no apoio educacional e no setor 
administrativo, conscientizando-os de sua participação ativa no currículo escolar.

Os professores maristas já tinham bastante contato com as formações pastorais, mas o 
grupo de apoio, que contempla a manutenção, setor administrativo e setor educacional, partici-
pava de atividades evangelizadoras de responsabilidade institucional, apenas uma vez por ano. 
Hoje, a atividade alcança 33 pessoas, dos 160 funcionários que trabalhavam na escola em 2014.

Sabe-se que a escola católica é um espaço de formação integral, mas é necessário haver 
um posicionamento político em querer educar para a integralidade. O jeito marista de educar 
não prioriza apenas os aspectos acadêmicos, apesar de serem muito importantes, pois o aluno 
se beneficiará dele para optar na sua formação profissional. Mas essa dimensão não é a única a 
ser trabalhada, pois trabalha-se também as dimensões pessoal e social, como importantes para 
a formação dos sujeitos. 

José Carlos Pereira*
Ingrid Roussenq Fortunato Martins**

Convivendo com as diferenças
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 Ao entrelaçar projetos voltados aos funcionários com as necessidades de trabalho coti-
dianos, o Colégio reafirma seu ideal educativo evangelizador, bem como as características prio-
ritárias da missão educativa marista, que é formar integralmente os sujeitos, dando-lhes opor-
tunidade de serem protagonistas.

Adm pastoral e o convívio com as diferenças
No contexto da missão, o ADM Pastoral estrutura-se a partir de um processo dinâmico, 

reflexivo e dialogal, no qual os colaboradores deixam sua impressão sobre a missão, fazendo-a 
e sendo feitos por ela. É um lócus coletivo, criador de práticas e políticas educativas que são 
assumidas com responsabilidade, não deixando apenas aos professores, mas compartilhando 
com todos que se entregaram à educação e evangelização.

De acordo com o Projeto Educativo do Brasil Marista (2010), o qual orienta a estrutura 
organizacional, a gestão das escolas e os processos educativos, a intencionalidade das ações e 
projetos é necessária, pois é pautada nas dimensões política, pedagógica e pastoral, trazendo 
um compromisso sociopolítico. Nenhuma ação é neutra, pois seus resultados, por mais passivos 
que sejam, possuem consequências relativas à ação realizada. Dessa forma, as intencionalida-
des pedagógicas relativas a uma educação de qualidade, intercultural e evangelizadora para 
crianças, adolescentes, jovens e adultos no contexto contemporâneo, precisam ser refletidas no 
contexto diário da instituição.

A corresponsabilidade dos sujeitos da educação abre espaço para a análise, o debate e o 
engajamento, potencializando a aprendizagem política, não apenas dos alunos e professores, 
mas também dos outros colaboradores que trabalham na instituição. Este princípio implica ca-
pacidade de tomada de decisão, concretização das ações, compromisso com a missão institucio-
nal e qualificação de processos e das práticas educativas.

O Projeto ADM Pastoral corrobora o sonho do fundador do Instituto Marista, Marcelino 
Champagnat, que era de educar amorosamente as crianças, adolescentes, jovens e adultos e 
todas as culturas, destacando o amor de Jesus por eles. Mas para que esse sonho se concretize, 
faz-se necessário o compartilhamento de utopias e sonhos, abertura de coração e flexibilidade 
de pensamento. Exige ainda que cada sujeito marista se reconheça como evangelizador e evan-
gelizado, responsabilizando-se pela missão, a partir e suas próprias vocações e de seu papel de 
pertença ao Instituto.

A prática pedagógica marista objetiva a promoção do diálogo entre as ciências, a socieda-
de e as culturas, sob uma perspectiva cristã da realidade e, dessa forma, permite entender as 
necessidades humanas e sociais contemporâneas, questioná-las, traçar caminhos e modos de 
enfrentar as problematizações. Ao contemplar uma interligação entre as diferentes dimensões 
da pessoa, incluindo a dimensão espiritual, considera a integralidade de um movimento, que 
harmoniza fé, vida e cultura. Ao mesmo tempo, precisa valorizar a diversidade, a diferença, a 
solidariedade, a consciência planetária e a promoção de relações justas, bem como incorporar 
diferentes conhecimentos, saberes e linguagens no conjunto de suas metodologias, sejam elas 
com alunos, familiares e colaboradores, pois um currículo não se faz apenas com os discursos 
escritos, mas também oralmente e por meio de nossas ações. Nessa perspectiva, a pedagogia 
marista busca integrar formação ética, afetiva, social, política, cognitiva e religiosa. 

“O jeito de educar se fundamenta em uma formação integral. Inves-
te na observação, na investigação, na reflexão, na abertura à reali-
dade, no posicionamento crítico, na negociação, no protagonismo, 
em atitudes solidárias, no respeito e no cuidado com a natureza, na 
compreensão e na significação do mundo. Desenvolve o espírito de 
pertença, o “sentido do outro” e apresenta a solidariedade como 
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“virtude cristã dos nossos tempos”, amparada na ética da espiritu-
alidade” (Projeto Educativo, p. 43).

A pedagogia marista apresenta um estilo educativo próprio, diferenciando-se pela pre-
sença, pelo espírito de família, pela simplicidade, pelo amor ao trabalho e pelo agir à ma-
neira de Maria. Ou seja, o jeito marista de educar pressupõe o exercício do amor, da evangeli-
zação, da solidariedade e da constante busca por práticas criativas e significativas que atendam 
às exigências formativas do estudante, considerando sua realidade. 

A presença como característica marista e a entrega pessoal são elementos essenciais, pois 
envolvem a comunidade educativa em um movimento que fomenta a confiança e a partilha, na 
prática cotidiana da escuta e do diálogo. A presença transpõe o espaçotempo escolar e exige do 
educador, além da mediação do processo de ensino-aprendizagem, postura atenta às demandas 
diárias, atuação incentivadora e coerência entre o discurso e a ação. A presença junto às crian-
ças, adolescentes, jovens e adultos concretiza-se, portanto, em uma relação baseada no afeto, 
propiciando um clima favorável à aprendizagem, à apropriação de valores humanos e cristãos 
e à maturidade pessoal. Essa presença deve ser evidenciada por todos os educadores que se 
assumem maristas.

O espírito de família reflete sobre a convivência e implica uma relação fraternal entre 
os integrantes da comunidade educativa, desafiando a escola a ser espaçotempos de constru-
ção de relações interpessoais, de confiança recíproca, de perdão, de diálogo, de alteridade e de 
corresponsabilidade. O objetivo é viver em família sem perder o respeito e o profissionalismo 
necessário para o bom convívio. 

A simplicidade permeia as ações a partir do diálogo e de relações abertas, fraternas e coeren-
tes com os valores maristas, de forma a fortalecer a solidariedade, a confiança e, consequentemente, 
a proximidade entre toda a comunidade educativa. Esse trabalho requer uma atitude de despoja-
mento cada vez mais necessária à contemporaneidade, dominada pelas mídias e pelo consumismo. 

O amor ao trabalho fundamenta-se no exemplo de Marcelino Champagnat. Sua tenacida-
de e dedicação fizeram-no empreender e concretizar muitos projetos. Por isso, considerava a 
dedicação ao trabalho elemento indispensável à formação humana. Esse empenho favorece o 
fortalecimento do caráter, da moral e de valores fundamentais da vida, devendo ser cultivado 
por toda a comunidade educativa.

A partir do testemunho de Maria, os maristas praticam um estilo educativo, manifesto 
pela simplicidade, amor, cuidado e respeito às pessoas. O agir à maneira de Maria destaca uma 
pedagogia essencialmente feminina, pontuada pelo zelo e respeito à vida em todas as suas su-
tilezas e dimensões.

O ADM Pastoral foi planejado e executado com base nessas premissas maristas, abrindo 
possibilidades para os educadores, pensarem e repensarem suas ações, dentro e fora da escola.

O projeto ADM Pastoral iniciou em 2014, semanalmente em dois grupos, e os temas tra-
balhados foram voltados aos valores cristãos, maristas e humanos. O Setor de Pastoral pro-
piciou espaços de espiritualização e formação junto aos colaboradores dos serviços gerais, 
manutenção, setor administrativo e apoio educacional, a fim de prepará-los para a missão de 
evangelização, intrínseca no currículo das escolas confessionais.

Seguindo a perspectiva de que currículo não é de domínio exclusivo dos professores, dos 
gestores, dos alunos e dos especialistas, mas de todos eles, “visto tratar-se de um processo que 
implica ao mesmo tempo uma construção ao nível das intenções e uma desconstrução ao nível 
da prática”(PACHECO, 2001, p. 45). É importante afinar os discursos escritos e falados, pois são 
esses que esclarecem as opções e tomadas de decisão, sejam elas dentro ou fora de sala de aula.

Pensando sob esse viés, entendemos que o currículo é construído diariamente, nas falas, 
nas escritas e nas ações de todos os que compõem a comunidade escolar e que o convívio com 
as diferenças oferece rica possibilidades de trabalho. O ADM Pastoral continuará durante 2015 
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com as adequações necessárias, pautadas nas avalições feitas pelos participantes, pois além de 
ser um espaço de alinhamento também é um momento de escuta significativa.

Considerações finais
A educação é um processo político, social e cultural, por meio do qual se articulam políti-

cas macro e micro. É uma forma de produção de conhecimentos, saberes, valores e relações de 
poder. Tal processo é desencadeado pela consciência da incompletude e potencialidade do ser 
humano e de suas exigências constitutivas, que tornam a educação irredutível a qualquer con-
cepção cientificista ou mercadológica. Nessa perspectiva, a educação é um processo essencial, 
corresponsável por constituir, interativa e culturalmente, as condições da criação e da circula-
ção de saberes, de valores, de motivações e de sensibilidades.

Ao mesmo tempo em que produz valores, conhecimentos e saberes, o processo educativo 
é também produzido por eles. Nesse movimento, dá-se a constituição dos sujeitos – suas formas 
de ser, conhecer, estar, viver e conviver no mundo.

Do ponto de vista de sua intencionalidade e operacionalidade, a educação pode assumir 
distintas configurações. Essas configurações abrangem desde as teorizações que a concebem 
como meio de transmissão e manutenção de patrimônio cultural, valores, comportamentos e 
técnicas até aquelas que a veem como processo de criação e significação da cultura, dos sujeitos, 
seus saberes, conhecimentos e artefatos culturais.
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Resumo
O Colégio Marista Rosário, fundado em Porto Alegre – RS há 111 anos, é a maior esco-
la da Rede Marista de Colégios e Unidades Sociais, atualmente com 2700 estudantes, 
da Educação Infantil ao Ensino Médio, e 330 colaboradores. O Marista Rosário assumiu 
como missão, educar crianças e jovens comprometidos com um mundo justo e frater-
no, promovendo o desenvolvimento integral dos mesmos. Para isso, a solidariedade se 
constitui pilar fundamental, sendo efetivada por meio de diferentes estratégias e ações. 
Da Educação Infantil ao Ensino Médio, estudantes e famílias são incentivados a exercer 
ações sociais, contribuindo para a transformação de realidades. O Programa Solidarie-
dade do Marista Rosário relaciona-se com outras quinze instituições: três Centros So-
ciais Maristas, três Escolas Maristas, três Hospitais, um asilo, um Lar de Excepcionais, 
uma Associação de Mães, duas Paróquias e a Liga Feminina de Combate ao Câncer. 
No decorrer do ano, diversos projetos são desenvolvidas, com vistas à realização de 
campanhas e ações solidárias: “Corrida pela Vida” (Instituto do Câncer Infantil), “Corrida 
para vencer o diabetes” (Instituto da Criança com Diabetes), “Natal Solidário”, Gincana 
Rosariense, Olimpíada Rosariense. A Pastoral Juvenil Marista (PJM), composta por gru-
pos de estudantes do 7º ano do Ensino Fundamental em diante, desenvolve atividades de 
voluntariado em um dos centros sociais parceiros. O Grupo de Voluntariado realiza ações, 
semanalmente, em outras instituições. Como reconhecimento ao trabalho desenvolvido, 
o Grupo de Voluntariado foi premiado em 2013 pela ABRH-RS e em 2014 pela ABRH 
Nacional. O Grupo Escoteiro Tupã-Ci realiza oficinas sobre saúde, ecologia e educação 
junto a uma escola e a uma Associação de Mães. Todas as atividades desenvolvidas por 
estes grupos estão alinhadas com as demandas das instituições atendidas. A entrega de 
doações, bem como, as intervenções feitas pelos estudantes em cada instituição, são 
orientadas pelo Setor de Pastoral Escolar. A Avaliação Institucional realizada em 2014, 
destacou o trabalho em prol da solidariedade, percebido pelas famílias dos estudantes. 
Quando questionadas sobre o nível de satisfação em relação aos momentos de formação 
humana e cristã que o Colégio oferece, 31% dizem estar muito satisfeitas e 51% satis-
feitas. O Programa Solidariedade ratifica o compromisso coletivo de toda a comunidade 
rosariense e almeja que os estudantes cresçam em sabedoria e virtudes, contribuindo 
para a construção de um mundo mais justo e fraterno. 

Palavras-chave: solidariedade, justiça, fraternidade
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Luis Alfonso Heckler***

Programa de solidariedade



536 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 537

I.  Introdução
 Com 111 anos de atuação em 

Porto Alegre, o Marista Rosário é con-
siderado uma das mais tradicionais 
escolas da capital. É o maior colégio 
da Rede Marista, com atuação no Rio 
Grande do Sul, Distrito Federal e Ama-
zônia, junto a outras 26 escolas de 
Educação Básica, além de uma univer-
sidade (PUCRS), um hospital (São Lu-
cas) e 10 obras sociais. Hoje, o Marista 
Rosário conta com mais de 2.700 estu-
dantes da Educação Infantil até o En-
sino Médio, relacionando-se com cerca 
de 2.000 famílias, 330 educadores (en-
tre professores e funcionários), 70 mil 
ex-alunos, além de fornecedores, parceiros, formadores de opinião e comunidade. 

Seguindo a proposta educativa marista, o colégio orienta seu trabalho na busca da for-
mação de cidadãos com valores humano-cristãos, capazes de contribuir para a transformação 
social. Atualmente, o Marista Rosário está implementando as inovações advindas com a ela-
boração de seu novo Planejamento Estratégico, perseguindo um horizonte de futuro para dez 
anos, embasado por sete valores institucionais: Amor ao Trabalho, Audácia, Espírito de Família, 
Espiritualidade, Presença, Simplicidade e Solidariedade.

Missão: Educar crianças e jovens, comprometidos com um mundo 
justo e fraterno, promovendo formação integral de excelência, à luz 
do Carisma Marista.

Visão: Ser referência nacional em educação integral de excelência, 
com a marca da inovação e da gestão sustentável.

De acordo com o Projeto Educativo do Brasil Marista, um dos princípios da educação é a 
solidariedade na perspectiva da cultura da paz, promovendo o diálogo e o respeito. Alinhado a 
isso está o fato de que o trabalho voluntário é uma tendência mundial e está em expansão.

Inserido nesse contexto, o Programa Solidariedade, do Marista Rosário, prevê atividades 
organizadas e sistemáticas de voluntariado, campanhas permanentes de doações para entida-
des específicas já adotadas, atendendo de forma efetiva as suas necessidades. 

No Marista Rosário, uma das formas práticas de incentivo à cultura da solidariedade acon-
tece com ações da Pastoral Escolar, setor existente no colégio e em todas as unidades da Rede 
Marista. Dentro do , o setor desenvolve as seguintes atividades: organização de grupos repre-
sentativos de estudantes voluntários, campanhas de doação permanentes e específicas, e apoio 
a campanhas externas. Gerencia ainda todas as iniciativas solidárias, inclusive as sugeridas por 
estudantes. O setor procura identificar as entidades mais necessitadas em determinados mo-
mentos, bem como, as suas prioridades (material de higiene, limpeza, escritório, mão de obra, 
alimentos), direcionando estrategicamente ações para suprir essas demandas. Dessa forma, 
acolhe os anseios reais das instituições, evitando realizar um simples assistencialismo esporá-
dico.

Além disso, todas as famílias que fazem doações em campanhas permanentes, eventos 
específicos ou que participam de algum grupo representativo, são convidadas a visitar as insti-
tuições favorecidas, estabelecendo contato e sintonia com essas realidades.
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II- Desenvolvimento
O principal objetivo do programa é despertar na comunidade escolar a consciência social 

e o espírito solidário. Como objetivos secundários, o programa busca proporcionar experiên-
cias de voluntariado a estudantes em grupos organizados, contribuindo na sua formação e ca-
pacidade de fazer a diferença nos diversos ambientes por onde circulam. Além disso, apoiar os 
Centros Sociais da Rede Marista e outras Instituições de Porto Alegre que atendam pessoas em 
vulnerabilidade social. A consequência disso é o benefício a comunidades e a transformação de 
cenários desafiadores. Somando um total de quinze instituições atendidas, passamos a descre-
ver cada uma delas, bem como a forma como são auxiliadas pelo Programa de Solidariedade.

Asilo Padre Cacique: Localiza-
do no bairro Menino Deus, em Porto 
Alegre, a instituição tem como objetivo 
proteger e incluir socialmente os ido-
sos, estimulando sua vida social e emo-
cional, oferecendo condições dignas de 
convivência. Segundo a entidade, atu-
almente cerca de 40% dos idosos não 
têm nenhum vínculo familiar e por essa 
razão dependem de uma relação afeti-
va com funcionários e voluntários. No 
site da organização é salientado que a 
colaboração de todos é fundamental e 
pode ser feita através de visitas e even-
tos de recreação, que proporcionam 
atenção e carinho e vão além de doações. Número de pessoas assistidas: 150. Atendemos esta 
instituição através do Grupo de Voluntariado, que realiza uma visita por mês ou em eventos 
festivos conforme solicitação da instituição. Também são doados alimentos, material de higiene 
pessoal e fraldas geriátricas.

Lar Santo Antônio dos Excepcionais: É uma sociedade civil, de caráter assistencial e 
sem fins lucrativos. Abriga crianças, adolescentes e adultos portadores de lesão cerebral grave, 
oriundos de famílias em situação socioeconômica precária. Em decorrência do abandono, maus 
tratos físicos e psicológicos, são encaminhados ao lar através dos conselhos tutelares e Poder 
Público de diversos municípios do estado. Público: 55 pessoas. Esta Instituição é beneficiada 
com a doação de fraldas, alimentos e material de higiene pessoal.

Clube de Mães Unidas da Ilha Grande dos Marinheiros: Localizado na Ilha Grande dos 
Marinheiros, o clube é uma organização que reúne famílias em trabalhos cooperativos. Elas re-
alizam oficinas de produção de sabão com azeite usado, construção de vassouras com garrafas 
pet, informática, artesanato e cozinha comunitária. Público: cerca de 80 famílias. Esta institui-
ção é atendida pelo Grupo Escoteiro Tupã-Ci, com a doação de roupas e  calçados e com trabalho 
voluntário. 

Escola de Educação Infantil Marista Tia Jussara: Profissionais especializados nas áreas 
de Nutrição e Assistência Social atendem crianças e seus familiares, gerando na comunidade a 
conscientização da importância da família e do relacionamento com base no carinho e no res-
peito. A escola atende filhos de moradores que residem na Ilha Grande dos Marinheiros e Ilha 
do Pavão, em Porto Alegre, de 4 meses a 4 anos. Público: 90 crianças e familiares. Esta institui-
ção recebe os presentes doados durante a Campanha Natal Solidário.

Escola de Educação Infantil Marista Menino Jesus: Está localizada no loteamento San-
ta Teresinha, antiga Vila do Papel, em Porto Alegre. A comunidade foi reconstruída após um 
incêndio, em 2005, e hoje conta com a presença dos Irmãos Maristas. As crianças participam 
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de atividades lúdicas, recreativas, artísticas e de cuidados e formação. Além disso, recebem ali-
mentação. O trabalho da instituição se constitui numa alternativa para as mães terem onde 
deixar os filhos enquanto trabalham. Público atendido: crianças de 3 meses a 6 anos. Número de 
pessoas assistidas: 110 crianças. Esta instituição recebe os presentes doados durante a Campa-
nha Natal Solidário, alimentos, calçados, roupas, meias, bem como uma visita mensal realizada 
pelo Grupo de Voluntariado.

Escola de Educação Infantil Marista Renascer: Localizada no bairro Mario Quintana, 
em Porto Alegre, a unidade atende crianças de 4 meses a 5 anos e 11 meses, em regime de Turno 
Integral, além de atividades pedagógicas visando ao desenvolvimento físico, social, emocional 
e intelectual dos atendidos. A escola também realiza o acompanhamento nutricional dos aten-
didos. Público: 55 crianças. Esta instituição recebe os presentes doados durante a Campanha 
Natal Solidário.

Centro Social Marista Irmão Antônio Bortolini: O centro desenvolve programas desti-
nados ao atendimento de crianças, adolescentes e famílias em situação de risco ou vulnerabili-
dade social, em uma região localizada na Rua Voluntários da Pátria, em Porto Alegre. Atualmen-
te, os dois principais projetos desenvolvidos pelo centro social são:

Projeto Casa Lar – busca resgatar o ambiente familiar das crianças e adolescentes em si-
tuação de abandono, oferecendo-lhes a oportunidade de uma convivência afetiva equilibrada. 
Atualmente, o projeto conta com três casas lares acolhendo, no total, 24 crianças e adolescentes 
(de 0 a 18 anos), orientados por uma mãe social e uma mãe substituta. É um local que estimula 
o contato e a preparação para a convivência em grupo, na comunidade, na escola, no que ante-
cede a entrada no mercado de trabalho e na cultura, promovendo condições de emancipação.

Serviço de Apoio Socioeducativo 
(Sase) – Atua através do acolhimento 
de crianças e adolescentes, no turno 
inverso da escola, em um trabalho in-
tegrado com família, escola e comu-
nidade. Atualmente, o serviço atende 
120 crianças e adolescentes que estão 
cursando o Ensino Fundamental, na 
faixa etária dos 6 aos 14 anos. Oferece 
oficinas culturais e didático-pedagó-
gicas, além de atividades lúdicas que 
estimulam o desenvolvimento das re-
lações afetivas e sociais através de tea-
tro, música, dança, percussão e espor-
te. Público: crianças e adolescentes de 6 a 15 anos. Esta instituição recebe os presentes doados 
durante a Campanha Natal Solidário, alimentos, calçados, roupas, meias, bem como uma visita 
mensal realizada pelo Grupo de Voluntariado.

Centro Social Marista Santa Isabel (Cemasi): Parceria entre as Irmãs Franciscanas e os Ir-
mãos Maristas, o Cemasi é referência na comunidade do bairro Mario Quintana, em Porto Alegre. A 
unidade faz parte da rede conveniada da Fundação de Assistência Social e Cidadania (Fasc). Para as 
crianças, o centro social oferece oficinas de inclusão digital, musicalização, expressão corporal, es-
porte e recreação, capoeira, educação ambiental, artes, além de oficinas pedagógicas voltadas espe-
cificamente às fases de desenvolvimento. O atendimento é realizado no período inverso ao da escola. 
Busca-se também o desenvolvimento integral dos adolescentes, por meio de práticas educativas que 
proporcionem a aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de habilidades. As oficinas ofere-
cidas são de padaria e informática. Público: 332 crianças. Além disso, atende grupo de idosos com 
até 25 pessoas para atividades recreativas. Esta instituição recebe os presentes doados durante a 
Campanha Natal Solidário, alimentos, calçados, roupas, meias, bem como três encontros realizados 
pelos jovens dos grupos da Pastoral Juvenil Marista.

Adriana Justin Cerveira Kampff, Daniel Piccinini, Luis Alfonso Heckler

Centro Social Marista Aparecida das Águas: está localizado na região do Arquipélago do 
Guaíba, mais especificamente na Ilha Grande dos Marinheiros, em Porto Alegre. Nele, são desen-
volvidas oficinas pedagógicas no turno inverso ao da escola, tais como: capoeira/musicalização, 
percussão, educação física, educação artística, informática, literatura/dramatização, além do 
trabalho com a formação humana, por meio do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vín-
culos. É mantido em parceria com a Fasc. Público: 180 crianças e adolescentes, com idades entre 
6 e 14 anos. Esta instituição recebe os presentes doados durante a Campanha Natal Solidário.

Centro Social Marista de Porto Alegre (Cesmar): A área socioeducativa e de fortaleci-
mento de vínculos do Cesmar assiste crianças e jovens por meio de projetos realizados em par-
ceria com escolas e entidades locais, organizações privadas e governamentais. Diariamente, os 
educandos realizam atividades lúdicas e de aprendizagem, nas seguintes oficinas: letramento e 
numeramento, dança gaúcha, dança cênica, capoeira, percussão, artes marciais, futebol, teatro, 
robótica livre, cultura digital, hip hop, arte em sucata, curso de informática, trabalho educativo e 
música. A unidade também recebe o Grupo de Convivência da Melhor Idade, que celebra a vida e 
partilha momentos de inclusão social e valorização da pessoa idosa. Localizado no bairro Mario 
Quintana, o centro atende cerca de mil crianças e adolescentes. Esta instituição recebe calçados 
e roupas, bem como materiais de informática descartados. 

Centro Social Marista da Juventude (Caju): Localizado no bairro Vila Nova, em Porto 
Alegre, o centro busca investir na formação humana e social de crianças e adolescentes. Por 
meio do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, intitulado Gurizada Nota Dez, 
a Caju atende crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social dos bairros Vila 
Nova, Cavalhada, Camaquã, Campo Novo, Jardim das Palmeiras e Nonoai. São oferecidas oficinas 
pedagógicas, esportivas, de formação humana, expressão corporal e teatro, ambientes em que 
os jovens são desafiados a superar seus limites. Além disso, eles recebem duas refeições diárias, 
lanche e almoço. Público atendido: 180 crianças e jovens. Esta instituição recebe calçados, rou-
pas e material escolar.

Diaconia Santa Isabel: Ação paroquial, que atende crianças, jovens e adultos com orien-
tações sobre hábitos de higiene, sexualidade, alimentação saudável bem como acompanhamen-
to pedagógico. Auxiliamos esta instituição com doações de alimentos, calçados, roupas de nenês 
e crianças, material de higiene pessoal, fraldas infantis e geriátricas e material escolar.

Hospital São Lucas: Em parceria com o Serviço de Pastoral e Solidariedade, que atende 
familiares e pacientes internados no Hospital São Lucas. Também promove brechó com a venda 
de roupas doadas para arrecadar fundos para alimentação dos acompanhantes dos pacientes. 
Atendemos esta instituição com a doação de roupas para serem vendidas no brechó.

Liga Feminina do Câncer: O Programa de Solidariedade auxilia esta instituição com do-
ações de sabonetes glicerinados e fraldas para crianças e adultos.

Paróquia da Pompéia: Esta paróquia, administrada pela congregação dos padres car-
listas, tem como carisma o atendimento aos imigrantes oriundos do mundo inteiro, prestando 
serviços de encaminhamento para documentação, atendimento psicológico e aulas de língua 
portuguesa. Auxiliamos esta paróquia com o fornecimento de roupas, calçados, cobertores e 
alimentos. 

Como grandes parceiros na execução das ações de cunho voluntário e na divulgação das 
campanhas internas, temos três grupos representativos: os Grupos da Pastoral Juvenil Marista, 
Grupo de Voluntariado e Grupo Escoteiro Tupã-Ci.

Grupo de Voluntariado: Formado por estudantes do Ensino Médio, proporciona experi-
ências de voluntariado aos jovens em ações organizadas. O Grupo de Voluntariado foi instituído 
formalmente no colégio em 2007, por iniciativa dos próprios estudantes. Com a evolução do 
trabalho desenvolvido, desde 2012 serve como referência para outros Colégios da Rede Maris-
ta. Hoje, são 36 jovens voluntários e há lista de espera para as vagas abertas pelos participantes 
que concluirão o Ensino Médio. As estratégias de engajamento utilizadas são de encontros se-
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manais, que englobam trabalho de formação do grupo e saídas de campo nas instituições aten-
didas, e o trabalho voluntário de fato, realizado nos seguintes locais: Asilo Padre Cacique, Escola 
Marista de Educação Infantil Menino Jesus, Centro Social Marista Irmão Antônio Bortolini.

Pastoral Juvenil Marista (PJM): é a organização de grupos juvenis dentro das escolas e 
das obras sociais maristas. É um espaço de participação de jovens em que se trabalha a forma-
ção de lideranças através da socialização, da construção da consciência crítica, da vivência da 
espiritualidade cristã e do carisma marista. Hoje, cinco grupos compõem o cenário atual da PJM 
no Marista Rosário. Do 7º ano do Ensino Fundamental ao 1º ano do Ensino Médio, participam 
mais de 70 jovens que frequentam o colégio uma vez por semana em horário contrário ao turno 
escolar. Os grupos são assessorados por uma agente de pastoral do Setor de Pastoral Escolar. A 
PJM rosariense é responsável pelo Centro Social Marista Santa Isabel, instituição onde realiza 
ações de integração entre os estudantes do colégio e do centro. Também promove campanhas 
de arrecadação e abraça o projeto Natal Solidário, que incentiva a doação de algum material 
escolar específico para estudantes, previamente definido, como, por exemplo, pares de calçados 
ou mochilas escolares.

Grupo Escoteiro Tupã-Ci: contribui para que crianças e jovens de 7 a 21 anos assumam 
seu próprio desenvolvimento físico por meio de jogos ao ar livre, exercícios, excursões e acam-
pamentos; campismo, nós, natação e salvamento; primeiros socorros; regras de segurança, 
orientação, transmissão de sinais, estudo da natureza, entre outros. O Tupã-Ci está registrado 
na Região do Rio Grande do Sul e na União dos Escoteiros do Brasil. O Movimento Escoteiro ini-
ciou suas atividades no Colégio Marista Rosário no ano de 1941. Atualmente, o grupo é dirigido 
por oito adultos voluntários (escotistas e dirigentes), possuindo Lobinhos, Escoteiros e Sênior. 
As atividades são realizadas nos sábados à tarde e eventualmente também no sábado pela ma-
nhã, e aos domingos. O Grupo Escoteiro Tupã-Ci atende a comunidade da Ilha Grande dos Mari-
nheiros a partir da demanda da Associação de Mães e da Escola Marista de Educação Infantil Tia 
Jussara. O grupo leva especialistas para conversar com as crianças sobre temas como higiene 
bucal ou cuidados com contaminação por manuseio de materiais diversos. No Clube de Mães, o 
grupo auxiliou na montagem de uma biblioteca e realiza mutirões periódicos de organização e 
manutenção da sede.

O Programa de Solidariedade segue a seguinte metodologia:
Atividades do voluntariado: cada grupo adotou entidades parceiras do Programa, visitadas 

periodicamente no decorrer do ano. Os estudantes são preparados para a atuação voluntária antes 
do início das atividades, no começo do ano letivo. São realizados momentos formativos no colégio 
e, além disso, a cada saída de campo os jovens são capacitados para encontrar realidades adversas 
nos diversos locais visitados. O grupo é atendido e acompanhado por uma educadora e coordenado 
pelo Serviço de Pastoral Escolar. A estrutura de trabalho garante a aplicação de dinâmicas de auto-
conhecimento e entrosamento entre os candidatos, assim como a reflexão e debate mediados pela 
coordenadora sobre o que é verdadeiramente ser solidário. Oficinas sobre infância, adolescência, 
vulnerabilidade social, idosos são oferecidas para os voluntários terem um olhar mais atento no 
decorrer das visitas. Isso é imprescindível para motivar a permanência de jovens verdadeiramente 
comprometidos com os objetivos do projeto. A continuidade desses momentos de formação e refle-
xão das práticas, alternados às visitas nas entidades, proporciona aos estudantes a capacidade de se 
redescobrirem como voluntários a cada nova atividade, mantendo-os comprometidos e ativos na 
proposição de novas abordagens no agir solidário.

Campanhas permanentes: o colégio realiza campanhas de arrecadação, em caráter perma-
nente, de material escolar, roupas, material de higiene pessoal, calçados e fraldas (infantis e geriátri-
cas), brinquedos e alimentos não perecíveis. Essas doações podem ser depositadas em duas caixas 
coletoras devidamente identificadas e localizadas em pontos estratégicos do colégio (de grande cir-
culação). Os materiais coletados são destinados às entidades já atendidas.

Campanhas específicas: além das campanhas permanentes, o Serviço de Pastoral Escolar, 
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grupos representativos e comunidade escolar envolvem-se em campanhas, como Natal Solidário, ou 
eventos do colégio, como a Gincana Rosariense, que prevê a doação de materiais para inscrição ou 
cumprimento de tarefa.

Natal Solidário: campanha já tradicional no Marista Rosário é realizada, anualmente, nos me-
ses de novembro e dezembro, envolvendo colaboradores, estudantes e famílias do colégio em prol 
das comunidades carentes atendidas pelos grupos representativos no Programa de Solidariedade: 
Escola Marista de Educação Infantil Menino Jesus, Centro Social Marista Irmão Antônio Bortolini, 
Centro Social Marista Santa Isabel e Escola Marista de Educação Infantil Tia Jussara. Além disso, a 
campanha de Natal solidário contempla outras escolas e centros sociais maristas não citados an-
teriormente: Escola Marista de Educação Infantil Renascer e Centro Social Marista Aparecida das 
Águas. Nos últimos anos, a campanha funciona de diferentes maneiras para cada público e cada ins-
tituição. As famílias da Educação Infantil adotam a Escola Marista de Educação Infantil Tia Jussara. 
Uma árvore de Natal é instalada na recepção da Educação Infantil com envelopes contendo o nome 
e a idade de cada criança atendida pela unidade social. As famílias devem confeccionar um enfeite 
para a árvore e, ao colocá-lo na mesma, retirar um envelope. Perto do Natal, devolvem o envelope 
com uma cartinha e um presente apropriado à idade da criança “adotada”. As famílias ainda podem 
acompanhar a entrega dos presentes na instituição, caso desejarem.

As famílias dos Anos Iniciais adotam nas Escolas Maristas de Educação Infantil Aparecida das 
Águas, Menino Jesus e Renascer, em processo similar de adoção de uma criança para presentear com 
uma carta e um presente apropriado à idade.

As famílias das Séries Finais, Ensino Médio e colaboradores adotam o Centro Social Marista 
Santa Isabel e Irmão Antônio Bortolini. Nessa modalidade, cada envelope contém o nome da criança 
e o número que calça. As famílias ou educadores devem presentear as crianças dos centros com um 
par de tênis e uma carta de Natal. O presente pode mudar de ano para ano, por exemplo: em 2013 
foi doado um par de tênis, em 2014, uma mochila.

Participam também desta ação os membros do Movimento Champagnat da Família Marista. 
Na Rede Marista, essas fraternidades reúnem leigos maristas que se encontram para celebrar a vida 
de todas as formas, com todas as suas conquistas e seus desafios diários. Os grupos são acompanha-
dos por um animador leigo e um Irmão Marista, no papel de assessor. Geralmente as fraternidades 
possuem de 12 a 15 participantes. Em sua prática, elas aprofundam e procuram vivenciar quatro 
pilares básicos em torno da missão, da partilha de vida e da espiritualidade. Pais e educadores do 
movimento se envolvem nas atividades de solidariedade propostas pela pastoral e colaboram nas 
campanhas.

Dia Estadual da Solidariedade: acontece no terceiro sábado do mês de maio, de acordo com 
a Lei Estadual nº 11.693. Por isso, nessa data a escola incentiva as famílias dos estudantes e os cola-
boradores a desenvolverem ações solidárias em instituições carentes no seu bairro ou comunidade.

Gincana Rosariense: realizado anualmente entre estudantes do Ensino Médio, no evento 
sempre há no mínimo uma tarefa solidária de arrecadação de materiais ou auxílio a entidades. Essa 
tarefa deve ser cumprida por todas as equipes participantes. Exemplos de tarefas solidárias dos 
últimos anos:

• 22012 – as equipes adotaram a Escola Estadual de Ensino Fundamental Othelo Rosa e do-
aram materiais que a instituição necessitava, como livros, brinquedos, materiais de escri-
tório, higiene e limpeza. 

• 22013: arrecadação de fraldas e materiais de higiene e limpeza que, posteriormente, foram 
doados para as unidades maristas atendidas pelos grupos representativos citados ante-
riormente.

• 22014: arrecadação de caixas de leite, que foi distribuído ao Asilo Pe. Cacique e Lar Santo 
Antônio dos Excepcionais.
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Olimpíada Rosariense: campeonato esportivo realizado anualmente entre as turmas das Sé-
ries Finais e do Ensino Médio nas modalidades de Futsal, Basquete, Vôlei e Handebol. Como forma 
de inscrição, cada participante deve doar 1 kg de alimento não perecível, que é doado para as escolas 
e centros sociais maristas já citados.

Seminário de Leituras Obrigatórias: promove debate sobre as leituras obrigatórias exigidas 
pelo vestibular da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS. São ciclos de palestras que 
contam com a participação de estudantes do 3º ano do Ensino Médio e ex-alunos. O ingresso no 
evento é feito através de doações de fraldas geriátricas que são destinadas ao Asilo Padre Cacique 
e ao Lar Santo Antônio dos Excepcionais, instituições adotadas pelo Programa de Solidariedade do 
colégio.

Parcerias com o Grêmio Estudantil Rosariense (GER): o grêmio desenvolve diversos proje-
tos que envolvem os estudantes de todos os níveis de ensino do colégio. A adesão em alguns eventos, 
como oficinas de fotos e Campeonato do Sofá (campeonato de videogame para estudantes dos Anos 
Finais), é feita mediante a doação de alimentos não perecíveis ou materiais de higiene e limpeza. As 
ações são combinadas com a Pastoral Escolar de forma a coordenar o que é necessário e para qual 
instituição o material arrecadado será enviado.

Apoio a campanhas externas: o Marista Rosário apoia campanhas solidárias externas, pro-
movidas por outras instituições filantrópicas, a partir da divulgação das atividades ou venda e dis-
tribuição de materiais, como camisetas para a comunidade escolar.

Corrida pela Vida: realizada em Porto Alegre, Gramado, Dois Irmãos e Novo Hamburgo, a 
Corrida pela Vida é o maior evento promovido pelo Instituto do Câncer Infantil do RS e uma das 
principais fontes de captação de recursos e mobilização da comunidade no estado. Para participar, 
basta adquirir a camiseta do evento, que destina toda a sua renda para projetos do instituto. O colé-
gio apoia o projeto divulgando e realizando a venda de camisetas na Tesouraria para a comunidade 
escolar.

Corrida para Vencer o Diabetes: realizado pelo Instituto da Criança com Diabetes, de Porto 
Alegre, o evento busca a conscientização e a arrecadação de verba para a instituição, que atende 
milhares de crianças com diabetes, lutando por uma vida livre de complicações decorrentes da do-
ença. O colégio apoia o projeto divulgando e realizando a venda de camisetas na Tesouraria para a 
comunidade escolar.

Mc Dia Feliz: outra iniciativa do Instituto do Câncer Infantil apoiada pelo colégio é o Mc Dia 
Feliz. O McDia Feliz é o principal evento comunitário do McDonald’s no Brasil e a maior campanha 
no combate ao câncer infanto-juvenil. Nesse dia, todo o dinheiro obtido com a venda de Big Mac é 
revertido para a instituição participante em cada cidade. Diversos educadores e estudantes auxiliam 
na organização do evento e na venda de lanches.

Natal na Praça: evento natalino realizado na Praça Dom Sebastião, em frente ao Marista Rosá-
rio, que tem por objetivo levar a alegria do Natal para as crianças internadas no Hospital da Criança 
Santo Antônio. É organizado anualmente pelo colégio e entidades – Prefeitura e Secretaria Muni-
cipal do Meio Ambiente de Porto Alegre, Museu de História da Medicina e Sindicato Médico do RS, 
Associação dos Moradores do Bairro Independência, Hospital da Criança Santo Antônio da Santa 
Casa de Misericórdia de Porto Alegre, Hospital Beneficência Portuguesa, Igreja Nossa Senhora da 
Conceição, Associação Cultural Italiana do RS e Mansão Musical. Conta com a participação do Grupo 
de Flautas e do Grupo Teatral de Estudantes Rosarienses do colégio.

O Serviço de Pastoral Escolar, além de coordenar o Grupo de Voluntariado e Pastoral Juvenil 
Marista, é responsável por centralizar todas as iniciativas citadas. Conta com dois coordenadores 
e dois agentes de pastoral. O Grupo de Voluntariado, atualmente possui cerca de 40 estudantes do 
Ensino Médio. Já a PJM conta com 75 estudantes do 7º ano ao 1º ano do Ensino Médio. 

O Grupo Escoteiro Tupã-Ci, no momento, possui uma presidência composta por quatro pesso-
as, pais de estudantes e educadores, e conta com a participação de 31 estudantes.

Adriana Justin Cerveira Kampff, Daniel Piccinini, Luis Alfonso Heckler

III – Considerações finais 
Tendo em vista o principal objetivo do programa, que é despertar a comunidade escolar para 

a consciência social e o espírito de solidariedade, atualmente o colégio conta com 115 crianças e jo-
vens envolvidos em atividades de solidariedade, além de suas famílias e dos educadores que acom-
panham os grupos, as atividades e as visitas às instituições adotadas.

De 2011 a 2014, o Grupo de Voluntariado, Pastoral Juvenil Marista e Grupo Escoteiro Tupã-
-ci prepararam centenas de jovens para a vivência da solidariedade. Outro desdobramento dessas 
ações é o comprometimento dos jovens com causas sociais justas. Segundo Grace Paula Menna 
Barreto, educadora que acompanha o Grupo de Voluntariado, ao trabalhar com jovens “percebo a 
importância de envolvê-los em ações solidárias, conhecerem de perto as diferentes realidades e, a 
partir dessas vivências, poderem desenvolver um senso crítico e se tornarem valorosos cidadãos”.  

Para Marcelino Heck, presidente do Grupo Escoteiro Tupã-Ci, “em relação às crianças, é um 
encontro de dois mundos, onde demonstramos, através de brincadeiras, que barreiras sociais po-
dem ser superadas, pois nas brincadeiras são todos iguais. O que se nota é a satisfação e o brilho 
nos olhos de cada um dos participantes. Para as crianças do grupo é uma lição de vida realizar esse 
trabalho solidário, pois aprendem que existem realidades muito diferentes bem perto de nós e que 
precisam ser vistas com carinho e solidariedade, o que vem ao encontro dos nossos objetivos, que é 
estimular a participação no desenvolvimento da sociedade, no respeito pela dignidade dos outros e 
pela integridade do meio ambiente”.

Ainda se deve considerar que as ações de formação atingem também os familiares dos estu-
dantes, criando uma corrente de solidariedade e de paz muito maior.

Ano/ Nº Grupo de 
Voluntarios

Pastoral Juvenil 
Marista

Grupo Escoteiro 
Tupã-Ci

2011 50 50 22

2012 59 32 38

2013 96 40 39
2014 96 44 31
2015 40 75 45

Para o ex-integrante do Grupo de Voluntariado do Colégio Marista Rosário, Lorenzo Dovera, “o 
voluntariado do colégio fez com que eu pudesse enxergar a vida de outras formas. Uma maneira de 
interpretar a vida além do ‘comprar e ter’ e sim do ‘ser e existir’. Na minha última saída pelo volunta-
riado pude presenciar uma das cenas mais marcantes para mim: foi na casa Santo Antônio, onde eu 
e meus colegas presenciamos a realidade do ‘ser e existir’. Vimos que não precisamos de muito para 
ter tudo, não precisamos ser muito para que nos amem de uma maneira incontestável. Apenas um 
sorriso pode acabar com qualquer crueldade do mundo, pode colorir um mundo preto e branco. O 
mundo pode se tornar mais harmônico, sem crueldade, sem maldade, sem inveja. Todas as sextas, 
pela tarde, fizeram-me refletir como apenas sorrindo para um velhinho ou para uma criança, ou até 
mesmo para um excepcional, pode tornar o dia de uma pessoa mais feliz. Só tenho que agradecer 
sempre para a professora Paula que me mostrou que tudo o que é mais valioso nessa vida é amar”.

A ex-aluna Marcela Alves Azevedo, que participou dos grupos da PJM como militante e como 
animadora, comenta: “Costumo brincar que a Pastoral Juvenil Marista foi um divisor de águas na 
minha vida escolar. O crescimento que tive como cidadã e como pessoa é incomparável. A PJM me fez 
‘furar a bolha’ em que eu vivia e dar de cara com realidades que, até então, pareciam muito distantes, 
me fez abrir a mente e reformular todas as opiniões que até então eu tinha. Foi, e ainda é, uma ex-
periência única, a cada reunião semanal. Aprendi que não é preciso muito para ser feliz e que ações, 
por vezes pequenas, já nos proporcionam um sentimento tão gratificante que até vicia: um sorriso, 
um abraço, sem esperar absolutamente nada em troca, enobrecem o dia e acalentam a alma”.
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Em pesquisa realizada pelo colégio em junho de 2014, Caroline Carlet, coordenadora Pedagógica 
do Centro Social Marista Irmão Antônio Bortolini, disse que, entre os impactos positivos, “as visitas e a 
participação dos adolescentes com as crianças são muito importantes. O que eles trazem de novidades, 
de atividades, de música... as crianças ficam esperando a próxima visita. As doações realizadas são utiliza-
das por todos. A alimentação e, principalmente, as roupas com os dias frios e chuvosos é de grande ajuda”.

Para Carla Furtado, coordenadora da Escola Marista de Educação Infantil Menino Jesus, a iniciati-
va do Marista Rosário se difere das demais pela presença e contato com o público. Relata ainda que as 
ações são pautadas pela atenção e carinho, e percebe a expectativa e alegria dos pequenos ao receber os 
voluntários. 

Essas vivências são também percebidas pela comunidade escolar. Segundo a Avaliação Institucio-
nal, realizada em 2012 com 91% dos estudantes veteranos do colégio, quando questionados eles per-
cebem o incentivo do colégio para a consciência social e para a solidariedade: 51% responderam que 
sempre e 24% que quase sempre. Já para os pais dos estudantes, é perceptível uma preocupação em 
relação às atividades de formação humana e cristã. Quando questionados “É importante a participação 
de seu filho nas atividades de formação humana e cristã oferecidas pelo colégio?”, 67% responderam que 
sempre e 22% que quase sempre.

Apenas em 2013, o Marista Rosário arrecadou mais de 17 mil itens entre quilos de alimentos, pe-
ças de roupas, unidades de materiais escolares e artigos de higiene e limpeza. Esses itens foram cataloga-
dos, organizados e encaminhados para as entidades parceiras.

 Além das campanhas de incentivo às doações, o papel do Programa de Solidariedade é o de identi-
ficar demandas e necessidades específicas de cada unidade, como o realizado no Natal Solidário de 2012, 
quando foram solicitados pares de calçados ao invés de brinquedos, devido a uma necessidade apontada 
pelo Centro Social Marista Irmão Antônio Bortolini.

Além da arrecadação, as campanhas buscam envolver os estudantes e famílias na entrega dos do-
nativos, de forma que conheçam a realidade das entidades beneficiadas e vejam o real trabalho de solida-
riedade desenvolvido pelo colégio. 

Dessa forma, trabalhamos em sintonia com o Projeto Educativo do Brasil Marista, onde

A cultura da solidariedade e da paz promove a participação em atividades 
que transcendem o âmbito dos interesses individuais e familiares, pro-
piciando vivenciar a sensibilidade, a corresponsabilidade e a alteridade. 
Educamos na e para a solidariedade, acolhendo a diversidade e promo-
vendo o diálogo, a amorosidade e o respeito1.

Acreditamos que, enquanto instituição educativa, temos a missão de oportunizar aos nossos es-
tudantes experiências que os tornem “bons cristãos e bons cidadãos”, segundo o desejo do fundador do 
Instituto dos Irmãos Maristas, São Marcelino Champagnat.
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Escola Madre Zarife Sales/Bacharel em Teologia/Professor

Resumo
Introdução: A Escola Madre Zarife Sales é uma instituição de ensino confessional católi-
ca, que perternce à Congregação das Irmãs do Preciosissimo Sangue, fundada há  139 
anos na Itália por Madre Maria Bucchi. Inspirada pela experiência da Paixão Morte e 
Ressurreição de Nosso Senhor, fundou uma Congregação que tem como carisma redimir 
a pessoa humana pelas vias da redignificação,  possibilitando a pessoa gozar da vida e 
da integridade através da vivência dos valores  cristaõs e da fé. Há  mais de meio século 
chegaram as primeiras religiosas Preciosinas no bairro do Guamá (localizado na zona 
periférica da cidade de Belém no Estado do Pará), junto com a comunidade religiosa de 
inserção implantaram a escola que a prinicípio estava vinculada à Paroquia São Pedro e 
São Paulo, tendo em primeiro momento o mesmo nome da paróquia. Mais tarde foi no-
meada Escola São José ( patrono da Congregação) .  Após a morte de Madre Zarife Sales  
aconteceram algumas modificações na escola, dentre elas a nomeação com o  registro 
atual de Escola Madre Zarife Sales , em homenagem a sua enorme presença atuante e 
missionária no bairro. Desde os primórdios  a escola tem como missão educar para a 
vida a partir do Evangelho, na vivência concreta dos valores e da fraternidade. Nossa 
instituição é de  referência e tradição no bairro. Concretizamos  hoje a quinta geração dos 
moradores do Guamá estudando na escola. A presença redentora e missionária das irmãs 
muito contribuiu e contribui para o crescimento desta região, tanto em âmbito religioso 
como em âmbito educacional e cultural. Com as exigências de uma escola em Pastoral, a 
congregação das Irmãs Preciosinas implantou o setor de Pastoral Escolar para fomentar 
o carisma congregacional  acentuando e evidenciando a evengelização dentro da Escola. 
Há muitos anos  está inserido no calendário escolar os encontros de convivências, os 
quais têm como objetivo favorecer a convivência e a integração dos alunos. Em uma atu-
alização desses encontros o Setor de Pastoral trouxe como um plus o Encontro de Convi-
vência “Busca pelo Equilibrio Interior”. Apresentamos a seguir a proposta desse encontro 
em forma de “Case”. A prática pedagógica da escola está direcionada à formação do ci-
dadão, o projeto direciona-se ao  aluno concluinte do Ensino médio. Busca em nossa es-
cola não só o apoio pedagógico, mas também orientações que o ajudarão a construir sua 
humanidade por meio do aprendizado integral, o qual corresponde à formação cognitiva 
e à formação humana relacional. A escola Madre Zarife hoje é referência nesse aspecto. 
Para introduzir de maneira mais ativa essa proposta em nossos alunos, o Setor de Pas-
toral Escolar, juntamente com os setores de orientação pedagógica, psicologia e coorde-
nação geral realizou e realiza uma convivência que trabalha o espiritual e o emocional do 
aluno que está às portas do vestibular. Nas vivências pedagógicas, também encontramos 
entraves. A grande problemática que envolve os alunos concluintes do ensino médio é a 
baixa autoestima decorrente de cobranças da família, dos amigos e da sociedade. Assim, 
percebemos em nosso alunado, um desânimo que o impede de dar passos ou buscar 
novos horizontes. Analisamos os jovens e os percebemos em conflitos com as inúmeras 
cobranças e informações que estão na sua rotina. Com efeito, a falta de norte provoca 
desespero em alguns, assim como o fechamento em si, o isolamento, a falta de coopera-
ção com o outro. Objetivos: Por meio dessa proposta a nossa equipe busca, através do 
encontro de convivência, provocar nos alunos o despertar do grande potencial que existe 
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em cada um deles. Através de dinâmicas, músicas, palestras, discussões e atividades 
lúdicas, recreativas e esportivas. Nossa proposta é despertar os valores adormecidos, 
tais como: respeito, amizade, partilha, cooperatividade e alteridade. Chamamos a esse 
processo “Iluminação Diante das Trevas”. Método: 8:00h - Café Partilhado, em que cada 
um traz algo e coloca em uma mesa em comum para ser partilhado. A experiência da 
composição da mesa provoca no aluno o compromisso com o outro, o cuidado, o senso 
de partilha e o respeito.  09h- 15min: oração (Pastoral Escolar). Alongamento. Tem como 
finalidade fazer com que o aluno alongue a musculatura e relaxe do acúmulo de tensões 
causadas ao longo do semestre e principalmente das cobranças que são feitas a ele. 
Respiração. Com a técnica de respiração obtemos como resultado a calma e o controle 
emocional. Relaxamento. É realizado deitado levando o aluno a uma interiorização. Ora-
ção/Meditação. Com um texto do evangelho, o aluno tranquilo é provocado a uma refle-
xão/meditação. 09h50min-  Dinâmica dos balões / música: (Setor Orientação Escolar). A 
dinâmica dos balões consiste em distribuir a cada aluno um balão (bexiga), o qual tem 
dentro uma palavra. Após o enchimento, toca-se uma música e enquanto rola a música 
ele tem que jogar seu balão para o alto sem deixar cair no chão. O motivador orienta que 
este balão simboliza nossas vidas e por isso não pode cair no chão. Após a música se 
estoura os balões e a palavra que ficou serve de inspiração para aquele dia e para a sua 
vida. 10h20min- Diálogo/provocação (sinalização para compreensão do voo da conquis-
ta) / Dinâmica: O voo da conquista (Setor de Psicologia). 12h00min-  Orientações voca-
cionais, escolhas e opções (Setor de Coordenação geral). 13h00min-  Lazer: Banho de 
piscina. Resultados Após essa convivência, os resultados foram muito positivos, pois os 
alunos assimilaram o seu protagonismo nesta etapa de formação de suas vidas. Dentro 
de sala houve um retorno muito positivo e, para nossa alegria, 97% dos nossos alunos, 
do 3º ano do Ensino Médio, de 2014, hoje estão na faculdade. Conclusões: O presente 
Case nos leva a uma reflexão de como é importante termos uma Escola em Pastoral, pois 
ela favorece em encontros como esses, a convivência entre os alunos, gerando um maior 
compromisso, e também obtém ótimos resultados em sala de aula e no vestibular.

Palavras-chave: escola, pastoral, convivência.

O nosso Projeto Pedagógico de uma Escola em Pastoral, está atento as mais variadas situ-
ações, as quais envolvem toda a nossa comunidade educativa, e a comunidade familiar de nos-
sos alunos. Diversas são as situações que se apresentam ao nosso alunado: como questões das 
drogas, vícios, sexualidade sem orientação, conflitos pessoais neste caso na maioria das vezes 
envolvendo pais e mães, gravidez na adolescência, tráfico de drogas tráfico humano e conflitos 
próprios da sua idade. 

Esses conflitos influi diretamente no rendimento e na capacidade de produção de conhe-
cimento do nosso aluno, pois o mesmo ainda não tem maturidade suficiente para lhe dar com 
tais situações. 

E assim sendo em algumas situações  os alunos acabam se deixando seduzir pelos apelos 
fáceis, os quais eles direta ou indiretamente estm inseridos. Diante dessas situações de adversi-
dades a Escola em Pastoral vem como luz para apontar horizontes que nortearão os caminhos 
que percorrerão os nossos alunos.

Pensando nisso a Escola Madre Zarife Sales dirigida e organizada pela Rede Preciosina de 
Educação, instituição pertencente a Congregação das Irmãs do Preciosissimo Sangue, fundada 
pela Madre Maria Bucchi.  Buscou por meio das orientações do seu corpo técnico envolver o Se-
tor de Pastoral com  os setores de Orientação Pedagógica, Coordenação Geral e Psicologia, para 
abordar temáticas relacionadas as problemáticas já citadas, apontando saídas para solucionar 
estas questões.

Na escola há anos realiza os encontros de convivência, esses momentos são espaços, no 
qual, o aluno é instigado a uma reflexão e também é convidado a emitir respostas aos problemas 
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que vem enfrentando. 
Com a implantação de uma Escola em Pastoral, os encontros ficaram sob as competências 

do Setor de Pastoral Escola. O setor de Pastoral Escolar reconfigurou este encontro de convi-
vência trazendo alguns elementos que melhor ajudam na condução das soluções dessas proble-
máticas.

O cenário que temos é escolar, de uma realidade de Ensino Médio, com jovens de faixa etá-
ria entre 14 a 20 anos que estão ingressando ou concluindodo Ensino Médio. E o nosso grande 
desafio é preparar, orientar e conduzir esses nossos alunos para a construção da sua própria 
vida, fazendo com que ele percebam que tem capacidade de assumir a ação e protagonismo de 
sua própria história, provocando-os a uma interiorização e reflexão diante destas temáticas 
acima citadas.

Pastoral escolar como local privilegiado de escuta, aconselhamento e acolhimento.
Ao implantarmos a Pastoral Escolar o foco da escola das Irmãs Preciosinas1, se aguçou 

em reorientar os alunos a uma busca maior do próprio sentido de vida. O setor de Pastoral atua 
diretamente com os alunos através dos diálogos nas aulas de ensino religioso, nas palestras, nas 
rodas de discussões, na oração diária chamado ”Minuto com Deus” programa da rádio interna 
da escola de cinco minutos com reflexões e orações, e nos encontros de convivência. Também o 
setor de Pastoral criou um espaço de escuta e aconselhamento onde o aluno encontra espaço e 
acolhida para trabalhar seus dramas.

Com todas essas possibilidades à disposição, o aluno também começou a buscar na Pastoral 
um local propicio para trabalhar seus conflito.  Tamanho tem sido positivo esta missão que o setor 
ao conhecer melhor as problemáticas e os medos procurou meios concretos para ajudar esse aluno. 

Tendo como ponto de partida o evangelho de Mateus 5,13-16: “Vós sois o sal da terra. 
Ora se o sal perde o seu sabor com que salgaremos? Não serve para mais nada além de ser pi-
sado e jogado fora. Vós sois a luz do mundo. Não pode ficar escondido uma cidade sobre o monte. 
Ninguém ascende uma lâmpada para colocá-la debaixo de uma vasilha e sim para coloca-la no 
candeeiro onde ela brilha para todos que estão na casa. Assim também brilhe a vossa luz diante 
dos homens, para que eles vejam as vossas boas obras e glorifiquem o vosso Pai que está nos céus”.

À luz do Santo Evangelho buscamos então apresentar ao aluno o seu verdadeiro valor 
fomentando que o Sal significa o sabor de suas relações e a capacidade que ele tem de afetar o 
outro. Ao descobrirmos nossos verdadeiros 

valores somos capazes de fazer e manter nossas relações, assim também como somos 
capazes de superar nossos desafios e interagir conosco mesmo. 

Ser luz do mundo significa a maneira com a qual eu estou me apresentando e como eu 
estou contribuindo para a melhoria do espaço e da sociedade na qual eu estou inserido.

O sinal do anuncio e da denuncia proféticos fazem com que o aluno redescubra novos ho-
rizontes e volte a acreditar em suas qualidades capacidades e potencialidades..

Ao longo desse processo profético e renovador sentimos como escola a necessidade de 
oferecer ferramentas e instrumentos para que o aluno pudesse fazer seu próprio caminho de 
transformação interior e exterior.

Reunimos a equipe técnica dos setores, traçamos o perfil das turmas do 3º ano do Ensino 
Médio dos turnos matutino e vespertino, mapeamos as grandes problemáticas, entre elas: can-
saço, desanimo, medos, indecisão quanto a escolha deo curso a seguir na faculdades, problemas 
sérios relacionados à família ou a conflitos afetivos, e construímos o encontro “Em Busca do 
Equilíbrio Interior”.

Com o grupo de 96 alunos (as) dos dois turnos, começamos a trazer nas aulas  Ensino Re-
ligioso, algumas provocações, tendo como referência os subsídios do Setor Juventude da C,NBB: 
“Aos jovens com afeto, vida/sexualidade/ desafios/atualidades”. Também à luz de Aparecida o 

1 Religiosas que pertencem a Congregação do Preciosíssimo Sangue, fundada por Madre Maria Bucchi na Itália.
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subsídio  “Os Jovens ao encontro com Jesus Cristo”. Esses temas atuais e provocativos foram o 
carro chefe da construção da convivência, que conseguiu levá-los ao ponto de equilíbrio interior.

Dentro do encontro de convivência os alunos já integrados e desejosos de fazer uma expe-
riência mais profunda que os levasse a uma resposta aos seus apelos encontraram um espaço 
propicio para trazer à tona seus medos e suas fragilidades, resignificando a sua historia e sua 
situação atual com os elementos que foram oferecidos ao longo do segundo semestre.

Após a convivência, se observou uma grande mudança e um amadurecimento significa-
tivo nos próprios alunos que começaram a focar nos seus estudos e a buscar crescer mais nos 
aprendizado. Eles perceberam que na verdade eram e sempre serão os agentes e protagonistas 
de suas vidas. O amadurecimento ficou claro e perceptível também em suas atitudes e compor-
tamentos. 

A pós – convivência também possibilitou a muitos jovens, uma clareza e um discernimen-
to ao escolher os cursos que iriam prestar vestibular. A serenidade passou a ser uma das carac-
terísticas da turma,  e acima de tudo o compromisso e os laços que foram reforçados entre eles.

E o resultado final de todo esse trabalho foi a construção de pessoas, que também se fez 
muito claro no resultado do vestibular, tivemos um índice de 97% de aprovação das duas tur-
mas nos vestibulares públicos e particulares.

Com essa partilha de experiência das atividade de uma Escola em Pastoral, queremos con-
tribuir para que outros projetos também aconteçam nas mais diversas realidades de nossas 
escolas católicas no Para e no Brasil.
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Escola Católica Querigma (São Carlos/SP). Pedagogo, licenciado pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), mestrando junto ao Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação: Currículo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), gestor acadêmico e professor.

Resumo
Instalada em São Carlos, cidade da região central do Estado de São Paulo, a Escola 
Católica Querigma oferece a Educação Infantil (Pré-Escola), o Ensino Fundamental e o 
Ensino Médio. A Instituição é mantida pela Associação Católica Querigma, entidade civil 
de direito privado, sem fins lucrativos, que outorga personalidade jurídica à Comunida-
de Católica Querigma, agregação de fiéis da Igreja Católica Apostólica Romana, erigida 
canonicamente pela autoridade diocesana e que se insere no contexto das chamadas 
“Novas Comunidades” ou “Novas Fundações”. A atenção dispensada à aquisição e ao 
aprimoramento da competência leitora de seus alunos sempre foi um compromisso im-
perativo, assumido pela Escola desde sua instalação. Neste sentido, a Instituição tem 
privilegiado o desenvolvimento de estratégias didático-pedagógicas que proporcionem 
aos estudantes a constituição autônoma de um conjunto de habilidades e processos que 
lhes permitam ler com sucesso – que significa, em última instância, inferir as ideias subja-
centes ao que se lê, para avaliar os conceitos que as sustentam e determinar a qualidade 
e a credibilidade do material lido. Por outro lado, para sublinhar a identidade confessional 
e a orientação católica do Estabelecimento, seu programa educativo faz referência cons-
tante e explícita a Jesus Cristo e a sua mensagem, tal como a Igreja a apresenta em sua 
doutrina dogmática e moral, condição sine qua non para uma escola que quer definir-se e 
apresentar-se como “católica”. Nos três últimos anos, no primeiro trimestre letivo, alunos 
e professores de todos os níveis de ensino oferecidos pela Escola dedicaram-se à leitura 
e ao estudo das Sagradas Escrituras (2012) e da vida e da obra de São João Paulo II 
(2013) e de São João Bosco (2014) e à preparação de um espetáculo musical – o Musical 
de Evangelização, conclusão desse trabalho. É imprescindível destacar que a criação de 
coreografias, a composição, adaptação e execução de canções, a elaboração de cená-
rios e a confecção de figurinos e adereços do Musical envolve a participação de profes-
sores, funcionários técnico-administrativos, pais ou responsáveis e alunos. A concepção 
desse Musical de Evangelização, para além de uma bem sucedida atividade acadêmica 
interdisciplinar, conjuga os esforços de todos os segmentos da comunidade escolar para 
responder afirmativamente a estas duas urgências hodiernas: o necessário estímulo à 
leitura e a formação para um projeto de ser humano no qual viva Jesus Cristo.

Palavras-chave: cultura cristã, educação e evangelização, escola católica.

Introdução
Anualmente, no tempo litúrgico da Quaresma, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB) promove a chamada Campanha da Fraternidade (CF), um amplo programa de ativida-
des evangelizadoras que acentua a dimensão comunitária da fé e proporciona aos fiéis a prática 
da caridade, traduzida em compromissos concretos de promoção humana, em vista de uma so-
ciedade justa e solidária, sempre a partir de problemas específicos que afligem o povo brasileiro 
e que exigem a participação de todos na busca de alternativas de solução.
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 Assim, em 1998, a CNBB propôs discutir a realidade da educação no país. Sob o tema 
“Fraternidade e Educação” e o lema “A Serviço da Vida e da Esperança”, o texto-base da CF, de 
forma concisa, sem a pretensão de se constituir num tratado técnico ou científico sobre o as-
sunto, suscitou uma importante reflexão crítica acerca do sistema de ensino público regular 
ao examinar e questionar as taxas de escolarização, retenção e evasão escolar, as iniciativas de 
erradicação do analfabetismo, as dificuldades de acesso à escola e atendimento a demanda, os 
mecanismos de destinação e aplicação de recursos e os processos de formação de professores, 
sua qualificação profissional e remuneração.

 Contudo, superando essa análise de natureza marcadamente sócio-político-econômica 
da conjuntura educacional brasileira, o texto-base da CF-98 buscou ampliar o entendimento do 
intrincado cenário educativo nacional, apoiado em razões bíblicas, teológicas, pastorais, éticas e 
pedagógicas, no horizonte da missão da Igreja, que é evangelizar, isto é, oferecendo Jesus Cristo, 
o Mestre, e seus critérios para as pessoas e a sociedade. O documento afirmava: “Está surgindo 
um mundo novo, diferente, (...) fruto das transformações surpreendentes que vão se dando no 
campo da cultura, (...) seja no âmbito mundial, seja dentro de nosso próprio país. Essas mu-
danças estão influenciando amplamente a educação, em todos os seus níveis. Especialmente, 
podemos perceber essa influência (...) pelos valores pessoais e sociais que elas transmitem, 
produzindo imagens específicas de pessoa e sociedade, pela própria maneira como se realiza a 
participação na vida da comunidade e da sociedade e pelas estruturas de relacionamento social 
que elas criam” (CNBB, 1998, p. 30). E, ainda, de modo mais agudo, declarava: “A educação não 
pode ignorar as fortes mudanças culturais de hoje. Na atualidade, prevalece a cultura do espe-
táculo. O que vale não é o real, mas aquilo que é apresentado através dos meios de comunicação 
social e nos cenários da vida pública. Cria-se, aos poucos, uma cultura da superficialidade, do 
efêmero, do descartável” (CNBB, 1998, p. 34). Por fim, concluía: “Ao lado de uma significativa 
preocupação com o ensino de qualidade no sentido científico e técnico (...), as mudanças neste 
final de milênio têm levado a família, a escola e os meios de comunicação social a desvalorizar a 
formação humana, ética, moral e religiosa das pessoas” (CNBB, 1998, pp. 38-39).

A certa altura, o texto-base da CF-98 interpelou seus leitores, asseverando ser preciso 
que, interessados num futuro melhor para todos, se ocupassem com um aspecto formativo que 
transcendia aqueles relacionados à qualidade de ensino: seria imprescindível resgatar o belo, 
a verdade e o bem, que valoriza, humaniza e personaliza o indivíduo, fazendo-o realizar-se em 
suas quatro relações essenciais – com o mundo, com os demais, consigo mesmo e com Deus 
(CNBB, 1998, pp. 43-45).

Imediatamente, a Comunidade Católica Querigma – uma Associação Privada de Fiéis de 
Direito Diocesano, que se insere no contexto das chamadas Novas Comunidades ou Novas Fun-
dações (JOÃO PAULO II, 1996) – idealizou a criação da Escola Católica Querigma, um Estabeleci-
mento de Ensino cuja Proposta Pedagógica respondesse às expectativas do texto-base da CF-98.

Logo, em 6 de março de 1998, reuniu-se, pela primeira vez, um grupo de educadores in-
teressados em elaborar o Projeto Político-Pedagógico da Instituição. Nos três anos que se se-
guiram, esses educadores – os futuros professores e funcionários técnico-administrativos da 
Escola Católica Querigma – encontraram-se, semanalmente, para estudar a visão da educação 
segundo o Magistério da Igreja Católica Apostólica Romana e determinar as finalidades e os 
objetivos do Estabelecimento de Ensino.

Indubitavelmente, “a determinação das finalidades ou objetivos da educação, sejam explí-
citos ou não, é o ponto de partida de qualquer análise da prática educativa. É impossível avaliar 
o que acontece em sala de aula se não conhecemos o sentido último do que ali se faz. Mas, ao 
mesmo tempo, as intenções educacionais são tão globais e gerais que dificilmente podem ser 
instrumentos de atuação prática no âmbito tão concreto da sala de aula” (ZABALA, 1998, p. 29). 
Por isso, para operacionalizar a Proposta Pedagógica da Instituição – e considerando, ainda, a 
legislação específica –, esses educadores dedicaram-se, também, a definir os diversos aspectos 

Luis Eduardo Duarte Novais

da organização funcional e da vida escolar do Estabelecimento: a composição de sua estrutura 
técnico-administrativa e de seus órgãos colegiados, os níveis e modalidades de educação e en-
sino que seriam oferecidos e suas respectivas finalidades e objetivos, os mínimos de duração 
e carga horária, os turnos de funcionamento, os critérios de organização curricular e as dire-
trizes para a composição dos currículos, as formas de avaliação (tanto institucional quanto do 
aproveitamento do aluno), os mecanismos de recuperação, promoção e retenção, o sistema de 
controle de frequência, as condições de matrícula inicial, classificação e reclassificação, os di-
reitos e deveres dos participantes do processo educativo (funcionários técnico-administrativos, 
professores e alunos – e, por extensão, seus pais ou responsáveis).

Concomitantemente, a Comunidade Católica Querigma, inspirando-se no modelo de um 
ostensório, providenciou a elaboração dos projetos de arquitetura e engenharia do prédio es-
colar e adquiriu uma área de aproximadamente 30.000 m2, dos quais 5.000 m2 são de mata 
nativa (devidamente averbada junto aos órgãos competentes de proteção ambiental), marginal 
à Rodovia Washington Luiz – SP 310 – km 241,4 – pista sul –, entre os municípios de São Carlos 
e Ibaté, no interior do Estado de São Paulo, onde iniciou a construção do edifício.

Finalmente, em 9 de dezembro de 2000, o Diário Oficial do Estado de São Paulo publicou 
a Portaria do Dirigente Regional de Ensino, de 7 de dezembro de 2000, autorizando o funciona-
mento da Escola Católica Querigma e aprovando seu Regimento. Em 5 de fevereiro de 2001, o 
Estabelecimento de Ensino iniciou suas atividades acadêmicas e curriculares.

A Escola Católica Querigma é uma instituição privada de ensino, na forma da lei. Ela é 
mantida pela Associação Católica Querigma, uma entidade civil de direito privado, sem fins lu-
crativos, que outorga personalidade jurídica à Comunidade Católica Querigma. Atualmente, o 
Estabelecimento oferece a Educação em nível Básico, nas modalidades de Educação Infantil 
(Pré-Escola), Ensino Fundamental e Ensino Médio, atendendo perto de 480 alunos, no período 
da manhã.

Para sublinhar a identidade confessional e a orientação católica do Estabelecimento, seu 
programa educativo faz referência constante e explícita a Jesus Cristo e a sua mensagem, tal 
como a Igreja a apresenta em sua doutrina dogmática e moral, condição sine qua non para uma 
escola que quer definir-se e apresentar-se como “católica” (CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO 
CATÓLICA, 1977; JOÃO PAULO II, 1999).

Entretanto, de modo algum, a Instituição pretende desviar o ensino do objetivo que lhe é 
próprio na educação escolar. Pelo contrário, o elemento mais expressivo de sua proposta forma-
tiva é, justamente, a síntese entre fé e cultura. Seria um grande equívoco considerar os diversos 
componentes curriculares como meios utilizáveis para proselitismo religioso ou fins apologéti-
cos (CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA, 1977). Mas, é certo que o saber, submetido 
à perspectiva da fé, torna-se sabedoria (CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA, 1997).

Essas observações permitiram o delineamento dos princípios que sustentam o Projeto 
Político-Pedagógico da Escola Católica Querigma (QUERIGMA, 2000, pp. 16-17):

I – a educação para Deus;

II – a educação integral (física, psíquica, espiritual, social, intelec-
tual e moral);

III – a educação para a fé cristã, progressiva e sistemática, baseada 
no princípio de interação fé e vida, privilegiando a vivência de uma 
espiritualidade encarnada e permitindo que se ilumine, com os cri-
térios evangélicos, os diferentes aspectos da atividade humana;

IV – a educação na qual cada um seja sujeito da sua própria forma-
ção, garantindo que o aluno se instrumentalize para um processo 
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de educação contínua e permanente e se torne capaz de adquirir 
e desenvolver novas competências, em função dos novos saberes 
que se produzam;

V – a construção de uma concepção de cidadania voltada para o 
desenvolvimento pleno da pessoa humana, promovendo o resgate 
da sua dignidade e preparando-a para o exercício dessa cidadania, 
qual seja a sua participação transformadora nas relações sociais, 
políticas e culturais, segundo o ideal de justiça e solidariedade;

VI – o desenvolvimento de atividades que promovam a comuni-
cação, o diálogo, a argumentação, a manipulação de conceitos, o 
raciocínio abstrato, a apreciação de tendências, o pensamento crí-
tico, a criatividade, a organização, a responsabilidade, a ética, a dis-
ciplina e o compromisso social;

VII – o fortalecimento dos vínculos de família e a valorização da 
experiência extraescolar;

VIII – a busca contínua da excelência do processo educacional, 
através de currículos permanentemente atualizados nos seus as-
pectos científicos, tecnológicos e didático-pedagógicos e do apri-
moramento das metodologias de ensino e aprendizagem;

IX – a organização e a promoção de atividades de suporte ao traba-
lho docente, visando a sua formação espiritual, a sua capacitação e 
o seu aperfeiçoamento técnico e cultural continuado, que lhe pos-
sibilite acompanhar a dinâmica do movimento científico e cultural 
em que está inserido, para que dele possa participar e nele inter-
ferir, além de desenvolver a sua capacidade de trabalhar de forma 
inteligente e criativa o processo de ensino e aprendizagem.

Desenvolvimento
A atenção dispensada à aquisição e ao aprimoramento da competência leitora de seus 

alunos sempre foi um compromisso imperativo, assumido pela Escola Católica Querigma desde 
sua instalação. Neste sentido, a Instituição tem privilegiado o desenvolvimento de estratégias 
didático-pedagógicas que proporcionem aos estudantes a constituição autônoma de um con-
junto de habilidades e processos que lhes permitam ler com sucesso – que significa, em última 
instância, inferir as ideias subjacentes ao que se lê, para avaliar os conceitos que as sustentam e 
determinar a qualidade e a credibilidade do material lido.

Assim, logo nos primeiros meses de funcionamento do Estabelecimento, alunos e profes-
sores da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental dedicaram-se à leitura 
e ao estudo da vida e da obra de Monteiro Lobato. Em 18 de abril de 2001, no dia em que se 
comemorava a data de nascimento do escritor, organizaram e promoveram o espetáculo teatral 
Sítio do Pica-Pau Amarelo. A apresentação aconteceu no pátio interno do prédio da Escola e res-
tringiu-se, exclusivamente, à participação desses mesmos alunos e professores.

Em 8 de janeiro de 2002, a Lei nº 10.402 instituiu a data de 18 de abril o Dia Nacional do 
Livro Infantil. Àquela época, uma das professoras da Educação Infantil da Escola Católica Que-
rigma também era voluntária do Círculo de Amigos da Paróquia de Santa Madre Cabrini (São 
Carlos), uma sociedade beneficente de serviço social, de direito privado, sem fins lucrativos, re-
conhecida de utilidade pública municipal, estadual e federal, que proporciona apoio educacio-
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nal, assistência cultural, emocional, moral, recreativa e religiosa e complementação alimentar a 
crianças e adolescentes carentes. Essa professora sugeriu que a Escola comemorasse o Dia Na-
cional do Livro Infantil apresentando o espetáculo Sítio do Pica-Pau Amarelo às crianças e ado-
lescentes atendidas pelo “Projeto Madre Cabrini” – como é conhecido o trabalho desenvolvido 
pelo Círculo de Amigos. Na oportunidade, como a atividade acontecesse na tarde de um sábado, 
no salão de festas da Igreja e não nas dependências da Escola, os pais ou responsáveis pelos 
alunos envolveram-se mais diretamente. A aprovação da iniciativa foi extremamente positiva, 
o que motivou a Escola a reapresentar o mesmo espetáculo, no ano seguinte (2003), agora no 
Teatro Municipal de São Carlos “Dr. Alderico Vieira Perdigão”, com a arrecadação de alimentos 
não perecíveis para serem distribuídos a instituições que atendiam pessoas carentes.

A repercussão do evento junto à comunidade escolar foi tão expressiva que tomou uma 
dimensão muito maior: entre 2004 e 2011, a Escola Católica Querigma desenvolveu o Projeto 
Dia Nacional do Livro Infantil, que mobilizava todos os segmentos da comunidade escolar. Ano 
a ano, durante o primeiro trimestre letivo, alunos e professores da Educação Infantil, do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio dedicavam-se à leitura e ao estudo da vida e das obras de um 
autor nacional de literatura infanto-juvenil e preparavam um espetáculo teatral em sua home-
nagem, apresentado no mês de abril, no Teatro La Salle. A criação de coreografias, a composição 
e a adaptação de canções, a elaboração de cenários e a confecção de figurinos e adereços envol-
via a participação de professores, funcionários técnico-administrativos, pais ou responsáveis e 
alunos de todos os níveis de ensino oferecidos pela Escola. Foram lembrados Vinicius de Mo-
raes (2004), Cecília Meireles (2005), Mauricio de Sousa (2006), Ziraldo (2007), Sylvia Orthof 
(2008), Ruth Rocha (2009), Ana Maria Machado (2010) e Pedro Bandeira (2011).

A III Assembleia Geral Ordinária do Sínodo dos Bispos, cujas sessões aconteceram de 27 
de setembro a 26 de outubro de 1974, foi dedicada à evangelização. Ao concluí-la, os padres 
sinodais decidiram confiar ao Papa Paulo VI suas recomendações e propostas, declarando que 
esperavam do Sumo Pontífice um impulso novo, capaz de suscitar tempos novos de evange-
lização. Esta foi a intenção da Exortação Apostólica Pós-Sinodal Evangelii nuntiandi, sobre a 
evangelização no mundo contemporâneo, de 8 de dezembro de 1975, na qual Paulo VI afirmava:

A Igreja sabe-o bem, ela tem a consciência viva de que a palavra 
do Salvador – “Eu devo anunciar a Boa Nova do reino de Deus” (Lc 
4,43) – se lhe aplica com toda a verdade. Assim, ela acrescenta de 
bom grado com São Paulo: “Não tenho, de fato, de que gloriar-me 
se eu anuncio o Evangelho; é um dever este que me incumbe, e ai 
de mim, se eu não pregasse” (1Cor 9,16). Foi com alegria e recon-
forto que nós ouvimos, no final da grande assembleia de outubro 
de 1974, estas luminosas palavras: “Nós queremos confirmar, uma 
vez mais ainda, que a tarefa de evangelizar todos os homens consti-
tui a missão essencial da Igreja” (segundo declaração dos próprios 
padres sinodais); tarefa e missão, que as amplas e profundas mu-
danças da sociedade atual tornam ainda mais urgentes. Evangeli-
zar constitui, de fato, a graça e a vocação própria da Igreja, a sua 
mais profunda identidade. Ela existe para evangelizar, ou seja, para 
pregar e ensinar, ser o canal do dom da graça, reconciliar os peca-
dores com Deus e perpetuar o sacrifício de Cristo na santa missa, 
que é o memorial da sua morte e gloriosa ressurreição (EN 14).

No documento, não obstante a reconhecida importância do anúncio de Cristo àqueles que 
o desconhecem, da pregação, da catequese, do batismo e dos outros sacramentos que são confe-
ridos, Paulo VI, ao definir o que é evangelizar, procurava superar a simples identificação da ação 
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evangelizadora da Igreja com alguns desses elementos, destacando a realidade rica, complexa 
e dinâmica que é a evangelização. À luz dos trabalhos do Concílio Ecumênico Vaticano II (que 
se estendeu de 11 de outubro de 1962 a 8 de dezembro de 1965) – particularmente do que se 
apresenta na Constituição Dogmática Lumen gentium, sobre a Igreja, na Constituição Pastoral 
Gaudium et spes, sobre a Igreja no mundo de hoje, e no Decreto Ad gentes, sobre a atividade 
missionária da Igreja –, Paulo VI desenvolveu uma definição acerca da evangelização a partir 
de uma visão de conjunto que abrange todos esses elementos e que compreende a importância 
primordial do testemunho de vida, a necessidade de um anúncio explícito do nome, da doutrina, 
da vida, das promessas, do Reino e do mistério de Jesus de Nazaré, Filho de Deus, a adesão ao 
programa de vida que o Senhor revelou, o ingresso numa comunidade eclesial e a aceitação dos 
sacramentos como manifestações concretas dessa adesão, e as iniciativas de apostolado.

Assim, Paulo VI apontava:

Evangelizar, para a Igreja, é levar a Boa Nova a todas as parcelas da 
humanidade, em qualquer meio e latitude, e pelo seu influxo trans-
formá-las a partir de dentro e tornar nova a própria humanidade: 
“Eis que faço novas todas as coisas” (Ap 21,5; 2Cor 5,17; Gl 6,15). 
No entanto não haverá humanidade nova, se não houver em pri-
meiro lugar homens novos, pela novidade do batismo (Rm 6,4) e da 
vida segundo o Evangelho (cf. Ef 4,23-24; Cl 3,9-10). A finalidade 
da evangelização, portanto, é precisamente esta mudança interior; 
e se fosse necessário traduzir isso em breves termos o mais exa-
to seria dizer que a Igreja evangeliza quando, unicamente firmada 
na potência divina da mensagem que proclama (cf. Rm 1,16; 1 Cor 
1,18; 2,4), ela procura converter ao mesmo tempo a consciência 
pessoal e coletiva dos homens, a atividade em que eles se aplicam, 
e a vida e o meio concreto que lhes são próprios (EN 18).

Estratos da humanidade que se transformam: para a Igreja não se 
trata tanto de pregar o Evangelho a espaços geográficos cada vez 
mais vastos ou populações maiores em dimensões de massa, mas 
de chegar a atingir e como que a modificar pela força do Evangelho 
os critérios de julgar, os valores que contam, os centros de interes-
se, as linhas de pensamento, as fontes inspiradoras e os modelos 
de vida da humanidade, que se apresentam em contraste com a 
Palavra de Deus e com o desígnio da salvação (EN 19).

Poder-se-ia exprimir tudo isto dizendo: importa evangelizar – não 
de maneira decorativa, como que aplicando um verniz superficial, 
mas de maneira vital, em profundidade e isto até às suas raízes – a 
cultura e as culturas do homem, no sentido pleno e amplo que es-
tes termos têm na Constituição Gaudium et spes (GS 53)1, a partir 
sempre da pessoa e fazendo continuamente apelo para as relações 
das pessoas entre si e com Deus. O Evangelho, e consequentemen-
te a evangelização, não se identificam por certo com a cultura, e 
são independentes em relação a todas as culturas. E, no entanto, o 

1 Desde o Vaticano II, a Igreja tem prestado grande atenção à cultura. A Constituição Pastoral Gaudium et spes, colocando-a entre 
os problemas mais urgentes do nosso tempo, sobre os quais devem resplandecer os princípios e as luzes que provêm de Cristo (cf. GS 46), 
dedicou-lhe um capítulo especial – A promoção do progresso cultural (GS 53-62). De acordo com os padres conciliares, a palavra “cultura” 
indica, em geral, todas as coisas por meio das quais o homem apura e desenvolve as múltiplas capacidades do seu espírito e do seu corpo; 
esforça-se por dominar, pelo estudo e pelo trabalho, o próprio mundo; torna mais humana, com o progresso dos costumes e das instituições, a 
vida social, quer na família quer na comunidade civil; e, finalmente, no decorrer do tempo, exprime, comunica aos outros e conserva nas suas 
obras as suas grandes experiências espirituais e aspirações, para que sejam de proveito a muitos e até à inteira humanidade (GS 53).
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reino que o Evangelho anuncia é vivido por homens profundamen-
te ligados a uma determinada cultura, e a edificação do reino não 
pode deixar de servir-se de elementos da cultura e das culturas hu-
manas. O Evangelho e a evangelização independentes em relação 
às culturas, não são necessariamente incompatíveis com elas, mas 
susceptíveis de as impregnar a todas sem se escravizar a nenhu-
ma delas. A ruptura entre o Evangelho e a cultura é sem dúvida o 
drama da nossa época2, como o foi também de outras épocas. As-
sim, importa envidar todos os esforços no sentido de uma generosa 
evangelização da cultura, ou mais exatamente das culturas. Estas 
devem ser regeneradas mediante o impacto da Boa Nova. Mas um 
tal encontro não virá a dar-se se a Boa Nova não for proclamada 
(EN 20).

Certamente, a Evangelii nuntiandi tornou-se o documento de maior impacto pastoral de-
pois do Vaticano II. Sob a inspiração dessa Exortação Apostólica, em 20 de maio de 1982, con-
siderando ser imprescindível o diálogo da Igreja com as culturas, o Papa João Paulo II instituiu 
o Conselho Pontifício da Cultura. Em sua Carta Autógrafa de Fundação, o Santo Padre escreveu:

Se a cultura é aquilo pelo qual o homem, enquanto homem, se tor-
na mais homem3, está em jogo, nela, o destino mesmo do homem. 
Daqui a importância para a Igreja, que é responsável dele, de uma 
ação pastoral atenta e clarividente, a respeito da cultura, em parti-
cular da que é chamada cultura viva, ou seja, o conjunto dos princí-
pios e dos valores que formam o ethos de um povo: a síntese entre 
cultura e fé não é só uma exigência da cultura, mas também da fé; 
uma fé que não se torna cultura é uma fé não de modo pleno acolhi-
da, não inteiramente pensada e nem com fidelidade vivida4.

A partir da XIX Assembleia Geral Ordinária do Conselho Episcopal Latino-Americano (CE-
LAM), em Porto Príncipe, no Haiti, João Paulo II insistiu numa nova evangelização. Naquela oca-
sião, em 9 de março de 1983, em seu discurso de abertura ao episcopado, o Pontífice Romano 
sublinhava as características de uma evangelização que deve ser “nova no seu ardor, nos seus 
métodos, na sua expressão”.

Na perspectiva do Grande Jubileu do Ano 2000, João Paulo II quis que houvesse uma Assem-
bleia Especial do Sínodo dos Bispos para cada um dos cinco continentes. Neste sentido, destacava 
que, em todas elas, o tema de fundo seria o da evangelização, ou melhor, da nova evangelização, cujas 
bases foram colocadas pela Evangelii nuntiandi5. A Assembleia Especial do Sínodo dos Bispos para a 
América foi celebrada de 16 de novembro a 12 de dezembro de 1997 e os padres sinodais considera-
ram que “a nova evangelização requer um esforço lúcido, sério e organizado para evangelizar a cul-
tura”, proposição posteriormente incorporada pelo Papa em sua Exortação Apostólica Pós-Sinodal 
Ecclesia in America, sobre o encontro com Jesus Cristo vivo, caminho para a conversão, a comunhão 
e a solidariedade na América, de 22 de janeiro de 19996.
2  Segundo os padres conciliares, as condições de vida do homem moderno sofreram tão profunda transformação no campo cultural, 
que seria lícito falar de uma nova era da história humana (cf. GS 54). Mais tarde, o Documento de Aparecida, texto conclusivo da V Conferência 
Geral do Episcopado Latino-Americano e do Caribe, celebrada em Aparecida, Brasil, de 13 a 31 de maio de 2007, reafirmaria: “Vivemos uma 
mudança de época, e seu nível mais profundo é o cultural” (DA 44).
3  João Paulo II, alocução à Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 2 
de junho de 1980, nº 7.
4 João Paulo II, discurso aos participantes do I Congresso Nacional do Movimento Eclesial de Empenho Cultural, 16 de janeiro de 
1982, nº 2.
5 Cf. João Paulo II, Carta Apostólica Tertio millennio adveniente, 10 de novembro de 1994, nº 21.
6 João Paulo II, Exortação Apostólica Pós-Sinodal Ecclesia in America, 22 de janeiro de 1999, nº 70.
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Para João Paulo II, torna-se evidente que a tarefa primeira e essencial da cultura em geral, 
e também de toda a cultura, é a educação7. Por isso, conclui que, no projeto global da nova evan-
gelização, o setor da educação ocupa um lugar privilegiado8. Efetivamente, a Igreja participa do 
diálogo cultural através da escola católica, onde é imprescindível que aconteça a síntese entre 
fé e cultura. Assumida numa perspectiva de fé, a educação cristã deve considerar, necessaria-
mente, duas dimensões: a secular e a teológico-espiritual. Assim, a raiz da proposta formativa 
da escola católica é o patrimônio espiritual cristão, em constante diálogo com o patrimônio 
cultural (CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA, 2014).

Logo, a Escola Católica Querigma decidiu utilizar o know how adquirido ao longo dos anos e o 
importantíssimo envolvimento de toda a comunidade escolar na realização do Projeto Dia Nacional 
do Livro Infantil para criar o Musical de Evangelização: nos três últimos anos, no primeiro trimestre 
letivo, alunos e professores de todos os níveis de ensino oferecidos pela Escola dedicaram-se à lei-
tura e ao estudo das Sagradas Escrituras (2012) e da vida e da obra de São João Paulo II (2013) e de 
São João Bosco (2014) e à preparação de um espetáculo musical de evangelização, conclusão desse 
trabalho, apresentado a um público sempre superior a 1500 pessoas. Ainda mais uma vez é preciso 
sublinhar que a criação de coreografias, a composição e a adaptação de canções, a elaboração de 
cenários e a confecção de figurinos e adereços envolveu a participação de professores, funcionários 
técnico-administrativos, pais ou responsáveis e alunos.

 O primeiro Musical de Evangelização, destinado às Sagradas Escrituras, recebeu o título 
de “A História da Salvação” e tratou dos acontecimentos bíblicos que se estendem da Criação ao 
Pentecostes.

 O segundo Musical de Evangelização antecipava a XXVIII Jornada Mundial da Juventude, 
que aconteceria no Rio de Janeiro, de 22 a 29 de julho de 2013, e homenageava seu idealizador, 
São João Paulo II. Por isso, recebeu o título de “O Mensageiro da Paz”.

 O terceiro Musical de Evangelização preparou a comunidade escolar para a celebração 
do bicentenário de nascimento de São João Bosco (16 de agosto de 1815), “pai e mestre da ju-
ventude”, um dos baluartes da Comunidade Católica Querigma.

Considerações finais
O Musical de Evangelização inscreve-se na problemática de um mundo no qual a cultura rei-

vindica para si uma autonomia hostil à fé: uma cultura amplamente descristianizada, em que a onda 
dominante do secularismo – com a força sugestiva dos meios de comunicação social e das tecno-
logias da informação – propaga o ateísmo e o niilismo antropocêntricos, a indiferença religiosa, o 
materialismo hedonista e o racionalismo agnóstico, que marginalizam a fé como algo evanescente, 
sem consistência nem pertinência cultural (conselho pontifício da cultura, 1999).

A concepção desse Musical de Evangelização, para além de uma bem sucedida atividade 
acadêmica interdisciplinar, conjuga os esforços de todos os segmentos da comunidade escolar 
para responder afirmativamente a estas duas urgências hodiernas: o necessário estímulo à lei-
tura e a formação para um projeto de ser humano no qual viva Jesus Cristo9. Aqui, é importante 
lembrar o discurso do Papa Francisco aos professores e estudantes das escolas italianas, profe-
rido em 10 de maio de 2014, na Praça de São Pedro: “A escola educa para o verdadeiro, para o 
bem e para o belo. A educação não pode ser neutra. Ou é positiva ou é negativa; ou enriquece ou 
empobrece; ou faz crescer a pessoa ou a deprime, pode até corrompê-la”.

7 João Paulo II, alocução à Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 2 
de junho de 1980, nº 11.
8 João Paulo II, Exortação Apostólica Pós-Sinodal Ecclesia in America, 22 de janeiro de 1999, nº 71.
9 O texto conclusivo IV Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano, celebrada em Santo Domingo, República Dominicana, 
de 12 a 28 de outubro de 1992, afirma: “Nenhum mestre educa sem saber para que educa e em que direção educa. Há um projeto de homem 
encerrado em todo projeto educativo, e este projeto vale ou não, segundo construa ou destrua o educando. Este é o valor educativo. Quando 
falamos de educação cristã, queremos dizer que o mestre educa para um projeto de homem no qual Jesus Cristo viva. Há muitos aspectos nos 
quais educar e muitos que constam do projeto educativo do homem; há muitos valores; mas estes valores nunca estão sós, sempre formam 
uma constelação ordenada, explícita ou implicitamente. Se a estruturação tem como fundamento e termo Cristo, tal educação recapitulará 
tudo em Cristo e será uma verdadeira educação cristã; caso contrário, pode falar de Cristo, mas não é educação cristã” (SD 265).

Luis Eduardo Duarte Novais
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Resumo
Para muitos educadores é recente a ideia de considerar o conhecimento prévio dos estu-
dantes anteriormente àquilo que pretendem ensinar. Com a mudança de concepção sobre 
o tipo de atendimento da Educação Infantil, tiveram início as discussões para a implemen-
tação de práticas educativas para as crianças de 0 a 6 anos, sustentadas nas contribuições 
da psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem. A avaliação formativa deve ser ins-
trumento de assessoria do professor na mediação da aprendizagem da criança, possibi-
litando uma intervenção preventiva e potencializadora. O objetivo do artigo é apresentar 
ponderações acerca das planilhas que foram utilizadas no período diagnóstico de 2012 
a 2014, expondo as mudanças que foram submetidas, de acordo com discussões com 
professores e coordenadores a respeito dos itens selecionados. A metodologia utilizada foi 
revisão bibliográfica. O aperfeiçoamento dessas planilhas exigiu maior compreensão das 
habilidades e dos conteúdos fundantes em que essas habilidades se relacionam.

Palavras-chave: avaliação formativa, metas, intervenção
 

 

Introdução
Para muitos educadores, é recente a ideia de considerar o conhecimento prévio dos estudan-

tes anteriormente àquilo que pretendem ensinar. Embora muitos professores conheçam as teorias 
que apontam o conhecimento prévio como uma parte importante do processo de ensino aprendiza-
gem, construir instrumentos que de fato forneçam dados acerca do que sabem os estudantes é algo 
desafiador no cotidiano de muitas escolas. Talvez a dificuldade para incorporar a ação diagnóstica à 
prática pedagógica esteja relacionada ao fato de como pensam e trabalham alguns educadores; ou 
seja, acreditam que apenas a informação é a base da aprendizagem, desconsiderando a maneira que 
o estudante será capaz de operá-la mentalmente. Podemos apontar como causa dessas dificuldades:

1. Bases conceituais que desconsideram as habilidades mentais como forma de apreender 
uma informação, transformando-a em conhecimento.

2. Dificuldade para estabelecer metas a curto, médio e longo prazo.
3. Dificuldade para monitorar e cumprir as metas estabelecidas.
4. Diálogos e ações fragmentadas na formação docente.
5. Visão apenas horizontal do processo educacional.

Ana Luísa Guimarães Oliveira Fonseca, FONSECA ALGO *
Daniela Afonso Chaves, CHAVES DA **
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de desafios e aprendizagens

* Pedagoga – FUMEC. Coordenadora Pedagógica da Educação Infantil no Colégio Sagrado Coração de Maria de Belo Horizonte.
** Pedagoga – Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Especialista em Educação Infantil - CEPEMG. Mestre em educação pela UNIN-
COR. Coordenadora Pedagógica Geral no Colégio Sagrado Coração de Maria de Belo Horizonte.
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Os itens acima descritos revelam-se na ação docente como dificuldade para:
• Construir instrumentos avaliativos formais, cuja análise dos distratores possibilite a 

compreensão das hipóteses conceituais dos estudantes.
•  Identificar habilidades mentais que estejam ou não em domínio.
• Analisar os distratores propondo intervenções alinhadas à ZDP.
• Reavaliar, a partir das intervenções propostas, as habilidades em domínio.
• Aprofundar ou retomar algumas habilidades, considerando a recursividade e a progres-

são curricular.

A Avaliação – Tradições e Contradições
Até o final da década de 80, avaliar foi sempre uma ação das séries formais de ensino na 

escola (1º e 2º graus, atualmente descritos como Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental 
II e Ensino Médio). Para esses segmentos, apenas os objetivos gerais e específicos, de cada dis-
ciplina, associados aos conteúdos programáticos, eram elementos suficientes para medir o que 
aprendiam os alunos nas escolas. Portanto, tínhamos, na educação básica vigente, tradição em 
avaliar e dificuldades para analisar as contradições que a própria avaliação nos trazia.

Nas creches, jardins de infância ou pré-escolas, prevalecia apenas uma visão assistencialista 
e de cuidados para a inserção da criança pequena nos espaços destinados à educação na primeira 
infância. Por meio da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, assim como pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, é que a educação in-
fantil passou a ser compreendida como o atendimento institucional-educacional, primeira etapa 
da educação básica, parte obrigatória da formação educacional do sujeito. A partir desta concep-
ção é que teve início a discussão para a implementação de práticas educativas para as crianças de 
0 a 6 anos sustentadas nas contribuições da psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem.

Avaliação na educação Infantil.
Historicamente, avaliar na educação infantil envolve observação e registro. Algumas insti-

tuições de ensino destinadas ao atendimento de crianças entre 0 e 6 anos de idade têm uma práti-
ca regular e sistematizada do que observar e avaliar. Sem dúvida, essas ações atenderam, durante 
algum tempo, às demandas apresentadas por educadores e pais de crianças dessa faixa etária.

  Até o final da década de 90, as práticas com crianças pequenas tinham como eixo estru-
turador de suas ações educativas a psicologia do desenvolvimento, da aprendizagem e da cons-
trução da personalidade. Hoje, sem desconsiderar a importância de tais ciências no trabalho 
da educação infantil, não se pode deixar de incluir as importantes contribuições da psicologia 
comportamental e também das neurociências no trabalho com crianças na primeira infância. 
Os conhecimentos dessas ciências possibilitam e corroboram com práticas que privilegiam a 
integração entre CUIDAR, APRENDER, E DESENVOLVER. Dessa forma, atualmente, é possível 
estruturar uma ação docente cujos princípios sejam: 

• Aprender a Ser, 
• Aprender a Fazer,
• Aprender a Conhecer, 
• Aprender a Aprender, 
• Aprender a Conviver,
• Aprender a Celebrar as conquistas e a Contemplar a vida.

Esses princípios fundamentam a proposta pedagógica da Educação Infantil da  1Rede Sa-
grado – Colégio Sagrado Coração de Maria  e pretendem sustentar um processo educativo capaz 
de promover as condições favoráveis para que sejam construídos no cotidiano escolar e façam 

1 A Rede Sagrado pertence ao Instituto das Religiosas do Sagrado Coração de Maria. São escolas confessionais destinadas à formação de 
crianças, jovens e adultos com colégios no Brasil e outras instituições de ensino no exterior.

Avaliação diagnóstica - Um caminho  de desafios e aprendizagens

parte da formação acadêmica que oferecemos aos nossos estudantes. Como podemos observar, 
esses princípios se referem a aprendizagens e, portanto, precisam ser avaliados.

A avaliação para a Rede Sagrado CSCM está embasada na perspectiva da avaliação formativa, 
que pressupõe avaliar por meio de análise individualizada das aprendizagens e do desenvolvimento 
da criança, levando-se em consideração o processo, bem como os contextos em que elas se realizam. 
Deve ser um instrumento de assessoria do professor na mediação da aprendizagem da criança, pos-
sibilitando uma intervenção preventiva e potencializadora. Lembrando que nenhuma ação humana 
é neutra e que nossas ações são comandadas por nossas concepções, assim a avaliação se sustenta 
nas concepções de infância, de educação, de cultura e de aprendizagem que carregamos.

As ciências não descrevem metodologias. As teorias nos ajudam a identificar e analisar 
em quais fundamentos apoiamos nossas práticas educacionais e a partir dessa análise é que se 
torna possível instrumentos que nos aproximem do que sabem e como aprendem as crianças.

Um pouco da nossa história
A Avaliação diagnóstica inicial
A construção da Avaliação Diagnóstica Inicial da Educação Infantil da Rede Sagrado - Co-

légio Sagrado Coração de Maria BH teve como ponto de partida a construção de planilhas que 
nos possibilitaram, através de sua aplicação, definir, e, posteriormente alinhar, as competências 
finais de um determinado período ou série. Para a definição e o alinhamento dessas competên-
cias finais utilizamos os parâmetros explicitados nos currículos de Português e Matemática que 
se referem propriamente aos eixos de Linguagem oral e escrita e Matemática. 

Os primeiros documentos que nortearam a construção de tais planilhas foram: Referencial 
Curricular Nacional da Educação Infantil (Documento Oficial do MEC) e a Proposta Pedagógica 
da Educação Infantil - descrita a partir das proposições do referencial. A partir dos objetivos 
finais explicitados nos RCNEIs por blocos de faixa etária - 0 a 3 anos, 3 a 6 anos, e dos conteúdos 
relacionados à esses objetivos, formulamos itens que, a princípio, norteavam nossas observa-
ções. Esses itens se relacionavam aos Âmbitos de Experiência e Eixos de Trabalho. Entenda-se 
por Âmbito de Experiência as dimensões em que o educador deve atuar, são elas: A Formação 
Pessoal e Social e o Conhecimento de Mundo; e por Eixos de Trabalho as áreas de conhecimento 
que esses âmbitos abrangem, a saber: Linguagem oral e escrita, Matemática, Natureza e Socie-
dade, Música, Movimento, Arte e Ensino Religioso.

Dessa primeira planilha constavam:
• Os Âmbitos de Experiência: Formação Pessoal e Social e Conhecimento de Mundo.
No Âmbito da Formação Pessoal e Social estavam descritas as atitudes que deveriam ter 

se apropriado as crianças da faixa etária em questão.
•  No Âmbito do Conhecimento de Mundo estavam descritas as aprendizagens relaciona-

das apenas aos seguintes Eixos de Trabalho: Português/Linguagem Oral e Escrita e Matemática.
Os itens descritos nos âmbitos eram de natureza conceitual, procedimental e atitudinal. 

Os valores atribuídos a eles se referiam aos conceitos:
- 1,0 - desempenho esperado para a faixa etária, 
- 0,5 - desempenho intermediário.
- 0 (zero) - desempenho aquém da faixa etária.

A elaboração dessa planilha coincidiu com nossos estudos sobre o Currículo por compe-
tências e habilidades e, nesse momento, todos os itens da planilha eram importantes. Ao refutar 
determinadas habilidades acreditávamos que deixaríamos de ter informações essenciais sobre as 
aprendizagens das crianças. Ainda não sabíamos que deveríamos perseguir o que era fundante.

O exemplo a seguir revelava nossa compreensão sobre o que acreditávamos avaliar e o 
que dessa avaliação era possível analisar e concluir, traçando metas e intervenções.



564 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 565

Ana Luísa Guimarães Oliveira Fonseca e Daniela Afonso Chaves

Para melhor análise dos itens anexamos apenas a planilha de uma série (1º período). Os pa-
râmetros e as competências finais são propostas para crianças entre 4 e 5 anos de idade, inseridas 
no 1º período como define a Proposta Pedagógica para a Educação Infantil da Rede Sagrado. 

No âmbito da formação pessoal e social, nossa avaliação estava direcionada à progressão 
das atitudes de independência, capacidade de concentração, colaboração e compreensão dos 
combinados construídos pelo grupo, bem como para a superação do egocentrismo. Habilidades 
relacionadas à organização do material individual, colaboração para a organização do material 
coletivo e a interação com os pares também foram descritas.

No âmbito do conhecimento de mundo os itens relacionavam-se a:
(...) “Na compreensão oral, os alunos deverão ser capazes de ouvir com atenção e respeito a 

quem está falando; reconhecer e atender a regras e combinados. Na leitura, deverão ser capazes de 
reconhecer palavras, associando-as a seu desenho, usando diferentes pistas para reconhecê-las; for-
mular hipóteses sobre o assunto de um texto a partir do título e de suas imagens. Na produção oral, 
devem saber contar oralmente uma história até o fim e dar recados; fazer relatos orais. Na produção 
escrita, os alunos devem escrever palavras, revelando que estão na fase silábica, isto é, que começam 
a identificar os sons que compõem a sílaba, para posteriormente discriminar os fonemas que com-
põem a sílaba. Nessa fase, a criança ora usa apenas uma letra para representar o som mais saliente 
para ela, ora registra todos os fonemas da sílaba (Ex.: BÂO = BALÂO; OEA = COLEGA). As crianças 
devem conseguir também copiar frase ou texto pequeno, respeitando o alinhamento na página (es-
querda para a direita, de cima para baixo; uso da margem, sem pauta). Em relação à consciência 
fonológica, o ideal é que saibam identificar número de sílabas de palavras ao ouvi-las; identificar 
palavras que terminam ou começam com a mesma sílaba. Quanto aos usos sociais dos textos, devem 
demonstrar conhecer a finalidade de diversos portadores de textos a partir de informações de sua 
capa (livros, revistas, dicionários etc.); reconhecer a finalidade de textos como bilhete, o folheto, 
combinados, etiquetas, rótulos, notícias”.

As competências do eixo da Matemática incluíam habilidades relacionadas à construção 
do conceito de número, como, por exemplo, agrupar objetos por semelhanças e diferenças iden-
tificando e relacionando atributos. A récita, a quantificação de elementos e o domínio de alguns 
conceitos topológicos e espaciais também foram descritos nas habilidades avaliadas nesse eixo.

Os parâmetros apresentados abaixo ilustram a correlação dos itens da planilha com o que 
é esperado ao final dessa série (competências finais do período). Após o preenchimento das 
planilhas, as professoras traçavam metas e intervenções para grupos de estudantes a partir dos 
parâmetros e competências observadas. A coordenadora pedagógica de segmento descrevia 
suas análises, como é possível verificar nos relatórios a seguir.

Primeira Planilha: Avaliação Diagnóstica Inicial 2012

Âmbitos: Formação Pessoal e Social e do Conhecimento de Mundo
01 Despede-se do adulto que o traz com segurança

GHEGADA

02 Organiza o material individual
03 Escolhe um brinquedo para brincar
04 Interage com algum colega para brincar
05 Consegue emprestar o brinquedo
06 Ajuda a organizar os materiais ao término das atividades.
07 Interage com os objetos e o ambiente da sala.
08 Demonstra satisfação em estar no ambiente escolar.
09 Irrita-se quando outra criança está com o que deseja.

Avaliação diagnóstica - Um caminho  de desafios e aprendizagens

10 Atende ao chamado da professora para a roda.

RODA

11 Aceita positivamente a intervenção da professora.
12 Mantêm a postura adequada durante a roda.
13 Tem interesse em participar das atividades que acontecem na roda.
14 Apresenta atenção concentrada para as atividades da roda.
15 Manifesta a sua opinião quando solicitado.
16 Pede a palavra espontaneamente.
17 Consegue esperar a sua vez de falar.
18 Consegue deslocar-se atendendo as regras e combinados construídos em grupo.

DESLOCAMENTO19 Conhece o trajeto dos ambientes que frequenta diariamente.
20 Avisa a professora que deseja sair da sala.
21 Necessita da ajuda de um adulto para usar o banheiro.

HIGIENE
PESSOAL /

LANCHE

22 Usa o vaso sanitário adequadamente.
23 Tem independência para manipular o seu lanche.
24 Come sozinho mantendo a organização.
25 Utiliza o tempo adequado para lanchar.
26 Guarda o lanche e a lancheira.
27 Faz uso adequado dos objetos necessários para a higienização das mãos.
28 É sensível às intervenções da professora.

RESOLUÇÃO 
DE

CONFLITO
29 Solicita a ajuda da professora quando necessário.
30 Atende prontamente quando é chamado.
31 Relata experiências que vivenciou.

LINGUAGEM 
ORAL / 
RODA, 

CONVERSA, 
HISTÓRIA

32 Opina a partir da solicitação da professora.
33 Expressa sentimentos e desejos nas diferentes situações de comunicação.
34 Transmite informações e recados.
35 Apresenta riqueza vocabular adequada à idade.
36 Recita parlendas, poesias e músicas que já conhece.
37 Pronuncia adequadamente as palavras (troca letra? Omite letra?).
38 Expressa-se num tom de voz adequado.
39 Expressa-se de forma cortês.
40 Consegue perceber o som inicial das palavras e dizer outra que começa com 

o mesmo som.
41 Exterioriza seu pensamento através de frases.
42 Cuida dos livros.

43 Tem interesse pelos livros.
44 Reconhece o próprio nome.
45 Identifica as letras do alfabeto a partir das letras do próprio nome.
46 Nomeia as letras do alfabeto a partir das letras do próprio nome.
47 Manuseia o lápis com segurança.
48 Apresenta firmeza nos traçados.
49 Apresenta postura adequada para escrever.
50 Escreve o próprio nome com o apoio de uma ficha.
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51 Demonstra interesse em produzir escrita em situações do cotidiano.

SITUAÇÕES
MATEMÁTI-

CAS

52 Utiliza letras em suas tentativas de escrita.
53 Escreve o nome de um objeto fazendo relação entre o tamanho da palavra e o 

tamanho real do objeto.
54 Distingue número de outros símbolos.
55 Conta até
56 Utiliza material concreto para resolução de problemas.
57 Faz uso correto dos conceitos topológicos             
58 Dentro/Fora
59 Agrupa objetos que são parecidos
60 Identifica semelhanças e diferenças.
61 Faz uso correto dos conceitos espaciais:                                      
62 Perto/longe
63 Grosso/Fino
64 Alto/Baixo
65 Cheio/ Vazio
66 Em cima/Embaixo
67 À frente/ atrás / ao lado
68 Maior (grande) / menor (pequeno) / mesmo tamanho
69 Igual/ diferente
70 Reconhece as formas Geométricas                
71 Quadrado
72 Circulo
73 Retângulo
74 Triângulo

Crianças com desenvolvimen-
to ACIMA do esperado para a 

faixa etária
META INTERVENÇÕES

Crianças com desenvolvimen-
to ESPERADO para a faixa 

etária
META INTERVENÇÕES

Crianças com desenvolvimen-
to ÁQUEM do esperado para a 

faixa etária
META INTERVENÇÕES
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Análise da avaliação diagnóstica – relatório descritivo elaborado pelas coordenado-
ras pedagógicas de segmento após análise das planilhas apresentadas pelas professoras.

Como a avaliação diagnóstica pode ajudar a professora no trabalho com as crianças entre 
4 e 5 anos de idade?

 As aprendizagens e o desenvolvimento das crianças entre 4 e 5 anos de idade são marca-
das pelas expectativas das famílias e das próprias crianças em relação ao seu desempenho cog-
nitivo, social e afetivo, pois, em nossa cultura, é por volta dos 5 de idade que a criança se apro-
pria do sistema alfabético. Além disso, também nessa mesma idade o outro passa a ser alguém 
que a criança reconhece como parceiro de brincadeiras e é também responsável por algumas 
frustrações. Nessa fase há uma minimização do pensamento egocêntrico, o que torna possível a 
ela identificar, na relação com o outro, aquilo que é capaz de fazer sozinha e em que precisa de 
ajuda. Para fortalecer a confiança em suas capacidades e garantir um aprendizado significativo, 
torna-se fundamental conhecer e promover suas atitudes de independência. 

Investigar os aspectos relacionados à formação pessoal social (autonomia e identidade) 
e às linguagens (linguagem oral/escrita, matemática, natureza e sociedade, movimento, arte e 
música) nos dará visibilidade das intervenções necessárias para o aprendizado das crianças 
dessa idade. Sendo assim, o período diagnóstico oportuniza observar, avaliar e refletir sobre as 
habilidades aprendidas pelas crianças até essa idade.

Considerações importantes:
No ano de 2012 formatamos a avaliação diagnóstica da Educação Infantil, Maternal II ao 

2º período, na planilha já utilizada pelo Colégio nos outros segmentos. Para essa formatação 
fizemos algumas adaptações, como, por exemplo:

• As habilidades foram mensuradas atribuindo 3 níveis de desempenho conforme a legenda:
- 1 para as habilidades cujo desempenho das crianças está esperado para a faixa etária
- 0,5 para as habilidades cujo desempenho das crianças é intermediário
- 0 para as habilidades cujo desempenho das crianças está aquém do esperado para a faixa etária.
• Outra adaptação refere-se à: “Orientações às famílias”, sugerida pela CE (Coordenadora 

Educacional de Segmento). Por se tratar de crianças tão pequenas, sabemos que as intervenções 
dos pais são fundamentais nessa etapa de desenvolvimento, contribuindo entre muitos outros 
aspectos para a construção das atitudes de independência o que influencia significativamente 
no desempenho das crianças.

• Uma adaptação necessária e que não foi possível fazer no mês de fevereiro refere-se à 
avaliação, para posterior reescrita, de algumas habilidades da planilha, pela forma como estão 
descritas não foi possível atribuir valor quantitativo.

A formatação da planilha possibilitou aos Professores, CPS (Coordenadora Pedagógica de 
Segmento) e CE visualizar:

Aspectos Positivos:
• Localizar as crianças cujo desempenho é o esperado para a faixa etária e propor interven-

ções diferenciadas para elas nas atividades permanentes, sequências de atividades e projetos;
• Localizar as crianças cujo desempenho foi intermediário e analisar as habilidades nas 

quais seria necessária uma intervenção sistemática da professora através dos projetos, sequên-
cias de atividades e atividades permanentes; nenhuma criança ficou aquém do esperado para a 
faixa etária; 

• Estabelecer metas e intervenções a partir dos dois Âmbitos de Experiência: A Formação 
Pessoal e Social e o Conhecimento de Mundo, priorizando as linguagens oral/escrita e Matemática;

• Ter uma visão global do grupo a partir da leitura do gráfico; 
• Avaliar os critérios de enturmação utilizados em 2011;
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Aspectos que precisaríamos avançar:
• Avaliar as habilidades observadas, uma vez que, ao atribuir valor quantitativo a algumas, 

incorremos em equívocos;
• Reescrever e reagrupar as habilidades observadas (fizemos esse trabalho na jornada 

pedagógica de 2012);
• Criar um campo na tabela para apresentar as crianças que se destacam nas habilidades 

acima do esperado para a faixa etária;
• Reescrever os critérios de enturmação das séries que apresentaram discrepâncias na 

planilha (resultado da avaliação diagnóstica).

Segunda planilha: Avaliação Diagnóstica Inicial 2013.
Como foi possível observar, o número de itens ultrapassava a 50 (em todas as planilhas da 

educação infantil), o que, nas discussões com as professoras, inviabilizava retirar metas e traçar 
intervenções adequadas, tendo em vista o número de demandas geradas por esses itens e des-
critas nos relatórios construídos após a aplicação das planilhas.  A quantidade de itens descritos 
nas planilhas acabava por dificultar a análise do que, de fato, as crianças haviam aprendido.

O preenchimento dessas planilhas normalmente acontecia no mês de fevereiro, início do 
ano letivo e a construção dos relatórios no mês de março. O tempo de aplicação das atividades e 
preenchimento das planilhas pelos professores era de aproximadamente 20 dias letivos.

Após análises sucessivas desses documentos, inclusive em parceria com o  2CAEP, deci-
dimos diminuir a quantidade de itens e, ao traçar as metas e intervenções, eles deveriam ter 
um correlação imediata com as habilidades descritas nas matrizes curriculares que já haviam 
passado por revisão. Dessa nova planilha constaria:

1. Os Âmbitos de Experiência: Formação Pessoal e Social e Conhecimento de Mundo.
2. As áreas de conhecimento ou Eixos de Trabalho: Português/ Linguagem Oral e escrita 

Matemática e Ciências/ Natureza e Sociedade.
3. A descrição dos eixos seria por habilidades, mas não seriam as habilidades das matrizes 

curriculares já revisadas. O documento utilizado para a consulta das habilidades seria o mesmo 
utilizado em avaliações diagnósticas anteriores.

4. O número de habilidades não deveria ultrapassar 10 em cada eixo.
5. Do âmbito da formação pessoal e social constariam também apenas 10 habilidades de 

natureza atitudinal.

A planilha construída para a ADI de 2013 apresentou redução significativa nas habilida-
des descritas tanto para formação pessoal e social como para o conhecimento de mundo. Desta 
vez foi possível traçar metas e estabelecer intervenções, relacionadas às habilidades descritas 
nas matrizes curriculares das áreas avaliadas.

Habilidades Observadas
2  O CAEP (Centro Administrativo Educacional da Província) é formado por assessores responsáveis pela organização administrativa e peda-
gógica das escolas da Rede Sagrado.

Avaliação diagnóstica - Um caminho  de desafios e aprendizagens

FORMAÇÃO PESSOAL E SOCIAL
01 Despede-se do adulto que o traz com segurança.
02 Organiza a lancheira e a pasta.
03 Aceita a presença do outro para brincar.
04 Apresenta atenção concentrada para atividade na roda.
05 Pede a palavra espontaneamente.
06 Atende ao chamado da professora para se reunir com o grupo
07 Usa o vaso sanitário adequadamente.
08 Come sozinho mantendo a organização.
09 Solicita a ajuda da professora para resolver problemas.

CONHECIMENTO DE MUNDO
01 Relata experiências que vivenciou.

LINGUAGEM 
ORAL

02 Apresenta riqueza vocabular adequada à idade.
03 Pronuncia adequadamente as palavras.
04 Percebe palavras que começam com o mesmo som.
01 Reconhece o próprio nome. LEITURA
01 Manuseia com segurança o lápis.

ESCRITA
02 Apresenta firmeza nos traçados.
03 Escreve o nome próprio com apoio da ficha. 
04 Distingue letras e números de outros símbolos.
01 Conta até 05. 

MATEMÁTICA

02 Recita a sequência numérica até 10. 
03 Distingue números e letras de outros símbolos.
04 Agrupa objetos que são parecidos.
05 Faz uso correto dos conceitos espaciais: perto/ longe.
06 Dentro/ fora. 
07 Faz uso correto dos conceitos de capacidade: cheio/ vazio. 
08 Reconhece formas geométricas:

Quadrado. 
09 Círculo.
10 Triângulo.
11 Faz uso de conceitos de tamanho de objetos:

grande/ pequeno. 
12 Alto/ baixo
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Crianças com desempenho 
ESPERADO para a faixa etária 

(80% a 100%)
METAS INTERVENÇÕES

Crianças com desempenho 
INTERMEDIÁRIO para a faixa 

etária (Entre 50% e 80%)
METAS INTERVENÇOES

Crianças com desempenho 
AQUÉM do esperado para a 

faixa etária (Abaixo de 50%)
METAS INTERVENÇÕES

OBS.: As metas e intervenções foram criadas a partir da análise das habilidades da tabela. 
Merecem atenção as habilidades em destaque.

  
Análise da avaliação diagnóstica 2013 – relatório descritivo elaborado pelas  

coordenadoras pedagógicas de segmento após análise das planilhas apresentadas  
pelas professoras.

1- Análise da planilha de 2013 e correção de rota para 2014

 No ano de 2013, após a Jornada Pedagógica, optamos pela seleção de, no máximo, 10 
habilidades retiradas do documento utilizado por nós em avaliações diagnósticas anteriores 
(2009, 2010, 2011 e 2012).  Esse documento foi submetido à apreciação do CAEP e, após o 
encontro com o  3Professor Pedro Rosário, foi modificado em nosso Colégio.  Porém, essas habi-
lidades não foram retiradas das matrizes curriculares que já haviam passado por revisão.

As habilidades observadas em 2013 estavam em consonância com as metas e intervenções 
traçadas após o período diagnóstico. As metas e intervenções foram compiladas das habilidades 
dos documentos das áreas que já passaram pela revisão curricular – Português e Matemática.

Concluímos que, na Avaliação Diagnóstica 2014, utilizaríamos as habilidades das matri-
zes curriculares que já passaram por revisão, observando as competências iniciais de nossas 
crianças. Portanto, teríamos uma planilha conceitualmente alinhada aos outros segmentos da 
escola. Era preciso considerar que, na Educação Infantil, mesmo definida por áreas, as habilida-
des elencadas para o período diagnóstico deveriam, na maioria das vezes, se referirem à proce-
dimentos e atitudes, dessa forma, seríamos ainda mais precisas em nossas avaliações.

2- O que foi possível concluir após o preenchimento da planilha de 2013

2.1) Análise das aprendizagens e desenvolvimento das crianças do Maternal II ao 2º perí-
odo da Educação Infantil

 Após a leitura e discussão dos resultados apresentados na tabela e gráfico de alunos, 
traçamos junto com a CE (Coordenadora Educacional), as metas e intervenções (retiradas da 
proposta curricular de Português e Matemática) para os diferentes grupos, de acordo com o 
desempenho das crianças. 
3  O Prof. Pedro Sales Luís Rosário é professor do Departamento de Psicologia da Universidade do Minho (Braga, Portugal). Sua docência está 
centrada na área da Psicologia da Motivação, Psicologia da Educação. Sua linha de investigação centra-se no estudo do impacto das dimensões 
cognitivo-motivacionais, emocionais e sociais no sucesso escolar dos alunos, principalmente nas estratégias de autorregulação da aprendizagem.

Avaliação diagnóstica - Um caminho  de desafios e aprendizagens

Na tabela abaixo é possível ler que a maioria das crianças da Educação Infantil tem de-
sempenho superior a 80%, o que é esperado para a faixa etária de 2 a 6 anos. Esse é um período 
do desenvolvimento que exige, por parte da escola, orientação eficiente de como os pais devem 
acompanhar o desempenho e a forma de colaborar com as aprendizagens das crianças.

Turma Número de 
crianças

Percentual de 
crianças entre 

80 a 100%. 
Desempenho 

esperado para a 
faixa etária.

Percentual de 
crianças entre 

50 a 80%. 
Desempenho

Intermediário.

Percentual de 
crianças abai-

xo de 50%. 
Desempenho 
aquém do es-
perado para a 

faixa etária.
Maternal 2 A 8 70% 30% -
Maternal 2 B 11
Maternal 3 A 10 60% 40% -
Maternal 3 B 10 80% 20% -
1º Período A 16 30% 50% 20%
1º Período B 14 100% - -
2º Período A 16 80% 20% -
2º Período B 16 80% 20% -

Análise das turmas do 1º Período (2013)
Na turma do 1º período A, 7 crianças (40%) necessitavam de intervenções diferenciadas 

no que se refere às interações orais em sala de aula. As metas traçadas para esse grupo de crian-
ças pela professora, pela CPS e CE se referiam ao alcance de uma comunicação mais eficiente 
por parte das crianças (responder a perguntas de compreensão oral, relatar pequenos fatos vi-
venciados, saber ouvir sem interromper a fala do outro etc.), elaborando respostas e relatando 
fatos com início, meio e fim.

Duas crianças desse grupo apresentaram desempenho entre 41 e 45%.  As metas esta-
belecidas para elas também se referiam à linguagem oral, acrescidas de outras relacionadas à 
consciência fonológica, pega e posição do lápis, recitação numérica e quantificação até 10, além 
do conhecimento físico dos objetos.

A turma do 1º período B apresentou outro perfil. 100% das crianças estavam acima de 
80%, com desempenho esperado para a faixa etária. Por ter uma professora novata, sem expe-
riência na série, optamos por essa formatação. As metas traçadas pela professora, CE e CPS, 
para esse grupo de crianças, se referiam, para grande parte do grupo, ao aprimoramento da 
comunicação oral (responder a perguntas de compreensão oral, responder a perguntas rela-
tando pequenos fatos vivenciados, saber ouvir sem interromper a fala do outro etc.), elaborar 
respostas e relatar fatos com início, meio e fim.

Terceira Planilha, Avaliação Diagnóstica 2014.
Avaliar crianças entre 2 e 5 anos de idade é sempre uma tarefa desafiadora, embora seja in-

discutível a necessidade de conhecermos os domínios de aprendizagens em que cada uma se en-
contra se quisermos intervir de forma mais assertiva nos processos que envolvem tais domínios.

É preciso considerar que nesse período da vida, pela rapidez e complexidade que o sujeito 
aprende e se desenvolve, são variáveis os tempos e as formas como as aprendizagens se reve-
lam. Diferentes teóricos corroboram que esses fatores são definidos através das experiências 
vividas pelas crianças nos dois contextos de vida mais importantes para o seu crescimento: a 
família e a escola.   É preciso saber também que a aprendizagem é determinada por aspectos 
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internos, como, por exemplo, motivação e auto eficácia e aspectos externos, como a qualidade 
das experiências oferecidas a elas.  A qualidade dessas experiências, no ambiente escolar, de-
penderá da compreensão do adulto que planeja situações problemas e intervém junto à criança.

Enfim, podemos afirmar que o desafio de avaliar crianças tão pequenas consiste em sabermos 
que elas aprendem e se desenvolvem de maneiras diferentes e que essa aprendizagem depende de 
todos nós, como educadores, da intencionalidade e da qualidade da prática educativa que propomos.

Conscientes da infância hoje, quem é essa criança, como ela aprende e desenvolve-se e dos 
domínios possíveis a cada faixa etária, expressos nas diretrizes curriculares da Rede Sagrado, 
elaboramos uma ADI que considerasse, ou pelo menos apresentasse, a atenção para os aspectos 
acima citados.

Habilidades Observadas

FORMAÇÃO PESSOAL E SOCIAL
01 Hc19: Ouvir e respeitar combinados
02 Hc22: Compreender ordens simples
03 Hc35: Ouvir com atenção

CONHECIMENTO DE MUNDO
01 Hc38: responder a perguntas de compreensão oral do tipo: o que aconteceu? 

Com quem aconteceu? Onde aconteceu? LINGUAGEM 
ORAL E 

ESCRITA
02 Hp21: Recontar textos lidos, contados ou cantados pela professora.
03 Hc28: Reconhecer a escrita do próprio nome, na identificação de seus per-

tences e trabalhos. 
01 H1. Utilizar a contagem oral nas brincadeiras e em situações nas quais as 

crianças reconhecem suas necessidades.
MATEMÁTI-

CA
02 H11. Realizar pequenos percursos e trajetos, observando e nomeando os 

pontos de referência.
03 H3. Classificar usando como características semelhança e/ou diferenças 

entre objetos e pessoas. 
 

Crianças com desempenho 
ESPERADO para a faixa etária 

(80% a 100%)
METAS INTERVENÇÕES

Crianças com desempenho 
INTERMEDIÁRIO para a faixa 

etária (Entre 50% e 80%)
METAS INTERVENÇOES

Crianças com desempenho 
AQUÉM do esperado para a 

faixa etária (Abaixo de 50%)
METAS INTERVENÇÕES

OBS.: As metas e intervenções foram criadas a partir da análise das habilidades da tabela. 
Merecem atenção as habilidades em destaque.

Avaliação diagnóstica - Um caminho  de desafios e aprendizagens

Análise da avaliação diagnóstica 2014 – relatório descritivo elaborado pelas coor-
denadoras pedagógicas de segmento após análise das planilhas apresentadas pelas 
professoras.

Para o ano de 2014, com as novas orientações do CAEP, elencamos para todas as turmas 
da Educação Infantil, exceto Maternal 2, três habilidades relacionadas aos mesmos Âmbitos e 
Eixos acima citados. Com a ajuda dos CA (Coordenadores de Área) e a nova CPG, elegemos ha-
bilidades que julgamos importantes estarem em domínio nas diferentes séries. Esses domínios 
se referiam às habilidades do ano anterior ao da escolaridade da criança e, no caso do Maternal 
2, habilidades imprescindíveis à inserção da criança na escola.

Definimos e analisamos com esses profissionais, a partir de cada habilidade, atividades 
de nível fácil, médio e difícil. A definição dessas habilidades, bem como o alinhamento entre 
as séries considerando a recursividade e progressão das mesmas, exigiu de todos os educado-
res um conhecimento maior sobre os estágios do desenvolvimento infantil e a relação dessas 
habilidades com os conceitos fundantes de cada eixo. A orientação para os professores foi que 
elencassem diferentes atividades a partir dos níveis propostos. 

A pontuação das habilidades avaliadas neste ano, como também em 2012/13, foi feita 
através do Excel; programa que nos permite tratar e avaliar informações numericamente e atra-
vés de gráficos.  Ao final do lançamento, o programa soma as notas e gera gráficos. Dessa forma, 
é possível analisar o desempenho das crianças traçando metas e intervenções. 

O erro que incorremos nos anos anteriores, 2013 e 2014, e só agora nos demos conta 
consiste em: ao lançarmos habilidades de diferentes eixos em uma única planilha, o Excel gera 
um resultado que obscurece nossa visão sobre em que eixo e quais habilidades de fato precisa-
ríamos intervir com cada criança. Se quiséssemos saber sobre o domínio das crianças nas ha-
bilidades elencadas deveríamos refazer o programa para que ele nos desse essas informações 
em cada eixo: linguagem oral e escrita, Matemática e autonomia, gerando pontuações e gráficos 
independente.

Apenas alimentando a planilha separadamente nos eixos foi possível ter uma avaliação e 
visibilidade correta sobre o domínio das habilidades propostas para a ADI. As metas e interven-
ções agora são, de fato, direcionadas para ajudar as crianças a avançar em outros domínios de 
habilidades ou retomar o trabalho com aquelas em que o desempenho das crianças se deu de 
forma intermediária ou insuficiente para a faixa etária.

Ao analisarmos o desempenho das crianças da Educação Infantil no Âmbito da Formação 
Pessoal e Social (eixo: autonomia) verificamos que 38% das crianças (média retirada entre as 
turmas do maternal 2 e 3, 1º e 2º períodos) precisam de intervenções que possibilitem tanto o 
desenvolvimento de habilidades atitudinais como procedimentais. O trabalho com essas habili-
dades passou pela percepção de si, do outro e do grupo. 

Entre 4 e 5 anos de idade, o outro é visto pela criança como alguém que pode fazer as 
coisas com ela, mas ainda é para ela ou da maneira que ela deseja. Vê-lo como um sujeito que 
também tem ideias e desejos diferentes dos seus é surpreendente e doloroso. Cabe ao adulto 
mediador ajudar o outro a ser observável. Não se trata mais de mostrar ou afirmar a presença 
do par, esse par precisa ter voz e vez. 

Quanto ao pensamento heterônomo significa que a regra vem de fora e a criança pequena 
precisa que ela seja consistente, coerente e tenha um caráter de permanência.  No entanto, a 
regra apenas será legítima para um grupo se as crianças tiverem a oportunidade de construí-las 
e validá-las apreendendo o caráter da corresponsabilidade e reciprocidade: estragou, arrume, 
bagunçou, guarde. Nesse sentido o recurso que valida essa construção é o combinado.

É preciso saber ainda que a plataforma da aprendizagem é emocional. Alguns aspectos re-
lacionados à cognição só serão possivelmente alcançados mediante as conquistas anteriormen-
te citadas. Por isso, nossas metas e intervenções para habilidades procedimentais e conceituais 
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explicitadas no Âmbito Conhecimento de Mundo articulam-se com as habilidades atitudinais 
explicitadas na Formação Pessoal e Social e serão trabalhadas nos projetos, sequências de ativi-
dades e atividades permanentes.

O segundo dado que apresentaremos refere-se à dimensão cognitiva da aprendizagem. Não 
é nossa intenção separar essas dimensões, pois sabemos que os processos de aprendizagem e de-
senvolvimento são muito imbricados. Aqui fizemos apenas para apresentação didática. Vejamos:

Ao analisarmos o desempenho das crianças no Âmbito Conhecimento de Mundo (eixos: 
linguagem oral e escrita e matemática) verificamos que 85% das crianças (média retirada entre 
as salas Maternal 2 e 3, 1º e 2º períodos) estão com desempenho esperado para a faixa etária. 
Nessa média a um grupo de crianças que poderiam estar em destaque (90% a 100% de aprovei-
tamento), uma vez que apresentam domínio das habilidades elencadas para a ADI.

Com esses dois grupos (esperado para a faixa etária crianças com média de desempe-
nho - 85% e além do esperado - crianças com média de 100%) é possível, ao dividi-lo, propor 
situações de aprendizagem ainda mais desafiadoras do que as apresentadas no período da ADI. 
Lembramos que todas as propostas de intervenção estão inseridas nas metodologias adotadas 
pela Educação Infantil: projetos, sequência de atividades e atividades permanentes. Essas me-
todologias oportunizam às crianças ora trabalharem com um grupo maior, ora em grupos de 4 
ou 5 crianças, ora em dupla. A organização do espaço da sala também muda de acordo com cada 
proposta.

Aquelas crianças cujo desempenho foi intermediário estão entre 80% e 50% foram agru-
padas para que pudessem, em alguns momentos, realizarem atividades com as crianças que 
estão entre 80% e 100%. E, em outros momentos, realizarem atividades com o grupo de crian-
ças que estão até ou abaixo de 50%. A função dessas crianças é diferente em cada um desses 
grupos. Ora atuaram como tutoras de algumas atividades, como por exemplo: contar ou explicar 
uma brincadeira. Ora foram tutoradas, como por exemplo: registrar como se escreve o títu-
lo de uma história, “supervisionadas” por sua dupla ou nos grupos diversificados. Esses dois 
exemplos são intencionalmente definidos para acontecerem com ou sem ajuda da professora. 
As planilhas a seguir ilustram tais intervenções. Nesse caso a orientação aos pais é fundamental 
para que a criança seja estimulada nas atitudes de independência e possa, ela mesma, carregar, 
mostrar e falar de seus pertences como também do que a escola solicita através dos projetos e 
sequência de atividades.

Apenas 15% das crianças têm desempenho inferior ou igual a 50%. No que se refere aos 
maternais, são criança novatas e a maioria é a primeira vez que vem à escola.  Nos 1ºs e 2ºs perí-
odos algumas crianças já eram da escola e há casos que estão sendo investigados (precisamente 
no 2º período) através de uma intervenção multidisciplinar com psicopedagoga, terapeuta ocu-
pacional e psicoterapeuta.

Os pais desse grupo de crianças estão sendo orientados em reunião individual com as 
professoras.  Em sala, essas crianças realizam atividades diferenciadas e em pequenos grupos. A 
visualização das metas e intervenções é possível através da leitura das planilhas de cada turma.

  Outra forma de intervenção/orientação, agora para as famílias, foi a reunião de pais, cujo 
tema “O para casa como ferramenta para aprendizagem e hábito de estudo” aconteceu ainda em 
março. Nosso objetivo foi orientar a intervenção dos pais ou responsáveis no momento dessa 
atividade. Dessa forma, colaboramos para que eles tenham acesso às experiências, através de 
atividades filmadas na escola, e intervenções diferenciadas.

O caminho que percorremos
As análises de toda a documentação apresentada neste artigo foi realizada por um gru-

po de educadores da Educação Infantil das escolas da Rede Sagrado. Esse grupo era compos-
to por professoras, Coordenadoras Pedagógicas de Segmento, Coordenadora Geral e membros  
do CAEP.

Avaliação diagnóstica - Um caminho  de desafios e aprendizagens

A pertinência da discussão desses documentos em grupos de trabalho como esse, se deve 
à compreensão que temos sobre a importância de se avaliar na Educação Infantil tendo como 
referência: 

• O conhecimento prévio das crianças, 
• As habilidades que devem estar em domínio ao final de um período ou série.
• A análise quantitativa e o percentual de uma determinada habilidade, o que nos possibi-

lita intervenções mais próximas à ZDP.
O aperfeiçoamento dessas planilhas exigiu de nossa parte uma compreensão mais ampla 

das habilidades e dos conteúdos fundantes que essas habilidades se relacionam. Exigiu também 
o entendimento da recursividade e da progressão no trabalho com habilidades, tendo em vista 
a construção de determinadas operações mentais.

Conclusão
Em primeiro lugar é preciso saber que ainda é muito difícil, para educadores de crianças 

entre 0 e 6 anos de idade, considerar que podemos mensurar as respostas que as crianças nos 
dão sobre aquilo que desejamos saber, ou aquilo que é esperado que tenham aprendido.

Há, entre nós, uma dificuldade para elaborar boas perguntas. É comum perguntarmos 
uma coisa, quando de fato queremos saber outra.  É claro que essa ação não é proposital. Gosta-
ríamos de saber fazer boas perguntas, mas a lógica infantil ainda nos causa desconforto, estra-
nhamento e incompreensão.

Temos nos debruçado sobre o estudo das habilidades. Acreditamos que entender a opera-
ção mental exigida nos ajudará a melhorar nossas perguntas. Se quisermos saber se as crianças 
entre 2 e 3 anos de idade nomeiam seres e objetos, solicitaremos que digam o nome das coisas, 
não avaliaremos nesse momento sua elaboração de frases. É preciso também compreender que 
as crianças nessa faixa etária estão construindo conceitos e nomear objetos e seres não depen-
derá apenas da maturação neurológica, mas também de sua experiência com a linguagem. Nes-
te sentido, devemos considerar o contexto e a qualidade da experiência oferecida no ambiente 
escolar e no ambiente familiar; configurando-se assim uma segunda dificuldade.

Uma terceira dificuldade refere-se aos parâmetros que devemos estabelecer ao mensurar 
o desempenho da criança. 

A discussão sobre o uso dessas planilhas para a avaliação e das habilidades que devem ser 
selecionadas não se encerrou, mas a análise das respostas obtidas por meio deste instrumento 
durante os últimos anos nos ajudaram a corrigir algumas rotas. Retiramos, ao dar visibilidade 
às habilidades, o caráter apenas de cuidado que durante muitos anos foi atribuído à Educação 
Infantil. Direcionamos nossas discussões às intervenções que deveriam ser feitas aos nossos es-
tudantes. Reavaliamos as habilidades relacionando-as aos conceitos fundantes. Nos foi possível, 
também, compreender a espiral do conhecimento.
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Resumo 
Utilizando modernas visões para trabalhar com a aprendizagem colaborativa e ativa, ba-
seando-se no arco de Mangarez trabalhado por Bordenave e Pereira (1989) e na taxono-
mia de Bloom, na perspectiva de atingir um dos recursos mais notáveis para o aprendiza-
do, segundo a neurociência, que é a emoção e com o objetivo de ampliar a aprendizagem 
o projeto NAE (Núcleo de Aprofundamento de Estudo) se apropria do recurso pedagógico 
da metodologia ativa e da aprendizagem baseada em projetos (ABP), proporcionando 
aos estudantes, do 9º ano do Ensino Fundamental e das 1ª e 2ª série do Ensino Médio 
do Colégio Nossa Senhora das Neves, um ingresso no mundo da iniciação científica 
de modo tal que articulassem os conhecimentos adquiridos com as atividades práticas 
passando pelo planejamento, construção e exposição de seus próprios inventos. Usando 
como temáticas gerais contextos e realidades interessantes e atuais, os jovens pesqui-
sadores sob a orientação dos professores, ao longo de um ano, desenvolveram projetos 
que vão desde a construção de um modelo didático gigante da célula, para terem uma 
visão mais real desse universo, que tanto estudam, até construir aparatos de medição de 
pluviosidade para prevenção de acidentes, ou mesmo sistemas estruturais ecológicos de 
lava-jatos interligados com aplicativos celulares, entre outros, em paralelo os estudantes 
construíam artigos científicos em aulas de produção textual corroborando com o caráter 
científico do trabalho. O Projeto contou com várias etapas que vão da capacitação dos 
professores, escolha das temáticas, apresentação dos temas, articulação com os estu-
dantes, orientação dos projetos, construção dos mesmos, culminado na grande exposi-
ção no Painel Científico, marcado pela significativa participação e exposição dos projetos 
autorais dos estudantes desse projeto.

Palavras-chave: aprendizagem, metodologia ativa, iniciação cientifica.
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Introdução    
A forma de ensino baseado na investigação, segundo Mitre, iniciasse em 1980, na Universidade 

do Hawaí, apresentando um currículo de maneira a definir o aprendizado dos estudantes a partir de 
problematizações que envolvessem a esfera das capacidades cognitivas e afetivas, fundamentando-
-se para tal na pedagogia libertadora proposta por Paulo Freire e na teoria construtivista de Piaget. 

Depois de intenso estudo a cerca da metodologia ativa e da proposta de aprendizagem base-
ada em projetos, fundamentamos nossas abordagens com o intuito de articular o estudante nesse 
contexto desde nosso primeiro encontro, afinal a intenção do projeto é criar, conectar e ampliar 
redes de conhecimento. Nos valendo disso com a intenção de surpreender nossos alunos propomos 
uma atividade prática baseada nas metodologias ativas de aprendizagem na intenção de promover 
a interação entre estudantes, estimulando o trabalho colaborativo e descentralizando o papel do 
professor promovendo a figura de tal como um orientador dos projetos organizados.

Fazendo uso do método do Arco de Manguerez, de acordo com Bordenave e Pereira, no qual se 
representa as seguintes etapas de: obervação, partindo da realizade do indivíduo, observa-se quais 
questionamentos e enfrentamentos temos em nosso cotidiano, a partir daí sugerimos uma os pon-
tos fundamentais do problemas  e o teorizamos, trazendo os principais pontos que levam àquela 
situação propondo, agora, hipóteses de solução que, por fim, irão ser aplicadas na realidade após 
serem construídas. 

Assim,  com o interesse de estimular a iniciação científica e com o intuito de que o aluno re-
conheça a autoria no que produz, permitindo que ele contextualize e descubra novos conceitos e 
selecionamos 3 temas guardas-chuva condizentes com  as competências e habilidades trabalhadas 
em cada série e que abrigassem os projetos que iriam ser desenvolvidos pelos estudantes. Os temas 
foram: Educação, saúde e meio ambiente ( 9º ano), Saúde e cidadania (1ª serie) e Sustentabilidade 
(2ª serie), uma vez feita essa definição, buscamos encontrar contextos interessantes e reais desses 
temas que pudessem servir de base aos projetos desenvolvidos ao longo do ano. Para o primeiro 
encontro propomos a dinâmica em que os estudantes em grupos iriam percorrer por algumas es-
tações montadas no espaço do laboratório e fazer algumas atividades, bem como propor soluções 
em seguida faríamos questionamentos gerais para toda a turma e apresentaríamos a proposta e as 
temáticas.

Objetivos
Geral

- Introduzir o estudante no universo científico, entendendo sua formatação e limguagem 
por meio do desenvolvimento de projetos, nos mais diversos campos de atuação.

Específicos
- Reconhecer a produção científica como atividade gradual e sistematizada;
- Consolidar conhecimentos de forma prática e colaborativa;
- Propor soluções eficientes e inventivas a situações cotidianas e/ou contextualizadas;
- Apropriar-se do fazer científico, com a construção do projeto proposto;
- Conhecer a linguagem científica;
- Conhecer e construir as formas de publicação e divulgação científicas utilizadas.

Método
Tomando como base a proposta da metodologia ativa de ensino, os professores envolvidos 

na proposta pedagógica discutem a sugestão de temas atuais e interessantes que tratem de assun-
tos cotidianos, contextualizados e dentro da possibilidade de atuação dos jovens que formatarão os 
projetos. Uma vez selecionados os temas, formula-se uma sequência de atividades iniciais que façam 
com que o estudante tenha um contato inicial com ele interaja e se aproprie do que foi proposto de 
maneira ativa, para isso no primeiro encontro que temos com os alunos, eles formam grupos pelas 
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suas afinidades e participam de uma sequencia de atividades que irão ser debatidas em conjunto.
As atividades, chamadas aqui de estações de estudo são formuladas a partir do tema que foi 

sugerido para a referida série, repeitando a maturidade cognitiva, emocional e acadêmica do estu-
dante, mas ao mesmo tempo o desafiando a resolução de problemas que de fato são encontrados em 
sua vivência, para tal lançamos mão de recursos das mais diversas ordens para envolver o grupo e 
fazê-lo construir uma proposta de solução. Uma vez que todos os grupos discutem a proposta faze-
mos a socialização e o embate das soluções apontadas, conduzindo à reflexões acerca da possibili-
dade e viabilidade das propostas ocorrerem, até chegarmos a um ou mais soluções para remediação 
das situações colocadas, a última parte de socialização é mediada pelos professores articuladores 
dos temas. Após a reflexão são comentadas alguns campos de atuação para que os alunos possam 
escolher e trabalhar dentro do que mais os interessa. 

Para  o 9º ano as “estações” de estudo foram a observação de célula vegetal ao microscópio e 
comparação com figura impressa, logo em seguida foi solicitado dizer se elas apresentam alguma 
diferença. A segunda “estação” remete a escalas e dimensões, em que o aluno teria que desenhar 
uma célula e coloca-la em escala. Por fim, a terceira foi a observação e associação de estruturas de 
formatos geométrico em 3D com a estrutura celular.  Como fechamento fez-se a retomada geral do 
tema e a explicação da proposta.

Já a 1ª série trabalhando saúde e cidadania foi encaminhada a “estações” para reconhecer o 
problema da dengue e propor soluções viáveis, tendo em vista as grandes epidemias. Com a preo-
cupação dos deslizamentos e enchentes se antecipando a alguns desastres que assolaram a nossa 
região a segunda “estação” trata de sistema de monitoramento hídrico relacionando com o planeja-
mento adequado e a prevenção eficaz e a última estação se associa ao problema ambiental relacio-
nado a lava-jatos, uma vez que numa crescente solicitação de adequação ambiental dos postos de 
gasolina, alguns lava-jatos ainda estão na contra-mão de tal pensamento ou burlando o sistema de 
vigilância. 

A 2ª série se encarrega de trabalhar o tema sustentabilidade e suas “estações” vão tratar de 
temas envolvendo consumo de energia e água, relacionando os valores pagos e os impactos ambien-
tais, os resíduos produzidos e seu destino e a climatização. Analisando dados como contas e repor-
tagens os estudantes tiram conclusões e expõem seus pontos de vista e propõem situações viáveis 
para contornar os problemas expostos. 

A partir dos próximos encontros mensais, agora os jovens estudantes por meio de, reunem-se 
no contra turno de suas aulas no colégio e junto aos seus grupos são orientados pelos professores para 
a elaboração, construção do projeto e escrita do artigo científico. Sendo acompanhados, então por uma 
equipe de professores da área de ciências da natureza e robótica que o auxiliam na construção do projeto 
uma vez escolhida a área de atuação, em paralelo os grupos recebem o suporte matemático e da área 
de linguagens para se apropriarem e construírem o artigo científico, tomando como base os preceitos 
da sistemática científica, bem como apropiando-se da linguagem concernente a área trabalhada, toda a 
produção que perdura por meses, desde o início do ano, com as orientações mais gerais ainda na abertu-
ra das atividades escolares, até o fim do ano culminando em outubro, mês no qual ocorre a exposição e 
demonstração dos trabalhos  finalizados em feira demoninada – Painel Científico, e publicação de revista 
digital apresentando o material de cunho científico produzido, se dá para toda a comunidade escolar. 

Nessa exposição, que se reliza nas dependências dos colégio, os próprios estudantes, organizado-
res dos projetos, apresentam  e demonstram as suas produções que são avaliadas e comentadas, por alu-
nos das demais séries, corpo docente e familiares que tenham interesse e curiosidade sobre determinada 
temática. 

Finalizadas as apresentações, os alunos podem fazer alterações de melhoria que ainda necessitem 
os projetos ou analisar sugestões feitas durante a apresentação e as propostas melhores avaliadas e de 
maior impacto são convidadas a participarem de exposições científicas, como a organizada pala Univer-
sidade Federal do  Rio Grande do Norte – CIENTEC, mostrando as suas produções no stand do colégio ou 
sendo auxiliada pela intituição para divulger sua produção em outros eventos.   

Relatos de experiência na perspectiva dos professores
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Resultados 
O engajamento e a participação dos estudantes em seus próprios projetos é marcante e notável. 

A busca pela perfeição e consolidação das melhores propostas trazem para os professores que acom-
panham a formatação do passo a passo na construção de cada proposta desde a orientação inicial atá a 
apresentação formal das trabalhos a certeza de que o projeto possui grande valor no processo ensino- 
aprendizado, trazendo de forma integrada, ativa e colaborativa não só os conteúdos acadêmicos, mas 
também confirmam a interação entre os discentes na realização do projetos, o amadurecimento em di-
versas áreas, confirmando as potencialidades que muitas vezes passam desapercebidas no dia-a-dia e 
são expostas nos momento de produção. 

Sem dúvida o aluno sob essa nova perspectiva redescobre competências, que não tinha noção 
de ter, além de se aproximar do contexto antes tão distante  e misterioso que é a ciência, tudo isso 
sendo feito por ele mesmo, tendo a orientação dos professores, mas contando com plena liberdade 
para articular da forma mais conveniente a producente a sua proposta, que é outro ponto que am-
plia a participação dos discentes, pois eles são aqui os autores e articuladores do projeto, essa noção 
faz com que os grupos se instiguem e trabalhem ainda mais em suas produções, realizando pesqui-
sas, construindo modelos e protótipos, montando suas estruturas e por fim expondo o tão estimado 
projeto, agora pronto. 

Tudo isso traz para os estudantes, não só aprendizado que é consolidado de maneira inter e 
transdisciplinar, como o orgulho de sua criação tendo papel de destaque com visibilidade local e re-
gional, e demonstrando uma proximidade muito maior com o universe acadêmico no qual está pres-
tes a ingressar, lhe conferindo subsídios para trilhar de forma muito mais eficiente na nova realidade 
a qual se aproxima. Pensando dessa maneira a vislumbrasse a formação mais completa de um jovem 
pesquisador que desmistifica o fazer científico, iniciando claramente sua percurso acadêmico. 

Conclusões
Com base nos materiais produzidos, no sucesso da realização e apresentação dos projetos, 

vemos que alcançamos de forma eficiente nossos objetivos. Partindo de relatos dos próprios alunos, 
dos professores integrantes e convidados, da comunidade escolar e do próprio desenvolvimento 
dos projetos, percebe-se que a aproximação do universo científico que surge como meta primordial 
foi atingida e que o antes tão distante e obscuro contexto científico foi aproximado, despertando in-
clusive novos interesses, que passam a ter para os jovens estudantes novas significados, rompendo 
esteriótipos e quebrando ou estreitanto barreiras que antes tornavam o conhecimento algo mais 
“inatingível”, mas que agora se enche de novo significado e remonta novas possibilidades para cons-
trução do futuro.
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Metodologias ativas – Blended learning: 
Da complexidade ao sentido do 
aprendizado por meio de experiências 
significativas de aprendizagem em 
tempo de cultura digital

Resumo
Este relato de caso consiste no compartilhamento de práticas pedagógicas e refle-
xões teórico-epistemológicas que reúnem experiências didático-metodológicas rea-
lizadas na Licenciatura em Pedagogia, no âmbito da Educação Superior, do Centro 
Universitário La Salle – UNILASALLE, Canoas-RS. A proposição pedagógica relatada 
está fundada nos registros e princípios epistemológicos da Teoria da Complexidade 
de Edgar Morin (2011) – destacando o pensamento recursivo e a perspectiva dialógi-
ca. Por meio de práticas pedagógicas co-criadas em 2015 por professores e alunos 
da graduação em Pedagogia, em diferentes disciplinas e distintas áreas temáticas, 
anuncia-se a clara intencionalidade de postular metodologias ativas, cuja natureza 
permite aos alunos e professores o protagonismo acerca dos processos de ensino 
e aprendizagem e a atribuição de sentido ao aprendizado. As experiências signifi-
cativas de aprendizagem apresentadas neste trabalho delimitam-se em abordagens 
baseadas na lógica da blended learning, sob a influência de conceitos correlatos à 
Cultura Digital contemplados a partir das ideias de Marc Prensky (2010). Esta lógica 
se configura numa metodologia que visa a não disjunção entre o ensino presencial 
e a distância, a busca por garantir a perspectiva interdisciplinar e sistêmica acerca 
dos saberes em tela, bem como objetiva, neste caso, a construção de processos de 
ensino e aprendizagem para além da apropriação da informação, mas que rompem 
e sobrepõem os batalhões disciplinares das fronteiras do conhecimento – na direção 
da formação. As áreas de conhecimento da Pedagogia, Design e Tecnologias da In-
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formação estão diretamente inter-relacionadas neste projeto. Na aurora do terceiro 
milênio a introdução de práticas educacionais e pedagógicas sob a lógica de novas 
linguagens torna-se condição sine qua non para a atribuição de sentido e significado 
ao aprendizado, quando a priori novas estruturas cerebrais e cognições emergem 
a partir de novas experiências e estímulos digitais. A construção do conhecimento 
sob o prisma das metodologias ativas é potencializada pela produção de objetos de 
aprendizagem estruturados a partir das novas linguagens derivadas da Cultura Digital. 
Cabe ressaltar que o fazer pedagógico baseado em metodologias ativas não é dog-
mático e nem mesmo absolutista, pois considera a necessária leitura dos clássicos, 
o pensamento filosófico, o contemplar reflexivo sobre a arte e a postura investigativa 
inscrita em todas as formas de ciência. Como resultado de uma prática pedagógica 
cuja via metodológica é ativa pretende-se garantir a proficuidade dos processos de 
ensino e aprendizagem que, de forma complexa, ampliam as possibilidades dos estu-
dos investigativos na licenciatura em foco. Pensar a complexidade educacional e pe-
dagógica no século XXI é, portanto, um dos maiores desafios da contemporaneidade.

Palavras-chave: metodologias ativas, inteligência criativa, complexidade, educação 
híbrida.

Abstract
This case report is the sharing of teaching practices and theoretical and epistemolo-
gical reflections that bring together educational and methodological experiments in 
the Degree in Pedagogy in the field of higher education, the University La Salle Center 
- UNILASALLE, Canoas-RS. The reported pedagogical proposition is founded on re-
cords and epistemological principles of the theory of complexity of Edgar Morin (2011) 
- highlighting the recursive thinking and dialogical perspective. Through co-created 
pedagogical practices in 2015 by professors and students of the graduate degrees in 
education, in different subjects and distinct themed areas, promises to be the clear 
intent to nominate active methodologies, whose nature allows students and teachers 
about the role of processes teaching and learning and the attribution of meaning to 
learning. Significant learning experiences presented in this paper bordering on appro-
aches based on logic of blended learning, under the influence of concepts related to 
digital culture contemplated from Marc Prensky’s ideas (2010). This logic is configured 
on a methodology aimed at non-disjunction between classroom learning and distance, 
the search for ensuring interdisciplinary and systemic perspective about the screen in 
knowledge and objective in this case the construction of teaching and learning pro-
cesses beyond information appropriation, but that break and overlap disciplinary bat-
talions of the frontiers of knowledge - towards the training. The areas of knowledge of 
Pedagogy, Design and Information Technology are directly interrelated in this project. 
At the dawn of the third millennium the introduction of educational and pedagogical 
practices under the logic of new languages becomes a sine qua non for the attribution 
of meaning and meaning to learning, when the priori new brain structures and cogni-
tions emerge from new experiences and Digital stimuli. The construction of knowledge 
through the prism of active methods is enhanced by the production of learning mate-
rials structured from the new languages derived from Digital Culture. It notes that the 
pedagogical practice based on active methods is not dogmatic and even absolutist, 
considering the required reading of the classics, philosophical thinking, reflective look 
about the art and the investigative approach enrolled in all forms of science. As a 
result of pedagogical practice whose methodological pathway is active is to ensure 
the usefulness of teaching and learning processes that, in complex ways, expand the 
possibilities of investigative studies in degree in focus. Thinking the educational and 
pedagogical complex in the XXI century is therefore one of the greatest challenges of 
contemporary times.

Keywords: active methodologies, creative intelligence, complexity, hybrid education.
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1. Reconhecimento introdutório de perspectivas reducionistas: entendimentos 
sobre a abertura à complexidade.

Para compreender e atuar na complexidade dos fenômenos que constituem a busca do 
sentido e significado por meio dos processos de ensino e aprendizagem torna-se necessário 
avançar sobre as fronteiras do conhecimento, guardadas pelos batalhões disciplinares que as-
seguram o pensamento mutilador na esfera educacional acadêmico-escolar. Esta forma redu-
cionista de pensamento remanesce na racionalidade científica e acadêmica. Uma vez passada a 
aurora do terceiro milênio torna-se importante para o desenvolvimento do pensamento acadê-
mico-científico a ruptura frente às incertezas. Para avançar na ciência, portanto, é necessária a 
determinação que entreluz e inspira a força frente aos sofrimentos gerados pela ruptura com a 
cômoda estagnação instalada em instituições acadêmicas e escolares. Pensar a complexidade, 
sob este prisma, no qual se reconhece o aprisionamento às linearidades e aos reducionismos, 
não é um desafio de fácil e simples dimensão. Não, ao menos, quando o prisioneiro do reducio-
nismo é ele próprio quem mantém a prisão. Sua (in)consciência também pode ser a fonte de seu 
aprisionamento.

A postura que, neste texto, que é apresentada num diálogo entre os desafios impostos 
pelas linearidades e reducionismos é, também, resultado de vivências educacionais escolares 
mutiladoras, fragmentárias e sem a emoção que traz o significado e o sentido para o vivido. No 
entanto, não se trata simplesmente de uma relação de causalidade determinista e linear. Neste 
breve relato de experiência pedagógica estão dispostos saltos qualitativos que emergem da pro-
posição e implementação de Metodologias Ativas em sala como possibilidade de ressignificação 
de práticas educativas e da (re)construção da docência na Educação Superior. 

Sabe-se que pouco se refletia nas escolas públicas e privadas até o início do século XXI. 
Sob este enfoque pouco os alunos eram instigados a criar como autores daquela história – na 
instituição Escola. O que se apresenta não é fruto de um pensamento totalitário e reducionista, 
mas de percepções sobre o ensino e a aprendizagem na Educação Superior e, por conseguinte, 
se funda a partir de experiências da docência neste nível de ensino. Como indagação sobre o 
vivido recorda-se que diversas vezes a História foi ensinada sem se refletir a historicidade. As 
ciências foram ensinadas, porém na ausência do aprender e do saber sobre o “por quê”, “como” 
e “o quê”, contextos e conexões com a realidade que constituíram-se como ponte para o sentido 
e o significado do aprendizado. A lacuna escolar consiste, também, na rara existência de aproxi-
mações e interconexões entre o aprendido e os possíveis problemas apresentados no processo 
da vida, bem como na ausência de relação entre os currículos e a existência (o outro), o vazio do 
sentido e o não encontro da alteridade. Do ponto de vista didático-metodológico a abordagem 
interventiva sobre a responsabilidade por outrem e a alteridade pode ser qualificada e possibi-
litada por meio de Metodologias Ativas – cuja centralidade perpassa pela relação dialógica en-
tre professores, alunos e objetos de conhecimento e aprendizagem. Não é, portanto, inteligente 
e plausível dedicar apenas à organização curricular e aos ideais docentes os gargalos do pro-
cesso educativo, ainda que estes sejam fatores recursivos que podem retroalimentar avanços e 
estagnações na instituições de Educação Superior.

O texto aponta para outra possível dimensão. A dimensão metodológica, cujo registro 
teórico-prático e epistemológico pode fundar-se determinantes para a atribuição de sentido 
e significado dos conhecimentos e saberes. Propõe-se inicialmente para esta discussão uma 
reflexão sobre filtros epistemológicos que são articulados como princípios filosóficos para a 
compreensão do fenômeno do afastamento do ensino e do sentido, assim como do aprender e 
do significado. 

Na busca por um entendimento teórico-epistemológico compatível com o registro meto-
dológico em foco buscou-se a interligação de três axiomas oriundos da filosofia contemporânea. 
A relação entre os três pilares axiomáticos pode favorecer a construção de uma prática docente 
na direção da lucidez pedagógica, da busca do sentido por meio da implementação de Metodo-
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logias Ativas. Ressalta-se que a proposição de uma metodologia de ensino necessita, fundamen-
talmente, estar alicerçada num registro epistemológico e estabelecida a partir de uma matriz 
teórica que permitam ao professor o alinhamento do discurso e da prática didático-metodoló-
gica em sala de aula e demais ambientes acadêmico-escolares. Neste ponto torna-se cautelosa e 
delicada a abordagem acadêmica acerca dos três axiomas. Não basta anunciá-los. É necessário 
delimitar as diferenças epistemológicas e/ou teóricas entre os conceitos que se apresentarão 
num movimento recursivo ao longo do texto. 

2. Do pensamento complexo à complexidade

A questão havia sido colocada às crianças numa escola: “o que é 
complexidade?”. Resposta de uma aluna: “Complexidade é uma 
complexidade que é complexa”. É evidente que ela havia tocado no 
cerne da questão (Morin, 2000, p.45)1.

Para o desenvolvimento de metodologias ativas no Curso de Pedagogia – Licenciatura, 
do UNILASALLE2, a Teoria da Complexidade proposta por Edgar Morin (2007)3 foi fonte para 
a fundamentação de ênfase filosófica, sociológica, psicológica, antropológica e pedagógica. As 
lentes epistemológicas que se apresentam como filtros são três (3), dentre os sete (7) princípios 
da Teoria da Complexidade (2005)4.

 

IMAGEM 1 – autores, ideias e epistemologias

Para tanto, é importante ser entendido que as revoluções científicas e saltos qualitativos 
do pensamento humano promoveram, também, o desenvolvimento da humanidade.

Conforme Teixeira (2008), durante os séculos XV e XVI a partir das ideias de René Des-
cartes e Isaac Newton emergiram rupturas significativas frente às lógicas da razão do tempo 
medieval. A ruptura frente à lógica percorrida na Idade Média postulada a partir de dogmas 
da Igreja Católica Apostólica Romana, neste período principalmente representada nas ideias 
de São Tomás de Aquino e Santo Agostinho, o homem da Idade Moderna fundamentado na 
perspectiva matemática cartesiana e mecanicista da física-newtoniana, estabeleceu verdades 
absolutas e irrefutáveis baseadas na razão pura. Neste contexto, faz-se importante lembrar que 
na Idade Média eram incertas as fronteiras entre a filosofia e a teologia. Após a introdução de 
novas lógicas na Idade Moderna o pensamento científico foi edificado sobre a racionalização, 
que abrangeria, por conseguinte, a leitura do mundo. Foi revelada como legitimidade científica 
e validade metodológica a proposição de leis científicas e verdades absolutas. É possível afir-
mar, deste modo, que o homem moderno a partir da obra o Discurso do Método, proposto por 
1 MORIN, Edgar; MOIGNE, Jean-Louis Le.A Inteligência da Complexidade. 2 ed. São Paulo: Peirópolis, 2000b.
2 Centro Universitário La Salle – UNILASALLE site: www.unilasalle.edu.br.
3 MORIN, Edgar; MOIGNE, Jean-Louis Le. Inteligência da Complexidade: Epistemologia e Pragmática. Lisboa: Instituto Piaget, 2007.
4 MORIN, Edgar. O método 5: a humanidade da humanidade. 3ª edição. Porto Alegre: Sulina, 2005.
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Descartes, fundou processos científicos baseados na mensurabilidade, na formulação de verda-
des absolutas, parametrizados por axiomas que versavam sobre a ordem, a separabilidade e 
a razão absoluta. E assim se produziu a fonte orientadora do pensamento do homem moderno 
e, que curiosamente remanesce ainda, como o modelo de ciência produzida e desenvolvida até 
hoje, após o encerramento da aurora do terceiro milênio. Em algumas escolas e universidades 
a essência do pensamento moderno ainda reside como parâmetro das práticas pedagógicas e 
fundamento da ação docente. A racionalidade acadêmico-escolar reproduziu, sob a separabili-
dade fragmentária, o modelo científico engendrando currículos lineares e proposições didático-
-metodológicas disciplinares disjuntas.  E, assim, tornou-se possível postular inferências irrefu-
táveis sobre os fenômenos, sob o paradigma das certezas, mesmo que em tempo de incertezas 
e impermanência.

 O problema inscrito nesta questão acadêmico-escolar é que emergiu nos processos cien-
tífico e pedagógico o axioma da negação como fio condutor para a sustentação de verdade ab-
solutas em nome da razão pura. Sob esta ótica, por meio do pensamento clássico moderno o 
homem buscou a explicação do mundo e os fenômenos diversos, produzindo definições, muitas 
vezes, delimitadas em razões únicas que deram origem às leis que reduziram a realidade, sin-
tetizando-a.

   

IMAGEM  -  Exemplo de slides sobre o desenvolvimento do pensamento 
filosófico/científico utilizados em aula5

Na esfera escolar e acadêmica, a perspectiva clássica de ciência constituiu a ação educacional 
e o fazer docente, especialmente no que diz respeito aos métodos e processos didáticos acerca do 
conhecimento. Cabe registrar que durante um longo período os processos educacionais e escolares 
eram entendidos numa relação entre a expectativa de introjeção e a inculcação de conhecimentos/
saberes, de acordo com a leitura de mundo e respectiva lógica do professor e/ou da escola (Edu-
cação) como um Aparelho de Estado. Nos meios acadêmico e escolar, durante décadas no século 
XX, professores “transmitiram” conhecimentos de acumulação universal para os discentes, para que 
estes pudessem se caracterizar/constituir como “enciclopédias humanas”, cabeças cheias, não ne-
cessariamente bem-feitas como afirma Morin (2000)6. Nesta linha, docentes dos diferentes níveis 
de ensino, propunham a avaliação da “aprendizagem” e a avaliação da produção dos discentes de 
acordo com suas expectativas, por muitas vezes, desconsiderando a lógica híbrida e heterogênea 
percorrida pelos alunos de uma mesma turma no processo de aprendizagem.

Anuncia-se deste modo a Teoria da Complexidade como campo epistemológico de reflexão-
-ação. O pensamento complexo leva-nos a refletir sobre a importância de religar os fragmentos dos 
conhecimentos e saberes. Como propõe Morin (2000), a religião dos saberes. Pensar a complexida-
de é condição sine qua non e, ao mesmo tempo, o maior desafio da contemporaneidade, pois se trata 
de um convite para transcendermos as barreiras criadas pelo homem na direção do conhecimento 
e da ciência, do corpo e da alma, da vida e da morte, do humano e do desumano, e todos demais 
fenômenos. A teoria da complexidade, proposta por Morin (2005), possui alto grau de importância 
para os saltos qualitativos de uma revisão epistemológica, para o estudo da história da humanidade, 
bem como para a reforma do pensamento e para o entendimento de novos paradigmas da ciência.

5 Criação gráfica dos proponentes do artigo.
6 MORIN, Edgar. A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2000.
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2.1 As lentes epistemológicas da complexidade: princípios de uma reforma pedagógica
Uma profunda reforma pedagógica perpassa por ruptura teórico-epistemológica. Deste 

modo, o objeto das metodologias ativas foi compreendido a partir dos princípios da Teoria da 
Complexidade. Destaca-se neste trabalho três dos sete princípios - o Dialógico, o Recursivo e o 
Hologramático. Sob o enfoque adotado o movimento dinâmico estabelecido entre estes princí-
pios permite uma abordagem que integra e define a compreensão mais integral frente à com-
plexidade dos fenômenos inscritos no fazer docente. 

Para Teixeira (2008) o princípio dialógico, conforme Morin (2000), parte da organização 
viva. O conceito foi pensado de acordo com a relação e o encontro de duas lógicas a partir de 
classificações físico-químicas. Sendo que uma parte da instabilidade de uma proteína, que se 
organiza e vive em contato com o meio, permitindo a existência e a outra que mantém e garante 
a reprodução.  A ordem e a desordem são processos que compreendem essa lógica, uma vez que 
são antagônicos, porém não se negam, e muitas vezes produzem a organização e a complexida-
de constituída. O princípio dialógico está relacionado à ideia de unidade, mas não de uniformi-
dade. Para Morin (2007), o princípio dialógico considera e contempla a possibilidade do diálogo 
e existência de relação em unidade entre a ordem e a desordem, duas ou mais verdades, o se-
melhante e o antagônico, o homo sapiens e o homo demens, a vida e a morte, caracterizando 
assim a ruptura frente ao absolutismo presente no pensamento clássico reducionista. Trata-se 
da dualidade no âmago da unidade. Sob o prisma da dialogicidade se funda o primeiro filtro 
didático-metodológico, que foi denominado em 2008 como o “Sentido Dialógico” e, que neste 
momento ressignifica-se como a “Dialógica Metodológica”, na qual não há uma horizontalida-
de e/ou uma verticalidade, mas uma leitura do todo e que não contempla a realidade a partir do 
princípio de exclusão/negação absolutista.

  
Imagem7  – Imagem do Diálogo – uma simbologia para a dialogicidade entre antagônicos

Portanto, não serão construídas relações num modelo pré-estabelecido fechado. As re-
lações e interpretações se farão de acordo com as emergências, experimentações contínuas. 
Nesse sentido, os discursos, as práticas e as vivências investigativas perpassam por um filtro 
metodológico em que nada é negado em função da linearidade, mas em que o todo é uma cons-
trução significada das relações entre as percepções do pesquisador e o fenômeno pesquisado.

O segundo filtro metodológico postula-se a partir da ideia de recursividade, que coloca-se 
como a “Recursividade da ensinagem”.

7 Fonte da imagem: http://exame.abril.com.br/rede-de-blogs/o-que-te-motiva/files/2013/02/559004_461708177208061_1019923247_n.jpg
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Imagem8  – Imagem da Cinta de Möbius, uma simbologia para a recursividade

Este filtro pressupõe que a realidade é constituída de forma que os produtos e os efeitos simulta-
neamente são os produtores e as causas do que os produz. Ou seja, a aprendizagem também determina 
o ensino, que por sua vez retroage sobre o processo de aprendizagem. É deste movimento que emer-
gem a arquitetura metodológica e os pilares que fundam a didática. Neste caso, a Pedagogia Universitária 
Lassalista. Este conceito está interligado, também, essencialmente, ao princípio retroativo da Teoria da 
Complexidade. Transcende-se, portanto, a percepção da biologia, partindo também para uma possível 
perspectiva sociológica. Segundo Morin (2001:108)

[...] a sociedade é produzida pelas interações entre indivíduos, mas a so-
ciedade, uma vez produzida, retroage sobre os indivíduos e produ-los. 
Se não houvesse a sociedade e a sua cultura, uma linguagem, um saber 
adquirido, não seríamos indivíduos humanos. Por outras palavras, os in-
divíduos produzem a sociedade que produz os indivíduos. Somos simul-
taneamente produzidos e produtores.

A recursividade ascende o pensamento de ruptura frente à ideia determinismo linear de cau-
sa e efeito. Desta forma, se introduz a ideia de auto-organização dos sistemas. O filtro supracitado 
mergulha no campo conceitual que se refere à “como” e sob “qual” ótica o fenômeno do ensino será 
observado e analisado pelo professor num movimento reflexivo-crítico. O último filtro metodológico 
busca a lucidez a partir do princípio Hologramático, proposto por Morin (2000).  A denominação, 
sob este prisma, se dá como o filtro “Aprendizado Hologramático”. Neste caso, o conceito de ho-
lograma aponta para o fator de complexidade. Para Edgar Morin (2001), até mesmo o menor ponto 
hologramático pode conter a “quase-totalidade”  da  informação  do  objeto.  Pascal afirmou que 
considerava não conceber e conhecer o todo sem conhecer as partes e as partes sem conceber e co-
nhecer o todo. Sob a perspectiva da biologia a ideia de holograma pode ser expressa e/ou traduzida 
na constituição das células, pois em cada célula está contida a “totalidade” da informação genética 
do organismo.

 

IMAGEM9  –  Cubo Hologramático, todos os pontos são visíveis, até mesmo a totalidade

8 Fonte da imagem: http://fantova.net/wp-content/uploads/Mobius.png
9 Fonte da imagem: http://www.tecnologiasdeultimogrito.com/wp-content/uploads/2011/01/led-cube-holograma-3d.jpg
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Esta perspectiva sobre o fenômeno coloca uma lente que compreende individual/coleti-
vo, subjetivo/intersubjetivo, parte/todo, tempo/espaço, homem/mulher, professor/aluno, pro-
fessor/instituição e seres/sistemas. Assim, o aprendizado constitui-se da totalidade do sujeito 
aprendente e dos pressupostos do sujeito ensinante, até o momento em que os sujeitos ocupam 
de forma dialógica a condição do outro, gerando abertura para novos saberes e conhecimentos, 
por meio de experiências significativas de aprendizagem. A abordagem acerca dos saberes e co-
nhecimentos contempla o todo e as partes e as influências da totalidade sobre o fragmento e do 
fragmento sobre a totalidade, bem como das totalidades sobre as totalidades e dos fragmentos 
sobre os fragmentos.

3. As metodologias ativas como recurso lúdico e didático-metodológico no Curso 
de Pedagogia – UNILASALLE

Neste item é apresentada a experiência do Curso de Pedagogia – Licenciatura. A aborda-
gem pedagógica por meio de metodologias ativas compõe o repertório metodológico da Peda-
gogia Universitária do Centro Universitário La Salle. A possibilidade de avançar na direção de 
saltos qualitativos pedagógicos foi ampliada a partir de um processo metodológico que coloca 
em diálogo constante alunos e professores, protagonistas dos processos recursivos de ensino e 
aprendizagem. 

3.1 A Linguagem e o Blended Learning
A linguagem do blended learning é ponto-chave desta proposição pedagógica. O termo 

blended learning ou B-learning refere-se a um sistema metodológico educacional de formação 
por meio do qual os conhecimentos e saberes, majoritariamente, são construídos através de um 
processo dialógico entre a educação presencial e a distância, bem como a partir da utilização 
de tecnologias informacionais, analógicas e digitais aplicadas à Educação. Normalmente esta 
proposta se dá via internet, entretanto inclui necessariamente situações presenciais. Portanto, 
a origem da denominação blended, que pode significar algo misto, combinado e/ou misturado.

No caso em foco, as proposições aconteceram de forma presencial, incluindo recursos tec-
nológicos e internet para fins de investigação e ampliação das fontes das informações correlatas 
aos desafios pedagógicos propostos.

 

Imagem10  – Situações de sala de aula e recursos tecnológicos digitais utilizados

Deste modo, em duas disciplinas correspondentes ao currículo do Curso de Pedagogia – Ofi-
cias Interdisciplinares e Múltiplas Linguagens – foram implementadas, em algumas aulas do semestre 
2015/1, de forma sistemática, proposições didático-metodológicas com a utilização de dispositivos 

10 Fonte da imagem: criação gráfica dos proponentes do artigo.
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móveis, conectados à internet, como ferramenta de busca e co-criação das soluções a serem apre-
sentadas para os desafios apresentados. Esta estratégia se justifica não somente pelo repositório de 
dados constantes na web/cloud que podem contribuir para a formulação de ideias e conceitos teó-
rico-práticos e teórico-epistemológicos, mas especialmente, pelas linguagens e interfaces dispostas 
em sites, blogs e aplicativos que correspondem do ponto de vista estético e do design às linguagens 
contemporâneas utilizadas nas principais vias informacionais em âmbito global.

Trata-se de um fenômeno qualitativo analisado a partir de lentes e procedimentos metodoló-
gicos que remetem à tipologia e natureza qualitativa. Deste modo, constatou-se o maior envolvimen-
to da turma, por meio da atribuição de sentido e significado ao aprendido, uma vez que os recursos 
digitais estruturam as pontes da ludicidade como fator propulsor de experiências significativas de 
aprendizagem. Deste modo, o discurso discente, representando 88% do grupo participante, apontou 
melhorias e saltos qualitativos no processo de desenvolvimento das duas disciplinas quando foram 
inseridos os recursos que subsidiam uma educação “misturada” (blended), cujo objetivo consistiu 
na contribuição metodológica para o processo de atribuição de sentido e significado que se dá pelo 
aprendente, por meio de experiências significativas de aprendizagem. Deste modo, neste contexto, 
não há presencialidade ou educação a distância, mas uma Educação fundada na hiper-realidade em 
tempo de Cultura Digital, com recursos digitais e informacionais, no ensino presencial.

Considerações Finais
A ação-reflexão-ação, movimento fundamental para a construção da identidade docente e da 

profissionalidade docente no desenvolvimento de uma Pedagogia Universitária.
Sobre a Educação Superior, qual o seu papel na contemporaneidade, em tempo de Cultura Digital? 

Professores universitários reproduzem arcaicos modelos didático-metodológicos em sala de aula? Hoje, 
alunos são educados para as incertezas e para a impermanência? Como a Educação reflete as novas cul-
turas? Uma vez a Educação inscrita numa Cultura Digital, quais são os modelos acadêmico-científicos e 
pedagógicos para o desenvolvimento do pensamento humano e da racionalidade científica? Quais epis-
temologias e teorias emergem neste novo cenário? Para que e por que ensinamos? Retóricas perguntas 
para a abertura à reflexão-crítica e, em primeira instância, individual.

Portanto, pensarmos uma reforma da educação, reformando nosso pensamento sobre o edu-
car, como nos propõe Edgar Morin (2000)11. Isto significa (re)aprender sobre o que é ser professor 
e no que consiste o compromisso da docência:

[...] pensar a complexidade acerca dos fenômenos que constituem 
a busca da humana condição torna-se necessário transcender um 
pensamento mutilador e fragmentário que, remanesce na racionali-
dade científica e acadêmica. É fundamental ser mais aberto frente às 
incertezas. Para superar, avançar e desenvolver-se acerca da vida, é 
necessária a determinação que entreluz e inspira a força frente aos 
sofrimentos gerados pela ruptura com a cômoda estagnação. Pensar 
a complexidade, ainda preso por algumas linearidades e por reducio-
nismos, não é um desafio de fácil proporção. A postura que, neste tex-
to, é denominada como linear e reducionista, em muitos momentos, 
emergente e/ou sustentada é, também, resultado, ainda que parcial, 
de vivências educacionais escolares, familiares e sociais mutiladoras, 
fragmentárias e sem a emoção que traz o significado para o vivido. 
No entanto, não se trata simplesmente de uma relação de causalidade 
determinista e linear. (TEIXEIRA, 2012, p.1)12

11 MORIN, Edgar; MOIGNE, Jean-Louis Le. A Inteligência da Complexidade. 2ª ed. São Paulo: Peirópolis, 2000b.
12 TEIXEIRA, Augusto Niche Teixeira. Tríade Recursiva da Complexidade. Artigo publicado nos Anais da Conferência e Grupo de Tra-
balho Filosofia da Educação, 9º ANPED Sul – Caxias do Sul – UCS, 2012.
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É importante submeter à apreciação do leitor duas questões fundamentais. O que faz com que 
as pessoas sintam vontade de aprender? Quais são as lembranças mais preciosas e significativas que 
remanescem do período? Neste sentido, provavelmente, as pessoas não se lembram de fórmulas 
matemáticas, não pensam em regras e formulações gramaticais, nem mesmo nas capitais de deter-
minados países e/ou em saberes específicos que configuram um perfil de egresso das graduações. 
Mas, talvez remanesce o grupo de pessoas e, especialmente, registram as experiências que tornaram 
o espaço acadêmico significativo e, que, por conseguinte, contribuíram para a atribuição de sentido 
aos conteúdos construídos. O que contribui para que as aprendizagens perpassassem por experiên-
cias significativas? A Universidade está “conectada com o seu tempo”?

É importante considerar que na atualidade os processos educativos oriundos dos espaços aca-
dêmicos são, de forma constante e não-linear, invadidos por fenômenos resultantes de uma Cultura 
Digital. Para Marc Prensky (2010)13  a Cultura Digital no contexto acadêmico é caracterizada, espe-
cialmente, pela mudança dos papéis de professores e alunos, como protagonistas dos processos de 
ensino e aprendizagem, na condição de ensinantes e aprendentes, uma vez transformada a relação 
do humano com a informação e com o conhecimento. A partir desta ideia o “ensinar” pressupõe a 
ciência e a disciplina como meios para a construção dos significados do conhecimento, por vias di-
versas, complexas e não absolutas. Afirma-se, portanto, que o conteúdo ensinado deve estar relacio-
nado com a realidade e com o que é vivido pelo ensinante e pelo aprendente, sendo os professores e 
os alunos, os atores dialógicos de ambas as definições.

Para Prensky (2010), o momento que vivemos na esfera educacional caracteriza-se como um mar-
co histórico, pois pela primeira vez os estudantes não estão mais limitados e/ou restritos pelo/ao conhe-
cimento de seus professores. Neste contexto, a Universidade inscrita numa Cultura Digital é, sem dúvida, 
um tempo para construções científicas e não-científicas acerca da realidade para além de ensinamentos 
curriculares. Deste modo, para contemplar a aprendizagem seus professores precisam falar a “língua” de 
seus discentes. Isto está acontecendo? Conforme Prensky (PRENSKY, 2010, p.61)14:

[...] uma das maiores dúvidas com as quais os Imigrantes Digitais (pais 
e professores) se deparam é: devemos obrigar nossas crianças Nativas 
Digitais a aprender nossos métodos antigos ou devemos nós, Imigran-
tes Digitais, aprender o novo? A resposta, acredito, é óbvia. Não im-
porta quanto os Imigrantes desejem, os Nativos Digitais não voltarão 
atrás. Em primeiro lugar, não funcionaria: seus cérebros provavelmen-
te já possuem padrões diferentes dos nossos. 

Acrescenta-se ao cenário, brevemente anunciado, culturas digitais que, especialmente, desde a dé-
cada de 90 vêm transformando as relações entre a informação, o humano, a linguagem e a comunicação, 
permeada por uma complexidade de fatores interconexos que remetem à urgente necessidade de repen-
sarmos os processos de ensino e de aprendizagem. A Universidade do século XXI, não pode ensinar para 
o século XX, apoiada em tecnologias ultrapassadas ou obsoletas, e somente sob lógicas teórico-epistemo-
lógicas oriundas dos séculos XVI, XVII, XVIII e XIX. 

Neste sentido, é importante estarmos atentos para o que deve permear estas experiências 
de aprendizagem no contexto acadêmico-escolar, ao ponto que sejam experiências significativas de 
aprendizagem. Assim, colocamos como fonte fundamental destas experiências de aprendizagem – a 
emoção. A emoção entendida a partir do ponto de vista do pensador chileno Humberto Maturana. 
Para Maturana (1997, p.170)15:

13 PRENSKY, Marc. “Não me atrapalhe, mãe eu estou aprendendo”: como os videogames estão preparando nossos filhos para o suces-
so no século XXI – e como você pode ajudar! São Paulo, Phorte, 2010.
14 PRENSKY, Marc. “Não me atrapalhe, mãe eu estou aprendendo”: como os videogames estão preparando nossos filhos para o suces-
so no século XXI – e como você pode ajudar! São Paulo, Phorte, 2010.
15 MATURANA, Humberto; org.: MAGRO, Cristina; GRACIANO, Miriam; VAZ, Nelson. A ontologia da realidade. Belo Horizonte: UFMG, 
1997.
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[...] a existência humana se realiza na linguagem e no racional par-
tindo do emocional e, [...] todas as ações humanas, independente-
mente do espaço operacional em que se dão, se fundam no emo-
cional porque ocorrem no espaço de ações especificado por uma 
emoção. O raciocinar também.

Como emocionar, atribuir sentido e significado ao processo de aprendizagem de nativos 
digitais, quando a “língua” não é a mesma e/ou semelhante?

Conforme Prensky (2010, p.58): 

[...] os estudantes de hoje – desde a pré-escola até a faculdade – 
são a primeira geração a crescer como essa nova tecnologia digi-
tal. Eles passaram a vida inteira cercados de computadores, vide-
ogames, DVD players, câmeras de vídeo, celulares, sites de leilões 
on-lline, iPods e todos os outros brinquedos e ferramentas da era 
digital, usando todos eles.

Quais são os reais processos de mudança implementados nas instituições de Ensino Superior nes-
ta direção? Não se trata apenas de adquirir novas tecnologias, mas de assumir novas linguagens, novas 
fontes, novos horizontes e rumos para o processo educacional. As metodologias ativas podem contribuir 
como pontes para a atribuição de sentido e significado nos/dos processos de ensino e aprendizagem.

Para compreender o sentido e o significado do ensinar e do aprender, é necessário reconhe-
cermos uma universidade que durante séculos ocultou os sentimentos e as emoções, na busca da 
ciência pela ciência, da ciência sem consciência. Outras questões contemporâneas, interligadas, que 
marcam a face oculta da escola são: como aprendem os nativos digitais? Como ensiná-los? Sobre o 
que os ensinaremos? Quais as influências e quão necessárias são as tecnologias? Ao findar da aurora 
do terceiro milênio, muitas das crianças que recebemos no espaço escolar perpassam por diferentes 
experiências de aprendizagem nos seus lares e em outros ambientes. E, a cultura digital permeia di-
versas lógicas estruturadas dos contextos de aprendizagem acadêmica e não-acadêmica, científica e 
não-científica. Alunos pesquisam em casa, via google.com.br e youtube.com.br informações referen-
tes aos inúmeros conteúdos curriculares, por diferentes vias e naturezas de áudio, vídeo, animações 
e outras formas de linguagem. E, ao chegarem à sala de aula, os mesmos alunos, se deparam frente 
à obscuridade do abstrato e do não atingível e, assim, o não alcançável toma conta dos processos 
didático-metodológicos. Professores e alunos falam diferentes línguas em aulas, nas quais são des-
pejados conteúdos sobre as mentes. 

Significativa parte das formas de linguagens utilizadas na contemporaneidade para a promoção da 
informação e para a construção do conhecimento perpassa pelas lógicas tecnológicas de interatividade 
e de “amigabilidade”. Portanto, poderíamos dizer que o professor além do compromisso primeiro que 
é estar a serviço da aprendizagem do aluno, é responsável por acender a “chama” inspiradora frente ao 
conhecimento, apresentando a “amigabilidade” por meio da interatividade mediada?

Neste texto fala-se sobre uma reflexão inicial acerca da necessidade de uma nova pedagogia. 
No entanto, faz-se fundamental pensar e repensar as pedagogias já formuladas e epistemologias 
correspondentes com o objetivo de encontrarmos sentido para a Educação no Século XXI. É, neste 
sentido, que o pensamento complexo torna-se pilar para uma reforma do pensamento educacional 
e escolar. Para Morin (2000b, p.213):

[...] o pensamento complexo é, portanto, essencialmente um pen-
samento que trata com a incerteza e que é capaz de conceber a or-
ganização. É o pensamento apto a reunir, contextualizar, globalizar, 
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mas ao mesmo tempo a reconhecer o singular, o individual, o con-
creto [...] não se reduz nem à ciência, nem à filosofia, mas permite sua 
comunicação, como se fosse uma naveta que trabalha para unir os fios.

Nesse sentido, no prisma paradigmático de uma suposta cultura digital que, se compre-
endida pela universidade e por seus atores, poderá contribuir na construção de processos edu-
cacionais mais humanos e na tentativa de fazer emergir ações humanas entre humanos na Edu-
cação e na vida acadêmica. De acordo com Morin (2001:41), “acredito que hoje seja necessário 
dizer: sejamos irmãos porque estamos perdidos num planeta suburbano, de um sol suburbano, de 
uma galáxia periférica, de um mundo desprovido de centro”.

É necessário lembrar as possibilidades do espírito humano, da diversidade de vida, pre-
cisamo-nos uns dos outros. Fala-se neste momento de professores e de alunos inscritos na in-
dissociabilidade do complexo, inscritos numa cultura digital que não os separa, mas que atribui 
diferentes e novos papéis.

A possível construção de vivências e experiências que resultam de relações humanas e 
tecnológicas, entre seres e sistemas, é fundada no cerne da dialogicidade e da resiliência. Assim 
emerge o aprendizado com significado. A vida na escola sem significado é o mesmo que estabe-
lecer relações sem significado. É, ainda, o mesmo que aprender o que não se entende e entender 
sem compreender. É pois que, para Edgar Morin (2008, p.65)16:

[...] a EDUCAÇÃO deve contribuir para a autoformação da pessoa (en-
sinar a assumir a condição humana, ensinar a viver) e ensinar como se 
tornar cidadão. Um cidadão é definido, em uma democracia, por sua 
solidariedade e responsabilidade em relação à sua pátria.

A Educação para a vida assume um compromisso existencial, de sentido e significado e, 
esta ideia remete-nos à necessidade de educação continuada de professores e alunos para con-
viverem e se desenvolverem em tempos de Cultura Digital.

Pensar a complexidade num mundo complexo é uma interessante ideia para entendermos 
as constantes e recursivas transformações entre o humano e o conhecimento em tempos de 
Cultura Digital. Segundo Teixeira (2008, p. 33)17.

[...] onde houver a presença da certeza poderá haver a dor da trans-
formação e ainda a negação do novo e do diferente. Onde prevale-
cer uma única razão poderá haver o sofrimento frente a um dos 
mais complexos fenômenos que não pode ser resumido por leis do 
homem e das ciências, a vida. Significar e ressignificar nossas con-
cepções sobre o mundo vivido é fundamental para continuarmos 
vivos, pois ao chegarmos à conclusão de que estamos prontos, es-
taremos estagnando o nosso pensar, o nosso agir, o nosso viver.

Constata-se que há o anúncio de um novo paradigma, e que este apresenta mudanças e 
transformações – que se constituem na incerteza e na impermanência – e que torna necessária 
uma postura não linear sobre o entendimento acerca da ação educacional universitária. Para os 
aprendentes do século XXI, além de fundamentais valores fundados na ética da compreensão, 
deve-se considerar o entretenimento, o design (visual/estética), a ciência e suas descobertas, o 
16 MORIN, Edgar. A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento. Edgar Morin; tradução Eloá Jacobina. – 14ª Edição. 
Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2008.
17 TEIXEIRA, Augusto Niche. (Dissertação de Mestrado, 2008, p.33) O RECONHECIMENTO DA COMPLEXIDADE A PARTIR DA INTER-
VENÇÃO DOCENTE FRENTE AO ERRO E AO ERRO CONSTRUTIVO: fonte de busca da humana condição?
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espiritual, os saberes e pré-conhecimentos, o clássico e o erudito, o moderno e o pós-moderno, 
o analógico e o digital.
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Resumo
Diante das dificuldades de aprendizagem encontradas pelos estudantes em meio à so-
ciedade contemporânea, onde a educação disputa espaço com alguns meios de comu-
nicação, tais como: computadores, celulares, tablets etc, foi criado o NAE (Núcleo de 
Aprofundamento de Estudo) que tem como objetivo maior (além de formar cidadãos) 
proporcionar aprendizado integrado em várias áreas do conhecimento, fazendo com que 
a relação ensino-aprendizagem entre docente e discente se estreite cada vez mais Esse 
núcleo está baseado na metodologia ativa e na busca pelo conhecimento trabalhando 
com projetos. Os mesmos foram desenvolvidos por jovens desde o 9° ano do ensino 
fundamental até a 2° série do ensino médio, utilizando estratégias que fizessem a classe 
estudantil pesquisar temas atuais e de relevância para a sociedade, no que diz respeito 
não só ao ponto de vista energético, mas sustentável, visto que precisamos aprender a 
viver em um meio sustentável. Em cada etapa, ocorria um envolvimento de forma integral, 
onde os mesmos estavam organizados em grupos e no qual cada um ficou responsável 
por um segmento, onde no final eles se encontravam, conseguindo assim atingir o senso 
investigativo, o caráter de pesquisador, além de enriquecer ainda mais o seu papel de 
cidadão, pois os mesmos se preocuparam bastante com o tipo de material que iriam 
utilizar. Os professores envolvidos no projeto eram dos componentes curriculares de Bio-
logia, Física, Matemática e Química, onde vivenciaram encontros formadores além de 
presenciar confecções que foram desde uma célula até um lava jato que fora construído 
pensando no meio ambiente.

Palavras-chave: Nae, Ensino-aprendizagem, Metodologia ativa, Sustentável.

Introdução
Uma aula expositiva, por exemplo, pode ser utilizada como modalidade didática ideal 

para o pro¬fessor introduzir e apresentar um tema ou para a realização de necessárias sín-
teses do que foi estudado (KRASILCHIK, 2004). Porém, quando o docente trabalha de forma 
demasiada uma mesma metodologia, acaba despertando no discente um desinteresse para 
com a disciplina. Neste trabalho pode-se observar a inserção de uma metodologia que cau-
sará no estudante um sentimento de curiosidade, não só para com o componente curricular 
em questão, como também para área do conhecimento. 

Júlio César Teixeira da Silva,*
Gillevelenewe Sousa Rezende**

Aprendizagem através de projetos
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Desenvolvimento
Diante das dificuldades encontradas na educação com relação a aprendizagem dos 

discentes, o NAE(Núcleo de Aprofundamento de Estudos) pensou em trabalhar uma me-
todologia em que os estudantes fossem o centro do processo, a metodologia ativa. Nessa 
perspectiva o projeto foi desmembrado em três partes, onde inicialmente os estudantes 
tiveram acesso a várias temáticas (atuais), onde os mesmos escolhiam uma que tivesse 
mais afinidade para trabalhar no decorrer do ano, visto que eles não trabalharam individu-
almente, e sim em grupos. 

Na segunda parte do trabalho, os docentes levantavam problemáticas relacionadas 
as temáticas antes mencionadas e dava sugestões para os alunos, onde esperava-se que os 
grupos pesquisassem sobre determinado problema, organizasse o conhecimento, e depois 
aplicá-lo para resolve-lo. Os discentes iriam levantar hipóteses, testá-las, através de experi-
mentos, visto que, tal fato sempre foi apontado como um grande problema na aprendizagem 
dos componentes curriculares dessa área, tanto que as reformas que surgiram nos últimos 
cinquenta anos, no Brasil e no mundo, sempre tive¬ram a introdução da experimentação 
como um de seus pilares. (GASPAR, 2003), pois quanto à compreensão do papel da expe-
rimentação no ensino e aprendizado das Ciências da Natureza é fundamental diferenciar 
a função do experimento no desenvolvimento da ciência e nos processos de ensino dessa 
área. Enquanto na ciência os experimentos são conduzidos para, de uma maneira geral, o 
desenvolvimento de teorias, a aquisição de dados e fatos, a verificação de hipóteses, a ob-
tenção de novos materiais; no ensino de ciências os experimentos têm funções pedagógicas 
de ensinar ciências, ensinar sobre as ciências e ensinar a fazer ciências (HODSON, 1994).

Uma abordagem investigativa tem por princípio levar o aluno a uma atitude de pes-
quisa en¬volvendo-o diretamente na resolução de um problema. Tal atitude de pesquisa 
exige participação do mesmo nas etapas de planejamento prévio da ação experimental em 
si (elaboração de hipóteses e pla¬nejamento do procedimento experimental) além, é claro, 
da execução do experimento e da análise e discussão dos dados, o que significa maior ou 
menor envolvimento intelectual e afetivo dos estudantes com a atividade (GEPEQ, 2009).

A terceira parte do projeto envolveu tudo que foi realizado anualmente no decorrer 
do trabalho, culminando em uma amostra científica, onde foram exibidos pelos discentes. 

Considerações Finais
Pode-se concluir com a realização dessa metodologia, que quando aplicada a uma área do 

conhecimento, neste caso, ciências da natureza, matemática e suas tecnologias surtiu um efeito 
bem positivo, despertando o instinto investigativo no discente juntamente com sua curiosidade, 
acredita-se também que causará o efeito similar nas demais áreas do conhecimento.
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Resumo
A etapa escolar do Ensino Médio, na Educação contemporânea, apresenta ao estudante 
poucas alternativas para alcançar o conhecimento, não obstante as possibilidades ino-
vadoras que os PCN’s oferecem, cuja   teoria mostra-se muito mais promissora do que 
a prática estática da escola. Utilizando a técnica de grupo focal esta pesquisa busca 
demonstrar que uma reforma curricular inovadora no Ensino Médio é necessária e pos-
sível. A metodologia a ser aplicada segue a análise do discurso, visto a possibilidade de 
apreensão das questões desveladas pelos sujeitos da pesquisa.

Palavras-chave: ensino médio, contemporâneo, cultura digital, metodologia.

Mais do mesmo, só que não
A Educação contemporânea brasileira, sobretudo no Ensino Médio, apresenta ao estudan-

te poucas alternativas estruturais para alcançar o conhecimento. Com este exercício, preten-
demos pensar em um desenho para essa etapa da educação básica que corresponda mais aos 
anseios dos nossos jovens, da sociedade e do mercado de trabalho. O mais do mesmo oferecido 
com irrisórias modificações não aplaca o tédio e o fastio geral de alunos e professores. 

O artigo diante dos seus olhos é um convite para um outro caminho, tão possível que nos 
espanta não ser trilhado. Assombra que a essência do que ele reordena não saia das pautas, das 
reflexões para se instalar no cotidiano escolar. 

Saramago (2013, p.49) utiliza a metáfora da caverna, que é a visão de um mundo possível, 
onde os seres humanos, quererão habitar no interior dos mesmos espaços comerciais que ne-
cessitam e que creem necessitar. A metáfora mostra a vida nos países desenvolvidos, ou que não 
são desenvolvidos, em virtude de uma prosperidade apenas aparente.

Em acordo com Arroyo (2014) as práticas inovadoras dos conhecimentos curriculares 
deveriam ajudar a reconstruir o ensino médio e, garantir aos Outros docentes e esses Outros jo-
vens-adultos o DIREITO A SE SABER, a valorizar suas experiências sociais de que são sujeitos ou 
vítimas; e questionar as experiências históricas e, decidir-se por reconhecer os saberes, leituras 
e modos de se pensar nessas relações sociais, políticas e incorporá-las nos currículos, colocá-las 
em diálogos horizontais com os conhecimentos sistematizados. (p.56). 

É possível um novo processo ou novas alternativas pedagógicas e, entre estas possibili-
dades inovadoras estão os PCN’s, que oferecem caminhos possíveis e inovadores, inclusive re-
flexivos, apoiados nas novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (CNE), isto 
é, na legalidade. Reconhecer professores e educandos como atores do ato educativo, já mostra 
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evolução, sem negar as “dúvidas, inseguranças de concepções e de práticas”. (ARROYO, 2014). 
Sendo assim, a afirmação de que a teoria mostra-se muito mais promissora do que a prática es-
tática da escola procede. O questionamento de Arroyo se direciona à utilidade do ensino médio 
na contemporaneidade.  

O que é o contemporâneo?
Agamben (2009) que designa contemporâneo1 “apenas quem não se deixa cegar pelas lu-

zes do século e consegue entrever nessas a parte da sombra, a sua intima obscuridade”. Atenta 
desta forma para que toda análise crítica se assente em pilares estéticos e consigam mostrar sua 
relevância das fraturas do tempo. 

Neste sentido, a crítica exige uma nova linguagem, critica e bela, que leve à reflexão a 
partir dos liames do tempo presente, passado e futuro, enquanto mediador de um pensamento 
peculiar desta cultura contemporânea. Nas trilhas do filósofo italiano é importante questionar, 
e ensinar ao estudante do ensino médio, a questionar acerca das possibilidades de ações políti-
cas. Os novos registros de amizade, tão latentes entre os estudantes, podem criticar as posturas 
dos governantes e as posturas subjetivas, mas isso exige desconstrução e retomada a partir de 
novas pautas valorativas. 

Agamben (2009) afirma a contemporaneidade como “uma singular relação com o próprio 
tempo”, sem que se mantenha sobre a época um olhar fixo, mas distante, para olhá-la em uma 
posição anacrônica entrevendo sua “intima obscuridade” (AGAMBEM, 2009, p.63).        

Ao anuir com Agamben resta ao educador contemporâneo a imprescindível tarefa de 
manter o olhar fixo no seu tempo, e seus processos de ensino. Nesta tarefa é imprescindível 
incluir o fazer experiência ética.

A educação não é exceção neste contexto e, ainda, alude olhá-la desde sua inversão. Impli-
cando o educador a habilidades particulares para não se permitir “cegar pelas luzes do século” 
e, ao mesmo tempo, encontrar uma maneira emergente2. (AGAMBEM, 2009).  

A escola em foco
Ao olhar a escola é importante direcionar atenção à esta etapa da educação que está no 

limiar, visto que, historicamente na reconstrução educacional no Brasil3, a etapa do ensino mé-
dio não era a prioridade, o que mostra a dificuldade de análises amplas no processo educativo. 
Dentre as metas educacionais, o que se previu foi um ensino médio estendendo o “dia letivo a 
seis horas de atividades escolares, compreendendo estudos e práticas4.    

É consenso entre nós a necessidade de pensar em um “modelo de escola” que seja viável 
na sociedade do conhecimento e que não acumule missões e conteúdos, numa espécie de cons-
tante transbordamento (Nóvoa, 2005). 

Ao longo do século XIX elaborou-se a legislação de “obrigatoriedade escolar” e com ela o 
sistema escolar ajuda na ligação entre a cidadania e a construção do Estado-nação (2009, p.51). 
Através de um discurso que une concepções distintas, debatendo a instrução versus educação. 
Com instruções doutrinarias às crianças e aos jovens para que se formassem “cidadãos de corpo 
inteiro” em defesa da pátria. Neste período insiste-se cada vez mais à vida física e à vida psíqui-
ca, ao bem estar material e ao equilíbrio afetivo dos alunos. Numa atitude pedagógica que quer 
“assegurar a socialização plena e o desenvolvimento total dos alunos”. (2009, 54). 

Desde a década de 70 há um “deslocamento do papel principal da escola”. Saviani (2010) 
entende que ela tem a ver com o saber sistematizado, com a cultura letrada, com o saber cien-

1 Cf. AGAMBEN, 2009.  
2 Cf. AGAMBEN. O termo manare, usado pelo autor indica assim o ser na sua emergência. Um ser que é o seu modo de ser. O tema foi 
desenvolvido na obra: A comunidade que vem. (1993, p.29).
3   Após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação em dezembro de 1961, ficou a cargo do Conselho Federal de Educa-
ção encarregado da Educação para a aplicação dos fundos de educação. O plano foi aprovado em 1962, e encaminhado para a Comissão Nacio-
nal de Planejamento da Educação. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
4 Ver Teixeira in educação não é privilégio. Editora UFRJ, 2007. Sobre o Plano Nacional de Educação e as Metas Educacionais (p.136).
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tifico. Não tem a ver com o senso comum, com o saber espontâneo, com o saber da experiência, 
ou aquilo que é chamado de cultura popular. Pois para se desenvolver esta cultura não se preci-
sa da escola. O seguimento deste raciocínio representa a desvalorização de um saber em função 
de outro. E este equívoco não pode se repetir, cair no transbordamento. 

Transbordamento e modernidade escolar
As tarefas conferidas à Escola não se limitaram a instrução, mas pelo contrário, exigiu-se 

a ela responsabilidade pela educação, pela formação, pelo desenvolvimento pessoal, pela edu-
cação à cidadania, pela educação para o transito e outras infinitas tarefas. Para Nóvoa (2005), 
num desenfreado transbordamento aconteceu porque a ela cabia a tarefa de cuidar do cérebro, 
depois passou a cuidar do corpo, da alma, dos sentimentos, das emoções do comportamento; 
cabia também cuidar das disciplinas, e depois da educação para a saúde e para a sexualidade, 
de campanhas contra o fumo, contra as drogas, pela defesa do meio ambiente, campanhas de 
prevenção de acidentes e muitos outros.

Esta é segundo Nóvoa (2005) a caricatura da escola como instituição de regeneração, de 
salvação e de reparação da sociedade. Um apelo a cidadania que deveria levar a construção de 
uma identidade nacional, de uma cultura nacional legitima. Esta é a imagem da Escola constru-
ída ao longo do sec. XIX. 

Para essa sociedade a Escola “deve instruir e educar”, visto sua influência sobre o ser em 
formação. E talvez por isso o conceito de educação integral tenha melhor representado a ima-
gem de uma modernidade em acessão. A sociedade, precisava de “um indivíduo socialmente 
completo, conhecedor de todos os seus direitos, tendo uma consciência social integral” relem-
bra Lima (1914, in Nóvoa, 2005).

A educação permanente, afirma Nóvoa (2009) contribui para esse transbordamento, o 
que foi inclusive documentado no relatório da UNESCO pela Comissão Internacional sobre Edu-
cação para o séc. XXI, e apresentado em uma trilogia clássica – aprender a conhecer, aprender a 
fazer e aprender a ser – e ainda um quarto elemento: aprender a viver juntos. 

Não há dúvida que a escola do ensino médio, através dos adolescentes5, apreendeu esse 
quarto elemento, principalmente pelo lugar identificador que estes vivem, o médio, o meio, o 
limiar. O discurso do seguimento obrigatório define um novo significado e firma uma concepção 
de educação que só sublinha o curso do transbordamento constituindo um elemento da moder-
nidade escolar, nas palavras de Nóvoa (2009). 

Se este discurso é aceito e reproduzido nas escolas contemporâneas, perpassando os ou-
vidos e transformando-se em um “credo pedagógico” sem questionamentos, então, o pensa-
mento crítico é urgente nessas escolas.           

Ainda Nóvoa (2009) é possível identificar na escola três eixos que organizam os cenários 
dos diversos modelos de educação e criam as condições favoráveis para esse transbordamento. 
São eles:

1o Eixo de manutenção do status quo, que apresenta um cenário de manutenção de siste-
mas escolares burocráticos, e também, a continuação da situação atual, com tendência de unifor-
mização e resistência a qualquer mudança. Em outro cenário o autor aponta o êxodo dos profes-
sores – Desintegração, marcado por uma crise de recrutamento de professores, provocado pela 
incapacidade de tornar as disciplinas atraentes e prestigiada. (2009:57).

2o Eixo da Re-Escolarização, que tem a escola no centro da coletividade e a escola como 
organização centrada na aprendizagem.  Aqui se identifica a recusa de manutenção das atuais 
estruturas rígidas e burocráticas e, por outro lado também, as lógicas de privatização e de mer-
cado. (p.59). 

Na exposição destas duas tendências, que dividem opiniões iguais, é perceptível uma cli-
5 Ver Jon Savage. O autor mostra a invenção do teenager que coincidiu com a vitória dos americanos na Segunda Guerra Mundial. O 
jovem é tido como um excelente consumidor, enquanto que o termo adolescente, historicamente, caracteriza alguém que está no limiar do 
desenvolvimento humano, envolvendo uma ideia de dependência, de estase, zona cinzenta.
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vagem entre as duas vocações da escola: “o social” e “a aprendizagem”. Além, do que estes mo-
delos revelam crenças e concentram-se somente em dimensões sociais, com riscos de conceder 
menor atenção à aprendizagem.

3º Eixo: que pode ser denominado de Des-Escolarização, que pretende através das Re-
des de aprendizagem e baseia-se na tecnologia e uma sociedade-em-rede, que seja a solução 
em substituição aos sistemas de ensino. Um outro cenário se desenha a partir da Extensão do 
modelo de mercado, e por considerar a escola como um bem privado, reflete as tendências de 
privatização do conhecimento.    

Posto o cenário da educação somos impelidos a refletir sobre as questões que transpassam o 
cotidiano da escola e do tempo presente. Esta reflexão deveria trazer soluções eficientes para nosso 
sistema de ensino ao invés de soluções analíticas que conduzem à uma escola metafísica.  

Se o diagnóstico está dado e as soluções à disposição, porque não conseguimos modificar 
nosso cenário escolar? Qual a necessidade de prolongar ações efetivas de mudança no processo 
educacional? Porque tanto retraimento?

O fato é que estas consequências não se apresentam em estado puro no sistema de ensino, 
elas estão dissolvidas e diluídas no nosso cotidiano. Nóvoa (2005) defende que a contempora-
neidade escolar pode ser denominada por retraimento. A definição de retraimento pode ser-
vir-se do cenário educacional, a escola como organização centrada na aprendizagem, como um 
caminho para que a reflexão que realizamos sobre a educação seja eficiente. 

Deste modo, na contemporaneidade urge pensar o ensino médio a partir das possibilida-
des inovadoras que os PCN’s oferecem, e fundamentados por este documento, pensar a prática 
estática da escola. Esta tarefa suscita interrogações: Que escola somos capazes de querer neste 
tempo? Qual o papel dessa escola neste tempo?  

Ainda que respondidas, as perguntas não definem um “modelo ideal de escola” e nem do 
ensino médio, mas facilitam o debate que leva a repensar o processo educativo e, quais aspectos 
a enforcar nesse processo, para que outros não pensem em nome dos “verdadeiros atores”, os 
professores e educandos. 

Pensar “mais”, com “mais atores” e, comunicar “mais”
A defesa do retraimento, afirma Nóvoa (2005) só será possível se houver uma “consolidação 

do espaço público da educação”. Eis o desafio do educador!? Estes três atos podem ajudar a pensar 
no desafio:

“Mais aprendizagem” como primeira condição de cidadania”. A escola deve oferecer os instru-
mentos básicos do conhecimento e da cultura. É preciso assegurar sucesso a todos os alunos, cada 
um de acordo com suas condições.

“Mais sociedade” é exigência para educar cidadãos. Mesmo que zelemos “pelos afetos, as tra-
dições, os laços, é importante frisar que uma escola é Sociedade e não uma comunidade, as pessoas 
não escolhem-se entre si.

“Mais comunicação”, porém, que na escola a comunicação seja efetiva e eficiente. O novo espa-
ço público da educação chama os professores para uma intervenção política e uma pratica política. 
Falar de cidadania é prestar contas do que foi (e do que não foi) realizado na escola. A escola já não 
é um palácio iluminado.

Destarte, é preciso considerar as questões relevantes quanto ao papel da escola e as diversas 
missões a ela atribuída. A escola deve integrar os alunos e lhe proporcionar regras claras e democrá-
ticas de funcionamento, deve comunicar com o exterior. Nas palavras de Nóvoa (2009), não pode-
mos pregar cidadania, sem sermos cidadãos. É preciso exercitar o futuro que se ambiciona. 

O que temos
Falamos a partir de uma escola tradicional, católica, que nos últimos dois anos tem dia-

logado intensamente com a cultura digital. Não com intuito de, meramente, atender à razão 
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instrumental da entrada corriqueira de dispositivos no ambiente escolar, mas para favorecer 
uma metodologia francamente inspirada nas potencialidades tecnológicas comunicacionais do 
ciberespaço. 

Com aulas unindo disciplinas (exemplo: uma aula sobre energia com professores de Geo-
grafia e Química) e unindo áreas (uma aula sobre África com a presença de professores de Lite-
ratura, Geografia, Artes, História, Sociologia e Filosofia em um mesmo instante) cada vez mais 
constantes, temos contribuído com uma aprendizagem complexa de uma realidade que não é 
compartimentada. Afinal, os fatos históricos da colonização africana estão imbricados com a 
sua geografia da mesma forma que a expressão está ligada ao pensamento mítico e filosófico e 
à desigualdade de sua sociedade, bem como aos seus conflitos.

As aulas interdisciplinares estão presentes nos 3 anos do segmento; entretanto, há dife-
renças entre o que é oferecido para os alunos de cada ano.

Para além da promoção da interdisciplinaridade tão crucial, favorecemos o surgimento de 
disciplinas com ementas criadas para dar aos alunos do 1° ano uma visão crítica e problemati-
zada sobre o mundo contemporâneo. Com Cibercultura, disciplina lecionada no laboratório de 
iPad’s, são discutidas as eras tecnológicas comunicacionais, o big data, o ciberbullying, a legis-
lação sobre internet e as questões éticas relacionadas ao mundo digital. Com História e Filo-
sofia da Ciência, alunos mais ligados à área de Humanas se sentem mais atraídos para as ditas 
ciências duras e aqueles mais afeitos às disciplinas Matemática, Química, Física e Biologia são 
confrontados com um olhar mais problematizado sobre as bases e os porquês de cada uma. Em 
Cultura Brasileira, cinema, folclore, arte e antropologia perfilam suas armas para a compreen-
são do povo brasileiro. Com dois blocos de Atualidades Temáticas, compensamos a maciça falta 
de leitura de jornais e revistas, abordando temas contemporâneos com duplas de professores 
com diferentes formações. Completa o elenco a disciplina Gêneros Textuais com evidente con-
tribuição linguística à leitura de mundo, objeto tão caro a cada um desses projetos.

No 2° e no 3° ano, em uma das tardes, os alunos dispõem de aulas elencadas por temas. Es-
colhem umas, descartam outras e traçam, assim, suas estratégias de estudo. São, em grande parte, 
aulas voltadas para explorar questões e conteúdos preparatórios para os exames vestibulares.  

O que teremos em breve
Às composições citadas acima acrescentaremos outras – Introdução ao Direito, Fotografia, In-

trodução às Relações Internacionais mais duas em construção – com valor de disciplina eletiva e apli-
cação conjunta entre professores do Ensino Médio e do Ensino Superior em uma parceria do Colégio 
La Salle Abel com a Unilasalle. Escolhendo ementas que se encaixam nos seus desejos e expectativas, 
o jovem reencontra a curiosidade e o deleite esquecidos nos anos iniciais da Educação Básica.

Realizadas em ambiente diverso, pois elas serão lecionadas na Universidade, as discipli-
nas valerão como curso de extensão. A certificação servirá tanto para a vida acadêmica quanto 
para o mercado de trabalho, de acordo com os objetivos traçados.

Oferecer disciplinas como opção ao aluno é uma forma de flexibilizar o currículo para 
que ele, a partir de seus interesses, torne-se minimamente autor do seu caminho na busca do 
conhecimento. Diante dos novos desafios, o governo do Estado de São Paulo anunciou um novo 
modelo de currículo para o Ensino Médio que abre a oportunidade para que cada unidade com-
ponha como julgar de interesse 600 das 2400 horas de estudo. Na esfera federal, o Ensino Mé-
dio Inovador aponta para a oferta de disciplinas eletivas.

O currículo ainda aprisiona alunos e professores, impossibilitando-lhes a criação e a pro-
dução de saberes, pois a ordem é testar a produção alheia. A grade curricular enciclopédica 
sofre corroída pelos séculos e inócua ao edifício humano contemporâneo (FREIRE, 2014) 

Por mais que o desenho esteja se tornando mais favorável ao protagonismo, à criatividade e aos an-
seios dos jovens, as mudanças ainda não representam avanço definitivo que acompanhe minimamente a 
velocidade das transformações vividas por todos nós. Falta uma mudança ainda mais essencial.
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O que aspiramos ter
Da submersão em uma caudalosa listagem de conteúdos ao afogamento em metodologias, 

de um modo geral, transmissivas, os 3 anos do Ensino Médio são, paradoxalmente insuficientes. 
Não porque as pesadas horas não tenham massacrado suficientemente os jovens, mas porque 
não atendem às “novas demandas de conhecimento e competência” (KRAWCZYK, 2014).

 O ambiente digital, preocupação presente nos Parâmetros Curriculares Nacionais, é re-
pleto de aulas, vídeos, simuladores e textos de toda sorte capazes de transmitir informação. Não 
podemos desperdiçar a sala de aula com transmissão. O ciberespaço está presente nos celulares 
digitados debaixo das carteiras, queira ou não a pauta se coloca (FREIRE, 2014). 

Contra o desperdício de experiências e de momentos de criação, o investimento em pes-
quisa se faz urgente. Citamos como exemplo a investigação da hipótese de que o comportamen-
to de Júpiter e de Saturno tenha criado a vida na terra, implica colocar o fenômeno no centro 
do processo de aprendizagem e fazer deste o centro de interesse do aluno, por ele mesmo. Ao 
estudar este fenômeno ele conheceria as “substâncias químicas formadas a partir das intera-
ções do cianeto” o quais por sua vez, “se combinaram para gerar os percussores dos lipídios, 
nucleotídeos e aminoácidos, os três componentes significativos de uma célula”. (Wade, 2015).

Embora trate-se de um cenário geológico, possibilita, de acordo com a pesquisa de Sutherland 
as condições exigidas pela química que só forma possíveis “da chave para o mundo do RNA”6.

A afirmação de Wade (2015) de que a “vida pode continuar sendo improvável, mas pelo 
menos ela começa a parecer quase possível” inspira a pensar que um “novo ensino médio” con-
tinua sendo improvável, mas também, começa a parecer quase possível.

Deste modo, o desafio de todos que estão envolvidos no processo educativo do jovem é, 
oferecer uma escola que comporte uma dinâmica de aprendizagem em sintonia com o mundo 
contemporâneo para toda a população. (KRAWCZYK, 2014).  

Uma escola que não seja capaz de valorizar as experiências do aluno e não consegue arti-
cular o aprendizado com a realidade deste aprendiz, não pode ser contemporânea. Com as exi-
gências advindas das novas tecnologias, as exigências não podem se limitar a melhorar o “lugar 
na fila do desemprego”. (KRAWCZYK, 2014).

À guisa de conclusão
A escola em nossa modernidade continua como a instituição, por excelência, que promove a 

educação do sujeito (criança, adolescente), como enunciado anteriormente. Nesse sentido a contri-
buição de uma leitura interdisciplinar das falas dos educandos questionam as estruturas da escola. 

É perceptível que a escola está arfando por uma nova proposta pedagógica que traga con-
sigo “a firmeza de pai e o carinho do mãe” para os educando necessitados de uma pedagogia 
que lhes ajude a aprender ensinamentos com nova linguagem, critica e bela, que leve à reflexão 
a partir de seu tempo presente, sem esquecer o passado e sem descuidar-se do futuro.

  Ensinar ao estudante do ensino médio, deve leva-lo a questionar as possíveis ações políti-
cas, que incluem a philia, isto é, a amizade, que assume uma postura subjetiva, capaz de colocar 
em pauta novos valores para uma nova sociedade. 

Educar não é fazer mais do mesmo… e agir como se isso pudesse ser segredado distante 
do conhecimento do sujeito. O modelo de Ensino Médio que temos não deu conta de formar esta 
geração para este propósito e agora precisa diluir  esse quiasma, visível na separação das etapas 
de estudo dentro da escola.  

Realizar uma reforma curricular inovadora no Ensino Médio é tão necessária quanto pos-
sível, ainda em nosso tempo. A escola corre o risco de impedir que o jovem pense sua impotên-
cia.  Pensar sobre o pensamento  é o desafio para o sujeito contemporâneo, independente de 
suas implicações.
6  Ver Folha de São Paulo. Os biólogos defendem a ideia de que a primeira molécula de transporte de informações sobre a vida não foi 
o DNA, mas sim um parente próximo, o RNA, composto por uma sequência de unidades químicas chamadas nucleotídeos. (Wade, 2015).   

Prof. Dr. Wendel Freire, Prof. Dr. Jackson Bentes, Prof. Ms. Marcelo Piantkoski
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Resumo
O trabalho de Literatura e Robótica consiste em realizar uma contação de história ressignifi-
cando a oralidade de um conto africano. Os acadêmicos da disciplina de Literatura Africana 
(graduação curso de Letras) recontarão o conto O Segredo, do moçambicano António Chico-
pa João utilizando robôs, sua movimentação por meio de programação e interação com eles. 
Neste processo, o texto oral que foi escrito volta a ser oral por meio da Robótica. Este traba-
lho teve como objetivos: Integrar o texto literário e seu contexto histórico a novas formas de 
ensinar/aprender; construir modelos motorizados em linguagem de programação/robótica; 
promover a interdisciplinaridade no ensino de literatura, história e computação. As atividades 
foram desenvolvidas de forma a construir interação ente os robôs de Lego e o texto literário, 
considerando seu contexto histórico. Acadêmicos de Letras e História, professores de Letras 
e Engenharia da Computação e monitores de Engenharia de Computação se encontraram 
para verificar as possibilidades de uso dos robôs da Lego e teve as seguintes etapas: reu-
nião no Laboratório de Robótica para sensibilizar professores; reunião entre os professores 
Alexandre Andreoli e prof. Lúcia para planejar o trabalho; convite à atividade na turma de 
Literatura Africana (graduação do curso de Letras); leitura e análise de contos africanos do 
livro Nganos; primeiro contato dos acadêmicos com os jogos de Lego e as possibilidades 
da Robótica; estudo de questões de identidade, oralidade e cultura africana para melhor 
compreensão dos contos; operacionalização do trabalho com os textos literários por meio da 
robótica (experimentações e testagens no Laboratório de  Robótica); apresentação dos traba-
lhos de robótica e literatura africana para a comunidade acadêmica e postagem no Youtube. 
O trabalho foi considerado plenamente satisfatório na medida em que todos os acadêmicos 
matriculados na disciplina de Literatura Africana dedicaram-se à atividade e conseguiram 
criar algo inédito no ensino.

Palavras-chave: literatura, robótica, ensino

Introdução
Associar literatura e robótica requer visão interdisciplinar e trabalho conjunto com 

objetivos e metas definidas. Aparentemente áreas tão distintas não teriam como relacionar-
-se, porém, tratando-se de ensino e aprendizagem é possível criarmos novas associações e 
criarmos novas metodologias e planejamentos curriculares. Este artigo relata um trabalho 
interdisciplinar realizado no Unilasalle Canoas a partir da disciplina de Literatura Africana 
do curso de Letras e do Laboratório do curso de Ciência da Computação com a programação 

Lúcia Regina Lucas da Rosa*
Alexandre Giordani Andreoli**

Literatura e robótica: 
Atividade interdisciplinar
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em Robótica e uso de peças da Lego Education. A literatura propicia ampliação da visão de 
mundo e integração com outras áreas do conhecimento. A partir da narrativa, é possível 
adentrar em novas formas de pensar e ver o mundo para assim, recriar e repensar a so-
ciedade. Cada texto, com sua tessitura própria, nos convida a inaugurar novos horizontes 
e instaurar modos de ler que, tanto antecipam inovações quanto consagram tradições. Ao 
se tratar do ensino de literatura, área específica e tradicional dos cursos de Letras, a rein-
venção curricular propicia associação inusitada como trataremos a seguir. Por outro lado, 
a Robótica é uma área nova e aberta a espaços diferenciados, para os quais o laboratório 
serve de apoio e experimentação para as mais diversas situações em aula.

A literatura e o ensino
Dentre as especificidades do curso de Letras, a literatura é uma área do conhecimento 

que se complementa com muitas outras, haja vista a complexidade de situações apresen-
tadas e universos compreendidos nas tramas e poéticas. Dentre elas, a literatura africana 
apresenta um rol de possibilidades tão inusitadas culturalmente e com linguagem peculiar 
daquele continente que sua leitura propicia recriação e renovação na maneira de compre-
endê-la. Este princípio acompanha o leitor comum e mais ainda o profissional de Letras, 
uma vez que ao ler, estamos voltados ao ensinar a ler, o que envolve mediações de leitura, 
crítica literária e produção de material didático. Ao pensar na escola, atualmente, vêm-nos 
à tona novas tecnologias auxiliando e renovando ao trazer alternativas mais próximas de 
nossos alunos contemporâneos. Estamos, portanto, diante de um tema tradicional, que é a 
literatura, renovada pelo novo conteúdo – a literatura africana – e pela nova metodologia, a 
robótica propiciada pela Lego Education. 

Lecionar em um curso superior faz-nos ter um olhar voltado para os futuros professo-
res, no caso de um curso de licenciatura, e outro olhar voltado para o ensino universitário. 
Diante da riqueza e diversidade de estudos proporcionados pelos diversos cursos de gradu-
ação, a interdisciplinaridade surge naturalmente. Da integração dos professores, ao pensar 
um currículo participativo e integrado nos diversos saberes, surgem ideias e ideais que vão 
além da restrição de uma disciplina e sim, da interligação de situações de aprendizagem, 
constituindo-se, assim, o fazer pedagógico em atos significativos constitutivos do cotidiano 
da sala de aula. Segundo Angela Kleiman (2006, p. 24), 

Partindo do pressuposto de que é possível fazer na escola um tra-
balho sério com a escrita em geral e a leitura em particular, porque 
haveria uma predisposição do jovem de se integrar no mundo glo-
bal e, ainda, de que a leitura é o instrumento por excelência para 
tal, [...] é viável estabelecer relações possíveis com as práticas es-
colares de uso da escrita que sustentariam o desenvolvimento das 
competências básicas de comunicar, representar, investigar, com-
preender e contextualizar escolhidas pelo Ministério de Educação 
para o currículo do ensino médio.

 Sendo assim, pela leitura como prática de busca de conhecimento e experimentação, 
o ensino superior cumpre seu papel de formar bons professores e leitores proficientes. A 
atividade lúdica com a literatura pressupõe trabalho prévio de análise, reflexão e recriação. 
A sintonia entre ensino superior e o ensino básico autentifica a Universidade como pesqui-
sa em práticas novas e eficientes. Esta sintonia vem de decisões e documentos legais que 
pautam-se por regulamentos que indicam os caminhos para as escolas. De acordo com os 
Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN (1999) do Ministério da Educação para o Ensino 
Médio, o sentido do aprendizado na área de língua e literatura é:

Lúcia Regina Lucas da Rosa, Alexandre Giordani Andreoli

As propostas de mudanças qualitativas para o processo de ensino-
-aprendizagem no nível médio indicam a sistematização de um con-
junto de disposições e atitudes como pesquisar, selecionar informa-
ções, analisar, sintetizar, argumentar, negociar significados, cooperar, 
de forma que o aluno possa participar do mundo social, incluindo-se 
aí a cidadania, o trabalho e a continuidade dos estudos.

No que se refere a “competências e habilidades a serem desenvolvidas em Língua Por-
tuguesa”, que integram os PCN, são mencionadas apenas duas habilidades mais diretamente 
relacionadas com a literatura, que são:

Analisar os recursos expressivos da linguagem verbal, relacionan-
do textos/contextos, mediante a natureza, função, organização, 
estrutura, de acordo com as condições de produção, recepção (in-
tenção, época, local, interlocutores participantes da criação e pro-
pagação das ideias e escolhas, tecnologias disponíveis).

Recuperar, pelo estudo do texto literário, as formas instituídas de construção do ima-
ginário coletivo, o patrimônio representativo da cultura e as classificações preservadas e 
divulgadas, no eixo temporal e espacial.

O documento do MEC não aborda a aprendizagem de tecitura do texto literário, tão 
importante à sua elaboração e compreensão, bem como à amplitude do conhecimento da 
língua. O documento chamado PCENEM (2002) explica um pouco mais os princípios e obje-
tivos expostos no documento anterior, porém não avança quanto à amplitude do ensino de 
literatura. Em outros pareceres e, mais recentemente, em discussões sobre competências 
em relação à prova do Exame Nacional do Ensino médio – ENEM, cada vez mais o estudo 
da literatura se mescla ao estudo da língua portuguesa, enfatizando aspectos da escrita em 
detrimento da obra artística. Tanto um quanto outro são indissociáveis sob pena de parcia-
lidade e fragmentação do gênero textual. 

No currículo escolar, a disciplina de literatura nem sempre recebe o devido tratamen-
to pedagógico que lhe seria digno. Ao longo do tempo, na trajetória curricular das escolas, 
o ensino de literatura tem privilegiado mais a sua história e contexto social, com ênfase em 
correspondência entre autor e obra, relacionando-os à escola literária ao qual pertencem. 
Com isso, o caráter peculiar de cada texto, bem como suas relações subjetivas ficam em 
último plano ou até mesmo não sendo considerados. A relação entre autor e leitor é um 
importante meio de aprendizagem, na medida em que torna possível ampliar a visão de 
mundo e vivenciar emoções novas e aprender a superá-las em situações reais de mesmo 
nível.  Segundo Benjamin Abdala Junior (2003, p. 14).

A história literária faz-se de impactos sobre o leitor, de forma aná-
loga aos motivos de sedução do canto épico. Sensibiliza aqueles que 
têm ouvidos e que aceitam o desafio. [...] Autores e obras também 
constroem seus espaços de intersecção. Contexto e ruptura, formas 
previsíveis e imprevisíveis, redundância e informação nova. [...] Na 
literatura, como noutras séries de nossa cultura, temos repertórios 
dessas formas que provocaram impactos. São experiências da prá-
xis social que podem ser atualizadas, transformadas.

Literatura e robótica: Atividade interdisciplinar
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É este impacto sobre o aluno que fará dele um leitor proficiente e capaz de compreender os 
obstáculos e entraves da vida. Para isso, a história da literatura precisa ser tratada em sala de aula 
como um espaço plural, como possibilidades de leituras e releituras mais interiores que exteriores 
ao próprio texto literário. A partir das marcas linguísticas e de vocabulário, construções e formas de 
elocução podemos realizar uma leitura com mais complexidade e compreensão não só do tema, mas 
também da apropriação das formas de escrita e seus significados. É pelo leitor que o texto adquire 
mais sentido e se faz conhecer. A percepção plural da história da literatura de que trata Abdala Junior 
(2003) torna os estudos literários mais consistentes. Ao jogar com o previsível e o imprevisível, es-
tabelece-se o momento de aceitação e de repulsa de certas situações e oportunizam-se reações por 
parte do leitor. Estas reações podem ser repetidas, renovadas ou eliminadas a qualquer momento 
conforme o estado emocional e de percepção em que se encontra o leitor. Portanto, a leitura torna 
vivo o texto e o faz compreensível e próximo na relação autor-texto-leitor. 

Quanto ao estudo histórico relacionado às correntes literárias, não há problema algum em 
retratá-lo de forma descritiva e analítico-sistêmica. Trata-se de uma maneira de situar-se no tempo 
e espaço e, principalmente, um meio de comparar épocas e estilos distintos, uma forma didática de 
estudo. O que não pode ocorrer é uma análise meramente descritiva, sem considerar a pluralidade 
de cada escola literária e de cada estilo em suas épocas possíveis. Já Tzvetan Todorov (2009) alertava 
para o reducionismo do ensino da literatura. Conforme o autor, sua escolaridade fora marcada pela 
leitura atenta e profunda dos textos clássicos e que houve uma mudança no seu modo de lecionar 
a partir dos anos 70, ao perder o interesse pelos métodos de análise em detrimento da análise em 
si na busca de encontrar-se com os autores. Ele afirma que “a literatura não nasce no vazio, mas no 
centro de um conjunto de discursos vivos, compartilhando com eles numerosas características; não 
é por acaso que, ao longo da história, suas fronteiras foram inconstantes.” (TODOROV, 2009, p. 22) 

 Sendo o texto literário um meio de ampliação da visão de mundo e de nosso universo, seu 
estudo torna-se uma mostra de possibilidades estéticas aliada à quebra de fronteiras e faz-nos ima-
ginar outras maneiras de conceber e imaginar o universo. É prática comum organizá-lo no tem-
po a fim de que estas possibilidades se confluam para a organização de tendências e criem, assim, 
agrupamentos possíveis de identificação, ampliando-lhe o campo de análise. Pelas similaridades, 
buscam-se as diferenças de tais agrupamentos. Daí é necessário valer-se tanto do conhecimento da 
escritura quanto do contexto de concepção criadora. E o que integra tudo isso é a relação existencial 
que liga os homens de todas as épocas e de todas as tendências – entre si e ao longo do tempo, abarca 
os iguais e os diferentes sob a concepção estilística e artística. Nesse sentido, concordamos com Vera 
Queiroz e Roberto Corrêa dos Santos (2003, p. 89) ao afirmarem a interação tempo/significado do 
texto literário e sua relação com outras artes e situações de vida:

A literatura, por ser uma cápsula energética de vidas, potencializa 
forças que dizem respeito os homens de todos os tempos, razão por 
que o leitor do presente sempre encontra respostas nas questões 
colocadas pelas grandes obras do passado. Daí que quanto mais 
atento à vida, mais aquele que lê pode reconhecer as vivências 
traduzidas nas várias linguagens em que se manifesta a literatura. 
Para aprender literatura, pois, há que explorar e estimular a ob-
servação, a experiência, a vivência, de modo a desenvolver o senso 
comparativista, já que tudo se relaciona a tudo – o filme, o teatro, 
a conversa no ônibus, o modo de estar à mesa, os jogos, os afetos, 
as canções, a moda -, tudo faz parte das vidas humanas, desejosas 
de relação (mesmo solitárias, quando têm a si por companhia) e 
de encontrar maneiras altas e dignas de reconhecer-se no mundo 
e em seus objetos.

Lúcia Regina Lucas da Rosa, Alexandre Giordani Andreoli

Assim, a função literária se complexifica e amplia perspectivas. Não mais se aceita um 
mero quadro de informações, mas, sim, se estende este quadro à sua tecitura e às tramas dali  
oriundas, criando experiências significativas de leitura. A literatura passa a fazer parte da vida 
e de suas peculiaridades características desde as ações mais momentâneas até as mais eter-
nizadas. Captam-se os fios de realidade tramados aos fios de existência por meio de todas as 
potencialidades subjetivas do dia a dia.  

Para um ensino de literatura de qualidade, que leve em conta todos os aspectos envolvi-
dos no estudo literário, é imprescindível que seja articulado aos conteúdos previstos para os 
diversos anos de escolaridade, associados a metodologias e práticas didáticas a fim de se tor-
narem relevantes e produtivos os momentos de aula. Tanto a escola quanto a universidade, por 
mais dificuldades que tenham em sua missão, ainda são os agentes responsáveis pela formação 
e manutenção de leitores, a instituição de ensino “exerce sobre a família e a comunidade um 
papel de centro irradiador de livros, de leituras e do gosto literário” (CEREJA, 2005, p. 22). Neste 
caso, o professor é um orientador e um mediador de leituras, é ele quem indica quais os textos 
devem ser lidos, com qual frequência e para que se lê. Quanto mais convicto estiver o profes-
sor de sua influência sobre a formação de leitores, mais sua ação será profícua e contínua, não 
obtendo apenas um leitor de momento, com o único objetivo de dar conta de uma avaliação e 
sim, para a formação de um cidadão conhecedor de sua cultura e identidade e das demais exis-
tentes. A adesão dos alunos para as leituras dependerá da habilidade e das metas estabelecidas 
pelo professor, uma vez que ele é o condutor das aulas. As propostas didáticas necessitam estar 
alinhadas a objetivos que levem ao conhecimento do texto literário e suas múltiplas possibilida-
des, como também à escrita de um texto próprio, perseguindo a forma apresentada e analisada 
em aula. Segundo resultados de uma pesquisa realizada por Cereja (2005, p. 23),

Esses dados demonstram que a forma como o professor encami-
nha o trabalho com a leitura extraclasse pode estar relacionada 
com o grau de adesão dos alunos à leitura das obras indicadas, mas 
não é determinante. Há outros fatores que também são responsá-
veis pelo envolvimento do aluno com o projeto de leitura da escola; 
entre eles, talvez os mais importantes sejam a empatia dos alunos 
com o professor e o reconhecimento da seriedade desse profissio-
nal e seu compromisso com o projeto de leitura.

A formação docente torna-se crucial para o bom desenvolvimento das aulas de literatura 
de forma adequada a levar os textos literários ao conhecimento e à aproximação dos alunos.  
Conceitos de Teoria da Literatura de nada adiantam se distanciarem o estudante daquilo que 
deveria ser o seu principal objetivo: interagir com o texto literário, conhecendo-o de forma pro-
funda e com múltiplas visões possíveis. Os livros didáticos, em geral, mantêm o padrão de leitu-
ra e suas propostas de aprendizagem preservam condições essenciais para quem já é um leitor 
habituado a conviver com livros literários e não para os iniciantes. O ideal seria inverter a lógica 
comumente apresentada nos manuais de estudo, ou seja, primeiro conhecer os textos literários 
em si para depois agrupá-los em possíveis escolas literárias e períodos de tempo específicos. 
Assim, seria possível confirmar o agrupamento ou até mesmo separá-los de acordo com suas 
afinidades, apesar de pertencerem a períodos diferentes de produção. Este nivelamento da for-
ma de estudo e de apresentação de autores e suas produções limitam a leitura e a compreensão, 
impedindo-as de receberem tratamentos diferenciados e fazendo com que o estudante perma-
neça distante dos aspectos mais profundos do interior dos textos.

Outro aspecto a considerar é o lugar que a escola dá à disciplina de literatura no Ensino Médio, 
uma vez que os vestibulares já não realizam prova de literatura em todas as Instituições de Ensino 
Superior. Muitas consideram a literatura como uma forma de aprender a escrever melhor e se apro-
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priar da escrita do português-padrão, sequer levando em conta autores que podem estar antecipan-
do novas formas deste padrão a partir da versatilidade e atualidade da língua. Tampouco conside-
ram a aproximação de certos textos com a oralidade e com formas típicas de regiões específicas do 
Brasil e de outros países. Ao equívoco de reduzir a amostragem da língua a um certo número restrito 
de autores, principalmente aqueles de outro século, corresponde o desconhecimento da função da 
literatura e da função do próprio aprendizado da língua. 

Literatura Africana: Um Estudo De Caso 
Sobre o ensino de literatura há muito o que refletir e repensar – tarefa que vem crescen-

do nos cursos de Letras e nas formações de professores. Esta situação se agravou a partir da Lei 
10.639/2003 e Lei 11.645/2008 que tratam do ensino da cultura africana e afro-brasileira, na me-
dida em que não havia muito conhecimento sequer sobre o continente africano, quanto mais sobre 
a cultura e literatura desses países. No Unilasalle Canoas, foi introduzida na Matriz Curricular do 
curso de Letras a disciplina de Literatura Africana a fim de atender à legislação e complementar o 
estudo de literatura brasileira. Associar autores e textos africanos de países de língua portuguesa 
à formação do professor de Letras contribuiu sobremaneira para a ampliação de visão de mundo, 
conhecimento literário e repertório de linguístico.

Outra questão importante a se considerar é a diversidade e especificidade dos gêneros tex-
tuais. Ler um texto qualquer sabendo a qual gênero ele pertence torna mais curta a distância para 
o seu entendimento e aproxima o leitor de sua forma de escrita, abrangência e veículo de publi-
cação. Há um contexto situacional que envolve autor e leitor, congregando-os ao(s) sentido(s) do 
texto. Existem muitas teorias sobre os gêneros, ora privilegiando a forma, ora a linguagem, porém, 
na maioria das classificações, o que se leva em conta é a inserção social e uso do texto e sua acei-
tabilidade para garantir sua permanência. Para Luiz Antônio Marcuschi (2011, p. 22), “os gêneros 
não preexistem como formas prontas e acabadas, para um investimento em situações reais, mas são 
categorias operativas, instrumentos globais de ação social e cognitiva” A sua dinamicidade alia-se 
a sua necessidade de prática social nos mais variados segmentos e formas de composição. Para o 
ensino, importa-nos compreender o funcionamento da linguagem em gêneros e suas variantes para 
apreender conteúdos e manifestações linguísticas. O gênero conto foi escolhido para a realização do 
trabalho interdisciplinar a seguir descrito devido à sua acessibilidade de multiplicação e de acesso à 
leitura. Pelo conto, o texto é formado a partir de uma simplificação de ações, o que causa efeitos de 
sentido em grande escala. Diferentemente do romance, por ser de menor extensão, o conto puxa o 
leitor para dentro de si com mais agilidade e, para isso, requer recursos de estilo pouco percebidos 
em sua organização textual. Massaud Moisés (1970) considera o conto como a matriz do romance e 
da novela, elevando-o à categoria de precursor de ambos, podendo ser uma narrativa passível de ser 
ampliada. Segundo Moisés (1970, p. 112), conto é “uma unidade dramática, uma célula dramática. 
Portanto, contém um só conflito, um só drama, uma só ação: unidade de ação. Para entender nitida-
mente essa unidade dramática, temos de considerar ainda outro aspecto da questão: todos os ingre-
dientes do conto levam a um  mesmo objetivo, convergem para o mesmo ponto. Assim, a existência 
dum único conflito, duma única “história”, está intimamente relacionada com essa concentração de 
efeitos e pormenores: o conto aborrece as digressões, as divagações, os excessos. 

Assim, foi escolhido um conto para realizar o trabalho interdisciplinar entre Literatura e 
Robótica no Unilasalle Canoas neste ano. A singularidade deste trabalho reúne a experiência 
da professora que já realizou atividades pedagógicas em Moçambique, na cidade da Beira, em 
2013 e a incursão da disciplina Literatura Africana no currículo de Letras como já foi menciona-
do. Para dinamizar o estudo, atendeu-se a um convite do Laboratório de Robótica, do curso de 
Engenharia de Computação e foi lançado o desafio aos acadêmicos de integração dessas áreas. 
Sendo uma novidade, a proposta soou como desafio, o que aguçou a vontade de executá-la. 
Tratando-se de um curso que forma professores, o processo de planejar a atividade foi coletivo, 
desafiador e, acima de tudo, foi experienciado aula a aula para ser definido somente na última 
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atividade. Partiu-se da leitura do livro Nganos – contos tradicionais moçambicanos (MACHA-
DO, 2007) e da escolha de contos para serem recontados por meio da Robótica. Sendo assim, 
seguiu-se à vivência de uma aula no Laboratório de Robótica do Unilasalle para mexer com o 
material, montar e desmontar, aprender programação e verificar possibilidades. Retornando à 
aula de literatura, cada grupo escolheu um conto para trabalho. Após mais debates e análises 
com aulas no Laboratório de Robótica, a turma decidiu realizar a atividade com apenas um 
conto e com toda a turma envolvida. Assim, escolheu-se o conto O Segredo, de António Chicopa 
João, autor moçambicano. O caminho deste trabalho tem várias peculiaridades, por exemplo, 
trata-se de um livro organizado por professores brasileiros e um africano, quando foi realizado 
um trabalho em Moçambique, em 2006, para o qual, alunos da Escola Secundária São Francisco 
de Assis de Mangunde, distrito de Sofala, em Moçambique. Este trabalho consistiu em escrever 
contos orais por parte dos alunos e organizados em um livro com publicação no Brasil. Dessa 
forma, o trabalho aqui analisado, refez o caminho de origem: um conto oral (da língua africana 
Ndau) foi escrito em língua portuguesa e novamente foi contado (voltou à oralidade) e repre-
sentado por meio de robôs. A atualização desta contação de história, aliada ao uso da progra-
mação e dos blocos da Lego Education tornou inédito o estudo literário com a plena aprovação 
dos acadêmicos, haja vista alguns depoimentos a seguir:

No começo era cético quanto à possibilidade de interdisciplinari-
dade com a robótica e literatura. Mas me surpreendi com o resul-
tado. A criação e criatividade estão presentes nas duas disciplinas. 
Não foi tão difícil juntar as peças e formar um trabalho divertido. 
Contar uma história brincando de Lego provou ser muito divertido. 
(FRO)

Com este trabalho pude perceber que a literatura nos possibilita 
trabalhar com diversas ferramentas, inclusive o Lego. Todos tive-
ram a oportunidade de participar, colaborando com o projeto. Cada 
um desempenhou uma pequena função que foi imprescindível para 
o sucesso e êxito da história. [...] Após o término e filmagem, pas-
sei a refletir e vi que poderia ter ajudado mais na preparação do 
cenário/decoração. Teria dado mais vida ao projeto. Mesmo assim, 
foi excelente e espero ter a oportunidade de participar de outras 
inovações na literatura como esta. (ADM)

Acredito que a experiência foi extremamente válida e produtiva. 
Como aluno, entendo as dificuldades do trabalho. Porém, o envolvi-
mento da turma foi extremamente proveitoso. O trabalho mostrou-
-se muito eficaz e gratificante, sendo que ele aproximou duas áreas 
e possibilitou a interação da turma e novos saberes e principal-
mente, novos métodos para cativar nossos futuros alunos. (TSA)

Considerações finais
A oralidade e a escrita são discutidas há muito tempo na literatura, seja nas narrativas 

ficcionais, seja nas análises dessas ficções. Dessa relação, há fatos imortalizados pela memória, 
constituindo-se como alicerce para construção e manutenção de identidade. Desde os tempos 
primitivos, os homens se valem de histórias para representar ideias e sentimentos e, a partir 
delas, repassar conhecimentos de geração a geração. Muitos mitos surgiram com essa ideia da 
busca de explicação para algumas experiências e, assim, perpetuaram-se com o passar do tem-
po. Alguns deles surgiram dos relatos orais que se fixaram com o tempo e muitos se tornaram 

Literatura e robótica: Atividade interdisciplinar



614 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 615

mitos entre os povos para os quais o significado influenciava em suas vidas rotineiras. Segundo 
Mircea Eliade (2006), o mito trata do conhecimento de como tudo surgiu, é pelo mito que o ho-
mem entende melhor a si mesmo e o seu modo de vida. Conhecer a origem significa retornar ao 
passado para identificá-lo, dominá-lo e melhor viver o presente, é recontar a própria história, 
pois, à medida em que nos reconhecemos em nossa totalidade, remontamos nossa essência e 
criação. Assim, em muitas culturas, é preciso ir às origens mais primevas para que se entenda o 
presente. A criação de mitos é estudada por Karen Armstrong (2005, p. 7), na convicção de que 
“os seres humanos sempre foram criadores de mitos” e seu significado está no passado. Sobre 
a veracidade do mito, a autora analisa a possibilidade de seu significado e a visão sobre a vida:

Um mito, portanto, é verdadeiro por ser eficaz, e não por fornecer 
dados factuais. Contudo, se não permitir uma nova visão do signi-
ficado mais profundo da vida, o mito fracassa. Se funciona, ou seja, 
se nos força a mudar corações e mentes, nos dá novas esperanças 
e nos impele a viver de modo mais completo, é um mito vá1ido. 
(ARMSTRONG, p. 14).

 A crença e a necessidade de rememorar histórias contadas pelos antepassados fazem 
com que o relato aqui analisado credite força de identidade e encontro com as origens. Em Nga-
nos – contos tradicionais moçambicanos, fica bem explícita a perpetuação dos costumes, pois os 
narradores relatam atitudes típicas do povo de origem dos personagens. A técnica da oralidade 
está presente desde o início do relato pelos sentimentos expressos pelo narrador-personagem 
envolvendo seus sentimentos em uma situação tipicamente cativante para qualquer povo.

Da mesma forma, ocorre aqui a preparação do leitor de forma performática, induzindo-o a 
uma situação para depois mudar seu rumo. A atenção do leitor está garantida pelo tema tratado 
e pela forma como foi recontado com o auxílio de robôs. 

A oralidade e a escrita possuem uma trajetória muito antiga, e, desde muitas épocas, o 
ser humano se distingue pela capacidade de ter pensamentos que transcendem sua experiên-
cia cotidiana. Esta dicotomia entre contar e escrever é analisada por Frederico Augusto Garcia 
Fernandes, ao estudar a diferença entre o contador e o escritor, estabelecendo os rumos de cada 
um. Ambos cumprem diferentes funções e atingem resultados diversos:

O escritor dá uma outra dimensão aos fatos cotidianos e sentimen-
tos, torna-os pungentes, reelabora-os, fixando-os no tempo com a 
palavra impressa. O contador, por sua vez, consome os momentos, 
cada fato vivido é uma aventura que ele pode compartilhar nas suas 
rodas de conversa. [...] é por isso que a literatura tem duas trilhas: 
uma da fixação e outra da dinamicidade. A que segue a primeira é 
canônica e escrita e a segunda, tradicional e popular. (FERNANDES, 
2002, p. 13).

 A imaginação aguçada do leitor do conto O Segredo segue os princípios da técnica usada 
para manter uma plateia atenta à audição com todo o apelo visual e do movimento   Segundo 
Northrop Frye (2000), a imaginação ganha maior força nas artes, no amor e na religião; na obra 
literária, é preciso recuperar o tempo e reconstruir o espaço; há uma necessidade de reconsti-
tuir a sequência narrativa, de evidenciar a totalidade, o fechamento. O que fica evidenciado nes-
te trabalho é que quanto mais a imaginação do leitor estiver ativada, mais próximo dele estará 
o narrador e, portanto, mais intensa a relação entre ambos. E isso aproxima-os de sua história 
individual e daquela de seu povo. 
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Para perpetuar a história dos antepassados, importava que elas estivessem “em relação 
com diversas coletividades, por referência às quais se define a sua identidade de classe no sen-
tido lógico do termo – pertencer a uma pátria, a um segmento de linhagem, a uma faixa etária, a 
um clã, a uma aldeia, a uma nação, etc”. (AUGE, 1999, p. 43-4). É a revitalização das origens, que 
vem pela família e continua por ela através da oralidade. A mudança na forma de contar as his-
tórias é examinada por Nei Clara de Lima (2003, p. 12), que, ao estudar narrativas orais, valoriza 
o tom de verdadeiro que há nelas, portanto, também enaltecendo a oralidade como veículo da 
emotividade e reflexo da sociedade local:

[...] todos os que me contaram histórias disseram que as ouviram dos 
mais velhos. Pertencentes ao repertório popular das localidades pes-
quisadas, elas enfeixam um grande número de imagens mentais e afe-
tivas, segundo as quais os moradores interpretam a si próprios, o seu 
passado e a sociedade em que vivem. (LIMA, 2003, p. 12).

 A partir da realidade histórica e cultural de Moçambique, os autores, por meio da litera-
tura de reconhecimento das tradições, fixam o que antes era oral em escrita. Rosário, na intro-
dução de seu livro, afirma: “Tendo estas narrativas sido transcritas para a Língua Portuguesa, é 
agora o momento de o leitor português apreciar a tradição oral de um povo com que contactou 
no decorrer dos séculos.” (2001, p. 6).  E, na apresentação de Nganos – contos tradicionais mo-
çambicanos, os organizadores destacam que

Os contos narrados neste livro não são histórias de ficção, nem simples exercícios lite-
rários de jovens habitantes de Moçambique, um dos dez países mais pobres do mundo. São 
registros preciosos de histórias orais milenares, transmitidas de geração a geração em volta da 
fogueira. Histórias que abarcam uma cultura resistente à dominação branca, portuguesa, euro-
péia. (MACHADO e DUARTE, 2007, p. 5)

Diante disso, reiteramos o caráter documental e cultural e a importância da interdisci-
plinaridade nesta atividade. Da oralidade à escrita, da simbiose da linguagem híbrida do texto 
literário e da robótica um novo tempo com novos propósitos pedagógicos. 
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Resumo
Tendo em vista que ler amplia horizontes, a elaboração do projeto Formação de Leitores 
partiu da necessidade de despertar no estudante a consciência leitora nos seus diversos 
formatos. Além disso, o projeto priorizou a sensibilidade crítica e competência de com-
preender melhor o texto e o contexto (AUERBACH, 1987; CANDIDO, 2000; ROSENFELD, 
1973) percebidos a partir de leituras em diversas áreas de conhecimento das Ciências 
Humanas e Linguagens e Códigos. Desse modo, possibilitou ao estudante conhecer e 
ampliar o seu universo de leitura, trocar experiências com os outros componentes do 
grupo e estimular o desenvolvimento da escrita dos estudantes por meio de produções 
individuais e coletivas. Como síntese do projeto, os alunos elaboraram curtas-metragens 
para sistematizar os conhecimentos das áreas de estudo, levando em consideração pe-
ríodos históricos e contextos determinados. As etapas realizadas no projeto foram orga-
nizadas em três momentos: apresentação do projeto; divisão dos grupos nas décadas 
determinadas (20 e 30, 40 e 50, 60 e 70, 80 e 90, 2000 e atualidades); a escrita de um 
conto individual; socialização dos contos; a construção do roteiro; a produção do cur-
ta-metragem (ensaios e gravações); a mostra de curtas; e, por fim, a noite de gala com 
a premiação dos melhores nas categorias indicadas. Ao final do projeto, os estudantes 
puderam perceber que o empenho e dedicação na produção de textos verbais e não ver-
bais funcionam como possibilidades de autonomia e protagonismo no ambiente escolar. 
As produções, em geral, apresentaram representações consistentes sobre os momentos 
históricos; geográficos, apontados nos ambientes e espaços escolhidos adequados a 
temporalidade de cada grupo, ao qual consiste em um sistema de objetos (fixos) cada vez 
mais artificiais, povoado por sistema de ações (fluxos), igualmente imbuídas de artificiali-
dade e, cada vez mais tendentes a fins estranhos ao lugar e a seus habitantes (SANTOS, 
1994), porém muito bem retomados para caracterizar e ambientar, o tempo e o espaço; 
pensando sobre os conflitos e dilemas da sociedade moderna em diversos aspectos es-
truturantes do espaço social.
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1. Introdução: contextualização e sistematização do projeto
A leitura é um instrumento capaz de criar no educando uma ampliação de seu universo 

de conhecimento e despertar uma consciência crítica acerca do que ler. Compreender textos e 
fazer referência a contextos, permite o desenvolvimento da imaginação, compreensão e criativi-
dade, ampliado com a troca de experiência, pela verbalização, socialização e o estímulo a escri-
ta, o exercício que vai se tornando fácil, quando se cria o hábito e prazer para essa tal habilidade.

O ato da leitura perpassa pela necessidade de ampliar horizontes, do despertar para uma 
consciência leitora em seus diversos formatos e na postura diante dos desafios do dia-a-dia.

Fundamentamos nossa prática na metodologia ativa e no suporte teórico do arco de Man-
guerez, trabalhado por Bordenave e Pereira (1989), bem como nas reflexões de Harold Bloom 
(2001) e Ítalo Calvino (2007) sobre a importância do hábito da leitura e também na concepção 
de texto e contexto (AUERBACH, 1987; CANDIDO, 2000; ROSENFELD, 1973). A partir deles, nos-
sa metodologia parte da ação da leitura, da pesquisa, da análise e da escrita do conto individual, 
de forma mais generalista, e do roteiro, com rebuscamento de detalhes das cenas, dos sons, 
dos ambientes, enfim, de toda a formatação que exige esse texto, e para finalizar, a produção 
do curta-metragem. Para o momento de fechamento do projeto, realizamos mais dois eventos. 
Uma mostra de curtas com sessões de cine para visualização dos curtas pelos alunos da escola, 
amigos e familiares; e a premiação em uma noite de gala para condecorar os melhores, em di-
versas categorias, aos quais foram indicados por jurados previamente escolhidos, professores 
e alunos. Essas categorias são de melhor filme, atriz e ator, ator e atriz coadjuvantes, fotografia, 
trailer, trilha sonora, entre outros.

 O empenho e a dedicação são possibilidades de autonomia, protagonismo e liderança, 
como finalidade, a tomada de decisão de um grupo que precisa pensar, discutir, decidir e agir 
para a produção e conclusão do projeto que discute ciência, linguagem e literatura, sociedade e 
comportamento, tempo e espaço, política e economia, além dos conflitos do dia-a-dia em diver-
sos aspectos estruturantes do espaço social. 

2. Processo de formação de leitores em diferentes áreas de conhecimento
2.1. Cinema e Literatura: procedimentos de representação e de estilo nas adaptações de nar-

rativas
Desde Aristóteles, temos a concepção de que a arte é uma instância de espelhamento da 

realidade social, visto que “imitar é natural ao homem desde a infância – e nisso difere dos ou-
tros animais, em ser o mais capaz de imitar e de adquirir os primeiros conhecimentos por meio 
da imitação” (ARISTÓTELES, 2005, p. 21-22). Com tal orientação, propusemos aos estudantes 
do Colégio Nossa Senhora das Neves a produção de contos baseados nas décadas sugeridas 
pelo projeto de Formação de Leitores, permitindo, naturalmente, que as narrativas contivessem 
relação de verossimilhança aos aspectos sociais de cada período.

Também é importante lembrar que as produções literárias, de modo geral, são constru-
ções culturais marcadas historicamente, mas que não são retratos literais das épocas históricas. 
Por essa razão, de forma precisa, Aristóteles sugere que “a obra do poeta não consiste em contar 
o que aconteceu, mas sim coisas quais podiam ter acontecido, possíveis no ponto de vista da 
verossimilhança ou da necessidade” (2005, p. 28). 

Nesse sentido, as representações sociais contidas nos contos foram produzidas, em sala 
de aula, por meio da aprendizagem de diferentes possibilidades de configuração das categorias 
da narrativa, observando quais efeitos de sentido poderiam ser obtidos, por exemplo, pela in-
serção de um foco narrativo mais incomum, como o “modo câmera”, que consiste em uma nar-
rativa sem a presença de verbos e, por conseguinte, tipos nítidos de narrador, mas sim de um 
registro de elementos integrantes do espaço da narrativa. Desse modo, os estudantes puderem 
iniciar a relação intertextual entre o texto literário e as produções cinematográficas, sobretudo, 
no momento de registrar cenas, utilizando flashes e mudanças de foco. 
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 A exemplificação das possibilidades de produção literária foi feita com narrativas bre-
ves de autores canônico e contemporâneos, observando tanto as concepções formais quanto as 
discussões de sociedade presentes nas obras. Além do olhar direcionado à Literatura, tivemos 
também atenção em apontar as mudanças formais mais necessárias para a transição do enredo 
dos contos para a produção dos roteiros, visto que as duas obras possuem linguagens predomi-
nantes de naturezas distintas. Se no Cinema temos a predominância da linguagem não verbal, 
na Literatura o predomínio é da linguagem verbal. Por esse motivo, necessariamente, na passa-
gem do enredo para o Cinema, ocorrerão adaptações das categorias da narrativa assim como de 
algumas questões conteudísticas.

 O estímulo à produção literária, portanto, passa pela apropriação de uma forma especí-
fica de produção textual, além do exercício estilístico de cada estudante. Assim, o processo de 
criação de contos é proposto para “[...] tornar o mundo compreensível transformando a sua ma-
terialidade em palavras de cores, odores, sabores e formas intensamente humanas” (COSSON, 
2006, p. 17). De certo, o letramento literário possui grande possibilidade de ampliar a autono-
mia dos estudantes no que diz respeito à produção de texto de diferentes gêneros, incluindo os 
de teor literário.

2.2. O trailer cinematográfico como instrumento de desenvolvimento da produção oral no 
processo de ensino-aprendizagem da língua inglesa

No processo de criação de filmes, no que concerne à linguagem cinematográfica, o trai-
ler (preview) são propagandas de longas-metragens, que serão exibidos no futuro no cinema. 
Tendo uma característica bem peculiar, essa técnica da linguagem cinematográfica é utilizada 
como instrumento no processo de ensino-aprendizagem de língua inglesa, especificamente no 
desenvolvimento da oralidade da língua alvo. Será discutido brevemente a origem do termo e 
sua importância na linguagem cinematográfica e como essa parte da linguagem cinematográfi-
ca pode contribuir para o desenvolvimento da habilidade oral na língua inglesa.

Ao analisarmos o significado do verbo to trail, teremos o equivalente na língua portu-
guesa como “seguir”. Como substantivo, pode ser “rastro” ou “pista”. E trailer nada mais é do 
que o reboque que fica atrás de carros, pick-ups, caminhões, etc. Sendo assim, ao analisarmos 
a origem semântica, ou sociolinguística do uso do termo tanto para o veículo, ou algo que vem 
depois de algo, veremos que o termo remete a algo que vem depois, atrás. O trailer cinemato-
gráfico deveria, então, a partir desse raciocínio, vir no final, em vez de no início do filme. Para 
entender melhor essa definição, a origem do termo trailer data de uma época em que os trailers 
passavam no final de um filme. Período em que o primeiro trailer foi lançado, mostrando cenas 
de uma segunda parte de um filme específico, quando eles eram divididos em partes para que 
pudessem prender a atenção do público. No final de tudo, ficavam as propagadas dos filmes que 
iriam passar no futuro.

Segundo Kernan (2004), ao passo que os trailers eram formas de propaganda, também 
eram formas narrativas de exibição de filmes, em que tanto o intuito promocional, quanto o pra-
zeroso (pela espera de um novo filme) podiam ser considerados. Kernan define o movie trailer 
como sendo um breve filme que expõe um específico destaque desse filme, enquanto afirma sua 
excelência. Isso é criado com o intuito de projetá-lo em um cinema para promover o lançamento 
do filme em questão.

Refletindo sobre essa definição e as características do trailer, o objetivo desse momento 
no projeto “Formação de Leitores” no que concerne à disciplina de Língua Estrangeira – Inglês, 
o professor tem o papel de trabalhar a oralidade na língua alvo, para que os alunos possam 
atingir os seus objetivos específicos e individuais, em que consideramos o desenvolvimento da 
produção oral em língua inglesa. O projeto, como um todo, inova ao sair do conforto da sala de 
aula, como podemos ver:
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A linearidade da cultura escolar historicamente exige a aplicação 
de metodologias estabelecidas através da autoridade institucional 
ou científica. No entanto a obrigatoriedade não se limita às meto-
dologias, ela se estende às verdades estabelecidas. Cabe, pois, ao 
professor inovador introduzir rupturas nas metodologias e procu-
rar desmistificar as verdades professadas.

A inovação por outro lado, exige a aceitação e o uso de uma lingua-
gem dialógica que automaticamente desestabiliza os dogmatismos. 
O caminho da desmistificação é a conversação porque através dela 
pode-se compreender como a interação cérebro-mente constitui 
realidades distintas em indivíduos distintos. [...] Por isto a neces-
sidade da interlocução, do diálogo, da conversação para a constru-
ção dos consensos em torno da um determinado objeto observado 
(BOHN, 2008, p. 126).

Esse diferencial desperta no aluno o desafio de trabalhar uma habilidade em língua es-
trangeira, que de forma diferente da sala de aula, não parte das repetições de modelos expostos, 
mas de desenvolvimento de produção oral a partir de uma narração escrita em língua inglesa, 
considerando a linguagem dos trailers cinematográficos como instrumento avaliativo final. Os 
alunos criam e produzem a ideia geral de como será o trailer do seu filme e narram os aconte-
cimentos em inglês, com legendas em português. Consideram as estruturas e características da 
linguagem cinematográfica e estudam, com o apoio do professor, como desenvolver o trabalho 
e obter um resultado satisfatório.

Dessa forma, um projeto interdisciplinar que usa a linguagem cinematográfica como for-
ma de desenvolver habilidades específicas nos componentes curriculares, tem como principal 
objetivo formar um aprendiz capaz de interpretar as mais diversas formas de linguagens, con-
siderando as especificidades de cada com/hecimento. Retirando da linguagem cinematográfica 
o trailer, como sendo uma forma de publicidade dos filmes que serão apresentados no projeto, 
podemos desenvolver a habilidade comunicativa da oralidade em língua inglesa, utilizando as 
características e peculiaridades da linguagem cinematográfica.

2.3. A pesquisa e o ensino de História na produção de curtas metragens na escola
Nos últimos 20 anos o ensino de História sofreu alterações nas metodologias e nas didá-

ticas intra e extraclasse. A disciplina História favoreceu discussões acerca de sujeitos históricos 
que passaram de coadjuvantes para protagonistas do processo ensino/aprendizagem.

Com o avanço das tecnologias e novas abordagens didáticas metodológicas, a História dei-
xou de ser estudada apenas pelo livro e a atuação do professor ultrapassou o espaço fechado da 
sala de aula, da lousa e do giz. Aprendeu-se a vivenciar novas formas de ensinar e foi mediando 
conhecimentos que os professores de História buscaram diversificar suas aulas nos últimos 
anos e avançaram buscando incentivar a produção cinematográfica, que foi adotada favorecen-
do um aprendizado dinâmico, e satisfatório.

Para Circe Bittencourt, “o professor de história, tendo como a tarefa transmitir uma me-
mória nacional, não apresenta condições de cumprir isoladamente com esse trabalho” (2002, 
p.43).  Por esta razão, conteúdos e conceitos históricos estão presentes nas aulas de literatura, 
de música, de teatro, de Geografia, de Artes, haja vista a História, enquanto disciplina, dialoga 
com a cultura e com as tradições nacional do território brasileiro e de outros países.

Na visão de Rister, “a vida é permeada por significados importantes, se vistos como veículos 
qualificados de propagação da cultura produzida nos espaços públicos ou privados” (2012, p.01).

A produção de curtas metragens com temas transversais relacionados às décadas de 1920 
a 1990, está diretamente ligado aos acontecimentos históricos que ocorreram no Brasil e no 
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mundo.
Para isto, é mister a pesquisa histórica, para que os alunos (roteiristas, produtores, direto-

res, atores, figurinistas e dentre outras atuações) possam dar legitimidade a produção cinema-
tográfica bem como autenticidade do trabalho realizado, não correndo o erro de falhas quanto 
a anacronismos, por exemplo.

Percebe-se a integração dos alunos com o processo histórico e as relações entre sujeitos 
históricos que são, e suas atuações no tempo passado e atual, uma vez que há o resgate de infor-
mações, da memória, de pesquisas em fontes e da produção de materiais voltados para deixar o 
trabalho final aprimorado e rico em informações para os expectadores.

2.4. Reflexões da Geografia: um olhar mais apurado para o espaço geográfico e suas impli-
cações na produção de curtas-metragens

A proposta da ciência geográfica para o projeto formação de leitores vem na possibilidade 
de propor leituras diversas, oportunizando a pesquisa, análise, discussão e socialização de dis-
tintos temas relacionados com a temporalidade do projeto.

A leitura possibilita no âmbito da geografia uma reflexão mais apurada para a intervenção 
humana no meio em que vive, interferindo nos aspectos sociais, físicos, econômicos e políticos, 
bem como no seu crescimento de cidadão crítico e agente transformador desse espaço, ao qual 
Santos diz: “O cidadão é multidimensional. Cada dimensão se articula com as demais na procura 
de um sentido para a vida. Isso é o que dele faz o indivíduo em busca do futuro, a partir de uma 
concepção de mundo.” (1987:41-42).

Outro aspecto importante são as características específicas ambientadas nas décadas, nos 
lugares escolhidos para tal representação, da riqueza de detalhes dos espaços modificados, da 
seleção dos ambientes mais naturais, determinam a lógica das escolhas. Milton Santos concebe 
que “cada lugar é, ao mesmo tempo, objeto de uma razão global e de uma razão local, conviven-
do dialeticamente” (1996:273). Para ele, a importância de estudar os lugares reside na possi-
bilidade de captar seus elementos centrais, suas virtudes locacionais de modo a compreender 
suas possibilidades de interação com as ações solidárias hierárquicas.

Levando em consideração os aspectos sociais, as discussões estabelecidas no contexto 
da pluralidade, da diversidade étnica, do regionalismo, da cultura, dos modos, incrementam as 
reais e distintas características dos atores sociais que o projeto representa.

Os embates políticos e econômicos que se estabelecem para posicionamento de pontos 
de vistas é retratado pelo debate, posição política e consenso ao qual se chega, para atender a 
um determinado objetivo e posicionamento de conveniências para as questões que envolvem as 
tomadas de decisões. Segundo Santos (2011), o homem-cidadão, isto é, o indivíduo como titular 
de deveres e direitos, não tem o mesmo peso nem o mesmo usufruto em função do lugar em que 
se encontra no espaço total. Para começar, o acesso às fontes de informação não é o mesmo. Ora, 
na fase atual da economia, ser desinformado equivale a estar desarmado diante das mutações 
tão rápidas que atingem a vida cotidiana de cada um. Esse handicap não vem só. É acompa-
nhado pelas dificuldades de acesso às fontes do poder, sem contar que num mundo tendente à 
concentração – à conscientização.

Para tanto, é de suma relevância pensar de forma contextualizada, interdisciplinar e trans-
formadora, de um cidadão que após análise da temporalidade e espaço ao qual precisaram re-
presentar, venha à tona diálogo, consenso e tomada de decisões para a realização de um projeto 
que amplia horizontes e qualifica o estudante, a ser criativo, desafiador, líder, habilidoso e que 
supere as dificuldades que surgem no decorrer deste processo. 

2.5. Pensar, refletir e agir: o ser social na construção de personagens e suas relações
Quaisquer que sejam os aspectos pelos quais as manifestações do homem se apresentem 

na sociedade, elas trazem, de uma forma ou de outra, a indelével marca de sua personalidade, 
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de seus sentimentos. A arte cinematográfica, como linguagem não foge à regra, ela constitui 
um dos meios, não certamente o único, que gera conceitos cognitivo-afetivos, e que com essa 
abordagem de problemas contribui a problematizar os tratamentos tradicionais dados a pro-
blemas pela filosofia, na medida em que esta, por vezes é atrelada ao uso puramente intelectual 
de conceitos. Como no “Convite à filosofia”, Marilena Chauí diz: “Como o livro, o cinema tem o 
poder extraordinário, próprio da obra de arte, de tornar presente o ausente, próximo o distante, 
distante o próximo, entrecruzando realidade e irrealidade, verdade e fantasia, reflexão e deva-
neio” (Chauí, 2001: p. 323-333).

A filosofia nos curtas é uma atitude. O literato, o poeta, o músico e o cineasta podem ser 
filósofos desde que adotem uma atitude crítica e reflexiva, seja com uma câmera na mão ou 
escrevendo no papel. E Stanley Kubrick adota essa postura. “Autor completo, alheio as modas, 
sabendo dosar com arte a parte do experimental e do comercial, perfeccionista, zeloso de seus 
segredos de fabricação, com um domínio completo de todas as engrenagens da maquinaria ci-
nematográfica...” (Beylie, 1988).

O curta pode ser concebido como um recurso especial no processo de ensino aprendiza-
gem por agregar de modo significativo imagem, movimento e linguagem. Especial, porque torna 
possível ‘realidades’ irreais, traz presente o ausente, possibilita duvidar, tematizar o tempo, a 
verdade, a realidade, a dor, a angústia, o tédio, a violência, a morte, o amor, a felicidade, a justiça, 
enfim, abarca todas as dimensões da existência humana. A atividade filosófica, por sua vez, faz 
dessas várias dimensões objeto de compreensão crítico argumentativa.

A eficácia da sua ação pedagógica é diretamente proporcional ao nível de consciência que 
apresenta acerca dos pressupostos que a embasam. Quanto maior for o seu grau de consciência, 
mais chances ele tem de alcançar os objetivos propostos. Como salienta Fullat: 

Não se educa no andar do processo ainda que, às vezes, tenhamos 
esta desconcertante ou frívola da educação. Ainda que não se al-
cance o nível de consciência subjetiva desejada, sempre se educa 
objetivamente para algo, não só imediato, mas também mediato e, 
como não poderia deixar de ser, em vista de metas distantes (1994, 
p.89).

A ‘experiência vivida’ que os curtas possibilitam por sua linguagem reflexiva apresenta-se 
como uma unidade (cada curta um conceito, cada trecho outro conceito). Por suas imagens em 
movimento, mostra situações como se fosse a própria vida, as quais produzem a impressão no 
espectador de projeção de realidade como um análogo de um mundo. Em suas tramas, possi-
bilita ao espectador experiências que vida cotidiana, por desatenção ou por impossibilidade, 
não seriam efetivamente percebidas, ou seja, não produziria qualquer sensação de interesse ou 
espanto (causador de uma reflexão filosófica). Aquilo que parecer trivial, que passa desaperce-
bido na cotidianidade, no curta, ganha evidência, e, assim, configura-se como problematizável 
pela atividade filosófica. 

A participação da disciplina de filosofia é lembrar que o mais breve entretenimento pode 
ser aproveitado, se visto com bons olhos. Lembrar que cinema é arte. Que cinema é filosofia. 
Cinema é vida.

Ao que compete ao componente curricular Ensino Religioso, como contribuição ao pro-
jeto Formação de Leitores, parte das discussões em sala de aula, pesquisas e atividades, na 
perspectiva de contribuir na formação de pessoas críticas, com ampla visão de mundo, no co-
nhecimento de culturas diversas, bem como de religiões diferentes, e sobretudo, o conhecimen-
to da vivência de valores implícitos em cada religião, fazendo com que reconheçam o diferente 
(culturas, crenças, hábitos) provocando uma valorização, respeito e diálogo com estes. 
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Ao desenvolver uma visão crítica sobre a realidade, caminhamos na mesma perspectiva 
das demais áreas do conhecimento, sobretudo das Ciências Humanas, à qual ela faz parte. Para 
ser crítico é preciso conhecer e refletir a realidade social. É preciso, sobremaneira, dialogar 
interdisciplinarmente com todas as disciplinas. As aulas e as atividades são desenvolvidas cons-
tantemente dialogando com a Filosofia, Sociologia, Teologia, História, Geografia, Linguagens e 
códigos, dentre outros, trabalhando temas específicos e temas transversais, levando os alunos 
a perceber e desenvolver um olhar crítico e amplo sobre o mundo social, a partir de reflexões 
que se desenvolvem na linha de pensamento de autores como Edgar Morin, ou seja, na pers-
pectiva de se construir uma ecologia de saberes, afastando-se de uma educação fragmentada e 
buscando desenvolver um saber complexo, que deve ser tecido junto com as demais áreas de 
saber. Para isso são desenvolvidos debates, seminários, com o intuito de provocar e estimular o 
uso de argumentação.  

Outro fator primordial é a preocupação de trabalhar, nas entrelinhas, valores de funda-
mental importância para a vida social, tais como a tolerância, o respeito ao diferente, a inclusão 
de minorias, a igualdade de raças, de crenças, etc. Temas que, desde sempre, precisam ser refle-
tidos e amadurecidos na formação de cidadãos, que jamais poderão fugir das responsabilidades 
éticas e políticas, assuntos estes também levados muito em consideração nas aulas. Tais temá-
ticas, ao serem refletidas à luz de diversas religiões, ganham destaque quando são conhecidas 
as diversas lutas das mesmas pelas garantias de direitos sociais, civis, políticos e religiosos das 
diversas populações no mundo, que sofrem as perseguições e explorações do mundo capitalis-
ta, de um mundo marcado pela cultura da morte, do fundamentalismo, dos egoísmos humanos 
e das subalternizações dos menos favorecidos.

Neste projeto dos curtas-metragens, os alunos têm a oportunidade de usar da arte para 
expressar os sentimentos e desejos de mudança para uma sociedade melhor, sejam eles desejos 
de respeito às diferenças, da esperança de um mundo mais humano, mais fraterno, mais tole-
rante e mais igual. Ao usar da mímeses (termo grego para a imitação), imitando possíveis rea-
lidades, as pessoas podem entrar num jogo de faz de conta, vivendo a cena, no qual produzirá 
a catarse (termo usado por Aristóteles), ou seja, uma purificação de nossa alma ou dos nossos 
instintos, provocado por alguma cena de cunho emocional ou trágico. 

3. Resultado e discussão
No primeiro momento, em 2013, a proposta foi de se trabalhar temas livres em tempora-

lidades de mesmo formato. Já em 2014, fecha-se para a temporalidade, partindo das décadas de 
20 até os dias atuais. 

A produção quantificou em 2013, 180 textos em formato de conto e um total de 21 rotei-
ros e curtas. Para o ano de 2014, o total de contos foi de 160 e, roteiros e curtas 19. Totalizando 
entre o período a produção de 340 textos em formato de conto e 40 roteiros e curtas-metragens. 
O tempo determinado para cada produção cinematográfica foi de 10 a 30 min, tendo em vista o 
primeiro contato com esse instrumento de produção.

É importante levar em consideração que alguns curtas foram produzidos por empresas especiali-
zadas e outros, de forma independente, atendendo assim, aos objetivos propostos por esse projeto.

4. Considerações finais
No que se refere à análise geral o trabalho produzido pelos alunos do ensino médio é im-

portante ressaltar que os mesmos, se empenharam e se dedicaram para construir um material 
agradável aos olhos da equipe docente. A responsabilidade e o zelo pelo qual trataram os temas 
propostos pela equipe das ciências humanas e da linguagem, foram percebidos pela riqueza de 
detalhes de cada produção cinematográfica e por todo o processo de construção, desde a escrita 
do conto e do roteiro, socialização, ensaios, gravações e produção do curta-metragem.

Outros pontos de relevância são as discussões estabelecidas, os conflitos, as reflexões e os 
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ajustes necessários, partindo do princípio dos valores e das relações interpessoais, na tentativa 
de crescimento pessoal e do grupo. Do consenso, das tomadas de decisões e do produto final 
acabado, atendendo aos objetivos propostos deste projeto e para a consolidação de um leitor 
mais competente e crítico.
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Socialização dos contos nas 
equipes, 2013.

I Mostra de curtas, 2013.

Troféus para os vencedores das cate-
gorias, 2013.

I Mostra de curtas, 2013.

Festival de premiação – entrada do 
auditório, 2013.

Premiados da noite, 2013.

Socialização dos contos nas equi-
pes, 2013.

I Mostra de curtas, 2013.

Festival de premiação – auditório 
Madre Francisca Lechener, 2013.
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Confraternização após festival com 
familiares e amigos, 2013.

Festival de premiação – Centro Cívico 
Escolar Madre Auxiliadora Nóbrega de 
Almeida e equipe de professores, 2014.

Vencedores de melhor filme, 2014.

Vencedores de melhor filme de 2013.

Melhor atriz e menção honrosa, 2014.

Vendedores de fotografia de 2013.

Apresentação artística no festival de 
premiação 2014

Equipe de professores, 2014.

Janiere Oliveira de Mendonça, Edson Moisés de Araújo Silva, Anuska Bezerra Libânio de Araújo, Eduardo Matos Lopes, 
Gillevelenewe Sousa Rezende, Kleiton da Silva, Rogério Felinto da Silva, Yama Elice Aguiar de Oliveira Rêgo

*Professor de Física | Especialista em Ensino de Física | Mestre em Educação, Comunicação e Tecnologia
**Professor de Geografia e Orientador Pedagógico | Mestrando em Gestão Educacional 

Resumo
O presente projeto tem o intuito de despertar nos alunos da 2ª série do Ensino Médio 
uma reflexão ampla, conduzida por eixos de interesse, acerca das diferentes realidades 
presentes no Estado em que habitam, por meio de visitas a cidades previamente deter-
minadas. 
No ano de 2015 escolhemos focar na região metropolitana de Florianópolis, seus grandes 
Bairros e as cidades que cercam a ilha e que contribuem para a formação dos aspectos 
culturais, econômicos e sociais capital do estado. O projeto inicia com uma visita do gru-
po de alunos a cada região escolhida e segue uma programação que vai desde encontro 
com prefeito e secretários até visitas às escolas, hospitais, indústrias e pontos turísticos. 
Os alunos elaboram uma revista sobre cada região (município) e apresentam um seminá-
rio sobre seu tema para os demais alunos da série.

Palavras-c  have: pluralidade cultural, santa catarina, municipios.

Introdução
Este projeto tem por intuito despertar nos alunos o interesse pela pesquisa e a análise crítica 

das diferentes realidades presentes no Estado de Santa Catarina. Para cada turma será atribuída 
uma cidade/região catarinense, a qual será o objeto de reflexão de todos os alunos, a partir de uma 
análise que priorizará os eixos de pesquisa previamente estipulados, que são: educação, saúde, meio 
ambiente, políticas públicas, identidade cultural, turismo, esportes e economia.

Público-Alvo
Alunos da 2ª série do Ensino Médio.

Nelito José Kamers*
Rodrigo dos Passos**

Projeto Municípios Catarinenses:
Pluralidade cultural e construção da 
identidade cidadã
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Justificativa
Educar para uma cidadania multicultural é um enorme desafio aos professores e, tam-

bém, uma estratégia poderosa para melhorar a convivência e o respeito mútuo em nossa 
sociedade, levando-se em conta a proposta de se fazer uma educação capaz de primar pela 
excelência. O presente trabalho justifica-se pela necessidade de se conhecer e de se avaliar 
criticamente a realidade cultural, ambiental, social, política e econômica de Santa Catarina, 
do Brasil e do Mundo, desenvolvendo atividades culturais que possibilitem aos educandos 
a construção, aplicação, ressignificação e análise dos valores aprendidos para a construção 
da cidadania.

Objetivo geral
Sensibilizar e conscientizar o corpo discente da 2ª série do Ensino Médio quanto à 

complexidade das questões que envolvem as áreas selecionadas como eixos de pesquisa 
(educação, saúde, meio ambiente, política, identidade cultural, turismo, esportes e econo-
mia), bem como nosso papel de cidadãos responsáveis e interessados em atuar de forma 
crítica, possibilitando o repensar de algumas ações públicas e privadas com vistas ao bem-
-estar da coletividade e preservação do meio ambiente para as futuras gerações.

Eixos de pesquisa e disciplinas envolvidas
• Educação – Português, Filosofia e Línguas estrangeiras 
• Saúde – Biologia, Educação Física e Química
• Meio Ambiente – Geografia, Biologia, Química e Física
• Políticas Públicas: Política, Segurança e Mobilidade – História, Filosofia, Geografia e 

Física 
• Identidade Cultural – Português, História e FHC
• Turismo – Línguas estrangeiras e Português
• Esportes – Educação Física e Matemática
• Economia – Matemática, Geografia e História

Metodologia
O projeto e a aplicação do PPI

O trabalho reflete uma relação dialética entre os saberes e a realidade envolvendo a 
práxis existente. Propõe uma análise sobre os espaços ocupados pelo homem, suas relações 
culturais, sociais e políticas que interferem no desenvolvimento econômico, dependendo da 
maneira como o ser humano se organiza para a produção e distribuição de bens.

É a ação do homem que transforma o espaço territorial e as relações, formando socie-
dades e ambientes desiguais. A execução deste projeto é um momento privilegiado para o 
Colégio Catarinense realizar com os educandos uma reflexão acerca do que ocorre histori-
camente e trabalhar pela conscientização do que pode e deve mudar ou transformar para 
melhor.

Para que possamos educar para a promoção da justiça, fundamentada no humanismo 
social cristão, é preciso desenvolver um trabalho com forte base acadêmica e preocupado 
também em formar valores e atitudes que busquem a transformação social.

O trabalho, desenvolvido ao longo do primeiro e segundo trimestres, possibilita aten-
der aos cinco momentos preconizados pelo Paradigma Pedagógico Inaciano (PPI) – deta-
lhados a seguir – visto ser a pedagogia inaciana a inspiradora de todos os conteúdos traba-
lhados na instituição.

Nelito José Kamers, Rodrigo dos Passos

Os cinco momentos
1º Momento – Contextualização
Apresentar o conteúdo do projeto a fim de que o educando compreenda o seu significado.
• Apresentação geral do projeto e das cidades/regiões a serem estudadas;
• Coleta de dados e preparação para a visita;
• Divulgação dos temas a serem abordados;
• Situar o aluno na realidade social que ele faz parte para poder depois comparar com 

outras realidades;
• Seleção de materiais, textos para leitura que conduzam aos vários temas propostos.

2º Momento – Experiência
Interação entre os conteúdos, conhecimentos e prática.
• Pesquisa para levantamento de dados;
• Preparação das entrevistas;
• Viagem e visita aos locais previamente estabelecidos.

3º Momento – Reflexão
Dar sentido ao conteúdo da pesquisa, complexificando-o nas suas inter-relações.
• Estabelecer as relações entre os dados coletados e as informações obtidas;
• Leituras, interpretações, análises, comparações;
• Reflexão crítica ao elaborar o trabalho e estabelecer as relações entre os eixos.

4º Momento – Ação
Nova postura diante do conhecimento, ressignificando-o no agir.
• Reelaborar e/ou complementar o trabalho de pesquisa;
• Organizar com excelência acadêmica e humana (respeito aos diversos grupos) e usar 

de criatividade na busca do “magis”;
• Momento de demonstrar a solidariedade e alteridade, respeitando os diferentes e as opini-

ões divergentes.

5º Momento – Avaliação
Postura de avaliação e/ou observação da prática.
• Avaliação crítica das ações e pesquisas desenvolvidas pelo grupo, individualmente e 

por todos da sala;
• Encaminhamento de sugestões de melhorias às comunidades (possibilidade de elaboração 

de um material informativo valorizando os melhores aspectos dos trabalhos realizados);
• Avaliação dos seminários e da revista por meio de uma banca composta por professores da 

série (que acompanharam os alunos e/ou a serem indicados pelo SOP/Coordenação).

Municípios selecionados Para 2015
• Florianópolis Região Central
• Florianópolis Região Sul
• Florianópolis Região Norte
• Florianópolis Região Continental
• Palhoça 
• São Pedro de Alcântara
• Governador Celso Ramos
• Tijucas
Obs.: A dupla de professores que acompanhará cada turma será decidida posteriormente 

pela Coordenação. A cidade para a qual cada sala irá será definida por sorteio.

Projeto Municípios Catarinenses: Pluralidade cultural e construção da identidade cidadã
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09 e 13/03 Lançamento em cada turma pela Coordenação 
e professores da série*

16/03 Sorteio das cidades pela Coordenação
17 e18/03 Divisão dos eixos de pesquisa pelo professor regente

06/04 Entrega da pesquisa preliminar ao professor regente
08 /04 Saídas (visitas às cidades/regiões)

08/05 Entrega da versão prévia da revista e relatórios 
das reuniões (Pedro Baesso)

20/05 Devolução aos alunos da versão prévia comentada
16** e 17/06 Seminários e entrega da revista finalizada ao SOP

22/06 Entrega do material produzido para o seminário, 
em meio digital ao SOP

07/07 Reunião dos professores da série para avaliação às 8h, 
nota final do projeto.

29/07 Divulgação de notas

* Matutino – Cida, Mirta e Thiago
  Vespertino – Mirta, Lenita e Delamare
** A ordem da apresentação será definida por sorteio, pela Coordenação até 09/06, pois não é possível que todas as turmas apresentem no 
mesmo dia.

Sugestão de roteiro para a visitação
• Prefeitura e/ou Câmara Municipal;
• Pontos históricos e turísticos;
• Instituições de ensino públicas (preferencialmente) e/ou particulares;
• Hospital ou centro de saúde;
• Redação de jornal, revista ou rádio;
• Indústrias;
• Centro esportivo;
• Centro de cuidado com o meio ambiente (projeto de reciclagem ou similar);
• Região comercial do município;
• Momento de interação com a população local (praça pública, centro).

Importante: Sugere-se que as palestras e encontros com autoridades públicas ocorram 
pela manhã, enquanto a visita a demais locais de interesse, à tarde.

Obs: A escolha do local para o almoço deve ser feita com cuidado, levando-se em conta a 
necessidade de atender bem, de uma só vez, um grupo de aproximadamente 50 pessoas. 

Pesquisa preliminar
Trata-se de breve pesquisa a ser realizada pelos alunos, a qual deverá conter os dados 

essenciais do município que será visitado pela turma. Esse texto deverá ser elaborado pelos 
grupos (cada grupo assume um eixo de pesquisa) e servirá de subsídio para a visita de campo. 

A pesquisa preliminar deve ser entregue ao professor regente da turma antes da 
viagem (ver cronograma).

São sugeridos os seguintes tópicos:
• Aspectos físicos: localização, área, relevo;
• Aspectos humanos: população, etnias, colonização;
• Formação histórica;

Nelito José Kamers, Rodrigo dos Passos

• Aspectos culturais, tradições, folclore regional;
• Economia: estatísticas, principais produtos da região, exportação, indústria e comércio;
• Autoridades municipais e partidos políticos do atual governo;
• Principais políticos da região (deputados com expressiva votação no município);
• Relação das Políticas Públicas;
• Atrativos turísticos do município;
• Importância do município no contexto regional e/ou estadual;
• Curiosidades sobre o município.

1.
Apresentação do Projeto, preparação prévia dos alunos, incluin-
do orientações sobre a edição da revista, como fazer entrevis-

tas, como gravar, filmar.

2.

Pesquisa prévia sobre o município visitado estimulada pelos 
professores, na intenção de preparar o estudante para a valo-
rização dos elementos da natureza e a análise das transforma-

ções do espaço causadas pelo homem, o bem-estar da popula-
ção e as políticas públicas e seu direcionamento.

3.

Contato com as prefeituras, encaminhamento dos ofícios, pre-
paração do roteiro e levantamento das questões 

para entrevistas pelos alunos.
Organização do trabalho orientado pelo professor em

 sala a partir dos oito eixos.

4. Organização do trabalho orientado pelo professor em sala a 
partir dos oito eixos.

5. Visita aos municípios catarinenses selecionados.

6.
Acompanhamento do desenvolvimento do trabalho: compila-
ção do material trazido sobre a cidade, entrevistas realizadas, 
comentários sobre os locais, debates em sala, novas ideias...

7.

Acompanhamento do desenvolvimento do trabalho pelo regen-
te e demais professores, de acordo com as sugestões de foco: 

textos, diagramação, seleção de fotos, bibliografia, 
questionamentos.

8. Entrega da prévia da revista, para leitura e revisão 
(ver prazos no cronograma).

9. Devolução da prévia analisada para que os alunos possam 
fazer as devidas correções.

10.
Entrega da revista concluída e Apresentação em forma de Se-
minário às demais turmas da 2ª série, organizadas em 2 ma-

nhãs (matutino) e 1 tarde (vespertino).

11.
Entrega de todo material audiovisual realizado pela turma em 

meio digital, ao regente da turma, que 
encaminhará ao SOP até 16/6.

12. Avaliação pela banca de professores e divulgação das notas.

Contribuições das disciplinas (sugestões de foco)
• Matemática: Compilação, análise de dados e elaboração de gráficos estatísticos com 

explicações detalhadas de leitura dos mesmos.
• Química: Indústrias e estudos do Meio Ambiente: água (do manancial até as casas), 

tratamento do lixo e quais as alternativas significativas que o município está propondo 
e executando para dificultar o aquecimento global. O que está dando certo no muni-

Projeto Municípios Catarinenses: Pluralidade cultural e construção da identidade cidadã
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cípio que propicie um desenvolvimento sustentável. De que forma a alimentação do 
imigrante foi preponderante na cidade.

• História: Paralelo da História Geral do século XIX (nacionalismo) História do Brasil, SC e o 
município estudado, com destaque para os períodos de imigração e suas contribuições.

• Geografia: Paralelo entre os aspectos físicos dos municípios visitados, bem como as 
implicações causadas pela ação humana na degradação ambiental. 

• Física e Laboratório de Física: Identificar em cada cidade os principais tipos de indús-
trias, poluentes e ações que podem ser prejudiciais à preservação da Biodiversidade, 
observando se há políticas (plano diretor) que visam favorecer a convivência harmo-
niosa e holística entre a Economia, Meio Ambiente e Sustentabilidade.

• Biologia e Educação Física: Buscar elucidar características sobre ecologia integral, lixo 
em geral (manipulação e destino), saúde (qualidade de vida), cidadania, bioética; bem 
como atividades físicas, desportivas e lazer.

• Filosofia e Formação Humana: Ética, políticas públicas voltadas ao bem-estar da popu-
lação; consciência crítica e inclusão social; manifestações religiosas.

• Português e Línguas Estrangeiras: Pesquisa sobre os elementos culturais da região vi-
sitada, identidade local, atrativos envolvendo danças e comidas típicas, autores e ou 
artistas regionais, folclore, teatros, museus e meios de comunicação.

Avaliação dos trabalhos
As revistas serão avaliadas por todos os professores envolvidos, observando-se os eixos. Os 

critérios de avaliação envolvem a diagramação, pertinência dos conteúdos, clareza e criatividade.
Os seminários serão avaliados por uma equipe única, formada por 06 professores. Os cri-

térios de avaliação estão contidos na Ficha de Avaliação (ANEXO 1):

1. Domínio do conteúdo
2. Criatividade na apresentação, uso de recursos materiais e tecnológicos
3. Levantamento dos problemas e capacidade de argumentação  crítica
4. Propostas de soluções aos problemas apresentados
5. Integração dos eixos de pesquisa
6. Organização e condução do debate com aproveitamento do tempo
7. Argumentação referente aos questionamentos

Conclusão
Ao retomar aos objetivos propostos inicialmente verificamos que as turmas se envolve-

ram com o Projeto e, sem dúvida, passaram a conhecer melhor os municípios catarinenses. O 
fato de apresentarem esse trabalho para os colegas levou também a um crescimento coletivo 
da turma, pois os membros de cada eixo conviveram intensamente durante o trabalho. Houve 
cobranças, discussões e aquisição de novos conhecimentos e aumento da responsabilidade de 
cada um, pois a turma é avaliada como um todo.

Nesse sentido, o trabalho desenvolvido ao longo do primeiro e segundo trimestres, pos-
sibilita atender aos cinco momentos preconizados pelo Paradigma Pedagógico Inaciano (PPI) 
– Contextualização, Experiência, Reflexão, Ação e Avaliação. O projeto em si gerou, além de co-
nhecimento pessoal, um crescimento coletivo da turma em termos de responsabilidade e so-
cialização. O Projeto realmente empolgou o grupo de alunos e os resultados esperados foram 
superados, tanto em relação ao crescimento do grupo, como em relação ao conteúdo abordado.

Nelito José Kamers, Rodrigo dos Passos
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Anexo 1

PROJETO MUNICÍPIOS CATARINENSES 2015
FICHA DE AVALIAÇÃO DE SEMINÁRIO

Município: ___________________

Atribua uma nota de ZERO a 5,0 para cada um dos itens abaixo:

1. Domínio do conteúdo
2. Criatividade na apresentação, uso 
de recursos materiais e tecnológicos

3. Levantamento dos problemas e 
capacidade de argumentação crítica
4. Propostas de soluções aos pro-

blemas apresentados
5. Integração dos eixos de pesquisa
6. Organização e condução do de-
bate com aproveitamento do tempo

7. Argumentação referente aos 
questionamentos

Média

Observações gerais sobre o seminário:
_________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________

Professor(a): ____________________________________________________________________________

Nelito José Kamers, Rodrigo dos Passos

Anexo 2
Fotos das Visitas aos municípios e apresentação dos seminários:
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Resumo
No cotidiano da escola há uma preocupação legítima e necessária em acompanhar e 
atender aos estudantes que, em algum período ou em uma disciplina específica, apre-
sentam determinada dificuldade ou baixo desempenho. Entretanto, os estudantes que 
demonstram facilidade em acompanhar o ritmo escolar e que almejam ir além daquilo que 
é exigido nem sempre são contemplados. Pensando em atender a esse grupo, o Progra-
ma 2ª Milha foi idealizado e criado em 2013. O objetivo é oferecer aos estudantes do 7º 
ano do Ensino Fundamental à 3ª série do Ensino Médio, com bom desempenho acadêmi-
co, a oportunidade de aprofundar seus conhecimentos e desenvolver novas habilidades 
cognitivas. São oferecidos diversos projetos, além da meta Excelência Agostiniana, que 
identifica e valoriza aqueles estudantes com desempenho acima de 80%. Essa proposta 
vem no bojo de uma mudança de cultura, aquela do “fazer para passar” para a cultura do 
estudo, na qual todos os estudantes, com baixo ou alto desempenho, são beneficiados.

Palavras-chave: desempenho escolar; projetos extracurriculares; cultura do estudo.

I. Introdução
O Colégio Santo Agostinho – Unidade Contagem está localizado em um distrito industrial 

e tem 1739 estudantes do maternal (3 anos) à 3ª série do Ensino Médio. Com 40 anos de exis-
tência a serem completados em setembro de 2016, a escola é reconhecida como sendo a melhor 
da região, referência de qualidade e bom ensino1. Em seu processo de admissão, a escola recebe 
alunos não apenas da cidade de Contagem, mas também do entorno.

  Municípios Quantidade %
Contagem 1.164 66,94%

Belo Horizonte 315 18,11%
Betim 150 8,63%
Ibirité 69 3,97%

Igarapé 16 0,92%
Sarzedo 16 0,92%

Nova Lima 5 0,29%
São Joaquim de Bicas 1 0,06%

1  Pesquisa realizada pelo Instituto Olhar em 2013.
Doutora em Educação (UFMG). Diretora do Colégio Santo Agostinho – Unidade Contagem

Aleluia Heringer Lisboa Teixeira, TEIXEIRA AHL.

Programa 2ª milha: Para aqueles que 
querem “algo mais”
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Funilândia 1 0,06%
Funilândia 1 0,06%

Ribeirão da Neves 1 0,06%
Total de Alunos 1.739 100%

A região onde está inserida, bem como o seu contexto socioeconômico, favorece a forma-
ção de um público heterogêneo, com predominância de pais exercendo atividades no ramo do 
comércio/empresas.

ADM. DE EMPRESAS 88
ADMINISTRADOR 52

ADVOGADO(A) 64
ANAL. DE INFORMÁTICA 6
ANALISTA DE SISTEMAS 27
ANALISTA DE SUPORTE 4

APOSENTADO(A) 14

AUDITOR(A) 7

AUTÔNOMO(A) 46
AUX. ADMINISTRATIVO 6
AUX. ADMINISTRATIVO 35

BOMBEIRO(A) 6

A cidade de Contagem é a 3ª em arrecadação do Estado, e a 2ª em habitantes (643.442 
mil), entretanto não oferece aos seus moradores teatro, orquestra, museus ou opções de cinema 
fora do circuito comercial.

Não considerando os candidatos da Educação Infantil (recebidos por ordem de chegada), 
aqueles que procuram o Colégio pelo processo de admissão de novos alunos são oriundos de 
escolas com estrutura e nível de exigência inferiores ao Colégio Santo Agostinho. No resultado 
do ENEM – 2013, ficamos, no nível nacional, na 97ª posição e o concorrente mais próximo, na 
278ª posição. Entretanto, essa não é uma posição confortável, pois estamos muito distantes das 
duas outras escolas do Sistema Santo Agostinho (BH e Nova Lima), mesmo levando-se em con-
sideração que trabalham com outro perfil de alunado e inserção geográfica.

Por conta do entorno já mencionado, a escola, no Processo de Admissão de novos alunos, 
acolhe candidatos abaixo de 60% de aproveitamento. Ao fazer isso, chama para si a responsa-
bilidade de propor ações pensando em atender a heterogeneidade do seu alunado, bem como 
atender-lhes em seus diferentes níveis de dificuldade e carências.

É nessa realidade que o Programa 2ª Milha e a cultura do estudo são desenhados. Os de-
safios são enormes e pedem ações eficazes que deem conta de lidar com a heterogeneidade do 
alunado e das famílias, principalmente no que diz respeito ao desempenho acadêmico. Quais 
ações a escola propõe diante das necessidades específicas de cada grupo?

II Cultura do estudo: por construir!
A preocupação com a criação de uma cultura do estudo, ou mesmo a cultura do rigor, 

passa pela avaliação do perfil do nosso alunado. Todas as considerações levantadas até agora 
precisavam ser levadas em conta. Firmamos um consenso entre os professores de que devería-
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mos aumentar as expectativas acerca de o que os estudantes são capazes de realizar. Apesar de 
todas as variáveis desfavoráveis, o rigor e a alta expectativa, aliadas a um bom ensino, deveriam 
ser para todos, independentemente de sua condição social, cultural ou econômica. Também de-
veríamos zelar e cuidar do ambiente de sala de aula, considerado lugar de trabalho, com ações 
simples, tais como:

• Qualificar/aprimorar o ensino: didáticas e metodologias revisitadas;
• Diversificar: som, imagem, experimentos, grupos, tutores, desafios;
• Diminuir interrupções externas e internas;
• Identificar, logo no início, e não deixar crescer aqueles alunos que “roubam a cena”;
• Zelo com o início e término da aula.

De forma simultânea aprofundamos a discussão sobre a noção de capital cultural familiar. 
Sem tomá-lo como um elemento isolado ou determinante, entretanto, há de se considerar o seu 
peso no desempenho dos estudantes. Esse capital é definido por Bourdieu (2008) como “o mais 
oculto e determinante socialmente dos investimentos educativos (p.73) ”. Esse autor utiliza tal 
conceito como hipótese para dar conta da desigualdade de desempenho escolar de crianças 
provenientes das diferentes classes sociais, relacionando-o ao “sucesso escolar”, ou seja, “os 
benefícios específicos que as crianças das diferentes classes e frações de classe podem obter 
no mercado escolar”. Esse benefício ganha corpo e número quando o INEP divulga que 97,6% 
das 500 maiores médias nas provas objetivas do ENEM de 2013 eram das escolas com nível 
socioeconômico alto ou muito alto2. Sabemos, entretanto, que outras variáveis, tais como efeito 
escola, efeito professor, efeito sala de aula, entre outras, interferem na eficácia escolar, conforme 
pesquisas (BROOKE & SOARES, 2008; CARNOY, 2009; RIPLEY, 2014). 

Consideramos a importância de uma rotina e de uma ambiência familiar e escolar pautada 
na valorização daquilo que favoreça, entre outros, o conhecimento científico, literário, o con-
tato com a arte. Essa ambiência independe do nível socioeconômico ou localização da escola. 
Em nossa pesquisa de doutorado, intitulada Uma escola sem muros (TEIXEIRA, 2011), iden-
tificamos que, na composição da elite escolar formada pelos estudantes do Colégio Estadual 
de Minas Gerais (1956-1964), foi imprescindível esse capital cultural familiar transmitido nas 
práticas socializadoras desde a mais tenra idade, expresso nas ações diárias e constantes. Aque-
las famílias não pertenciam necessariamente a uma elite econômica, entretanto valorizavam 
algumas práticas, tais como: 

A leitura realizada pela mãe no momento de dormir; a lembrança 
da casa cheia de livros; do pai que unia a família em torno do pia-
no; daquele que lia livros ou jornais diariamente; da mãe que sem-
pre dizia: “minha filha, vai estudar”; o incentivo ao autodidatismo; 
entre outras práticas que a longo prazo agregavam valor aos seus 
portadores (TEIXEIRA, 2001:93).

Além da família, consideramos que a escola pode (e deve!) exercer um efeito motivador 
sobre o seu alunado. Realizar esse feito depende daquilo que ela valoriza ou proporciona em 
termos de experiência3. Aqui conta, e muito, a qualidade da experiência. Consideramos ser pos-
sível, e essa é a proposta do Programa 2ª Milha, oferecer e criar condições para que a experiên-
cia de qualidade, com sentido e significado, possa acontecer. Como se a escola é tão formatada 
pelas atividades obrigatórias e que nem sempre fazem sentido para o aluno?

2 http://g1.globo.com/educacao/noticia/2014/12/976-das-escolas-com-nota-mais-alta-no-enem-2013-tem-alunos-ricos.html
3 Experiência conforme proposto por Jorge Larrosa Bondía (2002), como “o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca”.
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Conforme Snyders (1993), podemos fazer nascer a alegria no inte-
rior desse obrigatório ao desenvolver e criar condições ou mesmo 
de incitar o aluno a ir ao máximo de suas forças. Mas também, ao li-
mite das suas possibilidades, ao extremo de si mesmo; transcender 
o nível habitual e seu desleixo por demais sossegado (...).  Alegria 
de enfrentar resistências, de vencê-las, pelo menos em parte, de 
progredir em determinado campo e também alegria de se enfren-
tar a si mesmo e de progredir no autodomínio com a convicção de 
que, se a luta fosse facultativa não se teria ido até esse ponto (SNY-
DERS, 1993:106).

Trazer para dentro da escola a cultura do estudo, como algo desejável pelo aluno, guarda 
estreita relação com a forma como a escola se organiza; da qualidade dos projetos que ofere-
cem; na conduta interessante e questionadora dos professores e de suas conversas: aquilo que 
eles citam ou demonstram conhecer por conta de suas leituras, das músicas que escutam, dos 
filmes a que assistem, dos jornais que leem. 

Esse cuidado, mesmo que não programado, teve impacto na elite escolar do Colégio Es-
tadual de MG e é parte da memória dos seus ex-alunos, que identificam que, naquele ambiente 
escolar, havia um conjunto de atitudes e posturas, que os constituía e os distinguia. 

Eles (os alunos) procuravam demonstrar adequação àquele univer-
so social e cultural. A cultura “desinteressada”, não escolarizada, ti-
nha ali grande valor (...) tinha que “ser alguém perante os colegas”. 
Esse “ser alguém” ou “estar por dentro de um contexto cultural” 
era saber o que estava acontecendo; em sala de aula ou nas conver-
sas, usar exemplos retirados de leituras; e tudo mais que atestasse 
familiaridade com o mundo da política, da cultura, da filosofia etc.” 
(TEIXEIRA, 2001:152)

Mesmo entre aquelas famílias com menor recurso ou com a formação precária dos pais, 
o conhecimento e o estudo eram considerados como valor; dessa forma, investia-se com afinco 
na educação dos filhos. São famílias que criavam, portanto, desde cedo, uma disposição nos seus 
filhos para o estudo e a disciplina da vida acadêmica, o que facilitava o trabalho dos professores. 

O Programa 2ª Milha, inserido em uma Cultura do Estudo, tem essa expectativa, qual seja, de 
criar um ambiente instigante e de curiosidade em relação ao universo científico, cultural e artístico.

III Programa 2ª Milha: uma ideia para movimentar ideias
Andar a 2ª milha é uma imagem que Jesus utilizou para dizer aos discípulos que “se al-

guém te obrigar a andar uma milha, vai com ele duas”. Apropriamo-nos dessa expressão, com 
todas as reservas, fazendo um paralelo com o contexto escolar, considerando que a primeira 
milha é aquele percurso que andamos para cumprir a obrigação. A segunda, porém, é aquela 
que se anda por vontade própria. É o ir além, movimento próprio de quem é autônomo. O que 
teríamos para oferecer a esses alunos com disposição e fôlego para andar além daquilo que a 
escola exigia como básico? Como motivar aqueles que não se interessavam ou se sentiam inca-
pazes de avançar?

Primeiro identificamos todos os projetos extracurriculares que exigiam dos estudantes 
com bom desempenho a realização de algo para além da sala de aula. Criamos outras possibili-
dades que passamos a descrever. 
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3.1 Iniciação Científica 
Esse projeto busca inserir o estudante no campo da pesquisa acadêmica. Para isso, segui-

mos os trâmites da própria Academia, como forma de familiarizar o aluno com seus processos 
e rigor. 

Os professores, no mês de fevereiro, divulgam os grandes temas e os estudantes se inscre-
vem naqueles do seu interesse. Antes do deferimento há uma conversa entre as partes envol-
vidas para o recorte do objeto de estudo. Com o aceite do professor, iniciam-se as reuniões de 
orientação que são definidas entre o professor orientador e o orientando. 

Na Semana de Iniciação Científica, que acontece em novembro, os alunos/pesquisadores 
apresentam seus trabalhos para uma banca composta pelo Professor Orientador e dois profes-
sores convidados. O trabalho escrito atende às normas da ABNT e um tempo é estabelecido para 
a apresentação e arguição. O resumo dos trabalhos é publicado na Revista 2ª Milha no início do 
ano letivo seguinte.

Destacamos que esse projeto teve suas dificuldades de implantação devido ao pouco 
conhecimento ou familiaridade dos professores com o método científico ou com projetos de 
pesquisas. Exigiu também dos professores o “andar a 2ª milha”. Muitos tiveram que buscar a 
própria qualificação ou apoio dos pares, o que significou grande aprendizado para todos. Para 
amenizar essa lacuna, realizamos dois encontros de formação com todos os envolvidos. 

Outra dificuldade foi conceituar alguns termos que geravam dúvidas. O que é uma Linha 
de Pesquisa? O que a diferencia de um tema? Os entendimentos eram diversos, o que dificultava 
uma padronização. Após pesquisa do coordenador do programa, optamos pela seguinte orien-
tação:

. Linha de pesquisa representa temas aglutinadores de estudos científicos que se fun-
damentam em tradição investigativa, de onde se originam projetos cujos resultados 
guardam afinidades entre si.

. Projeto de pesquisa é a investigação com início e final definidos, fundamentada em 
objetivos específicos, visando a obtenção de resultados, de causa e efeito ou colocação 
de fatos novos em evidência.

. Instituição – linha de pesquisa; Pessoas – interesses de pesquisa

MENANDRO, Paulo Rogério M. Linhas de Pesquisa: Possibilidades de Definição e Tipos de Utilização do Conceito, p. 180.

A 1ª Semana de Iniciação Científica foi realizada pela primeira vez em 2014, com um re-
sultado que ultrapassou a expectativas. Ao final do ano, 40 alunos, orientados por 12 professo-
res, finalizaram suas pesquisas. Um total de 18 bancas examinadoras foram realizadas para ava-
liar os trabalhos que abordaram temas como cinema, mídia, saúde, drogas, agricultura, música, 
filosofia, educação e outros.
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3.2  Clube de Astronomia do Colégio Santo Agostinho de Contagem (CASA)
Em 2014 o CASA iniciou com uma turma de quinze estudantes, e hoje são duas turmas 

de vinte. O clube reúne os interessados em estudar e conhecer o Universo por meio da prática 
científica mais antiga que existe: a observação dos astros. Os encontros são quinzenais, com 
aulas teóricas e práticas (visitas externas). O tempo é pequeno para um conteúdo tão vasto e 
que desperta tanta curiosidade. A ementa contempla: o conceito e a história da astronomia; es-
tudo da vida e da obra dos principais astrônomos da história; influências da astronomia no de-
senvolvimento das concepções humanas sobre espaço, tempo, tecnologia, religião e sociedade, 
instrumentos óticos: o estudo e a construção de um telescópio; estrelas, constelações e sistemas 
planetários; o Sistema Solar; a lua; Mitologia grega e Astronomia de outros povos; estrutura do 
Universo; vida extraterrestre e limites da ciência. Devido ao interesse dos alunos, a escola ad-
quiriu um telescópio e está construindo um espaço próprio para o grupo.

3.3 Monitoria Solidária
A monitoria solidária favorece tanto os estudantes com baixo desempenho, como os de 

alto desempenho. Isso é possível, pois, os alunos que se saem bem em determinada matéria atu-
am como monitores e dão aulas para os alunos com dificuldade. Com isso, acabam realizando 
uma ação de mão dupla: ajudam os que precisam e se ajudam, reforçando o estudo e a apren-
dizagem. O monitor é escolhido pelo professor que lhe oferece suporte. Além disso, as horas 
de monitoria, consideradas como trabalho voluntário, são computadas e lançadas no histórico 
escolar desse aluno. Os encontros são realizados no horário extraturno e as turmas são de, no 
máximo, 10 alunos.
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3.4 Simulação Interna Agostiniana de Contagem (SIAC) e Mini ONU

Criada em 2012, por iniciativa dos alunos do Ensino Médio, a SIAC consiste na simulação 
do Senado Federal Brasileiro, em que os alunos, como senadores de diferentes partidos, se en-
contram para discutir assuntos polêmicos, de interesse e caráter nacionais.

O objetivo da SIAC, além da pesquisa do tema em si, proporciona o desenvolvimento da 
argumentação e da oratória, o que favorece aqueles que participam da Mini ONU, promovida 
pela PUC Minas.

O Modelo Intercolegial das Nações Unidas – MINI ONU – é um projeto da PUC Minas realizado 
pelo Departamento de Relações Internacionais, que consiste na preparação de universitários do cur-
so de Relações Internacionais para receberem mais de mil estudantes de escolas do ensino médio 
de todo o Brasil.

O MINI ONU possui função pedagógica-cultural, possibilitando aos estudantes desenvolverem 
suas capacidades de percepção e compreensão dos acontecimentos internacionais.

Durante quatro dias, os alunos do Ensino Médio vivenciarão a rotina de diplomatas. Estes de-
fenderão a política externa de suas representações em encontros de organizações internacionais.
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3.5 Equipes do Conhecimento
A escola sempre participou de olimpíadas de diferentes áreas do conhecimento, entretan-

to não havia uma articulação entre essas equipes. Acontecia mais por iniciativa de um ou outro 
professor. Com o Programa 2ª Milha, há uma coordenação, um aperfeiçoamento da divulgação, 
com maior interesse e compreensão sobre os eventos. Essa dinâmica contribuiu para o aumen-
to da participação de alunos de vários segmentos nas diversas Olimpíadas do Conhecimento, 
bem como a melhora nos resultados.

3.6 Excelência Agostiniana
A cultura do estudo é um contraponto à cultura da mediocridade, no sentido de se “satis-

fazer com a média” ou com 60% de aproveitamento. Alcançando tal média eles se desmobilizam 
e não mais se interessam em “correr atrás”. A Excelência Agostiniana é uma meta que rompe 
com essa referência e propõe 85% de média final para o Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) e 
80% para o Ensino Médio. Todos que alcançam a meta são diplomados no final do ano em uma 
cerimônia que conta com a presença dos pais e professores. Todos também recebem um PIN de 
metal escrito Excelência Agostiniana e o ano que foi entregue. Além desse reconhecimento ge-
ral, há um prêmio para os três primeiros lugares de cada segmento, que considera a média geral 
final, a nota-conceito dada pelos professores e a participação em atividades extraclasse. Nessa 
composição final fica evidenciado o perfil do aluno agostiniano. 
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O prêmio recebe o nome de “Excelência agostiniana” porque espelha a figura de Santo 
Agostinho, leitor, estudioso e incansável escritor, que amadureceu ao longo da vida adulta o seu 
talento acadêmico, aliando-o, como bispo da igreja, ao compromisso com causas sociais e pas-
torais. O ideal do aluno agostiniano, portanto, busca articular em sua vida os diversos saberes 
e ações: conhecimento acadêmico, consciência do mundo em que vive, sensibilidade cultural e 
artística, zelo pela vida própria e do próximo. Temos a aprovação dos alunos, dos professores e 
dos familiares e percebemos como valorizar o esforço e o empenho acadêmico dos alunos, junto 
com as outras ações que eles desempenham em sua vida escolar, é um incentivo a mais para que 
eles alcancem melhores resultados em suas vidas. 

Em 2014 criamos o Certificado de Honra ao Mérito. É uma menção honrosa em que são 
destacados dois estudantes de cada série que não alcançaram a meta de 80%, entretanto de-
monstraram empenho e esforço ao longo do ano escolar.

O que podemos identificar nesse terceiro ano de experiência é que os estudantes começa-
ram a estabelecer suas próprias metas dando, desse modo, mais foco aos estudos.

Em fevereiro de 2015 foi entregue e lida em sala de aula uma carta da direção – Carta 
ao Jovem Estudante, http://ct.santoagostinho.com.br/visualizacao-palavra-da-diretora/pt-br/
ler/1324/carta-ao-jovem-estudante. Sem que eles soubessem, a diretora leu as 850 cartas dos 
estudantes do 6º ano do Em sino Fundamental à 3ª série do Ensino Médio. As cartas foram de-
volvidas para eles, que demonstraram espanto e alegria ao perceberem que o que escreveram 
havia sido valorizado.

É notável o quanto a meta da excelência agostiniana e as ações que fazem um movimento 
para a valorização de uma cultura de estudo afetam positivamente os estudantes e lhes trazem 
um novo incentivo. Ao contrário do que se esperava, não foi a competição entre eles que au-
mentou, mas sim o interesse em conhecer e acompanhar o próprio desempenho, tendo como 
ponto de referência o ano anterior. O que querem é ultrapassar a sua própria marca. Aquele 
que foi 60% pode estabelecer, portanto, uma meta de 70% e assim sucessivamente. Já entre os 
estudantes com potencial para ir até 80 a 90%, o dia do reconhecimento, a que chamamos de 
Prêmio Excelência Agostiniana, foi um grande estímulo.
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3.7 Cineclube
O Cineclube é o mais novo projeto do Programa 2ª milha. Foi iniciado em maio de 2015, 

com a proposta de aproximar nossos alunos de uma linguagem múltipla como a do cinema em 
uma dimensão que extrapola os aspectos comerciais de mero entretenimento. A linguagem ci-
nematográfica possibilita conhecer mundos.

Apoiamo-nos nos estudos apresentados no livro “A escola vai ao cinema”, de Inês Teixeira 
e José Lopes (2003). Para esses autores, o cinema é uma forma de criação artística, de circulação 
de afetos e de fruição estética. São contrários à “escolarização” ou à “didatização” do cinema, 
sem, contudo, perder essa possibilidade, daí o sugestivo título do livro, em que a escola que vai 
ao cinema, e não o contrário. Aqui, o cinema tem importância em si mesmo. 

O objetivo, portanto, é abrir espaço e tempo, dentro da escola, para que o Cinema como 
arte, como possibilidade reflexiva, estética e lúdica de conhecer o mundo e a condição humana, 
apareça e ganhe adeptos.  A ideia, é afirmar a cultura de assistir, se interessar, entender e con-
versar sobre cinema.  Quantas portas e quantas janelas ele nos abre! 

O projeto iniciou com o Ciclo “O cinema vai ao cinema – quando esta arte fala de si pró-
pria” – uma forma instigante de se abordar uma das linguagens do cinema ― a metalinguagem. 
A exibição inaugural com sessão comentada foi do filme “Cinema Paradiso”. Na sequência foi a 
vez do o filme “A invenção de Hugo Cabret”.

IV Considerações finais
Conhecer bem o chão onde pisamos nos possibilita caminhar com mais firmeza. Temos a 

chance de dar passos mais acertados. Os frutos do Programa 2ª Milha e do fomento da cultura 
do estudo na escola começam a aparecer. O resultado até agora não poderia ter sido melhor. 
Todos os processos estão sendo registrados e avaliados para um constante aprimoramento. 
Esse caminho é percorrido a cada dia. Não há como utilizar uma receita de escola de sucesso, 
construída em outro lugar, com outras pessoas e em outras condições. 

Surpreendemo-nos com a disposição e produção de muitos estudantes. Tivemos não so-
mente alunos 2ª milha, mas professores 2ª milha que se desdobraram para também oferecerem 
algo a mais.

A escola se firma como um lugar de aprendizagem que se move pelas
perguntas e menos pelas respostas prontas. Temos convicção de que as experiências vivi-

das farão toda a diferença na formação desses estudantes.
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Resumo
Introdução: O Ensino Médio é compreendido como uma etapa conclusiva da Educação 
Básica, com vistas à formação integral do estudante, a qual deve incluir a preparação 
fundamental para o trabalho e para a cidadania; a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual, do pensamento crítico e a compreensão dos fundamentos científi-
co-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando teoria e prática. Relato de caso: 
O case em tela apresenta os princípios teórico-metodológicos estruturantes do Programa 
Juventude Lassalista, em desenvolvimento no Colégio La Salle Canoas, que surge a partir 
de uma necessidade de aprimorar a qualidade de ensino e de aprendizagem, buscando 
uma ação reflexiva da prática docente e uma intervenção pedagógica. Além disso, discu-
te dados coletados a partir de uma questão norteadora e analisados através da Técnica 
de Análise de Conteúdo, relativos às expectativas dos responsáveis pelos estudantes 
das três séries do Ensino Médio acerca desse nível de ensino. O objetivo do Programa é 
a revitalização da ação educativa no Ensino Médio, tendo como protagonistas a equipe 
diretiva, os professores, os estudantes do Ensino Médio e seus respectivos responsá-
veis, articulando, dessa forma, família e escola. Dentre as principais expectativas dos 
responsáveis, destacam-se: formação integral; felicidade do (a) filho (a); preparação para 
o vestibular e para o Enem; protagonismo estudantil; aprendizagem de conhecimentos e 
autodisciplina e educação de qualidade (professores bem preparados, metodologias ino-
vadoras). Considerações finais: Durante o Programa Juventude Lassalista, realizaram-se 
oficinas com professores, alunos e pais. A dinâmica do trabalho proporciona a participa-
ção de todos em busca da qualificação do ensino médio. Almeja-se, com a implantação 
do Programa, qualificar a formação integral dos estudantes potencializando a construção 
de competências, conhecimentos, habilidades, atitudes e valores que lhes possibilitem 
êxito em sua trajetória de vida pessoal e profissional.

Palavras-chave: educação de qualidade, ensino médio, formação e práticas docentes. 
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Introdução
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/96 instaura um novo olhar so-

bre o Ensino Médio, enfatizando a ideia de que esse nível de ensino se constitui em uma etapa 
conclusiva da Educação Básica, com vistas à formação integral do estudante. A Resolução CNE/
CEB 2/2012, em seu Art. 25 (incisos I ao IV), reitera o que pontua a LDBEN/96, destacando os 
seguintes pressupostos: a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
Ensino Fundamental, a preparação básica para a cidadania e o trabalho, o desenvolvimento e 
a formação integral do educando, a compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos, 
e a relação entre teoria e prática. Para que isso se efetive, o Art. 5º (incisos I ao VIII) dessa 
mesma Resolução salienta que a oferta e a organização do Ensino Médio devem contemplar 
os seguintes aspectos: formação integral do estudante; trabalho e pesquisa como princípios 
educativos e pedagógicos; educação em direitos humanos como princípio nacional norteador; 
sustentabilidade ambiental como meta universal;  indissociabilidade entre educação e prática 
social; integração de conhecimentos gerais e, quando for o caso, técnico-profissionais realizada 
na perspectiva da interdisciplinaridade e da contextualização; reconhecimento e aceitação da 
diversidade e da realidade concreta dos sujeitos do processo educativo, das formas de produ-
ção, dos processos de trabalho e das culturas a eles subjacentes; integração entre educação, 
trabalho,  ciência,  tecnologia e cultura como base da proposta e do desenvolvimento curricular. 

Vários são os desafios que se apresentam para a transposição desses pressupostos nas 
dinâmicas de escolaridade (Abrantes, 2003) de forma a atender, além daquilo que preconizam 
os dispositivos legais, as peculiaridades dos estudantes desse nível de ensino, considerando-se 
que são jovens. Concordamos com Dayrell (2007, p. 1107):

[...] a escola que tem de ser repensada para responder aos desafios 
que a juventude nos coloca. Quando o ser humano passa a se colo-
car novas interrogações, a pedagogia e a escola também têm de se 
interrogar de forma diferente. Nesse sentido, cabe questionar em 
que medida a escola “faz” a juventude, privilegiando a reflexão so-
bre as tensões e ambiguidades vivenciadas pelo jovem, ao se cons-
truir como aluno num cotidiano escolar que não leva em conta sua 
condição juvenil. (grifo do autor)

Nessa perspectiva, o texto em pauta focaliza o Programa Juventude Lassalista, que se en-
contra em desenvolvimento no Colégio La Salle Canoas. Para partilhar as reflexões oriundas 
da trajetória percorrida, estruturamos o texto em quatro partes. Na primeira, introduzimos 
a temática analítico-discursiva. A seguir, contextualizamos a gênese do Programa Juventude 
Lassalista. Na sequência, apresentamos os princípios teórico-metodológicos estruturantes do 
Programa Juventude Lassalista, discorrendo sobre alguns achados preliminares decorrentes da 
implantação do referido Programa. Por fim, tecemos algumas considerações finais.

A gênese do Programa Juventude Lassalista
Diante de um cenário que estava causando muitas inquietações nos educadores e equi-

pe diretiva, principalmente no que envolve os resultados dos educandos do Ensino Médio do 
Colégio La Salle Canoas nas avaliações internas e externas, urge a necessidade de avaliar os 
processos pedagógicos inseridos na escola. Entendendo que nesse momento era prioritário não 
somente avaliar, mas fazer uma ação reflexiva sobre os processos e seus resultados, iniciou-se 
uma ação reflexiva com a equipe pedagógica e, posteriormente, com os educadores. A partir 
disso, surgiram alguns questionamentos: por que os alunos estão desinteressados em estudar? 
Como está o processo de ensino? Qual a metodologia que fundamenta as aulas desenvolvidas? 
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O processo avaliativo da escola está coerente com o trabalho desenvolvido em aula? Este pro-
cesso avaliativo estimula o aluno a superar seu baixo desempenho ou o aluno está acomodado, 
pois reconhece que o sistema é facilitador? Partindo de tais inquietações, percebeu-se que o 
processo de ensino e aprendizagem precisa ser repensado e reorganizado, quando se almeja a 
melhoria dos resultados. O Colégio La Salle Canoas há dois anos estava desenvolvendo forma-
ções com seus professores sobre uma proposta de ensino que busca a construção de habilida-
des e competências, com a intenção de, por meio dessas formações, proporcionar uma mudança 
de concepção pedagógica e, assim, passar de uma concepção empirista para uma concepção 
interacionista, em que o aluno é construtor do seu conhecimento e o professor é mediador 
desse processo, propondo desafios, situações-problemas e o desenvolvimento de habilidades. 
Todavia, o que se percebeu é que, depois de todo o investimento que foi realizado, não houve 
mudanças metodológicas significativas. Os educadores parecem compreender o processo ideal, 
mas não sabem como fazer. Assim, com base em tais demandas, foi convidada uma assessoria 
cientifico-pedagógica externa para elaborar, de forma coletiva, um programa personalizado di-
recionado ao Ensino Médio.  

Importante destacar que a Rede La Salle realiza, anualmente, uma avaliação dos conhe-
cimentos dos estudantes do quinto e nono ano do Ensino Fundamental e da terceira série do 
Ensino Médio, os quais estudam nas comunidades educativas situadas no Brasil. Igualmente, 
os estudantes do Ensino Médio do Colégio La Salle participam do Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM). Apesar do desempenho satisfatório obtido pelos estudantes em ambas as ava-
liações externas, há a compreensão de eles possuem condições de obter melhores resultados, 
considerando-se todas as condições que lhes são disponibilizadas. Esses aspectos pontuados, 
associados à convicção da equipe diretiva e dos professores quanto às potencialidades estudan-
tis, orientaram a projeção de objetivos estratégicos e metas com vistas ao reposicionamento do 
Colégio La Salle, na comunidade canoense, em termos de excelência em educação de qualidade.

Após a definição do foco investigativo, tendo presente as necessidades e demandas do En-
sino Médio, realizou-se com os professores o levantamento das características dos estudantes, 
que podemos categorizar em: egocêntricos; questionadores, criativos, inteligentes e curiosos; 
preocupados com o mercado de trabalho; carentes de limites e resistentes à autoridade, com 
dificuldades de lidar com as regras, e imediatistas. 

Os jovens inseridos neste programa ainda são adolescentes e passam por muitas trans-
formações cerebrais. Em alguns momentos, estaremos abordando características específicas da 
adolescência e, em outros, da juventude. Os termos adolescência e juventude frequentemente 
são confundidos. Silva e Lopes (2009) fazem uma interpretação sobre os termos, propondo que

O termo adolescência parece estar mais vinculado às teorias psico-
lógicas, considerando o indivíduo como ser psíquico, pautado pela 
realidade que constrói e por sua experiência subjetiva. Ao passo 
que o termo juventude parece ser privilegiado no campo das teo-
rias sociológicas e históricas, no qual a leitura do coletivo preva-
lece. Sendo  assim, a juventude só poderia ser entendida na sua 
articulação com os  processos sociais mais gerais e na sua inserção 
no conjunto das relações sociais produzidas ao longo da história. 
(SILVA, LOPES, 2009, p.88)

A adolescência, entre outras situações, é um período de intenso aprendizado social. Os 
adolescentes estão em uma etapa em que já aprenderam o básico sobre as relações interpesso-
ais através de sua experiência com o meio social. Agora, é necessário aplicar esse conhecimento 
em um mundo que se expande, pois as relações e o papel social de cada um são maiores. 

Programa juventude lassalista: construindo o presente, projetando o futuro!



652 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 653

Segundo Houzel (2005), essa vida bem ajustada em sociedade depende de muito mais do 
que o simples raciocínio. O desenvolvimento emocional aliado a faculdades cognitivas aguça-
das é talvez a garantia mais importante de uma transição bem-sucedida para a vida adulta. Os 
adolescentes são capazes de usar as próprias emoções como norteadores de boas decisões e a 
capacidade de empatizar com os outros. O exercício da empatia leva a relações sociais perme-
adas de maior entendimento e mais tolerância, e menor hostilidade e menos agressividade. A 
empatia é a capacidade de se colocar no lugar do outro, deixando de ser egocêntrico para sentir 
o que o outro sente. É a empatia que permite um comportamento conscientemente altruísta, o 
controle emocional da agressividade, estabelecendo uma relação entre o indivíduo e o coletivo.

Sobre os estudantes do Ensino Médio serem questionadores, criativos, inteligentes, curio-
sos e apresentarem uma boa bagagem de conhecimento, podemos afirmar que na adolescência 
há um destaque relevante no desenvolvimento intelectual. O aluno do ensino médio é capaz do 
raciocínio hipotético-dedutivo, de construir hipóteses sobre os fatos. Segundo Oliveira,

A inteligência se caracteriza por um alçar voo; por um temido, de-
sejado e inadiável deixar o chão conhecido de todo o dia. É o ingres-
so no universo dos possíveis que lhe acena de forma irresistível e já 
distinto de seu mundo. (OLIVEIRA, 1998, p. 20)

Assim, uma das principais características do pensamento do adolescente é a capacidade de realizar 
hipóteses. Capacidade que depende de um processo em que também estão inseridas as dúvidas, as incer-
tezas e os questionamentos. Esses questionamentos trazidos pelos adolescentes têm função significativa 
para o desenvolvimento, pois leva o sujeito a buscar respostas utilizando o pensamento hipotético-dedu-
tivo. Negar essa possibilidade ao adolescente é negar seu desenvolvimento. 

Nesse contexto, o papel da escola é o de apresentar situações problemáticas que desenca-
deiem questionamentos, que agucem a curiosidade e o prazer pela descoberta do novo; é isso que 
encanta o adolescente. Segundo Freire (1985, p.46), “o autoritarismo que corta as nossas experiên-
cias educativas inibe, quando não reprime, a capacidade de perguntar. A natureza desafiadora da 
pergunta tende a ser considerada, na atmosfera autoritária, como provocação à autoridade.”.

Com essa independência intelectual, que surge com muita força, o adolescente é capaz de criar 
teorias próprias e contestar o que foi dito pelo adulto. Contestação que, muitas vezes, é compreen-
dida como rebeldia. Se anteriormente tudo era entendido como verdade absoluta, agora não é mais. 
Essa nova habilidade leva o jovem a uma abordagem mais reflexiva sobre quaisquer conceitos que 
lhe sejam apresentados. Ele questiona os princípios que o cercam e tem a tendência de buscar novas 
alternativas, novas respostas, a fim de exercitar essa nova capacidade. A linguagem adquiriu preci-
são e objetividade. A função argumentativa é construída e explorada pelo adolescente. Muitos deles, 
focados no êxito profissional, possuem o objetivo de serem preparados para o ingresso no ensino 
superior.

Inhelder e Piaget (1976) afirmam em seus estudos que a lógica não é tudo no pensamento, 
mas é através das transformações das estruturas lógicas que diversas modificações são desencade-
adas no pensamento do adolescente e considera como característica fundamental da adolescência 
a integração do indivíduo na sociedade dos adultos. Essa integração acontece quando o sujeito co-
meça a considerar-se igual aos adultos e a julgá-los. Quando começa a pensar em seu futuro, em seu 
trabalho e quando se propõe a transformar a sociedade. Essa integração envolve aspectos intelectu-
ais e afetivos. 

A inserção no mundo adulto representa também para o adolescente o ingresso no mundo do tra-
balho. Contudo, essa possibilidade pode ser retardada em função do meio social, pois sabemos que, den-
tro da nossa realidade brasileira, o desemprego atinge grande parte da população e o jovem que está 
cursando ou que recentemente se formou no ensino médio não tem a experiência exigida pelo mercado 
de trabalho. Temos muitos jovens e adultos à espera de uma vaga, e isso gera neles certa insegurança. 

Dirléia Fanfa Sarmento, Maria Elisa Schuck Medeiros

Segundo Souza (2003, p. 94), “as exigências do mercado tornam particularmente difícil 
a situação dos jovens que ainda não tiveram oportunidade de trabalho”. A expectativa para a 
inserção no mercado de trabalho é grande entre os jovens, uma vez que significa autonomia e 
oportunidade de aprendizagem. Souza (2003, p. 113), explica também que “o trabalho é visto 
pelos jovens como o ambiente privilegiado em que se pode aprender, crescer, enfim, realizar-se 
como pessoa e como membro da sociedade”. O adolescente, além de querer ingressar no mundo 
do trabalho, também quer transformar a sociedade na qual está inserido, pois acredita nos fatos 
conforme sua realidade e não mais conforme a realidade de outrem. 

E aqui podemos trazer outro problema posto pelos professores, o qual se refere à necessidade 
de impor limites aos adolescentes, os quais são resistentes à autoridade e têm dificuldades de lidar 
com as regras.  Essa transformação que acontece no cérebro do adolescente é que o faz discordar de 
algumas regras que são impostas na escola, na família, enfim, na sociedade, gerando muitas vezes 
conflito. Segundo La Taille (2001), o termo disciplina nos remete às regras. Uma pessoa disciplinada 
segue as regras de conduta. Logo, disciplina corresponde ao que chamamos de moral: o respeito 
por determinadas leis consideradas obrigatórias. Indisciplinado, então, é quem transgride as leis.  A 
indisciplina pode ser gerada por situações de conflito entre as representações que a pessoa tem den-
tro de si e as leis que estão postas, ou seja, não respeitam as regras por não terem significado para si. 
O profissional que atua com adolescentes tem o papel fundamental de favorecer o desenvolvimento 
dessa fase, possibilitando aos jovens fazer reflexão sobre os fatos e caminhar para além do presente.

Outro ponto que os professores observam nos estudantes do ensino médio é o imediatismo. 
Segundo Houzel (2005), esse comportamento imediatista ilustra uma mudança no sistema de re-
compensa: a impulsividade, ou a síndrome do tem-que-ser-agora, não-posso-esperar. A sabedoria 
da espera, para a conquista de um prazer maior, só é possível com a idade, à medida que o sistema 
de recompensa se ajusta e encontra seu novo ponto de equilíbrio.

As expectativas dos pais e responsáveis pelos estudantes em relação ao Ensino Médio, identifi-
cadas por meio de um instrumento diagnóstico, são assim resumidas: a) desejo que os filhos possam 
ter uma formação integral, estando preparados para as mais diversas situações da vida (pessoal 
ou profissional). Dentre os tópicos referidos, destacam-se: a orientação profissional e vocacional; 
o aprender a conviver, tendo como base o de respeito, a solidariedade, o exercício da cidadania, o 
equilíbrio emocional a autodisciplina e o cultivo das amizades; b) o preparo para o ingresso no en-
sino superior, relacionado à expectativa de bom desempenho no Exame Nacional do Ensino Médio 
e aprovação para cursar uma faculdade na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sendo esta 
considerada uma referência para os pais ou responsáveis, c) o desejo de que seus filhos tenham um 
bem-estar pessoal e sejam felizes, e d) a expectativa de que os filhos assumam e sejam protagonistas 
em suas trajetórias de vida, aproveitando ao máximo as aprendizagens e tornando-se profissionais 
responsáveis e bem-sucedidos.

Dentre as pretensões apresentadas pelos estudantes destacamos: ser aprovado na escola; re-
alizar atividades de entretenimento e lazer (festas, passeios); trabalhar; estudar e ter um bom de-
sempenho no ENEM; cursar uma faculdade; ser aprovado na UFRGS; escolher/decidir a profissão a 
seguir; aprimorar os conhecimentos; ter mais autoconhecimento para melhorar aspectos pessoais 
(timidez, preguiça, atenção, concentração); aprender, consolidar a aprendizagem de outro idioma; 
cultivar amizades, dedicar tempo a atividades extracurriculares/voluntariado; melhorar a situação 
familiar; ter, cultivar um relacionamento afetivo; dedicar-se a práticas esportivas; melhorar aspectos 
relacionados à aparência física; fazer Carteira de Habilitação; decidir o curso/profissão a seguir na 
faculdade; ter bens materiais (dinheiro, carro, moto) e morar sozinho.

A reflexão sobre esse conjunto de expectativas nos remete à discussão sobre a amplitude de 
atribuições e papéis delegados à escola e ao professor. Em outros momentos históricos, a família 
assumia a educação de seus filhos, especialmente em relação ao desenvolvimento de valores e pos-
turas. Na atualidade, constatamos que grande parte das famílias parece transferir esta responsabi-
lidade educativa para as instituições de ensino, responsabilizando os professores por essa tarefa. 

Programa juventude lassalista: construindo o presente, projetando o futuro!



654 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 655

Sem dúvida, o conjunto de características identificadas pelos professores, articuladas às 
exigências e expectativas dos familiares ou responsáveis e dos próprios estudantes relativas ao 
ensino médio, trazem decorrências e desafios tanto para a ação docente quanto para o desem-
penho escolar dos estudantes.

Na próxima seção, discorremos sobre os princípios teórico-metodológicos que fundamen-
tam o Programa Juventude Lassalista.

Princípios teórico-metodológicos do Programa
O Programa Juventude Lassalista tem como principal objetivo contribuir para a revitali-

zação da ação educativa no Ensino Médio do Colégio La Salle Canoas, buscando incidir na qua-
lificação dos processos de ensino e aprendizagem dos estudantes das turmas que compõem 
esse nível de ensino. A denominação do Programa Juventude Lassalista: construindo o presente e 
projetando o futuro! traduz os primeiros referenciais conceituais que o constituem.  

Programa, porque está composto por um conjunto de projetos que se direcionam aos di-
versos atores implicados nos processos de ensino e aprendizagem (equipe diretiva, pais e res-
ponsáveis, professores e os estudantes). Um programa, diferente do projeto, tem um ciclo de 
vida cujo espaço temporal de existência dependerá dos interesses e demandas daqueles que o 
mantêm.  

Juventude, pois a razão de existir do Programa são os estudantes, que são jovens. Confor-
me explicam Leão, Dayrell e Reis (2011, p. 1068):

Levar em conta o jovem existente no aluno implica reconhecer que 
a vivência da juventude, desde a adolescência, tende a ser caracte-
rizada por experimentações em todas as dimensões da vida sub-
jetiva e social. O jovem, a princípio, torna-se capaz de refletir e de 
se ver como um indivíduo que participa da sociedade, recebendo e 
exercendo influências, fazendo deste o momento por excelência do 
exercício de sua inserção social. Esse período pode ser crucial para 
que ele se desenvolva plenamente como adulto e cidadão, sendo 
necessários tempos, espaços e relações de qualidade que possibili-
tem experimentar e desenvolver suas potencialidades.

Lassalista, porque os jovens estudantes fazem parte de uma comunidade educativa que per-
tence à Rede La Salle, a qual possui uma proposta educativa pautada num ideário educativo cuja 
referência é o fundador do Instituto dos Irmãos das Escolas Cristãs, São João Batista de La Salle. 

Construindo o presente e projetando o futuro expressa a convicção de que os jovens devem 
se constituir em protagonistas de suas trajetórias de vida, compreendendo-a em suas dimen-
sões pessoal e profissional. É nessa etapa da vida que se coloca aos jovens o desafio de pensar 
sobre seu projeto de vida, contemplando a escolha profissional, a inserção no mundo do traba-
lho, a continuidade dos estudos e o ingresso no ensino superior. Enfim, projetar o futuro tendo 
em vista a sua inserção gradativa no mundo adulto. Corroboramos a posição de Martins e Carra-
no (2011, p. 50) quando enfatizam: “De um modo geral, pensamos o jovem como a possibilidade 
de um futuro melhor, mas não constituímos as oportunidades de a juventude se reconhecer 
como tal potencialidade concreta de mudança no tempo presente”. 

Assim, compreendemos os jovens como produtores de culturas e de identidades juvenis, 
constituídas a partir de um processo em que se entrelaçam, de forma dialética, as dimensões 
individuais e coletivas oriundas das interações que se efetivam em um determinado tempo e 
espaço.  (SPOSITO, 2002, 2010; DAYRELL, 2007, 2011; LEÃO, DAYRELL, REIS, 2011; MARTINS, 
CARRANO, 2011). 
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Em uma perspectiva sistêmica, o Programa contempla os diversos atores implicados nos 
processos de ensino e aprendizagem (a equipe diretiva, os professores, os estudantes do Ensino 
Médio e seus respectivos responsáveis, articulando, dessa forma, família e escola), constituindo 
espaços e tempos para a identificação de suas expectativas, demandas e partilha de experi-
ências. Assim, o processo de revitalização da ação educativa é mobilizado por uma assessoria 
científico-pedagógica externa, cujas ações são acompanhadas a partir de uma pesquisa-ação 
colaborativa, com vistas a problematizar e viabilizar, por intermédio da ação-reflexão-ação, a 
(re)construção dos próprios sentidos e funções atribuídas ao espaço escolar, por esses vários 
atores. No dizer de Miranda e Resende (2006, p. 514), a pesquisa-ação:

Tratar-se-ia, assim, de uma pesquisa que articula a relação entre 
teoria e prática no processo mesmo de construção do conhecimen-
to, ou seja, a dimensão da prática que é constitutiva da educação 
– seria fonte lugar privilegiado da pesquisa. Além disso, a própria 
investigação se converteria em ação, em intervenção social, pos-
sibilitando ao pesquisador uma atuação efetiva sobre a realidade 
estudada. Reflexão e prática, ação e pensamento, pólos antes con-
trapostos, agora seriam acolhidos em uma modalidade de pesquisa 
que considera a intervenção social na prática como seu princípio e 
seu fim último. 

Como diz Franco (2012, p. 119): “Nesse processo de reflexão contínua sobre a ação, que 
é um processo eminentemente coletivo, abre-se espaço para se formar sujeitos pesquisadores”.

Figura 1: Dimensões contempladas no Programa Juventude Lassalista
  Fonte: Autoria própria, 2015.
 
Com base no ilustrado pela Figura 1, percebe-se que o Programa Juventude Lassalista está 

composto por três dimensões que se encontram inter-relacionadas. 

a) Formação docente, discente e dos pais e responsáveis:
As mudanças nas práticas pedagógicas requerem a revisão das concepções e dos pressu-

postos teórico-metodológicos que as norteiam. Tal revisão precisa ser mobilizada no coletivo 
de professores que atuam em uma determinada instituição educativa, pois as práticas não es-
tão descoladas da cultura e dos objetivos institucionais onde se efetivam. Mudanças substan-
ciais ocorrem na medida em que o coletivo de professores assume em conjunto determinados 
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princípios e perspectivas. Esses princípios e perspectivas precisam ser compartilhados com os 
estudantes e seus pais ou responsáveis, estabelecendo-se, assim, uma ação colaborativa com-
partilhada. Imbuídos dessa convicção, vários espaços formativos estão sendo propiciados aos 
estudantes e seus familiares. 

No que se refere à formação docente, Zeichner (1993, p. 126) nos coloca que “a formação 
de professores centrada na investigação envolve esforços no sentido de encorajar e apoiar as 
pesquisas dos professores a partir das suas próprias práticas”. Dessa forma, conforme sugere 
Lüdke (2014, p. 51): 

[...] é necessário introduzir o futuro professor no universo da pes-
quisa, em sua formação inicial e também na formação continua-
da, garantindo assim a possibilidade de exercício do magistério de 
maneira muito mais critica e autônoma. Isso é fácil de afirmar e 
propor, e muito difícil de realizar. O futuro professor que não tiver 
acesso à formação e à prática de pesquisa, terá, a meu ver, menos 
recursos para questionar devidamente sua prática e todo o contex-
to no qual ela se insere, o que o levaria em direção a uma profissio-
nalidade autônoma e responsável.

 
A formação docente foi estruturada na modalidade de oficinas, cada uma delas com três horas 

de duração, contando com a participação de profissionais com formação específica nos tópicos tra-
balhados. As temáticas de cada oficina foram organizadas com base nas demandas formativas dos 
professores, e foram identificadas na primeira etapa da pesquisa-ação colaborativa.

Perseguimos o objetivo de aprofundar, teórico-metodologicamente, problemas pontuais 
demandados pelo coletivo, assim como construir coletivamente estratégias de intervenção di-
dático-pedagógica, registro, sistematização e reflexão sobre o trabalho cotidianamente realiza-
do pelos professores. As oficinas se constituem como espaços privilegiados para a reflexão crí-
tica das práticas pedagógicas e a construção do plano de ação para a melhoria dessas práticas.

a)  Oficina A - Leitura, Produção e Interpretação de diferentes gêneros textuais:  direcio-
nada aos professores de Língua Portuguesa e demais interessados, tendo como foco 
o aprofundamento teórico-metodológico das questões relacionadas à análise, à inter-
pretação e à produção de diferentes gêneros textuais, visando ao desenvolvimento da 
leitura e escrita reflexiva. 

b) Oficina B - Raciocínio lógico-matemático e resolução de situações-problema: direcio-
nada aos professores de Matemática e demais interessados, tendo como foco o apro-
fundamento teórico-metodológico das questões relacionadas ao desenvolvimento do 
raciocínio lógico e resolução de problemas.

c) Oficina C - Projetos Investigativos Interdisciplinares: direcionada a todos os professores 
que exercem a docência no Ensino Médio, tendo como foco o planejamento conjunto de 
projetos investigativos interdisciplinares, com base em temáticas que transversalizam os 
componentes curriculares de uma área de conhecimento, entre componentes curricula-
res de diversas áreas ou entre áreas. Com a construção de tais projetos pelos professores, 
para depois serem partilhados, analisados, validados e trabalhados cooperativamente com 
os estudantes, tínhamos como principal objetivo trabalhar a atitude investigativa desses 
professores com vistas à efetivação da pesquisa como princípio pedagógico e a iniciação 
cientifica dos estudantes. Carr e Kemmis (1986, p. 39) assinalam que “quando professores 
adotam uma perspectiva de projeto, eles também criam oportunidades para aprender a 
partir de sua experiência e planejar sua própria aprendizagem”. 

Dirléia Fanfa Sarmento, Maria Elisa Schuck Medeiros

Participam dessas oficinas 21 professores, na faixa etária entre 25 e 65 anos, sendo 8 do sexo mas-
culino e 13 do feminino. Em relação à titulação acadêmica, 5 cursaram somente o curso de graduação em 
sua área de atuação; 12 possuem curso de especialização lato sensu e 4 realizaram o Mestrado. Quanto ao 
tempo de atuação no magistério, um professor está em seu primeiro ano de atuação; cinco professores 
estão lecionando há até nove anos; entre 10 e 19 anos de atuação identificamos 9 professores; entre 20 
e 29 anos dois professores; entre 30 e 39 são três professores e um professor com 48 anos de atuação 
no magistério. Em relação ao tempo de atuação no Ensino Médio, um professor relata que este é seu 
primeiro ano de experiência tanto como professor quanto neste nível de ensino; até nove anos são seis 
professores; entre 10 e 19 anos são sete professores; entre 20 e 29 anos, quatro professores e os dois 
restantes possuem 32 e 38 anos de atuação, respectivamente. É possível constatar que este coletivo de 
profissionais é heterogêneo em termos de titulação acadêmica e tempo de exercício na docência, seja no 
magistério em geral ou no nível de ensino em tela, congregando profissionais situados nos diferentes 
ciclos de vida profissional, referidos  por  Huberman (2000).

Vale destacar que a pesquisa-ação pode agregar valor no processo de formação, sem, no en-
tanto, ser reduzida a ela, pois possibilita a intervenção e a transformação da realidade por parte dos 
envolvidos. A ação teórica emerge como processo social, humano e humanizador, por meio do qual 
podemos compreender melhor a nós mesmos e ao mundo no qual vivemos.

b) Práticas pedagógicas cotidianas:
Em suas práticas pedagógicas, os docentes mobilizam, expressam, reconfiguram e ressigni-

ficam seus diferentes saberes, tal como nos apontam Tardif (1999,2002) e Gauthier et al (1998).
Charlier (2001, p. 93), refere a importância das práticas, considerando que:

O professor pode aprender a partir da prática na medida em que esta 
constitui o ponto de partida e o suporte de sua reflexão (reflexão sobre 
a ação), seja sua própria prática ou a de seus colegas (aprendizado 
ocasional). O professor aprende através da prática. Confrontando a re-
alidade que resiste a ele, o professor coloca-se como ator, isto é, como 
qualquer um pode interferir nas características da situação, experi-
mentar condutas novas e descobrir soluções adequadas à situação. O 
professor aprende para a prática, pois, se o ponto de partida do apren-
dizado está na ação, seu desfecho também está, em que o professor 
valoriza essencialmente os aprendizados que para ele têm incidência 
direta sobre a sua vida [grifo da autora].

As reflexões e a partilha de experiências sobre as práticas pedagógicas possuem centralidade 
nos espaços formativos das oficinas. Com base nas discussões realizadas nas oficinas, estão sendo 
construídas estratégias coletivas, transformadas em projetos investigativos interdisciplinares que 
contemplem a pesquisa como princípio pedagógico e educativo, a interdisciplinaridade, a resolução 
de situações-problemas e a contextualização dos conhecimentos. A Figura 2 apresenta os eixos nor-
teadores dos quatro projetos que passam a integrar o Programa Juventude Lassalista, os quais estão 
sendo projetados de modo a focar dimensões consideradas essenciais à formação dos estudantes.
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Figura 2: Projetos que integram o Programa Juventude Lassalista.
Fonte: Autoria própria, 2015.

 Considerando que a implantação de tais projetos pressupõe uma postura interdiscipli-
nar entre os componentes curriculares/área e entre áreas de conhecimento, o coletivo docente 
percebeu a necessidade de haver uma reflexão sobre os Planos de Estudos e Planos de Trabalho, 
contemplando-se, nessa análise do componente curricular, componentes curriculares que com-
põe uma área e entre as diversas áreas de conhecimento (por série e entre as três séries). Nesse 
movimento reflexivo, o coletivo docente está revitalizando a organização curricular, buscando 
identificar temáticas potenciais a serem trabalhadas nos seminários interdisciplinares, como 
uma das estratégias para viabilizar a concretização dos objetivos propostos.

c) Monitoramento da aprendizagem discente:
Mediante o construído e acordado no coletivo, o Programa contempla em uma de suas 

dimensões o monitoramento da aprendizagem dos estudantes, por meio de uma avaliação ex-
terna elaborada para esta finalidade.

 

Figura 3: Monitoramento da aprendizagem
Fonte: Autoria própria, 2015.

No início do ano letivo, foi aplicada uma avaliação de cunho diagnóstico, a qual viabilizou iden-
tificar e mapear as potencialidades e dificuldades apresentadas por cada estudante, em cada com-
ponente curricular nas quatro áreas do conhecimento, incluindo-se a elaboração de uma redação, a 
qual foi avaliada mediante os critérios utilizados no ENEM. Ao final desse primeiro trimestre, já se 
iniciou a realização da avaliação externa trimestral, a qual foi elaborada com conhecimentos espe-
cíficos trabalhados neste espaço temporal, em cada série e respectivos componentes curriculares. 
A exemplo do realizado na avaliação diagnóstica, os instrumentos de avaliação, após conferidos e 
analisados pela assessoria, são devolvidos e trabalhados com os estudantes em aula.

Dirléia Fanfa Sarmento, Maria Elisa Schuck Medeiros

Considerações finais
O texto teve como foco a apresentação do Programa Juventude Lassalista: construindo o pre-

sente, projetando o futuro que vem sendo desenvolvido no Colégio La Salle Canoas, contemplando 
ações direcionadas aos vários atores implicados nos processos de ensino e aprendizagem. 

No que se refere aos espaços formativos com os professores, estamos percebendo que, 
quando as propostas formativas têm sua origem e se direcionam às suas reais demandas, os 
professores conferem significado a estes espaços, aderindo aos objetivos que as mobilizam e 
assumindo uma postura colaborativa. Em relação às práticas pedagógicas cotidianas, é notório 
o empenho dos professores na busca de construção de estratégias e situações de aprendizagens 
que contemplem a pesquisa como princípio pedagógico e educativo, a interdisciplinaridade, a 
resolução de situações-problemas e a contextualização dos conhecimentos. Os estudantes já 
denotam uma mudança em suas posturas na realização dos instrumentos avaliativos relativos 
ao monitoramento da aprendizagem atinentes aos conhecimentos desenvolvidos no primeiro 
trimestre. Denotam conferir maior significado a esta avaliação externa, demonstrando compre-
ender que se constitiu em uma possibilidade a mais de aprendizagem e diagnóstico. 

Em relação à participação das famílias no processo educacional, obtivemos dados positi-
vos após a implantação do programa. No início do ano letivo, o Programa Juventude Lassalista 
foi apresentado para as famílias presentes na reunião de pais ocorrida em fevereiro. Para dar 
continuidade neste acompanhamento das famílias às ações do programa, cada ação do projeto 
que envolveu os alunos foi comunicada via e-mail aos responsáveis.  A segunda reunião de pais 
ocorreu no dia 30 de maio e obtivemos uma participação das famílias não vista nos últimos dez 
anos. Na 1ª série 90% dos responsáveis, na 2ª série 75% e na 3ª série 65% dos responsáveis 
participaram da reunião.

Temos ciência de que estamos trabalhando com pessoas e que mudanças atitudinais reque-
rem tempos diferenciados que nem sempre coincidem com o espaço temporal de um ano letivo. 
Portanto, a continuidade do Programa nos próximos anos poderá assegurar que mudanças substan-
ciais se concretizem, as quais poderão ser identificadas por meio de um estudo longitudinal. Encon-
tramos eco nas palavras de Franco (2012, p. 119-120), quando a autora faz alusão à pesquisa-ação 
colaborativa, em espacial à tomada de consciência e de revisão das práticas pedagógicas:

Esse processo funcionará bem quando se der um tempo para a re-
flexão ser interiorizada, ser compreendida coletivamente, organi-
zar-se de forma livre e crítica. Incorporar a reflexão à prática cole-
tiva é um processo muito lento, progressivo e que deve ir fluindo 
gradativamente. Esse processo que permeia toda pesquisa-ação é 
muito demorado, exige o tempo de cada um. Há que se dar um tem-
po para amadurecer novos olhares, sentimentos de dissonâncias, 
aberturas e defesa ao novo.

Talvez aqui resida uma das maiores contribuições da pesquisa-ação colaborativa, na me-
dida em que a concepção de movimento espiralado viabiliza a continuidade do processo inves-
tigativo, instaurando a abertura de uma nova fase. A metodologia participativa congrega a pos-
sibilidade de que cada participante do processo de investigação-ação seja capaz de aprender, 
de construir e de reconstruir os componentes estruturais do próprio mundo, resignificando 
experiências e conceitos e, ao mesmo tempo, constituindo um coletivo que sonha e age conjun-
tamente em prol da construção de um projeto coletivo comum.

Por fim, reafirmamos nossa convicção de que a pesquisa-ação colaborativa, compreen-
dida como postura epistemológica, metodológica e política, contribui para a ação-reflexão e a 
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intervenção crítica no contexto educacional do Ensino Médio. Esse movimento dialético e dialó-
gico permite-nos uma ação investigativa e formativa com (e não para ou sobre) os profissionais 
da educação. 

Almejamos, com a implantação do Programa, contribuir para a qualificação da ação edu-
cativa no contexto do Ensino Médio do Colégio La Salle Canoas e, em decorrência, auxiliar na 
formação integral dos estudantes de forma que eles possam potencializar e ser instrumentali-
zados com um conjunto de competências, conhecimentos, habilidades, atitudes e valores que 
lhes permitam lograr êxito em sua trajetória pessoal e profissional.
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Professor de Física | Especialista em Ensino de Física | Mestre em Educação, Comunicação e Tecnologia

Resumo
O presente projeto visa propiciar ao aluno o entendimento de conceitos básicos de Óptica 
Geométrica através do domínio das técnicas de confecção de uma máquina fotográfica 
simples chamada PINHOLE. Além da confecção da Pinhole os alunos aprenderão a foto-
grafar e a revelar as fotos tiradas, dominando os processos de negativar e positivar cada 
foto. A prática de fotografar e revelar faz com que o aluno tenha que dominar os princípios 
de propagação da luz, entenda as reações químicas envolvidas no processo e as intera-
ções físicas necessárias para que a qualidade das fotos seja boa.

Palavras-chave: pinhole, laboratório de física, óptica.

Introdução
O presente Projeto justifica-se pela necessidade de se unir a teoria estudada em sala de 

aula no ensino de Física com aplicações práticas do conteúdo estudado. Assim, espera-se que 
o aluno vendo a aplicabilidade do assunto em um instrumento óptico, cujo princípio de funcio-
namento permitiu a construção das modernas máquinas fotográficas, sinta-se mais motivado e 
estimulado a entender os princípios da óptica geométrica e a construir uma Pinhole.

Objetivos
- Usar os princípios da óptica geométrica para construir e fotografar usando uma pinhole;
- Entender a física por trás de uma máquina fotográfica;
- Estimular o poder de observação e despertar a visão crítica nos diversos tipos de fotografias;
- Construir uma máquina pinhole;
- Fotografar usando uma pinhole;
- Dominar as técnicas de revelação de fotos.

Justificativa
Paulo Freire (1996) ao discutir os saberes necessários à prática educativa chama a aten-

ção para a importância de se levar o mundo vivencial do aluno para o ambiente da escola.  Ao 
indagar “Por que não estabelecer uma ‘intimidade’ entre os saberes curriculares fundamentais 
aos alunos e a experiência social que eles têm como indivíduos?” (FREIRE, 1996, p.30) sua 
intenção era propor uma educação libertadora, mas também crítica, e ao chamar a atenção 
para o fato de que a “fala do educando” é tão importante quanto a “fala do educador” destaca a 
importância de se conectar o que se vive ao que se aprende.

Nelito José Kamers

Projeto óptica da fotografia: Pinhole



664 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 665

Nesse sentido, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) já há muito tempo abordam 
a importância de não se distanciar da realidade do aluno e correr o risco de descontextualizar 
o ensino de física:

Para isso, é imprescindível considerar o mundo vivencial dos alu-
nos, sua realidade próxima ou distante, os objetos e fenômenos com 
que efetivamente lidam, ou os problemas e indagações que movem 
sua curiosidade. Esse deve ser o ponto de partida e, de certa forma, 
também o ponto de chegada. Ou seja, feitas as investigações, abs-
trações e generalizações potencializadas pelo saber da Física, em 
sua dimensão conceitual, o conhecimento volta-se novamente para 
os fenômenos significativos ou objetos tecnológicos de interesse, 
agora com um novo olhar, como o exercício de utilização do novo 
saber adquirido, em sua dimensão aplicada ou tecnológica. (BRA-
SIL, 1998, p.23)

É estranho propor que ensinemos uma Física voltada para o cotidiano dos alunos, pois 
a Física enquanto ciência estuda “a natureza e seus fenômenos em  seus aspectos mais gerais 
[...] suas relações e propriedades, além de descrever e explicar a maior parte de suas consequ-
ências. Busca a compreensão científica dos comportamentos naturais e gerais do mundo em 
nosso torno...1”, desde a sua origem está voltada para o entendimento dos fenômenos naturais 
que acontecem conosco no dia-a-dia e que, por isso, nos chamam a atenção e carecem de uma 
melhor compreensão que permita-nos conhecer melhor o mundo em que vivemos.

Acreditamos que um ensino de Física que privilegie esses aspectos, acabará sendo signifi-
cativo na vida dos estudantes. E, caso esse objetivo seja atingido, poderemos contar com jovens 
mais envolvidos no aprendizado de Física em nossas escolas. Além disso, atribuir significados 
aos conteúdos desenvolvidos em sala de aula deveria ser o objetivo de todo educador nessa 
área, mas muitos educadores e gestores não enxergam dessa maneira. Segundo Bonadiman; 
Nonenmacher (2007, p.198),

Um dos aspectos fundamentais no ensino da Física, que é de cunho teórico-metodológico, 
capaz de motivar o aluno para o estudo e, deste modo, propiciar a ele condições favoráveis para 
o gostar e para o aprender, está relacionado com a percepção que o estudante tem da importân-
cia, para a sua formação e para a sua vida, dos conteúdos desenvolvidos em sala de aula. Essa 
importância fica evidenciada para o aluno se o professor atribuir significado à Física por ele en-
sinada na escola, satisfazendo, dessa forma, parte da curiosidade do estudante, que comumente 
é explicitada pela conhecida pergunta: para quê serve isso, professor? 

No ensino atual não conseguimos passar para os alunos esse entendimento, talvez seja 
porque as metodologias de ensino em vigor não refletem a dinâmica dessa ciência com toda sua 
especificidade, ou nos falta a compreensão da importância de se fazer um ensino de Física mais 
“amigável”, que contribua para a formação dos indivíduos de uma maneira mais próxima, a fim 
de que eles percebam a “ciência da natureza” com a consciência da importância de se entender 
os fenômenos naturais.    

Nesse sentido, Pietrocola (2001, p.31) coloca que:

[...] a Física enquanto conhecimento, só poderá ser integrada ao pa-
trimônio intelectual dos indivíduos caso ela possa ser percebida 
em ligação com o mundo que nos cerca. Se esta percepção não exis-

1 Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/F%C3%ADsica>. Acesso em 25 de fev. de 2012.
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te hoje, parece-nos que não se trata de uma deficiência implícita da 
Física enquanto área de conhecimento, mas pelo tipo de Transpo-
sição Didática realizada para o seu ensino. É necessário mostrar na 
escola as possibilidades oferecidas pela Física e pela ciência em ge-
ral, enquanto formas de construção de realidades sobre o mundo 
que nos cerca. Isto implicará num conhecimento do tipo sentimen-
to, que uma vez aprendido não será jamais esquecido por qualquer 
um que o tenha provado um dia. 

É a interação entre o mundo vivencial do aluno, a sensibilidade do educador e o educan-
do que permitirá a construção de um ensino de Física que realmente possa ser apreendido, 
pois, uma vez contextualizado (e para isso a sensibilidade do professor é fundamental) conta 
com chances maiores de passar a pertencer ao patrimônio cultural do estudante. Não como um 
conhecimento momentaneamente útil, mas como algo que passa a fazer parte de seu entendi-
mento de mundo, algo que possa abrir novas possibilidades e que o retire da situação de mero 
expectador dos fenômenos naturais e tecnológicos, colocando-o em posição de entender, inter-
ferir e experimentar.

Outro fator importante que deve ser levado em consideração na tentativa de melhorar a 
qualidade do ensino de Física é um olhar diferenciado para a questão das atividades experimen-
tais. Acreditamos que as atividades práticas podem contribuir sobremaneira para que haja uma 
aproximação entre o que se vive (mundo vivencial) e o que se aprende na sala de aula.

Neste sentido, as atividades práticas podem contribuir sobremaneira para que haja uma 
aproximação do aluno com o modus operandi da Física com suas práticas recheadas de desafios 
e aplicações que podem ser vivenciadas e experimentadas durante as atividades de laboratório.

Estas práticas, por sua vez, demandam um planejamento adequado que possa viabilizar a 
relação entre teoria e prática, entre o que se vive e o que se aprende.   Delizoicov; Angotti (1994, 
p.22) defendem que:

Na aprendizagem de Ciências Naturais, as atividades experimen-
tais devem ser garantidas de maneira a evitar que a relação teo-
ria-prática seja transformada numa dicotomia. As experiências 
despertam em geral um grande interesse nos alunos, além de pro-
piciar uma situação de investigação. Quando planejadas, levando 
em conta estes fatores, elas constituem momentos particularmen-
te ricos no processo de ensino-aprendizagem. 

Segundo os autores, não é suficiente usar as atividades de laboratório apenas para com-
provar junto aos alunos determinadas leis da Física, pois isso seria subutilizar a capacidade 
que o experimento tem de gerar a discussão, permitir múltiplas interpretações de resultados e, 
com isso, desenvolver os conceitos físicos de uma forma mais integrada e dinâmica. Por isso, a 
atividade experimental deve ser planejada de forma a possibilitar ao professor agir como “um 
orientador crítico da aprendizagem, distanciando-se de uma postura autoritária e dogmática no 
ensino e possibilitando que os alunos venham a ter uma visão mais adequada do trabalho em 
Ciências2”.

Métodologia
 Pensamos que transformar a sala de aula num ambiente mais propício à aprendizagem 

torna-se imperioso, pois para os alunos “nativos digitais” que ocupam nossas escolas, uma aula 
baseada na transmissão de conteúdo torna-se cada vez mais chata, já que em seu mundo vi-
2 DELIZOICOV; ANGOTTI, op. cit., p.22

Projeto óptica da fotografia: Pinhole
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vencial ele vive outra dinâmica. Interagir, criar, compartilhar, ver e ser visto, são ações que o 
acompanham em seu dia-a-dia e que devem encontrar eco no ambiente de sala de aula, pois um 
trabalho que coloca o aluno como coautor do seu próprio aprendizado o liberta de sua condição 
de mero espectador e pode ajudar a ressignificar o que se vive e o que se aprende na escola.

 Levando em consideração o importante papel das atividades práticas na formação de 
alunos críticos, conscientes e com uma visão mais integral do ensino de Física, buscamos in-
tegrar uma prática prazerosa como a fotografia ao ensino de óptica. Sabemos que para nosso 
aluno hoje em dia no seu mudo vivencial o “ser visto” é importante. Fotos “selfies” são tiradas a 
todo o momento e a foto digital faz parte de seu cotidiano. 

 Nesse projeto procuramos resgatar as origens do processo de fotografia. Iniciamos desa-
fiando os alunos a pesquisarem sobre o que é PINHOLE. Em seguida iniciamos uma aula expo-
sitiva sobre a história da fotografia, os primeiros equipamentos, o processo de revelação até os 
dias atuais.

 No Laboratório de Física adotamos os seguintes procedimentos:

1. Dividimos os alunos em grupos de 4 ou 5 membros e verificamos os resultados da pes-
quisa prévia sobre o assunto pinhole (máquina fotográfica simples);

2. Procedemos a uma aula expositiva sobre os Princípios da Óptica Geométrica;
3. Aula usando recursos de vídeo sobre Câmara Escura de Orifício.
4. Construção de uma câmara escura (pinhole):
1º Escolher uma lata de alumínio e pintar o interior com tinta preto-fosco;
2º Fazer um furo com agulha na lata;
3º Pegar fita adesiva colar na lata, tampando o buraco feito anteriormente (será o obtura-

dor da pinhole);

5. Colocar o papel filme velado na máquina. Para isso construímos um laboratório de revelação 
com iluminação adequada e vasilhames contendo os produtos usados na fase de revelação e 
fixação da foto.

6. Fotografar um local ou paisagem bem iluminado com a pinhole parada e com o obturador aber-
to durante 10s (em dias nublados esse tempo pode aumentar consideravelmente, sendo ne-
cessário num primeiro momento trabalhar com “tentativa e erro”, aumentando e diminuindo o 
tempo de exposição em função da proximidade do alvo e da iluminação do local e  do alvo).

7. Levar para o laboratório de revelação (um local escuro, minimamente iluminado por uma luz 
vermelha) e iniciar o processo de revelação ensinando a revelar o NEGATIVO das fotos e o PO-
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SITIVO das mesmas.

8. Expor as fotos obtidas e estimular os alunos a melhorá-las variando o tempo de expo-
sição e a distância ao objeto fotografado.

9. Desafiar os alunos a fazerem pinholes alternativas com caixas de sapato, caixas de fós-
foro, latas de vários tamanhos e formas.

10. Expor as fotos escolhidas pelas equipes para os demais alunos do colégio.

Projeto óptica da fotografia: Pinhole
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Resultados
Ao retomar aos objetivos propostos inicialmente verificamos que a turma entendeu os 

conceitos de óptica, tais como: principio de propagação da luz, cores e superposição de cores, 
funcionamento de câmara escura e o principio de funcionamento de uma máquina fotográfica. 
Dominaram também o processo de construção e de criação de pinholes alternativas. 

Avaliamos ainda uma evolução da qualidade das fotos em virtude de melhorias na ação 
de fotografar, no tempo de exposição, na escolha dos alvos e da iluminação adequada. Este ano 
desafiamos os alunos a fotografarem pontos turísticos de Florianópolis e algumas fotos surpre-
enderam pela qualidade.

Retomamos os princípios da óptica geométrica individualmente através de uma avaliação, 
levando em conta a incorporação dos novos conceitos (ângulos, composição, criatividade e uso 
da luz) e verificamos que a turma teve um bom entendimento dessa parte da óptica.

Conclusão
O projeto em si gerou, além de conhecimentos de física, de construção de uma máquina foto-

gráfica simples e do domínio do processo de revelação de fotos, resultados materiais, fotos que fo-
ram tiradas em vários pontos do colégio e da cidade. O grupo de alunos realmente se empolgou com 
o projeto e os resultados esperados foram superados, tanto em relação às fotos, como em relação ao 
conteúdo abordado.

Práticas como esta que trazem o mundo vivencial do aluno para a sala de aula, utilizam sua 
experiência diária com as novas mídias e resgatam tecnologias que foram evoluindo ao longo do 
tempo podem contribuir sobremaneira para melhorarmos a qualidade do ensino de Física. 
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Resumo
A Educação Superior é considerada um grande constituinte na transformação da socie-
dade, assim estudar seus egressos é relevante. O objetivo deste artigo foi verificar como 
a temática egressos dos cursos de licenciatura vem sendo estudada nos programas de 
Pós-Graduação brasileiros. Este estudo é de cunho qualitativo, com objetivo exploratório 
e procedimento técnico bibliográfico. A partir da busca avançada, no banco de teses da 
CAPES, usando a palavra egressos, 38 pesquisas foram encontradas, das quais 5 tra-
tavam de egressos de cursos de licenciatura que foram lidas na íntegra e analisadas. A 
partir desse estudo observamos a predominância de mulheres nos cursos de licenciatura. 
A absorção dos egressos de licenciatura é rápida pelo mercado de trabalho, porém em 
alguns casos a baixa remuneração e a desvalorização do professor, acabam afastando–
os da docência. A preocupação com a formação continuada é recorrente nas pesquisas 
analisadas. Destacamos a restrição na quantidade de pesquisas encontradas, apontando 
a necessidade de expandir nossa busca no banco de dados da CAPES, a fim de obter um 
mapeamento maior a respeito do tema egressos dos cursos de licenciatura.

Palavras-chave: educação superior, egressos, cursos de licenciatura.
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Introdução
A Educação Superior é tida como um grande constituinte na transformação da sociedade, 

pois segundo Harvey e Knight1 (1996) é politicamente ingênuo ignorar o consenso de que esse 
nível de ensino promove realizações que são amplamente vistas como cruciais para o bem estar 
de uma nação. Isso representa dizer que a formação em nível superior de uma população cons-
titui-se, para o país, elemento central na competitividade da economia no mercado mundial.

Sendo assim, olhar para a Educação Superior e ver em seus egressos a possibilidade de 
mudança e de transformação social, é um caminho essencial para o desenvolvimento nacional, 
o qual está diretamente associado à qualidade do ensino e da aprendizagem. Perceber a quali-
dade do ensino e da aprendizagem na Educação Superior e como ambas refletem mudanças na 
sociedade é uma forma de melhorar o processo de ensino e aprendizagem nesse nível de ensino. 
Para tanto, entra em cena programas de avaliação. 

A avaliação necessita ser um processo capaz de vincular a dimensão formativa a um pro-
jeto de sociedade, comprometido com a igualdade e com a justiça social: “deve incorporar, além 
da dimensão cognitiva, as perspectivas críticas das funções da Educação Superior dentro do 
contexto nacional e internacional.” (Brasil2, 2007, p. 87). Para Harvey e Knight1 (1996), dados 
oriundos de avaliação podem apoiar as tarefas de aprendizagem e a avaliação tem o poder de 
reforçar metas de transformação bem como subvertê-las completamente. 

Nessa direção, propostas à avaliação da Educação Superior brasileira foram criadas ao 
longo das últimas décadas. Em 1983 tem-se o PARU - Programa de Avaliação da Reforma Uni-
versitária (Cunha3,4, 1997; 2001); em 1985 o relatório da Comissão Nacional de Reformulação 
da Educação Superior, intitulado Uma Nova Política para a Educação Superior Brasileira. (Bra-
sil5, 1985); em 1986 o GERES - Relatório do Grupo Executivo para a Reformulação da Educação 
Superior (Geres6, 1986); em 1993 o PAIUB, documento da Comissão Nacional de Avaliação do 
Ensino Superior Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (Brasil7, 
1993); em 1995, o Exame Nacional de Cursos - ENC, conhecido como Provão (Brasil8, 1995); e, 
por fim, o SINAES, Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior em 2003 como medida 
provisória e 2004 como lei (Brasil9, 2004).

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior tem sido o norteador de todos os 
instrumentos de avaliação das Instituições de Ensino Superior – IES de natureza privada e pú-
blica no contexto brasileiro atual, e tem por objetivo, “Assegurar o adequado funcionamento da 
avaliação, o respeito aos princípios e orientações gerais, o cumprimento das exigências técnicas 
e políticas e as metas de consolidação do sistema avaliativo e de sua vinculação à política públi-
ca de educação superior.” (Brasil1, 2007, p. 103).

As Instituições de Educação Superior utilizam as informações oriundas do SINAES como 
forma de orientação acerca da eficácia institucional e efetividade acadêmica e social; os órgãos 
governamentais utilizam para orientar políticas públicas; os alunos, os pais e público em geral 
podem utilizar para orientar e auxiliar na tomada de decisões quanto à realidade das institui-
ções e dos cursos.

O SINAES compreende 10 dimensões  de avaliação com seus respectivos grupos de indica-
dores e indicadores mais específicos. Em destaque, neste artigo, a dimensão nove de avaliação 
frente às políticas públicas de atendimento ao estudante, diferencial este a ser destacado neste 
estudo, uma vez que os demais programas de avaliação da Educação Superior brasileira não 
apontavam políticas específicas voltadas aos estudantes, tais como as apresentadas na dimen-
são nove, cujos indicadores constam no quadro 1:

DIMENSÕES DE 
AVALIAÇÃO

GRUPOS DE 
INDICADORES INDICADORES

1 Todas as dimensões e seus indicadores em: SINAES10, 2009, p. 175-181.
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9. Políticas de atendimento 
aos estudantes.

9.1 Programa de apoio ao 
desenvolvimento acadêmi-
co do discente;
9.2 Condições Institucio-
nais para os discentes;
9.3 Egressos

9.1.1 Programas de apoio 
ao discente;
9.1.2 Realização de even-
tos científicos, culturais, 
técnicos e artísticos;
9.2.1 Facilidade de aces-
so aos dados e registros 
acadêmicos;
9.2.2 Apoio à participação 
em eventos, divulgação 
de trabalhos e produção 
discente;
9.2.3 Bolsas acadêmicas;
9.2.4 Apoio e incentivo à 
organização dos estudan-
tes;
9.3.1 Política de acompa-
nhamento do egresso;
9.3.2 Programas de educa-
ção continuada voltados 
para o egresso.

Fonte: Sinaes10, 2009, p. 181.

Observa-se entre os grupos de indicadores o referente aos Egressos, cujos indicadores es-
pecíficos referem-se a políticas de acompanhamento do egresso e a programas de educação conti-
nuada voltados para o egresso. 

Acompanhar e ouvir os egressos universitários constitui-se em medidas diretas de avaliação 
do desempenho institucional. Resultados de pesquisas envolvendo egressos são utilizados para di-
versos propósitos, tais como planejamento acadêmico, estabelecimento de objetivos, de orçamen-
tos, identificar áreas problemáticas e firmar um compromisso público de melhoria (Ewel11, 2005).

Ouvir os egressos permite perceber como está sendo o retorno do investimento realiza-
do por eles, do tipo de habilidades e conhecimentos desenvolvidos, obter informações como a 
satisfação com a formação e outras experiências educacionais, bem como com a colocação no 
mercado de trabalho.

De acordo com Ewell11 (2005), pesquisas nos Estados Unidos envolvendo egressos é uma 
longa tradição. Ainda nos anos 60, elas eram comuns como forma de captação de recursos e de 
avaliação. Segundo esse autor, os egressos têm forte potencial como gentes de mudança, fato 
este da existência de inúmeras pesquisas envolvendo empregadores e a percepção dos mesmos 
acerca dos egressos, das habilidades desenvolvidas na faculdade e a atenção aos egressos de de-
terminadas IES. Desse modo, acompanhar o egresso e saber como e onde ele se encontra após 
a faculdade é uma forma de instituição perceber seu potencial dentro do mercado de trabalho.

Estudos no Brasil envolvendo egressos são recentes (Felicetti12,13,14,15, 2011; 2012; 
2014a; 2014b; Costa16, 2012; Andriola17, 2014) e um bom número deles são oriundos de teses 
e dissertações. Os trabalhos produzidos pelos programas de pós-graduação no Brasil apresen-
tam diferentes abordagens, como por exemplo, egressos do sistema prisional, egressos da área 
da saúde entre outros. Alguns estudos começam a aparecer envolvendo egressos dos cursos de 
licenciatura. Nesta direção, o estudo aqui apresentado pretende verificar como a temática en-
volvendo egressos dos cursos de Licenciatura vem sendo estudada nos programas de Pós-Gra-
duação brasileiros. Para tanto, apresenta-se um levantamento realizado no banco de dados da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, envolvendo egressos.

Na sequência desta introdução, segue a metodologia utilizada na elaboração deste traba-
lho, a análise dos dados, as considerações finais e as referências que fundamentaram o estudo.

Um estudo inicial com egressos dos cursos de licenciatura
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Metodologia
A metodologia usada na elaboração deste artigo foi de cunho qualitativo, com objetivo 

exploratório e teve como procedimento técnico uma pesquisa bibliográfica. Esta, segundo Gil18 
(1991) constitui-se como sendo uma pesquisa elaborada a partir de material já publicado, em foco 
aqui teses e dissertações disponibilizadas no banco de teses da CAPES. Romanowski e Ens19 (2006, 
p.39) apontam vários benefícios do estudo bibliográfico ao campo educacional, entre eles: “[...] exa-
minar as ênfases e temas abordados nas pesquisas; as contribuições da pesquisa para mudança e 
inovações da prática pedagógica; a contribuição dos professores/pesquisadores na definição das 
tendências do campo de formação de professores”. 

Deste modo o objetivo exploratório justifica-se diante do investigado neste trabalho, ou seja, 
pretendeu-se aqui verificar como a temática envolvendo egressos dos cursos de licenciatura vem 
sendo estudada nos programas de Pós-Graduação brasileiros. Segundo Silva e Menezes20 (2001), o 
objetivo exploratório proporciona maior familiaridade com o problema com vistas a torná-lo explí-
cito ou a construir hipóteses. Por fim justifica-se o cunho qualitativo devido à análise textual realiza-
da nas teses e dissertações envolvendo a temática ‘egressos’ da Educação Superior. 

Através de uma Busca Avançada do banco de dados da CAPES, optou-se pela pesquisa com o 
descritor - egressos- no campo palavras-chave, sem restrição de período.

Como resultados foram encontrados 38 trabalhos entre teses e dissertações, sendo 28 pesqui-
sas em nível de Mestrado Acadêmicos, 7 de Mestrado Profissional e 3 pesquisas de Doutorado que 
permearam os anos de 20102 até a data da consulta (13 de fevereiro de 2015). A partir da leitura dos 
resumos, selecionamos os trabalhos que tratavam sobre a temática “egressos de cursos de licencia-
tura” para análise de seus achados conforme apresentamos a seguir.

Análise 
Na análise realizada mapearam-se algumas características relevantes quanto à região, catego-

ria administrativa das Instituições de Ensino Superior onde foram desenvolvidos os trabalhos, e o 
curso dos egressos, foco neste estudo. 

Das 38 pesquisas encontradas, 28 correspondiam a Mestrado Acadêmicos, 7 de Mestrado Pro-
fissional e 3 pesquisas de Doutorado. Do total de pesquisas rastreadas, apenas 26 foram localizadas 
na íntegra para análise. 

De acordo com o apresentado na tabela 1, a maioria das IES onde foram realizadas as pes-
quisas são instituições Públicas com 26 produções (68,4%), enquanto que as instituições privadas 
totalizam 12 pesquisas (31,6%). Quanto as produções por região, a maior concentração encontra-se 
na região Sudeste com 19 pesquisas (50%), seguida da região Sul com 9 (23,7%), depois a região 
Centro-Oeste com 6 (15,8%), seguida da região Nordeste com 3 (7,9%) e por último com apenas 
uma produção (2,6%) a região Norte.

Tabela 1 – Região e categoria administrativa das Instituições de Educação Superior onde 
foram realizados os trabalhos.

Fonte: Elaboração com base no banco de teses da CAPES

2 Utilizou-se o período compreendido entre 2010 e 2015 devido à restrição do banco de dados da CAPES. As buscas realizadas neste 
repositório restringem-se aos resultados das pesquisas realizadas nos últimos cinco anos.
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Dos 38 trabalhos encontrados, apenas 26 foram localizadas na íntegra para análise. A par-
tir da leitura dos resumos das 38 pesquisas identificou-se que 7 (18,4%) tratavam sobre egres-
sos do sistema prisional, outras 17 tinham como sujeitos de pesquisas egressos de diferen-
tes Programas de Mestrado, ou seja, 6 (15,8%) egressos da Pós-graduação, 2 (5,3%) egressos 
de cursos de Especializações, 1 (2,6%) da Educação de Jovens e Adultos, 4 (10,5%) de Cursos 
Técnico e 4 (10,5%) de Programas de Treinamento (P.T.), não relacionados, desse modo, com 
egressos de cursos de licenciatura. Dos 14 trabalhos restantes, que tratavam sobre egressos de 
Graduação, 5 (13,2%) tinham como sujeitos de investigação egressos dos cursos de licenciatu-
ra, os 9 (23,7%) restantes contemplavam egressos de cursos da área saúde, da administração 
entre outros. Tais informações podem ser observadas na tabela 3.

Tabela 3- Egressos sujeitos de investigação.

Fonte: Elaboração com base no banco de teses da CAPES

Deste modo, a leitura na íntegra e análise textual deteve-se nos 5 trabalhos que trataram 
especificamente de egressos dos cursos de licenciatura, a saber: uma pesquisa na área da Edu-
cação Física, uma na área da Pedagogia, uma na área de Ciências Biológicas, uma tratando de 
diversas licenciaturas (Pedagogia, Matemática, Geografia, Ciências Biológicas, História e Letras 
– Português/Inglês e Português/Literatura) e por fim uma que tratava de licenciatura em Mate-
mática. As pesquisas que tratavam dos egressos de licenciatura dos cursos de Educação Física, 
Pedagogia e Matemática tiveram uma abordagem metodológica qualitativa, os outros dois es-
tudos apresentaram metodologia mista, ou seja, utilizando-se tanto da metodologia qualitativa 
como da quantitativa.

Da leitura realizada na íntegra aos 5 trabalhos, os quais todos são resultados de Mestrado 
Acadêmico em Educação, apontam-se os achados a seguir.

A pesquisa desenvolvida por Uliana21 (2011), em sua dissertação, trata-se de um estudo 
de caso qualitativo e quantitativo. A autora analisa a formação inicial e as áreas de atuação dos 
egressos do curso de licenciatura plena em Ciências Biológicas da Universidade Federal de Mato 
Grosso. O estudo busca, também, uma relação entre a licenciatura e o bacharelado nessa área e 
a compreensão sobre a falta de professores de Ciências Biológicas no Ensino Médio. A pesquisa 
foi realizada através de análise documental, questionário constituído em três partes: caracte-
rização dos egressos, formação e atuação e, entrevista semiestruturada com parte dos egres-
sos que responderam o questionário. Dentre os sujeitos participantes desta pesquisa houve 
o predomínio de mulheres, correspondendo a 73% (180) do universo pesquisado e 67 (27%) 
homens. A autora verifica que o curso oferece uma formação “hibrida”, ou seja, tem seus objeti-
vos voltados para a formação de biólogos e de professores. Observa que os egressos percebem 
a formação pedagógica sendo desenvolvida no curso como frágil, onde o ponto forte apontado 
por eles foi a formação voltada para a pesquisa. A experiência na iniciação científica aparece re-
levante entre a maioria dos respondentes, o que pode estar relacionado ao fato de muitos deles 
estarem cursando uma pós-graduação, especialmente no âmbito strictu sensu.

Ainda aponta Uliana21 (2011) que mesmo sendo criticada pela falta de articulação com as 
questões pedagógicas, a formação oferecida tanto para biólogo como para professor é conside-
rada boa pelos egressos. Dos egressos participantes da pesquisa 37 (64%) estavam trabalhan-
do em 2010. Destes, 40% estavam atuando como professores, 27% trabalham como biólogos, 
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23% atuam em outras áreas e, 9% atuam concomitantemente como biólogos e professores. 
Para a autora o estudo mostra que para ambos os casos, biólogos ou professores, o mercado de 
trabalho não parece atrativo para os egressos, pois os salários e as condições de trabalho são precá-
rios, principalmente quando se trata da docência em instituições públicas de ensino. A insatisfação 
salarial aparece não somente entre os que atuam no magistério, mas também entre os atuantes em 
outros campos. Os egressos observam que a profissão professor é desvalorizada e desrespeitada 
por parte da sociedade de modo geral, que não há incentivo e condições adequadas de trabalho. E 
alguns deles afirmam que a falta de autonomia é, também, um fator negativo da profissão professor. 
A autora conclui que os baixos salários e a precariedade das condições de trabalho explicam a não 
atratividade dos egressos ao exercício da docência e entende que a questão da falta de profissionais 
no magistério só pode ser resolvida com políticas públicas que valorizem o trabalho docente.

A dissertação de Silva22 (2012) possui uma abordagem qualitativa pautada em estudo de 
caso, no qual foram realizados um questionário inicial e entrevistas exploratórias. A pesquisa bus-
cou analisar a trajetória profissional de egressos do curso de licenciatura em Matemática de uma 
Universidade Privada de São Paulo, traçando o perfil dos mesmos, a trajetória acadêmica e as razões 
da escolha pelo curso. A autora observa que os egressos possuem uma admiração pelos professo-
res que tiveram, mas a maioria dos entrevistados não estava atuando como professor quando da 
pesquisa. Do total de 21 egressos que responderam o questionário, 9 (42,9%) estavam trabalhando 
como professor, os demais distribuíram-se em outras áreas não relacionadas ao magistério. A autora 
também destaca a satisfação da maioria dos pesquisados com sua atuação profissional. Destaca-se 
ainda que dos 9 egressos que atuam no magistérios 8 (88,9%) são mulheres. A pesquisa também 
aponta que os egressos buscam elevar seu conhecimento com cursos de aperfeiçoamento. Dos 21 
sujeitos pesquisados, 18 estão satisfeitos com a carreira, sendo que desses, 10 atuavam em outras 
áreas sem relação com o magistério e os outros 8 estavam lecionando. Dos sujeitos participantes 
da pesquisa muitos buscavam o curso de bacharelado em Matemática , mas como a universidade 
não oferecia, acabaram ingressando na licenciatura e, durante a realização do curso pensavam em 
atuar como professor, mas foram atraídos por outras ofertas de trabalho. Isso acorreu por razões 
como remuneração, benefícios e outras vantagens. Conclui a autora que a atual imagem do magisté-
rio, caracterizada pela desvalorização social, a condição dos alunos e das escolas parece assustar os 
egressos ao exercício da docência. O fato de o egresso já estar atuando em outra área no momento 
da conclusão do curso é outro fator apontado pela autora como agravante na decisão em relação ao 
exercício do magistério.

O estudo de Pita23 (2011) apresenta uma pesquisa de cunho qualitativo tendo como sujeitos 
participantes egressos de um curso de Pedagogia, formados entre 2007 e 2010. A autora usou um 
questionário dividido em perguntas abertas e fechadas. Estas abordavam o perfil sóciodemográfico 
dos participantes da pesquisa, o perfil escolar da família e do egresso, questões para identificar o 
pefil cultural do sujeito e questões para identificação do perfil profissional dos mesmos. Foram en-
viados 100 questionários pela autora que faz parte do quadro docente da Instituição, dos quais 46 
retornaram preenchidos. O estudo apresenta como objetivo caracterizar, segundo a origem socioe-
conômica e cultural, os egressos do curso de pedagogia de uma IES privada de baixa classificação no 
Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) e na avaliação institucional do Ministério 
da Educação (MEC). Segundo Pita23 (2011) a pesquisa também buscou identificar onde trabalham 
os egressos e analisar, via salário recebido, se há relação entre a atuação profissional dos egressos, 
sua formação e prestígio da instituição.

Analisando os dados coletados na pesquisa, a autora identificou que todos os sujeitos respon-
dentes são do sexo feminino.  Após análise das respostas, Pita23 (2011) concluiu que o Curso de 
Pedagogia não garantiu ascensão social ou econômica para seus egressos na sociedade, mas agregou 
valor simbólico ao diploma pelo prestígio familiar., uma vez que em muitos casos o sujeito era o pri-
meiro membro da família (comparando-se a formação dos esposos, país e avós) a concluir o Ensino 
Superior.
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 Dos egressos participantes da pesquisa de Pita23 (2011), a maioria está atuando na área 
educação, correspondendo a 42 (91,3%), das quais 38, ou seja, 82,6% do total de respondentes 
atuavam como professoras. A autora também constata que a maioria das egressas, isto é 28 
(60,9%) delas já estavam cursando uma pós-graduação quando da realização da pesquisa. A 
autora também identificou a preocupação com a formação dos filhos das egressas demonstran-
do que a visão sobre o conhecimento modificou a tradição familiar que outrora considerava a 
educação como segundo plano, conforme cultura dos seus pais e avós.

Coelho24 (2011)  apresenta uma pesuqisa que obejtivou investigar a aprendizagem pro-
fissional em fase inicial da docência do profissional em Educação Física. Para tanto, utilizou de 
uma abordagem qualitativa interpretativa, onde a coleta de dados deu-se a partir de um conjun-
to de narrativas. Os sujeitos desta pesquisa são cinco professores (um homem e quatro mulhe-
res) egressos do curso de Licencuartura Plena em Educação Física em início de carreira docente 
que atuavam no magistério da Rede Pública de Ensino Municipal e Estadual de Cáceres (MT), no 
ano de 2010, mas que obtiveram seus diplomas no segundo semestre de 2009. O conjunto de 
narrativasconstituiu-se de três momentos distintos: no primeiro foi usado a entrevista narrati-
va; no segundo, foram utlizados os trabalhos de conclusão de Curso (TCC) para que se pudesse 
mostrar dados sobre a aprendizagem profissional na formação inicial; no terceiro, usaram-se 
situações-problemas, criadas a partir das dificuldades encontradas pelos sujeitos na prática da 
docência. Com as respostas obtidas, o Estudo de Coelho24 (2011) concluiu que os professores 
em início de docência têm dificuldade em ressignificar os conhecimentos adquiridos durante o 
Curso à prática docente e que o início da carreira teve importância fundamental na aprendiza-
gem profissional desses professores. Sugere que se deva valorizar práticas formativas no início 
do trabalho docente para ajudar o profissional a ser mais autônomo e eficiente.

Fernandes25 (2011) apresenta uma pesquisa de Mestrado, de abordagem metodológica 
quantitativa e qualitativa, utilizando-se de questionários on-line e entrevistas3 semiestrutura-
das por e-mail como instrumentos para coleta de dados com egressos no período de 2005 a 
2010 oriundos dos cursos  de licenciatura da Faculdade de Formação de Professores (FFP) na 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Foram coletados dados de 428 questionários on-line 
e 21 entrevistas por e-mail. Entre os sujeitos pesquisados, 301 (70,3%) eram do sexo feminino e 
127 (29,7%) do sexo masculino, 339 (79,2%) possuíam entre 20 e 30 anos quando concluíram 
o curso e apenas 122 (28,5%) entraram pelo sistema de cotas.

O estudo de Fernandes25 (2011) teve por objetivo investigar a situação ocupacional dos 
egressos após o término do curso, os benefícios advindos com a titulação, índice de aprovação 
em concursos públicos, a inserção profissional nas redes educacionais e a realização de cursos 
posteriores (Pós-graduação). Além disso, pretendeu conhecer a opinião dos egressos sobre os 
cursos realizados na FFP, detectando pontos fortes e fragilidades, avaliando as contribuições e 
impactos do processo formativo acadêmico no âmbito profissional, pessoal e social.

Segundo a análise de Fernandes25 (2011), os egressos da FFP pesquisados, tiveram uma 
rápida absorção profissional no mercado de trabalho (409 sujeitos, ou seja, 95,56%), em sua 
maioria (69,6%) na área educacional e em grande parte na rede pública (54,9%) apresentando 
boas perspectivas profissionais apesar da insatisfação com a baixa remuneração. Verificando as 
atividades de formação continuada, mais da metade dos alunos pesquisados estavam realizan-
do ou já haviam realizado outros cursos, de pós-graduação ou nova graduação.

Os egressos pesquisados reconhecem a FFP como uma etapa importante para o processo 
de formação, acreditando na importância de serem professores reflexivos e pesquisadores de 
sua própria prática e sinalizam algumas dificuldades iniciais de adaptação à realidade escolar. 
Avaliaram positivamente o curso, os professores e as disciplinas cursadas e apontaram algumas 
fragilidades da FFP, tais como o grande número de professores contratados e suas implicações, 

3 Informação apresentada pela autora: “Após muitas leituras e conversas com a orientadora e com os colegas do grupo de estudo, 
consideramos como melhor opção a realização das entrevistas por e-mail, sugestão compartilhada e acolhida pelas professoras que participa-
ram da Banca de Qualificação.” (FERNANDES, 2011, p.86).
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os horários que não favorecem aos alunos trabalhadores, pequeno número de bolsas para gra-
duação, problemas na infraestrutura e falta de integração com as escolas do município.

Considerações finais
Um aspecto relevante nas investigações acadêmicas é a preocupação sobre a relação entre 

a formação inicial do docente na Educação Superior e o mercado de trabalho. Um dos quesitos 
na atualidade globalizada é esse nível de ensino atuando como uma ferramenta eficiente para 
o desenvolvimento de uma nação. A Educação Superior possui, portanto, um papel transforma-
dor na sociedade.

Nesta direção, lançar olhar para os egressos da Educação Superior, em especial aos licen-
ciados, permite perceber a qualidade do ensino e da aprendizagem recebida por eles enquanto 
alunos, o grau de satisfação dos mesmos com a educação recebida e seus reflexos na sociedade. 

Este estudo procurou verificar como os egressos de cursos de licenciatura estão sendo 
estudados nas pesquisas acadêmicas nos programas de Pós-graduação, e busca no banco de 
dados da CAPES remeteu a 38 trabalhos publicados que utilizaram a palavra, “egressos”, como 
uma de suas palavras-chave. Desses, apenas cinco tratavam de estudos envolvendo egressos de 
cursos de licenciatura, os quais possibilitaram um conjunto de dados que indicam a necessida-
de de estudos mais abrangentes. 

Entre os resultados encontrados observamos um alto percentual de egressos atuando na 
área de formação, embora a baixa remuneração parece como fator de desmotivação ao exercício 
da profissão.  O fator econômico é um limitador da ascensão social, esse parece ser um dos mo-
tivos para que alguns egressos tenham optado pela inserção no mercado de trabalho em ativi-
dades mais lucrativas. Fatores como a baixa remuneração, a desvalorização social do professor 
são aspectos que não atraem os egressos para o mercado de trabalho na área da educação. O 
desrespeito ao profissional da educação e a desvalorização social do papel do professor na so-
ciedade ficam evidentes em todas as pesquisas.

Quanto à satisfação dos egressos, com a formação inicial, observa-se em duas pesquisas, a 
dificuldade dos graduados de adaptarem os conhecimentos universitários adquiridos à prática 
docente, gerando frustrações profissionais. Em outras duas pesquisas, os egressos demonstra-
ram satisfação e reconhecimento da sua formação para a pesquisa no decorrer da licenciatura, 
o que pode explicar o fato de muitos deles cursarem uma pós-graduação.

Chama a atenção que há uma busca e investimento na formação continuada pelos egres-
sos que estão atuando na educação. No total dos estudos analisados aparece em quatro pesqui-
sas essa preocupação, o que mostra a contínua qualificação profissional.  Este fenômeno sobre 
as dificuldades de relacionar os conhecimentos adquiridos nas IES e os desafios da prática do-
cente pode explicar a busca de aprimoramento profissional. 

Destaca-se que em todas as pesquisas analisadas, há uma predominância de mulheres que 
atuam no magistério. Fica evidente no estudo a presença predominantemente do sexo feminino 
da docência. 

Destaca-se, ainda dentro da discussão sobre os egressos dos cursos de licenciatura, que 
não podemos nos esquecer do princípio da indissociabilidade entre a formação inicial, a cons-
trução continua da profissionalidade e as condições de trabalho para a concretização do tra-
balho educacional. Diante dos achados neste estudo, pode-se conjecturar que uma formação 
inicial de qualidade (formação e ação prática) em cada IES necessita ser integrada, reflexiva 
e planejada entre todos os educadores que atuam na formação de professores. Outro aspecto 
relevante no estudo foi de que são essenciais as condições adequadas de trabalho no campo 
educacional. São fatores que repercutem nas decisões profissionais, nas práticas educacionais 
e na identidade profissional dos que estão atuando e atuarão na área educacional. São fatores 
fundamentais na formação e atuação dos licenciados pelas IES.

Os estudos das dimensões formativas dos egressos são importantes contribuições para os 
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programas de qualidade na Educação Superior e para o processo de construção de uma socie-
dade mais justa e igualitária. Assim, acredita-se de que o mapeamento, a análise e as interpreta-
ções dos estudos já realizados são e foram instrumentos eficazes para a avaliação, reavaliação e 
a viabilização de novos projetos formativos na área de formação de professores.

Os dados iniciais da pesquisa realizada até o presente momento já possibilitam reflexões 
para o campo formativo nas IES. Entendemos assim, que há muito campo de pesquisas a ser 
desenvolvido no que concernem aos egressos dos cursos de licenciatura. O grupo de pesquisa-
dores nessa primeira etapa aponta a necessidade de expandir a procura no referido banco de 
dados, usando o mesmo descritor em âmbito maior, como no título, por exemplo, com o objetivo 
de obter maior quantidade de pesquisas educacionais sobre o tema. O estudo possibilitou da-
dos iniciais e reflexões para futuras investigações dentro da temática.
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Resumo
O projeto aborda os níveis de apropriação das Tecnologias da Informação e da Comunicação 
(TIC) por parte dos professores da Rede Verzeri (RV), com base no documento de Padrão 
de Competências em TIC para Professores (UNESCO, 2009). A investigação mapeou as fer-
ramentas e os recursos disponíveis no Portal denominado Educacional (E) que favoreciam 
a inovação e a construção do conhecimento; analisou a utilização dos ambientes virtuais e 
investigou como a Abordagem de Criação do Conhecimento potencializavam a criação e o 
planejamento das novas relações da práxis pedagógica. Pesquisas quantitativa e qualitativa, 
baseadas na triangulação de dados, consolidaram os seguintes resultados: 41,20% do cor-
po docente encontrava-se em fase de alfabetização tecnológica; do percentual de 58,80% 
restantes, 28,76% estava na abordagem de Alfabetização em Tecnologia, 18,86% no Apro-
fundamento do Conhecimento e 11,18% na Criação do Conhecimento. Este projeto permitiu 
uma melhor compreensão do padrão de competência em TIC dos professores e a verificação 
de como as ferramentas online favoreciam a inovação e a construção do conhecimento.

Palavras-chave: competências docentes, tecnologias educacionais, TIC. 

1. Introdução
A integração das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) no contexto escolar tem 

suscitado muitos desafios como, também, muitas oportunidades de repensar e melhorar a educação. 

Quem considera que a aprendizagem se baseia na troca e na coo-
peração, no enfrentamento de riscos, na elaboração de hipóteses, 
no contraste, na argumentação, no reconhecimento do outro e na 
aceitação da diversidade vê nos sistemas informáticos, na navega-
ção pela informação e na ampliação da comunicação com pessoas e 
instituições geograficamente distantes a resposta às limitações do 
espaço escolar. (SANCHO, 2006, p. 20)

1.1 Contextualização
Os espaços virtuais de aprendizagem oportunizam a integração dos diferentes atores e 

promovem a mudança pedagógica, refletindo, assim, na melhoria dos ambientes educativos. A 
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utilização de recursos tecnológicos no processo de ensino e de aprendizagem demanda novos 
papéis, novas estratégicas da prática docente e exigem, além da formação pedagógica, momentos 
de capacitação para uso das TIC. Muitos são os desafios que permeiam o contexto educacional, 
alguns professores já utilizam a tecnologia, outros, porém, precisam ainda incorporar conceitos 
e desenvolver competências em TIC que favoreçam a inovação e a construção do conhecimento 
na sua práxis pedagógica. Nesse sentido, este projeto evidencia a necessidade do enfrentamento 
deste desafio, ou seja, a investigação dos níveis de apropriação das TIC pelos professores da Rede 
Verzeri (RV), com base no Projeto “Padrão de Competências em TIC para professores1  (ICT-CST)”.  

1.2 Problema
 Quais os níveis de apropriação das TIC por parte dos professores da RV tendo como base 

o documento de Padrões de Competência em TIC para professores (UNESCO, 2009)?

1.3  Objetivo Geral
Investigar os níveis de apropriação das TIC por parte dos professores da RV, com base no 

documento de Padrões de Competência em TIC para Professores (UNESCO, 2009). Para tanto, 
considerar-se-á o conhecimento e utilização, nas práticas docentes, dos recursos disponíveis no 
Educacional adotado pela RV.

1.3.1 Objetivos Específicos
•  Analisar como os ambientes virtuais são utilizados no suporte aos processos de ensino 

e aprendizagem nas escolas da RV.
•  Mapear quais as ferramentas e recursos disponíveis no Educacional favorecem a inova-

ção e a construção do conhecimento. 
•  Investigar como a abordagem de criação do conhecimento, conforme os Padrões de 

Competências em TIC para professores da UNESCO potencializa a criação e o planejamento das 
novas relações da práxis pedagógica.

2. Tecnologias da informaçao e da comunicação na educação
Nos tempos atuais, o conhecimento e a comunicação passam a ser expressos e vivenciados 

em um espaço que não existe fisicamente, mas apenas virtualmente, denominado de ciberespa-
ço. Este conceito é explorado e discutido por inúmeros autores que caracterizam este termo a 
partir de diversas concepções.

Este termo, para Lévy (1999, p.17) é definido como:

Ciberespaço é o novo meio de comunicação que surge da interco-
nexão mundial dos computadores. O termo especifica não apenas 
a infraestrutura material da comunicação digital, mas, também, o 
universo oceânico de informações que ela abriga assim como os 
seres que navegam e alimentam esse universo.        

Nesta mesma perspectiva, Corrêa (2005) afirma que estes espaços são potencializados 
com o surgimento de comunidades delineadas em torno de interesses comuns, de traços de 
identificação. Seguindo esta linha de pensamento, Lemos (2004, p.128) assim o define:

É um espaço sem dimensões, um universo de informações navegá-
vel de forma instantânea e reversível. Ele é, dessa forma, um espa-
ço mágico, caracterizado pela ubiquidade, pelo tempo real e pelo 
espaço não-físico.  Estes elementos são característicos da magia 
como manipulação do mundo. 

1 Obra original - ICT competency Standards for teachers: implementation guidelines, version 1.0. Paris: UNESCO, 2008.

Integração das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) na práxis do corpo docente

O ciberespaço vem implantando muitas mudanças que refletem diretamente na escola, tan-
to na concepção de saberes e na socialização do conhecimento como, também, de forma especial, 
no comportamento de todos os atores envolvidos no processo de ensino e de aprendizagem.

No ciberespaço, destaca-se o fluxo de informações, onde o conhecimento passa a ser im-
pulsionado mediante a utilização de um gama de ferramentas. Estes espaços são explorados 
através de textos, de sons, de imagens, de vídeos, de redes sociais, de conteúdos multimídias, 
de fóruns, de projetos colaborativos, entre outros. Afirma Lévy (1999) que os estilos de relacio-
namentos são encorajados quase independentes dos espaços geográficos e da coincidência dos 
tempos, permitindo que grupos interajam, cooperem, coordenem, alimentem e consultem uma 
memória comum, em tempo real, apesar da distribuição geográfica e da diferença de horários. 

Em um ambiente virtual, a velocidade e o compartilhamento de saberes podem ser so-
cializados com todos os atores da comunidade escolar mediante um conjunto de técnicas, de 
práticas inovadoras, de modos de pensamento e atitudes, exigindo, assim, novas competências 
e habilidades. O uso dos computadores e da internet, para criar e acessar um território virtual 
se caracteriza como um instrumento informativo e de aprendizagem presente em grande parte 
das instituições de ensino. 

Os cenários, as relações e as interações, neste caráter de virtualização geral, são oportu-
nizados no ciberespaço, multiplicam-se nas redes móveis, tornando-se cada vez menos depen-
dentes de lugares fixos, determinados. A comunicação, assim, ultrapassa os espaços e os limites 
da sala de aula. Nessa perspectiva, Perrenoud (2000) ressalta que até as classes separadas pelo 
oceano podem se comunicar, trocar correspondência várias vezes ao dia, para isso bastando 
uma conexão a um servidor de internet. 

Diante destas exigências, o trabalho com a tecnologia requer, cada vez mais, novas funções 
cognitivas que são potencializadas mediante as formas de acesso à informação, aos estilos de 
raciocínio e de conhecimento. A utilização das tecnologias educacionais se incorpora, cada vez 
mais, nas salas de aulas com ferramentas de aprendizagem, possibilitando, assim, a transição de 
um ensino fragmentado a uma abordagem mais integradora e dinâmica. Neste contexto exige-
-se, então, um conhecimento específico para a utilização das ferramentas, tanto para o profes-
sor como para o aluno, caso contrário, poderá haver prejuízo no desempenho e na execução das 
atividades propostas. Nessa perspectiva, afirma Perrenoud (2000, p.173):

Os professores que sabem o que as novidades tecnológicas apor-
tam, bem como seus limites e perigos, podem decidir, com conheci-
mento de causa, dar-lhes um amplo espaço em sua classe, ou utili-
zá-la de modo bastante marginal.  

O conhecimento do professor em relação à utilização das tecnologias é fundamental e 
indispensável e, para isso, é necessário que ocorra uma mudança qualitativa nos processos de 
aprendizagem, conforme afirma Lévy (1999, p. 173): “A direção mais promissora, que por sinal 
traduz a perspectiva da inteligência coletiva no domínio educativo, é a aprendizagem coopera-
tiva”. O professor, que faz uso do ambiente virtual, tem a oportunidade de aprender junto com o 
aluno, atualizar seus saberes, adquirir novas competências pedagógicas, centrando suas ativi-
dades no acompanhamento e na gestão das aprendizagens. 

Segundo Lévy (1999), o professor que antes era um simples fornecedor de conhecimento, 
neste contexto, passa a ser um animador da inteligência coletiva de seus grupos de alunos nos 
processos de ensino e de aprendizagem. Estas mudanças tornam-se evidentes, pois a utilização 
dos recursos tecnológicos exige do professor o domínio da linguagem informacional e conhe-
cimento dos meios de comunicação e das multimídias. As práticas, assim, se modificam e se 
direcionam para uma nova postura em sala de aula, fazendo com que os conteúdos ultrapassem 
os limites da instituição educacional. 
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Sua atividade será centralizada no acompanhamento e na gestão 
das aprendizagens: o incitamento à troca de saberes, a mediação 
relacional e simbólica, a pilotagem de personalizados percursos de 
aprendizagem, etc. (LÉVY, 1999, p.173).

A sala de aula, neste ambiente virtual, passa a ser um espaço de interação entre todos os 
atores do contexto educacional. O diálogo, então, passa a ser pautado na aprendizagem coo-
perativa, oportunizando, assim, a construção coletiva de significados para a construção de sa-
beres. Neste ambiente, os alunos passam a aprender e a vivenciar experiências inovadoras e o 
professor torna-se um mediador neste ambiente de convivência, possibilitando a integração e a 
expressão de opiniões de todos os participantes. 

As inúmeras possibilidades sobre a questão da integração da tecnologia nos ambientes 
educativos exigem momentos de formação contínua e de formação alternativa para aquisição 
das competências necessárias ao exercício da atividade profissional do professor. A profissio-
nalização é definida como uma transformação estrutural, que Perrenoud (2000) define como 
uma aventura coletiva. 

Lévy (1999) afirma que a formação não se efetiva somente pela soma de iniciativas pessoais, 
mas exige, também, que os poderes públicos contemplem programas de formação elementar de qua-
lidade; permitam o acesso aberto e gratuito a pontos de entrada no ciberespaço; regulamentem e 
motivem uma nova economia de conhecimento onde cada indivíduo, cada grupo, cada organização 
agregue ferramenta de aprendizagem ao serviço e ao percurso de formação contínua e personalizada.

3. Perspectivas de formaçao de professores para a integração de tic em sala de aula
Atualmente, não se pode pensar em uma educação do futuro sem pensar em todas as mu-

danças que deverão acompanhar este novo cenário. Investimentos na tecnologia e na informa-
ção como, também, a integração dos recursos tecnológicos em sala de aula são grandes passos 
para buscar aproximação deste ideal de educação, porém, são insuficientes, pois não garantem 
um ensino de qualidade se não acompanhados de momentos de formação do corpo docente. 
Esta constatação traz à tona um questionamento muito importante: 

A verdadeira incógnita é saber se os professores irão apossar-se 
das tecnologias como auxílio ao ensino, para dar aulas cada vez 
mais bem ilustradas por apresentações multimídias ou para mudar 
de paradigma e concentrar-se na criação, na gestão e na regulação 
de situações de aprendizagem. (PERRENOUD, 2000, p. 139).

Felizmente, em contrapartida a esta afirmação, o autor Lévy (1999) acredita que é possí-
vel a mudança deste cenário, porém faz-se necessário encontrar soluções que utilizem técnicas 
capazes de ampliar o esforço pedagógico dos professores e dos formadores. 

Frente a esta realidade, conforme Lévy (1999), constatam-se três situações que merecem 
ser analisadas. A primeira diz respeito à renovação dos saberes que se faz primordial para a 
utilização de novas tecnologias. A segunda refere-se à formação continuada, ou seja, o aprender 
a aprender, a construção de novos conhecimentos e a maneira como são transmitidos. E por 
último, a terceira, são as tecnologias intelectuais que amplificam, exteriorizam e modificam nu-
merosas funções cognitivas humanas que favoreçam as novas formas de acesso à informação, 
novos estilos de raciocínio e de conhecimento. 

Preparar o professor para o uso das tecnologias abrange, além de tudo, preparar para as 
novas maneiras de interação, de comunicação, de comportamentos e de relacionamentos. O 
professor no ambiente virtual poderá criar novos espaços de autoria e atuação podendo, assim, 
ampliar sua rede de relações e de trocas com profissionais de sua área para construção de no-
vos saberes e de novos conceitos.
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4. Padrão de competências em tic para professores 
Recentemente, a UNESCO apresentou diretrizes específicas que nortearão o planejamento 

de programas educacionais, como, também, poderão ser utilizadas na formação e na capacita-
ção de professores a partir de competências e habilidades em tecnologia - Padrões de Compe-
tência em TIC para Professores (ICT-CST).

Os objetivos traçados são descritos a seguir:

- constituir um conjunto comum de diretrizes, que os provedo-
res de desenvolvimento profissional possam usar para identificar, 
construir ou avaliar materiais de ensino ou programas de treina-
mento de docentes no uso das TIC para o ensino e aprendizagem; 

- oferecer um conjunto básico de qualificações que permita aos 
professores integrarem as TIC ao ensino e à aprendizagem, visan-
do o desenvolvimento do aprendizado do aluno e melhora de ou-
tras obrigações profissionais;

- expandir o desenvolvimento profissional dos docentes para melho-
rar suas habilidades em pedagogia, colaboração e liderança no de-
senvolvimento de escolas inovadoras através da utilização das TIC; 

- harmonizar diferentes pontos de vista e nomenclaturas em rela-
ção ao uso das TIC na formação dos professores. (UNESCO. Padrões 
de Competências em TIC para Professores: Diretrizes de Imple-
mentação, versão 1.0. 2009. p. 5).

O projeto ICT-CST (UNESCO, 2009, p. 5) busca “criar um vínculo entre a reforma do ensino 
e o crescimento econômico e desenvolvimento social”, de forma a “melhorar a qualidade da educa-
ção, reduzir a pobreza e a desigualdade, aumentar o padrão de vida e preparar os cidadãos de um 
país para os desafios do século XXI”.

Ao usar o marco de política para um país, será possível avaliar suas políticas no contexto 
de suas metas presentes e futuras de desenvolvimento econômico e social; estabelecer uma 
filosofia educacional adequada para relacionar as TIC a outros esforços da reforma do ensino; 
planejar uma trajetória para vincular essas iniciativas às metas de desenvolvimento econômico 
e social. Após esses parâmetros, o uso dos Módulos de Competência em TIC para Professores, 
da UNESCO, visa a planejar formação adequada, que ofereça aos professores as habilidades ne-
cessárias para que os objetivos sejam alcançados.

Para tanto, o projeto é dividido em três abordagens: 

• Alfabetização Tecnológica: aumentar o entendimento tecnológico da força de trabalho, 
incorporando as habilidades tecnológicas ao currículo; 

• Aprofundamento do conhecimento: aumentar a habilidade da força de trabalho para utili-
zar o conhecimento de forma a agregar valor ao resultado econômico, aplicando-o para resolver 
problemas complexos do mundo real; 

• Criação de conhecimento: aumentar a capacidade da força de trabalho para inovar e produzir 
novos conhecimentos, e a capacidade dos cidadãos para se beneficiar desse novo conhecimento. 

As três abordagens citadas são compostas por seis componentes que incluem o treina-
mento das habilidades de TIC compostas pela política e visão, currículo e avaliação, pedagogia, 
uso da tecnologia, organização e administração da escola e desenvolvimento profissional do 
docente, formando uma matriz. 

Cada célula desta “Matriz do ICT-CST da UNESCO” constitui um módulo que é apresentado 
mediante as metas curriculares específicas e as habilidades dos docentes, conforme figura 3. 
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Figura 1: Matriz do ICT-CST da UNESCO

 Fonte: (UNESCO. Padrões de Competências em TIC para Professores: Módulos de padrão de competência. 2009. p. 5).

O texto do Projeto de Competência em TIC dos professores da UNESCO descreve, assim, 
a meta política da abordagem de criação de conhecimento: aumentar a produtividade, favo-
recendo alunos cidadãos e uma força de trabalho permanentemente envolvida com a criação 
de conhecimento e inovação, beneficiando-se deles e de um aprendizado por toda a vida. Os 
professores devem elaborar atividades em sala de aula e participar no desenvolvimento de pro-
gramas que façam essas metas avançarem. 

Com intuito de compor este projeto de pesquisa, elegeu-se a forma mais complexa da 
abordagem denominada “Criação do Conhecimento”. Esta abordagem, além de beneficiar a 
criação de conhecimento, a inovação e a participação na sociedade de conhecimento, também, 
ultrapassa as fronteiras das disciplinas escolares em direção a um novo conhecimento e apren-
dizado pautado na habilidade de colaborar, comunicar, criar, inovar e pensar. 

Neste cenário, os professores são os construtores do conhecimento, desenvolvem práticas 
inovadoras, participam e integram-se em momentos de socialização com seus pares e especia-
listas sobre a prática do processo de ensino e aprendizagem. Frente aos recursos e ferramentas 
disponíveis nos ambientes de aprendizagem, em especial, na plataforma do Educacional utili-
zada na RV, os professores servem-se e beneficiam-se como apoio às suas práticas tanto para a 
produção do conhecimento como, também, para um aprendizado colaborativo.

5. Apresentação do caso: Integração das TIC nas escolas da RV
5.1 Os caminhos percorridos
Nos colégios da RV novos sentidos, novas práticas, precisavam ser pensadas, articuladas 

e ministradas, para a melhoria na qualidade de ensino. Iniciou-se, frente a essa realidade, uma 
nova caminhada que vislumbrava a integração de recursos tecnológicos em sala de aula. Para 
tanto, no processo de acompanhamento pedagógico dos colégios da RV, percebeu-se a necessi-
dade do desenvolvimento de novas posturas, de nova maneira de ensinar, de pensar e de apren-
der de toda a comunidade escolar. 

Neste novo cenário, foram desencadeados vários passos para implementação desta nova 
plataforma acadêmica, visando à integração da comunidade escolar dos cinco colégios da RV. 
Como primeiro passo, em cada colégio, foi realizada uma reunião com toda equipe pedagógica 
para esclarecimentos e orientações da nova metodologia e a periodicidade dos momentos de 
formação continuada que seriam oportunizados no decorrer do ano letivo como, também, as 
metas de acessos que deveriam ser alcançadas pela comunidade escolar. 

Integração das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) na práxis do corpo docente

 Fonte: Relatórios de acessos da RV
 

O gráfico acima demonstra a oscilação significativa no número de acessos. Apesar de to-
das as escolas apresentarem os mesmos recursos tecnológicos, percebeu-se diferentes resul-
tados, com exceção da Escola E que adquiriu esta plataforma apenas no ano de 2013. Nota-se, 
também, que os  percentuais de acesso tiveram uma leve queda no ano de 2013 em comparação 
ao ano de sua implantação em 2011, ou seja, apesar dos inúmeros momentos de capacitação, 
aparentemente,  não obteve crescimento em sua utlização pelos professores.

5.3 As possibilidades
Ao analisar os resultados apresentados, foram percebidas inúmeras possibilidades em 

que este recurso tecnológico poderia servir de apoio à construção do conhecimento como, tam-
bém, impulsionar a implementação de práticas inovadoras. 

6. Metodologia da pesquisa e procedimentos
A pesquisa quantitativa, no primeiro momento do projeto, foi fundamental por tratar-se 

de um ambiente escolar conhecido pelo pesquisador como, também, ter acompanhado os mo-
mentos formativos dos professores em questão. Este tipo de pesquisa apresentou vários aspec-
tos relevantes que contribuíram para a coleta e análise de dados deste projeto como: reconhe-
cimento de diferentes perspectivas, oportunidade de reflexões e a variedade das abordagens do 
Projeto de Competências dos professores.

A partir das abordagens contempladas no Padrão de Competências em TIC, foi elaborado 
um questionário online que contemplou cada componente definido pelas metas curriculares 
e pelas habilidades elencadas. Este instrumento de pesquisa quantitativa foi respondido por 

5.2 A problemática
 Percebeu-se, no decorrer destes inúmeros momentos de formação de professores, que os 

dados de acesso do  Educacional apresentavam disparidade tanto na comparação entre as esco-
las pesquisadas como, também, no consolidado da RV. Para validar esta afirmativa, apresenta-se 
abaixo o gráfico anual de todas as escolas, demonstrando esta variação dos percentuais nos três 
últimos anos, a partir dos relatórios gerais dos acessos.

Acessos dos colégios da RV
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quatro escolas da RV, de forma online, e oportunizou a identificação dos professores que apre-
sentaram competências definidas na abordagem de criação de conhecimentos. 

A escala psicométrica Likert foi utilizada para a tabulação dos dados coletados a partir 
do nível de concordância ou discordância em relação ao conhecimento e utilização nas práticas 
docentes dos recursos disponíveis no  Educacional. Assim, utilizou-se para esta mediação as 
categorias dos itens sempre e quase sempre somando-se o número das respostas apresentadas 
em forma de percentual sobre o total dos 66 (sessenta e seis) professores que participaram da 
pesquisa quantitativa. Desconsiderou-se as respostas às vezes, por considerar o professor ain-
da em transição, realizando experimentações e eliminaram-se as categorias raramente e nunca. 
A visualização e a distribuição das respostas foram demonstradas em gráficos de barras que 
apresentaram os percentuais das respostas da Pesquisa Quantitativa nas Fases I, II e III.

Como parte integrante do processo de coleta de informações e validação da categoria de 
criação do conhecimento foram utilizados como material de apoio os relatórios de acessos das 
ferramentas do Educacional. Estes instrumentos, gerados mensalmente, descreveram, de forma 
individual, a periodicidade, o número e a identificação de cada ferramenta utilizada e acessada 
pelos professores das escolas da RV. 

7. Análise dos dados
Os resultados das pesquisas foram consolidados baseados na ideia de triangulação. Esta me-

todologia de análise oportunizou a superação das limitações tanto da pesquisa quantitativa como da 
pesquisa qualitativa, combinando os diversos métodos, dando-lhes, assim, a relevância necessária. 

7.1 Pesquisa Quantitativa
As investigações do conhecimento e da utilização dos recursos disponíveis no Educacio-

nal dos professores da RV tiveram como base o documento de Padrões de Competência em TIC 
para professores (UNESCO, 2009). Para tanto, a partir da pesquisa quantitativa e da qualitativa 
analisou-se como as ferramentas virtuais desta plataforma serviram de suporte no processo 
educativo e de fomento à inovação nas práticas pedagógicas na sala de aula. O primeiro diálogo 
com os dados resultantes da pesquisa quantitativa contribuíram para o reconhecimento e para 
o levantamento de hipóteses das diferentes perspectivas dos professores identificadas a partir 
das metas curriculares e pelas habilidades elencadas nas abordagens contempladas no Padrão 
de Competências em TIC, da UNESCO.

Os interlocutores da pesquisa quantitativa, ou seja, os professores das escolas da RV res-
ponderam, de forma online, as perguntas baseadas nas três abordagens: Alfabetização em Tec-
nologia, Aprofundamento do Conhecimento e Criação de Conhecimentos. As metas curriculares 
abordadas foram: política, currículo e avaliação, pedagogia, TIC, organização e administração e 
desenvolvimento do profissional docente. Dividiu-se em três etapas que privilegiaram as res-
postas definidas em cada abordagem. A análise e as hipóteses foram embasadas nos compo-
nentes de treinamento das habilidades de TIC, a partir das perguntas aplicadas ao questionário 
online respondido por 66 (sessenta e seis) professores, neste cenário da pesquisa.

7.1.1 Fase I
Na primeira etapa, pesquisou-se sobre a Abordagem de Alfabetização Tecnológica des-

critas em 11(onze) perguntas sobre o entendimento tecnológico da força de trabalho e como 
são incorporadas as habilidades tecnológicas na prática docente. O resultado da Abordagem 
de Alfabetização Tecnológica totalizou a vivência das habilidades considerando os itens: Nun-
ca (8,50%), raramente (10%), às vezes (22,70%), quase sempre (25,20%) e sempre (33,40%) 
apresentados na figura abaixo:

Integração das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) na práxis do corpo docente

Fonte: Pesquisa Quantitativa Fase I

Finalizando o resultado da Pesquisa Quantitativa Fase I, baseado no programa para a 
Abordagem Alfabetização em Tecnologia percebeu-se que 58,80% do corpo docente entrevista-
do da RV apresentaram as habilidades tecnológicas indispensáveis a este componente, confor-
me explicitado, a seguir. 

Total da Pesquisa Qualitativa Fase 

Percentual das respostas da Pesquisa Quantitativa Fase I

Fonte: Relatórios da RV

7.1.2 Fase II
Na segunda etapa, a abordagem de Aprofundamento do Conhecimento contou com 11(onze) 

perguntas que pautavam sobre a habilidade de aplicar o conhecimento das disciplinas para solucio-
nar problemas complexos que são encontrados em situações de trabalho e de vida no mundo real. 

O resultado da pesquisa quantitativa que teve embasamento na Abordagem de Aprofun-
damento do Conhecimento totalizou a vivência das habilidades considerando os itens: Nunca 
(19%), raramente (23,14%), às vezes (27,82%), quase sempre (16,39%) e sempre (13,65%).
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Percentual das respostas da Pesquisa Quantitativa Fase II

 Fonte:Relatório da RV

A consolidação dos resultados nesta abordagem oportunizou uma apreciação detalhada 
dos componentes que incluíram o treinamento das habilidades de TIC, a partir das perguntas 
aplicadas ao questionário online utilizando as respostas Quase Sempre e Sempre. O Critério 
Às Vezes demonstra um professor em transição, realizando experimentações. A preocupação 
repousa na soma dos percentuais Nunca e Raramente, que no caso do Aprofundamento do Co-
nhecimento, embora ainda existam professores nessa categoria, são uma parte pequena, para a 
qual a instituição segue direcionando investimentos relacionados à formação docente.

Finalizando o resultado da Pesquisa Quantitativa Fase II, baseado no programa para a 
Abordagem do Aprofundamento do Conhecimento percebeu-se que 30,04% do corpo docente 
entrevistado apresentaram as habilidades tecnológicas desta abordagem.

 Total da Pesquisa Quantitativa Fase II

Fonte:Pesquisa Quantitativa Fase II

Integração das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) na práxis do corpo docente

 Fonte: Pesquisa Quantitativa Fase III

Consolidaram-se as respostas mais escolhidas pelos professores em cada item da pesquisa 
Quantitativa Fase III, visando compreender quais os conhecimentos, as práticas e as ferramentas do 
Educacional que são mais acessadas e incorporadas nas escolas da RV, nos resultados Quase Sempre 
e Sempre. Os critérios Às Vezes demonstra um professor em transição, realizando experimentações. 
A preocupação repousa na soma dos percentuais Nunca e Raramente, que no caso da Criação do Co-
nhecimento embora ainda existam professores nessa categoria, são uma parte pequena, para a qual 
a instituição segue direcionando investimentos relacionados à formação docente.

Consolidando o resultado da Pesquisa Quantitativa Fase III, percebeu-se que apenas 
11,18%%, ou seja, 07 professores do total de 66 entrevistados apresentaram as habilidades 
tecnológicas desta abordagem.

7.1.3 Fase III
Na terceira etapa, a Abordagem Criação do Conhecimento apresentou 11 (onze) perguntas 

que questionaram sobre o aumento na capacidade da força de trabalho para inovar e produzir 
novos conhecimentos e a capacidade dos cidadãos para se beneficiar desses novos conhecimen-
tos (UNESCO, 2009).

O resultado da Abordagem de Criação do Conhecimento totalizou a vivência das habilida-
des considerando os itens: Nunca (32,50%), raramente (31,00%), às vezes (25,32%), quase 
sempre (6,88%) e sempre (4,30%).

Percentual das respostas da Pesquisa Quantitativa Fase III
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Total da Pesquisa Quantitativa Fase III

 Fonte: Pesquisa Quantitativa Fase III

A partir da consolidação do percentual de 41,20% de não alfabetizados, constatou-se que 
58,80% dos professores apresentavam competências e habilidades tecnológicas, de acordo com 
os objetivos traçados do Padrão de Competências em TIC. Entretanto, desta totalidade, fez-se 
necessário definir os percentuais de participação do corpo docente nas três abordagens defini-
das nas Fases I, II e III da pesquisa.

Com a soma dos resultados das respostas da Fase I, certificou-se que 28,76%, ou melhor, 
19 dos professores entrevistados pertenciam a Abordagem de Alfabetização Tecnológica, po-
rém 30,04% ainda estavam em transição para definição da abordagem seguinte. Na Fase II, com 
percentual 18,86% das respostas consolidadas reconheceu-se na Abordagem Aprofundamento 
do Conhecimento a participação de 12 professores. E, finalmente, na Fase III, identificou-se com 
um percentual de 11,18%, melhor dizendo, 7 (sete) professores pertencentes à Abordagem de 
Criação do Conhecimento. Estes dados serviram de ponto de partida para a investigação dos 
interlocutores da pesquisa qualitativa, conforme planejamento do projeto de pesquisa.

 Total Geral da Pesquisa Quantitativa Fase I, II, III

Fonte: Pesquisa Quantitativa Fases I,II,III 

Integração das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) na práxis do corpo docente

7.2  Pesquisa Qualitativa
A pesquisa qualitativa visou investigar, analisar e levantar indícios de como o conheci-

mento e a utilização dos recursos disponíveis no Educacional podem potencializar a criação e o 
planejamento das novas relações da práxis pedagógica dos professores da RV. Perrenoud (2000, 
p.139) afirma que:

As novas tecnologias podem reforçar a contribuição dos trabalhos 
pedagógicos e didáticos contemporâneos, por permitem que sejam 
criadas situações de aprendizagens ricas, complexas, diversifica-
das, por meio de uma divisão de trabalho que não faz mais com que 
todo o investimento repouse sobre o professor, uma vez que tanto a 
informação quanto a dimensão interativa são assumidas pelos pro-
dutores dos instrumentos. 

Consolidou-se, então, as respostas das 10 (dez) questões discursivas que indagaram so-
bre o conhecimento e a utilização dos recursos disponíveis no Educacional, fundamentadas nos 
três objetivos do componente TIC (III.D):

Objetivo III.D.1. Objetivo: Descrever a função e a finalidade das ferramentas e recursos de 
produção de TICs e usá-las como apoio à inovação e conhecimento dos alunos. (UNESCO. Padrões 
de Competências em TIC para Professores: Diretrizes de Implantação, versão 1.0. 2009. p. 16).

 
Tabela III D 1

Ferramentas e recursos em 
TIC

Inovação Conhecimento dos alunos

Ferramentas do Educacional Interdisciplinaridade como 
canal de comunicação e de re-
lações;
Atratividade;
Interatividade nas relações e 
no diálogo;
Alunos estimulados; 
Ampliação dos espaços de en-
sinar e aprender;  

Contextualizado;
Novas metodologias, novos 
enfoques;
Relacionamento pedagógico, 
nova consciência sobre a for-
ma de aprender;
Desenvolvimento de novas 
competências e habilidades; 
Aumento da forma de pensar 
e resolver questões;
Raciocínio lógico-matemático 
melhora na capacidade de se 
expressar e interpretar;

Produções textuais (narrativas) Novos formatos, novas possi-
bilidades, novas narrativas;

Experiências de ensino perso-
nalizadas; 

Blog: apoio complemento e 
suporte

Novas formas de captar, mos-
trar e analisar; 

Não se restringe aos limites 
de sala de aula; 

Conteúdos multimídias Exemplos concretos, situa-
ções que levam ao questiona-
mento e ao incentivo à pes-
quisa;

Facilita a elaboração de con-
ceitos; 

Fonte: Pesquisa Qualitativa III D 1

Objetivo III.D.2. Objetivo: Descrever a função e a finalidade dos ambientes virtuais e de cons-
trução de conhecimento e usá-las para dar suporte ao maior conhecimento e entendimento da 
disciplina e desenvolvimento de comunidades de aprendizagem online e presenciais. (UNESCO. 
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Padrões de Competências em TIC para Professores: Diretrizes de Implantação, versão 1.0. 2009. 
p. 17). A tabela III D2  apresenta a função e a finalidade dos ambientes virtuais através de trechos 
dos relatos dos professores entrevistados descrevendo como podem ser  utilizados para o conheci-
mento e entendimento da disciplina e para o desenvolvimento de comunidades de aprendizagem.

Tabela III D 2
Ambientes virtuais Conhecimento e entendimen-

to da disciplina
Desenvolvimento de comuni-
dades de aprendizagem

Descritos  como:
Recursos que impactam e mo-
dificam as relações com seus 
alunos;
Criam hábitos;
Desenvolvem competências;
Rede de relações;
Estabelecem processos de 
significação;

Aluno é:
Incentivado a refletir sobre os 
conteúdos; 
Se posicionar diante de deter-
minadas questões;
Postagem de atividades;
Complemento dos conteúdos;
Ultrapassa as barreiras físicas 
da sala de aula;
Estimulado a construção de 
conhecimentos;
Liga informações com a reali-
dade estudada;

 Interação:
Professor x professor  Profes-
sor x aluno, Aluno x aluno;
Comunicação;
Local de encontro;
Discussões; 
Interações;
Cooperação;
Postagem de opiniões;
Troca de informações;
Experiências;

Fonte: Pesquisa Qualitativa III D 2

Objetivo: III.D.3. Descrever a função e a finalidade do planejamento e de pensar ferramentas 
usando-as para apoiar a criação e o planejamento, dos estudantes, de suas próprias atividades de 
aprendizagem e seu contínuo pensamento e aprendizado reflexivo. (UNESCO. Padrões de Compe-
tências em TIC para Professores: Diretrizes de Implantação, versão 1.0. 2009. p. 17).

A tabela III D 3 apresenta trechos dos relatos dos professores entrevistados sobre a fina-
lidade do planejamento e a utilização das ferramentas em TIC como apoio e criação tanto no 
processo de ensino e aprendizagem como em suas próprias atividades de aprendizagem. 

Tabela III D 3 
Planejamento e a Utilização de ferramentas
Possibilita rever a forma de ensinar;
Refazer ou reorganizar conhecimentos e conteúdos;
Qualificar o ensino e aprendizagem dos alunos;
Conhecer melhor os recursos através de troca de informações;
Ampliar as possibilidades de ação;
Apoio e criação Próprias atividades de aprendizagem
Iniciar ou finalizar os conteúdos;
Ricos em proposta didática;
Nas aulas de informática e tarefas;
Pesquisas; 
Desafios; 
Introdução de novos conteúdos;
Avaliação do processo de aprendizagem;

Momentos de socialização:
Troca de experiência que enriquecem o pro-
cesso de ensino e de aprendizagem;
Conhecimento de novas ferramentas;
Aperfeiçoamento e exploração dos recursos 
tecnológicos;

Fonte: Pesquisa Qualitativa III D 3

Integração das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) na práxis do corpo docente

Considerações finais
O presente projeto foi desenvolvido em quatro colégios da RV e investigou os níveis de 

apropriação das TIC pelos professores, a partir do conhecimento e utilização das ferramentas 
disponíveis no Educacional, tendo por base as abordagens do Padrão de Competências em TIC, 
da UNESCO (2009).

A partir da análise das respostas da pesquisa quantitativa baseada nas três abordagens: 
Alfabetização em Tecnologia, Aprofundamento do Conhecimento e Criação de Conhecimento, 
foi possível identificar o percentual de professores que incorporavam as habilidades tecnológi-
cas na prática docente.

Constatou-se que 41,20% dos professores entrevistados não demonstravam habilidades 
básicas de alfabetização tecnológica, sinalizando, assim, ainda o grande desafio que a utilização 
das TIC representa nos colégios da RV. Entretanto, em contrapartida a este percentual, perce-
beu-se que 58,8% dos professores já demonstravam saber onde e quando usar a tecnologia nas 
atividades docentes, porém em níveis diferentes de aquisição e incorporação destas ferramen-
tas em suas práticas. 

Na abordagem Alfabetização em Tecnologia, 28,76% dos professores entrevistados de-
monstraram possuir as habilidades básicas em alfabetização digital. Neste percentual, 78% reco-
nheciam as principais ferramentas do Educacional que poderiam ser utilizadas em sala de aula e 
66%, identificavam a importância destes recursos como apoio à prática pedagógica. Destacou-se, 
nesta abordagem, com percentual de 62%, a utilização de recursos digitais nas apresentações de 
conteúdos como notebooks, lousa interativa, Max Câmera, tablets, etc. Porém na habilidade de so-
licitação e ajuda na elaboração de materiais e atividades online, apresentações em grupo, mostras 
virtuais, entre outros, apenas 50% demonstraram estas habilidades tecnológicas.

Na abordagem de Aprofundamento do Conhecimento totalizou-se com um percentual de 
18,86% dos professores que utilizam as ferramentas do Portal em sua disciplina para a resolu-
ção de problemas mais complexos. Evidenciou-se, neste bloco, 52% da utilização dos recursos 
de apoio à aquisição de conhecimento pedagógico mediante a utilização da ferramenta deno-
minada Caminhos de Aprendizagem que permite administrar, monitorar e avaliar as atividades 
individuais ou em grupo realizadas no Educacional.

Na Abordagem de Criação do Conhecimento, identificou-se que 11,18% dos docentes uti-
lizam os recursos de TIC como apoio na criação e elaboração de conhecimentos dos alunos, 
sendo que, neste percentual, apenas 14% motivam os alunos para o desenvolvimento de habili-
dades de comunicação e colaboração nas comunidades virtuais do Educacional.  

Na pesquisa qualitativa, a investigação teve como base os 11,18% dos professores entre-
vistados da pesquisa quantitativa que utilizavam os recursos disponíveis no Educacional para 
criação e o planejamento de novas relações da práxis pedagógica.

As contribuições e o desenvolvimento de práticas inovadoras a partir da utilização dos 
recursos tecnológicos e das ferramentas disponíveis no Educacional foram descritas pelos pro-
fessores como dinâmicas e atuais.

Percebeu-se, tanto pelo número de acesso como pelas respostas consolidadas pelos ques-
tionários, o uso de algumas das ferramentas online que mais impactaram e apoiaram as práti-
cas pedagógicas dos professores em suas áreas de atuação, entre elas: os conteúdos multimí-
dias com 7290 acessos e o blog, com 3161 acessos.

O Chat, com 5334 acessos, consolidou-se como a  ferramenta de interação mais utilizada 
entre professor x professor, professor x aluno e aluno x aluno,  considerada pelos professores  
como um canal  efetivo de comunicação entre os pares.

Os ambientes virtuais foram reconhecidos e descritos pelos professores como recursos 
que impactam e modificam as relações com seus alunos, criam hábitos, desenvolvem compe-
tências, possibilitam a troca de informações e experiências e estimulam a construção de conhe-
cimentos. 
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A socialização e coletivação do conhecimento entre os professores foram citados como 
momentos indispensáveis tanto para a busca de novas informações e reflexões sobre a prática 
pedagógica como para o próprio desenvolvimento profissional. 

O planejamento das próprias atividades de aprendizagem a partir das inúmeras possibili-
dades da utilização dos recursos online foi descrito como oportunidade de reorganizar conhe-
cimentos e conteúdos e de qualificar o processo de ensino e aprendizagem. 

Este projeto permitiu uma melhor compreensão do padrão de competência em TIC dos 
professores, assim como a verificação de como as ferramentas online disponíveis no Educacio-
nal favorecem a inovação e a construção do conhecimento. Estes dados servirão de ponto de 
partida tanto para o desenvolvimento profissional do corpo docente como para melhoria da 
qualidade de ensino nos colégios da RV.

Como trabalhos futuros vislumbra-se a investigação do percentual de 41,20% dos profes-
sores que não haviam demonstrado habilidades para o uso da tecnologia como aporte à prá-
tica pedagógica. O aprofundamento dos estudos das inúmeras possibilidades pedagógicas, a 
identificação das dificuldades apresentadas e a verificação de conhecimentos que precisam ser 
aprimorados frente à utilização dos recursos tecnológicos servirão de insumos para novas dis-
cussões que precisam ser exploradas e analisadas para a evolução na apropriação do uso das 
tecnologias educacionais pelos professores da RV. 
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Resumo
O artigo trata da análise das práticas docentes via princípios metodológicos da pesqui-
sa-ação. O trabalho foi desenvolvido durante o processo de formação continuada de 
professores, em serviço, em uma escola de Educação Básica. A pesquisa investigou as 
práticas docentes a partir dos princípios metodológicos da pesquisa-ação, desenvolvi-
dos no processo de formação continuada do Colégio Franciscano Sant´Anna, analisando 
sua contribuição para a qualificação da práxis na formação do professor. A investigação 
é de cunho metodológico qualitativo, amparada nos princípios da pesquisa-ação. Os su-
jeitos participantes do trabalho são professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental 
e Ensino Médio. As bases teóricas do estudo apoiam-se em autores como Nóvoa (2009), 
Thiollent (2011), Pimenta (2011), Imbernón (2012), Franco (2012), dentre outros. Os dados 
foram produzidos, utilizando diferentes instrumentos e estratégias, tais como: questioná-
rio, observações, registros dos próprios participantes e avaliação. A análise dos dados 
deu-se por meio da Análise de Conteúdo de Laurence Bardin (2011). O estudo apontou 
a importância da parceria colaborativa entre gestor pedagógico e professor; do assesso-
ramento pedagógico como rotina sistemática de acompanhamento individual e coletivo; 
a socialização de experiências pedagógicas e a análise partilhada das práticas, a criação 
da cultura da avaliação na escola. Os professores participantes da pesquisa apontam 
a ação reflexiva como estratégia de inovação pedagógica e a formação continuada do 
cotidiano com ações proativas no contexto escolar. O uso do referencial da pesquisa-
-ação, utilizada com os professores nas reuniões de formação continuada, em serviço, 
proporcionou mudanças, principalmente, nos aspectos da gestão escolar e no repensar 
as formas e estratégias com que são ofertadas e discorridas as práticas de formação 
continuada no espaço da escola. 
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Introdução
Este trabalho se origina de uma pesquisa realizada durante o ano de 2014, intitulada “A 

pesquisa-ação na formação continuada do professor em serviço: um estudo da prática docente 
no Colégio Franciscano Sant´Anna, Santa Maria, RS.” A pesquisa teve o objetivo de investigar as 
práticas docentes a partir dos princípios metodológicos da pesquisa-ação, desenvolvida no pro-
cesso de formação continuada do Colégio Franciscano Sant´Anna, analisando sua contribuição 
para a qualificação da práxis na formação do professor. 

Na 1ª parte deste trabalho, se apresentam o contexto e os aportes teórico-metodológicos 
que deram suporte á realização da pesquisa. Na 2ª parte, temos a análise dos dados, extraídos 
do processo de reuniões de formação continuada, com a utilização dos princípios metodológi-
cos da pesquisa-ação, desenvolvidos com 08 professores. Na última parte do trabalho, apon-
tam-se aspectos que a experiência de formação, com o método da pesquisa-ação, possibilitou 
aos professores e à escola, tanto para a continuidade das práticas pedagógicas, quanto para o 
aprimoramento das fragilidades do ato educativo na instituição pesquisada. 

1. Contexto da pesquisa e suporte teórico-metodológico 
O desenvolvimento da pesquisa-ação ocorreu no Colégio Franciscano Sant´Anna, Santa 

Maria, RS. A referida instituição de ensino, pertence à Congregação das Irmãs Franciscanas da 
Penitência e Caridade Cristã que congrega em sua missão, trabalhos na área da educação, saúde 
e assistência social. O Colégio, objeto da investigação, com 110 anos, possui, atualmente, em 
torno de 1.500 alunos desde o Berçário, Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 
Com 92 docentes atuando em diversos setores da escola, o Colégio citado está inserido na Rede 
de Escolas Franciscanas, pertencente à Sociedade Caritativa e Literária São Francisco de Assis, 
SCALIFRA-ZN.

 O processo investigativo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa amparada nos 
princípios metodológicos da pesquisa-ação, concebida como movimento interativo e dinâmico 
entre a pesquisadora e professores da comunidade escolar. Estes mobilizados por uma proble-
mática de interesse único elaboraram ações, com o objetivo de sanar o problema em questão: 
como melhor qualificar a prática pedagógica dos professores dos Anos Finais do Ensino Funda-
mental e do Ensino Médio do Colégio Franciscano Sant´Anna, Santa Maria, RS, através da forma-
ção continuada, a partir das contribuições metodológicas da pesquisa-ação? 

O trabalho de investigação foi desenvolvido de forma sistemática através de reuniões de 
formação continuada mensal, com 08 professores do Ensino Fundamentais, Anos Finais e do 
Ensino Médio.  As reuniões foram de 02 horas. A metodologia seguiu o ciclo da pesquisa-ação 
abrangendo o diagnóstico, planejamento de ações, observação/registros e a reflexão/avaliação 
e o possível replanejamento das ações. Esse processo ocorreu ao longo do primeiro semestre 
do ano letivo de 2014.

Ao mencionar sobre esta metodologia de caráter participativo, com impulso democrático, 
Diniz-Pereira (2008, p.12) salienta que a pesquisa-ação consiste de “análise, evidência e con-
ceitualização sobre problemas, planejamento de programas de ação, executando-os. Com isso, 
têm-se mais evidências para uma avaliação e, então, a repetição de todo o círculo de atividades”. 
Sendo assim, todo esse processo é possível de ser aplicado no programa de formação continu-
ada dos profissionais que trabalham em educação. Para tanto, precisa ser planejado com bases 
teóricas pertinentes, para então, tornar-se um processo de construção coletiva. Desse modo, 
faz-se necessário respeitar as diferenças individuais e coletivas dos professores para que o tra-
balho contemple a dimensão democrática. 

Para o registro dos dados empíricos tomou-se como base a observação participante. Esta 
demandou uma intensa participação do observador na realização das observações de campo. 
Macedo (2000) ressalta que
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as particularidades ligadas às observações participantes são sig-
nificativas na medida em que determinadas concepções de inves-
tigação pleiteiam participações densas no sentido de uma inten-
sa impregnação do pesquisador pelas práticas dos atores e pelos 
contextos onde se edificam e edificam suas instituições (MACEDO, 
2000, p.151).

Nesse processo utilizou-se também, a técnica do questionário, aplicado aos oito professo-
res participantes do grupo e a observação/registros ao longo da investigação.

O processo da coleta de dados da pesquisa deu-se a partir dos princípios metodológicos 
da pesquisa-ação, organizados em ciclos, realizados em reuniões mensais, com duração de 02 
horas. Com os 8 professores participantes da investigação realizou-se uma avaliação oral, a qual 
foi transcrita para a melhor análise e organização das categorias. Os dados e informações obti-
dos nesses instrumentos serão objeto de análise em trabalhos posteriores. 

2. Análise dos dados 
A fim de criar um espaço de reflexão, análise e elaboração de propostas para o aperfeiço-

amento da formação em serviço e para a ação educativa dos professores, os dados coletados na 
pesquisa, foram tratados por meio da Análise de Conteúdo de Bardin (2011). 

O universo dessa análise, retrata e descreve, possibilidades para os discursos serem anali-
sados em suas particularidades. A análise de conteúdo de Bardin (2011) favorece a descrição de 
texturas, ou seja, de cada operação de base do método, fazendo referência à técnica fundamen-
tal, à análise de categorias. De maneira didática e detalhada mostra ao pesquisador possibilida-
des concretas de utilização do material de estudo. Com base na Análise de Conteúdo de Bardin 
(2011), o espaço das reuniões de formação, foi distribuído em ciclos, por meio dos princípios 
metodológicos da pesquisa-ação, com a delimitação de categorias de análise. 

Na sequência, apresentam-se os ciclos da pesquisa-ação, de acordo com o processo reali-
zado na escola, objeto da investigação.

2.1. - 1º Ciclo: o processo e o uso do referencial da pesquisa-ação enquanto pesquisa colaborativa 
No 1º ciclo organizador da pesquisa, chamado de diagnóstico, houve o reconhecimento 

preliminar do trabalho educativo dos professores por meio do contato e convite individual para 
a participação na pesquisa, aos 08 educadores em serviço. Elucidou-se o que cada professor foi 
convidado a realizar ao assumir o processo da pesquisa-ação com a pesquisadora. Nesse ciclo, 
esclareceu-se a problemática que os professores levantaram a partir das práticas realizadas em 
sala de aula.

O texto, abaixo, confirma a observação da pesquisadora na primeira reunião realizada em 
março de 2014.

Primeira reunião com os professores dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental e Ensino Médio do Colégio Franciscano Sant´Anna. 
Os professores e a pesquisadora reuniram-se na sala de supervisão 
escolar. Foi apresentada a proposta da pesquisa, com explanação 
dos princípios metodológicos da pesquisa-ação. Os 8 professores 
participantes da pesquisa, realizaram questionamentos quanto aos 
objetivos, funcionamento, dias de reuniões, tempo, horários, den-
tre outros. A pesquisadora entregou o questionário ao grupo para 
fazer o diagnóstico das necessidades dos docentes frente ao seu 
trabalho escola. (FO1). 

A pesquisa-ação na formação continuada do professor em serviço: 
Um estudo da prática docente no Colégio Franciscano Sant´anna, Santa Maria, RS.



702 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 703

Conforme já referimos, a primeira reunião com os professores foi para conhecer a propos-
ta de pesquisa e o trabalho a ser construído em conjunto. Ao abordar sobre professores, sujeitos 
de sua formação, Imbernón (2010) coloca que “os educadores necessitam participar conjunta-
mente de processos de inovação e formação ligados a projetos globais da instituição educacio-
nal, para assumir um maior protagonismo em seu trabalho” (IMBERNÓN, 2010, p. 70). Sendo 
assim, os docentes, na escola, objeto da pesquisa, garantem oportunidade de protagonismo, nos 
espaços de formação continuada com todos os envolvidos no processo de educar e aprender.  

Na folha de observação (FO1), pode-se ler que “esse foi um dia de expectativas e desco-
bertas para os professores”. A observação da pesquisadora registra um pouco do contexto da 
primeira reunião com o grupo de professores.

Nesse dia, os professores estavam muito ansiosos com a atividade que iriam realizar com 
o grupo. Curiosidade, ansiedade e, ao mesmo tempo, expectativa em relação ao trabalho. Ao 
chegarem à sala da coordenação pedagógica estavam mais silenciosos do que de costume, in-
quietos, tensos e preocupados. Os professores conversavam sobre o que iria acontecer, e, em 
seguida, começaram a conversar sobre os trabalhos que estavam realizando com os alunos e o 
projeto interdisciplinar em andamento (FO1).

Nesse espaço de conhecimento da pesquisadora com o grupo de 
trabalho, inicialmente buscou-se a integração dos professores en-
tre si, de forma descontraída, para aos poucos criar confiança no 
outro, na expectativa de firmar um “nós”, unindo-se para formar 
uma tarefa coletiva. Isso confirma o que Thurler (2001) menciona 
ao referir que a cooperação profissional para ser eficiente funda-
menta-se em algumas atitudes que devem ser vivenciadas no dia 
a dia: “certo hábito de ajuda mútua; um capital de confiança e de 
franqueza; participação de cada um na tomada de decisões coleti-
vas; um clima caloroso de humor, de camaradagem e o hábito de 
expressar seu reconhecimento” (THURLER, 2001, p.75,). O desafio 
para a pesquisadora era “quebrar o gelo”, deixar o grupo à vontade 
e, aos poucos, traçar um trabalho de autoconhecimento em relação 
às próprias expectativas, possibilidades e bloqueios. 

Esse trabalho preliminar da pesquisa-ação foi fundamental para o grupo questionar sobre 
o que seria desenvolvido, esclarecer questões referentes a ética da pesquisa, compreender a fi-
nalidade e a organização do trabalho, dentre outras questões relevantes do processo que estava 
sendo desenvolvido em conjunto.

Ao abordar sobre o acima referido, Franco (2012, p. 194) nos diz que “a construção da 
dinâmica do coletivo tem por perspectiva tornar o grupo de professores práticos, sensíveis para 
a cultura da cooperação. Isso não é tarefa fácil”. Sendo assim, essa fase preliminar teve impor-
tância relevante no início da pesquisa e continuou em processo de melhoria e aprofundamento 
até a sua conclusão. No cotidiano da pesquisa, foi construindo-se com os professores, a cultura 
de ajuda mútua, confiança e participação nas tomadas de decisões coletivas. A cada reunião do 
grupo, fortalecia-se a parceria do trabalho com proposição de ideias para gerenciar as ativida-
des projetadas e, aos poucos, qualificar a proposta pedagógica da escola. 

Novamente, reforça Franco (2012, p.195-196): “um contrato de trabalho coletivo é indis-
pensável, devendo abranger desde a definição de dias, horas e locais de encontro, condições 
ligadas à infraestrutura, até a definição dos princípios éticos que permearão as etapas”. O grupo, 
juntamente com a pesquisadora, conversou sobre as condições a serem discutidas com o con-
senso dos participantes. Na sequência, firmaram-se algumas regras com a coparticipação de to-
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dos. Gradativamente, as defesas abriam espaço para o clima de confiança e colaboração. Nesse 
ritmo, buscava-se, neste ciclo, a construção da dinâmica coletiva, para então, iniciar a parceria 
na pesquisa, como processo pedagógico, colaborativo e compartilhado. 

Pela folha de observação, verifica-se, que nesse momento da primeira reunião, os profes-
sores fizeram “questionamentos, sanando dúvidas, buscando uma sintonia com o trabalho para 
o comprometimento com a pesquisa que estava sendo realizada, visando o aprimoramento do 
processo de ensino e de aprendizagem dos alunos” (FO1). 

Nessa dinâmica de sensibilização/diagnóstico, apresentou-se a questão da espiral cíclica 
da pesquisa-ação, seu funcionamento e organização. Na explanação aos professores, houve um 
tempo para interiorizar e compreender individual e coletivamente o sentido e uso da espiral. 
Aos poucos, cada um foi incorporando a prática a ser realizada. A apresentação da espiral, pela 
pesquisadora, causou curiosidade por parte dos participantes e, alguns questionamentos apa-
recerem, tais como: como ocorreriam os ciclos nas reuniões e como seria a participação na 
pesquisa? O assunto foi comentado por um longo tempo com os participantes, salientando a 
importância da colaboração de cada um dos envolvidos no trabalho. Surge então, “um novo 
olhar, advindo de um sujeito consciente das transformações existenciais e pessoais, questiona a 
necessidade de um novo cenário” (FRANCO, 2012, p. 197). 

Pela folha de observação (FO1) da pesquisadora, a curiosidade de uma das professoras 
quanto à metodologia do trabalho, quando questiona: “como será o trabalho? Surgindo neces-
sidades, como estas serão trabalhadas? Vamos trabalhar em conjunto ou individualmente?” 
(FO1). Outro professor questiona: “Aquilo que vamos realizar, podemos compartilhar com os 
demais colegas”? (FO1). Com esses e outros questionamentos referentes ao que ia ser realizado, 
o trabalho foi tomando forma com caráter de participação dos envolvidos e na colaboração de 
como desenvolver as próximas reuniões.

 Para tanto, fez-se o agendamento de datas, horários, local e pauta prévia das reuniões de 
formação continuada em serviço. Para a pesquisadora, esse foi um momento de organização do 
trabalho, e, ao mesmo tempo, de preocupação, pois o grupo exigia clareza nos objetivos propos-
tos para a compreensão e execução da pesquisa. A escola estava oferecendo espaço para a pes-
quisadora e professores gestarem a formação continuada em serviço, de modo que os docentes, 
na oportunidade, reelaborassem suas necessidades e angústias quanto ao trabalho pedagógico. 
O momento para concretizar os propósitos estava para acontecer.  

Ao referir-se sobre a pesquisa-ação colaborativa, Franco (2004) salienta que esta trans-
formação é percebida como necessária a partir dos trabalhos iniciais do pesquisador com o 
grupo. O mesmo é decorrente de um processo que valoriza a construção cognitiva da experi-
ência, sustentada por reflexão crítica e coletiva. Com vistas à emancipação dos sujeitos e das 
condições do coletivo, a pesquisa assume o caráter de criticidade e, então, tem-se utilizado a 
conceituação de pesquisa-ação crítica (FRANCO, 2004). 

Portanto, a pesquisa partiu do intuíto de que os professores são os precursores capazes 
de desenvolver o método de problematização da realidade de suas práticas, com análise e in-
vestigação do contexto de ensinar. Nessa perspectiva, os docentes têm como referência suas 
experiências no espaço escolar. Com o estudo teórico, surge a oportunidade de (re) elaborar 
propostas com soluções para as exigências que a prática cotidiana lhes impõe e, dessa forma, 
produzir conhecimento.

Nesse caminho da autonomia do professor, de elaborar sua ação com fundamentação teórica, 
Franco (2012, p. 197) refere que “esse processo que permeia toda a pesquisa-ação é muito demo-
rado, exige tempo de cada um. Há que dar um tempo para amadurecer novos olhares, sentimentos, 
dissonâncias, aberturas e defesas ao novo”. Pode-se inferir com isso, que isso acontece na prática do 
fazer diário, pois “a construção da dinâmica do coletivo tem por perspectiva tornar o grupo de pro-
fessores práticos e sensíveis para a cultura da cooperação” (FRANCO, 2012, p. 194). 

No espaço da mesma reunião, ocorreu, também, a aplicação do instrumento de pesquisa, 
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o questionário aos 08 professores, participantes da pesquisa, para obtenção do diagnóstico dos 
problemas e necessidades do grupo. Os professores eram provenientes das diferentes áreas do 
conhecimento, com formação inicial na licenciatura plena em Matemática, Língua Portuguesa, 
Língua Portuguesa e Literaturas, Geografia, Química, Ciências Biológicas, História, e Filosofia do 
Ensino Fundamental Anos Finais e Ensino Médio. O nível de formação dos professores consta de 
05 especialistas e 03 mestres. 

Nessa fase do diagnóstico, na segunda reunião, ocorreu a devolução e a socialização dos 
dados do questionário com debate e entendimento das necessidades mais urgentes relatadas 
pelos professores. De posse do instrumento diagnóstico, cada professor expressou suas inquie-
tações pedagógicas, enfocando necessidades e interesses de acordo com o seu componente cur-
ricular e o segmento em que atuava. O questionário, aplicado aos professores, abordou os temas 
da formação inicial, formação continuada, criação de estratégias práticas para a melhoria da 
formação continuada, oferecida pela escola, e a formação continuada em serviço. 

 Na sequência, mostraremos as categorias que mais se salientaram com a análise do diag-
nóstico da aplicação do questionário. Destacaram-se: a) Qualificação profissional: um projeto 
inacabado e b) formação continuada na visão do professor participante da pesquisa. Cada uma 
destas categorias foi analisada com os dados empíricos coletados na pesquisa, embasando-os 
com a fundamentação teórica pertinente ao contexto em estudo. 

 
2.1.1 - Qualificação profissional: um projeto inacabado
Ao abordar a dimensão da formação continuada, os 08 professores  responderam que, 

como docentes da Educação Básica, buscam qualificação profissional participando de cursos, 
congressos, seminários e jornadas de estudo. Da mesma forma, sentem-se comprometidos na 
construção da proposta pedagógica da escola. 

Ao serem abordados sobre: estar preparado para contribuir na qualificação da formação 
continuada dos demais professores da escola, visando ao desenvolvimento de práticas educa-
tivas, 05 responderam que se sentem preparados, e 03 expressaram dúvidas, se são capazes 
ou não de contribuir. Isso revela uma busca de formação por parte dos profissionais, pois, ao 
deparar-se com o todo da escola, com o “fazer acontecer”, percebem a necessidade de maior 
qualificação. Isso tudo, gera a impossibilidade de atuar com eficiência e conhecimento para a 
credibilidade das ações. 

Frente a isso, Franco (2012) menciona que “as espirais cíclicas têm a intenção de objeti-
var esse novo olhar, para eu dele surjam novas necessidades, que impliquem novas práticas” 
(FRANCO, 2012, p. 197-198). Diante dessa colocação da autora, o método da pesquisa-ação, 
implantado nas reuniões de formação continuada, da escola investigada, o novo olhar, exigiu 
algumas alterações mais profundas em nossa concepção de formação em serviço. 

O suporte teórico revela competência, habilidades e atitudes do professor ao exercer al-
guma função específica em serviço. Em relação a esse tema, a quase totalidade dos professores 
sente que o processo da educação continuada de professores é um projeto inacabado. É um 
processo para toda a vida, por isso, tem de ser permanente, ao longo do exercício da profissão. 

2.1.2 - Formação Continuada na visão do professor participante da pesquisa
Ao serem questionados sobre sua visão de formação continuada, os professores afirma-

ram que a formação é um processo contínuo, que pode ser vivenciada de diversas maneiras. 
Nessa busca de qualificação profissional, a professora D entende a formação continuada como 
uma atualização do professor para favorecer a prática diária do docente em sala de aula. Da 
mesma forma que a formação contínua vai refletir na prática de sala de aula, “é a atualização do 
professor para atuar com eficiência em sua prática diária de sala de aula. É aperfeiçoamento, 
pois a pessoa amplia seus conhecimentos” (Prof. D). A busca de formação pelo professor, já é 
uma iniciativa para mudanças no ato pedagógico. Os espaços de diálogos e formação também 
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favorecem a troca de experiências entre os profissionais. É o que expressa o professor B, quan-
do salienta: “acredito que toda e qualquer formação/curso/capacitação que seja realizada pelo 
professor, após sua formação inicial, sendo para melhorar sua prática em sala de aula, é consi-
derada formação continuada.” (Prof. B).  

O professor G afirma que a formação continuada “é onde buscamos nos aprimorar, nos 
atualizar, trocar experiências, compartilhar e crescer” (Prof. G). Considerando as falas dos pro-
fessores acima referidas, é possível perceber que a compreensão dos professores sobre a temá-
tica da formação continuada caracteriza-se de múltiplas maneiras.

 Para o professor F, a formação continuada “é um espaço para receber e trocar experiên-
cias, ampliar o conhecimento voltado para a área de atuação e para desafiar-se a mergulhar 
em outros campos, que não seja apenas o seu campo de atuação”. A formação continuada deve 
colaborar para que entendamos que nunca estamos prontos. Na fala da professora F, percebe-se 
o sentido da não completude da formação profissional inicial, revelando-se em necessidade de 
busca permanente ao longo da profissão. É o que diz o professor H quando reafirma o que disse 
o colega. “Formação continuada é estar sempre buscando novos conhecimentos, não parar. É 
entender que, a cada ano, teremos novos desafios e, para eles, devemos estar preparados”. 

Ao analisarmos a compreensão dos professores sobre o tema proposto, podemos concluir 
que a cada aperfeiçoamento, os docentes estavam incorporando novos conhecimentos. Prova 
disso, foram as ações elaboradas por eles, por meio do projeto interdisciplinar da série. Outro 
fator foi o envolvimento dos docentes nas atividades da formação regular oferecida pela escola, 
com ideias para a elaboração do Projeto Político Pedagógico, PPP, e com a aquisição de um sis-
tema de avaliação institucional, dentre outros. As atividades estão entrelaçadas aos desafios e 
oportunidades de inovação vivida no cotidiano escolar.

 Como bem afirma o professor A, “a formação é constante, é uma busca permanente, que 
visa aprimorar nossa atuação como educadores”. Na visão dos participantes da pesquisa a for-
mação continuada é busca que não acaba com a conclusão de um curso, com uma manhã de 
estudos, ou alguns dias de formação e até alguns anos. Para a construção do profissional da 
educação, é necessária ousadia de propor mudanças. Nessa mesma linha de entendimento,  a 
professora C afirma que “para que a nossa prática pedagógica se efetive, é necessário um cons-
tante aperfeiçoamento, uma busca constante de novos conhecimentos, ou até mesmo confirmar 
o trabalho que desenvolvemos”.

 E o professor E complementa, expressando que, para ele, formação é “quando o corpo 
docente faz um trabalho de reflexão e avaliação de seu papel frente aos alunos, optando por re-
alizar novas abordagens e inovações positivas para acrescentar na sua atuação” (Prof. E). Para 
esse professor, a formação continuada é reflexão e avaliação da prática educativa feita pelos 
professores que fazem parte do processo de qualificação. 

 Por isso não precisa ser formal, como reuniões, seminários pedagógicos, entre outros, 
mas necessita uma aproximação do grupo, com orientações individuais para que o professor e a 
equipe pedagógica possam ser mais eficientes. O que se pode perceber nessa fala do professor 
é que ele reitera a prática do trabalho em conjunto e individual, proporcionado pela escola. É 
o trabalho colaborativo, visando a unidade de trabalho dos professores na série, no segmento 
e na escola, como resultado do ato de educativo. Da mesma forma, o trabalho individual, pois 
o professor necessita da orientação pedagógica e do acompanhamento da equipe gestora, nes-
se caso, direção, coordenação pedagógica e orientação educacional, para melhor dinamizar as 
ações educativas propostas por ele.

 Dessa forma, estará dinamizando também o projeto político pedagógico da instituição 
e, consequentemente, seu trabalho escolar ocorre com maior eficiência em seu cotidiano. Por-
tanto, a ideia de formação que não precisa ser formal, é um tema que a literatura no campo da 
formação continuada do professor em serviço, já vem abordando. Imbernón (2010), ao tratar 
da necessidade da participação dos envolvidos no processo, alerta sobre a “criação de um sis-
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tema de comunicação mediante o qual se possa chegar às pessoas envolvidas para que estas se 
responsabilizem realmente no processo organizativo e também na direção, na coordenação e 
nas tomadas de decisões da área” (IMBERNÓN 2010, p. 56). 

Diante desse resultado da pesquisa e da colocação de Imbernón (2010), é importante 
dar-se conta de que para conseguir um nível de participação satisfatória, será fundamental ofe-
recer aos envolvidos os meios para adaptarem continuamente a formação às suas necessidades 
e aspirações. E essa função, também cabe aos gestores da escola. 

Quando indagados sobre qual a participação da equipe gestora na formação continuada 
dos professores em serviço no Colégio Franciscano Sant´Anna, os professores sugeriram que 
seja proporcionado a eles mais reuniões pedagógicas. Afirmam a importância da “realização 
de jornadas e ou seminários internos com temáticas de interesse dos professores”. Na fala dos 
professores, podemos perceber que eles apresentam a necessidade de formação continuada 
em serviço a fim de trocarem informações, experiências pedagógicas, ideias inovadoras para 
as aulas, subsídios didáticos, análise do acompanhamento dos alunos, avaliação e projeção do 
planejamento interdisciplinar da série, dentre outros. 

A partir dessas considerações, nos indagamos: Em que medida a organização das reuni-
ões de formação continuada oferecida, atualmente pela escola, favorece a boa atuação docente? 
Esta é uma questão que poderá ser abordada em um estudo de caso futuro, uma problemática 
que envolve os gestores e sua atuação junto aos professores. Faz-se necessário ampliar a dis-
cussão com a análise de outros fatores contextuais e com observação e intervenção para trans-
formações efetivas na atuação do professor e, consequentemente, na aprendizagem dos alunos. 

Os professores continuam a expressar suas necessidades, enfatizando que a equipe ges-
tora poderia “proporcionar saídas de campo para troca de experiências com outras escolas”. 
Esses dois últimos itens foram os mais salientes na questão. Os professores também expressam 
a “necessidade de orientação individual ao professor, ou seja, o ato de ser escutado”. Isso remete 
ao coordenador colocar-se em escuta ao professor, perceber suas necessidades mais de perto 
para uma orientação mais eficaz. O que se nota é a ênfase na troca de experiências e de uma 
formação mais ligada ao cotidiano. 

Diante desse resultado, pergunta-se: qual o papel da coordenação pedagógica neste proces-
so? Diante do exposto, nota-se que o professor espera um trabalho de assessoramento pedagógico 
diferenciado para melhor dinamizar o seu trabalho diário. Após essa consideração, fica o questio-
namento para a pesquisadora: Até que ponto o assessoramento pedagógico individual oferecido ao 
professor pela escola, está favorecendo a melhoria das aulas? E ainda, como está ocorrendo a escuta 
das necessidades e interesses do professor quanto à formação continuada, envolvendo os assesso-
ramentos, estudos, seminários, oficinas e outros? Percebe-se a necessidade da equipe gestora apri-
morar o processo de escuta ao professor, contribuindo para uma atuação eficiente do educador, e, 
dessa forma, criar uma cultura do pertencimento à instituição escolar, à medida que avalia e repensa 
o trabalho que realiza com os alunos no cotidiano da escola.

As questões salientadas são temas para a continuidade da pesquisa, bem como para ou-
tra investigação, analisar o papel da coordenação pedagógica na escola, frente ao professor, 
seja no assessoramento pedagógico individual ou coletivo. Diante desse fato, faz-se necessário 
uma formação que potencialize a “troca de experiências entre os indivíduos tratados iguais e 
a comunidade pode possibilitar a formação em todos os campos de intervenção educacional e 
aumentar a comunicação entre a realidade social e os professores.” (IMBERNÓN, 2010, p. 46).  

A escola, com as demandas da gestão pedagógica, tem a oportunidade de qualificar a rela-
ção professor e gestor pedagógico, para melhor atuação dentro e fora da sala de aula. Em rela-
ção à formação continuada, novamente Imbernón (2010) reforça que é necessário compartilhar 
os processos metodológicos e de gestão nas instituições educacionais, bem como potencializar 
grupos colaborativos e movimentos de renovação pedagógica, numa autonomia compartilhada. 
Desse modo, a formação docente, em serviço pode
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[...] possibilitar o desenvolvimento coletivo de processos autôno-
mos no trabalho docente, o compartilhamento de processos  meto-
dológicos e de gestão, a aceitação da indeterminação técnica, uma 
maior importância ao desenvolvimento pessoal, a potencialização 
da autoestima coletiva e a criação e o desenvolvimento de novas 
estruturas (IMBERNÓN 2010, p. 69).

Quando indagados se a formação continuada oferecida pelo Colégio contribui para a sua 
formação, a maioria dos professores participantes da pesquisa afirmaram que a formação é ins-
tigadora ao trazer temas pertinentes à ação do professor diante de desafios do mundo contem-
porâneo, cada vez mais complexos e exigentes. O grupo ressalta que a formação contribui para 
sua atuação, quando são trabalhados assuntos e aspectos relacionados ao cotidiano do contexto 
escolar, para sanar as necessidades existentes no processo pedagógico. 

Outro aspecto relacionado à formação refere-se ao estímulo dos gestores aos professores, 
eles aprovam a motivação para que os docentes empenhem-se na busca de estratégias didáti-
cas para o aprimoramento do processo de ensino e de aprendizagem. O que se pode perceber 
nessa questão é uma contradição por parte dos professores ao responderam o questionário. 
Ora dizem que as reuniões de formação favorecem seu crescimento profissional e pessoal, ora 
colocam que ficam ressalvas a serem trabalhadas com eles. Sendo assim, entende-se que faz 
parte de qualquer processo formativo o inacabamento. É própria do ser humano a busca, pois 
somos seres inconclusos. 

Analisando as respostas dos professores, considerando a dimensão “criar estratégias”, o 
item de maior destaque foi a necessidade de ‘troca de experiências’. Dedicou-se longo tempo, 
para esclarecimento, discussão e entendimento do grupo, quanto ao item “troca de experiên-
cias”. Os docentes ressaltaram que se referia à interação de ideias sobre o fazer pedagógico, as 
aulas, as atividades que realizavam com os alunos e colegas, os projetos implantados, bem como 
a necessidade de conversar sobre o seu componente curricular. Da mesma forma, as melhorias 
que almejavam para as séries em que ministravam aulas, os alunos de sua responsabilidade, o 
ensino e a aprendizagem, as dificuldades, os desafios e perspectivas, dentre outros fatores rele-
vantes de seu interesse e necessidade. 

De posse desse diagnóstico, na discussão do grupo, juntamente com a pesquisadora, bus-
cou-se um plano de ação a ser implantado com os demais professores da escola. Os professores 
enfocaram que esse trabalho de traçar linhas de ações comuns era uma necessidade, não so-
mente do grupo em estudo, mas da grande maioria dos professores da escola. Para eles, fazia-se 
necessário oportunizar espaços para análise das práticas pedagógicas. 

2.2 2º Ciclo: Planejamento e estratégia de ação

Nesse ciclo de investigação, tem-se o planejamento. Nesse espaço, de início, ocorreu a re-
tomada da agenda, a definição e a organização dos papéis. Começou uma aproximação maior da 
pesquisadora com os professores participantes da pesquisa. Juntos começaram a pautar a pos-
tura dos sujeitos, refletindo a importância do comprometimento, do envolvimento e da capaci-
dade de decidir no processo, no levantamento dos dados, na tomada de decisões pela interação, 
isto é, situando-se como participantes do processo. Retomou-se a definição da periodicidade 
das reuniões, a forma de organização do grupo, a criação de normas para o trabalho, os horá-
rios das reuniões, o investimento da escola para a concretização das reuniões e a definição de 
responsabilidades de cada participante.

 Nessa fase do processo investigativo, também foram elaboradas novas formas e entendi-
mentos, suscitando a busca de novas propostas curriculares e novas estratégias pedagógicas, 
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a serem implementadas na prática. Durante esse ciclo, dedicou-se tempo no planejamento e 
organização das oficinas, que seriam concretizadas com todos os docentes, dos diversos com-
ponentes curriculares da escola. 

Iniciou-se a preparação das oficinas ocorrida nos meses de abril e maio,  abrangendo três 
reuniões de formação continuada. Considerou-se o contexto e as necessidades abordadas na 
reunião com o grupo participante da pesquisa, a partir dos dados do questionário, com foco no 
diagnóstico, do qual surgiram as temáticas emergentes do Colégio Franciscano Sant´Anna. Des-
tacaram-se a troca de experiências e a avaliação da aprendizagem como sendo as duas maio-
res necessidades do grupo. Esses itens foram destacados no instrumento de pesquisa quando 
aplicado o questionário aos 08 professores. Para sanar a emergência, o grupo escolheu realizar 
oficinas, a partir do item em destaque no questionário que se referia à necessidade da troca 
de experiências entre professores. Desse modo, as oficinas foram construídas em conjunto, de 
forma colaborativa e participativa. 

Durante o planejamento das oficinas, os professores ressaltaram que a troca de experi-
ências poderia ajudar a sanar algumas deficiências apresentadas nos resultados da avaliação 
institucional, aplicada aos alunos, no ano de 2013, apresentando deficiências em matemática, 
leitura e produção textual. O item mais destacado no diagnóstico foi:

a necessidade de troca de experiências entre os professores. Os 
professores escreveram que sentem necessidade da troca de co-
nhecimentos novos, informações relevantes sobre os alunos para 
o trabalho em conjunto, possibilidade de falar sobre projeto inter-
disciplinar da série para maior integração entre os níveis de ensino 
e a necessidade da troca de ideias para a construção dos planos de 
aula (FO2).

 Outro item, refere-se à avaliação da aprendizagem. A pesquisadora, em sua Folha de Ob-
servação (FO2) retrata o contexto em que os professores expressam no questionário e na reu-
nião de formação continuada inquietude, pois, 

   

demonstraram uma preocupação em relação à avaliação. A ideia 
foi a realização de leitura prévia sobre o assunto. Foi sugerido um 
texto sobre avaliação da aprendizagem, o qual a supervisora res-
ponsabilizou-se de selecionar e, posteriormente, em conjunto com 
o grupo da pesquisa, definir qual texto adotar e, então, enviar a 
todos os professores (FO2). 

Desse modo, a partir dessas questões, os professores decidiram estabelecer parceria com os 
profissionais das Ciências Humanas e Exatas para o planejamento das oficinas. E assim, tornou-se 
possível colocar em prática um dos objetivos específicos da investigação, diagnosticar as lacunas 
do fazer pedagógico através do plano de ação elaborado pelo professor para o aprimoramento da 
prática educativa, por meio da proposta pedagógica da pesquisa-ação. Em relação a essa questão, os 
registros da pesquisadora abordam o andamento do processo preparatório das oficinas. 

 

Com a finalidade de dar andamento nas oficinas reuniu-se nova-
mente o grupo de professores do grupo de pesquisa com alguns 
professores do Ensino Fundamental Anos Finais e Ensino Médio 
junto com a equipe diretiva do Colégio. Nesta reunião, os profes-
sores tinham a missão de trazer material para compartilhar com o 
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grande grupo. Conforme a reunião anterior, cada professor, parti-
cipante, ficou encarregado de trazer material para compartilhar na 
construção da oficina. Enfatizou-se ainda, a necessidade da leitu-
ra, interpretação e produção textual, tanto para dos alunos quanto 
para os professores. Tudo isso, baseado nos índices de aproveita-
mento que a escola obteve na avaliação institucional 2013 (FO1). 

 
Novamente um dos professores, participante da pesquisa, relata na Folha de Observação (FO2): 

acontecerá uma leitura prévia sobre avaliação, e uma fala sobre os 
3 eixos da interpretação: vocabulário, conteúdo e enunciado das 
questões para melhor compreender a avaliação institucional. Ha-
verá 3 oficinas onde será possível por meio de textos, imagens e 
gráficos, fazer a leitura, a interpretação e a construção de questões 
a partir da área de atuação de cada um (FO2). 

E assim se fez, o texto escolhido pelo grupo foi de Cipriano Luckesi, 2005: Avaliação da 
Aprendizagem Escolar: um ato amoroso. Nesse contexto, a escola proporcionou aos professores 
do colégio espaço de revisão, estudo e aperfeiçoamento de sua prática educativa em serviço no 
espaço de trabalho, atendendo a um dos objetivos específicos dessa pesquisa. Tendo em vista 
o objetivo geral da pesquisa, de investigar as práticas docentes a partir dos princípios metodo-
lógicos da pesquisa-ação, desenvolvida no processo de formação continuada do Colégio Fran-
ciscano Sant´Anna, analisando sua contribuição para a qualificação da práxis na formação do 
professor. Os  participantes da pesquisa e a pesquisadora, decidiram trabalhar com o coletivo de 
professores do Colégio, projetando e implementando  oficinas, na reunião de formação continu-
ada do mês de maio. Em acordo pré-estabelecido com a direção do colégio, planejou-se ativida-
de com participação ativa da direção em todas as reuniões do planejamento da ação estratégica. 

Um dos objetivos específicos dessa pesquisa é a de contribuir no trabalho coletivo de 
aperfeiçoamento da prática docente no cotidiano do espaço escolar. Com a realização das ofi-
cinas, concretizou-se o objetivo com a participação de professores de todos os níveis e séries 
do contexto escolar. Considerando tal objetivo e a necessidade dos docentes quanto a troca de 
experiências, justificou-se a importância da participação de todos os educadores no processo 
da pesquisa-ação, pois esse método tem por pressuposto que.

os sujeitos que nela se envolvem compõem um grupo com objeti-
vos e metas comuns, interessados em um problema que emerge 
num dado contexto no qual atuam, desempenhando papéis diver-
sos: pesquisadores universitários e pesquisadores professores, no 
caso escolar (PIMENTA, 2011, p. 26). 

Nesse ciclo, com base nas hipóteses levantadas, buscou-se reverter a situação problemá-
tica encontrada no espaço escolar. Os professores projetaram melhorias para a sua prática, ob-
jetivando mudanças satisfatórias em seu fazer pedagógico. 

No relato de observação percebe-se o comprometimento do grupo no trabalho que estava 
sendo planejado. Constatou-se que:

todos os professores trouxeram as imagens solicitadas na reunião 
anterior. Observou-se que houve uma socialização de conhecimen-
tos entre os professores, e experiências foram citadas. Percebeu-se 
que não havia receio de os professores em expressar suas opini-
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ões. Na apresentação dos materiais trazidos pelos professores, os 
outros professores também já relacionavam os assuntos que pode-
riam ser trabalhados na sua área (FO2). 

 Segundo o registro da pesquisadora, “foi muito interessante que, na mesma área de co-
nhecimento, foram trazidos materiais que prefiguram possibilidades de trabalho com os alu-
nos” (FO1). Durante a reunião, os professores descreveram suas percepções em relação às con-
quistas e às lacunas da sua própria ação na busca por melhoria da prática pedagógica. 

À medida que o planejamento desenvolvia-se “houve dificuldades para chegar a um con-
senso de como seria executada a oficina com os professores. (...) por fim organizaram-se grupos, 
com professores de diferentes componentes curriculares para o planejamento da oficina” (FO2) 
relata o professor em seus escritos. Para tanto,

estabeleceu-se que a professora de Língua Portuguesa da 8ª série 
do Ensino Fundamental e Ensino Médio, que ela faria uma expla-
nação sobre enunciado, conteúdo e interpretação. A coordenadora 
da oficina lembrou sobre a sequência dos trabalhos, estabelecida 
em reunião anterior. Enfatizou-se sobre o tempo da oficina, e que 
cada grupo escolheria textos, imagens, entre outros. Percebeu-se 
também, que estavam faltando componentes das equipes prepara-
tórias das oficinas (FO2).

Depois de ter acordado sobre o que fazer em conjunto, fez-se necessário o entendimento e 
a participação dos envolvidos na ação. O trabalho a ser realizado exigia comprometimento dos 
participantes, bem como a colaboração de cada um para a concretização da oficina e, com isso, 
o desenvolvimento pessoal do professor, da escola, do aluno e de toda a comunidade educativa. 
Desse modo, os professores, conscientes de sua ação, foram percebendo o que era necessário 
aperfeiçoar no decorrer do processo de ensino e aprendizagem.  

Conforme afirma Pimenta (2011) nesse universo do contexto escolar, “a importância da 
pesquisa na formação de professores se dá no movimento que compreende os docentes como 
sujeitos que podem construir conhecimento sobre o ensinar na reflexão crítica sobre sua ativi-
dade, na dimensão coletiva e contextualizada institucional e historicamente” (PIMENTA, 2011, 
p. 27). É o que expressa a pesquisadora nos registros da observação: 

[...] um  interesse  vivo nas demonstrações de materiais trazidos 
que são provocativos e instigadores. Todos propuseram alternati-
vas que prendessem o interesse dos alunos nas linguagens escritas 
e visuais. As disciplinas exatas apresentaram linguagens diversifi-
cadas para demonstrar visões sobre outros paradigmas, cruzando 
com o que é exigência do currículo do vestibular (FO1).

 Desse modo, na reflexão conjunta, os professores foram constituindo-se  agentes pes-
quisadores e, quando provocados a problematizar as suas ações e as práticas da instituição, 
demonstraram capacidade de elaborar uma ação para sanar a problemática encontrada.

2.3 - 3º Ciclo: Oficinas com todos os professores do colégio: aplicação e acompanhamento do 
planejamento 

Esse ciclo da investigação apresenta a realização das oficinas com os professores do colé-
gio, ocorridas no mês de maio. A atividade teve 04 horas de duração. Para que todos pudessem 
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participar ativamente na ação, os professores foram organizados em 3 grupos, sob a coordena-
ção dos 08 professores em 3 h de oficina. Para a realização da oficina, o tempo foi de 1 hora e, 
para a socialização dos resultados do trabalho, no grande grupo de participantes, o tempo foi de 
1hora. Um dos professores, participante da pesquisa, relata em sua Folha de Observação:

  

Inicialmente houve uma pequena dispersão do trabalho a ser de-
senvolvido, momento em que a professora de Língua Portuguesa  
explicou a proposta. Em seguida, foi solicitado à professora expli-
car suas sugestões para a oficina, quanto ao vocabulário, conteúdo 
e enunciado (FO3). 

Esse espaço de troca de ideias, sugestões e entendimentos que deveria ser realizado com 
os demais colegas de profissão, proporcionou a escuta do professor por parte da escola, sobre 
as necessidades almejadas para a mudança no espaço de serviço do professor. Esse momento 
envolveu a escuta dos interesses e necessidades dos professores. No relato da observação, o 
professor, participante da pesquisa, assim se expressa: 

Notei que os professores ficaram muito à vontade para dar suas su-
gestões, contar suas experiências e, em alguns casos, até discordar 
dos colegas. A troca de experiências é bem rica, a intimidade pelos 
anos de convívio é uma característica marcante. Particularmente,  
sempre fiquei à vontade e minhas ideias foram aceitas pelos pro-
fessores mais antigos, além de aprender muito com suas vivências 
passadas. O que se percebe é que a maioria dos professores não 
tem medo nem receio de fazer questionamentos  e sanar suas dú-
vidas (FO3). 

Nesse movimento, o objetivo não foi o de avaliar os professores, mas ajudá-los a mobilizar 
seus saberes para tomar decisões na escola e na sala de aula, ajudando-os a tomarem consciên-
cia de como mobilizar a relação de ensino-aprendizagem para responder às questões propostas 
pelas diversas situações com as quais lidam diariamente. 

 A fala que segue vem ao encontro do que afirmam  Pereira; Zeichner (2008), ao mencio-
narem as características da pesquisa-ação participativa, os autores dizem que esse método é 
“um processo no qual cada indivíduo de um grupo procura participar na condução de como seu 
conhecimento modela sua noção de identidade e de ação, e refletir criticamente sobre como seu 
conhecimento atual estrutura e restringe sua ação.” (DINIZ PEREIRA; ZEICHNER, 2008, p. 46). 
Um dos professores diz: 

os colegas e eu, na qualidade de observadores e participantes, in-
teragimos com o desafio de como trabalhar o material selecionado. 
Vieram à tona experiências que foram praticadas em outras opor-
tunidades na escola, envolvendo trabalhos e aulas com duas ou 
mais disciplinas. Uma série de reflexões que foram expostas na dis-
cussão, dois a dois e em grupo, a busca de uma atividade que uma 
vez aplicada abrangesse um leque de possibilidades para a inter e 
a transdisciplinariedade (FO3). 

Nessa pesquisa de intervenção, a pesquisadora não coletou apenas dados mas, refletiu e 
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orientou os professores sempre que solicitaram subsídios teóricos e instrumentais, formando 
com eles um grupo de análise, reflexão e ação. Na interação com os 08 professores, participan-
tes da pesquisa, nota-se que 

a exposição das ideias e das discussões para o grande grupo de-
monstrou as várias possibilidades de diálogo entre as diferentes 
disciplinas, tornando-se excelentes tópicos para o desenvolvimen-
to de planejamento no ano corrente, considerando a nova necessi-
dade de preparar os alunos da instituição para a mudança do meio 
de seleção para o Ensino Superior (FO3). 

 
Nessa relação de cumplicidade entre colegas de profissão e dos saberes, entram em cena 

os desafios externos, que perpassam e fogem ao controle do professor e da escola, no caso da 
pesquisa, refere-se à mudança do processo seletivo para o ingresso no Ensino Superior, do ves-
tibular para o Enem. Nóvoa (2009), referindo-se à formação de professores, afirma que esta 
deve assumir um forte componente prático, centrado na aprendizagem dos alunos e no estudo 
de casos concretos, tendo como referência o trabalho escolar. Para o autor “a referência de casos 
concretos é o desejo de encontrar soluções que permitam resolvê-los. Esses casos são “práticos” 
(grifo do autor), mas só podem ser resolvidos através de uma análise que, partindo deles, mobi-
liza conhecimentos teóricos” (NÓVOA, 2009, p. 34). 

Ao oportunizar o espaço da formação regular aos professores da escola, tem-se a chance 
de olhar para “dentro” das reais situações-problema que preocupam o professor. É o momen-
to da imersão ao que está inquietando para ressurgir com ideias, projetos, inovações, enfim 
alguma mudança no fazer pedagógico. Novamente, Nóvoa (2009) enfatiza que “a formação de 
professores ganharia muito se se organizasse, preferentemente, em torno de situações concre-
tas, de insucesso escolar, de problemas escolares ou de programas da ação educativa” (NÓVOA, 
2009, p.34). Essa é uma conquista a ser almejada, com persistência, partindo dos próprios agen-
tes educativos, que sabem de suas angústias, problemas, necessidades e desafios pedagógicos 
diários. Desse modo, juntos podem identificar os aspectos que necessitam de aprofundamento 
teórico e, no processo, buscar possibilidades de distintas abordagens para a construção de co-
nhecimento, através da observação, estudo e análise de cada caso para sanar as deficiências do 
processo educativo. 

2.4 - 4º Ciclo: Reflexão e avaliação do processo investigativo, realizado com os 08 professores 
participantes da investigação 

 Este momento da investigação encerrou o ciclo para o recolhimento dos dados. Nessa 
a etapa realizou-se a avaliação oral com os 08 professores, participantes da pesquisa. Nesse 
sentido, buscou-se obter dados quanto as possíveis melhorias das práticas pedagógicas dos 
professores. Da mesma forma, identificar a contribuição da formação continuada oferecida pela 
escola aos professores do Ensino Fundamental, Anos Finais e Ensino Médio do referido colégio, 
objeto da investigação.

 Considerou-se coerente a realização da avaliação oral, por estar de acordo com os princípios 
metodológicos da pesquisa-ação, uma vez que favoreceu a expressão de todos os envolvidos no gru-
po, não deixando brechas para o pesquisador construir uma ideia unívoca dos dados da pesquisa. 

Com base nessa concepção foi proposta aos 08 professores, a questão: A partir da ob-
servação realizada, quais práticas docentes foram passíveis de mudança, a partir do trabalho 
da pesquisa-ação? Com o questionamento, surgiu a seguinte categoria: Compartilhar Saberes: 
experiência e desafio do cotidiano escolar.

Essa categoria impulsiona-nos a olhar a construção do saber docente como um desafio 
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diário da profissão. O construir-se professor, é uma tarefa que se carrega na mochila ao longo da 
vida. Diante disso, uma das necessidades que se apresentou na pesquisa foi a de socializar as ex-
periências, os saberes construídos e os intencionados, bem como aqueles a serem implantados 
na prática educativa da sala de aula. Nesse sentido, na fala da professora C se expressa a impor-
tância de socializar as práticas, as ideias e os projetos educativos com os colegas de profissão.

Considero válido, que a partir de experiências como essas, que 
surgem coisas novas que aperfeiçoamos. Porque sempre há aque-
le que é criativo, que dá uma ideia, outro que entendeu melhor e, 
com isso, inicia-se uma discussão. Com opiniões diversificadas os 
planos se formam e assim percebemos que há ações que estamos 
fazendo e que podem ser melhoradas. Eu gosto muito do trabalho 
em equipe, porque alguém sempre tem uma ideia criativa, e na dis-
cussão, tem-se a troca de experiências. Penso que essas coisas fun-
cionam muito [...] (Prof. C). 

 Diante disso, Nóvoa (2009, p. 41) ao mencionar sobre necessidade de inovação educa-
cional, nos tempos atuais, lembra que “a colegialidade, a partilha e as culturas colaborativas não 
se impõem por via administrativa ou por decisão superior.” Isso mostra cada vez mais a necessi-
dade de um trabalho colaborativo que parte de dentro das escolas. Os professores no decorrer 
do dia-a-dia de sua prática educativa, expressam essa necessidade. 

 É o que podemos perceber nessa fala da professora F, quando diz: 

quando partilhamos uma dificuldade ou uma experiência que deu 
certo, isso ajuda na interação do grupo. E quando auxiliamos um 
colega que está com dificuldade, o comprometimento no trabalho 
fica diferente. Com isso, temos um objetivo comum, e nos fortalece-
mos como grupo (Prof. F).

  Nessa dinâmica, a formação de professores, destaca-se como componente essencial para 
consolidar parcerias no interior e no exterior do mundo profissional dos educadores. 

 O trabalho em conjunto aperfeiçoa o fazer pedagógico diário. É o que demonstra a pro-
fessora A, ao ressaltar a contribuição dos colegas de profissão no compartilhamento de práticas 
que acrescentam ao seu trabalho. Ela diz que “as coisas que o colega está fazendo em sala de 
aula, e está dando certo é bom compartilhar, para que a aprendizagem seja significativa para os 
colegas e para a pessoa que socializou a sua prática” (Prof. A). A socialização fortalece a parce-
ria e a reciprocidade na construção de novas estratégias para o ensino e aprendizagem, numa 
relação de diálogo, colaboração e aprimoramento das competências profissionais.

 Quando isso acontece, os professores colocam, em suas falas, o quanto o espaço da forma-
ção continuada da escola, contribui para a transformação de suas práticas cotidianas, desenca-
deando um processo de parceria entre a escola e o professor. “Nesse último sábado da reunião 
de formação continuada, nós conseguimos fazer um trabalho em equipe” (Prof. G). 

O comprometimento coletivo fortalece o trabalho do professor. É o que diz o professor 
B ao mencionar que a divulgação dos resultados do trabalho das oficinas fosse divulgada aos 
professores que não pertenciam ao mesmo grupo de trabalho. Ele afirma: “eu acho importante 
a divulgação final entre os grupos” (Profº. B). Conclui-se com isso, que a escola e os professores 
podem tornar-se protagonistas de suas ações divulgando seus projetos e ações. Desse modo, 
a escola não permanece apática aos contextos sociais e tem a chance de promover projetos de 
relevância, seja na comunidade escolar, ou fora dela. 

A pesquisa-ação na formação continuada do professor em serviço: 
Um estudo da prática docente no Colégio Franciscano Sant´anna, Santa Maria, RS.
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  Ao abordar a questão da escola permanecer ou não imóvel em contextos sociais mutantes, 
Perrenoud (2002) lembra que o sistema educativo possui uma autonomia relativa e que a forma 
escolar foi, parcialmente, construída para proteger professores e alunos da fúria do mundo. O autor 
nos diz que “o sistema educativo tem de encontrar um justo equilíbrio, entre uma abertura destruti-
va para os conflitos e para os sobressaltos da sociedade [...]” (PERRENOUD, 2002, p. 190). 

 Diante disso, ele menciona que é preciso elevar o nível de formação e de profissionaliza-
ção dos professores para que, diante das mudanças velozes, esses adotem uma prática reflexiva, 
de envolvimento crítico e de cooperação, para tornarem-se, potencialmente, contestadores ou, 
no mínimo interlocutores incômodos. Salienta ainda, que “devemos ser lúcidos para entender 
que esse paradigma não corresponde à identidade nem ao ideal da maioria dos professores que 
exercem a sua profissão, nem ao projeto, nem à vocação da maioria daqueles que voltam-se 
para o ensino.” (PERRENOUD, 2002, p. 193).

 Diante deste fato, faz-se necessário investir na formação e na prática reflexiva, na pro-
fissionalização e no envolvimento crítico dos professores. Desse modo, em curto, médio ou em 
longo prazo, podem contribuir na orientação de reformas da formação docente, inicial e contí-
nua, na perspectiva de superar a prática conservadora da profissão. 

3. Considerações Finais
Nessas palavras finais e de posse do contexto da pesquisa, retoma-se o problema de inves-

tigação: como melhor qualificar a prática pedagógica dos professores dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio do Colégio Franciscano Sant´Anna, Santa Maria, RS, através da 
formação continuada, a partir das contribuições metodológicas da pesquisa-ação? Considera-
mos que o problema foi sanado, com a obtenção de resultados significativos para a gestão da 
escola, para o trabalho pedagógico dos professores e para o aprimoramento do processo de 
ensino e aprendizagem construído na instituição.

O estudo apontou para a importância da parceria colaborativa entre professor e gestor 
pedagógico. Assessoramento pedagógico como rotina sistemática de acompanhamento indivi-
dual e coletivo. Socialização de experiências pedagógicas e análise partilhada das práticas. Um 
dos resultados referendados na pesquisa, é a importância de se criar na escola, a cultura da ava-
liação, no que se refere ao papel do coordenador pedagógico e do professor, frente ao segmento 
em que atua. Nisso, encontra-se a necessidade em criar espaços de diálogo, escuta, colaboração 
e acompanhamento pedagógico ao professor, seja nas reuniões de formação regular da escola, 
seja, em outros espaços de interação dos docentes. 

Outro aspecto revelador da pesquisa é a proposta da formação continuada do cotidiano, 
retratando o contexto escolar, com suas urgências, necessidades e propostas, para a dinamiza-
ção e aprimoramento dos projetos da escola. Esse item sugere a criação de espaços de diálogo, 
nas reuniões regulares de formação, para tratar do que é rotina, seja com sucessos, sejam com 
interferências que exigem maior atenção e diálogo. 

Os resultados positivos fidelizam a excelência da escola. Portanto, é necessário procurar 
fazer o movimento do planejamento de ações proativas a serem discutidas e dinamizadas para 
a visualização da comunidade educativa. Nesse processo, o ciclo da pesquisa-ação acontece na 
escola, por meio de um movimento contínuo e dinâmico, que gera a transformação do contexto 
escolar e das pessoas que nela atuam diariamente. 

 A investigação teve o objetivo de averiguar as práticas docentes a partir dos princípios 
metodológicos da pesquisa-ação desenvolvida no processo de formação continuada do Colégio 
Franciscano Sant´Anna. Diante disso, a análise de sua contribuição para a qualificação da práxis 
na formação do professor contextualizou o problema e sugeriu propostas possíveis de serem 
implantadas no espaço escolar para a visibilidade da ação emancipatória dos agentes educati-
vos em serviço.

A pesquisa mostrou que o uso do referencial da pesquisa-ação é suporte metodológico 
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que proporciona e estimula mudanças, principalmente, nos aspectos da gestão escolar e do 
repensar as formas e estratégias com que são ofertadas e pensadas as práticas de formação con-
tinuada no espaço da escola. Atividades que favorecem repensar a ação pedagógica diária, com 
ações individuais e colaborativas, com a introdução de metodologias facilitadoras no processo, 
as quais são bem aceitas pelos docentes na recondução de suas práticas pedagógicas.

No decorrer da pesquisa, os docentes expressam a necessidade de comprometimento 
com o projeto comum da série. Segundo eles, faz-se necessário, articular parcerias sólidas, en-
tre os pares, nas ações conjuntas. Desse modo, o projeto interdisciplinar e as demais atividades 
da série funcionariam com eficácia. A atividade interdisciplinar é uma ação pedagógica comum, 
na dinâmica de todas as séries do colégio, e os professores envolvem-se em ações conjuntas du-
rante todo o ano. Portanto, é preciso, cada vez mais, interligar os conteúdos dos componentes 
curriculares que ministram com as ações do projeto, para favorecer uma aprendizagem signifi-
cativa aos estudantes. 

Ao abordarem sobre suas práticas os professores ressaltaram a necessidade do trabalho 
colaborativo para a concretização do projeto interdisciplinar. Salientaram que é primordial a 
participação dos colegas de série para o planejamento, na execução das ações e a culminância 
do projeto. Para isso, faz-se necessário, que a escola oportunize formação aos docentes para o 
trabalho em conjunto, com dinâmicas colaborativas, criação de ações que visam uma constru-
ção participativa do grupo no envolvimento colaborativo do conjunto. 

Em relação aos profissionais da educação e sua formação, faz-se necessário desenvolver 
a formação entre os pares, pois, é dentro da profissão, que damos sentido e construímos os 
processos de formação para a ação educativa. Portanto, entendemos que os professores estão 
dentro de uma responsabilidade institucional e social com participação educacional no espaço 
público da educação, lugar em que a sociedade transita e se comunica constantemente. 

Desse modo, os professores estão interagindo com o público de fora da escola, mostrando 
seu trabalho educativo de dentro da escola. É a expressão da voz dos que constroem com seus 
alunos o conhecimento e a cidadania. É construir com os professores a consciência da amplitu-
de da profissão. 

Na pesquisa, os resultados mostram que é preciso ampliar o sentido e conteúdo da pro-
fissionalidade docente. Os professores diante da sua ação pedagógica podem aprofundar e em-
basar-se teoricamente para a discussão de problemas, espaços e contextos, em que eles, como 
profissionais da educação, podem articular e intervir com estratégias pedagógicas. 

É o agente da educação, que amplia sua participação na construção e responsabilidade 
com a vida da escola, mas também do lugar em que está inserido, a sociedade, a família, a cidade 
e o mundo. Desse modo, o professor não se limita apenas aos aspectos didáticos da profissão. 
Ele estará intervindo em todos os aspectos que influenciam sua prática docente. 

A escola e o professor podem caminhar juntos, na perspectiva de autocrítica dos processos 
pedagógicos e de gestão. Nesse conjunto, o pesquisador tem a oportunidade de entrelaçar-se 
com a escola e o docente, trilhando possibilidades de uma nova prática docente, na formação de 
sujeitos inovadores de suas condições de profissionalização, a partir do contexto da educação.
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Resumo
Este artigo faz uma reflexão sobre o Projeto de Formação Artística (PFA), do Colégio San-
to Agostinho, e contempla dois objetivos principais: 1) discutir as estratégias utilizadas 
para a aproximação da comunidade escolar aos códigos e práticas artísticas; 2) avaliar 
criticamente o nível de envolvimento e experiência do público, nos processos de constru-
ção do conhecimento através da Arte. Na prática, o projeto integrou várias ações como 
desafios estéticos, convites para participação em exposições, gravação de vídeos, entre-
vistas, oficinas artísticas e parcerias pedagógicas, dirigidos, principalmente, ao corpo do-
cente. Os participantes contaram com a consultoria da equipe do Departamento de Arte 
e Cultura do Colégio. Este artigo é um desdobramentos da pesquisa iniciada no Mestrado 
em Educação da FaE – UFMG, concluído em 2014 e resultou numa imersão no universo 
de experiências pessoais, acadêmicas e sociais, onde se constroem as referências e o 
conhecimento artístico. Também possibilitou a sistematização – possível somente com a 
prática investigativa - de processos e resultados de formação artística até então intuídos.  

Palavras-chave: Formação continuada, arte, comunidade escolar.

As proposta artística do PFA, direcionada inicialmente para o corpo docente e, posterior-
mente, estendida aos demais funcionários, encontrou respostas diversas e maiormente posi-
tivas, no Colégio Santo Agostinho. A base dessa proposta, ainda em vigência, tem sido o reco-
nhecimento e cultivo das particularidades de cada membro da comunidade escolar. Sob outra 
perspectiva, pode-se objetar que a ideia simples de exercitar em todos a capacidade de dar 
forma visível a uma ideia, a uma sensação ou a algo ao qual não se sabe como chamar, é um 
passo significativo na afirmação do aporte da Arte nos processos de socialização, produção de 
conhecimento e experiência estética.

Sérgio Roberto Vaz Ferreira

Práticas de arte na formação 
de professores e funcionários
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o pfa para o corpo docente e administrativo
A educação pela Arte, por sua especificidade, demanda reconhecimento de sua importância por 

parte da própria instituição escolar e, como estratégia, as iniciativas para tornar claro o objeto da Arte na 
educação, devem ser dirigidas não somente aos alunos, mas também para todos os professores – inclusi-
ve os de artes - e para toda a comunidade escolar. Os códigos artísticos são ainda pouco acessíveis à maio-
ria das pessoas e a prática escolar pode e tem agravado muito esta situação. Exposições de trabalhos de 
alunos como se estes, por si só, justificassem as etapas de aprendizado em sala de aula, têm contribuído 
para a crença – não só dos alunos, mas de toda a comunidade - de que as aulas de artes se afirmam no fa-
zer, carecendo de conteúdo ao qual se possa chamar de conhecimento. Também reforçam a ideia de uma 
“arte escolar” que limita o campo de abrangência e leitura da produção. Trabalhos expostos nas paredes 
das salas e corredores, descontextualizados ou simplesmente acompanhados da descrição da atividade, 
fazem nossa área de conhecimento parecer pueril, descartável e até divertida. 

Foi coerente, portanto, não enfatizar o resultado como parte mais importante e representativa de 
nossas abordagens. Em troca, o desafio de pensar conceitualmente a exposição desses trabalhos e de 
sempre expô-los acompanhados de textos menos explicativos que reflexivos, trouxe à prática de cada 
professor de artes e, por consequência, aos professores de outras áreas, a consciência daquilo que é pro-
posto, produzido e sustentado pela pesquisa e pela reflexão. Não raras vezes, essa responsabilidade de-
mandou extensas pesquisas assessoradas pela coordenação do Departamento de Arte e Cultura. Além 
disso, a proposta expositiva como um desafio para o professor, abriu mais um caminho de aprendizagem 
para a comunidade escolar: a ciência de que processo, produto e exposição são instâncias distintas de 
interpretação e de conhecimento.

A partir dessa constatação, as estratégias baseadas em ações onde o objeto da Arte na escola é o 
sujeito, se tornaram promissoras. E isso mudou todo o panorama.

Noutra perspectiva, ao acreditarmos que Arte na escola tem a função de facilitar o conhecimento 
de si e do mundo através da experiência estética e a sistematização dessas experiências, nos demos conta 
de que tínhamos em mãos uma ferramenta de modificação e crescimento do indivíduo e das relações 
acadêmicas. Foi possível ver também que as ações correntes dos vários setores da escola não eram sufi-
cientes para garantir essa possibilidade.

O PFA se inseriu no contexto dessa carência.

Ao entrar na escola, a arte é outra?
Implicações da complexização da teoria em correspondência com a simplicidade das práticas 

artísticas na escola

A Arte, assim como outras áreas de conhecimento, quando passa a compor um currículo es-
colar, se alia, por sua natureza, aos valores humanos que se pretende fermentar e cultivar numa 
corrente contínua, um fluxo que interliga o dentro e o fora da comunidade escolar. 

Naquilo que toca ao conhecimento que germina nas especificidades da área, a construção do olhar 
estético – social, político, cultural e histórico - desenvolve a capacidade de confrontar com amplitude de 
discernimento e de julgamento as imagens impostas e consumidas entre outros tipos de informação do 
dia a dia, à compreensão das motivações humanas para produzir arte. 

Vivemos na era das imagens e nenhum outro campo tem domínio tão amplo sobre este tema 
quanto a Arte e suas ramificações filosóficas, sociológicas, antropológicas e sensíveis. Por isso, a 
constatação de que parte do grupo de pessoas que alimentam diariamente o curso do conhecimento 
na práxis escolar, ignora ou simplesmente “respeita” o espaço da Arte, suscita angustia e preocupa-
ção. Seria natural cogitar que essa ideia de respeito se aproxima muito da imagem de uma “distância 
cordial”, e que estaria aliada a pré-conceitos ou a processos de alienação e segregação.

Em contrapartida, a promoção de um projeto ativo de inserção desses indivíduos no uni-
verso simbólico artístico, através da fruição das produções dos outros e o desafio de produzir 
signos pessoais, revela à pessoa evidências de sua unicidade. Também revela os mecanismos 
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internos que movem a produção/criação artística, permitindo a ampliação do alcance do olhar 
pessoal sobre o entorno e sobre as formas. Se atrelada a estas questões, a proposição de produ-
ção plástica não se resume ao mero fazer quando convoca o indivíduo a pensar a partir de suas 
vontades, de sua memória, a partir de si.

O resultado desse entranhamento de fatores envolvidos na experiência do sujeito como 
criador e/ou espectador, não está necessariamente ligado ao conceito de beleza clássico, apre-
sentando hoje, mais complexidade na organização de seus elementos estruturantes. 

Mas essa conexão entre sujeito, criador e espectador, somente se efetiva na obra. E esse 
mesma conexão, não chegaria a particularizar-se como característica pessoal e intransferível, 
mas estaria mais ligada à capacidade de pensar e sentir, aludindo a uma provável dependên-
cia de sentido da obra, ancorado no sujeito. Essa interdependência aparentemente particular, 
segundo Nunes (2002) é comum a todos os indivíduos pertencentes a determinado contexto 
sociocultural. Assim, dentro de culturas específicas, as capacidades de pensar e sentir se mol-
dam a partir de códigos perpetuados e assimilados como naturais. Alguns desses códigos se 
produzem dentro das especificidades de tais culturas, incorporados valores da cultura mais 
geral e particularizados pelo processo de assimilação e projeção desses mesmos códigos pelos 
indivíduos. Retornando ao meio em que se articulam, os códigos se remodelam e se readaptam 
na comunicação e consequente socialização dos valores nele incrustados. No que se refere aos 
produtos artísticos, dentro da cultura ocidental, conceitos globalizantes atingem gravemente o 
entendimento e o consumo de produtos culturais, entre eles, os artefatos artísticos. A imagem à 
qual se atribui valor artístico toma para si valores estabelecidos de ordem global que, em maior 
ou menor intensidade, interferem na fruição.

Sobre isso, Berger (1972) afirma que quando uma imagem é apresentada como obra de 
arte, o modo como as pessoas a admiram é condicionado por toda uma série de pressupostos 
adquiridos sobre Arte. Esses pressupostos se referem à beleza, à verdade, ao gênio, à civilização, 
à forma, ao estatuto social, ao gosto, ao mercado, aos discursos sobre arte, e tendem a mistificar 
toda imagem que se apresenta como obra de arte. 

Esta mistificação representa um possível entrave para a boa prática educativa em Arte – es-
pera-se que essa boa prática seja um dos objetivos da escola, já que essa área está entranhada na 
formação humana. Além disso, heranças culturais que validam a ideia de dom e de talento, até hoje 
atuam como processos de construção dos conceitos maniqueístas e elitistas da Arte e sobre o modo 
como essas visões colaboram para estabelecer as distâncias entre artista, Arte e público. Esses atri-
tos fragilizam a insistência na defesa de que todo ser humano tem uma grafia artística a ser cultivada. 
Além disso, contribuem para a interpretação da obra mais como uma prova da virtuose e do gênio, 
que como um produto sensível – também social, político e cultural -  do seu tempo. Entre tais ponde-
rações e sobre o conceito de dom, o absolutismo da história oficial e das instituições, Mendes (2006) 
condena a relação de respeito infundado e irrefletido que outrora mantiveram algumas instituições 
e grande parte do público - ou ainda mantêm - pela mirada “desprovida das infinitas possibilidades 
de recriação de significados estimulada pelo caráter polissêmico da obra de Arte.” (Ibidem, p.327).

Por conseguinte, o fato de o apreciador/leitor situar-se num lugar de impotência – fruto do 
distanciamento entre ele e a obra, pelo respeito infundado a esta última -, incide diretamente nas 
estratégias e possibilidades de a escola viabilizar uma aproximação entre comunidade escolar, a 
produção e o conhecimento artístico, vistos por Aguirre (2007) como resultantes da convergência 
de inúmeras forças que não são especificamente pertencentes ao campo da Arte e que integram o 
equipamento conceitual e sensível (estético), tanto de seus produtores como dos receptores. Isto diz 
respeito, inclusive, ao modo como o professor trata a informação dada ao público (alunos e funcio-
nários da escola). Trata-se da parcela de contribuição da Arte na formação do seu público, de fazer 
entender o papel social, estético, cultural e histórico dos produtos artísticos em alguns casos e, em 
outros, dependendo da natureza das atividades, de evitar que o contato entre espectador e obra 
sofra interferências desnecessárias. 
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Esta relação entre sujeito e imagem está sujeita a uma variedade de influencias e interfe-
rências, já que a experiência estética é, essencialmente, perceptiva. 

Neste ponto, expostos os dilemas, paradoxos e possíveis caminhos da instituição, prevale-
ce a necessidade da escola de ser cada vez mais uma estrutura móvel, não predeterminada, mas 
flexível, mais articulável em suas dimensões: a educativa, a de aglutinadora das experiências 
pessoais e coletivas, de arcabouço da memória e de seus integrantes e da sua própria história, 
de lugar de discussão e configuração da Arte no tempo presente e de integração social e urbana, 
pela cultura e por sua arquitetura.

Para as escolas tradicionalmente planteia-se uma estrutura ou, se cabe melhor, uma an-
tiestrutura onde, mais que um espaço de produção de resultados, de informação ou de ciência, 
cada membro tenha reconhecida sua importância dentro do todo e se perceba como tal, a partir 
do acolhimento de todos pelo produto principal da instituição educacional: o conhecimento e a 
formação humana. É preciso ainda que essa inter-relação possa ser percebida por aqueles que 
consomem as imagens expostas no espaço escolar nas mesmas e idênticas condições de visi-
bilidade estabelecidas por finalidades comunicativas claras, definidas por uma compreensão 
plena, pela escola, de sua missão.

A Arte é relativamente nova na escola. Haja visto, a impotência das administrações esco-
lares e dos professores – inclusive os de Arte – em definir o papel dessa disciplina na formação, 
além do lugar comum da sensibilidade, criatividade ou talento.

Não obstante, a oportunidade de, através do reconhecimento de sua importância, fomen-
tar ações artísticas que resultaram no entendimento mais claro por parte do corpo docente e, 
posteriormente, por parte do setor administrativo, das possibilidades surgidas nesse processo, 
mudou o modo como o Colégio Santo Agostinho de Nova Lima – que abrigou e deu espaço para 
os desdobramentos do projeto de formação artística – recebe, articula e enfatiza a Arte em seu 
currículo. Foi possível otimizar os resultados nas questões práticas para as quais os métodos, 
processos cognitivos e experiências artísticas ofereceram soluções ou hipóteses profícuas. Es-
sas questões, que surgiram da análise dos dados colhidos nas práticas, envolviam: 

- A necessidade de reconhecimento dos aspectos plásticos e estéticos da Arte como ele-
mentos caracterizadores de contextos históricos, filosóficos e geográficos;

- O desconhecimento das relações entre consumo, bem-estar, e realização, e a veiculação 
de signos e recursos artísticos;

- Situações de isolamento da disciplina e dos professores de artes causadas pelo desco-
nhecimento de seus propósitos e possibilidades educacionais, bem como por concep-
ções equivocadas sobre o seu papel na escola;

- Episódios de auto exclusão e de consequente alijamento das tentativas de aproximação 
promovidas pelo Departamento de Arte e Cultura, por parte daqueles que se sentiam 
incapazes ou sem formação suficiente para produzir, analisar criticamente ou simples-
mente fruir uma obra ou imagem.

Esta última questão apontou para a necessidade averiguar em que nível a mistificação, 
como reflexo de conceitos generalizantes, estava presente na experiência dos sujeitos no espaço 
escolar. Para observar e confrontar dados sobre o lugar no qual o sujeito se vê em relação à Arte, 
procedeu-se a um registro da relação circunstancial entre experiências formativas oferecidas e 
os sujeitos – incluindo o feedback do uso do espaço arquitetônico para formar, expor e desafiar 
o público, a aferição da eficácia das estratégias comunicativas e informativas, a resposta à aco-
lhida dos profissionais de outras áreas pelas atividades artísticas oferecidas, o resultado das 
interferências artísticas em espaços de uso comum de professores e pessoal administrativo, a 
resposta a desafios artísticos – teóricos e práticos -  e a reação à valorização da expressão pes-
soal. Foi possível perceber, a partir dos dados colhidos, que a área de conhecimento Arte e seu 
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valor como tal se situa entre o sujeito -  sua história, formação, cultura e o quanto este assimilou 
dos discursos artísticos, acadêmicos, etc. – e a escola – sua configuração, suas convicções e as 
ações decorrentes de seu projeto, o seu ritmo diário e os lugares de fluxo de pessoas.

Essa organização do tempo e do espaço escolar determinou, evidentemente, o modo de 
usar os recursos expositivos, de explorar a sua arquitetura, seus métodos operativos e a disposi-
ção das etapas de planejamento, execução e conceituação do projeto. Adequações e vontade de 
enfrentar esses desafios promoveram mudanças administrativas e conceituais e abriram cami-
nhos para o acesso, a fruição, a interpretação, a subversão e até mesmo para a contestação das 
narrativas subliminares às propostas de produção e reflexão artística.

Considera-se o fato de que a conformação de cada atividade proposta dentro do projeto, 
dá origem a uma tessitura argumentativa, um discurso, um subtexto que percorre todo o con-
texto escolar. Este subtexto se constrói ao longo dos percursos propostos à comunidade escolar, 
tanto a partir da série de ações e conceitos, quanto do aparato comunicativo utilizado, sob for-
ma de informações técnicas, materiais gráficos, discursos e particularidades reveladas.

Portanto, ainda que queira definir com clareza seus objetivos e estratégias, a escola – e ela 
não pode se esquecer disso - não deixa de ser um espaço subjetivo. As suas intenções discursi-
vas e configurações físicas, currículo e gestão são ainda interpretações coerentes do projeto de 
formação humana. 

Sobre as práticas de arte na formação de professores e administrativos
Embora pareça lugar comum, é importante relembrar uma premissa que tem servido para 

nortear o trabalho de escolas que buscam cumprir sua missão de formação humana: 
“Na escola, todos são educadores”!
Parece ser, no mínimo, incoerente, pensar em educação sem preocupar-se com o entendi-

mento pleno da importância do processo educativo, por parte daqueles que promovem, todos 
os dias, as condições necessárias para que o ambiente escolar favoreça o desenvolvimento das 
atividades de todos – alunos, funcionários e professores – com responsabilidade, resultados 
positivos, com disposição e, por que não, com prazer e solidariedade.

Porém, na contemporaneidade, o trabalho com o humano se amplia com o reconhecimen-
to de que o que chamamos “humano” compreende uma intrincada trama de aspectos, tais como 
o religioso, o cultural (considerando, inclusive, os micro-contextos culturais que compõem a 
comunidade escolar), o psíquico e o sensível.

A partir dessa perspectiva, podemos considerar a premência de ações no sentido de pos-
sibilitar a construção de um ambiente profícuo para que a educação global e plena de nossos 
alunos se realize nas práticas diárias. 

As escolas católicas no Brasil têm tradição de qualidade na educação. Além disso, regra 
geral, tem a missão de conservar e promover as virtudes, os valores humanos e harmonia social, 
com base nos valores cristãos. O corpo de funcionários também está, direta ou indiretamente, 
em contato com os alunos. Juntos alunos e funcionários – incluindo professores - formam uma 
comunidade que, se molda nas relações interpessoais, nas formas de comunicação e na forma 
de lidar com o conhecimento. A partir da atitude e modos de convivência praticados por cada 
um e pelo conjunto, vão se firmando as regras, condutas e valores. Todos aprendem, no decorrer 
do tempo, a conviver nesta pequena sociedade. Cada um contribui com suas convicções, histó-
rias, experiências e saberes a partir do todo.

O ocasional isolamento da Arte como disciplina especializada e sua suposta relação com 
a ideia de beleza, herança cultural arraigada em grande parte dos grupos sociais, contribui ne-
gativamente para a imagem da disciplina, por agregar forçosamente a ela atribuições de lazer, 
deleite, da própria beleza no sentido mais amplo. Pode ser essa a origem de um “supérfluo” que 
assombra os profissionais e conteúdos da área. É preocupante pensar que, em muitas escolas, 
a segregação acontece a partir da gestão do conhecimento. As práticas educativas podem legiti-
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mar e propagar a ideia de que as pessoas que trabalham no setor de Recursos Humanos devem 
limitar-se à gestão de pessoas, que os funcionários de serviços gerais devem somente cuidar 
da limpeza e manutenção ou que professores têm a única função de promover o conhecimento. 
Até aí, não foram contemplados os valores da igualdade, do respeito, da valorização e da solida-
riedade. Também não foram atingidos os preconceitos, o sentimento de pertença e a noção de 
comunidade.

As escolas católicas, tem por dever reconhecer e trabalhar essa realidade para serem coe-
rentes com a sua própria missão.

Com vistas a concretizar este ambiente escolar ideal através da premissa que iniciou esta 
reflexão, o Colégio Santo Agostinho – Nova Lima, através de seu Departamento de Arte e Cultu-
ra, desenvolveu ao largo desses últimos 3 anos o projeto de Práticas de Arte para Formação de 
Professores e Funcionários.

O projeto surgiu de duas reflexões latentes:

- A educação acontece com todos e para todos (como comentamos anteriormente);
- A Arte, embora contemplada no currículo escolar brasileiro desde 1996 - LDB 9.394 -, 

continua sendo um corpo estranho para a maioria das pessoas e, mais preocupante, 
para a maioria das pessoas que trabalham na escola.

Entretanto, na história da humanidade, as práticas e o legado artístico são documentos – 
em alguns casos, os únicos vestígios – além de permearem todas as áreas de conhecimento. As 
artes são os termômetros, ou melhor, são testemunhos mnêmicos – emprestando a expressão de 
Didi-Huberman (2013) – do tempo e contextos em que foram produzidas, praticadas. É difícil 
entender o ensino da História, da Geografia, da Filosofia, da Literatura ou mesmo da Química, 
sem considerar os produtos artísticos e a estética.

Como expressão humana, a arte também é capaz de traduzir o indivíduo a ele mesmo e 
aos outros.

Assim como a escrita, cada um tem um modo de expressar-se, uma caligrafia artística. 
Consciente ou não, desenvolvido ou ainda em gestação, tímido ou pungente, reprimido ou sem 
controle, cada um tem seu modo próprio de expressão artística.

Portanto, a Arte desempenhou em nosso projeto um papel primordial: o de reconhecer, 
integrar, humanizar e formar o indivíduo dentro da comunidade escolar, como mostram os re-
gistros de algumas ações, a seguir.

O projeto Práticas de Arte para Formação de Professores e Funcionários
A implantação do projeto ocorreu no ano de 2012, envolvendo a totalidade dos funcioná-

rios da escola (mais ou menos 250 pessoas), e tem mostrado resultados surpreendentes: valo-
rização humana, melhora nas relações, receptividade e relação de gosto e empatia com o campo 
das artes, interesse em mostrar-se como indivíduo atuante e criativo.

Essa dinâmica estabelece, assim, um vínculo entre a vida da escola e aquele que produziu 
a obra, sendo a obra e o que ela representa no momento e no contexto em que é apresentada, o 
veículo de conexão entre comunidade escolar e produtor.

Aguirre (2005) interpreta essa experiência estética como um elemento de “deslegitima-
ção” do valor incondicional à Arte institucionalizada ou “oficial”, fora daquele que possa esta-
belecer cada um dos indivíduos que dela gozam, propondo que a experiência estética apareça 
completamente entranhada com o resto das experiências humanas. Essa perspectiva, segundo 
ele, une o artista ao espectador, convertendo aquele em intérprete das experiências que o cer-
cam e este em recriador das experiências do artista.  
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A fim de reforçar ainda mais sua concepção, Aguirre (2005) se apoia em Shusterman 
(1992) e em Dewey (1994) para defender a ideia de que a possibilidade de que algo possa ser 
experienciado esteticamente não reside na coisa (obra) em si, nem na origem da própria experi-
ência, mas na intenção, na forma e no sentido que o receptor dá à sua relação com o conceito ou 
com o evento. Sua defesa de um vínculo entre o contexto do aluno e da experiência com a obra 
parte do pressuposto de que, se aceitamos a ideia de Dewey (1980) de que a obra de Arte não o 
é até que se funda na experiência com o espectador, a experiência estética não depende da obra 
em última instância, mas do seu envolvimento com o sujeito.

Além disso, a arte hoje está mais integrada às discussões do currículo, às decisões peda-
gógicas e, sem dúvida, mais presente e acolhida na escola.

A seguir, estão relacionadas algumas ações do Projeto, bem como a finalidade específica 
de cada uma, dentro do objeto principal do Projeto:  humanização, socialização e valorização da 
pessoa através de práticas artísticas.

Ações
Respeitou-se a liberdade de escolha em participar das ações do Projeto de Formação de 

Professores.
As ações propostas não se destacam pela inovação, pela complexidade ou por serem efe-

tivamente didáticas. Tiveram como motivação principal.

- Dissipar o medo da Arte, de sua teoria e seus conceitos;
- Usar a produção plástica dos professores e funcionários como elemento de promoção de 

igualdade e de valorização da expressão pessoal;
- Introduzir no vocabulário e nas experiências estéticas elementos da Arte;
- Enfatizar as oportunidades e aportes do fazer e do pensar artístico para a vida daqueles 

que participaram do projeto;
- Construir apoio e reconhecimento da disciplina artes, de modo a conquistar espaços de 

direito.

As ações a seguir, exemplificam as intenções do Projeto e serviram como produtoras dos 
dados que serão considerados para conclusões, reformulação de estratégias e sistematização 
dos resultados.

Serve como base teórica e conceitual das atividades, toda a reflexão desenvolvida até aqui 
e os argumentos desenvolvidos nas considerações finais.

Descrição das atividades
- Você tem fome de quê?
Foi montada na sala de convivência dos professores, uma mesa de jantar completa. Em 

cada prato estava escrita a frase “Você tem fome de quê? ”. No lugar do garfo, uma caneta con-
vidava a todos a responder à pergunta. No final de uma semana, a mesa apresentava um menu 
diverso de desejos, verdades pessoais e fome: de justiça e paz, solidariedade, poesia, amor ver-
dadeiro...

- cantando no chuveiro
Uma cabine, imitação de banheiro, com pintura interna representando instalações sani-

tárias, azulejos e chuveiro, foi colocada na sala de convivência dos funcionários. Um dispositivo 
de gravação era acionado quando alguém entrava na cabine e fechava a porta. A proposta era 
de que, uma vez dentro da cabine, a pessoa poderia cantar, declamar, falar... assim como se faz 
debaixo do chuveiro. 
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A prática reforçou a liberdade de cada um ser e expressar-se sem o julgamento ou recrimi-
nação. O dvd gravado a partir da performance dos funcionários apresenta alguns bons cantores, 
trechos hilários e, acima de tudo, a demonstração de alegria, liberdade e acolhimento propor-
cionados não só por esta ação, mas pelo ambiente que tem sido fomentado na escola.

- Exposições de produções artísticas e artesanais dos funcionários
Falar da arte institucionalizada, da arte dos escolhidos e dos eruditos, não tem a recepti-

vidade esperada se, antes, as pessoas não experimentarem a arte em suas vidas. Há aqueles que 
a experimentam no seu mundo particular, mas não veem na escola nenhuma receptividade. As 
escolas, inadvertidamente, têm separado seus conteúdos dos aspectos da vida comum. A frase 
de Santo Agostinho “Conhece-te, aceita-te, supera-te” resume com sucesso o processo de forma-
ção do indivíduo e deveria ser abraçada como ideal escolar. 

Para isso, é importante lembrarmos que educadores serão sempre educandos, aprendizes. 
Trazer, continuamente, para o ambiente escolar, a capacidade criativa e o olhar estético 

dos funcionários é um passo importante para conhece-los, fazer com que se aceitem e sejam 
aceitos e, com certeza, um grande impulso para a auto superação.

- Informativo FALA BOCA (Bolsa de Valores CSA)
Dentro do mesmo pensamento agostiniano, o Projeto procurou oferecer aos funcionários 

um informativo cultural semanal, o Fala Boca. O informativo foi disponibilizado em tvs e site do 
colégio, oferecendo agenda cultural, artistas e suas obras, dicas de livros e filmes, notícias sobre 
os acontecimentos artístico-culturais da escola e, numa das sessões intitulada Bolsa de Valores 
CSA, ofereceu também espaço para produções de funcionários.

- Visões de mundo
Nos mesmos moldes do Eu Imaginário, mostrado anteriormente, foram oferecidos, em 

2014, óculos a todos os funcionários, acompanhados do bilhete a seguir:

Como eu vejo o mundo?                                    
Estes óculos representam seus olhos.
Através deles, você olha o mundo de 
um modo só seu.
Coloque nestas lentes o mundo como 
você vê.

O desejo de perpetuar a prática de criação e soluções artísticas por parte dos funcionários 
se justifica na ideia de que, tornando-se uma ação periódica, ela se integre à cultura escolar.

- Eu imaginário
Finalidade: evidenciar particularidades, gostos, habilidades e sonhos de cada um, valori-

zando a riqueza da diversidade e dando igual oportunidade de participação e criação a todos.
Na ação realizada em 2013, um bilhete foi distribuído a todos os funcionários da escola, 

juntamente com um bonequinho de plástico, com os seguintes dizeres:

Eu imaginário 
Este boneco representa VOCÊ.
Como você é?
Que cores você tem?
O que você veste?
De que você gosta?
O que você pensa?
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Tente colocar tudo isso neste boneco 
e faça da maneira que quiser.
Use sua imaginação e coragem.

- A cara da escola (fotografias de funcionários e professores)
A riqueza dessa ação está na relação estabelecida entre alunos e funcionários da escola. 

Com a orientação da professora de artes, os alunos do ensino médio montaram um estúdio e 
convocaram, dentro das possibilidades da rotina escolar, os funcionários de todos os setores 
para posar para uma fotografia. Os alunos buscaram produzir não somente um retrato, mas 
captar a “presença” de cada um na escola, com suas características particulares, modos de ser 
e de agir.

Foi realizada uma exposição com o resultado da ação, em lugar de grande circulação da 
escola, como reconhecimento à importância de cada um e de todos.

- Video Livro
O videolivro é resultado do esforço e criatividade das pessoas que, fora do horário de 

trabalho, se dispuseram a divulgar a literatura nacional de forma desprendida e pessoal. Cada 
um deles recebeu um conto de um autor celebre da nossa literatura. O desafio era o de traduzir 
o conto ao vídeo, usando as mídias disponíveis e recursos improvisados. As instruções foram 
dadas a cada um através do seguinte texto:

Estimado,
Estamos preparando a semana de arte 2014 e gostaríamos muito que você participasse 

com sua veia artística.
O desafio que propomos a você é o de contar uma história.
O modo de contá-la fica a seu critério e criatividade. Busque uma maneira só sua de con-

tá-la. Em agosto, transformaremos em vídeo sua criação e, juntamente com outros “contadores”, 
você fará parte de um VIDEOLIVRO, que será exibido na escola e divulgado no site e no canal do 
Youtube do Colégio Santo Agostinho Nova Lima.

A história que você vai contar está em anexo.
INVENTE, CRIE, INOVE, APROVEITE.
DEAC – CSA- NL

O dvd Video Livro uniu, de forma divertida e criativa, todas as pessoas envolvidas no dia a 
dia escolar, em torno da literatura.

- Gente em quadrinhos
Fotos de funcionários foram trabalhadas para colocá-los no universo dos quadrinhos. O 

resultado foi exibido nas telas de tv da escola.

Considerações finais
O Projeto e os resultados alcançados, reforçam o nosso intuito de aproximar o público e 

o corpo laboral do Colégio Santo Agostinho – Nova Lima, a convicção de que a arte aproxima as 
pessoas da “vida”. Aguirre1 (2005) aponta que Rorty (1989) ressalta o vínculo final da obra de 

1 Professor Titular de Didática da Expressão Plástica e diretor do Departamento de Psicologia e Pedagogia da Universidade Pública 
de Navarra. Diplomado em Professorado de EGB e Licenciado em Filosofia pela Universidad del País Vasco, é Doutor pelo Departamento 
de Filosofia dos Valores e Antropologia Social da citada universidade. Como investigador, tomou parte e dirigiu vários projetos nacionais e 
internacionais, o último deles, “La formación en artes visuales en las instituciones sociales y culturales de la ciudad de Montevideo”, financia-
do pela AECI. Autor de vários livros, como o intitulado Teorías y prácticas en educación artística: Ensayo para una revisión pragmatista de la 
experiencia estética en educación e de numerosos artigos em revistas especializadas nacionais e internacionais, como o intitulado “Beyond 
the understanding of visual culture: A pragmatist approach to Aesthetic Education”. Atualmente compatibiliza sua investigação sobre novas 
perspectivas teóricas para a educação artística com sua aplicação imediata em contextos educativos tanto escolares como extraescolares.
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Arte com a experiência vital, considerando essa como o último destino de nossa relação com a 
Arte. Porém, não ignora as questões específicas da teoria, uma vez que as obras de Arte, além de 
nos ensinar algo sobre nós mesmos, também ensinam algo sobre Arte.

De acordo com o significado encontrado no dicionário Houaiss, o ato ou efeito de apreciar 
significa “atribuir valor a algo ou a alguém”. Pode-se deduzir então que, para se apreciar uma 
imagem, para avaliá-la, para narrar a experiência vivenciada com ela, é necessário entendê-la, 
frui-la, decodificá-la. Vale ressaltar que, em seu livro Teorías y práticas em educación artística 
(2005), Imanol Aguirre, no capítulo intitulado “La investigación sobre la apreciación artística y 
su valor en la educación”, destaca a dificuldade de estabelecer uma conexão entre capacidade 
de apreciação e criação artística. Essas são capacidades intrínsecas: o bom apreciador constrói 
significados, produz conhecimento a partir da apreciação e é, por isso, um criador. 

Entendemos, assim, esta proposta, como uma prática cuja pretensão é a de ampliar o al-
cance dos elementos constitutivos da Arte, voltados principalmente para a construção, não so-
mente do indivíduo crítico, mas social, participativo, produtor de significados, a partir de seu 
contexto sociocultural, validando a obra de arte, a produção plástica e a reflexão decorrente, 
como elementos de mudança.

Dessa forma, a presença da escola na vida dos seus membros, seja por herança cultural 
ou por convicção pessoal – se é possível apartar uma da outra –, deixa de marcar um lugar que 
distingue a posição de quem sabe. Além de apontar para uma valorização da escola como fonte 
de conhecimento, o PFA também reafirma a ideia de que, para o indivíduo, aquilo que ele apren-
de através do olhar, dos desenhos e artefatos que produz, das leituras e músicas que ouve, dos 
filmes e imagens que consome por conta própria, integra o escopo dos conhecimentos relacio-
nados à Arte. Esse apoderamento do aprendizado e das experiências extraescolares como con-
teúdos estéticos representou um considerável progresso para o corpo docente e administrativo. 

Sabemos que o consumo de imagens, por outros meios, dá-se espontaneamente no con-
vívio, sem a necessidade direta de reflexão sistemática ou teorização e através de referências 
como trabalho, relações familiares, modos de consumo das mídias disponíveis e modos de aces-
so a elas. Aguirre (2005) interpreta essa experiência estética como um elemento de “deslegiti-
mização” da pretensão de atribuir valor incondicional à Arte canônica, fora daquele que possa 
estabelecer cada um dos indivíduos que dela goza, propondo que a experiência estética apareça 
completamente entranhada com o resto das experiências humanas. O papel da escola, então, 
seria o de “fazer passar por suas salas, pátios e corredores” todas as experiências estéticas e, é 
necessário reafirmar, entrecruzá-las com as experiências de outras culturas, épocas e contextos. 
É o entendimento do mundo e de onde se está, que espera para ser alcançado a partir da vivên-
cia do grupo. E a vivência do grupo se faz na dialética das experiências individuais.

Alguns fatores se apresentaram como definidores do olhar lançado ao mundo e à leitura 
das imagens classificadas como Arte no dia a dia dos sujeitos pesquisados: o acesso à informa-
ção, o tempo de permanência na comunidade, a condução da disciplina de artes na escola, a 
influência dos pares, as atividades executadas cotidianamente e a circulação em lugares fora da 
comunidade. 

Ana Mae Barbosa, já em 1989, falava da importância de enfatizar a herança artística e 
estética dos indivíduos, levando em consideração o seu meio ambiente. Também propunha e 
desejava que os professores trabalhassem, em suas aulas, a leitura de imagens para desenvolver 
a capacidade de leitura crítica, enriquecida pelas informações, teorias e reflexões sobre elas. 

É extremamente produtivo dedicar um tempo à descoberta de onde e como os funcioná-
rios consomem imagens e de que formas têm acesso a linguagens artísticas. 

Os professores de artes que pretendam ser mediadores entre estudantes e a Arte devem conhecer 
o universo dos seus estudantes e devem saber falar sobre as linguagens artísticas que mais se aproximam 
deles, para trazê-los gradativamente ao conhecimento mais aprofundado dos conteúdos.

Sérgio Roberto Vaz Ferreira

Mas antes de tudo, é necessário encontrar uma forma de seduzir a escola, de fazê-la se 
apaixonar pela imagem como se ela fosse mais que uma mera informação, de envolvê-la para 
que ela possa, então, apreciá-la, criticá-la, olhá-la e vê-la realmente.

O tipo de relação entre Arte e Cultura que se propõe atualmente carece de uma revisão 
nas formas de abordar o acesso à Arte. Conseguir-se-ia, com isso, evitar alguns dos problemas e 
excessos que afetam o ensino de Arte contemporâneo, mais especificamente, no que diz respei-
to à multiculturalidade. Os principais problemas são: 1) a dificuldade para compreender e co-
nectar-se com o ponto de vista do produtor. Os obstáculos são menores quando se aceita como 
premissas para o entendimento da produção artística os discursos sobre as atividades sociais, 
os projetos morais e os anseios políticos; 2) considerar que o ponto de vista do produtor é o 
único que proporciona uma interpretação legítima e veraz do feito artístico. Confundir a pro-
fundidade da análise com a experiência e juízo estéticos representa um equívoco que costuma 
trazer como consequência outros maiores.

Na verdade, essa dinâmica de relações deve ser acionada em toda e qualquer atividade 
artística proposta, seja leitura, produção ou conhecimento da história e estilos, desde que, ini-
cialmente, tenha se firmado bases concretas para que o estudante se reconheça social e histori-
camente em qualquer atividade proposta. 

Sob esse prisma, o presente artigo proporcionou respostas ao objetivo proposto e trouxe 
outras reflexões relacionadas ao pape da Arte na escola. Para Kellner (1995), as experiências 
e identidades dos sujeitos são construídas socialmente e passam a ser determinadas por ima-
gens, por discursos e por códigos com os quais convivem. Quando o sujeito faz uma leitura crí-
tica da imagem, ele aprende e aprecia, decodifica e interpreta. E isso só é possível se ele olhar, 
antes, para si mesmo, para suas experiências, fazendo com que essa imagem se mescle com sua 
história, com sua realidade. Nesse momento, é a sua cultura que vai conduzir sua interpretação.

Sobressai o entendimento de que a definição de objetos de Arte e do “ser” artístico, assim 
como a reflexão sobre eles, habitam o mesmo campo dos afetos, do humano e, em grande parte, 
do poético. Dar o nome de Arte a algo compreende um universo intrincado de relações que, num 
rio caudaloso e profundo de processos que perpassam a vida humana, dançam na superfície 
agitada os aspectos da cultura próxima, da cultura global, das heranças da história pessoal e 
coletiva, dos desejos e lacunas, do afeto ao lugar onde se vive ou àquele que ansiamos, da edu-
cação recebida e assimilada, da educação não experimentada e todo o escopo dos sentimentos, 
vontades e emoções.
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Resumo
O projeto de Ressignificação e Aprimoramento da Área de Ciências Humanas nos Anos 
Iniciais foi desenvolvido no contexto de um projeto maior de reestruturação curricular 
da Rede Marista de Colégios. No Colégio Marista Rosário, desde 2012, muitos são os 
momentos dedicados ao estudo e aprofundamento de conceitos das novas Matrizes 
Curriculares do Brasil Marista, que amparadas nas Diretrizes Nacionais, desdobram-se 
em quatro grandes áreas do conhecimento: Linguagens e Códigos, Ciências Humanas, 
Ciências da Natureza e Matemática. Desde o princípio desse estudo, uma das grandes 
preocupações em nosso colégio, com vistas a garantir a excelência acadêmica, foi com a 
formação especializada do professor que atua nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
já que a formação pedagógica oferecida nas Universidades enfatiza o processo de ensino 
e de aprendizagem e acaba por oferecer um conhecimento genérico e pouco aprofunda-
do sobre as especificidades dos vários componentes curriculares. No artigo relataremos 
não só o modelo de formação adotado, mas também descreveremos a construção do 
material didático Porto Alegre: meu lugar, seu lugar, nosso lugar, caderno de História e 
Geografia organizado pelo grupo de professores de 3º ano do Ensino Fundamental, fruto 
de toda a reflexão e estudo realizado ao longo desses três anos de formação.

Palavras-chave: formação docente, material didático, ciências humanas.

Introdução
Formar professores é um desafio constante em todos os níveis da Educação Básica. E 

quando pensamos na formação dos professores que atuam nos Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental, nos deparamos com a realidade de uma formação acadêmica voltada para leituras de 
fundamentação e teorias pedagógicas, pouca prática em sala de aula e, em contraponto, um es-
tudo insuficiente, quando existente, do conteúdo a ser desenvolvido especificamente nas áreas 
do conhecimento.
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 Esses professores, quando iniciam sua vida profissional nas escolas, se deparam com uma 
sala de aula em que se faz necessário dar conta de aspectos socioemocionais de 25 a 30 estudantes, 
com o compromisso primordial de promover experiências significativas de aprendizagem. Além dis-
so, necessitam compreender o projeto pedagógico da instituição e os encaminhamentos próprios 
oriundos desse projeto, como a forma de avaliação, a intervenção metodológica e a disciplinar.  

Ciente da complexidade desse processo e comprometido com o aprimoramento constante 
do quadro docente, o Colégio Marista Rosário tem focado cada vez mais os seus esforços em 
práticas formativas e reflexivas, que revertam em crescimento profissional dos educadores e, 
consequentemente, melhores resultados acadêmicos e socioafetivos para os estudantes. 

Com o lançamento, em 2012, das novas Matrizes Curriculares do Brasil Marista, uma sé-
rie de formações começou a acontecer com vistas ao processo de reestruturação curricular da 
Rede de Colégios do Brasil Marista. Desde o princípio desse estudo, uma das grandes preocupa-
ções em nossa unidade foi formar o professor ao mesmo tempo em que reorganiza o currículo. 
O projeto de Ressignificação e Aprimoramento da Área de Ciências Humanas nos Anos Iniciais, 
que trataremos aqui, é uma dessas iniciativas, que faz parte do conjunto maior de ações. 

Ao longo desse artigo relataremos não só o modelo de formação descrito acima, mas tam-
bém resultados de todo esse investimento.  Descreveremos a construção do material didático 
Porto Alegre: meu lugar, seu lugar, nosso lugar, caderno de História e Geografia organizado pelo 
grupo de professoras de 3º ano do Ensino Fundamental, fruto de toda a reflexão e estudo reali-
zada ao longo de três anos de formação.

O Projeto que realizamos hoje sobre Porto Alegre, no 3° ano, é re-
pleto de sentido. Esse movimento é fruto do trabalho de planeja-
mento das professoras junto de toda a equipe, dos estudos e in-
vestimentos da escola e de cada uma de nós. Um trabalho autoral. 
(Professora Cibele Kappel, Turma 35).

Esse material provém da necessidade que professoras e Coordenação Pedagógica tinham 
de sistematizar as atividades que eram realizadas ao longo do ano com foco no estudo do mu-
nicípio. Todas as folhas, tarefas, textos, cartazes, esquemas, desenhos, mapas que eram produ-
zidos e que eram arquivados e registrados ora em pastas, ora nos cadernos, não davam visibi-
lidade para a riqueza e profundidade do trabalho, bem como, muitas vezes, não revelavam a 
sequência e a organização que esta área de estudos tanto necessita.

Foi então que, ano a ano, revendo o currículo, aprofundando os conceitos, realizando 
formações com especialistas na área, recebendo feedbacks de assessores, observando o cres-
cimento e envolvimento dos estudantes nas atividades e refletindo pedagogicamente sobre a 
intencionalidade de cada bloco de conhecimentos que era construído e desenvolvido, que che-
gamos ao caderno Porto Alegre: meu lugar, seu lugar, nosso lugar. Desejamos que nessas páginas 
você também possa conhecer um pouco mais do nosso lugar, das nossas práticas, do nosso pro-
cesso formativo e de como, com investimento e estudo, uma escola pode transformar crianças 
em sujeitos do seu tempo e do seu espaço. 

De uma escola tradicional a uma escola de tradição
O Colégio Marista Rosário integra o Instituto Marista, hoje presente em mais de 82 países 

e com quase 200 anos de atuação mundial. Está instalado na região central de Porto Alegre e 
é o maior colégio Marista do estado do Rio Grande do Sul. Pertence a Província Marista do Rio 
Grande do Sul, presente em 18 cidades do estado e em Brasília, e que conta com 26 escolas, 
unidades sociais, universidade e hospital, mais de 50 mil estudantes, 60 mil atendidos e 10 mil 
colaboradores – Irmãos Maristas e profissionais de diversas áreas. 

Adriana Justin Cerveira Kampff,  Cristiane Diello Granville,

Com uma reconhecida trajetória na educação, construída desde 7 de fevereiro de 1904, 
e atualizada permanentemente, o Marista Rosário oferece infraestrutura completa e adequada 
para cada nível de ensino. Atualmente, possui mais de 2700 estudantes e conta com o trabalho 
de aproximadamente 330 educadores, que atuam diariamente na missão de construir conheci-
mentos e formar para valores humanos, marcas do jeito marista de educar para a vida.

A partir do Planejamento Estratégico lançado em 2013, o Colégio Marista Rosário tem por 
missão “Educar crianças e jovens comprometidos com um mundo justo e fraterno, promovendo for-
mação integral de excelência, à luz do Carisma Marista” e como visão “Ser referência nacional em edu-
cação integral de excelência, com a marca da inovação e da gestão sustentável”.  Todo o planejamento 
foi pensado à luz do Projeto Educativo do Brasil Marista, também recente nas unidades e que veio 
com o objetivo de promover alinhamentos no processo educativo das escolas maristas do Brasil, 
respeitando suas experiências e trajetórias e dialogando com as suas diversidades. 

O Projeto Educativo, aprovado em 2010, trouxe a necessidade da construção de diretrizes 
curriculares que se mostrassem alinhadas com a missão Marista, flexíveis, abertas, de forma 
a valorizar as peculiaridades regionais e as novas demandas educativas, e ao mesmo tempo, 
alinhassem o tratamento conceitual e metodológico das áreas do conhecimento e de seus com-
ponentes, articulando a tradição Marista, a inovação curricular e as exigências formativas da 
contemporaneidade, a serviço de um cenário educativo-evangelizador.

Nessa perspectiva, em 2012 foram lançadas as Matrizes Curriculares do Brasil Maris-
ta, que apontaram para a prática de um currículo que prima pela autonomia e o protagonismo 
do estudante e do docente; abrange a educação integral para além dos conhecimentos, princi-
palmente em desdobramentos de macrocompetências políticas e ético-estéticas; pelo diálogo 
entre as diversas áreas do conhecimento e delas com os conhecimentos prévios e as experiên-
cias de vida dos sujeitos envolvidos na educação; pela construção de uma prática pedagógico-
-pastoral e, acima de tudo, pela formação de cidadãos críticos, plurais e atuantes na sociedade. 

O Marista Rosário, colégio que sempre foi visto pela comunidade porto-alegrense como 
uma escola tradicional, e que possui grande visibilidade tanto na Rede, quanto na sociedade na 
qual está inserido, precisou ter sua gestão mobilizada para pensar a implementação de todos 
esses processos de forma gradativa, comprometida e qualificada, garantindo seu compromisso 
com sua história de 110 de educação. 

Foi então que, ainda antes das Matrizes Curriculares chegarem às escolas, que todo o processo 
formativo se instalou. O grande foco do projeto era estudar cada um dos conceitos, reorganizar o 
currículo, refletir e modificar paradigmas, transformando práticas e metodologias. Com certeza, isso 
implicaria em impactos e questionamentos na comunidade educativa, principalmente entre pais e 
estudantes, que não estariam intimamente ligados às ações formativas e reflexivas.

Hoje, passados três anos, temos muitas dúvidas, muitos questionamentos, muito ainda a 
fazer. Mas temos uma certeza: não podemos mais parar e tudo o que fizemos até agora valeu 
cada minuto investido. Também temos certeza de que não somos mais uma escola tradicional.  
Mas nossos professores, mesmo aqueles que estão conosco há 20, 30 e até 40 anos, sabem que 
somos uma escola de muita tradição. E as famílias que continuam a nos procurar, em grande 
quantidade, vêm atrás dos valores sólidos e consolidados que continuamos a mostrar com o 
nosso jeito de aprender e de ensinar todos os dias. 

Um currículo concebido por áreas do conhecimento
Por se tratar de uma grande rede de educação, presente nas mais diversas realidades so-

ciais do Brasil, as MCBM estão organizadas de forma a garantir flexibilidade e abertura para o 
plural. Concebe o currículo como um sistema complexo e aberto, que articula o posicionamento 
da instituição, suas intencionalidades, contextos, valores, sujeitos e redes de conhecimento.

Sendo assim, considerando as orientações legais e respeitando as especificidades locais, 
as Matrizes Curriculares estão organizadas em quatro grandes áreas do conhecimento: Lingua-
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gens e Códigos, Ciências Humanas, Ciências da Natureza e Matemática. Essas áreas desdobram-se 
em componentes curriculares e apresentam, em cada uma: objetos de estudo, eixos estruturantes, 
macrocompetências, quatro categorias de competências a serem desenvolvidas – acadêmica, ético-
-estética, tecnológica e política – e conteúdos nucleares por segmento e ano escolar.

Cada escola da Rede Marista, dentro da sua realidade, recebeu como missão fazer o estudo 
das áreas e de seus componentes curriculares, bem como realizar o desdobramento dos conteúdos 
nucleares de cada ano escolar dentro das especificidades locais. Conforme a própria matriz traz, 
os conteúdos nucleares por ano são geradores de recortes epistemológicos do próprio conteúdo 
nuclear do segmento que favorecem a apropriação dos objetos de estudo em sua complexidade, em 
movimentos cíclicos e ascensionais. É por isso que cabe também ao professor, a partir dos desdobra-
mentos, planejar os processos de ensino e de aprendizagem e os processos avaliativos decorrentes 
deles, apesar das MCBM nos fornecerem as concepções gerais em cada componente. 

A partir disso, buscando não somente reorganizar o currículo, mas aprimorar também a 
formação dos professores, a Coordenação Pedagógica, com o apoio da Vice-Direção Educacio-
nal, organizou um longo e qualificado projeto de formação e estudo próprio para os docentes 
que atuam nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

Entendendo a especificidade desse público, que em sua maioria é formado em Pedagogia 
e não recebeu, dentro do espaço acadêmico, a formação adequada para os conteúdos especí-
ficos que deverão desenvolver em sala de aula, elaboramos um plano que capacitasse esses 
profissionais nos aspectos conceituais e pedagógicos da matriz, e também nos conhecimentos 
mínimos que envolvessem a compreensão dos eixos estruturantes, objetos de estudo e conteú-
dos nucleares de cada componente curricular.  

O plano contou, primeiramente, com oito horas por área do conhecimento em 2013, por 
professor. Tal dinâmica foi estendida no ano de 2014. Cada momento de estudo e formação con-
tava com a participação de todos os profissionais que atuavam de 1º ao 5º ano/EF, um assessor 
local especialista em cada componente curricular da área em estudo e um assessor externo para 
dinamizar o encontro.

Iniciávamos os estudos com a explanação do assessor externo, que havia recebido a MCBM 
da área a ser trabalhada com antecedência e desenvolvia a concepção da área, bem como os concei-
tos fundamentais do objeto de estudo e dos eixos estruturantes. Partíamos para o desdobramento 
dos conteúdos nucleares, em grupos por ano. Para finalizar o encontro de oito horas, reuníamos todo o 
grupo e analisávamos os conteúdos desdobrados na horizontalidade dos anos, garantindo o processo de 
aumento de complexidade dos conhecimentos de forma sistemática e gradativa ao longo do segmento.  

Assim, garantimos 64h de estudo para cada docente nos últimos dois anos, além das duas 
horas de reuniões pedagógicas sistemáticas semanais, que ultrapassaram o momento de formação 
e tiveram a sua continuidade no trabalho com os estudantes nas salas de aula e nas trocas entre os 
colegas do próprio ano, entre os anos e com os assessores locais em momentos diversos. 

Hoje observamos um currículo muito diferenciado nos Anos Iniciais do Marista Rosário. O 
aprimoramento do trabalho das áreas de Ciências Humanas e Naturais tem um destaque mais rele-
vante, já que conta com componentes curriculares que necessitavam de maior conhecimento espe-
cífico e aprofundamento de estudo. Ao longo desse tempo, o resultado na avaliação externa de larga 
escala, que realizamos anualmente com os estudantes do 5º ano, mostra gradativo aumento de pro-
ficiência em competências ligadas a essas áreas. Também há grande preocupação dos professores 
com o material didático a ser utilizado, maior exigência e intencionalidade na busca de saídas de es-
tudos significativas, aprimoramento das práticas de laboratório e iniciação científica, dentre outras.

Ao ver o material de Porto Alegre organizado em um caderno, 
fico povoada com três sentimentos: primeiro, a satisfação do tra-
balho realizado; segundo, a certeza que o processo de ensinar é 
uma construção permanente de aprender; e terceiro, a sensação  
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do inacabado. Certamente, construir o material, nos torna ainda 
mais responsáveis pela produção do conhecimento, nos deixa sig-
nificativamente apropriadas para desenvolver as atividades e nos 
possibilita a revisão constante das propostas, tanto dos conceitos, 
quanto da metodologia. (Professora Juliana Meazza, Turma 33).

O que percebemos é que o interesse e a autoexigência é sistemática e cresce continuamen-
te. Quanto mais as professoras se aperfeiçoam, maior o desejo pelo estudo e o aprimoramento 
de suas práticas, mostrando satisfação com os resultados e ainda mais critérios em suas esco-
lhas. Percebem que são conhecimentos que valem para toda a sua vida profissional e não estão 
somente vinculadas às práticas na sala de aula desse determinado espaçotempo.

Ressignificação e aprimoramento da área de ciências humanas 
Conforme já citado, mesmo antes do lançamento das Matrizes Curriculares do Brasil Ma-

rista, em 2012, já tínhamos ações e preocupações com estudos e alinhamentos conceituais, 
reflexões provocadas pelo recém-chegado Projeto Pedagógico e pelas necessidades dos novos 
tempos. E, quando decidimos que daríamos início ao estudo de cada um das áreas, frente à 
necessidade dos desdobramentos dos conteúdos curriculares que as Matrizes Curriculares nos 
exigiam, já tínhamos ideias claras do que era emergencial em termos de aprimoramento.

Partindo da análise dos dados que nos eram fornecidos através do sistema de avaliação 
de larga escala que participamos e das observações e necessidades emergentes, iniciamos nos-
sos estudos e formações pelas áreas de Ciências Naturais e Humanas. Foram então chamados 
colegas, professores dos Anos Finais e Ensino Médio, para junto com os assessores externos, 
fazerem parte da equipe que acompanharia a reorganização curricular.

Necessitávamos fazer os desdobramentos dos conteúdos nucleares, realizando as escolhas 
mais assertivas para a nossa realidade, bem como aprofundar o conhecimento conceitual e específi-
co desses conteúdos para que eles fossem desenvolvidos de forma adequada com os estudantes dos 
Anos Iniciais, sem perder de vista a metodologia e linguagem próprias para essa faixa etária.

O resultado não poderia ser melhor. Nossas professoras, pedagogas em sua maioria, traziam 
para as reflexões todo o seu conhecimento em termos de aprendizagem e metodologia, enquanto os 
assessores locais e externos, desenvolviam os conceitos específicos da Geografia, da História e das 
Ciências. Para compor o novo currículo, fomos selecionando os conteúdos próprios para cada série/
ano em nossa realidade e aprimorando a forma de desenvolver os tópicos escolhidos. Já no primeiro 
ano, percebemos um pequeno aumento na proficiência geral de Ciências da Natureza, no resultado 
da avaliação externa e melhora no domínio de algumas competências de Ciências Humanas. Por 
mais que isso fosse apenas um pequeno recorte, dentre tantos outros fatores analisados, os resulta-
dos já nos mostravam que estávamos dando os primeiros passos na direção correta.  

Foi dessa forma que um dos mais belos resultados de todo esse investimento começou a ga-
nhar vida: o material didático Porto Alegre: meu lugar, seu lugar, nosso lugar. Trata-se de um Cader-
no de História e Geografia organizado pelo grupo de professoras de 3º ano do Ensino Fundamental, 
que emergiu da reflexão e do estudo realizados, frente às necessidades de mudanças metodológicas 
que surgiam por conta das MCBM e do próprio crescimento pedagógico do grupo.

Tanto professoras, como Coordenação Pedagógica, tinham como prioridade a sistematiza-
ção das atividades que eram realizadas ao longo do ano e que apresentavam como foco o estudo 
histórico e geográfico do município de Porto Alegre. Todas as folhas, tarefas, textos, cartazes, 
esquemas, desenhos, mapas que eram produzidos e que eram arquivados e registrados ora em 
pastas, ora nos cadernos, não davam visibilidade para a riqueza e profundidade do trabalho, 
bem como, muitas vezes não revelam a sequência e a organização que esta área de estudos 
tanto necessita.
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Construir o caderno de estudos sobre Porto Alegre foi um grande 
passo para o grupo do terceiro ano, tanto para as professoras, quanto 
para os estudantes, que sentem a beleza de trabalhar com este instru-
mento. A busca das atividades e a construção de cada proposta foram 
baseadas na preocupação de se ter um material que fosse adequado 
às necessidades pedagógicas desta série/ano e da faixa etária. Como 
resultado, temos nosso caderno, um instrumento dinâmico, envolven-
te e seqüenciado. (Professora Daniela Godoi, Turma 32)

O estudo das Ciências Humanas, segundo as MCBM, se atenta à análise da ação humana 
a partir das diversas possibilidades de compreendê-la e apreendê-la. Visam à reflexão sobre o 
processo de transformação e permanência social, preocupando-se que os sujeitos não só a com-
preendam, mas se envolvam no real exercício da cidadania, demonstrando consciência crítica e 
ação social responsável nos contextos locais e globais.

Fazem parte dessa área os componentes curriculares de História, Geografia, Filosofia, So-
ciologia e Ensino Religioso. Os estudos desses componentes se pautam na análise e na reflexão 
das complexas realidades que constituem o ser humano e nas relações sociais sob diferentes 
perspectivas. Isto se constitui como importante ponto de contato entre os componentes curri-
culares, com a preocupação de assegurar o desenvolvimento do pensamento crítico do sujeito/
educando, levando-o a refletir sobre quem é e quem poderá vir a ser, entendendo os fatos diante 
de determinado fenômeno e reconhecendo-se como sujeito integrante e ativo neste processo.

Ao nos depararmos com os objetos de estudo trazidos pela nossa matriz em História - Su-
jeitos e processos históricos - e na Geografia - Espaço geográfico – tínhamos o desafio de signifi-
cá-los em nossas práticas, mas também tínhamos a certeza de que eles estavam presentes, de 
alguma forma, em cada uma das propostas de estudo dos Anos Iniciais, mesmo que ainda em 
pouco número e não tão conscientes nos processos de intervenção. Os eixos estruturantes Re-
lações sócio-históricas e Linguagens históricas e Movimentos e inter-relações entre as escalas ge-
ográficas; Formações socioespaciais e transformações ambientais; Representação e comunicação 
espacial, que embasam e estruturam esses objetos, apontavam algumas das fragilidades do nos-
so currículo, bem como a necessidade de agregar conteúdos nucleares em nossos estudos, com 
vistas à construção de competências e habilidades próprias para esse segmento, nessa área.   

Nessa perspectiva, construímos ao longo das formações descritas, a nossa nova Matriz 
Curricular de História e Geografia dos Anos Iniciais. Muito mais que uma referência de conteú-
dos nucleares e competências a serem desenvolvidos, ela se constituiu em um marco formativo 
de mudança nas práticas docentes, em que o olhar dos educadores deixou de ser para o trabalho 
em si, mas para o sujeito que ele está formando.

A Geografia instrumentaliza para a leitura do mundo, o que faz pela 
construção de conhecimentos próprios, em colaboração com as de-
mais disciplinas. Ela fornece elementos que possibilitam ler o es-
paço geográfico por meio da alfabetização geográfica, resultante de 
um processo educativo que, ao longo da escolaridade, familiariza o 
aluno com aspectos teóricos e técnicos e o torna capaz de compre-
ender as interações que se apresentam no espaço.  (...) No conjunto 
da Geografia, muitos são os elementos da leitura de mundo. Para 
ler o mundo, interpretando-o e reconhecendo-o, são necessárias 
outras leituras, pois não é possível dar conta do todo recorrendo 
apenas aos aspectos geográficos. Quando, por exemplo, é proposta 
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a leitura do trajeto de casa à escola, não se discute somente Geogra-
fia. Ao tratar da organização da sociedade, naquele trajeto, quanto 
à dimensão e disputa por espaços ou quanto ao processo de ocupa-
ção, são trazidos para a sala de aula temas pertinentes ao trabalho 
com outras disciplinas... (COSTELLA e SCHÄFER, 2012, p. 37-38)

E é assim que, no 3º ano, os estudantes estão hoje conhecendo, compreendendo e refle-
tindo Porto Alegre, o lugar onde moram. Nesse estudo, a análise da ação humana e das suas 
relações com os saberes científicos têm possibilitado o desenvolvimento e o aprimoramento de 
competências críticas e argumentativas, como é o desejo da nossa Matriz Curricular. 

 

Ousar faz parte do Marista Rosário! É com este intuito que as pro-
fessoras, juntamente com a Coordenadora Pedagógica, elaboraram 
um material, cujo objetivo é conhecer melhor a cidade em que vi-
vem. Material este que tem uma sequência, iniciando no meio em 
que vivem atualmente, trazendo aspectos sociais, culturais e histó-
ricos e suas transformações ao longo do tempo, até a formação da 
cidade. O que vemos é um trabalho eficaz, pois orienta os alunos 
com conteúdos interligados com a parte de Ciências da Natureza e 
Ciências Humanas. (Professora Adriana Miola, Turma 34)

É nessa perspectiva que as Ciências Humanas auxiliam no processo de construção e descons-
trução das identidades culturais, trazendo a vida para a escola e levando a escola para a vida. 

Porto Alegre: meu lugar, seu lugar, nosso lugar
Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais, a História e a Geografia, nos Anos Ini-

ciais, devem contemplar o estudo do meio da criança, do mais próximo para o mais distante, 
considerando as vivências nos diferentes níveis da vida coletiva (sociais, econômicas, políticas, 
culturais, artísticas, religiosas), as transformações e permanências através dos tempos e a aná-
lise das paisagens onde vivem os sujeitos. O principal conceito a ser construído é o de espaço, 
a partir das vivências infantis, seguido dos conceitos de tempo, grupo e trabalho, que darão su-
porte à compreensão desse espaço. A interface História e Geografia são essenciais. “A Geografia 
pode trabalhar com recortes temporais e espaciais distintos dos da História, embora não possa 
construir interpretações de uma paisagem sem buscar sua historicidade”. (BRASIL, 1997, p. 88)

De acordo com Silva et al (2013, p. 10):

o trabalho da professora dos anos iniciais é destacado por promo-
ver uma visão integradora de diferentes áreas. Ao articular conhe-
cimentos do senso comum, conceitos científicos relacionados ao 
contexto e habilidades, a educação efetiva uma proposta que per-
mite a leitura do espaço.

Para efetivar o trabalho, muitas eram as propostas realizadas no 3º ano do Ensino Funda-
mental, em busca de experiências que fossem significativas para os estudantes. O objetivo era 
que eles conhecessem a história do município onde moram, alguns de seus pontos turísticos, 
históricos e de lazer, bem como os aspectos geográficos e de formação do povo.

No Marista Rosário, construíamos ano a ano, propostas, textos, roteiros de saídas peda-
gógicas, dentro outras atividades, para dar conta de promover uma aprendizagem integradora 
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e de qualidade, mas nosso questionamento era sempre até que ponto, de fato, as crianças dessa 
faixa etária conseguiam internalizar e significar o conhecimento. Os pais, por sua vez, muitas 
vezes também questionavam a sequência das atividades e nem sempre compreendiam o todo 
do trabalho, que ia sendo arquivado em pastas e cadernos. 

Os materiais didáticos encontrados para subsídio do professor, raramente dão conta de 
fornecer elementos de análise, reflexão e construção desses conhecimentos. São materiais que 
trazem informações e registros, mas fica sempre a cargo do grupo de professoras do ano sele-
cionar e discernir o que vão trabalhar com as turmas. 

Diante de toda essa reflexão, do processo formativo e da reestruturação curricular que está-
vamos vivenciando, a provocação era muito grande para que nosso material tomasse outros rumos. 

O caderno de POA é um processo de construção que iniciou há três 
anos, quando nos instigamos a pensar em formas de sistematizar o 
trabalho de Ciências Humanas. Foi nesse período que as primeiras 
atividades foram pensadas e realizadas com os alunos. Com o passar 
do tempo, a necessidade de pesquisar e aprofundar o assunto se tor-
nou cada vez mais necessária, pois era preciso tomar conhecimento 
dos conteúdos relacionados ao nosso município para sistematizá-los 
e deixá-los de acordo com a compreensão da faixa etária dos estu-
dantes. Um dos grandes desafios foi encontrar bibliografias que em-
basassem essa  pesquisa, pois os conteúdos de História e Geografia 
apresentavam-se de forma muito densa e poucas eram as referências 
apropriadas ao nosso segmento. Todos os conteúdos sistematizados 
em atividades foram resultados de pesquisas e  ideias que o grupo si-
nalizava a partir da necessidade de construir um trabalho significati-
vo para os estudantes, em que eles pudessem participar, vivenciar e 
perceber que o caderno foi feito exclusivamente dentro do contexto 
que estavam estudando. Por isso, durante três anos as atividades fo-
ram realizadas pelos alunos e avaliadas pelo grupo de professores e 
coordenação para que estivessem cada vez mais contextualizadas e 
apropriadas. Nesse período, muitas mudanças foram feitas, conceitu-
ais e metodológicas. A ordem dos conteúdos, por exemplo, precisou 
ser reorganizada, visando o estudo inicial da realidade atual de Porto 
Alegre para que a partir de olhar sobre o presente, os estudantes pu-
dessem ter mais recursos para compreender o passado. (Professora 
Juliana Meazza, Turma 33)

Hoje, o que temos, é um material que considera a realidade local, valoriza os relatos orais, 
as imagens, as fotografias, os documentos, os percursos e as histórias individuais, e buscam 
transformar os conhecimentos prévios e os olhares infantis e de suas famílias sobre nossa Por-
to Alegre, em instrumentos de construção do saber escolar. E, acima de tudo os estudantes são 
protagonistas do seu conhecimento, tendo em seus professores, parceiros e referenciais para 
aguçar a curiosidade e a investigação. 

O Caderno de Porto Alegre é muito legal. Eu aprendi coisas que eu 
nunca pensei em aprender. Quando eu faço o tema de personalida-
des, eu penso que sou a personalidade. E no Colégio, no trabalho de 
Porto Alegre antiga, é como se eu vivesse naquele tempo. (Henri-
que, estudante da Turma 31).
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Tomemos como exemplo as páginas 31 e 32 do Caderno Porto Alegre, representadas nas 
figuras 1 e 2, respectivamente.

Figura 1 – Atividade: Localização do nosso Colégio

Fonte: Caderno Porto Alegre: meu lugar, seu lugar, nosso lugar, 2015.

Figura 2 – Proposta reflexiva sobre o entorno do Colégio

Fonte: Caderno Porto Alegre: meu lugar, seu lugar, nosso lugar, 2015.
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A sequência da atividade propõe que os estudantes descrevam as paisagens um, dois e 
três da página 32, observando e registrando as semelhanças e diferenças entre elas. E, após 
análise crítica e reflexiva com colegas e professora, retomando tanto os aspectos físicos, quanto 
históricos e geográficos, as crianças finalmente concluem essa proposta, pensando sobre preju-
ízos e benefícios da ação do homem no ambiente.  

A sequência apresentada é uma das atividades que contempla o desdobramento do con-
teúdo nuclear Organização espacial e suas relações dinâmicas a partir do município: bairro, ci-
dade, campo, estado, país e continentes da Matriz Curricular de Geografia e o conteúdo nuclear 
Informações e documentos históricos diversificados: retratos da história local, da História. Ana-
lisemos todas as informações e desdobramentos desse item, representados nos quadros 1 e 2.

Quadro 1 – Matriz Curricular do Brasil Marista da Área de Ciências Humanas e suas Tec-
nologias – Geografia: desdobramento específico do Colégio Marista Rosário 

GEOGRAFIA CONTEÚDOS 
NUCLEARES

POR ANO/3ºANO

CONTEÚDOS 
DESDOBRADOS: 

TEMAS DE ESTUDOCOMPETÊNCIAS 
DO SEGMENTO

CONTEÚDOS 
NUCLEARES

Identificação dos 
elementos físicos e 
culturais singulares 
que caracterizam, 
funcionalizam e dife-
renciam os lugares.

Espaço vivido, perce-
bido e concebido.

Organização espa-
cial e suas relações 
dinâmicas a partir 
do município: bairro, 
cidade, campo, esta-
do, país e continen-
tes.

A complexidade da 
organização de um 
município (do bairro 
estudado para os 
outros bairros).
Eventos de transfor-
mações relacionados 
a uma temporalidade 
factual.

Reconhecimento 
de que o espaço 
geográfico é consti-
tuído por elementos 
sociais e culturais.
Construção das no-
ções espaciais.
Identificação de flu-
xos locais e globais 
para as construções 
(infraestruturas) e 
organização da vida 
local.

Alfabetização carto-
gráfica.
Orientação e rela-
ções espaciais. 
Representações geo-
gráficas em múltiplas 
linguagens.
Relação entre traba-
lho e tecnologia na 
produção do espaço 
em diferentes tem-
pos e lugares.

Tratamento de infor-
mações.
Elementos do mapa.
Leitura, interpreta-
ção e produção de 
mapas.

Pontos de referência 
utilizados na orienta-
ção e localização.
Legendas e conven-
ções.
Representações em 
escala.
Leitura de plantas e 
mapas.

Quadro 2 – Matriz Curricular do Brasil Marista da Área de Ciências Humanas e suas Tec-
nologias – História: desdobramento específico do Colégio Marista Rosário 

HISTÓRIA  CONTEÚDOS 
NUCLEARES

POR ANO/3ºA-
NO

CONTEÚDOS 
DESDOBRADOS: 

TEMAS DE 
ESTUDO

COMPETÊNCIAS DO 
SEGMENTO

CONTEÚDOS 
NUCLEARES

Adriana Justin Cerveira Kampff,  Cristiane Diello Granville,

Reconhecimento da 
linguagem histórica, 
interpretação de fontes 
documentais, com reco-
nhecimento do papel da 
sua diversidade e aplica-
bilidade em função dos 
diferentes agentes sociais 
e contextos envolvidos em 
sua produção.
Produção de textos di-
versificados que retratem 
relações entre presente e 
passado e identifiquem a 
ação humana nos proces-
sos históricos.

Construção do 
conhecimento 
histórico.

Informações e 
documentos 
históricos diver-
sificados: retra-
tos da história 
local.

Diferentes tem-
poralidades de 
Porto Alegre.

Diferentes do-
cumentos que 
retratam a história 
do município.

Antes, o que era trabalhado apenas como um texto informativo trazendo as mudanças 
ocorridas ao longo do tempo, hoje se desloca para um trabalho que convida o estudante a refle-
tir, além de buscar na matriz de Geografia a interconexão de conhecimentos, num trabalho de 
teia, como prevê a concepção. 

A organização do Caderno de Porto Alegre foi pensada conforme 
a fundamentação de nossas Matrizes Maristas e as formações que 
fizemos com especialistas da área. A partir das diretrizes estabe-
lecidas por nossa mantenedora, acreditamos ser significativo para 
estudantes de 3° ano a aprendizagem a respeito de nossa cidade 
através da relação entre o espaço contemporâneo e as origens da 
fundação de Porto Alegre. Sendo assim, organizamos o material 
sempre traçando paralelo entre o novo e o antigo, envolvendo os 
aspectos gerais das Ciências Humanas. Dessa forma, o Caderno 
mostra a interdisciplinaridade, tanto em relação a tempo, quanto a 
espaço, proporcionando uma aprendizagem mais efetiva por parte 
dos estudantes. (Professora Suyan Ferreira, Turma 31)

Ao se abordar o estudo sob esse enfoque, o que mais temos percebido é o quanto a his-
tória local, parcialmente desconhecida, causa curiosidade e admiração às crianças. O saber e a 
análise histórica e geográfica sobre Porto Alegre, acaba construindo um outro olhar para nosso 
lugar, em que percebemos estudantes e famílias deixando de ser expectadoras ou “moradoras” 
de um município, para serem admiradoras e parte constituintes dessa sociedade. 

Podemos monitorar o processo de aprendizagem no relato dos 
estudantes, que conforme se apropriam do material produzido, o 
relacionam com sua vida diária. É comum escutar dos alunos e de 
suas famílias os relatos de que foram aos lugares que estudamos, 
que conhecem as ruas, praças, rios que analisamos ou que leram os 
escritores citados no Caderno. Não que antes não realizassem tais 
atividades, mas agora relacionam a realidade vivida fora e dentro 
da escola de forma mais concreta, uma aprendizagem inigualável. 
(Professora Cibele Kappel, Turma 35)

Outra vez, não podemos deixar de citar a nossa percepção sobre o percurso realizado até 
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então. Os estudantes que passam pelo 3º ano do Marista Rosário, porto-alegrenses ou não, terão me-
mórias e histórias para contar e recontar ao longo de sua vida sobre esse lugar, que também foi ou é 
deles. Vale lembrar que, como nas palavras da professora Adriana Miola, “O caderno é um material 
de apoio deste processo, já que é tão difícil encontrar subsídios sobre o assunto na linguagem desta 
faixa etária.” Através dele, e de inúmeras outras experiências, construiremos conhecimentos para a 
vida, que também os constituirão como sujeitos de suas próprias histórias e olhares, independente 
dos lugares onde irão viver. E, principalmente, esperamos acima de tudo, que com consciência críti-
ca, sejam atuantes nesses espaços, contribuindo para uma sociedade melhor.

Ideias finais: diante do pronto e inacabado, um ciclo constante de aprimoramento

Hoje, não consideramos o Caderno concluído. A sensação  do inaca-
bado,  que por vezes gera insegurança, nesse caso nos dá a certeza da 
possibilidade que temos de produzir conhecimentos de maneira cada 
vez mais contextualizada e significativa para os nossos estudantes. Es-
pecialmente, nos instiga e nos desafia a avaliar, reformular, acrescen-
tar e aprimorar o material, pois o trabalho é de nossa autoria e nos 
garante essa flexibilidade. (Professora Juliana Meazza, Turma 33)

As palavras da Professora Juliana nos trazem o melhor retorno que uma equipe gestora 
deseja ter: que o investimento em cada momento formativo foi de essencial importância para 
que os documentos norteadores da nossa proposta fossem de fato efetivados na prática pedagó-
gica das salas de aula. E mais, que o protagonismo do professor, na construção do currículo e de 
seus desdobramentos, é tão essencial quanto o do estudante no percurso de sua aprendizagem.

A professora Ana Cláudia complementa:

Por fim, ficou pronto o Caderno de Porto Alegre do 3º Ano do Colégio 
Marista Rosário. Um material elaborado a muitas mãos com a inten-
cionalidade de envolver nossos estudantes com o conhecimento sobre 
a sua cidade. Neste momento, acontece sua aplicação de fato, em que 
estamos tendo a oportunidade de verificar o quanto valeu a pena todo 
o esforço por um ideal. Os estudantes estão acompanhando de manei-
ra mais efetiva e suas famílias trazem satisfação e muitos elogios ao 
trabalho realizado. (Professora Ana Cláudia Correa, Turma 36)

Outra observação realizada é que os itinerários formativos de cada um desses profissio-
nais vão sendo traçados individualmente, independentes da formação única que oferecemos 
dentro da escola.  É o desejo, as afinidades com a área e a etapa de vida em que se encontram, 
que movem os educadores a buscar outros cursos, outras leituras, outros espaços formativos. 
Para Arroyo (2000, p.70):

as opções teóricas e pedagógicas, a abertura ou resistência à inova-
ção não é tanto uma questão de ignorância dos mestres e dos fami-
liares, de esclarecimento ou de conhecimento teórico, nem ideoló-
gico e político, mas é basicamente uma questão de auto-imagem e 
identidade pessoal e profissional reforçada por interesses sociais. 
Não é fácil redefinir valores ou pensamento, práticas ou condutas 
socialmente incorporadas a nossa personalidade profissional. (...) 
Está em jogo o pensar, o sentir e ser da gente.

Adriana Justin Cerveira Kampff,  Cristiane Diello Granville,

 
Ainda dentro desse contexto, Nóvoa (2000, p.17) traz:

O processo identitário passa também pela capacidade de exercer-
mos com autonomia a nossa atividade, pelo sentimento de que 
controlamos o nosso trabalho. A maneira como cada um de nós en-
sina está diretamente dependente daquilo que somos como pessoa 
quando exercemos o ensino. 

Por isso, no entrelaçamento das identidades e dos processos formativos, é que cada pro-
fessor vai modificando mais lenta ou rapidamente as suas práticas pedagógicas, revendo con-
cepções e intervindo de forma diferenciada nas relações de ensino e de aprendizagem. 

O que o trabalho até agora efetivado nos mostra, é que realmente há uma grande reali-
zação profissional do grupo de professoras que atua no 3º ano do Ensino Fundamental e que, 
além de fazer parte da construção do currículo e do material didático que ora utiliza, também o 
avalia, reavalia e reconstrói nas intervenções diárias.  

Percebe-se que a resolução das atividades é com envolvimento dos 
estudantes. A cada proposta é incrível ver o prazer no rostinho de 
cada um em executar o que é proposto. As crianças conseguem ver 
suas evoluções nas aprendizagens e gostam de completar o mate-
rial com suas pesquisas externas, que ficam registradas nele, ge-
rando sentimentos de coautoria, participação e responsabilidade 
no processo de aprendizagem. É muito bom trabalhar com o Cader-
no Porto Alegre, pois é possível visualizar em suas páginas o dina-
mismo atual da cidade e os seus componentes através da evolução 
dos tempos, como também sentir-se participante do processo atual 
da cidade. Proporcionamos assim, a possibilidade de cada um ser 
um agente de mudança, não somente um observador. Sinto que o 
uso do material trouxe aos estudantes uma proximidade com sua 
cidade e um sentimento maior de carinho, pois quanto mais se co-
nhece, mais se gosta. (Professora Daniela Godoi, Turma 32)

A realidade constatada não nos deixa saída senão continuar a caminhada. Para além de 
continuar investindo em formação do grupo e aprimoramento do material, compondo novas 
revisões, novos olhares, novas perspectivas de estudo, é fundamental que se provoque uma re-
flexão em todo o segmento, pois o alinhamento das séries/anos é que vai garantir a sistematiza-
ção e consolidação dos conceitos fundamentais da área e o desenvolvimento das competências 
elencadas nas MCBM.

A segunda etapa do processo de implementação proposto pela Rede Marista, promove 
reflexões mais focadas na metodologia e na avaliação nesse momento. Os momentos formativos 
e reuniões semanais já estão contemplando, em 2015, o encontro das professoras dos Anos 
Iniciais, divididas por área do conhecimento, com representantes de cada uma das séries/ano, 
com os Assessores de Área do Colégio.  Novas reflexões já estão surgindo no grupo docente, es-
paço em que elas mesmas começam a constatar e externalizar as diferenças e as necessidades 
de materiais autorais estruturados.

Outro aspecto é que o Caderno Porto Alegre: meu lugar, seu lugar, nosso lugar, para além 
de uma revisão, precisa de um segundo “tratamento pedagógico e especializado”. Mesmo tendo 
passado pela revisão criteriosa de professores especializados em História e Geografia, e com 
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todo o investimento no olhar pedagógico sobre o conteúdo, sentimos a necessidade, como Equi-
pe Pedagógica Gestora de construir a sessão de orientações didáticas desse Caderno. 

Nas palavras da Professora Juliana:

a realidade que estudamos está em constante mudança e isso sig-
nifica que o trabalho pedagógico, sob esta perspectiva, não pode fi-
car estagnado. Isso nos provoca avaliar constatações,  buscar novas 
informações, promover reflexões, gerar opiniões e promover um 
lugar de aprendizagem, fora e dentro da sala de aula, permanente-
mente. (Professora Juliana Meazza, Turma 33)

A construção das orientações didáticas será o marco da consolidação pedagógica e concei-
tual do material. Apesar das constantes mudanças que irá sofrer ao longo do tempo, em função 
de ser um trabalho autoral e próprio da realidade local, esse novo documento, que acompanha-
rá o Caderno, contará sua história e suas concepções, garantindo os eixos e objetos de estudo.  

Os desafios não são pequenos e a estrada ainda é longa. Mas o caminho percorrido já nos 
mostra os motivos de termos chegado até aqui e nos enche de alegria. Pensar que estamos dia-
-a-dia, em pequenas parcelas, construindo sujeitos mais críticos e conhecedores do lugar onde 
moram é encantador. Constatar que os professores, que trabalham com eles todos os dias, reali-
zam essa atividade de forma prazerosa e profissional, é ainda melhor. Rumo a ser referência na-
cional em educação integral de excelência deixaremos nossa marca de inovação e educaremos 
nossas crianças comprometidas com um mundo mais justo e fraterno. Afinal, essa é a marca 
Marista. É o nosso jeito de ensinar e de aprender. 

Espero que esta caminhada continue firme e prazerosa, e que no 
final no ano possamos colher os frutos de um trabalho bem pensa-
do e elaborado. APRENDEMOS DE TODOS OS JEITOS e este foi um 
jeito diferente de aprender sobre PORTO ALEGRE!!!! (Professora 
Adriana  Miola, Turma 34)

Eu adoro o livro de Porto Alegre porque nós falamos de assuntos 
que aprendemos ou de outros que aprendemos em outros anos e 
não lembrávamos. O livro Porto Alegre nos relembra desses assun-
tos e nos ensina novos. Na minha casa meus pais acham muito legal 
nós aprendermos mais do que já sabemos! É muito legal o livro de 
Porto Alegre! (Karol, estudante da Turma 31)
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Resumo
Já é consenso entre os educadores a importância dos estudos de autores como Vygot-
sky e Piaget para a Educação. A Rede Sagrado - Colégios Sagrado Coração de Maria, 
concatenada com as concepções educacionais de relevância atual e com o processo en-
sino aprendizagem, tem buscado fundamentações teóricas que embasem e auxiliem na 
implementação de novas práticas educacionais. Uma dessas teorias é a Social Cognitiva, 
cunhada por Albert Bandura (1986). Essa teoria, dentre outras premissas, postula que a 
emoção é um dos agentes geradores do aprendizado, fundamentando que a autorregula-
ção e a metacognição são pontos chave para que ocorra o sucesso no processo ensino 
aprendizagem. O objetivo desse trabalho é orientar os estudos de autorregulação para 
aprofundamento teórico deste tema, capaz de dar sustentação à implantação e adoção 
gradativa de estratégias de autorregulação integradas às disciplinas. A metodologia utili-
zada foi a revisão bibliográfica, levantamento de metodologias diferenciadas já utilizadas 
em sala de aula, socialização de boas práticas pedagógicas, construção de planilhas 
para verificação e monitoramento do desempenho acadêmico, verificação do resultado 
das práticas diferenciadas através de conversa com os alunos, visitas às salas de aula, 
análise dos resultados acadêmicos e redirecionamento das práticas pedagógicas, bem 
como seus objetivos, quando necessário. Verificamos a mudança de algumas práticas 
docentes, que refletiram diretamente nos resultados dos estudantes.

Palavras-chave: teoria social cognitiva, autorregulação, metacognição.

 
1. Introdução
O Colégio Sagrado Coração de Maria no Brasil é parte integrante de uma rede internacio-

nal de escolas mantida pelo Instituto das Religiosas do Sagrado Coração de Maria.
Após expandirem-se por países da Europa, África e América do Norte, em 1911 as primei-

ras religiosas do Instituto chegaram ao Brasil. Todas elas vindas de Portugal: Madre Maria de 
Aquino Vieira Ribeiro, Madre Maria de Assis Gomes da Fonseca e Madre Santa Fé Gomes Conde. 

Andrea Alves Margato, MARGATO AA*
Daniela Afonso Chaves, CHAVES DA **
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e metacognição da aprendizagem no 
contexto escolar

* Pedagoga - FAFIC, Especialista em Psicopedagogia e Gestão Escolar - UNIG, Coordenadora Peda-
gógica Geral no Colégio Sagrado Coração de Maria de Ubá.
** Pedagoga – Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Especialista em Educação Infan-
til - CEPEMG. Mestre em educação pela UNINCOR. Coordenadora Pedagógica Geral no Colégio 
Sagrado Coração de Maria de Belo Horizonte.
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Iniciaram sua missão em terras brasileiras com a fundação de orfanatos e colégios. 
Ubá em Minas Gerais foi a cidade escolhida para acolher a primeira unidade do “Colégio 

Sagrado Coração de Maria”, onde Irmã Maria de Aquino e suas companheiras foram recebidas 
com total acolhimento da sociedade ubaense. Vinham alunas de todo o estado de Minas Gerais 
para o internato, que em 1970 passou a receber também rapazes. 

A família Sagrado Coração de Maria estende-se hoje ao Rio de Janeiro, Brasília, Vitória e Belo 
Horizonte, caminhando na vanguarda da educação, assessorada por uma competente equipe de pe-
dagogos, especialistas e teólogos, preocupada em formar hoje o cidadão de amanhã. Desde a sua fun-
dação, os Colégios têm como proposta “proporcionar uma educação de excelência para crianças, ado-
lescentes e adultos, fundamentada nos valores cristãos, promovendo protagonismo na construção de 
competências, cultura da solidariedade e compromisso com a transformação social.”

O modelo pedagógico adotado pela Rede Sagrado baseia-se na proposta construtivista 
sociointeracionista, cujos fundamentos se aproximam dos princípios evangélico–libertadores.

Apoiada nos princípios de desenvolvimento dos saberes contemporâneos e num processo 
educativo que estimula a criatividade, a construção da autonomia e do pensamento crítico, a pro-
posta pedagógica garante que cada pessoa seja respeitada na sua dignidade e na sua singularidade.

Os Colégios Sagrado Coração de Maria assumem o compromisso de oferecer ao estudante 
condições de aprender a aprender, de aprender a ser, a conviver e a fazer, por meio de um tra-
balho que envolve ações pedagógicas coerentes e progressivas que se estendem da Educação 
Infantil ao Ensino Médio.

Tendo em vista a Missão, e cientes da necessidade de se repensar o processo ensino apren-
dizagem e as concepções de educação da atualidade, a Rede Sagrado - Colégios Sagrado Coração 
de Maria, tem buscado fundamentações teóricas que embasem e auxiliem na implementação de 
novas práticas educacionais.

Tais teorias podem subsidiar o desenvolvimento de ações para a formação da autonomia 
do estudante, estimular a sua motivação, ampliar seu sentimento de autoeficácia e, ainda, cola-
borar para que ele constate qual é a sua maneira pessoal de aprender.

Uma dessas teorias é a Social Cognitiva, cunhada por Albert Bandura (1986). Esta teoria 
apresenta, dentre outras prerrogativas, que a emoção é um dos propulsores do aprendizado, 
estabelecendo uma profunda relevância na necessidade de estudos referentes à autorregulação 
e a metacognição da aprendizagem.

Desde 2008, o CAEP (Centro Administrativo Educacional da Província) instituiu o Progra-
ma de Formação e Educação a Distância da Rede Sagrado (Profead), com o objetivo de oferecer 
um aprofundamento teórico e prático sustentado numa concepção de formação continuada em 
serviço. Essa ação pressupõe ajudar os professores a desenvolverem seu pensamento autôno-
mo, numa perspectiva crítico-reflexiva que favoreça a compreensão das opções teóricas que 
fundamentam o ensino, a aprendizagem, a avaliação e o currículo por competência assumidos 
nos Colégios da Rede Sagrado considerando, também, suas implicações didático-metodológicas. 

Numa formação nesses moldes, espera-se que os professores e pedagogos ampliem a as-
similação teórica dos conceitos que envolvem as temáticas trabalhadas e aprimorem suas prá-
ticas, revelando essa transformação nas diferentes dimensões da sua ação: ao trabalhar com os 
conteúdos/conceitos que determinam o nível da sua competência técnica, no saber fazer ligado 
aos procedimentos relacionados ao seu ofício e nas suas atitudes manifestadas em sala de aula 
ou nos diferentes espaços escolares.

A partir de 2013, como temática do Profead, iniciou-se de forma sistematizada e formal os 
estudos referentes à Teoria Social Cognitiva com os professores, enfatizando a importância da 
metacognição e da autorregulação para o processo ensino aprendizagem.

A princípio as ações foram voltadas para a formação teórica do corpo docente e técnico 
pedagógico, contando com a consultoria de especialistas renomados da área, como Soely A. J. 

Reflexos do estudo sobre autorregulação e metacognição da aprendizagem no contexto escolar

Polydoro1  e Pedro Sales Luís Rosário2 .
Verificou-se, após o momento de estudo, a mudança em algumas práticas docentes, que 

refletiram diretamente nos comportamentos dos estudantes, práticas essas voltadas para técni-
cas específicas de estudo, levantamento de conhecimento prévio, metodologias investigativas, 
intervenções diferenciadas, dentre outras.

2. Albert bandura e a introdução à teoria social cognitiva
Albert Bandura, psicólogo canadense atuante nas pesquisas de ordem comportamental e 

cognitiva, iniciou sua produção teórica em 1977. De lá a evolução do conceito de autoeficácia 
e suas alterações foram incorporadas à evolução da Teoria Social Cognitiva que passou assim 
a ser conhecida em 1986. Apesar da importância da obra de Bandura para inúmeras áreas de 
conhecimento, e da sua repercussão internacional, sua teoria ainda é pouco difundida no Brasil.

Azzi diz que:

Albert Bandura nasceu em 4 de Janeiro de 1925, em uma peque-
na cidade – Mundare – da província de Aberta, Canadá. Seus pais 
eram descendentes de Ucranianos, e ele é o filho mais novo de seis. 
Encontra-se na autobiografia do autor que sua escolarização, até 
a conclusão do ensino médio, ocorreu em sua cidade natal, em 
uma escola que possuía apenas dois professores e poucos recursos 
acadêmicos (durante todo o curso do ensino médio, por exemplo, 
havia apenas um livro de matemática utilizado pelo professor). A 
despeito de tantas dificuldades, o grupo de alunos de Mundare era 
bastante aplicado, e aproximadamente 60% deles saíram da cidade 
para cursar uma universidade. AZZI (2014, p.16)

Bandura afirma que os conteúdos escolares, reproduzidos em livros são transitórios, mas 
as ferramentas utilizadas para a aquisição desses conhecimentos servem para sempre, inclusive 
para o direcionamento em outras dimensões humanas, afirmando a necessidade de os estudan-
tes realizarem a autorregulação do seu processo de aprendizagem.

As contribuições da Teoria Social Cognitiva para a educação são inúmeras, dentre elas: 
o conhecimento do aprendiz, a natureza do processo ensino aprendizagem e as ferramentas e 
condições favoráveis para uma boa aprendizagem.

De acordo com Azzi,

Os constructos teóricos propostos por Bandura são amplamente 
investigados no campo educacional junto a diferentes atores, pro-
fessores, pais, gestores, alunos e outros profissionais da educação. 
Uma aproximação com a literatura especializada permite-nos per-
ceber que o constructo da autoeficácia é certamente um dos mais 
estudados, mas há inúmeros estudos sobre autorregulação da 
aprendizagem e, mais recentemente, sobre desengajamento moral 
no campo educacional. AZZI (2014, p.22)

Conforme pudemos constatar, apesar de Bandura ter realizado estudos e programas ini-
ciais de pesquisa e ação na área da psicologia clínica, suas postulações repercutiram para ou-
tros campos do conhecimento, como na saúde e na educação.

A Teoria Social Cognitiva discute o comportamento humano dentro da lógica da recipro-
1 Psicóloga e Mestre em Psicologia Escolar pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas. Doutorado em Educação pela Universidade de 
Campinas. Docente do Departamento de Psicologia Educacional da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas.
2 Professor- Associado em Agregação e diretor do Mestrado integrado em Psicologia. Investigador principal do grupo GUIA (Grupo Universi-
tário de Investigação em Autorregulação) Universidade do Minho – Portugal.
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cidade triádica (comportamento, fatores pessoais e fatores ambientais), evidenciando que o 
indivíduo está envolvido em um contexto de ligação desses três fatores mencionados.

Através das capacidades básicas humanas (simbolização, antecipação, autorreflexão, 
aprendizagem vicária e autorregulação) o homem age através de um sistema autorreferente 
que lhe permite atuar estabelecendo objetivos para atingir fins específicos, planejando ações e 
readaptando-as segundo os mesmos fins e prevendo resultados.

           De acordo com Bandura, os indivíduos são agentes, isto é, podem exercer, ainda que 
parcialmente, controle sobre seus destinos. Exercer a agência significa atuar com intencionali-
dade. As pessoas não apenas reagem ao ambiente externo, mas possuem a capacidade de refle-
tir sobre ele, antecipar cognitivamente cenários construídos por ações e seus efeitos, de forma 
a vislumbrar e escolher cursos de ação que julgarem mais convenientes ou necessários. E é por 
meio de trocas exercidas nos sistema sociais que ocorrem as adaptações e mudanças.
Além disso, Bandura também realizou uma série de pesquisas e experimentos verificando as conse-
quências que a exposição a modelos promove. Seus estudos iniciais estão centrados na questão da 
agressividade, e o experimento do João Bobo é um dos mais famosos nesse sentido.3 
   Segundo  Bandura,  

Virtualmente todos os fenômenos de aprendizagem resultantes de 
experiência direta podem ocorrer em base vicária por meio de ob-
servação do comportamento de outras pessoas e de suas consequ-
ências. BANDURA (1979, P. 69)

         
 Vale ressaltar que Bandura refuta o conceito de modelação como uma simples imitação 

ou que a modelação poderia desfavorecer o processo criativo. De acordo com ele a aprendiza-
gem por modelação pode aperfeiçoar ações ou estratégias pessoais para se garantir um maior 
resultado na vida acadêmica ou mesmo profissional, quando é o caso.

A aprendizagem por modelação pode trazer, como consequência, desenvolvimento dos 
processos motivacionais e de incentivo, à medida que o observador percebe que o comporta-
mento do modelo é bem sucedido e que a aprendizagem daquele comportamento pode gerar 
consequências semelhantes.

As consequências dos comportamentos resultantes da relação triádica é que permitem às 
pessoas algum controle sobre seus destinos e a imposição dos limites no autodirecionamento 
dos mesmos.

Nos estudos de Bandura o conceito de autoeficácia foi sendo evoluído durante aproxima-
damente duas décadas (1977 a 1997) incorporando, assim, novas definições dentro da Teoria 
Social Cognitiva. Em 1997, Bandura conceitua autoeficácia como a “percepção das crenças de 
alguém em sua capacidade de organizar e executar cursos de ação requeridos para produzir 
certas realizações”. 

Percebemos nessa definição as características do movimento comportamental em direção 
à realização de algo: a crença na capacidade pessoal de ser agente na produção do percurso a 
ser seguido para a concretização de um fim determinado, deixando clara e necessária a realiza-
ção da produção final com metas e objetivos.

Por afetar, mesmo que indiretamente, o comportamento e por causar impacto direto nas 
aspirações, construção de respectivas metas, expectativas de resultados, experiências emocionais 
e afetivas, como também a percepção de impedimentos e condições de oportunidades, é que a au-
toeficácia pode representar o ponto central na condição de realização concebida pelo indivíduo.

 As pessoas, mesmo portadoras de competências positivas diversas para desempenhar 
tarefas o fazem de maneira diferente e obtêm resultados diferentes.

Através dos estudos das produções de Bandura, Boruchovitch e Costa apud Azzi & Poly-
doro afirmam que:
3 O vídeo com esse experimento pode ser encontrado no endereço eletrônico: https://www.youtube.com/watch?v=zVynCNGxYmU.
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Algumas pessoas, mesmo desenvolvendo uma expectativa de resul-
tados altamente positivos propiciada pelas técnicas que as prote-
geriam de determinadas consequências, apresentavam diferenças 
na percepção da capacidade para usar essas técnicas em ambientes 
não terapêuticos. BORUCHOVITCH E COSTA apud AZZI & POLYDO-
RO (2006, p. 93)

 
Quando uma pessoa possui um elevado senso de autoeficácia ela estabelece uma relação 

estreita com a motivação para agir em função da concretização de seus objetivos. 
O senso de autoeficácia pode ser percebido através de quatro fontes, segundo Bandura 

(1998). São elas: experiências de êxito, experiências vicárias, persuasão verbal e estados fisioló-
gicos. A primeira fonte destacada diz respeito às experiências vivenciadas pelo indivíduo, cons-
tituindo a principal fonte de influência sobre ele por oportunizá-lo condições de experiências 
reais. A segunda refere-se à observação de modelos sociais, a terceira às persuasões que, para 
gerarem efeitos positivos, devem ser baseadas em situações de sucesso reais e não de fracasso, 
que podem embaçar o julgamento da experiência. A última, estados fisiológicos, está relaciona-
da ao nível de estresse e experiências emocionais. Quanto menor o nível de estresse e quanto 
maior o equilíbrio emocional do aprendiz, melhor será o seu controle de raciocínio, contribuin-
do para a elevação do senso de autoeficácia.

Segundo Boruchovitch apud Azzi & Polydoro, “a autoeficácia exerce um impacto na sele-
ção de tarefas, no grau de motivação, na qualidade e na quantidade de investimento a ser feito, 
afetando sobremaneira o nível de desenvolvimento dos alunos”. BORUCHOVITCH apud AZZI & 
POLYDORO (2006)

 Azzi afirma que

As crenças de eficácia determinam como as pessoas se se sentem 
como pensam, como motivam a si mesmas e como se comportam; 
são, desse modo, o coração da agência. AZZI (2014, p.40)

O processo de desenvolvimento da aprendizagem do estudante tem como desafio o enga-
jamento dele com as estratégias educacionais utilizadas. Além disso, sabemos que o esforço, a 
perseverança e a persistência é um caminho para superar obstáculos, ações intimamente liga-
das à autoeficácia.

De acordo com Vieira e Azzi, 

As crenças de autoeficácia oferecem as bases para a motivação hu-
mana, o bem-estar e as realizações pessoais, estando, dessa manei-
ra, diretamente ligadas ao funcionamento das capacidades huma-
nas. VIEIRA E AZZI (2014, p.16)

 
Cientes que a crença na alta performance é essencial no processo de motivação e constru-

ção da aprendizagem, é de suma importância que os estudantes se sintam capazes de aprender, 
de construir novos conhecimentos, de se autorregularem, de utilizarem estratégias diferencia-
das para a aprendizagem etc.

Além desse trabalho com os estudantes é necessário cada vez mais discutir, também, a 
relação entre crenças e a ação docente, ou seja, a autoeficácia docente. 

Assim sendo, para visualizar novos resultados e mudanças comportamentais, no entanto, 
é necessário se trabalhar a crença de eficácia do aprendiz e do próprio educador.

Professores também podem apresentar elevadas ou enfraquecidas crença de eficácia. 
Considerando a relação dos professores com o senso de autoeficácia, Boruchovitch e Costa apud 
Azzi & Polydoro afirmam que “mesmo assumindo os riscos de reducionismo, a produção na 



750 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 751

Andrea Alves Margato e Daniela Afonso Chaves

área tem apontado o perfil do docente com crença robusta ou enfraquecida” BORUCHOVITCH e 
COSTA apud AZZI & POLYDORO (2006, p. 93) conforme síntese apresentada no quadro abaixo:

Quadro 1 - Exemplos de relação entre nível de autoeficácia docente e aspectos da prática 
educativa desenvolvida em sala de aula.
Elevada autoeficácia docente • Exibe grande nível de planejamento e orga-

nização, escolhendo estratégias mais adequa-
das aos alunos;
• É aberto a novas ideias e mais aberto a ex-
perimentar métodos novos que atendam às 
necessidades dos estudantes;
• Atua de forma mais humanística na aborda-
gem de controle do aluno;
• Apresenta maior tendência em assumir ris-
cos e em experimentar e, nesse sentido, mais 
propenso a melhorar;
• Cria clima positivo para a aprendizagem;
• Atua persistentemente com aluno que apre-
sente dificuldade;
• Promove melhor desempenho dos alunos 
em diversas disciplinas;
• Busca o aperfeiçoamento da crença de auto-
eficácia do aluno, determinando a motivação;
• Exibe entusiasmo, compromisso e realiza-
ção diante da docência.

Baixa autoeficácia docente • Apresenta a tendência de manter uma atitu-
de de tutela com uma visão pessimista da mo-
tivação dos alunos;
• Enfatiza o controle rígido do comportamen-
to na sala de aula, com pressões extensas e 
sansões negativas para que os alunos estu-
dem.

Fonte: Bzuneck (1996); Tschannen-Moran & Woolfolk Hoy (2001) apud Azzi & Polydoro (2006, p. 93)

Os educadores apresentam crenças sobre a natureza do conhecimento, a percepção sobre 
si mesmos, sobre sua própria capacidade de ensinar e promover a aprendizagem. A crença do 
educador em ser capaz de trabalhar determinado conhecimento ou utilizar determinada es-
tratégia com os estudantes é fundamental para que essa ação seja efetivamente realizada com 
sucesso ou não. Há, portanto, relação direta apontada em diferentes estudos entre o senso de 
autoeficácia do professor com os resultados educacionais.

Na mesma lógica, se o professor conhece a crença dos estudantes e descobre que parte 
da classe encontra-se com percepção baixa de autoeficácia, pode-se planejar situações educa-
cionais que promovam a percepção de sucesso. Por isso, é preciso, além do conhecimento e 
domínio de uma série de estratégias pedagógicas, que o professor acredite que seus comporta-
mentos podem interferir no processo de aprendizagem de seus alunos.

Torna-se importante o papel da escola e do professor no sentido de ensinar seus alunos a 
avaliarem seu senso de eficácia para que autorregulem a aprendizagem. 

Ao ensiná-los a avaliarem constantemente sua autoeficácia antes e após a realização de 
uma tarefa eles estarão aprendendo a monitorarem suas metas e resultados, como também a 
interpretarem julgamentos próprios ou de outrem, que podem interferir no investimento do 
esforço direcionado à tarefa, podendo assumir posturas comportamentais ou cognitivas mais 
estratégicas para o alcance do sucesso.

Reflexos do estudo sobre autorregulação e metacognição da aprendizagem no contexto escolar

Vale aqui realçar que o sucesso do aluno também depende do seu preparo e condição cog-
nitiva, mas que indivíduos que apresentam níveis aproximados dessas características, podem 
apresentar níveis diferenciados de resultados nas tarefas, a depender da força da autoeficácia 
percebida, como já anteriormente destacado.

3. Autorregulação da aprendizagem
Conforme já foi citado anteriormente, a autoeficácia está diretamente relacionada ao pro-

cesso motivacional do ser humano. A crença de que somos capazes de realizar determinadas 
tarefas influencia diretamente na execução destas.

No entanto, apenas a crença de que somos capazes não nos dá condições de efetivarmos 
determinadas ações. Precisamos de ferramentas, de embasamentos, de habilidades, conheci-
mentos e competências para que a aprendizagem aconteça.

A autorregulação da aprendizagem auxilia na escolha de ferramentas, na organização da 
atividade, na execução e no monitoramento das ações, bem como na reflexão sobre as possíveis 
correções de rotas antes do término do processo, auxiliando na maximização do tempo e no 
resultado obtido.

A imprescindibilidade de se compreender como os estudantes alcançavam resultados 
surpreendentes em sua aprendizagem despertou a necessidade de se estudar sobre os proces-
sos de autorregulação da aprendizagem.

De acordo com Rosário e Polydoro,

Tomamos como definição que a autorregulação é um processo 
ativo no qual os sujeitos estabelecem os objetivos que norteiam a 
sua aprendizagem, tentando monitorar, regular e controlar as suas 
cognições, motivação e comportamentos com o intuito de alcançá-
-los. ROSÁRIO E POLYDORO (2014,p.18)

 
O conceito de autorregulação da aprendizagem está cada vez mais sendo difundido no meio 

educacional. Temos percebido que a aprendizagem deve ser um processo de ação do estudante, 
onde proativamente eles tomam o controle da situação e monitoram todo o processo. Os estudan-
tes que utilizam a autorregulação da aprendizagem no processo educacional são proativos nas es-
tratégias para aprender porque sabem das suas potencialidades e dificuldades, e também porque, 
no momento de estudo, suas ações e estratégias são voltadas para o objetivo que estabeleceram. 
Esse movimento, que normalmente vem acompanhado por bons resultados, traz satisfação pesso-
al e estimula a motivação para prosseguir a melhorar ainda mais os resultados.

A autorregulação da aprendizagem não é uma habilidade inata, ou seja, ela pode ser 
aprendida ao longo da escolaridade. Essa aprendizagem pode se dar através de ensinamentos 
diretos ou modelagem dos educadores, pais ou pares, que muitas vezes estabelecem um papel 
mais ativo do que os próprios educadores. 

Os estudantes que utilizam de estratégias de autorregulação na sua aprendizagem utili-
zam ferramentas, mudam percursos ou mantém recursos de forma ativa e proativa, monitoran-
do o processo e buscando soluções para a melhoria dos resultados e alcance dos objetivos.

Rosário e Polydoro afirmam que 

Três aspectos estão envolvidos no processo de autorregulação 
da aprendizagem dos alunos: as estratégias de autorregulação da 
aprendizagem, as percepções de autoeficácia e o comprometimento 
pessoal com os objetivos educativos. As estratégias de autorregula-
ção da aprendizagem são ações que envolvem atividade, propósito 
e percepções de instrumentalidade por parte dos alunos. A autoe-
ficácia é entendidada por Bandura como a crença do indivíduo em 
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sua capacidade de organizar e executar cursos de ação requeridos 
para realização de uma tarefa específica. Autoeficácia tem papel me-
diador entre as habilidades do indivíduo, o desempenho anterior e 
o comportamento prospectivo, e desenvolve uma função central na 
regulação do próprio pensamento e do comportamento. Quanto aos 
objetivos escolares, estes variam quanto à sua natureza e ao tempo 
necessário para alcançá-los. ROSÁRIO E POLYDORO (2014, P. 21)

 
Podemos dizer, portanto, que a autorregulação da aprendizagem é um processo intencio-

nal que pressupõe a ação do sujeito e a tomada de consciência da situação em que se encontra 
e de onde se pretende chegar. Esse processo auxilia na medida em que favorece a tomada de 
consciência dos alunos para a escolha de estratégias mais adequadas para cada situação de 
aprendizagem.

Montar um programa de autorregulação da aprendizagem para estudantes da Educação 
Básica não é uma tarefa fácil, já que as diversas áreas do conhecimento possuem objetivos, 
habilidades e competências específicas que precisam ser desenvolvidas com os estudantes. Ao 
mesmo tempo, já sabemos que estratégias de autorregulação são essenciais para que a aqui-
sição dessas habilidades e competências das diversas áreas seja feita de forma significativa e 
efetiva com os estudantes.

Por isso, um trabalho com todos os professores da escola é essencial, a partir do momento 
em que se percebe que todos eles podem trabalhar perspectivas como a autoeficácia, a motiva-
ção e algumas estratégias de estudos específicas por área que auxiliarão na autorregulação. Esse 
trabalho está sendo feito de forma sistematizada nas escolas da Rede Sagrado Coração de Maria.

Ao mesmo tempo procura-se, nas escolas da Rede Sagrado, estabelecer, em parceria com 
as Coordenadoras Educacionais, um programa de estudo voltado para o trabalho com a autor-
regulação. Esse programa de estudo utilizará, dentre outras ferramentas, de narrativas para o 
trabalho com algumas estratégias de estudo e de autorregulação da aprendizagem.

O trabalho com as narrativas se fundamenta, nesse caso, à medida que se torna possível 
trabalhar com os estudantes as estratégias específicas adotadas em cada uma das histórias e as 
possibilidades de trabalho tendo em vista a análise dessas narrativas.

Esse trabalho está embasado na metodologia utilizada por Pedro Luís  Rosário, em Portu-
gal, que utiliza de diversas narrativas, do Ensino Fundamental ao Ensino Superior, para auxiliar 
os estudantes na promoção da autorregulação da aprendizagem.

Para o Ensino Fundamental (anos iniciais) Pedro Rosário criou, juntamente com o Grupo 
Universitário de Investigação em Autorregulação, o livro Sarilhos do Amarelo. Através da nar-
rativa dessa história, que conta o sumiço do Amarelo e a procura deste pelas cores do arco-íris, 
as crianças vão descobrindo estratégias de autorregulação da aprendizagem e como essas fer-
ramentas podem ajudar nas situações cotidianas, educacionais ou não.

O Ensino Fundamental (anos finais) contou com a criação de uma coleção de livros de-
nominada “(Des)venturas do Testas”. Para cada ano de escolaridade desse segmento foi criada 
uma história onde o personagem relata seus processos de aprendizagem. Os livros trazem ativi-
dades que auxiliam no processo de aquisição de estratégias de autorregulação.

Para o Ensino Superior foi escrito o livro “Cartas de Gervásio ao seu Umbigo”, em que o 
personagem redige cartas contando das suas novas experiências relacionadas à aprendizagem 
e relações. O livro também auxilia na identificação e aquisição de estratégias de autorregulação.

Trabalhar apenas com narrativas e atividades que auxiliem na aquisição de estratégias de 
autorregulação não é suficiente, no entanto, para a internalização destas. Os teóricos que estu-
dam o processo de autorregulação relatam que os estudantes apenas conseguirão internalizar 
as estratégias de autorregulação, agindo de forma ativa no processo de aprendizagem, quando 
o modelo que explica a aprendizagem autorregulada for também apreendido. Esse modelo de-
nomina-se PLEA (Planejar, executar e avaliar).
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Figura 1 - Planejar, executar e avaliar - PLEA
Fonte: Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-69752009000200005

De acordo com Rosário e Polydoro,

(...) O PLEA consiste em três fases cíclicas, planejamento, execução 
e avaliação, sendo que em cada uma delas há a sobreposição do 
movimento cíclico completo. Isto é, convivem duas lógicas cíclicas, 
uma no modelo como um todo e outras em cada uma das fases do 
processo de autorregulação. Essa proposição evidencia que as tare-
fas correspondentes a cada fase do modelo devem ser planejadas, 
realizadas e avaliadas, possibilitando uma análise mais processual 
do fenômeno de autorregulação da aprendizagem. O processo não 
só se organiza a partir do planejamento para a avaliação, passando 
pela execução, mas em cada uma das fases a mesma dinâmica cícli-
ca do processo é atualizada, reforçando a lógica autorregulatória. 
Esse modelo apresenta uma sequência do processo autorregula-
tório, no qual cada fase operacionaliza, em si mesma, o processo 
cíclico. ROSÁRIO E POLYDORO (2014, P.39)

Esse modelo sugere, portanto, que todas as tarefas e atividades sejam realizadas tendo 
em vista a lógica cíclica do modelo. Ao realizar o estudo para uma avaliação, por exemplo, utili-
zando de alguma técnica específica, por exemplo mapa conceitual, o estudante deve iniciar, na 
fase de planificação, com as duas outras vertentes incluídas: Planificação: planejar o momento 
de estudo e a estratégia utilizada. Execução: onde o estudo será feito, o que precisa ser organi-
zado para que a execução aconteça, qual horário será utilizado, etc. Avaliação: Pensei em todas 
as possibilidades? Estabeleci o melhor horário? Ao longo do processo, preciso mudar alguma 
estratégia para alcançar meu objetivo?

Rosário (2004, p.29) afirma que podemos referir “a estratégias de aprendizagem sempre 
que os alunos definem objetivos proximais e distais para o seu estudo pessoal coordenando as 
táticas de estudo que entendem ser relevantes, no sentido de alcançarem os objetivos a que se 
propuseram”. 

E ainda que:

Quando os alunos, no seu trabalho pessoal, monitorizam o seu es-
tudo, adaptando as táticas, ao mesmo tempo que observam a sua 
contribuição na aprendizagem, estão a autorregular o seu processo 
de aprendizagem. (ROSÁRIO, 2004. p.29).
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Para se trabalhar com as estratégias de aprendizagem Rosário (2004) sugere a utilização de 
três metodologias importantíssimas que, sendo aplicadas indissociavelmente, podem contribuir no 
processo de autorregulação pelo aluno. São elas o ensino, a modelação e a prática guiada. Sugere 
também os passos para se trabalhar essas estratégias, conforme apresenta o quadro a seguir:

1º PASSO

2º PASSO

3º PASSO

4º PASSO

Modelação

Prática guiada

Interiorização

Prática autônoma

Controle do educador

Tranferência 
progressiva de 

controle

Controle do educador

Figura 2 - Sequência para trabalhar as estratégias da aprendizagem.
Fonte: ROSÁRIO (2004, P.91) – (Des)venturas do Testas – Estudar o Estudar

O que Rosário nos sugere nessa sequência é que o professor, ao propor uma tarefa aos 
estudantes, que a faça por modelação numa sequência de estimulação de uma autonomia gra-
dativa para que eles a desempenhem, ou seja, o professor deve mediar todo o processo até que 
os estudantes estejam aptos à aplicação da estratégia sugerida no executar das tarefas, aplican-
do-as até mesmo em outros conteúdos e outras circunstâncias diversas.

O que se observa nos estudos de Rosário é que ele identifica a estimulação como papel central 
na aprendizagem e que através da autorregulação os alunos podem ser capazes de construir uma 
aprendizagem significativa a partir do entendimento, internalização e prática das estratégias, o 
que contraria a lógica de que a aprendizagem pode proceder de imposições ou castigos. Essa justi-
ficativa sustenta a opção da Rede Sagrado em sedimentar essa prática em suas unidades escolares.

As principais técnicas autorregulatórias sugeridas nas obras de Pedro Luís Rosário são 
enumeradas em casa fase do modelo PLEA – Planejar/Executar/Avaliar. Dentre elas, podemos 
citar o resumo, a tomada de apontamentos, o mapa conceitual, o esquema, o registro de memó-
rias, o mapa de ideias.

Conforme pudemos perceber, ensinar ferramentas e estratégias de autorregulação da 
aprendizagem é fundamental para que os estudantes identifiquem as situações e processos que 
envolvem o ato de aprender. Isso facilitará o conhecimento e identificação das melhores estraté-
gias de aprendizagem tendo em vista cada uma das situações a que o estudante será submetido.

Espera-se, com essa proposta, que os estudantes melhorem a autorregulação e adotem 
abordagens mais efetivas para a aprendizagem, desenvolvendo a proatividade no aprender e 
colocando-se como sujeitos ativos nesse processo. Além disso, almeja-se, também, o domínio 
dessas estratégias por parte do professor para que eles possam auxiliar no ensino dessas fer-
ramentas e servirem, através de sua própria prática, de modelagem para os estudantes. Como 
afirma Rosário e Polydoro, “Um pequeno bote não avança direito com o esforço dobrado dos 
remos. Rodopiaria no mesmo local. Só a batida cadenciada dos remadores o aproxima da linha 
do horizonte. Sem o esforço e empenho de todos o bote não vence a inércia, não se aventura no 
mar”. ROSÁRIO E POLYDORO (2014, p. 50),
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4. O trabalho desenvolvido com os profesores da rede sagrado - Colégio Sagra-
do Coração de Maria - sobre a autorregulação da aprendizagem

A Rede Sagrado – Colégio Sagrado Coração de Maria – ciente da necessidade de se traba-
lhar a formação continuada dos professores e atenta aos estudos e demandas atuais, verificou a 
necessidade de se realizar estudos específicos com relação à prática docente e ao protagonismo 
infanto juvenil.

O Centro Administrativo e Pedagógico da Província (CAEP), desde 2008, instituiu um pro-
grama de formação para educadores onde, ano a ano, temáticas específicas são escolhidas para 
a discussão junto ao corpo docente.

Algumas dessas temáticas já trabalhadas são construtivismo, sóciointeracionismo, avaliação e, 
mais recentemente, a autorregulação da aprendizagem, tema de discussão e estudo deste trabalho.

O desenvolvimento desse estudo aconteceu de forma gradativa, desde a apropriação te-
órica dos conceitos postulados por Bandura até a mudança de algumas práticas pedagógicas e 
um maior protagonismo dos estudantes frente ao processo de aprendizagem.

Iniciou-se o momento de formação com as equipes pedagógicas das unidades, realizando 
pesquisas bibliográficas acerca das temáticas e estudos específicos em cada uma das unidades 
escolares. 

Após esse primeiro momento de estudos, as equipes pedagógicas das cinco unidades se reuni-
ram em Belo Horizonte para o aprofundamento dos estudos relativos à autorregulação e metacogni-
ção da aprendizagem, com a presença dos pesquisadores Pedro Luís Rosário e Soely A. J. Polydoro. 

Voltando para cada uma das unidades (Rio de Janeiro, Ubá, Vitória, Brasília e Belo Hori-
zonte), as equipes pedagógicas iniciaram o trabalho de formação com a equipe docente e com 
as famílias, visando a compreensão teórica e o elencar de práticas que favoreceriam as estraté-
gias de autorregulação dos estudantes. Essas formações aconteceram através de palestra com 
professores, pais e em momentos de discussão com as coordenadoras pedagógicas de cada seg-
mento da educação básica. Além disso, as equipes realizaram, com os professores, o levanta-
mento de boas práticas já realizadas em sala de aula que favorecem a aquisição de estratégias 
de autorregulação da aprendizagem.

Figura 3 - Palestra a pais de estudantes da unidade de Ubá, realizada por Daniela Afonso Chaves, Coordenadora Peda-
gógica Geral da unidade de Belo Horizonte. Temática: “Como formar filhos autorregulados?”



756 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 757

Andrea Alves Margato e Daniela Afonso Chaves

Figura 6 -  Dinâmica realizada com a equipe pedagógica das unidades da Rede Sagrado – Colégio Sagrado Coração 
de Maria – com a temática autorregulação da aprendizagem.

Figura 4 - Encontro da equipe pedagógica das cinco unidades para a formação com Soely Polydoro.

Figura 5 - Trabalho em grupo sobre as escolhas das narrativas a serem trabalhadas na Educação Infantil.

Reflexos do estudo sobre autorregulação e metacognição da aprendizagem no contexto escolar

Figura 7 - Trabalho em grupo sob a supervisão de Soely Polydoro.

A equipe pedagógica das unidades teve a oportunidade de realizar novo encontro presen-
cial com a pesquisadora Soely A.J. Polydoro. Este novo momento de formação teve por objetivo 
rever alguns conceitos importantes e trabalhar na prática algumas estratégias de autorregulação 
da aprendizagem para se trabalhar com os estudantes. Uma dessas estratégias diz respeito à es-
colha de narrativas para serem trabalhadas, inicialmente, com os estudantes da Educação Infantil.

O segundo momento de formação foi importante para que as coordenadoras pudessem 
discutir novamente algumas questões conceituais importantes e se aprofundassem em práticas 
pedagógicas diferenciadas que auxiliariam o professor, em sala de aula, na proposição de ativi-
dades que estimulassem as estratégias de autorregulação dos estudantes, proporcionando um 
maior protagonismo no processo.

A partir desse instante os momentos de estudo e busca por novas bibliografias se intensifi-
caram, e a proposição de práticas diferenciadas em sala de aula se tornou mais constante, repercu-
tindo positivamente nos resultados dos estudantes e na ação do corpo discente frente ao processo.

Figura 8 - Estudos sobre a Teoria Social Cognitiva coordenados pela Coordenadora Pedagógica Geral da unidade de Ubá.
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Figura 9 - Palestra sobre a Teoria Social Cognitiva, de Albert Bandura, ministrada aos docentes da unidade de Ubá pela 
Psicóloga, especialista em Terapia Cognitivo Comportamental, Dra. Danielle Cunha Amaral.

Figura 10 - Oficina de textos sobre a Teoria da Autoeficácia realizada com os docentes da unidade de Ubá, coordenada 
pela Coordenadora Pedagógica Geral, Andrea Alves Margato.

Reflexos do estudo sobre autorregulação e metacognição da aprendizagem no contexto escolar

5. Reflexos do trabalho desenvolvido com os profesores da Rede Sagrado -  
Colégios Sagrado Coração De Maria - sobre a autorregulação da aprendizagem

Após os estudos as equipes docentes das unidades escolares da Rede Sagrado – Colégios Sa-
grado Coração de Maria intensificaram a inclusão da prática de estratégias de autorregulação com os 
seus estudantes, adaptando-as ao contexto disciplinar e conceitual de cada área do conhecimento.

Paralelamente ao trabalho dos professores as Coordenadoras Educacionais dos Colégios 
desenvolveram com os estudantes atividades práticas para que eles pudessem experimentar, 
através de dinâmicas de estudo, as estratégias de aprendizagem propostas por Pedro Rosário 
em suas obras. Esse trabalho ainda está sendo realizado periodicamente e tem como objetivo 
oportunizar aos alunos o conhecimento e prática de tais estratégias para que os mesmos, num 
exercício prático de autorregulação, possam distinguir, entre elas, as que melhor se aplicam às 
suas formas específicas e individuais de aprender e quais melhor se adaptam às especificidades 
de cada disciplina e área do conhecimento.

Esse exercício se mostrou muito favorável no estímulo à prática de estudar, pois os es-
forços empenhados pelos alunos foram se mostrando recompensadores com o aumento das 
médias acadêmicas e a satisfação pessoal no alcance de melhores resultados.

Estamos ainda em fase de processo já sendo dinamizado durante dois anos consecutivos. Ape-
sar de pouco tempo já podemos contabilizar reflexos desse novo investimento de formação docente.

Com relação aos trabalhos junto aos estudantes pudemos verificar em termos qualitativos 
que, retroalimentando o feedback dessas práticas estratégicas de autorregulação, ocorreu uma mu-
dança de postura nos hábitos de estudo de uma parcela de nossos estudantes  que, utilizando -se 
de técnicas mais apropriadas às especificidades das disciplinas e seus conteúdos, como também 
às suas próprias características, se organizam com mais sucesso e disciplina para se apropriarem 
dos conceitos ensinados, tornando, consequentemente, mais efetiva e significativa a aprendizagem. 
Essa mudança se faz presente principalmente nos segmentos do Ensino Fundamental (séries finais) 
e Ensino Médio, onde os alunos já demonstram mais autonomia no processo de estudar. Nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental o trabalho das coordenações educacionais e a mediação dos profes-
sores e pais devem estar sempre presentes em comunhão com as propostas das escolas. 

Para a Educação Infantil estamos em fase de construção de um roteiro de trabalho especí-
fico de autorregulação junto aos alunos através da utilização das narrativas infantis. O objetivo 
nesse segmento é valorizar a rotina e a organização do aluno com relação às suas tarefas, ten-
tando imprimir nesse ambiente a diminuição do estresse, a organização pessoal e o aumento da 
segurança das crianças para contribuir com a sua aprendizagem.

À medida que o corpo docente das unidades escolares da Rede Sagrado foi se apropriando 
dos conceitos estudados e aqui destacados, pudemos perceber uma adesão parcial, mas expres-
siva, de acordo com nossas expectativas, de professores que se engajaram na proposta de inse-
rir em suas aulas o trabalho com as estratégias de autorregulação propostas na obra já citada. 
Esses professores demonstraram maior interesse no planejamento coletivo com seus pares, 
refinaram suas relações interpessoais com os alunos, e se sentiram mais dispostos a analisarem 
sua própria prática e os resultados advindos dela. Em geral, professores do Ensino Fundamen-
tal apresentaram melhores resultados nesse sentido.

Isso nos permite afirmar que ainda temos que investir mais na busca da autonomia pelos 
discentes no Ensino Fundamental e, pelo contrário, no Ensino Médio, o investimento deve ser 
ampliado com relação aos docentes para que consigamos ampliar os resultados positivos em 
todos os segmentos da Educação Básica oferecida em nossos colégios.

Entre 2013 e 2014, numa análise quantitativa, pudemos destacar um aumento na média 
geral de nossos alunos. Seria prematuro ainda destacar esse dado como consequência direta do 
trabalho exposto. Ainda estamos analisando todos os fatores determinantes para esse progres-
so para que possamos afirmar com clareza quais os que, de fato, contribuíram para os avanços 
percebidos, contabilizando-os quantitativamente.
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Resumo
O Projeto Educativo do Brasil Marista delineou diversas dimensões da atuação e da orga-
nização escolar dentro de uma proposta de educação evangelizadora, tendo como alguns 
de seus princípios a ética cristã, a cultura da solidariedade na perspectiva da alteridade 
da cultura da paz e a cidadania planetária como compromisso ético político. Com base 
nesses princípios, foram elaboradas novas matrizes curriculares, organizadas por áreas 
de conhecimento. A matriz curricular traz elementos teóricos metodológicos que sinali-
zam ao docente a necessidade do sentimento de pertença, percebendo-se como peça 
fundamental nos processos que dinamizam os saberes. Propor um currículo por área de 
conhecimento requer ampliar o olhar e buscar aproximações que permitam constituir uma 
identidade de área. Entende-se aqui identidade como um processo em constante cons-
trução. Nesse movimento, as áreas de conhecimento foram convidadas a ajustar peças, a 
fim de formar uma rede em que cada componente curricular contribui com elementos que 
contêm as interconexões, relações recíprocas dos conhecimentos que estruturam cada 
área. Para criar um elo entre essas redes, docentes, equipe pedagógica, direção e comu-
nidade escolar, foram convidados professores que atuam nos componentes curriculares 
das áreas em questão para atuarem como assessores e dinamizarem a construção desse 
caleidoscópio que instrumentalizará essas reflexões no grupo docente. Como fundamen-
tação teórica para o reconhecimento das identidades nas áreas do conhecimento, foram 
utilizadas as contribuições de Zigmund Baumam (1997; 2004), Michel Focault (1975), Stu-
art Hall (2006) e Maurice Tardif (2014). Numa perspectiva pós-estruturalista, multicultural, 
que leva em conta os saberes em plena movência, o identificar-se vem composto de uma 
imagem de fraternidade em que o coletivo, o estar presente, o sentimento de perten-
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ça sejam assegurados pela singularidade do olhar de cada docente. A trajetória passou 
pela compreensão de conceitos inerentes à Matriz Curricular do Brasil Marista, tais como 
objeto de estudo, eixos estruturantes, articulação de diferentes formas de conceber co-
nhecimentos e competências. Elencando conceitos e conteúdos de cada componente 
curricular agregados a sua área, foram construídas redes de conhecimentos com intuito 
de verificar aproximações. As projeções realizadas foram examinadas pelos professores, 
sinalizando aproximações e propondo outros elementos temáticos, refletindo sobre as 
contribuições dessas relações para formação de identidades. O conhecimento, até então 
historicamente apresentado de forma fragmentada e muitas vezes desconectado dos 
demais componentes da área, deve ser reconsiderado na prática docente que preconiza 
uma ação de aprendizagem e significado.

Palavras–chave: identidade, redes de conhecimento, formação continuada.

“(...)não importa quanto tempo tens à disposição: se não tens como 
retê-lo, ele vazará como de almas rachadas e furadas. O tempo pre-
sente é brevíssimo, tanto que a alguns parece não existir, pois está 
sempre em movimento; flui e precipita-se; deixa de ser antes de 
vir a ser; é tão incapaz de deter-se, quanto o mundo ou as estrelas, 
cujo infatigável movimento não lhes permite permanecer no mes-
mo lugar.”

Lúcio Aneu Sêneca1

No cenário contemporâneo da pós-modernidade, em que diferentes cosmovisões circun-
dam o ideário da educação, o Projeto Educativo do Brasil Marista se apresenta como Missão 
pedagógico-pastoral. Nesta perspectiva, o documento delineou diversas dimensões da atuação 
e da organização escolar dentro de uma proposta de educação evangelizadora, tendo como al-
guns de seus princípios a ética cristã, a cultura da solidariedade na perspectiva da alteridade da 
cultura da paz e a cidadania planetária como compromisso ético político.

 Em tempos de diluição de certezas oriundas de flutuações e de instabilidades associadas 
a escolhas múltiplas e de horizontes pouco previsíveis, a educação marista vem, fundamentada 
em sua Missão, valorizar o indivíduo como sujeito formador de uma coletividade, participante e 
ator do fazer solidário. Perceber a contemporaneidade na qual estes sujeitos se inserem, como 
se manifestam, problematizam e solucionam seu agir, atuar, é ressignificar a educação e vê-la 
como processo em devir. 

Seja sob a ótica das teorizações críticas, seja sob a das pós-críticas, 
podemos reconhecer que o território formado pela composição-
-currículo-pedagogia-escola é uma espécie de corporificação do 
nexo entre saber, poder e identidade2.

 
A transitoriedade das modernidades reflete, nestes tempos de pouca solidez, uma assi-

metria. O “lugar certo” deixou de significar permanência e os pluralismos vêm como a povoar e 
engendrar o cotidiano, deslocando, a cada momento, antigos valores e formas de significação. 
O identificar-se, no dizer de Stuart Hall3, passou a ser uma “celebração móvel”, oriunda de um 
fluxo contínuo guiado pela flecha do tempo em um mapa relativístico. As culturas globais, for-
madas e oxigenadas neste cenário, refletem a imediatez e a multiplicidade de suas represen-
tações, tendo o indivíduo, como ator de suas vicissitudes, o principal articulador e mediador 
da intensidade destas confrontações. “Uma era de imaginação livre acaba de abrir-se. Em toda 

1  Termo utilizado, como licença poética, a fim de referir o estilo e modelo de Gaston Bachelard.
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parte as imagens invadem os ares, vão de um mundo a outro, chamam ouvidos e olhos para os 
sonhos engrandecidos4”. 

 O filósofo Gaston Bachelard4, neste trecho retirado de sua Poética do Devaneio, faz um 
convite, podemos assim dizer, a uma busca da poética de nosso tempo. E ele dá seguimento:

Quando aceitamos ser animados por imagens novas, descobrimos 
irisações nas imagens dos velhos livros. As idades poéticas unem-se 
numa memória viva. A nova idade desperta a antiga. A antiga vem re-
viver na nova. Nunca a poesia é tão una como quando se diversifica 4 .

 E enfatiza ainda; “Mas não basta receber, é preciso acolher4”.  Neste mover-se “bache-
lardiano ”, acolher os tempos de agora e lançar-se aos desafios que nos são colocados é ir ao 
encontro do compromisso social da escola. A inserção nesta completude e complexidade de 
saberes em que infância, adolescência e juventude operam faz com que o Projeto Educativo 
Brasil Marista – que em sendo projeto encontra-se em sintonia com um devir, um sistema vivo e 
aberto, como o são os da sociedade em que vivemos – se apresenta com a proposta integradora 
da pessoa-sujeito em sua completude.

Numa visão pós-moderna, o currículo beneficia-se do pensamento 
pós-crítico, que amplia e diversifica os horizontes da teoria edu-
cacional, seus referenciais, os significados e os temas a partir dos 
quais a educação, a pedagogia, a escola e o próprio currículo pas-
sam a ser pensados no mundo contemporâneo2. 

 Com base nos princípios de cidadania planetária - e para estes a existência humana suben-
tende a presença simultânea de diversas pessoas inter-relacionadas -, novas matrizes curriculares, 
organizadas em áreas de conhecimentos e a partir de elementos afins, foram projetadas em direção 
a uma cultura da solidariedade e fraternidade, elementos integradores do sujeito no meio social.

 As matrizes curriculares trazem elementos teóricos metodológicos que sinalizam ao docente 
a necessidade do sentimento de pertença, percebendo-se como peça fundamental nos processos 
que dinamizam os saberes. A proposição de um currículo por área de conhecimento requer amplia-
ção do olhar e busca por aproximações que permitam a constituição de uma identidade de área. Em 
conformidade a um processo em constante construção, e na perspectiva apontada por Bauman5, é 
que se quer, aqui, entender identidade: 

Não há como dizer quando uma sucessão de eventos chegou ao fim, ou 
em que ponto termina: a história humana permanece obstinadamen-
te incompleta e a condição humana subdeterminada5.

Neste movimento, as áreas de conhecimento foram convidadas a ajustar peças, vislum-
brando a constituição de uma rede em que cada componente curricular contribuísse com ele-
mentos representativos das interconexões, relações recíprocas dos conhecimentos estruturan-
tes de cada área (figura 1).

Assim compreendida, como estrutura de um todo que engloba partes e que com elas man-
tém dependência funcional, cada área de conhecimento, em sua prática educativa, entende-se e 
insere-se nos processos e na interação recíproca. 

(...) podemos identificar três concepções fundamentais da prática educativa oriundas de 
nossa cultura: a primeira, associa a prática educativa a uma arte; a segunda, a uma técnica guia-
da por valores; a terceira, a uma interação6.
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 Configuradas como espaçotempo de investigação e de produção de conhecimentos, as 

escolas maristas apontam alguns caminhos em direção às suas práticas pedagógicas:

Nesta perspectiva, ocorre o desenvolvimento de práticas pedagógicas 
cujos pressupostos são a problematização das realidades sociais, cul-
turais, políticas, científicas e naturais e a criação de itinerários pesso-
ais e/ou coletivos, para a construção crítica de novos saberes, discur-
sos, conhecimentos, habilidades, linguagens e tecnologias2.

 Numa rede, composta pelo ajustar de peças e pedaços que formam um todo consistente 
e coeso, em que muitos fios isolados ainda que ligados uns aos outros e em nova forma cons-
tituídos, tudo e todos só podem ser compreendidos em termos de sua relação recíproca, pela 
maneira como se ligam e entrelaçam. Nela, significativo espaço de interlocução, diferenças de 
opiniões, pensamentos plurais e diversidades encaminham energias em direção à consolidação 
de um projeto comum. 

 Pela ação e gestão dos processos pedagógicos e administrativos, tais energias devem 
ser alinhadas de forma competente, de forma a adquirirem capacidade para o fornecimento de 
respostas potencialmente mais eficazes do que simplesmente as decorrentes da soma de esfor-
ços individuais. Tal concepção e disponibilidade conformam e confirmam o disposto no Projeto 
Educativo Brasil Marista:  

O trabalho integrado interdisciplinar alarga as possibilidades de 
compreensão, construção e recontextualização dos conhecimen-
tos, dos saberes e dos fazeres e flexibiliza o fazer pedagógico, expli-
citando as formas de relação, de reciprocidade e de aproximação 
em diferentes áreas2.

 Neste entrelaçar de conceitos e práticas pedagógicas, o identificar-se dos componentes 
curriculares com a área de atuação propiciam conexões afinadas com a fluidez inerente à con-
temporaneidade, que a produz e impregna em diferentes segmentos da sociedade. O sociólogo 
Zygmunt Bauman, ao tratar da liquidez moderna, termo por ele cunhado, assinala a assimilação 
de uma consciência acerca da não solidez das ideias de pertencimento e identidade, uma vez 
considerados os aspectos negociáveis e revogáveis aí pressupostos. Para o autor, os caminhos 
percorridos, maneiras de ação, determinação revelam-se fatores cruciais, pois a ideia de per-
tencimento não pode ser tomada por destino, condição sem alternativa, inibidora da aquisição 
de identidade. Identidade e pertencimento apresentam-se sob a forma de tarefa a ser realizada 
“vezes e vezes sem conta, nunca de uma só tacada5.” 

  Em busca da liga, com o intuito de entrelaçamento numa perspectiva pós-estruturalista, 
multicultural, que leva em conta os saberes em plena movência, o identificar-se compõe uma 
imagem de fraternidade em que o coletivo, o estar presente, o sentimento de pertença, passam 
a ser assegurados pela singularidade do olhar de cada docente. A relação dialógica e reflexi-
va, constituinte do corpo de ação pedagógica, conforme proposição de Nóvoa7, deve estar em 
consonância com o projeto educativo estabelecido pela instituição. A formação continuada, ne-
cessária também a este pertencer, essa flutuação, tem que comungar do fazer educativo, como 
substrato necessário a um mergulho no vasto universo do conhecimento em expansão, seguin-
do a visão da física quântica, sempre aberto a desenvolver novas aprendizagens e aprimorar 
competências. 

Construção de identidades de área de conhecimento: 
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Convidado a dinamizar a construção de um caleidoscópio fomentador, instrumentaliza-
dor e condutor na condução de tais reflexões em equipe, um grupo de assessores composto por 
professores que atuam nos componentes curriculares das áreas em questão elaborou estra-
tégias, tendo em vista a criação de elos entre as diversas redes: docentes, equipe pedagógica, 
direção e comunidade escolar.

Deve-se começar pensando na estrutura do todo para se compre-
ender a forma das partes individuais. Esses e muitos outros fenô-
menos têm uma coisa em comum, por mais diferentes que sejam 
em todos os outros aspectos: para compreendê-los, é necessário 
desistir de pensar em termos de substâncias isoladas únicas e co-
meçar a pensar em termos de relações e funções. E nosso pensa-
mento só fica plenamente instrumentado para compreender nossa 
experiência social depois de fazermos essa troca8.

 A apropriação de pressupostos e atitudes desencadeadoras de movimentos em direção 
ao vivenciar um sentimento de pertença, revogável e sempre em prospecção, próprio a esta con-
temporaneidade, “líquida- moderna” e ambivalente, deu-se a partir do aprofundamento e com-
preensão dos conceitos e premissas envolvidos nas relações e entrelaçamentos que passariam 
a comungar os diferentes setores e indivíduos. Participar de referências comunais é abrigar um 
destino, para o qual se fazem necessárias busca e reacomodação constantes. A equipe de as-
sessores pautou sua caminhada reflexiva e fazeres nesses parâmetros, propiciando momentos 
de sensibilização, discussões, fornecimento de referencial teórico e/ou ilustrativo: bibliografia 
citada no decorrer do artigo, vídeo2 contendo entrevista concedida por Zygmunt Bauman - em 
que o sociólogo discute questões como a pós-modernidade e suas implicações na formação do 
sujeito e sua identidade-, audição de canções indígenas recolhidas pela pesquisadora Marlui 
Miranda, constantes de CD Ihu- Todos os Sons. 

A análise e compreensão de conceitos inerentes à Matriz Curricular do Brasil Marista, tais 
como objeto de estudo, eixos estruturantes, conteúdos nucleares, articulação de diferentes for-
mas de conceber conhecimentos e competências constituíram ponto de partida. Ao elencar con-
ceitos e conteúdos, os diferentes componentes curriculares, agregados a sua área, elaboraram 
redes de conhecimentos, com intuito de verificar aproximações, constantes essas do anexo 1.

No decorrer do processo, a compreensão dos conceitos constantes do Projeto Educativo 
do Brasil Marista2 constituíram objeto de especial atenção, uma vez que constituintes das Ma-
trizes Curriculares9 e, estas, embasadoras dos fazeres pedagógicos. Definem-se os primeiros, a 
partir dessa ótica, como a seguir se descrevem:

Objeto de estudo: Campo complexo de saberes, redes conceituais, seus discursos, siste-
mas de valores e seus condicionantes sócio-históricos, selecionados com base em uma intencio-
nalidade educativa decorrente dos princípios e valores institucionais maristas. Representa um 
recorte epistemológico da ciência ou campo de conhecimento do qual faz parte e é transposto 
para a realidade escolar como essencial à formação do estudante marista9.

Eixos estruturantes: São agregadores de conteúdos nucleares e sustentam o desenvolvi-
mento e o desdobramento dos conteúdos curriculares. Desse modo, eles articulam os fenôme-
nos e processos básicos do componente curricular ao longo da educação básica9.

Conteúdo nuclear: Conjunto de conceitos sistematizados ao longo do currículo da educação 
básica nos processos de ensino-aprendizagem. São geradores de novos recortes epistemológicos, fa-
vorecendo a apropriação do objeto em sua complexidade, em um movimento cíclico e ascensional9.

Competência: Capacidade de mobilizar conhecimentos prévios, conteúdos escolares, ex-
periências, linguagens, valores, consolidando novas possibilidades de intervir em situações 
2 https://www.youtube.com/watch?v=POZcBNo-D4A – acessado em 01 de setembro de 2014).
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complexas, resolver problemas, alcançar objetivos pessoais e coletivos9.
 O exame dos diferentes referenciais teóricos e das práticas pedagógicas permitiu aos 

docentes a análise do currículo desenvolvido em sua série/ano, conduzindo discussões, ree-
laborações, reflexão acerca de pertinência e/ou adequação entre os conteúdos específicos de 
cada componente curricular e os conteúdos nucleares. Promoveu um vislumbre às competên-
cias da matriz curricular, do INADE (Instituto de Avaliação e Desenvolvimento Educacional) e 
do ENEM, que permitiu aos docentes perceberem a inter-relação e a complementariedade de 
muitas competências, tendo em vista a promoção de um planejamento único, atento a estas de-
mandas e em concordância com o Projeto Educativo do Brasil Marista.

 Como todo processo é caminho, caminho é mover-se, e, no dizer de Bauman10 “ser mo-
derno significa estar em movimento”, todo este movimentar-se até aqui descrito conduzia a 
uma metodologia integrada, que só funcionaria quando engendrada pelos componentes curri-
culares, formadores das áreas, a compusessem. A sequência didática foi a proposição abordada 
para por em prática o que até então se vivenciou.

A sequência didática estabelece conexão entre processos. Compre-
ende o planejamento, desenvolvimento e avaliação de um conjunto 
de atividades ligadas entre si, garantindo a organicidade do pro-
cesso de ensino-aprendizagem (...).

(...) é uma estratégia que favorece a interdisciplinaridade, visto que 
os objetos de estudo estabelecem interfaces com diversos contex-
tos, situações, componentes curriculares, etc.(...). Facilita o plane-
jamento contínuo e a explicitação dos objetivos de aprendizagem9.

As projeções realizadas foram examinadas pelos docentes, sinalizando aproximações e 
propondo outros elementos temáticos, propondo reflexões acerca das contribuições de tais re-
lações para formação de identidades. O conhecimento, até então historicamente apresentado 
de forma fragmentada e muitas vezes desconectado dos demais componentes da área, deve ser 
reconsiderado por toda prática docente que preconize uma ação de aprendizagem carregada 
de significado. O filósofo Michel Foucault11, na obra A Arqueologia do Saber, sinaliza um en-
tendimento do saber não como “o canteiro epistemológico que desapareceria na ciência que o 
realiza.” (p.222) Concebendo-o assim, considerou sua inserção no tempo, e em projeção.

Discutir identidades, inserir-se em um projeto condutor de uma visão de pessoa que tem 
em sua integralidade a transcendência desta liquidez foi a proposição do processo educativo 
Marista. Ver-se parte representativa do todo, como sujeito ciente de seu protagonismo é ser 
responsável com o educar, pois

Não vivemos o fim da história, nem mesmo o princípio do fim. Es-
tamos no limiar de outra grande transformação: as forças globais 
descontroladas, e seus efeitos cegos e dolorosos, devem ser postas 
sob o controle popular democrático e forçadas a respeitar e obser-
var os princípios éticos da coabitação humana e da justiça social. 
Que armas institucionais essa transformação produzirá, ainda é 
difícil conjeturar: a história não pode ser objeto de uma aposta an-
tecipada. Mas podemos estar razoavelmente seguros de que o teste 
pelo qual essas formas terão de passar para poderem cumprir o 
papel pretendido será o de elevar nossas identidades ao nível mun-
dial – ao nível da humanidade5.
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 É justamente neste nível que se encontram os ideais do Projeto Educacional do Brasil Ma-
rista: pensar a humanidade é pensar em identidades, é assumir a Missão pedagógico-pastoral 
com a presteza de quem exercita originalmente seu protagonismo.
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Impactos do pnaic no ensino da alfa-
betização matemática. Análise sobre 
formação continuada de professores, 
práticas e o ensino em escolas públicas 
municipais de Fortaleza-CE

Resumo
Este trabalho investiga o ensino da matemática no Ensino Fundamental, especificamente 
no 2º Ano, após a Formação Continuada, com foco na Alfabetização Matemática, realiza-
da em 2014 pelo Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), em parceria 
do Ministério da Educação (MEC) e docentes do Departamento de Educação da Univer-
sidade Federal do Ceará (UFC). O objetivo é analisar os efeitos do PNAIC, no ensino da 
Matemática, quanto ao planejamento, à prática educacional e ao cotidiano escolar dos 
professores das turmas de 2º ano do Ensino Fundamental de escolas públicas munici-
pais da cidade de Fortaleza, no estado do Ceará. A metodologia inicial é a apreciação de 
relatos coletados em campo, análise de planos e observações de aula de matemática de 
professores. Como resultado foi percebido que houve melhorias na qualidade do ensino, 
da aprendizagem e. importância dada pelos professores alfabetizadores sobre o ensino 
da matemática simultaneamente com o ensino da leitura e escrita. 

Palavras-chave: PNAIC, alfabetização matemática, formação continuada

Introdução: 
Este artigo é parte resultante de uma pesquisa em andamento para construção de um 

projeto de mestrado. O trabalho em curso debruça a sua atenção sobre o ensino da matemática 
nas séries iniciais do Ensino Fundamental, especificamente no 1º, 2º e 3º Ano, após a formação 
continuada, com o foco na Alfabetização Matemática, realizada em 2014 pelo Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), “um compromisso formal assumido pelos governos 
Federal, do Distrito Federal, dos estados e municípios de assegurar que todas as crianças este-
jam alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental”1. Assim, 
pretendo analisar os efeitos do PNAIC no que se refere ao ensino da matemática, sobretudo, 
concernente ao planejamento, à prática educacional e ao cotidiano escolar dos professores das 
1 Brasil. Secretaria de Educação Básica. Pacto Nacional pela Educação na Idade Certa. – Brasília/ DF: MEC, 2014. Acesso em http://
pacto.mec.gov.br.
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turmas de 1º, 2º e 3º ano do Ensino Fundamental de escolas públicas municipais da cidade 
de Fortaleza, no estado do Ceará. A motivação desta pesquisa partiu, inicialmente, da minha 
vivência enquanto professora-alfabetizadora do 2º ano do Ensino Fundamental, ligada à Rede 
Pública Municipal de Fortaleza, participante da respectiva formação continuada.

Sabe-se que a formação continuada na docência é de relevância para que haja sucesso no ensi-
no e na aprendizagem dos alunos, uma vez que permite uma reflexão sobre a prática em sala de aula 
e a aquisição de novos conhecimentos. Para Nóvoa “[...] a formação não se constrói por acumulação 
(de cursos, de conhecimento ou de técnicas), mas sim, através de um trabalho de reflexibilidade crí-
tica sobre as práticas e de (re) construção permanente de uma identidade pessoal [...]”2. O professor 
alfabetizador, não deve ser visto como um mero reprodutor de métodos e técnicas. Ele deve estar 
em constante formação, não só na área da linguagem, mas em todas as outras áreas que fazem parte 
do ciclo de alfabetização. O PNAIC vem como um auxílio nesse processo e de acordo com o Caderno 
de “Apresentação” do material impresso sobre Alfabetização Matemática (2014), os princípios que 
orientam as ações do PNAIC são: A prática da reflexibilidade; A constituição da identidade profissio-
nal; A socialização; O engajamento; A colaboração3.

   Muitas formações continuadas já foram oferecidas para professores da Rede Pública 
Municipal de Fortaleza, mediante programas de formação continuada, entre as mais recentes, 
o “Pró-Letramento - Mobilização pela Qualidade da Educação - é um programa de formação 
continuada de professores para a melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura/escrita e 
matemática nos anos/séries iniciais do ensino fundamental”4, implantado pelo Governo Federal 
a partir de 2006 e o PAIC – Plano de Alfabetização da Idade Certa (2007). De acordo com o que 
se lê na página do Governo do Estado do Ceará:

Alfabetizar todos os alunos das redes municipais até o segundo ano 
do ensino fundamental foi o objetivo geral proposto para o PAIC. 
Reconhecendo que ter a alfabetização como prioridade exige pla-
nejar e executar ações sistêmicas e articuladas, o programa foi or-
ganizado em cinco eixos: gestão da educação municipal, avaliação 
externa, alfabetização, educação infantil, literatura infantil e for-
mação do leitor5. 

Neste sentido, compreende-se que o PAIC não contemplou a formação continuada em ma-
temática e gerou uma prioridade no ensino da linguagem, ou seja, na leitura, escrita e oralidade 
da língua materna, em detrimento da matemática. De acordo com as considerações feitas por 
FERREIRO e TEBEROSKY6, no processo de alfabetização e letramento deve ser levado em conta 
que a criança está inserida numa diversidade cultural. Logo, a matemática merece receber a 
mesma importância durante o ciclo da alfabetização, uma vez que ela é uma ferramenta para a 
leitura e interpretação do mundo7. Apesar de terem sido ofertados diversos cursos de formação 
para professores, o ensino da matemática “tem mostrado índices não satisfatórios, conforme 
dados do SAEB/Prova Brasil, 2010”8. 

Desta feita, em 2014, foi ofertado para professores do 1º ao 3º ano do Ensino Fundamen-
tal da Rede Pública do Brasil um curso de formação continuada em alfabetização matemática, 
2 Nóvoa, A. “Formação de Professores e Profissão Docente”. IN: Nóvoa, A. (Coord.). Os Professores e a sua Formação. - Lisboa: Dom 
Quixote; 1995.
3 Brasil. Pacto Nacional pela Educação na Idade Certa: Apresentação/ Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, Direto-
ria de Apoio à Gestão Educacional..  . – Brasília/ DF: MEC, SEB, 2014.
4 Brasil. Secretaria de Educação Básica. Pró-Letramento. Apresentação. Acesso em  http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemi-
d=698&id=12346&option=com_content.
5 Ceará. Governo do Estado. Programa de Alfabetização na Idade Certa. – Ceará: Secretaria de Educação. Acesso em http://www.paic.
seduc.ce.gov.br/index.php/o-paic/historico/historia.
6 Ferreiro, E.; Teberosky, A. Psicogênese da Língua Escrita. - Porto Alegre: Artmed; 1999.
7 Souza, C. Políticas Públicas: Uma Revisão da Literatura. Sociologias (UFRGS) - Porto Alegre; v. 8, n.16, 2006. p. 20 - 45.
8 Cardoso; D; Isaía, S. M. A. “Pacto Nacional de Alfabetização com Ênfase em Matemática: uma Possibilidade de Formação Continua-
da” S/ D. Disponível em: www.sieduca.com.br/admin/upload/93_artigo_revisado_e_enviado.doc.

através do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), implementado pelo Minis-
tério da Educação/ MEC - Governo Federal. O PNAIC considera que “a Alfabetização Matemática 
é entendida como um instrumento para a leitura do mundo, uma perspectiva que supera a sim-
ples decodificação dos números e a resolução das quatro operações básicas”9.

Durante a minha participação na formação supracitada, em contato com professoras da 
Rede Municipal de Fortaleza que lecionam no 2º ano, pude perceber que houve mudanças sig-
nificativas no ensino e nos planejamentos das aulas de matemática. Ao que se atesta nos relatos 
das professoras, boa parte do conteúdo visto na formação era novidade para muitas das do-
centes, uma vez que durante a sua formação no ensino básico e na formação superior, o ensino 
da matemática foi defasado. Fora isso, durante a sua atividade de ensino, elas relatam que em 
outros programas de formação o foco era apenas a alfabetização e letramento dissociado da ma-
temática. FIORENTINI e LORENZATO10 revelam que “os estudos sobre os saberes profissionais 
do professor, até início dos anos 90, têm revelado baixos níveis de compreensão e domínio do 
conhecimento matemático a ser ensinado”. 

Segundo o relato da professora M. L. C. M., lotada no 2º ano do ensino fundamental da Es-
cola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Padre Félice Pistoni, que participou 
da formação continuada em matemática, realizada no ano de 2014: “nunca houve formação 
em matemática, só teve para o letramento e alfabetização e desta vez foi bom, por que estamos 
tendo a oportunidade de aprender novas metodologias e priorizar o ensino da matemática jun-
tamente com a linguagem”.

De acordo com a fala da professora, o ensino da matemática estava sendo preterido em relação 
ao ensino da linguagem e o PNAIC possibilitou a compreensão da alfabetização matemática como 
sendo indissociável e fundamental para a alfabetização, na perspectiva do letramento das crianças.

Em relação ao planejamento e às práticas do ensino de matemática, a professora relatou 
que “aprendi novos métodos de ensinar, aprendi a construir jogos e pude aprender com as co-
legas de outras escolas, formas mais divertidas e prazerosas para ensinar matemática para as 
crianças, sem ser aquela coisa separada do português”.

Neste sentido, percebe-se na fala da professora que a formação continuada em matemáti-
ca, dada pelo PNAIC, foi importante para a (re) construção das práticas do ensino e a ampliação 
dos conhecimentos dos conteúdos matemáticos. Em geral, as professoras percebem a impor-
tância dos cursos de formação continuada, que visam melhorar a qualidade do ensino, através 
de aquisição de conhecimentos a cerca da alfabetização matemática, juntamente com as trocas 
de experiências entre os professores durante a formação e da apropriação de métodos e téc-
nicas inovadoras e lúdicas de ensino. No entanto, reconhecem que há limitações, pois tiveram 
uma formação básica e superior comprometidas e não aconteceram formações que permitis-
sem superá-las.

Ao perceber esses reflexos no planejamento e prática do ensino da matemática, interes-
sei-me em pesquisar esses efeitos como problemáticas, visto que acredito ser relevante, tanto 
para compreender os impactos do PNAIC junto às atividades de ensino na alfabetização mate-
mática, quanto perceber se houve mudanças significativas nas atividades em sala de aula, bem 
como na elaboração dos planos de aula e na importância de se ensinar a matemática simultane-
amente com o ensino da linguagem. De igual modo, pretendo entender a relevância de forma-
ções continuadas em matemática, uma vez que em alguns relatos as professoras reconhecem 
não ter tido uma formação básica e superior satisfatórias para ensinar matemática, como bem 
relatou a professora S. S., professora do 2º ano, da Secretaria Regional de Fortaleza 4: “Nunca 
gostei muito de matemática e durante a minha vida escolar, não tive interesse em aprender, pois 
as aulas eram sem graça e apenas decoreba. Na faculdade, só tive uma cadeira e já no final do 
curso, só o ensino o que aprendi, o que é quase nada.”

9 Brasil. Pacto Nacional pela Educação na Idade Certa. – Brasília/ DF: MEC, 2014. Acesso em http://pacto.mec.gov.br.
10 Fiorentini, D.; Lorenzato, S. Investigação em Educação Matemática: Percursos Teóricos e Metodológicos. 2ª Ed. – Campinas: Autores 
Associados, 2007 (Coleção Formação de Professores).
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A formação continuada e a educação matemática: 
Para auxiliar as reflexões levantadas nesta pesquisa, é mister entender o debate teóri-

co em torno dos conceitos formação continuada e educação matemática. Neste momento da 
pesquisa, as inquietações apresentadas primam por compreender que o desenvolvimento pro-
fissional das professoras está em construção, bem como, o ensino da matemática possui limi-
tações relacionadas a esta educadora em formação. As professoras que ensinam matemática 
nos primeiros anos do ensino fundamental são profissionais com graduação em pedagogia. De 
acordo com MELLO (2000):

a distância entre o curso de formação do professor polivalente, si-
tuado nos cursos de pedagogia, nas faculdades de educação, e os 
cursos de licenciatura, nos departamentos ou institutos dedicados 
à filosofia, às ciências, e às letras, imprimiu àquele profissional uma 
identidade pedagógica esvaziada de conteúdo11.

Percebe-se que, em geral, o profissional licenciado em pedagogia não tem instrumental 
suficiente para ensinar matemática do 1º ao 5º ano do ensino fundamental, uma vez que a sua 
licenciatura oferece apenas uma disciplina para o ensino da matemática. Essa limitação leva es-
ses profissionais buscarem cursos de formação continuada para auxiliarem em suas atividades 
pedagógicas, como as professoras destacadas nesta proposta de pesquisa. 

Sobre formação continuada, entendemos aquilo que HERDEIRO e SILVA (2008) conside-
raram sendo o “professor como profissional em permanente desenvolvimento12” . A partir de 
PONTE (1994), as autoras compreendem que a “habilitação profissional” do professor ainda 
está inacabada, uma vez que seus conhecimentos adquiridos ao longo da sua formação básica 
e superior são insuficientes. Logo, o profissional percebe “a necessidade de crescimento e de 
aquisições diversas, assumindo, ele próprio, o comando do seu desenvolvimento”13. Neste sen-
tido, devem ser consideradas junto à sua formação profissional as mudanças ocorridas ao longo 
desse processo, tangente aos currículos escolares, teorias educacionais, teorias pedagógicas e 
transformações na sociedade. Assim, 

é, também, o processo através do qual os docentes, sozinhos e em 
conjunto com os outros, revêem e valorizam o seu papel como 
agentes de mudança e como construtores críticos do conhecimen-
to e das competências ao longo da sua vida como professores14. 

Nesta proposta de estudo, entendo a formação continuada como “o caminho encontrado 
para o desenvolvimento profissional do docente de todos os níveis de ensino”15. Com os relatos 
colhidos ao longo do tempo, tenho percebido que as professoras entrevistadas compreendem 
que esta alternativa favorece o seu aprimoramento intelectual, “quando este já está no exercício 
de sua função”16.

11  Mello, G. N. Formação Inicial de Professores para a Educação Básica: uma (re) visão radical. São Paulo em Perspectiva, v. 14, Nº 1, 
2000. p. 98-110.
12 Herdeiro, R. & Silva, A. M. “Práticas Reflexivas: Uma Estratégia de Desenvolvimento Profissional dos Docentes”. IN ANAIS (Actas) do 
IV Colóquio Luso-Brasileiro, VIII Colóquio sobre Questões Curriculares: Currículo, Teorias, Métodos. Florianópolis. 2008. (Grupo de trabalho 
11 – Currículo e Formação Docente).
13 Ponte, J. P. Desenvolvimento Profissional do Professor de Matemática. Revista Educação e Matemática, Lisboa: APM, nº31, 1994. p. 
9-12 e 20.
14 Hedeiro e Silva. Op. Cit.
15 BuruffI, A.M.Z.; Araújo, T.F.B. “Formação Continuada de Professores: da Teoria à Prática. IN: InterMeio: Revista do Programa de 
Pós-Graduação em Educação. Campo Grande, MS, v. 14, n. 27, p. 40-49, 2008 - Trimestral. Disponível em: http://www.intermeio.ufms.br/
revistas/27/27%20Artigo_04.pdf.
16 Idem
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Em relação à educação matemática, as necessidades de aprimoramento intelectual perce-
bidas acima convergem com BARGUIL (2015. p. 70), quando se trata da realidade do pedagogo 
brasileiro, em que chama atenção para “i) a diminuta carga horária dedicada à Matemática; ii) 
essa disciplina é a mais temida pelos graduandos dos cursos de Pedagogia; e iii) esse profis-
sional é o responsável pela iniciação das crianças com a Matemática formalizada”17 . Os efeitos 
dessa realidade são percebidos em também em LORENZATO (2008), quando a disciplina Mate-
mática se torna: 

(...) a maior responsável pela exclusão escolar, seja ela por evasão 
ou repetência (...) Constata-se, ainda, que a Matemática na escola é 
apresentada com pouca ou nenhuma relação com o cotidiano dos 
estudantes, resultando na falta de compreensão dos conteúdos, di-
ficultando a aprendizagem e gerando sentimentos de incapacidade 
e desgosto pelos números18. 

De acordo com os autores, entendo que a formação profissional das educadoras do muni-
cípio de Fortaleza não permitiu que elas entendessem a educação matemática como “processo 
de conhecimento dos mundos – interno e externo”19. Em comum, as professoras reconhecem o 
que SILVA e BARGUIL (2012) apontaram sobre o que ocorre durante a formação básica, supe-
rior e, sobretudo, a continuada, referente à 

falta de vivência de oficinas com materiais concretos durante a 
formação inicial e continuada dos professores. Os cursos que for-
mam professores não priorizam a utilização desses materiais na 
formação do aluno/professor, que quando estiver exercendo sua 
profissão certamente encontrará muita dificuldade para ensinar os 
conteúdos matemáticos (...)20 

Portanto, entendo que, ao longo do tempo, o histórico da realidade brasileira em relação 
à formação básica, superior e continuada das professoras, não possibilitou que estas perce-
bessem a matemática e a educação como “estratégias contextualizadas e totalmente interde-
pendentes”21. Neste sentido, compreendo que os “intensos sentimentos negativos em relação 
à Matemática”, vivenciados pelos estudantes e apresentados por CHACON (2003) são de igual 
modo sentidos pelas professoras, quando estas elaboram os seus planejamentos, realizam as 
suas aulas e abordam os conteúdos deste conhecimento. 

Assim, entendo que a necessidade das professoras em participar de formações continua-
das se deva à percepção delas em superar tais limitações, vividas ao longo da sua trajetória bási-
ca, superior e profissional. De algum modo, através das formações continuadas, entre as quais o 
PNAIC, as professoras em evidência buscam conhecer minimamente a história dessa disciplina, 
se apropriando dos conceitos e modificando sua prática. Acredito, portanto, que, de maneira 
geral, o professor deve estar em constante formação, principalmente em relação ao ensino da 
matemática, visto que é uma área de grande carência na sua formação docente, podendo esta 
ser considerada como um [pre]texto na relação aprendizagem-aprendiz-escola. 

17 Barguil, P. M. (Org.). Aprendiz, Docência e Escola. - Fortaleza, 2015. Disponível em http://www.ledum.ufc.br/Aprendiz_Docencia_
Escola.pdf.
18 Lorenzato, Sérgio. Para Aprender Matemática. 2ª Ed. – Campinas: Autores Associados, 2008 (Coleção Formação de Professores).
19 Barguil. Op. Cit. p. 68.
20 Silva, R. C.; BARGUIL, Paulo M. “O Quadro Valor de Lugar, a Teoria dos Registros de Representações Semióticas e o Sistema de Nu-
meração Decimal: o que sabem os futuros Pedagogos?” IN: Anais do XVI EMBRAPEM – Encontro Brasileiro de Estudantes de Pós Graduação 
em Educação Matemática – Canoas/
21 D‘Ambrosio, U. Educação Matemática: da Teoria à Prática. - Campinas: Papirus, 1996.
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Resultados parciais: 
Esta pesquisa qualitativa tem como sujeitos investigados os professores da Escola Muni-

cipal Padre Félice Pistoni, que estão ensinando nas séries de 1º ao 3º ano, no ciclo de alfabeti-
zação, que fica situada na Secretaria Executiva Regional 4, do Município de Fortaleza. Segundo 
YIN, as “pesquisas qualitativas seguem métodos etnográficos e buscam satisfazer duas condi-
ções: o uso que o pesquisador faz de observações detalhadas e minuciosas do mundo natural 
e a tentativa de se evitar comprometimentos anteriores a qualquer modelo teórico”22. Logo, 
entendemos por pesquisa qualitativa aquela em que o indivíduo é priorizado, “com toda a sua 
complexidade, e na sua inserção e interação com o ambiente sócio-cultural e natural”. Assim, 
considero que seja fundamental nesta análise “a interação pesquisador-pesquisado”23. 

Em relação à abordagem, acreditamos que a histórico-dialética oferece ferramentas pon-
tuais para as análises propostas neste projeto. Em termos de pesquisa qualitativa, que analisa 
planos de aulas, relatos através de entrevistas com professoras, a observação in locu das aulas, 
materiais de apoio da formação do PNAIC, esta abordagem compreende a educação (seus agen-
tes e instrumentos) como uma “prática inserida nas formações sociais”, a desvendar o “conflito 
de interpretações” e o “conflito de interesses” que atingem a sociedade e os sujeitos investiga-
dos24. Neste sentido, a experiência de vida das professoras em evidência, as condições da sua 
formação profissional, bem como, as suas ferramentas de trabalhos e o cotidiano em sala de 
aula são compreendidos como elementos inseridos no “contexto das formações sociais que re-
sulta de condicionamentos sociais, políticos e econômicos”25.   

A amostragem das professoras será definida contando com sete profissionais docentes do 
Ciclo de Alfabetização. Três serão professoras do 1º ano, dois, professoras do 2º ano e mais duas 
professoras do 3º ano. De modo a alcançar os três anos iniciais do ensino fundamental. Essas 
professoras devem ter participado do curso em Alfabetização Matemática, oferecido no ano de 
2014, pelo PNAIC e devem estar lecionando, ainda, nas mesmas séries. Para isto, realizaremos 
aquilo que se compreende por “estratégia participante”, pois, além da observação direta, será 
considerado “todo conjunto de técnicas metodológicas (incluindo entrevistas, consulta a mate-
riais etc), pressupondo um grande envolvimento do pesquisador na situação estudada”26. 

De modo análogo às “vantagens aplicadas aos questionários”, a pesquisa qualitativa com 
entrevistas é relevante, pois, possibilita extrair relatos de vivências com um número menor de 
pessoas, permite que essas respondam quando o momento é apropriado, há pouca interferên-
cia do entrevistador, “proporciona economia de custo, tempo, viagens, (...) não expõe os sujeitos 
da pesquisa à influência do pesquisador” (Idem). Serão realizadas entrevistas semi-estrutura-
das, pois, “organiza um roteiro de pontos a serem contemplados durante a entrevista, podendo, 
de acordo com o desenvolvimento da entrevista, alterar a ordem deles e, até mesmo, formular 
questões não previstas inicialmente”27. 

Os materiais de apoio pedagógico do PNAIC (Cadernos de Formação) serão analisados 
mediante “análise de conteúdos”, que observa de modo mais atento “os significados de um tex-
to. Isso pressupõe uma construção de ligações entre as premissas de análise e os elementos que 
aparecem no texto. Essa atividade é, assim, essencialmente interpretativa”28. 

A análise dos planejamentos será relevante, a fim de perceber se as orientações sugeridas 
tanto pelo material de apoio, quanto nas formações presenciais estão sendo contemplados. 

Faremos análises das aulas observadas durante a sua realização em sala, que serão filma-

22 Yin, R.. K. Estudo de Caso: Planejamento e Métodos. Porto Alegre: Bookman,
2001.

23 D’Ambrósio. 1996. Op. Cit.
24 Fiorentini e Loranzato. Op. Cit.
25 Idem
26 Idem. Ibdem.
27 Idem. Ibdem.
28 Rizzinni, I.; Castro, M. R.; Sartor, C. D. Pesquisando: Guia de Metodologias de Pesquisa para Programas Sociais. Rio de Janeiro: Ed. 
USU, 1999.
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das com a permissão das professoras, a fim de perceber como elas lidam com o que foi sugerido 
pela formação do PNAIC. Vale salientar que “se por um lado, a observação pode provocar altera-
ções no comportamento dos observados, por outro, a observação in locu facilita a compreensão 
do significado que esses dão à realidade”29.

A escolha desses métodos se deu porque acredito serem estes os procedimentos que me-
lhor ajudam a entender como as professoras têm atuado em sala de aula, que metodologias 
foram utilizadas por elas, como ocorre o planejamento, que recursos didáticos são utilizados. 
Pretendo observar as aulas das docentes por uma semana (cada docente), somado às entrevis-
tas e questionários.
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Resumo
As novas transformações e grandes mudanças que vem ocorrendo no século XX ao XXI, 
são viabilizadas principalmente pelo uso da Internet. A tecnologia da informação, no 
Brasil,  vem ganhando espaço a cada ano, principalmente na área da educação, essas 
inovações são introduzidas de forma diferente nas regiões, em algumas áreas o uso de 
tecnologias da informação ainda é pouco difundido. No Amazonas, apesar das escolas 
serem dotadas de computadores de última geração, o município não possuí professores 
com formação adequada para uso das TIC nas práticas pedagogicas, o que seria uma 
desvantagem pois esse uso exigirá multiplos conhecimentos e competências do profes-
sor, além ter uma boa relação com sua disciplina, esse professor deverá relacionar o seu 
conteúdo as diversas técnicas de aprendizagem através das TIC.

Palavras-chave: formação pedagógica, ferramentas de aprendizagem, tecnologia da In-
formação.

1. Introdução
O processo de evolução de uma tecnologia é claramente um processo evolutivo e não um 

processo revolucionário, que segue uma sucessão lógica de eventos que é determinada por uma 
conjunção de fatores econômicos, sociais e culturais (Winston, 2003).

O objeto de estudo do fenômeno compreendem de forma antagônica vários modelos de 
analise e discussão das TIC. Os estudos começaram a aumentar na década de 80 e assim emer-
gem uma nova visão que segundo Fullan (2001) é necessário criar processos para que o profes-
sor possa construir  e compreender o uso das tecnologias e que possam dar qualidade ao ensino 
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e o desempenho do aluno. No campo educativo a tecnologia muitas vezes e vista como solução 
para maior parte das dificuldades em sala de aula e o possível uso de um computador ou de um 
vídeo pode promover aos alunos outra forma de ver o ensino. Segundo Bruner (1996) ao longo 
do século XX, tornou-se mais estreita a relação tecnologia e educação.

1.2 Definição da problemática e sua importância
Por décadas discutiram-se os potenciais benefícios do uso da tecnologia no aprendizado, 

chegamos ao século XXI com a proposta de um conhecimento voltado para as novas tecnolo-
gias, “obrigando a repensar objetivos pedagógicos e a reestruturar os seus princípios de orga-
nização” (Bertrand, 1991), onde houvesse a interação do professor, aluno e tecnologia. Freire 
(1995) enfatiza que precisamos ser homens e mulheres que empregam todos os recursos dis-
poníveis para dar o grande salto que nossa educação exige. Juntamos a preocupação em inserir 
novas tecnologias nos espaços educacionais quando nos deparamos com a carência básica das 
escolas públicas em material tecnológico disponível para essa intervenção. Dowbor (1994, p. 
122) acrescenta que, “frente à existência paralela deste atraso e da modernização, é que temos 
que trabalhar em “dois tempos”, fazendo o melhor possível no universo pretendido que cons-
titui a nossa educação, mas criando rapidamente as condições para uma utilização dos novos 
potenciais que surgem” 

A educação não se reduz à técnica, mas não se faz educação sem 
ela. Utilizar computadores na Educação, em lugar de reduzir, pode 
expandir a capacidade crítica e criativa de nossos meninos e meni-
nas. Depende de quem o usa, a favor de que e de quem e para quê. O 
homem concreto deve se instrumentar com os recursos da ciência 
e da tecnologia para melhor lutar pela causa de sua humanização e 
de sua libertação. (Freire, 1995. p 98)

 E a escola é o alicerce da educação básica, por isso ela a não pode estar alheia às mudan-
ças tecnológicas e essas tecnologias estão cada vez mais presente no cotidiano escolar, desde 
fonte de informação, blogs, facebook, twiter, entre outros. Assim, deparamo-nos com fortes limi-
tações psicológicas, epistemológicas, sociais e culturais, não só dos docentes com também dos 
alunos. O ingresso de novas tecnologias no cotidiano escolar pode gerar atitudes divergentes 
entre os educadores. Valente (1993) expõe três possíveis reações que sintetizam essas atitudes: 
indiferença, ceticismo e otimismo.

Percebe-se que existe interesse do Estado em provir os professores de uma formação bá-
sica continuada, mas a demanda de profissionais que procuram por essa formação ultrapassa 
a expectativa, muitos professores, no ímpeto de melhorar suas práxis investem em suas forma-
ções, por iniciativa própria, deixando os direitos garantidos por lei de uma formação.

Em Manaus, a Secretaria Municipal de Educação –SEMED gerencia 330 escolas da educação 
infantil ao ensino fundamental, que em 2011 passaram a fazer parte do projeto UCA – Um Compu-
tador por Aluno, do Governo Federal, onde até a presente data, somente uma Escola Municipal foi 
comtemplada, a Escola Municipal João Alfredo, localizada no Bairro da Paz em Manaus, que no dia 
08 de fevereiro de 2011, recebeu do Governo Federal 1.100 computadores, e segundo o Secretário 
de Educação, existe uma expectativa de dotar a escola de outras ferramentas digitais, tais como: 
lousa digital, software, entre outros. Sendo que desde o recebimento desses computadores até a 
presente data, nenhum acompanhamento foi realizado com os professores para e que essa nova 
ferramenta de aprendizagem foi utilizada, assim como segundo relatos, só está sendo autorizado o 
uso dos computadores apenas duas vezes na semana. 

Percebe-se que não houve um planejamento antecipado para o acolhimento por parte dos pro-
fessores dessa nova ferramenta, assim como, a formação dos professores para uso dessa tecnologia 
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junto aos alunos, nem mesmo a Escola, dentro desse contexto, se preparou para essa nova realidade.
Na busca de soluções, procuram-se ações de disseminação de TIC nas escolas com o obje-

tivo de melhorar a qualidade do processo ensino-aprendizagem, entendendo que o letramento 
digital é uma decorrência natural da utilização frequente dessas tecnologias, e a formação dos 
professores é um curso natural e urgente a todo ou qualquer processo de desenvolvimento no 
contexto educativo. 

Castells (2007, p. 15) considera que “a Internet constitui a base tecnológica da forma organiza-
cional que caracteriza a Era da Informação: e que a Internet é a “rede das nossas vidas.” Atualmente 
tornou-se um pilar fundamental numa sociedade que está hoje mais conectada do que ontem e me-
nos do que amanhã: a Sociedade da Informação e do Conhecimento. 

 Muitas são as inovações na área das tecnologias que surgem a cada ano, e a rapidez de mu-
dança vem causando alvoroço na sociedade e principalmente numa parcela mais motivada ao uso 
dessas tecnologias, os jovens estudantes.

 E assim, com toda essa pressão de aprendizado com o uso das TIC, surge o grande ques-
tionamento: Os professores estão preparados para ensinar as teorias e integrá-las as ferramentas 
tecnológicas atuais?

 Após muitos estudos, principalmente no Brasil, onde a educação ainda não é prioridade, per-
cebe-se que agora no século XXI e que acordamos para esses novos desafios de formar professores 
capazes de integrar o conteúdo, conhecimento e tecnologia nas suas práticas em sala de aula.

 Assim, temos como problemática central:
 A formação do professor, través do modelo TPACK, geram impactos nas suas práticas peda-

gógicas?

1.3 Objetivos
No campo das políticas públicas educacionais no Brasil, este projeto tese, terá como objetivo 

principal “ Analisar os impactos gerados nas práticas pedagógicas do professor após a formação 
através do método TPACK”. E como objetivos específicos, temos:

• Estudar o currículo das disciplinas apresentado na escola;
• Realizar oficinas de preparação através do método TPACK;
• Promover a discussão desta temática em regime presencial, na escola, e online no facebook 

através da criação de tutorias e grupos de estudo;
• Realizar inquérito junto aos professores e analisá-los através do sistema NVivo;
• Identificar e apresentar diversas atividades que os educadores/ professores possam utili-

zar junto às crianças para um melhor aprendizado;

Divulgar o trabalho em encontros locais, nacionais e internacionais

1.4 Razões da Escolha
Numa sociedade de mudança constante e muito rápida, o professor precisa estar sempre atu-

alizado as novidades contemporâneas. A busca por um ensino melhor, remete o profissional da edu-
cação a buscar ferramentas inovadoras para levar o conhecimento a todos. 

 Sendo esse conhecimento cada vez mais escasso, principalmente em países em desenvolvi-
mento como o Brasil, onde muitas crianças estão fora de sala de aula e muitos adultos são analfabe-
tos.  O Brasil tem 12,9 milhões de pessoas analfabetas, segundo o relatório de 2012 da Pnad (Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílios), organizada pelo do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística) com base em dados de 2011. De acordo com a pesquisa, o número de pessoas com mais 
de 15 anos que não conseguem sequer escrever um bilhete diminui apenas 1,1% em relação a 2009. 
A taxa registrada em 2011 foi de 8,6%. Em 2009, essa taxa chegava a 9,7%. A taxa de analfabetismo 
em 2011 foi mais alta entre as pessoas com mais de 25 anos. Do total de pessoas analfabetas, 96,1% 
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estavam nessa faixa etária. Entre as pessoas com mais de 50 anos a taxa é de 18,6%.
Esses números nos remetem a pensar o que poderia estar sendo feito para mudar essa 

realidade? Partindo dessa perspectiva, busca-se uma estratégia de educação que possa apre-
sentar um quadro diferente no Brasil. 

Percebe-se que o ensino presencial não é mais satisfatório, não atende as demandas, cada 
vez maior, deixando fora do alcance escolar muitos segmentos da população, isso tem demons-
trado segundo Pretto (1996), que as escolas estão abandonadas pelo setor público, os profes-
sores não possuem qualquer tipo de incentivo profissional, social ou econômico, fragilizando 
assim, todo o sistema educacional. 

E é essa realidade que pretendemos ajudar a mudar, e entendemos que a formação dos 
professores para o uso de ferramentas mais modernas de ensino, contribua com o crescimento 
e melhoria da educação. Assim como, eleve o grau de motivação e capacitação, gerando um re-
torno econômico satisfatório, para o professor, o aluno e a sociedade.

2. Enquadramento teórico
A década de 80 trouxe grandes mudanças ao mundo, transformações sociais, econômi-

cas e tecnológicas em todas as esferas da sociedade. Na educação essas mudanças tecnológicas 
foram favoráveis, facilitando a disseminação da educação, principalmente nos países onde a 
educação ainda não é prioridade. 

As tecnologias também mudam a consciência do professor em relação a  e sua formação. 
A percepção da necessidade de superar os modelos ultrapassados de ensino e as pressões da 
sociedade para o uso de estratégias e inovações tecnológicas perpassa pela profissão de ser pro-
fessor.  Jordão (2009) esclarece que as mudanças de pensamento e ação deve ter início pelo pro-
fessor, pois o que se ver no dia a dia da educação é a repetição de estratégias ultrapassadas, essa 
mudança deve acontecer de forma permanente e continuada atendendo as novas tendências.

2.1  Formação do Professor num contexto de transformação

Formar professores em um país onde a educação de fato não é con-
siderada como prioridade, onde a vontade política não se compro-
mete seriamente com as questões básicas da educação alfabetiza-
ção, escolarização primária para todos e de qualidade, formação 
para a cidadania, entre outras, é tarefa por muitos considerada fa-
dada ao fracasso. (Candau. 1997, p. 32)

Muitos se questionam sobre qual formação adequada ao professor? Formação essa que 
envolva todas as tecnologias atuais, que traga metodologias atualizadas das ferramentas as 
quais ele possa utilizar de forma a integrar teoria e prática. Conforme explica Stahl (1997), mui-
tas instituições ainda utilizam os métodos do século passado e impõem aos docentes métodos 
que ignoravam os avanços tecnológicos.

 Os métodos que integram a teoria e a prática são os mais bem recebidos pelos alunos, o 
contato direto com a realidade gera sucessos imensos, o contrário tem levado ao fracasso o en-
sino e o aprendizado, limitando a atuação do professor e aliena o aluno (Dantas, 1999).

Uma capacitação inicial contribui para que os professores possam conhecer os saberes, 
métodos, modos que serão utilizados durante sua vida profissional e capaz de torná-lo um di-
ferencial. A formação também traz outras vantagens como prepará-los para a realidade de sala 
de aula, repassar as experiências do ambiente de trabalho, muni-lo de ferramentas pedagógicas 
que serão utilizadas de modo a tornar as aulas dinâmicas e produtivas e proveitosas. Um mo-
mento ainda do professor conhecer a práxis da pesquisa científica e pós-graduação.

No ensino público, a práxis da sala de aula e direcionada somente a sala de aula, não tendo 
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atividades interdisciplinares e articulações entre outras instituições, alienando o professor ao 
mundo da escola. O uso das ações inovadoras, segundo Nóvoa (1991) nem sempre são resul-
tados da formação dos professores e preciso não mistificar que existe a necessidade de uma 
intervenção da realidade. 

Em pleno século XXI, momento onde o advento da internet nos permite acessar a várias 
tecnologias para que as ações inovadoras sejam utilizadas e as ferramentas de tecnologias da 
comunicação e da informação possam torna-se uma libertadora, cidadã, critica e participativa, 
capaz de proporcionar diferentes aprendizados. 

Mellado (2000) defende que a formação do professor tem início com suas experiências coti-
dianas, durante seus estudos, onde ele adquiriu seus valores e saberes que serão seu espelho no seu 
trabalho de ensino, ele passa a ser criterioso no uso de padrões e de processos no educar .

O professor é o primeiro ator que deve mudar sua forma de pensar 
e agir na educação, pois existe uma grande tendência de repetição, 
em sala de aula, dos modelos que funcionaram na aprendizagem 
deste. Por este motivo, a formação do professor deve ocorrer de 
forma permanente e para a vida toda. Sempre surgirão novos re-
cursos, novas tecnologias e novas estratégias de ensino e aprendi-
zagem. (Jordão, 2009, p.12).

É importante entender que o professor é elemento chave na educação de qualidade e o en-
sino a busca por uma qualidade no ensino é justamento qualificar o professor e torná-lo a peça 
fundamental nesse trabalho. O paradigma de que o professor não é essencial no ensino é um pa-
radigma já quebrado. Um professor influencia diretamente no aprendizado do aluno, e quanto 
mais conhecimento e ferramentas, mais os seus ensinamentos serão espelho para outros.

Uma das questões primordiais na integração das TIC e professor, e justamente conhecer o 
que os professores são capazes de realizar em sala de aula, e depende não só do docente, como 
da sua motivação e atitude favorável a conhecer e aprender a usar os métodos e técnicas no 
computador para implementar em sala de aula. 

Por outro lado, preparar o professor aos desafios do uso da internet, e poder orientar o 
aprendizado. Dependendo do que o professor já conhece ou vai conhecer, a introdução de fer-
ramentas como o computador, o professor deverá estar preparado para repassar estes conhe-
cimentos aos alunos.

2.2 Tecnologias da Informação e Comunicação no processo Educativo.
Perante todas as exigências do mundo contemporâneo, impostas a educação, prin-

cipalmente para a renovação do ensino tem se mostrado  ineficiente para atender as de-
mandas cada vez mais crescente. Procura-se cada vez mais, um sistema de qualidade que 
atenda a essas novas exigencias, tanto em ambiente escolar como também em ambientes de 
formação profissional.

As Tecnologias da Informação e Comunicação são opções para atender as novas exigências 
educacionais, acredita-se que as TIC podem apresentar benefícios expressivos para a educação, 
seja ela presencial ou à distância, é importante que os professores saibam fazer uso dessas tec-
nologias e que sejam capazes de definir as vantagens, limitações e os cuidados que devem ser 
tomadas, o uso correto dessas ferramentas possibilitam uma qualidade nas aulas ministradas. 
O potencial de cada mídia depende da maneira que será utilizada (Dantas, 2005)

Os desafios ou oportunidades que o uso das TIC pode proporcionar aos professores novos co-
nhecimentos para concretizar as mudanças necessárias na busca de uma educação com qualidade, 
buscando criar processos de aprendizagem educacional, conforme afirma Papert (1994, p. 6),
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A mesma revolução tecnológica que foi responsável pela forte ne-
cessidade de aprender melhor oferece também os meios para ado-
tar ações eficazes. As tecnologias de informação, desde a televisão 
até os computadores e todas as suas combinações, abrem oportu-
nidades sem precedentes para a ação afim de melhorar a qualidade 
do ambiente de aprendizagem, (...)

A escola contribui para a democratização dos vários acessos à informação e as distintas 
formas de produção e difundir o conhecimento, haja vista que os indivíduos de grupos menos 
beneficiados, social e economicamente poderiam ter entrada a essas tecnologias e usufruir os 
benefícios de sua utilização, fatos que certamente contribuiriam para a diminuição dos riscos 
de acentuação das desigualdades.

A sociedade atual tem acompanhado a disponibilidade de informações nos diversos meios 
de comunicação, assim como, a velocidade em que essas informações são veiculadas e acessa-
das transformando a forma como as pessoas estão buscando o conhecimento.  Assim a edu-
cação pode revelar-se por diversas modalidades, uma delas é o ensino à distância – EAD,  que 
cresce a cada ano, e tornou-se uma saída de educação as localidades mais distantes e de acesso 
difícil. Vários modelos de ensino estão sendo aplicados, dependendo da região e das tecnologias 
disponíveis desta localidade.

As novas tecnologias criam novas chances de reformular as rela-
ções entre alunos e professores e de rever a relação da escola com 
o meio social, ao diversificar os espaços de construção do conheci-
mento, ao revolucionar os processos e metodologias de aprendiza-
gem, permitindo à escola um novo diálogo com os indivíduos e com 
o mundo. MERCADO. 1999, p. 27):

Na formação de professores para uso das TCI, Stahl (1997, P. 312), considera que “A inclu-
são de uma disciplina específica nos cursos de formação de professores parece ser o caminho 
para que todos os futuros professores cheguem às escolas dominando certas habilidades.” 

A inclusão dessa disciplina não soluciona o problema da formação, pois o professor iria estag-
nar seus conhecimentos, limitando as ações de inovação. O aprendizado tem que ser contínuo. Essa 
inclusão somente garante a apresentação da temática e não tornando ela interdisciplinar.

2.3 Expectativas e resistências das TIC na Educação
As experiências do uso das TIC em diversos países ja mostram um grande suscesso, prin-

cipalmente aqueles onde a educação é precária e ainda não é prioridade o ensino. 
Num passado não tão distante encontravamos pessoas que para acesso ao ensino pre-

cisavam desloca-se de locais muito distante até uma escola, e assim mesmo, o ensino ainda 
era precário. 

Atualmente com advento da internet, as distâncias deixaram de existir, as informções es-
tão disponíveis a qualquer momento que desejar, assim como, não existe limites para a comu-
nicação.  Os computadores passaram a fazer  parte da realidade da sociedade contemporânea 
e estende nossos horizontes de aprendizados. O número de computadores em uso no mundo 
ultrapassou 1 bilhão de unidades e deve duplicar até 2014, na medida em que os mercados 
emergentes assumam uma participação maior na base mundial de PCs instalados. De acordo 
com números divulgados hoje pela empresa de pesquisa de mercado Gartner, essa base cresce 
12% ao ano (Shiffler, 2013)
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As inovações do século XX trouxeram vantagens em todas as áreas. Na educação apresentou 
métodos, modos e modelos de tecnologias, que tiveram resultados diretos no ensino e aprendizado 
e a formação do professor. Uma das principais contribuições tem sido no ensino à distância.  

A educação à distância tem sido a saída para a educação e a formação de educadores para o 
uso dessas novas tecnologias. Costa (2007) afirma que os modelos de EAD precisam ser adequados 
ao perfil dos alunos e das regiões onde devem ser implantados.  Esses modelos são influenciados 
por vários fatores e mecanismos, que pedem um planejado em todo o processo pedagógico do cur-
so. A decisão pelo modelo correto enriquece a práxis dos profissionais que atuam com o EAD, além 
abrir grandes oportunidades de vagas aos alunos, democratizando o ensino.

Esses modelos estão ligados às tecnologias existentes e disponíveis para a integração en-
tre professor, aluno e educação. Considerando que as tecnologias possam concretizar seus ob-
jetivos, Mercado (1999) expõe que faz-se necessário, além de uma preparação adequada dos 
professores, um projeto educacional que articule o trabalho do professor ao uso destas tecno-
logias, do contrário, corre-se o risco de se confrontar com velhas práticas, mais caras e com um 
caráter pretensamente moderno, haja vista que a simples introdução da tecnologia não é capaz 
de modificar as concepções do professor acerca das questões pedagógicas.

Pecebe-se assim, o professor como o grande facilitador do ensino com  uso das TIC, me-
recendo um olhar diferenciado, pois toda inovação gera resistência a implementação do ensino 
à distância e ao uso das TIC. É necessário o convencimento da equipe, para que sejam geridas 
as mudanças e esse convencimento dar-se-á pelo próprio sucesso da formação do profissional.

A resistência faz parte do ser humano, isso não surpreende em nenhuma mudança a ser 
realizada. E preciso entender o porquê da resistência. O receio da insegurança entre os pro-
fessores dar-se em razão do costume em estar em sala de aula, o habito e a cultura do formato 
do ensino, pois a “novidade” pode exigir conhecimentos que muitas vezes eles não possuem. O 
receio de perda do aspecto social visto que o ensino à distância existe o aprendizado individu-
al, sem a presença de outros alunos em lugares diferentes, e isso compromete a formação de 
amigos. Receio de perda econômica, pois muitos professores acreditam que esse método com-
promete seu emprego, visto que algumas disciplinas são gravadas e repetidas, não necessitando 
do professor presencial. Receio da perda de controle, visto que em sala de aula o professor é 
autônomo, onde ele desenvolve sua metodologia, seu conteúdo, e no ensino à distância exige 
um controle e sistematização do professor.

Ensinar com a Internet será uma revolução, se mudarmos simulta-
neamente os paradigmas do ensino. Caso contrário servirá somen-
te como um verniz, um paliativo ou uma jogada de marketing para 
dizer que o nosso ensino é moderno e cobrar preços mais caros nas 
já salgadas mensalidade. (Moran, 2008. p.8).

Segundo Dias (2000), mesmo tendo pleno conhecimento que o computador traz benefí-
cios para os indivíduos e o seu uso em ambiente educacional, muitos professores resistem. Essa 
resistência gerada pelo medo da substituição do professor pelo computador, pensamento esse 
já ultrapassado.

2.4  A formação do professor no  conceito TPACK  
A formação básica e continuada do professor pode levá-lo a excelência do ensino, muito 

já se fez e vem fazendo para integrar o professor e as novas práticas de ensino com o uso das 
TIC. Mas, muitos caminhos ainda estão sendo revelados, Baylor & Ritchie (2002, p. 410) afir-
mam que “oportunidade de aprender e observar novos métodos de ensino com as TIC, partilhar 
questões e problemas com os outros e explorar novas ideias com os peritos e com os pares”, são 
ideias e experiências que os professores vêm ao longo dos tempos aprendendo. 
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 Há muito, não só os professores mais toda a sociedade clama por uma integração das 
escolas com as novas tecnologias e que os professores alcance modelos inovadores de ensino. 
Coutinho (2008) afirma só existe mudança se houver investimento num modelo de formação 
e desenvolvimento profissional que entenda os professores não há mudanças nestes últimos 
sem uma forte aposta num modelo de formação e desenvolvimento profissional que entenda os 
professores como parte primordial do desejo de mudança do sistema educativo.

Procura-se assim, um mecanismo que relacione conhecimento, competências e inovações, um 
modelo de formação em TIC que seja capaz de desenvolver no professor atitudes positiva e compe-
tências de utilização da TIC como ferramentas cognitivas no processo didático (Coutinho, 2010). 

Neste sentido muitos teóricos têm alcançado grande sucesso na busca de relação profes-
sor e ensino inovador e alunos, Shulman (1987) parte da proposição que ensinar perpassa pela 
arte e a ciência, o professor apresenta seus conhecimentos entre o que ele sabe e o que ele en-
sina e busca adaptar esses conhecimentos aos interesses dos alunos. Mishra & Koehler (2006) 
apresenta um modelo que integra os 3 tipos de conhecimento que caracterizam o professor 
utilizador das TIC em sala de aula, integrando uma apresentação Cientifica, pedagógica e tecno-
lógica, antes chamada TPCK e mais tarde de TPACK. A combinação certa da integração desses 
três conceitos ao currículo resulta num equilíbrio de conhecimentos científico ou de conteúdo, 
pedagógico e tecnológico, o que se tornou o conceito básico do TPACK.

Figura 1 – Modelo TPACK 
Fonte: adaptado de MISHRA & KOEHLER, (2006, p. 1025)

Em termos práticos e segundo Koehler e Mirsha (2008), o TPACK resulta da intersecção 
de três tipos diferentes de conhecimento:
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• O Pedagogical Content Knowledge: habilidade de ensinar um determinado conteúdo cur-
ricular;

• O Technological Content Knowledge: utilizar os recursos tecnológicos mais adequados 
para transmitir um determinado conteúdo curricular;

• O Technological Pedagogical Knowledge: saber usar esses recursos no processo de ensi-
no e aprendizagem.

 Este modelo dar uma nova visão do processo ensino aprendizagem, tornando o ensino 
com o uso das ferramentas eficaz ao mesmo tempo em que sustenta aquelas que devem ser as 
competências do professor em sala de aula, assim como possibilitam o aprendizado do aluno.

 Nesse sentido, o aprendizado do professor no método TPACK precisa ser de forma gra-
dual, ou seja, do mais simples ao mais complexo, Cox (2008) enumera uma sequência no apren-
dizado: a) saber usar as tecnologias; b) numa dada área curricular,  c) integrada numa estratégia 
pedagógica especifica d) num determinado contexto educativo, e) para promover a constru-
ção do conhecimento do aluno, relativo a um determinado conteúdo/tópico programático e/ou 
para contribuir para a consecução de um objetivo educacional previamente identificado.

 As TIC no ensino não podem ser vista como a substituição do quadro e pincel pelo com-
putador, mas sim um modo de ensinar e aprender integrando escola, professor e aluno.   O su-
cesso escolar dos nossos alunos, todos desejamos, e a pesquisa mostra que a utilização das TIC 
para fins pedagógicos, é um fator de motivação e de inovação educativa (Ricoy  Coutinho, 2009)      

3. Metodologia
3.1 Desenho metodológico: investigação ação
Este estudo se desenvolve de acordo com metodologia da investigação-ação, este método 

integra de forma uniforme, três diferentes formas de estudo: a investigação, formação e a práti-
ca realizada por profissionais de uma determinada área. Kurt Lewin é considerado por Dolbec 
(2003) o pai desse método. Esta abordagem vem de encontro ao projeto tese, pois permitir-nos 
sermos, simultaneamente, investigadores, formadores e profissionais. 

Elliot (2009, p.88) define a investigação-ação, como “o estudo de uma situação social que 
tem como objetivo melhorar a qualidade de ação dentro da mesma”, a formação dos professores 
visa inovar, modificar e melhorar suas práticas de uso das tecnologias em sala de aula, assim 
como, estimular a reflexão e o aprendizado a partir da prática. A metodologia investigação-ação 
vem em integrar essa necessidade, onde Cohen e Manion (1994), afirmam que essa metodolo-
gia permite a “intervenção em pequena escala no funcionamento de entidades reais e análise 
detalhada dos efeitos dessa intervenção”, ou seja, leva o professor a refletir sobre seu conteúdo 
e modificar suas práticas e assim favorecer o ensino para o aluno. 

“A investigação-ação constitui uma forma de questionamento refle-
xivo e coletivo de situações sociais, realizado pelos participantes, 
com vista a melhorar a racionalidade e a justiça das suas próprias 
práticas sociais ou educacionais bem como a compreensão dessas 
práticas e as situações nas quais aquelas práticas são desenvolvi-
das; trata-se de investigação-ação quando a investigação é colabo-
rativa, por isso é importante reconhecer que a investigação-ação é 
desenvolvida através da ação (analisada criticamente) dos mem-
bros do grupo” Kemmis, (1993, p.5). 

Segundo Esteves (1986), a investigação-ação organiza-se em função de três objetivos: In-
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vestigar; Inovação e Formação. 
Coutinho (2008) informe que: 

“Deste diálogo entre pressupostos teóricos e a ação concreta nasce 
o carácter cíclico da Investigação-Ação (...). De facto, na Investiga-
ção-Ação observamos um conjunto de fases que se desenvolvem 
de forma contínua e que, basicamente, se resumem na sequência: 
planificação, ação, observação (avaliação) e reflexão (teorização). 
Este conjunto de procedimentos em movimento circular dá início 
a um novo ciclo que, por sua vez, desencadeia novas espirais de 
experiências de ação reflexiva.”

Figura 2 - Espiral de ciclos da Investigação-Ação
Fonte: Adaptado de Coutinho (2008) 

3.1.1 A investigação ação e intervenção educativa
A investigação ação contribui na prática educativa pois torna o professor agente ativo da 

prática e da mudança. Benavente (1981) relata que “os processos de mudança são problemá-
tica nuclear da Investigação-ação”. Com a aplicação da investigação ação pretende-se  intervir 
diretamente no professor alcançando mudanças na prática dessa profissional em sala de aula, 
aquilo que Perrenoud (1989) apresentado por Benavente (1981) designa por “Sociologia da In-
tervenção”. Esta intervenção capaz de mudar quando trabalharmos o grupo (comunidade edu-
cativa) num mesmo dinamismo de ação e intervenção.

A mudança gera conflitos, mas implica em formar novas mentalidades, formas de atuação e con-
ceitos. Sanches ( 2005) refere-se a investigação-ação como o processo capaz de realizar as mudanças e 
permitir que os professores assumam a responsabilidade de decidir as mudanças que pretendem aplicar. 

3.2 Etapas
a) Conhecer o curriculum para o semestre do 2º Semestre de 2014, e verificar em qual 

(is) disciplinas e qual (is) professores dessa disciplina poderão ser formado; 
b) Diagnóstico inicial do conhecimento do professor em tecnologia, esse diagnóstico será 

realizado através de questionário; 
c) Oficinas de formação – (CRIE)  45h ( teórico e prático), onde no horário da manhã teremos au-

las expositivas e no horário da tarde aulas práticas através de oficinas de uso de tecnologias. 
d) Acompanhamento presencial e online (observação), através de uso do facebook ou ou-

tros sites de acompanhamento das ferramentas em sala de aula.
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e) Modelo Tpack.

3.3  Instrumentos de recolha de dados
-  Inquérito para caracterização da amostra
-  Notas de campo durante a formação
-  trabalhos realizados pelos professores capacitados
-  dados sobre todas as atividades no grupo facebook capturados pelo NVivo.  
-  Entrevista não estruturada aos professores capacitados.

3.4  Análise dos Dados
Para Bogdan e Biklen (2010, p. 205)  “a análise de dados é o processo de busca e de orga-

nização sistemático de transcrições de entrevistas, de notas de campos e de outros materiais 
que foram sendo acumulados”, assim, o  investigador aumentar a sua própria concepção desses 
mesmos materiais e de lhe permitir apresentar aos outros aquilo que encontrou.

O projeto é fruto das múltiplas atividades executadas, foram compilados dados diversifi-
cados extraídos das entrevistas, das notas de campos, das interações ocorridas na rede social 
Facebook, registos vídeo, áudio e fotográfico, materiais utilizados nas sessões de formação, tra-
balhos produzidos pelos professores e outras evidências que possam ajudar a analisar o pro-
blema em causa. A diversidade das fontes de dados permitir-nos-á proceder à triangulação dos 
mesmos. Patton (1990, referido por Carmo & Ferreira, 1998, p. 183), “afirma que uma forma de 
tornar um plano de investigação mais «sólido» é através da triangulação, isto é, da combinação 
de metodologias no estudo dos mesmos fenômenos ou programas”. 

Para o tratamento de dados recorreremos à análise de conteúdo, entrevistas, foram tabu-
ladas com apoio do software NVIVO que “trabalha com documentos do Word, documentos PDF 
e materiais audiovisuais, e uma ampla gama de ferramentas inovadoras que permitem uma 
análise profunda e flexível. O software de Pesquisa Qualitativa ajuda as pessoas a gerir, formar 
e fazer sentido as informações não estruturadas.” 

Para análise da interação online no Facebook foi usado software de análise da interação 
em redes a selecionar oportunamente. Os questionários forão tabulados com base numa análise 
estatística descritiva relativamente aos resultados brutos sendo utilizado o programa IBM SPSS 
Statistics Editor de dados, versão 22, viabilizado pela a Universidade do Uminho de Portugal.

4. Resultados esperados
A formação, ação e reflexão aplicada aos professores responderam a questão da investi-

gação proposta.  O uso dessas TIC facilitaram as aulas dos professores, assim como motivaram 
os alunos a participarem ativamente das aulas. Professores sensibilizados e estimulados para 
a utilização didática dos computadores em sala de aula, assim como o domínio das estraté-
gias e procedimentos de utilização dos diferentes equipamentos tecnologicos disponíveis. Os 
professores passaram a oferecer mais segurançaiam mais empenhados em trabalhar com suas 
turmas. No início da formação foi criado um grupo de fórum de discussão para os professores, 
assim como grupo no facebook, assim todos poderiam trocar ideias, também foram criados pro-
gramas de continuidade para os professores e apresentação de novas ferramentas. 

5. Conclusões e impacto social
Após dois semestres de aplicação, pode-se observar professores mais motivados e alunos 

participativos, a aulas práticas com o uso das TIC proporciona uma melhor aprendizagem, es-
sas estratégias pedagogias reduzem as ausências dos alunos em sala de aula, mantendo-os em 
ambiente saudável e motivador.  
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Resumo
INTRODUÇÃO: O século XXI se apresenta como um mundo globalizado, no qual tudo e 
todos acabam assumindo imensa semelhança e, justamente por isso, buscam se des-
tacar para garantir um lugar ao sol, muitas vezes por meio da exaltação das diferenças. 
Logo, diante de tanta semelhança aparente, multiplicam-se as iniciativas de valorização 
das diversidades e das identidades. Reconhecer a diversidade como um dos elementos 
fundamentais na construção e afirmação das identidades é requisito para uma convivên-
cia fundada no respeito ao próximo e na solidariedade. Nisso, é inegável a função social 
insubstituível que a escola exerce, revelando-se como uma resposta institucional da so-
ciedade ao direito dos indivíduos à educação e à própria realização. A escola se apresen-
ta como um dos fatores decisivos para a estruturação e para a vida da própria sociedade. 
A escola católica, em especial, assume cada vez mais o protagonismo, abrindo-se con-
venientemente às condições do progresso do nosso tempo, educando os alunos na pro-
moção eficaz do bem da cidade terrestre e preparando-os para o serviço da dilatação do 
reino de Deus, como prescreve a Declaração Gravissimum Educationis sobre a educação 
cristã. Naquela declaração, há quase cinquenta anos, o papel da escola católica já estava 
previsto, que deve ser o de ajudar na realização da missão do Povo de Deus, servindo ao 
diálogo entre a Igreja e a comunidade humana, para benefício dos homens. OBJETIVOS: 
Passado quase meio século desde a Gravissimum Educationis, cabe às escolas católicas 
compreender o seu lugar, de seus alunos e de seus professores nessa contemporanei-
dade. Somente assim poderemos avaliar e propor o perfil do aluno, do professor e da 
própria escola católica que queremos e que a sociedade reivindica. MÉTODOS: Diante 
das incertezas que caracterizam a fluidez dos tempos atuais, torna-se imperativo o tra-
balho de fomentar, por meio de capacitação do corpo docente, o desenvolvimento de 
metodologias que estimulem a criatividade no processo educacional. A capacitação dos 
professores, baseada na compreensão do papel desejado para a escola católica, deve 
ser sistemática e contínua, refletindo as demandas contemporâneas e orientada para a 
possibilidade de se oferecer uma educação formadora de cidadãos críticos e ativos em 
seu meio social. RESULTADOS: Nosso projeto de formação continuada para escolas ca-
tólicas, iniciado em 2013, ainda está em desenvolvimento. CONCLUSÃO: O projeto ainda 
está em desenvolvimento.

Palavras-Chave: educação católica, formação continuada, qualificação docente.

O que outrora foi sério, ainda hoje o é. 
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E, em nenhum dos casos acima, havia o que se pode chamar de escola, pelo menos não a escola 
que conhecemos. O ensino e a aprendizagem seguiam o ritmo dos envolvidos, tomando o tempo que 
fosse necessário para que o processo alcançasse seus propósitos. É improvável que um aprendiz de 
determinado ofício tomasse o controle de uma oficina ou obtivesse permissão para abrir a sua pró-
pria se não tivesse alcançado o conhecimento desejado e exigido para tal fim. Um guerreiro, por sua 
vez, nunca permitiria que alguém que ainda não dominasse as artes da guerra fosse para a frente de 
batalha. Nesse caso, falamos dos guerreiros, soldados de origem e de formação, e não o grosso dos 
exércitos, normalmente recrutados compulsoriamente. Um clérigo não oficiaria uma cerimônia sem 
antes ter aprendido, auxiliado e repetido, o processo um par de vezes.

Em suma, ensinava-se e aprendia-se com um propósito muito direto e claro, sem grandes 
possibilidades de criação inventiva no decorrer do processo. Por isso, aquele que ensinava des-
frutava de reconhecimento e destaque, sendo considerado autoridade máxima na sua área de 
atuação. O saber era, portanto, inquestionável. Aprendia-se, ipsis litteris, aquilo que era ensina-
do. E as coisas funcionaram assim, sem maiores problemas.

Mudanças ocorreram, é claro, de maneira tímida e pontual. Foi preciso uma revolução 
para alterar o status quo que imperava. E a revolução chegou, não por uma única via, mas logo 
por duas, oferecendo alternativas, novos caminhos e, obviamente, novas saídas. Primeiro, há 
de se considerar o movimento intelectual que tomou a Europa durante o século XVIII. Depois, é 
preciso considerar o movimento de incremento e de transformação nos processos produtivos.

Os dois movimentos tiveram suas origens na Europa ocidental, exatamente num momen-
to de questionamento das instituições vigentes, num momento de crise. De um lado o Iluminis-
mo, com suas propostas de repensar o mundo sob novas e diferentes perspectivas. Do outro, a 
Revolução Industrial, com a reorganização do mundo do trabalho que foi acompanhada pela 
crescente urbanização. Começaram, como já foi dito, na Europa, mas rapidamente cruzaram 
oceanos e aportaram nas Américas e, mais tarde, o mundo inteiro.

O Iluminismo pretendeu, por meio da razão, oferecer novas respostas para as mesmas 
perguntas. Foi, portanto, um movimento de valorização do conhecimento, na medida em que 
estimulou a reflexão e o posicionamento crítico, rompendo com os alicerces que fundavam a so-
ciedade daquela época. Consequentemente, muito daquilo que caracterizava o mundo europeu 
passou a ser alvo de análises racionais, constatando arbitrariedades e desmandos que vinham 
sendo praticados sem qualquer questionamento. Logo, as principais instituições europeias pas-
saram a ser observadas através das lentes da razão que, como numa lupa, ampliavam sobrema-
neira os detalhes e revelavam as incongruências reinantes. 

A industrialização, ao estabelecer novas relações de produção, contribuiu para o aumento 
da capacidade produtiva, gerando mais produtos e fomentando o consumo. Os novos costumes 
foram sendo incorporados simultaneamente à consolidação de uma dicotomia social, expondo 
fissuras do sistema que dificilmente seriam sanadas. A racionalidade industrial, com seus rit-
mos e cadências que lhes são tão característicos, impôs novas rotinas e, como não podia deixar 
de ser, suscitou o posicionamento crítico, revelando outras arbitrariedades e desmandos.

O mundo já não era mais o mesmo. E o novo exigiu novos processos de ensino e de apren-
dizagem que pudessem responder às demandas setecentistas e oitocentistas. A escola, aquela 
que indicamos nas linhas acima, aparece justamente naquele contexto histórico, o da produção 
sistemática de excedentes que intensificou o comércio e, com ele, a sociedade capitalista ou 
burguesa, também denominada de sociedade de mercado, na qual:

(...) o eixo do processo produtivo deslocou-se do campo para a cidade 
e da agricultura para a indústria, convertendo-se o saber (a ciência) 
de potência espiritual (intelectual) em potência material. Nessas no-
vas condições, a estrutura da sociedade deixou de fundar-se em laços 

Pensar a educação na contemporaneidade é tarefa árdua, mas necessária. A necessidade advém 
das exigências que a sociedade contemporânea impõe, como a da própria sociabilidade humana em tem-
pos de mudanças fluidas, onde tudo se transforma em algo novo e todas as certezas deixam de existir.

 Há mais de um século e meio, a constatação de que tudo o que a sociedade construía 
era construído para ser colocado abaixo já havia sido registrada nas palavras de Engels e Marx: 
“tudo o que é sólido desmancha ar, tudo o que é sagrado é profanado”1.

 O turbilhão da modernidade anunciara a redenção, mas tudo o que se viu foi a desilu-
são. As promessas de um mundo que refletisse os ideais das luzes, profusamente difundidos 
ao longo do século XVIII, seduziu um sem número de pessoas que viam na tríade da liberdade, 
igualdade e fraternidade a chave de uma sociedade ideal.

 Entretanto, a razão, que outrora deixou a religiosidade de lado, não conseguiu manter 
acesa a chama que iluminava o caminho para o tão sonhado mundo no qual as pessoas viveriam 
bem e melhor. O século XX ainda não despontara e as liberdades igualitárias e fraternas já ha-
viam se perdido no caminho dos oitocentos. As sólidas crenças fundadas na razão e na ciência 
diluíam-se nas brumas do mundo contemporâneo.

 A educação, nesse contexto, experimentou o acre sabor das mudanças incertas sem po-
der, na maioria das vezes, oportunizar a apreciação de um gosto mais doce, terno e afetuoso. A 
educação foi sendo sistematizada de modo a atender aos caprichos das circunstâncias, muitas 
vezes sem vislumbrar o futuro no qual o seu processo desembocaria. Em outras palavras, da 
modernidade à contemporaneidade, a educação moldou-se aos gostos e modas de cada época, 
sempre como uma legítima donzela, às vezes um tanto negligente, mas sempre pronta a seguir, 
sem titubear, quem a tiver seduzido.

 Por isso, pensar a educação hoje implica na ação laboriosa daqueles que creem na possi-
bilidade de transformação, mas que também acreditam na permanência dos valores fundantes 
da sociedade humana. Afinal, a esperança reside na concretude das relações humanas, pauta-
das, ainda, no tripé da igualdade, da fraternidade e da liberdade.

Nesse caminho, o papel da escola católica assume novo sentido e novas responsabilidades. 
Ser escola e ser escola católica em pleno século XXI é missão profética que exige esforço redobrado.

A escola, como locus do ensino e da aprendizagem, é algo recente. Pelo menos, se consi-
derada for a escola que sobrevive, de forma generalizada, nas duas primeiras décadas do século 
XXI. Antes de continuarmos, é mister que se esclareça que, ao tratarmos da escola, tomamos 
como base a escola convencional, ou tradicional, se assim o preferir. Independentemente do 
termo que a designe, estamos a falar da escola que se surge durante o século XIX, ingressando 
no século XX com poucas ou raríssimas alterações substanciais e, exatamente assim, consoli-
dando-se como modelo a ser difundido e seguido por todo o mundo.

No período precedente à essa escola contemporânea, não havia escola alguma que se as-
semelhasse ao que nos acostumamos a chamar de escola. Por séculos, toda a educação, isto é, os 
processos de ensino e de aprendizagem, fundamentavam-se nos interesses diretos dos envol-
vidos, atendendo especificidades que comumente baseavam-se nas relações sociais. Em outras 
palavras, ensinava-se e aprendia-se de acordo com aquilo que se sabia que seria, de alguma 
forma, aproveitado para o desempenho das funções sociais de cada indivíduo. 

Como exemplo, tomemos a sociedade europeia ocidental no período de transição entre o 
Medievo e a Modernidade, o momento histórico que contempla a Baixa Idade Média e a Idade 
Moderna. Apesar das intensas transformações daquela época, as funções sociais ainda eram 
muito estanques e, dificilmente, um indivíduo transcendia seu papel, assumindo função distinta 
daquela que cabia a ele. Um artesão aprendia e ensinava o seu ofício aos seus descendentes ou 
um ajudante específico. Um guerreiro, assim o era por desfrutar de condições de aprender a 
arte da guerra e, com alguma sorte, poder ensina-la a terceiros. Um religioso, da mesma forma, 
aprendeu com outros religiosos e ensinaria, também, a outros religiosos.
1 ENGELS, Friedrich; MARX, Karl. O manifesto comunista. Disponível em: <http://arquivo.rosana.unesp.br/docentes/patriciaramiro/
MODERNIDADE%20E%20SOCIEDADE/KARL%20MARX%20Manifesto%20Comunista.pdf>. Acesso em: 10 Jun. 2015.
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A atual geração de estudantes é bombardeada por uma quantidade de informações inima-
ginável há 30 ou 20 anos atrás. E as informações chegam a esses estudantes em uma velocidade 
impressionante, ao ritmo dos videoclipes e dos videogames. Esses videoclipes revolucionaram 
a experiência do expectador televisivo e passaram a ditar a nova regra do jogo: o máximo de in-
formação no menor espaço de tempo possível. Nada de novo se lembrarmos que a estrutura dos 
videoclipes atendem diretamente aos interesses do sistema econômico vigente, que há mais de 
200 anos prega que “tempo é dinheiro”.

Então, nada mais elementar que esse jovem não se adapte às nossas escolas. Um dos prin-
cipais motivos é o ritmo, o ritmo das coisas. 

As novas gerações se criam em perspectiva universalista, globalizada em contraste com o 
acento na identidade nacional, vivida sobretudo nos tempos da guerra e do Regime militar. Por 
razões políticas e estratégicas, os Governos acentuam os traços nacionais. No tempo de Getúlio, 
gritava-se “O petróleo é nosso”. Reinou certo ufanismo que se inspirou na velha obra de Afonso 
Celso: Por que me ufano de meu país. Durante o Regime militar, bateu-se na mesma tecla: Ame-o 
ou deixe-o! referindo-se aos críticos dos militares, mas identificados por eles como do Brasil. 

A nova geração distancia-se de tal concepção nacionalista. Vive dependurada na internet e 
tem acesso a informações, notícias e a bens de consumo dos mais diversos países. Relaciona-se 
com pessoas do mundo inteiro on line. Mistura gostos, veste-se de maneira bizarra. Reproduz 
na vida pessoal o que vê nos sites espalhados pelo mundo. Nada retém os filhos da internet no 
mundo real. Transitam muito mais pelo virtual, universal, global.

A globalização provoca efeito paradoxal. De um lado, uniformiza o comportamento da geração 
jovem. Repete na vida pessoal o que vê exposto no mundo mediático. Doutro lado, ela tem a sensa-
ção de ser altamente pessoal. Faz o de que gosta e escolhe. Ambas as experiências têm algo de real. 

Além disso, é perfeitamente compreensível que esse jovem não compreenda o que faz na 
escola. Aliás, será que nós sabemos o que ele faz na escola? 

Se eu perguntasse a vocês: ‘por que vão à escola?’, o que me res-
ponderiam? Provavelmente haveria muitas respostas segundo a 
sensibilidade de cada um. Mas penso que se poderia resumir tudo 
dizendo que a escola é um dos ambientes educativos no qual se 
cresce para aprender a viver, para transformarem-se em homens 
e mulheres adultos e maduros, capazes de caminhar, de percorrer 
o caminho da vida. Como a escola ajuda vocês a crescer? Ajuda vo-
cês não somente no desenvolver a inteligência, mas para uma for-
mação integral de todos os componentes da vossa personalidade. 
(Audiência do Papa Francisco no Vaticano, com 9 mil alunos de co-
légios jesuítas, 7 de junho de 2013).

Padre Libânio num de seus escritos sobre a escola católica propõe um olhar para alu-
nos e professores a partir da perspectiva dialética sob dois ângulos: “Tanto professores como 
alunos nos construímos em relação dialética com a realidade. Todos somos, ao mesmo tempo, 
construtores da cultura, da sociedade, da realidade social que nos cerca, mas também o real 
nos constrói, pessoal e socialmente. Portanto, conhecer a realidade significa, em parte, dar-nos 
conta como ela nos influencia, nos determina e, também em parte, como nós a transformamos. 
Nem o extremo do quixotismo de combater moinhos de vento, nem o da acomodação total. As-
semelhamo-nos a quem nada contra a correnteza. Quando o fazemos, certamente avançamos, 
mudamos de posição, no entanto, sem dar-nos conta a correnteza nos segura, nos puxa para 
trás. Não se avança sem mais. Se não nadamos, não conseguimos ficar onde queremos. Ela nos 
arrasta. Escolhamos: “nadar ou ser nadado”4. 
4 LIBANIO, J.B. Os desafios atuais da escola católica para a contemporaneidade, p. 43. In TESCAROLO, Ricardo (Org.), Escolas Católi-
cas: diante de um novo tempo, Curitiba, Positivo, 2013, 216p.

naturais, passando a basear-se em laços propriamente sociais, isto é, 
produzidos pelos próprios homens. Em consequência, a organização 
social passou a reger-se pelo direito positivo (sociedade contratual) e 
não mais pelo direito natural ou consuetudinário. 2

Aí encontramos a gênese da escola na qual o conhecimento espontâneo e assistemático 
que outrora instruiu artesãos, guerreiros e religiosos, não teve espaço. Nasceu a escola que pri-
vilegia o conhecimento com base no saber metódico, sistemático e científico, como a espelhar 
a própria organização iluminista, a exemplo da Enciclopédia3, obra criada para apresentar o 
mundo de maneira metódica, sistemática e científica.

Havia, para aquela escola nascida na Era Moderna, esperanças, afinal, antevia-se na escola 
o potencial de transformar a sociedade por meio da educação. As luzes da razão desvelaram a 
possibilidade de a escola exercer sua ação política na formação de uma sociedade justa, iguali-
tária, livre e fraterna. Mas outra crise sacudiu o mundo em meados do século XIX, colocando em 
xeque as certezas que a racionalidade universal prometera.

A crise se caracterizou pela negação, pelo declínio e pela recusa de todas as crenças e de todas as con-
vicções, bem como dos respectivos valores morais, estéticos ou políticos. Foi uma crise de fundamentos, de 
valores. E, no limbo da crise ficou a escola, com sua reprodução técnica de saberes e conhecimentos.

Disso tudo, uma constatação óbvia para quem perscruta o passado ciente de que toda 
História é fruto de seu próprio tempo: a escola, tal como a História, é filha do seu próprio tem-
po. Até agora, de maneira bastante sintética, procuramos evidenciar que a escola, seja ela qual 
for, sempre refletiu e foi refletida pelo seu próprio tempo. Outra escola não seria possível nos 
tempos medievais que as escolas medievais. Na modernidade, escolas modernas. E, para a con-
temporaneidade, escolas contemporâneas.

Para saber qual é a escola contemporânea é preciso conhecer a contemporaneidade de 
um mundo globalizado, capitalista, das informações rápidas e descentralizadas. Nesse mundo 
onde caíram os muros e as barreiras econômicas, onde o dinheiro e as mercadorias podem cir-
cular livremente, sem restrições, vemos que, cada vez mais, se restringe a circulação de pessoas.

Trata-se de um mundo de contradições: ao mesmo tempo em que é um mundo globaliza-
do, multiplicam-se iniciativas que visam preservar e estimular a diversidade, os regionalismos, 
as tradições. Nesse mundo, apesar dos avanços e das melhorias, a estrutura escolar permane-
ceu praticamente a mesma. Basta olhar para as nossas salas de aula e verificaremos isso sem 
muito esforço. Além desse aspecto tão óbvio, nossas escolas são profundamente marcadas por 
um controle administrativo e disciplinar verticalizado, quiçá espelhado nos antigos organogra-
mas industriais e empresariais, atualmente em franco desuso, mas que permanecem tão válidos 
em nossas escolas como 2 e 2 são 4. O resultado disso são políticas educacionais impostas de 
cima para baixo, políticas que excluem os principais interessados: estudantes e professores. 
Salvo as exceções à regra, que são raras e isoladas, prevalece no século XXI o modelo de escola 
que existiu durante o século XX e que nasceu no século XIX.

O mesmo vale para a atual geração de estudantes, pois o estudante do século XXI não é o mes-
mo do século passado. Aliás, o estudante de 2015 não é o mesmo de 2005, dez anos atrás. O aluno de 
hoje, que tem 10, 12 ou 15 anos, nasceu na Era da Informação e sabe lidar com as novas tecnologias 
com imensa intimidade. Utilizam os recursos dos computadores e demais gadgets como se aqueles 
recursos sempre estivessem estado lá. E, na verdade, para esses jovens, sempre estiveram lá.

2 SAVIANI, Dermival. Sistema Nacional de Educação e Plano Nacional de Educação: significado, controvérsias e perspectivas. Campi-
nas: Autores Associados, 2014. p. 23.
3 A Enciclopédia resume toda a ambição do projeto iluminista de democratização do conhecimento. Organizada por Denis Diderot 
(1713-1784), a primeira publicação deste emblema do Iluminismo aconteceu em Paris, no ano de 1751. A sua elaboração contou com a 
participação de mais de uma centena de renomados colaboradores. É uma obra que visava reunir todo o conhecimento da época e disponibili-
zá-lo ao público em geral. Foi organizada por verbetes, refletindo o ideal iluminista do esclarecimento racional. O título reforça essa intenção, 
Encyclopédie ou Dictionnaire raisonné des sciences, des arts et des métiers (Enciclopédia ou Dicionário racional das ciências, das artes e dos 
ofícios). De acordo com o título, não se tratava de uma enciclopédia comum, que apenas reunia informações. A obra de Diderot consistiu em 
uma reunião das grandes descobertas científicas e técnicas da época, bem como das artes e dos ofícios.
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Gostaria de limitar-me a fazer referência aos traços do perfil do 
educador e da sua tarefa específica. A educação é um ato de amor, é 
dar vida. E o amor é exigente, pede o empenho dos melhores recur-
sos, despertar a paixão e colocar-se a caminho junto com os jovens, 
com paciência. O educador nas escolas católicas deve ser, antes de 
tudo muito competente, qualificado, e ao mesmo tempo rico em 
humanidade, capaz de estar entre os jovens com estilo pedagógico, 
para promover o seu crescimento humano e espiritual. Os jovens 
precisam de uma educação de qualidade juntamente com valores, 
não só enunciados, mas testemunhados. A coerência é um fator in-
dispensável na educação dos jovens. Coerência! Não se pode fazer 
crescer, não se pode educar sem coerência: coerência, testemunho. 
(DISCURSO DO PAPA FRANCISCO EM AUDIÊNCIA COM A CONGRE-
GAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA – 13/02/2014)

“Não é possível improvisar”, quantos em sala de aula improvisam? Quantos não planejam? 
Não pensam em hipóteses de perguntas e indagações de seus alunos? Como poderiam ser pro-
fetas?

Para formarmos uma escola profética, precisamos de profetas, Profeta é aquele que pre-
diz coisas com inspiração divina! Ser professor numa escola católica é colocar-se diante desta 
inspiração, mas preparado!

O papel da escola católica já estava previsto, deve ser o de ajudar na realização da missão 
do Povo de Deus, servindo ao diálogo entre a Igreja e a comunidade humana, como nos aponta 
o Papa Francisco sobre o valor do diálogo, com uma fidelidade corajosa e inovadora, sabendo 
proporcionar o encontro da identidade católica com as diferentes “almas” da sociedade, em 
contextos de acentuado pluralismo cultural, religioso e político:

O primeiro aspecto diz respeito ao valor do diálogo na educação. 
recentemente, vocês desenvolveram o tema da educação para o 
diálogo intercultural na escola católica, com a publicação de um 
documento específico. Na verdade, as escolas e as Universidades 
católicas são frequentadas por muitos estudantes não cristãos ou 
mesmo os não crentes.

As instituições educativas católicas oferecem para todos uma pro-
posta educativa que visa o desenvolvimento integral da pessoa e 
que responde ao direito de todos a ter acesso ao saber e ao conhe-
cimento. Mas também são chamadas a oferecer a todos, com pleno 
respeito à liberdade de cada indivíduo e aos métodos próprios do 
ambiente escolar, a proposta cristã, isto é, Jesus Cristo como sen-
tido da vida, do cosmos e da história. (DISCURSO DO PAPA FRAN-
CISCO EM AUDIÊNCIA COM A CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO 
CATÓLICA – 13/02/2014)

Passado quase meio século desde a Gravissimum Educationis, cabe às escolas católicas 
compreender o seu lugar, de seus alunos e de seus professores nessa contemporaneidade e por 
isso anunciar!

A escola, empenha-se em fornecer aos alunos uma formação que os habilite a inserir-se no 
mundo do trabalho e da vida social com competências adequadas. Ainda que isso seja indispen-
sável, não é suficiente. Afinal uma boa escola é considerada pela sua capacidade de promover, 
por meio da instrução, uma aprendizagem atenta em desenvolver competências de carácter 

E que escola é esta que frequenta?

A escola e a universidade são lugares de educação à vida, ao desen-
volvimento cultural, à formação profissional, ao empenho pelo bem 
comum; representam uma ocasião e uma oportunidade para compre-
ender o presente e para imaginar o futuro da sociedade e da humani-
dade. A raiz da proposta formativa é o património espiritual cristão, 
em constante diálogo com o património cultural e as conquistas da 
ciência. Escolas e universidades católicas são comunidades educativas 
nas quais a experiência de aprendizagem se alimenta da integração 
entre pesquisa, pensamento e vida. ( EDUCAR HOJE E AMANHÃ - Uma 
paixão que se renova. Instrumentum laboris,2014)

Introjetamos as mudanças da realidade e as transformamos em cultura. Tudo muda. Esta-
mos a um passo da relativização da verdade, dos valores, da ética. Nada vale definitivamente. E 
nesse momento entra a escola católica com a revelação. A Palavra de Deus tem valor absoluto, 
mesmo que careça de ser interpretada nos diferentes momentos culturais. Mas algo dela per-
manece sempre. Do contrário, não seria de Deus.

Mas quem de fato pode falar disso, ser presença? O professor, a pessoa responsável dentro 
da sala de aula pelo ensino-aprendizagem, os professores precisam saber selecionar e propor 
aos alunos os elementos essenciais do património cultural, acumulado no tempo, e o estudo das 
grandes questões que a humanidade enfrentou e enfrenta. Caso contrário, o risco é o de ter um 
ensino orientado a fornecer unicamente o que parece ser útil hoje, porque pedido por uma exi-
gência econômica e social contingente, mas que se esquece daquilo que para a pessoa humana 
é indispensável.

Seria importante que os professores propusessem aos seus alunos oportunidades para 
experimentar o impacto social daquilo que aprendem, verificando na realidade, no contexto, fa-
vorecendo assim a descoberta da relação entre a escola e a vida, e o desenvolvimento do sentido 
de responsabilidade e de cidadania.

Mas para isso queremos saber, quem é o professor do século XXI? Quem é esse professor? 
Quais as suas preocupações? Qual é o seu objetivo? Será o professor de 2015 um professor do 
século XXI ou ele é apenas um professor do século passado dando aulas em 2015? Se você é um 
professor do século XXI, sabe que tem muito trabalho pela frente. E sabe o por quê? Tem muito 
trabalho porque você não foi preparado para ser um professor do século XXI. Só por isso.

O que fazer? O primeiro passo, para qualquer professor hoje, é direto e objetivo: reinven-
te-se. Reinvente-se todo dia, reinvente-se sempre. Se você quer ser o professor do século XXI 
você precisa se reinventar. Reinventar-se é uma necessidade. E a necessidade é a mãe da inova-
ção. Surpreenda. Inove.

O Papa Francisco alerta a respeito da preparação qualificada dos educadores, não se pode 
improvisar, diz o papa. Temos que fazer com seriedade. Por meio de pessoas ricas em humani-
dade, capazes de estar entre os jovens com estilo pedagógico, para promover o seu crescimento 
humano e espiritual. Não só enunciados, mas testemunhados:

A respeito da preparação qualificada dos educadores. Não se pode 
improvisar. Temos que fazer com seriedade. Durante o encontro 
que tive com os Superiores Gerais, salientei que hoje a educação é 
destinada a uma geração que muda, e que, portanto, cada educador 
- e toda a Igreja que é mãe educadora - é chamado a “mudar”, no 
sentido de saber se comunicar com os jovens que tem diante de si.
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mais geral e de nível mais elevado. E sendo assim a aprendizagem não é só assimilação de con-
teúdos, mas oportunidade de auto-educação, de empenho em vista do próprio progresso e pelo 
bem comum, de desenvolvimento da criatividade, de desejo de uma aprendizagem contínua, de 
abertura aos outros. Todavia, pode ser também uma ocasião para abrir o coração e a mente ao 
mistério e à maravilha do mundo e da natureza, à consciência e ao conhecimento de si, à respon-
sabilidade pela criação, à imensidão do Criador5. 

Por isso, pensar a educação hoje implica na ação laboriosa daqueles que creem na possibi-
lidade de transformação, mas que também acreditam na permanência dos valores fundantes da 
sociedade humana. Afinal, a esperança reside na concretude das relações humanas, pautadas, 
ainda, no tripé da igualdade, da fraternidade e da liberdade.

Diante das incertezas que caracterizam a fluidez dos tempos atuais, torna-se imperativo o 
trabalho de fomentar, por meio de capacitação do corpo docente, o desenvolvimento de meto-
dologias que estimulem a criatividade no processo educacional. A capacitação dos professores, 
baseada na compreensão do papel desejado para a escola católica, deve ser sistemática e con-
tínua, refletindo as demandas contemporâneas e orientada para a possibilidade de se oferecer 
uma educação formadora de cidadãos críticos e ativos em seu meio social.

“Toda transformação da sociedade não se fará sem a transformação cultural profunda no 
sentido de engajar-se na libertação socioestrutural, étnica, de gênero, cósmica, mística no seio da 
pós-modernidade. Esta, por sua vez, depende atualmente da educação. Daí a importância básica da 
escola para o momento atual. A tradição cristã tem enorme riqueza. Entre os inúmeros meios de a 
veicular está a escola católica. Com o enfraquecimento do poder persuasivo e educador da família, 
o papel e a responsabilidade da escola se tornam imprescindíveis. Participa de nossa esperança.6” 

5 EDUCAR HOJE E AMANHÃ - Uma paixão que se renova. Instrumentum laboris,2014, pg 8
6 LIBANIO, J.B. Os desafios atuais da escola católica para a contemporaneidade, p. 79-80. In TESCAROLO, Ricardo (Org.), Escolas 
Católicas: diante de um novo tempo, Curitiba, Positivo, 2013, 216p.
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Resumo
Hoje, nas escolas, recebemos os professores com grandes lacunas em sua formação 
inicial, no que diz respeito aos conhecimentos didáticos para atuar em sua profissão, 
especialmente, no desenvolvimento de uma prática pedagógica com ênfase nas com-
petências e habilidades. Dessa forma, se faz necessária a sua formação continuada, que 
precisa ser pensada e executada pela Coordenação Pedagógica em parceria com os Pro-
fessores que atuam na Escola. Diante da complexidade da atualidade, a forma tradicional 
de trabalho dos conhecimentos escolares constitui indivíduos com conhecimentos enci-
clopédicos, mas que nem sempre conseguem atuar na sociedade de forma satisfatória, 
sobretudo, quando precisa mobilizar algumas competências exigidas para resolução de 
um problema. Por essa razão, a formação didático-pedagógica do Professor é essencial 
para que ele possa aprofundar seus conhecimentos teóricos e aprender a operacionalizar 
a teoria. Para tanto, o professor precisa ser instrumentalizado para atuar com propriedade 
e favorecer o envolvimento de todos os atores na aprendizagem - professores, equipe 
escolar e estudantes – e cada um desenvolvendo o papel que lhe cabe. A opção é por 
uma formação que se avance a partir das situações que ocorrem na ação docente, na 
sociedade, na escola e na sala de aula. De modo que as problemáticas pensadas são 
da realidade dos atores envolvidos no processo e resolvidas em tempo e espaços reais. 
Os objetivos da proposta de formação continuada aos professores do Colégio Nossa 
Senhora das Neves foram centrados na implantação das metodologias ativas no Núcleo 
de Aprofundamento de Estudos (NAE), no ano de 2014 e instrumentalizar os Professores 
do segmento do Ensino Médio para trabalhar com as metodologias ativas. Aprendemos 
melhor quando se realiza ou se constrói algo concretamente. Nesse sentido, é fundamen-
tal que o papel do professor e/ou Coordenador Pedagógico seja de mediador das situa-
ções de aprendizagem, fazendo com que os envolvidos na formação possam aprender 
continuamente, a partir da aplicação da teoria operacionalizada e refletida em sua prática 
pedagógica. 

Palavras-chave: formação continuada, formação de professores, metodologia ativa.
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O Colégio Nossa Senhora das Neves possui um Núcleo de Aprofundamento de Estudos 
(NAE), o qual tinha a intenção inicial de desenvolver a investigação científica no ensino médio, 
porém fazia uso da metodologia demonstrativa dos experimentos de laboratório, o que não 
despertava o interesse dos estudantes.

Os cursos de Ensino Médio já trabalham com seus alunos a prática de demonstrações de expe-
rimentos em Laboratórios de Ciências e os professores encaminham as pesquisas de campo como 
forma de criar situações de investigações científicas, mas nossa ideia é fazer com que o estudante te-
nha um papel ativo em seu processo de aprendizagem, que é fundamental que ele tenha autonomia 
para estruturar um projeto. Buscou-se na metodologia de aprendizagem, por meio de projetos de 
trabalho, uma possibilidade de inserir os estudantes na busca dos conhecimentos necessários para 
desenvolver a iniciação científica no ensino médio, de tal forma que o estudante tivesse um papel 
ativo em seu desenvolvimento educacional como nos afirma Libâneo (2013, p. 117):

(...) estudo ativo é um conjunto das tarefas cognoscitivas que concor-
rem para o desenvolvimento das atividades mentais dos alunos, como 
a conversação dirigida, a discussão, o estudo dirigido individual e em 
grupo, os exercícios, as observações das coisas do mundo circundante, 
os hábitos de estudo e de organização pessoal, as tarefas de casa, o 
estudo do meio, etc. 

Optou-se por realizar um trabalho pedagógico com as metodologias ativas, mais especifica-
mente com a metodologia de projetos por enfatizar a dialogicidade, a coletividade e a troca de co-
nhecimentos entre as pessoas envolvidas nos processos der ensinar e aprender.

Acredita-se que o espaço do NAE se caracterizava por ser o espaço ideal para iniciar o proces-
so de formação dos professores, por ser uma equipe menor de pessoas envolvidas com objetivo de 
concretizar o estudo com os alunos.

A formação ocorre a partir das situações concretas dos docentes, seja na sociedade, na escola 
ou na sala de aula, de modo que as problemáticas pensadas são da realidade dos atores envolvidos 
no processo e resolvidas em tempo e espaços reais. Assim sendo, optou-se por uma formação em 
que o professor pudesse estabelecer as relações entre a sua prática, seu objeto de conhecimento e as 
teorias que os respaldam no desenvolvimento de sua prática pedagógica.

Instrumentalizar os Professores, do segmento do Ensino Médio para trabalhar com as meto-
dologias ativas; implantar as metodologias ativas no Núcleo de Aprofundamento de Estudos (NAE) 
no ano de 2014; melhorar os processos de ensino e aprendizagem e ampliar a implantação das me-
todologias ativas para as salas de aula foram os objetivos da proposta de formação continuada dos 
professores do Colégio Nossa Senhora das Neves.

Diante da complexidade da sociedade e da escola hoje, a forma tradicional de se trabalhar os 
conteúdos escolares não dá mais conta de formar um cidadão ativo, participativo e com autonomia 
para agir de maneira emancipada diante da vida.  No contexto atual, é preciso formar pessoas in-
teligentes, que desenvolvam ao máximo suas capacidades mentais, capazes de pensar de maneira 
criativa e que compreenda e saiba aplicar os conhecimentos em suas tarefas escolares e na sua vida. 

Para tanto, há a necessidade do professor ter clareza do referencial teórico que embasa sua 
prática pedagógica e organizar o planejamento, a fim de atingir aos objetivos propostas, como nos 
afirma Libâneo (2013, p.114):

O trabalho de planejar aulas, traçar objetivos, explicar a matéria, escolher 
métodos e procedimentos didáticos, dar tarefas e exercícios, controlar e 
avaliar o progresso dos alunos destina-se, acima de tudo, a fazer progre-
dir as capacidades intelectuais dos educandos.

Cristina Maria Oliveira de Freitas, Francisco Carlos de Moura

A formação inicial dos professores não tem atendido às demandas do contexto escolar e per-
cebe-se nos professores quando chegam às escolas, lacunas no que diz respeito aos conhecimentos 
didáticos para atuar em sua profissão, especialmente no desenvolvimento de uma prática pedagógi-
ca com ênfase nas competências e habilidades. 

Dessa forma, se faz necessário uma formação continuada, a qual possibilite ao professor agre-
gar conhecimentos sobre a escola, o sistema educativo e a complexidade das situações de ensino e 
aprendizagem que se apresentam nos ambientes educacionais.  Os profissionais precisam perceber 
as possibilidades de favorecer uma ação educativa mais crítica e consciente a partir de sua prática 
social e pedagógica (ROMANOWESKI: 2010).

A formação didático-pedagógica do Professor é essencial para que ele possa aprofundar seus 
conhecimentos teóricos e aprender a operacionalizar essa teoria, para tanto, o docente precisa ser 
instrumentalizado para desenvolver ações didáticas que alcancem os objetivos propostos.  Ou seja, o 
professor precisa aprender a operacionalizar a teoria para atuar com propriedade no uso das meto-
dologias ativas e favorecer o envolvimento de todos os atores na aprendizagem - professores, equipe 
escolar e estudantes-, cada um desenvolvendo o papel que lhe cabe de modo colaborativo. Para tan-
to, fez-se necessário desenvolver uma formação de professores que priorize o desenvolvimento das 
metodologias ativas, que é um dos caminhos para o ensino por habilidades e competências.

No Ensino Médio também há a preocupação com a questão do Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM) em que todas as situações de avaliação estrutura-se de modo a verificar se o aluno 
é capaz de ler e interpretar textos. Dessa forma, qualquer área do conhecimento é responsável por 
orientar o processo de leitura e por ressaltar a importância da argumentação como pré-requisito 
do pensar. Em outras palavras, é preciso partir de situações e problemas reais para que o aluno ati-
ve competências inter-relacionadas às diversas habilidades. Sem dúvida, uma necessidade emerge 
dessas constatações: é preciso aprender a ensinar competências.

A formação continuada de professores encontra-se intimamente relacionada com o contexto 
social, como afirma Imbernón (2010, p.55):

Na atualidade, temos certeza de que a educação só                             mu-
dará se os professores mudarem, mas os contextos em que esses in-
teragem também deverão fazê-lo. Se o contexto não muda, podemos 
ter professores mais cultos e com mais conhecimentos pedagógicos, 
mas não necessariamente mais inovadores, já que o contexto pode im-
possibilitar-lhes o desenvolvimento da inovação ou pode leva-los a se 
recolherem em seus microtextos sem repercutirem com sua prática 
uma inovação mais institucional.

Nessa perspectiva, a equipe de profissionais responsáveis por planejar a formação dos pro-
fessores do Colégio Nossa das Neves optou por trabalhar a formação continuada nas modalidades 
presencial e à distância, de modo a discutir a teoria e a prática que desenvolvem em sala de aula.

A formação começou no Planejamento Inicial de 2014, quando se apresentou as metodologias 
ativas aos professores do NAE e dos que lecionavam no Ensino Médio. Para a apropriação desses 
conhecimentos pelos professores, especialmente na expectativa da ação-reflexão-ação, fez-se uso 
de oficinas com as metodologias distribuídas em estações. Na estação 1, os professores deveriam 
construir um Mapa Conceitual acerca de um conhecimento de sua área; na estação 2, o professor 
deveria criar uma situação problema e as hipóteses de solução; na estação 3 um estudo de caso e na 
estação 4, um projeto cujo desenvolvimento deveria ter como base nas etapas do Arco de Maguerez 
(Observação da realidade social, pontos-chaves dos problemas, teorização, hipóteses de soluções e 
aplicação a realidade). Ao término das vivencias de cada estação, o professor deveria socializar sua 
vivência e trabalho em cada uma delas. 

Formação de professores para trabalhar com as metodologias ativas
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Desse modo, os professores puderam conhecer e vivenciar diversas metodologias verificando 
quais as possibilidades de viabilizá-las em sala de aula, levando em consideração as especificidades 
de seus componentes curriculares. 

Após a implementação das metodologias ativas, os professores relataram a insegurança em 
desenvolvê-las nesse momento, devido ao número elevado de alunos em sala, do trabalho que seria 
o planejamento dessas sessões, do tempo necessário para desenvolver a metodologia e o tempo de 
aula destinado aos seus componentes curriculares e à discussão de seus resultados com seus pares.

Nesse momento tomou-se cuidados para que as metodologias não se desgastassem e que os 
professores pudessem realizar a sua adequação aos conteúdos desenvolvidos em sala de aula. A 
equipe gestora do Colégio Nossa Senhora das Neves implantou horários destinados aos encontros 
pedagógicos com intuito de aprimorar o planejamento e a formação continuada para uso das refe-
ridas metodologias.

Para aplicar as metodologias ativas no cotidiano da sala de aula há a necessidade de um acom-
panhamento sistemático do trabalho realizado pelos professores por meio de roteirização das ses-
sões de aprendizagem e com atuação ativa do estudante na construção de seu conhecimento, a fim 
de que possamos favorecer-lhe, o desenvolvimento de uma aprendizagem significativa. Segundo 
Moreira (2006, p.152), para Ausebel: 

A aprendizagem significativa é um processo por meio do qual uma 
nova informação relaciona-se com um aspecto especificamente rele-
vante da estrutura do conhecimento do indivíduo, ou seja, este pro-
cesso envolve a interação da nova informação com uma estrutura 
de conhecimento específica. (...) A aprendizagem significativa ocorre 
quando a nova informação ancora-se em conceitos, proposições rele-
vantes, preexistentes nas estruturas cognitivas do aprendiz.

Ao término do planejamento inicial na semana pedagógica, cada Professor tinha a roteirização 
de pelo menos dois momentos de desenvolvimento de um trabalho fazendo uso das metodologias 
ativas, a fim de verificar in loco sua utilização e fazer os estudantes começarem a se envolver com 
estudos e pesquisas no ensino médio. 

 Os Encontros Pedagógicos que em 2014 ocorreram aos sábados e em 2015 há horário quin-
zenal para que professores e Coordenação Pedagógica estudar, planejar e roteirizar as ações para 
melhoria do trabalho pedagógico escolar. Os professores participantes desses encontros são remu-
nerados com base no valor de sua hora/aula.

 Para que a formação continuada ocorresse de modo a atender aos objetivos propostos, algu-
mas medidas foram importantes como: formar uma equipe para pensar e sistematizar a formação 
de professores, a Coordenação Pedagógica deve atuar como articuladora do processo formativo e 
todos os participantes responsabilizados pelos estudos, pesquisas e socialização de experiências 
exitosas, pois atuam como formados e formadores.

Concordamos com Nóvoa (1992, p.26), ao afirmar que: “A troca de experiências e a partilha 
de saberes consolidam espaços de formação mútua, nos quais cada professor é chamado a desem-
penhar, simultaneamente, o papel de formador e de formando”. Formação continuada implica em 
trabalho de equipe, no qual os participantes se implicam e se apropriam de conhecimentos, experi-
ências e saberes por meio do diálogo.  

A equipe formadora elencou cronogramas de estudos como ações didáticas para forma-
ção dos professores como pode ser observado a seguir.

Cristina Maria Oliveira de Freitas, Francisco Carlos de Moura

DATA ESTUDOS DO REFERÊNCIAL 
TEÓRICO ATIVIDADES/PLANEJAMENTOS

Encontro 01 
(4h)

Fevereiro

ESTUDO DAS COMPETÊNCIAS/HA-
BILIDADES

Momento 01 (1h)
Apresentação da proposta/metodolo-
gia/abertura para contribuições.
Momento 02 - Estudo dirigido 
(2h30min)
TEXTO 01: Capitulo 01: O termo compe-
tência surge como resposta às limita-
ções do ensino tradicional 
Bibliografia. Antonio, ZABALA. Laia, AR-
NAU. Como aprender e ensinar compe-
tências. Artmed. Porto Alegre, 2010. 

Encaminhamento de atividades 
práticas
Os educadores são convidados 
a utilizarem de maneira prática os 
referenciais estudados, elaboran-
do atividades que contemplem 
competências e habilidades por 
área de conhecimento.
As apresentações das atividades 
serão feitas nos encontros men-
sais. 

Encontro 02 
(2h)

Março

Momento 01 - Estudo dirigido 
(1h30min)

TEXTO 04: Capitulo 11: Avaliar compe-
tências é avaliar processos na resolução 
de situações-problema.
Bibliografia. Antonio, ZABALA. Laia, AR-
NAU. Como aprender e ensinar compe-
tências. Artmed. Porto Alegre, 2010.
Momento 02 (30min)
Apresentação de experiências de ativi-
dades que mediam o desenvolvimento 
de competências e habilidades.

Momento 02 (1h)
Área de Linguagens e códigos 
Apresentação de atividades 
organizadas segundo as compe-
tências. 
Encaminhamentos para o próximo 
encontro (atividades em grupo)

Encontro 03 
(2h)

Março

PARTINDO DE SITUAÇÕES PRO-
BLEMA
Momento 01 - Estudo dirigido (1h)
TEXTO 03: Capitulo 07: Ensinar com-
petências significa partir de situações 
e problemas reais.
Bibliografia. Antonio, ZABALA. Laia, 
ARNAU. Como aprender e ensinar 
competências. Artmed. Porto Alegre, 
2010

Momento 02 (1h)
Ciências Humanas
Apresentação de atividades 
organizadas segundo as compe-
tências.
Encaminhamentos para o próximo 
encontro (atividades em grupo)

Encontro 04 
(2h)
Abril

RESOLVENDO SITUAÇÕES-PROBLE-
MA 
Momento 01 - Estudo dirigido (1h30min)
TEXTO 04: Capitulo 11: Avaliar compe-
tências é avaliar processos na resolução 
de situações-problema.
Bibliografia. Antonio, ZABALA. Laia, AR-
NAU. Como aprender e ensinar compe-
tências. Artmed. Porto Alegre, 2010.
Momento 02 (30min)
Apresentação de experiências de ativi-
dades que mediam o desenvolvimento 
de competências e hbilidades.

Momento 03 (1h)
Ciências da Natureza Apresen-
tação de atividades organizadas 
segundo as competências.

Encaminhamentos para o próximo 
encontro (atividades em grupo)
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Encontro 05 
(4h)

Maio

AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS E 
DE RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES- 
PROBLEMA
Momento 01 - Estudo dirigido (1h30min)
TEXTO 05: O Ato de avaliar a aprendiza-
gem como componente  do ato peda-
gógico. (p. 147 -179)
Bibliografia. LUCKESI, Cipriano Carlos. 
Avaliação da aprendizagem: compo-
nente do ato pedagógico. Cortez. São 
Paulo. 2011.

Momento 02 (30min)
Experiências de avaliação.
Participação dos professores. 

Encaminhamentos para o próximo 
encontro (atividades em grupo)

Encontro 06 
(2h)

Julho

PENSANDO O ENEM
Momento 01 - Estudo dirigido (1h)
TEXTO 06: Capitulo 01: EIXOS TEÓ-
RICOS QUE ESTRUTURAM O ENEM. 
Competências e habilidades: Elementos 
para uma reflexão pedagógica (Lino de 
Macedo)
Capitulo 01: EIXOS TEÓRICOS QUE 
ESTRUTURAM O ENEM. A situação-
-problema como avaliação e como 
aprendizagem (Lino de Macedo) 

Momento 02 (1h)
Matemática
Apresentação de atividades 
organizadas segundo as compe-
tências.

Encaminhamentos para o próximo 
encontro (atividades em grupo)

Encontro 07 
(4h)

Agosto

Momento 01 - Estudo dirigido (2h)
TEXTO 07: Capitulo 01: EIXOS TEÓ-
RICOS QUE ESTRUTURAM O ENEM. 
Propostas para pensar sobre situa-
ções-problema a partir do Enem (Lino 
de Macedo)
Capitulo 01: EIXOS TEÓRICOS QUE 
ESTRUTURAM O ENEM. Interdisci-
plinaridade e contextualização (Nílson 
José Machado)

Momento 02 (1h)
Pensando o planejamento de  
Apresentação de propostas por 
área do conhecimento.

Encaminhamentos para o próximo 
encontro (atividades em grupo)

Encontro 08 
(4h)

Setembro

CONSTRUINDO O PLANEJAMENTO 
2015
Momento 01 - Estudo dirigido (1h)
TEXTO 08: Capitulo 06: Os objetivos e 
conteúdos de ensino. Capitulo 07: Os 
métodos de ensino. 
Bibliografia. LIBÂNIO. José Carlos. 
Didática. Cortez. São Paulo. 1994. 

Momento 02 (3h)
Pensando o planejamento de 2015
Apresentação de propostas por 
área do conhecimento.

Encontro 09 
(4h)

Outubro

PLANEJAMENTO 2015
ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Cristina Maria Oliveira de Freitas, Francisco Carlos de Moura

Cronograma de formação continuada de professores – 2015

A formação precisa ser pensada e executada pela Coordenação Pedagógica, mas executada em 
parceria com os Professores que na Escola atuam, uma vez que envolvem os saberes da experiência, 
saberes de conhecimentos específicos e os saberes pedagógicos. 

Nos momentos formativos a partilha de experiências exitosas pelos profissionais envolvidos 
é de uma importância singular porque o momento proporciona a visualização da teoria na prática 
pedagógica, proporcionando uma reflexão da prática à luz da teoria.

Acreditamos que ocorra a aprendizagem, em todas as idades, quando há o envolvimento do 
sujeito com uma atividade operacional; ou seja, aprende-se melhor quando realiza-se algo concre-
tamente. Por essa razão é fundamental que os professores e coordenadores pedagógicos tenham 
papel de mediador das situações de aprendizagens fazendo com que os envolvidos na formação 
possam aprender continuamente, a partir da aplicação da teoria operacionalizada e refletida.  

O que vemos nas formações normalmente são leituras e discussões teóricas, mas sem a preo-
cupação de instrumentalizar o professor para colocá-la em prática e refletir essa prática a luz da teo-
ria, ocasionando ao profissional realizar ações didáticas interessantes, mas sem a consciência de que 
teoria está por trás de seu trabalho. Faz, mas de forma instintiva, sem a clareza do referencial teórico.

Ao término de nosso primeiro ano de formação compilamos o material teórico-didático estu-
dado, discutido e construído coletivamente em arquivos digitais, que foi distribuído aos professores. 

Formação de professores para trabalhar com as metodologias ativas
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Nos arquivos constam um vídeo retomando os principais aspectos discutidos na formação, textos que em-
basaram o referencial teórico e formulários construídos coletivamente para registros e acompanhamento 
das aprendizagens dos estudantes.

O maior objetivo do segundo ano de implantação da formação de professores é fazê-los apropriar-
-se das metodologias ativas e trabalhá-las de maneira efetiva em sala de aula inserindo a reflexão sobre 
a prática pedagógica desenvolvida no cotidiano da sala de aula e trazê-la para as reflexões na formação 
continuada.

É possível observar como essa proposta de formação encorajou aos professores o desenvolvimento 
de metodologias e estratégias de ensino diferenciadas, o que implica na sua própria aprendizagem dos 
estudantes no decorrer do processo educacional. Também tem favorecido uma discussão coletiva com 
reflexos nos processos de ensinar e aprender com impacto na prática pedagógica do professor. 

Tal atitude também possibilita o envolvimento dos estudantes com projeto de sua autoria tendo o 
professor como orientador de suas aprendizagens promovendo o diálogo como elemento norteador do 
desenvolvimento de ideias, levantamento de hipóteses e discussões de possíveis soluções dos problemas 
apresentados.

Permite ainda ao estudante abrir possibilidades de desenvolvimento de pensamentos superiores 
(metacognição), criatividade e estabelecer estratégias para relacionar-se com a complexidade das re-
lações de conhecimentos e atitudes na sociedade atual. Ou seja, mobilizará competências e habilidades 
construídas em sua vida escolar no exercício de sua cidadania.
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Resumo
INTRODUÇÃO: O processo educativo visa a potencializar os sujeitos em suas múltiplas 
dimensões por meio currículo. A escola confessional, por conseguinte, afirma a impor-
tância de um projeto educativo que privilegia sua missão evangelizadora pela via do 
currículo. OBJETIVO: Analisar as possíveis relações entre currículo e evangelização no 
âmbito da escola confessional a partir da análise dos dois conceitos em questão para o 
desenvolvimento de uma educação-evangelizadora. MÉTODO: Estudo exploratório, de 
abordagem qualitativa e pesquisa documental e bibliográfica. RESULTADOS: O currículo 
diz do jeito de educar que, na escola católica, é ressignificado à luz do Evangelho. Desse 
modo, é possível a relação entre currículo e evangelização quando os valores do Evan-
gelho permeiam a cultura para a promoção humana e do Reino de Deus. CONCLUSÕES: 
O currículo é “lugar” de articulação, adesão e vivência dos valores cristãos pela relação 
fé-cultura-vida. As matrizes curriculares das escolas maristas do Brasil referenciam-nos 
na análise. A inculturação do Evangelho possibilita a educação-evangelizadora no diálogo 
entre Evangelho e vida no processo educativo.

Palavras-chave: currículo, educação, evangelização.

1. Apresentação
O presente artigo busca analisar as possíveis relações entre currículo e evangelização no 

contexto das instituições confessionais tomando como ponto de partida a análise dos dois con-
ceitos em questão considerando possibilidades para o desenvolvimento de uma educação-evan-
gelizadora. Tal relação – educação-evangelização – para ser possível, exige um posicionamento 
conceitual que permita o diálogo entre currículo e Evangelho. Com isso, a escola confessional 
é espaço privilegiado para esse diálogo, dado que seu projeto educativo funda-se numa visão 
cristã da realidade. A escola confessional reconhece o processo educacional como tal e a prática 
curricular para articular suas naturezas evangelizadora e educativa: educa-se pelo Evangelho e 
evangeliza-se pela educação, preconizando o ser humano, a cultura, os valores humanos e cris-
tãos e a fé em sua relação com a vida.
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2. Uma concepção de currículo
Currículo diz de conhecimentos a serem ensinados para potencializar as múltiplas dimen-

sões do sujeito em face de seu desenvolvimento integral. Contudo, há conhecimentos que não 
são admitidos pelo currículo. Logo, diferentes currículos resultam de diferentes escolhas de 
conteúdos. Segundo Silva1, “a questão central que serve de pano de fundo para qualquer teoria 
do currículo é a de saber qual conhecimento deve ser ensinado”. Daí o caráter seletivo do currí-
culo: suas opções decorrem de concepções assumidas como critérios de seleção.

O currículo é sempre o resultado de uma seleção: de um universo 
mais amplo de conhecimentos e saberes selecionados aquela parte 
que vai constituir, precisamente, o currículo. As teorias do currícu-
lo, tendo decidido quais conhecimentos devem ser selecionados, 
buscam justificar por que ‘esses conhecimentos’ e não ‘aqueles’ de-
vem ser selecionados.1

Conforme Silva1, o currículo visa a modificar as pessoas. Para isso, deduz suas escolhas do 
modelo de pessoa ideal para uma sociedade, pessoa que potencializou certas dimensões. Ora, a 
concepção basilar do currículo, sua justificativa, é a de ser humano como identidade e subjeti-
vidade, aquilo que somos.

De acordo com Silva1, o início do século XX é o período das teorias tradicionais do cur-
rículo. A escola deveria ser uma “empresa”, com objetivos (resultados), método (estratégias) e 
indicadores (mensuração) para desenvolver as habilidades necessárias de um eficiente profis-
sional. O especialista em currículo

deveria fazer o levantamento dessas habilidades, desenvolver currículos que permitissem 
que essas habilidades fossem desenvolvidas e, finalmente, planejar e elaborar instrumentos de 
medição que possibilitassem dizer com precisão se elas foram realmente aprendidas.1

 Tal modelo tecnocrático rechaçou o humanismo medieval e renascentista, pois tinha 
como inúteis os conhecimentos clássicos para a sociedade capitalista. Com isso, as teorias tra-
dicionais preconizam o ensino, aprendizagem, avaliação, método, eficiência e objetivos. Sua 
concepção de ser humano é socioeconômica: o profissional que obtém resultados cada vez me-
lhores, pois a sociedade moderna “descobriu” no capitalismo e na técnica os meios para o pro-
gresso da humanidade.

Em contraposição às teorias tradicionais sugiram as teorias críticas do currículo. Moreira 
e Silva2 indicam que, na década de 1970, especialistas em currículo buscavam ressignificar este 
campo em face dos emergentes problemas sociais e movimentos de contracultura. Todos con-
cordavam que a teoria tradicional não respondia adequadamente àquela situação social.

[...], o grupo concebia reconceituação como o esforço por desvelar 
a tensão entre natureza e cultura, por descobrir as partes da cul-
tura não guiadas pelas leis da natureza, assim como as partes da 
natureza que não eram necessariamente obstáculos à ação huma-
na, mas sim produtos do que os homens fizeram e que poderiam, 
portanto, desfazer.2

 
O conceito de “cultura” é caro para a teoria crítica. Para ela, o ser humano tem natureza 

própria, mas não acabada. É produtor e produto da cultura. Aqui, o currículo é entendido como 
constituição histórico-social: não é neutro e expressa uma visão de mundo. “O currículo é uma 
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área contestada, é uma arena política”2. “É um terreno de produção e criação simbólica, cultu-
ral”2. O cultural diz dos significados e sentidos constituídos pelo sujeito. Não há cultura homo-
gênea e universal, mas um terreno de luta entre concepções de vida social. Logo, o currículo 
possibilita novos significados e o sujeito é ativo na vivência do currículo e recriação de si e da 
cultura.

 Segundo Moreira e Silva2, também o tema ideologia é tratado pela teoria crítica, como 
poder e interesse. Contando com algum consentimento, a ideologia tem mecanismos de trans-
missão sutis. Desse modo, todo currículo se estrutura por interesses de certos grupos, que se 
tornam critérios de seleção e transmissão dos conhecimentos para a consecução desses inte-
resses. Igualmente, o poder é central na teoria crítica, como relação. Nesse sentido, o currículo 
está imbricado em relações de poder, pois expressa os interesses da classe dominante e reforça 
a divisão social. Com isso, “que forças fazem com que o currículo oficial seja hegemônico e que 
forças fazem com que esse currículo aja para [...] prolongar as relações de poder existentes?”2. 
Assumir o caráter político do currículo possibilita a transformação individual e social para rela-
ções não dominadoras, mas de recriação contínua dos significados e sentidos pelos sujeitos.

A partir do exposto, assumimos currículo como “um artefato social e cultural”2. É um 
sistema complexo, aberto, dinâmico. Expressa contextos, conhecimentos, valores, aprendiza-
gens, experiências, mediações, identidades, sentidos, significados, certezas, incertezas, críticas. 
É rede de múltiplas conexões e modificável para potencializar as dimensões do sujeito.

3. Uma concepção de evangelização
Atesta Paulo VI3: “Nós queremos confirmar, [...], que a tarefa de evangelizar todos os ho-

mens constitui a missão essencial da Igreja”. O Concílio Vaticano II, em face das transformações 
dos últimos séculos, buscou uma renovação eclesial e um novo ardor evangelizador para os 
tempos atuais. Paulo VI e Francisco, pontífices contemporâneos, e a V Conferência do Episcopa-
do da América Latina e do Caribe possibilitam-nos a indicação de um conceito de evangelização.

Na Exortação Apostólica Evangelii Nuntiandi, Paulo VI3 afirma que as culturas são ineren-
tes à evangelização. Evangelizam-se as culturas a partir da pessoa, pois não há homem sem cul-
tura e vice-versa. O Evangelho não se identifica com a cultura, mas se atualiza na vida de pesso-
as inseridas na cultura. Logo, Evangelho e cultura não são incompatíveis. Com isso, afirma que

a ruptura entre o Evangelho e a cultura é sem dúvida o drama da 
nossa época, como o foi também de outras épocas. Assim, importa 
envidar todos os esforços no sentido de uma generosa evangeliza-
ção da cultura, ou mais exatamente das culturas.3

Também o anúncio explícito de Cristo é essencial à evangelização. Não fazê-lo é obscure-
cer e relativizar a mensagem. O Mistério Pascal de Cristo visa a uma adesão pessoal à proposta 
de vida cristã pela inserção na Igreja. Logo, a pessoa se torna evangelizadora. Para Paulo VI3, 
evangelização e promoção humana estão ligadas, por três ordens: antropológica (evangeliza-
-se o homem social e cultural); teológica (vínculo entre o plano da criação e o da redenção); e 
evangélica (o amor exige a justiça e a paz). Evangelizar, pois, é defender a dignidade humana e 
promover o bem comum a partir do homem integral e da dimensão da fé.

 Na Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, Francisco4 afirma que o anúncio explícito 
de Cristo tem a primazia na evangelização. Com isso, todo o povo de Deus evangeliza, mas ele 
não é massa homogênea: está encarnado nos povos da Terra. Para Francisco4, “o ser humano 
está sempre culturalmente situado: natureza e cultura encontram-se intimamente ligadas. A 
graça supõe a cultura, e o dom de Deus encarna-se na cultura de quem o recebe”. Nas culturas e 
povos evangelizados, Deus mostra aspectos da Revelação até então não percebidos. Os valores 
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positivos das culturas enriquecem a pregação e a vivência do Evangelho. Logo, a evangelização sem-
pre se reveste de uma roupagem cultural.

Além disso, para Francisco4, “evangelizar é tornar o Reino de Deus presente no mundo”. A ex-
periência com o amor divino nos faz reconhecer que deve haver comunhão entre nós. Nesse sentido,

a aceitação do primeiro anúncio, que convida a deixar-se amar por 
Deus e a amá-Lo com o amor que Ele mesmo nos comunica, provoca 
na vida da pessoa e nas suas ações uma primeira e fundamental rea-
ção: desejar, buscar e cuidar do bem dos outros.4

Segundo o Documento Conclusivo da V Conferência do Episcopado da América Latina e do 
Caribe5, a experiência com Cristo leva a pessoa a comunicá-la aos outros. Como tarefa essencial da 
evangelização, inclui a opção pelos pobres, a promoção humana e a libertação cristã. A novidade do 
anúncio se dá no querigma, que “convida a tomar consciência desse amor vivificador de Deus que 
nos é oferecido em Cristo morto e ressuscitado”.5

Em face do exposto, assumimos a evangelização como a missão da Igreja Povo de Deus que 
anuncia Jesus Cristo e o Evangelho para a promoção do Reino de Deus entre as pessoas e culturas. 
Assumindo o amor de Deus pelo mistério de Cristo, o ser humano busca viver em comunhão pelos 
valores do Evangelho, dinamizados pela ação do Espírito presente em seu íntimo e nas diversas 
culturas.

4. A dimensão evangelizadora do currículo
É possível evangelizar pelo currículo? Algumas respostas a essa pergunta se dão no espaço da 

escola confessional, concebida como escola católica, cuja concepção da realidade é cristã e o funda-
mento é Jesus Cristo. Isso faz dos princípios evangélicos “normas educativas, motivações interiores 
e [...] metas finais”.6 Por isso, a escola confessional evangeliza. Sendo o currículo parte de seu projeto 
educativo, também evangeliza por meio dele. Com isso, a partir dos conceitos apresentados, indica-
mos algumas respostas à pergunta inicial.

Inculturação do Evangelho. Sendo o currículo expressão e produto cultural, e dado que a evan-
gelização supõe a cultura, evangeliza-se pelo currículo por meio dos conhecimentos curriculares 
que enriquecem a vivência do Evangelho e este, por sua vez, explicita os valores positivos presentes 
no currículo para a promoção do Reino de Deus. Dado o estatuto de seus componentes, um currículo 
evangelizador

não transmite a cultura como meio de potência e de domínio, mas 
como capacidade de comunhão [...]. Não considera o saber como meio 
de afirmação ou de enriquecimento, mas como dever de serviço e de 
responsabilidade para com os outros.6

Evangelho e currículo dialogam pelo reconhecimento dos valores evangélicos presentes na 
cultura e dos elementos culturais identificados com o Evangelho. Se não há “o” modelo cultural cris-
tão, o currículo evangeliza de modo contextualizado.

Currículo e Promoção Humana. A concepção de ser humano é inerente ao currículo e à 
evangelização. Com isso, o currículo evangelizador concebe o ser humano como dom de Deus, 
conferindo-lhe a primazia na realidade, promovendo-o e desenvolvendo-o. Na escola confessio-
nal, “o respeito pelo outro torna-se serviço à pessoa de Cristo; a colaboração nasce sob o signo 
da fraternidade; o compromisso político em favor da consecução do bem comum é [...] empenho 
pela construção do reino de Deus”.6 Logo, evangeliza-se pelo currículo quando o ser humano 
está no centro da prática curricular.
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Princípios da evangelização. Em Evangelii Gaudium, Francisco apresenta os princípios es-
senciais à nova etapa evangelizadora da Igreja. Relacionando-os com a dinâmica evangelizadora 
do currículo, temos: “Primeirear”. Tomar a iniciativa. Evangelizar pelo currículo não é proces-
so automático de transmissão-recepção, mas de ação-reação, encontro, inovação. Envolver-se. 
Um currículo entendido como artefato cultural se refere à vida e às suas vicissitudes. Não há 
currículo evangelizador se não há escuta e afastamento da realidade. Acompanhar. “Caminhar” 
junto. A educação-evangelizadora acompanha os processos, não executando apenas as rotinas. 
Frutificar. É o currículo que incultura o Evangelho, seus sentidos e significados para as pessoas 
e sociedades. Festejar. O currículo evangelizador celebra os avanços do processo, indicando a 
importância da dimensão estética da educação-evangelizadora.

Expressão de currículo evangelizador são as Matrizes Curriculares do Brasil Marista7, que 
orientam os currículos das Escolas Maristas do Brasil. Essas Matrizes “têm como propósito edu-
car o olhar, a mente e o coração das crianças, jovens e adultos, para gerar vida e vida em ple-
nitude, segundo o projeto de Cristo”.7 Educar o olhar é a atividade do sujeito que contrasta a 
realidade com a mensagem cristã e constitui para si um horizonte de sentido. Logo, as escolhas 
curriculares articulam o Evangelho com os conhecimentos, competências e saberes escolares. 
Busca-se uma relação entre fé e vida, que contempla a transcendência e a intervenção do sujeito 
na realidade.

Tais Matrizes7 estruturam-se por competências, mediadoras do processo evangeliza-
dor. Acadêmica. Saberes e conhecimentos relativos aos conteúdos curriculares. Ético-Estética. 
“Construção de valores e atitudes [...], fundamentados no Evangelho [...]”.7 Tecnológica. Rela-
ções do sujeito com o mundo e das produções culturais permeadas de significados. Política. 
Intervenção social baseada em princípios éticos. Ora, articular o Evangelho com o currículo, na 
Escola Marista, indica que a vida é indissociável da evangelização. Sendo assim,

a educação, de acordo com a visão de Marcelino Champagnat, [...] é 
um meio poderoso de formação e transformação das mentes e dos 
corações das crianças e dos jovens. Nessa perspectiva, a proposta 
educativa e a proposta de evangelização identificam-se, inter-rela-
cionam-se, não são antagônicas.8

O currículo evangelizador marista baseia-se numa proposta de educação-evangelização, 
de formação cristã e cidadã. Por isso, “não é qualquer conhecimento, qualquer metodologia, 
nem qualquer valor que respondem aos desafios de evangelizar pelo currículo”.7

5. Considerações Finais 
O percurso deste trabalho permite-nos concluir que é possível evangelizar pelo currículo. 

Núcleo desse processo é o binômio Evangelho-cultura. Por um lado, o Evangelho, cujo centro é 
Jesus Cristo, não está à parte da cultura e não é incompatível com ela. Com isso, ao falarmos de 
evangelização, dizemos da evangelização das pessoas e das culturas, pois não se entende o ser 
humano sem a cultura. Por outro lado, o currículo é produção cultural. Não é uma mera lista 
de conteúdos que não fazem referência à vida. Como artefato cultural, o currículo diz de uma 
concepção de ser humano, que o fundamenta. Nesse sentido, é possível a evangelização pelo 
currículo porque o Evangelho não está dissociado do humano, da cultura, dos valores, da vida. 
Portanto, por meio do currículo, o Evangelho pode enriquecer e iluminar a cultura a partir de 
dentro e, por sua vez, a cultura explicita os elementos e os valores nela presentes que se identi-
ficam com a mensagem de Jesus Cristo. Na escola confessional, essa relação fundamenta o pro-
jeto educativo de modo a torná-lo meio efetivo de evangelização e experiência com Jesus Cristo.

A dimensão evangelizadora do currículo na escola confessional
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Resumo
INTRODUÇÃO, O ambiente é um assunto muito discutido nesta primeira década do século 
XXI. No Brasil, esse debate foi iniciado algum tempo depois dos países desenvolvidos, por 
vários motivos, dentre os quais inclui-se o período da ditadura, nas décadas de 1960 até 
1980, auge das discussões ambientais no Mundo. As discussões culminam na importância da 
Educação Ambiental. Neste contexto o Colégio Nossa Senhora do Bom Conselho, enquanto 
uma instituição agostiniana que visa a formação do cidadão como um todo, discutiu interna-
mente a necessidade de elaborar o projeto de forma que os alunos pudessem participar do 
mesmo de forma aberta. E assim surgiu o Projeto Cerrado, com intuito de criar uma relação 
de proximidade entre os participantes e a natureza. O OBJETIVO, é despertar no estudante o 
interesse pelo ambiente de forma geral e conhecer um pouco mais sobre o bioma da região. 
A escola é um local de socialização onde o aluno dará sequência ao seu processo de aprendi-
zagem. E valorizar o meio ambiente é um comportamento ambientalmente correto, que deve 
ser aprendido na prática, no cotidiano da vida escolar. O METODO, aplicado para a realização 
do projeto foi baseada em Dias, 2009, Ross, 2000 e Bizerril 2004, ocorrendo nas seguintes 
etapas. A) A primeira etapa foi o levantamento bibliográfico sobre o cerrado de forma geral e 
o cerrado em Jataí (GO), B) A segunda etapa, foram às aulas teóricas, C) As aulas práticas, 
D) Produção de material áudio visual. RESULTADO, pensando em todas as questões discu-
tidas temos como o resultado a importância da Educação Ambiental para a contribuição do 
exercício da cidadania no sentido de transformar a sociedade, aprofundando o conhecimento 
ambiental recuperando os valores. O Colégio Nossa Senhora do Bom Conselho, tem contri-
buído com o meio ambiente por meio das atividades de educação ambiental, sistematizada e 
interdisciplinar, com intuito de forma cidadãos melhores. O Projeto Cerrado, tem despertado 
em seus alunos o interesse pela preservação e contribuído com as discussões relacionadas 
ao meio ambiente o que nos proporciona momentos de aprendizado constante e partilha com 
toda a comunidade escolar, visto que os alunos do projeto apresentam a temática aos alunos 
menores e o vídeo produzido é utilizado como material didático.

Palavras-chave: cerrado, educação ambiental, meio ambiente

Introdução 
Meio ambiente é um dos assuntos mais discutido nesta primeira década do século XXI, muitos 

são os problemas desencadeados por falta de harmonia entre a natureza e o homem.
A discussão sobre educação ambiental, passa a ser necessária devido à perda dos recursos 

naturais do planeta de forma acelerada.  O uso dos recursos ambientais de forma “promiscua”, ou 
seja, sem cuidado, sem zelo simplesmente usando, consumindo todos os recursos naturais de forma 
aleatória, faz com que o homem passe a analisar a disponibilidade e pensar as consequências dessa 
utilização. As pessoas passam a perceber a real necessidade de preservar o local, espaço onde o 
homo sapiens vive. Visto que mesmo diante de tanta inteligência e tecnologia o homem ainda não 
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descobriu nenhum outro local que proporcione ao ser vivo condições básicas de manter a espécie. 
Todas as discussões culminam na importância da Educação Ambiental. Mas como desenvolver um 
projeto educacional visando à formação ambiental do cidadão, Dias, 2002.p.89

A educação ambiental ocupa um espaço protagonista na construção de um novo palco de vida 
como forma de expressão e mobilização, que levem criticamente à descoberta de novos valores, 
atitudes, gerando novos padrões éticos a serem construídos e vividos individual e coletivamente. 

Neste contexto o Colégio Nossa Senhora do Bom Conselho, enquanto uma instituição agosti-
niana que visa a formação do cidadão como um todo, discutiu internamente a necessidade de elabo-
rar o projeto de forma que os alunos pudessem participar do mesmo de forma aberta, ou seja, não 
são “obrigados” a participar, e sim convidados, não tem prova avaliativa com o objetivo de alcançar 
determinada média para ser aprovado no final de cada ano letivo. E assim, surge o projeto cerrado 
com intuito de criar uma relação de proximidade entre os participantes e a natureza.

 Segundo Luiz, 2009, p.24 “Hoje todos os meios de informação como escolas, mídia 
escrita e falada disponibilizam espaços para a discussão ambiental visando atingir o maior 
número de pessoas. ” 

 O espaço na agenda escolar dos alunos do Colégio Nossa Senhora do Bom Conselho, foi 
então criada. E tem acontecido nos últimos dez anos de forma descontraída, porém séria e valo-
rizada por toda a equipe e família agostiniana. 

Tem uma frase muito curiosa, vencedora de um Congresso no Brasil sobre vida sustentá-
vel segundo, Zevaloos, 2010, p.1  “Todos pensamos em deixar um planeta melhor para nossos 
filhos.. Quando isso nos ocorrerá, pensar em deixar filhos melhores, para o futuro de nosso 
planeta? ” Pensando dessa forma o projeto cerrado tem o intuito de harmonizar homem/meio 
ambiente, a integração seria a forma mais viável de pesarmos em desenvolvimento sustentável, 
termo tanto disseminado na atualidade.

A escola é um local de socialização onde o aluno dará sequência ao seu processo de apren-
dizagem. E valorizar o meio ambiente é um comportamento ambientalmente correto que deve 
ser aprendido na prática, no cotidiano da vida escolar.

É importante a escola oferecer aprendizados em diferentes momentos para que os fenô-
menos naturais possam ser compreendidos e respeitados e assim contribuí para desenvolver 
potencialidades e posturas construtivas o que vem colaborar com uma sociedade mais justa e 
um ambiente saudável.

Os conteúdos ambientais permeiam todas as disciplinas, se conseguimos contextualizar com a 
nossa realidade, ou seja, com a realidade do local se torna possível ter uma visão holística.  Segundo 
os PCNs, 2001, p.60 “a Educação Ambiental deve ser abordada de forma sistemática e transversal 
assegurando a presença da dimensão ambiental de forma interdisciplinar nos currículos. ”

O mais importante é conseguirmos sensibilizar o aluno, este é o primeiro passo, para con-
seguirmos um aproveitamento momentâneo e futuro, sem sensibilizá-lo para causa ambiental 
não conseguiremos alcançar o pensamento sistêmico, um pensamento real. A responsabilidade 
a cidadania faz com que o aproveitamento seja efetivo e duradouro.

 Todos nós recebemos educação desde que nascemos e assim o ser humano vai calcando 
seus passos rumo ao futuro. Chegando a escola independentemente da idade, com conhecimen-
to adquirido no meio familiar, a escola então passa a ser parceira no processo educacional de 
crescimento intelectual desse indivíduo. A parceria família/escola é determinante para a for-
mação de um cidadão ético, o qual independente de sua condição financeira deve ter o respeito 
imbuído em seu ser e dessa forma respeitar não só as pessoas, mas tudo o que o rodeia. 

A natureza nos é posta desde que nascemos como algo bonito, mais como mantê-la para 
que todos possam usufruir desta condição. Está pergunta tem resposta em nós mesmos, o que 
posso fazer individualmente enquanto cidadão comum para preservar o local em que vivo, as 
vezes bastam pequenas ações como fechar uma torneira, andar a pé, desligar uma lâmpada, 
são atitudes simples que podemos ter individualmente e assim fazermos nossa parte e como 
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diz Philip Kotler ”Pensar globalmente, agir localmente” é uma frase que mostra a importância 
de agirmos sem ficar esperando projetos ou idealizadores, cada um de nós pode contribuir e o 
resultado certamente será um planeta melhor a todos.   

Portanto o projeto cerrado está plantando sementes para que as futuras gerações tenham 
mais sabedoria em lidar com as questões ambientais, e possa a partir do conhecimento adqui-
rido no decorrer de sua vida acadêmica pensar em formas harmoniosas de convivência. Quere-
mos que a semente continue a ser regada para florescer em forma de qualidade de vida.

O objetivo é apresentar o cerrado e o meio ambiente aos educandos, de forma que eles 
possam conhecer o bioma em que vivem para preservá-lo. Os objetivos específicos foram: co-
nhecer e identificar os elementos da área de cerrado como, a fauna, a flora, a hidrografia, o solo, 
o clima, a ocupação entre outros. 

Metodologia
A metodologia aplicada para a realização do projeto foi em baseada em Dias, 2009, Ross, 

2000 e Bizerril 2004. Ocorrendo nas seguintes etapas.
 Levantamento bibliográfico sobre o cerrado de forma geral e o cerrado em Jataí. Seguido 

das aulas teóricas e práticas.
Os alunos participantes, são os que frequentam o 7ºano do ensino fundamental II, pelo 

fato dessa turma estudar as regiões e os biomas de cada uma delas, sendo assim tem a oportu-
nidade de conhecer o bioma da região de forma mais aprofundada. 

As aulas são fotografadas e filmadas e no final do ano é produzido um material digital em 
formato de dvd, cada aluno recebe o seu.

        
Resultado e discussão  
No primeiro ano do Projeto 2006 foi montado uma apostila baseado em Ross, 2000, p. 11 a 

541, os alunos recebiam o material xerocado. No ano seguinte adotamos o livro, Vivendo no Cerrado, 
de Marcelo Bizerril. O livro serve de apoio ao professor e ajuda nos conhecimentos dos alunos com 
os textos, imagens e mapas trabalhados. Outros materiais são utilizados no decorrer das atividades.

         
Análise das aulas teóricas 
As aulas foram planejadas com o intuito de conhecer o domínio morfoclimático do cerra-

do. Começamos analisando a extensão territorial do cerrado no início do século XX, em seguida 
a área que tem sido perdida com o desmatamento. Para tal, analisam-se mapas e textos. É estu-
dado cada uma das formações do cerrado, tipo de solo, vegetação, clima, ocupação pelo homem 
há 11 mil anos e ocupação moderna, queimadas, parques que tem sido criado. 

As aulas teóricas são ministradas nas dependências da escola. Acontece em sala de 
aula, no pátio e até mesmo embaixo das árvores, usufruindo assim do frescor das sombras 
espalhadas pelo Colégio. O ambiente é sempre de discussão com exposição do tema sele-
cionado para o dia.  As explicações básicas acontecem de forma expositiva, sendo sempre 
considerado as contribuições feitas pelos alunos, visto que os mesmos trazem consigo um 
conhecimento prévio.

Análise das aulas práticas
As aulas práticas são conduzidas de uma forma que possam compreender a dimensão 

da natureza. Previamente é escolhido o local feito uma explanação do mesmo para que os edu-
candos cheguem ao destino escolhido conhecendo o processo histórico do local. Dessa forma o 
aprendizado se dá de formas variadas e consequentemente fica mais fácil a assimilação. 

Vários foram os pontos visitados no decorrer desses dez anos de desenvolvimento do pro-
jeto, as áreas onde ocorre a preservação da fauna e flora como a Zooflora, a Mata do Açude onde 
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está localizado a Secretaria do Meio Ambiente do município de Jataí, o museu Memorial do 
Cerrado localizado em Goiânia-GO, a cidade de Pirenópolis–GO, e visitas e atividade são desen-
volvidas também no Museu Histórico de Jataí-GO

Pirenópolis – GO
Pirenópolis é um município brasileiro do estado de Goiás. Foi fundado em 7 de outubro de 

1727. Sua principal economia é o turismo, mineração, pecuária, agricultura, comércio, arte e ar-
tesanato. Pirenópolis é uma cidade histórica, sendo uma das primeiras do estado de Goiás. Fun-
dada com o nome de Minas de Nossa Senhora do Rosário Meia Ponte século XX e redescoberta 
da década de 1970, com a vinda da capital Brasília para o Centro Oeste. Hoje, é famosa pelo 
turismo e pela produção do quartzito, a Pedra de Pirenópolis. O os alunos do projeto cerrado 
visitaram a cidade com intuito de conhecer sua área de preservação e também o contexto histó-
rico da ocupação, então visitamos alguns pontos turísticos como a fazenda Babilônia, o Parque 
Estadual do Pirineus, as Igrejas. Como a viagem ocorreu em agosto foi possível visualizar os ipês 
floridos e coloridos pelo trajeto da BR 060. Os ipês floridos chamaram atenção de todos, não só 
nas margens da Br mas também na fazenda Babilônia. Figura 1. A fazenda Babilônia foi ergui-
da no século XVIII um engenho de cana-de-açúcar. Tombado como Patrimônio Histórico pelo 
IPHAN, construção em arquitetura colonial os muros esculpidos pelos escravos. No centro da 
casa encontra-se uma capela dedicada à Nossa Senhora da Conceição, o café colonial é servido 
a todos os visitantes repleto de iguarias produzidas na fazenda.

 
Figura 1. Ipê florido cerrado em Pirenópolis –GO. Foto: Pinto, A. P.

Ainda em Pirenópolis fizemos uma trilha no  Parque Estadual da Serra dos Pireneus ou 
Parque dos Pireneus está localizado entre os municípios de Pirenópolis, Cocalzinho de Goiás.O 
Parque foi criado em 1987, pela lei 10.321/87, para assegurar a proteção de um dos pontos 
mais altos do Estado de Goiás, a Serra dos Pireneus. Possui uma área de 2.833,26 ha, com perí-
metro de 28.118,6 m, e fica a 20 km da cidade de Pirenópolis, por uma estrada de terra, e a 6 km 
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da cidade de Cocalzinho de Goiás. É administrado pelo Estado de Goiás, por meio da Secretaria 
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado de Goiás - SEMARH. (http://pt.wikipedia.org/
wiki/Parque_Estadual_da_Serra_dos_Pireneus)  Figura 2, Parque dos Pirineus.

 
Figura 2. Parque Estadual dos Pirineus. Pirenópolis –GO. Foto: Pinto, A. P.

Zooflora
Todos os anos o projeto visita a Chácara Zooflora, localizado no município de Jataí, próxi-

mo ao centro da cidade. A Chácara tem uma área de 52ha, sendo 25 ha de floresta nativa, destes 
10,4 está averbado como Reserva Legal, de tipologia cerrado denso/mata de galeria; 2ha de 
plantação experimental de árvores destinadas a reflorestamento de áreas de preservação per-
manente e Reserva Legal; 18 há formados em pastagens e 7ha cultivados. A chácara possui con-
vênio com a Secretaria de Meio Ambiente, e recebe animais apreendidos e abandonados com 
intuito de reintroduzi-los em seus habitats naturais. Os participantes do Projeto conhecem a 
chácara por meio das trilhas e tem a oportunidade de conhecer os animais da fauna do cerrado. 
É importante o contato direto com animais, o conhecimento cria uma relação de aproximação 
o que acaba favorecendo a os animais a partir desse contato é possível mudar a concepções o 
contato com a natureza faz com que haja mais proximidade e havendo bem-estar haverá mais 
cuidado. E a natureza precisa ser cuidada para que haja sustentabilidade

A trilha é monitorada pelos funcionários da chácara que explicam como vivem os animais, 
os cuidados no trato e relatam as histórias de vários deles, como chegaram até aquele local, qual 
a chance de reabilitação e retorno para seu habitas. Muitos animais permanecem na Zooflora 
pelo fato de não conseguirem se manterem sozinho no cerrado. Figura  3.
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Figura 3. Trilha na chácara Zooflora. Foto: Pinto, A. P.

A visita a chácara é sempre muito agradável pela diversão e o momento de descontração 
é propicio para analisarmos todo o contexto ambiental. É o momento da reflexão e neste aspec-
to a Zooflora, chama atenção pelos cuidados disponibilizados aos animais. Os alunos pensam 
sobre a real necessidade de manter o cerrado, pois a maioria dos animais que se encontram ali 
perderam suas casas, seu habitat, e com isso perdem também suas características, sua indepen-
dência. A visita encerra sempre com análise da placa mostrada abaixo na figura 4. 
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Figura 4. Placa informativa na Chácara Zooflora. Foto: Pinto, A. P.

 Mata do açude 
A visita a mata do açude é monitorada pela Secretaria do Meio Ambiente, localizada no 

município de Jataí, a reserva florestal da mata conta com 36,5 ha, o complexo da mata e o prédio 
da Secretaria do Meio Ambiente é denominado jardim Botânico Zenaide Gouveia Vilela. Além da 
mata, tem o viveiro de plantas nativas com 800m2 de sombrite e a exposição de animais taqui-
dermizados, conforme podemos ver na figura 5. A visita inicia-se na sala de palestra, com expla-
nação de um funcionário da Secretaria do Meio Ambiente, que expõe o funcionamento do local 
e fala sobre a importância da preservação. Em seguida os alunos são encaminhados a trilha da 
mata, na qual é possível visualizar árvores do cerrado de vários portes. Figura 6. No entanto 
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constata-se o descuido do homem com a natureza, no meio da mata encontramos lixos de várias 
espécies, desde sacolas plásticas, papel entre outros. Hoje a mata encontra-se ilhada em relação 
a urbanização da cidade, está entre os bairros Jardim Goiás e Mauro Bento. O processo de urba-
nização acelerado e sem os devidos cuidados fez com que bairros surgissem muito próximo a 
nascente tanto a direita quanto a esquerda, o que de certa forma facilita a entrada das pessoas 
na mata para “cortar” caminhos e chegarem do outro lado com mais rapidez, pensando nesta 
facilidade a Prefeitura de Municipal de Jataí, fez uma trilha no meio da mata criando condições 
para que pedestres e motos pudesse passar encurtando caminho para o bairro adjacente. O fato 
também foi analisado pelos alunos do Projeto, e chegamos à conclusão que a circulação das pes-
soas tira o sossego dos animais que ali vivem e facilita assim as ocorrências de depredação no 
meio natural. Infelizmente as pessoas não têm educação, não respeitam a natureza, não veem a 
natureza como parte de si mesmo, como aliada de nossa condição de vida neste planeta e assim 
degradam.

 
 Figura 5. Animais taquidermizado, Secretaria Municipal do Meio Ambiente. Foto: Pinto, A.

 Figura 6.  Trilha mata do açude. Foto: Pinto, A. P.

Fazenda Boiadeiros
A visita a fazenda Boiadeiros, foi acompanhada pelo então professor Dr. Washington Men-

donça Moragas, (in memoria), na data professor da Universidade Federal de Goiás, que deu uma 
aula sobre solos e explicou toda a formação do cerrado daquela área explicando a importância 
de se manter as matas. Na propriedade é possível caminhar dentro do leito de um rio, sendo 
que o mesmo secou devido ao desmatamento das áreas mais altas do relevo, para produção de 
grãos e devido o manejo inadequado a diminuição a vazão de água da nascente e com o passar 
do tempo, a nascente secou. Esta aula foi muito interessante, pois foi possível visualizar o que 
acontece quando grandes áreas são desmatadas aleatoriamente. Nós do projeto, sabemos e co-
nhecemos a importância da produção de grãos para a economia brasileira, porém sabemos tam-
bém da importância da natureza para manutenção da vida neste planeta tão cheio de belezas 
mil e também tão degradado. Figura 7, prof. Washington Moragas (in memorian), explicando a 
formação da área do local. 
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Figura 7. Prof. Dr.  Washington Moragas (in memorian). Foto: Pinto, A. P.

Experiência 
Os alunos do projeto fazem uma experiência nas dependências da escola. Enterramos ob-

jetos como, uma sacola plástica, um isopor e uma maçã, deixamos quatro meses os objetos en-
terrados, todos nós sabemos o que iríamos encontrar no momento de abrir as valas e realmente 
encontramos a sacola e a bandeja de isopor intactas, porém a maçã não foi possível localizar. 
Mas o interesse dos alunos foi marcante, mesmo todos sabendo das reais possibilidades fica-
ram super curiosos para ver o resultado e desenterrar os objetos e verificar se estariam mesmo 
intactos, tem sido interessante fazer essa experiência, pois todos os anos percebo que a prática 
chama atenção e consequente eles memorizam melhor essas informações. Figura 08

 
Figura 08. Experiência. Foto: Pinto, A. P.

Papel reciclado
Todos os anos os alunos fazem o papel reciclado para posteriormente usarem o papel nos 

convites de encerramento do Projeto. As primeiras vezes fizemos nas dependências do Colégio, 
nos últimos dois anos a confecção do papel passou a ser feita nas dependências do Museu His-
tórico de Jataí, com apoio da professora Telma Rezende, professora de Arte do Colégio. Abaixo 
podemos ver o o resultado da atividade.  Figura 09
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Papel reciclado. Figura 9. Foto: Pinto, A. P.

Apresentação do cerrado em sala para alunos do fundamental I.
Uma outra etapa é apresentação do projeto aos alunos das séries iniciais do ensino funda-

mental I. Os alunos apresentam o Cerrado e explicam a necessidade de preservação da natureza 
para a sobrevivência do homem no planeta Terra. São utilizados os banners com imagens da 
fauna e flora do cerrado e as explicações são feitas pelos participantes do projeto, para que eles 
desenvolvam a habilidade de comunicação e mostrem o conhecimento adquirido no decorrer 
das aulas e sintam a vontade em falar sobre as questões ambientais.

Semana do meio ambiente 
Na semana do meio ambiente do ano de 2014, os alunos do projeto produziram mudas de 

temperos para serem doadas aos professores da escola, foi uma atividade onde todos colocaram 
a “mão na massa” ou melhor no solo. Em garrafas pets na área externa, plantamos sementes de 
salsa, cebolinha, coentro e pimenta, as mesmas foram cuidadas pelos alunos e por funcionários 
do Colégio, até que ficassem prontas para consumo e doação na comemoração do dia do meio 
ambiente na escola. Está atividade proporcionou contato com a textura e cor do solo, assim 
como utilização da água para regá-las e também a percepção de tempo para que as mudas pu-
dessem crescer, o objetivo de levá-los a perceber que a natureza também tem seu tempo, foi 
cumprida com sucesso. Figura 10, 11 e 12 

 
Figura 10. Produção da horta. Foto: Pinto, A. P. 

Figura 11.  Hortinha feita pelos alunos. Foto: Pinto, A. P.
Figura 12.  Hortinha feita pelos alunos. Foto: Pinto, A. P.

Consideraçoes finais
Pensando em todas as questões discutidas temos como o resultado a importância da Edu-

cação Ambiental para a contribuição do exercício da cidadania no sentido de transformar a 
sociedade, aprofundando o conhecimento ambiental recuperando os valores.  

O Colégio Nossa Senhora do Bom Conselho, tem contribuído com o meio ambiente por 
meio das atividades de educação ambiental sistematizada e interdisciplinar com intuito de for-
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ma cidadãos melhores.
O Projeto Cerrado, tem despertado em seus alunos o interesse pela preservação e contri-

buído com as discussões relacionadas ao meio ambiente o que nos proporcionar momentos de 
aprendizado constante.

Todas as aulas práticas são filmadas e fotografada, no final de cada ano as imagens são 
selecionadas e editado um Dvd com as visitas, aulas e brincadeiras.

O encerramento do Projeto acontece sempre no final do mês de novembro, no Auditório 
Dom Germano, nas dependências do Colégio, são convidadas as famílias dos participantes, a 
equipe do colégio e os representantes dos locais que foram visitados. Nesse momento é apre-
sentado aos convidados o que foi feito durante o ano, apresentamos o Dvd que sempre é um 
momento de descontração, porque os alunos assistem pela primeira vez e tem a oportunidade 
de lembrar de momentos do início do ano as vezes até já esquecidos, acontece também a entre-
ga de certificado. 
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Resumo
O Programa Aprender em Rede é uma iniciativa educacional que visa fomentar a prática 
da aprendizagem baseada em projetos colaborativos online, para troca de experiências 
regionais e culturais, entre alunos de escolas públicas e privadas do Ensino Fundamental 
e do Ensino Médio. O Aprender em Rede incentiva os valores da educação católica e a 
adoção de práticas pedagógicas inovadoras, baseadas em projetos intraescolares, que 
levem ao desenvolvimento de competências básicas para o Século XXI. O Programa co-
necta escolas por meio de temáticas pré-definidas que são trabalhadas em sala de aula 
com o uso das tecnologias digitais, sempre tendo o professor como mediador do proces-
so de aprendizagem. Os projetos são compartilhados entre os alunos através das redes 
sociais. Na primeira edição, o Programa teve a participação de escolas de 10 estados 
brasileiros. Já na segunda edição, tivemos a participação de professores de 8 estados. O 
Programa Aprender em Rede conquistou grande visibilidade entre escolas brasileiras e já 
tem planos de ser estendido para outros países. 

Palavras-chave: aprendizagem colaborativa, aprendizagem significativa.

1. Introdução

“Na medida em que tecnologias continuam a migrar do uso pessoal 
estrito para o ambiente mais amplo do trabalho e da aprendizagem, 
elas oferecem grandes possibilidades de criação e de melhoria das 
formas de geração, aquisição e compartilhamento de conhecimento: 
explorando diferentes fontes de expertise, co-criando experiências de 
aprendizagem e engajando mais profundamente os professores no 
processo educacional. (1)

Do surgimento da escrita nas paredes das cavernas à comunicação e acesso à informação 
via redes sociais, muita coisa mudou. 
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“O povo sumérico, considerada uma das mais antigas civilizações do mundo, (…) foi a primeira 
a usar o sistema pictográfico (escritas feitas nas cavernas com tintas). Esse tipo de escrita era uti-
lizada, também, pelos egípcios que, em 3100 a.C., criaram seus hierós glyphós ou “escrita sagrada”, 
como os gregos as chamavam.” (Machado). A escrita permitiu ao homem, o registro de sua história. 

O desenvolvimento da comunicação nos humaniza e diferencia dos outros animais, evi-
denciando nossa capacidade de progredir como espécie. Os ruídos e gestos de nossos ancestrais 
se transformaram ao longo do tempo para suprir nossa capacidade de acumular e transmitir 
conhecimento. Assim surgiu a comunicação escrita sedimentando a transmissão desses conhe-
cimentos às futuras gerações. 

No entanto, essa troca de informações precisou superar barreiras à medida que as socie-
dades se organizaram, fazendo surgir, por exemplo, a correspondência como forma de suplan-
tar a distância entre os povos. 

Ao longo da história da educação, a troca de conhecimentos e experiências sempre foi 
valorizada e estimulada por professores que propunham a troca de cartas entre alunos de dife-
rentes escolas. O advento da Internet junto com as possibilidades apresentadas para a aprendi-
zagem faz esse caminho em poucos segundos, além de nos colocar midiaticamente e em tempo 
real “face a face” com nosso interlocutor. 

A essa experiência, chamamos nos dias de hoje, de comunidade de aprendizagem que 
para melhor entendimento, usamos o conceito apresentado por Jesus (2011) “[…] um ambiente 
social, cultural, intelectual e psicológico que promove e sustenta a aprendizagem enquanto pro-
cesso social, baseado na partilha de recursos e construção solidária de saberes, formado por um 
conjunto de pessoas em interação animadas de um comprometimento mútuo, de um sentimento 
de pertença e identidade.”

O Programa Aprender em Rede também oportuniza a prática de aprendizagem colabora-
tiva. Este conceito é aplicado ao Programa, cujo objetivo é viabilizar a implementação de pro-
jetos liderados pelos professores, que orientam seus alunos para vivenciarem práticas mais 
sistematizadas de pesquisa, análise e troca de informações sobre assuntos pré-definidos, pos-
sibilitando um aprendizado mais significativo e dinâmico com outras instituições de ensino e 
estudantes (e por todos participantes dos grupos de aprendizagem).

O conceito adotado pelo Instituto Crescer está alinhado à definição disponível no blog da 
Universidade Aberta de Portugal: “aprendizagem colaborativa é um ambiente social, cultural, in-
telectual e psicológico que promove e sustenta a aprendizagem enquanto processo social, baseado 
na partilha de recursos e construção solidária de saberes, formado por um conjunto de pessoas 
em interação motivadas por um comprometimento mútuo, de um sentimento de pertencimento e 
identidade”. 

2. Metodologia
O Programa Aprender em Rede é uma iniciativa educacional do Instituto Crescer, que visa es-

timular a prática de trabalho por projetos colaborativos online, para troca de experiências regionais 
e culturais, entre alunos do Ensino Fundamental I e II de escolas públicas e privadas do Brasil.

A primeira edição do Programa, realizada nos meses de março e abril de 2014, contou 
com 43 professores inscritos, de 10 estados brasileiros. Já na segunda edição, professores de 8 
estados participaram das atividades. Os projetos conquistaram um forte engajamento das ins-
tituições de ensino e ajudaram os alunos a ampliar sua visão de mundo, bem como sua postura, 
levando a formação de cidadãos mais solidários capazes de contribuir para a construção de 
uma comunidade mais acolhedora para seus moradores.

Nas palavras de Lucas Cabral, aluno do Ensino Fundamental II da EMEF Vera Lúcia Car-
nevalli Barreto, de São José dos Campos/SP, “(…) gosto desse projeto por causa disso, estamos 
numa era de inovações e tecnologias e mostraremos ao mundo como vivemos.” 

Daniela Moura, aluna do Ensino Fundamental II da mesma escola concorda: “O projeto Eu 
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e meu Mundo está sendo muito bom.... Estamos conhecendo coisas diferentes fora da sala de 
aula, como por exemplo a Orquestra Sinfônica e o passeio ao Cine Santana, onde assistimos o 
documentário “Memórias de Santana”. Esse projeto está sendo muito bom para o nosso apren-
dizado, descobrindo coisas novas.” 

O Instituto Crescer coordenou comunidades no Facebook, específicas para cada um dos 
projetos, para que os professores inscritos no Programa pudessem coletar materiais produzi-
dos por outras escolas e compartilhar com seus alunos. 

Em 2014, os alunos do Ensino Fundamental I trabalharam o tema Pequenos Chefs, onde 
desenvolveram atividades de pesquisa, troca de receitas regionais brasileiras e, posteriormen-
te, escolheram uma receita compartilhada para prepará-la. 

Ao final dos trabalhos, muitos foram os resultados desta iniciativa, segundo a avaliação 
feita pelos professores, como etapa final do projeto. Como resultado direto, foi mencionada a 
oportunidade de conhecer ingredientes regionais e, a partir deste fator motivacional, foi pos-
sível trabalhar o currículo do Fundamental I, tais como vegetação, clima e solo. Como fatores 
indiretos, foi citado o desenvolvimento das competências de leitura e escrita, raciocínio lógico-
-matemático (dados quantitativos nas receitas) e uso de tecnologias digitais. 

A professora Cristiane Aparecida Batista Dias, de Mogi das Cruzes - SP, referenda a impor-
tância do Projeto para conectar alunos com as realidades de outros alunos e como a metodo-
logia teve impacto positivo no aprendizado: “Esse projeto possibilitou a interação da escola com 
os alunos, alunos de outras escolas, seus familiares e com a comunidade. A finalização do projeto, 
onde produzimos receitas dos alunos de diversos lugares, foi significativa e bem contextualizada 
com os materiais postados. A aprendizagem ocorreu por meio da apreciação inicial, com as trocas 
contextualizadas e os fazeres significativos”.

A Professora Kennya Vasques, do Colégio Nossa Senhora de Lourdes, de Cajazeiras - PB, 
avalia como as redes sociais desempenharam um papel preponderante no Projeto: “O momento 
da videoconferência foi muito especial. Agradeço a oportunidade em nome do CNSL e todos que 
fazem parte dessa comunidade escolar. O Instituto está de parabéns com a iniciativa de manter-
mos a educação no patamar de uso nas redes sociais. Vamos em frente porque ainda temos muito 
trabalho para mostrar!” 

E a Professora Kennya é acompanhada pela Professora Maria Aparecida Duarte, da escola 
Espaço Um, Dois Três, fazendo arte outra vez, de Poços de Caldas – MG: “Participamos da vide-
oconferência do projeto Animais em Extinção juntamente com a equipe do Instituto Crescer. Na 
oportunidade, embora um pouco tímidos, os alunos foram se expressando e interagindo uns com 
os outros. Ficaram felizes com a nova experiência!” 

Os nativos digitais dispõem de ferramentas tecnológicas poderosas que colocam o mundo 
na ponta dos dedos, mas sem que aprimorem habilidades socioemocionais, o que aprenderam 
enquanto estudantes não os ajudará a ser criativos, inovadores, focados, determinados e vence-
dores. Nas palavras do educador Jean Piaget, “o ser humano é ativo na construção de seu conhe-
cimento e não uma massa ‘disforme’ a ser moldada pelo professor”.

3. Reconhecimento do Papa Francisco 
Criado pelo Instituto Crescer, o Programa Aprender em Rede é uma iniciativa educacional 

que visa fomentar a prática da aprendizagem baseada em projetos colaborativos online, para troca 
de experiências regionais e culturais, entre alunos de escolas públicas e privadas do Ensino Funda-
mental e do Ensino Médio. Os projetos buscam apoiar o desenvolvimento de competências básicas 
para o Século XXI, além do conhecimento de outras realidades, culturas e pessoas.

Apresentado no IV Congresso Scholas, liderado pelo Papa Francisco, o programa vai ao 
encontro das diretrizes e valores para uma educação contemporânea, defendidos por Sua San-
tidade, o que envolve a aprendizagem em serviço, onde o tripé solidariedade, protagonismo 
infanto-juvenil e articulação com o currículo escolar estão sempre presentes. 
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O Aprender em Rede incentiva os valores da educação católica e a adoção de práticas pe-
dagógicas inovadoras, baseadas em projetos intraescolares, que levem ao desenvolvimento de 
competências básicas para o Século XXI.

Ao colocar os alunos como protagonistas da sua própria aprendizagem, o programa per-
mite que descubram e vivenciem desafios da sua comunidade, ao mesmo tempo em que entram 
em contato com outras realidades, culturas e pessoas para troca de experiências e busca de 
soluções para os desafios locais.

Os professores, por sua vez, atuam como mentores, ajudando-os a refletir, partilhar ideias 
com outras escolas e a encontrar soluções e melhorias para problemas que eles mesmo irão 
identificar no seu entorno. 

Por meio desta prática pedagógica, o Aprender em Rede estimula que os alunos se sintam 
mais envolvidos com o processo de aprendizagem e os professores, como consequência, tenham 
argumentos mais concretos para tratar questões do currículo escolar que aparecem nos projetos.

4. Projetos e certificação
Os projetos do Programa Aprender em Rede contam com comunidades específicas no Fa-

cebook, administradas pelo Instituto Crescer e exclusivas aos professores inscritos, para o in-
tercâmbio das atividades de seus alunos. Há também dois momentos de videoconferência entre 
as escolas, para que os alunos explorem os materiais compartilhados e avaliem a experiência de 
participarem do programa.

A cada ano, o Instituto Crescer lança temas para os diferentes graus de ensino: Fundamen-
tal I, Fundamental II e Ensino Médio. Até o momento já contemplamos os seguintes temas:

Para o Ensino Fundamental I 
Projeto Pequenos Chefs 
Atividades: Alunos trocam receitas regionais, preparam pratos para degustação e apro-

fundam os estudos em temas que envolvem a diversidade das regiões, relacionados 
aos diferentes alimentos e alimentação saudável 

Projeto Conhecer para preservar: Animais em Extinção 
Atividades: Alunos selecionam 5 animais em extinção de sua região, estudam sobre eles 

e criam campanhas para sua preservação. 

Projeto Contadores de História
Atividades: Este projeto tem como objetivo promover a pesquisa e a troca de conheci-

mentos sobre mitos, lendas e contos populares regionais brasileiros. O projeto inclui 
atividades de pesquisa sobre o tema, criação de histórias em quadrinhos e encenação.
Ao participar deste projeto, os alunos desenvolvem competências de pesquisa, leitura, 
escrita, análise e ilustração e têm contato com conceitos de editoração e artes cênicas. 
Além disso, conhecerem outras culturas e pessoas e o professor poder trabalhar ques-
tões da diversidade brasileira relacionadas à cultura popular e crenças.

Para o Ensino Fundamental II 
Projeto Eu e meu Mundo 
Atividades: Alunos compartilham fotos do lugar em que vivem e analisam os diferentes 

ecossistemas que regem o estilo de vida de cada um.

Projeto Letra e Música
Atividades: Este projeto visa ensinar a desenvolver paródias a partir da troca de músicas 

regionais brasileiras. As atividades incluem a realização de pesquisas sobre músicas 
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regionais e biografias dos compositores, a organização de um material para ser com-
partilhado com alunos das outras escolas e a criação de paródias. O objetivo é que os alu-
nos desenvolvam competências de pesquisa, leitura e interpretação de texto, musicalidade 
e criatividade. Mais ainda, estimular que conheçam outras culturas e pessoas, enquanto o 
professor pode trabalhar questões da diversidade brasileira relacionadas à música.

Para o Ensino Médio 
Projeto Pedalar 
Atividades: Alunos são incentivados a pesquisar como a bicicleta vem sendo utilizada 

como meio de transporte ao redor do mundo e propõe um projeto de mobilidade para 
o local onde vivem. É um exercicio efetivo de cidadania.

A inscrição e participação nas comunidades do Aprender em Rede são exclusivas aos pro-
fessores, que devem ter o aval da escola e autorização dos pais para a troca e compartilhamento 
de informações online. 

O programa concede certificado de participação de 40 horas aos docentes que concluírem os 
projetos. Os interessados podem fazer inscrições em http://blogaprenderemrede.wordpress.com/.

5. Conclusão
Aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e aprender a conviver. Há bastante 

tempo a Unesco aponta estes quatro pilares como alicerces do ensino para os alunos e futuros 
profissionais impulsionarem habilidades que podem ser aprendidas não mergulhando em con-
teúdos didáticos, mas por meio do envolvimento com projetos multidisciplinares relacionados 
com questões sociais, comunitárias, históricas ou outros temas de interesse que estão além dos 
muros escolares e são parte da vida.

O Programa Aprender em Rede está fundamentado nestes alicerces da UNESCO. Ao par-
ticipar de uma experiência colaborativa de aprendizagem com outras escolas, o aluno, além 
de se sentir mais motivado para aprender, se depara com várias realidades, e no processo de 
conhecê-las e compreendê-las, muda seu comportamento no que concerne ao respeito às diver-
sidades culturais, étnicas e de gênero. 

Acreditamos no potencial da Internet para colocar os alunos em contato com outros alu-
nos, conhecendo outras realidades e promovendo um aprendizado mais significativo em que há 
um compartilhamento de experiências. A metodologia de aprendizagem por projetos colabora-
tivos online pode oferecer às gerações contemporâneas experiências de aprendizagem signifi-
cativa, pois os alunos são expostos a desafios; buscam respostas às questões mais complexas; 
usam tecnologia para pesquisa, interação, colaboração e produção de conhecimento; trabalham 
em equipe; participam de diferentes formas de comunicação e expressão; aprendem a adminis-
trar o tempo e trabalhar sobre pressão; convivem com avaliação e recebem feedbacks. 

O Programa Aprender em Rede conquistou grande visibilidade entre escolas brasileiras e 
já tem planos de ser estendido para outros países e, em breve, será realizado com 4 escolas do 
Paraguai. Poderemos também ter uma edição fechada para as escolas vinculadas à ANEC, utili-
zando ferramentas do Portal Futurum, para tratar de temas de interesse da educação católica. 

O reconhecimento do Vaticano para sua contribuição na estruturação de uma nova escola, 
mais solidária e participativa dos desafios de sua comunidade, mostra que, cada vez mais, a educa-
ção terá papel preponderante não apenas na formação de profissionais, mas na formação de cida-
dãos capazes de transformar a realidade à sua volta como protagonistas de sua própria história. 
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Resumo

Nossa proposta é embasada no Projeto Marista para a Educação Infantil – Currículo em 
movimento, que nos impulsiona à investigação, reflexão e análise constante em relação 
a prática pedagógica e sua transversalidade, temas que serão abordados no presen-
te trabalho. Planejamos o projeto inserido num currículo em movimento interligando a 
curiosidade, interesse e o protagonismo das crianças com a tecnologia. O objetivo foi 
proporcionar um projeto tecnológico inovador, com crianças de 2 a 3 anos explorando as 
histórias infantis. Partindo do pressuposto que a criança aprende melhor e com mais inte-
resse por meio do lúdico, da socialização e da interatividade, utilizamos o recurso tecno-
lógico qualificando o processo ensino-aprendizagem. No que diz respeito a variabilidade 
didática utilizada dentro do ambiente escolar, contamos com diversos dispositivos Apple. 
Nesse contexto, usamos iPads e iPhones para registrar os conteúdos do iBook (por meio 
de vídeos e fotos). Os Apple TV’s foram utilizados para explicar aos alunos assuntos per-
tinentes ao conteúdo. Já o Macbook Pro foi usado para a edição dos vídeos, das fotos e 
para a criação do livro em si, utilizando o software “iBooks Author”. O livro atualmente já 
está publicado na iBooks Store da Apple com o título “O Mundo da Fantasia”. Um dos ob-
jetivos do Infantil 3 é a socialização e o aprendizado por meio de projeto, com a tematiza-
ção das histórias infantis. Como resultado podemos ressaltar que os alunos com certeza 
aprenderam muito com a produção do iBook, pois sempre estavam interagindo com os 
colegas em todos os momentos e a própria criação das filmagens fez com que eles vives-
sem as situações reais contadas nas historinhas infantis. Conclui-se com este projeto que 
por meio da tecnologia, a aprendizagem é rica no sentido que o aluno é o protagonista e 
trabalha com a diversidade de linguagens, dimensões, habilidades e competências, como 
exemplo: a produção cênica ao incorporar situações do livro em imagens reais, a amplia-
ção vocabular, a liderança, a visualização de imagens e cenas filmadas, a comparação de 
livros impressos e digitais, o reconto de histórias, dentre outros. 
Ao publicar o iBook, a equipe pedagógica, pais e protagonistas foram convidados a as-
sistirem. Era nítida a sensação de satisfação de todos pelo trabalho realizado, pelo com-
prometimento com o projeto e o interesse em aprender. 

Palavras-chave: iBook, apple, livro digital.
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1 . Prática pedagógica na educação infantil
O Currículo em Movimento, Projeto para Educação Infantil é um documento que embasa 

a prática pedagógica da Educação Infantil do Marista Pio XII. Este documento apresenta des-
crições nos aspectos sociais e culturais, estabelecendo conceitos fundamentais para a prática 
pedagógica, sendo eles: concepção de infância, currículo, mediação e múltiplas linguagens.

Visto de uma forma abrangente considera-se importante deslindar, de acordo com o Cur-
rículo em Movimento, o que está presente dentro desses conceitos, como as dimensões des-
critas a seguir: Consciência Planetária; Acolhida e relações solidárias; Religiosidade; Criação e 
Investigação; a qual será abordada neste trabalho. As dimensões sinalizam os objetivos gerais 
da Educação Infantil, os quais possibilitam elencar os objetivos da série, ou seja, os objetivos 
específicos dentro de um espaço e tempo. A partir destes objetivos os educadores se movimen-
tam a criar situações de aprendizagem, entre elas: atividades cotidianas, oficinas, ambientes 
sequenciais didáticos e projetos, os quais provocam trabalhos em pequenos grupos, coletivos e 
individuais, promovem representação em múltiplas linguagens e geram registros e processos 
de regulação, o que demanda registro reflexivo do educador.

Portanto, há uma ligação entre todos os conceitos acima citados, não sendo estático e li-
mitado, ele adverte principalmente movimento e amplitude, de acordo com o tempo, contexto 
sociocultural e político em que o educando está inserido.

2 . Pedagogia de projeto
O projeto foi uma situação de aprendizagem escolhida e significa a possibilidade de am-

pliar e aprofundar o interesse das crianças sobre o tema discutido, a partir da pergunta investi-
gativa e desta forma o diálogo se faz presente de modo a facilitar a comunicação e a aprendiza-
gem sobre o conteúdo, o que permite que a criança demonstre suas dúvidas e busque analisar 
o problema apresentado, bem como as situações apresentadas. 

O que fundamenta a prática com projetos é uma aprendizagem baseada no que a criança 
já sabe, no seu conhecimento prévio, nas suas hipóteses, para que a partir disso, com a media-
ção do professor, “elas aprendam a fazer, fazendo, errando, acertando, problematizando, levan-
tando hipótese, investigando, refletindo, pesquisando, construindo, discutindo e intervindo”. 
(MOSCHETO; CHIQUITO; 2007, p. 103) O projeto pode partir de interesses levantados pelas 
crianças, não podendo ser repetido a sua maneira de realizá-lo, pois são outras crianças, outros 
protagonistas, com outras dúvidas, questionamentos e ideias.

Partindo deste pressuposto a pedagogia de projetos, embasado em Hernandez (apud 
MOSCHETO; CHIQUITO; 2007) considera alguns aspectos que contribuem para a elaboração de 
um projeto, sendo:

Parte-se de um tema problema que favorece a análise, a interpreta-
ção e crítica (como contraste de pontos de vista);

Busca-se estabelecer conexões entre os fenômenos e questiona-se 
a ideia de uma versão única da realidade;

É uma forma de aprendizagem em que se leva em conta que todas 
as crianças podem aprender, encontrando um espaço ideal para 
isso. No projeto, todas elas têm um papel a cumprir e devem de-
sempenhá-lo. Por isso, ao planejá-lo e executá-lo, deve-se levar em 
conta a diversidade do grupo, as contribuições que cada um pode 
dar. As características individuais das crianças convertem-se numa 
fonte de aprendizado.
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Diante disto enfatiza-se a ideia de que no decorrer do projeto a criança possuiu um objeti-
vo a ser atingido, por ela mesma, e que a professora deve mediar o que cada uma pode concreti-
zar no projeto a ser desenvolvido. Para realizar um trabalho que ocorra a aprendizagem efetiva 
do aluno, não se pode esquecer que o professor deve estar em constante aprendizado, sendo 
também uma pesquisadora, envolvendo a participação de todos. 

Os alunos se movimentam em busca do conhecimento, o qual se dá dentro de um contexto 
e que precisa ter um sentido, não havendo tempo determinado de duração de um projeto. Du-
rante o andamento do projeto, para a sua organização, todos devem saber: “o que estão fazendo, 
para que estão fazendo, como, em que espaço, em que tempo, através de que fontes” (MOSCHE-
TO; CHIQUITO; 2007, p. 108), tudo será registrado e documentado pelo professor por meio de 
fotos, desenhos, falas, para o acompanhamento e posteriormente avaliação do projeto.

Dentre vários aspectos que favorecem a aprendizagem por meio de projetos de acordo 
com o “Currículo em movimento” (MOSCHETO; CHIQUITO; 2007, p. 106) as crianças “aprendem 
a cooperar, a negociar, a fazer trabalho em equipe, e a descobrir formas de liderança”, sendo 
protagonistas, aspectos muito importantes atingidos durante a realização do presente projeto, 
como também “constroem disposições que são hábitos duradouros da mente, ou seja, a capaci-
dade de imaginar, de prever, de explicar, de pesquisar, de inquirir”,  relação dialógica presente 
entre professor e aluno.

Um dos caminhos ao trabalhar com projeto, para realização desta tarefa é a inserção da 
dimensão da investigação começando pela sala de aula, transformando-a em um ambiente in-
vestigativo. A sala de aula que possui o professor como detentor do conhecimento, onde apenas 
ele transfere conhecimentos para os alunos, não é um ambiente de investigação. O professor 
precisa valorizar a ação do aluno, questionando, instigando o conhecimento, afim de exercitar 
as suas habilidades mentais, por meio de pesquisas, criação e verificação de hipóteses.

 A dimensão da investigação possibilita o trabalho em grupo, a interação como forma de 
trabalho, não sendo um trabalho isolado, individual, as ideias podem ser compartilhadas com 
os colegas, as teorias podem ser modificadas quando em união com outras pois são temporá-
rias e estão em constante processo de negociação e de reflexão; O professor neste contexto irá 
mediar tais relações servindo de apoio, um guia no processo ensino-aprendizagem.

 Os alunos possuem um olhar de curiosidade diante do mundo e de tudo o que está inse-
rido nele; O desafio da Educação Infantil é cultivar e ampliar este olhar, auxiliando a produzir 
significado e sentido às coisas do mundo. Para facilitar este desenvolvimento, os alunos neces-
sitam de liberdade para “investigar, tentar, errar e corrigir os erros, enfim, para escolher onde 
e em quem investir sua curiosidade, inteligência e emoções”. (MOSCHETO; CHIQUITO; 2007, p. 
92). O diálogo deve sempre estar presente sendo o elo entre investigação e criação.

 Sharp (1998) aponta alguns comportamentos que devem estar presentes em uma comu-
nidade investigativa, tais como:

Aceitar com boa vontade os colegas
Ouvir atentamente os outros
Considerar seriamente as ideias dos colegas
Desenvolver suas próprias ideias sem medo de rejeição ou humilhação
Discutir questões com objetividade
Exigir critérios

Diante destes aspectos fica evidente que o ambiente investigativo deve permitir que as 
crianças se expressem em diversas linguagens, para a formação de cidadãos participativos, crí-
ticos e criativos na sociedade vigente.

O projeto deve potencializar a capacidade de criar, além da pergunta investigativa, concre-
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tizando aquilo que foi projetado, ampliando o conhecimento, de maneira a facilitar a realização. 
Na dinâmica dialógica do projeto aparecem de forma clara as preferências e o saber de cada 
criança, é assim que se constroem novas ideias, novos questionamentos, formando a sua identi-
dade a partir de um contexto onde o aluno será capaz de:

Sentir afeto, atenção e disponibilidades;

Ficar perplexa, surpresa, curiosa e indagar;

Experimentar as mais diversas sensações por meio dos sentidos

Estimular proveito da memória;

Explorar as emoções sentidas;

Fantasiar, sonhar e bricar;

Receber a apreciação da criação

Registrar a criação, os processos, e a apreciação da criação fazen-
do memória, sintetizando percepções, emoções, relações, conheci-
mentos e valores adquiridos. (MOSCHETO; CHIQUITO; 2007, p. 85, 
86, 87)

Sendo assim, o projeto pedagógico irá surgir a partir da curiosidade da criança, a profes-
sora deve estar atenta as indagações, explorando-as com o conhecimento prévio que cada uma 
já possui, intensificando o projeto para se tornar realidade aquilo que era idealizado, portanto, 
“ a criatividade é um ponto não só de partida, mas de chegadas e de novas partidas, além de 
terapêutica divertida, rebelde e alegre. ” (MOSCHETO; CHIQUITO; 2007, p. 8) A criatividade 
impulsiona a criação, dando sentido a mesma.

 O processo de criação se faz presente no dia a dia, há muito tempo, tudo o que é criado 
pelo homem, tocado de alguma maneira, faz parte da criação, seja ideias ou teorias, o que vai 
aumentando a velocidade a cada dia, gerando novas criações. A dimensão da criação é um ele-
mento da infância, devendo ser explorado em todos os sentidos, a sua produção traz significa-
dos particulares de cada criança. A criação é também um movimento, inserindo algo novo, algo 
que não existia, um objeto, um pensamento por exemplo.

O ato criativo abrange a capacidade de compreender, que inclui a 
habilidade de relacionar, ordenar, configurar e significar, enfatiza 
ainda a intuição, a sensibilidade, a percepção, a memória, a asso-
ciação, a seletividade, a ordenação e a simbolização como funda-
mentais nos processos da criatividade. Segundo Ostrower (apud 
MOSCHETO; CHIQUITO; 2007, p. 8)

De forma contínua unindo estas habilidades quando lhe é dado alguma forma, este pro-
cesso torna-se consciente, originando algo novo e criativo. 

3. Professor inovador
Uma vez conceituado todo o processo de aprendizagem dos alunos sobre o projeto, vol-

tamos agora as atenções para os professores, aqueles que constroem as informações com os 
alunos, vejamos o que Thurler tem a dizer abaixo:
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As reformas atuais confrontam os professores com dois desafios de 
envergadura: reinventar sua escola enquanto local de trabalho e rein-
ventar a si próprios enquanto pessoas e membros de uma profissão. 
A maioria deles será obrigada a viver agora em condições de trabalho 
e em contextos profissionais totalmente novos, bem como a assumir 
desafios intelectuais e emocionais muito diversos daqueles que carac-
terizavam o contexto escolar no qual aprenderam seu ofício. Isso sig-
nifica que, daqui para frente, eles precisarão não apenas pôr em ques-
tão e reinventar práticas pedagógicas, como também reinventar suas 
relações profissionais com os colegas e a organização do trabalho no 
interior da escola. (THURLER, 2002, p. 89).

A partir da fala de Thurler podemos perceber que para se consolidar uma aprendizagem sig-
nificativa, o professor inovador deve ter em mente que acompanhar o desenvolvimento tecnológico 
é fundamental, uma vez que, aparentemente, nossos alunos, por menores que sejam, já nascem com 
conhecimentos suficientes sobre a tecnologia, deixando muitos adultos perplexos e admirados.

Muitos de nós fomos formados por professores no tempo do giz e do 
quadro-negro. À época, esses eram os grandes recursos didáticos exis-
tentes. Depois, começaram a aparecer outras novidades e tecnologias 
escolares. É de se esperar por novos recursos que surgirão num ritmo 
cada vez mais acelerado, como vem acontecendo. Que cenário prome-
te o futuro para as escolas e universidades? É evidente que, tanto o 
professor quanto o estudante, precisam aproveitar todas as possibi-
lidades que a tecnologia lhes oferece. O bom professor orienta seus 
alunos também nesse ponto e, assim, abre-lhes todas as oportunida-
des de aprendizagem. O que a didática deve, pois, considerar é como 
a utilização desses recursos pode reforçar a ação do professor em sala 
de aula.  (JULIATTO, 2013, p. 145).

Inovar para o professor nem sempre é fácil, muitos estão atrelados ao método clássico 
e tradicional de ensino, alunos sentados enfileirados e o professor com um giz na mão e um 
quadro negro ao fundo, não que este método seja errado ou que não funcione, mas atualmente, 
a concorrência está muito grande e devemos perceber que o tradicionalismo já não é mais sufi-
ciente para se sobressair num mundo com tantas exigências.

Existe na atualidade diversos estudos sobre as variabilidades didáticas que auxiliam o 
professor a tornar a aula muito mais atraente e interativa ao olhar do aluno do que há cinquenta 
anos atrás. Dispomos por exemplo, de uma grande coletânea online de vídeos, os quais podem 
suprir praticamente todas as necessidades de um professor, apresentando-lhe uma outra visão 
sobre determinado problema. Ele pode usar estes vídeos para complementar sua aula, ou até 
mesmo para iniciar uma discussão sobre um determinado assunto. A múltipla observação de 
opiniões se tornou fundamental para que o aluno possa compreender e desenvolver um racio-
cínio crítico e lógico sobre os assuntos estudados. É papel fundamental do professor instigar 
estes interesses em seus alunos.

Outro ponto muito estudado e comentado hoje em dia são novos métodos de transmi-
tir e fixar o conteúdo aos alunos. Temos, por exemplo, um novo método denominado Flipped 
Learning (Aula Invertida). Este método dá ao professor a capacidade de gerar conteúdo para 
que seus alunos possam estudar em casa ou em qualquer outro momento que não seja durante 
a aula e presencialmente possam discutir sobre o assunto, aproveitando muito mais o tempo 
da aula e fixando o assunto. Por meio deste método há também muito mais possibilidade da 
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problematização do assunto, e o aluno consegue compreender como é possível a utilização da 
matéria estudada em seu dia a dia.

Mas não adianta termos todas estas ferramentas maravilhosas nas escolas se não houver 
pessoas devidamente capacitadas para auxiliar os professores e mostrá-los as possibilidades de 
exploração destes recursos.

Profissionais para a Tecnologia Educacional estão sendo contratados nas escolas a fim de 
mediar o processo entre os professores e tecnologia. Estes profissionais tem um papel funda-
mental na inovação da metodologia, pois são eles que incentivam o professor a experimentar 
novos métodos de ensino e a descobrir as ferramentas disponíveis ao alcance da educação. Uma 
vez que o professor inicie um processo de qualificação metodológica, muito provavelmente ele 
jamais conseguirá voltar aos métodos tradicionais de ensino e frequentemente irá optar por 
utilizar estratégias inovadoras de ensino.

4 . O iBook
Diante da pedagogia de projeto e da tecnologia apresentada, constatamos que o papel do 

professor é de constante reflexão. O educador deve elaborar um planejamento para desenvol-
ver da melhor forma as competências e aprimorar as habilidades dos alunos. Na elaboração do 
planejamento faz-se necessário que o professor tenha em vista as possibilidades para efetivar a 
qualificação do processo ensino-aprendizagem. 

Como os recursos tecnológicos educacionais já fazem parte do cenário escolar, dentre 
eles:  o ambiente da interação virtual, a sala de multimídia, a sala de vídeo e ferramentas como 
o safari fotográfico, adicionamos o Tablet como mais um instrumento a ser utilizado. 

 De acordo com Moran: “O mundo físico e o virtual não se opõem, mas se complemen-
tam, se integram, se combinam numa interação cada vez maior, contínua, inseparável. ” (2008, 
p.9). Sendo assim, o papel do corpo docente é muito importante para que de fato aconteça esta 
ligação em que a tecnologia passa a ser um meio de aprendizagem, cuja finalidade é o desenvol-
vimento integral do indivíduo: físico, cognitivo, ético e social.

Foi nesta perspectiva que o Infantil 3D do Colégio Marista Pio XII de Ponta Grossa/Paraná, 
desenvolveu o “Projeto Tecnológico” Livro Infantil Digitalizado (iBook). 

O projeto “O mundo da fantasia” surgiu ainda na fase de adaptação, nos momentos da roda 
de conversa quando se perguntava às crianças: Qual é o seu nome? Várias respondiam: Eu sou 
a Branca de Neve, eu sou a Chapeuzinho Vermelho, a partir disto demonstravam interesse em 
ouvir as histórias. Cada dia era feito um pedido para a professora contar uma história. Desta 
forma conversamos e surgiu a pergunta investigativa do projeto: O que é fantasia?

Durante o desenvolvimento do projeto exploramos ao máximo histórias infantis como: 
“Chapeuzinho Vermelho”, “A galinha ruiva”, “Os três porquinhos” e “A Branca de Neve”, eviden-
ciando os conceitos presentes em cada uma delas. Valores como: amizade, companheirismo, 
justiça, solidariedade e também sensações como: alegria, medo, tristeza, entre outras, também 
foram trabalhadas.

Aproveitando esta oportunidade de motivar as crianças às novas experiências e aprendi-
zagens, começamos nossas pesquisas e investigações.

Sendo o tablet um dos instrumentos usados como meio de aprendizagem, Caroline Ser-
queira, responsável pela tecnologia educacional do grupo Marista, nos lançou o desafio de aliar 
o conhecimento transmitido em sala de aula com a tecnologia, nos possibilitando assim uma 
formação específica na área para podermos criar um Projeto Tecnológico. Com este incentivo 
eu, Carla Carbonar, como professora, tive a iniciativa de trocar ideias com a Coordenadora Psi-
copedagógica Maria Cristina Starcke, sobre a criação de um blog. Refletimos que a ideia seria 
um diferencial, mas poderíamos inovar com a criação de um Livro Infantil Digitalizado. Definida 
a ferramenta de trabalho, o próximo passo foi um mapeamento de ideias de quais seriam os 
procedimentos adequados para atingir o objetivo. Planejou-se então os meios necessários para 
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a concretização, e tudo o que foi sugerido e pensado sofreu adaptações. Decidiu-se o como fazer, 
dentro dos limites já traçados, para que o idealizado se tornasse realidade.

Durante o processo surgiram inúmeras dúvidas: 

• Como proceder ao construir um Projeto Tecnológico com crianças de 2 e 3 anos?
• Quais outras ferramentas tecnológicas posso utilizar na construção?
• Ao montar as histórias no iBook como deixá-las mais interativa?
• Será que a equipe do teatro, seria parceira nas gravações das crianças?
 
No decorrer do processo diversas vezes trocamos experiências, professora, coordenação 

e tecnologia educacional. Foi visível o interesse da TE (Tecnologia Educacional) ao receber o 
material da professora, que já na sequência começou a elaborar o design e as interatividades do 
iBook, participando efetivamente das filmagens, fotos e gravações de áudios.

Ao finalizar a primeira história, a mesma foi apresentada às crianças, as quais ficaram 
entusiasmadas em ver que elas também foram as protagonistas da história.

Frases como: “Sou eu que estou falando” e “Olha é o Filipe imitando o Lobo” demonstra-
ram o interesse e a alegria das crianças na participação do projeto.

Cada proposta passou a ter uma intencionalidade voltada à tecnologia, por exemplo: as 
gravações realizadas no teatro, o uso do ambiente virtual na sala de aula, os vídeos projetados 
na lousa digital e no Apple TV, receitas relacionadas aos personagens da história no ateliê de 
degustação e a experiência de meio na Biblioteca Municipal Prof° Bruno Enei.

Durante a construção do iBook obtivemos vários registros. Cada uma das observações das 
etapas das processos eram analisadas.

A articulação entre os registros obtidos (produzidos) e os resultados alcançados” (apren-
dizagem) gera o Relatório Reflexivo, que atende tanto as professoras quanto as famílias”, per-
mite a professora a revisão do que foi ensinado e como se concretizou, podendo retomar a 
aprendizagem, se necessário. Os registros manifestam os saberes, os conteúdos, as atitudes, os 
valores e as linguagens desenvolvidas. ” (MOSCHETO; CHIQUITO, 2007, p. 182) desta forma se 
faz necessário os registros como instrumentos de comunicação e de encontro, porque possui a 
relação entre família-escola-criança na ciranda viva que é o aprender.

5.  Conclusão
Durante o processo de elaboração do iBook criamos diversas experiências com os alunos, 

as quais tornaram enriquecedor todo o processo ensino-aprendizagem.

A nova onda de informação digital vem influenciando não apenas a 
cultura midiática, mas também o ensino. Percebe-se que os meios 
de comunicação utilizam esses veículos cada vez com maior frequ-
ência. E também que sua utilização vai conquistando a sala de aula 
pelas facilidades que traz para professores e alunos. Entretanto, a 
grande diferença é os alunos, que há algumas décadas não utiliza-
vam esses meios digitais, hoje, trazerem-nos para a escola, não se 
separaram deles, utilizando-os continuamente a ponto de se torna-
rem tecnodependentes. (JULIATTO, 2013, p. 148).

Percebemos então que por meio da tecnologia, a aprendizagem foi intencional e aconteceu 
de forma dinâmica, alcançando vários objetivos, tais como: a interação entre os pares, a vivência de 
cenas dramáticas para fotos e vídeos, inibição, protagonismo infantil, ampliação da oralidade, criati-
vidade, linguagem musical, narração da história, incorporação de papeis e personagens.
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as tecnologias da informação e comunicação, e mais especifica-
mente as novas tecnologias multimídia e a Internet, apresentam-
-se como instrumentos poderosos para promover a aprendizagem, 
tanto de um ponto de vista quantitativo como qualitativo. Por um 
lado, estas tecnologias tornam possível, por meio da supressão das 
barreiras espaciais e temporais, que mais pessoas tenham acesso à 
formação e a educação. Por outro, graças às tecnologias multimídia 
e à Internet, novos recursos e possibilidades educacionais estão 
disponíveis. (COLL; MONEREO, 2010, p. 68).

 Conforme Coll, percebemos as possibilidades da tecnologia e seus resultados. Mas so-
mos cientes de que a construção do conhecimento também poderia ser ressaltada na soma do 
protagonismo infantil. No livro que produzimos, percebemos a diversidade de questionamen-
tos por parte dos alunos. Eles interpretavam personagens de histórias infantis e queriam a todo 
momento ver os resultados.

 Por se tratarem de crianças de 2 e 3 anos, o impacto da produção do livro trouxe um 
grande desenvolvimento das atividades cognitivas desses alunos. A todo momento eram incita-
dos e repetir frases dos personagens de histórias infantis e também a atuar como os mesmos. 
Os vídeos e imagens produzidas foram repetidas diversas vezes até se chegar ao resultado es-
perado. Todo esse processo auxiliou a desenvolver nos alunos uma habilidade maior de se co-
municar, interagir e reagir a diversas situações do cotidiano.

 Pôde-se perceber que muitos alunos tímidos e retraídos acabaram se soltando e desen-
volvendo a fala e a interpretação durante os meses de produção do livro digital. 

 Ao final da produção os alunos puderam ver, na íntegra, todo o trabalho ao toque de seus 
dedos. Percebeu-se que naturalmente eles agiam de forma a “virar as páginas” do livro com o sim-
ples fato de arrastar na tela do iPad utilizando os dedos. Esse conhecimento adquirido pelos alunos 
foi resultante da observação dos mesmos quando eram filmados e fotografados, onde eles viam as 
pessoas manusearem os equipamentos da mesma forma que eles iriam utilizar posteriormente.

Ao finalizar o Projeto do Livro Infantil Digitalizado (iBook) constatamos que o tablet é um 
meio eficaz para aguçar o interesse das crianças garantindo uma aprendizagem significativa. 
Ressaltamos a importância da iniciativa, a criatividade, o comprometimento do professor no 
decorrer do Projeto Tecnológico, somados ao trabalho em equipe e ao apoio da coordenação 
pedagógica e da direção educacional na realização de projeto tecnológico inovador.
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Resumo
O projeto de Assessoria Pedagógica Compartilhada apresentado neste artigo ocorre no 
Colégio Marista Rosário, unidade da Rede de Colégios Maristas da Província Marista do 
Rio Grande do Sul (PMRS).  A escola, juntamente com os demais colégios da rede, as-
sumiu nos últimos cinco anos a implementação do Projeto Educativo do Brasil Marista, 
bem como das Matrizes Curriculares do Brasil Marista (MCBM), amparadas nas Diretri-
zes Nacionais. As MCBM sistematizam os componentes curriculares nas grandes áreas 
do conhecimento (Linguagens, Ciências Humanas, Ciências da Natureza e Matemática) 
e constituem-se em referenciais para a ação docente. Para acompanhar e dinamizar a 
reestruturação curricular, uma importante estratégia foi encaminhada, em outubro de 
2014: o início do projeto piloto de Assessoria por Área de Conhecimento, realizada por 
professores do quadro docente. O grande objetivo de estabelecer assessorias internas 
foi compartilhar a liderança do movimento de reestruturação curricular com os docen-
tes. Cada professor/assessor, tendo o domínio dos conhecimentos específicos do seu 
componente curricular, foi desafiado a ampliar seu olhar para a área, liderando o planeja-
mento coletivo. É atribuição deles, em consonância com as coordenações pedagógicas, 
subsidiar conceitualmente os professores nas suas respectivas áreas do conhecimento, 
garantindo os pressupostos estabelecidos pelas MCBM. As Coordenações Pedagógicas, 
neste projeto, atuam a partir do olhar de Vasconcellos (2006) que discute a função da 
Supervisão Escolar sobre três dimensões: conceitual, procedimental e atitudinal. O papel 
das Coordenações Pedagógicas, então, é subsidiar conceitualmente os docentes, em 
especial, os Assessores de Área, para que se tornem novas lideranças, além de organizar 
procedimentos de sistematização e acompanhamento para a realização do projeto. Os 
pilares deste projeto se preocuparam com o perfil dos assessores; os saberes construí-
dos ao longo de suas trajetórias formativas; a relação estabelecida entre eles e os demais 
professores no trabalho; os artefatos construídos no grupo de discussão da área do co-
nhecimento e a escolha pela metodologia das sequências didáticas. Assim, um total de 
260 horas foram investidas no projeto piloto do Ensino Médio em 2014 e que neste ano 
acontece nos Anos Finais de forma concomitante e conjunta. Os resultados deste projeto, 
que serão apresentados no corpo do artigo, reúnem novas práticas e olhares: por parte 
dos professores, que ressignificam suas práticas em partilha com os colegas de área e 
novas formas de mediação em sala de aula; por parte dos estudantes, que relatam per-
ceber o diálogo e as relações entre os componentes de cada área, expandindo sentidos 
e promovendo aprendizagens mais contextualizadas.
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1. Introdução
Os cenários contemporâneos tem apresentado significativas mudanças políticas, econô-

micas, sociais e tecnológicas que refletem também na educação nos desafiando, como educado-
res, a problematizarmos nossas práticas nesta área, a medida que novos desafios vão surgindo. 
Nesse momento atual fica cada vez mais clara a necessidade de olhar os conhecimentos como 
formas provisórias de saber, como produto da cultura e da história, em que fica evidente a exis-
tência de inúmeras verdades e não de uma única. Para dar conta destes cenários, os contextos 
escolares vêm sendo repensados através das propostas pedagógicas que incluem as concepções 
de gestão, modo de fazer docente e de todo o currículo que visam produzir formas diferenciadas 
de transmissão, construção e reconstrução do conhecimento, problematizando os modos insti-
tuintes e vigentes de ser e existir no mundo.

As escolas maristas, em consonância com o planejamento da Rede Marista de Colégios, 
assumiu nos últimos cinco anos a implementação do Projeto Educativo do Brasil Marista, bem 
como das Matrizes Curriculares do Brasil Marista (MCBM), amparadas nas Diretrizes Nacionais, 
como forma de responder aos apelos sociais de mudanças.

“No contexto desta Missão, o Projeto estrutura-se a partir de um pro-
cesso reflexivo, dialógico, dinâmico. Constitui-se em um lócus coletivo 
gerador de políticas e práticas educativas e de empoderamento dos 
sujeitos sociais. Assim, subsidia a comunidade educativa no alinha-
mento de conceitos, intencionalidades e demais aspectos presentes 
nas escolas maristas, de modo a garantir os princípios e valores insti-
tucionais na ação pedagógico-pastoral.(PEBM, 2010, p. 15)

Toda ação dentro da escola marista é educativa e pastoral, e de alguma forma, significa 
uma resposta à missão, traduzida no Colégio Marista Rosário como: “educar crianças e jovens, 
comprometidos com o mundo justo e fraterno, promovendo formação integral de excelência, à 
luz do Carisma Marista”. Missão revestida de um significado ainda mais profundo, pois a inspi-
ração está no fundador Marcelino Champagnat e naquilo que ele acreditava e que o mobilizava. 
Nesta abordagem, o currículo também é ampliado e percebido com interface pedagógico-pas-
toral que mobiliza todos os sujeitos da educação a refletirem sobre a construção da sua própria 
identidade, como expressão e forma de ver e estar no mundo. O currículo deixa de ser visto 
apenas como conteúdo:

Nas discussões cotidianas, quando pensamos em currículo pensa-
mos apenas em conhecimento, esquecendo-nos de que o conhe-
cimento que constitui o currículo está inextricavelmente, central-
mente, vitalmente, envolvido naquilo que somos, naquilo que nos 
tornamos: na nossa identidade, na nossa subjetividade. Talvez pos-
samos dizer que, além de uma questão de conhecimento, o currícu-
lo é também uma questão de identidade. (SILVA, 2004, p.16).

Este currículo, entendido como potencializador dos princípios institucionais, é realizado 
por pessoas atuantes, que constroem, produzem e transformam identidades e subjetividades. 
Neste envolto é que o currículo das escolas maristas se estrutura, por meio da mobilização de: 
áreas do conhecimento, “seus componentes curriculares em redes de conhecimento, saberes, 
valores, aprendizagens e sujeitos da educação, das aulas e da escola” (PEBM, 2010, p.81).

A concepção de currículo está sistematizada no Projeto Educativo do Brasil Marista que, 
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na sua constituição prevê uma importante dimensão operacional que articula práticas educa-
tivas e práticas de gestão educacional com as concepções teóricas assumidas. Esta dimensão 
operacional se materializa na organização da dinâmica da escola e do currículo retratada nas 
Matrizes Curriculares do Brasil Marista, que foram construídas e organizadas, intencionalmen-
te, para a superação da fragmentação, criticando a disciplinaridade, propondo um novo arranjo 
curricular, um diálogo e um convívio entre os componentes curriculares na composição de áre-
as do conhecimento (IDEM, 2010).

Para dinamizar e dar conta deste desafio é que o Projeto Piloto de Assessoria de Área sur-
ge como pilar de desdobramento de um currículo com múltiplos atores e protagonistas, num 
processo de Gestão compartilhada.

2. Assessoria Pedagógica Compartilhada
A Educação Marista configurada dentro da escola, por meio dos arranjos curriculares 

previstos nas MCBM, sistematizam seus componentes curriculares em grandes áreas do co-
nhecimento (Ciências Humanas, Ciências da Natureza, Linguagens e Códigos e Matemática) e 
constituem-se como referenciais para a ação docente que se abre para uma prática pedagógica 
partilhada e coletiva. 

Muitas estratégias foram sendo articuladas pelos Gestores das escolas, para que o planeja-
mento almejado para os próximos anos pudessem se efetivar. Atualmente o Colégio Marista Rosário 
conta com um corpo docente de aproximadamente de 120 professores, 2.700 estudantes e 20 Gesto-
res que fazem parte da Equipe Diretiva, somando-se a um número aproximado de 210 funcionários 
técnico-administrativos. Diante deste cenário os desafios para uma concepção pedagógica-pastoral 
comum é constante, requerendo intencionalidade em cada ação e decisão realizada.

O Serviço de Coordenação Pedagógica de Anos Finais e Ensino Médio conjuntamente com 
a Vice-Direção Educacional da escola criou o projeto piloto de Assessoria de Área, para acom-
panhar e dinamizar este novo momento de reestruturação curricular. Em outubro de 2014: o 
projeto foi iniciado por Área do Conhecimento, com professores do corpo docente que foram 
convidados a realizar esta ação de assessoria. 

Um dos grandes objetivos de estabelecer esta assessoria interna foi compartilhar a lide-
rança do movimento de reestruturação curricular com os docentes. Cada professor/assessor, 
tendo o domínio dos conhecimentos específicos do seu componente curricular, foi desafiado a 
ampliar seu olhar para a área, liderando o planejamento coletivo. É atribuição deles, em conso-
nância com as coordenações pedagógicas, subsidiar conceitualmente os professores nas suas 
respectivas áreas do conhecimento, garantindo os pressupostos estabelecidos pelas MCBM.

Entre as principais atribuições dos Assessores estão as seguintes ações:
a) Assessorar a implementação dos projetos estratégicos da escola relacionados ao Cur-

rículo. 
b) Subsidiar conceitualmente nas áreas do conhecimento os professores e as coordena-

ções pedagógicas.
c) Colaborar com a formação continuada dos docentes da área e destes com os demais 

segmentos da escola. 
d) Sugerir e atualizar-se com materiais e referenciais teóricos que possam favorecer o 

processo de ensino e aprendizagem de sua área de conhecimento.
e) Sugerir aos coordenadores pedagógicos e professores práticas inovadoras, incentivan-

do o uso dos recursos tecnológicos possíveis.
f) Promover e acompanhar atividades de sua área de atuação, assegurando a articulação 

com as demais áreas de conhecimento.
g) Assegurar, conjuntamente com os coordenadores pedagógicos, a articulação vertical e 

horizontal dos conteúdos nucleares por meio de projetos interdisciplinares e sequên-
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cias didáticas.
h) Acompanhar o resultado da área nas avaliações externas, bem como propor interven-

ção pedagógica junto à Área do Conhecimento, mediante solicitação da Coordenação 
Pedagógica.

i) Conduzir e liderar as reuniões pedagógicas de área do conhecimento, a partir de um 
planejamento prévio com a coordenação pedagógica. 

Na construção de todo este novo escopo de mediação dos planejamentos pedagógicos, em 
que as propostas coletivas imperam sobre as propostas individuais, muitas complexidades e 
nuances no processo precisam ser observadas, para que de fato o currículo por área do conhe-
cimento possa acontecer.

O planejamento define um mapa para os sujeitos se situarem e, a 
partir deste mapa, percorrerem uma trajetória de construção de 
conhecimentos, saberes, valores e identidades. (PEBM, 2010, p.83)

A identidade e a função do docente vão tomando um outro sentido neste contexto, e de 
igual maneira, a figura e o fazer da Coordenação Pedagógica neste movimento de Restruturação 
Curricular, também adquire novos rumos e sentidos.  

Vasconcellos (2010) nos ajuda a compreender a origem da função da Coordenação Pedagógica:

Muitos dos problemas que se colocam atualmente no exercício da 
coordenação pedagógica têm sua explicação na origem mesma da 
configuração formal da função, associada ao “controle”. Embora 
tenhamos no Brasil rastros da função supervisora desde o século 
XVI, com a influência dos jesuítas e sua Ratio Studiorum, o modelo 
de supervisão que terá maior incidência sobre o nosso é o dos Es-
tados Unidos, que surgiu no século XVIII como “Inspeção Escolar”, 
no bojo do processo de industrialização (p.99).

 
A história desta função nasce na escola Moderna, com o objetivo de controlar e super-

visionar o trabalho docente de acordo com entendimentos acerca dos processos de ensino e 
aprendizagem daquela época.

A introdução da Supervisão Educacional traz para o interior da 
escola a divisão social do trabalho, ou seja, a divisão entre os que 
pensam, decidem, mandam (e se apropriam dos frutos), e os que 
executam; até então, o professor era, em muito maior medida, o 
ator e autor de suas aulas, e a partir disto passa a ser expropriado 
de seu saber, colocando-se entre ele e o seu trabalho a figura do 
técnico (VASCONCELLOS, 2010, p. 99)

Enquanto gestoras, também protagonistas deste processo, temos o desafio de tencionar 
a “invenção” desta função, nascida em uma época histórica para o propósito daquele tempo, 
tornando consciente e passível de crítica a própria prática. Nos caberia questionar sobre qual 
propósito nossa prática se alicerça neste tempo.

A função da Coordenação Pedagógica e a identidade deste papel vêm se transformado 
desde a sua origem, pelas próprias conjunturas sociais e culturais do nosso temp
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A identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é 
uma fantasia. Ao invés disso, à medida que os sistemas de significa-
ção e representação cultural se multiplicam, somos confrontados 
por uma multiplicidade desconcertante e cambiante de identida-
des possíveis, com cada uma das quais poderíamos nos identificar 
– ao menos temporariamente (STUART HALL, 2006, p.3)

Stuart Hall (2006) nos ajuda a compreender que o entendimento do conceito de identida-
de na pós-modernidade ganha novas lentes. A identidade do Coordenador, no contexto de seu 
surgimento para o contexto atual se modifica, porque se reconstrói temporalmente e historica-
mente. Vasconcellos (2010) ainda reitera que a mudança do conceito de Supervisão Escolar para 
Coordenação Pedagógica, se legitima para mudança da prática em si na escola. A Coordenação 
de processos pressupõe uma liderança ativa e não supervisora, apostando na autonomia e na 
responsabilização do docente no seu fazer. O que pressupõe um trabalho que confia e delega, 
para então assegurar uma Gestão realmente compartilhada. “Em função dessa origem profissio-
nal ligada ao poder e controle autoritários, há necessidade de o coordenador, que assume uma 
postura diferenciada, conquistar a confiança dos educadores” (VASCONCELLOS, 2010, p.109).

Desdobradas as concepções que amparam o fazer da Coordenação Pedagógica neste pro-
cesso, ainda destacamos três dimensões apontadas por Vasconcellos (2010), que nos auxiliam 
a ancorar as nossas práticas nesta função de Gestão. São estas as dimensões: conceituais, pro-
cedimentais e atitudinais. 

No que se refere à dimensão conceitual, o papel da Coordenação Pedagógica deve estar 
alicerçado em uma dimensão epistemológica, para que, tendo clareza de sua função, possa en-
tão subsidiar conceitualmente as práticas pedagógicas dos docentes. O desafio é aproximar tais 
práticas – acerca dos processos de ensino e aprendizagem – cujos pressupostos encontram-se 
no Projeto Político Pedagógico do Colégio, neste caso, o Projeto Educativo do Brasil Marista.

Em termos procedimentais, há uma função de Coordenação que orienta e sistematiza proces-
sos pedagógicos, dando sustentação para o funcionamento do cotidiano escolar, como elaboração 
de pautas e planos de ação, organização de reuniões, definição de projetos, sequências didáticas e 
planejamento de modo geral no todo da escola. No projeto de Assessoria de Área, como exercício 
de gestão compartilhada, o enfoque inicial foi de estruturar as intencionalidades, os processos, as 
metas almejadas e a organização didática e metodológica a serem utilizadas. Estes procedimentos 
também são parte importante para a garantia da integralidade do processo.

O papel da Coordenação Pedagógica, na visão de Vasconcellos (2010), vai além: ele coloca 
a necessidade de uma dimensão atitudinal, que se compõe pela escuta atenta e a empatia, pos-
sibilitando um trabalho lado a lado com o docente, por meio da partilha da prática pedagógica. 

O Projeto Educativo do Brasil Marista (2010) corrobora neste sentido, traçando o perfil 
deste profissional:

Ser gestor marista requer competência técnica relativa aos proces-
sos educacionais e administrativos, habilidade no trato interpesso-
al, eficácia comunicacional, capacidade de negociação e de trabalho 
em equipe. Exige-se ainda competência para proposições, tomada 
de decisões estratégicas, gestão de projetos, solução de problemas, 
implementação de inovações e monitoramentos de rotina (p.77)

Neste mesmo prisma, o direcionamento e a liderança neste processo são imprescindíveis, 
cabendo à Coordenação Pedagógica oportunizar espaços para o surgimento de novas lideran-
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ças numa perspectiva de gestão compartilhada:

A gestão compartilhada promove a participação, a corresponsabi-
lidade, o diálogo e a sinergia na tomada de decisões para planejar/
significar/concretizar/avaliar o conjunto de políticas e práticas 
adotadas, num processo desenvolvido pela, na, e, para a comunida-
de educativa. (PEBM, 2010, p.71)

Imbuídas destes conceitos é que o desenho do projeto piloto ficou a cargo da Gestão Peda-
gógica que lidera este processo por meio de pilares que o estruturam.

3. Projeto de Assessoria de Área
O projeto de Assessoria por Área de Conhecimento foi criado para acompanhar e dinamizar a 

reestruturação curricular. O grande objetivo de estabelecer assessorias internas foi compartilhar a 
liderança do movimento de reestruturação curricular com os docentes. É atribuição deles, em con-
sonância com as Coordenações Pedagógicas, subsidiar conceitualmente os professores nas suas res-
pectivas áreas do conhecimento, garantindo os pressupostos estabelecidos pelas MCBM.

Em outro registro teórico, Hopkins (2006), apresenta possibilidades sobre as mudanças 
de currículo em movimentos de implementação. Num enfoque adaptativo, que leva em consi-
deração a escola individual e seu contexto local, os autores desta perspectiva demonstram uma 
preocupação com o ambiente em que as mudanças irão acontecer. Hopkins (2006) utiliza-se do 
modelo de Skilbeck (1984) que apresenta cinco etapas que podem auxiliar no desdobramento 
do currículo adaptativo: “análise situacional; formulação de metas; construção de programa; 
interpretação e implementação; monitoramento, avaliação de feedback e reconstrução”. 

Foi a partir destes registros que estruturamos nossos projetos de assessoria de área. As-
sim, para reestruturar o currículo foi importante retomar os conceitos de todos os documentos 
que embasam nosso fazer pedagógico por meio da análise do contexto, formulando ações e 
metas para garantir a apropriação conceitual e metodológica, suporte para a reestruturação. 
Este processo está sendo avaliado constantemente através de estratégias de acompanhamento 
e avaliação que permitem mudanças no percurso, quando necessário.

Delineando o processo em etapas, primeiramente, aconteceu a construção das atribuições 
dos Assessores, seu fazer e prática, o perfil de liderança e o escopo que daria sustentação a todo 
o corpo do projeto. A definição da carga horária, cronograma de reuniões de planejamento se-
manais fixas com o grupo e todos os insumos foram acordados.

Após o convite aos docentes1, a aceitação e a apresentação das atribuições a cada um dos 
docentes, uma primeira reunião foi realizada para que o desenho do projeto pudesse ser ela-
borado de forma democrática a participativa. O sentimento de pertença tão necessário nestes 
processos, só seria efetivo com a construção coletiva e partilhada. O foco inicial foi a Identidade 
do Grupo de Assessores, e posteriormente, suas funções como mediadores da construção de 
uma Identidade de Área, junto com seus grupos agregando a diversidade e similaridades dos 
componentes curriculares da mesma área do conhecimento. Esse movimento envolveu cerca de 
80 docentes distribuídos conforme quadro 1. 

1 Importante registrar que a escolha dos Assessores não é fixa e permanente, podendo esta função de liderança circular entre os 
demais membros do grupo, no decorrer do processo.
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Quadro 1 – Distribuição de professores por componente/área 

EF= Ensino Fundamental – Anos Finais  EM = Ensino Médio

Posteriormente, o foco do projeto foi direcionar o trabalho a partir da temporalidade exis-
tente. Um cronograma de reuniões de Assessores juntamente com a área foi desenhado, com 
ações para cada um dos encontros buscando consolidar a reestruturação curricular.

As Matrizes Curriculares do Brasil Marista são desenhadas por área, mas preservam especificida-
des dos componentes curriculares. Elas articulam Objeto de Estudo dos componentes, Macrocompetên-
cias (Acadêmica, Tecnológica, Ético- Estética Política), Eixos Estruturantes e Conteúdos Nucleares. Estes 
conteúdos são abertos e compreendidos como meio para o desenvolvimento das Competências.

A fim de estruturar um olhar de área, a primeira reunião de Assessores com os professores 
se preocupou em partir de uma identidade para cada área. As ideias norteadoras caminharam em 
torno de questões como: O que nos constitui como área do conhecimento? O que nos identifica?

Segundo Haal (2006) “O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, 
identidades que não são unificadas ao redor de um “eu” coerente. Dentro de nós há identidades 
contraditórias” (p.2). Identidades que são definidas historicamente e não biologicamente.

Seguido dos momentos de sensibilização e de formação como grupo de área, os profes-
sores se debruçaram sobre seus planos de trabalho e desdobraram os conteúdos nucleares de 
cada componente em um plano por área do conhecimento, como mais um exercício para se 
enxergarem por meio de conhecimento afins que se conectam.

O Projeto Educativo do Brasil Marista “opta por um currículo compartilhado integrando 
conhecimentos e saberes (CME, 2015, p.15).” Para dinamizar este currículo na pluridocência, 
nos segmentos de Anos Finais e Ensino Médio no Colégio Marista Rosário, a metodologia esco-
lhida foram as Sequências Didáticas, sendo este o braço metodológico que sustenta as intencio-
nalidades didático-metodológicas do projeto de Assessoria de Área.

 

A Sequência Didática Pluridisciplinar é uma metodologia que de-
senvolve situações didáticas articuladas dentro de uma área do 
conhecimento promovendo o diálogo pluridisciplinar, preferen-
cialmente entre todos os componentes da área do conhecimento 
(CME, 2015, p.15).
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A metodologia da Sequência Didática compreende os seguintes passos (CME, 2015, p. 15):
1. elaboração da Rede de conceitos;
2. mapeamento de conceitos;
3. escolha dos temas;
4. construção da situação-problema;
5. contextualização; 
6. aplicação de conceitos; 
7. sistematização e argumentação.

Na etapa da elaboração das redes de conhecimentos foram realizados momentos forma-
tivos, junto ao corpo docente, promovidos pela Gerência Educacional da Província Marista do 
Rio Grande do Sul. Redes que, enquanto etapa da metodologia, promovem um olhar para os 
saberes de cada componente, permitindo a aproximação e conexão dos saberes. Esta visão do 
todo, que traz sentido aos saberes, é um dos movimentos de convergência que um currículo por 
área almeja realizar.

Este projeto e estas ações tinha como pressuposto inicial dar corpo às ações de reestruturação 
curricular que envolve muitos atores, e que em nosso entendimento, não poderia estar a cargo so-
mente da Gestão Pedagógica, sendo necessário um olhar de Gestão técnica compartilhada.

Esse olhar nasce do encontro entre a Coordenação Pedagógica e o professor/assessor, 
partindo do ofício de cada um dos envolvidos, preservando as especificidades que envolvem as 
atribuições de cada função. O ofício docente na perspectiva da educação marista prevê a articu-
lação de “conhecimentos e experiências construídas em sua formação inicial, em sua formação 
continuada e no exercício da docência” (PEBM, 2010, p. 75).        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                           
3.1 Trajetórias Formativas 
Ao delinear o percurso deste processo de reestruturação por meio de Assessorias de Área, 

é necessário levar em conta os percursos formativos vividos pelos docentes até então dentro da 
escola. No currículo pluridocente de Anos Finais e Ensino Médio, os profissionais contratados 
trazem no bojo de sua formação licenciaturas específicas, tecnicamente centradas no compo-
nente curricular de formação. A visão de área ainda é muito pouco explorada pela academia, 
tornando o currículo por área ainda mais desafiador para todos os envolvidos nesta proposta. 

Compreendemos, como Sacristán (2013, p.499) que:

O professor é o agente mais próximo do currículo. Para ele ou ela, 
o currículo é seu instrumento de trabalho e, claro, é que tem a me-
lhor compreensão do que é necessário para melhorá-lo. Se os pro-
fessores recebem esta oportunidade, são capazes de desenvolver 
propostas que melhoram as escolas e o ensino.

Seguindo nesta perspectiva, para intervir no currículo, os professores precisam se apro-
priar e adquirir conhecimentos e estratégias específicas, investindo na pesquisa em torno, por 
exemplo, das novas metodologias, avaliação e nos demais processos que precisam ser discuti-
dos, refletidos e propostos (SACRISTÁN, 2013). 

Metodologia e avaliação são pontos chaves que são revisitados e reorganizados à luz da 
proposta das Matrizes Curriculares do Brasil Marista, citada neste trabalho. Introduzem novas 
abordagens presentes nos elementos constitutivos das Matrizes, como conteúdos nucleares, 
macrocompetências que trazem consigo conceitos que dinamizam constantemente o currículo, 
inclusive retomando e significando as demais práticas pedagógicas. 

Camila da Silva Fabis, Adriana Justin Cerveira Kampff, Leia Raquel Almeida

Os professores, como assessores e numa perspectiva de gestão compartilhada, se apro-
priam do processo mediante a interação e a colaboração entre a coordenação pedagógica, de-
mais gestores e professores. Tornam-se eles, importantes agentes da reestruturação curricular, 
na medida em que investem na apropriação dos conceitos necessários na reestruturação, com-
partilhando saberes. 

Conforme Tardif (2014), o saber dos professores é o saber construído por eles e está re-
lacionado com sua própria identidade, com a sua história de vida e as experiências que a com-
põem. Enquanto profissionais também reconstroem saberes a partir das relações que estabele-
cem com os alunos em sala de aula e com os outros atores escolares na escola. 

Tais saberes estão intimamente relacionados ao trabalho docente, porque é nele que são 
refletidas as opções ideológicas, os marcadores teóricos que embasaram a formação, o itinerá-
rio das escolhas que cada professor fez e faz durante sua prática.

Na construção do projeto de assessoria, nenhuma escolha é neutra, estamos imbricados por 
nossas concepções e entendimentos sobre os jeitos de fazer a educação. O perfil do professor/as-
sessor, também se estruturou a partir das trajetórias formativas destes docentes e pelo modo como 
estes conseguem transitar entre teorias, que balizam nossas práticas, registradas nos documentos 
que nos orientam, inclusive criticando-as e propondo releituras em forma de contribuição.

Os saberes não provêm de uma fonte única, mas de várias fontes e de diferentes momentos da 
história de vida e da carreira profissional constituindo a pessoa como educador e como educadora. 
É a partir dos seus saberes que o professor desenvolve sua identificação e se posiciona. 

As competências do professor na medida que se trata mesmo de 
competências profissionais estão diretamente ligadas as suas ca-
pacidades de racionalizar sua própria pratica, de criticá-la, de re-
visá-la, de objetivá-la, buscando fundamentá-la em razões de agir. 
(TARDIF, 2014, p. 223)

É a partir das competências desenvolvidas por ele que o professor demonstra suas limi-
tações e suas facilidades, suas tensões e suas buscas. Os professores são desafiados e assumem 
o papel de intervir no currículo a partir do seu envolvimento e engajamento no processo da 
reestruturação curricular. Nesta perspectiva, se envolvem com os efeitos da ação de ensinar, 
discutem a problemática da avaliação, procuram iniciativas metodológicas que respondam às 
concepções de educação e de currículo que se tem.  Assumem papel de liderança, valorizando e 
preservando todos os demais membros da gestão, compreendendo o papel de cada um desses 
atores neste movimento de reestruturação. Além disso, como assessores e docentes, promovem 
trocas significativas de experiências e práticas entre pares na construção de novos modelos, de 
novas formas de ensinar.

4. Experiências do percurso

Consolidando a experiência do projeto de assessoria de área, sistematizamos o planeja-
mento através de encontros semanais de 4 horas entre Assessores e Coordenação Pedagógica e 
reuniões semanais com corpo docente de 2 horas nos Anos Finais e Ensino Médio. Para dar con-
ta de uma metodologia que prevê a convergência de conhecimentos disciplinares numa abor-
dagem de área, os encontros sistemáticos são fundamentais para a garantia das ações coletivas.

A metodologia da sequência didática, segundo o Projeto Educativo:

“[...] estabelece conexão entre processos. Compreende o planeja-
mento, o desenvolvimento e a avaliação de um conjunto de ativida-
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des ligadas entre si, garantindo a organicidade do processo de ensi-
no-aprendizagem e gerando produções coletivas individuais, orais 
e escritas, em múltiplas linguagens e gêneros. (PEBM, 2010, p.84)

 Esta metodologia visa dinamizar o currículo por área, prevendo a seleção de competên-
cias, escolha de temas, construção de situação-problema, entre outras etapas que visam desen-
volver nos estudantes importantes habilidades e competências. O ENEM - Exame Nacional do 
Ensino Médio, a partir de sua Matriz de Referência (2009), está embasado em cinco eixos cog-
nitivos: dominar linguagens; capacidade de compreender fenômenos, capacidade de enfrentar 
situações e problemas; capacidade de construir argumentação e capacidade de elaborar pro-
postas de intervenção na realidade. Sendo este conjunto parte do compromisso que, enquanto 
escola, temos que desenvolver e considerar na implementação de um novo currículo, colocando 
o estudante como protagonista do seu processo de aprendizagem.

Esta engrenagem de processos carrega a intencionalidade de tornar estes conhecimentos 
relevantes e aplicáveis à realidade para os jovens da escola Marista. A reestruturação tem o 
estudante como parte principal da materialização do currículo em todas as suas dimensões, à 
medida que oportuniza experiências diferenciadas de aprendizagem, para o olhar em rede, in-
terconectado, pluri e interdisciplinar que rompe com o paradigma da fragmentação e do isola-
mento de disciplinas. Todas estas ações permitem que autorias sejam descobertas por meio de 
iniciativas pedagógicas e científicas que contemplem as categorias de competências descritas 
na Matriz: Acadêmica, Ético-estética, Tecnológica e Política, que se desdobram em cada compo-
nente curricular, conforme suas especificidades. O conceito de competência neste referencial é 
entendido como:

 “capacidade de construir e mobilizar diversos recursos para inte-
ragir e intervir em situações complexas de modo a resolver proble-
mas e alcançar objetivos derivados de projetos pessoais e coletivos. 
Competência é um conceito integrador, que mobiliza – em múlti-
plas realidades e contexto – estruturas cognitivas, conhecimentos, 
conteúdos, saberes, experiências, valores, linguagens, habilidades, 
entre outros (MCBM, 2014, p.35).

Percebemos que as diversas iniciativas de produção de conhecimento propostas pela op-
ção metodológica têm como pano de fundo e intencionalidade primeira o desenvolvimento de 
competências previamente selecionadas.

Como fonte de resultados e impressões deste processo, cuja avaliação é contínua e perma-
nente, podemos perceber mudanças visíveis refletidas nos diferentes artefatos produzidos por 
estudantes, docentes e gestores. 

Por parte dos estudantes, temos produções de vídeos, mapas conceituais, portfólios e demais 
registros que demonstram uma compreensão na articulação dos saberes por área, ao mesmo tempo 
que explicita o desenvolvimento de habilidades e competências previstas no programa proposto.

Por parte dos docentes/assessores, percebemos um alargamento da visão do todo, uma res-
significação no sentido do currículo e dos processos de gestão na escola marista. Nesta perspectiva 
de gestão compartilhada, demonstram implicação com o processo por meio da corresponsabilida-
de e da função de liderança junto aos demais professores. O corpo docente, de modo geral, vem 
demonstrando a necessidade de realizar rupturas, compreendendo que existe uma multiplicidade 
de fatores que precisam ser considerados: as suas trajetórias de formação, a dimensão histórica e 
cultural da educação, a mudança dos espaçotempos2 contemporâneos de educação. 
2 Espaçotempo é a expressão usada no Projeto para caracterizar a escola marista, conforme explicado adiante, no capítulo 3, item 
3.3, subitem 3.3.3;. “A escola é compreendida como espaçotempo, pois se materializa num tempo e lugar localizados, precisos, específicos, 

Camila da Silva Fabis, Adriana Justin Cerveira Kampff, Leia Raquel Almeida

O professor de Ciência da Natureza – representado aqui por professor B - após uma expe-
riência de sala de aula, registrou seu “Diário de bordo”, como assim intitulou por e-mail para os 
colegas e Coordenação Pedagógica:

“Em primeiro lugar, debrucei-me  sobre a competência: Compreen-
são do conhecimento científico-tecnológico como produção huma-
na, inserido no contexto sócio-histórico e cultural.  Essa reflexão 
fez eu perceber que eu necessitava de um objetivo anterior ao con-
teúdo. Então tracei o seguinte objetivo: Compreender a diferença 
entre o conhecimento do senso comum e o conhecimento científi-
co. O próximo passo da linha de pensamento seria o de encontrar 
um problema instigante aos alunos, que, por experiência de sala 
de aula, não seria de simples resposta, e ainda pudesse ser desen-
volvido em dois períodos utilizando um conteúdo nuclear previsto 
com uma abordagem que não se afastasse do tema, origens3.”   

Professor B - Ciências da Natureza

Seu depoimento nos auxilia a perceber a condução embasada na metodologia da Sequên-
cia Didática e na seleção de habilidades e competências da área do conhecimento de Ciências da 
Natureza. Fica evidente, na fala do docente, a intencionalidade subjacente nas escolhas das pro-
postas selecionadas, que permeiam conceitos do componente e da área previstas nas MCBM.

Elencamos excertos do e-mail enviado pelo professor B, utilizado como fonte de análise 
do movimento de reestruturação curricular, que nos auxilia a perceber concepções se modifi-
cando, reflexões sobre as ações pedagógicas de mediação por parte do professor, que fica ainda 
mais claro na frase conclusiva do e-mail:

“Me senti mediador... é preciso ter a mente livre”.

Professor B - Ciências da Natureza

 Enquanto Gestão Pedagógica neste processo, podemos evidenciar a potencialização da 
aprendizagem coletiva, proporcionada por momentos de estudo e trocas significativas entre profes-
sores e coordenação. Neste processo conjunto de reestruturação curricular, as inquietações e solici-
tações de auxílio do professor aos seus pares e lideranças tornaram-se mais frequentes. A Coordena-
ção Pedagógica tem investido em estratégias diferenciadas de acompanhamento e monitoramento 
do processo, como as reuniões sistemáticas com os Assessores de Área para fins de estudo e planeja-
mento; as fichas de acompanhamento dos processos de sequencias didáticas; a elaboração de ofici-
nas de situação-problema para verificar os elementos constitutivos na construção do conhecimento, 
incluindo a abrangência e a interface pedagógico-pastoral. É importante dizer que a Coordenação 
Pedagógica lidera esse processo, em consonância com os demais serviços como Coordenação de 
Pastoral; Orientação Educacional; Coordenação de Turno.

5. Considerações enquanto continuidades do percurso
Nosso jeito de realizar a implementação das MCBM, por meio da reestruturação curricu-

lar, implicou na identificação e empoderamento de lideranças que assumiram ações comparti-
numa história e geografia cotidianas, nas quais nos formamos como sujeitos da educação – da educação marista”. (P.26)
3 Origens foi o tema escolhido para a sequência didática de Ciências da Natureza do 1º ano – EM, que concatenava os componentes 
de: Biologia, Física e Química trazendo uma convergência comum entre os componentes para a área. A partir dos conteúdos nucleares do 1º 
trimestre desta série/ano, esta partilha de ação em sala de aula, enviada pelo professor por e-mail aos colegas de área e à Coordenação Peda-
gógica, foi uma das ações que nos mostrou as grandes possibilidades deste movimento de reestruturação por área do conhecimento.
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lhadas. Esse movimento resultou em equipes mais dinâmicas e protagonistas, que se ancoram 
em práticas coletivas por área, ensaiando um novo jeito de realizar o currículo com toda a com-
plexidade que isto imprime. Tudo isso reflete nos pressupostos da gestão compartilhada. 

A gestão estratégica e compartilhada do projeto implica a vivência da 
reflexão crítica, coletiva e continuada, ou seja, uma atitude permanen-
te de avaliação das políticas e práticas institucionais, considerando o 
dinamismo do contexto contemporâneo. Tal vivência, estreitamente 
ligada ao planejamento e desenvolvimento do currículo, tende a capa-
citar gradativamente os profissionais como autogestores do seu pro-
cesso de formação continuada. (PEMB, 2010, p. 99)

O processo de reestruturação tem implicado num processo contínuo de atualização e aper-
feiçoamento do conjunto de profissionais da escola, de forma individual e coletiva. De alguma 
forma, todos estão envolvidos por contribuírem com suas especificidades da trama curricular 
e por isso, estão envolvidos com a reestruturação. Citamos aqui, o Curso de Especialização da 
Gestão Curricular Marista promovido pela PUCRS que conta com a participação de 15 gestores 
do Colégio Marista Rosário que demonstraram querer se apropriar dos pressupostos teóricos 
que embasam o fazer pedagógico da escola marista dentro de um contexto contemporâneo. 

A participação em outros cursos de atualização e de capacitação, bem como a apresenta-
ção dos professores em congressos com a temática vivenciada por eles também já é uma reali-
dade e, ao mesmo tempo, serve como estímulo incentivando outras experiências que merecem 
ser registradas. 

Sob o prisma da reestruturação curricular, as reuniões pedagógicas tomam novo formato, 
incluindo um espaço privilegiado de formação, desenvolvendo temas relevantes e tendo a parti-
cipação de todos os professores e demais gestores de cada segmento. A continuidade prevê uma 
melhor sistematização para legitimar esses encontros como espaço formativo. 

Entre as partilhas e construções coletivas percebemos a intencionalidade e as inúmeras 
possibilidades que a convergência sobre temas comuns de estudo permitem operar, promoven-
do um olhar diferenciado sobre as competências que devem ser intencionalmente desenvolvi-
das por todos os componentes de uma determinada área.  

Como pistas de continuidade, entendemos que muitas iniciativas no campo da avaliação 
já aconteceram, aludindo aos portfólios, vídeos e outros registros, formas significativas de sis-
tematização das aprendizagens construídas. Porém, a elaboração de instrumentos avaliativos 
individuais por área do conhecimento que hoje não é uma realidade, se apresenta com um im-
portante passo metodológico que está sendo discutido para ser implementado.

Entre teias e redes, mapeamento de competências, construção da identidade da área, aproxi-
mações e distanciamentos necessários para garantir a especificidade dos objetos de estudo priman-
do também pela convergência na área, escolha de temas, de situação-problema: todos esses exer-
cícios possibilitaram um trabalho cooperativo entre professores/estudantes/assessores de área/
coordenação pedagógica/demais coordenadores e gestores: configurando-se em espaços importan-
tes de intervenção que possibilitaram a assessoria pedagógica compartilhada.

Se temos uma constatação é a de que caminhamos, saíamos de algum lugar para um outro. 
Tencionamos nossos fazeres, promovemos rupturas e buscamos a crítica de nossa crítica. Te-
mos tempos, que não são do relógio e nem do calendário. Temos tempos e processos internos, 
que nos fazem maturar outras percepções, outras constatações, que nos movem por conheci-
mentos e sua provisoriedades.

Camila da Silva Fabis, Adriana Justin Cerveira Kampff, Leia Raquel Almeida
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Resumo
Este texto resgata o processo de reconstrução da Proposta Educativa da Província La 
Salle Brasil-Chile, que foi publicada no mês de dezembro de 2014, discutindo as pers-
pectivas de efetivação desse documento na práxis educativa das instituições da Rede La 
Salle no Brasil. Trata-se de um estudo de cunho teórico, que engloba análise documental 
e pesquisa bibliográfica. Os dados, oriundos de relatórios de pesquisa e do documento 
da Proposta Educativa, foram categorizados em eixos temáticos, com base na Técnica 
de Análise de Conteúdo. A esses dados, agregou-se literatura específica acerca do pa-
pel e da importância de uma Proposta Educativa à práxis educacional de uma rede de 
ensino.  Os principais achados foram: o significado da construção coletiva da Proposta 
para a mobilização e sentimento de pertença daqueles que atuam na Rede La Salle; a 
possibilidade de revitalização criativa dos princípios fundacionais; a gestão estratégica e 
participativa com foco em resultados; a organização curricular e o respeito à pluralidade e 
à diversidade; o planejamento da ação educativa e a busca da inovação e da excelência 
pedagógica; a centralidade do aluno na ação pedagógica.

Palavras-chave: proposta educativa, rede de ensino, práxis educativa, projeto pedagógico.

1. Introdução
Este texto resgata o processo de reconstrução da Proposta Educativa da Província La Salle 

Brasil-Chile, que foi publicada no mês de dezembro de 2014, discutindo as perspectivas de efe-
tivação desse documento1  na práxis educativa das instituições da Rede La Salle no Brasil.

A Rede La Salle está presente, no Brasil, desde o ano de 1907, atuando em 43 instituições 
1  Província La Salle Brasil-Chile. Proposta Educativa (PEL). São Paulo, 2014.
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Cledes Antonio Casagrande, Dirléia Fanfa Sarmento e  Jorge Alexandre Bieluczyk

de Educação Básica, Educação Superior e de Assistência Social, em 11 Estados. Essa rede de en-
sino possui uma tradição educacional que remonta ao final do século XVII francês, a João Batista 
de La Salle e aos primeiros Irmãos das Escolas Cristãs (Hengemüle, 2007; Justo, 2003).

Uma Proposta Educativa consiste num dispositivo teórico-prático que condensa e expli-
cita intencionalidades, percepções e sonhos de um coletivo, os quais traduzem uma leitura da 
identidade e da missão institucional, uma visão de mundo e de ser humano, e uma concepção de 
educação e de conhecimento (Kuhn, 2006; Marques, 1990; Santos, 2004; Veiga, 2003; Vascon-
cellos, 2004).  Dessa forma, é um dos documentos orientadores da práxis educativa e balizador 
das ações de uma rede de ensino.

Com base no exposto, o texto está organizado observando a seguinte estrutura: inicial-
mente, apresentamos a abordagem metodológica adotada; na sequencia, fazemos uma incursão 
nos dados coletados, dando destaque ao processo constitutivo da Proposta Educativa Lassalista 
(PEL) e aos pressupostos ou princípios educacionais nela contidos; por fim, relacionamos os 
principais pressupostos teórico-práticos, que estruturam a PEL, com a realidade educacional 
atual, com a intenção de apontar um conjunto de elementos teórico-práticos que podem servir 
de subsídio para estruturar as ações educativas em cada escola da Rede La Salle.

2. Abordagem metodológica
Este artigo tem sua origem num projeto de pesquisa em andamento, denominado “Os 

fundamentos teórico-práticos de um Projeto Educativo: o caso da Rede La Salle de Educação”2.  
Trata-se de um estudo de cunho teórico, que engloba a análise documental e a pesquisa biblio-
gráfica. Os dados aqui apresentados, oriundos de relatórios de pesquisa e do documento da 
Proposta Educativa Lassalista, foram categorizados em eixos temáticos, com base na Técnica de 
Análise de Conteúdo. Num estudo documental “são investigados documentos a fim de se poder 
descrever e comparar usos e costumes, tendências, diferenças e outras características” (Cervo, 
Bervian, 2003, p. 67). Godoy (1995, p. 21-22), ao se referir aos documentos, salienta que eles

[...] constituem uma fonte não-reativa, as informações neles conti-
das permanecem as mesmas após longos períodos de tempo. Po-
dem ser considerados uma fonte natural de informações à medida 
que, por terem origem num determinado contexto histórico, eco-
nômico e social, retratam e fornecem dados sobre esse mesmo con-
texto. Não há, portanto, o perigo de alteração no comportamento 
dos sujeitos sob investigação. (Godoy, 1995, p. 22).

Ainda, conforme a autora supracitada, “A escolha dos documentos não é um processo ale-
atório, mas se dá em função de alguns propósitos, ideias ou hipóteses” (Godoy, 1995, p. 23). 
Desse modo, o corpus investigativo foi constituído, basicamente, pelos documentos “Relatório 
Final da Pesquisa” e a Proposta Educativa Lassalista (doravante denominada pela sigla PEL). A 
esses dados, agregou-se literatura específica acerca do papel e da importância de uma proposta 
educativa à práxis educacional de uma rede de ensino.

3. Análise e discussão dos dados
Conforme descrito na seção anterior, procedemos a análise dos dados disponíveis, o que nos 

facultou a identificação dos seguintes eixos temáticos: o processo constitutivo da PEL (3.1) e Pressu-
postos centrais da PEL (3.2), sendo este subdividido em quatro subtemas: um conceito de educação 
e de práxis educativa; um conceito de pessoa humana e de formação do eu; a noção de comunidade 
educativa e seus atores; e, a necessária abertura e diálogo com a sociedade contemporânea e suas ur-
gências educativas. Tais eixos se constituem em foco discursivo-analítico, que delinearemos na sequencia. 

2  Cf. Casagrande, 2014b.
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3.1 O processo constitutivo da Proposta Educativa Lassalista (PEL)
Conforme constatamos nos documentos analisados, o processo de constituição da PEL 

originou-se em consonância com a reestruturação canônica das Províncias Lassalistas de Porto 
Alegre, de São Paulo e do Chile 3. Esse processo institucional de reestruturação trouxe várias 
decorrências organizacionais, destacando-se dentre elas a necessidade de revitalizar os funda-
mentos teóricos e práticos que sustentam as práticas educativas desta rede de ensino. Tal tarefa 
foi delegada, no ano de 2012, ao Setor de Assessoria Educacional dessa Província. Em outubro 
de 2013, foi constituída uma equipe composta por cinco membros, cuja principal atribuição foi 
a de coordenar a elaboração do documento da Proposta Educativa, atuando como mediadora 
nesse processo. Dessa forma, a elaboração da Proposta ocorreu em 10 fases distintas, cuja exe-
cução estendeu-se até o mês de dezembro de 2014, conforme descrito na sequência.

Primeira fase – Definição de uma estrutura preliminar: Realizada pela equipe coordenado-
ra, em diálogo com especialistas da área pedagógica e de gestão escolar.

Segunda fase – Coleta de dados: Para a coleta de informações, junto às instituições educati-
vas, foi elaborado um questionário contendo questões abertas e fechadas, que foi disponibiliza-
do online, com o uso da ferramenta Google Docs. Além disso, para garantir o amplo diálogo com 
os colaboradores envolvidos, a equipe organizou espaços e tempos para a escuta e o debate, 
através de reuniões com todos os gestores das escolas.

Terceira Fase – Análise Documental e Elaboração da 1ª versão da Proposta: As contribuições 
textuais, oriundas dos questionários e das sínteses realizadas nas diversas instâncias participa-
tivas, foram compiladas pela equipe de redação. Concomitantemente, a equipe coordenadora 
realizou uma pesquisa bibliográfica e a análise documental. Foram analisados os documentos 
institucionais da Rede La Salle no Brasil, na América-Latina e no Instituto dos Irmãos das Esco-
las Cristãs, especialmente aqueles sobre a ação educativa e a formação de educadores.  A partir 
disso, os conteúdos decorrentes desse conjunto de conteúdo, os dados foram categorizados em 
eixos temáticos através da Técnica de Análise de Conteúdo (Bardin, 1988), os quais estrutura-
ram a primeira versão do texto da Proposta Educativa. 

Quarta fase –Análise da 1ª versão: O documento contendo a primeira versão da Proposta 
Educativa foi enviado às Comunidades Educativas com o objetivo que seus integrantes analisas-
sem o documento e encaminhassem novas contribuições.

Quinta fase –Elaboração da 2ª versão: Tendo presente a análise realizada e as contribui-
ções recebidas, a equipe de redação procedeu à elaboração da 2ª versão da Proposta Educativa. 

Sexta fase – Validação por especialistas: A segunda versão do documento foi encaminhada 
a oito especialistas externos para análise, contribuições e validação dos conteúdos, mediante 
parecer escrito, com base nas experiências e formação profissional de cada um.

Sétima fase – Elaboração da 3ª versão: As considerações encaminhadas pelos especialis-
tas externos foram compiladas, analisadas, discutidas e incorporadas no texto, originando a 3ª 
versão do documento.

Oitava fase – Validação da 3ª versão: A terceira versão do documento foi submetida à As-
sembleia da Missão Educativa Lassalista (AMEL-2014) para análise, reflexão e novas sugestões 
de seus delegados membros. Essa assembleia, que ocorreu nos dias 04 a 06 de setembro de 
2014, em São Leopoldo-RS, reuniu diretores e supervisores educacionais de todas as institui-
ções educativas Lassalistas.  

Nona fase – Redação do documento final: Tendo presente o processo realizado nas fases 
anteriores, as contribuições oriundas dos participantes da Assembleia da Missão Educativa Las-
salista foram analisadas e consideradas na composição da versão final do documento.

Décima fase – Aprovação do documento final: Por fim, a versão final da Proposta Educativa 
foi encaminhada à Direção da Rede La Salle para aprovação e publicação do documento finalizado. 

A partir da análise que realizamos, constatamos que as ações efetivadas no decorrer des-
3 Cf. PROVÍNCIA LA SALLE BRASIL-CHILE. Assembleia constitutiva. São Paulo, 2011.
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sas fases, especialmente os espaços e tempos de diálogo, tornaram possível a busca de consenso 
acerca dos principais conceitos e temas. Ou seja, como a tarefa em tela consistia na construção 
de uma Proposta Educativa, que representasse o sonho e o horizonte educativo de uma rede de 
ensino, os objetivos, os ideais e os conceitos expressos necessitavam ser fruto de um consenso 
entre os diversos educadores e gestores implicados no processo. Entendemos que um dos facili-
tadores dessa participação seja decorrente da abordagem teórico-metodológica adotada, a qual 
se sustenta na ação e na reflexão, concebidas numa postura dialógica “que parte da realidade e 
contribui com ela” (Tello, 2012, p. 295). 

Nesse viés, entendemos que uma Proposta Educativa, tal qual a elaborada pela Rede La 
Salle, desempenha três funções básicas: estabelece princípios para orientar a práxis pedagó-
gica; esclarece as concepções teóricas que regem as ações pedagógicas e administrativas dos 
atores educacionais; é um referencial à formação continuada dos educadores e gestores, como 
veremos na sequência.

Para que uma Proposta Educativa cumpra com sua finalidade, entendemos que é neces-
sário levar em conta, na sua elaboração e implementação, quatro pressupostos: “unicidade da 
teoria e da prática; ação consciente e organizada da escola; participação efetiva da comunidade 
escolar e reflexão coletiva; articulação da escola, da família e da comunidade” (Veiga, 2003, p. 
56). Tais pressupostos ficaram evidenciados na análise que realizamos da PEL e estiveram pre-
sentes em todas as suas fases de constituição. 

3.2 Pressupostos centrais da PEL
O documento da Proposta Educativa Lassalista4  possui a seguinte estrutura: Apresenta-

ção; Introdução; Identidade Institucional Lassalista: quem somos; O contexto no qual nos inse-
rimos; A educação que queremos e pela qual optamos; A Pedagogia Lassalista: nosso modo de 
fazer educação hoje; Que nossos ideais e sonhos se tornem vida. Entendemos que os pressupos-
tos constantes na Proposta Educativa da Rede La Salle Brasil-Chile são oriundos de concepções 
acerca da ação educativa – compreendida em suas várias dimensões e elementos constitutivos 
– e remetem aos princípios fundacionais.  

Já na Introdução desse documento fica evidenciada as suas intencionalidades:

a) expressar uma releitura da identidade Lassalista que anima a mis-
são educativa institucional; b) construir um horizonte comum de 
compreensão e de ação para a missão educativa; c) estabelecer di-
álogo com a sociedade contemporânea, gerando respostas atuais às 
principais questões que envolvem o campo educacional; d) projetar 
suas ações pedagógicas e pastorais, considerando a legislação edu-
cacional vigente; e) explicitar entendimentos e opções institucionais 
sobre os principais processos e procedimentos presentes na ação 
educativa (PEL, 2014, p. 9).

Dessas intenções, salientamos três ideias básicas, que coordenadas entre si compõem a 
busca por renovar e atualizar a Pedagogia Lassalista: a releitura da Identidade Lassalista; a 
construção de um horizonte comum para a ação educativa; o diálogo com a sociedade contem-
porânea e a consequente geração de respostas às questões que envolvem o campo educacional. 

Acreditamos que o tema da atualização da tradição Lassalista e das intuições originais que 
levaram João Batista de La Salle e os primeiros Irmãos a criarem as escolas consiste num primei-
ro desafio à educação Lassalista contemporânea. Trata-se, em nosso modo de perceber, da vital 
questão acerca da fidelidade criativa aos princípios fundacionais que auxiliaram a manter viva a 
tradição pedagógica Lassalista ao longo dos séculos. Uma forma de fidelidade não enredada em 
seguimento acrítico, mas necessita ser orientada pela dialética da ação e da reflexão, que leva em 
conta a tradição e a realidade social na qual os processos educativos são colocados em prática.
4  Cf.: Província La Salle Brasil-Chile (PEL), 2014.

Proposta educativa da Rede La Salle Brasil-Chile: Do processo constitutivo às suas perspectivas de efetivação nos 
contextos educacionais

É interessante notar que todos os elementos da herança histórica e carismática da insti-
tuição são dependentes de um processo hermenêutico-dialético de atualização para tornarem-
-se efetivos nas práticas concretas da instituição. Isso garante que a identidade institucional 
esteja em processo constante de revisão e de atualização e, ao mesmo tempo, que os atores 
contemporâneos sejam os reais responsáveis pela criação e configuração de novos sentidos, de 
novos modelos educacionais, o que levará a uma renovação da práxis educativa num movimen-
to dialético com o modelo histórico-social instituído.

Em relação ao que podemos denominar de Identidade Institucional Lassalista, é possível re-
conhecer um conjunto de valores, princípios e intuições fundacionais que foram se consolidando 
com o decorrer do tempo, tendo como cerne o Carisma e a Tradição Lassalista. Ou como afirma 
a Proposta Educativa, “descobrimos na tradição Lassalista um conjunto de intuições, conceitos e 
práticas que ainda hoje seguem inspirando nosso ideal pedagógico” (PEL, 2014, p. 10). 

Em relação aos objetivos da Proposta Educativa, encontramos os que seguem:

a) Atualizar e compartilhar a pedagogia e o carisma educativo Las-
salista; 

b) Manter permanente diálogo com a sociedade atual, tendo como 
referencial a história institucional e o carisma, as normas e as regu-
lações legais de cada país; 

c) Constituir-se em referencial para a gestão e o planejamento da 
práxis pedagógica e pastoral, proporcionando consensos acerca de 
objetivos, princípios e metodologias educacionais;

d) Ser um documento de referência para a construção de projetos, 
processos e ações pedagógico-acadêmicas das instituições educa-
tivas; 

e) Ser um marco referencial para a autoavaliação e o acompanha-
mento dos indicadores de qualidade e de eficácia da instituição; 

f) Auxiliar na melhoria da qualidade das ações educativas e pasto-
rais das instituições, para promover a formação integral, a perma-
nência e o êxito do educando (PEL, 2014, p. 9-10).

Além das intencionalidades e objetivos, percebemos que necessitamos delinear alguns 
princípios e pressupostos que podem ser encontrados na leitura do documento da PEL. Dentre 
esses principais pressupostos, destacamos os que seguem: [i] um conceito de educação e de 
práxis educativa; [ii]; um conceito de pessoa humana e de formação do eu; [iii]; a noção de co-
munidade educativa e seus atores; [iv] a necessária abertura e diálogo com a sociedade contem-
porânea e suas urgências educativas. Cada um desses pressupostos é discutido na sequência. 

[i] Conceito de educação e de práxis educativa 
Um projeto educativo, para que tenha viabilidade e seja efetivo, – ou seja, cumpra com seu 

papel formativo – necessita considerar as intencionalidades, os objetivos, o contexto histórico 
no qual estará inserido e do qual emerge, uma concepção de educação ou de processo forma-
tivo, uma noção de práxis pedagógica e um modo de ensinar e de aprender. Nesse sentido, as 
seguintes perguntas são fundamentais à construção de qualquer proposta educativa: O que é 
educar? Por que educar? Como educar? A partir de quais pressupostos é possível educar? A PEL 
apresenta uma concepção de educação nos seguintes termos: 

Concebemos a Educação como direito fundamental da pessoa hu-
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mana, um itinerário intencionado e sistemático de humanização, 
aprendizagem e crescimento permanente, que dá unidade e senti-
do à vida. Nesse processo, os educandos Lassalistas são convidados 
a serem protagonistas do próprio desenvolvimento, aprendendo a 
ser, conhecer, conviver, fazer, colaborar e inovar (PEL, 2014, p. 21).

Nesta concepção fica explícita a ideia de educação enquanto um processo amplo e contí-
nuo de humanização, que implica socialização e individuação 5, com o consequente desenvolvi-
mento progressivo do ser humano em suas habilidades, competências, valores e relações. 

A concepção dos Lassalistas sobre a educação está permeada por valores da tradição hu-
manista-cristã, que pode ser constatada no decorrer de todo o documento. Esses valores são 
traduzidos na existência de princípios norteadores que animam a práxis educativa e que con-
formam um ideal de educação projetado. Desses princípios, destacamos os antropológicos, teo-
lógicos, epistemológicos, pedagógicos, ético-morais, pastorais, políticos e socioculturais, ecoló-
gicos, estético-expressivos e administrativos6.

Encontramos na Proposta Educativa os seguintes aspectos que, no seu conjunto, confor-
mam o que podemos denominar de um ideal de educação e de práxis educativa Lassalista: cur-
rículo centrado na pessoa, que denota acolhimento da pluralidade e da diversidade; desenvolvi-
mento integral e integrador do sujeito humano; respeito aos níveis e ritmos de aprendizagem; 
desenvolvimento de competências, habilidades, saberes, atitudes e valores; integração entre 
fé, cultura e vida; inovação; atenção às urgências educativas; atenção com os educandos menos 
favorecidos e com aqueles com necessidades educativas especiais; a busca da qualidade peda-
gógica, acadêmica, administrativa e pastoral; a busca pela sustentabilidade socioambiental; a 
consciência planetária; a defesa e a realização dos direitos das crianças e dos adolescentes; a 
articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão 7.

[ii] Conceito de pessoa humana e de formação do eu
Como afirmamos anteriormente, um projeto educativo necessita estar alicerçado também 

numa concepção antropológica e epistemológica que dê sustentação a uma ação educativa mais 
condizente com o nosso contexto histórico.  Entendemos que a Pedagogia Lassalista, mesmo 
dialogando com as atuais concepções antropológicas, possui uma noção distinta de ser huma-
no, que tem implicações práticas no modo de conceber os processos educacionais. A Educação 
Lassalista, conforme expressa na Proposta Educativa, concebe cada ser humano como criatura 
de Deus e, ao mesmo tempo, como pessoa humana individual. Ou seja,

Diante da celeuma teórica da atualidade e fiel aos valores históricos 
que professa, a Pedagogia Lassalista assume a noção de pessoa hu-
mana enquanto conceito balizador e referência para compreender 
o ser humano. O conceito de pessoa humana denota um status di-
ferencial e sistemático do humano. Isso implica dizer que cada ser 
humano, independente de suas crenças e da sua cultura, possui um 
status e uma natureza que transcende as condições objetivas que o 
circunscrevem enquanto cultura, raça, credos e valores (Casagrande, 
2013, p. 259). (grifo do autor).

Entender a Pedagogia Lassalista como uma pedagogia que está centrada na pessoa huma-
na, implica também superar as discrepâncias e contradições acerca das estruturas, das compe-
tências e das habilidades atinentes ao humano. Por pessoa humana entendemos o indivíduo hu-
mano em suas múltiplas dimensões, composto por um físico (um corpo próprio, em linguagem 
5  Cf. Casagrande, 2009 e 2014a.
6  Cf. Província La Salle Brasil-Chile (PEL), 2014, p. 16-21.
7  Cf.: Idem, PEL, p. 21-23.
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antropológica), um nível psíquico (que engloba consciência e inconsciência) e um nível racio-
nal-espiritual (que possibilita transcender as condições imediatas do ser). Além disso, atribuir 
a alguém o signo de pessoa humana pressupõe reconhecer nele capacidades e potencialidades, 
tais como: afeto, inteligência, vontade, capacidade para aprender, amar, interagir, transcender a 
si mesma e criar sentido acerca dos próprios atos e acerca da própria existência 8.

Nesse viés, cumpre notar que a pessoa humana estrutura-se mediante processos de socia-
lização e de individuação, num contexto de interação e de contato com os outros, mas também 
desenvolvendo estruturas, competências e habilidades internas. Da dinâmica cultural e social 
internaliza elementos para configurar uma noção de identidade do eu que lhe possibilite crescer 
em autonomia, responsabilidade, superando as idiossincrasias e aporias da própria sociedade 9.

Necessitamos agregar à concepção antropológica de pessoa humana uma convicção funda-
mental: a convicção de que todo ser humano aprende, ou seja, de que todos os indivíduos huma-
nos são capazes de aprender, a seu modo, ritmo e tempo.  Aprender, tanto na dimensão individual 
quanto na esfera da sociedade, consiste numa das condições para a existência humana. Ser capaz 
de aprender é condição de humanização e de manutenção da vida humana como a concebemos.

 [iii] A comunidade educativa e seus atores
A Proposta Educativa afirma que, para a efetivação da sua missão educacional, os Lassa-

listas se organizam nos moldes de uma Comunidade Educativa. Nela,

[...] as ações pedagógico-acadêmicas, administrativas e pastorais 
são realizadas a partir da dinâmica do diálogo, da subsidiariedade, 
da interdependência e da colaboração entre os diversos serviços 
e níveis organizacionais, com o efetivo envolvimento de todos os 
integrantes no planejamento, no desenvolvimento e na avaliação 
da vida institucional (PEL, 2014, p. 13).

A opção Lassalista por oferecer educação às crianças, jovens e adultos através de insti-
tuições educacionais que se organizam enquanto comunidades educativas revela uma opção 
intrínseca pela fraternidade e pelo diálogo. Afirmar que os centros educativos se configuram 
em ‘comunidades educativas’ denota uma escolha por modelos organizacionais e pedagógicos 
participativos, acolhedores e abertos.

Além disso, a noção de fraternidade, para os Lassalistas, inscreve-se no próprio ‘DNA’ ins-
titucional, numa experiência existencial que principia na fundação do Instituto. São João Batista 
de La Salle constitui, com os primeiros mestres, uma comunidade formativa que lhes garantia 
apoio, cooperação, partilha e vida comum. A organização pedagógica, a planificação de métodos 
e de práticas de ensino, a formação inicial e continuada eram garantidas pela experiência e pela 
vida comunitária dos primeiros Irmãos.

A fraternidade, entendida sob a ótica pedagógica e vivenciada enquanto experiência de 
um grupo concreto de educadores que planejam, praticam e avaliam conjuntamente a tarefa 
de ensinar, era tão fundamental que convertia-se em critério de validação de metodologias e 
de práticas. Esse é o caso da Guia das Escolas Cristãs e dos sucessivos processos de revisão da 
mesma. No prefácio da edição de 1720, lê-se que ela foi obra conjunta dos Irmãos mais experi-
mentados em dar aula, sistematizada após debates, o que nos leva a crer que se tratou de vários 
momentos de encontro e de concertação entre os Irmãos10 . 

No ambiente escolar, percebemos que a experiência da fraternidade leva-nos à corres-
ponsabilidade pelo bom andamento da ação educativa em cada centro educativo Lassalista. A 
verdadeira associação entre os Lassalistas somente tem sentido sob o viés da fraternidade e da 
8  Para maiores referências acerca do tema em questão, conferir a extensa obra do filósofo jesuíta brasileiro, Lima Vaz (1995 e 2001), indica-
das nas referências bibliográficas.
9 Cf. Casagrande, 2014a.
10 Nesse sentido se lê na Guia das Escolas Cristãs: “Este Guia só foi redigido em forma de regulamento após numerosas trocas de ideias com 
os Irmãos mais antigos do Instituto e mais aptos para dar bem aula” (La Salle, 2001, v.2, p. 11).
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vivência comunitária11. E isso se traduz na prática quotidiana de assumirem, juntos e comuni-
tariamente, um projeto educativo que vise a transformar positivamente as vidas dos envolvidos 
(educadores e educandos) e, consequentemente da comunidade local. 

Além da organização em ‘comunidades educativas’ e da opção pela fraternidade e pelo 
diálogo, a Proposta Educativa apresenta uma caracterização dos seus principais protagonistas: 
educador, educandos e famílias12. 

O Educador Lassalista (categoria que engloba Irmãos, professores e pessoal técnico-ad-
ministrativo) é responsável por conduzir seu modo de ser e de agir de forma profissional e 
proativa, com ética e zelo, aliando a ternura e a firmeza, humildade e cooperação, sensibilidade 
e responsabilidade. Em sua função docente, o educador é convidado a: ser um mediador, ani-
mador, organizador e facilitador da aprendizagem e da construção de saberes e de sentidos; 
conhecer, acolher e cuidar dos educandos; ensinar a bem viver; estabelecer relação dialógica, 
de cooperação e de respeito com os educandos e com os outros educadores. 

A expressão ‘ensinar a bem viver’, utilizada desde os tempos de João Batista de La Salle, ain-
da hoje é provida de sentido para os educadores Lassalistas. Remete ao compromisso que cada 
um assume em selecionar e trabalhar com conteúdos possíveis de serem utilizados cotidianamen-
te e que contribuam para que os educandos possam gerir, com sentido, seu projeto de vida.

 Em relação ao Educando Lassalista, foco da práxis pedagógica, ele é considerado na Pro-
posta Educativa:

[...] sujeito da própria aprendizagem e responsável por ela; é pro-
tagonista no processo de apropriação, construção e reconstrução 
do conhecimento; é criativo e empreendedor na resolução dos pro-
blemas quotidianos; é cidadão de direitos e de deveres; um ser em 
constante busca de sentido na construção do seu projeto de vida 
(PEL, 2014, p. 24).

No horizonte da Proposta Educativa Lassalista, a família possui um papel importante na 
educação das crianças e dos jovens e no bom andamento da Comunidade Educativa, necessitan-
do de espaços e tempos que viabilizam sua participação efetiva e momentos de formação. Nessa 
acepção, entendemos que a família é um agente relevante à aprendizagem e ao desenvolvimen-
to harmônico das crianças e dos jovens. 

[iv] Abertura e diálogo com a sociedade contemporânea e suas urgências educativas
Um projeto educativo possui, dentre seus diversos elementos constitutivos, uma concep-

ção de ser humano e de sociedade. A Proposta Educativa Lassalista parte do pressuposto que 
o ser humano, apesar de sua circunscrição histórico-social, não é uma mônada isolada, uma 
ilha. Sob a perspectiva da inserção dos diversos sujeitos no mundo, o diálogo se constitui numa 
instância fundamental ao entendimento e ao exercício mútuo de esclarecimento em relação às 
coisas, fatos, valores, crenças ou leis. 

Pelo diálogo os diversos participantes da conversação podem expressar seu modo de en-
tender o mundo e, ao mesmo tempo, escutar como os outros entendem esse mesmo mundo. 
Disso resulta a possibilidade de uma reflexão conjunta acerca dos diversos pontos de vista, 
bem como, uma autorreflexão que leva a novos modos de entendimento e de compreensão da 
realidade. Para que os interlocutores cheguem a um acordo, na conversação, eles devem estar 
dispostos a abrir espaço para acolher o outro, o diferente. Tal situação implica um confronto 
com a subjetividade do outro e um consequente alargamento da própria individualidade13 .

É importante notar que, no diálogo pedagógico, os atos de perguntar, de ouvir e de dar 
uma resposta têm papel destacado. A pergunta é a chave da compreensão, uma vez que abre 
11  Necessitamos destacar que esse é um dos elementos fundamentais da Associação Lassalista, presente na Circular 461, na qual se lê: “a 
Associação implica ser membro de uma comunidade para a Missão” (Irmãos das Escolas Cristãs, Circular 461, 2010, p. 23). 
12  Cf. PEL, 2014, p. 23-25. 
13  Sobre o tema do diálogo, conferir as obras de Hans G. Gadamer (2004 e 2005). 
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possibilidades de acesso ao outro mediante a instauração de uma situação comunicativa. O ou-
vir implica o reconhecimento do outro, demonstrando abertura e aceitação à sua existência e à 
possibilidade de que a palavra que ele diz seja verdadeira. 

A pedagogia, quando compreendida como um exercício de constituição do eu humano, 
converte-se em antropologia. Desse prisma, o diálogo e, especialmente o diálogo pedagógico 
consiste em instância de formação, de humanização, de construção conjunta de si mesmo e de 
um mundo humano comum.

Uma das principais intenções que possuímos com esse texto consiste na tentativa de re-
lacionar os principais pressupostos teórico-práticos, que estruturam a Proposta Educativa da 
Rede La Salle, com a realidade educacional atual. Desse exercício, cremos que emergem cinco 
elementos que gostaríamos de destacar: a) o significado da construção coletiva da Proposta 
para a mobilização e sentimento de pertença daqueles que atuam na Rede La Salle; b) a possi-
bilidade de revitalização criativa dos princípios fundacionais; c) a gestão estratégica e partici-
pativa com foco em resultados; d) a organização curricular e o respeito à pluralidade e à diver-
sidade; o planejamento da ação educativa e a busca da inovação e da excelência pedagógica; e) 
a centralidade do aluno na ação pedagógica. Passamos, pois, a discutir, na sequencia, cada um 
desses pontos elencados.

a) A possibilidade de revitalização criativa dos princípios fundacionais, respondendo com 
criatividade as urgências educativas que se apresentam 

O cenário contemporâneo nos apresenta demandas diferenciadas de outros momentos his-
tóricos, requerendo cada vez mais dos gestores e educadores uma postura inovadora alicerçada 
na pesquisa e na formação ao longo da vida. A ideia de instituições educativas reclusas em seu 
espaço e ambiente educacional está sendo refutada, tendo presente que vivemos numa época na 
qual o conhecimento, as relações interpessoais, o espaço-tempo, o mundo e a natureza do traba-
lho estão sendo redimensionados, principalmente, pelo avanço das tecnologias da informação e 
da comunicação. Sem dúvida, essas características da sociedade contemporânea trazem implica-
ções diretas para a área da educação. Nesse contexto, tendo presente a realidade dos países situ-
ados na América Latina e Caribe, a Proposta Educativa reconhece algumas urgências educativas: 

a) a democratização do conhecimento; b) o acesso e a utilização de 
novas tecnologias; c) a educação de qualidade; d) promoção do de-
senvolvimento humano sustentável; e) o respeito aos direitos huma-
nos, especialmente da infância e da juventude (PEL, 2014, p. 15). 

A revitalização e a adaptação dos princípios fundacionais ao modus operandi na contem-
poraneidade requer a sapiência de preservar aquilo que é essencial e aprimorar aquelas di-
mensões do Ideário Educativo Lassalista que precisam ser atualizadas a luz dos avanços atuais 
nas diversas áreas do conhecimento. O cerne do ‘ser Lassalista’ é a adoção de um modo de viver 
pautado pela tríade fé, fraternidade e serviço, inspirados pelos valores evangélico-cristãos.

b) A gestão estratégica e participativa com foco em resultados 
A gestão educacional pressupõe o planejamento, a organização e o trabalho com pessoas, 

bem como recursos concernentes, para que seja possível o alcance dos objetivos institucionais. 
Além disso, a consideração e a articulação entre as dimensões administrativa e pedagógica. Isso 
nos remete à reflexão que qualquer tomada de decisão no âmbito administrativo traz implica-
ções para o pedagógico e vice-versa, pois todo investimento em educação depende da disponi-
bilidade de recursos financeiros para subsidiá-lo. 

Tratando-se de instituições educativas de cunho filantrópico, os desafios têm sido maio-
res, considerando que elas necessitam de ter sustentabilidade financeira para permanecerem 
no mercado. Isso requer a adoção de um modelo de gestão que persiga o alcance de resultados.  



868 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 869

Cledes Antonio Casagrande, Dirléia Fanfa Sarmento e  Jorge Alexandre Bieluczyk

É interessante perceber que os Lassalistas possuem evidências de processos de gestão eficien-
tes e eficazes em sua tradição, organizando, mobilizando e articulando todas as condições ma-
teriais e humanas necessárias para garantir o avanço dos processos pedagógicos e administra-
tivos das Instituições Educativas Lassalistas.

c) A organização curricular e o respeito à pluralidade e à diversidade
Como já afirmamos anteriormente, as instituições educacionais Lassalistas caracteriza-

ram-se, com o decorrer dos anos, pela capacidade de diálogo com a cultura e a história dos 
povos nos quais se fizeram presentes. Isso significa que os educadores Lassalistas conseguiram 
planejar a organização curricular desde a perspectiva da pluralidade e da diversidade cultural e 
social dos seus contextos. Seguindo essas premissas da abertura e do diálogo, a Proposta Edu-
cativa Lassalista expressa que

[...] o currículo consiste em uma construção coletiva, intencional e 
aberta, em um sistema complexo, articulado e dinâmico, que consi-
dera a família, a comunidade e a sociedade, a Igreja e a contempora-
neidade. Ele se expressa num conjunto integrado e articulado de situ-
ações, experiências e dinâmicas de aprendizagem, que são planejadas 
de modo a promover aprendizagens significativas dos estudantes, em 
todos os níveis de ensino (da Educação Infantil à Universidade), com 
vistas ao seu desenvolvimento integral (PEL, 2014, p. 25-26).  

A reflexão sobre o currículo e sua constituição pressupõe termos presente que ele “não é 
um corpo estático de conteúdos predeterminados que é reproduzido através do processo pe-
dagógico. Consiste, em mudança, na seleção e organização de conteúdos no seio de um pro-
cesso pedagógico dinâmico e reflexivo, evoluindo e desenvolvendo-se constantemente” (Elliot, 
2000, p. 30). Dessa forma, precisamos ter presente algumas perspectivas acerca do currículo, 
tai como: o currículo formal (planos e propostas pedagógicas), o currículo em ação (aquilo que 
efetivamente acontece nas salas de aula e nas escolas), o currículo oculto (o não dito, aquilo que 
tanto alunos, quanto professores trazem, carregado de sentidos próprios, criando as formas de 
relacionamento, poder e convivência nas salas de aula). 

A instituição Lassalista ao afirmar sua abertura e diálogo com a pluralidade e a diversida-
de reafirma uma concepção humanista e cristã de educação nos seguintes termos:

Optamos por um currículo com núcleo humanista, desde uma 
perspectiva crítica, social, interativa, cognitiva, transformadora e 
evangélica; um currículo aberto ao nosso tempo, à nossa cultura 
e às manifestações artísticas, científicas e tecnológicas atuais; um 
currículo que possibilite experiências formativas diversas e que 
potencialize a compreensão, a apropriação e o uso de múltiplas lin-
guagens, signos e significados (PEL, 2014, p. 26).

A educação Lassalista entende a pluralidade cultural desde suas implicações para o cam-
po da educação, buscando dialogar e refletir acerca do alcance e das decorrências das diversas 
práticas culturais existentes em cada sociedade. A pluralidade traz à cena educacional “uma 
multiplicidade de normas e formas de vida, teorias e ideias, modos de fundamentação e filoso-
fias” (Hermann, 2001, p. 91) que, de um modo contundente, rompem com a tradição e o insti-
tuído. Essas novas formas de ser, de viver e de se relacionar com o mundo não podem passar 
despercebidas pelos educadores e, ao mesmo tempo, necessitam ser integradas criticamente ao 
currículo.

Em relação à diversidade, os Lassalistas reconhecem a bagagem polissêmica deste con-
ceito e que suas formas aplicativas podem diferir, dependendo do contexto. No campo da edu-
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cação, o conceito de diversidade normalmente aparece associado aos elementos culturais e às 
características singulares dos sujeitos da educação, o que pressupõe um correlativo processo de 
inclusão. Nesse sentido, a educação numa perspectiva inclusiva, está fundamentada em princí-
pios filosóficos, políticos e legais dos direitos humanos. Reconhece e desenvolve estratégias que 
defendem o direito de todos os alunos de compartilharem o mesmo espaço escolar; promove 
a igualdade de direitos; valoriza as diferenças na organização de um currículo que favoreça a 
aprendizagem de todos os alunos, com o objetivo de atualizar as práticas pedagógicas das esco-
las como meio de atender as necessidades educacionais especiais dos alunos. 

d) O planejamento da ação educativa e a busca da inovação e da excelência pedagógica. 
A práxis educativa, por ser intencional, pressupõe planejamento e organização. A escola 

necessita estar aberta à sociedade, à cultura e aos desafios que se apresentam. Entretanto, essa 
abertura pressupõe capacidade de análise, de planejamento e de gestão por parte das equipes 
diretivas das instituições Lassalistas.

Consideramos o planejamento institucional como um processo in-
tencional, contínuo e sistêmico de reflexão, de identificação das ne-
cessidades, de racionalização de recursos e de tomada de decisão. 
Para que seja efetivo em nossas Comunidades Educativas, pressupo-
mos o desenvolvimento de uma cultura de planejamento, que impli-
ca estabelecer objetivos, indicadores, metas, estratégias e recursos, 
que são fundamentais para a sustentabilidade da instituição, a con-
tinuidade da missão educativa, a vitalidade institucional e a efetivi-
dade dos processos de ensino e de aprendizagem (PEL, 2014, p. 26).

 
Entendemos que o planejamento institucional deve ter como horizonte a excelência pe-

dagógica e acadêmica dos processos formativos e, ao mesmo tempo, uma atenção especial aos 
processos de inovação. 

e) A centralidade do aluno na ação pedagógica
A Proposta Educativa Lassalista afirma que a pessoa do educando é o centro dos proces-

sos formativos. Ou seja, 

[...] na práxis pedagógica Lassalista, o ensino e a aprendizagem são 
processos sistemáticos, integrados, flexíveis, contextualizados e in-
tencionados, nos quais a construção e a reconstrução dos saberes 
são centradas na pessoa do educando. Os educandos são o centro 
do processo formativo e cabe a cada um deles, auxiliados pela me-
diação pedagógica do educador, a tarefa de produzir sentidos e de 
realizar aprendizagens significativas, em um contexto sociocultu-
ral específico (PEL, 2014, p. 18).

Entendemos que os processos de desenvolvimento e de aprendizagem dinamizam-se no 
mundo social e cultural da pessoa, sendo fundamental o conhecimento e o respeito às diversas 
estruturas, dimensões e relações, que contribuem para o processo de estruturação da pessoa 
humana e as características e especificidades de cada fase do desenvolvimento. 

Se os estudantes são o centro do processo educacional, então a metodologia adotada deve 
respeitar isso, além de assegurar a efetividade da aprendizagem. Ou seja, será necessário, por 
parte do coletivo dos educadores, a escolha de um conjunto de estratégias, de ferramentas e 
de procedimentos pedagógicos que auxiliem nos processos de aprendizagem dos educandos, 
contribuindo para o desenvolvimento integral deles.  

Além dos elementos metodológicos, é necessário acrescentar modalidades de avaliação 
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condizentes, de modo que seja possível diagnosticar, intervir e qualificar os processos e as práti-
cas educativas. Desse modo, no horizonte da Proposta Educativa Lassalista, a avaliação, em suas 
várias instâncias e modalidades, consiste também num momento formativo e de aprendizagem. 

A Proposta Educativa Lassalista indica três instâncias avaliativas: a avaliação do discente, 
a avaliação docente e a avaliação institucional. Todas possuem um caráter diagnóstico, pro-
cessual, participativo e fraterno14. O foco é o desenvolvimento dos educandos, a melhoria dos 
processos de ensino e aprendizagem e a qualificação institucional.

4. Considerações finais
Este texto buscou resgatar o processo de reconstrução da Proposta Educativa da Provín-

cia La Salle Brasil-Chile, discutindo as perspectivas de efetivação desse documento na práxis 
educativa das instituições da Rede La Salle no Brasil.

Em termos de síntese, destacamos a centralidade e o significado da construção coletiva da 
Proposta para a mobilização e o sentimento de pertença daqueles que atuam na Rede La Salle, 
oportunizados pela participação de diversos atores no processo constitutivo desse documento. 
Reiteramos que uma proposta educacional tem legitimidade e maior aceitação quando é fruto 
de um esforço coletivo e consensual. Isso pressupõe que todos os membros da comunidade 
escolar, especialmente seus atores principais – gestores, educadores, educandos e famílias – 
participem, em condições de igualdade, nas instâncias e momentos de discussão e de decisão. 

Assim, em consonância com Vasconcelos (2004, p.24), entendemos que toda participação 
tem caráter político e se constitui numa “resposta a um dos anseios mais fundamentais do ho-
mem: ser levado em conta, tomar parte, ser incluído, ser respeitado”. Desse modo, a Proposta Edu-
cativa “valida-se não pelo seu conteúdo intrínseco, mas pela forma consensual em que se constrói 
e expressa, como resultado de um processo de elucidação discursiva” (Marques, 1990, p. 21). 

Por fim, almejamos que as reflexões partilhadas ao longo desse texto possam contribuir 
para o aprofundamento e a discussão dos pressupostos constantes na Proposta Educativa no 
âmbito da Mantenedora e em cada Comunidade Educativa. Além disso, cremos que a experiên-
cia vivenciada pelos Educadores Lassalistas pode servir de referência para outras redes de en-
sino no necessário processo de atualização dos seus próprios pressupostos educacionais, quer 
na forma de uma Proposta Educativa, quer na forma de Projetos Pedagógicos e Acadêmicos. 
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Resumo
Os índices do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB e Prova Bra-
sil apontam que muitos alunos encontram dificuldades em Matemática. Em decorrência 
dessas dificuldades, os alunos apresentam falta de interesse e empatia com esta discipli-
na. Um dos motivos apontados por pesquisadores da Educação Matemática para essa 
postura diante dessa disciplina é a maneira como ela é ensinada, na maioria das vezes, 
formal, abstrata e sem significado. Essa abordagem apresenta a Matemática fora de con-
texto, cabendo ao estudante, aprendê-la de maneira mecânica e sem relação com a rea-
lidade, desligando-se das ideias básicas por trás dos conceitos, dificultando assim, uma 
aprendizagem de forma significativa. Nesse sentido, o NAE (Núcleo de Aprofundamento 
de Estudantes) do Colégio Nossa Senhora das Neves (RN), apresenta a Matemática não 
somente como uma ferramenta auxiliar às disciplinas de Ciências da Natureza, como 
também essencial para a compreensão de conceitos específicos, uma vez que propomos 
projetos de iniciação científica para os estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental dos 
anos finais, rompendo totalmente com o modelo tradicional de como se aprende e ensina 
Matemática, fazendo uso de metodologias ativas. Desse modo, verificamos que em re-
lação à disciplina de Ciências, os estudantes ainda sentem dificuldade de compreender 
que a célula possui uma estrutura tridimensional, ainda que experimentem atividades 
diversas desde os anos iniciais do Ensino Fundamental. Portanto, durante os planeja-
mentos mensais do grupo, os conteúdos matemáticos, tais como: razão, proporção, es-
cala, polígonos e poliedros, foram naturalmente surgindo entre as conversas e percebidos 
como fundamentais para a construção desta noção espacial, uma vez que foi proposto a 
elaboração de um modelo macro da célula animal e em tamanho proporcional ao que se 
estima como real. Contudo, nossos encontros foram marcados por estudantes totalmen-
te ativos no processo e curiosos por desafios matemáticos mediados pelos professores, 
culminando assim, em cúpula geodésica e maquetes “funcionais” (uma delas era adap-
tada para cegos e alunos com baixa visão), apresentadas ao final do ano letivo de 2014, 
durante o Painel Científico do colégio.

Palavras-chave: ensino de matemática, ferramenta auxiliar, metodologias ativas.
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1. introdução

“O professor não é mais meramente o que ensina, mas alguém a 
quem também se ensina no diálogo com os estudantes, os quais, 
por sua vez, enquanto estão ensinando, também aprendem.” 

Paulo Freire

Na maioria das vezes o professor de Matemática apresenta a Matemática de maneira formal, 
abstrata e sem significado. Essa abordagem apresenta a Matemática fora de contexto, cabendo ao 
estudante, aprendê-la de maneira mecânica e sem relação com a realidade, desligando-se das ideias 
básicas por trás dos conceitos. Isso dificulta o aprendizado de forma significativa, como ressalta os 
Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN quando afirma que a Matemática:

[...] deve ser compreendida como uma parcela do conhecimento hu-
mano essencial para a formação de todos os jovens, que contribui 
para a construção de uma visão de mundo, para ler e interpretar a 
realidade e para desenvolver capacidades que deles serão exigidas 
ao longo da vida social e profissional (BRASIL, 1998b).

Desse modo, a Matemática é ressaltada como uma construção humana e em relação com 
o contexto no qual está inserido, o que se contrapõe à visão da maior parte da sociedade que a 
vê como uma “ciência exata, imutável e inquestionável” (CAMARGO, 2012, p. 37).

Neste sentido, o Colégio Nossa Senhora das Neves (RN) apresenta a nova proposta do NAE 
(Núcleo de Aprofundamento de Estudantes), onde a Matemática se mostra essencial na com-
preensão de conceitos específicos e ferramenta auxiliar as disciplinas de Ciências da Natureza.

Uma das maiores dificuldades dos estudantes em relação à disciplina de Ciências é a de 
compreender que a célula possui uma estrutura tridimensional, ainda que experimentem ativi-
dades diversas desde os anos iniciais do Ensino Fundamental. Assim, durante os planejamentos 
mensais, naturalmente os conteúdos matemáticos, tais como: razão, proporção, escala, polígo-
nos e poliedros, foram vistos como fundamentais para a construção desta noção espacial, uma 
vez que o 9º ano construiria um modelo macro da célula animal e em tamanho proporcional ao 
que se estima como real.

Talvez para a Matemática o desafio fosse maior ainda, pois a ruptura com o tradicional po-
deria aparentar a ausência de uma aula propriamente dita, como se o conteúdo fosse esquecido, 
pois não haveria nem quadro e nem carteiras enfileiradas. Mas a ideia era exatamente essa e aos 
poucos observamos em nossas aulas certo encantamento pela disciplina, uma vez que se tornou 
curiosa, desafiadora e divertida, onde muitos se destacavam.

2. Desenvolvimento das atividades
Para o primeiro contato, após a exibição de um trecho do documentário História da Ma-

temática do History Channel, onde apontava a ligação direta da Matemática com a construção 
da Ciência, foi escolhida a atividade de construção de fanzines1. Nesse momento, o estudante 
deveria esquecer qualquer não afinidade com a disciplina e mostrar-se um verdadeiro fanático 
pela Matemática, declarando em cartazes a sua importância. A atividade parece ser de simples 
execução, porém tem um papel fundamental na sondagem sobre a percepção de conceitos e 
conteúdos, além de motivar o interesse pela mesma. Desse modo, “o aluno se empenha quando 
percebe a necessidade e importância do estudo, quando sente que está progredindo, quando as 
tarefas escolares lhe dão satisfação” (LIBÂNEO, 1994, p. 118). Assim, foi gratificante perceber 

1 A palavra fanzine vem da contração da expressão em inglês fanatic magazine, que significa em português revista de fãs. Os fanzines 
são publicações feitas por pessoas e para as pessoas que gostam de um determinado tema em comum, sejam elas amadoras ou profissionais.
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adolescentes concentrados numa atividade de cortar e colar, apontando caminhos para os pró-
ximos planejamentos, pois era notória a carência por atividades experimentais, principalmente 
nas aulas de Matemática.

Figura 1. Momento de exibição do trecho do documentário e confecção de fanzines atra-
vés de recortes de revistas.

Para o segundo encontro, já podíamos perceber certa curiosidade por parte dos estudantes 
em saber que tipo de atividade os esperava, visto que estava montado diante deles um “mini super-
mercado” com produtos idênticos, mas de tamanhos diferentes. A proposta seguia de uma atividade 
de Modelagem Matemática2, onde teriam que investigar e responder apenas a três perguntas refe-
rentes a esses produtos, entre elas a proposta de uma compra mais econômica. Para identificar se 
compreenderam a proposta da atividade e se utilizaram conceitos matemáticos indispensáveis na 
resolução dos problemas, faz-se necessário um momento de levantamento das respostas obtidas e, 
sem surpresa alguma, havia acontecido uma aula sobre razão e proporção.

  

Figura 2. Momento de investigação para resolução dos problemas propostos.

No próximo encontro, não poderíamos esquecer que os nossos estudantes precisariam 
montar um modelo celular, para tanto, a atividade prática consistia em reproduzir, em menor 
escala, espaços do colégio que foram sorteados por grupo, sendo a piscina, a praça e a cantina, 
exemplos disso. Para o 9º ano, o conceito de escala já está bem fundamentado e exercitado, pois 
a fórmula aponta um algoritmo que deve ser seguido fielmente para a resposta exata, porém, foi 
percebida certa dificuldade no manuseio dos instrumentos de medição, tais como: trena, esca-
límetro (desconhecido por muitos), régua, compasso, esquadro e transferidor. Isso mostra mais 
uma vez a necessidade de atividades experimentais. Segundo Novaes (2005), “as operações 
concretas fazem parte do desenvolvimento da criança até ela chegar, mais tarde, ao pensamento 
abstrato”. Ainda assim, a autora ressalta:

2 Modelagem Matemática é “um ambiente de aprendizagem no qual os alunos são convidados a indagar e/ou investigar, por meio da 
matemática, situações oriundas de outras áreas da realidade” (BARBOSA, 2001, p. 6).
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A ação do sujeito sobre os objetos é indispensável para a compre-
ensão das relações aritméticas e geométricas da matemática. Mas, 
para um professor de Matemática, cujo “espírito é abstrato por 
definição” (PIAGET, 1986) é difícil entender a necessidade de um 
desenvolvimento progressivo baseado em experiências concretas. 
Para muitos matemáticos, qualquer ação ou experiência empírica 
constituem um obstáculo para o desenvolvimento do espírito de-
dutivo, formal e puramente racional de suas disciplinas (NOVAES, 
2005, p. 86-87).

 
Portanto, talvez tenha sido a atividade de maior dificuldade na execução, mas o professor 

dentro da perspectiva da metodologia ativa, como mediador, deverá saber conduzir para não 
desmotivar os estudantes, segundo aponta Libâneo (1994):

É necessário informar que todo estudo ativo é sempre precedido 
do trabalho do professor: a incentivação para o estudo, a explica-
ção da matéria, a orientação sobre os procedimentos para resolver 
tarefas e problemas, as exigências quanto à precisão da profundi-
dade do estudo etc. É necessário, também, que o professor esteja 
atento para que o estudo ativo seja fonte de autosatisfação para o 
aluno, de modo que sinta que ele está progredindo, animando-se 
para as novas aprendizagens. (LIBÂNEO, 1994, p. 114).

Nesse momento, faz-se também necessário o auxílio de alunos identificados como líderes de 
grupos para auxiliar os demais, garantindo que todos completem a atividade com êxito. E, para mui-
tos, ficou como aprendizado onde finalmente os conteúdos faziam sentido no cotidiano.

  

Figura 3. Grupo responsável pela medição da área das piscinas para reprodução em me-
nor escala.

Em seguida, para a fixação dos conceitos sobre poliedros, um circuito de atividades foi 
realizado. Sem surpresa alguma, novos alunos foram aparecendo como destaque, pois a Ma-
temática se fazia presente no raciocínio lógico, noção espacial e muita concentração. Assim, 
mantivemos os rostinhos curiosos sempre que o laboratório apresentava materiais de uso à 
vista. Pequenas folhas com orientações conduziam cada tarefa a ser realizada, cabendo ao gru-
po interpretar e compreender o que se pede. Ao final de cada tarefa, um produto seria entregue 
ao professor que observava atentamente para fazer os devidos questionamentos, pois, nesse 
momento, o professor “perde o papel de detentor e transmissor do saber, passando a ser res-
ponsável pela condução das atividades” (BARBOSA, 1999, p.7). Desse modo, foi gratificante per-
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ceber habilidades particulares em nossos estudantes, as quais seriam quase que imperceptíveis 
durante as aulas convencionais. Assim, as várias habilidades que a disciplina necessita a torna 
de gosto comum a todos, por isso a importância de favorecer atividades diversificadas. A aula 
seguinte que nos perdoe, mas foi gratificante perceber que não queriam deixar aquele ambiente 
mesmo ao final no toque.

 
Figura 4. Lista de materiais utilizados no circuito e alunos realizando a tarefa de desenho 

geométrico.

E, como última atividade conceitual, talvez a atividade mais importante a ser realizada, seria a 
construção de poliedros. Apesar de notar o interesse deles em atividades práticas, é necessário des-
tinar a abordagem correta e adequada ao nível de aprendizado que se encontram, para não se tornar 
uma tarefa de simples execução, pois isso poderia acontecer, uma vez que a oficina exigiria o uso de 
massa de modelar e palitos de dente. Contudo, novamente foi perceptível que não realizaram ativi-
dade alguma deste tipo durante toda a sua carreira escolar. Mas a associação de bolinhas de massa 
de modelar com vértices e palitos de dente com arestas logo se tornou visível, onde os estudantes 
respondiam a todo tempo questões referentes à propriedade dos polígonos e poliedros.

Figura 5. Confecção de poliedros com massa de modelar e palitos de dente. Na imagem da direita 
está a construção de um Icosaedro, sólido de Platão de vinte faces, feito por um estudante.

Contudo, em meio aos planejamentos, foi percebido que, durante a execução dos modelos ma-
cro, que os estudantes necessitavam de acompanhamento de um professor de Matemática durante 
as aulas de Química/Física/Biologia, pois mesmo revendo conceitos básicos, o professor deveria 
ainda mediar associações do foi aprendido com o que deveria ser aplicado.

Portanto, pesquisar a unidade de medida a ser utilizada e verificar qual seria a menor estrutu-
ra celular existente para tomar como base na ampliação, seriam algumas das tarefas investigativas. 
Nesse momento, verificar também a fonte de pesquisa consultada era de fundamental importância 
para a construção correta do modelo.

Por último, mais um desafio foi lançado: o modelo além de ser proporcional, deveria tam-
bém ser funcional. Desse modo, um grupo optou em utilizar somente materiais recicláveis e o 
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outro decidiu que seu modelo seria totalmente adaptado para cegos e pessoas com baixa visão. 
Este último deveria ter texturas e cores fortes de fácil percepção. 

 
Figura 6. Montagem de estruturas celulares em material reciclável e modelo da célula 

adaptada para cegos.

Finalizamos então nossas atividades com os projetos devidamente apresentados no Painel 
Científico, observando o orgulho “estampado no rosto” dos nossos estudantes em mostrar o traba-
lho final exposto, além de perceber conceitos aprendidos na “ponta da língua” e aplicados na prática. 
Também foi notório o encantamento dos visitantes, pois percebiam que tudo foi produzido por alu-
nos como eles e o desejo de fazerem também o seu projeto foram descritos em relatórios de visita. 
Nunca foi tão fácil avaliá-los, mesmo sem prova. E com todos os critérios estabelecidos já nos primei-
ros encontros, ninguém questionava a sua nota, pois cada um sabia da sua contribuição.

3. Considerações finais
Atualmente, quando nos questionam sobre as experiências vividas no NAE 2014, costu-

mamos dizer que durante as aulas só observamos nossos estudantes e talvez os conhecemos 
hoje muito mais que seus professores de disciplina, nossos alunos viraram estudantes em um 
processo natural, o conhecimento adquirido ficou marcado, pois foi realmente aprendido, e, por 
eles. Mas tudo isso só foi possível graças aos encontros de formação, à fundamentação teórica 
que tentamos adequar e colocar em prática, aos planejamentos mensais e à equipe de profis-
sionais fielmente envolvidas. Claro que o professor pode questionar e afirmar que não se pode 
ministrar uma aula dessas todos os dias, mas se os alunos puderem experimentar, mesmo que 
esporadicamente, a metodologia ativa fará parte da sua rotina, pois se encontra em uma aula 
fora de sala, numa roda de leitura, em atividades práticas, nos jogos, etc. 
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Resumo 
Tendo como ponto de partida a necessidade de um ensino, que busquem proporcionar ao 
educando uma aprendizagem significativa, alinhada com sua vivência; Procuramos nesse 
trabalho desenvolver uma aprendizagem que seja introduzida a partir de metodologias ati-
vas tendo o educando como o protagonista nesse processo de aprendizagem. Dessa forma, 
este trabalho propõe relatar uma experiência didática vivenciada com estudantes de quatro 
turmas do 9º ano do ensino fundamental – anos finais. Foram desenvolvidas atividades cien-
tíficas dentro de um projeto denominado Núcleo de Aprofundamento de Estudos – NAE. As 
atividades foram elaboradas e aplicadas seguindo a metodologia ativa, tendo como aporte 
didático o arco de Manguerez. Procurou-se, com tal abordagem, propiciar um ensino científi-
co integrando a área de Ciência da Natureza (Física, Química e Biologia) com a formação de 
Língua Portuguesa sem esquecer o aporte da Matemática. Isso, dentro de uma construção 
ativa. Para isso, cada encontro foi transformado em seções de aprendizagem em que o pro-
fessor foi o mediador orientador de cada etapa. Como fruto desse trabalho, os estudantes 
desenvolveram um modelo de célula em escala macroscópica -  três metros de diâmetro. Os 
resultados, indicaram que a aplicação dessa estratégia de ensino tanto representou ganhos 
para a aprendizagem dos estudantes, como contribuiu para o redimensionamento da prática 
pedagógica do professor-pesquisador.

Palavras-chave: Metodologias ativas; Estrutura celular; Ensino de ciências.

Experiência didática realizada no NAE
Introdução
O ensino de ciências no decorrer do tempo, tem perdido seu fascínio por parte de nossos 

alunos, por outro lado as discursões científicas fascinam o publico, visto o grande número de 
publicações vista na área.

Frente às dificuldades presentes nas relações de ensino-aprendizagem – tanto de ordem 
estrutural, quanto didático-pedagógica, percebemos que muitos desafios teriam de ser enfren-
tados na tentativa de dar maior significado ao ensino científico.

Nesse sentido fez necessária uma ação pedagógica que vise, primeiro romper com o para-
digma vigente que mais parece com a “ciência normal” de Thomas S.Kunh – algo pronto, acaba-
do. Segundo, que propicie uma mudança psíquica conduzindo o discente de aluno para estudan-
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preenchimento do relatório da unidade foi possível perceber que os estudantes estavam cons-
cientes para a importância do tema ao mesmo tempo em que já surgirá, mesmo que timidamen-
te, possibilidades de soluções para os problemas mostrados. Para não perder o foco, o principal 
problema até então era como visualizar a estrutura tanto externa quanto interna de uma celular 
numa visão em 3D que permitisse melhor e maior interação como suas estruturas, que pudesse 
tornar um aparato didático, com fácil acesso as sua estrutura interna por menor que fossem 
elas. Nessa etapa, os estudantes já agrupados conforme afinidades e orientações do projeto, 
foram orientados para que na próxima seção de aprendizagem esse grupos apresentasse apro-
fundamento na teorização do tema e  trouxessem ideias, hipóteses de solução da problemática. 
Essas contribuições constituirão na etapa seguinte de avaliação do trabalho.

Terceira seção de aprendizagem
Essa etapa caracteriza-se pela avaliação do andamento das atividades. Cada grupo, repre-

sentado por seu líder apresentou a fundamentação teórica e apontou sugestões para o desen-
volvimento do projeto. 

A unidade, assim como as demais seguiu a ordem:

Momento 1: 10min (Abertura: Apresentação do método avaliativo).
Momento 2: 1h e 20min (Orientações avaliativas dos trabalhos com cada grupo acompa-

nhando o avanço com os projetos).
Momento 3: 10min (Análise geral das orientações e encaminhamento dos projetos para o 

próximo encontro).

No fechamento dessa seção de aprendizagem, fica claro que a hipótese lançada para criar 
um modelo representativo de célula em 3 D constituirá no caminho para uma melhor visualiza-
ção dessa unidade básica da vida.

Para tanto o projeto geral caracterizou-se como a criação de uma célula gigante em forma 
de cúpula geodésica com dimensões de raio superior a 2 metros. Didaticamente poder-se-ia 
caminhar no interior da célula e ter melhor contato visual com as estruturas internas.

Quarta seção de aprendizagem
Nessa etapa além da aplicação de uma ficha de auto avaliação, fez necessário a divisão de 

tarefas na construção da grande célula e cada grupo apresenta relatório dos tipos de materiais 
a ser utilizados em suas tarefas.

Momento 1: 10min (Abertura: Apresentação dos objetivos da aula e elaboração dos crité-
rios de avaliação pelos alunos).

Momento 2: 1h e 20min (Orientações dos trabalhos enquanto os outros grupos estão pre-
enchendo a ficha de avaliação).

Momento 3: 10min (Análise dos critérios de avaliação e encaminhamento das atividades 
para o próximo encontro).

Fechando a seção de aprendizagem, é solicitado que cada grupo aprofunde sob a orienta-
ção do professor de matemática as noções básicas de escalas e proporções, pois o projeto exige 
deles o domínio dessas ferramentas.

Quinta sexta e sétima seções de aprendizagem
Essas três seções de aprendizagem, mantém o mesmo formato, para tanto relataremos 

juntas, sendo que essa última foi planejada para avaliação do andamento das atividades. Por-

te onde esse seja personagem ativo na construção de sua aprendizagem. Uma aprendizagem 
que tenha significado na sua vivencia.

 Dentro da proposta elaborada e pensada pelos docentes e coordenadores do Núcleo de 
Aprofundamento Estudantil – NAE foram traçadas estratégia de ensino referenciada a luz da 
metodologia de aprendizagem por projetos (APP) fazendo uso de metodologias ativas na cons-
trução de etapas usando o Arco de Maguerez.

Para tanto, as experiências aqui relatadas são frutos de atividades trabalhadas nas turmas de 9º 
ano do ensino fundamental, anos finais do Colégio Nossa Senhora das Neves no ano letivo de 2014.

Roteirização
Nessa etapa, coordenação e docentes empenharam-se na construção do planejamento e 

do plano para execução de cada unidade didática, nove ao todo. Cada unidade didática – aula 
– deve contemplar a formação de seções de aprendizagem e o professor, o coach, mediando o 
processo.

Foram dedicados para cada seção de aprendizagem um tempo de 1h e 40 minutos confor-
me descrito abaixo.

Primeira seção de aprendizagem
Essa seção caracteriza-se pela primeira ação direta com os estudantes, distribuída confor-

me descrição a seguir.

Momento 1: 20min (Abertura: Apresentação do projeto NAE em sua nova perspectiva).
Momento 2: 1h (Dinâmica em estações envolvendo os temas a serem trabalhados).
Momento 3: 30min (Fechamento com discussão em grupo acerca das temáticas propostas).

Diante do tema, Educação saúde e meio ambiente; os estudantes buscaram uma situação 
real dentro do estudo do conteúdo Citologia. Para tanto, o problema inicialmente detectado é a 
dificuldade de visualização de uma célula em que pudesse ser visualizada em três dimensões ao 
mesmo tempo em que facilite a interação visual com as estruturas da célula.

Após a visualização de uma célula através do microscópico os estudantes foram orientados a 
construir uma representação gráfica do observado. Em seguida relacionar a estrutura representada 
com outras estruturas e outras dimensões. Nessa atividade surge a representação de uma célula na 
forma de uma cúpula geodésica. Nascendo assim o embrião do objetivo do trabalho.

 No fechamento dessa seção de aprendizagem os professores orientadores procuram ou-
vir e registrar relatos dos estudantes a respeito das atividades desenvolvidas, suas impressões 
a cerca da metodologia adotada, ao mesmo tempo certificar-se de que os estudantes identifica-
ram as estruturas da célula vista ao microscópio e a representaram de forma gráfica e relacio-
naram com outras estruturas em outras dimensões.

Segunda seção de aprendizagem
Na seção anterior os estudantes observaram a complexa realidade do tema, educação, 

saúde e meio ambiente. Nessa seção a ação didática visava propiciar que os estudantes levan-
tar-se os pontos chaves da tal realidade, conforme desenvolvido nos seguintes momentos.

Momento 1: 20min (Abertura: apresentação dos temas selecionados e suas aplicações).
Momento 2: 1h (Organização dos grupos para a realização dos projetos e orientações iniciais).
Momento 3: 10min (Fechamento com orientações para os próximos encontros).
 
No fechamento dessa seção de aprendizagem, tanto da fala dos estudantes assim como do 
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Dentre as potencialidades dessa aprendizagem podemos destacar que esse trabalho além 
de envolver novas metodologias contemplou tanto os componentes de ciências da natureza, 
quanto componentes línguas e matemática. 

Assim o esquema descrito em nossa metodologia, pôde fortalecer o desconstruir e recons-
truir do conhecimento partindo de um problema real tendo como pano de fundo a fundamen-
tação teórica prática dessas componentes curriculares. E isso pode ter sido o que despertou a 
curiosidade dos estudantes principalmente por protagonizarem do seu próprio projeto.

tanto, segue a mesma estrutura da avaliação ocorrida na terceira seção.
Após abertura e o preenchimento da ficha de acompanhamento, presentes em todas as 

seções de aprendizagem, os orientadores ouve e avaliam as sugestões, materiais e escalas apre-
sentadas pelos estudantes na montagem do projeto.

Momento 1: 10min (Abertura: Apresentação dos objetivos da aula e da ficha de acompa-
nhamento dos trabalhos pela equipe do NAE).

Momento 2: 1h e 20min (Orientações dos trabalhos em cada grupo enquanto os outros 
grupos estão desenvolvendo seus projetos e preenchendo a ficha de acompanhamen-
to).

Momento 3: 10min (Análise geral das orientações e encaminhamento das atividades para 
o próximo encontro).

No fechamento da sétima seção, com a avaliação, os professores orientadores encaminharam 
atividades para o próximo encontro, a oitava seção, nessa seria debatida energia e sustentabilidade.

Oitava seção de aprendizagem
No processo da construção da estrutura interna da célula, as pesquisas apontaram no sentido 

de um aprofundamento teórico das funções das partes integrantes. Assim fez-se necessário debru-
çar-se sobre conceitos e funções da energia envolvida no processo. Assim a equipe de orientadores 
promoveu um debate aberto a cerca do tema energia e sustentabilidade. Foram abordados

• Energia em suas perspectivas química, física e biológica.
• Abordagem das transformações energéticas em seus aspectos químicos e físicos.
• Fontes de energia renováveis e não renováveis.

A dinâmica desta unidade didática configurou-se da seguinte maneira: 

Momento 1: 10min (Abertura: Apresentação da equipe e introdução do tema).
Momento 2: 60 min (Debate do tema entre os professores e resolução de atividade).
Momento 3: 25 min (Fala aberta ao público).
Momento 4: 15 min (Fechamento).

Retomada a discussão, na fala dos estudantes foi possível identificar elementos que iden-
tifique a relação entre os conhecimentos científicos e o cotidiano, assim como as formas de 
energia e como o tema perpassa pelas diversas áreas do conhecimento humano.

Nona seção de aprendizagem
A última seção de aprendizagem do projeto caracterizou-se pela avaliação de todo projeto 

ao mesmo tempo em que se procurou acompanha-los na montagem final da célula gigante em 
3D ao mesmo tempo foram orientados para exposição ao público dentro de um evento do calen-
dário escolar chamado painel científico.

Considerações
O estudo desenvolvido nesse projeto permitiu o uso de metodologias ativas aplicadas e 

analisada num contexto real de sala de aula do nível fundamental de ensino, séries finais. 
As observações em cada seção de aprendizagem, bem como os comentários efetuados 

pelos estudantes durante o desenvolvimento das atividades, permitem afirmar que, apesar das 
dificuldades, a abordagem por projetos apresenta muitas potencialidades.
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****Doutor em Filosofia
*****Mestre em Sociologia

Resumo
A aplicação da filosofia como disciplina no ensino fundamental vem sendo analisada a 
aproximadamente uma década pelo Ministério da Educação que não vê espaço ou apli-
cação viável. O Centro de Filosofia Educação para o Pensar oportunizou essa realidade 
organizando o Sistema de Ensino Reflexivo. A Filosofia tem sido tradicionalmente uma 
das únicas disciplinas a se ocupar com o pensamento lógico, reflexivo e crítico, a se 
preocupar em desenvolver as habilidades de raciocínio através do esclarecimento de 
conceito, da análise dos significados e também a promover atitudes que levem a ques-
tionar e a investigar.Todas essas ações estão pautadas na formação humana tendo como 
ferramental a humanização da escola, educandos, pais e profissionais da educação. Fi-
losofia sim e para todos oportunizou uma educação escolar reflexiva, atitude consciente, 
comprometida com as mudanças educacionais sociais, políticas e culturais.

Palavras-chave: filosofia, educação, ensino.

Introdução
A filosofia tem sido tradicionalmente uma das únicas disciplinas a se ocupar com o pen-

samento lógico, reflexivo e crítico, a se preocupar em desenvolver as habilidades de raciocínio 
através do esclarecimento de conceito, da análise dos significados e também a promover atitu-
des que levem a questionar e a investigar. 

Todas essas ações estão pautadas na formação humana tendo como ferramental a huma-
nização da escola, educandos, pais e profissionais da educação.

Ao adotarmos uma educação escolar reflexiva, que propõe um programa filosófico-pe-
dagógico, oportunizamos uma vivência reflexiva. Segundo Saviani, refletir é uma atitude cons-
ciente, comprometida e intencional para pensar o que já foi pensado, para problematizar o pen-
samento estabelecido, colocando-se sob os olhos da dúvida, da crítica, da análise cuidadosa, 
buscando seu significado mais profundo. ( Cf. SAVIANE, Demerval. Educação e questões da atu-
alidade. São Paulo, Cortez, 1991).

 Concebemos Escola como um lugar de encontro e espaço de relações, onde o grande 
objetivo é a humanização, investigação e aprendeizagem. Sugerimos ainda, uma reflexão além 
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das teorias e vislumbramos  a escola como espaço reflexivo, da amizade, a aprendizagem, da 
pesquisa, dos esforço dos profissionais da educação, dos alunos, dos pais como uma grande 
comunidade. Esse lugar “Sagrado” que chamamos de escola precisa ser repensado como o lugar 
por excelência da educação, da autonomia, da empatia, da prática do saber ouvir e cuidar. 

Optamos por pensar a escola como um espaço de relações sociais, 
acreditando seja, assim, mais significativa a capacidade de apren-
der a pensar a sí propria e a construir sua identidade.[...] Ora, nesta 
escola que se define como a partir da compreensão das relações, 
entendemos que estas não são predeterminadas pelo conserva-
dorismo da organização que dispõe sobre desempenho de seus 
papéis: o aluno é quem aprende, o professor é quem aprende, o 
professor é quem ensina, o coordenador é quem coordena, o orien-
tador é quem orienta, etc... Assim abrimos um espaço necessário à 
escola, que se pretende reflexiva, onde todos os seus membros são 
aprendentes.

PAIVA, Angela: Educadores Reflexivos: Escola Feliz. Florianópo-
plis, Sophos, 2003, p. 50 – 51.

Filosofia para crianças: Inícios e consequências.
O trabalho com Filosofia para/com crianças foi organizado pelo filósofo e educador norte 

americano chamdo Matthew Lipman, na dácada de 60, sendo hoje aplicado em dezenas de paises.
Sua chegada ao Brasil ocorreu por intermédio de Catherine Young Silva, em 1984, e hoje 

vários estados brasileiros adotam essa prática nas escolas.
Inicialmente, o trabalho de Filosofia para/com crianças fazia uso exclusivamente de nove-

las  filosóficas criadas por Lipman. Aconteceram diversas leituras a e aplicação a respeito desse 
método da Filosofia com/para crianças por alguns professores. 

Nesse período, professor Silvio Wonsovicz, conhecendo Lipman, passa um período noa 
Estados Unidos conhecendo as bases desse trabalho e trocando experiências com Lipman. De-
pois dessas experiências, professor Lipman veio ao Brasil por diversas vezes, trazer a sua expe-
riência que estava dando certo e estava aberta para além fronteiras.

Em 1989, professor Silvio, depois de observar os tabalhos de Lipman, organiza um tra-
balho de Filosofia para crianças, adolescentes e jovens, porém, com uma releitura totalmente 
inovadora e aplicada a nossa realidade brasileira de educação.

Vinte cinco aos depois, o Centro de Filosofia é reconhecido nacionalmente com seu Pro-
grama Educação para o Pensar, materiais de Filosofia, didáticos, capacitações, formação perma-
nente e assessoria filosófica-pedagógica.

(Cf. WONSOVICZ, Silvio. Filosofia Viva. Florianópolis. Sophos, 2014 ,pp.14 ss.).

Programa Educação para o Pensar: Filosofia ? Sim, e para todos.
Depois de introduzir o diálogo sobre alguns aspectos relevantes sobre esse trabalho cien-

tífico, o fundados do Centro de Filosofia Educação para o Pensar e Editora Sophos, defende 
algumas ações na sua tese de doutorado sobre a fundamentação teórica e aplicação na prática 
do dia a dia nas escolas.

Como início da reflexão, propomos a seguinte afirmação que fundamenta esse trabalho. 
FILOSOFIA ? Sim, e para todos.

(Cf.  WONSOVICZ, Silvio. Filosofia ? Sim, e para todos: Filosofia com Crianças, Adoles-
centes e Jovens. 1º Volume. Florianópolis, Sophos, 2005.).
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Nesse primeiro volume da obra, inicia-se acom o seguinte questionamento: O que aconte-
ce numa aula de Filosofia com crianças e jovens? Eles devem ser tentados e provocados a discu-
tirem ideias filosóficas que estão imbutidas em histórias ou textos filosóficos, de maneira que 
as próprias crianças e jovens possam selecionar para discussão aquelas ideias que lhes pareçam 
mais relevantes de acordo com suas experiências cotidianas. Partindo daí, elas poderão discutir 
e fazer uma série de exercícios para o desenvolvimento do raciocínio.

  A intenção é que as crianças e jovens cultivem essa atitude do investigar. Mas este pro-
cesso deve englobar toda a turma, será feito em “ comunidade, que tecnicamente definidos como 
um agrupamento que se caracteriza em uma união baseada no consenso espontâneo dos indi-
víduos que a compõem. Quando denominamos uma turma de aula de “Comunidade de Apren-
dizagem Investigativa”, a intenção é que toda a turma cultive esta atitude de busca em todas as 
disciplinas e, em todos os momentos de suas vidas. 

 Mas ensinar é uma arte que requer sensibilidade, discernimento, organização e respeito na 
relação com os alunos. Como em tudo, não existe receita única para se obter sucesso no ensino.

(Cf. DALRI, Emanuelle, JUNCKES, Rosane: Comunidade de Aprendizagem Investigativa. 
Florianópolis. Sophos, 2003, pp.23 a 37).

A reflexão tem sido um dos esforços hábeis dos seres humanos desde os tempos mais 
remotos. Ainda na Grécia Antiga a sociedade mostrava-se empenhada em organizar sistemas 
de reflexão sobre temas polêmicos ligados ao modo de vida da época. Esses temas continuam 
atuais pela filosofia que herdamos dos filósofos clássicos. Os temas clássicos, ainda hoje atuais, 
nos colocam desafios, sobretudo quanto à ética, estética, lógica, política, religião.   

Entendendo a educação como um processo contínuo de permanente superação e  desdobra-
mentos, não temos como negar as práticas reflexivas que são de fato decisivas para as mudanças e 
para o alcance de novos conceitos e modos de atuação no ensino formal. Partimos do pressuposto 
de que a reflexão é uma habilidade essencialmente humana, não sendo possível confundi-la com in-
formações técnicas e ações previamente determinadas, ainda que pareçam dinamizadas pelos mo-
dismos ou mesmo pelo conservadorismo muitas vezes presentes na educação.

(Cf. WONSOVICZ, Silvio. Programa Educação para o Pensar: Filosofia com crianças, Ado-
lescentes e Jovens. Florianópolis. 3º volume. Sophos, 2005,pp.119ss.).

O Programa Educação para o Pensar, quer romper com as práticas repetitivas e sem com-
promisso com o desenvolvimento da criatividade aplicada à resolução de problemas tanto na 
vida pessoal como no campo profissional dos homens e mulheres que estamos formando nos 
sistemas de educação atuais.    

Defendemos como proposta pedagógica e projeto educacional, a reflexão construída pro-
cessualmente com a formação de professores e o apoio de um material didático alternativo ao 
que comumente encontramos no mercado e nas escolas, sobretudo no Ensino Infantil e Fun-
damental. A prática da reflexão relaciona-se com as finalidades éticas da vida humana, corres-
ponde ao apelo de indagar os sentidos filosóficos e existenciais de cada pessoa, fato ou coisa em 
suas relações de  produção social da vida e convivência com os demais  semelhantes.

Nesta direção, não há como inferir uma formação plena e integral de nossos alunos se não 
desencadearmos nestes uma indagação reflexiva sobre as vivências que experienciam na dire-
ção de possibilidades criativas de engendramento da vida. 

(Cf. EVANGELISTA, Francisco, Silvio. O Pensar e o Agir Eticamente. Florianópolis. 3º vo-
lume. Sophos, 2005,p.71 a 79).

Para tanto, a escola cumpre papel fundamental, no sentido de ter o discernimento institu-
cional de assumir o papel de formadora de seres reflexivos cientes de seus direitos e deveres no 
momento e lugar social onde vivem. Cabe ao professor ser a expressão e a garantia deste 
movimento, pela sua formação e prática pedagógica e pelo material utilizados nas aulas e vivên-
cias escolares que devem repercutir para além do universo oficial de formação. A ação reflexiva 
precisa de um apoio didático qualificante desta prática para o desenvolvimento de hábitos re-
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flexivos através de uma metodologia que possibilite a criatividade e o senso de necessidade de 
superação dos desafios a serem vividos. A reflexão entendida desta forma é uma possibilidade 
humanizadora dado à natureza humana que tem por excelência o privilégio da reflexão. 

Crianças, Adolescentes e jovens Filosofam.
O segundo volume do programa Educação para o Pensar, entitulado: Crianças, Adoles-

centes e Jovens filosofam, apresenta no seu bojo as reflexões sobre uma Filosofia Viva que está 
aberta para se aprendida e reaprendida por todos.

 Processo de ensinar e aprender reflexivo é aquele que enfoca o aprender pelo fazer, atra-
vés do máximo de interação possível entre o professor e o aluno, para o desenvolvimento e ou 
aprimoramento das habilidades intelectuais, emocionais e políticas de resolução de problemas 
por práticas interativas de discussão da melhor forma de solução do que se coloca. Este modo 
de condução do trabalho pedagógico desenvolve nos estudantes mecanismos de vencer dúvi-
das, colabora para a superação de medos e inseguranças, criando condições para facilitar a to-
mada de decisões e a criação de metas.     

A Filosofia na escola, dentro de uma didática filosófica que começa 
com crianças e continua com adolescentes e joven, é um saber sobre 
o homem e a realidade, sobre  o mundo, para compreendê-lo e trans-
formá-lo, dentro dentro de um processo dinâmico de apreensão das 
significações históricas da realidade humana, de maneira humilde e 
processual. Um universo filosófico, assim como um verdadeiro pro-
grama filosófico-pedagógico, regeita o status de detentor da verdade, 
não se colocamcomo conhecedor dela e nem tentam aprender a to-
talidade  da realidade.[....]. Hoje não temos um pensamento filosófico 
uniforme, existe inúmeras tendências, métodos, escolas e tradições di-
ferentes quanto ao entendimento da realidade, do homem e do mun-
do. É tarefa individual exercitar-se no seu próprio ser filosófo, pôr-se 
em busca de uma apreensão signidicativa da cultura, de uma leitura 
crítica da realidade e de uma ação engajada no mundo.

(Cf. WONSOVICZ, Silvio. Programa Educação para o Pensar: Fi-
losofia com crianças, Adolescentes e Jovens. Florianópolis. 2º 
volume. Sophos, 2005,p. 29ss.)

A Filosofia aplicada nos primeiros anos escolares oferece aos alunos e as escolas um es-
paço onde crianças se encontram desde os primeiros anos de sua vida e, naturalmente, elas 
constantemente colocam para sí mesmas e para os seus, questões no âmbito da investigação 
filosófica. São lhes apresentada algumas propostas a tais investigações, porém, elas têm o direi-
to de ser iniciadas no melhor entendimento e no processo de avaliação crítica de tais respostas. 
Esta é, sem dúvida, uma importante justificativa para realizar um trabalho de reflexão filosófica 
em todas as fases da vida, com crianças, adolescentes e jovens em todas as etapas educacionais, 
desde a educação infantil até o ensino médio.

Dessa maneira todos terão a oportunidade de, em cada fase, conforme a maturidade inte-
lectual, investigarem, discutirem e aprofundarem seus saberes, suas descobertas e ideias.

O aprender e o ensinar Filosofia são, antes de tudo, uma atitude d 
ebuscar o filosofar, para depois classificar as ações, saber a verda-
de e, finalmente, conhecer-se a sí mesmo. Nesse aspecto, a busca 
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de um sentido para o ensino de Filosofia não deve sw pautar no 
dogmatísmo, no criticísmo, no pessimísmo, nem numingênuo oti-
mismo, mas sim, em uma confiança na verdade e na razão humana, 
na condição da essência humana, em busca de uma emancipação.

WONSOVICZ, Silvio. Crianças, Adolescentes e Jovens Filosofam. 
Florianópolis. 2º volume. Sophos, 2005,p. 30ss.)

O terceiro volume da obra retoma a ideia da Filosofia sim, para crianças, adolescentes e 
jovens e conclui com uma explanação sobre as bases do Programa Educação para o Pensar 
define o que esperamos dos Professores,  Estudantes, Escolas e materiais que oferecemos a 
todas as escolas e educadores

O professor reflexivo: É aquele que repensa constantemente a sua prática e o seu capital 
intelectual, atualizando-se e mantendo dinâmico seu planejamento de trabalho didático e me-
todológico. Valoriza a autonomia e a liberdade de criação de cada estudante, trabalhando para 
que todos posssam desenvolver sistematicamente esses elementos morais e intelectuais. Este 
professor considera eticamente a individualidade dos estudantes e as especificidades do grupo 
onde atua consciente de que a coletividade é a referência nos processos de construção do ensi-
nar e aprender. Consideramos assim a ação reflexiva deste profissional.

Reflexivo é aquele que facilita a criatividade e a crítica na operacionalização e aprendiza-
gem dos conteúdos. Para tanto é necessário uma metodologia adequada aos critérios filosóficos 
dos processos de ensinar a aprender. 

Desenvolver o pensamento crítico e investigativo requer a decodificação de parâmetros 
lógicos para a análise do que se apresenta na realidade cotidiana.  Esses parâmetros e essa de-
codificação estão dispostos na filosofia como mecanismos para o entendimento do mundo.

O estudante reflexivo: É aquele que desenvolve a habilidade de analisar situações pro-
blema e empenha-se em resolvê-los. Interessa-se em aprender, participa ativamente das discus-
sões em sala e considera-se parte integrante do todo no grupo. 

O material didático-pedagógico: A identidade filosófica do material estará assegurada 
na medida em que os textos trouxerem, sempre que possível, uma identidade histórica dos te-
mas e obrigatoriamente, noções dos pensamentos e grandes questões filosóficas da humanida-
de. As noções apontadas aqui terão ligações diretas com os grandes movimentos filosóficos. Os 
textos deverão delinear um estilo provocativo para que os estudos destes possam problemati-
zar questões que façam progredir as investigações sobre o tema. 

Espera-se que haja também, como característica do material, questões subjacentes ao 
texto favorecendo desta maneira o desenvolvimento do pensamento e da linguagem de argu-
mentação por parte dos estudantes.  O ponto de partida será sempre a prática do aprender a 
aprender, sempre e por toda a vida.

A  Escola Reflexiva:  A escola refleviva é a instituição que preza pelo bem/bom pensar, 
aberta a inovações, formação permanete dos seus professores, cordialidade com todos que a 
procuram, reflexiva, consciente, aprendente e pronta para adpar-se a todos os novo paradgmas 
que se apresetam. 

A reflexão à qual o sistema em questão se dedica é amparada no cultivo da  investigação, 
da formação filosófica continuada, no exercício da interdisciplinaridade, na facilitação da criati-
vidade e em uma metodologia que priorize o pensamento filosófico sobre os temas estudados, 
ligando-os com o tempo e lugar real onde a escola, o educador e educando circunscrevem sua 
existência social e política.
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Objetivos:
- Refletir sobre as condições práticas e determinantes legais para os avanços da Filosofia 

na proposta curricular das escolas do Brasil;
- Investigar a possibilidade de uma Educação Reflexiva emancipatória;
- Implantar a disciplina de filosofia na Educação Fundamental em parceria com os Colé-

gios que queiram a parceria do Centro de Filosofia;
- Fornecer materiais e subsídios para uma intervenção filosófica nos programas de ensino 

das disciplinas do Fundamental, Médio e/ou Didáticos;
- Promover relação entre a filosofia e as disciplinas com seus respectivos programas de 

ensino; 
         - Possibilitar (por encontros, seminários, simpósios, projetos) aos especialistas e pro-

fessores a apropriação de metodologias e conhecimentos sobre o que é ser reflexivo, 
desenvolvendo um trabalho orientado reflexivamente; 

- Desenvolver organicamente um sistema didático-pedagógicos que priorize a reflexão 
crítica e aproxime a vida cotidiana dos estudantes da vida pedagógica da instituição 
escolar;

- Organizar projetos como; cafés com Ideias, Coruja itinerantes, seminários específicos, e 
outros a combinar;

Métodos:
A ação reflexiva emancipatória é aplicada ao campo de trabalho na defesa de estratégias 

filosóficas-pedagógicas voltada as escolas privadas e públicas, confessionais ou não, a arte de 
apreder a aprender pelo diálogo e investigação.

A metodologia do Programa Educação para o Pensar, tem em seu bojo ações concretas 
permeados por valores cristãos para serem aplicados nas escolas em diversas modalidades 
como: Palestras, seminários, projetos, assessorias etc.

Resultados:
Os resultados da tese de doutoramento foi a viabilização do Programa Educação para o 

pensar em mais de quinhentas escolas (500) em todo o Brasil e mais de um milhão de pessoas 
que indireto e diretamente são contempladas pelo método Reflexivo emancipatário.

Conclusão:
É possível a organização de uma proposta pedagógica de ensino Reflexivo para diferêntes  

realidades de nosso pais.
Filosofia sim, e para todos. Hoje é uma realidade que avança no Brasil e fazemos parte de 

forma pioneira nessa história com nossos esforços e ações.
Portanto, o Programa Educação para o Pensar não pode reduzir-se aos voluntarismos e mo-

tivações espontaneístas das metodologias empregadas. Se faz necessário um planejamento da ação 
pedagógica a partir do conteúdo enfocado  em cada série e disciplina da grade curricular.

Compreendemos que o sistema educacional vigente guarda limites e contradições que 
deverão ser analisadas de acordo com a natureza institucional das escolas, suas propostas e 
seus projetos pedagógicos. Neste sentido uma das características fundamentais dos livros das 
coleções do SER  é a amplitude temática e especificidade metodológica. Amplitude para abran-
ger as propostas curriculares oficiais e especificidade metodológica para viabilizar o trabalho 
reflexivo.  É inegável a importância da intervenção na formação de professores em serviço e no 
material didático utilizado por estes profissionais. Uma conceituação qualificada do que vem 
a ser a educação reflexiva amparada numa proposta diferenciada de materiais de Filosofia e 
didáticos. 

Geverson Luz Godoy, Luciano Tartari Neto, Márcio Nabarr Lopes, Pedro Lucino, Silvio Wonsovicz, Victor José Caglioni

Sabemos que há muito tempo que não se ensina filosofia. Muitos trabalhos que buscaram 
este ensinar conseguiram no máximo ensinar a história da filosofia, o que não dá conta da am-
plitude do que a filosofia da qual nossas recentes gerações são tributárias. Dessa forma, temos 
a convicção que o ideal é tornar a filosofia uma fonte de ferramentas para o pensar. Nossa in-
tenção não é incentivar o estudo pragmático das idéias dos filósofos ou exigir que os estudantes 
saibam repetir as temáticas ou teses dos pensadores, o que seria uma “anti-filosofia”.  Pensar o 
já pensado, repetir as palavras dos textos clássicos é o “não filosofar”. Pensar por si só é o pensar 
filosófico. No primeiro caso a filosofia poderá se tornar um entrave. Aprender com os filósofos 
a resolver problemas e dificuldades cognitivas é filosofar. 

São nítidas as diferenças entre alunos que tiveram experiência com o ensino reflexivo 
através da filosofia dos que não tiveram contato com esse método. Os estudantes reflexivos 
apresentam senso crítico, compromisso intelectual, social, ético mais aguçados e comprometi-
dos pela investigação das verdades que se apresentam.
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A educação será tão mais plena quanto mais esteja sendo um ato político, um compromis-
so ético e uma experiência estética.
Paulo Freire

Resumo
O presente trabalho tem como objetivo contribuir com os estudos já realizados acerca 
da implantação, construção e execução do Projeto Politico Pedagógico, destacando a 
sua importância para o processo de ensino aprendizagem da Instituição. Não temos a 
intenção de apresentar um modelo pronto para a elaboração desse documento, mas 
sim, trazer reflexões a respeito das práticas pedagógicas desenvolvidas na escola, lem-
brando que processo de aprendizagem vai além das teorias aplicadas em sala de aula. A 
construção do projeto Politico Pedagógico deve envolver toda a comunidade educativa 
e apresentar objetivos claros das metas e dos resultados que queremos alcançar a lon-
go ou curto prazo. Aspectos como a função social e política da educação e da escola, 
princípios e valores, formação humana, entre outros, são itens importantes a serem con-
siderados no Projeto Politico Pedagógico. Vale salientar, que o Projeto Pedagógico não 
é o plano de aula, nem o planejamento anual das atividades da Escola, é um conjunto de 
estratégias que irão possibilitar a prática pedagógica e gestora da escola. Cada Projeto 
Político Pedagógico é único com identidade própria. Assim, ao construir o seu projeto a 
escola deve rever a sua história, o conjunto de seus currículos e métodos, suas crenças e 
valores, buscando novos rumos ou dando novos significados a organização do trabalho 
pedagógico sem desconsiderar o que já foi construído pela comunidade escolar. Sendo 
o PPP um instrumento de organização e de gestão do trabalho educativo escolar, deve 
ser um processo contínuo e sistemático de conhecimento e análise da realidade da es-
cola e todos os envolvidos precisam refletir sobre as ações educativas e administrativas 
da Instituição. A escola é uma instituição social com funções e papéis definidos. Cabe a 
ela implementar ações que favoreçam o ensino – aprendizagem e a formação integral do 
cidadão. Nessa concepção a escola deve nortear suas ações pedagógicas fundamenta-
da nos seguintes princípios: - Ético: Ter como base os ideais de justiça, solidariedade, 
liberdade, autonomia, respeito à dignidade da pessoa humana e o compromisso com a 
promoção do bem comum; - Politico: Reconhecimento dos direitos e deveres da cida-
dania; - Estéticos: Cultivo da sensibilidade e da racionalidade, valorizando as diferentes 
manifestações culturais em que a escola está inserida. Ao iniciar o processo de constru-
ção do PPP a escola deve abrir espaço para uma ampla reflexão coletiva. Tais reflexões 
devem contemplar aspectos como: CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO Educação é o meio 
que permite ao homem tornar-se num Ser digno e consciente de suas ações.  É através 
da educação que ele constrói a sua cidadania e interage com o meio, com o outro, e, 
poderá transformar a sua vida e  a  sociedade. É o instrumento mediador entre o senso 
comum e o conhecimento científico, mas atuante também no sentido de despertar a sen-

Catarina Ramos Frazao, FRAZAO CR

Projeto politico pedagógico: 
Uma ferramenta eficaz
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sibilidade e a criatividade a fim de construir um ser completo crítico e pensante, possibi-
litando um crescimento individual e coletivo. CONCEPÇÃO DE ESCOLA E SUA FUNÇÃO 
SOCIAL E POLITICA A escola configura-se como a instância que, erigida pela sociedade, 
se incumbe de garantir as novas gerações acesso ao legado cultural da humanidade. É 
um espaço geográfico e histórico onde a educação se dá de forma intencional, estrutura-
da, sistematizada e explícita. Nela, o conhecimento é assimilado, apropriado e construído 
ativamente, revestindo-se de criticidade e inovação, colaborando para o avanço cultural 
e atendendo às novas necessidades do ser humano. O papel da Escola como agente 
de transformação, é ampliar a liberdade e a compreensão de mundo de cada cidadão. 
Cabe a ela proporcionar o questionamento do seu papel conscientizador e libertador de 
suas ações, das relações da tríade, Escola – Sociedade – Família, oferecendo condições 
para que haja a exploração do ambiente, inventando, descobrindo e direcionando o ser 
humano às finalidades de caráter social e renovador. CONCEPÇÃO DE DESENVOLVI-
MENTO HUMANO Todo ser humanoé sujeito singular, possuidor de uma história e de 
uma cultura. A escola considera o princípio da dignificação do ser humano, que é cons-
tituído pelo respeito e pela sua individualidade. CONCEPÇÃO DE APRENDIZAGEM E 
ENSINO No processo de construção do conhecimento, valoriza-se a tradição e o saber 
elaborado no decorrer da história da humanidade.  A memória histórica, além de incenti-
var a elaboração de novos conhecimentos, estabelece sentido e significado para a ação 
humana. A concepção de ensino não pode ser apenas de conteúdos, mas também de 
valores, conceitos, atitudes e competências, que, certamente, contribuirão com a forma-
ção de cada indivíduo. CONCEPÇÃO DE CONHECIMENTO O conhecimento construído 
na escola deve valorizar o que o aluno traz para a sala de aula, tornando a aprendizagem 
um processo significativo. Esse conhecimento brota da necessidade auferida por meio da 
leitura de mundo, associada à postura humanista que norteia a conduta dos integrantes 
do processo educativo. CONCEPÇÃO DE CURRÍCULO O currículo é o espaço onde 
se corporificam formas de conhecimento e de saber. O currículo sistematiza o que será 
ensinado e aprendido em termos de conhecimento para a promoção do desenvolvimento 
integral dos educandos. O currículo deve ser o sustentáculo para as ações do processo 
educacional, apontando os princípios, as diretrizes, os objetivos, as estratégias, os con-
ceitos e os métodos, contextualizados pela realidade, com o compromisso de correspon-
der aos anseios da comunidade escolar. Com essa compreensão é possível elaborar um 
documento de valiosa contribuição para o processo pedagógico da Escola. Num mundo 
em constantes transformações, a educação apresenta-se como instrumento mediador 
das relações estabelecidas entre o homem e a sociedade e, como prática social, não 
está dissociada de outras práticas que permeiam igualmente o processo de interação 
humana. Imbuída de natureza política, a educação, forjada no espaço escolar, propicia 
ao aluno o desenvolvimento de habilidades capaz de recriar o mundo e a si próprio, na 
busca de uma cidadania efetivamente participativa, focada na valorização e no respeito 
à diversidade. A educação está em estreita relação com a sociedade, e, deste modo, a 
ação pedagógica, que sempre pressupõe uma posição filosófica definida, contribui para a 
transformação social. Definir metas, planejar, organizar e sistematizar as idéias e ter cons-
ciência do cidadão que se quer formar são elementos fundamentais para o sucesso das 
ações educativas da escola. Como suporte teórico desse objeto de estudo consultamos 
a legislação em vigor e autores de referência no assunto.

Palavras-chave: planejamento, projeto, pedagógico.

Introdução
O projeto político-pedagógico busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional, com 

um sentido explícito, com um compromisso definido coletivamente. Por isso, todo projeto pedagó-
gico da escola é, também, um projeto político por estar intimamente articulado ao compromisso 
sócio - político e com os interesses reais e coletivos da população majoritária. 

(Ilma Passos P.13)

Catarina Ramos Frazao

O projeto político pedagógico é um instrumento de gestão democrática que envolve dire-
cionamentos administrativos e pedagógicos, possibilitando a reflexão crítica e contínua a res-
peito das práticas, dos métodos, dos valores, da cultura e da organização da Instituição.

Na construção do Projeto Pedagógico, a escola deve ter a preocupação em não perder de 
vista as suas características, preservar a sua identidade, filosofia e missão. Também é impor-
tante trazer presente a sua realidade local e refletir em questões como: qualidade do ensino 
aprendizagem, evasão, repetência e formação continuada dos docentes.

Outro fator de relevância na construção do PPP é o olhar atento para as novas geraçõese 
a compreensão dos processos da aprendizagem humana. Conhecer a realidade do aluno, consi-
derar a sua experiência pessoal e seus conhecimentos prévios de aprendizagem é fundamental.

Quando a Escola consegue entende as necessidades da sua clientela tem uma grande pos-
sibilidade de desenvolver as suas ações de forma participativa e os desafios tornam-se menores, 
diminuindo a distância, às vezes, existente entre a teoria e a prática.

A escola deve planejar, organizar e executar as ações didático-pedagógicas, de modo que 
permita, ao educador e ao educando, problematizar, experimentar e interagir criticamente 
com o mundo material, por meio de experiências reais, dando sentido ao processo de ensino e 
aprendizagem.

Partindo da estreita relação existente entre educação e sociedade, toda ação pedagógica 
da Escola deve estar voltada para a formação do sujeito no que se refere aos conhecimentos e 
também a prática do exercício da cidadania.

Assim sendo, a escola assume a sua função social e política quando forma cidadãos cons-
cientes, reflexivos e capazes de perceberem-se como sujeitos comprometidos com a construção 
de uma sociedade verdadeiramente democrática e inclusiva.

Não existe uma regra obrigatória para elaboração do PPP, porém, especialistas no assunto 
referenciam alguns elementos importantes na construção desse documento.

Ilma Passos, apresenta três aspectos denominados de atosque são muito importantes na 
elaboração e implantação do Projeto Político Pedagógico da Escola. São estes:

 Ato situacional- diagnóstico: Considerar as características da escola, infraestrutura, 
processo de ensino e aprendizagem.

Ato conceitual: Foco nos conceitos que se deseja trabalhar na escola. A escola é aberta ao 
diálogo? Há preocupação com a formação humana?  Prepara para a cidadania? Quais os concei-
tos de educação, currículo, ensino, aprendizagem e avaliação?

Ato operacional: Momento em que o PPP será colocado em ação. Nessa etapa deve ser es-
tabelecidos o cronograma, o calendário escolar, a matriz curricular, as atividades e os conteúdos 
que deverão ser trabalhados e a formação continuada dos professores

Esses passos irão possibilitar que a escola identifique as suas necessidades e trace um 
plano de ação correspondente com a sua realidade.

Objetivo
Objetivo Geral
O Projeto Político Pedagógico tem como objetivo traçar metas para melhoria da prática 

pedagógica da Instituição visando uma educação de qualidade, numa perspectiva de formação 
humana e profissional, considerando o aluno como sujeito de transformação na sociedade.

Nessa perspectiva, o projeto pedagógico objetiva, promover mudanças nas concepções e nas 
práticas cotidianas da escola delineando diretrizes referenciadoras da sua caminhada educativa.

Objetivos Específicos
-Direcionar as ações pedagógicas e administrativas;
-oferecer à comunidade o ensino de qualidade;
- educar para a transformação social;

Projeto politico pedagógico: Uma ferramenta eficaz
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-valorizar a vida, a dignidade humana e a ética;
- orientar o sujeito para gestar e construir seu projeto de vida de forma responsável.

Metodos
Os métodos utilizados na construção desse documento (PPP) foram as pesquisas, as aná-

lises da prática docente, o diagnóstico feito a partir da realidade da comunidade educativa, con-
siderando as perspectivas e motivação dos alunos, numa compreensão de que o processo edu-
cativo vai além da didática da sala de aula

Resultados
Os resultados de qualquer projeto dependem do empenho da equipe na operacionaliza-

ção das ações planejadas.
Quando postas em práticas, essas ações transformam-se em instrumento facilitador do 

processo educativo que envolve não apenas a Escola, mas também a família e a sociedade. 
Gestão democrática, motivação profissional, permanência do aluno na escola e diminui-

ção de reprovação, são resultados obtidos a partir da construção do Projeto Politico Pedagógico.

Conclusão
O Projeto Politico Pedagógico é uma construção coletiva que deve ser organizado e estru-

turado a partir de uma visão geral da Escola.
Ao definir o seu Projeto Politico Pedagógico a escola assume o grande desafio de trazer 

para a prática as ações nele expresso, pois esse não é a um documento elaborado apenas para 
o cumprimento de normas legais e sim um eficaz instrumento pedagógico da Escola. È o corpo 
e a identidade da Instituição.

O Projeto Politico Pedagógico não é algo, finalizado, pois está sempre em construção, sen-
do ampliado, modificado e reconstruído de acordo com as necessidades do cotidiano escolar.

 Para que os resultados do projeto Pedagógico sejam eficazes, cabe a escola acompanhar e 
avaliar as propostas nele definidas.
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Gestão dos “espaçostempos” da escola

Resumo
O presente trabalho pretende apresentar as modificações estruturais realizadas no Colé-
gio Marista Champagnat dentro de um escopo de reposicionamento no cenário educa-
cional de Porto Alegre, previsto no Planejamento Estratégico 2012/2022. O mundo mo-
derno, em acelerada transformação, invade os “espaçostempos” escolares rompendo 
com estruturas antigas e lineares, provocando-nos a um novo jeito de ser e de fazer.  
Os cenários atuais forçam a uma nova arquitetura escolar, com um olhar crítico para o 
currículo, com novos espaços e ambientes, com uma metodologia centrada no estu-
dante com propostas interativas e tecnológicas, levando a conceber um novo desenho 
de escola. Repensar os espaços tornando-os mais aconchegantes e tecnologicamente 
equipados foi o princípio de nosso desejo de mudanças. Oferecer educação preocupada 
com o desenvolvimento integral dos estudantes requer um olhar atualizado, levando em 
consideração as peculiaridades e interesses dessa geração.

Palavras-chave: Espaçostempos, gestão, inovação, arquitetura escolar.

 ‘“Os espaços pedagógicos e a arquitetura educativa articulam forma e conteúdo, sempre 
no sentido de produzir significados e identidades. Por esse motivo, podemos considerá-los como 
linguagens educacionais. São uma importante forma de ver, dizer, narrar e significar tudo o que 
atravessa o universo escolar. São produções históricas e culturais impregnadas de sentidos e mar-
cadas por relações de saber-poder. O desafio com o qual nos deparamos é colocar a arquitetura 
educativa e o espaço pedagógico a serviço de uma educação que reconheça a importância das 
diferenças e da autonomia e contemple as aprendizagens cognitivas, culturais, éticas, políticas e 
solidárias”1.  

O espaço escolar permite aprender muitas coisas, e não somente dentro da sala de aula, 
mas em todos os ambientes. A estrutura física da escola, assim como sua organização, manuten-
ção e segurança revelam muito sobre a vida que ali se desenvolve ou que se quer desenvolver. 
Tudo comunica! 

1 UMBRASIL. Projeto Educativo do Brasil Marista. Brasília: Umbrasil, 2010, p.92
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O Colégio Marista Champagnat celebra 95 anos de existência, é uma construção antiga, 
mas impregnada de história, cumpre um cuidado especial para trazer a modernidade para seu 
interior, sem descuidar de manter a história viva de seus alicerces e paredes.

Buscando qualificar sua Proposta Pedagógica, o Colégio investe fortemente na inovação 
ao elaborar seu Planejamento Estratégico 2012/2022, tendo como foco de todas as ações estra-
tégicas a Excelência Acadêmica, visando o reposicionamento no mercado.

Entende-se que muitas são as demandas da sociedade que impulsionam as organizações 
à mudança e, por isso, sem dúvida, faz-se necessário mobilizar a organização tradicional para 
redimensionar suas práticas e fazer releituras de seu projeto e de sua cultura organizacional.

Objetivos:
• Transformar as salas e demais espaços em ambientes mais aconchegantes e agradáveis 

com uma linguagem visual esteticamente acolhedora, despertando o interesse do estu-
dante em estar presente, integralmente, no ambiente escolar.  

• Reinventar o fazer pedagógico, buscando o protagonismo de estudante e de professor 
sob a ótica do Projeto Educativo do Brasil Marista.

• Romper com o modelo tradicional (professor à frente, estudantes sentados um atrás 
do outro). 

• Provocar a desacomodação do professor para despertar uma concepção integrada de 
espaçostempos junto aos estudantes, mediando conhecimentos e aprendizagens, valo-
rizando os saberes num movimento de troca e aproximação entre os sujeitos. 

• Valorizar e atualizar as linguagens e suas tecnologias, disponibilizando diferentes mí-
dias nos espaços escolares.

• Investir na formação dos profissionais que atuam no Colégio, com o objetivo de sensi-
bilizá-los e instrumentalizá-los para a mudança estrutural e metodológica. 

• Refletir sobre a ação pedagógica centrada no saber do professor para ações mais inte-
racionistas e intervencionistas.

• Fomentar um sentimento de pertença na comunidade escolar, com o cuidado huma-
nizado dos ambientes, valorizando e sabendo conservá-los, zelando pelo patrimônio 
que é coletivo e da instituição, com a premissa de que no ambiente educacional, tudo 
educa.

Foi nessa busca de “planejar e empreender ações que promovam avanços tecnológicos 
e pedagógicos no ambiente escolar”2 que se refletiu o papel dos gestores na Rede Marista de 
Educação Básica

[...] são desafiados a serem pessoas de visão, a viver o núcleo dos 
valores maristas e a guiar outros a vivê-lo. Mais do que qualquer 
um, representam Marcelino Champagnat para a comunidade edu-
cativa, conduzindo-a com confiança e otimismo, animados pela es-
piritualidade apostólica marista.  3

Procedimentos:
1. Transformação do ambiente escolar
As arquiteturas pedagógicas são as organizações estruturantes de novos processos de 

aprendizagem. É necessário olhar ao redor para identificar as necessidades, os recursos e as 
ferramentas em potencial para um trabalho que provoque a aprendizagem através da interação 
e permita o desenvolvimento da capacidade de reflexão e a construção da autonomia.  A Escola 

2 UMBRASIL. Projeto Educativo do Brasil Marista, Brasília: Umbrasil, 2010,  p. 77
3  COMISSÃO INTERPROVINCIAL DE EDUCAÇÃO MARISTA (1995 – 1998). Missão Educativa Marista: um projeto para nosso tempo. 
Tradução Manoel Alves e Ricardo Tescarolo. 3. ed. São Paulo: SIMAR, 2003. P. 66
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pode revelar nos seus espaços, ambientes nos quais o ato de aprender pode ser mais oportuno 
e qualificado, possibilitando relações que tornem o aprendizado bem mais interessante e cria-
tivo. O espaço pode por si só pretende ser um instrumento pedagógico, na medida em que, na 
forma como é organizado, privilegia a interação, a conectividade, o protagonismo, estimulando 
a curiosidade e a criatividade.

A funcionalidade, a estética, o conforto ambiental foram de extrema relevância na con-
cepção e execução do projeto. As salas devem privilegiar o bem estar, a interação, a inovação, 
o protagonismo tanto dos estudantes quanto dos professores e dos demais profissionais que 
atuam no colégio.

A escola é compreendida como espaçostempos, pois se materializa 
num tempo e lugar localizados, precisos, específicos, numa história 
e geografia cotidianas, nas quais nos formamos como sujeitos da 
educação marista4.

2. Recursos de aprendizagem

[...] aprendizagem cooperativa: envolve a atuação coletiva, em que 
a participação do grupo gera e amplia os questionamentos e resul-
tados na construção do conhecimento5.    

                                                                                                        
O trabalho em equipe exercita uma série de habilidades. O estudante aprende a escolher, 

a avaliar e a decidir. Desenvolve-se a capacidade de ouvir e respeitar opiniões diferentes neste 
tipo de trabalho. A lista ainda inclui saber argumentar e dividir tarefas - competências essen-
ciais para a vida adulta. O preparo para vida depende de saber se comunicar, ouvir, respeitar 
interlocutores e isso só se aprende fazendo. Para ser proveitoso, esse tipo de tarefa pede es-
tratégias adequadas para cada faixa etária, além de planejamento. O educador deve ter claro o 
objetivo do trabalho e, em função disso, dar orientações e propor o tipo de grupo. O trabalho 
em grupo pode estimular o convívio de estudantes que nem sempre são amigos. Assim, os dife-
rentes são estimulados a conviver. O resultado pode ser maiores atritos. E isso é positivo para o 
desenvolvimento do estudante, já que grupos homogêneos não apresentam vantagens pedagó-
gicas. Saberes em diferentes níveis ajudam o educador trazer à cena a questão da colaboração.

Mediante a conversa e o diálogo, os estudantes chegam a sua própria compreensão de 
um conceito ou conhecimento. A aprendizagem colaborativa é caracterizada pela presença de 
grupos de estudantes que interagem na busca de uma meta comum. 

Ao alternar os parceiros de trabalho, todo estudante experimenta papéis diferentes, que 
estimulam a habilidade de ter mais poder de negociação e argumentação para defender suas 
ideias e aceitar as dos outros.

Embora tenha predominado no meio educativo a corrente teórica condutista, onde o 
processo de ensino e aprendizagem é marcado pela transmissão de informações por parte do 
professor e a memorização passiva e repetitiva por do estudante, com Vygotsky esse quadro 
começou a mudar. Ele afirma que “... o verdadeiro curso do desenvolvimento do pensamento 
não vai do individual para o socializado, mas do social para o individual”6 . Conceitos como o de 
Vygotsky ratificam que a maior parte da aprendizagem é construída a partir de relações sociais. 

A proposta consiste em oferecer ao professor e ao estudante a possibilidade de utilizarem 
diferentes linguagens e tecnologias, ampliando, assim, as possibilidades de aprendizado. Estar 
disponível nos ambientes: lousa eletrônica, livros, computadores, smartphones, wireless e de-
4 UMBRASIL. Projeto Educativo do Brasil Marista.  Brasília: Umbrasil, 2010,  p. 53
5 [...] aprendizagem cooperativa: envolve a atuação coletiva, em que a participação do grupo gera e amplia os questionamentos e 
resultados na construção do conhecimento.   
6 Vigostky, 1987
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mais tecnologias facilitam a pesquisa e a busca de conhecimento. 

[...] Utilizar linguagens, mídias e tecnologias adequadas ao proces-
so de construção de conhecimento do estudante.7  

Resultados:
1. Recepção do colégio
 Conceito: Acolhida Marista
A Recepção foi pensada como um lugar onde contrastasse o moderno e o histórico.
Nas paredes foi registrada a trajetória dos 95 anos de existência do colégio. Textos e fotos 

de época contam a vida que pulsava e pulsa no Marista Champagnat. Resgataram-se vários ob-
jetos antigos que remontam do tempo que o Colégio abrigava a Casa de Formação dos Irmãos 
Maristas, mais tarde internato e escola.  Há uma galeria com fotos de todos os ex-diretores dessa 
instituição.

De um lado da recepção ficam os sofás, TV e os troféus conquistados pelas equipes espor-
tivas do Colégio ao longo dos anos. A ideia é expressar o protagonismo do Colégio! No outro lado 
ficam fotos das turmas antigas de formandos, mesinhas, cadeiras e máquina de café para que os 
pais possam tomar um cafezinho enquanto aguardam pelos filhos. 

2. Tecnologias educacionais
7 UMBRASIL. Projeto Educativo do Brasil Marista. Brasília: Umbrasil, 2010,  p. 76

Figura 1: Balcão de entrada 
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 3: Lado da Cafeteria 
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 2: Troféus e Sofás 
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Conceito: conectividade
Com a intenção de utilizar as tecnologias como ferramenta de ensino, decidiu-se optar 

pelo modelo “Bring Your Own Device” (BYOD). 
Trazer dispositivos de propriedade pessoal libera o estudante para utilizar artefatos mais 

modernos e potentes, acompanhando as mudanças e rápida obsolescência de tecnologias. O 
investimento da instituição passa a ser a oferta de uma plataforma de wi-fi robusta que dê 
conta das demandas da sala de aula. Deve-se considerar que os objetos de aprendizagem, nesse 
cenário, podem ser variados: animação, simulação, vídeos, etc. Tudo isso consume uma banda 
de rede muito significativa e exige um monitoramento permanente, não só da estrutura física 
de rede, mas daquilo que o estudante esta acessando. Com essa opção a escola dialoga auten-
ticamente em relação ao uso pedagógico adequado da tecnologia e oferece aos estudantes a 
possibilidade de desenvolver estratégias mais seguras de navegação na rede.
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3. Living english
Conceito: interação e comunicação
A intencionalidade deste projeto é pôr em prática ações que levem a contribuir eficaz-

mente para a construção do conhecimento do estudante em língua inglesa e por consequência, 
o desenvolvimento da fala, abrangendo da Educação Infantil ao Ensino Médio.

Foram criados estúdios de aprendizagem, com um número mais adequado de estudan-
tes por turma e metodologia específica para formar falantes de língua inglesa. A dimensão física 
do espaço da sala de aula, não podia dissociar-se do ambiente de aprendizagem. Os estúdios 
de aprendizagem foram projetados e são gerenciados de um modo coerente com o modelo 
metodológico, porque “o ambiente pode se revelar um poderoso fator facilitador ou inibidor da 
aprendizagem.”8  

Foi criado um ambiente que leva o estudante para países estrangeiros. Há fotos e frases 
em inglês. Cada sala representa um país de língua inglesa. As cadeiras são dispostas em círculo 
para que os estudantes possam estar de frente um para o outro. Ferramentas que fazem parte 
da estrutura das salas de aula: lousa eletrônica e computador. 

As salas dos pequenos (Kids) também são equipadas com lousas e eles estão distribuídos 
8 ZABALZA, 2001

Figura 4: Corredor de acesso às Tecnologias 
 
 Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 6: Workstations  
 
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 5: Laboratório de Robótica e Física 
 
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 7: Corredor de Acesso ao Living 
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 9: Corredor de Acesso aos Estúdios de 
Aprendizagem  
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 8: Corredor de Acesso aos Estúdios 
de Aprendizagem  Fonte: Acervo fotográfico 
do Colégio | 2015
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em mesas coletivas. As aulas são mais movimentadas e as salas mais espaçosas. 
4. Inédito viável | ensino médio
Conceito: protagonismo e visual jovem
“Os espaços pedagógicos e a arquitetura educativa articulam forma e conteúdo, sempre no 

sentido de produzir significados e identidades. Por esse motivo, podemos considerá-los como lin-
guagens educacionais. São uma importante forma de ver, dizer, narrar e significar tudo o que atra-
vessa o universo escolar. São produções históricas e culturais impregnadas de sentidos e marcadas 
por relações de saber-poder. O desafio com o qual nos deparamos é colocar a arquitetura educativa 
e o espaço pedagógico a serviço de uma educação que reconheça a importância das diferenças e da 
autonomia e contemple as aprendizagens cognitivas, culturais, éticas, políticas e solidárias.” 9             

No projeto do espaço para os estudantes do Ensino Médio, as salas de aula são pensadas 
como um ambiente propício para ensinar e aprender, tornando-as espaços mais aconchegantes 
e agradáveis, com uma linguagem visual jovem e despertando o interesse do estudante em estar 
presente, integralmente, no ambiente escolar. O espaço torna-se especial porque os estudantes 
o frequentam todos os dias e estão numa fase importante do desenvolvimento, estimulando-os 
e convidando-os a serem autores das suas aprendizagens.

Os estudantes serão desafiados a utilizar os ambientes, explorando-os nas suas múltiplas pos-
sibilidades como também serão co-responsabilizados no cuidado com os elementos dos espaços, 
valorizando-os e sabendo conservá-los, zelando pelo patrimônio que é coletivo e da instituição.

A escola é compreendida como espaçostempos, pois se materializa num tempo e lugar 
localizados, precisos, específicos, numa história e geografia cotidianas, nas quais nos formamos 
como sujeitos da educação marista. 
9 UMBRASIL. Projeto Educativo do Brasil Marista. Brasília,  2010, p.92

Figura 10: Portas dos Estúdios de Aprendi 
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 12: Estúdio de Aprendizagem - Teens
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 11: Estúdios de Aprendizagem - Kids
 Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 13:Salas do Ensino Médio – 1º anos-
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 15: Salas do Ensino Médio – 3º anos
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 14: Salas do Ensino Médio – 2º anos 
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015
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5. Salas de aula | ensino fundamental
CONCEITO: PARTILHA DE VIDA E SABERES

“Tarefas e atividades inovadoras exigem contextos físicos adequa-
dos que não costumam ser herdados, pois no meio físico de que se 
dispõe só cabem determinadas metodologias”. 10

 “Humberto Maturana (1990) afirma que educar é uma coisa muito simples: é configurar 
um espaço de convivência desejável para o outro, de forma que eu e o outro passamos fluir no 
conviver de certa maneira particular”.

Considerando esse cenário, procurou-se redimensionar a sala de aula, tornando-a um es-
paço de desafios, responsabilidades, interação e convivência de grupo, desenvolvendo-se a au-
tonomia e respeitando a pluralidade.

6. Educação infantil
Conceito: respeito às infâncias
A Educação Infantil Marista concebe as crianças como sujeitos concretos que vivem e ha-

bitam a infância. Atualmente a criança é compreendida como um ser que possui corpo e mente, 
num espaço e tempo presente, que sonha, fantasia, cria e recria, convive e se relaciona com as 
pessoas e o meio. Precisa ser considerada com um sujeito de direitos.  “[...] É preciso pensar e 
compreender a infância como potencialmente capaz, com saberes prévios configurados pelas 
experiências vividas desde muito cedo.”11

 “O espaço é considerado parte essencial do projeto curricular. São planejados com inten-
cionalidade, desejo e criatividade, transformando os mesmos em ambientes pedagógicos edu-
cadores porque descentralizam o lugar de saber do professor, convidando o grupo de crianças 
a ocupar o lugar de protagonista, fazendo escolhas, tendo liberdade de expressar suas ideias e 
desejos, isto, é um ambiente educador que empodera as crianças e valoriza suas formas de par-
ticipação e interação no mesmo.”

A ação docente na educação infantil implica conhecimento, disponibilidade e compromis-
so. Conhecimento sobre o desenvolvimento das crianças, disponibilidade no que diz respeito ao 
olhar sobre o outro, sobre o modo de escutar, compreender e registrar e o compromisso com a 
vida de cada criança, garantindo os seus direitos em expressar suas experiências em diversas 
linguagens.

7. Ateliê
10 SACRISTÁN; PÉREZ GÓMEZ , p.265
11 Diretrizes Curriculares da Educação Infantil Marista, 2015, p.24

Figura 16: Salas do Ensino Médio – 3º anos
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 18: Sala do Ensino Fundamental I
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 17: Salas do Ensino Fundamental I 
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Gestão dos “espaçostempos” da escola



910 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 911

Figura 19: Sala da Educação Infantil
 Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 21: Sala da Educação Infantil
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 20: Sala da Educação Infantil
 Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Conceito: Laboratório de investigação
É compreendido como espaço de liberdade de expressão, de participação infantil, de escu-

ta, de criação, de respeito às múltiplas formas de linguagens existentes no mundo. 
Numa concepção de infância plural, em que as crianças são vistas em suas potencialida-

des, o ateliê é um multiplicador de possibilidades de aprendizagem. Em relação aos docentes, o 
ateliê propicia múltiplas experiências, contribuindo significativamente para o desenvolvimento 
pedagógico dos professores, à medida que desestabiliza ideias didáticas ultrapassadas.  

“Trata-se de um laboratório de aprendizagem que inspira e convida seus integrantes a cria-
rem novas formas de responder às questões do mundo.” 12  

12 Diretrizes Curriculares da Educação Infantil Marista, 2015, p.141

Figura 22: Ateliê
 Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 24: Ateliê
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 23: Ateliê
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 25: Ateliê
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015

Figura 26: Produção Artística no Ateliê
Fonte: Acervo fotográfico do Colégio | 2015
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Considerações finais
A importância que a história e a beleza do prédio do Colégio Marista Champagnat tem 

para o Instituto Marista e para a Prefeitura Municipal, por estar em fase de tombamento histó-
rico exigiu de nós gestores, um cuidado especial na perspectiva de modernizá-lo internamento. 
Tivemos dois grandes desafios: manter a estrutura externa conforme exigências legais e trans-
formar os espaços educacionais para atender a demanda de uma educação contemporânea. 
Equipá-los com tecnologias educacionais, novos layout de salas, ateliê, estúdios de aprendi-
zagens e laboratórios ganharam contornos que respondem às necessidades de uma educação 
contemporânea que prima pela excelência nas aprendizagens e nas relações. 

“Assim, o gestor é um empreendedor que conhece as questões in-
ternas da Instituição, está atento aos cenários e desafios externos 
e tem o compromisso de garantir a perenidade, sustentabilidade e 
vitalidade da missão educativa Marista na Escola.” 

Os cenários atuais forçam a uma nova arquitetura escolar, com um olhar crítico para o 
currículo, com novos espaços e ambientes, com uma metodologia centrada no estudante, com 
propostas interativas e tecnológicas, levando a conceber um novo desenho de escola. 

Entre os resultados obtidos, a visibilidade que o colégio ganhou em termos de reposicio-
namento trouxe benefícios como a repercussão de ser uma instituição com foco na inovação. Os 
espaços educacionais com essa nova configuração oferecem maior mobilidade e conectividade 
aos atores que usufruem destes ambientes. O rompimento com o modelo tradicional é uma re-
alidade materializada no colégio. 

O legado do nosso fundador São Marcelino Champagnat nos inspira a continuar zelando 
por nossas instituições  e nos corresponsabilizado  com o que nos foi deixado. Que sejamos au-
dazes, propositores de mudanças que garantam a perenidade das nossas instituições.
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Resumo 
O atual contexto da educação superior brasileira nos leva a refletir sobre o papel das 
universidades quanto à promoção da inovação com sustentabilidade considerando os 
fatores econômico, social e ambiental, quando tratamos das instituições comunitárias. 
O conhecimento e as novas tecnologias se justificam na medida em que a universidade 
atenda o seu papel no desenvolvimento e inclusão social. Assim posto, objetivo princi-
pal é problematizar a Tríplice Hélice, propondo um modelo na relação inovação e sus-
tentabilidade, a partir da perspectiva do Unilasalle, Centro Universitário Comunitário. A 
fundamentação teórica do trabalho se estabelece, portanto, no processo de evolução da 
Triplice Hélice. A metodologia dá conta de um estudo exploratório de natureza qualitativa 
fundamentada em um estudo de caso único do Centro Universitário La Salle (Unilasalle), 
localizado na cidade de Canoas no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil. Os resultados 
do estudo sugerem um modelo de Tríplice Hélice a partir da interação entre inovação e 
sustentabilidade, concluindo com a reafirmação da missão das Instituições de Educação 
Superior Comunitárias (IESC), quanto a sua responsabilidade social.

Palavras-chave: tríplice hélice, universidade comunitária, inovação sustentável

Introdução
Pela relevância, a literatura tem sido ampla em pesquisas envolvendo diversos contextos 

sociais contemporâneos. A Tríplice Hélice de relações universidade – indústria – governo, é 
comparada com modelos alternativos de estudo nesta área. A tese da tríplice hélice reforça o 
entendimento de que a universidade pode desempenhar cada vez mais um papel fundamental 
na inovação em sociedades baseadas no conhecimento.

Desde o final dos anos 80, a interface entre a academia e a indústria tem sido cada vez 
mais intensa e caracterizada como uma sustentação para alavancagem do crescimento econô-
mico e como fonte para o desenvolvimento de produtos. 

A mudança de uma relação linear entre universidade e indústria, para um modelo de re-
lacionamento interativo, passa a ser percebido quando visualizamos a história das incubadoras 
empresariais desenvolvendo seus negócios conectados pelo conhecimento gerado dentro da 
universidade. Como estes conhecimentos são suportados por aspectos relacionados ao ambien-
te regulatório e por programas de financiamento do governo, estes complementam a formação 
da tríplice hélice: universidade, indústria e governo.

Paulo Fossatti, FOSSATTI P. *
Luiz Carlos Danesi, DANESI LC.**

A tríplice hélice na perspectiva de um 
Centro Universitário Comunitário no Sul 
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No Brasil, o incremento das relações baseadas no conceito da tríplice hélice vem cres-
cendo nos últimos anos, principalmente no âmbito das IESC. A associação com empresas vem 
permitindo investimentos para a pesquisa aplicada quer pela implantação e qualificação de 
laboratórios, quer pela implantação de parques tecnológicos para empresas de classe mundial, 
ou de incubadoras tecnológicas para “start ups”.

Nas relações com entes governamentais as IESC desenvolvem uma parceria histórica. En-
tre outros, podemos destacar nas esferas municipais a qualificação de professores para a rede 
municipal de ensino e projetos de alcance social, visando qualificação profissional, saúde, inclu-
são e cidadania. No nível de estado apresentamos a experiência do Rio Grande do Sul no Desen-
volvimento de Polos Tecnológicos e na Escola de Governo.

Relacionado à União tanto na administração direta quanto às agências governamentais, as 
IESC desenvolvem parcerias nas dimensões do ensino, da pesquisa e da extensão, contribuem 
com o Plano Nacional de Educação (PNE), aderem a iniciativas, como o Programa Universidade 
para todos (PROUNI), e o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES).

A formação identitária das IESC pode ser compreendida quando, além da pedagogia e o 
comprometimento com a ciência e o conhecimento, consideramos a sua trajetória histórica que 
considera valores e crenças baseados na espiritualidade, ética, respeito às pessoas, relações 
comunitárias e o bem-estar social. 

Desta forma, estas instituições possuem uma identidade acentuada com o seu entorno so-
cial, o que as motiva atender as necessidades e anseios das pessoas através de processos de trans-
formação social e inclusão. A partir de ações inspiradas pela aplicação de novas tecnologias so-
ciais, ancorados na pesquisa e na extensão universitárias, desenvolvem seu Plano de Ação.

Além do natural interesse de uma instituição de ensino superior em termos de fomentar 
o conhecimento e a inovação, o empreendedorismo e a diversificação de fontes de recursos 
para pesquisa e projetos de extensão, as instituições comunitárias reforçam a necessidade de 
legitimar seu trabalho junto à sociedade. Esta última é a grande responsável pela razão de ser e 
a justificativa da existência destas instituições.

Este artigo tem por objetivo principal problematizar a Tríplice Hélice, propondo um mo-
delo na relação inovação e sustentabilidade, a partir da perspectiva do Unilasalle, Centro Uni-
versitário Comunitário. 

O referencial teórico que sustenta o resultado do estudo ancora-se, numa primeira abor-
dagem em Etzkowitz e Viale. Estes nos apresentam a evolução do conceito da tríplice hélice 
partindo da revolução industrial consolidando-se na sociedade do conhecimento. 

No seguimento abordamos o papel da universidade como agente propulsor para o desenvolvi-
mento da pesquisa e geração de novas tecnologias. Por fim, exploramos também novas abordagens, 
estendendo e expandindo o conceito da tríplice hélice; e os fatores que compõem a sustentabilidade.
  

Referencial teórico
A Hélice simples (simple helix): Na primeira revolução industrial observou-se no desen-

volvimento da máquina a vapor um conhecimento prático de experiências individuais. Temos 
aí o conhecimento tácito, com inventos isolados e pouca colaboração dentro da universidade. 
Praticamente inexistia a interação entre universidade e indústria.

A Hélice dupla (double helix): Na segunda revolução industrial notam-se ainda práticas 
de tentativa e erro. Contudo, o desenvolvimento tecnológico teve o concurso do conhecimento 
baseado em modelos empíricos e em modelos experimentais. Estes derivaram da teoria no am-
biente da academia a partir de uma interação com comunidade de praticantes. 

Uma vez que o conhecimento também é explicito, o problema do conhecimento tácito pas-
sa a ser menos presente do que na primeira revolução industrial. Evidentemente, a colaboração 
entre dois mundos distintos como indústria e academia, não é uma tarefa fácil. Porém, passível 
de um processo evolutivo de mútua contribuição universidade-indústria.

A tríplice hélice na perspectiva de um Centro Universitário Comunitário no Sul do Brasil: Estudo de caso do Unilasalle

De uma maneira ampla entende-se a universidade formando pesquisadores e estruturan-
do uma rede de laboratórios e parques tecnológicos e de inovação. Estes objetivam desenvolver 
pesquisas e novas tecnologias a fim de propiciar à indústria conceber produtos e soluções ino-
vadoras à sociedade. 

A Tríplice hélice (Triple helix): A terceira revolução industrial (Tecnológica) é caracteriza-
da por conhecimentos formais e científicos. As tecnologias são geradas principalmente por infe-
rência de regras empíricas e com ordenamentos jurídicos e legais. Estes se tornam conhecidos 
através de publicações acadêmicas e de patentes. 

Assim sendo, academia, indústria, autoridades regionais (municípios e estados) e o esta-
do nacional estão de alguma forma, legal e/ou para a solução de problemas e/ou desenvolvi-
mento de projetos, envolvidos entre si. Um regime de tríplice hélice começa tipicamente com a 
universidade, indústria e governo, ao entrar em uma relação recíproca para aumento mútuo da 
eficiência no atendimento das necessidades e objetivos de cada parte. 

A Tríplice hélice-inovação: Leydesdorff e Etzkowitz propunham que a universidade ex-
trapolasse suas funções tradicionais de ensino e pesquisa e atuasse também como agente de 
desenvolvimento econômico. Esta estratégia facilitaria a conversão da pesquisa em inovação. 
Isto não denota uma submissão da academia, mas sim o desenvolvimento de esforços conjuntos 
com a indústria e governo na formação de arranjos interinstitucionais que atuam na organiza-
ção e estruturação de condições para a inovação.

Exemplo típico de tríplice hélice no desenvolvimento regional no Estado do Rio Grande do 
Sul caracteriza-se pela implantação de polos tecnológicos. A universidade se desenvolve a partir 
da formação de espaços criativos, projetos acadêmicos e pesquisa. A indústria cresce a partir da 
concepção de novas tecnologias e desenvolvimento de produtos, no atendimento de necessidade 
crescentes dos consumidores. O governo promove a empregabilidade e aumento de arrecadação 
de impostos. Nota-se, então, uma cooperação para busca da mútua eficiência para ambas as partes.

A extensão do conceito da tríplice hélice em perspectiva: Desde que o modelo da tríplice 
hélice tem sido apresentado, várias dimensões do modelo em níveis superiores, como quadru-
plo, quíntuplo e “hélices – N” têm sido propostos. Para Carayannis et al a quadruple hélice in-
corpora a tríplice hélice, acrescentando uma quarta hélice baseada na mídia, na cultura pública 
e sociedade civil.

 Os autores ainda sustentam uma quíntupla hélice baseada na sustentabilidade socioam-
biental como impulsionadores de oportunidades para o conhecimento e inovação. Várias outras 
proposições surgiram de diversas fontes, tais como: trabalho, capital de risco e o setor informal. 

A Tríplice hélice-gêmeas (Triple helix twin): Considerando-se que novas iniciativas ino-
vadoras vêm ocorrendo com constância em um ambiente sócio/econômico dinâmico, segundo 
Pires et. al isto ”requer a concepção de novas combinações de recursos tangíveis e intangíveis, 
geograficamente dispersos em parcerias e redes que conformam novos modelos de negócio”. 

Da mesma forma, a evolução dos atores em torno de novos modelos implicou em novas 
maneiras de compreensão da tríplice hélice, incluindo-se aí o envolvimento público-social. Et-
zkowitz e Zhou abordam sobre o debate da tríplice hélice quanto à questão de uma quarta héli-
ce. Entendem que isto pode causar uma perda na dinâmica criativa do modelo triádico. Todavia 
entendem também que a expansão do modelo é necessária para incorporar uma dimensão crí-
tica. Propuseram, então, uma segunda tríplice-hélice ao modelo.

A Tríplice hélice-sustentabilidade (Sustainability helix): Para resolver este paradoxo  
Etzkowitz e Zhou9, propuseram um modelo criando a hélice da sustentabilidade que seria a  
tríade: universidade-público-governo que complementaria a tríplice-hélice de inovação, ou 
seja; universidade-indústria e governo, mantendo-se a essência das propriedades dinâmicas 
da tríplice hélice. A literatura dá conta que a sustentabilidade aponta para três fatores “tripple 
botton line”, a saber: econômico, social e ambiental.
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Método
De acordo com Dresch et al

Na busca pelo rigor metodológico na condução de estudos cientí-
ficos, é necessário que o pesquisador defina, logo no início de suas 
atividades, qual será o método por ele utilizado. Também é funda-
mental que sejam explicados os motivos que levaram a escolha. 

 
Trata-se então de uma pesquisa exploratória, com abordagem qualitativa, fundamentada 

em um estudo de caso único do Centro Universitário La Salle (Unilasalle), localizado na cidade 
de Canoas no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil. Um estudo exploratório busca o desenvolvi-
mento de conceitos e a abordagem de ideias, a partir de material já elaborado, como artigos e 
literaturas pertinentes ao tema, e a revisão dos documentos relacionados ao caso.

A bibliografia e os documentos consultados são tratados por avaliação analítica para a com-
preensão do caso através de análise de conteúdo. Esta se constitui em um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações. Visa a dar forma conveniente e representar de outro modo essa infor-
mação, por intermédio de instrumentos de transformação, como um artigo acadêmico.

A motivação do estudo está ligada a partir da criação do grupo de pesquisa em “Gestão 
Educacional nos diferentes contextos”. Este grupo está ligado ao programa de pós-graduação 
em educação do Unilasalle do qual participam os autores deste artigo. Dentre outros, problema-
tizamos modelos e ferramentas de gestão na educação superior, onde se inclui o conceito e os 
constructos da tríplice hélice. Desta forma, justifica-se o estudo de uma Instituição comunitária 
e católica, com forte inserção nas comunidades onde se faz presente. 

 
Resultados 
Tradição e crescimento definem o Centro Universitário La Salle. Esta instituição de ensi-

no superior está diretamente ligada com a história de Canoas, com o início da obra lassalista 
na cidade há mais de 100 anos. Ela conta com mais de 8 mil alunos matriculados em cursos de 
graduação, pós-graduação lato sensu (especializações e MBA’s) e stricto sensu (doutorados e 
mestrados) e extensão nas mais variadas áreas do conhecimento. O Unilasalle Canoas cresce a 
cada ano criando novos projetos de pesquisa e de desenvolvimento, a partir de uma visão em-
preendedora com foco na inovação e sustentabilidade. 

Neste sentido, na seção que segue apresentamos dois projetos da instituição que repre-
sentam a base para compreensão do modelo proposto. E ao finalizarmos apresentamos a estru-
tura implementada pelo Unilasalle para atender os objetivos de inovação sustentável. 

O Projeto Canoas Vôlei iniciado em 2012 reúne a Associação dos Pais e Amigos do Vôlei 
de Canoas (APAV) responsável pela gestão da equipe, o Unilasalle que abriga a equipe com toda 
sua estrutura física e de profissionais, a Prefeitura Municipal de Canoas e da Indústria da região 
com o patrocínio. 

Na edição 2012/2013 já obtinha vaga para a Superliga Nacional a qual disputa até hoje. 
Até então o Estado do Rio Grande do Sul não tinha representantes na Super Liga. Atualmente 
mais duas equipes se juntam ao Canoas Vôlei na Super Liga Nacional de Vôlei, representando 
um renascimento do Voleibol Gaúcho no cenário nacional. 

Com a entrada na parceria, em 2014, da Fundação La Salle, novos projetos de escolinhas 
de base e de educação esportiva estão surgindo para a comunidade de Canoas e na Rede La Salle 
de Ensino, prospectando-se também o avanço para outras áreas do esporte.

O Projeto Centro de Estruturas e Sustentabilidade Ambiental é uma iniciativa pioneira 
que prevê a construção de um complexo de pesquisa e educação ambiental em termos de insti-
tuição universitária da América Latina. De iniciativa do corpo docente da universidade, o proje-
to engloba a participação de diversas indústrias e da prefeitura de Nova Santa Rita/RS, onde se 
situa o futuro Campus II do Unilasalle. 

A tríplice hélice na perspectiva de um Centro Universitário Comunitário no Sul do Brasil: Estudo de caso do Unilasalle

Na primeira fase, está próximo de inaugurar o primeiro prédio de 1000m² com uma con-
cepção inovadora, a partir de sistemas construtivos e materiais sustentáveis fornecidos pelas 
indústrias parceiras. Este projeto possibilitará que se potencializem campanhas de educação 
ambiental sustentável no âmbito comunitário. Estas podem ser: manejo de resíduos industriais 
para o enriquecimento da terra e recuperação de áreas degradada, construção eco- eficientes e 
conhecimentos para o desenvolvimento do capital humano, social, ambiental e produtivo local. 

Também cabe destacar que entre os objetivos se contempla a visibilidade “vitrine” que tal 
empreendimento dará à nossa instituição. Tal realidade favorece a atração de novos parceiros, 
novas pesquisas, recursos e reconhecimento da comunidade científica pela excelência no cam-
po da sustentabilidade ambiental.

A Proposta de modelo de tríplice hélice em uma universidade comunitária: Os projetos 
apresentados configuram nossa crença da inovação e sustentabilidade sem uma ruptura entre 
a indústria e o interesse público. 

O envolvimento de empresas nos objetivos de responsabilidade social de uma instituição 
comunitária torna-se essencial para a sustentação de projetos. Efetivamente rende-se a devida 
contrapartida. No caso do primeiro exemplo comprova-se uma forte exposição na mídia local e 
nacional para as empresas apoiadoras a um custo ínfimo em face de uma campanha publicitária. 

No segundo caso, a possibilidade de reuniões científicas entre parceiros, local para pes-
quisa aplicada e desenvolvimento de novos produtos “verde”. As figuras abaixo buscam retratar 
nossa concepção em relação ao conceito da “Helice-gêmeas” proposto por Etzkowitz e Zhou. 

Figura 1: Representação Figura 2: Proposição           
Hélice-gêmeas Tríplice-hélice na IESC     
Fonte: autores Fonte: autores 

UNIVERSIDADE

INOVAÇÃO

INDÚSTRIA PÚBLICO INDÚSTRIAGOVERNDO

Hélice-Gêmeas

GOVERNDO GOVERNDO

SUSTENTA-
BILIDADE

INOVAÇÃO

SUSTENTABILIDADE

UNIVERSIDADE UNIVERSIDADE

Fonte: autoria própria, 2015.

A Agência de Pesquisa e de Desenvolvimento do Unilasalle (AGÊNCIA P&D) tem por  
objetivo fomentar os processos de inovação através da pesquisa e de desenvolvimento institu-
cionais. Visa a ações conjuntas que atendam às demandas entre universidade, indústria e gover-
no em bases sustentáveis, considerando-se os fatores econômico, social e ambiental.  

Para que este sistema integrado tenha dinamismo e funcionamento, a Agência P&D apre-
senta uma articulação estrutural, onde cada um de seus organismos possui objetivo e funciona-
lidades específicas, mas que dialoga entre si na busca de ações efetivas. Abaixo, representamos 
esta articulação pela figura 3 e na sequencia pontuamos estes organismos articulados entre si 
na busca da Pesquisa e Desenvolvimento, como segue:
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Figura 3: Modelo de articulação

Fonte: Agência P&D, 2015.

A Incubadora Tecnológica (LA SALLE TEC) é um espaço voltado à incubação de empresas 
que tenham como propósito a criação de novos negócios baseados em tecnologias inovadoras e 
apresentem interação com as atividades desenvolvidas pela Instituição. As empresas incubadas 
recebem assessoramento gerencial e tecnológico para potencializar a pesquisa e a inovação.

A Tecnologia Social (TECNOSOCIAL) é voltada para ações sociais que interagem com as comu-
nidades da região e para criação e difusão de tecnologias sociais que representem efetivas inovações.

O Escritório de projetos é o setor responsável pela assessoria no gerenciamento de proje-
tos e acompanhamento de editais. 

A Sinergia Consultoria Júnior (SINERGIA) presta serviços de assessoria gerencial a diversas em-
presas da comunidade, principalmente Micro e Pequenas Empresas, bem como, aquelas incubadas.

Os Observatórios são constituídos pelo Observatório Unilasalle do Trabalho, Gestão e Políticas 
Públicas; Observatório Ambiental Unilasalle; Observatório Cultural Unilasalle; Observatório de Jus-
tiça Criminal e Segurança Pública do Unilasalle e Observatório de Pesquisas em Direito e Sociedade.

O Núcleo de Extensão Produtiva (NEPI) é fruto de uma parceria entre Unilasalle e a Agên-
cia Gaúcha de Desenvolvimento e Promoção de Investimento (AGDI). O NEPI é baseado em uma 
metodologia de consultoria e assessoramento que visa a aumentar a eficiência e competitivida-
de das empresas.

O Núcleo de Desenvolvimento Institucional (NDI) é responsável por prospectar, analisar 
e viabilizar projetos e recursos que promovam o desenvolvimento institucional por meio de 
parcerias com entes públicos e privados.   

Conclusão
O estudo de caso revelou as práticas do Unilasalle com relação a seus processos de inovação 

e de desenvolvimento fundamentado na relação da universidade-indústria e governo. Esta relação 
baseia-se em fundamentos sustentáveis visando à natureza comunitária e católica da instituição.

Quanto ao objetivo, entendemos alcançado ao problematizar a tríplice hélice em relação à 
sustentabilidade econômica, social e ambiental. Nela apresentamos um modelo que se acredita 
apropriado para instituições de nível superior comunitária. Sustentamos a argumentação de 
que a relação com a indústria não pode estar desassociada da responsabilidade social, como se 
entende no modelo apresentado por Etzkowitz e Zhou. 

As Instituições de Ensino Superior Comunitárias são instituições de caráter público, po-
rém, sem um financiamento estatal que dê condições plenas na inserção social em suas co-
munidades. Portanto, elas necessitam atrair e captar recursos através de bons projetos para a 
indústria e agências/administrações governamentais. 

Em relação à metodologia do trabalho, apresentamos o Estudo de Caso do Unilasalle. Este 

A tríplice hélice na perspectiva de um Centro Universitário Comunitário no Sul do Brasil: Estudo de caso do Unilasalle

está fundamentado em um estudo exploratório de abordagem qualitativa, que em nossa com-
preensão ilustrou e justificou o objetivo proposto. 

O caminho das parcerias não tem volta. Logo, necessita-se de boas estratégias para o de-
senvolvimento das IESC. Estas passam necessariamente pelo caminho da tríplice hélice envol-
vendo os interesses das comunidades e da sociedade em geral.
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Resumo
A presente investigação decorre de uma pesquisa em andamento que problematiza a 
influência do gestor escolar na promoção do bem-estar docente, na Educação Básica 
na Rede Municipal de Ensino na cidade de Canoas – RS, Brasil. OBJETIVO: Verificar de 
que forma o gestor escolar pode exercer a promoção do bem-estar e compreender as 
causas do bem-estar docente e sua relação com a gestão escolar. MÉTODO: Trata-se de 
um estudo de caso qualitativo em que os sujeitos da pesquisa são gestores e professores 
pertencentes às escolas de Ensino Fundamental da rede em questão. A coleta de dados 
se dá através de questionário.  A análise dos dados acontece por Análise de Conteúdos 
conforme Bardin. RESULTADOS: Os achados parciais dizem da relevante importância 
atribuída pelos professores, ao apoio dado pelo respectivo gestor escolar, como fator 
indutor de bem-estar docente. CONCLUSÃO: Por um lado percebe-se a significativa im-
portância dada ao gestor escolar na promoção do bem-estar docente. Por outro lado, 
constata-se a inexistência de documentos ou normativas voltadas para esta atribuição 
do gestor escolar. Conclui-se, portanto, para a relevância de inclusão da promoção do 
bem-estar docente, como uma das atribuições do gestor escolar.

Palavras-chave: gestão escolar, gestor escolar, bem-estar docente 

1. Introdução
A gestão escolar tem como peça-chave do processo o gestor que se responsabiliza pela 

instituição e sua eficiência (Paro 2010). Neste contexto gerido por este profissional situam-se 
os professores, trazendo consigo uma formação, um propósito e inúmeros sentimentos e vivên-
cias que habitam um ser humano. No campo dos sentimentos, tanto os positivos ou negativos, 
podem estar presentes e serem alimentados, significando que o bem-estar possa ser promovido 
dentro desse grupo docente. 

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9394/1996, encontram-
-se os princípios de valorização dos profissionais, gestão democrática das escolas públicas e 
qualificação do ensino ofertado. Ao se pensar em valorização e democracia, o estudo sobre a 
gestão e o bem-estar docente torna-se fundamental, pois só pode sentir-se valorizado aquele 
que é considerado em seu espaço, especialmente por aquele que se responsabiliza por este, no 
caso o gestor escolar.
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Este artigo decorre de uma investigação em andamento, uma pesquisa qualitativa tipo 
estudo de caso. Tem por objetivo verificar, a partir do olhar dos gestores e professores, qual é o 
grau de influência dos gestores das escolas na promoção do bem-estar de seus colegas docen-
tes. Tal pesquisa ocorre na Rede Municipal de Canoas-RS, Brasil.

Dentro do campo educacional, aqui as referências são especificamente nas escolas da Rede 
Municipal de Canoas. Ainda que os estabelecimentos sejam regidos por um Projeto Político Peda-
gógico próprio e sigam diretrizes indicadas pela Secretaria Municipal de Educação (SME), grande 
parte do trabalho pedagógico de ponta acontece a partir do docente. A mantenedora e equipes ges-
toras das escolas oferecem formações continuadas de cunho pedagógico e administrativo. Inclusi-
ve estas são partes do calendário oficial das escolas. Em contrapartida, assuntos de natureza mais 
subjetiva relacionados ao bem-estar docente praticamente não são abordados nestes espaços.

Um professor valorizado em seu contexto profissional pode melhor beneficiar os educandos, 
favorecendo não somente as pessoas envolvidas neste processo, mas a Educação como um todo. 
Por indiferença ou desconhecimento, este ainda seria um ponto frágil da Rede Municipal de Canoas.

2. Objetivo
A problemática da pesquisa consiste na identificação do grau de influência que o gestor 

escolar pode exercer na promoção do bem-estar dos colegas docentes, na opinião de gestores e 
professores da Rede Municipal de Canoas.  Tem como objetivos específicos identificar as prin-
cipais causas do bem-estar docente, compreender a relação existente entre gestão escolar e 
bem-estar docente e propor indicadores de gestão escolar promotores do bem-estar docente.

3. Método
Trata-se de um Estudo de Caso na Rede Municipal de ensino da cidade de Canoas, estado 

do Rio Grande do Sul (RS).  O município em questão foi fundado em 1939 e, atualmente, é com-
posto apenas de zona urbana, conforme registra seu site oficial1. No âmbito da Educação, possui 
a segunda maior rede de ensino do Estado na qual está inserida. É uma pesquisa qualitativa, 
cujos sujeitos da pesquisa são os 43 gestores das escolas municipais de Ensino Fundamental da 
rede de ensino de Canoas e seus 1.572 respectivos professores.

A rede de ensino em questão possui 78 escolas municipais de Educação Básica, sendo 44 
de Ensino Fundamental e 34 de Educação Infantil, conforme dados do Setor Administrativo da 
Secretaria Municipal de Educação (SME). Cada escola possui um gestor, sendo que os atuantes 
na Educação Infantil são indicados pela SME e, no caso do Ensino Fundamental, foco desta in-
vestigação, os gestores são eleitos.

Como instrumentos de coleta de dados, há análise documental; diário de campo e um 
questionário aplicado on-line, endereçado aos gestores e professores, com perguntas fechadas 
e uma pergunta aberta. Segundo Gil (2010), a elaboração de um questionário implica o registro 
dos objetivos da pesquisa, salientando que o pesquisador deve evitar palavras estereotipadas 
nas perguntas e limitar o número destas, para um melhor aproveitamento. O processo de análi-
se de conteúdo se dá conforme Bardin (2011).

4. Análise e discussão dos resultados
4.1. Produção Científica 2010-2014:
Para fundamentação teórica dessa pesquisa, faz-se necessário identificar o volume de produ-

ção científica a respeito das temáticas gestão escolar e bem-estar docente. Para tanto, foi realizado 
um estudo da arte e, conforme o conceito de Bardin (2011), a leitura flutuante dos resumos publica-
dos. Foram consideradas as pesquisas dos últimos 5 anos relacionadas aos 2 descritores principais.  
Este procedimento foi adotado em todas as consultas ao banco de dados do presente estudo. 
1 Disponível em: <http://www.canoas.rs.gov.br/site/noticia/visualizar/id/116841>. Acesso em: 08 de jan. de 2015.
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Ao utilizar o descritor gestão escolar no Periódico da Capes foram encontrados 38 tra-
balhos. Verificou-se que 19 destes tratavam de práticas de gestão, 11 tinham como enfoque o 
estudo  gestor escolar e outros profissionais que atuam em conjunto com este. O restante, total 
de 8 pesquisas, eram direcionadas à gestão democrática.  

Na consulta aos Periódicos da Capes com o descritor bem-estar docente, havia apenas 2 estu-
dos publicados: um sobre o bem-estar e felicidade do professor e o outro vinculado a indicadores 
de bem e mal-estar. Ao visualizar o número escasso neste, recorre-se ao Banco de Teses da Capes, 
no qual foram encontrados 24 trabalhos sobre o tema. Deste número, 11 tratavam de estudo so-
bre indicadores de bem e mal-estar docente, 4 sobre a formação de professores, 3 a respeito da 
qualidade de vida e saúde docente e somente um específico ao bem-estar e felicidade docente, 
sem contemplar o mal-estar. Os demais, 5 ao todo, não estavam vinculados à área da Educação.

Não foi encontrado nenhum trabalho ao utilizar os descritores gestão escolar e bem-estar 
docente nos Periódicos da Capes. Já no banco de Teses da Capes existiam apenas 3, com enfo-
ques diversificados e salienta o distanciamento entre os 2 temas, o que torna esta proposta de 
aproximação mais oportuna e importante. Foi possível verificar, conforme tabela abaixo, que os 
estudos não vinculam gestão escolar e bem-estar, além de não focalizarem no viés da positivi-
dade quando tratam de bem-estar docente.

Autor,Ano Título Objetivo Achados
Alves, 2010 “Gestão escolar e o tra-

balho dos educadores: 
da estreiteza das polí-
ticas à complexidade 
do trabalho humano”

Dialogar acerca de ge-
rir, trabalhar e a com-
plexidade do trabalho 
humano.

Racionalidade reduto-
ra da gestão repercute 
negativamente sobre 
os trabalhadores.

Pereira e Santos, 2012 “Eleição direta para 
diretor escolar: desa-
fio à democratização 
da gestão”

Relacionar gestão de-
mocrática e eleição de 
diretores. 

Estrutura tradicional 
favorece o autoritaris-
mo e exclusão.

Souza, 2009 “Perfil da gestão da 
escola pública no Bra-
sil: um estudo sobre 
os diretores escolares 
e sobre aspectos da 
gestão democrática”

Verificar perfil do ges-
tor escolar.

Marcas fortes de gêne-
ro na função do gestor 
escolar e instrumen-
tos da gestão demo-
crática com contribui-
ções pedagógicas.

Santos, 2012 “A influência da gestão 
escolar no bem-estar 
docente: percepções de 
professores sobre líde-
res de uma escola par-
ticular de Porto Alegre”

Investigar o papel 
do gestor escolar no 
bem-estar docente.

Percepção positiva 
dos professores sobre 
os gestores.

Pinheiro, 2011 “O bem-estar na esco-
la salesiana: evidên-
cias da realidade”

Identificar fatores 
responsáveis por am-
bientes positivos de 
trabalho. 

Bem-estar relaciona-
do à valorização do 
professor enquanto 
pessoa e identificação 
com a escola.

Rebolo e Bueno, 2014 “O bem-estar docente: 
limites e possibilida-
des para a felicidade do 
professor no trabalho”

Analisar fatores que 
desencadeiam bem-
-estar.

Bem-estar fruto da 
avaliação cognitiva e 
afetiva do professor.
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4.2. Quesitos Legais
Além da busca de referenciais-apoio para esta etapa da pesquisa, o conjunto legal brasi-

leiro que ampara a Educação, com prioridade à gestão escolar e eleição de diretores de escola, 
foi visitado. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em seu art. 3º, traz como 
princípios a valorização dos profissionais da educação, a gestão democrática das instituições 
públicas escolares e a garantia do padrão de qualidade da educação ofertada, considerando que 
estes são parte do papel do gestor escolar, responsável direto por todos os pontos presentes no 
interior da escola2. 

Outra legislação importante que complementa esta pesquisa é o Plano Nacional de Educa-
ção (PNE) que foi aprovado recentemente sem vetos, no dia 25 de junho do ano de 2014, a Lei nº 
13.005/2014. O Plano Nacional de Educação (PNE) tem, dentre suas diretrizes (da mesma forma 
que a LDB) a valorização dos profissionais da educação e a promoção do princípio da gestão demo-
crática nas escolas públicas. Essas diretrizes não esclarecem sozinhas do que se trata esta valoriza-
ção dos profissionais, tampouco o que pode ser considerado um exemplo de gestão democrática no 
interior das escolas públicas. Outro fator importante para esta pesquisa foi que, dentre as atribui-
ções legais do gestor escolar estudadas, nenhuma era associada à promoção do bem-estar docente.

Além das diretrizes, o PNE é composto de 20 metas, sendo a número 7 a que mais tem afi-
nidade com a atividade do gestor escolar, a qual prevê que constitui meta “fomentar a qualidade 
da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da apren-
dizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb”.3  Nesta perspectiva, as 
estratégias de cumprimento mencionam a introdução de processos contínuos de autoavaliação 
das escolas e grifam a elaboração de planejamento estratégico, plano de ação, aprimoramento 
da gestão democrática. Estes pontos, ainda que realizados em colaboração das Secretarias de 
Educação, são direcionados ao gestor escolar.

Mesmo que o planejamento estratégico exposto no PNE seja construído em consonância 
com os demais membros escolares, o gestor escolar seria o principal organizador deste proces-
so. Além disso, os próprios profissionais apresentam formações diferentes, sendo muitas delas 
demasiadamente específicas na área em que atuam, como no caso dos docentes dos anos finais 
do Ensino Fundamental, impulsionando a importância de refletir sobre quem é este gestor e qual 
sua formação para operar todo o processo pertinente à instituição escola. Sendo esta pesquisa um 
estudo de caso dos gestores e professores de escolas de Ensino Fundamental da Rede Municipal 
de Canoas, a seguir pontua-se como se dá este processo de escolha na rede investigada.

4.3.Processo de Eleição dos Gestores
Na rede de ensino de Canoas, os gestores das escolas de Ensino Fundamental são eleitos atra-

vés de voto direto da comunidade escolar, nos termos da Lei 5.246/07,4  modificada pela Lei nº 
5.672/12. Para ocupar a função de gestor nas escolas de Ensino Fundamental, é exigido que a pessoa 
seja professor efetivo da rede. Exige-se ainda que apresente plano de ação na ocasião de sua inscri-
ção no pleito, esteja há um ano, no mínimo, no quadro de funcionários da escola na qual pretende 
concorrer. Da mesma forma é pedido que tenha formação acadêmica na área da Educação e certifi-
cação em Gestão Escolar, através de curso livre promovido pela Secretaria Municipal de Educação. 
Isso significa que professores de diferentes áreas de concurso podem gerir uma escola de Ensino 
Fundamental. Isto porque uma vez que o curso de Gestão Escolar daria conta da demanda, se tiver-
mos como base única a Lei Municipal nº 5672/2012 que alterou a nº 5.246/2007.

2 BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 
DF, 21 dez. 1996. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm>. Acesso em: 18 out. 2014.
3  BRASIL, Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Dispõe sobre a aprovação do Plano Nacional de Educação e dá outras providências. Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 26 jun. 1996. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm>. 
Acesso em: 27 set. 2014.
4 CANOAS, Lei nº 5.246, de 14 de dezembro de 2007. Dispõe sobre a eleição de diretores e vice-diretores de escolas municipais de ensino 
fundamental e dá outras providências. Prefeitura Municipal de Canoas, Canoas-RS. Disponível em: <http://www2.leismunicipais.com.br/a1/
rs/c/canoas/lei-ordinaria/2007/524/5246/lei-ordinaria-n-5246-2007-dispoe-sobre-a-eleicao-de-diretores-e-vice-diretores-de-escolas-mu-
nicipais-de-ensino-fundamental-e-da-outras-providencias-revogando-a-lei-n-5010-05.html>. Acesso em: 30 set. 2014.
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Um fato interessante a ser ressaltado, consiste em não aparecer na base legal em questão 
a carga horária, quais assuntos seriam abordados neste curso, nem se o desempenho do partici-
pante é levado em consideração para a aprovação.  As funções do gestor escolar não aparecem 
na Lei de eleição de diretores, mas sim prescritas na Lei nº 5.580/2011,5 . Esta apresenta como 
funções gestoras a realização de atividades inerentes à direção e representação de unidade es-
colar; coordenação em consonância com o Conselho Escolar. Destaca ainda a elaboração, execu-
ção e avaliação do projeto administrativo-financeiro-pedagógico da escola. Observa as políticas 
públicas da SME e corrobora para a melhoria do trabalho docente. Garante ainda a promoção 
permanente da aprendizagem do aluno.

Na descrição acima, a melhoria do trabalho docente aparece como atribuição do gestor 
sem designar de que natureza seriam estas melhorias. Já a descrição analítica do cargo que 
exibe um maior detalhamento da função, aponta como funções gestoras o cumprimento das 
normas estabelecidas nesta Lei. Exige ainda, atualização do tombamento de bens públicos, pre-
servação de princípios e finalidades da educação. Não são omitidos o zelo pelo Projeto Político 
Pedagógico (PPP), a divulgação de recursos financeiros à comunidade escolar bem como seus 
gastos e tomada de decisões em consonância com o Conselho Escolar e PPP, dentre outros.

Na descrição analítica do cargo não foi vista nenhuma relacionada ao bem-estar docente 
ou de cunho mais humano. O que encontramos dá conta da viabilização do trabalho docente 
em si dentro dos parâmetros legais e incentivo à formação e à qualificação dos professores 
pertencentes ao quadro de profissionais da respectiva escola. Ao analisar os itens contidos no 
Plano de Carreira do Magistério Municipal de Canoas, referentes ao gestor é visível que aspectos 
administrativos têm um maior grau de importância e há uma aparente indiferença quanto aos 
aspectos pessoais dos docentes. 

Diante desta análise, os achados preliminares apontam para uma irrelevância do bem-es-
tar docente e uma desvinculação mediante a ação do gestor escolar. Mesmo onde se registram 
as funções mais detalhadas deste profissional, nenhuma acena para esta vertente mais subjeti-
va. As questões administrativas se destacam e, em grau inferior, as pedagógicas.

4.3.Literatura Clássica
Frente a algumas reflexões possíveis, entende-se que a educação brasileira necessita não 

somente ser amparada pelas leis vigentes como também pelas pessoas que nela contribuem 
através de seu trabalho. Todavia, não seria suficiente a existência de legislações e docentes, sem 
alguém que se responsabilizasse por gerir e organizar o sistema; neste caso, refere-se aqui aos 
gestores escolares. 

É fato, que as ações focalizadas na qualidade da educação acabam se configurando por 
ações gestoras, tanto pelos profissionais das escolas, como os que atuam em outras esferas 
educativas. Um aspecto que tensiona a qualificação do ensino seria, segundo Libâneo (2010), a 
inexistência de um consenso mínimo sobre o papel da escola, hoje, dentro do meio educativo. 
Afirma que a escola pública atua com enfoque nas necessidades mínimas, ou seja, aprendiza-
gens para sobrevivência, ao invés do direito à aprendizagem.

A situação da Educação transforma a escola brasileira em um local de acolhimento so-
cial aos pobres e escola do conhecimento para os ricos. O autor deixa claro que valores sociais 
devem, sim, fazer parte da educação sem deixar de atender o desenvolvimento pleno das capa-
cidades intelectuais: “Compreende-se, pois, que não há justiça social sem conhecimento, não há 
cidadania se os alunos não aprenderem” (LIBÂNEO, 2010, p. 14). 

Saviani (2006) exemplifica com a flexibilidade do ensino às classes populares, que com as 
acelerações permitidas legitimamente podem reduzi-lo ao nada. A certificação de conclusão de 
etapas de ensino pode acabar como uma simples formalidade e não carregando o que lhe com-
pete, critica o autor. Nesta inversão de valores, são elencados vários problemas: desvalorização 
5  CANOAS. Lei n° 5.580, de 11 de fevereiro de 2011. Dispõe sobre o Plano de Cargos, de Carreira e de Remuneração do profissional do magis-
tério do Município de Canoas. Gabinete do Prefeito de Canoas, Canoas, 11 fev. 2011. Jairo Jorge da Silva, Prefeito Municipal de Canoas.
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dos salários e formação dos educadores e condições de aprendizagem sob responsabilidade 
direta dos professores, completa Libâneo (2010). 

Realmente, a escola pública brasileira do século XXI se difere e muito de tempos passados 
e, conforme hipótese de Dourado (2007), a descontinuidade se fez muito presente e impede a 
devida articulação com os sistemas de ensino, considerando ações como gestão, formação do-
cente, estrutura curricular e processos de participação. 

Antes, a escola pública não era universal como hoje e recebia uma clientela privilegiada. 
Esta clientela já trazia elementos culturais que auxiliavam sua aprendizagem, ainda que den-
tro de uma estrutura voltada para simplesmente passar conhecimentos. Nesta conjuntura, o 
fracasso escolar não vinha à tona e os alunos acabavam assumindo a culpa sozinhos por suas 
reprovações (PARO, 2010).

Imersa nesta caminhada histórica e na atualidade da escola pública, instituição a qual não 
se resume a transmissão de conhecimentos tampouco de socialização, encontra-se a gestão, 
objeto de estudo da presente pesquisa e peça fundamental do organismo educacional. Dá-se 
continuidade, com ênfase nos aspectos relevantes da gestão escolar com base em pesquisado-
res da área, citados ao longo deste texto.

Paro (2010) utiliza os termos administração e gestão como sinônimos e salienta o papel 
protagonista dos gestores, frente à importância do ensino transcorrer com a maior eficácia pos-
sível. A administração, ou gestão de acordo com o autor, pode ser entendida como uma ativida-
de mediadora para a realização de fins, utilizando racionalmente os recursos. 

A administração, no seio de uma sociedade autoritária, é associada ao “controle do traba-
lho alheio” (PARO, 2008, p.3) ao invés de vinculada ao seu caráter mediador. A reflexão sobre 
as práticas administrativas escolares deve considerar a coerência entre os meios e objetivos da 
ação educativa, de acordo com Paro (2008), além do amparo na democracia.

Ao organizar um estudo da arte a respeito da gestão da escola pública e órgãos colegiados 
Martins (2010) verificou também que as discussões estão intimamente ligadas à qualidade do ensi-
no disponibilizado. Muniu-se de análises das diretrizes das agendas de governo e implementações 
de programas, o que salienta a ausência de investimentos, tanto para infraestrutura, como para con-
dições salariais dos trabalhadores da educação. Vieira (2007) partilha das observações expressas 
por Martins (2010) em relação à precariedade das condições das escolas e salários dos educadores. 
Dá como exemplos escolas sem serviços básicos, bibliotecas semelhantes a depósitos de livros, ma-
teriais pedagógicos insuficientes para a demanda e falta de motivação dos docentes. Resta saber se 
a falta de motivação docente, a qual a autora se refere, não é fruto do quadro caótico aqui descrito.

Diante da realidade da escola pública brasileira e da especificidade do trabalho educacio-
nal de forma geral, toma-se como princípio a necessidade dos espaços escolares serem geridos 
à luz de suas características próprias (PARO, 2010; DOURADO, 2007). Da mesma forma ressalta 
a importância de construir um conceito deste tipo de gestão. 

Gestão educacional corresponde ao processo de gerir a dinâmica do 
sistema de ensino como um todo e de coordenação de escolas em es-
pecífico, afinado com as diretrizes e políticas educacionais públicas, 
para a implementação das políticas educacionais e projetos pedagó-
gicos das escolas, compromissado com os princípios da democracia 
e com métodos que organizem e criem condições para um ambiente 
educacional autônomo (soluções próprias, no âmbito de suas com-
petências) de participação e compartilhamento (tomada conjunta de 
decisões e efetivação de resultados), autocontrole (acompanhamento 
e avaliação com retorno de informações) e transparência (demons-
tração pública de seus processos e resultados) ( LÜCK, 2014a, p. 35).

Gestor escolar e sua influência na promoção do bem-estar docente

A autora afirma que o conceito de gestão aparece como uma superação ao de adminis-
tração, agregando uma visão diferenciada ao promover o trabalho coletivo orientado por uma 
equipe de gestão. Esta equipe é composta, não só de educadores e gestores, como também in-
clui membros da sociedade civil e comunidade escolar, firmando assim, seu compromisso com 
resultados de fato produtivos e significativos para o âmbito educacional. Para fins desta pesqui-
sa, trabalha-se com esta visão de gestão com base em Lück (2014a).

Para tanto, Lück (2014a) lembra que se torna necessário compreender a dimensão global 
dos problemas educacionais e, por isso, a ação tem de ser de um todo, não de partes isoladas 
vinculadas ao sistema, criticando igualmente a ausência de visão a longo prazo. Em suma, a 
gestão pode ser um caminho para emergir, da descontextualização e fragmentação e progredir 
para um trabalho conjunto e consistente, munido de “referencial teórico-metodológico avança-
do para organização do trabalho em educação” (LÜCK, 2013, p. 23). 

Ao retratar essa forma de pensar acerca da gestão educacional, outras ideias vêm à tona, 
segundo Lück (2013), como a descentralização do ensino, gestão democrática e autonomia, 
princípios presentes na LDB e PNE, legislações já trazidas anteriormente neste artigo. Paro 
(2010) ressalta que a gestão não deriva do empenho de uma única pessoa e sim de um conjunto 
de capacidades e habilidades oriundas de um esforço humano coletivo. Alega que a coorde-
nação deste coletivo produz convivência entre indivíduos, o que o autor conceitua como uma 
característica política, e salienta que “pode mais facilmente fazer-se democrática” (PARO, 2010, 
p. 768), ou seja, no sentido de que todos os envolvidos sejam sujeitos do processo.

Infelizmente, as práticas democráticas dentro das escolas estão distantes do ideal. Mesmo 
que existam conselhos na escola que atuem na gestão, não significa que o diálogo real esteja 
presente. Além disso, Souza (2009) faz uma reflexão sobre a lógica da maioria, que pode retra-
tar muito mais padrões de decisões, com base maior na força do que na essência da democracia. 
As presenças de diálogo e alteridade, são chaves para que ali ocorra a gestão democrática como 
processo político o que Souza (2009) denomina por identificação de problemas em conjunto, 
assim como os planejamentos, discussões e encaminhamentos. Este modo fomenta o acesso às 
informações de todos os segmentos, bem como, sua participação efetiva nas tomadas de solu-
ções e planejamento.

Ferreira (2004) afirma que a humanização e formação para a cidadania devem ser um 
compromisso coletivo dos educadores e que nisto está contido o sentido da gestão democrática. 
Valores como fraternidade, solidariedade, justiça, bondade, emancipação humana e respeito es-
tariam no seio das decisões tomadas através de diálogos, nos quais implicam abrir-se ao outro. 
Estes valores mencionados pela autora apresentam afinidade com uma gestão promotora do 
bem-estar docente. No entanto, os dados preliminarmente produzidos não aproximam a gestão 
democrática da produção do bem-estar, uma vez que esta gestão está mais direcionada à toma-
da de decisões em conjunto do que nos aspectos relacionados aos docentes enquanto pessoas.

A gestão democrática ocorre na medida em que as práticas escola-
res sejam orientadas por filosofia, valores, princípios e ideias con-
sistentes, presentes na mente e no coração das pessoas, determi-
nando seu modo de ser e fazer. (LÜCK, 2013, p. 41).

Na análise de Ferreira (2004), observa-se que o compromisso da gestão vai além do edu-
cando, pois esta se refere a um senso maior, o saber viver, no qual pode-se concluir que o pro-
fessor está incluído, cujo bem-estar é um dos propósitos desta investigação. Esta perspectiva 
definida pela autora mostra outro lado da gestão democrática, seguidamente associada ao ge-
renciamento de recursos financeiros e questões de cunho administrativo. 

Uma das inúmeras diferenças do trabalho educacional para os demais seria que um dos 
objetivos deste é a construção de personalidades, o que Paro (2010) completa, ao colocar que 
todos são sujeitos do processo (educandos e educadores) e só se torna sujeito quem quer. Nesta 
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relação de sujeitos, mais do que nunca, o gestor precisa ter um perfil democrático, pois, para 
que aconteça uma relação de convivência, é fundamental o consentimento do outro, o que numa 
relação autoritária torna improvável. 

A prática democrática nas escolas está alinhada com a presença de responsabilidades. Libâ-
neo, Oliveira e Toschi (2003) citam que as decisões tomadas em conjunto precisam acontecer e, 
para tanto, uma boa coordenação é fundamental. O gestor deve ser um líder disposto a cooperar 
e com a capacidade de unir as expectativas do grupo na mesma direção, segundo estes autores. 

A liderança pode ser definida como “o processo de influência, realizado no âmbito da ges-
tão de pessoas e de processos sociais, no sentido de mobilização de seus talentos” (Lück, 2014b, 
p.35). A visão de quem orienta, segundo a autora, é nítida em relação à organização e metas, 
com o objetivo de melhorias em prol da própria organização bem como dos processos e pessoas 
que dela fazem parte. 

Os profissionais que assumem cargos cujas funções principais te-
nham como componente principal a liderança, devem, necessaria-
mente, dedicar-se ao estudo, à observação e à reflexão sobre essa 
liderança, de modo que possam exercê-la de forma competente 
(LÜCK, 2014b, p. 31). 

As lideranças efetivas têm a capacidade de influenciar pessoas a partir de sua motivação, 
têm percepções nítidas da organização em que se encontram e focalizam no crescente das suas 
organizações e de tudo o que pertença a estas, inclusive das pessoas, segundo Lück (2014b). Um 
dos aspectos que mobilizam as lideranças é identificado como o “realizar algo mais, para trans-
cender, para ir além do que se é e do que se faz comumente” (LÜCK, 2014b, p. 36). Aqui mostra 
a acomodação como um estado distante do gestor que assume seu lugar de líder real e que tem 
sua atuação compactuada com os objetivos do contexto que representa. 

Souza (2007) salienta que nas escolas as quais seus gestores foram eleitos, suas atuações 
seriam mais coletivas e seus conselhos mais ativos. Vieira (2007) também credita à eleição a 
melhora na gestão e participação das escolas em seus estudos. A eleição de gestores de escolas 
públicas iniciou nos anos 80, como parte da redemocratização do Brasil pós-ditadura, pelos 
governos eleitos estaduais, de acordo com Lück (2013). O pleito é realidade atual dos contex-
tos considerados nesta pesquisa, mas não é presente em todas as escolas públicas brasileiras. 
Souza (2007) refere-se a um número significativo de gestores escolares indicados pelos admi-
nistradores ou por políticos.

Neste sentido, há de se pensar em formas de escolhas democráti-
cas que superem o anacrônico processo burocrático de provimento 
por concurso, bem como a clientelística nomeação político-parti-
dária, as quais costumam ambas, impingir aos trabalhadores e usu-
ários da escola uma figura estranha à sua unidade escolar e a seus 
interesses mais legítimos (PARO, 2010, p. 776).

O gestor eleito pelo grupo próprio da escola permanece no cargo conforme a vontade des-
te e tende a comprometer-se mais com o interesse da comunidade. Outro fato importante que 
Paro (2010) destaca, é a legitimidade de suas ações perante o Estado, uma vez que representa a 
vontade de seus liderados e não cumpre simplesmente seu papel de funcionário ou apadrinha-
do politicamente. 

Para exercer seu papel de gestor, Lück (2014b) pressupõe que a liderança está conectada 
nessa atividade e os utiliza como termos complementares. Existe outro termo que aparece em 
estudos em língua inglesa, management, que no Português seria traduzido como gerenciamen-
to. No entanto, Lück (2014b) observa vertentes diferentes que compõem a natureza dos mana-
gers (gerentes) e líderes.
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Os managers administram, focam no sistema, se colocam em situação de controle, repro-
duzem, comandam, questionam apenas o “como fazer” e o tempo previsto e se fazem ouvir. 
Tendo em vista o princípio democrático que rege a escola pública, um gestor de escola “mana-
gers” não compactua com a estrutura. Já os líderes, afirma Lück (2014b), assumem a postura de 
gestores e têm as pessoas como objetivo, desenvolvem e apoiam ações baseadas na confiança, 
orientam, ouvem e questionam os fatos e motivos. 

Em sua obra Pedagogia da Autonomia, Freire (2013) menciona uma conversa com uma 
professora de crianças, adolescentes e também trabalhava com formação docente. O assunto 
em questão tratava sobre a importância da escuta que tanto posso associar à relação com o 
discente como também com o docente. O autor afirma que a escuta ensina a falar com o outro e 
critica o uso da comunicação “de cima para baixo” (FREIRE, 2013, p. 111) quando a democracia 
e solidariedade estão presentes.

 O gestor ao se colocar na posição de ouvinte como Freire (2013) traz, amplia as con-
dições de diálogo, pois permite que o outro se expresse ciente da postura assumida pelo que 
escuta: disponível às falas, gestos e diferenças existentes (FREIRE, 2013). Paro (2010) soma ao 
explicitar que gerir um esforço humano coletivo implica fazer uso da subjetividade dos envolvi-
dos, o que só ocorre em um contexto democrático e dialógico.

Neste sentido, o diretor é uma figura central na escola, pois define 
não apenas os rumos da instituição, como também em parte modi-
fica o rumo das carreiras profissionais das pessoas que trabalham 
nas escolas e, em especial, o rumo das vidas escolares dos alunos 
que por lá passam. As ações desses dirigentes se desenvolvem nos 
processos da gestão escolar, na política escolar (SOUZA, 2007, p. 6).

  Souza (2007), ao pesquisar sobre a percepção dos docentes, em relação ao gestor iden-
tificou que um espera que o outro tenha conhecimentos e poder para oferecer condições ade-
quadas de trabalho dentro de suas limitações, ou seja, realize o que for possível. No campo das 
funções, os docentes acreditam que o fazer cumprir as normas, o funcionamento legal da insti-
tuição e o zelo por aspectos físicos estejam entre as ações de seus gestores. 

As ideias dos docentes são semelhantes às atribuições das normativas legais já exibidas neste 
artigo e, em sua maioria, representam funções administrativas. As práticas de gestão, seguindo o 
pensamento de Libâneo, Oliveira e Toschi (2003), podem modificar as formas de pensar e agir das 
pessoas, uma vez que escolas são ambientes formativos, “Ou seja, as pessoas mudam as práticas 
organizativas, as organizações mudam com as pessoas” (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2003, p. 
296). Estruturalmente, os processos de gestão podem ser construídos pelas pessoas que o fazem. 

A escola então pode ser considerada um espaço formativo de pessoas e também um local 
de trabalho de pessoas, tanto de funções gestoras, docentes e outras ocupações ali existentes. 
No caso desta investigação o foco é a gestão escolar e a docência. Os pesquisadores Rebolo e 
Bueno (2014) trazem contribuições relevantes a respeito do ato de trabalhar, afirmando que 
este permite que o homem transforme a si e ao meio em que vive.

De um lado é visto como um mal necessário que apenas garante a 
sobrevivência, como atividade geradora de sofrimentos; de outro, 
como atividade prazerosa, que possibilita a realização psicossocial 
daquele que o realiza. Esses dois extremos, no entanto, fazem par-
te de um mesmo processo e não podem ser considerados isolada-
mente, uma vez que a atividade laboral pode oferecer bem-estar 
ao propiciar a satisfação das necessidades e desejos e, ao mesmo 
tempo, dificultar esse estado por gerar insatisfações, frustrações e 
conflitos (REBOLO; BUENO, 2014, p. 324).
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Outro ponto que merece atenção, segundo os mesmos autores, é de que o sentimento de 
bem e mal-estar não é absoluto, já que cada professor tem associações próprias para um ou 
outro dentro de suas funções. Em seus resultados de investigação, verificaram que o relacio-
namento positivo com gestores e demais membros da escola diminui as frustrações e favore-
ce a solidariedade e apoio mútuo. O feedback do trabalho realizado isento de discriminação e 
competitividade são uma das ferramentas possíveis para que o docente tenha bem-estar em 
sua atividade, elencam os autores. Neste caso, o gestor escolar pode se apropriar dessas para 
desenvolver o bem-estar dentre os componentes de sua equipe.

A liderança do diretor é, possivelmente, uma das dimensões que 
mais influenciam na situação dos professores. Sua capacidade para 
elaborar um projeto coletivo, para evitar conflitos e negociar solu-
ções e para criar uma cultura que facilite o trabalho docente é um 
elemento fundamental nessa atividade profissional. O abandono 
dessas funções aumenta a tendência ao conflito e favorece o mal-
-estar (MARCHESI, 2008, p. 55). 

Marchesi (2008) vê a participação do educador no todo da escola como ponto de mo-
tivação e aumento da autoestima e satisfação no trabalho. Lück (2013) relata o depoimento 
de um gestor escolar em um curso de gestão promovido por esta. Na opinião do gestor citado 
pela autora, os professores não estão interessados em trabalhar em equipes colaborativas. Em 
contrapartida, a pesquisadora atribui esta responsabilidade ao gestor, que, quando tem mani-
festações destes indivíduos semelhantes a do depoimento aqui descrito, significa que estes não 
têm a compreensão que seu papel seria de superar problemas no lugar de somente controlar a 
existências destes, além de estar se omitindo de sua função. 

Em ambientes escolares nos quais a liderança não tem características apoiadoras, as iniciati-
vas dos professores não obterão sucesso, afirmam Fullan e Hargreaves (2000). Gestores “que cul-
pam ao invés de elogiar, que somente veem problemas onde outros veem possibilidades, são direto-
res que criam professores desencorajados e desanimados” (FULLAN; HARGREAVES, 2000, p. 105). 

Os autores não eximem os docentes de seu compromisso frente a sua atividade, no entan-
to, compreendem, num ponto de vista humano, as retrações diante do “negativismo ou indife-
rença por parte de seus líderes” (FULLAN; HARGREAVES, 2000, p. 105). 

Outro ponto de ponderação em questão relaciona-se ao ato de ensinar o que, segundo 
Fullan e Hargreaves (2000), não se restringe a um conjunto de técnicas e habilidades empaco-
tadas em cursos e, principalmente, une-se à pessoa e à vida de quem o executa. Desse modo, o 
docente enquanto pessoa não pode passar desapercebido pelo seu gestor. 

 Mosquera (1978) afina com Fullan e Hargreaves (2000) quando afirma que, ao olhamos 
para um professor, não podemos esquecer que este é “um ser humano com seus potenciais 
energéticos, suas ideias, estruturações mentais e limitações” (MOSQUERA, 1978, p. 90), e sua 
intimidade e questões pessoais devem ser valorizadas. Vê, no afetivo, uma fonte importante de 
compreensão do docente enquanto pessoa e afirma que, nesta dimensão, o educador busca sig-
nificar sua vida e as coisas que dela fazem parte. 

Para Fossatti (2013, p. 52), “a compreensão das motivações, expectativas, dificuldades e 
limitações do educador é essencial para a problematização de sua ação pedagógica”. Ele res-
salta ainda que os problemas existentes na docência, que acompanham a profissão, desde seu 
desenvolvimento histórico, são complexos e não teriam condições de superação a curto prazo. 
Todavia, afirma que o sujeito que está preenchido de algo que faz sentido para sua existência, se 
alimenta disso como estratégia de superação. O autor evidencia em sua pesquisa a importância 
do outro e do amor na vida humana, o que, ao refletir sobre a presente pesquisa em andamento, 
conduz à crença na influência do gestor sobre o bem-estar docente, ao considerar a existência 
de uma relação. 
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A docência está enquadrada em meio às profissões comuns, já que se configura em uma 
prestação de serviços remunerada à comunidade, regulamentada legalmente, de acordo com 
Marchesi (2008). Porém, suas características se diferem das demais por 2 motivos: o primeiro, 
segundo o autor, seria a existência de uma série de prescrições e regulamentos com a finalidade 
de garantir a educação e sua oferta para todos, de forma igualitária, acaba por limitar a autono-
mia das ações dos professores. O outro motivo listado seria que as demais profissões apoiam-se 
no distanciamento pessoal e imparcialidade, ao contrário do ensino, que se caracteriza pelo 
“cuidado da relação interpessoal, o envolvimento afetivo e o comprometimento pessoal” (MAR-
CHESI, 2008, p. 24).

Em primeiro lugar, os professores situam-se entre as influências mais 
importantes na vida e no desenvolvimento de muitas crianças peque-
nas. Eles desempenham um papel essencial na criação das futuras 
gerações. Com o declínio da igreja, a fragmentação das comunidades 
tradicionais e a redução do contato que muitas crianças têm com os 
pais, sem poder contar sempre com eles, o papel moral e a importân-
cia do professor de nossos dias são, provavelmente muito maiores do 
que foram no passado (FULLAN; HARGREAVES, 2000, p. 34).

Ao avaliar o perfil de professores atuantes no Ensino Fundamental, etapa na qual se en-
contram desempenhando suas funções os sujeitos desta pesquisa, Mosquera (1978) encontrou 
como características mais evidentes a “compreensão, firmeza, pontualidade, atualização, orga-
nização, afetividade, flexibilidade, interesse, assiduidade e criatividade” (MOSQUERA, 1978, p. 
147). O autor concluiu, ao deparar-se com estas características, que os docentes são preocupa-
dos com a eficiência e com seus deveres educacionais.

Além deste recorte das características do professor, com base em Mosquera (1978), é fun-
damental evidenciar outros aspectos que a permeiam, para que seja possível entender o senti-
mento que ocasionaria um bem-estar dentre os docentes. Marchesi (2008) julga ser coerente 
compreender que o componente vocacional tem muita força dentro da atividade docente, pela 
boa dose de envolvimento, dedicação e preocupação com os alunos.

Rebolo e Bueno (2014) verificaram escassez de estudos direcionados à felicidade e satis-
fação dos educadores e um crescimento nas últimas 2 décadas a questões envolvendo o mal-es-
tar docente. Conceituam bem-estar como algo que provém de experiências positivas, de dimen-
sões objetiva e subjetiva.

Buscar compreender e explicar as fontes de dinâmicas que geram 
e mantém o bem-estar docente também se mostra relevante pela 
possibilidade que oferece de apontar caminhos e estratégias aos 
professores para buscarem condições mais favoráveis quando se 
deparam com conflitos e dificuldades no trabalho, vislumbrando 
possibilidades de reestruturação de suas práticas e modos de ser e 
estar na profissão. (REBOLO; BUENO, 2014, p. 324)

Timm, Mosquera e Stobäus (2008) definem que, apesar de não existirem receitas de como 
encontrar e viver eternamente as manifestações de felicidade, o “processo de sua construção” 
(p.41) deve ser contínuo. Dentre toda a imensidão das maneiras de se existir, os autores co-
locam que o cuidado consigo está presente, e na profissão docente não é diferente. Fossatti 
(2013) também menciona a importância do cuidado consigo e grifa a necessidade do educador 
compreender princípios da Psicologia Positiva e de resiliência. Considera o conhecer a si e ao 
outro como fundamentais para a criação de um ambiente propício para o desenvolvimento da 
pessoa saudável e disposta a encarar dificuldades na conotação de aprendizado, somado à es-
trutura que permite o auxílio ao outro. 
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A Psicologia Positiva, de acordo com Yunes (2006, p. 46), “busca transformar velhas ques-
tões em novas possibilidades de compreensão de fenômenos psicológicos, tais como felicidade, oti-
mismo, esperança, alegria e satisfação”, cujos estudos são considerados tão fundamentais quan-
to os destinados aos maus sentimentos. Para a autora, este movimento tem como foco aspectos 
saudáveis dos seres humanos em lugar dos psicopatológicos enfatizados na psicologia tradicio-
nal, o que se aproxima das intenções deste estudo que visa o estudo do bem-estar docente, e 
não as causas que trazem o mal-estar.

“Tendo em vista que o construto de resiliência toma dimensões a partir de processos que 
explicam a superação de adversidades, poder-se-ia sugerir que o conceito de resiliência busca 
tratar de fenômenos indicativos de padrões de vida saudável” (YUNES, 2006, p. 45).  Estando a 
docência exposta a todas as questões que configuram o quadro ainda longe do ideal da educa-
ção brasileira, a resiliência pode ser uma importante aliada na promoção do bem-estar. Porém, 
não se refere à adoção de estratégias paliativas e sim pensar sobre seu projeto de vida e concei-
tos de autoimagem e autoestima, de acordo com Timm, Mosquera e Stobäus (2008).

Esta é a figura do educador que se espera: alguém com desenvolvi-
mento saudável e saúde global, que tenha postura adequada e otimista 
perante a vida e a própria profissão, e que possa, com isso, intervir, de 
modo positivo, no desenvolvimento dos educandos e propiciar-lhes 
situações de aprendizagens educativas (FOSSATTI, 2013, p. 75).

Ferreira (2004, p. 1231) pontua a respeito da importância de “humanizar a formação e 
as condições de trabalho e de existência dos profissionais da educação”. Acena a atual mistura 
da realidade real e virtual como fonte de inquietações dos profissionais comprometidos com o 
rumo da humanidade e dentre estes cita docentes e gestores. Esses últimos necessitam, mais do 
que nunca, valerem-se da respeitosa convivência de diferentes culturas e ideias, segundo Fer-
reira (2004), e aqui se inclui não apenas a relação com o aluno, mas com o docente. Também é 
possível perceber que, além da universalização da escola pública como modificação no trabalho 
do professor, o mundo virtual se faz presente neste aspecto, frisa a autora.

O gestor escolar deve incumbir-se de propiciar momentos de compartilhamento docente, 
conforme Jesus (1998). O isolamento do educador, na opinião do autor, depende da política 
individual da escola. Ambientes que primam pela motivação docente, caracterizam-se por rea-
lizarem reuniões de equipe focalizadas no apoio e resolução de problemas. Jesus (1998) coloca 
também que, em algumas situações, “os professores participam de reuniões com colegas fican-
do com a percepção de que estiveram a perder tempo ou que realizariam melhor as tarefas se 
trabalhassem sozinhos” (JESUS, 1998, p. 80). Para que esta situação seja evitada, sugere que 
algumas regras sejam utilizadas para organização destes momentos, pontuadas a seguir.

A regra mais importante seria motivar os professores para o trabalho em equipe, lem-
brando que existem diferentes graus de motivação dentre esses.  É fundamental aceitar esta 
ocorrência, mas evitar que os menos motivados tenham influência negativa sobre os demais. 
O ambiente do encontro também precisa ser agradável, tanto no conforto físico (temperatura, 
mobiliário) como também quanto à postura do indivíduo que a coordena, a qual Jesus (1998) 
afirma que deve ser voltada para a mediação e busca de consensos.

5. Conclusões
Os dados nos levam a concluir para a significativa importância dada ao gestor escolar 

na promoção do bem-estar docente. Por um lado, contara-se a inexistência de documentos ou 
normativas voltadas para esta atribuição do gestor escolar, tanto na Legislação Nacional vigente 
analisada quanto na legislação municipal relacionada a Canoas, foco deste estudo de caso. As 
funções administrativas prevalecem e, em menor ênfase, as pedagógicas. Expressões como va-
lorização docente e melhorias do trabalho docente foram verificadas. No entanto, não existem 
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descrições sobre qual o tipo de valorização nem quais as melhorias que seriam vinculadas à 
ação do gestor escolar.

O estudo da arte explicita número escasso de pesquisas que tratam do bem-estar docente 
através do viés da positividade e, mais baixo ainda, o vinculando à gestão escolar, o que sinaliza 
a importância desta aproximação dos 2 temas. Embora os docentes das instituições públicas 
partilhem de dificuldades relacionadas à precariedade de recursos e condições salariais, os re-
sultados parciais acenam que sujeitos que preenchem sua existência de sentido e compreendem 
princípios de Psicologia Positiva e da resiliência tendem a vivenciar mais experiências positivas, 
uma vez que tanto o bem quanto o mal-estar não são absolutos.

A liderança do gestor é uma das fortes influências na situação dos professores e o relacio-
namento positivo com o gestor diminui a frustação docente. Os gestores que consideram este 
aspecto subjetivo, se aproximam, incentivam e criam vínculos com seus docentes promovem 
maior bem-estar entre os seus. Um ponto interessante a ser evidenciado foi o fato dos docentes 
terem ciência das possibilidades de atuação do gestor e quererem que este realize o que for pos-
sível, dentro de suas limitações. Conclui-se, portanto, para a relevância de inclusão da promoção 
do bem-estar docente, como uma das atribuições do gestor escolar.
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Resumo
INTRODUÇÃO: o presente estudo é um recorte de um projeto de pesquisa de mestrado 
que tem como objeto de investigação a Responsabilidade Social Universitária (RSU). O 
tema da RSU está presente nos critérios do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (SIANES). Incentiva as Instituições de Ensino Superior (IES) inclusive no que diz 
respeito à construção de princípios junto a seus alunos, de modo que esses mantenham 
tais valores em sua trajetória profissional. Considerando que a Responsabilidade Social 
(RS) implica em ações proativas com vistas ao desenvolvimento humano dos indivíduos 
e diferencia-se de ações assistencialistas por essas serem pontuais e sem resultados 
perenes (SCHWARTZMAN, 2005). O estudo contempla fase de diagnóstico para iden-
tificar se os egressos dos cursos de graduação de uma Instituição de Ensino Superior 
Comunitária  (IESC)1 realizam atividades sociais de acordo com os preceitos conceituais 
do tema. OBJETIVOS: verificar o que os egressos dos cursos de graduação do Centro 
Universitário La Salle (Unilasalle) entendem por atuação socialmente responsável. MÉ-
TODO: pesquisa documental, a partir de análise dos resultados da Pesquisa Diplomados 
(pesquisa semestral quanti-qualitativa por amostragem que consulta egressos após seis 
meses da formatura) e a relação desses resultados com os conceitos de RS abordados 
durante o desenvolvimento do estudo. RESULTADOS: da amostra de 158 egressos que 
responderam à mais recente edição da pesquisa, 31 (20%) deles afirmam estar engajados 
em alguma causa social. No entanto, ao relatarem como atuam, apenas a atividade de 
10 egressos vem ao encontro das definições de RS. Os demais egressos admitem atuar 
esporadicamente, apoiando campanhas de arrecadação e outras formas de assistencia-
lismo. Nota-se também, que alguns dos alunos que se disseram engajados participaram 
dos projetos de voluntariado do Unilasalle durante a graduação e mantiveram-se atuantes 
mesmo após a formatura. CONCLUSÃO: ainda há uma distância entre os conceitos de 
RS e a percepções dos egressos sobre a mesma. Já que a maioria das atividades citadas 
se enquadra como assistencialismo. Os dados também apontam para a importância das 
atividades de voluntariado desenvolvidas pela Pastoral Universitária no que diz respeito à 
internalização da RS nos alunos da instituição.

Palavras-chave: responsabilidade social universitária, egressos, SINAES, avaliação ins-
titucional, gestão universitária, unilasalle.

1 Conforme a Lei no 12.881, de 12 de novembro de 2013, as Instituições de Ensino Superior Comunitárias são aquelas que se 
constituem na forma de associação ou fundação de direito privado, têm patrimônio pertencente à sociedade civil ou ao poder público, não 
distribuem sua renda, aplicam integralmente os recursos nas suas atividades e desenvolvem permanentemente ações comunitárias.

Fádua Ionara Andrade de Andrade*
Prof. Dr. Paulo Fossatti**

Responsabilidade social: 
percepções de egressos de uma 
instituição de ensino superior 
comunitária.



938 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 939

Introdução
Ao se mencionar sobre Responsabilidade Social Universitária (RSU) é comum associar à expressão a 

realização de ações de cunho assistencial, projetos sociais e outras práticas comumente relacionadas ao eixo 
de extensão das Instituições de Ensino Superior (IES). No entanto, o entendimento sobre RSU propõe uma 
atuação mais abrangente, proativa e efetiva. A RSU deve ser abrangente no sentido de ser capaz de envolver 
seus vários públicos, ou seja, colaboradores, acadêmicos, docentes, comunidade e seus egressos. A proativida-
de da RSU reside em iniciativas próprias da IES, sem motivação de regulamentação legal. Já a efetividade diz 
respeito a uma das principais características da RSU, que é o seu potencial de gerar desenvolvimento social ao 
público beneficiado. Isso quer dizer que RSU pressupõe geração de resultados significativos e duradouros, di-
ferenciando-se, assim, de ações de assistencialismo que tem como objetivo o tratamento paliativo de situações 
urgentes de vulnerabilidade (SHWARTZMAN, 2005). Dessa forma, Vallaeys (2014) identifica que a RSU gera 
quatro principais impactos, sendo esses os impactos organizacionais internos (qualidade de vida dos trabalha-
dores); impactos sociais e ambientais (que afetam o entorno, região ou de forma global); impactos acadêmicos 
(concepção pedagógica dos cursos, princípios de ensino e influência desses princípios na vida dos egressos); 
e, finalmente, os impactos da produção científica (relevância social das pesquisas realizadas, de modo que os 
achados das mesmas se traduzam em oportunidades concretas de desenvolvimento da sociedade).

Ao observamos os impactos identificados por Vallaeys (2014), percebe-se que a RSU deve estar 
consolidada além das práticas pedagógicas, ou seja, a IES deve proporcionar um ambiente inspirador 
de forma que os preceitos de RS façam parte da vivência de todos os públicos com os quais atua. Para o 
autor, a gestão abrangente e sistêmica da RSU é o principal meio de incentivar nos alunos a construção de 
valores pessoais de responsabilidade e respeito ao próximo. Quando devidamente abordada a RSU, tais 
valores tendem a se perpetuar e a permanecer presentes na vida dos discentes mesmo após a conclusão 
de sua trajetória acadêmica.

O debate sobre o conceito de RSU é relativamente novo. Ao se buscar sobre o tema em repositórios 
de periódicos, as referências mais antigas sobre a expressão datam de 1999, e passam a ser mais frequen-
tes após a criação da Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação 
do Ensino Superior (SINAES). O aumento da produção científica sobre o assunto a partir de 2004 dá-se 
pelo fato de estar presente entre as dez dimensões avaliadas pelo SINAES, conforme o artigo 3, inciso III 
da referida Lei:

Art. 3o A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo 
identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas ati-
vidades, cursos, programas, projetos e setores, considerando as diferentes 
dimensões institucionais, dentre elas obrigatoriamente as seguintes:(...)

III – a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente 
no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desen-
volvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória 
cultural, da produção artística e do patrimônio cultural (BRASIL, 2004).

A partir de 2014, o documento norteador para a avaliação institucional, o Instrumento de Avaliação 
Institucional Externa, apresentou reformulações na proposta de avaliação da IES e passou a considerar as 
dez dimensões avaliativas do SINAES a partir de cinco eixos: 1) Planejamento e avaliação institucional; 2) 
Desenvolvimento institucional; 3) Políticas acadêmicas; 4) Políticas de gestão e; 5) Infraestrutura física. 
Cada eixo considera a avaliação de um certo número de indicadores, totalizando 51 itens. Dos indicado-
res relacionados no eixo 3, o indicador 3.12 refere-se especificamente à atuação dos egressos no ambien-
te socioeconômico, também sob os aspectos de responsabilidade social e cidadania, conforme redação 
constante no documento:
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3.12 Atuação dos egressos da IES no ambiente socioeconômico: 
quando as ações previstas/implantadas pela IES para verificação 
do egresso em relação à sua atuação profissional é excelente, consi-
derando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: responsa-
bilidade social e cidadania onde a IES está inserida, empregabilida-
de, preparação para o mundo do trabalho, relação com entidades 
de classe e empresas do setor. (BRASIL, 2014, p. 17).

O presente artigo propõe-se a lançar luz sobre a questão, a partir de análise dos resul-
tados de pesquisa junto a egressos da graduação do Unilasalle, Instituição de Ensino Superior 
Comunitária (IESC) localizada na cidade de Canoas no estado do Rio Grande do Sul. Trata-se 
de um recorte de um projeto de pesquisa de mestrado, com abordagem qualitativa (pesquisa 
documental), com foco na atuação responsável dos egressos da IESC. Será abordado em especial 
as considerações sobre o entendimento dos ex-alunos sobre RS e a aproximação ou distancia-
mento dessas em comparação com os preceitos conceituais da questão.

Responsabilidade social universitária
Antecede o conceito de RSU o conceito de RS que passa a se estabelecer no decorrer da pri-

meira metade do século XX, muito em razão dos efeitos colaterais produzidos pelas empresas, 
em especial pela atividade industrial (VALLAEYS, 2014). Atualmente uma das definições mais 
aceitas de RS, publicada em 2010, é a estabelecida pela Norma ISO 260001, conforme segue:

A responsabilidade social se expressa pelo desejo e pelo propósito 
das organizações em incorporarem considerações socioambientais 
em seus processos decisórios e a responsabilizar-se pelos impac-
tos de suas decisões e atividades na sociedade e no meio ambiente. 
Isso implica um comportamento ético e transparente que contribua 
para o desenvolvimento sustentável, que esteja em conformidade 
com as leis aplicáveis e seja consistente com as normas internacio-
nais de comportamento. Também implica que a responsabilidade 
social esteja integrada em toda a organização, seja praticada em 
suas relações e leve em conta os interesses das partes interessadas.

Dessa forma, passa a ser parte da realidade das empresas, a necessidade de assumir uma 
postura de Responsabilidade Social Empresarial (RSE), que é expressa por meio de ações que 
afetam positivamente, de maneira regional ou global, a sociedade (PINTO, 2009). A partir da 
RSE a organização “assume obrigações de caráter moral, além das estabelecidas em lei, mesmo 
que não diretamente vinculadas a suas atividades, mas que possam contribuir para o desenvol-
vimento sustentável dos povos”. (ASHLEY, 2002 apud PINTO, 2009 p. 73).

É importante destacar que não pode se confundir RSE com atos de caridade ou assisten-
cialismo. Shwartzman (2010) e Pinto (2012), reforçam esse aspecto ao definir RSE e ilustrar seu 
real significado. Para os autores, realizar ações pontuais como campanhas de arrecadação; pos-
suir um discurso de comprometimento e agir de forma distinta ou, ainda, manifestar interesse 
por alguma problemática social e não propiciar um ambiente saudável para seus colaboradores, 
não caracterizam uma postura socialmente responsável. Pinto (2012) acredita que responsabi-
lidade social significa enxergar além do negócio, concentrando esforços que contribuam para o 
desenvolvimento da sociedade, por uma vida mais justa, digna e de qualidade.

1 International Organization for Standardization (Organização Internacional de Normalização), com sede em Genebra, na Suíça. Foi 
criada em 1946 e tem como associados organismos de normalização de cerca de 160 países. A ISO tem como objetivo criar normas que facili-
tem o comércio, promovam boas práticas de gestão, avanço tecnológico, além de disseminar conhecimentos.
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Pode-se dizer, portanto, que RSE deve ser uma prática que permeia todas as atividades de 
uma empresa e atinge os públicos interno (colaboradores) e externo (comunidades, fornece-
dores e demais partes interessadas) configurando-se “uma atitude e um compromisso perma-
nentes, aliados a uma visão de transformação social da sociedade e à prática de um modelo de 
gestão social inovador “ (Pinto, 2009, p. 74).

Nos últimos anos percebe-se um maior envolvimento das organizações em relação ao 
tema da responsabilidade social, apresentando-se como um avanço da consciência em relação 
aos efeitos da atuação das mesmas sobre a sociedade e o ambiente. Esta preocupação envolve 
de forma especial as universidades, conforme pode-se constatar em iniciativas como a da As-
sociação Brasileira de Mantenedoras do Ensino Superior (ABMES), que desde 2005 mantém o 
Programa de Responsabilidade Social do Ensino Superior Particular. Para Pinto (2008), a RSU 
pode ser vista como um compromisso das instituições ao seu entorno. Para a autora, 

A preocupação com o bem-estar social substitui o caráter filantró-
pico e assistencialista de alguns anos atrás. Hoje, a universidade 
assume um novo papel, que faz referência à tomada de decisão 
em contribuir com a sociedade através de projetos baseados em 
problemas sociais concretos, situados no tempo presente e em sin-
tonia com a realidade vivenciada. A universidade, instituição com 
grande potencial humano e científico, não pode ficar à margem do 
que acontece na vida social, pois tem a obrigação de se envolver na 
resolução, ou na tentativa de resolução, dos problemas oriundos 
de um mundo da qual ela também faz parte. (PINTO, 2008, p. 10).

 Para Vallaeys (2014) a RSU na América do Sul tem primórdios no início dos anos 2000, 
a partir do Programa de Apoyo a Iniciativas de RSU, Etica, Capital Social e Desarrollo do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), extinto em 2009. Dele participaram universidades 
como a Universidad Católica de Córdoba e a Pontificia Universidad Javeriana - Cali. A partir 
desta iniciativa, foi possível construir um conceito de IES socialmente responsável, a partir da 
gestão de quatro impactos principais gerados por uma instituição só por existir:

1) Impactos organizacionais internos: em relação à qualidade de vida dos trabalhadores;
2) Impactos organizacionais externos: aspectos sociais e ambientais que afetam o entor-

no, região ou de forma global;
3) Impactos acadêmicos: em relação à concepção pedagógica dos cursos, aos princípios 

de ensino para a formação humana e à influência desses princípios na vida dos egres-
sos;

4) Impactos da produção científica: em relação à relevância social das pesquisas realiza-
das, de modo que os achados das mesmas se traduzam em oportunidades concretas de 
desenvolvimento da sociedade.

Vallaeys (2014) acredita que as características dos impactos gerados pelas universidades 
são de certa forma tão peculiares que impede que a RSU seja tratada da mesma maneira que 
a RSE. As peculiaridades em relação a RSU também foram mapeadas no estudo realizado em 
2009 pela Asociación de Universidades Jesuitas de Latinoamérica (AUSJAL), diferenciando-se 
pela disposição em cinco áreas de impacto da RSU, a saber:

1) Impacto educativo: refere-se ao impacto direto na formação dos estudantes no que diz res-
peito à maneira de entender e interpretar o mundo, além de influenciar no comportamen-
to e valores que permearão sua caminhada, não só acadêmica, como profissional. 
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2) Impactos cognitivos e epistemológicos: admitindo que a universidade é um vetor de 
criação de saberes e tecnologias. O enfoque da RSU também influencia a produção 
científica e modelos epistemológicos. Sugere uma reflexão em relação à forma de per-
ceber o mundo, evitando a fragmentação do saber e incentivando a articulação entre 
sociedade e tecnologia. A partir das problemáticas da sociedade, também há o direcio-
namento das investigações que devem vir a contribuir para o desenvolvimento social 
das comunidades envolvidas.

3) Impacto sociais: a atuação da universidade impacta as esferas políticas, econômicas e 
sociais das comunidades, seja pela formação de pessoas ou por meio de atividades de 
extensão que realiza com vistas ao desenvolvimento social.

4) Impacto organizacional: refere-se ao impacto na gestão das universidades, em seus 
processos, princípios e identidade, além da influência sobre a comunidade acadêmica. 
Este impacto favorece a construção de um ambiente de incentivo à inclusão, à partici-
pação e à melhora contínua.

5) Impactos ambientais: a RSU deve contribuir para o fortalecimento da cultura de pre-
servação e proteção do ambiente e gestão responsável dos recursos naturais.

Nota-se nas percepções de RSU acima descritas, que a formação dos estudantes deve ser 
capaz de atingi-los de forma a perpetuar os valores sócio responsáveis para sua vida, ou seja, 
ser capaz de formar profissionais engajados com a solução de problemas sociais. Pinto (2008) 
corrobora para essa ideia ao defender que a educação proporcionada pelas universidades deve 
ser empreendedora, de forma a preparar não só profissionais habilitados para o mercado de 
trabalho, mas que também tenham sensibilidade em relação a questões sociais, ampliando sua 
visão e possuidores de valores que priorizam as relações humanas e a sociedade civilizada. 

Mesmo considerando que as IES vêm adotando gradativamente a RSU, Vallaeys (2014) 
aponta que adoção dessa postura está atrasada devido à crença das universidades de serem 
socialmente responsáveis por sua atuação formadora em si. Por serem as legitimadoras do co-
nhecimento, entregando para a sociedade novos e habilitados profissionais, não percebiam que 
sua missão não pode ser resumida a mera formação profissional. 

Rodrigues e Dias (2010, p. 51) são mais radicais em suas observações em relação ao des-
compasso das universidades frente às mudanças do mundo, acusando-as de conformismo, 
“sempre tranquilas, sempre vivendo de suas tradições de séculos atrás, garantindo feudos, 
demarcando territórios, lutando internamente por seus títulos nobiliárquicos, diplomas e ca-
rimbos.” Publicações do final do século XX já questionavam essa posição “confortável” das IES, 
como pode-se notar na afirmação de Bomfim (2000, p. 71)

O ensino de 3º grau não é muito discutido, porque há uma tendência 
em pensar nele como mais ou menos intocável (...) muito raramente 
questionamos como estamos formando estudantes que serão profis-
sionais e que atuaram no mundo, principalmente sabendo-se da im-
portância do alcance de uma postura ética e compromissada com a 
realidade social por parte deles. (BONFIM, 2000, p. 71).

Dessa forma, o caráter avaliativo dado à RSU pelo SINAES vem contribuir para a superação de 
eventuais dúvidas sobre a efetividade do ensino das universidades. Além dos aspectos avaliativos, o 
fortalecimento da RSU está relacionado às vantagens da prática, principalmente no desenvolvimen-
to de uma visão integradora e aos impactos positivos desta visão no ensino, pesquisa e extensão, o 
que pode vir a ser percebido como um diferencial na formação dos estudantes. 
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Percurso metodológico
O presente artigo baseia-se em pesquisa de abordagem qualitativa, já que os achados ad-

vindos do estudo não permitem análises quantitativas, nem podem ser expressos em núme-
ros. A abordagem qualitativa está relacionada à interpretação dos fenômenos e seus resultados 
traduzem aspectos conceituais e aceitam um grau de subjetividade (GIL, 2002). Em relação ao 
objetivo, o estudo se caracteriza por uma pesquisa exploratória, que busca a compreensão dos 
fatos e um maior aprofundamento do tema tratado (ibidem).

Os procedimentos técnicos utilizados foram a pesquisa documental e a pesquisa bibliográ-
fica. Segundo Gil (2002), a pesquisa documental é a técnica que consiste na obtenção de dados 
a partir de documentos já existentes e que não necessariamente sejam livros ou artigos cientí-
ficos. Ou seja, pressupõe o acesso e análise de documentos consolidados, como atas, relatórios, 
fotos, prospectos, entre outros. Já a pesquisa bibliográfica, segundo o mesmo autor, refere-se à 
consulta a livros e artigos científicos cujo conteúdo venha a contribuir para o entendimento das 
questões pesquisadas. Ambos procedimentos, portanto, consideram a análise de registros que 
não tiveram origem na própria pesquisa, ou sejam, são fontes de dados secundárias. 

Segundo Gil (2002), a vantagem de se utilizar de pesquisas documental e bibliográfica re-
side no fato de se apoiarem em dados estáveis e, por já estarem consolidados, se mostram mais 
acessíveis. Em tais procedimentos técnicos não há contato com sujeitos, afastando os riscos das 
circunstâncias que envolve a interação com pessoas. Já as limitações das pesquisas documental 
e bibliográfica residem no fato de não serem representativas, visto que traz à tona a situação de 
um fenômeno específico. 

A unidade de pesquisa trata-se do Unilasalle, IESC localizada no município de Canoas, no 
estado do Rio Grande do Sul. O Unilasalle possui 39 anos de atuação no ensino superior e atu-
almente conta com mais de 8 mil alunos matriculados em cursos de graduação, extensão e pós-
-graduação. A origem da instituição remota à proposta educativa de São João Batista de La Salle 
(1651-1719), sacerdote francês que abdicou da nobreza para se dedicar à educação de crianças 
menos favorecidas. Da dedicação do sacerdote nasceu uma congregação religiosa voltada para 
a educação de crianças, jovens e adultos e à formação de professores. Atualmente, as obras 
educacionais lassalistas podem ser encontradas em mais de 80 países. No Brasil, a atuação dos 
Irmãos Lassalistas remota à data de 1907.

A missão do Unilasalle é a de “Promover a formação integral e continuada da pessoa, por 
meio do ensino, da pesquisa e da extensão de excelência, para o desenvolvimento sustentável da so-
ciedade, fundamentado nos princípios e na tradição cristão-lassalistas”. Dessa maneira, o acom-
panhamento da trajetória do egresso não se baseia somente nas dimensões avaliativas do SINA-
ES, mas também no fato que tal acompanhamento contribui para a verificação dos pressupostos 
expressos na Missão da IESC.

O referencial teórico que embasa o artigo consistiu de pesquisa no Portal de Periódicos da 
Capes, realizada em 30 de abril de 2015, com os descritores “Responsabilidade Social no Ensi-
no Superior”, “Responsabilidade Social Universitária” e “Responsabilidade Social na Educação 
Superior”. A busca retornou resultados somente para o descritor “Responsabilidade Social Uni-
versitária”, com 64 artigos em publicados entre os anos 2010 e 2015. Excluindo os resultados 
repetidos e resumos de artigos com foco em outras áreas como medicina e direito, restaram 11 
artigos, alguns dos quais foram utilizados para a construção do referencial teórico. 

A pesquisa documental baseou-se na análise dos resultados da última edição da Pesquisa 
Diplomados do Unilasalle. A Pesquisa Diplomados é um estudo de caráter quanti-qualitativo 
realizado semestralmente com o intuito identificar o nível de empregabilidade dos egressos da 
graduação do Unilasalle e também o grau de interesse dos ex-alunos em dar continuidade a seus 
estudos. A primeira edição da pesquisa foi realizada em 2012, tendo como público alvo os diplo-
mados que findaram sua graduação entre 2007 e 2011. As cinco edições seguintes abordaram 
os formados de cada semestre, após um intervalo mínimo de seis meses da formatura. Com o 
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intuito de adequar a pesquisa aos indicadores avaliados pelo SINAES, na a última edição, aplicada no 
segundo semestre de 2014 junto aos formados de 2013/2, foram inseridos questionamentos sobre 
a atuação dos egressos em relação à RS. 

Resultados
O relatório com os resultados consolidados da Pesquisa Diplomados referente à consulta a 

egressos formados em 2013/2 informa que a pesquisa abordou uma amostra de 158 pessoas (36% 
do total dos formados do semestre investigado), e assegura 95% de confiança, conforme método de 
amostra aleatória simples. A partir dessa última edição, foram inseridos questionamentos que po-
dem contribuir para a identificação da atuação socialmente responsável dos egressos. Essa mudança 
partiu da necessidade da IESC em adequar seus mecanismos de acompanhamento de egressos aos 
indicadores avaliados pelo SINAES constantes no Instrumento de Avaliação Institucional Externa.

O primeiro questionamento em relação à RS busca, a partir de uma linguagem prática, identi-
ficar se o egresso mantém uma postura socialmente responsável. Ao serem submetidos à pergunta 
“Você exerce voluntariado ou se engaja ativamente em alguma causa?”, 20% dos respondentes, ou 31 
pessoas, responderem que sim, conforme ilustra o gráfico 1, a seguir:

Gráfico 1 – Respostas à pergunta “Você exerce voluntariado ou se engaja ativamente em 
alguma causa?”

Fonte: Unilasalle. Relatório dos Resultados da Pesquisa Diplomados de 2013/2

Após identificar quais egressos estão engajados de alguma forma em alguma causa social, 
os mesmos foram questionados sobre quanto tempo a realizam. Os resultados apontam para a 
seguinte distribuição das respostas:

Gráfico 2 – Respostas à pergunta “Há quanto tempo?” 

Fonte: Unilasalle. Relatório dos Resultados da Pesquisa Diplomados de 2013/2

Responsabilidade social: 
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Dos 31 diplomados atuantes em causas sociais, 23 (74%), atuam há mais de 1 ano na cau-
sa informada. Entre os que atuam entre mais de 1 ano até 3 anos, existem 7 diplomados (23%), 
o que indica que os mesmos iniciaram a se dedicar à causa durante a trajetória acadêmica.

Os egressos também responderam se sua atuação social estava relacionada à sua forma-
ção acadêmica (graduação). Nesse tocante, 22 (71%) dos respondentes afirmaram que sua atu-
ação social não tinha relação com sua formação acadêmica, conforme gráfico 3: 

Gráfico 3 – Respostas à pergunta “Seu engajamento está relacionado à sua formação?”

 
Fonte: Unilasalle. Relatório dos Resultados da Pesquisa Diplomados de 2013/2

Percebe-se a partir dos resultados acima que a atuação social dos egressos consultados 
não tem relação com a graduação concluída no Unilasalle. 

Além disso, os egressos relataram brevemente sobre como se dá sua atuação social. Essa 
pergunta se torna relevante pois a partir desses relatos é possível identificar a forma de atuação 
e se essa corresponde aos conceitos de RS. Ao se analisar as respostas foi possível verificar que 
21 (68%) dos diplomados que se disseram engajados em alguma causa apoiam ações pontuais 
e assistencialistas, como campanhas de arrecadação de roupas, alimentos ou brinquedos. Logo, 
as respostas não coincidem com o entendimento de atuação socialmente responsável, visto que 
para se configurar como tal, a ação precisa possuir um caráter de desenvolvimento do ser, con-
tribuindo para a diminuição das desigualdades sociais. O quadro 1, a seguir, relaciona alguns 
dos relatos que confirmam tais impressões.

Quadro 1 – Exemplo de relatos das formas de engajamento social dos egressos

Participo em ocasiões especiais, com doações para entidades carentes.
Participo de campanhas da Igreja (...) com trabalhos de voluntariado e doações.
Apoio campanhas de doação e arrecadação de alimentos e roupas, esporadicamente.
Participo de campanhas de doações da empresa onde trabalho.

Fonte: Unilasalle. Relatório dos Resultados da Pesquisa Diplomados de 2013/2

Dos relatos, cuja atuação corresponde a iniciativas de RS, destacam-se aquelas ligadas à prá-
tica pedagógica, como ministrar gratuitamente aulas de inglês para crianças menos favorecidas e 
a atuação voluntária como instrutor de atividades lúdico recreativas para idosos. Destaca-se que 
três egressos tiveram como incentivo a tais práticas projetos promovidos pelo Unilasalle, como os 
projetos permanentes de voluntariado geridos pela Pastoral Universitária e os desenvolvidos pela 
Universidade Aberta da Terceira Idade (Unati-Unilasalle). Os diplomados iniciaram seu engajamen-
to ainda na graduação, mas mantiveram seu vínculo e atuação após a formatura. 
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Em relação aos egressos que relataram participação em iniciativas consideradas de RS a 
relação entre sua atuação social e sua formação acadêmica é diferente do constatado no gráfico 
3, discutido anteriormente. Nessa nova análise, 6 dos 10 egressos atuam em atividade social-
mente responsável que está relacionada à sua graduação.

No quadro 2, a seguir, estão relacionados exemplos dos relatos dos egressos cujas ações 
podem ser consideradas de RS:

Quadro 2 – Exemplo de relatos das formas de engajamento social dos egressos

Atuo nos projetos junto à Pastoral do Unilasalle (...) de educação de adolescentes.
Continuo dando aula na Unati, amo muito. Sou pedagogo.
Dou aulas de inglês em instituições carentes.
Atendo uma comunidade religiosa através de projeto com a Pastoral Unilasalle.
Trabalho de forma voluntária no Programa de Auxílio aos Toxicômanos de Canoas.
Trabalho no projeto transportadora da vida. É um projeto que busca educar as pessoas para 

um trânsito seguro. É importante pois há muitas mortes no trânsito.

Fonte: Unilasalle. Relatório dos Resultados da Pesquisa Diplomados de 2013/2

Considerações finais
A partir da análise da Pesquisa Diplomados, pode-se dizer que o estudo realizado pelo 

Unilasalle contribui para um melhor entendimento da atuação social de seus egressos de gra-
duação. No entanto, a iniciativa ainda não é capaz de identificar o quanto a vivência na IESC 
contribuiu para a postura socialmente responsável daqueles alunos após a formatura. Somente 
em alguns casos, quando os egressos se declaram vinculados a projetos da IESC, é que fica clara 
a contribuição das iniciativas de responsabilidade social desenvolvidas pelo Unilasalle. 

É necessário lembrar que o indicador 3.12 do Instrumento de Avaliação Institucional Ex-
terna – cujo foco é o da verificação da atuação dos egressos no ambiente socioeconômico tam-
bém sob os aspectos de RS – motivou a reformulação do questionário da Pesquisa Diplomados. 
Porém, o fato de ser uma Instituição Comunitária também justifica o esforço do Centro Univer-
sitário na aplicação da pesquisa. 

É de se esperar que a partir de seus fundamentos cristãos e humanistas, que tais resulta-
dos sejam discutidos como forma não só de atender às exigências do SINAES como, também, de 
verificar o alcance da filosofia que perpassa sua atuação. 

Entende-se que, para fins de verificação do relacionado ao referido indicador do Instru-
mento de Avaliação Institucional Externa, a Pesquisa Diplomados está no caminho correto. Con-
tudo, ainda pode ser fonte de informações importantes para a IESC avaliar qual vivência de RS 
está oferecendo a seu alunado atual, visto que a postura dos egressos em relação ao tema é um 
resultado de sua trajetória acadêmica. 

Uma reflexão que se considera importante é a do papel da Pastoral Universitária, que se 
apresenta como polo irradiador de projetos de RS, fato que contradiz os conceitos de RSU abor-
dados: essa é uma prática que não pode estar isolada ou centralizada em algum setor das IES. A 
RSU deve ser percebida em todas as áreas e ações do meio acadêmico e pressupõe uma gestão 
abrangente e integradora.

Outra reflexão diz respeito ao distanciamento entre a atuação social dos egressos e o con-
ceito de RS. As iniciativas sociais dos ex-alunos ainda se concentram na participação esporádica 
em campanhas assistencialistas, principalmente por meio de doações. Tal situação pode con-
tribuir para a busca de uma maior participação de egressos em projetos sociais e, também, à 
condução dos conceitos de RS de forma mais clara e efetiva junto aos discentes atuais.

 Ações dessa natureza têm como objetivo incentivar a construção de um maior compro-
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metimento para com o desenvolvimento humano daqueles mais necessitados. Os resultados, 
portanto, apontam para a necessidade de um acompanhamento mais próximo tanto do egresso 
como do aluno atual no que diz respeito à RS.

Reforçar seu posicionamento e buscar nas próprias origens formas de aprimorar os pro-
cessos de RSU podem se apresentar como meios viáveis ao Unilasalle para o atingimento de 
seus objetivos no que tange a consolidação de valores de RS em seus egressos. Esse processo 
também pode iniciar a partir da valorização das ações da Pastoral Universitária de modo a ins-
pirar a instituição como um todo.

 Por fim, é necessário o entendimento que um olhar a partir de um processo que se inicie 
ainda na graduação é o caminho para evitar o distanciamento entre o que se considera uma 
atuação socialmente responsável e o que é praticado pelos egressos. 
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Resumo
INTRODUÇÃO: Este estudo tem como temática a Governança Corporativa de uma Ins-
tituição de Educação Superior Comunitária do Sul do Brasil, baseada nas práticas de 
gestão adotadas por meio do Programa Gaúcho da Qualidade e Produtividade (PGQP). 
OBJETIVO: Compreender como o desenvolvimento sistêmico indicado no critério “Lide-
rança” do Sistema de Avaliação da Gestão do PGQP contribui de forma positiva para a 
gestão universitária de uma Instituição de Educação Superior (IES). MÉTODO: Caracte-
riza-se por ser um estudo de caso, tipo qualitativo-quantitativo com análise documental 
do modelo de gestão adotado na IES objeto deste estudo. RESULTADOS: Os resultados 
apontam que a profissionalização da gestão passa necessariamente pela adoção de me-
todologias que permitam alinhar interesses fundamentados nos princípios de transpa-
rência, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa. CONCLUSÃO: As 
instituições que queiram se perpetuar e ser competitivas no mercado, precisam otimizar 
seus processos e resultados através de dispositivos confiáveis que permitam uma quali-
dade da gestão amparado pelas boas práticas de governança. 

Palavras-chave: governança corporativa, instituição de ensino superior, práticas de gestão.

1. Introdução 
A busca pela aprendizagem organizacional pode ser considerada uma alternativa impor-

tante para as empresas contemporâneas que enfrentam constantes mudanças em mercados 
cada vez mais competitivos. A busca pela aprendizagem organizacional é também a premissa 
básica do Programa Gaúcho da Qualidade e Produtividade (PGQP, 2015). 

O PGQP traz uma nova filosofia para a gestão das empresas visando a busca pela excelência 
e a maturidade nos processos de gestão. O Programa que consiste em um sistema de avaliação 
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que segue os moldes do Prêmio Nacional da Qualidade (PNQ) traz uma oportunidade para as 
empresas modernas testarem seus graus de profissionalização dos processos. Nesse movimen-
to, quando identificadas oportunidades de melhorias, ocorre o aprendizado organizacional.

Este estudo ocupa-se em analisar como o PGQP contribuiu para o aprendizado organiza-
cional de uma Instituição de Educação Superior (IES), no que diz respeito à Governança Cor-
porativa, seguindo os critérios de avaliação do PGQP para o Prêmio Qualidade RS. A entrega do 
Prêmio é o reconhecimento pelo trabalho exercido pela organização. 

Sugere-se que, apesar de se tratar de uma IES Comunitária que não visa o lucro, não anula a 
necessidade de se permanecer autossustentável e preocupada com a profissionalização da gestão.

 
2. Referencial Teórico
2.1 Governança Corporativa
Um modelo de gestão que tem o propósito de alinhar os interesses entre propriedade e 

gestão, fundamentados nos princípios de transparência, equidade, prestação de contas e res-
ponsabilidade corporativa é conhecido como Governança Corporativa (GC). 

Segundo a afirmação de Oliveira (2006, p. 17), governança corporativa é:

“o conjunto de práticas administrativas para otimizar o desempe-
nho das empresas – com seus negócios, produtos e serviços – ao 
proteger, de maneira equitativa, todas as partes interessadas – acio-
nistas, clientes, fornecedores, funcionários e governo - facilitando o 
acesso às informações básicas e melhorando o modelo de gestão”.

 Conforme (Junior et al, 2008), a GC funciona como um fenômeno organizacional carac-
terístico do tipo de organização familiar, em que na dimensão legal tem o papel de resguardar 
a transparência nas relações entre as estruturas de propriedade e de controle, bem como o de 
defender os interesses das principais partes interessadas que fazem parte da IES.

 A gestão estratégica de uma IES privada tem semelhanças com organizações privadas 
familiares, em que o investidor ou mantenedor busca profissionalizar a gestão, auferindo a ges-
tores profissionais o comando com responsabilidade de sua organização.

 Conforme os conceitos preconizados pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporati-
va (IBGC, 2013), a Governança Corporativa surgiu para superar o “conflito de agência”, decor-
rente da separação entre a propriedade e a gestão empresarial. Nesta situação, o proprietário 
(acionista) delega a um agente especializado (executivo) o poder de decisão sobre sua proprie-
dade. No entanto, os interesses do gestor nem sempre estarão alinhados com os do proprietá-
rio, resultando em um conflito de agência ou conflito agente-principal. 

 A preocupação da governança corporativa é criar um conjunto eficiente de mecanismos, 
tanto de incentivos quanto de monitoramento, a fim de assegurar que o comportamento dos 
executivos esteja sempre alinhado com o interesse dos acionistas.

 A boa governança proporciona aos proprietários (acionistas ou cotistas) a gestão estra-
tégica de sua empresa e a monitoração da direção executiva. As principais ferramentas que as-
seguram o controle da propriedade sobre a gestão são o conselho de administração, a auditoria 
independente e o conselho fiscal. 

 A organização que opta pelas boas práticas de governança corporativa adota como linhas 
mestras a transparência, a prestação de contas, a equidade e a responsabilidade corporativa. 
Para tanto, o conselho de administração deve exercer seu papel, estabelecendo estratégias para 
a empresa, elegendo e destituindo o principal executivo, fiscalizando e avaliando o desempenho 
da gestão e escolhendo a auditoria independente.

Renaldo V. de Souza,  Paulo Fossatti, Daniela dos S. Cardoso

 A ausência de conselheiros qualificados e de bons sistemas de governança corporativa 
tem levado empresas a fracassos. Estes decorrem de: Abusos de poder (do acionista controla-
dor sobre minoritários, da diretoria sobre o acionista e dos administradores sobre terceiros); 
Erros estratégicos (resultado de muito poder concentrado no executivo principal) e Fraudes 
(uso de informação privilegiada em benefício próprio, atuação em conflito de interesses).

 Com relação à governança corporativa no mundo e com base em dados do IBGC dos últi-
mos anos, a adoção das melhores práticas de governança tem se expandido tanto nos mercados 
desenvolvidos quanto em desenvolvimento. No entanto, mesmo em países de similares idioma 
e sistemas legais, como EUA e Reino Unido, o emprego das boas práticas de governança apre-
senta diferenças quanto ao estilo, estrutura e enfoque.

 No que diz respeito ao Brasil, os conselheiros profissionais e independentes surgiram 
em resposta ao movimento pelas boas práticas de governança corporativa e à necessidade das 
empresas modernizarem sua alta gestão, visando tornarem-se mais atraentes para o mercado. 
O fenômeno foi acelerado pelos processos de globalização, privatização e desregulamentação 
da economia que resultaram em um ambiente corporativo mais competitivo.

2.2 Programa Gaúcho da Qualidade e Produtividade
O Programa Gaúcho de Qualidade e Produtividade, o PGQP, foi criado em 1992 visando 

estimular ações para a promoção da competitividade do Rio Grande do Sul. Ele visa a melhoria 
da qualidade de vida das pessoas através da excelência em gestão com foco na sustentabilidade 
(PGQP, 2015). 

A busca pela excelência da gestão é objetivo das organizações que procuram sua adesão 
no PGQP. A consequência disso é a aprendizagem organizacional.

2.2.1 Critérios avaliados pelo PGQP
Os critérios apresentados no quadro a seguir são os critérios utilizados pelo PGQP para o 

Prêmio Qualidade RS, que fundamentam este estudo.

Critérios Abordagem
Liderança Processos gerenciais relativos à orientação filo-

sófica da organização e controle externo sobre 
sua direção; ao engajamento, pelas lideranças, 
das pessoas e partes interessadas na sua causa 
e ao controle de resultados pela direção.

Estratégias e Planos Processos gerenciais relativos à concepção 
e à execução das estratégias, inclusive aque-
les referentes ao estabelecimento de metas e 
à definição e acompanhamento dos planos 
necessários para o êxito das estratégias.

Clientes Processos gerenciais relativos ao trata-
mento de informações de clientes e mer-
cado e à comunicação com o mercado e 
clientes atuais e potenciais.

Sociedade Processos gerenciais relativos ao respeito 
e tratamento das demandas da sociedade 
e do meio ambiente e ao desenvolvimento 
social das comunidades mais influencia-
das pela organização.
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Informações e Conhecimento Processos gerenciais relativos ao trata-
mento da demanda por informações e ao 
desenvolvimento dos ativos intangíveis ge-
radores de diferenciais competitivos, espe-
cialmente os do conhecimento.

Pessoas Processos gerenciais relativos à configu-
ração de equipes de alto desempenho, 
ao desenvolvimento de competências das 
pessoas e à manutenção do seu bem-es-
tar.

Processos Processos gerenciais relativos aos proces-
sos principais do negócio e processos de 
apoio, tratando separadamente os relati-
vos a fornecedores e os econômico-finan-
ceiros.

Resultados Relativa aos resultados da organização na 
forma de séries históricas e acompanha-
dos de referenciais comparativos pertinen-
tes, para avaliar o nível alcançado.

Fonte: Adaptado pelos autores a partir do PGQP.

Para fins dessa pesquisa, serão analisadas as implicações relativas ao Critério 1 – Lideran-
ça, especificadamente no que diz respeito à Governança Corporativa.

3. Metodologia
Quanto à metodologia, a pesquisa caracteriza-se por um estudo de caso que compõe da-

dos qualitativos e quantitativos contemplando análise documental. Segundo Yin (2010), o Es-
tudo de Caso pode contribuir para o entendimento dos fenômenos organizacionais, grupais 
e mesmo individuais. A análise dos dados ocorre através da Técnica de Análise de Conteúdo 
proposta por Bardin. 

 A instituição foco deste estudo é o Centro Universitário La Salle1 – Unilasalle Canoas/RS. 
Trata-se de uma IES Comunitária. Sua proposta educativa segue os princípios de São João Batis-
ta de La Salle  . Para a Província Lassalista de Porto Alegre (2008, p.54), “a Instituição lassalista é 
organizada para funcionar como Comunidade Educativa, na qual se relacionam numa interação 
fraterna e mantendo diálogo continuado entre os setores pedagógico, pastoral e administra-
tivo”. Esse movimento estimula as diferentes áreas da IES a se relacionarem preservando os 
valores humanos em prol do mesmo objetivo.

 Os participantes do estudo são os gestores da IES, professores e funcionários, abrangendo 
aproximadamente 500 pessoas. A coleta de dados inclui: análise documental; questionário com 
questões fechadas e questões abertas para os gestores, professores  funcionários. Por fim realiza-
ram-se oficinas para os gestores, aprofundando os conteúdos emergentes do questionário.

4. Resultados
4.1 Governança Corporativa contemplada no Relatório de Gestão (PGQP) do Unilasalle Ca-

noas/RS 
4.1.2 Revisão dos valores e princípios organizacionais
 

1  Sacerdote Francês (1651-1719) que, renunciando aos privilégios da sua condição de nobre, dedicou-se à criação de escolas para 
crianças as classes menos favorecidas. São João Batista de La Salle fundou uma congregação religiosa, cujo objetivo central é a dedicação de 
seus membros à educação de crianças, jovens e adultos e à formação de professores. Esta congregação foi reconhecida oficialmente pela Igreja 
em 1725. (CENTRO UNIVERSITÁRIO LA SALLE, pág. 08, 2014).
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De acordo com o Relatório de Gestão (PGQP) relativo ao ano de 2015, os valores/princípios 
organizacionais são estabelecidos em consonância com a atualização do Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), existente desde 1998 e atualizado a cada cinco anos. 

As mudanças que acontecem entre este período de cinco anos são aditadas ao documento e re-
gistradas em atas. Este também é o instrumento de planejamento e gestão que, além de abranger toda a 
instituição, considera a sua identidade e assegura a efetividade dos seus conteúdos e processos. Pela sua 
importância como documento que norteia as ações do Unilasalle Canoas/RS, o PDI é disponibilizado para 
os níveis estratégicos, táticos e operacionais, comunidade acadêmica e demais partes interessadas. 

A atualização do documento em questão é realizada por meio de reuniões de trabalho entre os 
membros que compõe a Reitoria. Procurando um maior envolvimento e participação de diferentes níveis, 
em 2012 e 2013, as Diretorias e os Coordenadores Acadêmicos e Administrativos foram convidados para 
contribuir na atualização do PDI 2014-2018. 

Os valores/princípios estão sob responsabilidade da Reitoria que posteriormente submete-os para 
apreciação do Conselho Universitário – CONSUN (órgão colegiado da administração superior), composto 
por representantes das lideranças, docentes, discentes e comunidade. Após esse processo, a Mantene-
dora do Unilasalle dá o seu parecer, sendo posteriormente validado pelo Ministério da Educação (MEC). 

A prática está coerente com o objetivo estratégico da IES “Garantir colaboradores competentes, profis-
sionalizados e comprometidos com os princípios da organização” e se interrelaciona com todas as áreas. 

O quadro a seguir apresenta os conceitos norteadores da gestão da Instituição e respectivas 
partes interessadas:

Quadro 2 - Conceitos norteadores da Gestão
Valores/ princípios 

organizacionais
Conceitos norteadores da 

Gestão (Diretrizes)
Partes interessadas

Visão Ser, em 2018, uma universida-
de reconhecida pela excelên-
cia acadêmica e pela interna-
cionalização.

Colaboradores; Reitoria 
/ Diretorias; Parceiros; 
Comunidade

Missão Ser, em 2018, uma universida-
de reconhecida pela excelên-
cia acadêmica e pela interna-
cionalização.

Clientes; Colaboradores; 
Reitoria / Diretorias; Par-
ceiros; Comunidade

Princípios e 
Valores

1. Inspiração e vivência cristã-
-lassalistas
2. Indissociabilidade do Ensi-
no, da Pesquisa e da Extensão
3. Educação continuada
4. Valorização das pessoas
5. Gestão sustentável
6. Inovação, criatividade e 
empreendedorismo
7. Qualidade de vida no tra-
balho
8. Trabalho em rede
9. Valorização das parcerias
10. Internacionalização

Clientes; Colaboradores; 
Fornecedores; Reitoria 
/ Diretorias; Parceiros e 
Comunidade

Princípios e Valores
Negócio do Unilasalle

Educação superior graduação, 
pós-graduação, pesquisa e 
extensão.

Colaboradores; Clientes; 
Parceiros; Fornecedores; 
Comunidade

Fonte: Unilasalle RG, 2014.
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4.1.3 Tratamento das questões éticas
No que diz respeito ao tratamento das questões éticas, a IES em estudo entende a temática 

como sendo relevante, pois a ética está intrínseca na sua filosofia, comprometida com a educa-
ção humana e cristã. O comportamento ético é esperado por parte de todos os colaboradores e 
parceiros, no atendimento aos clientes internos e externos.

 As orientações são estabelecidas por meio de Resoluções de Reitoria, que constituem o 
cumprimento das decisões. A questão ética de pesquisas desenvolvidas no Unilasalle Canoas/
RS são avaliadas e acompanhadas pelo CEP, seguindo os padrões de diretrizes internacionais e 
brasileiras que estabelecem a necessidade de revisão ética e científica dessas pesquisas, tendo 
em vista a preservação do bem-estar de todos.

Proativamente os setores ao visualizarem situações que podem ocasionar divergências ou 
dúvidas, acerca dos procedimentos a serem adotados em seu local de trabalho. Eles repassam 
para a Reitoria a questão, a qual elabora a normativa adequada para cada caso que posterior-
mente é revisada pela Assessoria Jurídica da Instituição. Já os Colegiados, em suas reuniões, 
analisam as questões que devem ser normatizadas no âmbito do Unilasalle Canoas/RS e elabo-
ram o documento necessário para suprir lacunas ou criar e extinguir procedimentos.

As condutas éticas de professores, do corpo técnico-administrativo e dos acadêmicos tam-
bém são orientadas no Regimento do Unilasalle disponível a todos na Biblioteca da Instituição. 
Da mesma forma nos Manuais do Colaborador e Docente onde estão especificados seus direitos 
e deveres. Ainda, no segundo semestre do ano de 2013, foi implantado o Código de Ética e Con-
duta do Unilasalle Canoas/RS.

O Código de Ética e Conduta demonstra os princípios e valores do Unilasalle Canoas/RS, 
e tem como objetivo ser documento de referência institucional para conduta pessoal e profis-
sional de todos os colaboradores desta Instituição de Ensino Superior. Viabiliza um comporta-
mento ético, reduzindo a subjetividade das interpretações pessoais, e fortalecendo a imagem de 
seus colaboradores junto à sociedade.

O referido código foi entregue aos Coordenadores que foram orientados a realizar a leitu-
ra e o entendimento do mesmo junto às suas equipes. Após a leitura, os colaboradores assina-
ram um Termo de Compromisso e encaminharam ao setor de Gestão de Pessoas, para arquiva-
mento. Os novos colaboradores que ingressarem na IES receberão, no momento da integração 
do colaborador, este código.

Assim, quando um colaborador ou acadêmico da IES toma conhecimento do descumpri-
mento das regras previstas nestes documentos, efetua a sua denúncia/reclamação que é avalia-
da. Após o fato ser averiguado, se opta pela aplicação ou não das penas previstas no Regimento 
do Unilasalle Canoas/RS e na legislação em vigor.

A IES disponibiliza canais para registro de denúncias, reclamações, elogios, sugestões ou 
informações de forma presencial, online (e-mail ou site) ou por telefone. Os colaboradores do 
Unilasalle também podem efetuar as denúncias por meio da intranet, ou pela própria coorde-
nação do colaborar infrator, ou ainda, pelo setor Gestão de Pessoas.

  
4.1.4 Identificação dos riscos empresariais significativos
Os riscos empresariais mais relevantes são identificados por meio de uma análise da Ma-

triz FOFA: Fortaleza, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças.
As reuniões têm a participação da Reitoria, Diretorias, Coordenadores e Líderes de Pro-

cessos, assessorados pela área de Desenvolvimento Organizacional (DO). Fazem com que haja 
uma discussão de forma cooperada sobre os riscos internos e externos. A partir dessa discus-
são e demais análises (pesquisa de mercado, matriz FOFA, etc.) são classificados por ordem de 
importância os potenciais riscos ao negócio, e a partir disso são desenvolvidas ações, políticas, 
resoluções com intuito de tratar as questões. O quadro a seguir apresenta os principais riscos 
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identificados pela instituição, bem como a forma de tratamento.

Quadro 3 – Exemplos de Riscos e seus Tratamentos

Risco relacionado Rsico Tratamento

Imagem institucional Produto, serviço e/ou atendi-
mento de baixa qualidade

Analisar as causas e sintomas 
e definir um tratamento ade-
quado.

Capacitação de pessoas Carência de Gestores

Com objetivo de identificar os 
seus talentos, em 2012, foi 
dado início ao Programa de 
Desenvolvimento de Lideran-
ças do Unilasalle.

Fidelização do corpo docente Carência de incentivos

Em 2011, foi criada uma Re-
solução de Reitoria que de-
fine a Política de Incentivo à 
Formação Permanente do 
corpo docente para realiza-
ção de cursos, capacitação 
e formação, dentro e fora do 
país. Outra forma de fideli-
zação do corpo docente é 
o Programa de Qualificação 
Docente (Mestrado).

Aspectos econômicos finan-
ceiros

Inadimplência

A equipe do Financeiro Aca-
dêmico realiza reuniões pe-
riódicas para tratar sobre a 
redução da inadimplência e 
ações para atingir a meta pro-
posta pela Instituição.

Evasão

O Núcleo de Apoio ao Estu-
dante oferece aos acadêmi-
cos diversos serviços visando 
à permanência dos alunos na 
IES.

Fonte: Unilasalle RG, 2014.

4.1.5 Tomada, comunicação e implementação das decisões
A liderança da Instituição adota uma sistemática de reuniões como instrumento para tomar, comu-

nicar e implementar decisões. A tomada de decisão segue uma estrutura formal descrita nos documentos 
institucionais e nos preceitos estabelecidos no próprio Estatuto do Unilasalle Canoas/RS. 

A partir da Reunião de Reitoria, as questões estratégicas são examinadas e as decisões são 
delegadas aos demais órgãos. Neste momento, as decisões são desdobradas em ações táticas e 
operacionais e abrange toda a instituição.

 Sua aplicação é contínua, respeitando a periodicidade de cada órgão. Outros meios anali-
sados que contemplam a tomada de decisão são: o Programa de Avaliação Institucional (PROA-
VI), a pesquisas de mercado, a Ouvidoria, o BSC e Avaliação do MEC. 
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Quadro 4 – Exemplos de Reuniões para tomada de decisão

Reuniões Freq Composição Método para tomada 
de decisão

Reunião de Reitoria Semanal

Constituída pelo 
Reitor, Vice-reitor 
e Pró-reitores e 
Secretária

Nas reuniões de Reitoria, 
são analisadas questões 
estratégicas, oportu-
nidades de melhorias, 
orientações de modo 
geral, visando ao melhor 
desempenho da organiza-
ção, assim como garantir 
que os objetivos e metas 
institucionais descritos no 
PDI sejam atendidos.

Reunião do Conselho 
Universitário (CON-

SUN)
Trimestral

Constituída pela 
Reitoria e demais 
membros constituí-
dos conforme regu-
lamento próprio.

O CONSUN é Órgão 
Colegiado da Administra-
ção Superior, é a instância 
máxima de deliberação. 
Nas reuniões do CONSUN 
são tratados assuntos 
acadêmicos e adminis-
trativos, sendo que cada 
conselheiro tem direito a 
voto, após a apresentação 
de cada matéria.

Reunião do Conselho 
de Ensino, Pesquisa e 
Extensão (CONSEPE)

Bimestral

Constituída pela 
Reitoria e demais 
membros constituí-
dos conforme regu-
lamento próprio.

O CONSEPE é Órgão Co-
legiado da Administração 
Superior. Nas reuniões do 
CONSEPE são tratados 
assuntos ligados direta-
mente ao ensino, à pes-
quisa e à extensão, cada 
conselheiro tem direito a 
voto, após a apresentação 
de cada matéria.

Fonte: Unilasalle RG, 2014.

Ainda seguindo a hierarquia institucional, as demais lideranças se utilizam de calendário 
de reuniões semanais com os setores, a fim de refletir, discutir e implementar as decisões to-
madas pela instituição, bem como operacionalizá-las.  As atas das reuniões estão postadas no 
sistema Strategic Adviser (SA).

As decisões também são comunicadas através dos canais de comunicação interna, onde 
também são divulgados outros acontecimentos de interesse dos colaboradores do Unilasalle 
Canoas/RS. Os canais de comunicação interna são gerenciados pelo Núcleo de Comunicação do 
setor de Marketing da IES e são caracterizados da seguinte forma:

Quadro 5 – Exemplo de Canais de comunicação interna

Canal Público Descrição

Intranet Colaboradores
Ambiente virtual onde são atu-
alizadas notícias e informações 
gerais sobre a organização.  
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Unilasalle Informa Colaboradores

Ambiente virtual onde são 
atualizadas notícias e infor-
mações gerais sobre a orga-
nização.

E-mail Informa Colaboradores
E-mail institucional criado para 
o envio de avisos de utilidade 
pública para colaboradores.

Fonte: Unilasalle RG, 2014.

Visando uma melhoria no processo de comunicação com os setores administrativos, des-
de 2011, o setor de Gestão de Pessoas realiza mensalmente reuniões com os Coordenadores 
Administrativos e Líderes de Processos. Estas visam comunicar as decisões da instituição, com-
partilhar conhecimentos, esclarecer dúvidas, divulgar novas políticas, entre outros assuntos 
que podem ser sugeridos pelas áreas.

 
4.1.6 Como a Direção presta conta de suas ações
A Reitoria do Unilasalle Canoas/RS é o Órgão Executivo da Administração Superior, exer-

cida por um Reitor, nomeado pelo Presidente da Mantenedora para mandato de quatro anos, 
podendo ser reconduzido ao cargo por mais quatro anos. A Reitoria é auxiliada por uma Vice-
-reitoria, por uma Pró-reitoria Acadêmica e por uma Pró-reitoria de Desenvolvimento. O quadro 
a seguir apresenta as formas de prestação de contas à Mantenedora.

Formas de prestar contas Descrição Periodicidade

Relatório de Atividades

O Relatório de Atividades tem como 
finalidade o registro das atividades de-
senvolvidas ao longo do ano, tendo 
como foco os projetos acadêmicos e 
assistenciais.

Anual

Auditoria Externa

A Mantenedora realiza auditoria dos 
controles internos das áreas financeira, 
contábil, recursos humanos e bolsas e 
auxílios.

Anual

Visita do Presidente da Man-
tenedora

O Presidente da Mantenedora tem um 
cronograma anual para visitar as man-
tidas. A visita é um momento para ele 
repassar informações da Mantenedora, 
além de verificar os investimentos reali-
zados na estrutura física, ouvir os gesto-
res de cada área individualmente e reali-
zar uma palestra para os colaboradores.

Anual

Balanço Social

O Balanço Social é uma prática de pres-
tar contas dos projetos, ações sociais e 
benefícios que impactam diretamente 
na qualidade de vida dos colaboradores, 
acadêmicos e sociedade.

Bianual

Relatório de Gestão da 
Reitoria

A Reitoria presta conta da gestão do 
seu quadriênio, através do Relatório de 
Gestão da Reitoria, documento que traz 
números relativos à gestão do período.

Quadrienal

Fonte: Unilasalle RG, 2014.
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Sempre que pertinente, a Reitoria ainda presta contas das principais ações por meio de 
matérias de apreciação no Conselho Universitário – CONSUN.

 4.2 Percepção dos colaboradores (professores e funcionários técnico-administrativos) acerca 
da temática

Os resultados percebidos pelos colaboradores do Unilasalle, no que tange a adoção de meto-
dologia de gestão para o trabalho do dia a dia, tornam-se visíveis na medida em que o tratamento 
com os diferentes públicos - interno e externo, recebam tratamento com padrão de qualidade e ex-
celência. Estes são baseados em boas práticas de gestão e alicerçados nos princípios lassalistas.

Em se tratando de modelo de gestão padrão, para uma instituição de ensino e com suas pe-
culiaridades, o contínuo processo de formação e desenvolvimento das pessoas é fundamental. Isto 
requer líderes com perfis de gestão que apresentem habilidades e competências técnicas, compor-
tamentais e humanas superiores. 

Para isso há a necessidade de uma liderança transformadora que saiba promover comportamen-
tos. Estes devem evidenciar a visão estratégica, a capacidade de transformação e atuação integrada, com 
articulação entre outros requisitos. Tal articulação busca desenvolver e aprimorar as competências de 
transformação, visando contribuir para a construção de uma instituição promissora.

5. Conclusão
Os resultados se traduzem em discursos e em práticas que colaboram para a profissionali-

zação do modelo de gestão universitária do Unilasalle Canoas/RS. Estes são fatores que indicam a 
adoção de novos discursos que produzem novas práticas de gestão; a profissionalização das pesso-
as e da instituição; a opção pelo uso de ferramentas estratégicas; a busca pela mudança da cultura 
organizacional com o uso de novas ferramentas de gestão e a busca de qualificação dos processos, 
consideradas premissas essências para as boas práticas de governança.

Conclui-se que a profissionalização da gestão passa necessariamente pela adoção de metodo-
logias que permitam alinhar interesses entre propriedade e gestão. Tal profissionalização se funda-
menta nos princípios de transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporati-
va, pressupostos da governança corporativa. 

As instituições que queiram se perpetuar e ser competitivas no mercado, precisam otimizar 
seus processos e resultados através de dispositivos confiáveis. Estes irão permitir qualidade da ges-
tão amparada pelas boas práticas de governança corporativa. 

A formação e desenvolvimento do pessoal no uso de metodologias possibilitam crescimento e va-
lorização dos colaboradores, garantindo maior agilidade e qualidade dos serviços prestados pela instituição.
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Resumo
Este artigo tem por objetivo discutir a dimensão da elaboração da estratégia dentro das 
organizações educacionais. A partir de uma revisão sistemática de literatura, são eluci-
dados os conceitos centrais em torno do tema da estratégia e suas nuances no campo 
da educação. Foram analisados artigos de periódicos especializados, levantados junto 
a base de dados Proquest. A partir da sistematização das informações, foi desenvolvida 
uma análise de conteúdo temática, agrupando as categorias mais relevantes relacionadas 
entre duas áreas. Como resultado, foi possível perceber a necessidade de adaptação das 
linguagens que remetam ao universo da educação e da gestão, como possíveis focos fu-
turos de pesquisas. Além disso, o desenvolvimento de um modelo de gestão estratégica 
que dialogue com a natureza humanística e diversa das organizações educacionais pode 
servir para equalizar discursos distintos entre o debate sobre o tema da estratégia e a 
gestão de organizações de educação.
Palavras-chave: estratégia, organizações educacionais, planejamento estratégico.

1. Introdução
A sociedade do conhecimento vaticinada por Toffler (1980) apresenta sinais de fortaleci-

mento e significativa relevância no atual contexto. Dados da Unesco (2010) apontam a forte re-
lação existente entre o grau de escolarização e o desenvolvimento econômico dos países ao re-
dor do mundo. A educação, enquanto propulsora dos processos de conhecimento na sociedade, 
ganha destaque e relevância neste cenário (CHRISTENSEN et al., 2012). Segundo estimativas, 
170 milhões de pessoas poderiam sair da pobreza a partir do simples acesso a condições bási-
cas de educação: leitura e aprendizado das operações básicas de matemática (UNESCO, 2010).

Do ponto de vista da gestão, a estratégia organizacional assume um papel relevante (DRU-
CKER, 1995), uma vez que representa a trajetória da organização no sentido de alcançar seus ob-
jetivos. As organizações escolares (FULLER, 2002) são definidas por um conjunto de premissas e 
peculiaridades que as diferenciam de outras organizações. Senge et al. (2005) ao definir o conceito 
das organizações que aprendem faz uma menção relevante aos colégios e escolas, como espaços 
essencialmente de construção de aprendizagem, que devem, antes de tudo, estarem voltados ao 
desenvolvimento de competências humanas, criação e difusão de conhecimento.
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Analisar a trajetória dos conceitos relacionados à estratégia organizacional para o campo 
da educação é um fator relevante, visto a peculiaridade deste tipo de organização e a neces-
sidade de aprofundar estudos desta natureza. Desta maneira, este estudo busca responder à 
seguinte questão de pesquisa: como o tema da estratégia é tratado desde o ponto de vista do 
campo da educação? A síntese desta questão leva à elaboração do objetivo deste trabalho, que 
é discutir, teoricamente, o conceito de estratégia organizacional e sua aplicação às organizações 
de educação.

Para conduzir esta discussão, este trabalho foi estruturado nesta introdução, seguida, da 
revisão de literatura, debate sobre os aspectos metodológicos do trabalho e, por fim, as consi-
derações pertinentes. Ao final, apresentam-se, ainda, as referências utilizadas para a elaboração 
do texto proposto.

2. Método utilizado
Este trabalho se trata de uma pesquisa exploratória, quanto aos objetivos, uma vez que 

procura explorar as diversas dimensões do tema trabalhado (GIL, 2010). Para a realização do 
trabalho, foi utilizada a base de dados porquest para relacionar as palavras “estratégia” e “edu-
cação básica”. Os artigos encontrados foram reunidos para um discussão inicial, que segue neste 
texto. O quadro 1 relaciona os achados gerais deste trabalho, na sua busca em base de dados.

Quadro 1: busca de palavras chave na base de dados

Palavras-chave Número de artigos encontra-
dos

Educação Básica e Estratégica 230

Estratégia Organizacional e 
Educação Básica

120
Estratégia

Estratégia em Colégios 131
  
Fonte: os Autores (2015)

Foram utilizados, ainda, textos de livros seminais da área, que relaciona gestão escolar 
com o campo da administração. A seguir, é apresentada a discussão destes resultados, com um 
texto de caráter teórico-discurssivo.

3. Discussão preliminar
A administração estratégica tem tido como tópicos de discussão central dois temas: a van-

tagem competitiva e, ainda, a mudança organizacional (VASCONCELOS; CYRINO, 2000). Estes 
dois temas, na verdade, se inter-relacionam, e diversas teorias e estudos procuram elucidar a 
forma como uma estratégia organizacional pode ser de sucesso ou não. A discussão realizada 
no tópico sobre a RBV e a KBV são maneiras de entender as formas como a organização cons-
trói vantagens competitivas (BARNEY, 1991). Estas explicações se encontram em um nível mais 
ontológico do debate sobre a estratégia da organização e configuram a forma como a análise 
organizacional é conduzida.

Realizada esta primeira caracterização, é relevante afirmar que este tópico discute a di-
mensão da estratégia organizacional a partir de sua implementação e as implicações que as de-
cisões estratégicas da organização têm sobre sua performance (MINTZBERG; LAMPEL, 1999). O 
debate terá como fio condutor, portanto, o aporte teórico já discutido anteriormente, referente 
ao entendimento sobre os recursos básicos da organização e o papel que o conhecimento de-
sempenha na garantia da vantagem competitiva, especialmente nas organizações educacionais.
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Cabe, aqui, a utilização da categorização realizada por Mintzberg e Lampel (1999) sobre 
a estratégia: como plano, como processo, como parceria, como posição, como perspectiva. Cada 
uma destas visões da estratégia, assegura uma capacidade de explicação da organização e da 
forma como ela deve ser conduzida. Para fiz deste estudo, irá se considerar a estratégia como 
processo, pois, assim como afirma Senge et al (2005), uma noção processual e holística é extre-
mamente relevante para as organizações de educação, uma vez que elas desempenham funções 
sociais relevantes.

A literatura sobre estratégia organizacional se relaciona à dimensão da performance da or-
ganização, ou seja, às formas como ela decide sobre as condições internas e externas que lhe são 
dadas a fim de empreender esforços para buscar os seus objetivos (VASCONCELOS; CYRINO, 2000). 
Mintezberg e Lampel (1999) definem a estratégia, ou sua elaboração, como um processo integrado, 
que se presta a diferentes escolas e interpretações. Os autores identificaram em seu estudo dez es-
colas possíveis de elaboração da estratégia, mas que, por fim, todas buscavam o mesmo objetivo: a 
performance da organização, amplificando resultados.

Guerras-Martin, Madhok e Montoro-Sánchez (2014) relembram que a gestão estratégica é 
uma disciplina recente no campo da administração, recebendo crescente atenção a partir dos anos 
1960. Assim, a discussão em torno da estratégia, bem como sua aplicação nas organizações, vem 
sofrendo mudanças ao longo do tempo. Isso se deve pela tensão existentes entre teóricos e práticos 
sobre os elementos definidores da estratégia: seriam eles mais de cunho interno ou externo à orga-
nização (GUERRAS-MARTIN; MADHOK; MONTORO-SÁNCHEZ, 2014)? É possível observar o cres-
cente debate em torno das teorias focadas no interesse por recursos, competências e capacidades 
(WERNERFELT, 1984; BARNEY, 1991; TEECE, PISANO; SHUEN, 1997) e as perspectivas de posturas 
estratégicas da organização (GATIGNON; XUAREB, 1997, BAKER; SINKULA, 1999). 

A KVB aliada à noção da orientação estratégica da organização oferece potencial de enten-
dimento da performance organizacional, uma vez que postula a forma como a organização busca 
resultados e a maneira com que ela determina isso para si, de maneira deliberada ou não (BAKER; 
SINKULA, 1999).

Gatignon e Xuareb (1997) definem a Orientação Estratégica (OE) como um processo conscien-
te de escolha da organização, que opta por uma abordagem específica no sentido de criar e imple-
mentar comportamentos que sustentem, no longo prazo, a aquisição e aplicação de certa vantagem 
competitiva. As orientações organizacionais são, portanto, mecanismos de seleção e aplicação das 
intenções tanto estratégicas quanto operacionais da organização, perpassando sua cultura, seus va-
lores e suas práticas (BAKER; SINKULA, 1999a).

O comportamento organizacional é influenciado por determinada orientação estratégica, que 
é estimulada e encorajada internamente (ATUAHENE-GIMA; KO, 2001). Slater, Olson e Hult (2006) 
defendem que a Orientação Estratégica estabelece uma agenda para que a organização conduza 
seus processos de gestão, a fim de atingir uma maior performance e alcance seus objetivos estraté-
gicos, criando vantagem competitiva. Assim, o debate sobre a Orientação Estratégica da organização 
está vinculada, principalmente, a uma dimensão mais cultural e que permeia o todo do tecido orga-
nizacional e não se traduz apenas em um conjunto de práticas, mas, sim, nos valores e princípios da 
organização (SLATER; OLSON; HULT, 2006).

Deshpandé e Webster (1989) apontam que existem três níveis possíveis de manifestação da Orien-
tação Estratégica: o nível cultura, o nível da estratégia e o nível tático. No nível de cultura, têm-se todos 
os elementos que permeiam o perfil da organização, suas crenças e valores. No nível da estratégia, está o 
foco de atuação da organização, com uma orientação voltada para o desenvolvimento da sua vantagem 
competitiva. Já no nível tático encontram-se os processos, rotinas e práticas que são utilizados na criação 
de valor da empresa. Baker e Sinkula (1999a), além de outros estudiosos, apontam que a Orientação 
Estratégica da organização influencia, diretamente, o desempenho dela. Alguns estudos empíricos fo-
ram conduzidos para tentar determinar o impacto da orientação estratégica na definição do sucesso dela 
(BAKER; SINKULA, 1999a; CANTALONE, CAVUSGIL; ZHAO, 2002; WANG, 2008).
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Diversas abordagens estratégicas podem ser escolhidas pela organização: orientação para 
o cliente, para a produção, para a inovação, para o mercado. Narver e Slater (1995) indicam que 
a Orientação para o Mercado, amplamente debatida e estudada, não é suficiente para garantir o 
sucesso contínuo da organização. Os autores argumentam que uma Orientação para o Mercado 
(OM), exclusivamente, pode gerar certa miopia estratégica por parte da organização, não visu-
alizando outras possibilidades de avanço e focando-se apenas naquilo que o mercado quer na-
quele momento específico. Assim, mesmo importante, a OM não é suficiente. Para tanto, autores 
como Baker e Sinkula (2007) defendem que para gerar inovações com sucesso, as organizações 
devem se focar em criar ambientes em que a aprendizagem tenha um papel chave. Nasce, desta 
maneira, o debate acerca da Orientação para Aprendizagem (OA). 

A OA pode ser vista como uma postura estratégica que procura desenvolver o processo 
de aprendizagem da organização a partir de uma série de mecanismos, que envolvem cultura e 
práticas organizacionais (PERIN, SAMPAIO, FALEIRO; 2004). A aprendizagem aqui descrita se 
aproxima do que aponta Senge (1994) quando a define como o continuum do processo em que 
a organização adquire novas habilidades e altera ou reforça as rotinas pré-existentes. Ela ocorre 
por meio dos indivíduos, que fazem circular os conhecimentos, impulsionando a organização 
para outros resultados.

A postura da OA é basicamente questionadora, focada em um desenvolvimento constante 
dos conhecimentos da organização. Assim, a geração do conhecimento e seu uso são conside-
rados parte da aprendizagem organizacional. Como forma de desenvolver aspectos estratégi-
cos organizacionais, a OA é vista como uma postura que visa o questionamento constante dos 
conhecimentos estabelecidos e a busca contínua de novos conhecimentos, que alavanquem os 
resultados da organização (GARVIN, 2001; SINKULA, 1994; SINKULA et al., 1997). Alguns as-
pectos são apontados como elementos centrais na definição da OA. Calantone, Cavulgil e Zhao 
(2002) indicam quatro fatores que determinam a OA de uma organização: (a) compromisso 
com a aprendizagem, (b) mente aberta, (c) visão compartilhada e (d) compartilhamento do 
conhecimento intraorganizacional.

O compromisso com a aprendizagem diz respeito ao quanto à organização valoriza e pro-
move a aprendizagem (CALANTONE; CAVULGIL; ZHAO, 2002). A mente aberta pode ser apre-
sentada como a capacidade que a organização possui de aceitar a mudança em suas rotinas 
organizacionais, segundo Calentone, Cavulgin e Zhao (2002). Sinkula et al. (1997) apontam que 
visão compartilhada pode ser traduzida como a capacidade da organização de alinhar desde os 
mais altos níveis da organização até as rotinas mais operacionais aos propósitos da organiza-
ção, compartilhando eles entre todos os empregados. Quanto mais a organização tiver uma vi-
são compartilhada e alinhada, com maior capilaridade e rapidez são transmitidas informações 
e alteradas rotinas. Já o compartilhamento do conhecimento dentro da organização é relevante 
à medida que o processo de aprendizado é um processo de criação e compartilhamento dos 
conhecimentos (GARVIN, 2001). Dessa forma, o conhecimento é acumulado ao longo do tempo 
e disseminado em toda a organização. O compartilhamento do conhecimento organizacional se 
refere, principalmente, à capacidade da organização de espraiar a necessidade de aprendiza-
gem organização em seus diferentes níveis e rotinas (LUKAS; FERRELL, 1996). 

A aprendizagem organizacional ainda se refere às duas principais formas como são estu-
dadas, como adaptativa ou generativa (PROBST; BUCHEL, 1997). A primeira é conhecida como 
aprendizagem de ciclo simples, quando a organização tem uma postura meramente reativa, 
respondendo ao ambiente, quando algo novo surge. Já a aprendizagem generativa, ou de ciclo 
duplo, se refere à capacidade que a organização tem de se reinventar. Esta se traduz na habili-
dade de aprender a aprender.

O campo da educação, enquanto área do conhecimento, tem se debruçado sobre o tema 
da gestão com o objetivo de aumentar o desempenho dos estudantes e de sua estrutura (HU-
BERMAN, 1973; CHRISTENSEN et al., 2012). As diferenças e proximidades da noção de gestão 
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nos campos da administração e da educação estão presentes e são visíveis. Neste sentido, é 
importante compreender as peculiaridades da área de educação, para poder contribuir com os 
conhecimentos advindos da administração. Dehler (1996) afirma que é preciso transitar de um 
modelo de educação centrado exclusivamente no professor, em que ele possui o conhecimento, 
para um modelo de educação centrado no aluno.

Para Christensen et al. (2012), a discussão no campo da educação está atrelada, princi-
palmente, à necessidade que os sistemas de educação têm de apresentar melhores resultados, 
uma vez que, historicamente, os modelos educacionais existentes, em diferentes países, pouco 
se diferenciam. A sistemática de ensino-aprendizagem dos colégios, de maneira geral, sofreu 
pouquíssimas mudanças (FULLAN, 2002). Huberman (1973) aponta para a necessidade de se 
buscar novos e diferentes resultados na educação. Para tanto, assim como sugere Garcia (1995), 
é preciso modificar uma série de fatores dentro do ambiente escolar, a iniciar pelo cerne do pro-
cesso pedagógico além do administrativo. Neste processo, apontam Christensen et al. (2012), 
as universidades fizeram grandes avanços ao atrelar o seu processo de ensino-aprendizagem a 
questões mais práticas. Já a educação básica ainda carece de uma série de mudanças no sentido 
de implementar um processo de inovação efetivo.

As estruturas educacionais sofrem um forte impacto do path dependence (TEECE; PISANO; 
SHUEN, 1997), pois são formas de organização social antigas e com dificuldade para mudança 
e inovação. Contudo, são organizações de conhecimento intensivo, que produzem e transferem 
conhecimento para a sociedade.

Fullan (2002, p. 409) afirma: “apesar de estarem no mercado da aprendizagem, escolas e 
autoridades locais de educação são notoriamente pobres em compartilhar o conhecimento”, re-
fletindo a dificuldade que os sistemas de educação possuem de estruturar processos de gestão 
de maneira mais integrada. Fullan (2002) segue este diagnóstico apontando que a dificuldade 
de compartilhar conhecimento repousa na grande interatividade que os professores tem com 
os alunos, mas na baixa interatividade que mantém entre si. 

Santo (2005) afirma que algumas peculiaridades das organizações educacionais são rele-
vantes para sua compreensão: cultura, história, estrutura e liderança. Estes elementos contri-
buem ou não para termos processos mais avançados de gestão. A cultura, no caso da escola, é 
dada tanto no âmbito do microcosmo do ambiente escolar, como aponta Senge et al. (2005), ou 
das estruturas de educação existentes na sociedade. A história impacta diretamente as propos-
tas de alteração de rumos de uma organização educacional (SANTO, 2005). As estruturas tam-
bém podem ser um limitador para a implementação de certas políticas e práticas, uma vez que 
os sistemas de ensino estão subjugados a um ente estatal ou entidade mantenedora que define 
suas condições financeiras e físicas. Além disso, a liderança que implementa as mudanças nem 
sempre se mostra disposta a fazê-lo (SENGE et al., 2005).

O cenário da educação básica no Brasil é bastante expressivo. Segundo dados do último 
Censo Escolar (2014), o país conta com mais de 188 mil estabelecimentos de educação básica 
– do Ensino Infantil (I, II e II anos de vida escolar), Ensino fundamental (1º ao 9º ano) e Ensino 
Médio (1º ao 3º ano). A tabela 1 apresenta a distribuição do número de estabelecimentos de 
ensino por dependência administrativa.

TABELA 1: Número de escolas de educação básica por dependência administrativa - Bra-
sil - 2008/2014
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Fonte: Mec/Inep (2014)

São significativas, nesse contexto, as organizações educacionais de direito privado, repre-
sentando 21% do total de estabelecimentos, enquanto a iniciativa pública corresponde à 79% 
das escolas de EB. Do ponto de vista de gestão, é pertinente lembrar que a distinção entre esses 
dois grupos corresponde ao recorte de pesquisa que se decidiu adotar (na seção metodológica 
deste trabalho, avançaremos na descrição deste recorte).

As organizações educacionais, enquanto sistemas de ensino, em que o conhecimento de-
senvolve um papel central, são consideradas organizações de conhecimento intensivo (SANTO, 
2005) e podem usufruir dos mecanismos de desenvolvimento da gestão para aperfeiçoar os 
seus processos. Senge et al. (2005) consideram as organizações escolares extremamente com-
plexas, pois a entrega do produto final se traduz em aprendizado, não apenas dos estudantes, 
mas também, dos professores que necessitam estar sempre renovando seus conhecimentos 
para oferecer maior possibilidade de leitura de mundo e preparo para a vida. Preparar para o 
mundo do trabalho ou para o meio acadêmico é um tarefa desafiadora, que necessita de empe-
nho por parte dos gestores educacionais e dos profissionais da área de educação. As técnicas de 
gestão devem estar a serviço do aprendizado e buscar um melhor desempenho do fazer central 
do colégio: a educação (FULLAN, 2002).

Delors (2010) revela o desafio que a organização escolar irá enfrentar neste século, uma 
vez que precisa se reinventar, colocar o conhecimento no centro do seu processo de construção 
e trazer tanto os professores como os estudantes para o protagonismo deste processo. A educa-
ção com uma visão unidimensional em que todo o conhecimento está depositado no professor 
está com os dias contados, se abrindo para uma possibilidade de escola mais propositiva e que, 
de fato, seja uma organização aprendente (SENGE et al., 2005).

4. Considerações gerais
Este artigo discutiu a dimensão da estratégia, em organizações educacionais. Ao longo do 

estudo, foi possível perceber a importância da estratégia para a área da administração e as im-
plicações que novos modelos de gestão desempenham para o contexto da gestão escolar.

É preciso, contudo, ainda aprofundar os estudos relacionados a este tema, bem como as-
segurar uma maior discussão entre as áreas de administração e da gestão. Sugere-se, ainda, 
a ampliação destes estudos, a partir da aproximação de conceitos e a capacidade de ampliar 
diálogos relevantes.  Acredita-se, ainda, que há a clara necessidade de se aprofundar as discus-
sões em torno deste tem, visto os poucos documentos relacionados quando se busca por uma 
aproximação entre as áreas.
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Resumo
A evasão é um problema recorrente no Ensino Superior e tem sido objeto de pesquisas 
nas Instituições Públicas e Privadas, tanto em âmbito nacional como internacional. Nesta 
direção, o Núcleo de Apoio ao Estudante – NAE de uma IES comunitária da Grande Por-
to Alegre-RS vem desenvolvendo diversas atividades que contemplem as necessidades 
estudantis de melhor desempenho e permanência no curso. Entre elas estão as oficinas 
do Programa de Nivelamento. O objetivo deste trabalho foi investigar na fala dos alunos a 
importância ou não dada por eles à participação nessas oficinas, buscando assim novas 
formas de melhor desenvolver essa proposta. A metodologia utilizada neste artigo foi 
quantitativa e qualitativa. A primeira caracterizou os sujeitos participantes do Programa, 
no período de 2011 a 2013. A estatística descritiva foi a ferramenta usada para tal carac-
terização, já a abordagem de cunho qualitativo, se deu com o desenvolvimento de um 
grupo focal com alguns alunos participantes do Programa.  As informações obtidas a 
partir do grupo focal apontaram a necessidade de se repensar a dinâmica na oferta das 
oficinas.

Palavras-chave: nivelamento, estratégia, permanência. 

1. Introdução
Diversos são os estudos que tratam a problemática da evasão nas Instituições de Ensino 

Superior (IES), sendo as causas objeto de pesquisas. Um dos motivos apontados como causa 
para o abandono seria o baixo rendimento dos acadêmicos já nas primeiras avaliações realiza-
das no primeiro semestre e consequentemente a reprovação nestas disciplinas consideradas 
como disciplinas iniciais. A reprovação em disciplinas de início de curso pode justificar-se pelo 
déficit de conhecimentos oriundos da Educação Básica. Diante dos desafios enfrentados pelos 
acadêmicos desde o início de suas trajetórias acadêmicas, faz-se necessário que as IES se preo-
cupem também com a permanência de seus estudantes e não apenas com o acesso.

Nesta direção, desde 2006 o Centro Universitário La Salle (UNILASALLE), trabalha com 
a ferramenta Balanced Scorecard - BSC, objetivando o alinhamento do planejamento estraté-
gico com as ações operacionais da instituição, através da consolidação de estratégias e metas, 
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preconizadas sob quatro perspectivas, a saber: clientes, aprendizado e crescimento, processos 
internos e perspectiva financeira.

Na perspectiva clientes, criou-se o grupo da evasão, responsável pela análise e acompa-
nhamento do indicador que mede o índice de evasão estudantil na Instituição.  Desde então 
várias ações foram criadas para redução deste índice, o que culminou com o projeto de implan-
tação do Núcleo de Apoio ao Estudante (NAE) em 2011.

O NAE tem como finalidade acompanhar os acadêmicos em seu percurso na instituição, 
visando maior compreensão das situações individuais e coletivas, que possam vir a influenciar 
no seu desempenho acadêmico, em sua permanência na IES, bem como em seu desenvolvimen-
to profissional. Esse núcleo é responsável pelo atendimento presencial aos estudantes, para 
auxílio, orientação e esclarecimentos de questões acadêmicas, oferecendo alternativas de per-
manência aos alunos que queiram interromper o curso. Os serviços disponibilizados pelo NAE 
para a comunidade acadêmica abrangem seis dimensões:

a) Serviço de Orientação Profissional que possibilita aos estudantes a reflexão sobre a 
escolha da profissão e aos alunos que estão em dúvida ou queiram repensar sobre o 
curso em andamento. O serviço é gratuito e é realizado por uma Professora Psicóloga, 
por meio de aplicação de teste vocacional;

b) Assistência Psicossocial a qual se constitui em um atendimento de assistência psicos-
social no qual os estudantes podem trazer seus anseios e necessidade, pois são ouvi-
dos, acolhidos e orientados em situações emocionais que estejam dificultando o de-
sempenho acadêmico;

c) A Adaptação ao Ambiente Universitário constitui-se uma forma de acolher o novo alu-
no no universo acadêmico.  No início de cada semestre letivo, os novos alunos da gra-
duação, chamados na instituição de calouros, são acolhidos em um evento denomina-
do Recepção aos Novos Alunos, um encontro de integração e conhecimento que tem 
o objetivo de aproximar o aluno ao cotidiano acadêmico e aos principais serviços de 
atendimento e relacionamento da instituição;

d) Inclusão das Pessoas com Deficiência (PCDs) é realizada via o desenvolvimento do 
projeto de inclusão de acadêmicos surdos, contando com uma equipe intérpretes de 
Libras. Esses profissionais, habilitados e qualificados, têm por competência fazer a tra-
dução e interpretação da Língua Portuguesa para a Língua de Sinais e vice-versa, em 
sala de aula, em eventos e em demais atividades. Aos acadêmicos com outras neces-
sidades, é disponibilizado auxílio para acessar diferentes setores e serviços e o acom-
panhamento, caso se faça necessário. Tais iniciativas têm como objetivo proporcionar 
ao acadêmico com deficiência acessibilidade, atendimento de qualidade e integração 
social, cultural e pedagógica;

e) Programa de Monitoria tem por objetivo auxiliar na aprendizagem dos acadêmicos da 
graduação e possibilita que os alunos possam esclarecer dúvidas e resolver os exercí-
cios propostos em aula com o apoio de um monitor. São ofertadas as disciplinas elen-
cadas pelos coordenadores de curso como sendo as de maior grau de dificuldade;

f) Programa de Nivelamento tem por objetivo auxiliar os acadêmicos no processo de 
construção e desenvolvimento e/ou de retomada de habilidades e competências bá-
sicas em: conceitos matemáticos básicos, competência textual em língua portuguesa e 
competência em informática.

Nesta perspectiva, sabendo-se da importância de propiciar aos alunos ingressantes opor-
tunidades favoráveis de adaptação ao ambiente acadêmico, especialmente em seu primeiro ano 
na Instituição de Ensino Superior, o Programa de Nivelamento é oferecido no UNILASALLE pelo 
NAE e em parceria com os cursos de graduação. Aos estudantes, quer sejam calouros ou vetera-
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nos são ofertadas, oficinas gratuitas para relembrar conteúdos vistos no Ensino Básico e que serão 
necessários nas disciplinas curriculares do Ensino Superior. Isto se justifica uma vez que as deficiên-
cias trazidas pelos alunos são percebidas nas mais variadas áreas do conhecimento e envolvem todo 
o percurso acadêmico. Essa necessidade se dá, também, pelo fato de boa parte do corpo discente ter 
concluído o Ensino Básico há bastante tempo, com isso, passado algum tempo sem estudar.  

O Programa de Nivelamento é de suma importância e possui um caráter estratégico reconhecido 
pela Reitoria e Coordenações de Curso, por oferecer aos estudantes a oportunidade de relembrar conteú-
dos vistos no Ensino Básico e que serão necessários nas disciplinas curriculares do Ensino Superior, além 
disso, o programa oportuniza aos alunos veteranos a possibilidade destes exercerem a docência, uma vez 
que as oficinas são ministradas por eles, com a supervisão do coordenador de curso.

O objeto de estudo deste artigo são os acadêmicos participantes das oficinas em conceitos 
matemáticos básicos. Estudos já realizados na instituição apontam que um significativo núme-
ro de alunos reprova por nota insuficiente ou excesso de faltas, desistência, cancelamento ou 
trancamento nas disciplinas de Matemática Elementar e Cálculo Diferencial e Integral I (Gomes 
KA, Felicetti VL, Fossatti P. 2013). Isto talvez se justifique, pois segundo Felicetti e Giraffa, “o 
ensino de Matemática está estruturado numa cadeia de pré-requisitos do Ensino Fundamental 
ao Ensino Superior. Um elo desta cadeia estando frágil compromete todo o sistema.” (2012, p. 
143), evidenciando deste modo a necessidade de revisão dos conteúdos que constituem-se pré-
-requisitos aos subsequentes, ou seja, a (re)construção do elo que está fraco. 

Sendo o Nivelamento em conceitos matemáticos básicos uma das estratégias do NAE que 
visa colaborar com a permanência dos acadêmicos na IES, buscou-se neste estudo identificar 
os acadêmicos que participaram das oficinas, identificando esses alunos e analisando caracte-
rísticas como o sexo, a faixa etária, o status (situação acadêmica), área, curso e origem da esco-
laridade, a fim de mapear os indivíduos que utilizaram o serviço de Nivelamento no período de 
2011 a 2013, de modo convidá-los a participarem de um grupo focal.

Nesta direção o objetivo deste trabalho é: investigar na fala dos alunos a importância ou 
não dada por eles a participação nas oficinas de nivelamento, buscando assim novas formas de 
melhor desenvolver essa dimensão proposta pelo NAE. 

A seguir apresenta-se a metodologia neste artigo, na sequência segue a análise dos dados; 
as considerações finais e por fim as referências aqui utilizadas.

2. Metodologia
A metodologia utilizada neste artigo foi quantitativa e qualitativa. A primeira proporcio-

nou caracterizar os sujeitos participantes do Programa de Nivelamento desenvolvido junto ao 
NAE da IES pesquisada.

A estatística descritiva foi a ferramenta usada para tal caracterização, conforme Gil AC 
(2012, p. 28), “as pesquisas deste tipo têm como objetivo primordial a descrição das caracterís-
ticas de determinada população.”

Já a abordagem de cunho qualitativo, se deu devido ao desenvolvimento de um grupo fo-
cal com alguns alunos que participaram do Programa de Nivelamento. Para Gil AC (2012, p.28), 
pesquisas de cunho qualitativo “são aquelas pesquisas que têm como preocupação central iden-
tificar os fatores que determinaram ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos”. A 
técnica de coleta de dados que foi adotada teve a abordagem por grupo focal, uma vez que por 
meio desta metodologia é possível entender o conhecimento adquirido pelos indivíduos, o que 
por meio de apenas uma pesquisa de satisfação não se conseguiria.

O grupo focal teve por objetivo compreender a importância da contribuição das oficinas 
do Programa de Nivelamento, especificamente em Conceitos Matemáticos Básicos no desem-
penho dos alunos participantes do grupo focal, pois esta técnica, segundo Pereira MAC (2014, 
p. 53) “permite compreender a construção da realidade em determinados grupos”, bem como 
promove a interação entre os participantes. 
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Foi enviado aos 71 alunos que participaram do Programa de Nivelamento em Conceitos 
Matemáticos no período de 2011 a 2013, um convite via (endereço eletrônico) e-mail para par-
ticipação de um Grupo Focal, delimitando-se o número máximo de participantes em oito, tendo 
como critério de escolha, os primeiros oito e-mails respondidos confirmando a participação.

O convite foi disparado no dia 06 de outubro de 2014 e houve a confirmação de seis par-
ticipantes. Na data do encontro, dia 22 de outubro de 2014, das 18h às 18h42min, com duração 
de 30 minutos e 25 segundos contou-se com a participação de quatro dos seis acadêmicos que 
haviam confirmado presença. Os alunos foram recebidos no NAE e organizados em semicírculo. 
Os estudantes receberam um termo de ciência e participação da pesquisa e um breve questio-
nário sociodemográfico, com perguntas fechas e respostas de múltipla-escolha para responde-
rem anteriormente ao grupo focal. O mediador iniciou o encontro esclarecendo ao grupo a me-
todologia utilizada e o que era esperado dos participantes. Após deu-se início ao Grupo Focal.

As discussões foram gravadas para facilitar a interação do mediador com os alunos e teve 
a descrição das falas transcritas, as quais contemplaram quatro páginas para análise. Os estu-
dantes foram identificados como A1, A2, A3 e A4 nas transcrições e suas falas permearam a 
análise aqui apresentada em itálico ao longo do texto. 

3. Análise em foco
Nesta seção apresentar-se-á os sujeitos que participaram das oficinas do Programa de 

Nivelamento no período de 2011 a 2013, sexo, faixa etária, situação e status (situação acadê-
mica) dos alunos que frequentaram as oficinas, bem como a análise dos dados obtidos com a 
realização do grupo focal.

3.1 Sujeitos participantes do programa de nivelamento
No período de 2011 a 2013, as oficinas do Programa de Nivelamento tiveram 134 inscri-

tos, isto é, no período anterior a realização das oficinas os alunos se candidatam a participar, 
uma espécie de pré-matrícula. Dos 134 inscritos inicialmente apenas 71 acadêmicos participa-
ram efetivamente das oficinas, o que correspondeu a 57,7% dos inscritos. 

Destaca-se que 47% (63) dos alunos que se inscreveram para as oficinas do Programa 
de Nivelamento não compareceram. Esse comportamento pode ser explicado como falta de 
comprometimento desses alunos para com as atividades oferecidas pela IES. Isso pode ser jus-
tificado devido a algum empecilho à participação ou a falta de percepção da necessidade de 
realizarem o nivelamento. Também pode ser um desejo e a conscientização da necessidade de 
retomar muitos dos conteúdos por eles já estudados na Educação Básica, mas que devido a al-
guma dificuldade não puderam comparecer. Nesta direção, autores como Felicetti VL e Morosini 
MC apontam que “O comprometimento do estudante com sua aprendizagem está relacionado 
aos objetivos e inspirações que ele tem, desencadeando, assim, o sentido de equilíbrio entre o 
querer e o fazer”. (2010, p.25).

Entre os 71 que participaram, suas inscrições foram registradas por semestre, tendo em 
2011 um percentual de 36% (26) do total de participantes, em 2012 com 21,1% (15) e em 
2013 com percentual de 42,3% (30) do total de alunos participantes das oficinas. O percentual 
de 42,3% (30) no ano de 2013 pode ser justificado, pelo fato da IES ter no semestre de 2013/1, 
ofertado três novos cursos de Engenharias: Civil, Química e de Produção.

Na tabela 1 encontram-se alguns dados sociodemográficos dos acadêmicos participantes 
do nivelamento.
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Tabela 1 – Sexo, faixa etária, situação e status dos alunos que frequentaram o Programa 
de Nivelamento.

Fonte: Registros do NAE (2014).

Como pode ser observado na tabela1, com relação ao sexo, o maior percentual de partici-
pantes foi do sexo feminino com 66,2% do total de 47 participantes. 

Em relação à faixa etária dos alunos, observa-se que, a faixa etária preponderante foi 22 a 
34 anos de idade, sendo 49,3% (35) na média geral dos seis semestres do programa. 

Na situação dos estudantes, nota-se que, no primeiro semestre de 2011 o maior percen-
tual de participantes foi de calouros (alunos ingressantes no semestre), com 83,3% (5). Já na 
média geral dos seis semestres, o maior percentual de participantes no nivelamento foi de alu-
nos veteranos, com 57,7% (41).

Os dados do status dos alunos evidenciam que nos seis semestres o maior percentual de 
alunos pagantes, com 69% (49), visto ser uma IES privada comunitária. No entanto, nota-se a 
participação de 18,3% (13) foi de alunos do Programa Universidade para Todos (ProUni).

Quanto aos dados referentes à área e curso dos alunos que participaram do Programa de 
Nivelamento, os mesmos podem ser observados na tabela 2.
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Tabela 2 - Área e curso dos alunos que frequentaram o programa de nivelamento

Fonte: Registros do NAE (2014).

Os dados apresentados na tabela 2 evidenciam as áreas do conhecimento dos alunos que 
participaram no Programa de Nivelamento em conceitos matemáticos, no período de 2011 a 
2013. Os dados indicam que a área das Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Humanas, Ciências 
da Saúde e Ciências Exatas e da Terra, obtiveram 14,1% (10), 9,9% (7), 8,5% (6) e 7% (5), 
respectivamente de alunos que frequentaram o nivelamento. Já as Engenharias tiveram 15,5% 
(11) de alunos participantes e a área de Gestão e Negócios teve o maior percentual, perfazendo 
36,6% (26) do total. Dentre os alunos de Gestão e Negócios, buscou-se a dependência adminis-
trativa das escolas de origem da Educação Básica dos mesmos, devido ser o maior percentual 
de alunos que procuraram o serviço de nivelamento. De tal busca identificou-se na tabela 3 que 
80,8% (21) são oriundos de Escolas Públicas e 19,2% (5) de Escolas Privadas.
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Tabela 3 – Origem da Escolaridade dos Alunos dos Cursos Tecnológicos

Fonte: Registros do NAE (2014).

Verifica-se ainda na tabela 3, que dos cursos que fazem parte da área do conhecimento de 
Gestão e Negócios, a qual corresponde a cursos tecnológicos com duração de dois anos, o que teve 
maior percentual de alunos egressos do Ensino Público, participantes no nivelamento, são os do 
Curso Tecnológico de Processos Gerenciais, que teve 57,7% (15) dos 26 participantes; na sequência 
o curso de Gestão de Recursos Humanos, com 26,9% (7) e Gestão Financeira 15,4% (4). 

Os dados parecem sinalizar a necessidade da IES e Coordenações de Curso voltarem um 
olhar mais atento para os alunos ingressantes nos cursos tecnológicos, oportunizando oficinas 
de nivelamento, as quais necessitam ser estimuladas junto a tais alunos de modo que os mes-
mos venham a realizá-las. Assim, é preciso divulgar, estimular os alunos a participarem, bem 
como monitorar esses alunos quando da participação nas atividades oferecidas pela IES, o que 
possibilita identificar também os que não participam. Isto é justificável, pois o acompanhamen-
to ao aluno proporciona perceber como está o aproveitamento, ou seja, como está a aprendi-
zagem do mesmo, bem como a sua adaptação e participação no novo contexto educacional: a 
Educação Superior.

3.2 Análise dos dados coletados a partir do Grupo Focal
A seguir seguem os dados sócio demográficos dos alunos participantes no Grupo Focal, e 

na sequência a análise das falas dos alunos participantes. 
Abaixo, o quadro 1, apresenta os dados obtidos do questionário respondido pelos quatro 

participantes do grupo focal. 

Quadro 1 – Dados sócio demográficos dos Participantes

Fonte: elaborado pelo Autor, 2014.
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Conforme se percebe no quadro 1, os quatro alunos participantes do grupo focal são oriundos 
de Escolas da Rede Pública; dos quatro, três deles cursam os cursos tecnológicos de curta duração, 
ou seja, cursos da área de Gestão e Negócios, com dois anos de duração. Pode-se ainda, fazer um 
comparativo com a tabela 2, na qual consta que 36,6% (26) dos participantes que procuraram o 
Programa de Nivelamento são da área de Gestão e Negócios. 

Em relação ao semestre em que se encontravam quando da participação nas oficinas, três dos 
participantes estavam no 2º semestre, o que reafirma a necessidade do programa ser ofertado para 
os alunos de início dos cursos, uma vez que são estes sujeitos vulneráveis a abandonarem a gradua-
ção, caso a IES não ofereça apoio e/ou reforço para as carências desse público (Nascimento JL, 2000; 
Cury HN, 2004; Gasparin PP et al.,2014).

Quanto a idade percebe-se a variedade de idade entre os participantes, já em relação ao sexo, 
três são do sexo feminino, reafirmando o que demonstra a tabela 1, no qual a participação de 66,20% 
(47) foi de alunos do sexo feminino.

Predomina entre os participantes o status de pagantes, apenas um dos quatro alunos é bolsis-
ta do ProUni.

Conforme se percebe quanto à divulgação das oficinas, cada participante ficou sabendo da divulga-
ção por meios diferentes de comunicação, o que pode ser interpretado como positivo para que a Institui-
ção continue divulgando em diversos canais, como forma de atingir o público-alvo.

Em relação ao grau de satisfação quanto ao conteúdo ministrado, os alunos consideram-se satisfeitos 
ou muito satisfeitos, tendo 50% para cada grau. Já quanto à pergunta sobre a contribuição do Programa de 
Nivelamento no desempenho acadêmico, foi unânime entre os alunos a evidência desta contribuição para suas 
jornadas acadêmicas, uma vez que a resposta sim foi respondida pelos quatro participantes.

Quanto aos horários ofertados, apenas um aluno respondeu que a oferta dos horários para ele 
não foi satisfatória, pois para ele a disponibilidade de outros horários poderia proporcionar a par-
ticipação de um número maior de alunos. Destaca-se que esse aluno realizou a oficina para atender 
uma carência pessoal, visto que ele é do Curso de Geografia, que não possui na grade curricular a 
disciplina de matemática, este dado fica mais claro a seguir, quando da transcrição do grupo focal.

3.3 Transcrição do grupo focal
Após o preenchimento do questionário e seguindo um roteiro pré-estabelecido, o me-

diador iniciou a discussão com a primeira pergunta aberta, qual seja: “comentem com suas 
palavras como o programa de nivelamento pode ser melhorado”. O A1 traz a questão do horário, 
de que a oferta das oficinas poderia ocorrer nos sábados à tarde, para contemplar os alunos que 
estudam no sábado pela manhã. Já para o A4, a recapitulação em duas etapas do mesmo conteúdo 
auxiliaria mais aos alunos a assimilarem a matéria, que para muitos há muito tempo não é vista. 
Os demais participantes concordam com a sugestão dos colegas. Ao que o mediador reforça a 
importância desta contribuição.

A fala dos participantes reafirma a importância das oficinas como estratégia eficaz de 
permanência e consequentemente auxílio para suprir as carências trazidas desses alunos da 
Educação Básica no que diz respeito a aprendizagem de conteúdos e desenvolvimento de com-
petências e habilidades necessárias ao contínuo dos estudos.

Nesta direção, Ramos BDP et al., (2014, p. 2) diz que programas de nivelamento são desenvolvidos, 

[...] com o intuito de aperfeiçoar o conhecimento dos alunos ingressan-
tes na Universidade e contribuir para suprir as dificuldades de apren-
dizado nas ciências básicas, incentivando-os aos estudos, na busca da 
melhor formação e da superação das falhas existentes e provenientes 
da formação anterior e estimulando-os a permanência e a conclusão 
do curso”.
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Para a segunda pergunta: “quais eram as expectativas para as oficinas?”. Para o A4, “a 
minha era mesmo retomar o que eu havia esquecido”. O acadêmico A1 comentou: “eu também. 
Até porque não era para aprender cem por cento, até como eu tenho esse bloqueio com a matemá-
tica, era mesmo facilitar o conteúdo”. O A2 trouxe uma importante constatação: “tem também a 
questão de que as oficinas auxiliam para outras coisas, como para fazer concurso, ENEM, são os 
mesmos conteúdos, ajuda muito”. Nesta fala do aluno, fica evidenciada a importância das ofici-
nas também para auxiliar na prova do ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), pois os alunos 
pagantes podem anualmente realizar a prova para obter a pontuação necessária para pleitear a 
bolsa ProUni, ou ainda, para os alunos que queiram usufruir de financiamento do FIES (Fundo 
de Financiamento Estudantil), pois é exigido aos estudantes que concluíram o Ensino Médio a 
partir de 2010, a realização do exame para a inscrição no financiamento. O aluno A2, que paga 
sua mensalidade, intenciona realizar o ENEM para uma possível contemplação da bolsa ProUni 
para seu curso.

A última questão foi referente à percepção dos alunos após sua participação nas oficinas. A1: 
“eu utilizei para conhecimento pessoal mesmo”. Para A4: “exatamente o que é passado no nivelamento, 
é bem o que é visto em sala de aula na disciplina”. A3: “eu já não lembrava mais nada de porcentagem, 
equações, etc.”. Mesmo não estando no roteiro, o mediador ainda faz um questionamento: pessoal 
mais alguma contribuição que vocês tenham em relação ao programa de nivelamento? Ao que o A1 
responde: “acho que como a colega falou a questão da retomada dos conteúdos, repetir a mesma 
oficina/conteúdo”. Para A2: “também concordo ter a mesma oficina em duas etapas”. A4: “porque na 
primeira tu fixa e daí na próxima sim, tu revê o conteúdo e faz os exercícios”.

Nesta questão, o aluno se refere em relação à realização de mais horários aos mesmos 
conteúdos, ou seja, dar um contínuo aos conteúdos e não apenas uma revisão geral, visto a ne-
cessidade que ele sentiu de melhor aprendê-los.

De acordo com Ramos BDP et al., (2014. p.9), “os ganhos desses alunos estão no fato de pode-
rem identificar previamente em quais tópicos eles possuem maiores dificuldades, e assim procura-
rem ajuda para eliminá-los o quanto antes, a fim de que não sejam prejudicados na sua graduação”.

Diante dos relatos e percepções dos participantes, urge a necessidade de se repensar na 
próxima oferta das oficinas do Programa de Nivelamento em Conceitos Matemáticos Básicos, 
uma vez que foi unânime na interação dos alunos de que, é preciso recapitular mais de uma vez 
o mesmo conteúdo abordado, justamente pelo fato destes sujeitos procurarem pelo programa 
por estarem há muito tempo sem rever os conteúdos vistos ainda na Educação Básica.

4. Considerações finais
O presente artigo teve por objetivo identificar os alunos que participaram do Programa de 

Nivelamento em Conceitos Matemáticos Básicos no período de 2011 a 2013, analisando as ca-
racterísticas desses estudantes, bem como investigar na fala dos alunos, por meio da técnica de 
grupo focal, a importância ou não dada por eles a participação nas oficinas, para assim, ofertar 
novas formas de melhor desenvolver essa dimensão proposta pelo NAE. 

De acordo com a análise apresentada na tabela 2, é possível verificar que a maioria dos alunos que 
participaram do Programa de Nivelamento, é da área do conhecimento de Gestão e Negócios, a qual cor-
responde a cursos tecnológicos. Estes correspondem a uma modalidade de graduação de curta duração 
que visa formar especialistas para atender campos específicos do mercado de trabalho. 

Percebeu-se também nas análises que um percentual considerável de alunos, ou seja, dos 
134 inscritos, 47% não participaram das oficinas do Programa de Nivelamento. Esse comporta-
mento pode ser explicado como falta de comprometimento desses alunos para com as ativida-
des, a falta de percepção da necessidade de realizarem o Nivelamento ou a vontade de partici-
par não ser realizada por compromissos, tais como os de trabalho.

Sabendo-se da necessidade de muitos alunos de retomarem os conteúdos da Educação 
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Básica, alguns por não terem tido uma aprendizagem consolidada, outros por terem concluído 
o Ensino Básico há bastante tempo, as oficinas de Nivelamento são essenciais para que esses 
sujeitos possam relembrar conteúdos vistos no Ensino Básico e que serão necessários nas dis-
ciplinas curriculares do Ensino Superior. Isto se justifica uma vez que as deficiências trazidas 
pelos alunos são percebidas nas mais variadas áreas do conhecimento e envolvem todo o per-
curso acadêmico. 

Os dados levantados a partir do grupo focal evidenciaram na fala dos alunos e nos dados do 
questionário sociodemográfico de que, o Programa de Nivelamento contribuiu para a melhoria do 
desempenho acadêmico dos participantes, bem como a oferta dos horários foi satisfatória para três 
dos participantes, porém foi constatada a necessidade trazida pelo grupo, de uma maior quantidade 
de horas disponibilizadas às oficinas, ou seja, as mesmas necessitam de mais de um horário para 
cada tema abordado, justamente pelo fato desses sujeitos procurarem pelo programa, por estarem 
há muito tempo sem rever os conteúdos vistos ainda na Educação Básica.

Diante dos resultados aqui apresentados, embora envolvendo apenas quatro alunos no 
Grupo Focal, se faz necessário repensar a oferta do Programa de Nivelamento, principalmente 
em relação a realização de mais horários aos mesmos conteúdos, ou seja, dar um contínuo aos 
conteúdos e não apenas uma revisão geral. Também evidencia-se a necessidade de palestras 
como maneira de conscientizar e/ou despertar os acadêmicos acerca de seu comprometimento 
para a participação das atividades oferecidas pela IES, uma vez que o sucesso de seu desempe-
nho acadêmico perpassa pelo comprometimento com o seu processo de aprendizagem. 

Sendo assim, não basta apenas que a Instituição oportunize atividades extraclasses ou 
que as coordenações de curso e setores dediquem esforços na divulgação das atividades, mas 
principalmente que o aluno perceba a importância de ser protagonista de sua trajetória acadê-
mica e dedique esforços para conquistar, com qualidade, sua diplomação. É necessário trabalho 
articulado entre a IES, os programas de acolhimento e acompanhamento acadêmico, os docen-
tes, os colaboradores administrativos e fundamentalmente o empenho e dedicação do aluno 
para que o mesmo obtenha bons resultados em seu desempenho acadêmico a fim de tornar-se 
um profissional qualificado e capacitado para atender as demandas do mercado de trabalho.
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Resumo
Propõe-se neste trabalho apresentar os resultados da análise dos impasses da educação 
superior no Brasil realizada por alguns professores da Universidade Católica de Brasília 
e as principais ações que propuseram para a solução, ou ao menos atenuação, dessas 
dificuldades. Sua resposta consistiu na construção de uma nova disciplina, denominada 
Introdução à Educação Superior, a qual, a partir da tomada a sério dos estudantes como 
texto e contexto, desenvolveu procedimentos variados com repercussão considerável 
no contexto da instituição. Permitiu, além disso, suscitar um debate incontornável sobre 
a necessidade de se buscarem meios apropriados para a inclusão efetiva dos alunos no 
ensino superior.

Palavras-chave: educação superior, inclusão, sujeito, simulacro, desigualdades.

 
Introdução  
São bem conhecidas e identificadas as dificuldades enfrentadas pelos es-tudante durante 

o seu ingresso na vida universitária, tais como a adaptação a um outro tipo de relação com o 
conhecimento e a outros hábitos de estudo, formas de gerir a sua autonomia na organização do 
tempo e da vida pessoal, a conciliação entre o trabalho e o estudo, a vivência de relações inter-
pessoais amiúde diferen-tes em relação à sua origem social e cultural. A esse respeito, muitas 
instituições de ensino superior oferecem atividades de acolhimento e orientação. Os professo-
-res da Universidade Católica de Brasília (UCB), no entanto, foram mais longe na atenção a esse 
momento de transição na vida do estudante, quando inseriram no currículo de todos os cursos 
a disciplina Introdução à Educação Superior para introduzir determinados saberes necessários 
ao aprendizado nesse novo nível de ensino. Ao promover atividades de conhecimento do aluno, 
sua trajetória escolar e seu contexto, tratava-se de auxiliá-lo a assenhorear-se de sua própria 
história, a perseguir a luta pela emancipação intelectual, ajudando-o a constituir-se como sujei-
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to do seu processo formativo. O desafio representou uma iniciativa da maior grandeza ética e 
humana da equipe de professores, ou seja, o de assegurar aos estudantes não apenas o acesso, 
mas a permanência com qualidade no ensino superior. Vê-se, pois, que na intencionalidade des-
se grupo de docentes residia, em primeira instância, a atenção à melhoria da formação básica 
dos novos alunos como requisito para a participação com qualidade nas exigências acadêmicas 
da vida universitária. Semelhante estratégia buscou enfrentar certos mecanismos de exclusão 
peculiares à história do ensino superior no país.

1. A Educação Superior no Brasil: Entre a anulação e a exclusão 
O Brasil nas últimas duas décadas teve um crescimento econômico, político e social signi-

ficativos, mas persistem alguns problemas que são desafios, tais como a desigualdade social, o 
subemprego, o emprego informal, a marginalização social e o acesso ao ensino superior. Mesmo 
que tenhamos presenciado um aumento vertiginoso no número de vagas nas universidades 
brasileiras, ainda ficamos na casa dos 10% de graduados no conjunto da população brasileira. 
Alcançar o ensino superior no Brasil caracteriza, ainda hoje, um enorme privilégio. 

Esse percentual nos deixa em uma situação desfavorável frente aos países desenvolvidos 
e a outras nações latino-americanas. A ampliação e qualificação do acesso ao ensino superior 
poderão interferir positivamente na resolução dos problemas indicados acima e de outros que 
persistem na sociedade brasileira, principalmente uma qualificação da cidadania, caso essas 
instituições formadoras consigam executar seus princípios fundamentais. O quadro atual, no 
entanto, não é exatamente alvissareiro, haja vista que o acesso e a qualidade da educação su-
perior no Brasil permanece um desafio central a ser enfrentado nas di-mensões pedagógicas e 
políticas.

No Brasil, recentemente, notabiliza-se um discurso que avalia negativamente a ampliação 
ocasionada pela política de cotas que direcionam 50% das vagas das universidades públicas aos 
estudantes de escolas públicas, respeitando os percentuais raciais, étnicos, com observação às 
faixas de renda. Muitos sustentam que essa decisão vai gerar uma desqualificação das institui-
ções públicas de ensino superior do país. Tal discurso subliminarmente indica a fragilidade dos 
ensinos fundamental e médio no Brasil, mas ao mesmo tempo esconde uma perversidade. O 
privilégio não deve ser direcionado aos pobres. A elite e a classe média, ansiosas por benefícios 
públicos, devem ser as únicas favorecidas? As universidades públicas e privadas não podem for-
mar os pobres, que em sua trajetória acadêmica enfrentam e enfrentaram diversas barreiras? 
Essas questões ecoam os velhos privilégios característicos da cultura neopatrimonial brasileira, 
mas também traz uma nova demanda: até que ponto as universidades brasileiras conseguem 
formar e educar pessoas que realmente necessitam delas? As nos-sas universidades estão pre-
paradas para isso ou repetem padrões formatados em realidades distintas das brasileiras, que 
são impostos e não reavaliados? 

Há urgência no enfrentamento dessas questões. Caso não o façamos, vão permanecer os 
discursos de culpabilidade do governo por haver ampliado a política pública de acesso, e aos 
pobres por não terem a formação adequada para acessar o mundo acadêmico superior ou os 
privilégios que são privativos de uma pequena minoria. 

Torna-se uma tarefa infértil analisar a problemática da educação brasileira sem tentar-
mos entender as suas marcas históricas. Esse projeto educativo institui-se como fundamento da 
sociedade em que se insere. A negação/exclusão das identidades indígenas e afrodescendentes 
e a consolidação da educação como privilégio para poucos são traços ainda marcantes em todo 
o nosso processo educativo.

Quando nos referimos ao princípio falacioso que muitas vezes domina o debate acerca da 
educação brasileira em seus fundamentos como política pública essencial e processo pedagó-
gico, ressaltamos a necessidade de que haja um enfrentamento crítico dos processos históricos 
que marcam nossa sociedade, mas também do seu processo educativo instituinte/instituído 
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(Castoriadis, 2002). A questão fundamental é percebermos que, de fato, houve um processo de 
não reconhecimento das culturas autóctones locais, da rica cultura afrodescendente contraban-
deada da África e uma anulação cidadã dos outros pobres, na sua quase totalidade de mestiços, 
não dignitários de privilégios, tão pouco de esmola pública como ato educativo.

O Brasil é o país latino-americano que mais tardiamente iniciou o processo de estrutura-
ção das suas universidades. No período colonial o ensino superior era ministrado nos colégios 
jesuítas e depois, com a expulsão dessa ordem religiosa pelo governo português, quem assumiu 
essa função foram os franciscanos. Outras congregações religiosas mantinham a formação de 
seus membros e, por vezes, abriam a possibilidade para que os filhos das famílias portuguesas 
da elite local pudessem estudar. Era muito rara a presença de um estudante não oriundo dessa 
elite. A presença dos pobres brancos nessas instituições se dava nos casos vocacionados.

Hoje se fala muito sobre o desafio da educação superior, com foco nos processos de acesso 
e da aprendizagem. Os textos e as experiências refletidas nesse artigo, a partir de estudo de caso 
concreto, enfrentam e contradizem algu-mas falácias que hoje estão postas, e que se transfor-
mam em senso comum quando se trata do ensino superior no Brasil. 

A primeira falácia refere-se a uma concepção equivocada e geradora de pânico para muitos 
docentes, a de que um maior acesso de pobres, negros e indígenas implicará uma fragilização ge-
neralizada do ensino superior no Brasil, sustentando-se que mesmo as melhores universidades 
haveriam de mudar para pior. Por trás desse pânico revela-se um patrimonialismo ou um reforço 
da sociedade de privilégios que marcam a historicidade brasileira e quer se reproduzir. Os ditos e 
não ditos que fundamentam essa falácia necessitam de enfrentamento, de uma nova práxis.

A segunda falácia está relacionada à culpabilidade excessiva ao fraco ensino fundamental 
e médio dos estudantes brasileiros. Essa culpabilidade do sis-tema gera um descompromis-
so em relação aos sujeitos efetivos do processo educativo, os estudantes, principalmente, com 
aqueles e com aquelas que mais necessitam de um processo profundo de ensino e aprendi-
zagem, até mesmo para superar lacunas vivenciadas anteriormente. Na verdade, essa falácia 
recrimina mais uma vez os pobres, que em grande maioria sofreram e sofrem as consequências 
mais perversas do sistema de educação do país. Esses pobres lutam para se manterem no ensi-
no superior, ao mesmo tempo em que parte de uma elite nacional sente-se eleita e quer manter 
esse privilégio. Temos uma trajetória de educação para a elite, que reluta em reconhecer os 
pobres como sujeitos efe-tivos do processo educativo. Para um grande número de docentes 
e do conjunto da sociedade brasileira, os pobres hoje privilegiados por políticas públicas não 
cumprem os requisitos básicos – não são oriundos de escolas privadas reconhecidas – ou que 
essa massa que ora ascende ao ensino superior vai desqualificar os processos elitistas e de 
privilégios anteriormente reconhecidos e cristalizados. Como repensar esse sistema e edificar 
novas práxis de ensino aprendizagem, nas quais esses sujeitos sejam parte efetiva do processo?

Por fim, a outra falácia está solidificada no “status quo” de que o professor universitário 
sabe ensinar. O que se percebe claramente é que há uma multiplicidade de ensinos superiores 
no Brasil, mas que nos leva a vários questionamentos (LIBÂNEO, 2013). Será que um grande 
pesquisador por sua experiência e condição também é um grande educador/professor? Ter 
uma formação especifica habilita para o ato de ensinar? A titulação acadêmica indica habilita-
ção e opção pelo processo de ensino e aprendizagem?

As questões acima são complexas, não são respondidas ou orientadas em um simples ar-
tigo. Todavia, perpassaram todos os momentos da experiência de formação acadêmica univer-
sitária proposta pela disciplina de Introdução à Educação Superior (IES), vivenciada na Univer-
sidade Católica de Brasília. 

2. IES – Os contextos e os sujeitos no processo de aprendizagem
A disciplina Introdução à Educação Superior (IES), cujos trabalhos iniciaram-se em fe-

vereiro de 2010, compõe uma importante estratégia de cuidado com a melhoria da formação 
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básica dos estudantes da UCB. Propõe-se a conhecer o aluno, seu contexto e suas entrelinhas. 
Objetiva com isso auxiliá-lo a assenhorear-se de sua própria história, a perseguir a luta pela 
emancipação intelectual. 

A passagem do ensino médio ao superior é assaz complexa e desafiadora. Tomando em 
consideração semelhante processo, ao qual pertence a maior parte dos ingressantes da UCB (os 
portadores de diploma de ensino superior compõem a minoria), IES intenta prover os meios 
para uma transição consistente, em que alguns dos saberes necessários ao aprendizado em 
nível superior sejam devidamente assimilados.

Em que pese haver substituído Leitura e Produção de Texto e Metodologia Científica, con-
figura-se com identidade própria. É o estudante quem se torna, agora, em texto, o que implica 
tomar-se a sua história de vida enquanto estrutura de planejamento e sua revisão constante. 
Uma análise atenta da educação brasileira revela espécie de eclipse desse sujeito estudante. 
Nossa educação ocupou-se ao longo de sua trajetória histórica de assuntos os mais diversos, al-
guns deles de indiscutível importância, mas lhe escapou a necessária reflexão acerca da espes-
sura existencial, histórica e social do seu corpo discente1. Buscando enfrentar semelhante insu-
ficiência pedagógica, IES tem-se empenhado numa operação que se desdobra dialeticamente a 
partir de planos diversos:

a.  A prática regular do registro escrito – processo sistemático de formação e aprendiza-
do. Em todas as aulas, os alunos escrevem um texto que consiste numa reflexão acerca 
da sua experiência, do seu aprendizado e da consciência do (ainda) não sabido. Tais 
registros são espécie de bússola a guiar a retomada e reconstrução do planejamento 
das aulas seguintes;

b.  Apresentação que o sujeito faz de si, o qual inicia o processo de tomada de consciência 
de si no movimento de ex-pôr-se perante os outros. Essa mediação da alteridade terá o 
condão de devolver-lhe em elementos diversos a confirmação do que ele intuía ser, de 
aspectos que desconhecia, e de outras múltiplas possibilidades de ser.

c.  O texto do sujeito não é algo que se acolha como verdade absoluta. A noção mesma de 
acolhimento liga-se a interesse e cuidado. E justamente porque se interessa, a certa 
altura haverá a necessidade de problematização desse texto.

d.  Com o memorial que será entregue no final do semestre espera-se a urdidura fina e 
consciente desse percurso exposição-problematização-síntese.

e.  Nesse sentido, as aulas têm sido necessário exercício de coautoria, enfrentando um 
dilema de considerável importância na prática pedagógica: encontrar um ponto de 
equilíbrio entre o autoritarismo (quando o professor arroga-se o centro inarredável 
do saber) e a mera espontaneidade (não menos autoritário que o autoritarismo, con-
sistindo no laissez-faire pedagógico quando todos fazem o que desejam).

f. Mas não são apenas os estudantes que se ocupam dessa prática. Também os professores 
escrevem sobre a reflexão constante a que submetem a aula, e o texto daí resultante é 
enviado a outros professores que os acompanham. O interlocutor lê o registro e acerca 
deles escreve sobre sua compreensão, encetando um diálogo permanente. 

Uma das questões principais que norteia os trabalhos da disciplina reside na análise dos 
recursos e métodos necessários ao esforço de superação do que Bourdieu e Passeron (2008) 
chamaram de exclusão adiada. Segundo es-ses autores, todo o ensino francês alicerça-se num 
movimento de retroalimen-tação da desigualdade, cujo arremate é precisamente a reprodução 
do sistema. Destarte, a compreensão da eliminação exige estudo mais radical de todo esse fe-
nômeno:
1 Essa noção de corpo mereceria uma investigação à parte, que não temos condições de desdobrar aqui. De qualquer modo, parece-nos 
necessário tomar a sério essa figura: quando falamos desse corpo, o que pretendemos significar? O orgânico, vivo, marcado por cicatrizes da 
memória, pela irredutibilidade ao que Étienne de La Boétie chamava de “o nome de Um” (LA BOÉTIE, 2001, p. 21) – nesse sentido, uma resis-
tência à formulação fascista do problema? Ou ao invés, sublinha-se precisamente o caráter unificado, mecanicista, sujeito a leis padronizadas 
de funcionamento desse corpo? Talvez revele algum interesse indagar pelos sentidos que a nossa história concedeu ao termo “corpo” quando 
se referia a “corpo discente”. Parte considerável desse ocultamento do sujeito talvez encontre aí algumas pistas para a sua explicação.
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I.  As classes populares têm menos oportunidades materiais e educacionais a oferecer aos 
seus membros. Lidam com dificuldades incessantes.

II.  Por força desses fatores, os estudantes dessas classes demonstram propensão maior à 
eliminação. Os futuros membros dessas classes enfrentarão problemas semelhantes.

III. O sistema assim se reproduz, legitimado pela escola. Mesmo os “casos de sucesso” de 
estudantes provindos de classes populares não testemunham o contrário dessa cons-
tatação, uma vez que servem ao intuito ideológico de retirar ao sistema toda culpa-
bilidade – sua retórica insiste em que basta as pessoas se esforçarem, e é certo que 
todos podem ser bem-sucedidos. Nota-se o quão insidiosa é semelhante ideia, a qual 
sub-repticiamente funciona enquanto sociodiceia2  (BOURDIEU e PASSERON, 2008). 

Há, no entanto, certo fatalismo nessa formulação do qual é necessário desconfiar, sob pena 
de enfraquecer sua própria estrutura argumentativa crítica, pois finda por vestir o sistema de 
caráter inexorável. Parece mesmo que toda essa estrutura de exclusão manifesta, em semelhan-
te análise, um poder consideravelmente maior do que se supunha a princípio. Arriscamo-nos ao 
desalento e à impotência crítica. Nada obstante, feitas as necessárias ressalvas, é certo que os 
resultados da investigação desses pensadores franceses auxiliam-nos no melhor entendimento 
da especificidade do caso brasileiro, em que se observou nos últimos anos notável aumento no 
acesso ao ensino superior. Trata-se de mudança bem-vinda, mas que exige cautela e exame crí-
tico, mormente no que tange ao risco de haver uma possível dissimulação da exclusão mediante 
uma inclusão aparente.

A educação superior no Brasil tem hoje aproximadamente seis milhões de estudantes. 
Há quinze anos eram apenas um milhão. Na última década a educação superior cresceu mais 
que nos últimos 200 anos. Mesmo considerando a velocidade da ampliação do acesso, no 
Brasil menos de 15% dos jovens entre 18 e 24 anos estão na educação superior. Temos um 
quadro de inclusão tardia e acelerada, que pode gerar uma exclusão adiada, ou seja, um si-
mulacro de inclusão social através da educação superior. Nesse sentido, a par com o desafio 
e necessidade do aumento de vagas no ensino superior, caminha a busca por uma inclusão 
efetiva desses estudantes.

Com a preocupação de atender a esses novos desafios, bem como aos seus pressupostos 
institucionais, a UCB criou, no primeiro semestre do ano de 2010, a disciplina de Introdução à 
Educação Superior. Ela objetiva oferecer aos estudantes condições necessárias ao desenvolvi-
mento de uma trajetória acadêmica com competência e preparação para enfrentarem de forma 
ética e humana os desafios de sua carreira profissional. 

Espera-se que a disciplina inicie um caminho fecundo mediante o qual os estudantes de-
senvolvam de forma integral sua condição de sujeito, o que, na universidade, implica aprimo-
ramento da sua capacidade de pensar, sua entrada efetiva no universo científico, e a produção 
qualificada de conhecimentos acadêmicos. Outrossim há o intento de prover meios diversos 
a que os estudantes aprimorem sua visão crítica da realidade e da comunidade científica, as-
sim como sua postura ética frente à aplicação dos conhecimentos adquiridos em sua atividade 
profissional e cidadã. Para garantir efetividade a esses objetivos, essa proposta desdobra seus 
esforços no cuidado com a acolhida, com a reflexão crítica acerca dos conteúdos científicos, e 
com a reflexão crítica na e em torno à linguagem. É nesse tríplice movimento que se vai tecendo 
a prática da escrita do registro escrito discente.

2.1- O cuidado com a acolhida
Parte considerável dos estudantes manifesta experiência de encanto e intimi-dação nos 

primeiros dias na universidade. Ao contarem com um(a) professor(a) com quem lidará com 

2 Essa palavra é uma transposição irônica do conceito de teodiceia (théos, deus; diké: justiça), com o qual o filósofo Gottlib Leibniz julgou ser 
possível a reconciliação entre a presença do sofrimento no mundo e a existência do Deus cristão, cujos predicados são, entre outros, onipo-
tência e amor. O texto dos autores franceses recusará precisamente essa sorte de justificação da sociedade (sociodeia).
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assiduidade, parece sentir-se mais fortalecido a enfrentar a estranheza da nova socialização 
da qual fará parte. Todo esse planejamento investe na leitura do passado do estudante não en-
quanto apresentação em si do ocorrido, mas narrativa: não expomos o passado, nós o relatamos 
temporal e significativamente. Isso constitui parte considerável dos registros discentes. Os fios 
dessa urdidura exigem vigília do professor para os momentos em que será necessário proble-
matizar os componentes ainda insuficientemente críticos da turma, sem o que as narrativas do 
passado podem revelar-se unilaterais ou excessiva-mente intimistas.

2.2. O cuidado com a reflexão crítica acerca da ciência
Com respeito aos elementos mais especificamente epistemológicos, desde as apresentações 

no primeiro dia de aula e dos primeiros escritos, busca-se atentar, conforme se lê nos objetivos 
da disciplina, para o seu núcleo pulsante, bem como sua coerência e consistência. O professor 
vela pelo pensar dos estudantes. Não se trata exatamente de ensiná-los a pensar – isso equiva-
leria a julgar um ponto zero do não pensar anterior à universidade. O que se faz é investir no 
aprimoramento dessa reflexão. Ou melhor, de um pensar que se aprimora na reflexão. Para isso, 
faz-se mister acolher e problematizar os conteúdos dos estudantes. Progressivamente, conteúdos 
específicos da disciplina vão se entrelaçando aos das turmas: universidade, realidade, ciência. Tal 
ensaio pretexta oferecer condições razoáveis de suprimir o hiato estudante-conhecimento, causa 
de parte considerável do desestímulo de muitos – e, não raro, de sua evasão do ensino superior.

Os conteúdos referentes à ciência e à urdidura textual receberam nova destinação, cujo 
acento recai no esforço pela conquista de um conhecimento autônomo por parte dos estudan-
tes. Leitura, escrita, fala e escuta ocupam um espaço de problematização recorrente, movimen-
to entrelaçado com a leitura de mundo que o estudante desde sempre faz. Também a práxis 
científica comparece em sala mediante pretendido zelo crítico. É submetida a questionamento 
de cunho histórico, sociológico e filosófico, com que se pretende confrontar os riscos de reifica-
ção e velamento ideológico do seu discurso. Tais problemas se notabilizam na busca por apagar 
os rastros do processo de construção do conhecimento científico, estratégia que pretende con-
ceder aquela aura de solidez e naturalidade que, embora seja confortável, serve sub-repticia-
mente a instâncias diversas de dominação. Contra semelhante enfeitiçamento do conhecimento 
científico, a disciplina de IES propugna pela reflexão crítica e autônoma dos estudantes, a qual 
exige revisitar a ciência enquanto produto humano. Sobressai desse modo a provisoriedade 
constitutiva da ciência (WEBER, 1972, p. 28-9).

2.3. O cuidado com a reflexão crítica na e em torno à linguagem
A linguagem, conforme consta dos objetivos da disciplina, é meio e objeto de intenso cui-

dado. É o médium-de-reflexão peculiar à nossa humanidade. Não estamos fora dela, não pensa-
mos fora dos seus limites. A consciência disso é reiterada sobretudo quando se discute o fundo 
linguístico de toda constituição de(s) realidade(s). Por esse motivo, merece a nossa atenção sob 
pena de descurarmos faculdade crucial à nossa leitura de mundo. Além disso, cuida-se dos usos 
da linguagem em situações diversas: escrita, leitura, oralidade. Amplia-se, outrossim, a noção 
de texto: trata-se da feitura de sentidos (discurso) com que interagimos com o mundo, não limi-
tado, por essa razão, à escrita.

O caráter plural da linguagem contribui ainda ao aprimoramento da reflexão dos estudan-
tes quando sustentamos ser a modalidade referencial e comunicativa predominante na ciência 
e na universidade apenas uma dentre outras funções da linguagem – da qual a linguagem po-
ético-artística, por exemplo, também configura um traço crucial. Tais provocações são impor-
tantes para os estudantes. Ligam-se ao esforço para incentivá-los a resistir a toda tentativa de 
reificar e apequenar sua inteligência.

2.4. Registro discente, docente e formação continuada
Em grande medida, é precisamente na dinâmica do acompanhamento e da escrita dos re-
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gistros (docente e discente) que residem alguns dos componentes mais inovadores, do ponto de 
vista metodológico, da disciplina. Pretende incitar reflexão constante acerca da nossa prática, 
e da reflexão acerca da reflexão proposta pelo acompanhador. Todo esse movimento tem como 
ponto de partida e chegada, sempre provisórios, a cena do diálogo mediado pelos registros. 

O resultado é uma práxis docente mais atenta ao espaço e tempo do ensino, tomando a 
sério o diálogo sujeito-sujeito com os estudantes. A educação enquanto práxis do diálogo e da 
provisoriedade. Noutros termos, é atravessada por um intenso senso de política e liberdade.

3. O sujeito e a construção da autonomia: desafio permanente para o ensino superior
A anulação e fragilidade do processo educativo brasileiro deixaram marcas históricas im-

portantes que não podem ser ignoradas. A falta de uma compreensão de todo esse processo ge-
rou um mal estar no ensino superior. A culpabilidade dos estudantes – não se quer aqui falsear a 
fragilidade com que eles ascendem ao ensino superior no Brasil – possibilitou ainda um descaso 
histórico com o processo de aprendizagem. O estudante objeto, cobaia e não sujeito do processo 
educativo brasileiro, ainda sofre com a falta de cuidado no processo de ensino aprendizagem 
ou com a figura mítica do professor (professador), conforme analisa Madalena Freire (2008), o 
qual desconhece a própria dor do estudante em todo esse processo.

A Universidade Católica de Brasília (UCB), desde os anos 70, instalou-se na periferia do Dis-
trito Federal. Os sujeitos prediletos de seu processo educativo, em sua grande maioria, seriam 
e são aqueles (as) que vivenciam as distorções do nosso processo educativo e do nosso sistema 
sócio/econômico, os pobres expressivamente. Uma educação contextualizada se apresentou e se 
apresenta como um desafio para grande parte dos docentes da instituição. No início da primeira 
década do século XXI um grupo de professores encarregados das disciplinas formativas básicas 
institucionais3  construíram conteúdos e dinâmicas que tinham como objetivo formar o estudante, 
reconhecendo-o como um sujeito sócio-histórico e não resultado dos descasos do sistema educa-
cional, mesmo que esse sujeito tivesse vivenciado as contradições desse sistema. A integração en-
tre disciplinas (gerais e específicas dos cursos) focando na formação crítica e autônoma do sujeito 
estudante foram os eixos centrais que orientaram o trabalho de diversos professores. 

O trabalho foi desafiador, mas as diversas equipes de professores, após dois anos de traba-
lho, perceberam uma forte resistência dos estudantes. Tendo em vista essa resistência, desen-
volveu-se uma sondagem junto ao corpo discente para averiguar o porquê de tamanho desinte-
resse. Os resultados revelaram algo estranho. A oposição emergia em grande parte dos diversos 
cursos da universidade e de parte significativa de seus professores. Diziam que os docentes que 
atuavam nas disciplinas gerais estavam criando invencionices ou pedagogismos. Foi recorrente 
um discurso em que colegas docentes enfatizavam que boa formação significa quantidade e 
densidade de conteúdos específicos.4 Parece algo na contramão da história, porém, muito co-
mum no meio acadêmico. Cabe uma pergunta: se a fragilidade do processo de aprendizagem 
ocorre no ensino superior por soberba por parte dos docentes ou por fragilidade, por desquali-
ficarem os processos pedagógicos, mas não reconhecerem suas debilidades frente a eles.

A disciplina de Introdução à Educação Superior surge em meio a esse contexto e à ten-
tativa de qualificar o processo de ensino-aprendizagem na universidade como um todo. Após 
quatro anos de transformações em dinâmicas, conteúdos e fundamentação de uma nova práxis 
pedagógica, a visão crítica e a produção autônoma ainda não se constituíam numa constante 
na vida acadêmica dos estudantes. Perguntávamo-nos em que havíamos nos enganado. As ques-
tões externas (críticas descontextualizadas ou preconceituosas) advindas de outros colegas ou de 
alguns cursos – convictos de que o conteúdo e a rigidez resolvem os problemas de aprendizagem 
3 As disciplinas de Metodologia Científica, Leitura e Produção de Texto, Ciência da Religião, Antropologia da Religião e Ética, foram as discipli-
nas que estiveram à frente desse processo.
4 Nesse período um dos autores deste texto (Prof. Paulo Quermes) coordenava as disciplinas humanísticas, de formação geral. Em alguns 
encontros dialógicos com docentes que atuavam especificamente com disciplinas específicas dos cursos, ouviu de um desses colegas que o 
papel do professor é cuidar daqueles que tem competência em sala e deixar que a vida cuide dos outros – dos incompetentes. Ao ouvir essa 
retumbante expressão o autor ficou estarrecido, mas houve um coro de aprovação por parte de outros colegas que se encontravam presentes 
para compartilhar experiências de aprendizagens em sala de aula.



990 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 991

Prof. Dr. Gilmário Guerreiro da Costa, Prof. Dr. Paulo Afonso de Araújo Quermes e Prof. Dr. Ricardo Spindola Mariz

– tinham propriedade? Estávamos inventando “pedagogices”5 ? Por que os novos processos ativos 
nas disciplinas de formação geral (institucionais) não causavam um efeito positivo, incidindo e le-
vantando questões, inclusive para outras disciplinas e propostas pedagógicas dos diversos cursos?

Ao se perguntar sobre as diversas questões acima indicadas, um pequeno grupo começou 
a refletir sobre a necessidade de repensar o papel do estudante nos processos pedagógicos. Esse 
estudante como sujeito histórico, pelo menos, reconhecido como tal, deve ser entendido como o 
principal conteúdo nos processos de aprendizagem. Não há educação sem sujeito, e tampouco des-
contextualizada. O desafio voltava-se na montagem de uma disciplina ou em um pro-cesso de ensi-
no-aprendizagem em que o sujeito estudante em seus contextos fosse o ponto de partida. A forma-
ção crítica e autônoma não acontece sem o sujeito concreto com sua historicidade, sonhos desejos, 
angústias, sua condição simples de ser humano.6 Cabe frisar que a proposta de IES na UCB revelou 
ou-sadia, provocando uma mudança de mentalidade (metanóia) na concepção do sujeito aprenden-
te que chaga com sua condição sócio-histórica, muitas vezes (historicamente) negada, e na práxis 
em sala de aula, constituída por sujeitos que se educam (FREIRE, 1997; CASTORIADIS, 2002).

4. (IN) Conclusões
A concepção pedagógica predominante na história da educação superior brasileira amiú-

de consolidou práticas autoritárias, que não ajudaram a pensar o papel educativo do professor 
que atuava nesse nível. O advento de políticas proativas por parte dos últimos governos possi-
bilitou o acesso ao ensino universitário a um estudante com perfil e formação diferenciada da-
queles (as) que frequentavam as instituições de formação superior no país, principalmente nas 
universidades públicas. Com isso, recolocou em toda a sua urgência a questão da aprendizagem 
no ensino superior no centro das discussões e processos acadêmicos.

O desafio está posto, porém, temos dúvidas se nossos pares, professores do ensino supe-
rior, de instituições públicas, comunitárias e privadas querem enfrentar esse desafio ou conti-
nuarão ratificando discursos ou falácias que busca se impor como verdades absolutas.

A experiência ou a práxis vivenciada por educadores da Universidade Católica de Brasília 
(UCB), amplamente dialogada, analisada e sonhada faz-nos acreditar que muitos docentes do 
ensino superior querem desenhar, de forma crítica e dialética, uma práxis diferente, na qual 
todos e todas são sujeitos aprendentes.
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Psicóloga Clínica e Professora da Faculdade Damas da Instrução Cristã. Mestre e Doutora em Antropologia.

Resumo
Por ser psicóloga clínica e trabalhar com crianças e adolescentes, as queixas relacionadas ao 
ambiente escolar tem crescido, cada vez mais, desde o incômodo com os maldosos apeli-
dos colocados, cruelmente, pelos colegas de turma, a dificuldade de ser compreendido pela 
própria escola e todos os outros problemas relacionados aos tormentos de ordem cognitiva, 
que, na grande maioria das vezes, estão associados à emoção. Este trabalho tem por finali-
dade apresentar alguns relatos de casos, atendidos em consultório particular. A metodologia 
utilizada se baseou a partir da própria escuta dos pacientes: suas histórias, seus dramas, 
seus medos, seus sonhos, além dos relacionamentos com os amigos da escola e a relação 
com os professores; em grande parte desses relatos, o bullying, muitas vezes, passa a ser o 
protagonista da sensação de mal estar. Brincadeiras normais e sadias são as que todos os 
participantes se divertem. Quando apenas alguns se divertem à custa de outros que sofrem, 
isso ganha outra conotação, bem diversa de um simples divertimento. Nesta perspectiva, 
bullying é um fenômeno escolar que abrange todos os atos de violência (física ou não) a partir 
de um padrão repetitivo de comportamento.

Palavras-chave: bullying, doença psicológica, escola. 

Segundo : Não quero ir pra escola, não quero ir pra lá! Escuta o 
que eu digo, vou me aposentar! Tem gente que é boa, e tem gente 
que é má. Mas na minha escola tem gente que amola, que entra de 
sola, que sempre me torra, que quer perturbar. Não sei o que faço, 
não sei o que há. Não posso enfrentar, tampouco contar. Meu pai 
só diria: - Meu filho é frutinha! Minha mãe falaria: - isso vai passar! 
Não quero ir pra escola, não quero ir pra lá... Pois todos os dias, 

Cristiany Morais de Queiroz

O fenômeno bullying e suas implicações 
na clínica psicológica: 
Relato de casos e algumas reflexões no 
âmbito escolar



994 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 995

quando eu me levanto, me olho no espelho e não sei explicar...  É 
uma vergonha, um frio na barriga, um medo constante de ter que 
enfrentar... Aquelas meninas, aqueles meninos que me azucrinam, 
me batem, dominam, implicam, intimidam, pois sabem que eu não 
vou revidar. Prefiro a prisão! Ou outra nação! Eu vou pra Jamaica 
ou, quem sabe, pra Angola. Eu vou me mudar! Não quero ir pra es-
cola! Não quero ir pra lá.

Introdução
Todas as vezes que escuto alguém falar em ESCOLA ou entro numa, o primeiro pensamen-

to a fazer parte das minhas lembranças inesquecíveis vai discorrendo sobre vários pontos: a 
cantina, a tarefa com cheirinho de secretaria, o giz-de-cera, a mochila, a lancheira, o uniforme, o 
estojo com lápis coloridos e borrachinhas com cheiro de frutas, a massinha de modelar, a toalhi-
nha estampada com o nome de cada aluno, devidamente, bordado que cobre o lanche, o colegui-
nha com quem dividimos a banca, a professora (muitas vezes nomeada por “tia”, pelo menos na 
educação infantil), o parque, a despedida dos pais no momento em que eles deixam seus filhos 
na escola, que em rápida passagem, por vezes, pode deixá-los com saudade e vontade de chorar, 
mas logo depois tudo muda de figura quando eles se encontram com os amiguinhos... É tanta 
coisa pra fazer que o dia passa voando.   Não tenho dúvidas que essa é uma das melhores fases 
na vida de qualquer criança, pelo menos, assim deveria ser. É um momento crucial na formação 
dos primeiros vínculos fora do contexto familiar, uma das etapas mais substanciais para a sedi-
mentação do caráter e da personalidade. Como bem demonstra :

A grande maioria das crianças mostra-se orgulhosa de seu novo “sta-
tus” e tudo que o abarca: os cadernos, a pasta, o uniforme, enfim, a 
perspectiva da utilização do material escolar é experimentada com 
grande euforia. [...] A escola representa a entrada em um mundo di-
verso do da família, onde impera um novo código de ética encabeçado 
pelas noções explícitas de ordem, dever, disciplina e, principalmente, 
silêncio. Nesse novo mundo uma personagem aparece com absoluto 
vigor aos olhos da criança, que passa a vê-la como um ser oniscien-
te e onipresente: o professor. Tal é a importância do professor para a 
criança, que seu olhar concentra-se nele, observando-o atentamente, 
como se quisesse captar todos os detalhes dessa pessoa tão importan-
te e convertê-la em uma parte de si mesma.  

Tudo que estou expondo pode parecer um tanto utópico se confrontar com a dura reali-
dade de nossas escolas, não só as da rede públicas, mas também as escolas particulares. Parece 
que todo esse sonho cai por terra diante das tristes notícias que tomamos conhecimento, rela-
cionadas à falta de motivação dos nossos professores, da violência entre os alunos, a carência 
de recursos materiais, o desrespeito com os educadores, enfim, seria uma lista infindável de 
dificuldades de toda ordem.

Por ser psicóloga clínica e trabalhar também com significado número de crianças e ado-
lescentes, as queixas relacionadas ao ambiente escolar tem crescido, cada vez mais, desde o in-
cômodo com os maldosos apelidos colocados, cruelmente, pelos colegas de turma, a dificuldade 
de ser compreendido pela própria escola e todos os outros problemas relacionados aos tormen-
tos de ordem cognitiva, que na grande maioria das vezes está associado à emoção. Só passei a 
ter conhecimento a respeito do tema bullying, realmente, a partir de 2006, quando duas alunas 
da Universidade Federal de Pernambuco, do curso de Pedagogia, me solicitaram orientação de 
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seus trabalhos monográficos. No início fiquei meio receosa, pois, até então, só tinha tido acesso 
ao tema de forma muito superficial, mas aceitei o desafio, com a intenção de me aprofundar 
mais no tema e aprender com minhas alunas, o que tem sido uma constante na minha prática 
de sala de aula: construir o conhecimento, juntamente com os meus alunos.

Sendo assim, começamos a pesquisa bibliográfica e a identificação da problemática de pesqui-
sa, passo muito importante no início de qualquer trabalho acadêmico. Chegamos, então, ao seguinte 
questionamento: “o fenômeno bullying é uma realidade mais frequente em escolas públicas ou par-
ticulares?” Consequentemente, “Quais as peculiaridades dessas duas instituições em relação a este 
fenômeno?” Os resultados dessa pesquisa serão tratados no decorrer deste artigo. Por enquanto, 
nos fixemos a esta tentativa de introdução. É claro que aprendi bastante com essa pesquisa inicial, o 
que foi me possibilitando, cada vez mais, o interesse por este tema, a partir da leitura de livros com 
autores bem conceituados e artigos muito pontuais. Não esperava ir tão longe, pois até ser convi-
dada para entrevistas na rádio, na televisão e no jornal começaram a fazer parte do meu cotidiano, 
além de conhecer pessoas bem significativas que já pesquisavam sobre o bullying.

O meu entusiasmo só foi crescendo, pois o que eu estava acostumada a ouvir no consultório, 
tanto dos pacientes como dos seus pais, ainda como um assunto nebuloso, uma incógnita ou, sim-
plesmente, “brincadeiras de criança” começou a ganhar corpo, a ser assunto nas escolas, as próprias 
crianças começaram a identificar o seu sofrimento e falar sobre ele, levar em consideração seu senti-
mento e os anos de descaso, pois ele, agora, tem nome e pode ser debatido, estudado, pesquisado, ou 
seja, entrar na seara, não só do tratamento, do problema diagnosticado como também da prevenção. 
Que bom! Aos poucos, pude ir percebendo certo reboliço entre diretores e educadores na busca de 
compreensão e abrir o debate entre todos aqueles que fazem a instituição escolar: pais, educadores, 
alunos, administradores, isto é, todos aqueles que direta ou indiretamente estão implicados no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. 

Sendo assim, é que me senti instigada como psicóloga e professora de psicologia a escrever 
sobre esta trajetória, cujo tema é de fundamental importância e debate epistemológico, não só na 
área da educação, mas também nos aspectos psicológicos, sociológicos, antropológicos e jurídicos. 
Para este trabalho, só me debruçarei com duas disciplinas: a psicologia e a educação. Em outras pa-
lavras, a partir da conceituação, sintomatologia, dinâmica, identificação e tratamento, a área escolar 
também entrará neste debate, visto fazer parte como saber primordial, por levar em consideração, 
primordialmente, a Psicologia do Desenvolvimento.  Debater sobre o bullying é, antes de tudo, abrir 
espaço para a interlocução, a interdisciplinaridade, que não é nem metapsicológico, nem metaedu-
cacional, mas a um só tempo psicoeducacional. Como bem aponta : “[...] é preciso estar disposto a in-
terligar conhecimentos e fazer conexões. Não esquecer que a ciência da pós-modernidade se produz 
mais por ligações do que por isolamentos”.

          Educar não é uma tarefa fácil, seja na educação familiar, para os pais; seja na educação 
escolar, para os educadores. Em nenhuma delas há “receitas” prontas, testadas e aprovadas. É nes-
ta perspectiva que acredito que na medida em que compartilhamos os nossos saberes com outros 
saberes, o risco de minimizar conflitos e chegar a propostas mais eficientes se torna uma realidade 
mais próxima para pensarmos no tema da violência nas escolas.

Um pouco de História acerca do Bullying
O bullying é um fenômeno tão antigo quanto a própria instituição denominada Escola. Le-

vou-se certo tempo até que os educadores tomassem consciência da problemática existente entre 
agressor e vítima, poucos esforços foram investidos para o seu estudo sistemático até princípios da 
década de 1970. Desde a década de 1980, na Europa, os pesquisadores do comportamento humano 
iniciaram a importante tarefa de nomear determinadas condutas de jovens entre si, dentro de seus 
universos acadêmicos. Esses estudos fizeram a distinção entre as brincadeiras naturais e saudáveis, 
típicas da vida estudantil, daquelas que ganham requintes de crueldade e extrapolam todos os limi-
tes de respeito pelo outro. Identificar tais diferenças é fundamental!
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Foi então nessa época que surgiu, primeiramente na Suécia, um grande interesse de toda a 
sociedade pelos problemas desencadeados entre agressor e vítima, protagonistas importantes 
desse fenômeno, que logo se expandiu por outros países escandinavos, como por exemplo na 
Noruega. Neste país, no final de 1982, um jornal noticiava o suicídio de três crianças no norte 
da Noruega, com idades entre 10 e 14 anos, fato que, com toda a probabilidade, foi motivado 
principalmente pela situação de maus-tratos a que eram submetidas pelos seus companheiros 
de escola. Essa catástrofe originou grande tensão e divulgação nos meios de comunicação, atin-
gindo a população de maneira geral, o que levou o Ministério da Educação da Noruega, em 1983, 
realizar uma campanha em escala nacional, voltada para os estudantes. 

Dan Olweus, pesquisador da Universidade de Bergen, desenvolveu os primeiros critérios para 
detectar o problema de forma bem específica, cujo princípio seria diferenciar o bullying de outras 
possíveis interpretações, como as gozações ou relações de brincadeiras entre iguais, próprias do 
processo de amadurecimento do indivíduo. Cerca de 80 mil estudantes, quatrocentos professores e 
mil pais fizeram parte do universo da pesquisa de Olweus, incluindo vários períodos de ensino. Um 
critério fundamental utilizado pelo pesquisador foi a sua natureza e ocorrência.

Olweus constatou que, a cada sete alunos, um estava envolvido em casos de bullying. Em 
decorrência desses dados, originou-se uma campanha nacional, com o apoio do governo norue-
guês, que conseguiu reduzir em cerca de 50% os casos de bullying nas escolas; essa campanha 
acabou influenciando outros países como o Reino Unido, Canadá e Portugal.

Uma das principais metas organizadas por Olweus nesta campanha era envolver ativa-
mente os professores e pais dos alunos, aumentando a conscientização do problema para elimi-
nar mitos sobre o bullying, possibilitando apoio e proteção para as vítimas.

Pode-se constatar, então, a partir de dados estatísticos obtidos nos mais diversos países 
é que o fenômeno bullying está presente em todas as escolas do mundo. No Brasil, vem sendo, 
cada vez mais, estudado e noticiado, além de uma crescente preocupação das escolas para com-
batê-lo. Trabalhos começaram a ser realizados nos anos de 1997, 2000 e 2003 no Sul e Sudeste 
do Brasil, respectivamente. Segundo :

Como reflexo dos trabalhos desenvolvidos nos países europeus, 
podemos citar as pesquisas desenvolvidas pela professora Marta 
Canfield e seus colaboradores (1997) em quatro escolas de ensino 
público, em Santa Maria (RS) e as dos professores Israel Figueira 
e Carlos Neto (2000 – 2001) em duas escolas municipais do Rio 
de Janeiro. Também foi realizada pela Associação Brasileira Multi-
profissional de Proteção à Infância e Adolescência (Abrapia, 2003) 
uma pesquisa em 11 escolas do município séries. Os resultados 
divulgados mostraram que 40,5% desses alunos admitiram estar 
envolvidos em bullying.

          Após tais pesquisas, descobriu-se que o fenômeno bullying se faz presente em nossas 
escolas com índices superiores aos apresentados em países europeus. Outro fato interessante 
é que em relação à Europa, no que se refere aos estudos e tratamento desse comportamento, o 
Brasil está com pelo menos 15 anos de atraso.

O Conceito de bullying e os tipos
O termo bullying é uma palavra de origem inglesa, adotada em muitos países para definir 

o desejo consciente e deliberado, geralmente, não apresentam motivações específicas ou justi-
ficáveis. Como bem refere : 
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[...] Isso significa dizer que, de forma quase “natural”, os mais fortes 
utilizam os mais frágeis como meros objetos de diversão, prazer e 
poder, com o intuito de maltratar, intimidar, humilhar e amedron-
tar suas vítimas. E isso, invariavelmente, sempre produz, alimenta 
e até perpetua muita dor e sofrimento nos vitimados. 

Se pesquisarmos o termo bully no dicionário, encontraremos as seguintes traduções: indiví-
duo valentão, tirano, mandão, brigão. Já a expressão bullying corresponde a um conjunto de atitu-
des de violência física e/ou psicológica, de caráter intencional e repetitivo, praticado por um bully 
(agressor) contra uma ou mais vítimas que se encontram numa posição inofensiva e incapaz de se 
defender. Em outras palavras, haverá sempre uma discrepância de poder entre o agressor e a vítima. 
O abuso de poder, a intimidação e a prepotência são algumas das estratégias adotadas pelos prati-
cantes de bullying (os bullies) para impor sua autoridade e manter suas vítimas sob seu domínio.

O desequilíbrio de poder caracteriza-se pelo fato de que a vítima não consegue se defen-
der com facilidade, devido a diversos fatores, tais como: por ser de menor estatura ou força físi-
ca; por estar em minoria; por apresentar pouca habilidade de defesa; pela falta de assertividade 
e pouca flexibilidade psicológica perante o autor ou autores dos ataques.

Se pararmos para refletir, todos nós já fomos vítimas de um bully em algum momento de nossa 
vida. Os “tiranos” não estão somente nas escolas, eles poderão ser encontrados em qualquer seg-
mento da sociedade. Os bullies juvenis crescem e posteriormente podem ser encontrados nas figu-
ras de pais, cônjuges, irmãos e patrões nos ambientes corporativos. Portanto, o termo bullying pode 
ser adotado para explicar todo tipo de comportamento cruel, agressivo e sistemático que é inerente 
às relações interpessoais. No ambiente de trabalho, por exemplo, tem-se o Assédio Moral. Neste ar-
tigo, o termo bullying será tratado tão somente no ambiente escolar.

O Bullynig pode se configurar em formas diretas e indiretas. Porém, dificilmente a vítima 
recebe apenas um tipo de maus-tratos; geralmente, os comportamentos violentos costumam 
acontecer de forma diversa. Vejamos alguns tipos mais frequentes:

Verbal (insultar, ofender, “zoar”, xingar, fazer gozações); Físico e Material (bater, chutar, 
empurrar, espancar, roubar, furtar ou destruir os pertences da vítima); Psicológico e Moral (ir-
ritar, humilhar, excluir, isolar, discriminar, difamar); Sexual (abusar, violentar, assediar, insinuar, 
costuma a ocorrer entre meninos com meninas, e meninos com meninos); Virtual (também 
conhecido como ciberbullying: os ataques efetuados contra as vítimas são virtuais e neles a 
identidade do agressor não se torna pública).

Como se percebe bem, o agressor encontra toda uma série de recursos físicos e psicológi-
cos para expandir o seu veneno, a sua maldade, cujo principal objetivo é tiranizar a sua vítima 
de maneira sempre intencional e frequente, deixando o agredido numa posição de vulnerabili-
dade e com um sentimento de fraqueza perante a sociedade.

Consequências do bullying
As consequências poderão ser tanto de ordem psíquica quanto de ordem comportamental 

, geralmente a vítima encontra-se com sua autoestima bastante comprometida e a prática do 
bullying acaba intensificando um problema preexistente, podendo também possibilitar a aber-
tura quadros graves de transtornos psíquicos e/ou comportamentais. Vale ressaltar que muitos 
adultos experimentam aflições tão intensas durante a infância e a adolescência no ambiente 
escolar que marcas indeléveis passam a fazer parte de suas vidas, mostrando-se, muitas vezes, 
irreversíveis. Vejamos algumas dessas consequências, que são tratadas no dia-a-dia dos consul-
tórios de psicologia e psiquiatria:
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• Sintomas Psicossomáticos: Cefaleia (dor de cabeça), cansaço crônico, insônia, dificuldades de con-
centração, náuseas, diarreia, boca seca, palpitações, alergias, crises de asma, sudorese, tremores, sen-
sação de “nó” na garganta, tonturas ou desmaios, calafrios, tensão muscular, formigamentos.

• Transtorno de Pânico: Este é um dos mais representativos. Caracteriza-se pelo medo in-
tenso e infundado, que parece surgir do nada, sem qualquer aviso prévio. Esse ataque dura 
em média entre 20 e 40 minutos. Esse curto espaço de tempo é um dos momentos mais 
angustiantes que um indivíduo pode vivenciar. Quem passa por crises de pânico acaba por 
desenvolver o “medo de ter medo”, ou seja, nunca sabe quando uma crise eclodirá.

• Fobia Escolar: Caracteriza-se pelo medo intenso de frequentar a escola, ocasionando repe-
tências por faltas, problemas de aprendizagem e/ou evasão escolar. Quem desiste precoce-
mente da escola, perde a oportunidade de construir uma base sólida para a descoberta e o 
desenvolvimento de seus talentos essenciais, alterando a rota de seus propósitos existen-
ciais e sociais.

• Fobia Social / Transtorno de Ansiedade Social: Quem apresenta fobia social, também 
conhecida por timidez patológica, sofre de ansiedade excessiva e persistente, com te-
mor exacerbado de se sentir o centro das atenções ou de estar sendo julgado e avaliado 
negativamente.

• Transtorno de Ansiedade Generalizada / TAG: É uma sensação de medo e insegurança 
persistente. Geralmente são pessoas impacientes, que vivem com pressa, aceleradas, 
negativistas e que têm a impressão constante de que algo ruim pode acontecer a qual-
quer momento.

• Depressão: A depressão não é apenas uma sensação de tristeza, de fraqueza ou de 
“baixo astral”. É muito mais do que isso: trata-se de uma doença que afeta o humor, os 
pensamentos, a saúde e o comportamento. A depressão em crianças e adolescentes foi, 
por muito tempo, ignorada ou subdiagnosticada. Porém, atualmente, os estudos suge-
rem um alto nível de incidência de sintomas depressivos na população escolar.

• Anorexia e Bulimia: São os mais relevantes em nosso contexto sociocultural. Esses 
transtornos já são considerados epidemia nas sociedades ocidentais, acometendo es-
pecialmente mulheres (em 90% dos casos), sobretudo as adolescentes e as adultas jo-
vens. A anorexia nervosa caracteriza-se pelo pavor descabido e inexplicável que a pes-
soa tem de engordar, com grave distorção da sua imagem corporal. Para atingir esse 
padrão de “beleza” inatingível, a anoréxica se submete a regimes alimentares bastante 
rigorosos e agressivos. Trata-se de uma doença grave, de difícil controle, e que pode 
levar à morte por desnutrição, desidratação e outras complicações clínicas. A bulimia 
nervosa caracteriza-se pela ingestão compulsiva e exagerada de alimentos, geralmente 
muito calóricos, seguida por um enorme sentimento de culpa em função dos “exces-
sos” cometidos. Na tentativa de “eliminar” os alimentos ingeridos, a pessoa bulímica 
lança mão de diversas ações compensatórias (rituais purgativos). Dentre eles estão os 
vômitos auto induzidos (várias vezes ao dia), abuso de diuréticos, laxantes, excesso de 
exercícios físicos e longos períodos de jejum.

• Transtorno Obsessivo-Compulsivo (TOC): Na tentativa de “exorcizar” tais pensamen-
tos e de aliviar a própria ansiedade, o portador de TOC passa a adotar comportamen-
tos repetitiva (conhecidos como compulsões), de forma sistemática e atualizada. Por 
ser um problema que foge ao seu controle, geralmente o portador de TOC é tachado de 
esquisito ou até mesmo de louco, que acarreta grandes constrangimentos.

• Transtorno do Estresse pós-traumático (TEPT): Este transtorno se caracteriza por 
ideias intrusivas e recorrentes do evento traumático, com flashbacks (como se fosse 
um filme) e lembranças de todo o acontecimento que se abateu sobre o indivíduo.
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Além dessa lista de psicopatologias, também existem outro quadros, só que menos fre-
quentes, como a esquizofrenia, pensamentos de vingança e suicídio. No caso do suicídio, algu-
mas vítimas preferem suicidar-se a continuar aguentando tal perseguição e angústia. Outras 
reações extra psíquicas também podem fazer parte deste cenário de horror, tais como: compor-
tamento agressivo, impulsividade, hiperatividade e abuso de substâncias químicas.

Segundo estudos realizados pelo professor Olweus : 

[...] É grande a relação entre o bullying e a criminalidade. Acom-
panhando o desenvolvimento de um grupo de alunos, com idades 
compreendidas entre 12 e 16 anos, que foram identificados como 
agressores no fenômeno bullying, o pesquisador constatou que a 
60% deles havia sido imputada uma condenação legal antes que 
completassem 24 anos de idade.

Com base em tais dados, é de fundamental importância levar em consideração que o fenô-
meno bullying é um problema que, mesmo tendo o ambiente escolar como seu principal cená-
rio, devido as suas consequências, ele deve ser considerado como um problema de saúde públi-
ca, tendo que ser tratado e analisado por vários profissionais, não só educadores e psicólogos, 
mas psiquiatras, juristas, sociólogos e antropólogos. Esse tipo de violência não pode mais ser 
mascarado por “brincadeiras de criança”. Quanto mais precoce o bullying for identificado, maior 
será a possibilidade de combatê-lo, além de prevenir a sua proliferação. 

Quem são os participantes do Bullying
É o que podemos denominar os “personagens dessa tragédia”  , ou seja, quem maltrata, 

quem sofre e quem assiste. Comecemos pela Vítima Típica: Este grupo é formado pelos alunos 
que apresentam pouca habilidade de socialização. Em geral, são tímidos, ou reservados e não 
conseguem reagir aos comportamentos provocadores e agressivos dirigidos contra eles. Outro 
tipo de vítima é a Vítima Provocadora: Nesse grupo, geralmente, encontramos as crianças ou 
adolescentes hiperativos e impulsivos e/ou imaturos, que criam, sem intenção explícita, um 
ambiente tenso na escola. Um terceiro tipo de vítima é a Vítima Agressora: Esse grupo faz va-
ler expressões como: “bateu, leva” ou “tudo que vem tem volta”. O que se percebe é que há uma 
reprodução de maus-tratos sofridos como forma de compensação, ou seja, eles procuram outra 
vítima mais frágil e vulnerável, e comete contra esta todas as agressões sofridas, uma espécie 
de “imitação do mal”.

          A partir do momento em que começamos a estudar e aprofundar os nossos estudos 
a respeito do bullying, vai ficando cada vez mais claro que não se trata, apenas, de identificar 
quem são os agressores e as vítimas, pois este fenômeno tem se mostrado a cada dia mais com-
plexo, o que em muitos casos fica também mais difícil de ser identificado e tratado com o real 
rigor. Ora, as vítimas também poderão transitar de um tipo para outro, dependendo da situação.

          Entremos agora no grupo dos Agressores. Eles podem ser de ambos os sexos. Pos-
suem em sua personalidade traços de descontrole, desrespeito e maldade, e na maioria das 
vezes, essas características estão associadas a um perigoso poder de liderança que, em geral, é 
obtido ou legitimado por meio da força física ou de intenso assédio psicológico. Pode agir sozi-
nho ou em grupo.

          Há um terceiro grupo que assiste a toda a crueldade, tendo seu comportamento di-
ferenciado de acordo com as posições que ocupam no instante dos conflitos, os espectadores. 
O primeiro tipo é formado pelos Espectadores Passivos: Em geral, assumem essa postura por 
medo absoluto de se tornarem as próximas vítimas. Recebem ameaças do tipo: “fique na sua, 
caso contrário a gente vai atrás de você”. O segundo grupo de espectadores é formado pelos 
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Espectadores Ativos: Apesar de não participarem ativamente dos ataques contra as vítimas, 
manifestam “apoio moral” aos agressores com risadas e palavras de incentivo. É o que poderí-
amos denominar de “torcida macabra”. Há um terceiro tipo que é formado pelos Espectadores 
Neutros: São os alunos que, por uma questão sociocultural (geralmente oriundos de lares de-
sestruturados) não demonstram sensibilidade diante das situações de violência que presen-
ciam. É como se eles fossem acometidos por uma espécie de frieza.

É imprescindível que todos esses participantes, ativos ou não, sejam identificados e inclu-
ídos no processo de tratamento direto do bullying. Em outras palavras, ao tomar conhecimento 
da situação sofrida pela vítima, que é o alvo mais sensível de tudo isso, os educadores mobili-
zem todos os outros componentes, fazendo com que cada aluno reflita a partir do seu nível de 
participação, questionando seu papel e envolvimento, para que eles percebam que se calar ou, 
simplesmente, ignorar tais atos de violência pode ser interpretado como uma atitude tão per-
versa quanto àquele que agride de forma direta.    

Reconhece a queda e não desanima: levanta sacode a poeira e dá a 
volta por cima...

Aproveitei as palavras do grande poeta, cantor e compositor: Noite Ilustrada para, nes-
te espaço, poder apresentar alguns casos tratados no meu consultório particular. Em mais de 
10 anos atuando na clínica psicológica, pude me deparar com diversos pacientes vítimas do 
bullying. Muitos chegaram ao meu consultórios encaminhados, primeiramente, pelas escolas, 
cujas queixas giravam em torno da: dificuldade pra fazer trabalho em grupo, dispersão, iso-
lamento na hora do recreio, brigas frequentes com os colegas de sala... Enfim, parece que em 
muitos casos as escolas apresentam um tipo de cegueira, cujo foco se direciona naquele que é 
tido como o “bode expiatório”, o “aluno problema” ou o “denunciador” das dificuldade e falta de 
sensibilidade de alguns educadores.

Em termos estatísticos, me deparei mais com vítimas do sexo feminino. Alguns casos me 
chamaram mais atenção. Para este trabalho me debruçarei mais num deles: o primeiro caso foi 
a paciente M, que chegou ao meu consultório com a idade de 13 anos; a principal queixa era, 
exatamente, a dificuldade de se relacionar com os colegas de classe, chegando a ser apelidada 
de “a estranha”, ou até mesmo sendo comparada pela própria turma como autista, devido seu 
jeito introspectivo e tímido. Essa paciente passou um tempo bastante significativo em terapia, 
uns treze anos: entrou uma adolescente e saiu uma mulher feita Os pais sempre a comparavam 
com a irmã mais nova, visto ser esta bem mais desenrolada, amadurecida, gostava de está em 
grupos, além de ser bem mais vaidosa. Durante muito tempo M ficou na sombra de sua irmã. 
Com o processo psicoterápico, onde ela foi aos poucos deixando cair suas resistências e au-
mentando o vínculo terapêutico, e se dando conta da sua postura e posição nesta família, sua 
autoestima foi sendo, aos poucos, recuperada e ela já não precisava mais ter só uma companhia 
na escola uma menina bem mais velha e portadora de uma deficiência cognitiva, era como se 
fosse uma espécie de identificação. No próprio processo psicoterápico, M descobriu a sua vo-
cação para as artes, desenho e pintura. Entrou numa escola de pintura e passou a desenvolver 
o seu estilo, seu traço, aquele que a diferenciava dos outros. Pode-se dizer que esta menina se 
revelou uma grande artista. Atualmente, está terminando o curso de Artes Plásticas e bastante 
envolvida com as disciplinas que tratam diretamente dos vários formatos de pintura e desenho.

O segundo caso foi o da paciente N, cuja principal queixa era o fato de perder grandes 
quantias de dinheiro seja do lanche, pra comprar algum livro ou fazer um pagamento. Apesar 
de ter chegado com apenas cinco anos de idade, com o decorrer da terapia, as “perdas” foram se 
tornando cada vez mais frequentes. Este é o caso típico da vítima que é agredida pelos colegas 
quando seu material passa a ser confiscado, o que se iniciou com a ausência de lápis, borracha, 
canetas, foi se agravando para o dinheiro do lanche e em quantias maiores. Os pais foram traba-
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lhados e chamados diversas vezes na escola, até que chegamos todos a triste conclusão que não 
se tratava de “irresponsabilidade” ou falta de cuidado com o seu material. Levou-se um tempo 
até descobrirmos, pois ela simplesmente alegava: “eu não me lembro onde deixei” . Fora os 
apelidos de “baleia”, “gorda”... Como as crianças, às vexes, são tão cruéis! Mudou de sala algumas 
vezes e isso, com certeza, a fortaleceu mais. Hoje está com 14 anos e numa outra escola, desco-
brindo o gosto de ser jovem e poder ter mais amigos sem ser vista como a “gorda”.

O terceiro caso, eu diria que, se deu muito mais por uma questão de exposição da mãe na 
escola do que no próprio contexto escolar. A genitora fazia questão de contar todos os detalhes 
do falido casamento ao diretor, às professoras, às mães dos outros alunos, além de fazer visitas 
surpresas à filha na hora do recreio e da saída. Tais fatos começaram a ser motivo de chacota 
entre os colegas, todos sabiam o que acontecia na intimidade da família de L. Na verdade, a mãe 
a usava para atingir o ex-marido, sem se conscientizar por um longo período que a filha era a 
mais prejudicada. L fez psicoterapia dos 12 aos 18/19 anos mais ou menos, sempre muito estu-
diosa, passou um tempo em Londres estudando inglês e hoje já é formada em engenharia, muito 
querida por professores por ser muito estudiosa e ter destaque, o que foi alvo de muitos colegas 
de sala de aula, tida como “babona dos professores”.

Vale ressaltar que não foi meu intuito aprofundar nos casos clínicos, apenas, mencionar 
alguns que considero os mais emblemáticos para pensarmos como podemos trabalhar: escola 
e psicólogos. 

Tecendo a conclusão
Não é difícil reconhecer a pressão que as nossas escolas vêm sofrendo, como se pudésse-

mos falar num grande assédio para poder administrar os conteúdos programáticos de seus currí-
culos (ENEM e vestibulares). São muitas as exigências, é crescente o número de pais que desejam 
educar seus filhos para serem pessoas com grande poder aquisitivo e com estabilidade financeira. 

E é neste contexto que surge a grande questão: “onde se encontra o afeto?” Discorrendo 
mais: “E o respeito pelo outro?” “E a capacidade de lidar com frustrações?” “E a importância 
com o outro?” Essas são questões pouco abordadas nas escolas de hoje, pois a corrida econô-
mica no mercado de trabalho vem fazendo com que tais questões sejam esquecidas, colocadas 
bem aquém do seu devido merecimento. Tudo isso me preocupa bastante porque demonstra 
que pra nossa sociedade o que tem valor é o poder de consumo ou os títulos que posso adqui-
rir ao longo da vida. Em consequência, há um grande número de currículos recheados de uma 
bela vida acadêmica, mas em contra partida uma sociedade formada por “burros emocionais”, 
sem capacidade para lidar com perdas, irritáveis com facilidade, impulsivos e pouco reflexivos. 
É importante não nos esquecermos de que o plano cognitivo é tão ou até mais importante do 
que as habilidades cognitivas. Faço uso do artigo muito bem escrito, que se chama: “Tempos de 
Analfabetismo Afetivo ”.

Se realmente quisermos combater a violência em nossas escolas e o fenômeno bullying, 
que é nada mais que uma versão atualizada dessa violência, temos que começas a nos preocu-
parmos com o emocional dos nossos alunos, saber que não se trata, apenas, de um aluno que 
será um número a mais nas aprovações do ENEM, mas um ser humano portador de uma histó-
ria, de uma personalidade, que vai muito além dos conteúdos de matemática, física ou química. 
Preocupemo-nos mais em compreendê-lo de uma forma integral, pois acredito que somente a 
partir de um olhar cuidadoso em relação ao desenvolvimento emocional é que poderemos vis-
lumbrar uma escola melhor, que respeite a diversidade humana.

O fenômeno bullying e suas implicações na clínica psicológica: Relato de casos e algumas reflexões no âmbito escolar
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Resumo
Este artigo propõe-se investigar aspectos da primeira infância na pedagogia Waldorf, 
iniciada pelo filósofo austríaco Rudolf Steiner (1861-1925). Diversas referências bibliográ-
ficas e alguns documentos foram utilizados para o estudo em causa. A pesquisa justifi-
ca-se pela ascensão desta proposta de ensino no Brasil e demais continentes, além de 
estudos acadêmicos nesta linha educacional. Primeiramente, aponta-se o contexto de 
surgimento desta pedagogia na Alemanha e chegada ao Brasil. Além disso, evidencia-se 
a antroposofia, uma ciência espiritual que embasa toda concepção sócio-antropológica 
de ser humano na educação, vinculado ao enfoque dos períodos de desenvolvimento hu-
mano, denominados setênios. Ademais, aborda-se uma concepção peculiar de infância, 
de orientação antroposófica, frente aos desafios cibernéticos e sedentários da pós-mo-
dernidade que dificultam o amadurecimento saudável e sistêmico pueril. Por fim, acen-
tuam-se determinados aspectos curriculares que caracterizam e configuram a educação 
infantil Waldorf. A pesquisa revelou que esta concepção educacional, devido a eleva-
da abrangência curricular e busca incessante por uma educação mais salutar e global,  
torna-se um apoio à humanidade que ameaça o desenvolvimento da criança. 

Palavras-chave: pedagogia Waldorf, infância, desenvolvimento.

 

1. Introdução
Este artigo provém do recorte de uma pesquisa acadêmica1  com a contribuição do grupo de 

pesquisa em pedagogia Waldorf2 , agregado a algumas vivências em Centros de Educação Infantil Wal-
dorf na cidade de Curitiba-PR, dentre eles, o Jardim de Infância3 Ghimell, entre os anos de 2009 e 2010. 
Além disso, esta pesquisa teceu-se na observação do documentário de um centro de educação infantil 
dinamarquês4, somado às bibliografias e sites consultados para o estudo em causa. 

1 A pesquisa, tendo como tema “A Pedagogia Waldorf: Limites e Possibilidades no Século XXI”, resulta de um trabalho de conclusão de curso 
na modalidade de monografia para obtenção do grau de licenciatura em pedagogia, defendido em 2010 na Faculdade Padre João Bagozzi, 
Curitiba-PR.
2 O Grupo de Pesquisa que integro, denominado Pedagogia Waldorf, está sob liderança da professora Dr. Rosely Aparecida Romanelli da 
Universidade Estadual de Mato Grosso (UNEMAT) na cidade de Alto Araguaia-MT, certificado por esta mesma instituição junto ao CNPQ (Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico).
3 Cita-se o termo jardim de infância, conforme expressa a pedagogia Waldorf e autores de sua literatura, embora legalmente seja Centro de 
Educação Infantil.
4 O documentário anexo ao livro, citado nas referências deste artigo, “Jardim-de-Infância: Estruturando o Ritmo Diário Segundo as Necessida-
des da Criança Pequena”, descreve o cotidiano no jardim-de-infância Waldorf ‘Nokken’” em Copenhague, da educadora e pioneira na implanta-
ção do primeiro Jardim de Infância Waldorf na Dinamarca, Helle Heckmann. Heckmam, ministra cursos em vários países, dentre eles o Brasil 
e é representante mundial na International Steiner Organization.
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A educação infantil, na pedagogia Waldorf, parte de uma compreensão sistêmica de ser hu-
mano e não exige ou cultiva precocemente o pensar intelectual no educando. Com isso, difere-se 
de tantas outras concepções educacionais e do sistema educacional brasileiro vigente, provocan-
do preconceitos por ser um ensino alheio ao século XXI. Contudo, sua proposta educacional é re-
ferenciada pela Unesco e escolas seguidoras desta linha tem crescido significativamente entre os 
cinco continentes. Por isso, países asiáticos orientais como Japão, almejam vertiginosamente sua 
possível implantação com a colaboração permutável de especialistas internacionais de ensino, 
pois nesse país alfabetiza-se desde os três anos, valorizando-se muito o intelecto. Concomitante 
a isso, o aspecto curricular sistêmico que embasam esta corrente educativa, atende de maneira 
considerável as várias demandas e outros desafios da educação atual, dentre eles a efetuação dos 
temas transversais e a preservação de uma infância mais saudável, ou seja, naturalista e sem tan-
tas interferências em face de e por parte do mundo cibernético e sedentário.

No entanto, a educação infantil vivencia o século XXI, o século da pós-modernidade, domi-
nado pela globalização, mídias eletrônicas, a informatização e o consumismo exacerbado. Neste 
contexto, a sociedade também é contemplada pelo fenômeno da aceleração no sistema produ-
tivo e na comunicação junto ao conhecimento em geral. Diante disso, a era digital e o sistema 
capitalista influenciam para que o ensino acompanhe as inovações tecnológicas e transforme-se 
em uma educação mais dinâmica, atendendo também ao apelo mercadológico. Logo, algumas 
escolas, privadas ou públicas, acolhem o educando como sendo um produto de sua empresa em 
que devem depositar os conhecimentos científicos, o mais rápido possível, inovar a cada instan-
te sua didática de ensino e preparar especificamente o discente para o vestibular, alfabetização 
acelerada e a competição no mundo profissional.

Perante isso, o movimento das escolas Waldorf opta por uma educação que se contrapõe 
à aceleração do processo de aprendizagem no aprendiz, alfabetizando-o formalmente a partir 
dos sete anos de idade e orientando a utilização da informática após o ensino fundamental, 
além da sensatez no uso de outros meios eletrônicos. A essa altura, a pesquisa realizada parte 
do seguinte problema: Como a pedagogia Waldorf trabalha peculiarmente sua educação infantil 
em face do século XXI? Ou seja, qual sua compreensão de infância no contexto atual?

A relevância deste trabalho se pautou na expansão desse sistema de tal maneira que en-
tre os anos de 2003 e 2010, o número de instituições no Brasil, sobretudo infantis, passou de 
quarenta para mais de oitenta e cinco escolas, e nos cinco continentes ultrapassam três mil e 
quinhentas instituições (GUERRA, 2006). Neste crescimento acentuado há também algumas es-
colas públicas que adotam parcialmente esta pedagogia, somado aos empreendedores projetos 
sociais em comunidades vulneráveis do país. Gradativamente, percebe-se ainda uma conquista 
desta linha educacional nos espaços acadêmicos, englobando-a em disciplinas de mestrado e 
doutorado das universidades estaduais e federais, além do surgimento de cursos específicos de 
pós-graduação desta expoente concepção pedagógica.

Enfim, o objetivo deste artigo é investigar a proposta de infância na pedagogia Waldorf. 
Por outro lado, caracterizar e discutir os aspectos cotidianos desta educação infantil perante a 
pós-modernidade. Por último, seguem as considerações finais e as referências.

2. A pedagogia de steiner: história e propagação
Após a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), inúmeros países europeus foram derrota-

dos e arrasados, dentre eles a Alemanha. Diante disso, a pedagogia Waldorf surge neste contex-
to de destruição como possível proposta de reerguimento social e humano da nação germânica. 
Assim, em 1919, com o assentimento do proprietário Emil Molt de uma fábrica de cigarros 
alemã, Rudolf Steiner5  desenvolve uma pedagogia humanista com metodologia, currículo e di-
5 Rudolf Steiner (1861-1925) nasceu em Kraljevec, na então Áustria, hoje Croácia. Consolidou seu pensamento na Alemanha, permeado pela teoso-
fia (cosmovisão oriental sobre o ser humano), cristologia (conhecimento do cristianismo esotérico, goetheanismo (prefanciando os escrito científi-
cos de Goethe), além dos os princípios da Revolução Francesa (liberdade, igualdade e fraternidade). Foi filósofo, escritor, artista, educador e iniciante 
da antroposofia, legando pertinentes contribuições nos campos da medicina, farmacologia, psicologia, agricultura biodinâmica, arquitetura orgânica 
e empresas. Ademais, contribuiu expressivamente na criação de conceitos e práticas pedagógicas voltadas a pedagogia terapêutica, social e Waldorf.
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dática inovadora em Stuttgart, voltada para a arte de educar o ser humano holisticamente. A 
proposta começou para os filhos dos operários desta fábrica denominada Waldorf/Astória, (daí 
a denominação Waldorf) a pedido dos pais que nela trabalhavam, na qual Steiner proferira pa-
lestras referentes a questões sociais.  Nasce, portanto, a primeira escola Waldorf contemplando 
doze docentes e duzentos e cinquenta e seis alunos; sendo estes de qualquer religião, etnia, 
capacidade e procedência (MARASCA, 2013).  Em outras palavras, uma condição educacional 
mais inclusiva e revolucionária para época.

No Brasil, as escolas Waldorf aparecem através da imigração europeia alemã de antropó-
sofos, mais precisamente em 1956, na cidade de São Paulo-SP, cria-se a Escola Rudolf Steiner. 
Posteriormente, surge a Escola Micael, nesta mesma cidade, ambas incorporando gradativa-
mente a cultura do país. (RÖPKE et al., 1998). Desse modo, propagaram-se outras pelos estados 
brasileiros. Atualmente, segundo a Sociedade Antroposófica no Brasil (2010), existem cerca de 
setenta centros de educação infantil e vinte e cinco escolas, sendo quatro com ensino médio.

A conquista expansiva desta pedagogia, junto às demandas e necessidades, suscitou di-
versos cursos, congressos e seminários de formação continuada a nível nacional e internacio-
nal, junto à criação da Federação das Escolas Waldorf no Brasil, entidade promotora de capaci-
tações, inspeções e efetuação desta filosofia educacional. 

Há também alguns cursos, na modalidade normal e em nível de pós-graduação na Univer-
sidade Santa Cecília-SP, Faculdade São Judas Tadeu-RS, Universidade Federal do Mato Grosso-MT, 
etc. A Universidade Federal do Paraná possui um acordo de cooperação científica com a Universi-
dade Alanus, em Alfter, Bonn (Alemanha) oportunizando o intercâmbio de pesquisas na linha de 
Rudolf Steiner, mais precisamente no programa de mestrado e doutorado em educação.

A respeito de traduções, produção e publicações literárias, a então Editora João Barro e 
atual Editora Antroposófica tem sido pioneiras junto à Federação das Escolas Waldorf. Enfim, 
contribuindo significativamente para o acesso de livros e democratização do conhecimento an-
troposófico e steineriano em diferentes áreas. 

2.1 Os setênios
A proposta educacional Waldorf é fundamentada numa concepção sócioantropológica da 

ciência espiritual denominada antroposofia,6  concebendo sistemicamente a pessoa como uni-
dade físico-anímico-espiritual. Nessa unidade ocorrem os estágios de desenvolvimento do ser 
humano por períodos denominados setênios, ou seja, ciclos de aproximadamente sete anos. 

O primeiro setênio abrange a idade de zero a sete anos e configura a fase do desenvolvimento 
motor, com a conquista do andar, falar e pensar. Geralmente, o aprendizado de maneira subjetiva 
ocorre pela imitação e o ato de brincar. Este ciclo setenial finaliza-se com a troca da dentição e início 
da escolarização formal, sendo um dos períodos mais importantes e decisivos para todo o desen-
volvimento da pessoa humana. Nesse sentido, estudos evidenciam e confirma que “...nos primeiros 
anos de vida a criança constrói a base física (de saúde) e psíquica (sentimentos equilibrados, auto-
confiança) e a base do seu futuro desenvolvimento intelectual para toda a vida (IGNÁCIO, 2000, p. 9).

O segundo setênio compõe a idade dos sete aos catorze anos, predominando o desen-
volvimento emocional e emancipação corpórea junto à puberdade que provoca alterações do 
aspecto físico e emocional no gênero masculino e feminino. Do ponto de vista educacional, todo 
ensino deve ser permeado de senso estético e artístico. Ou seja, o professor deve ser capaz de 
trabalhar qualquer conceito, tema ou conteúdo impulsionado e mediado pela arte.  

Posteriormente, aflora o terceiro setênio, iniciando-se aos catorze anos até a conquista da 
idade maior, aos vinte e um anos. Nesta fase ocorre a maturidade social junto ao intelecto, com 
o desenvolvimento pleno da consciência ao final deste setênio para o livre arbítrio (ABREU; 
SÂMARA, 1999). É o período em que a aprendizagem assume um cunho mais abstrato e concei-
6 Antroposofia, do grego “conhecimento do ser humano”, introduzida no início do século XX pelo austríaco Rudolf Steiner, pode ser caracteri-
zada como um método de conhecimento da natureza do ser humano e do universo, que amplia o conhecimento obtido pelo método científico 
convencional, bem como a sua aplicação em praticamente todas as áreas da vida humana (Disponível em:< http://www.sab.org.br/>. Acesso 
em 12 nov. 2010).
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tual, o que não quer dizer que a parte artística fique de lado. Afinal, a arte na pedagogia Waldorf 
perpassa toda a aprendizagem e é acentuada fortemente em todo o seu currículo.  Após os vinte 
e um anos existem os outros setênios que se desenvolvem na vida humana até a terceira idade, 
que não investigaremos nesta pesquisa.

Enfim, a esta altura, eis a grande tarefa da educação, especialmente para a proposta pe-
dagógica oriunda de Steiner em proporcionar meios educacionais eficazes, para que os três 
primeiros setênios desdobrem-se volitivamente e garantam um ser humano desenvolvido glo-
balmente para a vida e livre.

3. A infância no século XXI
A infância é compreendida hoje como uma construção social, contextualizada no tempo, es-

paço e cultura, variando segundo o gênero e condições socioeconômicas, ou seja, não existe uma 
infância universal, pois há crianças diferentes com infâncias singulares. Seja como for, a infância, em 
geral, que predomina neste século, independente do meio social, é aquela que está inserida no mun-
do mais urbanizado, consumista e rodeada por novas tecnologias da informação e comunicação. 

Nesse contexto estão os centros de educação infantil, representantes de uma escolariza-
ção cada vez mais precoce, estimuladora e compromissada em alfabetizar aceleradamente, em 
consonância com o uso de tablets, brinquedos eletrônicos, jogos competitivos, etc. Em suma, 
propagando uma educação que, devido à conjuntura atual, apressa o desenvolvimento da crian-
ça, limita sua capacidade de imaginação, fomenta competições desumanas e uma inércia moto-
ra somada à cultura sedentária dominante, violenta e voltada ao pragmatismo. 

Nesta conjuntura desafiante transitam diversos estudos convergentes e divergentes sobre 
este tema, junto às novas ciências, como a Psicanálise, a Pediatria, a Psicologia, que se consagra-
ram aos problemas da infância, mas que, infelizmente, suas descobertas acabam sendo trans-
mitidas aos pais através de uma vasta literatura de vulgarização (ARIÈS, 1981). Enfim, “nosso 
mundo é obcecado pelos problemas físicos, morais e sexuais da infância” (Ariès, 1981, p. 276) 
e a sociedade junto com a família e a escola não estão fornecendo os meios sadios e adequados 
aos pequenos, desrespeitando o tempo ideal para que a infância se desenvolva naturalmente e 
com qualidade em seu tempo e espaço.

3.1 Concepção infantil Waldorf
A pedagogia Waldorf desafia o século XXI no qual a “adultização” toma espaço cronológico 

mais cedo, além de um mercado que furta os princípios da puerícia, ferindo a dignidade íntegra 
do ser criança com a ideologia capitalista norteada para o exacerbado consumismo infantil no-
civo. Em outras palavras, esta pedagogia comunga uma infância ao qual se respeitam as fases 
peculiares de seu desenvolvimento. Portanto, deixando-a desenrolar natural e livremente, sem 
as interferências externas, sobretudo cibernéticas. 

Afora isso, outra questão discutida por essa proposta de ensino é a respeito dos brinque-
dos industrializados para o público infantil. Ou seja, defende-se que eles sejam de caráter sim-
ples e natural. Afinal, na concepção Waldorf, os menores não desejam encontrar objetos lúdicos 
prontos; eles lhes reduziriam as possibilidades por meio de uma pré-determinação de seu uso. 
Os brinquedos plásticos ou eletrônicos são símbolos de um mundo de mentira, instigante ao 
consumismo e desestimuladores da fantasia e criatividade infantil para que o faça sempre de 
uma nova forma. Além disso, a configuração do brinquedo industrial é fria e muito elaborada, 
dificultando interação, sensibilidade e imaginação, características típicas e salutares do uni-
verso pueril (SCHEVEN, 2006). Logo, brinquedos eletrônicos como os carrinhos em miniatura 
que veiculam automaticamente sem empurrá-los ou a boneca que chora e “ri” sozinha, ambos 
podem “roubar” forças criativas dos pequenos. Desse modo, a criança recebe as ações do brin-
quedo passivamente, pois o mesmo traz tudo pronto, elaborado e aprisiona o despertar lúdico 
de capacidades imaginárias.
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 Concomitante a isso, esta pedagogia também afronta e defende o processo formal de 
aquisição da escrita e da leitura, após os sete anos de idade. Considera-se que as forças vitais do 
corpo etérico7, ainda não amadurecidas durante o primeiro setênio, estão configurando o orga-
nismo, e por isso não devem ser impulsionadas precocemente para a memória (LANZ, 1979). 
Caso contrário, se houver um deslocamento excessivo das forças vitais para a memória, devido 
a uma alfabetização imediata e forçada, a criança poderá sofrer consequências patológicas e 
prejudiciais no decorrer de sua biografia humana.

Compreende-se, portanto, que a pedagogia Waldorf, mais precisamente a educação in-
fantil, almeja uma infância saudável, propiciando meios favoráveis ao desenvolvimento desta 
fase. Além disso, argumenta que a capacidade de discernimento da criança, mais precisamente 
no primeiro setênio, ainda não está elaborada e muitos meios que lhe acomete poderão afetar 
nocivamente seu desenvolvimento. Dessa maneira, Steiner evidencia que

O que se diz à criança, o que se ensina à criança, não a impressiona. 
Mas como você realmente é, se você é bom e expressa esta bondade 
em seus gestos ou se você é bravo ou raivoso o expressa isso em 
seus gestos, em suma, tudo que você mesmo faz prossegue dentro 
da criança. Isto é essencial. A criança é, toda ela, um orgão sen-
sorial, ela reage a todas impressões que são estimuladas nela por 
outras pessoas. Portanto é essencial que não se pense que a criança 
seja capaz de aprender (pela razão) o que é bom, o que é ruim... 
mas é essencial que se saiba que tudo o que é feito na proximidade 
da criança é transformado no organismo infantil em espírito, em 
alma e em corpo. A saúde da criança durante toda a vida vai depen-
der de como nos portamos em sua proximidade. As tendências que 
a criança desenvolve dependem de como nos comportamos perto 
dela (STEINER apud ESCOLA RURAL DENDÊ DA SERRA, 2013)8.

As ideias deste mesmo autor confirmam que a criança até sete anos de idade é alguém 
inconsciente e assemelha-se a uma “esponjinha”, ou seja, absorve tudo pelo exemplo e estímulo. 
Gradualmente, adquire uma pré-consciência, todavia aprende e aspira o mundo na primeira in-
fância pela imitação, seja em casa, na escola ou noutros locais. Logo, os pais, educadores, dentre 
outros, devem ser figuras referenciais, amáveis e dignas de serem imitadas, mostrando que o 
mundo é bom. A fala, gestos, caminhar, sentimentos, pensamentos, maneira de alimentar-se e 
toda cultura do seu contexto poderá influenciar de forma positiva ou negativa a vida da criança. 

Importante salientar ainda que os aspectos cotidianos da Educação Infantil na pedagogia 
de Steiner, exemplificam e confirmam uma educação desde a primeira infância que é sistêmica 
e salutar. Ampliando e contribuindo assim, às propostas e objetivos do Referencial Curricular 
Nacional e outras diretrizes em vigor. 

4. Aspectos da educação infantil 
O jardim de infância Waldorf deve configurar-se como uma família (LANZ, 1979), casa 

arquitetada organicamente, simples, aconchegante e sensata em elementos visuais artificiais. 
O mesmo deve estar sob a coordenação de duas ou mais educadoras, incluindo a figura mascu-
lina também. Nesse espaço familiar que foge das estruturações físicas e educacionais vigentes, 
as crianças possuem idades diversificadas e convivem juntas, semelhante às famílias mais tra-
dicionais com os irmãos de diferentes idades. Aliás, os educandos maiores podem colaborar 
7 Denominação steineriana para um dos quatro processos corporais quadrimembrados (físico, etérico, astral e/ ou anímico e espírito) da en-
tidade humana que amadurem e nascem no decurso da existência humana nos primeiros vinte e um anos de vida. O corpo etérico, antroposo-
ficamente falando, é a energia vital responsável pela formação dos órgãos e funcionamento vital de todo o conjunto de sistema do organismo, 
sobretudo no primeiro setênio.
8 Disponível em: < http://www.dendeserra.org.br>. Acesso em 13 nov. de 2013.
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no cuidado dos menores. Por exemplo, calçar as meias e vestir a blusa nos pequenos, levar no 
carrinho o bebê para o passeio no bosque, empurrar o balanço, dar-se as mãos para correr ou 
caminhar até o piquenique, etc (HECKMANN, 2008). Enfim, partilhando responsabilidade, afe-
to, ternura e conquista recíproca de socialização fraterna. 

Geograficamente, o local externo e também interno deve ser grande, espaçoso e com am-
plas salas, contemplando brinquedos simples, naturais e pouco detalhados. Por exemplo, tocos 
de madeira, carros de boneca, carrinhos e casinhas feitos de madeira; panos de seda e algodões 
coloridos, sementes, bichos e bonecas simples recheadas de algodão cru ou lã natural, bolas de 
meias bordadas, além de outros brinquedos deste mesmo tecido, ou também de madeiras aro-
máticas. Num dos cantos da sala deve estar ilustrado e montado artesanalmente o “cantinho da 
época”, articulado com a festa sazonal que a turma vivencia naquela temporada. A área externa 
deve conter um amplo espaço permeado de pequenos “obstáculos”, morros, lama, árvores, pe-
dras, gramado, gangorras, areia, água, alguns bichos, jardim com flores, horta, etc (LANZ, 1979). 

Geralmente, nos dias da semana, as primeiras horas são divididas por períodos e assim 
que as crianças chegam de casa, cada uma é recebida na porta de entrada e cumprimentada 
pela jardineira ao estender a mão, seguido da roda de bom dia. Depois, partem para a atividade 
autônoma do desenho, utilizando giz de cera de abelha ou esporadicamente a pintura em aqua-
rela, no intuito de expressar livremente seus sentimentos. Outras vezes ocorre a modelagem na 
argila ou em cera de abelha, e também algum trabalho manual simples. A intenção é estimular 
gradativamente a coordenação motora, exercitar paciência, concentração e o desenvolvimento 
de um pensamento flexível. 

Periodicamente, contemplam-se também atividades com pequenos deveres distribuídos 
entre as crianças, semelhantes aos lares mais tradicionais. Isto é, regar flores e folhagens, orga-
nizar a sala, guardando os brinquedos, cortar legumes, frutas e outros ingredientes para o pre-
paro do lanche. Outras vezes, participando no preparo do pão, biscoito, bolo de aniversário do 
colega, bolachas para celebrações festivas da família na escola, etc. Naturalmente, tudo isso sem 
constrangimento, ritmando a criança e fomentando habilidades sociais de convivência e parti-
lha. Semanalmente, conforme cronograma, cada uma leva algum ingrediente para compartilhar. 
Os alimentos são biodinâmicos, isentos de agrotóxicos, nutritivos, saudáveis e não industriali-
zados (HECKMANN, 2008). O lanche é servido com todos reunidos em volta da mesa em pro-
funda reverência e veneração. Todos proclamam uma pequena estrofe de um poema espiritual:

Terra que estes frutos deu
Sol que os amadureceu
Nobre Sol
Nobre Terra 
Jamais te esqueceremos (TREVISAN, 2006, p.24)9 .

Enfim, agradecendo as bondades da natureza e os frutos colhidos da mãe terra, somado 
ao nobre trabalho humano. Desse modo, percebe-se que há uma espiritualidade motivada, sem 
doutrinações, por gestos afetuosos e enaltecedores ao meio ambiente (TREVISAN, 2006). 

Cotidianamente após o lanche, cada criança prepara-se para ir brincar fora, ao ar livre, 
no pátio arborizado, em contato com a natureza, através do correr, pular, balançar, rolar, trepar, 
deitar, subir, se esconder... Assim, há um equilíbrio de brincadeiras dentro e fora da sala, criando 
ritmo e respiração, ou seja, momentos de contração e expansão. Quesitos essenciais para aqui-
sição de saúde física e emocional no desenvolvimento humano. (LANZ, 1979).

Após o brincar, chega a hora da roda rítmica, com as canções, os versos e os gestos, para-
lelos às épocas (blocos) articuladoras das festas sazonais que se celebram. E assim, as crianças 
aprendem e vivenciam aquela época, despertando o vínculo humano para o cosmos. São exem-
9  Em consonância a licença poética, esta estrofe é composta por cinco versos e obedeceu a citação na modalidade direta, excedendo a três 
linhas pelo número de versos apresentados.
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plos de algumas destas: A época de Páscoa, no outono, São João no inverno, Micael na primavera 
e Natal no verão (RÖPKE et al., 1998). No dia que algum educando aniversaria, ocorre uma 
adaptação de toda rotina do jardim para uma cerimônia solene e jubilosa, somada de versos e 
canções ao festejado. 

Importante salientar ainda sobre as comemorações sazonais de que elas devem contem-
plar a presença pertinente da família na escola, associado às visitas domiciliares dos educado-
res aos educandos, geradoras de vínculos mútuos e significativos dos pais ante a instituição.  

Seja como for, a finalização do turno pela manhã no centro acontece da seguinte maneira: 
as crianças sentam-se em círculos e preparam-se para ouvirem a “contação” de história. Elas aco-
lhem suavemente o toque sereno e delicado de um instrumento musical denominado kântele 10, 
fomentando musicalmente silêncio e concentração para escuta. Geralmente a história é um conto 
de fadas, estimulando o universo fantasioso infantil, além de servir como alimento anímico.

Confirma-se, portanto, que no cotidiano do jardim de infância Waldorf não há um ensino 
formal e enciclopédico. Tudo deve ser “tranquilo”, valorizando o brincar e garantindo integral-
mente o desenvolvimento saudável, do ponto de vista físico, anímico e espiritual.

5. Considerações finais
O século XXI vivencia crises em vários âmbitos que comprometem desarmonicamente o ser 

humano na sua identidade e desenvolvimento, ou seja, desde o seu nascimento até a morte. Hoje, 
parte da infância está ameaçada num período que as transformações mundiais afetam direta-
mente o seu meio. Na época atual, os pais ou responsáveis convivem menos com seus filhos, uni-
do à emancipação da mulher no mundo do trabalho, além das desestruturações familiares mais 
frequentes. A esta altura, ocorre também o fenômeno das terceirizações na sociedade, principal-
mente familiares, onde a criança está desassistida e delegada toda a sua educação para a escola, 
junto a superexposição aos meios de comunicação e as novas mídias que adultizam e “ocupam” 
seu universo. Além disso, há o consumismo frenético e o cyberbullying, anexo à depressão pueril 
que vem aumentado. Afora isso, o espaço infantil está contemplado por uma inércia, ou seja, os 
condomínios residenciais e todo processo de urbanização limitam-no. Em outras palavras, o di-
reito de brincar de forma livre e expansiva, o ter um espaço para experimentar suas curiosidades 
e relacionar-se saudavelmente, com colegas e amigos, está desaparecendo. 

Em face dos inúmeros desafios contemporâneos que esta pesquisa faz refletir e provoca, 
conclui-se que a educação Waldorf é uma proposta não alheia às necessidades educacionais vi-
gentes, sobretudo, para os menores. Ao contrário, sua concepção embora tão diferenciada e de-
safiante, torna-se um apoio oportuno nesse processo de mudança global que devasta a essência 
do ser criança. Os jardins de infância ou centros de educação infantil, embasados na pedagogia 
de Rudolf Steiner, almejam vivenciar e resgatar no seu espaço, o clássico e pedagógico ambiente 
familiar esquecido na atualidade. Além do mais, fomentar as tradicionais brincadeiras, criati-
vas, expansivas, socializadoras e naturais, somado da interação com brinquedos simples que 
promovem capacidade maior de imaginação e fantasia. Ademais, toda a sua estrutura somada 
ao currículo, ambos bastante abrangentes, demonstram estar além das propostas curriculares 
exigidas no país. Assim, compartilhando uma infância qualitativa e salutar, de acordo com a 
necessidade e idade. Afinal, esta fase é uma das mais importantes para a vida, pois é o período 
que se aprende a falar, a andar e a socializar-se com as pessoas e o mundo. Naturalmente, é este 
estágio que garantirá em grande parte um futuro mais próspero e otimista para a humanidade, 
desde que a escola e a sociedade como um todo estejam sensibilizadas e conscientes para po-
tencializar sistemicamente tal estágio na criança.

 Este artigo faz perceber que no sistema educacional brasileiro, ainda predomina um 

10 O kântele é um instrumento de cordas da família das liras, originário da Finlândia e revalorizado por Steiner. Afinado na escala pentatô-
nica (ré mi sol lá si ré mi), tal instrumento possui uma sonoridade terapêutica que atua diretamente no sistema rítmico-respiratório, ou seja, 
na região do sentir, característico do corpo anímico ou astral em processo de desenvolvimento na criança. Como quer que seja, favorecendo 
equilíbrio, concentração e atenção, requisitos necessários para o momento da alfabetização formal por vir. 
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enfoque maior às competências intelectuais, junto ao direcionamento acelerado da criança ao 
mundo adulto, sonegando, assim, uma filosofia pedagógica mais serena e holística. Diante isso, 
a educação infantil Waldorf desafia o imediatismo, o cartesianismo e a globalização do século 
XXI, propondo vivências sem pressa e competição, valorizando a cultura oral, as artes e con-
templando uma educação mais humana. Em suma, contrariando uma educação mercadológica 
desumana, sinalizada pelo neoliberalismo que ideologicamente invade os sistemas de ensino.

A realização deste trabalho possibilita outros percursos para ampliação desta pesquisa 
abordada. Por exemplo, que convergências há no currículo dos jardins de infância Waldorf ante 
a escola italiana ReggioEmilia que é referência internacional em educação infantil? Outro per-
tinente estudo é tecer uma análise da pedagogia Waldorf com a metodologia Emili Pikler, am-
bas com propostas de desenvolvimento global, discutindo antropologicamente e socialmente a 
concepção de ser criança. Enfim, são indagações e possíveis propostas para pesquisas de maior 
aprofundamento com tributos à educação básica junto à humanidade.  
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Resumo
Neste paper, discutimos os possíveis contributos que a proposta de educação católica 
apresentada no Instrumentum laboris Educar Hoje e Amanhã: uma paixão que se reno-
va pode oferecer à educação de modo geral, pela sua abordagem de formação integral 
da pessoa. Para isso, procedemos à análise de teorias sobre o paradigma da Pós-Mo-
dernidade, nos campos sociológico e educativo e estabelecemos uma ligação entre os 
pressupostos destas e o que propõe o Instrumentum laboris, no intuito de identificar 
pontos convergentes. Consideramos que a proposta presente no documento orientador 
da educação católica pode contribuir para a superação de alguns eixos fundamentais da 
Modernidade e para o cultivo da utopia necessária aos tempos atuais.

Palavras-chave: Educação, pós-Modernidade, formação Integral.

Abstract
In this paper we discuss the possible contributs from catholic education proposal presen-
ted in Instrumentum laboris Educating Today and Tomorrow: a renewing passion can offer 
to education, for its comprehensive person-centeredapproach. For this, we proceed to 
the analysis of Post-Modernity paradigm theories, in sociological and educational fields 
and we have established a link between these assumptions and the Instrumentum laboris, 
in order to identify convergent points. We consider that proposal in the guidance catholic 
document can help overcome some main pillars of Modernity and can offer support to 
required utopia in current times.

Keywords: Education, post-Modernity, comprehensive approach.
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Introdução
A significação que atribuímos aos diversos conceitos, valores e conhecimentos é decorren-

te da cultura de que somos parte, assim como dos fatores histórico e social. Enquanto sujeitos 
da cultura, estamos em um constate movimento de enriquecimento, reinvenção e descobertas. 
Como seres viventes em um tempo demarcado, estamos igualmente inseridos nas necessidades 
e nas especificidades históricas de uma época, que é sempre produto do passado e anúncio do 
futuro, construído no presente, a partir de perguntas atuais. Como seres sociais, a nossa inter-
pretação do mundo, o valor que atribuímos aos diferentes aspectos e processos decorre, em 
grande parte, do lugar onde exercemos a nossa cidadania, a nossa marca enquanto sujeitos.

Como sujeitos culturais, históricos e sociais, o conhecimento que produzimos, os concei-
tos que construímos e as necessidades epistemológicas se vão alterando no decorrer do tempo, 
trazendo à superfície novas exigências, ao passo que revelam fragilidades no que já existe. É 
esse movimento constante que faz progredir o saber, enriquecer culturalmente as sociedades e 
avançar no autoconhecimento subjetivo. 

É assumindo esta posição de aprendentes em constante processo que discutimos neste 
paper o atual panorama da educação, no âmbito do momento de mudanças e novas exigências 
vivenciadas em todas as áreas sociais e em todos os campos do saber, denominado paradigma 
da Pós-Modernidade (POURTOIS & DESMET, 1999), Conhecimento Prudente para uma Vida De-
cente (SANTOS, 1997, 2000, 2006, 2013) ou qualquer outra denominação que possa receber.

O nosso objetivo é convidar à reflexão sobre o momento vivenciado, especialmente na 
educação, fazendo uma análise do atual paradigma e do instrumentum laboris Educar Hoje e 
Amanhã: uma paixão que se renova (CEC, 2014), destacando possíveis contributos que a edu-
cação católica possa oferecer a uma educação para a formação integral do sujeito – conceito tão 
caro às atuais exigências de formação complexa.

Em torno de um novo paradigma 
O conceito de paradigma tem em Kuhn (1962) uma das mais atuais definições, considerado 

como uma metateoria, um abrangente modelo explicativo capaz de oferecer respostas a todo tipo de 
questões por um tempo determinado. Quando o paradigma já não responde às questões propostas, 
é posto em xeque e inicia-se então um tempo de crise. Uma vez desencadeada a crise, entra-se em 
um período chamado de ciência extraordinária, em que vários paradigmas competem entre si, na 
busca por um modelo que substitua o anterior. Quando um dos paradigmas concorrentes apresen-
ta-se como o mais completo, no sentido de oferecer os fundamentos explicativos para os problemas 
da sua época, volta-se novamente à ciência normal e à sequência de todo o ciclo. O enfoque de Kuhn 
(1962) é obviamente histórico, mas também sociológico, relacionando o conhecimento científico às 
características próprias de uma época e de uma sociedade. 

É nestes termos que vivemos, a partir de meados do século XX, uma crise do paradigma da 
Modernidade e o consequente surgimento de novos modelos.  

Santos (1997, 2000) chama a este Paradigma de um Conhecimento Prudente para uma 
Vida Decente. Segundo o autor, o novo paradigma surge das cinzas do passado da Modernidade, 
das partes que não foram de todo sufocadas pelo modelo da dominação técnico-racional. A mu-
dança paradigmática é simultaneamente epistemológica e societal.

Epistemológica porque critica a produção do saber com base no modelo cartesiano-new-
toniano e aponta o conhecimento-emancipação como o caminho capaz de conduzir os sujeitos 
a um novo estado de conhecimento, que considere os saberes produzidos à margem do meca-
nismo da ciência moderna. O senso comum é, pois, entendido como estado de saber e não de 
ignorância. Societal porque transita de uma sociedade patriarcal, da produção capitalista, do 
consumo individualista e mercadorizado, das identidades-fortaleza, de uma democracia auto-
ritária e de um desenvolvimento global excludente para formas alternativas de sociedade, as 
quais ainda não estão bem definidas, mas que tenderão a caminhar para o fortalecimento dos 
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princípios da comunidade e da solidariedade.   
A menção a um conhecimento prudente destaca a necessidade de atenção às capacidades 

de agir e prever, não consideradas pela ciência moderna e que levaram o Planeta à situação 
de risco em que se encontra atualmente, pela exploração abusiva dos recursos naturais, assim 
como às situações de risco para a humanidade, criadas pelo avanço científico-tecnológico.

Ao mesmo tempo, o conhecimento é para uma vida decente. O paradigma emergente é 
discutido por Santos (2000) a partir de quatro teses: 1. todo o conhecimento científico-natural é 
científico-social, 2.todo conhecimento é local e total, 3. todo conhecimento é auto-conhecimen-
to e 4. todo conhecimento visa constituir-se em senso comum.

A primeira tese apresentada pelo autor rompe com a visão clássica fundamental da ciên-
cia moderna de distinção entre sujeito e objeto, entre mente e corpo, entre as ciências naturais 
e sociais. Foi esta distinção que fundamentou a exploração desmedida dos recursos naturais, 
das diversas formas de exploração de grupos sociais, assim como da marginalização de nações 
subdesenvolvidas. No âmbito educacional, a distinção sujeito-objeto alicerçou a concepção 
mecanicista de transmissão de conteúdo, a relação verticalizada professor-aluno, o distancia-
mento entre o aprender e o prazer. No paradigma emergente, todo conhecimento científico é 
considerado conhecimento social, o que coloca o sujeito autor no centro do processo epistemo-
lógico – um sujeito inteiro, complexo, formado igualmente por corpo-mente com todas as suas 
especificidades. Assim, apenas a fusão das ciências naturais e sociais seria capaz de alicerçar 
essa nova epistemologia.

A segunda tese é talvez a que mais estreitamente se relacione à educação escolar e aos 
sinais de mudanças a que já assistimos. A ciência moderna, ao fazer progredir o conhecimento, 
o fez pela especialização e compartimentalização, o que fez do cientista um “douto ignoran-
te” (SANTOS, 2008) e que fundamenta a organização do conhecimento escolar em disciplinas, 
com seus diferentes valores, conforme se tratem de ciências naturais ou sociais. Logo, tomar o 
conhecimento como local e total a um só tempo é quebrar as barreiras postas pela disciplinari-
zação do saber que ainda hoje estrutura a organização curricular de tantas escolas. No paradig-
ma emergente, o conhecimento toma a dimensão da totalidade universal, constituído em torno 
de temas locais relevantes para grupos sociais em um dado momento. Da noção de disciplina, 
passa-se à de interdisciplinaridade, de multidisciplinaridade, num movimento integrador que, 
embora assuma o conhecimento como total não é totalitário nem determinístico. Esse conheci-
mento é constituído a partir de uma pluralidade metodológica, uma vez que “é um conhecimen-
to sobre as condições de possibilidade [...] da ação humana projetada no mundo a partir de um 
espaço-tempo local” (SANTOS, 1997, p. 48).

Considerado o conhecimento como científico-social, local e total, a terceira tese postu-
la que todo conhecimento é autoconhecimento. Para além de um pressuposto epistemológico, 
esta defesa tem por base os estudos da física quântica, que apontam para a indissocialidade 
entre sujeito e objeto, para o entendimento do objeto como uma continuação do sujeito e da 
presença de elementos comuns em tudo o que há no universo. Com isso questiona-se o caráter 
puramente exterior, imparcial do conhecimento científico dominante, uma vez que a própria 
ciência moderna revela-se como autobiográfica e autorrefenciável. No paradigma emergente, 
assumir o conhecimento como autoconhecimento é compreender que o se produz tem em si 
traços de quem o produziu e que todo saber é a expressão mais fiel do seu autor, que é sujeito 
histórico e social. Trata-se de um conhecimento compreensivo e íntimo, que oriente para a con-
templação do mundo mais que para o controle do mundo. Um conhecimento prudente “perante 
um mundo que, apesar de domesticado, nos mostra cada dia a precaridade do sentido da nossa 
vida, por mais segura que esteja ao nível da sobrevivência” (SANTOS, 1997, p. 54).

A quarta tese traz o aprofundamento das três primeiras, ao propor que todo conhecimen-
to científico visa constituir-se em senso comum. Uma vez ressubjetivado, o conhecimento cien-
tífico propõe-se a ensinar a viver, traduzido em saber prático. O paradigma emergente assume 
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que nenhuma forma de conhecimento é por si só racional; somente a configuração de todas elas. 
Assim, procura dialogar com as diversas formas de saber, especialmente o saber prático, que 
a ciência moderna chamou de senso comum. Não se trata de um regresso a um conhecimento 
mistificado e mistificador, mas de um diálogo entre a dimensão utópica, prática e pragmática 
do senso comum com o conhecimento científico para dar origem a novas racionalidades mais 
amplas e integradoras. 

A educação na pós-modernidade
A mudança paradigmática advinda da revolução científica que vivenciamos traz sérias im-

plicações para o campo educacional, assim como para todos os aspectos da vida humana social. 
Isso porque abala as estruturas até pouco consideradas sólidas e eficazes, que garantiam o su-
cesso escolar e o sucesso profissional dos estudantes. Os meios de conhecer são outros; o pró-
prio conhecimento está em xeque; a significação de sujeito, de escola, de aprender, de aluno, de 
professor, dos processos de gestão, de mercado e de sociedade está em transformação e já não 
há um referencial a ser seguido. O que temos é um mundo em mudanças constantes, marcado 
por incertezas advindas da própria mudança. Nesse contexto, urge à educação uma visão ampla 
do processo de aprendizagem em toda a sua complexidade (MORIN, 2007), considerando as 
diferentes dimensões que compõem o ser humano – sujeito autor desse processo.

 Para Pourtois e Desmet (1999), a educação pós-moderna tem por objetivo atender às neces-
sidades de um contexto social caracterizado por antagonismos: de um lado, múltiplos transtornos, 
crises e rupturas e de outro a busca pela excelência, pela qualidade total cada vez mais necessária. 
Sua meta é formar sujeitos com identidade sólida, que se definam autônomos, responsáveis, com 
capacidade de engajamento, que respeitem compromissos, que sejam inventivos, com auto-imagem 
positiva e preparados para assumir seu lugar na sociedade. Nas palavras de Charlot (1995, p. 100) 
a educação tem por finalidade última a “busca das formas da liberdade, igualdade, solidariedade, 
dignidade, bem-estar na sociedade moderna pós-industrial”. 

 Uma educação para atingir tais objetivos não se pode assentar mais nos ideais pura-
mente racionais e positivistas advindos da ciência moderna, cujas marcas essenciais foram a 
disciplinarização do saber, a renúncia à noção de sujeito pela valorização da noção do grupo e o 
isolamento do conhecimento da vida concreta. 

 Destaque-se que uma mudança a este nível só pode começar por uma reconstrução do 
pensamento, o que implica necessariamente o reconhecimento da situação de crise e a busca 
por reconfiguração das concepções dos que estão diretamente ligados ao ato educativo nos 
âmbitos acadêmico, social e escolar. Como atemporalmente teorizou Vygotsky (1999) a nos-
sa mente é o resultado dos processos de interação social em constante alteração. Logo, o que 
entendemos por real é apenas uma construção temporária, proporcionada pela linguagem, lo-
calizada histórico-socialmente, que nos permite direcionar as nossas ações e dar-lhes sentido. 
Nesta ideia reside a beleza da construção contínua do conhecimento e da capacidade criadora 
humana de ressignificar o mundo à sua volta. Reside também o fundamento teórico para o con-
ceito de utopia. 

 Contrapondo-se à disciplinarização do saber, propõe-se o trabalho transdisciplinar (MO-
RIN, 2007), entendido como esquemas cognitivos, redes complexas que operam o conhecimen-
to entre as disciplinas, numa espécie de ecologização, ou seja, de contextualização das condi-
ções sociais, culturais, físicas e biológicas. 

À transdisciplinaridade subjaz a ideia da totalidade complexa, da ligação interdependente 
entre o todo e as partes, sendo estas, a um só tempo, construídas e constitutivas daquele. Con-
vém lembrar que esta busca pela integração entre partes opostas fundamenta-se em estudos 
advindos de diversos campos do saber, que mostram a profunda ligação entre tudo o que há no 
universo, do nível físico, biológico ao social e cognitivo. 

Hoje, no mundo físico, se aceita claramente a noção de um jogo dialógico entre a ordem e 
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o caos, exemplificado pela teoria do caos e o efeito borboleta de Lorenz. Sobre a origem da vida, 
se aceita igualmente que, embora esta tenha surgido de moléculas ou de macromoléculas, elas 
não contém isoladamente nenhuma das propriedades vitais como a reprodução, o movimento 
ou a autorreprodução. As propriedades vivas só emergem devido a uma auto-organização com-
plexa (MORIN, 1977). Também do campo da Física e da macrofísica vem a observação de um 
profundo paradoxo, confirmado por Einstein: o de que feixes de luz podem comportar-se de 
modo contraditório, segundo o experimento, como onda ou como corpúsculo.

Ao nível social, questiona-se a distinção entre indivíduo e espécie: ao vermos um indiví-
duo não vemos a espécie; no entanto, se nos afastamos no tempo, vemos apenas as espécies, 
sem indivíduos, o que leva sociólogos a questionar a noção de indivíduo em detrimento da no-
ção de sociedade, enquanto alguns psicólogos não vêem sociedade e sim indivíduos, uma vez 
que estes formam o conjunto social.

Ao nível cognitivo, os estudos de Piaget (1936) são um exemplo da íntima relação biológica, 
física e social que sustenta o processo de construção do conhecimento ao nível individual, com seus 
conceitos de assimilação e acomodação. Mais recentemente, e já como indício da integração dos 
saberes proposta pela novo paradigma, temos um conjunto de teorias denominado emergentismo. 
Usado em várias áreas do saber como as redes neuronais, a economia global e a estrutura da inter-
net (Holland, 1999) ou a aquisição do conhecimento através da linguagem (MacWhinney, 1999), a 
teoria postula que um processo emergente resulta da interação entre partes de um sistema com o 
meio, não se podendo reduzir o resultado às propriedades que o compõem.

Seguindo-se esta visão, a Unesco aponta em suas seis perspectivas para a educação no 
século XXI a ligação entre educação, cultura, cidadania, coesão social, trabalho e emprego, de-
senvolvimento, pesquisa e ciência. Um dos pilares da educação pós-moderna, proposto por 
Pourtois e Desmet (1999) é a integração de saberes, ou seja, o estabelecimento de ligações 
entre os conhecimentos produzidos nas diversas áreas, entre correntes de pensamento, entre 
pedagogias, entre teorias, mesmo as mais opostas, o que proporciona uma visão mais ampla 
do conhecimento e por isso mais crítica e significativa, no sentido em que já propunha Ausubel 
(1963). Para isso, os autores apresentam o paradigma das doze necessidades, envolvendo as di-
mensões afetiva, cognitiva, social e ideológica, cada uma com as suas respectivas necessidades 
e pedagogias equivalentes. 

No atual contexto das aprendizagens escolares, emerge a constatação de que a função 
clássica da educação escolar não está atendendo à complexidade dos problemas da vida, ou seja, 
não vem promovendo a formação do aluno para atuar como cidadão na construção da realidade 
social. Contudo, não fazemos referência apenas às questões tecnológicas e ecológicas; incluímos 
também os dilemas morais, aos quais a escola não pode permanecer indiferente, sob o risco de 
não formar sujeitos conscientes e críticos da sociedade. Como Morin (2000), acreditamos que 
a compreensão dos limites do conhecimento foi a maior contribuição que o século XX nos deu: 
“É o individuo que sente no dia-a-dia a incerteza do sentido da vida” (MORIN, 2000, p. 55). Ele 
assinala as duas grandes incertezas que marcam a condição humana: a cognitiva e a histórica.

A incerteza do conhecimento está submetida a três princípios: o cerebral – o conhecimen-
to como tradução e construção; o físico – conhecimento dos fatos; e o epistemológico – decor-
rente da crise dos fundamentos da certeza. Morin (2000) afirma ainda que o conhecimento e o 
pensamento ocorrem no diálogo com a incerteza e que ao educador é indispensável ter clareza 
sobre o sentido de sua missão. Assim, quanto maior o grau ou a quantidade de incerteza, o tipo 
ou a natureza da inovação, as atividades educativas exigirão mais teorização e pesquisa e, por-
tanto, atividade reflexiva.

Morin (2013, p. 198) aponta “a prática reflexiva como um modo de pensar o pensamento que 
implica, igualmente, pensar nas condições históricas, culturais e sociais da própria existência”.

A cultura reflexiva na educação advém da teoria da indagação, de John Dewey, o filoso-
fo e psicólogo que incentivou, de forma categórica, o pensamento pedagógico contemporâneo. 
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Seu enfoque à pedagogia era voltado à experiência prática, sendo assim, às vezes, chamada de 
fazendo e aprendendo. Para Dewey a experiência concreta da vida surge sempre quando nos 
deparamos com problemas. Segundo o autor, diante de alguns problemas, o ato de pensar deve 
ancorar-se nos seguintes pontos: uma necessidade sentida – o problema; análise da dificuldade 
- as alternativas de solução do problema; a experimentação de várias soluções - a ação como 
prova final para a solução proposta.

Na compreensão de Dewey, o processo de reflexão parte do enfrentamento de dificulda-
des de difícil superação, levando à instabilidade, que conduz o indivíduo a analisar as experiên-
cias anteriores.

Por essas razões, a educação torna-se cada vez mais complexa; o mesmo acontecendo com 
a profissão docente. Exige-se que o profissional da educação abandone a concepção de mero 
transmissor do conhecimento acadêmico – que nos dias atuais é obsoleta – e se posicione como 
agente de interação na construção da aprendizagem.

No mundo contemporâneo, em que as mudanças ocorrem continuamente e as informa-
ções são veiculadas de modo muito veloz, a formação continuada é uma necessidade em qual-
quer área de atividade profissional. Para os professores isso não é diferente; e dessa formação 
continuada depende a qualidade do seu trabalho e da educação escolar. Nesse sentido, Nóvoa 
(1999, p. 97) chama nossa atenção para o fato de que:

A situação dos professores perante a mudança social é comparável 
a um grupo de atores, vestidos com traje de determinada época, a 
quem sem prévio aviso se muda o cenário, em metade do palco, de-
senrolando um novo pano de fundo, no cenário anterior. Uma nova 
encenação pós-moderna, colorida e fluorescente, oculta a anterior, 
clássica e severa. A primeira reação dos atores seria a surpresa. De-
pois, tensão e desconserto, com um forte sentimento de agressivi-
dade, desejando acabar o trabalho para procurar os responsáveis, 
a fim de, pelo menos, obter uma explicação. Que fazer? Continuar a 
recitar versos, arrastando largas roupagens em metade de um ce-
nário pós-moderno, cheio de luzes intermitentes? Parar o espetá-
culo e abandonar o trabalho?  A palavra mal-estar poderia resumir 
os sentimentos deste grupo de atores.

As mudanças que a sociedade impõe à vida profissional do professor são semelhantes 
àquelas apresentadas por Nóvoa (1999). Isso ocorre, por um lado, porque a sociedade está em 
constante mudança e, por outro, porque o professor não foi preparado para atuar em ambientes 
em constante mudança. 

As transformações de vida e de comportamento social exigem da escola mudança de con-
teúdos, diversidade nas fontes de informações e, sobretudo, reformulação no papel do profes-
sor - que passa a ser um facilitador das aprendizagens dos alunos e abre espaço para que eles 
sejam autores da sua aprendizagem. Essas mudanças de conteúdo, de metodologia e de postura 
do professor e da escola são necessárias e precisam ser efetivas. 

A proposta de educação católica
Em 2014, a Igreja Católica lança um documento orientador para as suas escolas com as 

diretrizes gerais para a educação (CEC, 2014). O texto fundamenta-se em textos anteriores da 
Igreja, mas lança um olhar para o atual contexto sócio-histórico-cultural, para a situação pre-
sente da educação e para os desafios futuros, considerando a formação integral do ser como 
grande proposta de trabalho.
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 Numa abordagem inicial sobre o campo escolar, os autores defendem a ideia de que a 
escola e a universidade católica são lugares de educação vinculados estritamente à vida, ao de-
senvolvimento cultural, à formação profissional e ao empenho pelo bem. A proposta tem base 
o patrimônio espiritual cristão, em diálogo constante com o patrimônio cultural e científico. A 
aprendizagem é o resultado de uma constante integração entre o pensamento, pesquisa e vida.

 Para concretizar essa proposta de educação do ser na sua integralidade, destacam-se 
alguns pontos importantes, como a criação de um contexto educativo, a introdução à investi-
gação, a abordagem do ensino como instrumento de educação, a necessidade de considerar ao 
mesmo tempo a centralidade e a diversidade da pessoa que aprende, o pluralismo das institui-
ções educativas e a formação dos professores. 

 Ao analisar o contexto educativo, o documento considera que a aprendizagem aconte-
ce, antes de tudo, com o ambiente em que se vive, com o tipo de relações que se estabelece no 
universo escolar, com o modo como as relações humanas aí se dão. Este princípio é similar ao 
que propõem as teorias cognitivistas e socio-interacionistas de aprendizagem. Na discussão do 
contexto educativo, mesmo considerada a sua pluralidade, apontam-se o respeito à unicidade e 
à dignidade da pessoa e, portanto, ao seu ritmo e modo de aprender, aos seus saberes e sua cul-
tura, o que contrasta com a ideia de educação como instrução de massa, que reduz as pessoas a 
números, num processo de apagamento do sujeito, tal como enfatizado pelo paradigma da Mo-
dernidade. Para além do respeito à unicidade, considera-se necessária uma igual atenção aos 
aspectos cognitivos, afetivos, sociais, profissionais, éticos e espirituais, o que reforça o caráter 
de integralidade do processo educativo. 

 A introdução à investigação é outra necessidade destacada pelo documento. Neste sen-
tido, a escola e a universidade são apontadas como lugares de promoção da pesquisa científica, 
“como empenho rigoroso em relação à verdade, com a consciência dos limites do conhecimento 
humano, mas também com uma grande abertura da mente e do coração” (CEC, 2014, p. 20). O 
conhecimento científico e a investigação são assim considerados como essenciais no avanço do 
saber, nas suas diversas aplicações, mas sem distanciar-se do sentido ético, das consequências 
para o meio social e natural. Ciência e ética e ciência e transcendência são apontadas não como 
pontos opostos, mas como complementares para uma melhor compreensão do ser humano e da 
realidade do mundo.

 Outro ponto de destaque no documento é a relação entre ensino e aprendizagem, que 
são apresentados como dois processos distintos e complementares. Considera-se a relevância 
do quê ensinar em igual nível do como ensinar. O quê remete ao patrimônio cultural acumulado 
pela humanidade, ao amplo conjunto do conhecimento produzido pelas sociedades que possi-
bilita aos sujeitos compreender o presente, entender a aplicação do conhecimento aos diversos 
fins e também criar novas possibilidades e avançar na construção do saber. O como se refere ao 
modo como o conhecimento é apresentado, à rica dinâmica das relações interpessoais presen-
tes no ambiente escolar e ao reconhecimento de como estas afetam a aprendizagem. Ensinar e 
aprender são considerados não como processos mecânicos, em relação linear, mas como movi-
mentos dinâmicos de construção/reconstrução entre sujeitos. 

 Nesse processo, a centralidade da pessoa que aprende ocupa lugar especial, como desta-
cam os autores: “Uma boa escola e uma boa universidade avaliam-se também pela sua capaci-
dade de promover, por meio da instrução, uma aprendizagem atenta em desenvolver competên-
cias de caráter mais geral e de nível mais elevado” (CEC, 2014 p. 22). Esta observação se refere 
à necessidade de a escola e a universidade formarem não apenas para o campo do trabalho 
ou para as exigências postas pelo mercado, com os seus ideais neoliberais, mas sim de contri-
buírem para a formação ampla do sujeito, do seu caráter de responsabilidade social e sentido 
ético consigo e com os outros. No entanto, não se deve compreender o desenvolvimento de 
competências mais gerais como um descuido com as competências técnicas ou com a excelência 
acadêmica. Ao contrário, essas competências são altamente valorizadas, uma vez que represen-
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tam a contribuição social do saber construído na escola e na universidade. O que se busca é a 
excelência acadêmica humanizada.

 Ao colocar a pessoa no centro do processo, os autores trazem para a discussão a diversi-
dade de quem aprende, numa postura de abertura às diversidades de ordem psicológica, social, 
cultural, religiosa, física. Para tanto, consideram a necessidade de uma formação adequada dos 
profissionais da educação para o trabalho em turmas onde a diversidade seja reconhecida, acei-
ta e vista como um recurso para aprimoramento de todos.

 A formação dos profissionais envolvidos na educação é posta como condição essencial 
para a expressão da dimensão educativa do acolhimento. Todas as exigências postas pelo avan-
ço do saber, ao lado daquelas postas pelo trabalho com o sujeito nas suas diversas dimensões 
requerem do professor, dos dirigentes e de todos os profissionais envolvidos no processo edu-
cativo uma preparação eficiente. Pede-se que sejam inventivos, capazes de gerir ambientes de 
aprendizagem, conflitos, que respeitem as inteligências dos estudantes, que os guiem numa 
aprendizagem significativa e profunda, que os acompanhem rumo a objetivos elevados e desa-
fiantes, que demonstrem altas expectativas em relação àqueles e que sejam capazes de envolver 
os estudantes entre si e com o mundo. Todas essas atribuições não se podem dar ao nível indi-
vidual, mas recomenda-se que seja oferecido suporte institucional de qualidade, conduzido por 
pessoas competentes e não por burocratas.  

 No campo da análise dos desafios, o documento aponta para uma série de discussões, 
das quais trataremos apenas as que dizem respeito à temática geral deste artigo. O primeiro 
desafio posto é o da identidade da escola católica, a qual, conforme o texto, necessita de urgente 
redefinição para o século XXI. Questiona-se a autoridade de alguns dirigentes, fundamentada 
unicamente em regras formais, em lugar de uma autoridade emanada do respeito conquistado 
através da credibilidade do testemunho dos que compõem o corpo diretivo. Este desafio vai de 
encontro à proposição de um ambiente educativo acolhedor, em que os educandos aprendam 
com a coerência de vida dos seus professores e equipe administrativa. 

 Outro desafio reconhecido é o diálogo, considerando que vivemos em uma rica plurali-
dade e em um tempo que espera dos jovens uma orientação para os valores do bem, do justo, 
do humano, da verdade e da beleza. Cabe à escola alimentar essa perspectiva no caminho do 
diálogo, propondo aos estudantes uma visão aberta, pacífica e fascinante do outro. A mesma 
relação dialógica é proposta também no âmbito interno, no relacionamento com os professores, 
assumindo-se uma postura de circularidade e escuta recíproca, o que não significa a renúncia a 
uma postura de referencial credível dos adultos para os jovens. O que se alimenta é o desejo de 
uma autoridade construída pelo respeito derivado do testemunho de vida.

 Destaca-se também como desafio o contexto atual da sociedade da aprendizagem, em 
que a escola já não é mais o único lugar onde as aprendizagens ocorrem nem talvez o mais im-
portante. O texto sugere “uma certa humildade para considerar o que a escola pode fazer, num 
tempo como o nosso, no qual [...] as ocasiões de aprendizagem fora da escola são cada vez maio-
res e mais incisivas” (CEC, 2014, p. 33). No contexto atual, como indica o documento, os jovens 
são cobrados por um nível de aprendizagens altamente rigoroso e elevado, ao mesmo tempo em 
que é impossível dar conta da quantidade de informações disponíveis. Diante desse contexto, os 
autores sugerem que a escola e a universidade assumam uma nova postura, renovem a sua fun-
ção, ou seja, orientem os estudantes a construir os instrumentos críticos indispensáveis para 
não se deixarem dominar pela força dos instrumentos de comunicação.

 O desafio da educação integral é outro ponto enfaticamente destacado no documento. 
Em um contexto de forte pressão externa do mercado e da economia global regulados por ór-
gãos financeiros internacionais que valorizam a formação puramente instrumental e fomentam 
a competitividade, a escola católica é convidada a não ceder a essa lógica e a responder com o 
contra-argumento da formação para a integralidade do sujeito. A pessoa do(a) aluno(a) está em 
primeiro plano e por se trabalhar com o conceito de pessoa, propõe-se o desenvolvimento não 
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apenas das competências exigidas pelo mercado e pela economia, mas da “multiplicidade de 
competências que enriquecem a pessoa humana, a criatividade, a imaginação, a capacidade de 
assumir responsabilidades, a capacidade de amar o mundo, de cultivar a justiça e a compaixão” 
(CEC, 2014 p. 34). O paradigma da competência, na sua visão humanística, é apontado como 
modo de superação à instrumentalização do ensino e meio de desenvolvimento dos recursos 
pessoais do(a) aluno(a). Assim, a educação escolar é convidada a valorizar não somente as com-
petências do saber e do saber fazer, mas também as do viver junto e crescer em humanidade.

 Para a universidade católica, os desafios passam desde o nível da internacionalização 
dos estudos, a ligação entre universidade, empresas e mundo do trabalho à mudança e a identi-
dade católica da universidade, dentre outros aspectos.

 Ao expor o desafio da internacionalização dos estudos, os autores põem em relevo o crescen-
te movimento de ampliação do saber através das trocas de conhecimento entre pessoas de diversos 
países e continentes que hoje caracterizam o ensino superior. O conhecimento daí produzido reflete 
uma abertura ao diálogo entre diferentes saberes, culturas e metodologias, o que amplia a interpre-
tação de mundo, a capacidade analítica dos participantes desses processos, assim como a atuação 
das universidades, através de parcerias e de programas conjuntos. O desafio posto é da ordem do 
acolhimento, dos métodos de ensino, da pesquisa e da aprendizagem.

 Outro ponto de desafio é a criação de pontes entre a universidade, as empresas e o mun-
do do trabalho, já que vivemos em uma época em que a questão do trabalho ou da falta dele é 
crucial para os jovens universitários. A proposta é de uma comunicação mais estreita entre o 
mundo acadêmico e o das profissões, para que os jovens possam conhecer atempadamente as 
diversas possibilidades no mundo do trabalho e refletir sobre a sua futura atuação profissional. 
Diante dos problemas de trabalho existentes atualmente e na preparação para os futuros líde-
res, à universidade católica cabe formar pessoas/profissionais com elevado sentido de justiça, 
de apreço ao bem comum, cidadãos globais, responsáveis e éticos.

 Quanto ao desafio da mudança e à identidade católica da universidade, o texto argu-
menta que o verdadeiro resultado desejado da educação superior é a transformação da pessoa 
através da aquisição do saber e do desenvolvimento do pensamento crítico, dotada de elevado 
profissionalismo e de uma humanidade rica, ao serviço do bem comum. Os professores são 
convidados a contribuir para a superação da visão compartimentalizada do saber através do 
diálogo entre as várias especialidades, numa retomada do sentido integrador do conhecimento 
e do sentido unitário das coisas.

Considerações finais
Em tempos de revolução científica e de mudança paradigmática como o que vivenciamos 

na atualidade, nenhum modelo é capaz de responder isoladamente às necessidades dos diver-
sos campos do saber, especialmente as do campo educativo. Aliás, não se viabiliza a proposição 
de modelos, pela incoerência com os pressupostos da Pós-Modernidade. Nesse sentido, cabe a 
nós analisar as possíveis contribuições que cada proposta possa oferecer no caminho para uma 
compreensão mais ampla do sentido e da eficácia da educação nos tempos atuais.

É nesse contexto que podemos pontuar na proposta de educação católica (CEC, 2014) 
alguns indicadores que podem contribuir para a superação dos principais antagonismos evi-
denciados pela Modernidade, como a distinção sujeito-objeto, a supremacia da racionalidade 
instrumental, a renúncia à noção de sujeito e a disciplinarização do saber.

Ao tratar da aprendizagem, os autores a colocam como um processo complexo em que 
participam sujeitos em interação, numa perspectiva de circularidade estabelecida através do 
diálogo, das relações entre alunos e professores, comunidade escolar, família, contexto educati-
vo e social. O conhecimento construído tem a finalidade de contribuir para a mudança interior 
dos sujeitos e de ser posto ao serviço do bem comum, observando-se o sentido ético das ações, 
o senso de justiça, de beleza e de responsabilidade. 
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 Em oposição à racionalidade instrumental e ao caráter puramente instrutivo da educa-
ção, o que observamos é uma orientação à rejeição das propostas arquitetadas pelos grandes 
reguladores internacionais, que incitam a educação a trabalhar unicamente para atender às ne-
cessidades de mercado, formando profissionais conforme as exigências do campo econômico. 
O documento insiste numa formação integral, no desenvolvimento das diversas competências e 
das diversas inteligências de cada um, para além de pôr quem aprende no centro do processo, 
considerando as necessidades individuais, sejam elas de ordem cognitiva, social, do desloca-
mento motor ou outras quaisquer como desafio de crescimento para todos.

 A valorização da noção de sujeito é retomada e ampliada com o conceito de pessoa, de 
uma antropologia da verdade. Ao conceito de pessoa subjaz não só a ideia da individualidade, 
da unicidade, como se pode deduzir do conceito de indivíduo. Colocar a pessoa no centro do 
processo implica considerar todos os aspectos – biológico, cognitivo, afetivo, social, espiritual – 
que a compõem e a partir dos quais cada um é e torna-se, em interação com os demais. 

 Toda esta proposta convida à reflexão sobre a integração dos saberes, das diversas dis-
ciplinas em que se estruturou o conhecimento na Modernidade e dos vários campos integran-
tes da sociedade: escola, família, comunidade, igrejas. A dicotomia considerada insuperável até 
pouco – ciência e religião – é apresentada como complementar. A ciência e a transcendência são 
apresentadas como indissociáveis, numa busca por uma compreensão mais ampla e integrado-
ra, que considere as partes em um todo e o todo nas partes.

 Toda esta proposta convida à reflexão sobre a integração dos saberes, das diversas dis-
ciplinas em que se estruturou o conhecimento na Modernidade e dos vários campos integran-
tes da sociedade: escola, família, comunidade, igrejas. A dicotomia considerada insuperável até 
pouco – ciência e religião – é apresentada como complementar. A ciência e a transcendência são 
apresentadas como indissociáveis, numa busca por uma compreensão mais ampla e integrado-
ra, que considere as partes em um todo e o todo nas partes.

 Morin (2013) nos aponta a necessidade de uma reforma da educação e do conhecimento, 
visto que a reforma das instituições não se pode dar sem a reforma das mentes e a reforma das 
mentes igualmente não se pode dar sem a reforma das instituições. Na compreensão do autor, 
a reforma introduziria uma educação de civilização orientada para a civilização ocidental, por 
toda parte em que ela se propagou: as mídias, a família, as relações entre gerações, o cosumo, 
a escola, etc. Em todos os lugares em que subsiste uma civilização tradicional, ela incluiria uma 
educação orientada para os valores, as riquezas, os saberes, bem como para suas insuficiências 
e suas carências; ela estimularia as simbioses de civilização, reunindo o melhor de cada uma 
delas. Lembra ainda que será por meio de uma multiplicação de experiência-piloto que poderá 
nascer a reforma da educação, reforma particularmente difícil de introduzir, pois nenhuma lei 
seria suficiente para implantá-la. Será ela, no entanto, “que conduzirá à criação de um tipo de 
mente capaz de enfrentar os problemas fundamentais e globais e de religá-los ao concreto” 
(MORIN, 2013. p. 200 - 201).

 O documento analisado, assim como as teorias que nos fundamentaram nesta reflexão, 
apontam para importantes mudanças de pensamento, de perspectiva e de ação humana na con-
tinuação do processo de construção do saber e das suas aplicações para o bem comum. Por 
serem textos de áreas distintas, antes consideradas incomunicáveis e por apresentarem pontos 
comuns na direção de um paradigma mais integrador, podemos inferir que a mudança paradig-
mática e epistemológica está em curso e que podemos acreditar em seu sentido utópico de um 
mundo melhor, mais justo e humanizado.  
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Resumo
O presente estudo tem por objetivo analisar o contexto educacional brasileiro contempo-
râneo relacionado ao Ensino Médio, bem como o perfil dos jovens inseridos neste seg-
mento, visando discutir sobre as tessituras curriculares à luz do pensamento complexo. 
Trata-se, pois, de estudo bibliográfico, de caráter qualitativo. Os dados revelam que são 
escassas as propostas metodológicas centradas no estudante e nas suas necessidades, 
que valorizam a formulação de questionamentos e que possibilitam aos sujeitos construir, 
desconstruir e reconstruir sua visão de mundo e seus conhecimentos, com uma postura 
proativa, em conformidade com as proposições do pensamento complexo. As conclu-
sões apontam que a qualidade da educação ainda está distante, o que sinaliza a neces-
sidade urgente de (re)construir tessituras curriculares capazes de dar conta de itinerários 
formativos que contemplem a multidimensionalidade do ser humano e os processos que 
o constituem, por meio de espaços educativos, interativos-dialógicos, que traduzam os 
anseios das juventudes e estabeleçam mudanças de atitude desses sujeitos diante do 
conhecimento produzido historicamente.
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Provocações para o debate
Nenhuma parcela da população passou do século XX ao XXI sem ser afetada, de alguma 

forma, pela velocidade das mudanças sociais e tecnológicas que transformaram o mundo tra-
zendo impactos consideráveis nas relações sociais, econômicas, políticas e culturais entre os 
países e, de modo intenso, entre as pessoas. Sendo assim, a educação, as juventudes ou qualquer 
outro segmento social não podem ser analisados fora dos novos contextos advindos da revo-
lução tecnológica, científica, ou do processo de globalização que estruturam o mundo de hoje.

Se de um lado revelam-se os avanços da globalização, de outro, acentuam-se as diferenças 
culturais e os paradoxos existentes nas sociedades vigentes. Nestes cenários, as instituições for-
mais de educação são chamadas a mostrar posturas inovadoras que deem conta de acompanhar 
as demandas da atualidade, especialmente das juventudes, já que elas fazem parte da parcela 
social mais atingida nos seus modos de vida, nas suas formas de socialização, de pensamento, 
nas relações que estabelecem com a educação e também com o trabalho. 

Para os pesquisadores Raitz e Petters (2008), ao discutirem os novos desafios dos jovens 
na atualidade, no que tange ao trabalho, à escola e à família, os jovens experimentam inseguran-
ça e despreparo para atuarem como protagonistas, já que muitas vezes lhes faltam perspectivas 
para o futuro, consequência, inclusive, dos grandes impasses sociais ao buscarem o direito de 
estudar, de trabalhar e de sonhar.

Dados do censo demográfico brasileiro, realizado em 2010, pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), revelam que 27% da população brasileira é formada por jovens com 
faixa etária de 15 a 29 anos. Isso representa em número 51,3 milhões de brasileiros. Sendo este um 
número expressivo, estudar sobre as juventudes inseridas nos diversos contextos sociais, tem sido 
preocupação de diversos pesquisadores brasileiros como Angelina Peralva, Luis Antonio Groppo, 
Marília Pontes Spósito, Nancy Cardia, Juarez Dayrell, Alba Zaluar e dezenas de outros.

Os direitos adquiridos pelas juventudes brasileiras nem sempre são garantidos. São mui-
tos, por exemplo, os desafios para garantir o direito à educação de qualidade no Brasil. O retrato 
do atraso escolar revela dados pouco animadores que demandam ações a curto e médio prazo 
para atingir os jovens que estão no centro desse problema, mas também exigem a definição de 
políticas públicas de longo prazo capazes de impedir que crianças em contexto de vulnerabili-
dade sigam trajetórias de insucesso, desde os anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Na faixa etária de 15 a 17 anos, o Brasil soma 10.357.874 jovens (IBGE, 2010) e somente 
um pouco mais da metade (50,9%) dos jovens brasileiros concluem o Ensino Médio até os 19 
anos, idade considerada “esperada” mesmo levando-se em consideração um ano de atraso, é o 
que revela dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) divulgada em 2012. A 
pesquisa revela ainda que cerca de 31,9% dos jovens de 15 a 17 anos ainda se encontram ma-
triculados no Ensino Fundamental. Uma parcela (0,7%) concluiu a educação básica e está em 
cursos pré-vestibulares ou no ensino superior. Entretanto, 0,2% dos estudantes ainda cursam 
a etapa de alfabetização e 1,2% cursam a educação de jovens e adultos no nível fundamental. 
Além disso, 14,8% dos jovens estão fora da escola, um percentual ainda bastante alto e que re-
presenta cerca de 1 milhão de jovens.

Entre as barreiras que dificultam a permanência na escola e a progressão nos estudos 
nessa faixa, segundo dados colhidos entre os jovens, por pesquisadores do IBGE em 2009, estão 
a necessidade de conciliar estudos com trabalho, a falta de interesse e motivação nos estudos, 
os altos índices de reprovação e a falta de motivação dos professores e gestores. 

Nossa percepção é de que se encontra na reestruturação curricular parte da resposta para 
tornar o Ensino Médio mais atraente aos jovens brasileiros, assim como, para torná-lo mais 
apropriado à qualificação a educação exigida pela sociedade atual. Trata-se, pois, de estudo 
qualitativo, cuja construção dos dados se deu por meio de fontes bibliográficas, em artigos in-
dexados nas bases de dados nacionais e em bancos de dissertação e teses, além de construc-
tos teóricos clássicos e análise documental, realizada com base em dados disponibilizados nos 
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documentos oficiais e regulatórios da Educação Brasileira, pelo IBGE e pelo Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF).

Hoje, possuímos um conjunto significativo de dados e avaliações sobre a educação, porém 
parece que estamos vivendo um momento de ênfase inadequada nos indicadores, ora para justifi-
cá-los ou para utilizá-los para crítica. O conjunto de indicadores pode fortalecer uma tendência de 
redução do real aos números, planilhas e justificativas, ou serem utilizados como “pro-vocações”, ou 
seja, como possibilidades de reencontro da educação com seus propósitos centrais e sua função so-
cial. Neste contexto, o tema da vocação é central nas atribuições da educação, em especial no ensino 
médio, mas talvez seja mister voltarmos a pensar a própria vocação da escola:

Por isso, a educação é, fundamentalmente, uma tarefa da vocação 
ontológica do homem. Aqui, chamamos de educação este modo 
de ser pelo qual o homem se autoconstitui, ou seja, se ergue e se 
encontra a si mesmo no vigor de sua humanidade (FERNANDES, 
2012, p. 35).

De fato, é fundamental que a escola dê conta de propor processos humanizados de for-
mação, em consonância com o termos da Declaração de Hamburgo, de 1977 (apud  IRELAND, 
MACHADO, PAIVA, 2004) que assume não ser possível restringir a educação humanizadora a 
“tempos próprios” e “faixas etárias”, mas que ela se faz durante a vida, em todas as etapas da 
educação e com o objetivo de proporcionar formação humana, no seu sentido lato, isto é, com 
alcance ao contingente de ciências e saberes produzidos historicamente pela humanidade, na 
busca de melhoria das próprias condições de vida e da construção de uma sociedade social-
mente justa. A expectativa de formação no Ensino Médio ou em outros níveis de ensino, deve 
ser, portanto, de formação na vida e para a vida e não apenas de qualificação do mercado de 
trabalho ou para ele.

Por tudo isso, interessa-nos estudar a relação da juventude com o Ensino Médio, já que é ne-
cessário manter atenção e sensibilidade diante deste cenário, com vistas a encontrar respostas ur-
gentes que favoreçam o avanço da educação brasileira, e do Ensino Médio, em particular. Vislumbra-
-se uma educação de qualidade, mas uma educação também humanizadora dos sujeitos.

Sendo assim, objetivou-se aqui analisar o contexto educacional brasileiro contemporâneo 
relacionado ao Ensino Médio, bem como o perfil dos jovens inseridos neste segmento, visando 
discutir sobre as tessituras curriculares à luz do pensamento complexo. 

As discussões estão organizadas, portanto, em três seções, sendo a primeira tomada como 
espaço de reflexão das juventudes brasileiras, seu perfil sociodemográfico e sociológico, além 
da sua relação com o Ensino Médio, revisitado por intermédio dos dados oficiais. Em seguida, 
buscou-se discutir as tessituras curriculares do Ensino Médio à luz do pensamento complexo e 
dos operados cognitivos, estabelecidos por Morin (2007), apresentando também o importante 
papel das tecnologias digitais na potencialização das aprendizagens juvenis. Por fim, o esforço 
de análise aqui empreendido é para apontar alguns elementos conclusivos, mas ainda provisó-
rios, das possibilidades de entrelaçamentos entre os significados que o Ensino Médio assume 
no imaginário social, considerando os pressupostos da complexidade.  

1. Juventudes e Ensino Médio: facetas da realidade educacional no Brasil con-
temporâneo

O lugar que a escola ocupa hoje na socialização das juventudes contemporâneas, é perme-
ado de tensões e desafios que, segundo Dayrell (2007), decorrem das modificações profundas 
que a sociedade ocidental vivenciou nos últimos anos, “causando interferência na produção 
social dos indivíduos, nos seus tempos e espaços, afetando diretamente as instituições e os 
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processos de socialização das novas gerações” (p. 1105). Nesse sentido, para compreender a 
relação das juventudes com a escola é necessário discutir as características dos jovens que che-
gam às escolas de Ensino Médio, evidenciando o que o autor chama de ‘nova condição juvenil’.

Cerca de 5 milhões de jovens entraram no Ensino Médio nos últimos anos e esse nível de 
ensino tem ocupado o universo de preocupações de muitas entidades e sujeitos, o que pode 
ser decorrência da Emenda Constitucional 59/2009 e do Plano Nacional de Educação, de 2014, 
que colocam no foco a necessidade de universalização do acesso para todos que estão em idade 
escolar obrigatória. Ambos os documentos tratam da ampliação do direito à educação e do re-
conhecimento da importância do Ensino Médio para a população.

É importante, pois, neste contexto, situar os problemas e desafios das escolas de Ensino 
Médio evidenciados nas pesquisas, assim como dos processos de avaliação que têm sinalizado 
indicadores qualitativos e quantitativos capazes de trazer à luz a complexidade da realidade 
educacional, contribuindo para a compreensão dessa realidade e a definição de políticas e ações 
públicas que visem qualificar a educação brasileira.

Vale pontuar que a qualidade, assumida neste texto, refere-se tanto ao desenvolvimento 
dos sujeitos da aprendizagem quanto da sociedade. Ela vislumbra uma perspectiva emanci-
patória e ineditamente viável, como desejada por Freire (2011), com capacidade de tornar a 
sociedade mais justa e democrática.

1.1 De que juventudes estamos falando? 
Com o crescimento da população juvenil, que mundialmente chega a cerca de 1,03 bilhões 

de jovens, compostos por diferentes grupos de sujeitos, as questões que tocam o cotidiano des-
se contingente de pessoas têm interessado e preocupado diferentes instituições e pesquisa-
dores. No Brasil, assim como no mundo, as temáticas da juventude chamam a atenção por sua 
projeção e complexidade, reforçando a importância e o imperativo de criação de políticas públi-
cas direcionadas a estes cidadãos para que possam ter melhores condições de participarem da 
sociedade em que vivem.

Do total de jovens no Brasil (10.357.874), 53,7% se declaram pretos e pardos, compondo 
a categoria etnicorracial dos negros. Eles representam 14,5% da população total do Brasil. A 
grande maioria dos jovens (84,8%) nasceu e vive no meio urbano e 41,5 milhões de jovens são 
eleitores, representando cerca de 30% do eleitorado brasileiro.

Um dado importante divulgado pela PNAD/IBGE (2012) é que na faixa de 15 a 17 anos, a 
maioria estuda e está cada vez mais da vez dedicada à escola, adiando a entrada no mundo do 
trabalho. Mas ainda há 15% de jovens nessa faixa etária fora da escola. Trata-se de jovens em 
situação de vulnerabilidade que merecem muita atenção do Estado e da sociedade.

A partir dos 18 anos, a maioria dos jovens quer trabalhar e parte desse grupo, de fato, combi-
na o trabalho com a continuidade dos estudos, outra parte só trabalha, tendo concluído ou não os 
estudos. Um desafio social que deve mobilizar o governo é o de conciliar uma trajetória escolar mais 
longa e um percurso de inclusão qualificada no trabalho, especialmente para os jovens negros, que 
ingressam mais cedo no mercado de trabalho, elevando em 9% a mais, em comparação aos jovens 
brancos, a chance de um jovem negro começar a trabalhar antes dos 15 anos de idade.

No que tange à escolaridade, tomando-se como referência o período entre 2006 e 2012, a 
média é crescente para os jovens de todas as faixas etárias. Os números mostram que o aumento 
na escolaridade é crescente com a idade, que é homogêneo entre homens e mulheres, mas mui-
to heterogêneo por nível de renda, ficando cada vez mais fragilizados aqueles que têm menos 
condições de acesso e permanência às instituições escolares (PNAD/IBGE, 2012).

Para as análises aqui procedidas, esse perfil sociodemográfico deve ser considerado, con-
comitantemente, ao perfil sociológico da juventude brasileira, por isso, buscou-se alguns refe-
rencias teóricos relativos à conceituação da juventude, terminologia considerada razoavelmente 
nova, uma vez que somente com o desenvolvimento da sociedade moderna, e, consequente-
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mente, com o nascimento da escola, da família e da infância, três novas instituições burguesas, 
é que surgiu a juventude como a conhecemos atualmente, composta, segundo Ariès (1981) por 
indivíduos com qualificação para a nova estrutura econômica de fábricas e sistemas produtivos. 

Assim, considera-se aqui a juventude como uma categoria socialmente construída, em circuns-
tâncias definidas histórica, econômica, social e politicamente particulares, que podem modificar-se 
ao longo do tempo, como formula Pais (2003). Esse modo de perceber a juventude exige a descons-
trução de aspectos dados como homogêneos e independentes do contexto em que estejam imersos. 

De fato, Pais (2005) alerta que, ao desconsiderarem a heterogeneidade que compõe a ca-
tegoria denominada de juventude, muitas intervenções do Estado arriscam-se a criar um desa-
linhamento entre o que se propõe e o que se produz, exatamente por não avaliarem as trajetó-
rias, o contexto real e subjetivo dos jovens onde acontecem as intervenções propostas. 

No cerne dessa discussão, alguns motivos que tornam as políticas públicas mais predis-
postas ao fracasso são sugeridas por Pimenta (2007): desconsideração dos aspectos subjetivos 
dos jovens; entendimento de integração social apenas como alocação no mercado de trabalho; 
não envolvimento do jovem na construção do seu próprio percurso;  falta de clareza  dos pro-
blema estruturais entre o sistema educacional e o mercado de trabalho; escassez na oferta de 
formação adequada; estabelecimento de critérios burocráticos (idade, escolaridade, tempo de 
desemprego) para o acesso às políticas.

Para Castro (2004) outras fragilidades também comprometem o sucesso das políticas, 
seja na área de educação, seja em outras áreas, como por exemplo, a desconsideração das iden-
tidades juvenis e dos direitos humanos básicos (estudar, divertir-se, exercitar-se, ter autonomia 
e segurança econômica e afetivo-familiar). Além de estigmatizarem os jovens, as políticas cos-
tumam ser setorializadas, desconectadas da sociedade civil e isoladas em Estados. 

As observações de Pimenta (2007) e Castro (2004) sinalizam aspectos subjetivos do de-
senvolvimento juvenil; Pais (2003, 2005) aborda as juventudes de uma ótica social ou sociológi-
ca. Assumimos, entretanto, que as juventudes e suas problemáticas, inclusive aquelas vivencias 
nos bancos escolas das instituições de Ensino Médio, não podem ser compreendidas fora do 
caminho da complexidade, isto é, sem que sejam considerados os aspectos sociais, culturais, 
políticos, subjetivos e ideológicos que as constituem. 

1.2 O que dizem os dados sobre o Ensino Médio no Brasil?
Com o propósito de contribuir para uma reflexão mais contextualizada acerca do Ensi-

no Médio, destacaremos nesta seção a evolução desse nível de ensino nos últimos anos. Na 
discussão proposta, abordaremos alguns dos desafios do Ensino Médio, por meio dos dados 
apresentados na Tabela 1, a seguir, que permitem compreender a dinâmica do Ensino Médio 
no Brasil, a partir da promulgação da LDB 9.394/96 (BRASIL, 1996), no período entre 1997 e 
2013, considerando os anos ímpares desse intervalo de tempo. Nela são registrados dados des-
se nível de ensino relativos a seis indicadores – total de matrículas, taxas líquidas e taxa bruta 
de escolarização, abandono, aprovação, reprovação e distorção série-idade. 

Considerando o recorte temporal mostrado na Tabela 1, verifica-se que as matrículas no 
Ensino Médio têm mostrado determinado nível de oscilação: (i) no período entre 1999 e 2001, 
houve aumento de matrículas; (ii) discreta redução no número de estudantes matriculados nes-
se nível de ensino, entre os anos de 2003 e 2005; (iii) maior expressão decrescente no interstí-
cio seguinte, 2007 – 2009; (iv) e nova pequena queda no número de matrículas, correspondente 
ao período 2011-2013.

As oscilações mostradas em relação às matrículas no Ensino Médio mostram que, apesar deste 
fato, continuou a existir um considerável número de estudantes brasileiros que buscavam acessá-lo.
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Tabela 1 – Indicadores do Ensino Médio no período de 1997 a 2013 – Brasil

*Dados não disponíveis na fonte consultada.
Tabela construída a partir dos microdados extraídos de PNAD/IBGE; MEC/Inep/DTDIE (2014)

No que tange à distorção idade-série, os dados revelam um cenário positivo, visto que houve 
redução considerável na série histórica considerada – decréscimo de 50,8% para 29,5%. Entretanto, 
ainda é preocupante o percentual apresentado em relação a essa distorção, considerando que ainda 
existe muito por fazer, tanto no sentido de ampliar o acesso e assegurar a permanência nesse nível 
educacional, quanto em garantir sua qualidade.

Outros dados preocupantes a respeito do Ensino Médio no país dizem respeito aos indicado-
res de abandono. No que se refere a este quesito, os dados oficiais indicam um comportamento de 
duas naturezas, em relação a dois recortes temporais do período. No interstício 2003, 2005 e 2007, 
verifica-se um aumento, ainda que discreto, à medida que os percentuais relativos a esses anos são, 
respectivamente, 9,4% (9.072.942 matrículas); 10,3% (9.031.302) e 13,2% (8.369.369). O outro 
movimento aconteceu em período anterior, quando se percebe uma redução gradativa, ainda que 
também discreta, no índice de abandono dos estabelecimentos de Ensino Médio pelos estudantes: 
2009 (11,5% – 7.966.794); 2011 (9,5% – 8.400.689) e 2013 (8,1% – 8.312.815 matrículas).

Em relação à aprovação, verifica-se que, após manterem-se estáveis nos anos de 1997 e 1998 
e assumir o mesmo comportamento nos dois anos seguintes, porém indicando discreta queda, os 
percentuais relativos a este indicador caem de maneira mais expressiva do ano de 2003 para 2005. 
Todavia, de 2007 a 2013 indicam crescimento, ainda que de maneira lenta. Quanto à reprovação, 
verifica-se que ele assume um comportamento crescente no período de dez anos (1997 a 2007), 
quando passa a cair em ritmo lento até 2013. 

Os dados mostrados anteriormente chamam a atenção para o fato a crise que circunda o En-
sino Médio parece possuir duas naturezas. Uma primeira é mais ampla, ou seja, o Ensino Médio é a 
ponta do iceberg de uma escola que se encontra em certo descompasso com as mudanças sociais, 
em especial, aquelas relacionadas ao campo das tecnologias da informação e comunicação. Ou seja, a 
forma de produzir e circular informações está mudando de maneira estrondosa e a escola ainda não 
se reencontrou dentro desse novo processo. Se esse certo descompasso é perceptível em todos os 
segmentos da educação, no caso do Ensino Médio, ele é revelador, em função das especificidades das 
juventudes e da proximidade dessas com o mercado de trabalho, que é outro setor social marcado 
pelas mudanças do campo da tecnologia. 

De maneira específica, o Ensino Médio possui “sua própria crise” e que não parece relacionada 
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diretamente com as questões conjunturais. Encontramos nesse segmento uma certa crise de identidade 
que já perdura por um bom tempo e pode ser traduzida por um movimento pendular que ora tende mais 
ao propedêutico, ora para o profissionalizante. O Ensino Médio é ponte para um próximo momento dos 
estudos ou possui um caráter conclusivo? Ele deve se abrir e cumprir as duas possibilidades? As respos-
tas construídas nos últimos anos não parecem suficientes para enfrentar essas questões.

 Entre os temas ainda sem resposta no seio das escolas de Ensino Médio, destaca-se o pro-
cesso de inclusão. A inclusão avançou no Ensino Fundamental, mas no Ensino Médio as fragilidades 
neste campo são muitas. O mesmo pode ser dito na relação entre a educação básica e superior. Uma 
leitura apressada poderia nos inferir para um campo perigoso, onde se lê uma educação de melhor 
qualidade antes dos processos de ampliação de acesso vivido nas últimas décadas. A educação do 
passado não tinha qualidade na medida que não educava a maioria da população e excluía vários 
segmentos da mesma. Processos avaliativos internos, como provas de acessos, eram barreiras que 
não qualificavam o ensino, muito pelo contrário. O desafio atual continua sendo garantir o processo 
de inclusão, ou seja, garantir expansão onde ainda se faz necessário, mas inaugurar um momento 
histórico de qualificação da expansão vivida.

 A vida e sua dinâmica parecem assistir nossas aulas do Ensino Médio pela janela do lado 
de fora. Insistem em entrar, mas não encontram a devida abertura. Nossa estrutura curricular, de 
maneira geral, insiste em ficar “com os olhos” virados para lousa e não se volta para as juventudes 
presentes em nossas salas e os conteúdos de que são portadores (conhecimentos, desejos, medos) 
tornando a escola um lugar distante e sem sentido para os jovens. Com currículos defasados, limita-
dores da criatividade juvenil, marcados por pouca abertura para as inovações tecnológicas e sociais. 
A escola, portanto, de maneira geral, precisa fazer o dever de casa para se reencontrar e o Ensino 
Médio é o local onde essa necessidade fica mais evidente.

2. Tessituras Curriculares do Ensino Médio à luz do pensamento complexo
A opção pelo uso da expressão tessitura curricular revela uma preocupação com a articulação te-

oria e prática. Busca superar a linearidade, sucessão e sequenciamento obrigatório, do mais simples ao 
mais complexo dos saberes aos quais se deve ter acesso. Pressupõe, então, a ideia do conhecimento em 
rede, constituído a partir do enredamento de fios que são tecidos e que, por meio de um movimento pro-
gressivo e integrado, vão dando forma aos saberes que os sujeitos já possuem, em articulação com outros 
que lhe vão sendo apresentados nas diversas interações sociais das quais participam. 

A partir dessa premissa mais geral, a ideia de tessitura curricular tem sido discutida à luz da com-
plexidade, que problematiza o conhecimento por uma lógica do tecer em conjunto, como requisito para 
compreender que o conhecimento que isola os objetos uns dos outros, as disciplinas umas das outras, 
não chega mais longe que a inteligibilidade restrita e mutilada, incapaz de religar e de contextualizar. 

Essa perspectiva, parte da concepção de que as tessituras curriculares são concebidas na pers-
pectiva de criar situações desafiadoras de aprendizagem e, ao mesmo tempo, evitar que sejam en-
tregues informações prontas aos estudantes. Esse contexto oportuniza a mudança na forma como os 
sujeitos pensam sobre si mesmo e sobre os outros e como percebem o mundo. Cada sujeito está em 
uma posição singular e em constante evolução. Dessa forma, incorporar a dimensão da aprendiza-
gem não significa abandonar o currículo como organizador conceitual, já que os ambientes educati-
vos devem ser espaços de encontro em que fluem intenções, conteúdos, agentes, recursos, atitude, 
que interagem para facilitar a execução das metas estabelecidas e outros objetivos não previstos. 

Para Morin (2011), precisamos de uma reforma urgente com um caráter mais epistemológico 
e reflexivo, que deverá atingir o plano do conhecimento, que, por sua vez, requer uma reforma do 
pensamento que seja capaz de relacionar os conhecimentos entre si, de relacionar as partes com o 
todo e o todo com as partes, um pensamento que possa conceber a relação entre o global e o local. 
Epistemologicamente, “trata-se de substituir o paradigma que impõe conhecer por disjunção e re-
dução, por um paradigma que exija conhecer por distinção e conjunção” (MORIN, 2011, p. 142). 

 Sendo assim, nos ambientes educativos, em especial, nas escolas de Ensino Médio, a separa-
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ção dos saberes e a departamentalização das disciplinas possuem como resultado análises e visões 
parceladas da realidade, que nada colaboram para a formação integral dos sujeitos da aprendiza-
gem neste nível de ensino, como propõem as políticas públicas da atualidade.

É nesse sentido que Moraes (2008a, p. 26) afirma que a articulação da perspectiva da comple-
xidade com as tessituras curriculares se torna urgente e necessária. Primeiro, pela natureza com-
plexa que é o ser humano, “razão pelo qual não deve ser compreendido de modo fragmentado”; (...) 
segundo, “porque a complexidade, como fator constitutivo da vida e, portanto, do conhecimento, do 
pensamento e da ação, afeta os nossos esquemas lógicos de reflexão e obriga-nos a uma redefinição 
do papel da espistemologia”; (...) terceiro, “porque é preciso “humanescer”, deixar florescer o huma-
no que existe em cada um de nós”.

Esta articulação auxilia os jovens implicados na dinâmica da relação educativa a uma compreensão 
da realidade não apenas sob duas vertentes marcadas pelas conjunções ou/ou, mas na possibilidade de 
verem o visível no invisível, a buscar o caminho do meio, embasados em processos dialógicos. A percebe-
rem com maior grau de sensibilidade o que está entre e além de dois polos, aparentemente antagônicos. 

O paradigma complexo apresenta-se, pois, como possibilidade de superação do princípio de-
terminista e mecanicista, em que se faz necessário antes de tudo (re)aprender a (re)ligar, a estabe-
lecer uma conexão recursiva dos seres e dos saberes (MORAES, 2008b). Assim, o fazer pedagógico 
percebe o conhecimento de forma integrada aos contextos, aos sentidos produzidos pelos jovens, 
interligando áreas diferentes no desenvolvimento de significados. 

Nesse sentido, a perspectiva do desenvolvimento curricular a partir da complexidade no En-
sino Médio revela uma grande possibilidade de ressignificação desse segmento da educação básica, 
favorecendo o rompimento com as características históricas que tem marcado esse nível de ensino, 
com identidade pouco definida, oscilando, como já sinalizado anteriormente, ora para um caráter 
mais propedêutico – preparando os estudantes para o nível superior, ora profissionalizante, mos-
trando preocupação essencialmente com a colocação dos sujeitos no mercado de trabalho. 

Tais características já não atendem mais à diversidade de sujeitos que vivenciam o Ensino Médio e 
nem as demandas de uma sociedade que se transforma com velocidade ímpar e cujos avanços em todos 
os campos do conhecimento exigem cada vez mais cidadãos capazes de adentrar as veias da sociedade, 
de modo a intervir nos problemas e para a resolução dos paradoxos que a mundialização insiste em criar.

2.1  Os operadores cognitivos na dinâmica curricular: elementos urgentes e necessários
O pensamento complexo, segundo Morin (1996), embora não possua uma metodologia pró-

pria, exige métodos coerentes e abertos, capazes de reconhecer as emergências, interferências e a 
existência de relações caracterizadoras da multiplicidade de realidades existentes. 

Para que possamos compreender melhor os fenômenos educativos, Moraes (2008) e Mariotti 
(2007) nos convidam a fazer uma inserção dentro dos operadores cognitivos do pensamento com-
plexo proposto por Edgar Morin. Segundo Moraes, os operadores cognitivos “são instrumentos ou 
categorias de pensamento que nos ajudam a compreender a complexidade e a colocar em prática 
este pensamento” (MORAES, 2008b, p. 96). Neste sentido, os operadores podem ser considerados 
instrumentos de ligação, pois nos auxiliam a superar a fragmentação e linearidade presentes no 
âmbito educativo, além de contribuírem no processo de autoconhecimento. 

A seguir, serão apresentados os principais conceitos e perspectivas dos operadores cognitivos 
do pensar complexo na dinâmica curricular, conforme preconizado por Morin (2007):

a. O operador Hologramático refere-se a uma compreensão da realidade enquanto totali-
dade. Não somente as partes estão no todo, mas também o todo se encontra nas partes. 
Por meio desse operador, pode-se inferir que a soma das partes é maior e menor que o 
todo, em um processo de influência e representação mútua. 

b. O operador Retroativo relaciona-se aos processos autorreguladores e rompe com a 
causalidade linear, afirmando que a causa age sobre o efeito e este retroage sobre a 
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causa. Esse fenômeno é conhecido por feedback e, se utilizado como processo, pode 
conduzir à finalização, mas se utilizado como princípio da recursividade, levará à 
transformação. 

c. O operador Recursivo está diretamente relacionado às interações entre causa e efeito, 
ao processo de autorregulação, mas vai além: liga-se ao processo de auto-organização, 
“caracterizado por uma espiral evolutiva do sistema, possui natureza autopoiética, ou 
seja, autoprodutora de organização em si, autoprodutora daquilo que se produz” (MA-
TURANA E VARELA, 2001). Tudo é recursivo, ou seja, tudo, de alguma maneira, retorna 
e, a um só tempo, progride. 

d. O operador Dialógico traduz uma ação de profundo respeito ao outro que supõe uma 
compreensão do sujeito e de suas práxis. Em outras palavras, pode-se intuir que a dia-
logicidade constitui a essência da aprendizagem, desde que essa dialogia permita o 
entrechoque de ideias, considerado como essencial a convivência com as contradições, 
em um movimento espiralado de troca e evolução das pessoas e daquilo que está sen-
do discutido. 

e. O operador Auto-organização está diretamente relacionado ao acoplamento estrutu-
ral. Neste acoplamento, qualquer elemento influencia o sistema e, ao mesmo tempo, é 
influenciado por ele. Este princípio supõe a imbricada relação entre sujeito e contexto, 
autonomia e dependência, em um processo contínuo de produção e auto-organização. 

f. O operador da reintrodução do sujeito cognoscente traz a noção do sujeito que vai além 
do indivíduo e remete-nos à ideia de que cada ser vivo, mesmo que reproduzido, é um 
ser único com diferenças genéticas, fisiológicas e psicológicas. Isso significa que não 
existem formas universais de subjetivação de uma atividade concreta, pois os sentidos 
subjetivos são distintos, provêm da história do sujeito e da diversidade dos contextos 
atuais de sua vida. O ser nesse caso é ao mesmo tempo individual e sociocultural, é um 
ser que se forma e tenta compreender o significado do mundo. 

Reintroduzir o sujeito, esquecido e negado em sua multidimensionalidade pelas epistemolo-
gias tradicionais, no processo educativo, é resgatar a noção de sentido para o sujeito, bem como suas 
emoções, motivações, desejos e afetos. A reintegração do sujeito no processo de produção do conhe-
cimento permite a legitimação da importância da história de vida na própria ação desses sujeitos, ou 
seja, a subjetividade está presente de forma inevitável na ação de qualquer sujeito. 

g. O operador Ecologia da Ação funda-se na emergência de determinadas situações, em 
geral não previsíveis, que exigem uma mobilidade e flexibilidade dos sujeitos envolvi-
dos. A ação de um sujeito repercute de forma não-controlável e não-previsível no meio 
e no sistema do qual ele faz parte, mas afeta o próprio sujeito, de forma recursiva e 
retroativa. 

Para Morin (2007), este último princípio deve ser concebido como central no paradigma da 
complexidade, pois traz consigo a imprevisibilidade, a incerteza, a não-linearidade e o indetermi-
nismo. Considerar a possibilidade da ecologia da ação ratifica que a incerteza comanda o avanço do 
saber e da cultura. Neste sentido, devemos nos libertar da ilusão de prever o destino das coisas e 
das pessoas. Entender que o futuro permanecerá sempre aberto e imprevisível torna-se essencial. 
Assim, o futuro passa a ser o domínio da incerteza, sendo o devir problematizado sempre e o conhe-
cimento provisório e passível de desconstrução e reorganização. 

Percebe-se que os princípios organizadores do conhecimento no paradigma da complexida-
de conduzem a uma ressignificação do processo de pensar, de conhecer e de aprender. Faculta a 
compreensão da multidimensionalidade da realidade complexa e possibilita a vivência real desse 
pensamento. Exige que raciocinemos de outra maneira: religando os saberes e interpenetrando sis-
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temicamente, energia-matéria-informação, por meio da relação dos pares sujeito/objeto, docente/
discente, unidade/diversidade etc. Relações recursivas e complementares, portanto, não excluden-
tes. Assim, tem por desiderato reformular o paradigma da simplificação e da hiperespecialização, 
com base em um saber parcelado, redutor, disjuntor e isolador. Princípios que, infelizmente, ainda 
estão muito presentes na realidade educacional do Ensino Médio. 

2.2 O papel das tecnologias digitais no trabalho pedagógico: potencializando as aprendizagens 
A sociedade do conhecimento apresenta novas exigências para o processo formativo dos in-

divíduos, os quais convivem em uma sociedade amplamente influenciada pelas tecnologias digitais. 
No âmbito educacional, as tecnologias permitem a ampliação do conceito de sala de aula, de espaço 
e tempo, de comunicação audiovisual, e para o estabelecimento de pontes entre o presencial e o 
virtual, mas não são capazes de resolver todos os problemas da educação. 

O desafio maior não está na tecnologia. Segundo Demo (2006), entre os desafios das instituições 
de ensino do mundo inteiro estão os de repensar seus modelos pedagógicos; como as pessoas aprendem; 
como os recursos tecnológicos podem amplificar e aperfeiçoar o processo de ensino e de aprendizagem; 
como motivar o aluno para entrar no jogo da aprendizagem; como se tornar um professor mediador dis-
tante fisicamente e, como utilizar as tecnologias para aprender, ascender social e culturalmente. 

Assim, a mera inserção do uso de novas tecnologias na educação não implica a adoção de prá-
ticas pedagógicas inovadoras. Ao contrário, ao usar as tecnologias de forma tradicional impomos um 
modelo autoritário e discriminador em que as estruturas de poder se consolidam. 

Como exemplo dessa ideia anteriormente posta, podemos dizer que a internet funciona, por vezes, 
para apenas prevalecer o ditado: na natureza nada se cria e tudo se copia. Dessa maneira, o uso das TIC 
apenas trasveste velhas práticas como se fossem novas. Isso se deve, segundo Demo (2006), ao fato de 
que nós seres humanos é quem somos autopoiéticos, interpretativos, reconstrutivos, enquanto o compu-
tador, por exemplo, é caracterizado por uma lógica binária (0 e 1) e instrucionista. “Os artefatos tecnoló-
gicos podem ser muito sofisticados, mas não são complexos” (DEMO, 2008, p. 147). 

Eles não evoluem sozinhos, não se reconstroem, não são ambíguos, pois fornecem sempre o 
mesmo resultado, “funcionam estritamente por algoritmos sequenciais. É isso que me leva dizer que 
não existe software educativo: o educativo do software está no educador ou no estudante, não no 
artefato tecnológico” (Ibidem, p. 147).

Para justificar o argumento, Demo lança mão do conceito de determinismo estrutural de Ma-
turana e Varela (1995), visando caracterizar que “o que vem fora não determina a aprendizagem, 
embora desencadeie. Nesse sentido, o computador não é conversacional, embora possa facilitar re-
lações dialogais mais motivadoras”. Ou seja, as tecnologias potencializam a relação conversacional, 
mas não são sozinhas conversacionais. 

Em relação ao Ensino Médio, a própria LDB nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) faz referências explí-
citas sobre a tecnologia, merecendo destaque: (i) domínio dos princípios científicos e tecnológicos 
que presidem a produção do conhecimento (Art. 35); (ii) determinação de uma educação profissio-
nal, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia (Art. 39).

Todavia, para além do atendimento aos preceitos legais, na sociedade da informação, torna-se 
necessário refletir a respeito do avanço acelerado das tecnologias digitais e suas repercussões sobre 
a escola. Por isso, uma das grandes preocupações das escolas de Ensino Médio é com o alcance das 
tecnologias digitais no mundo globalizado e as implicações de seu uso na prática educativa. 

Uma dessas implicações diz respeito à necessidade de os educadores desenvolverem a habilidade 
de compreender as linguagens dessas tecnologias e suas formas de expressão no cotidiano da escola e 
da sala de aula. Nesse sentido, é preciso que as tessituras curriculares considerem que a dimensão das 
tecnologias digitais, expressa por meio de ferramentas diversas, tem se constituído em uma nova forma 
de interação imprescindível às relações sociais. Como consequência direta de sua rápida expansão, elas 
acabam exigindo novas formas de aprendizagem, inclusive nos múltiplos espaços escolares.

MACHADO, M. J, PAIXÃO, D.L.L, MARIZ, R. S.

3. Desafios e possibilidades para a ressignificação do Ensino Médio: algumas 
considerações 

As leituras realizadas para este breve estudo, assim como as reflexões decorrentes delas, des-
cortinam as marcas dos descompassos entre aquilo que os jovens necessitam e o que as escolas de 
Ensino Médio e suas práticas escolares têm sido capazes de oferecer.

O resultado desse descompasso entre os jovens e o processo de educação a que estão expostos 
é, seguindo Sposito (2003), o desinteresse, a resistência, as dificuldades escolares mais acentuadas, 
o abandono e a evasão, a reprovação e, por vezes, as práticas violentas que caracterizam as rotinas 
de centenas de escolas.

De fato, não cabe mais pensar em currículos e perspectivas ultrapassadas. Em seu lugar, deve-
mos incorporar e nos preocupar em compreender as concepções de aprendizagem que favoreçam 
a reintegração do meio ambiente, a consciência do ser humano, ou melhor, da própria vida. Essa 
mudança de abordagem, da ótica epistemológica disciplinar para a ótica complexa, nos possibilita, 
enquanto seres humanos, termos acesso ao conhecimento e a vivência de sua experiência mais ple-
na. Nada fica excluído, e sim incluído. 

A diversidade juvenil do Ensino Médio é composta por sujeitos aprendentes que constroem e 
reconstroem a si e a seu mundo mediante processos de interação social. Essa dimensão reconstruti-
va afeta, além dos sujeitos da aprendizagem, as culturas, as sociedades, tendo em vista que as subje-
tividades são construídas em meio ao singular e ao plural. Ou seja, a aprendizagem ocorre articulada 
às tradições culturais, na relação com os outros, com o mundo e consigo mesmo. 

Neste sentido, a formação não se reduz à técnicas e procedimentos didático-pedagógicos, pautados 
em algo externo ao sujeito e localizado somente no conhecimento daquele que transmite, mas, sobretu-
do, significa olhar aqueles que aprendem a partir do que sabem, do que querem, do que necessitam, do 
que têm a dizer, do que pensam, do que fazem e sentem, enfim, com os projetos de vida de cada um, dan-
do-lhes condições de assumir a posição de protagonistas no processo mesmo de sua formação.

No Ensino Médio, tal como concebido aqui, só há espaço para práticas educativas processuais 
e tipicamente interativas e dialógicas; nada pode ser considerado como totalmente previsível. Nesta 
perspectiva de ação pedagógica e humana, a certeza interage com a incerteza, a ordem com a desor-
dem, o planejado com o emergente, o produtor com o produto, o início com o fim. 

Decorre daí a necessidade de uma educação pautada no pensamento complexo que “considera a 
relação de aprendizagem um processo mútuo, de intercâmbio, de diálogo, de integração e de mudança de 
atitude diante do conhecimento e demanda a necessidade de se conhecer bem o objeto do conhecimen-
to”, para que dele possam ser extraídas todas as relações possíveis (MORAES, 2008, p. 104). 

Mobilizar esforços para uma prática embasada no pensar complexo significa posicionar-se a 
favor da minimização da distância entre o mundo escolar e o mundo juvenil, significa favorecer os 
processos de comunicação entre os dois mundos. Contribui, ainda, para qualificar a escola não mais 
como espaço de vivência da injustiça, do medo e da insegurança, de reprodução de valores excluden-
tes, mas como espaço cercado de significados e sentidos para nossos jovens. 
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Resumo
A partir de Santa Catarina, o Centro de Filosofia Educação para o Pensar e Editora So-
phos, nestes  25 anos de existência e experiência do Ensino Reflexivo, está comprome-
tido com a aprendizagem Reflexiva e emancipatória, e conta com um forte trabalho de 
pesquisa, publicação de materiais de Filosofia e materiais Didáticos para o ensino Infantil, 
Fundamental e Médio , assessoria para escolas e professores, formação humana, ações 
éticas, valores cristãos que transformam o itinerário de aproximadamente  500 institui-
ções de Ensino de todo o País, a fim de transformar as salas de aulas em comunidades de 
aprendizagem investigativa, professores que aprendem a aprender, pais comprometidos 
com uma formação humana e com a escola que é formadora de opinião, que promovam 
a potencialização  das capacidades Reflexivas, do bem/bom pensar e capacidades cida-
dãs  aplicadas à realidade de cada instituição e contextualizada.
Palavras chaves: Reflexão, Bons Cristãos, Cidadãos.

Palavras-chave: reflexão, bons cristãos, cidadãos.

Introdução:
O Centro de Filosofia Educação para o Pensar e Editora Sophos é uma instituição de pes-

quisa, assessoria, publicação de materiais de filosofia e didáticos para a educação infantil, fun-
damental e médio. Nos destacamos ainda por oferecer  capacitações e formação para professo-
res no viés reflexivo emancipatório.

A partir de Santa Catarina, o Centro de Filosofia Educação para o Pensar, nesses vinte e 
cinco anos de existência, vem fazendo história. Esta instituição assumiu como sua responsabili-
dade a produção de materiais didáticos-filosóficos dentro de um programa filosófico-pedagógi-
co, criado junto aos professores, escolas e estudantes.

Assim o tema é a Filosofia, o campo é a Educação. O objetivo é investigar a possibilidade 
de uma educação reflexiva emancipatória. A Filosofia, aqui, é aceita como sendo o máximo de 
consciência possível que uma época ou sociedade pode alcançar,e parte da premissa  de que 
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todo o homem produz, ou sustenta sobre uma determinada Filosofia de vida ou conjunto de 
ideias e valores.

[...] aspirar à Filosofia é querer aquilo que a sociedade  é impedida 
de desejá-la. Aspirar à Filosofia é querer aquilo que sociedade ain-
da não pode oferecer, é pensar o sentido da ação humana e as gran-
des questões da humanidade. A atualidade da Filosofia não está 
somente na reflexão  filosófica dos problemas de nossa época, mas 
também no esforço racional de compreesão dos acontecimentos da 
história humana, ou melhor, na história do pensamento filosófico.
um pensar filosófico atual é aquele que está sendo reescrito  no 
nosso dia a dia, face aos impasses ora presentes.

(WONSOVICZ, Silvio. Crianças, Adolescentes e Jovens Filosofam. 
2º volume, Florianópolis: Sophos, 2005, pg.27ss.).

Sendo um centro de pesquisas, publicações e preocupados com o tratamento e direcio-
namentos que as pedagogias propoem, apresentamos análises históricas, institucionais e edu-
cacionais da experiência curricular e social e, também, experiências de educação filosófica 
especialmente desenvolvida com ciranças, adolescentes e jovens em busca de uma educação 
emancipatória. Quando citamos a palavra emanciátória, defendemos como um conceito de au-
tonomia, de crescimento cultural e enriquecimento pedagógico dos educadores, estudantes, es-
colas e todos os envolvidos no programa.

O Centro de Filosofia Educação para o Pensar, parte de uma contextualização histórica da 
importância de ensinar Filosofia dentro da estrutura do ensino oficial e investiga criticamente 
os fundamentos da educação e suas tranformações que promove em diferentes níveis.( Cf. NU-
NES, Cesar, Educar para a emancipação. Florianópolis,Sophos, 2003, pp., 60 a 66).

Nossa história de 25 anos, se cruza com  a história das irmãs da Sociedade Divina Provi-
dência – SDP, de Santa Catarina, mais precisamente no Colégio Sagrado Coração de Jesus (hoje 
assumido pelos franciscanos, Bom Jesus) onde foram gestadas as primeiras ideias e práticas 
pedagógicas voltadas as ações reflexivas. 

No início, a ideia deu tão certo, que serviu  de alavanca para a organização de uma mística 
reflexiva, pautada em valores cristãos, posicionamentos moráis, ações  éticas, modelo e método. 
Assim, não somente voltado para a disciplina de Filosofia, mas todas as áreas do conhecimento. 

 Em seguida, as ações foram levadas para os quatro colégios que formam a Sociedade Divi-
na Providência - SDP: Colégio São José de Tubarão(SC), Colégio Stella Maris de Laguna(SC), Co-
légio Sagrada Família de Blumenau(SC) e Colégio dos Santos Anjos de Joinville(SC). (C.f. WON-
SOVICZ, Silvio. Filosofia Viva, Florianópolis: Sophos, 2015,pp.,49 a 57).

No ano de 1990 a 1993, foram promovidos quatro congressos estaduais de professores 
de Filosofia e crianças estudantes. Nesses encontros foram reunidos, mais de cinco mil (5.000) 
pessoas entre professores, pais e crianças.

Nos encontros, eram tratados temas relevantes da mística cristã, da Filosofia e ação refle-
xiva, relacionamentos, partilha de vida, fortalecimento das parcerias.

Nos anos seguintes, de 1994 a 2000, promovemos diversos encontros nacionais da Edu-
cação para o Pensar. Ao total, foram organizados e executados quatro Congressos e um Festival 
de Música. O primeiro foi em Florianópolis,contou com a presença do filósofo Mathew Lipman 
e a filósofa Ann Sharp. Depois organizamos um festival de música nacional nos três estados do 
sul do Brasil. O segundo e terceiro Congresso Nacional aconteceram em Florianópolis e contou 
o professor Cesar Nunes, Rubem Alves, Enrique Dussel, etc. (Cf. WONSOVICZ, Silvio. Filosofia 
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Viva, Florianópolis: Sophos, 2015,pp.,20ss.).
Em 2007, organizamos o quarto Concresso Nacional em Brasília. Esse vento contou com 

milhares de professores de todo o pais. Nos anos seguintes organizamos mais de uma centena 
de seminários (Educação para o Pensar) em todas as regiões do Brasil, voltados para profes-
sores, alunos e comunidade.  

Nos 25 anos de caminhada do Centro de Filosofia e Editora Sophos, organizamos várias 
frentes e eventos que solidificaram nossas bases e impulsionaram essas instituições a agregar 
mais valores critãos e reflexivos. 

Nossos trabalhos abrangem todo o Brasil e contamos com um público alvo de mais de um 
milhão (1.000,000,00) pessoas que direta e indiretamente são contemplados e atendidos pelo 
programa Educação para o Pensar.

Hoje nosso principal público são escolas Católicas em todo território brasileiro. No seu 
total, 95% das escolas parceiras são Escolas Católicas, que por sua vez estão ligadas as mais 
diversas redes de Educação católica. O Centro de Filosofia e Editora Sophos são instituições que 
respeitam a liberdade religiosa e os apelos ecumênicos. Congregamos ainda, em torno de 4% 
nossos irmãos cristãos evangelicos (luteranos, batistas e  metodistas) e 1%  escolas não confes-
sionais.

Como instuição filosófica-pedagógica, conquistamos a admiração de importantes parcei-
ros nas mais diversas redes de educação das principais cidades do Brasil. 

Hoje contamos com parcerias na Rede Vicentina, Rede de Santa Doroteia, Rede Salesiana, 
Rede La Salle, Rede Imaculado Coração de Maria, Rede Divina Providência,Rede Passionista, 
Rede Jesuíta, Rede Claretiana, Rede Notre Dame,Rede Marista, Rede Metodista, Rede Luterana, 
Rede Sinodal, Rede Batista etc. 

Esses apontamentos foram apurados internamente, de acordo com dados coletados pelos 
assessores Filosóficos-Pedagógicos que coordenam cada região do Brasil.

Como instituição de pesquisa e publicação de materiais de Filosofia, contamos com três 
coleções de materiais abrangendo desde a educação Infantil ao Ensino Médio. 

a) Coleção Filosofia Fundamental-FIFUN;
b) Coleção Filosofia Inicio de uma Mudança-FIM;
c) Coleção Novo Espaço Filosófico Criativo-NEFC; 
d) Coleção Paradidáticos filosófico;
e) Coleção Didáticos Reflexivos: Matemática, História, Geografia, Ciências e Língua Portuguesa;
f) Coleção Ensinar e aprender para além da caverna;
g) Coleção Educação para Educador;
h) Coleção pais e filhos companheitos Reflexivos;
i) Coleção conhecer para projetar o futuro.

Dessa forma, defendemos como escola reflexiva a instituição que tem como proposta pe-
dagógica um projeto educacional voltado para a formação humana, reflexiva-emancipadora, 
cristã, construída processualmente com a formação de professores abertos, conscientes e dis-
postos a aprender a arte do aprender.

Objetivos:
Oferecer materiais de Filosofia, capacitação, acompanhamento e todo um projeto Filosófico-

-pedagógico às escolas cristãs, em especial de educação católica.
O Centro de Filosofia Educação para o Pensar, quer continuar a oferecer materiais de Filosofia  

e didáticos que seguem um viés filosófico-emancipatório formando assim, professores, estudantes 
e pais reflexivos, comprometidos na construção de uma sociedade mais justa, solidária, pautada em 
valores critãos e que seja aplicado na sociedade como exercício de cidadania reflexiva.

Programa educação para o pensar e escolas reflexivas: O desafio de formar bons cristãos e honestos cidadãos.



1040 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 1041

A sala de aula jamais poderá ser um “mundo fechado” onde os muros dividem as compre-
enções culturais, morais, religiosos, sociais, políticas. Queremos e oferecemos possibilidades 
“além muros”, onde o horizonte é a reflexão, e a liberdade de aprender a apredender é vista 
como aprendizagem investigativa.

Qualquer tentativa de enquadrar a aprendizagem como algo monetário e de interesses, 
acabará em esterilizar a semente de uma aprendizagem original e reflexiva.

Metodologia:
Nossa metodologia reflexiva emancipatória é aplicada ao campo de trabalho na defesa de 

estratégias filosóficas-pedagógicas volta às direções, equipes pedagógicas, professores e alunos 
de todas as escolas privadas e públicas, confessionais ou não, a arte de apreder a aprender pelo 
diálogo e descoberta investigativa.(Cf. PAIVA, Angela.Educadores Reflexivos: escola feliz. Flo-
rianópolis, Sophos, 2003, pp.53ss.).

A metodologia do Programa Educação para o Pensar, tem em seu bojo ações concretas 
permeadas por valores cristãos para serem aplicados nas escolas para os professores, alunos e 
pais em diversas modalidades como: Palestras, seminários, projetos, assessorias etc.

Nessas ações, partimos da problemática que a escola precisa recuperar seu papel primei-
ro: Humanizar e estimular a aprender a aprender.

Os assessores filosóficos-pedagógicos experienciam as mais diversas situações em cente-
nas de escolas por todas as regiões do Brasil. 

Realizamos ainda, estudos aplicados a cada região, estudando o potêncial de cada escola propondo 
para iniciar parcerias e enriquecer com nossa participação o trabalho já realizado em cada instituição.

Resultados obtidos e esperados:
Em nossa metodologia de trabalho estamos atentos aos resultados e para isso, contamos com 

estudos direcionados a cada região, escolas, e características peculiares relevantes apuradas.
Hoje contamos com aproximadamente quinhentas escolas (500) em todo o Brasil que di-

reta e indiretamente fazem parte da Rede de Escolas Reflexivas.
Desse total de escolas, como já apresentado, 95% das escolas são Católicas e aprovam o 

Programa Educação para o Pensar e os materiais de Filosofia, bem como, os didáticos no iti-
nerário escolar da sala de aula. Não podemos deixar de lembrar das nossas ações de formação 
reflexiva para professores, estudantes e pais. Nessas escolas Católicas, podemos ainda emitir 
estudos relevantes sobre aspactos internos da instituição como abertura institucional para o 
diálogo, alteridade, receptividade, simpatia-empatia, valorização do quesito tempo de espera, 
agenda, organização da instituição, interesse, lideranças etc.

Tratando ainda, sobre as escolas parceiras do Centro de Filosofia, os outros 4%  das par-
ceiras, são escolas cristãs como: Luteranos, Metodistas, Batistas e Anglicanas. Estamos presen-
tes ainda com 1% em escolas não confecionais. 

Quando ao quesito resultados obtidos, percebemos em linhas gerais, regular abertuda das 
escolas a proposta Reflexiva-emancipatória. 
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Resumo
Esta comunicação científica visa defender a importância da linguagem musical nos pro-
cessos educativos dentro das sociedades contemporâneas. O projeto cultural Festival da 
Canção do Colégio Catarinense realizado em 2014 teve como suporte filosófico o elo en-
tre música e educação como desafios e oportunidades nas linguagens contemporâneas. 
Também serão analisadas as etapas do projeto, com detalhamento da execução de todas 
as atividades e os resultados obtidos em cada etapa, bem como um balanço do projeto 
como um todo. O Festival da Canção foi um projeto pedagógico realizado no Colégio Ca-
tarinense. Um dos objetivos do projeto foi gerar conhecimentos e competências entre os 
alunos e comunidade educativa através do gesto de oportunizar, revelar e lapidar talentos 
musicais e artísticos do Colégio. Outro objetivo foi promover a prática da criação musical 
e literária através da canção, linguagem própria das culturas das sociedades modernas. 
Desafios e oportunidades para uma instituição educacional que vive seus 110 anos de 
existência.  

Palavras-chave: Educação, música e linguagens contemporâneas.

1. Introdução.
O Congresso da Associação Nacional das Escolas Católicas ANEC, realizado na cidade de Curi-

tiba em julho de 2015 se fez um conjunto de temáticas de reflexão para debater desafios e oportu-
nidades sobre conceitos e práticas educativas em meio às linguagens modernas. Esta comunicação 
objetiva defender a música como desafios de linguagens nas sociedades contemporâneas e apresen-
tar o projeto cultural Festival da Canção do Colégio Catarinense realizado em 2014 como um esforço 
de criação de oportunidades e busca de uma solução para os desafios propostos. 

Porém, nos 110 anos do colégio muitos festivais da canção foram realizados. A música no 
Colégio Catarinense sempre foi uma pragmática. Aliás, os padres jesuítas, com sua experiência 
educacional acumulada desde o século XVI, caracterizada por enfatizar os estudos das humani-
dades, que despertaram gosto pelo bem-estar, por uma existência menos rude, mais sorridente 
e alegre, muitas vezes utilizaram a música como linguagem para realizar alteridades entre os 
povos que compõe a diversidade cultural do ser humano. Se olharmos para a história do Brasil, 
é possível perceber que os padres jesuítas tiveram grande influência na formação das raízes da 
música popular brasileira. 

Num tradicional colégio jesuíta como o Colégio Catarinense não podia ser diferente. A 
música está infiltrada entre as espessas paredes do liceu. O Festival da Canção resultou de um 
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as missas e outras liturgias, também realizam trabalhos burocráticos e educativos. As aulas 
de música curriculares na sala de música. Nas salas de aulas muitos professores utilizam lin-
guagens musicais em suas palestras diárias. Todas as salas do liceu possuem equipamentos de 
sonorização conectados a gabinetes com amplificadores e computadores com internet. Existem 
os professores e os alunos que tocam músicas pelos corredores e pátios com seus violões e que 
fomentam turmas de seguidores. Há também as aulas de música da Associação de Pais e Profes-
sores do Colégio Catarinense – APPCC.  

O Colégio Catarinense tem uma história marcada pela música e por atividades que de uma 
forma ou de outra trazem a música nas memórias. Conforme documentação analisada, no Relatório 
de 5 de março de 1958 é atribuído ao Padre Frederico Maute, S.J. , em 1907, a primeira solenidade 
oficial com uso da música no liceu ilhéu. Segundo descrito em suas memórias, a partir de 1907, com 
sua chegada na cidade, seu destino foi determinado pelo reitor Padre Norberto: Frater Maute fica 
responsável pela música e pelo museu. Como prefeito da música preparou recepção festiva para o 
Bispo de Porto Alegre, Dom Cláudio Ponce de Leão, que estava de passagem por Florianópolis. Com 
piano, harmônico e coro de violinos, foram entoadas as melodias e harmonias da marcha guerreira 
dos sacerdotes da ópera Atalaia. Assim que o relatório oficial dos 50 anos do colégio narra o nasci-
mento oficial da música na história do colégio.  No excerto abaixo podemos observar outros fatos das 
memórias do Padre Frederico Maute e a música no Colégio.

Outro acontecimento influiu poderosamente no progresso musical 
dos ginasianos: O Rev. Padre adquiriu em leilão, por 901 réis, trinta e 
nove instrumentos antigos das Fôrça Pública: 7 clarinetes, 3 trombo-
nes, um bombo de alumínio, etc. Fizeram questão de entrar na banda 
os melhores alunos. O quartoanista Jayme Câmara escolheu o trom-
bone. Assim, (para) (...) aproveitar parcialmente êsses instrumentos 
tornava-se (necessária a) sinfônica a orquestra. As partes mais difí-
ceis, tocavam-nas meia dúzia de senhores da cidade e alguns músicos 
militares. Aos 10 violinistas, guiava-o, exímio instrumentista, o Sr. Bri-
don. Executávamos as seguintes “ouvertures”: Fra Diávolo, Semíramis, 
A Muda de Portici, O poeta e o Camponês, Il Guarany, etc., etc1.  

As fontes de pesquisa sobre a música no colégio são muito rarefeitas. Mas, através de aná-
lise do arquivo de fotografias é possível perceber muitas iniciativas como a Banda de Tambores, 
com fotografia de 1945. O Colégio também tem tradição no teatro. Teatro e música quase sempre 
andam juntos. O drama “Júlio”, com foto de 1918, certamente, como muitas outras. A montagem 
e os atores de “As Pistrinas”, de 1946. Assim como, em fotografia de 1948, a famosa Orquestra e 
Coro do Colégio: em alto padrão Sob a forte mão e grande coração do Padre Marocco. 

Durante os anos 1970, quando o liceu abre suas portas também para as moças estudarem, 
estão registrados os primeiros festivais realizados no Colégio. Em 1972 temos um evento no qual se 
destacaram vários músicos. Em 1982 temos como vencedores do Festival da Canção os integrantes 
do Grupo Expresso Rural, banda no qual alguns músicos estudaram no liceu e depois teceram rele-
vante carreira musical no cenário do sul do Brasil. Nos anos 90, alguns grupos de certa expressão no 
cenário musical de Florianópolis também saíram dos Festivais do Colégio Catarinense.

Em relação ao Festival da Canção do Colégio Catarinense 2014 serão analisada etapas do 
projeto, a execução das atividades e os resultados obtidos em cada etapa, bem como um balanço 
geral do projeto.

1 Relatório do Cinquentenário do Colégio Catarinense. Florianópolis/SC – 1906-1956 (Anexos os relatórios de 1957 e 1958), p. 9.

trabalho coletivo que envolveu vários setores da empresa. Direção Geral, Acadêmica e Financei-
ra, a Igreja, o setor de comunicação, os professores, os alunos, etc. Idealizado por professores 
que já viveram a experiência de outros festivais, foram necessários dois anos de planejamento, 
formação de uma equipe mais especializada e constituição de um regulamento.

Também é relevante ressaltar neste trabalho a importância que a música tem para os professo-
res e estudantes dentro da escola como meio de expressão, de ação, interação, reflexão e construção 
de laços afetivos que podem facilitar o aprofundamento do debate sobre os conteúdos programá-
ticos.  A música pode agir tanto nas relações afetivas próprias dos processos de formação humana, 
quanto nas articulações dos conteúdos interdisciplinares, estudados aplicados no currículo do colé-
gio deixando o ato de aprender mais significativo para a vida do estudante. 

A música é uma forma de comunicação. Portanto, é um produto cultural que é produzido e 
consumido de forma coletiva. Esta é a característica mais marcante da música como linguagem 
mediadora nos processos educacionais. A música tem a capacidade de transformar as relações 
entre as pessoas e os conteúdos programáticos. Também é uma linguagem que o estudante 
pode utilizar como ferramenta para transformar sua realidade a partir dos valores éticos que 
a manifestação artística traz: a alteridade, uma reflexão que nos deixa mais humanos, e mais 
cientes de nosso princípio responsabilidade sobre a transformação da realidade no mundo con-
temporâneo através da educação de qualidade e significativa.

Quando se fala em novas linguagens, mídias e tecnologias aplicadas ao processo de ensino-
-aprendizagem, a música sempre está na vanguarda. Na crista da onda destes processos. Talvez por 
dois motivos principais: o primeiro é que a natureza da música dentro das sociedades complexas 
como no caso do Brasil atual, é uma natureza multimídia. A música é toda midiática. O tempo, os 
recursos de gravação, os videoclipes, os shows, estúdios, festivais, a música sempre tem uma capaci-
dade de ser registrada como uma forma de comunicação que envolve diversas linguagens. 

A música pode quebrar as barreiras entre as pessoas e os povos como meio de comuni-
cação universal. Um exemplo disto é que muitas vezes podemos escutar uma música com letra 
cantada em um idioma ou dialeto desconhecido para o ouvinte. Mas mesmo assim este ouvinte, 
apesar de não compreender a letra, constrói significados a partir da massa sonora escutada. 
Dos ritmos, das melodias, e das harmonias entoadas pelas cadeias de sons, pelas polifonias.

Os esforços intelectuais instituídos pela Campanha da Fraternidade 2015, na qual o tema 
“Fraternidade: Igreja e Sociedade” chamaram a atenção sobre as relações entre a educação, a 
música e a sociedade. Podemos pensar a música, assim como a cultura de uma sociedade, como 
coisas que nos ajudam a compreender esta própria sociedade. A música também é uma forma 
de alteridade. A música é um aspecto essencial para conhecer a dinâmica de uma sociedade. 
Uma linguagem formada pelo costume de se renovar constantemente. Sempre novos desafios. A 
música é um tipo de objeto cultural que deve ser considerada como forma de expressão legítima 
sobre a realidade social e a reflexão sobre o mundo. 

A canção tem um grande valor expressivo e heurístico. Registra as experiências humanas 
em sociedade. A música é a bossa de expressar pensamentos e sentimentos através da combi-
nação de sons dentro de um código ético, lógico, político e estético estabelecido na moral de 
cada sociedade. Cada cultura humana desenvolve tipos de habilidades e competências e atingiu 
resultados diferentes com as misturas sonoras. 

A Lei 11.769, sancionada em agosto de 2008, tornou obrigatório o ensino de música em 
todas as escolas. Porém, além das aulas de música na grade curricular, a música se aprende tam-
bém na prática, na vivência, na alteridade. 

2. Breve histórico da Música no Colégio Catarinense.

A música está presente em todos os setores do colégio. Na Igreja, trabalham os músicos 
que, além de preencherem os espaços arquitetônicos da nave, com notas e floreios durantes 
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• O jure  será  composto  por  três  profissionais. O coordenador  e  mais dois contratados, 
que possam  atuar de  forma  imparcial.

b) Regras e condições para participação
• O proponente deverá ser obrigatoriamente aluno do colégio.
•  Em cada banda, só poderá ter 1 músico  convidado  que  não  seja  aluno do  colégio  e  que  

esteja  na  mesma  facha  etária. 
• As músicas inscritas deveram ser no estilo Canção MPB, “ritmos Brasileiros” ou Rock na-

cional com elementos da música brasileira, para incentivar a produção cultural Brasileira.
• O tempo máximo das músicas deverá ser de 5 minutos e o mínimo de 3 minutos não ultra-

passando estes limites.
  
c) Normas para o processo de inscrição
• O aluno proponente poderá pegar a ficha de inscrição a partir de data convencionada e no 

local indicado pela comissão técnica e entregá-la junto com a gravação no mesmo local.    
• O proponente poderá inscrever até duas músicas no formato MP3, ou Wave em um CD  

junto com a ficha de inscrição.
• As inscrições deveram ser entregues no período determinado pela comissão organizadora. 

d)  Sobre o processo de seleção dos candidatos inscritos    
• O coordenador e mais dois jures farão a seleção dos candidatos, de forma imparcial e 

obedecendo aos critérios técnicos, musicais e literários, mas que permitam liberdade 
de criação estética. 

• A seleção dos candidatos para o festival será feita em período determinado e informa-
do pela comissão organizadora.

e) Do processo de pré-classificação. 
• Sairá após a seleção dos candidatos, uma lista de nomes para a próxima fase final: 

apresentação de palco. A lista dos candidatos deverá ser fixada nos murais do colégio 
para divulgação e publicada na internet.          

f) As apresentações e a classificação final dos candidatos.
• O festival da Canção ocorrerá na data determinada pela comissão organizadora.
• Será contratado e instalado equipamento de profissional de sonorização apropriado 

para garantir a qualidade do festival.
• O festival deverá ser realizado em teatro, auditório ou outro espaço similar que possua 

boa acústica para garantir a qualidade da escuta dos músicos no dia do evento. Giná-
sios geralmente não possuem acústica apropriada.

• Os candidatos farão a passagem de som no período da tarde, terão um tempo de apre-
sentação no festival de até 10 minutos para se organizar no palco e se apresentar.

• O jure fará o julgamento através de critérios estabelecidos pelos mesmos.
• Os candidatos obterão o resultado no final da grande noite de apresentação.

4. Criação de um regulamento para o festival e de uma comissão organizadora.
A criação de um regulamento para o Festival da Canção necessitou de profissionais do ramo 

jurídico. O regulamento de um festival precisa deixar claro para os proponentes todas as regras e 
procedimentos necessários para orientar e mediar as relações entre os candidatos e o festival. 

Para que o regulamento – que pretende normalizar uma disputa que envolve certo inves-
timento dos proponentes e anseio por premiações em dinheiro – tivesse eficácia e normalizasse 
a disputa entre os concorrentes, alguns itens foram essenciais: “Promoção e Realização”, “Obje-

3. Elaboração de um projeto de estrutura humana e física para realização do projeto e 
viabilidades de recursos financeiros para realização do mesmo.

A iniciativa partiu de um desejo de retomar esta antiga prática de promover festivais de 
música no liceu jesuíta de Florianópolis. Porém, a elaboração e formação de uma estrutura hu-
mana e física para realização do projeto não é uma tarefa que se resolve em pouco tempo. É 
necessário um conjunto de pessoas que tenham conhecimentos e experiências específicas nas 
áreas de música, artes, comunicação, gerência, linguagens, literatura e ciências humanas. 

Todas estas áreas deverão ser incluídas, pois envolvem conhecimentos que podem ser 
aproveitados pelo Festival. Sejam pelos aspectos históricos e sociais como também pelas pe-
culiaridades culturais que envolvem a música enquanto forma de comunicação e expressão no 
Brasil, suas articulações com outros tipos de arte como a dança, o teatro, a pintura, assim como 
com as áreas da filosofia como a lógica, a estética, além da história, da sociologia e da literatura. 

Professores de várias áreas diferentes devem ser envolvidos no projeto, para que ele se 
torne uma coisa mais significativa e abrangente enquanto projeto cultural. 

Nesta etapa inicial também se faz de suma importância um estudo sério sobre os custos e as 
viabilidades de recursos financeiros para realização do Festival da Canção em nível profissional. 

Na Campanha da Fraternidade 2013 “Fraternidade e Juventude” foram destacadas temáticas 
como as experiências e vivências coletivas e presenciais dos jovens. Com o recrudescimento do uni-
verso midiático, que muitas vezes nos orientam cada vez mais rumo ao individualismo excessivo, os 
laços de sociabilidade juvenis precisam ser valorizados. Os jovens gostam e necessitam se relacionar 
e interagir em grupos ou tribos urbanas. E muitos fazem isto através da canção ou usando a canção 
como suporte para expressões corporais, danças, performances e outras linguagens.

Os jovens se organizam em grupos com motivações culturais e, pela 
música, pelas danças, pelos gestos, pelas expressões, pelos símbo-
los, elaboram significados e se posicionam publicamente na socie-
dade. Esses grupos podem ser independentes, ou surgem ligados 
aos incentivos de instituições como o governo ou igrejas2.  

É cada vez mais latente a necessidade dos alunos de terem uma oportunidade de aprender 
e desenvolver as habilidades e competências em relação da vivência de uma banda e de traba-
lhar com canções e matérias fônicas: as dinâmicas, linguagens e soluções musicais, os conheci-
mentos específicos sobre equipamentos, posturas de responsabilidade com os colegas e com o 
público, a disciplina na rotina de ensaios, a assiduidade, o companheirismo, o trabalho coletivo 
e a prática da alteridade. 

Este evento teve o objetivo de valorizar repertórios calcados na canção popular brasileira. 
Por isto se fez necessária a criação de uma estrutura física e humana no Colégio para viabilizar 
o Festival da canção do colégio catarinense. Desta maneira os artistas e as bandas poderão se 
comprometer com apresentações de qualidade, solidariedade e alteridade.

Um planejamento e projeto para realização de Festival da Canção precisa seguir os seguin-
tes passos:

a) Investimentos e levantamento de recursos financeiros:
•  Contratação de um profissional da área musical para acompanhar e desenvolver o projeto 

de forma imparcial. Este profissional estará a disposição para efetivação do projeto.    
• Equipamento de som profissional com  Bateria, cubo para contrabaixo,  cubo para  gui-

tarra solo, cubo  para  guitarra  base,  retornos,  P.A.  de  frente  e  luzes.
• Material de  divulgação (Cartazes, rádio, tv....)

2 Conferência Nacional dos Bispos do Brasil/Campanha da Fraternidade 2013: Texto-Base. Brasília, Edições CNBB. 2012, p. 34.
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ram-se 7 (sete) candidatos. As canções selecionadas, por serem oriundas de alunos de diversas 
séries do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, transmitiram o clima do Festival, que propôs 
uma integração entre os diferentes alunos, professores e suas respectivas turmas. Segue abaixo 
lista de canções e compositores classificados:

Turma: 3 A
Alunos: Felipe Marcili e Anna Paula Zanata Russi.
Música: Certo errado.

Turma: 6 F e 6 C
Alunos: Davi Diuzon da Costa, Henrique Valente de Amorim, Iris Toledo Lara Bota, Lucas 

Kuerten Scheidt, Victor Kneipp Piva e Vinicius Gonçalves Simoncello.
Música: Seguindo na Paz.

Turma: 2 J
Alunos: Aldnei Luiz Silveira Filho e Gabriel Aranguem Rodrigues Vanti.
Música: Mais uma história de amor.

Turma: 9 F
Alunos: Isabella Silveira Teixeira, Gabriela Hermes Naschenweng e Ana Carolina Costa.
Música: Amor e guerra.

Turma: 1 B
Alunos: Rafael Paladine, Felipe Royg, João Gabriel Foes e Théo Santos (Convidado).
Música: Confinados.

Turma: 2 B e 1 F
Alunos: João Vitor Peters, Yasmin Bogo, Lucas Bergmann e Pedro Moysés Procópio.
Música: Notas de rodapé.

Turma: 2 F
Alunos: Manoela Vogt Michaelsen e Millena Martins Pereira Nunes.
Música: Momentos.

Na noite das apresentações do Festival da Canção estiveram presentes as famílias dos alu-
nos, os colegas, os professores, os diretores, coordenadores e religiosos do Colégio Catarinense, 
bem como as associações e empresas parceiras. Subtraindo algumas reservas, cerca de 190 
ingressos foram distribuídos. O acesso ao ingresso foi garantido através do custo de permuta 
por um quilo de alimento não perecível em certos pontos de troca estabelecidos pela comissão 
organizadora do Festival.

Foram homenageados os seguintes participantes dos primeiros festivais da canção reali-
zados pelo Colégio Catarinense: Vânio Ribeiro, Geraldo Barbosa, Rodolfo César Cerny e Rosana 
Jandiroba. A participação destes convidados enriqueceu todo o esforço de realizar o Festival da 
Canção. Cada convidado concedeu depoimento e alguns apresentaram suas canções consagra-
das em antigos festivais.

 

tivos”, “Inscrições e Pré-Seleção”, “Eliminatória”, “Comissão e Seleção”, “Critérios de Avaliação”, 
“Participação”, “Premiação” e “Disposições Finais”. 

Um Festival foi uma disputa que envolveu premiação em dinheiro entre os candidatos 
vencedores. Deve ter um regulamento forte e soberano. Que seja claro em todos os casos possí-
veis. Também em relação aos casos plágios e de uma comissão organizadora que se sinta segura 
em relação ao planejamento traçado. 

5. Planejamento, divulgação, organização e execução do processo seletivo e 
classificatório e de critérios de avaliação e premiação dos candidatos.

Traçar um planejamento desde o inicio do ano também foi essencial para que ocorresse o 
menor número de erros possíveis na trajetória de preparação e execução do evento. O 
cronograma inicial para elaboração do Festival da Canção seguiu este modelo abaixo:

1ª Etapa: elaboração de um projeto de estrutura humana e física para realização do proje-
to e viabilidades de recursos financeiros para realização do mesmo; 

2ª Etapa: criação de um regulamento para o festival e de uma comissão organizadora; 
3ª Etapa: planejamento, divulgação, organização e execução do processo seletivo e classi-

ficatório e de critérios de avaliação e premiação dos candidatos; 
4ª Etapa: planejamento, divulgação, organização e execução do festival enquanto apresen-

tação, das performances dos candidatos, da logística do evento e do público; 
5ª Etapa: escritura de um memorial do projeto como registro de produção cultural e dos 

resultados obtidos.

Uma sugestão de critérios de avaliação se fez essencial para ter segurança e soberania no 
momento e da analisa das canções apresentadas pelos artistas e bandas inscritas no Festival da 
Canção. Segue abaixo uma lista dos critérios utilizados:

1. Responsabilidade: cumprir com empenho as datas e os horários propostas e estabele-
cidas pela comissão de organização do Festival.

2. Andamento: execução da canção respeitando o pulso e tempo musical.
3. Dinâmica Musical: intensidade, mudanças, alturas e durações das notas musicais.
4. Postura: apresentação com atitudes de respeito ao público, respeito aos profissionais 

que estarão trabalhando no evento, aos colegas de grupo e respeito à instituição.
5. Performance de Palco: empatia, apresentação visual, performance estética, interação 

com o público e carisma do artista ou banda.
6. Naturalidade: entrosamento, desenvoltura, união do grupo e trabalho coletivo. 
7. Coerência: coerência das canções apresentadas com a proposta do Festival da Canção e 

coerência entre os temas das canções escolhidas pelo grupo e a performance estética. 

No caso o Festival da Canção do Colégio Catarinense, as categorias premiadas foram: me-
lhor canção, melhor intérprete, melhor arranjo, melhor instrumentista e melhor composição. 
Cada uma destas categorias concorria a um prêmio de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), 
além de troféus e diplomas aos participantes. Parte destas despesas foram cobertas pelos patro-
cinadores do evento.  

A comissão avaliadora julgou os arranjos e as letras das canções autorais dos proponentes 
e investigou a possibilidade da prática de plágio. Quando finalizado este estudo, foi classifica-
da uma das canções autorais de cada candidato para ser apresentada no palco do Festival. O 
cronograma das apresentações e passagens de som organizado por sorteio, com a presença da 
maioria dos proponentes.

Segundo relatório do coordenador do setor de atividades complementares do Colégio Ca-
tarinense no período de 2014, (...) foram inscritas 8 (oito) canções, sendo que uma foi reprovada 
por não atender um dos quesitos das regras que regiam o evento. Então, oficialmente, classifica-
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• Mesa de som digital com mínimo de 24 canais, com seis vias de monitoração;
• 1 computador com acesso a internet interligado a mesa de som;
• 15 microfones;
• 15 pedestais especializados para microfones;
• 2 amplificadores para guitarra;
• 1 amplificador para contra-baixo;
• 1 Kit completo de bateria;
• kit de instrumentos de percussão; 
• 1 suporte para teclado (keyboards);
• 4 caixas de som de retorno de palco;
• 2 caixas de P.A.;
• 1 sistema de cabeamento necessário para ligar equipamento;
• Sistema de iluminação profissional para palcos;
• Técnicos de som;
• Técnicos de áudio;
• Técnicos de iluminação;

Todos os equipamentos são ferramentas para a realização do projeto. Precisam ser de 
excelente qualidade. O resultado depende também de bons equipamentos sendo utilizados com 
competência. Isto define o que as pessoas irão escutar e apreciar. Todos os estudantes sentiram 
que uma estrutura de sonorização profissional proporcionou-lhes condições de executarem 
suas canções com tranquilidade necessária.

Foi necessário realizar uma série de ingressos numerados e numeração condizentes com 
a capacidade e estrutura de locação destinada as apresentações. Também foi realizada logística 
de acesso do público aos ingressos, cuidado com falsificações ou coisas do gênero. 

A logística do evento, incluído cronograma das apresentações, o cerimonial, atrações ex-
tras e o fechamento da noite. A logística de acesso do público ao local, recepção e entretenimen-
to. Assim como toda e logística e organização de apoio aos músicos e participantes nos bastido-
res do palco. O camarim para os artistas, garantindo locais de descanso e concentração antes e 
depois das apresentações. A disponibilidade de água e frutas para os participantes se servirem. 

7. Escritura de um memorial do projeto como registro de produção cultural e dos 
resultados obtidos. 

A feitura de um memorial do festival é de suma importância quando pensamos em desa-
fios e oportunidades para uma empresa centenária como o Colégio Catarinense. Ao vasculhar 
os arquivos do colégio nos deparamos com a falta de documentação sobre os antigos festivais 
realizados e diversos outros eventos. Isto reforça ainda mais a relevância de um memorial para 
que eventos semelhantes no futuro possam utilizar informações e reconstruir o passado com 
mais integridade.

Uma produção cultural como um Festival da Canção é um evento que gera alcances intan-
gíveis como propaganda para uma empresa que tem como missão de levar o conhecimento para 
as pessoas. O Festival da Canção foi uma intervenção na sociedade. A música, como já foi dito, 
tem um potencial enorme de repercussão de laços humanos, afetivos, lógicos, éticos, políticos e 
estéticos. Um exemplo disto foi o seguinte fato: uma das bandas que ganhou o Festival, acumu-
lando prêmios no total de R$ 5.000,00, doaram metade do prêmio para entidades de caridade, 
mostrando que o Festival da Canção do Colégio Catarinense forma valores sólidos na sociedade. 
Desafios e oportunidades próprias das sociedade contemporâneas.

  

Conforme indica o relatório, os alunos e candidatos vencedores por categoria do Festival 
da Canção do Colégio Catarinense 2014 foram:

Prêmios  –  ARRANJO  e CANÇÃO
• Davi Diuzon da Costa – 6F.
• Henrique Valente de Amorim – 6F.
• Iris Toledo Lara Bota – 6C.
• Lucas Kuerten Scheidt- 6F.
• Victor Kneipp Piva – 6F.
• Vinicius Gonçalves Simoncello – 6F.
Prêmios – COMPOSIÇÃO E INTÉRPREDE
• Manoela Vogt Michaelsen – 2F.
• Millena Martins Pereira Nunes – Convidada.
Prêmio – INSTRUMENTISTA
• João Vitor Peters – (ex-aluno)  2B e 1F.

6. Planejamento, divulgação, organização e execução do festival enquanto apre-
sentação, das performances dos candidatos, da logística do evento e do público.

O planejamento do Festival da Canção do Colégio Catarinense 2014 começou como já re-
gistrado em 2012. Apesar disto, foi a partir de fevereiro de 2014 que se iniciaram as reuniões da 
comissão organizadora. Neste momento já havia sido divulgada a data do festival para outubro.

A divulgação do festival foi feita basicamente com cartazes nos corredores, banners virtu-
ais nas folhas de rosto dos computadores do colégio e das salas de aula. Também foi organizada 
um banda formada por professores e funcionários de vários setores do colégio e da Igreja. Com 
estrutura de equipamentos profissional, a banda do colégio se apresentou quatro vezes e dias 
diferentes durante o período de processo de inscrições para o festival, em junho de 2014. O 
grupo tocou repertório calcado em consagrados cancionistas brasileiros como Roberto Carlos, 
Raul Seixas, Renato Russo, Luiz Gonzaga, entre outros. A repercussão deste projeto foi imensa. 
A música não parava de ecoar pelas paredes tombadas do liceu centenário. 

Mas o principal meio de divulgação é o sistema de oralidade dos alunos. A chamada “rádio-
-corredor”. Quando a empolgação pelo festival invadiu de chofre a complexidade das relações e 
diálogos entre os alunos, os professores, os funcionários, as famílias, a comunidade educativa 
como um todo, foi perceptível como certo o seu potencial de sucesso. A música é de fato uma 
linguagem cativante e universal. Pode unificar e solidificar as relações sociais de pessoas com 
origens sociais diferentes que frequentam o Colégio Catarinense todos os dias.

Para realização de todos os tipos de apresentações musicais envolvidas no decorrer das 
etapas de feitura e realização deste projeto foi necessário que o Colégio Catarinense disponi-
biliza-se um local para as apresentações com uma estrutura de sonorização profissional que 
contasse com os seguintes equipamentos listados abaixo: 
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HENTSCHKE, L. e DEL BEM, L. (org). Ensino de Música: propostas para pensar e agir em sala 
de aula. São Paulo, Moderna, 2003.

HOBSBAWM, Eric. História Social do Jazz. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990.

MEDÁGLIA, Júlio. Música Impopular. São Paulo: Global, 1988.

QUEIROZ, R.C. de. “Uma breve e singela introdução ao mundo da música indígena e afri-
cana”. In: TUGNY, R.P. e QUEIROZ, R.C. de. (Org.) Músicas africanas e indígenas no Brasil. Belo 
Horizonte: Editora da UFMG, 2006, p. 15 a 36. 

TATIT, Luiz. Musicando a semiótica. Ensaios. 2ª Ed. São Paulo: Anna Blume, 2008.

_________. O Século da Canção. São Paulo: Ateliê Editorial, 2004.

_________. O Cancionista. – 2ª ed. – São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2002.

_________. Semiótica da canção. São Paulo: Escuta, 1999. 

TINHORÃO, José Ramos. História Social da Música Popular Brasileira. São Paulo: Editora 34, 
1998.

_________. Música Popular: do gramofone ao rádio e TV. São Paulo: Ática, 1981.

VALVERDE, Monclar. “Mistérios e encantos da canção”. In: MATOS, Claudia Neiva de; TRAVAS-
SOS, Elizabeth; MEDEIROS, Fernanda Teixeira de (org.). Palavra cantada: ensaios sobre poesia, 
música e voz. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2008, p. 268 a 277.
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8. Considerações finais.
O Festival da Canção evidenciou um interesse e uma necessidade entre os alunos, a comu-

nidade educativa e a sociedade como um todo. Uma oportunidade real de espaço de produção 
e expressão artística, científica e de formação humana e de atitudes éticas de responsabilidade 
e cidadania. A importância pedagógica e cultural da canção popular brasileira. Na pedagogia 
inaciana todos devem buscar o magis, o melhor de si mesmos. O projeto como um todo também 
envolveu alunos, professores, direção, Igreja, diversos setores da empresa, funcionários, famí-
lias dos alunos, ex-alunos e outras pessoas da comunidade educativa. 
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Resumo
Este trabalho analisa o impacto da avaliação da aprendizagem na produção do fracasso 
escolar, focalizando as práticas e concepções do estabelecimento de ensino investigado 
em torno da avaliação de aprendizagem. Os dados da pesquisa1 , colhidos em um es-
tabelecimento de ensino da cidade de Belo Horizonte, em Minas Gerais, junto aos seus 
profissionais, revelam que a avaliação da aprendizagem é, sem dúvida, uma das fontes 
de produção do fracasso escolar, confirmando-se a hipótese de que há uma forte contra-
dição entre o que a instituição de ensino diz fazer, daquilo que ela realmente pratica no 
cotidiano pedagógico. 

Palavras-chave: fracasso escolar, avaliação escolar, ciclos de formação.

Introdução
Apesar dos importantes avanços experimentados pelo ensino brasileiro, continuamos nos 

defrontando com graves e antigos problemas de crianças e jovens que não aprendem aquilo que a 
escola pretende lhes ensinar, que se sentem excluídos e marginalizados, repetem etapas escolares 
e abandonam os estudos. Configura-se, dessa forma, o chamado “fracasso escolar”, fenômeno que 
pode ser entendido a partir de diferentes perspectivas, dependendo do contexto histórico. 

Se fizermos um retrospecto sobre os estudos das causas do fracasso escolar, percebere-
mos que a avaliação da aprendizagem sempre foi considerada como tendo um papel importante 
ou até mesmo decisivo na definição daqueles que deveriam continuar os estudos, daqueles que 
desistiriam no meio do caminho. No entanto, para entendermos esse fato, faz-se necessário 
compreender a importância atribuída à avaliação escolar, pela instituição de ensino.

Na primeira metade do século XX, entraram em cena, nos estabelecimentos escolares, os 
primeiros testes psicológicos direcionados ao aprendiz, com o intuito de verificar as diferenças 
intelectuais entre eles. A avaliação escolar surge, a partir de então, no formato de avaliação 
médica, transformando-se, posteriormente, em avaliação intelectual, apoiada nos testes de QI 

1Dissertação de Mestrado intitulada Relação família-escola e avaliação escolar: um estudo no contexto dos ciclos  - Universidade Federal de 
Minas Gerais, orientada pela professora doutora Maria Alice Nogueira.
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(Quociente de Inteligência). O destaque da Psicologia no entendimento do insucesso escolar é, 
portanto, marca de origem da pesquisa educacional sobre o fracasso na escola.

A partir da década de 50, a Sociologia da Educação adquiriu importância no campo cien-
tífico, contribuindo com trabalhos que buscaram identificar os fatores responsáveis pelas desi-
gualdades escolares. Na época, atribuiu-se ao meio sociofamiliar a responsabilidade pelas dife-
renças de desempenho dos alunos, o que possibilitou redirecionar os estudos sobre as causas 
do fracasso escolar. 

Nos anos 70, a Sociologia da Educação passa a denunciar o caráter reprodutor da escola, 
o qual desconsiderava os alunos como indivíduos detentores de uma bagagem sociofamiliar 
diferenciada. Tal instituição exigia, através das avaliações formais ou informais, que os estudan-
tes dominassem muito mais do que o conteúdo transmitido; exigia-se que ele fosse detentor de 
um prévio saber da cultura escolar que apenas os membros das classes mais nobres possuíam.  
Portanto, quanto mais familiaridade com o conteúdo escolar tivesse o aprendiz, mais chances 
ele teria de continuar os estudos.  

Até esse momento histórico, o grau variado de sucesso alcançado pelo aluno era explica-
do por sua origem social, que o colocaria em condições favoráveis ou não, de acordo com seus 
resultados escolares. A partir de então, a escola passa a ser denunciada como responsável pelo 
fracasso escolar e não mais como vítima da clientela que recebia. 

Atualmente, estudos comprovam que o (in) sucesso escolar não pode mais estar ligado di-
retamente às condições de classe social do indivíduo: como explicar os sucessos “improváveis” 
de alunos com pouquíssimas condições financeiras? Ou, o que dizer do insucesso escolar de 
crianças pertencentes às classes mais elevadas do ponto de vista econômico? 

Atentos a esses estudos e procurando romper com a ideia da avaliação que classifica os 
indivíduos como melhores ou piores de acordo com sua classe social, algumas propostas esco-
lares cederam espaço, recentemente, a uma perspectiva avaliativa que prioriza o processo de 
aprendizagem do aluno, valorizando seus conhecimentos prévios, seu meio sociocultural e seu 
papel como indivíduo ativo capaz de transformar sua própria realidade, independente do con-
texto sócio, econômico e cultural do qual faz parte.

Apesar disso, é possível perceber que o julgamento negativo que a escola atribui aos alu-
nos tem grande respaldo na avaliação escolar. Esta, por sua vez, tem sido utilizada por vários 
educadores como instrumento de classificação dos estudantes ou negação da continuidade dos 
estudos por eles. 

Este trabalho tem como objetivo geral contribuir para o debate sobre o papel do processo ava-
liativo na produção do fracasso escolar.  Como ramificações desse objetivo, propomo-nos, ainda, a

• investigar as percepções dos educadores sobre o processo avaliativo escolar, verificando 
até que ponto o desempenho escolar do estudante é determinado por esse processo.

• identificar, nos documentos legais presentes na escola investigada, qual o papel atribuí-
do à avaliação escolar no desempenho do aluno. 

• avaliar em que medida os resultados escolares estão ligados à situação social do estudante.

Metodologia
Para atingir os objetivos previstos, foi realizada uma pesquisa de caráter qualitativo, utili-

zando a metodologia de estudo de caso, que enfatiza, dentre outros aspectos, a interpretação de 
um problema dentro de seu contexto, buscando captar as diferentes dimensões nele envolvidas, 
de modo aprofundado, utilizando diferentes fontes de informação (LÜDKE e ANDRÉ, 1986). 

Assim, buscou-se investigar o papel do processo avaliativo na produção do fracasso esco-
lar, analisando os aspectos sociais e escolares que podem contribuir para essa produção.

A pesquisa envolveu um levantamento bibliográfico, contemplando: estudos sobre os 
pressupostos históricos e culturais da avaliação, desde a sua emergência até os dias atuais; a 
análise dos documentos legais governamentais e escolares que tratam da avaliação pedagógica; 
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estudos sobre autores que desenvolveram seus trabalhos tendo como referência a avaliação e o 
fracasso escolar.

A pesquisa bibliográfica apresentou, em todo o processo, um constante diálogo com os 
dados levantados na pesquisa de campo, o qual envolveu:

- consulta a documentos diversificados das escolas;
- observação direta do cotidiano educacional: reuniões de pais, reuniões pedagógicas, ob-

servação em sala de aula.
- conselhos de classe;
-  aulas;
- situações avaliativas específicas (provas, trabalhos em grupo, etc);
- entrevistas semiestruturadas com profissionais das escolas.
A escolha pela pesquisa na Rede Estadual de Ensino em MG teve como justificativa a exis-

tência do Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública - SIMAVE - que nos deu subsídios 
para analisar dados relativos aos resultados avaliativos dos alunos matriculados.

A decisão por realizar uma pesquisa envolvendo os primeiros anos de escolarização de-
veu-se ao fato de que a incidência maior de reprovações tem histórica e sistematicamente ocor-
rido nos primeiros anos de escolarização. (PACHECO E ARAÚJO, 2005).

Portanto, tanto a pesquisa bibliográfica quanto a pesquisa de campo, contribuíram para o 
alcance dos objetivos propostos.

O universo da pesquisa e os sujeitos investigados
Investigar como a avaliação da aprendizagem pode produzir o fracasso escolar implicou 

selecionar, para estudo, um estabelecimento de ensino que declarasse utilizar a avaliação da 
aprendizagem como instrumento de trabalho pedagógico.

 No estabelecimento selecionado2, foram investigadas as três únicas turmas pertencentes 
à Fase IV do Ciclo Complementar de Alfabetização (correspondente à antiga 4ª série). Isto por-
que é nesse momento da escolarização que se torna possível observar: a passagem dos alunos 
de um ciclo ao outro; o papel da avaliação nesse contexto; o envolvimento dos alunos, dos pro-
fissionais nesse momento de transição de ciclos; e as estratégias utilizadas pela escola no que 
se refere à progressão do aluno.

O principal instrumento de coleta de dados foi a entrevista do tipo semiestruturada, re-
alizada com as educadoras na própria escola. O universo pesquisado constituiu-se, assim, de 
5 educadoras, a saber: três professoras regentes nas turmas pesquisadas, a coordenadora pe-
dagógica e a diretora escolar. Todas as educadoras entrevistadas concluíram o nível superior, 
sendo que 3 delas possuem, inclusive, diploma de pós graduação. 

O estabelecimento de ensino pesquisado é organizado por meio dos Ciclos de Formação, 
implantados na rede estadual de Minas Gerais, como forma de organização do ensino, conforme 
veremos no próximo tópico.

A Proposta de Ciclos
O termo “escola em ciclos” como designação de políticas que visam combater o fracasso 

escolar surgiu, no Brasil, com a implementação do Ciclo Básico de Alfabetização (CBA) no esta-
do de São Paulo, em 1984, estendendo-se, em seguida para diversos outros estados brasileiros. 
No entanto, o termo “ciclo” já havia figurado na Reforma Francisco Campos (década de 1930) e 
na Reforma Capanema (Leis Orgânicas do ensino, 1942/1946) e fora utilizado para designar o 
agrupamento dos anos de estudo, sem a possibilidade de reprovação entre eles. 

A ideia de eliminação da reprovação não é, portanto, recente. As evidências históricas 
mostram que o debate em torno da criação de políticas de não-retenção teve início no final da 
década de 1910, e que as experiências pioneiras foram introduzidas no final da década de 1950.
2 O estabelecimento de ensino no qual ocorreu a pesquisa receberá, neste trabalho, o nome fictício  de Escola Estadual Anísio Teixeira.
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No entanto, foi a partir da atual LDB que tal modo de organização do ensino manifestou 
tendência crescente de expansão, como uma das formas alternativas de estruturação escolar. 
Entretanto, embora tenha ocorrido um incremento expressivo das redes de ensino funcionando 
com o sistema de ciclos, e a introdução desse sistema tenha sido valorizada nos planos do dis-
curso pedagógico e da gestão escolar, essa forma de organização da escola ainda constitui uma 
opção minoritária no país.

Em geral, as escolas que adotam esse sistema são públicas (estaduais e municipais) e se 
localizam nos centros urbanos mais populosos da região Sudeste, exatamente onde se encon-
tram os extremos de pobreza e riqueza. É o caso da Grande São Paulo, uma das maiores concen-
trações urbanas do mundo, da Grande Rio de Janeiro e da Região Metropolitana de Belo Hori-
zonte. Nas demais regiões, o percentual de matrículas em escolas com esse tipo de organização 
é muito reduzido (BARRETO e SOUSA, 2005).

Sobre as alterações que essa política pressupõe no cotidiano escolar, estas não são poucas 
e podem contribuir para que mudanças estruturais ocorram nos aspectos político-pedagógicos 
das instituições de ensino que aderiram ao sistema de ciclos. Nesse tipo de organização o tempo 
escolar geralmente é estruturado em blocos que unificam um número de anos não específico, o 
qual varia de região para região, não havendo reprovação de um ano para outro, dentro do mes-
mo “bloco” ou ciclo. Para aqueles que os propõem, os ciclos representam uma tentativa de supe-
rar a excessiva fragmentação e desarticulação do currículo durante o processo de escolarização. 

No que se refere ao Estado de Minas Gerais - lócus da pesquisa que ora alicerça as análises 
deste trabalho -, os anos iniciais têm dois ciclos de alfabetização: Ciclo Inicial, com duração de 
3 anos e Ciclo Complementar, com duração de 2 anos (MINAS GERAIS, 2004).  De acordo com a 
resolução nº 430/2003, a partir do 6º ano (equivalente à 5ª série), o ensino volta a ser seriado, 
ou seja, nos anos iniciais do Ensino Fundamental privilegia-se o trabalho com ciclos e nos anos 
finais, a seriação define a organização do ensino. 

Como informa a Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais, essa organização tem 
como meta propiciar, principalmente às crianças das camadas populares, possibilidades de al-
cançar níveis mais elevados de escolaridade. Nas palavras do ex - governador de Minas Gerais, 
Aécio Neves:

“Entre os alunos carentes, ocorre, em percentual bem maior, a re-
petência de ano, cujas sequelas são altamente danosas à criança, 
à sua família e ao Estado. A criança quase sempre desenvolve um 
sentimento de inferioridade em relação a seus próprios colegas, 
que pode estigmatizá-la para o resto da vida. A família se frustra 
com a escola e deixa de estimular o estudante que, não raro, aban-
dona o estudo”. (MINAS GERAIS, 2004, p. 7)

Conforme documentos da SEE3 , para que tal meta seja alcançada, é necessário que o 
professor: desdobre o espaço da aula, numa perspectiva ampliada; possibilite a diversidade 
de agrupamentos e reagrupamentos entre os alunos; e recorra a diferentes recursos didáticos 
oferecidos pelo estabelecimento de ensino e pela sociedade em geral. 

Assim, para promover o sucesso escolar, a proposta de ciclos baseia-se em pressupostos 
que, por si só, podem causar transtornos, medo e insegurança nos sujeitos envolvidos no coti-
diano escolar, por propor alterações substanciais na prática pedagógica.

No entanto, a avaliação da aprendizagem é o ponto mais polêmico quando o assunto são 
as mudanças ocorridas nas escolas em ciclos, tendo em vista que ela passa a ser entendida como 
um instrumento diagnóstico e não mais como uma ferramenta seletiva e controladora por parte 
do professor. Dalben (2000) explicita que a Proposta requer que a avaliação: sirva como regis-
tro do desenvolvimento processual do discente; ofereça uma visão das aquisições e necessida-
3 Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais
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des em curso; e esteja sustentada, sobretudo, em instrumentos de natureza qualitativa, como 
fichas descritivas, relatos individuais e coletivos, entre outros. 

Tais alterações permitem que os vários atores sociais - pais, estudantes, professores, im-
prensa - assumam posições diferenciadas, no que se refere à proposta de ciclos. Uns a defendem 
sob o argumento de que os alunos tornam-se mais aptos a aprender, evadem menos e apre-
sentam maiores possibilidades de concluir os estudos. Outros a advogam por acreditar que a 
avaliação pedagógica e as oportunidades de aprendizagem oferecidas têm maior qualidade. No 
entanto, aqueles que a criticam dizem que apesar da evasão e repetência terem diminuído, a 
qualidade do ensino também caiu, a indisciplina aumentou e o corpo docente relaxou o controle 
do trabalho em sala de aula. O debate em torno dessa política educacional é, portanto, complexo 
e abrange posicionamentos variados.

Os elementos elencados não esgotam todos os pontos que, reunidos, compõem a Proposta 
de Ciclos. Eles foram selecionados para oferecer, ao leitor, um embasamento para as discussões 
que se farão a seguir.

Pressupostos teóricos sobre a avaliação escolar
A avaliação escolar, segundo Luckesi (2002),  manifesta-se como um ato dinâmico que 

qualifica e subsidia o reencaminhamento da ação pedagógica, possibilitando consequências na 
direção da construção dos resultados que se deseja. Para esse autor, a avaliação do aproveita-
mento escolar deve ser praticada como uma atribuição de qualidade aos resultados da apren-
dizagem dos educandos, tendo por base seus aspectos essenciais e, como objetivo final, uma 
tomada de decisão que direcione o aprendizado e, consequentemente, o desenvolvimento do 
educando.

Tendo como base essa premissa, o objetivo primeiro da aferição do aproveitamento esco-
lar não seria a aprovação ou reprovação do educando, mas o direcionamento da aprendizagem 
e seu consequente desenvolvimento.

A avaliação só pode funcionar efetivamente num trabalho educativo com estas caracte-
rísticas. Sem esta perspectiva dinâmica de aprendizagem para o desenvolvimento, a avaliação 
não terá espaço; terá espaço, sim, a verificação, desde que ela só dimensione o fenômeno sem 
encaminhar decisões. 

A avaliação é, pois, um diagnóstico da qualidade dos resultados intermediários ou finais; 
a verificação é uma configuração dos resultados parciais ou finais. A primeira é dinâmica, a se-
gunda, estática (LUCKESI, 2002 )

No entanto, a realidade da avaliação como instrumento diagnóstico nunca foi uma cons-
tante nas escolas brasileiras. Muito pelo contrário, ela serviu, durante anos, como parâmetro 
para  julgar os estudantes melhores dos piores; aqueles que deveriam seguir o caminho escolar, 
daqueles que teriam seu futuro acadêmico encerrado antes mesmo de serem alfabetizados.

A concepção dessa avaliação excludente iniciou-se, sobretudo com a implantação dos gru-
pos escolares nas escolas seriadas. De acordo com Faria Filho e Vago (2000), tais instituições não 
tiveram influência apenas na forma de organizar o ensino. Traziam também, uma nova concepção 
do ato educativo, fazendo parte da construção e consolidação de uma nova cultura. Diferentemen-
te do espaço usado pelas escolas isoladas, estruturadas para atender a outras finalidades - do-
mésticas ou religiosas -, os grupos escolares traziam consigo outros símbolos, signos e, portanto, 
outros valores. A nova forma escolar materializava-se e adquiria legitimidade, tendo por base uma 
maior definição do lugar específico e legítimo da educação escolar, uma maior definição e controle 
sobre os tempos e espaços escolares, uma busca de homogeneização dos sujeitos, a disciplina do 
corpo  e da mente, a hierarquia e uma série de outras  características que eram consideradas como 
positivas e fundamentais para a constituição da nação e do povo brasileiro.

Inicia-se então, uma organização do ensino, sem precedentes na história brasileira. Rodri-
gues (2001) explicita que a escola, sobre esses pilares, tinha como função repassar conteúdos e 
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distribuí-los sequencialmente em etapas. Segundo o autor,  a superação de cada etapa constituía 
condição para que a próxima fosse suscetível de ser assimilada, sendo a noção de tempo requisito 
indispensável à concretização do processo pedagógico. Rodrigues esclarece, ainda, que a unidade 
de organização do tempo nas escolas seriadas caracterizava-se, até a década de 60, em anos leti-
vos; depois passou a ser o semestre e, atualmente, quase todos o sistemas que adotam o ensino 
seriado convencionaram que a melhor forma de organizar o tempo é através dos bimestres ou 
trimestres. A maioria das escolas assim organizadas, de tempos em tempos e ao fim do ano, cha-
maria os alunos a testarem os conteúdos retidos, transformando-os em pontos adquiridos. Dessa 
forma, a soma dos pontos obtidos indicaria o resultado final: a aprovação ou reprovação.

A organização do sistema escolar brasileiro sobre essas bases fez com que, já em 1938, 
58 % dos alunos matriculados na 1ª série não atingissem a 2ª série no ano seguinte. Ainda de 
acordo com a autora, somente 4% dos alunos completavam o ensino primário em quatro anos, 
sem nenhuma reprovação. O insucesso escolar já se evidenciava como um problema de  ampla 
gravidade no ensino brasileiro, sendo amparado pela avaliação aplicada nas escolas, como o 
objetivo de verificação da retenção do conhecimento e prosseguimento ou não no curso escolar.

Entretanto, é preciso reconhecer que a avaliação escolar não foi o único fator que contri-
buiu para que as escolas apresentassem dificuldades em manter seus alunos no curso escolar. 
Cabe, com efeito, indagar em que medida outros fatores, muitas vezes negligenciados pelos crí-
ticos da avaliação, podem ter contribuído para a evasão e a repetência dos alunos. 

As relações entre o meio familiar de origem do aluno - principalmente no que tange ao ca-
pital cultural - e o desempenho escolar; a dissonância entre padrões de socialização familiares 
e escolares; o tipo de currículo escolar; a forma de gestão da escola, a formação e atuação dos 
professores são exemplos de outros aspectos que precisam ser levados em conta na discussão 
das causas do fracasso escolar. 

No entanto, para alcançarmos os objetivos propostos neste trabalho, nos debruçamos so-
bre as reflexões, discussões e dados colhidos referentes à avaliação escolar, com o intuito de  
contribuirmos para o debate que se instala em torno do papel desse “ instrumento de poder” na 
produção do fracasso escolar. 

Algumas concepções sobre o Fracasso Escolar 
O fracasso escolar pode ser entendido a partir de diferentes perspectivas. Sob a  perspec-

tiva das políticas educacionais, tal fenômeno tem sido relacionado aos altos índices de reprova-
ção e evasão nas escolas de ensino fundamental em todo o Brasil. 

Em relação à prática pedagógica e aos projetos político-pedagógicos das secretarias de 
educação e das escolas, o fracasso escolar tem sido justificado, especialmente, através das prá-
ticas avaliativas existentes nas escolas que reforçam as diferenças entre as classes sociais, privi-
legiando aquelas que têm sua cultura identificada com os currículos escolares (ARROYO, 2000).

Outras razões foram atribuídas ao fracasso escolar, porém, nesse trabalho, focaremos nos-
sa análise em torno  das práticas de avaliação.

Segundo Lüdke (2001, p.27) “não se pode imputar à avaliação a responsabilidade pelo 
fracasso escolar. Porém,  não se pode também isentá-la, inteiramente, dessa responsabilidade, 
pois ela representa o conjunto de mecanismos através dos quais se sanciona o sucesso ou o 
insucesso do aluno”. 

Segundo Arroyo (2000, p.13), instaurou-se nas últimas décadas tanto no ensino privado, 
como no público uma “indústria da reprovação”. Para esse autor, há uma valorização das insti-
tuições e de profissionais que optam por “selecionar os ‘cobras’ e eliminar os ‘medíocres’”. Essa 
“cultura da exclusão” estaria encarnada no sistema escolar legitimando o fracasso. Paro (2001) 
também dá ênfase à avaliação como responsável pelo fracasso escolar. 

Segundo Vasconcellos (1998, p.17), a temática da avaliação é importante, pois traz reper-
cussões negativas como a evasão e os altos índices de reprovação. Para ele, a importância se 
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deve ao fato de que a avaliação pode contribuir para a “construção de uma escola democrática 
e de qualidade para todos”.

As diferentes explicações e tentativas para a superação do fracasso escolar são, em sua 
maioria, conhecidas, e muito a literatura já se cercou do tema. Patto (1996) tece historicamente 
a “produção do fracasso escolar” no Brasil e mostra-nos que, embora tenha havido uma ruptu-
ra com as concepções anteriores que justificavam ou tentavam explicar o fracasso escolar, tais 
concepções ainda estão presentes quando, apesar das pesquisas terem avançado no sentido de 
mostrar os fatores intra-escolares, muitas tomam como ponto de partida alguns pressupostos, 
como por exemplo, a culpa pelas dificuldades de aprendizagem escolar da criança pobre decor-
rer dela mesma e de sua família. 

Segundo Arroyo (2000, p.12), o tema do fracasso nunca nos abandonou e o pensamento 
educacional brasileiro insiste em velhas concepções que o explicam como algo externo ao pro-
cesso de ensino e à sua organização. Para esse autor, o que preocupa não é a temática do fra-
casso, mas a forma como ele continua sendo encarado. Também para Arroyo, abordagens como 
a da Privação Cultural e das carências sociais e nutricionais dos alunos e suas famílias, que re-
sultaram em programas como o da Educação Compensatória, ainda estão presentes entre nós. 

Tais abordagens, embora há muito tempo superadas no discurso, e mesmo entendendo-se 
hoje que grande parte da fabricação do fracasso escolar está na própria escola, e em seus fatores 
intra-escolares, o tema do fracasso ainda é tratado como se “estivéssemos diante de uma epi-
demia, uma doença crônica que se impõe à nossa competência profissional e à nossa ousadia 
pedagógica. Esse caráter, do fracasso como algo externo ao processo de ensino e à sua organiza-
ção, parece-nos um dos aspectos mais preocupantes”. (Arroyo, 2000, p.12)

Ainda para esse autor, o fracasso escolar nasce daquilo que Bourdieu (1998) chamou de 
“indiferença às diferenças”. A escola ao tratar todos os alunos como iguais em direitos e deveres, 
em nome da igualdade, concorre para a perpetuação dos mecanismos de reprodução, não pro-
movendo a equidade. Segundo Perrenoud (1999), a superação do fracasso escolar virá a partir 
da superação da indiferença às diferenças no âmbito escolar.

A Avaliação da aprendizagem no cotidiano da escola investigada
O cotidiano da escola Anísio Teixeira é marcado, segundo seus educadores, por avaliações 

constantes que direcionam o fazer pedagógico dos profissionais ali envolvidos.  Há o argumen-
to, por dos atores dessa instituição, de que a avaliação escolar é um instrumento que contribui 
para o aperfeiçoamento contínuo do trabalho docente e para a identificação de metas e ações 
pedagógicas, tornando-se uma ferramenta na qual todos integrantes da comunidade educativa 
- pais e educadores - têm a possibilidade de repensar os objetivos, os modos de atuação e os 
resultados das atividades escolares, em busca da melhoria da qualidade do ensino:

(...) A avaliação é constante. Nós avaliamos para retomar o planeja-
mento, nós avaliamos para entender o que precisa trabalhar nova-
mente com a criança, o que precisa ser refeito (Coordenadora Vera).

Eu faço avaliação é no cotidiano, no dia-a-dia. Eu avalio toda hora, 
em toda aula minha... eu ainda falo ‘gente, olha o comportamento, 
olha o trabalho. Você já está A nessa atividade? Você aprendeu esse 
conteúdo? Você participou da aula?’ (...) O professor precisa dessa 
avaliação para averiguar se o aluno está acompanhando, né? A gen-
te está sempre dando uma retomada [no conteúdo], para enxergar 
claramente quem está acompanhando  (Professora Geralda).

(...) Eu acho que a avaliação precisa medir o tanto que a criança, 
aprendeu, porque o professor precisa ter isso bem claro para ele 
saber se as estratégias que está usando estão adequadas, se a lin-
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guagem está adequada para a turma dele. Então, a avaliação mede 
os dois lados. Mede a capacidade da criança, em termos de estar ad-
quirindo o conhecimento e mede também o trabalho do professor, se 
ele está conseguindo atingir os objetivos que tem (Diretora Dalva).

A legislação da escola, composta primordialmente pelos documentos: Prêmio de Gestão, 
Regimento Escolar e Projeto Político Pedagógico, confirma os aspectos abordados pelos educa-
dores e informa também que para realizar esse tipo de avaliação o professor pode se valer de 
vários instrumentos, desde que se mantenha a atividade avaliativa escrita pelo menos uma vez 
por mês. Os instrumentos avaliativos os quais o professor pode utilizar, segundo os documentos 
são: trabalhos individuais e em equipes, pesquisas, seminários, debates, feira de cultura, avalia-
ção escrita, entre outros, o que vai ao encontro daquilo dito pelos educadores:

(...) A observação, o acompanhamento diário das tarefas de sala, 
das tarefas que vêm de casa, trabalhinhos em equipe, a disciplina 
do aluno. Então, todas as atividades são acompanhadas e aprovei-
tadas para avaliar (Coordenadora Vera).

(...) Linguagem oral, questionamento feito aos alunos em sala, o tra-
balho feito em casa, uma pesquisa orientada, uma atividade, uma 
produção de texto, um assunto novo que você trabalhou e o aluno vai 
fazer registros, a própria avaliação escrita, um vídeo assistido com a 
discussão e até debate, um júri simulado... (Professora Fabiana).

(...) Eu utilizo a participação, o interesse, a dinâmica do trabalho, a 
participação da família, a participação e o comportamento do alu-
no...(Professora Geralda).

É interessante notar que as educadoras não consideram, do ponto de vista discursivo, a 
prova escrita como forma principal de avaliação discente. Isso nos leva a pensar que todas as 
atividades feitas pelo aluno e, inclusive, seu comportamento na escola têm um peso maior em 
seus resultados avaliativos do que a prova escrita. Sobre isso, a diretora da escola expõe sua 
insatisfação dizendo que o maior problema trazido por esse tipo de mentalidade profissional é 
acreditar que nada precisa ser registrado, que basta preencher o tempo dos alunos com várias 
atividades para se chegar às conclusões avaliativas:

(...) Quando veio a proposta de ciclos, eu achei que a avaliação per-
deu a característica dela. Eu lembro que a gente não podia falar em 
avaliação escrita dentro de sala... Essa questão do avaliar sem ter 
um registro me trouxe insegurança. E aí...o que aconteceu? Qual-
quer coisa que acontecia dentro de sala era avaliado e ficava mui-
to no ‘achismo’. Eu penso da seguinte forma, se o professor está 
trabalhando com cálculos hoje e ele quer avaliar cálculos de uma 
maneira diferente, não tem problema, ele pode avaliar até sem pa-
pel, mas é necessário que ele tenha o registro dele do que foi feito 
naquele dia, qual a proposta de trabalho daquele dia e qual o índice 
de aproveitamento do aluno naquele dia. Se não houver isso, não 
justifica falar que avalia o aluno no dia-a-dia... Ela [a professora] 
pode avaliar oral, no quadro,  portifólio... Pode ser o que for, desde 
que tenha o controle do registro, a proposta do dia e o que foi feito 
(Diretora Dalva).

A contribuição da avaliação da aprendizagem na produção do fracasso escolar

 Tendo em vista que, segundo os profissionais da escola, vários aspectos e habilidades são 
levados em conta para se avaliar um aluno, indagamos as educadoras sobre qual o procedimento 
utilizado para se chegar ao resultado final de um aluno, obtendo as seguintes informações:

(...) Através da observação, a professora tem todo um registro que 
não é fácil de ser feito. De X a X é conceito A; X a Y conceito B, para 
depois transferir [essas informações] para os pais. A professora 
tem um trabalho imenso para estar separando a avaliação escrita 
dentro das habilidades do boletim. É um trabalho realmente muito 
grande (Coordenadora Vera).

(...) No dia-a-dia existem os registros. Nós temos um caderno onde 
a gente registra o desenvolvimento de cada aluno. Esses registros a 
gente procura fechar em conceitos: A, B e C. Na época em que esses 
resultados vão ser colocados no boletim, a gente faz um consenso 
do desenvolvimento [do aluno] no dia a dia, mais o desenvolvimen-
to que ele apresentou na avaliação escrita (...) Quando eu elaboro 
uma avaliação, eu faço uma tabelinha de cada questão e um valor 
para elas. Na hora de fechar o conceito, eu tenho descrito o resulta-
do de cada um [aluno] e chego no conceito através dessa tabela. Se 
a prova vale 10, de 8 a 10 eu considero A, de 6 a 8 eu considero B 
e abaixo de  6, eu considero C.  Isso é na avaliação escrita. A avalia-
ção diária, que é o acompanhamento em sala de aula, é registrado 
conforme a participação do aluno, suas sugestões, suas respostas, 
se ele acompanhou a atividade, se ele concluiu, se ele demonstrou 
dificuldade (Professora Fabiana).

(...) O aluno que a gente vê que se enganou [na prova], mas sabe que 
ele compreende, é um aluno A. O aluno B pode ser interessado, es-
forçado, mas ter dificuldade. Isso é na minha [grifo das autoras] con-
cepção (...) Pensando bem, esses conceitos são uma coisa que fica em 
aberto mesmo. Nós temos dificuldade na hora de estar preenchendo 
o boletim... nós não conseguimos ser exatos (Professora Geralda).

Observe-se que as depoentes mostram algumas ambiguidades em suas considerações. 
Primeiramente, chama a atenção o fato de existirem várias concepções entre elas para se che-
gar a um conceito, o que parece mostrar o peso da subjetividade professoral ao se avaliar um 
aluno. Em seguida, percebe-se que a escola necessitou quantificar os conceitos A, B e C por ela 
própria não conseguir identificar o que são características próprias de cada um deles. Um ter-
ceiro aspecto que chama a atenção é que algumas professoras julgam o resultado de um aluno, 
independente daquele obtido na avaliação escrita, por  acreditarem que ele consegue ser “me-
lhor” do que aquilo que ele apresentou ao escrever. Ora, isso nos leva a crer que, para algumas 
professoras, não importa o quanto um aluno estude para obter um resultado em sua avaliação 
escrita; o que conta mesmo é o que o educador pensa sobre ele:

“Essa aluna que está assentada à sua frente, não é muito forte nos con-
teúdos, mas ela é A, porque é comprometida” (Professora Geralda).

Contraditório a essa última análise, as depoentes informam que 90% do aproveitamento 
discente correspondem às avaliações escritas e 10 % a outros tipos de avaliações. Ou seja, na 
prática a grande protagonista como instrumento avaliativo é a prova escrita, apesar de todo o 
discurso em prol de outros instrumentos de avaliação. 
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Percebe-se que as próprias professoras não possuem um parâmetro escolar no julgamen-
to dos seus alunos. Parece, pois, pairar na instituição investigada, muitas dúvidas e contradições 
em relação à avaliação escolar, o que é negado pelas educadoras:

(...) Eu avalio com muita segurança, eu conheço o processo, eu co-
nheço a organização e avalio meu aluno com muita tranquilidade. 
O que eu percebo é que algumas colegas ainda não conseguem ava-
liar, como deveria. Ainda existem algumas que são ‘chegadas’ numa 
semana de prova (Professora Fabiana).

(...) Está mais claro, bem mais claro [o processo avaliativo], porque 
não dá pra medir a criança só na avaliação como era antigamente. 
Na prova escrita a gente avaliava só aquela prova que ela [a crian-
ça] fez. Então, se ela estava bem no dia, ela tirava nota boa, se ela 
estava doente ou alguma coisa, ela ia mal e a gente sabe que tem dia 
que a criança está bem, tem dia que está mal. Então, eu acho que 
esse jeito assim, avaliar todo dia, a gente conhece melhor o aluno, 
observa, registra melhor (Professora Olga)

Ao perguntar às educadoras se elas concordam com a notação em conceitos e com a forma  
como tem sido conduzida e percebida a avaliação na escola, obtivemos as seguintes respostas:

(...) A funcionalidade maior para família é a [notação] numérica 
né? Mas dentro do ciclo, a gente entende melhor o conceito, mas a 
[notação] numérica é que faz sucesso entre os pais (Coordenadora 
Vera).

(...) Se estiver ligado a um índice de aproveitamento, eu concordo, 
sim. Se não [ estiver], não concordo (Diretora Dalva).

(...) Para que eu não seja injusta com o meu aluno, eu sempre as-
socio a nota ao conceito. Da forma como faço, eu não vejo desvan-
tagem, não (...) O conceito C corresponde ao aproveitamento infe-
rior a 59%; B, corresponde ao aproveitamento entre 60 e 79% e 
A corresponde ao aproveitamento obtido entre 80 e 100% (...) No 
dia-a-dia, você percebe claramente quem consegue terminar uma 
atividade, se teve facilidade ou não. O aluno que não consegue fazer 
atividade, que te chama toda hora, a todo momento, é o aluno que 
ainda está em B ou talvez até no C, e aquele que terminou a ativida-
de, você passou, olhou e ele deu conta, ele interpretou, é tranqui-
lamente o aluno de A. Eu não sinto dificuldade em estar avaliando 
meus alunos e agrupando nos devidos conceitos que existem A, B e 
C (Professora Fabiana).

(...) Eu prefiro o conceito do que a nota. Se você é A, significa que 
alcançou um conhecimento mais abrangente. Se é B, você não dei-
xou de participar, mas você deixou a desejar e pode melhorar (...) A 
nota... só de ter aquele significado: de tanto a tanto é azul, de tanto 
a tanto é vermelho, isso já fere a criança (...) O ideal seria que nós 
fizéssemos somente o relatório escrito, se não tivesse essa questão 
de conceito, nem nota, porque é tão difícil de trabalhar com concei-
to que tem gente que prefere pontuar: de A a B é tanto,  C é de tanto 
até tanto, de tão difícil que é (Professora Geralda).

A contribuição da avaliação da aprendizagem na produção do fracasso escolar

(...) Não, eu não gosto do conceito,  eu acho muito amplo. Prefiro nota. 
Eu faço assim: de 0 a 2 erros [considero] A, de  3 a 5 erros, B; acima 
de 5 erros, C. Se um aluno ficar com A na avaliação de Números, Sis-
tema deNnumeração e em Resolução de Problemas; B na prova de 
Operações Fundamentais, Geometria e Sistema de Medidas, e C em 
Frações, Números Decimais e Porcentagem, a sua média final será  
B. É como se o conceito C e A se anulassem (...) O conceito facilita o 
trabalho da gente, né? Se o aluno fez tudo, você põe A, se fez mais ou 
menos põe B, ou põe C... porque não tem, assim, um critério. Cada 
um avalia de um jeito, né? É muito subjetivo os conceitos, né? Então, 
o resultado de um aluno para um professor é A, para outro é B, para 
outro é C. Então eu acho que a desvantagem é essa (Professora Olga).

Note-se que surgem imprecisões e contradições nas falas das depoentes. Inicialmente, 
elas dizem que compreendem a avaliação que praticam e a maioria alega preferir o conceito, di-
zendo que os pais é que são “fãs” da notação numérica. No entanto, percebe-se que as educado-
ras necessitaram, como já dito anteriormente, elaborar um índice de aproveitamento numérico 
para “compreenderem” as “notas” dos alunos. Outra ambiguidade refere-se ao comentário feito 
por uma das professoras a qual argumenta que quando se trabalhava no sistema de notação 
numérica, a criança se sentia “ferida” por não alcançar uma nota de cor azul. Mas, atualmente, 
em contrapartida, atribui ao aluno, um conceito C com o mesmo  sentido pejorativo .

Entretanto, o fato que mais chamou atenção nas falas acima, refere-se à imprecisão que 
gira em torno da escola Anísio Teixeira, ao estipularem os conceitos dos aluno: ‘o conceito A, é 
mais abrangente’; ‘se um aluno faz tudo, recebe A, se não faz, obtém um B ou C’. 

Podemos perceber que o professor, nesse sentido, apresenta ampla autonomia no modo 
como elabora, administra e corrige as suas avaliações. Perrenoud (1999) lembra que, nesse 
contexto, quando se compara o desempenho escolar dos alunos entre turmas ou mesmo esta-
belecimentos diferentes, observam-se grandes variações. Um mesmo aluno pode ser avaliado 
por professores distintos de forma diferenciada em uma mesma prova, testando as mesmas ha-
bilidades e abordando um mesmo conteúdo. O autor alega que para um docente, determinado 
aluno pode ser considerado um estudante de êxito  e para o outro, um fracasso, dependendo dos 
critérios de excelência utilizados por ele. 

Perrenoud esclarece ainda que essa diversidade, amplamente desconhecida, porque pou-
co legítima, não impede que um julgamento de excelência criado por uma única pessoa, de ma-
neira discricionária, seja enunciado em nome da instituição e adquira, então, força de lei (p. 31).

Considerações finais
Observamos que o fracasso escolar tem sido tratado, no âmbito da experiência implemen-

tada, por iniciativas que abrigam diversas possibilidades de promoção dos alunos, comprovan-
do, portanto a hipótese de que a avaliação pode não ser a única responsável, mas torna-se uma 
grande “vilã” no contexto da compreensão do fracasso escolar. Percebemos que ela é, muitas 
vezes, usada para punir o aluno com problemas disciplinares e promover aqueles cujas caracte-
rísticas atitudinais são avaliadas como positiva pelos educadores. 

A hipótese de que a estruturação/ordenamento da escolaridade concorre para o fracasso 
também tem sido considerada no âmbito dessas experiências, sob o argumento de que o ensino 
seriado não respeita o desenvolvimento dos alunos. 

Do ponto de vista das políticas educacionais, o sistema seriado conjugado às sucessivas 
reprovações propiciam a evasão escolar e a distorção idade/série, aspectos que comprometem 
o sistema educativo como um todo seja do ponto de vista pedagógico, social e econômico, e que 
sempre foram combatidos através de políticas de promoção automática.
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As justificativas presentes na literatura, tanto nos textos oficiais das propostas políticas, 
quanto nos textos de formulações teóricas, colocam os ciclos como propiciadores de uma escola 
mais inclusiva, democrática, de uma escola com nova relação com o conhecimento, com uma 
lógica menos linear. 

No entanto, foi possível perceber no trabalho ora apresentado que  os ciclos não passam 
de uma forma de reorganização das séries, sem alterar de forma substancial essa concepção de 
escolarização seriada, tão arraigada em nossa cultura institucional. As maneiras de viabilização 
dos ciclos nas diferentes experiências, ainda não romperam com a lógica seriada, na medida em 
que não consideram simultaneamente, as demais alterações necessárias, mudanças essas que 
passam pela incorporação de novo habitus, ou seja, as mudanças seriam mais profundas.

Seriam no nível das disposições incorporadas pelos agentes, da cultura da escola, dos va-
lores educacionais presentes na sociedade, considerando que professores, diretores de escolas, 
supervisores, gestores fazem parte dessa cultura, dessa sociedade e possuem seus habitus.

Para dar origem a uma escola com uma nova lógica de funcionamento, há de se considerar 
a mudança que será provocada na cultura escolar e entender que, talvez de fato, a maneira como 
os ciclos estão concebidos seja uma transição, uma etapa intermediária, para a construção des-
sa outra escola que ainda está por vir. Uma das razões para se entender que estaríamos vivendo 
uma época de transição e não de uma mudança efetiva nas escolas seria pensar na “cultura da 
repetência”. Isto é, a reprovação ainda é entendida como um valor em nossa escola e por nossa 
sociedade. Uma nova lógica na organização do tempo e espaço escolar provocaria a necessidade 
de mudanças nas práticas avaliativas, que ainda hoje são balizadas por uma concepção de ava-
liação seletiva e que hierarquiza os alunos, assim como se hierarquiza os conteúdos.

Finalizamos este trabalho, chamando atenção para o fato de que a avaliação tanto no sis-
tema da promoção continuada como na seriação não pode, sozinha, ser tomada como a causa 
do fracasso escolar e, em contrapartida, o ciclo e a promoção serem tomados como a grande 
solução para esse problema – como muitas políticas educacionais sustentam. A escola deve, em 
seu conjunto, ser analisada e talvez assim, diante de mudanças estruturais possamos tratar o 
que entendemos por fracasso escolar: não só altas taxas de evasão e repetência, mas a falta de 
cumprimento dessa instituição com a sua função social.
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Resumo
A Educação Ambiental faz parte de um movimento social, originado da preocupação com 
o futuro da vida, com a preservação do meio ambiente, visando a formação de cidadãos. 
Na educação formal, o meio ambiente deve ser trabalhado como tema transversal por to-
das as disciplinas. Porém, muitas vezes, a questão ambiental é trabalhada de forma frag-
mentada fazendo com que o educando desenvolva uma visão parcial e reducionista. Este 
trabalho tem por objetivo analisar as concepções de Meio Ambiente dos estudantes do 6º 
ano. Para isso, solicitou a execução da representação a partir de desenhos onde foi lan-
çada a seguinte pergunta: Para você, que é o meio ambiente? Com base nos desenhos, 
foi feita a análise comparativa utilizando as categorias de Sauvé que permitiu reconhe-
cer que cerca de 70% das imagens pertencem a categoria Natureza já que representam 
somente a fauna e a flora. O trabalho desenvolvido portanto, observa que é necessário 
que haja uma abordagem reflexiva do Meio Ambiente na tentativa de desmistificar os 
conceitos pré-existentes e formular novos conceitos para que os estudantes obtenham a 
formação de uma consciência socioambiental a serviço da plena cidadania. 

Palavras-chave: meio ambiente, representação, visão socioambiental

Introdução
A Educação Ambiental tem como objetivo promover a conscientização ecológica dos indi-

víduos afim da mudança de paradigmas nas tomadas de decisões. Para isso, em 1999 a Educa-
ção Ambiental foi regulamentada através da lei 9795/99 (DIAS, 2003) que visa que este tema 
seja trabalhado em todos os níveis de ensino da Educação Comum. No Artigo 1º do Capítulo I diz 
“Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletivi-
dade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas 
para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade 
de vida e sua sustentabilidade.”

Segundo Lonh (2000) a Educação Ambiental deve contribuir para a formação de cidadãos 
críticos, capazes de decidirem e atuarem sobre a realidade de modo ético e comprometido com 
a vida, com a sociedade local e global e para isso tem-se em mente que a Educação Ambiental 
deve ser difundida e reconhecida também como Educação visto que a mesma é capaz de pro-
mover um processo de compreensão individual e coletiva da sociedade frente ao meio ambiente 

Danielle Cristine de Paula Couto

Análise da concepção de meio 
ambiente desenvolvida por estudantes 
do 6º ano: A necessidade de uma visão 
socioambiental
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do qual integra. Anteriormente Marcos Reigota (1994), já afirmava em um de seus artigos “não 
falemos mais em Educação Ambiental, mas simplesmente em Educação, como direito inaliená-
vel do homem, visando não só a utilização racional dos recursos naturais, mas também a parti-
cipação nas decisões que lhe dizem respeito, estabelecendo uma nova relação com a natureza” 
(Reigota (1991) apud Rutwoski, E., 1993: 55). 

Associado à Educação Ambiental percebe-se o surgimento de diferentes termos como: 
meio ambiente, natureza, ecologia, sustentabilidade entre outros. Sabe-se que para um trabalho 
desenvolvido nesta área seja de fato eficaz, torna-se necessário a compreensão precisa de cada 
termo e de seus diferentes conceitos. O conceito de meio ambiente muitas vezes é entendido 
de forma errônea, isto porque ao ser utilizado, o termo pode ser relacionado ao conceito de 
“paisagem”, “espaço” e “suporte físico” o que implica numa interpretação de local onde vivem o 
ser humano e os outros seres e de onde se extrai os recursos para a sobrevivência dos mesmos. 
Tuan define o conceito de meio ambiente como: “As condições sob as quais qualquer pessoa ou 
coisa vive ou se desenvolve; a soma total de influências que modificam ou determinam o de-
senvolvimento da vida ou do caráter” (TUAN, 1965, 6). Diferentemente, Leff define o ambiente 
como “uma visão das relações complexas e sinérgicas gerada pela articulação dos processos de 
ordem física, biológica, termodinâmica, econômica, política e cultural”. Sendo assim percebe-se 
que existem diferentes conceitos e interpretações de meio ambiente e que essa interpretação 
pode ser associada como propõe Leff de duas diferentes formas: um associado à natureza (as 
plantas, os animais, os rios, os lagos,) e o outro associado ao ambiente construído ou urbano 
(casa, praças, edifícios). 

Diante das diferentes formas de representações de “meio ambiente” este trabalho visa 
correlacionar a forma e o posicionamento de cada indivíduo a cerca da interpretação dos con-
ceitos e da questão ambiental sabendo que isto depende da sua interiorização de valores e de 
sua sensibilidade ao longo do processo de aprendizagem, pois segundo Capra (1992) “a vida se 
organiza em redes de interação. As redes são uma espécie de padrão de organização da vida, 
que se organiza de forma quase que hierárquica em termos de complexidade” o que faz com 
que a percepção ambiental seja diferente para cada indivíduo de acordo com o grau de impor-
tância que teve aquele momento ou aquela vivência. Vale ressaltar que consideramos percepção 
ambiental sendo a tomada de consciência do ambiente pelo homem ao se perceber como algo 
inserido que aprende, protege e cuida do mesmo.

Assim, podemos considerar que se tratando de indivíduos na faixa etária entre 10 e 12 
anos as imagens são fontes diretas e indiretas de percepções a respeito de diversos assuntos 
abordados e que na educação formal esta pode ser mais uma ferramenta capaz de revelar aos 
professores a informação que cada educando traz previamente. Diante deste contexto, este tra-
balho tem como objetivo utilizar deste recurso visual em forma de desenhos para estabelecer 
qual a o conceito de “meio ambiente” percebido pelos educandos através de uma análise com-
parativa entre os desenhos e os elementos presente nos mesmos.

Método 
Este trabalho foi desenvolvido no ano de 2014 com os alunos do 6º ano do Colégio Santa Clara na 

cidade de Goiânia, vinculado à disciplina de Ciências executada na 2ª fase do Ensino Fundamental. 
Para a realização do mesmo foi utilizado como metodologia uma abordagem qualitativa 

para interpretar a representação de Meio Ambiente a partir da percepção de modo individual 
que os alunos das turmas de 6º ano possuem a respeito do assunto. Para a execução da repre-
sentação foi proposto na primeira semana do ano letivo a representação através de desenhos 
em sala de aula utilizando como metodologia o trabalho desenvolvido por Miranda (2007). A 
atividade tinha como proposta inicial a sondagem através das informações prévias sobre o meio 
ambiente e a percepção de modo individual que os alunos das turmas de 6º ano possuem a 
respeito do assunto. O objetivo desta atividade foi avaliar o conceito de Meio Ambiente. Para a 

Danielle Cristine de Paula Couto

execução da sondagem foi lançada a seguinte pergunta: Para você, que é o meio ambiente? 
Após a construção dos desenhos na escola foi feita uma análise das imagens a fim de re-

conhecer semelhanças e diferenças significativas entre os conceitos e sobre quais as evidencias 
deveriam ser pautados para o resultado do trabalho. 

Resultados e conclusões
Sabe-se que Medina e Santos (1999, p. 25) consideram que Educação Ambiental não trata 

simplesmente de ensinar sobre a natureza, “mas de educar ‘para’ e ‘com’ a natureza” foi re-
alizada a análise dos desenhos e estabelecido os elementos que permaneceram recorrentes 
em quase todas as imagens. Esses elementos foram classificados em: Flora (árvores, vegetais, 
gramíneas, plantas em geral), Fauna (animais em geral com exceção do homem), Meio Abiótico, 
(água, rochas, solo, arco-íris, luz solar), Presença Humana (apresentação do ser humano e de 
suas manifestações) e por último; Consequências da Atividade Humana (poluição, queimada, 
desmatamento, desertificação). Através da composição dos elementos instaurou-se 3 possíveis 
visões: A primeira denominada Visão Naturalista (VN) é representada pela somatória dos ele-
mentos flora, fauna e meio abiótico. A segunda visão chamada de Visão Harmoniosa (VH) pos-
sui a junção dos elementos flora, fauna, meio abiótico e presença humana. Por último, a terceira 
visão intitulada Visão Destrutiva (VD) pode ser representada por todos os quatro elementos 
incluindo as Consequências da Atividade Humana. 

A análise comparativa dos desenhos permite definir o grau de compreensão a cerca do 
conceito de meio ambiente, a porcentagem de diferentes elementos sendo classificados den-
tro das categorias e a visão dicotômica instalada entre natureza e homem. Segundo Carvalho 
(2006) já era esperado que os alunos tivessem uma “visão naturalista” do meio ambiente de-
monstrando fatores como fauna e flora em grande destaque. O que é interessante destacar é 
que ocorre de forma evidente uma valorização maior à flora em relação à fauna. Vale questionar 
se esse fator estaria associado em função de que os animais dependem dos vegetais por serem 
consumidores e estes produtores? Fica aí uma pergunta. Voltando a análise, esta permitiu justa-
mente o reforço a esta visão de Carvalho; isto porque em 67% dos desenhos sobressaiu a Visão 
Naturalista em que é fortemente representada pela flora, meio abiótico e fauna respectivamen-
te. Como pode ser visto na figura 1. 

Figura 1 – Visão Naturalista -  Representação dos desenhos com o tema “Para você, que é 
o Meio Ambiente?
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Algumas ilustrações, como é o caso da figura 2 obteve-se um conceito de Meio Ambiente repre-
sentado por uma Visão Harmoniosa em que aparecem elementos que envolvem a presença humana 
de forma a incluir o ser humano como parte integrante deste meio do qual ele depende e também 
se torna responsável. Essa visão foi representada por cerca de 14% do total das imagens realizadas 
na sondagem. Para isso vale ressaltar que quando se retrata uma aproximação existente entre ser 
humano e natureza/meio ambiente deve ser analisado como fator positivo diante do contexto geral, 
pois permite que se tenha uma visão diferenciada a cerca desses indivíduos que já demonstram 
possuir um início de desenvolvimento da consciência ambiental. Desse modo segundo Leff (2002) 
é possível diagnosticar um desenvolvimento da racionalidade ambiental que se baseia numa nova 
ética e traz o comportamento humano em harmonia com a natureza.

Figura 2 – Visão Harmônica - Representação dos desenhos com o tema “Para você, que é 
o Meio Ambiente?

Já na figura 3 como também em outras imagens, torna-se evidente a dicotomia existente en-
tre humano X natureza, urbano X rural, preservação X destruição. Carvalho (ano) já afirmava isso 
ao pesquisar as vias de acesso e os ritos de entrada em seu trabalho onde afirmava que muitos 
se tornam educadores ambientais ao optar pela escolha do ambiental diante dessa possibilidade 
de alternativas imposta pela dicotomia existente. Essa abordagem dicotômica é denominada aqui 
como Visão Destrutiva e corresponde a cerca de 19% do total das representações. Nestas imagens é 
notória a presença de fatores ocasionados pelo homem como o desmatamento, a poluição do ar, as 
queimadas e a destruição de um modo geral da natureza. Guattari afirma que “o Planeta Terra vive 
um período de intensa transformações técnico-científicas, em contrapartida das quais engendram-
-se fenômenos e desequilíbrios ecológicos que, se não forem remediados, no limite, ameaçam a im-
plantação da vida em superfície. (GUATTARI, 2000: 07) Nas imagens representadas abaixo torna-se 
possível a visualização de alguns problemas ambientais o que caracteriza que mesmo os indivíduos 
que compreendem a faixa etária entre 10 e 12 anos tem consciência e demonstram preocupações a 
respeito da atualidade do qual nos encontramos.
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Figura 3 – Visão Destrutiva - Representação dos desenhos com o tema “Para você, que é 
o Meio Ambiente?

Diante do exposto percebido em alguns desenhos torna-se de fundamental importância a 
divulgação de representações que indicam temporalidade e ação humana. Logo abaixo, na figu-
ra 4 é possível notar a percepção diferenciada de Meio Ambiente em que esta está intimamente 
associada ao tempo em função da retratação do “antes X depois” de modo que o antes destaca 
a preservação e o depois evidencia os problemas ocasionados e a devastação da natureza. Ima-
gens como estas foram também contabilizadas dentro da Visão Destrutiva.

Figura 4 – Temporalidade - Representação dos desenhos com o tema “Para você, que é o 
Meio Ambiente?

A análise dos desenhos permite observar que a presença e atividade humana na maioria 
das vezes não são representadas no Meio Ambiente. Cerca de 67% das imagens não inseriu o 
homem na abordagem do meio ambiente. Somente em 33% das representações dos alunos foi 
possível diagnosticar a presença do homem bem como suas manifestações, atividades e conse-
quências. Dentro destes 33% restantes, em 14% o ser humano está associado no “lado positivo” 
ou na visão harmoniosa, em que temos a interação entre o homem, a fauna e a flora, e em 19% 
ele está retratado no “lado negativo” ou na visão destrutiva, em que temos os problemas am-
bientais como a poluição, a queimada e o desmatamento.

Assim, como resultados têm que a grande maioria dos desenhos dos alunos denota ilustra-
ções que retratam o espaço e seus componentes, considerando quase que somente os elemen-
tos naturais (animais, plantas, água e sol). Essa análise permite concordar com as referências 
de Carvalho (2006) onde o autor admite que o conceito de Meio Ambiente é fundamentalmente, 
entendido como natureza. É importante lembrar como aponta o Rolston III (1984) que “nenhu-
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ma educação está completa até que se tenha um conceito de natureza” (Rolston III (1984) apud 
Grun, M., 1994: 187).

Através do trabalho desenvolvido pode-se verificar que 67% dos alunos do 6º ano pos-
suem uma visão naturalista em relação ao conceito de Meio Ambiente estando dissociada do 
componente social humano. Observou que como a educação ambiental precisa levar em conta 
os valores e atitude na formação do cidadão é necessário como admite Penteado (2003) à com-
preensão das questões ambientais para além de suas dimensões biológicas, químicas e físicas a 
fim de obter uma abordagem sócio-política na qual se exige a formação de uma ‘consciência am-
biental’ e a preparação para o ‘pleno exercício da cidadania’. Para isso torna-se necessário, como 
afirma Leff, que o conceito de ambiente possa adquirir “novas luzes e matizes” onde ocorra o 
surgimento de vertentes capazes de abrir diferentes campos de aplicação do saber. Acredito 
que para isso é imprescindível uma abordagem mais direta e reflexiva da Educação Ambiental 
– Meio Ambiente como tema transversal na tentativa de desmistificar os conceitos pré existen-
tes e formular novos conceitos atuais e verossímeis. Essa abordagem eficaz necessita ainda de 
novas metodologias educacionais que possibilitem a o trabalho em conjunto com o educador 
a fim de estimular a apropriação dos conhecimentos científicos de modo a compreendê-los, 
questioná-los e utilizá-los como instrumento do pensamento para que a base da consciência 
socioambiental extrapole o conceito de meio ambiente para além da fauna e da flora.
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Resumo
Nesta pesquisa, realizo uma análise e discussão do processo de inclusão de alunos sur-
dos em escolas regulares, procurando verificar como são feitas as adaptações curricu-
lares tendo como ponto de referência a escola como um todo - as relações entre profes-
sores/alunos e alunos/alunos, a metodologia de ensino, as atividades desenvolvidas pelo 
professor em sala de aula, o processo de avaliação e as peculiaridades que envolvem 
a   presença do intérprete. Procurei delinear a lógica subjacente ao processo de inclusão 
de alunos surdos em escolas regulares e verificar quais as variáveis que poderiam dife-
renciar ou influenciar no desempenho desses alunos. Este trabalho foi realizado em uma 
escola municipal, de Belo Horizonte e contou com a colaboração de alunos surdos, três 
professores e do intérprete. Inicialmente, foi feita uma  observação da prática diária dos 
professores e de todos os alunos da turma, seguida de  uma entrevista com cada um dos 
colaboradores  desta pesquisa e de uma análise de  seus comentários sobre o dia-a-dia 
em sala de aula e a forma como se organizam.  Os resultados evidenciam que, no pro-
cesso de inclusão de alunos surdos em escolas regulares, há uma incidência, na escola 
pesquisada, no que concerne à dificuldade do professor de aplicar  uma metodologia que 
garanta o sucesso no processo de ensino/aprendizagem do aluno surdo e, além disso, 
não ocorrem interações entre alunos surdos e ouvintes. 

Palavras-chave: inclusão, alunos surdos, currículo; 

 
Introdução
Vivemos, hoje, um momento de constantes discussões acerca das questões educacionais. 

Concomitante a isso, a sociedade passa por um processo de profundas mudanças, avanços e 
descobertas.

Sonha-se com uma educação crítica, participativa, autônoma, que privilegie o indivíduo, 
percebendo-o enquanto sujeito de sua própria história. Isso significa que o sujeito deve ser o 
autor de sua existência e de sua trajetória pessoal e profissional bem como da construção de 
seu conhecimento.

Por isso, durante todo o meu percurso acadêmico e profissional, várias foram as indaga-
ções que me acompanhavam e que eu buscava respostas através de estudos paralelos, seminá-
rios, grupos de estudo, congressos e reflexões.
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Uma dessas indagações dizia e ainda diz respeito à “Educação de Portadores de Necessida-
des Especiais”, cuja nomenclatura, que será discutida adiante, já me traz dúvidas e angústias. Será 
que algum dia não necessitamos de auxílio especial em nosso percurso escolar, seja ele pedagó-
gico, afetivo, psicológico, etc? Por ser um tema amplo, abrangente e com inúmeras “necessidades 
especiais” a serem estudadas, me detive, ao longo da escolaridade no estudo sobre a surdez. 

Em busca de um olhar mais próximo frente à realidade dos surdos, acabei por frequentar 
a comunidade surda, iniciei o curso de LIBRAS e aprofundei meus estudos no que diz respeito à 
“Importância da Língua de Sinais para a Educação dos Surdos”.

Um dos desafios que percebi durante este tempo de estudo e formação foi com relação às 
especificidades dos surdos e a dificuldade de inclusão dos alunos surdos em escolas regulares.

Algumas pessoas ainda consideram a surdez apenas do ponto de vista patológico e creem 
que ela envolve também um problema cognitivo. No entanto, o indivíduo surdo possui caracte-
rísticas que fazem dele uma pessoa diferente, que embora vivendo no mesmo ambiente que os 
ouvintes, não parece pertencer ao mundo destes.

A surdez se caracteriza pela perda parcial ou total do sentido da audição podendo ter 
como causas problemas hereditários ou adquiridos. De acordo com Fernandes (1990), a surdez 
é uma deficiência não visível fisicamente, se limitando a atingir uma pequena parte da anatomia 
do indivíduo. Suas consequências, no entanto, são extraordinárias, tanto no desenvolvimento 
emocional, físico, mental e até no seu comportamento como ser social. O acesso dificultado à 
linguagem talvez seja a consequência mais grave e mais visível nestes indivíduos. 

Para Sacks (1998), a relação da linguagem com o pensamento constitui a questão mais 
profunda e suprema quando consideramos o que enfrentam, ou podem enfrentar, aqueles que 
nascem ou se tornam surdos muito cedo.

Ciente das diversidades na vivência social e educacional do surdo, e tendo como referência 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9394/96) e as especificidades na educação 
dos surdos, temos as seguintes questões ou situações problema: As escolas estão assegurando 
aos surdos currículos para atender às suas necessidades? Supondo que haja essa organização 
curricular diferenciada, como isso acontece? Caso não haja a construção de um currículo dife-
renciado para atender às necessidades dos surdos, por que isso não ocorre?

Buscando analisar essas situações problema, os objetivos desta pesquisa foram verificar 
se a escola está assegurando currículos para atender às necessidades dos surdos; analisar, caso 
o aspecto acima seja positivo, quais são as diferenças curriculares que a escola propõe para 
atender às suas necessidades; avaliar, caso o aspecto a ser verificado seja negativo, as causas da 
não organização curricular das escolas para atender às necessidades dos surdos.

O sujeito surdo: Em busca de novos olhares
Inúmeras são as dúvidas e as formas de se definir um grupo de pessoas com alguma de-

ficiência. Usa-se termos como: portadores de necessidades especiais, portadores de necessida-
des educativas especiais, para se organizar qualquer grupo que, por diversas razões, necessitam 
de algum auxílio educacional.

Os surdos, por exemplo, na maioria das vezes, são identificados como “deficientes auditivos”. 
No entanto, qualquer pessoa que tenha relativo conhecimento da comunidade surda sabe que, en-
quanto grupo organizado culturalmente, os surdos não se definem como “deficientes auditivos”.

Para eles, mais importante que ser ressaltado a falta ou deficiência da audição é serem 
definidos como um grupo que possui forma cultural e linguística próprias, provenientes de um 
meio de interação específico e uma linguagem voltada para outro canal de comunicação.

No que diz respeito aos demais grupos, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial da 
Educação Básica (2001) discute as questões das nomenclaturas. Segundo esse documento, podemos 
caracterizar indivíduos com necessidades educacionais especiais como aqueles alunos que apresen-
tam altas habilidades, precocidade, superdotação, condutas típicas e portadores de deficiência.

Discussões sobre currículo e estudo das possibilidades de inclusão de alunos surdos

Ainda de acordo com este mesmo documento,

Todos os alunos, em determinados momentos da vida escolar po-
dem apresentar necessidades educacionais, e seus professores, em 
geral, conhecem diferentes estratégias dar respostas a elas. No en-
tanto, existem necessidades educacionais que requerem, da escola 
uma série de recursos e apoio de caráter mais especializado, que 
proporcionem ao aluno meios para acesso ao currículo. Estas são 
as chamadas necessidades educacionais especiais. (Diretrizes Na-
cionais para a Educação Especial da Educação Básica, 2001,p.33)

Em 1994, houve um encontro na Espanha (Declaração de Salamanca) que culminou na 
formulação de um documento da UNESCO, denominado: “Regras padrões sobre equalização de 
oportunidades para pessoas com deficiências”. Esse documento é referendado por 87 países e o 
Brasil encontra-se nesse meio.

Utilizarei, neste trabalho, o termo: pessoas com deficiência, embasada na declaração de 
Salamanca, e o termo surdez (surdo) em consonância com as crenças da comunidade de surdos 
como um todo. 

Somos notavelmente ignorantes a respeito da surdez – o que era, 
para o Dr. Johnson, ‘uma das mais terríveis calamidades humanas’, 
muito mais ignorantes ao que um homem teria sido em 1886 ou 
1786. Ignorantes e indiferentes. Nos últimos meses, mencionei 
o assunto a inúmeras pessoas e quase sempre obtive respostas 
como: ‘surdez? Não conheço nenhuma pessoa surda. Nunca pensei 
sobre isso. Nada há de interessante na surdez, há?’ Essa teria sido 
minha própria resposta alguns meses atrás. (SACKS, 1998, p.15.)

Deficiente auditiva é toda pessoa que apresenta uma perda média, acima de 25 dB na per-
cepção dos sons; ao se considerarem as frequências de 500, 1000 e 2000 HZ. 

A história da surdez é, em geral, assistencialista, ou seja, prefere-se aceitar a enfermidade 
do surdo ao invés de aceitar sua diferença. A consequência desse fato é que os surdos demora-
ram a assumir sua identidade, tendo sua história contada por ouvintes.

De acordo com dados fornecidos pelo MEC, 

As raízes históricas e culturais acerca do fenômeno deficiência, 
sempre foram marcadas por forte rejeição, discriminação e pre-
conceito. A literatura da Roma antiga relata que as crianças com 
deficiência, nascidas até o princípio da era cristã, eram afogadas 
por serem considerados anormais ou débeis. Na Grécia antiga, Pla-
tão relata no seu livro “A República” que as crianças mal consti-
tuídas ou deficientes eram sacrificadas ou escondidas pelo poder 
público. MEC (2002,p.7)

Os surdos estão incluídos nesse grupo. Antigamente, eles eram considerados incapazes de 
serem ensinados e de aprender, por isso, não frequentavam escolas. As pessoas surdas, principal-
mente aquelas que não eram oralizadas, eram excluídas da sociedade e não podiam exercer seus 
direitos, sendo proibidas, por exemplo, de se casar, herdar bens ou viver com as outras pessoas.

De acordo com Fiuza (2006),

Na Idade Média os surdos continuaram a ser vistos como não hu-
manos, pois os que não conseguiam ler oralmente os sacramentos, 
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não poderiam ser considerados imortais. Para a igreja católica a 
alma do surdo estava impedida de entrar no céu e usufruir vida 
eterna. FIUZA (2006,p.127)

A educação de pessoas com deficiências surgiu em caráter terapêutico e assistencialista, 
partindo da preocupação de religiosos e outros grupos em diversos países, desejosos em inves-
tir nos cuidados básicos dessa fração da população.

No final do século XV, não havia ainda escolas especializadas para surdos. Isoladamente, 
alguns ouvintes tentaram ensinar aos surdos como, por exemplo, Giralamo Cardomo, um ita-
liano que utilizava a língua de sinais e linguagem escrita, e Pedro Ponce de Leon, um monge 
espanhol que utilizava sinais, treinamento da voz e leitura labial.

Fiuza (2006) ratifica esta afirmação ao preconizar que

Os médicos, na Idade Média, afirmavam que os surdos não poderiam 
aprender porque tinham lesões cerebrais. Apesar disso, foi neste pe-
ríodo que surgiu na Espanha o monge beneditino Pedro Ponce de 
Leon (1520 – 1584), considerado um dos primeiros professores de 
surdos. Seus alunos eram filhos de nobres. FIUZA (2006, p.128)

As primeiras iniciativas formais para a educação dos surdos surgiram na França, em 1620, 
quando Jean Paul Bonet tentou ensinar “mudos” a falar. Em seguida, por volta de 1750, Charles 
M. Eppé criou, na França, o “método dos sinais” para a comunicação com os surdos e fundou a 
primeira escola para surdos, em Paris. Em 1817 é fundada, por Thomas Hopkins Gallaudet, a 
Escola Gallaudet para surdos, nos EUA, utilizando o léxico da Língua de sinais francesa, com a 
estrutura da língua francesa, adaptado para o Inglês.

No Brasil, a primeira escola para surdos, que funcionava como um internato, foi o Instituto 
dos Surdos Mudos, atual INES1 , criado no Rio de Janeiro e instalado em 1857.

Madalena Klein (2004 p.91) confirma essa afirmação ao registrar que a primeira política 
pública para os surdos no Brasil pode ser considerada a Decisão Imperial de 26 de Setembro de 
1857. Nesse momento, D. Pedro II liberou as primeiras verbas para a manutenção do Instituto 
Nacional de Surdos Mudos no Rio de Janeiro. Essa escola foi fundada por um professor francês, 
que chegou ao Brasil com a intenção de iniciar a educação dos surdos. Alguns pesquisadores 
(como a comunidade surda, por exemplo), cogitam a hipótese de que D. Pedro II se interessou 
pela Educação de Surdos, porque haveria alguém em seu meio que era surdo. No entanto, ne-
nhum registro foi encontrado sobre esse fato.

Já em 1864 foi fundada a primeira Universidade para surdos – Gallaudet University, de-
monstrando certo crescimento e interesse social pela Educação dos Surdos, mesmo a Universi-
dade sendo dirigida, naquele tempo, por ouvintes.2

No entanto, à medida que se pensava em um crescimento social e educacional para os sur-
dos, as conquistas conseguidas até então foram esfaceladas. Em 1880 houve o Congresso de Milão 
que não contou com a participação, nem com a opinião, de quem mais se interessava pela questão 
– os surdos. Um grupo de educadores ouvintes impôs o uso da língua oral em detrimento à língua 
de sinais, e decretou constituir o único objeto de ensino tendo como consequência a abolição da 
Língua de Sinais. Os professores surdos não tiveram direito de participação nas votações. 

Skliar (1997, p.24) diz que “as conclusões oriundas do Congresso de Milão não levam a con-
siderar a existência de dois períodos históricos: de meados do século XVIII até a primeira metade 
do século XIX, quando eram normais as experiências educacionais com línguas de sinais”.

Nada disso, no entanto, teria importância se o oralismo fosse realmente eficaz. Mas as 
consequências das decisões tomadas nesse congresso foram desastrosas. O oralismo e a supres-
1 Instituto Nacional de Educação de Surdos – Atende em torno de 600 alunos da Educação Infantil até o Ensino Médio.
2 No final do Século XX, os surdos assumiram a direção da Universidade para surdos e passaram a divulgar, atualmente, a filosofia de Educa-
ção Bilíngue.
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são da Língua de sinais acarretaram uma deficiência marcante no aproveitamento educacional 
das crianças surdas e da instrução dos surdos em geral.

Sá (2002) argumenta sobre a substituição da língua de Sinais pelo oralismo, afirmando que

Luis Behares ressalta que a substituição da utilização do manua-
lismo pelo oralismo deveu-se a dois fatos fundamentais: o auge da 
audiologia, com Alexander Graham Bell, e o desenvolvimento, no 
âmbito pedagógico, do subâmbito clínico denominado Educação 
Especial. O surgimento da educação especial trouxe uma visão clí-
nica e medicamentosa da deficiência. SÁ (2002, p.57)

Independente das causas da substituição do manualismo pelo oralismo, as consequências 
do Congresso de Milão e da nova concepção de educação para os surdos (tendo o oralismo como 
filosofia principal), entre 1898 a 1900, foram o declínio do número de professores surdos. 

Iniciou-se novo processo de avanço nas discussões sobre educação de pessoas com defici-
ências em 1948, marcado pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, proposta pela ONU. 
Nessa declaração, foi instituída a defesa dos direitos de todos os homens. Apesar da declaração 
de igualdade, foi necessária a elaboração de diversas leis e medidas específicas para os “por-
tadores de deficiência”. Coloca-se aí então, uma questão: As pessoas com deficiência estariam 
incluídas nesse grupo denominado: “todos os homens?”.

O direito das crianças usarem uma língua diferente da maioria foi assegurado na confe-
rência da UNESCO, em 1951. Em 1957 foi implementada a campanha para a educação do surdo 
brasileiro. Essa campanha, no entanto, tinha um cunho assistencialista voltado para a oralidade. 
Isso significa dizer que o surdo não era respeitado enquanto portador de uma outra língua e o 
trabalho educacional e clínico era voltado para ensinar o português oral.

Em 1970, Suécia e Inglaterra iniciam a discussão sobre a independência do uso da Língua 
de Sinais.

A ONU, em assembleia geral no ano de 1975, proclama a declaração 
dos direitos das pessoas portadoras de deficiência, a fim de promo-
ver níveis de vida mais elevados, trabalho permanente, condições de 
progresso, desenvolvimento econômico e social. (KLEIN, 2004 p. 91)

Consequentemente, por volta de 1980, o bilinguismo para os surdos passa a ganhar mais 
adeptos. Em relação à Filosofia de educação adotada, o período atual é marcado pela transição 
que evidencia uma resistência à ideologia oralista e uma busca por novas linhas de ação.

Atualmente, busca-se reunir, aperfeiçoar e colocar em prática todas as leis e decretos que 
visam a inclusão desses indivíduos à sociedade brasileira. 

De acordo com esses dados, podemos perceber que a trajetória histórica dos surdos está 
cercada por preconceitos e mitos. Algumas dificuldades enfrentadas pelo surdo, no decorrer de 
sua história, ainda hoje são problemas no que concerne ao seu desenvolvimento em todos os 
aspectos. Uma dessas dificuldades está no processo de aquisição da linguagem e a forma como 
o grupo de surdos deve se comunicar entre eles e entre os outros membros da sociedade.

O ser humano é acima de tudo um ser de linguagem. Essa lingua-
gem exprime seu desejo inextinguível de encontrar um outro, se-
melhante ou diferente dele, e de estabelecer com este outro uma 
comunicação (DOLTO, 1999 p. 15)

Para Sacks (1998), a relação da linguagem com o pensamento constitui a questão mais 
profunda e suprema quando consideramos o que enfrentam ou o que podem enfrentar aqueles 
que nascem ou se tornam surdos muito cedo.
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Vygotsky foi um dos primeiros pesquisadores soviéticos a julgar ter a linguagem um papel 
importante e decisivo na formação dos processos mentais. Segundo ele, “é a interiorização da 
ação manifesta que faz o pensamento, e, particularmente, é a interiorização do diálogo exterior 
que leva o poderoso instrumento da linguagem a exercer influência sobre o fluxo do pensamen-
to”. (VYGOTSKY2005, p.9).

A criança nasce mergulhada em relações sociais que se dão na linguagem. A forma e as pos-
sibilidades dessa imersão são de fundamental importância no caso da surdez. Portanto, a oportu-
nidade de um aprendizado da língua de sinais mostra-se necessária para que haja condições mais 
propícias à expansão das relações interpessoais, que constituem a construção da subjetividade.

Sacks (1998) também relata a importância da aquisição da linguagem pelo surdo. Segundo 
ele, um surdo pode ficar seriamente atrasado na compreensão da língua. Para ele, “ser deficiente 
na linguagem, para um ser humano, é uma das calamidades mais terríveis, porque é apenas por 
meio da língua que entramos plenamente em nosso estado e cultura humanos.” (SACKS,1998,p.22)

Ainda de acordo com Sacks (1998),

A língua deve ser introduzida e adquirida o mais cedo possível, se-
não seu desenvolvimento pode ser permanentemente retardado e 
prejudicial. No caso dos profundamente surdos, isto só pode ser feito 
por meio da língua de sinais. Portanto, a surdez deve ser diagnosti-
cada o mais cedo possível. As crianças surdas precisam ser postas 
em contato primeiro com pessoas fluentes na língua de sinais, sejam 
seus pais, professores e outros. Assim que a comunicação por sinais 
for aprendida – e ela pode ser fluente aos 3 anos de idade – tudo 
então pode decorrer: livre intercurso de pensamento, livre fluxo de 
informações, aprendizado da leitura e escrita e, talvez, da fala. Não 
há indícios de que o uso de uma língua de sinais iniba a aquisição 
da fala. De fato, provavelmente ocorre o inverso. SACKS (1998, p.49)

Durante muito tempo proibiu-se o uso da Língua de Sinais, comprometendo o desenvolvi-
mento linguístico e social dos surdos. De acordo com Skliar (1997 p. 145) “obrigar um grupo a 
utilizar uma língua diferente da própria, contribui para que estes grupos, vítimas de uma proi-
bição, se segreguem cada vez mais da vida nacional”.

A Língua de Sinais é uma modalidade gestual-visual, que possui organização linguística 
bastante diversa da língua oral. Difere do alfabeto manual, representação espacial das letras do 
alfabeto e dos números utilizada pelos surdos para designar nomes próprios, endereços e para 
circunstâncias em que é necessário explicar o significado de algo para o qual ainda não existe 
um sinal da língua de sinais estabelecido.

Além disso, a LIBRAS apresenta variações sociolinguísticas relacionadas à classe social, ao 
grau de escolarização e à região em que vivem, como ocorre com a língua portuguesa, por exemplo.

Cientes da complexidade e da importância da Língua de Sinais para os surdos, devemos 
trabalhar visando a sua expansão, para que os surdos possam fazer o uso da LIBRAS nos am-
bientes escolares e se fazerem entender. Somente a partir daí, o ensino do português (Segunda 
Língua para o surdo) terá significado para esses alunos.

A educação dos surdos

Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se 
educam entre si, mediatizados pelo mundo (Paulo Freire, 1987, p.68)

Ninguém escapa da educação. Seja ela formal, ou não, estamos sempre emaranhados em 
processos educativos: para aprender, para ensinar, para aprender e ensinar. 
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Vivemos um tempo de crescimento econômico e tecnológico até então nunca vistos. No 
entanto, os benefícios deste crescimento são apropriados por poucos, enquanto milhões tentam 
viver às margens da sociedade, em condições mínimas de sobrevivência.

Nessa sociedade, cada vez mais capitalista, perdida em relação aos valores nos quais de-
vem se pautar, o conhecimento tem valor primordial. No entanto, esses conhecimentos também 
não são ofertados a todos. Percebemos uma imensa desigualdade, na qual milhões de crianças 
e jovens ainda estão afastados das escolas.

Para tentar amenizar um pouco essa realidade, surgem cada vez mais grupos de apoio so-
cial, ONGs, movimentos sociais e grupos de trabalho solidários. Enquanto os aspectos perversos 
da globalização econômica se fazem notar, no agravamento das desigualdades sociais, assiste-
-se, simultaneamente, ao nascimento de uma nova consciência planetária, que busca articular 
pensamento global e ação local.

Refletindo sobre o papel do educador hoje, da escola como um todo e o tipo de educação 
que queremos, é necessário se pensar também naqueles que estão “excluídos”, tanto economi-
camente quanto socialmente. Dentro desse contexto está o surdo, imerso várias vezes em um 
mundo apenas de ouvintes, sendo sucumbido à cultura dominante.

Será que ao incluirmos esse aluno surdo estamos dando oportunidade da construção e do 
crescimento frente ao conhecimento ou estamos formando meros “repetidores” de conteúdos 
muitas vezes incompreensíveis ou sem sentido para eles?

De acordo com Lebedeff (2005),

Uma educação e uma escola inclusiva para surdos referem-se à 
criação de políticas linguísticas, de identidades comunitárias e cul-
turais pensadas a partir do que os outros, os surdos, se represen-
tam como possível e do modo como reconstroem o próprio proces-
so de educação. As potencialidades – os direitos –educacionais são 
as potencialidades de aquisição e de desenvolvimento da língua de 
sinais como primeira língua. LEBEDEFF (2005, p.135),

Sá (2002) também relata suas preocupações em relação à educação dos surdos ao afirmar que

Em todas as partes do Brasil e do mundo, os surdos têm sido conde-
nados a um analfabetismo funcional, têm sido alvo de uma educa-
ção meramente profissional (treinados para o mercado de trabalho), 
têm sido mantidos desinformados, enfim, têm sido impedidos de 
exercer sua cidadania. Esta situação resulta de múltiplas questões, 
sendo uma delas, certamente, o processo pedagógico a que foram/
são submetidos. A pedagogia tradicional para surdos, que ainda hoje 
se arrasta, não considerou sua diferença, língua, sua cultura e suas 
identidades; por supervalorizar a voz, lhes negou a vez. Hoje os edu-
cadores surdos estão lentamente tomando consciência de seus es-
cassos resultados; pode-se até dizer, sem medo de errar, que a edu-
cação de surdos está atravessando uma crise. SÁ (2002, p.7)

A inclusão e permanência do surdo no ensino regular apresentam problemas sérios espe-
cíficos, diferentemente de outros grupos com dificuldades. Provavelmente, o maior e principal 
deles seja o fato de que o surdo não tem uma língua compartilhada com seus professores e co-
legas ouvintes. O surdo encontra-se, portanto, em desigualdade linguística, numa sala de aula 
onde as pessoas são ouvintes e falantes de uma mesma língua, a Língua Portuguesa.

Incluir e pensar em um processo educativo, voltado para as pessoas com deficiências, não 
significa organizar a escola de forma a tratar as deficiências desses alunos. Na verdade, o obje-
tivo deve ser exatamente o oposto.
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Skliar (1997) relata as dificuldades enfrentadas pela escola no processo de inclusão e nos 
leva a uma reflexão acerca da questão da normalização ao afirmar que:

Se se acredita que a deficiência , por si mesma , em si mesma,é o 
eixo que define e domina toda a vida pessoal e social dos sujeitos, 
então não se estará construindo um verdadeiro processo educati-
vo, mas um vulgar processo clínico. SKLIAR (1997 p.10)

Os professores, cuja formação antecede a obrigatoriedade de se tratar a questão da inclu-
são nos cursos de graduação, alegam (e podemos constatar a veracidade da alegação através 
dos seus discursos e ações frente aos alunos surdos) que, em seus cursos de formação, não 
tiveram a oportunidade de estudar a respeito da educação especial. Muitos desses profissionais 
resistem, negando-se a trabalhar com esses alunos, enquanto outros aceitam mesmo não estan-
do preparados para lidar com eles.

Marchesi (2004), afirma que os professores devem conhecer de forma profunda as possibi-
lidades de aprendizagem e necessidades dos alunos, “somente com tal conhecimento poderão ser 
ajustadas as ajudas pedagógicas ao processo de construção pessoal de cada aluno.” (2004 p.294)

O papel do professor é auxiliar todos os alunos a construir aprendizagens significati-
vas. Isso implica na predisposição em aprender, atribuindo sentido pessoal às experiências de 
aprendizagem e estabelecendo relações sólidas entre as novas aprendizagens.

No entanto, a falta de preparo e incentivo dos professores, pais e sociedade, fazem com 
que a criança e o adulto surdo sejam tratados de forma inadequada e com métodos que não 
estimulam a aprendizagem, gerando um grande sofrimento para eles e seus pais. Prioriza-se , 
em muitas escolas, a Filosofia Oralista (ensinar a falar), gerando uma defasagem e não estabe-
lecendo sentido ao aprendizado e ao aprendido.

Algumas pessoas creem que exista um problema cognitivo, uma incapacidade do surdo de 
processar certos mecanismos de linguagem devido à sua deficiência. Essa crença causa inúme-
ros problemas no processo ensino-aprendizagem do aluno surdo.

Nós, ouvintes desde crianças, internalizamos conceitos sem que o percebamos, mas que são 
perdidos pelos surdos, se não estiverem o tempo todo atentos aos fatos, tendo ao seu lado pessoas 
também atentas e bem intencionadas, dispostas a explicar o que parece banal. Seria então, um 
problema cognitivo do surdo, ou um agravamento da sua deficiência pelo descaso da sociedade?

De acordo com Sacks,

Os surdos sem língua (gem) podem ser considerados de fato como im-
becis -  e de um modo particularmente cruel, pois a inteligência, em-
bora presente e talvez abundante, fica trancada pelo tempo que durar 
a ausência de uma língua. Assim o Abad Sicard está correto, além de 
poético, quando escreve que a introdução da língua de sinais “abre a 
porta da [...] inteligência” pela primeira vez. (SACKS, 1998, p.82)

Portanto, percebemos que, se realmente não houver uma metodologia adequada, voltada 
para o desenvolvimento da linguagem, certamente poderemos afirmar que os alunos surdos 
terão problemas cognitivos.

Elaborar situações de aprendizagem, visando a participação de todos os alunos e a construção 
significativa dos conceitos a serem trabalhados, é fundamental e possível dentro do processo de 
inclusão de alunos surdos em escolas regulares. Marchesi nos dá algumas diretrizes em relação à or-
ganização do ensino ao descrever algumas estratégias que podem ser utilizadas pelos professores:

1. Utilizar estratégias metodológicas diversificadas, com base em 
alguns princípios pedagógicos essenciais, que permitam ajustar 
a ajuda pedagógica às diferentes necessidades (...) 2. Utilizar es-
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tratégias de aprendizagem cooperativa(...) 3. Oferecer experiências e 
atividades diversificadas que permitam trabalhar determinados graus 
de complexidade e, inclusive, conteúdos distintos (...) 4. Abrir a pos-
sibilidade de que os alunos escolham entre diferentes atividades e 
decidam a forma de realiza-las (...) 5. Dar oportunidades para que os 
alunos pratiquem e apliquem de forma autônoma o que aprenderam 
(...) 6. Utilizar uma ampla gama de materiais que possibilitem diferen-
tes atividades (...) 7. Combinar diferentes tipos de agrupamento (...) 8. 
Utilizar procedimentos de avaliação distintos que se adaptem a dife-
rentes estilos (...) 9. Organizar o espaço da sala de aula de forma que 
seja agradável (...) 10. Organizar o horário da classe levando em conta 
o tipo de metodologia e de atividades a realizar (...) 11. Criar um clima 
de respeito e valorização entre os alunos(...)MARCHESI (2004, p.294)

Álvaro Marchesi propõe metodologias e estratégias teoricamente simples e factíveis. No 
entanto, a realidade em sala de aula para alunos surdos ainda parece ser outra.

Conforme demonstrado, as possíveis causas do fracasso educacional dos alunos surdos 
são inúmeras, mas não podemos rotular apenas o grupo de professores que trabalha com esse 
grupo pelo fracasso. Algumas vezes, ou na maioria delas, estes se dizem vítimas de um sistema 
que apenas integra o surdo em sala de aula, mas não os prepara para essa realidade. 

Botelho afirma que “a educação a ser oferecida aos surdos necessita trabalhar numa pers-
pectiva de formar cidadãos, e não fonoarticuladores e leitores de lábios de palavras ou frases 
simples”. BOTELHO (1998, p. 43)

Ao buscar formar cidadãos participativos, críticos, capazes de agir frente ao meio no qual 
estão inseridos, devemos nos questionar sobre a organização da escola, visando a formação 
desse tipo de educando. Para que isso ocorra, é necessário organizar um currículo voltado para 
a participação ativa dos alunos, cujo conteúdo não seja visto como um fim em si mesmo, e bus-
cando o diferencial da formação global.

A organização curricular de escolas regulares, com alunos ditos “normais” já é um desafio 
para nossa estrutura escolar atual. Quando falamos em organização curricular envolvendo alu-
nos incluídos, a questão fica um pouco mais complicada, pois requer um trabalho mais subjeti-
vo da escola e uma abertura para as modificações que essas diferenças demandam.

Tomando como ponto de discussão a questão curricular e a inclusão de surdos em escolas 
regulares, Skliar afirma que

A possibilidade de elaboração de um currículo multicultural na educação de surdos /as 
precisa ser construído a partir da ideia de diferença, não aquela diferença que constitui o/a 
surdo/a a partir de um déficit , de uma perda. Essa concepção somente é capaz de adaptar os 
conteúdos escolares. O que se está discutindo é a ideia de um currículo que seja capaz de ver 
a surdez como uma diferença construída historicamente, a partir de uma determinada cultura, 
onde se instauram relações de poder e ideologia. SKLIAR (2005, p.166)

Nessa perspectiva, e considerando os aspectos legais, a compreensão a respeito da surdez 
e os desafios que os sujeitos surdos encontram no processo de inclusão, o desafio vivido pelos 
professores destes alunos, o currículo que orienta a prática pedagógica nas escolas que vêm tra-
balhando com o processo de inclusão dentre outros fatores, é relevante e instigante conhecer.

O currículo e a inclusão das pessoas com deficiências em escolas regulares.
O Currículo assume cada vez mais um lugar de destaque no conhecimento pedagógico, 

gerando reflexões e indagações até mesmo em relação ao conceito de Currículo.
De acordo com Moreira, as divergências no que concerne à definição de Currículo “refle-

tem problemas complexos fundamentais para se tratar de um conceito que: (a) é uma constru-
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ção Cultural, histórica e socialmente determinada; e (b) se refere sempre a uma prática condi-
cionadora do mesmo e de sua teorização”. MOREIRA (1997 p. 11)

Das definições existentes sobre Currículo, duas são as mais comuns: conhecimento esco-
lar (conceito restrito) e experiências de aprendizagem (conceito amplo). De forma ampla ou 
restrita, o Currículo escolar abrange as atividades desenvolvidas dentro da escola. 

As atividades educativas escolares correspondem à ideia de que 
existem certos aspectos do crescimento pessoal, considerados im-
portantes no âmbito da cultura do grupo, que não poderão ser re-
alizados satisfatoriamente ou que não ocorrerão de forma alguma 
a menos que seja fornecida uma ajuda específica, que sejam exer-
cidas atividades de ensino especialmente pensadas para esse fim. 
São atividades  que correspondem a uma finalidade e são executa-
das de acordo com um plano de ação determinado, isto é, estão a 
sérvio de um projeto educacional. A primeira função do Currículo, 
sua razão de ser, é a de explicitar o projeto – as intenções e o plano 
de ação- que preside as atividades educativas escolares.

Enquanto projeto, o Currículo é um guia para os encarregados de 
seu desenvolvimento, um instrumento útil para orientar a prática 
pedagógica, uma ajuda para o professor. Por esta função, não pode 
limitar-se a enunciar uma série de intenções, princípios e orien-
tações gerais que, por excessivamente distantes da realidade das 
salas de aula, sejam de escassa ou nula ajuda para o professor. O 
currículo deve levar em conta as condições reais nas quais o pro-
jeto vai ser realizado, situando-se justamente entre as intenções, 
princípios e orientações gerais e a Prática Pedagógica. É função do 
Currículo evitar o hiato entre os dois extremos: disso dependem, 
em grande parte, sua utilidade e eficácia como instrumento para 
orientar a ação do professor. (COLL , 1996. p . 43)

Tendo como base essa citação de César Coll, algumas concepções de Currículo podem ser 
inferidas. Dentre essas concepções, podemos citar: a) O currículo é um projeto; b) O currículo 
situa-se entre as intenções, princípios e orientações gerais e a prática pedagógica; c) o currículo 
é abrangente; d) o currículo é um instrumento para auxiliar e orientar a prática pedagógica; e) 
O currículo deve levar em conta as condições reais onde ele será concretizado; f) O currículo 
não substitui o professor.

Silva (2004) também toma o currículo como centro de suas pesquisas e, segundo ele, cur-
rículo vai muito além do que ensinar, mas passa a ser uma questão de identidade, já que o currí-
culo está ligado àquilo que somos, naquilo que nos tornamos: na nossa subjetividade.

Sacristán afirma que “na escolaridade obrigatória, o currículo tende a recolher, de forma 
explícita, a função socializadora total que tem a educação. O fato de que vá além dos conteúdos 
acadêmico se torna normal, devido à função educativa global que se atribui à instituição esco-
lar”. SACRISTÁN (2000,p.55)

Partindo desse pressuposto, Silva (2004) fez um estudo sobre as teorias que envolvem o 
Currículo, já que as concepções de Educação e Currículo mudaram ao longo dos anos. Segundo 
ele, “as teorias críticas de Currículo, ao deslocar a ênfase dos conceitos simplesmente pedagógi-
cos de ensino e aprendizagem para os conceitos de ideologia e poder, por exemplo, nos permi-
tiram ver a educação de uma nova perspectiva”. (SILVA 2004 p.17).

Tendo como base as teorias curriculares citadas anteriormente, devemos levar em conta a 
subjetividade e a formação integral de cada aluno, percebendo as diferenças individuais de cada um. 

Discussões sobre currículo e estudo das possibilidades de inclusão de alunos surdos

Para se garantir uma educação pensando nessa subjetividade e necessidades específicas 
de cada aluno, é necessário se repensar a organização escolar de uma forma mais ampla, tanto 
no que diz respeito à parte física da escola quanto às concepções pedagógicas. Para isso, torna-
-se necessário repensar também o currículo.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nos dá abertura para a organização cur-
ricular, partindo da realidade vivida pelos distintos grupos sociais, levando em consideração as 
diversas culturas existentes. Surge, então, a possibilidade da organização curricular ser voltada 
para duas partes: a Base Nacional comum, obrigatória em todo território nacional, e a parte 
diversificada, que leva em conta a questão das diferenças.

De acordo com o artigo 9o., IV, da Lei 9394/96, compete à União  

“estabelecer, em colaboração com os estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o 
ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos 
e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica 
comum”. (Lei 9304/96, artigo 9o., IV)

Reforçando essa necessidade de desenvolver as capacidades necessárias à formação do 
indivíduo (vida em sociedade, atividade produtiva e experiência subjetiva), questiona-se, mais 
uma vez, sobre a inclusão de alunos com deficiências nas escolas regulares de ensino. 

Tendo como base a realidade vivenciada em escolas e outros meios educativos, grande 
parte dos educadores ainda têm a concepção de que Currículo nada mais é do que a grade de 
conteúdos a ser ministrada em determinada série, ciclo, etc. Essa concepção está alicerçada na 
história da educação no Brasil, em que os conteúdos exerciam um papel de extrema importân-
cia no processo ensino / aprendizagem.

Hoje, apesar de ainda reconhecermos a importância dos conteúdos para o desenvolvimen-
to do educando, percebemos também que as práticas educativas devem ir muito além da mera 
transmissão destes. Currículo, como diz Moreira (1997), é o conjunto de experiências vivenciadas 
pelos educandos dentro da escola. Isso quer dizer que a proposta pedagógica, a reunião de pais, 
a reunião de professores, o recreio, a metodologia em sala de aula, tudo é considerado currículo.

Tendo como base essa concepção de currículo tanto para a educação regular quanto para a 
educação especial, como seria a organização curricular voltada para as pessoas com deficiências?

De acordo com Lebedeff ,

a) A educação especial é um processo educacional definido por 
uma proposta pedagógica. Subentende-se pois, que o processo 
educacional a ser desenvolvido seja compromisso de todo, pensa-
do e assumido coletivamente.

b)A proposta pedagógica da escola deve assegurar recursos e ser-
viços educacionais especiais para apoiar, complementar, suple-
mentar e em alguns casos, substituir os serviços educacionais co-
muns. Fica claro, então, que é imprescindível a disponibilidade de 
recursos e serviços para o oferecimento da educação especial.

c) A educação especial tem como meta garantir o acesso à educação 
escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades do edu-
cando que apresenta necessidades especiais. LEBEDEFF (2005, p.13),

Portanto, para se analisar as possibilidades de inclusão dos surdos nas escolas regulares, 
é fundamental analisar o currículo de forma ampla e as concepções que estão incrustadas den-
tro de cada um desses eventos que compõe o Currículo.
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Os PCN’s garantem a abertura que devemos ter frente ao currículo podendo ser flexível 
para atender às especificidades do educando. Assim, também, a LDB 9394/96 garante bases 
legais para tal. 

De acordo com essa Lei, que nos ampara até o momento, os sistemas de ensino deverão 
assegurar aos educandos com deficiências:

I-Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades.

II-Terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir 
o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude 
de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados.

III- Professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns (...). (Lei 9394/96. Capítulo V, Artigo 59)

Ao analisar a LDB torna-se claro o incentivo para a inclusão de surdos em escolas regula-
res. No entanto, a Lei explicita a necessidade de respeito às diferenças, recursos diferenciados e 
igualdade, mas não há uma discussão sobre temas culturais através dos quais as especificidades 
dos surdos seriam realmente explicitadas.

O Currículo garante essa flexibilidade na metodologia para se adequar à realidade do edu-
cando e buscar trabalhar as suas potencialidades em todos os âmbitos, desenvolvendo o edu-
cando de uma forma holística, em todos os aspectos.

De acordo com as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (2001, 

O currículo a ser desenvolvido é o das diretrizes curriculares nacio-
nais para as diferentes etapas e modalidades da Educação básica. O 
currículo, em qualquer processo de escolarização, transforma-se na 
síntese básica da educação. Isto nos possibilita afirmar que a busca 
da construção curricular deve ser entendida como aquela garantia na 
própria LDBEN, complementada, quando necessário, com atividades 
que possibilitem ao aluno que apresenta necessidades educacionais 
especiais ter acesso ao ensino, à cultura, ao exercício da cidadania e à 
inserção social produtiva. Os currículos devem ter uma base nacional 
comum, conforme determinam os artigos 26,27 e 32 da LDBEN, a ser 
suplementada ou complementada por uma parte diversificada, exigi-
da, inclusive, pelas características dos alunos.( Diretrizes Nacionais 
para a Educação Especial na Educação Básica (2001,p.6 e 7)

No que diz respeito à surdez especificamente e o currículo, Marchesi afirma que

A correta utilização de um sistema de comunicação manual na sala 
de aula é a condição necessária para facilitar o intercâmbio de in-
formações com o aluno surdo e o progresso em suas aprendizagens 
escolares. Ao mesmo tempo, é preciso dedicar uma atenção especial 
à comunicação oral, dada a sua importância para a criança surda (...) 
Há algumas áreas em que é preciso fazer importantes adaptações 
curriculares. (...) Em primeiro lugar, é necessário incorporar ao cur-
rículo os conteúdos próprios da língua materna do surdo e relacio-
ná-los com os objetivos de cada área. MARCHESI (2004,p.189)

Discussões sobre currículo e estudo das possibilidades de inclusão de alunos surdos

Partindo desses pontos, percebemos que o currículo não é algo fechado e nem uma ca-
misa de força. Observamos que uma intervenção diferenciada é essencial, já que as vivências e 
realidades de cada um são diferentes. Em relação à Educação dos Surdos, necessitamos dessa 
diferenciação, já que falamos de outra língua, outra cultura e outra forma de ver o mundo.

Metodologia
Dado o objeto de estudo que busca verificar as possibilidades de inclusão de alunos sur-

dos em escolas regulares, o estudo de caso de cunho qualitativo se apresentou como a metodo-
logia mais adequada, uma vez que possibilita apreender os significados de um dado problema. 
Possibilitou, desse modo, observar e verificar os fatos de uma forma mais holística e global, le-
vando-se em conta todos os componentes das situações a serem analisadas em suas interações 
e influências recíprocas.

A Pesquisa qualitativa possibilita, ao pesquisador, o contato direto com a fonte de dados, o que 
viabiliza a apreensão de significados e concepções relativas ao objeto em questão. O centro da inves-
tigação volta-se, portanto, para a compreensão de sentidos atribuídos aos sujeitos e às suas ações.

A escolha por uma abordagem qualitativa, em oposição a uma investigação quantitativa, 
se dá à medida que a pesquisa qualitativa possibilita uma visão global dos acontecimentos, le-
vando em consideração todos os componentes de uma determinada situação.

O estudo de caso é uma forma de pesquisa que visa investigar um fenômeno dentro do con-
texto da vida real. É usado em pesquisas quando os limites entre o acontecimento e o contexto 
não estão claramente definidos, o que demanda um estudo mais verticalizado, mas sem perder de 
vista as possíveis interferências do que se encontra sem entorno. Desse modo, os estudos de caso 
representam a estratégia privilegiada quando se colocam questões do tipo “como” e “por que”.

De acordo com os objetivos da minha pesquisa, o Estudo de Caso permitiu um exame de-
talhado do processo organizacional da escola e facilitou o esclarecimento de fatores que podem 
levar a um maior entendimento das situações problema investigadas.

Esse estudo de caso possibilitou, através de instrumentos adequados à proposta, estudar 
uma unidade específica, no caso, uma sala de aula da “Escola Viva”, pertencente à rede munici-
pal de ensino de Belo Horizonte, que conta com a presença de alunos surdos incluídos ou inse-
ridos no processo ensino / aprendizagem.

Os procedimentos para a realização da pesquisa foram organizados com o objetivo de 
verificar a organização curricular da escola com alunos surdos incluídos e a prática deste currí-
culo no dia-a-dia escolar.

Além da entrevista, fiz o uso da observação como técnica de coleta de dados. A observação, 
de acordo com MARCONI E LAKATOS (2002, p. 88), “é uma técnica de coleta de dados para con-
seguir informações e utiliza os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade”.

Utilizei, também, a reconstrução de diálogos referentes a tudo que diz respeito aos proces-
sos comunicativos, visando maior fidedignidade aos estudos sobre o processo de inclusão do alu-
no surdo. Além disso, fiz a descrição de locais observados, relatando as adaptações da escola para 
a inclusão de alunos surdos, a descrição de eventos especiais, descrição de atividades referentes 
ao que acontece no dia a dia e o comportamento das pessoas observadas, além dos comportamen-
tos do observador, já que o observador é um elemento imprescindível na pesquisa qualitativa, as 
minhas ações, enquanto observadora, foram também registradas e posteriormente analisadas. 

Outra técnica de coleta de dados utilizada foi a análise documental.  De acordo com LU-
DKE; ANDRÉ (1986, p. 38), “a análise documental busca identificar informações factuais nos 
documentos a partir de questões ou hipótese de interesse”. 

A proposta curricular, preparada para os alunos surdos, foi feita pela professora M. C. G. 
S. com a contribuição dos demais professores (ela apresentou-me a proposta e relatou-me seus 
objetivos). Ao questioná-la se não seria necessário pedir a autorização da direção para a análise 
da proposta pedagógica, a professora disse: “Não! Fui eu quem fez mesmo!”
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A análise do currículo e Proposta Pedagógica da escola foi imprescindível para o desen-
volvimento da pesquisa, já que relatava a concepção de inclusão, a organização das turmas, os 
objetivos do Ensino Fundamental para os alunos surdos entre outras informações. 

Resultados e  Considerações Finais
Partindo das observações feitas durante esse período, entrevistas realizadas, estudos bi-

bliográficos feitos e questionamentos propostos, percebi que a questão da inclusão de alunos 
surdos em escolas regulares ainda deve ser bastante discutida, principalmente por aquelas ins-
tituições que já adotam essa prática.

A partir da análise do resultado dessas escolas é que poderemos propor avanços, no que diz 
respeito ao processo ensino / aprendizagem de alunos surdos incluídos em salas de aulas regulares. 

A discussão sobre currículo em um sentido mais amplo, auxiliou na escolha das categorias 
a serem analisadas. Esse conceito abrange todas as experiências vividas pelo aluno na escola. 

Tendo como ponto de partida essas discussões e essa afirmação de conceito amplo de 
currículo, me detive na observação do ambiente escolar como um todo, na sala de aula, relação 
professor/aluno, metodologia de ensino, atividades desenvolvidas pelo professor em sala de 
aula, relação aluno/aluno e processo de avaliação.

No que diz respeito à organização da sala de aula, ficou clara a necessidade de uma orga-
nização diferenciada, de acordo com cada objetivo específico das atividades, para um melhor 
aproveitamento, acompanhamento e participação do aluno surdo.

Com relação à metodologia de ensino, pude avaliar que cada vez mais é necessário se re-
pensar na ação do professor em sala de aula, bem como no tipo de educação que ele acredita. De 
acordo com as conversas com os professores e leitura da Proposta Pedagógica da Escola, para 
a Inclusão de alunos surdos em escolas regulares, a realidade vivenciada por esses alunos não 
condiz com a teoria nem mesmo com as preconizações dos próprios professores, que acreditam 
também em uma metodologia diferenciada.

O processo de avaliação também deve ser revisto, à medida que não auxilia no acompa-
nhamento integral e diário do aluno, percebendo seus crescimentos, dificuldades e limitações. 
Não se conhece cada aluno, mas sim especifica-se as características de um grupo como um todo, 
como se fossem de cada um daqueles inseridos naquele lugar.

Atesto que o objetivo da inclusão, proposto pela proposta pedagógica da escola, ainda está 
longe de ser cumprido. Eu me questiono e proponho novas perguntas para possíveis estudos 
posteriores: já que o objetivo da proposta pedagógica da escola não está sendo alcançado, por-
que continuar investindo na questão da inclusão escolar? Será que se escolas especiais fossem 
analisadas, poderia haver algum avanço no que diz respeito à aquisição do conhecimento, com-
preensão e atuação no processo ensino/ aprendizagem?

Acredito que estas e outras questões podem e devem motivar novas pesquisas sobre o 
assunto, buscando cada vez mais embasamentos teóricos para alcançar a excelência acadêmica 
e o sucesso escolar e pessoal do aluno surdo. 
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Resumo
Desenvolvido pela Orientação Educacional e pela Equipe de Tecnologia Educacional, com 
alunos do 9º ano do Ensino Fundamental à 3ª série do Ensino Médio, teve o objetivo de cons-
cientizar os adolescentes sobre segurança e uso correto da internet, principalmente das redes 
sociais. Com reflexões sobre atitudes inclusivas e exclusivas, ações expositivas e negligentes 
na rede, esperava-se que o aluno adotasse uma postura mais saudável em suas relações 
virtuais, preservando sua integridade física e moral. Durante as aulas, os alunos aprenderam 
a criar grupos e listas, configurando seu Facebook, garantindo assim maior privacidade. Tam-
bém limparam fotos e comentários que julgaram não apropriados. Excluíram amigos que nem 
conheciam e outros que julgaram não ser interessantes para fazer parte de sua rede. Em uma 
segunda etapa, o trabalho foi estendido a todo o corpo docente e aos demais funcionários, 
usuários de redes sociais, proporcionando também a eles reflexão e conscientização de uso.

Palavras-chave: segurança, virtual, adolescente.

Introdução
O Projeto “Você na rede” teve a pretensão de mobilizar o Colégio como um todo (alunos 

adolescentes, professores e funcionários) sobre o uso adequado e seguro da internet e, espe-
cialmente, levá-los a uma reflexão profunda sobre o comportamento de cada um nas redes so-
ciais e suas consequências.

Segundo Lévy,

“se não entendermos as mudanças neste campo, não conseguire-
mos entender a mudança dos outros. Isso é uma ruptura radical na 
maneira de enxergar a realidade. E o principal desafio teórico do 
sec. XXI, é o mundo teoricamente de cabeça para baixo.”  

Nesse aspecto, é interessante pensarmos sobre a rapidez e a agilidade com que as infor-
mações chegam até as pessoas. No entanto, somente o conhecimento gerará a forma adequada 
do processamento dessas informações.

O adolescente, tendo como forte característica a impaciência e o imediatismo, encontra 
no mundo virtual um refúgio momentâneo para o acalento de suas angústias e de seus conflitos 
emocionais. Cabe à escola proporcionar a transformação da informação em conhecimento. 

O trabalho desenvolvido com alunos do 9º ano do Ensino Fundamental II à 3ª série do 
Ensino Médio buscou trazer luz ao conhecimento à medida que convidou o aluno a olhar para 

Marta Aparecida Geremias Andrade, ANDRADE MAG*
Neyran Pimentel Boaes, BOAES NP**

Você na rede

* Orientadora Educacional do Colégio Notre Dame de Campinas. E-mail: mandrade@notredamecampinas.com.br
** Analista de Sistemas do Colégio Notre Dame de Campinas. E-mail: nboaes@notredamecampinas.com.br



1096 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 1097

Marta Aparecida Geremias Andrade e Neyran Pimentel Boaes

a tecnologia refletindo sobre seu uso e consequências. Apresentando questões técnicas e não 
apenas morais, os alunos compreenderam a necessidade de olhar para essas plataformas de 
forma mais verdadeira, trazendo em discussão o real e o fictício nas redes sociais. 

A necessidade de conscientizar os adolescentes sobre segurança e uso correto na internet, 
principalmente nas redes sociais, foi oportunizada a partir de um conflito trazido pelo profes-
sor de Biologia, que percebeu que os alunos estavam utilizando um aplicativo para falarem uns 
dos outros sem reservas e anonimamente.

Planejamos como estratégia apresentar a discussão do tema durante as aulas de Orien-
tação Educacional, quando a Orientadora Educacional e o Técnico em Educação Tecnológica 
conduziram com cada turma o desenvolvimento do tema através de uma apresentação feita em 
Prezi, além de filmagem e entrevistas. Ao todo, foram 4 aulas com cada turma, realizadas no 
laboratório de Informática.

Após a primeira aula, grande parte dos adolescentes excluiu o aplicativo em questão e o 
trabalho foi estendido ao corpo docente e funcionários, proporcionando reflexão e conscienti-
zação de uso, também com os educadores.

Objetivos
Esse trabalho teve como objetivos:
• Informar sobre o uso adequado da internet e das redes sociais;
• Refletir sobre o comportamento das pessoas nas redes sociais, formação de grupos, ati-

tudes inclusivas e exclusivas, ação expositivas e negligentes na rede;
• Levar o aluno a uma postura mais saudável em suas relações virtuais, preservando sua 

integridade física e moral;
• Estimular a reflexão para as relações presenciais saudáveis e as oportunidades que isso 

representa.

Método
Em uma aula de Biologia, o professor percebeu que os alunos estavam utilizando um apli-

cativo para descobrirem “segredos” e intimidades de outros alunos. O aplicativo, até então des-
conhecido, era o Secret. 

Organizamos um trabalho interativo dos alunos durante as aulas de Orientação Educa-
cional, abordando o assunto através de apresentações no Prezi, organizadas em duas etapas, 
com duração de quatro aulas, que apontavam e refletiam sobre questões pertinentes ao uso da 
internet e redes sociais.

Etapa 1: aulas 1 e 2
• Histórico das redes sociais;
• Comportamento das pessoas: o uso inadequado, a exposição e as consequências desse 

comportamento;
• Vídeos apresentando danos pessoais causados pela má administração das redes sociais;
• Análise do perfil do Facebook e resposta do aluno a um questionário, para sabermos o 

nível de exposição na rede (Anexo 2).
• Configuração da seção sobre privacidade na rede social Facebook.
• Cartazes distribuídos pela escola com mensagens reflexivas sobre o uso da internet. 

(Anexo 3)

       Como resultado
• Os alunos aprenderam a criar grupos e listas no Facebook, garantindo maior privacidade 

às futuras postagens.
• Os alunos limparam fotos e comentários que julgaram não apropriados em seu Face-

Você na rede

book. Excluíram amigos que nem conheciam e outros que julgaram não ser interessantes terem 
na rede.

• Os professores e os funcionários do Colégio Notre Dame foram capacitados para a utili-
zação dessas ferramentas.

Etapa 2: aulas 3 e 4
Convidamos os alunos da CND TV -  um projeto de webtv desenvolvido internamente no 

Colégio -  para registrarem em formato de vídeo as entrevistas e situações impactantes sobre o 
uso das redes sociais. (Anexo 1)

As entrevistas e relatos registrados no vídeo tiveram a participação de professores, fun-
cionários e de outros alunos. As filmagens foram feitas nas dependências do Colégio durante os 
momentos de intervalo. O conteúdo da filmagem era um convite à reflexão. As classes assistiram 
ao filme gerado pelos depoimentos e refletiram sobre as campanhas e ações reais divulgadas 
na mídia que beneficiaram muitas pessoas. O tema trabalhado foi: “Usando bem, que mal tem?

Considerações finais

“As novas mídias não têm impacto negativo. O impacto negativo 
acontece quando as pessoas estão expostas a coisas negativas. O 
problema não é a internet. É a falta de disciplina mental. Seria o 
mesmo que dizer que as estradas são malvadas porque matam gen-
te. Não, na verdade são as pessoas que dirigem mal” (Pierre Lévy).

Há a necessidade da abertura da escola e dos educadores para manterem um diálogo 
constante com o corpo discente e toda a comunidade escolar sobre as novas tecnologias. Seu 
uso adequado não fere princípios, constrói valores sólidos e auxilia no tratamento das informa-
ções e do processamento para o efetivo conhecimento. 

Conforme diz Marcelo Xavier de Freitas Crespo, educar digitalmente é preparar as pessoas 
para que possam diante da fluência de informações e da enxurrada de novos aparelhos eletrônicos, 
atuar adequadamente, permeados pela ética e pelas normas jurídicas. Já a segurança da informação 
tem como vetores básicos a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações, o que 
leva a benefícios evidentes, como a redução de riscos do mau uso, fraudes, sabotagens, desvio de in-
formações, entre outros. A segurança visa também aumentar a produtividade dos usuários através 
de um ambiente mais organizado, com maior controle sobre os recursos de informática.

Além disso, é preciso considerar que o rápido desenvolvimento tecnológico afeta constan-
te e diretamente a vida das pessoas e o mercado, constituindo-se meio de comunicação, entre-
tenimento e negócios. O uso da tecnologia é necessário em todos os segmentos sociais, sendo 
fonte praticamente inesgotável de informações. A informação, por seu turno, passou a não ter 
apenas valor agregado, mas tornou-se fator de poder. Justamente para minimizar os riscos no 
trato das informações é que se coloca a discussão da relevância da educação digital e da segu-
rança da informação: uma sociedade digitalmente educada e com trato adequado das informa-
ções é menos suscetível aos riscos tecnológicos e mais propensa a não ter perdas econômicas.

Educação digital é conscientização e treinamento das pessoas para o uso das tecnologias, 
permitindo-lhes atuação correta, ética, livre de riscos ou com estes minimizados, de modo a não 
incorrerem especialmente em práticas danosas e com consequências jurídicas não desejadas. 
E a educação digital deve ser feita não só de forma leiga, mas com a assessoria que a complexi-
dade de consequências exige. Todavia, a educação digital não é e não deve ser algo complexo.
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Imagens do vídeo criado pela CND TV 
Link: https://youtu.be/VcUy9Io8FaQ
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Anexo 2

Raio-x do face de cada alunos, feito por ele mesmo (abaixo)
Segurança Digital

Analise seu Facebook e responda as perguntas a seguir, baseando-se nas informações que 
aparecem disponíveis no seu perfil.

- Nome:
- Localização/Endereço: 
- Contato: 
- Onde estuda: 
- Amigos próximos: 
- Familiares: 
- Fotos (suas e de outros):
- Lugares que frequentou na última semana:
- Coisas de gosta de fazer: 
- Quais grupos participa? 
Analise o que você costuma postar no face.
Quando alguém entra no seu perfil, que imagem terá de você?
Anexo 3
Cartazes espalhados pela escola:
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Claretiano - Centro Universitário – Batatais, Fisioterapeuta, Mestre em Bioengenharia, Coordenador do Curso de Graduação em Fisioterapia 
do Claretiano Centro Universitário.

Resumo
A Missão do Claretiano Centro Universitário é formar a pessoa para exercício profissional 
e compromisso com a vida, respeitando o homem como biológico, psicológico, social e 
espiritual. Considerando a missão, contexto socioeconômico e Resolução específica, o 
curso de Fisioterapia contempla estágios que atendem a população de Batatais e região. 
Além do aspecto técnico, os estágios desenvolvem aspectos éticos e de formação huma-
na. O objetivo deste trabalho foi descrever a relação do curso com a comunidade, através 
dos estágios. De fevereiro a dezembro de 2014, foram registrados o número de pacien-
tes, de atendimentos, altas com melhora e altas por abandono nas áreas de atendimento 
na Clínica Multidisciplinar de Batatais SP. Foram atendidos 2.544 pacientes, totalizando 
15.798 atendimentos, com 650 altas e 250 abandonos. Os resultados demonstram, que 
além de ser instrumento para aprendizado, o estágio cumpre a proposta do Projeto Edu-
cativo Claretiano na sua missão institucional, voltando-se essencialmente às necessida-
des da formação humana, profissional e de prestação de serviços comunitários. 

Palavras-chave: estágio, fisioterapia, comunidade 

Introdução
A Congregação dos Missionários Claretianos, tem como fundador Santo Antônio Maria 

Claret, que nasceu no dia 23.12.1807, em Sallent, Catalunha, Espanha. Claret foi um homem que 
trabalhou em várias frentes, sempre sensível ao mais urgente, oportuno e eficaz. Pensava sem-
pre como preparar as pessoas para a missão e como articular iniciativas de formação.  Incenti-
vou a Congregação de Missionários para que trabalhasse com um importante e eficaz meio de 
evangelização, ou seja o ensino. Assim, em 16.7.1849, na cidade espanhola de Vic, na Catalunha, 
fundou, com mais cinco amigos sacerdotes, a congregação dos Missionários Filhos do Imacula-
do Coração de Maria, cujos membros são conhecidos como Missionários Claretianos (1, 2, 3, 4). 

O objetivo da Congregação é anunciar, por todos os meios possíveis, no Serviço Missionário da 
Palavra, o Evangelho de Jesus Cristo a todo o mundo. Inicialmente ela se dedicou exclusivamente ao 
serviço missionário e posteriormente foi assumindo outras atividades apostólicas: paróquias, edu-
cação (colégios, faculdades, escolas eclesiásticas, formação de leigos, agentes de pastoral e voluntá-
rios), missões, meios de comunicação social, obras sociais e promocionais etc. (1, 2, 3, 4).

Edson Alves de Barros Junior,

Relação do curso de graduação 
em Fisioterapia do Claretiano Centro 
Universitário com a comunidade através 
dos serviços prestados nos estágios
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Seguindo o estilo de Claret, que foi um educador, a Congregação Claretiana assumiu a 
Educação como um meio de evangelizar e promover a vida. Na área educacional, trabalha em 
várias atividades: ensino infantil, fundamental, médio e superior. Em vários países trabalha na 
formação do clero, de religiosos e religiosas e de agentes de pastoral leigos.

Nos cinco continentes (mais de 70 países), trabalha com 90 centros educacionais e com 
mais de 77 mil alunos e conta com a colaboração de mais de 3.650 docentes, além de um grande 
número de funcionários administrativos que colaboram na missão partilhada (1, 2, 3, 4).

O Claretiano é mantido pela EDUCLAR - Ação Educacional Claretiana - que é dirigida pelos 
Padres Missionários Claretianos, desde 1925.

A dedicação dos Claretianos à educação superior começou no ano de 1970, com a fun-
dação da Faculdade de Educação Física de Batatais, que abriu as portas para o surgimento da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras “José Olympio”.

 Posteriormente, as Faculdades Claretianas que contavam com campus nas cidades de 
Batatais, Rio Claro e São Paulo, transformaram-se em Faculdades Integradas – UNICLAR - União 
das Faculdades Claretianas. Em março de 2001, a unidade de Batatais obteve o credenciamento 
do Ministério da Educação, como Centro Universitário Claretiano (1, 2, 3, 4).

Atualmente, o Claretiano oferece cursos de graduação (presencial e a distância) nas áreas 
de Educação, Saúde e Gestão, sendo estes: Pedagogia, Letras, Matemática, Filosofia, Biologia, 
Matemática, Educação Física Bacharelado e Licenciatura, Fisioterapia, Enfermagem, Terapia 
Ocupacional, Nutrição, Administração e Sistemas de Informação, Arte – Educação Artística, 
Química, Cursos Superiores de Tecnologia, Geografia, História, Teologia, Ciências da Religião, 
Licenciatura em Computação, Engenharia de Produção, além de uma gama de cursos de pós-
-graduação - especialização nessas áreas (1, 2, 3, 4).

O curso de Fisioterapia do Claretiano – Centro Universitário teve seu funcionamento auto-
rizado em 1984 pelo Decreto nº 90.404/84, passando a funcionar em 1985, sendo reconhecido 
pelo Parecer do Conselho Federal de Educação  nº 549/88, pertencente na época às Faculdades 
Claretianas, é um curso de formação técnico-profissionalizante de nível superior, da área das 
ciências da saúde, contemplando o campo da recuperação funcional e prevenção dos mais va-
riados tipos de lesões e alterações funcionais. 

O curso tem como missão a formação integral, ou seja, de um cidadão fisioterapeuta, com 
capacidade para definir sua especialidade profissional clínica e/ou científica, mas também ca-
pacitado a entender o homem como um composto (5).

O curso é oferecido em 5 anos, com carga horária distribuída em sala de aula, práticas de 
laboratório, Vivências das Práticas Fisioterapêuticas, Atividades Complementares, Estágios Su-
pervisionados e Trabalho de Conclusão de Curso, totalizando 4.000 horas (5).

As Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Fisioterapia, no Artigo 
7º, determinam que a formação do Fisioterapeuta deve garantir o desenvolvimento de estágios 
curriculares, sob supervisão docente (6). 

As Diretrizes determinam ainda que a carga horária mínima do estágio curricular super-
visionado deverá atingir 20% da carga horária total do Curso de Graduação em Fisioterapia 
proposto (6).

A Missão do Centro Universitário Claretiano consiste em formar a pessoa para o exercício 
profissional e para o compromisso com a vida, mediante o seu desenvolvimento integral, envol-
vendo a investigação da verdade, o ensino e a difusão da cultura, inspirada nos valores éticos e 
cristãos e no carisma Claretiano que dão pleno significado à vida humana (1, 2, 3, 4).

Para que a missão se concretize pedagogicamente o Claretiano Centro Universitário assu-
me uma postura aberta, dinâmica e sensível, buscando responder às necessidades e expectati-
vas dos contextos externo (socioeconômico e cultural) no qual ela está inserida e interno (da 
própria Instituição) (1, 2, 3, 4).

Edson Alves de Barros Junior,

Considerando o contexto socioeconômico e atendendo a Resolução específica, o curso 
contempla em seu Projeto Político Pedagógico os Estágios Supervisionados, que atende a popu-
lação de Batatais e região. Nesta atividade concentra-se a melhor etapa em que o curso cumpre 
sua missão, atendendo as necessidades da população através dos estágios, isso fortalece a for-
mação humana e profissional pela prestação de serviços comunitários. 

Os estágios curriculares do curso de Graduação em fisioterapia do Claretiano, são reali-
zados com 800 horas divididos nas áreas de Fisioterapia Hospitalar, Fisioterapia em Oncologia 
e Fisioterapia em Unidade de Terapia Intensiva (UTI) realizadas em hospitais conveniados, Fi-
sioterapia Neuropediátrica realizada em instituição conveniada, Fisioterapia no Programa de 
Saúde da Família e Saúde da Mulher realizada em Unidade conveniada, Fisioterapia Geriátrica 
realizada em instituição conveniada, e Fisioterapia Ortopédica e Traumatológica, Fisioterapia 
Neurológica, Fisioterapia aquática e Fisioterapia Postural e Reumatológica (Fisioterapia Geral), 
realizados na Clínica Multidisciplinar do Claretiano localizada na sede em Batatais. Todos os 
alunos devem cumprir integralmente a carga horária, e todas as áreas de estágios propostas, 
devendo ser aprovado em todas para conclusão do curso. 

A humanização do atendimento em saúde é muito relevante no contexto atual, e uma das   
formas efetivas de humanizar a prática em saúde para o resgate do humano, pode ser a aproxi-
mação do graduando com a população (7).

Objetivo
O objetivo deste trabalho foi descrever relação do curso de Graduação em Fisioterapia 

com a comunidade, pelos serviços prestados nos estágios de Fisioterapia Ortopédica e Trauma-
tológica, Fisioterapia Neurológica, Fisioterapia aquática e Fisioterapia Postural e Reumatológi-
ca, realizados na Clínica Multidisciplinar do Claretiano localizada na sede em Batatais estado de 
São Paulo.

Metodologia
Para a realização deste trabalho, foram registrados dados dos atendimentos realizados no 

Estágio Supervisionando do curso de Graduação em Fisioterapia realizados na Clínica Multidis-
ciplinar do Claretiano Centro Universitário-Batatais SP.

Registrou-se os dados dos estágios nas áreas de Fisioterapia Ortopédica e Traumatoló-
gica, Fisioterapia Neurológica, Fisioterapia Aquática e Fisioterapia Reumatológica e Postural 
(Fisioterapia Geral).

Os atendimentos registrados ocorreram de fevereiro a dezembro de 2014, registrando-se 
o número total de pacientes atendidos e o número total de atendimentos considerando-se todas 
as áreas, o número de pacientes por área, o número de atendimentos por área, o número total de 
altas por melhora do quadro clínico e o número de abandono, considerando-se todas as áreas.

Os dados coletados foram apresentados através de gráficos do Word, Microsoft Office 2007.

Resultados 
No período de fevereiro a dezembro de 2014, com intervalo em julho, considerando-se 

todas as áreas, foram atendidos 2.544 pacientes, totalizando 15.798 atendimentos realizados 
na Clínica Multidisciplinar (Figura 1 e 2), (Gráfico 1). 

Relação do curso de graduação 
em Fisioterapia do Claretiano Centro Universitário com a comunidade através dos serviços prestados nos estágios
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Considerando as áreas de estágios que ocorrem na Clínica Multidisciplinar, foram atendi-
dos 370 pacientes na área de Fisioterapia Neurológica, 439 pacientes na Fisioterapia Reumato-
lógica e Postural (Fisioterapia Geral), 731 pacientes na Fisioterapia Ortopédica e Traumatológi-

Figura 1: Fachada da Clínica Multidisci-
plinar – Claretiano Centro Universitário 
Batatais -  Fonte: Acervo Pessoal

Figura 2: Aspecto interno da Clínica Multi-
disciplinar – Claretiano Centro Universitá-
rio Batatais -  Fonte: Acervo Pessoal

Edson Alves de Barros Junior,

ca, e 567 pacientes na Fisioterapia Aquática (Gráfico 2), (Figura 3).
Quanto ao número de atendimentos, foram realizados 3.677 atendimentos na área de Fisiote-

rapia Neurológica, 2.808 na área de Fisioterapia Reumatológica e Postural, 6.964 na área de Fisiote-

Figura 3: Atendimento no Estágio de Fisio-
terapia Aquática – Piscina do Claretiano – 
Centro Universitário - Batatais
Fonte: Acervo Pessoal

rapia Ortopédica e Traumatológica, e 2.349 na área de Fisioterapia Aquática (Gráfico 3).
O total de altas foi de 650 com média de 65 altas mês, e o total de abandono do tratamento 

foi de 250, média de 25 ao mês.

Considerações Finais 
Entende-se por Estágio Supervisionado, o estágio de aprendizado, aplicado, profissiona-

lizante, com supervisão docente, necessário, para que o aluno de Fisioterapia seja devidamente 
habilitado em condições de receber a graduação para o exercício profissional (6).   A formação 
do Fisioterapeuta deve garantir o desenvolvimento de estágios, e para isso o Claretiano mantém 
em sua sede de Batatais uma Clínica Multidisciplinar.  O Estágio Curricular Supervisionado é 
uma modalidade de ensino obrigatória, que tem o propósito de propiciar ao acadêmico dos dois 
últimos semestres do curso, uma visão de sua profissão de forma ampla e concreta, fazendo sua 

Relação do curso de graduação 
em Fisioterapia do Claretiano Centro Universitário com a comunidade através dos serviços prestados nos estágios
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iniciação no campo profissional com a experiência prática (7).   
Durante os Estágios Supervisionados, o aluno através do contato com pacientes, obser-

vará na prática os resultados do conhecimento adquirido na sua formação, podendo através 
da orientação do supervisor e de estudos, selecionar e determinar qual ou quais os melhores 
recursos para o tratamento de patologias específicas.    

Além do aspecto técnico científico, os Estágios Supervisionados têm o objetivo de desen-
volver no aluno aspectos éticos, relacionados a convivência com pacientes e equipes multidis-
ciplinares, e aspectos ético da permanência em estruturas hospitalares e serviços destinadas 
aos atendimentos de pacientes especiais, contribuindo para a formação humana, aprendizagem 
social,  profissional e cultural por meio de sua participação em situações reais de vida e trabalho 
sob responsabilidade da Instituição de Ensino Superior. 

Nesta etapa o aluno começa a experimentar o convívio com os indivíduos e coletividades, 
e passa a construir uma visão crítica e reflexiva acerca dos reais problemas que afetam a saúde 
dos mesmos, buscando estratégias de ações que possam minimizar os riscos de adoecimento 
da população. Neste sentido, é necessário que o aluno possa desenvolver competências e habili-
dades para realizar ações de “prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde, tanto em 
nível individual quanto coletivo” (6). 

O desenvolvimento de atitudes de valorização do homem é fundamental para a humani-
zação, sendo prioritário conteúdos relativos aos aspectos psicológicos, sociológicos e antropo-
lógicos na área da saúde (7).

  -Considerando a missão Claretiana,  e o objetivo do curso de ser um curso que propor-
cione a formação completa ou seja, a formação do cidadão fisioterapeuta, com capacidade para 
definir sua especialidade profissional clínica e/ou científica, mas também capacitado a definir 
o   homem como um ser composto, as diversas áreas oferecidas nos estágios possibilitarão ao 
aluno o desenvolvimento de alguns princípios básicos, como despertar a responsabilidade ao 
exercício profissional, segundo princípios éticos e humanos;

-Considerando-se que o Claretiano Centro Universitário oferece a população  de Batatais 
e região os estágio com gratuidade, os resultados expressando o número de pacientes e aten-
dimentos, demonstram o alcance dessa atividade, e que além de ser instrumento para aprendi-
zado, o estágio cumpre a proposta do Projeto Educativo Claretiano que contempla sua vocação 
expressa na missão institucional, voltando-se essencialmente às necessidades da formação hu-
mana e profissional e de prestação serviços comunitários. 
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Resumo
As mudanças ocorridas no âmbito da sociedade, impactam diretamente a forma de 
ser,  pensar e relacionar dos sujeitos que nela vivem. Isso se aplica também às Institui-
ções  Educativas que estão imersas nessa dinâmica, enquanto co-formadora daqueles 
que nela desempenham seus papéis e, por sua vez, possui a condição de produtora de 
sentido (Imbernón, 2008), quando desempenha a função de facilitar que cada indivíduo 
reconstrua de forma autônoma e consciente o seu pensamento. Essa condição busca 
viabilizar uma autonomia intelectual para inferir sobre os conteúdos socializados e rece-
bidos, articulando-os numa amplitude integral, formalizando o que Gómez (1992) nomina 
da informação fragmentada recebida, que deve se concretizar em aprendizagem. Aten-
tando aos resultados que formalizam parte da aprendizagem – os instrumentos de ava-
liação, desenvolveu-se um trabalho de investigação com alunos do 6º ao 8º ano, acerca 
do ensinar e aprender. O objetivo desse trabalho, consistiu em compreender o que os 
alunos entendem por aprender e, implicitamente, entender o que definem por uma boa 
aula. Para tanto, utilizou-se uma abordagem qualitativa, aplicando questionários com per-
guntas semiestruturadas, com cento e vinte alunos da educação básica (anos finais do 
ensino fundamental), da Rede Particular de Ensino. Nas análises realizadas, verificou-se 
que para estes alunos, aprender significa ter a apreensão do conteúdo das disciplinas, o 
que pode ser mensurado – uma relação direta entre avaliação e nota. Questionados sobre 
a relação entre o que se aprende e a aplicação desse saber com o seu cotidiano, eles 
identificam que a fragmentação das disciplinas nem sempre favorece essa articulação, 
são vistas como situações distintas.  Os dados apontam, também, para a validação do 
arcabouço teórico do professor, embora sinalizem que esse dado muitas vezes se per-
de pela ausência do sentido, da aplicação real. Observou-se ainda,  que a diversidade 
metodológica é um complicador para a aprendizagem, ao apontarem que o princípio de 
uma boa aula deve se pautar na lógica do entendimento do sujeito. Os resultados obtidos 
trazem significativas contribuições para a reflexão no que concerne às intenções educa-
tivas do professor, tanto no que se refere  à produção do conhecimento (como aprender), 
quanto ao método. Aponta, também, para uma abordagem formativa junto aos alunos, no 
que diz respeito à sua relação com a aprendizagem.
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Introdução
Este trabalho vem colaborar com as discussões recentes acerca do protagonismo juvenil 

frente aos processos de ensino e aprendizagem, bem como do fazer docente; sobretudo quando 
este é comprometido com a construção de conhecimento e significado, com a reflexão sobre 
esse fazer e com a formação de um homem comprometido socialmente e politicamente com a 
construção de uma sociedade mais justa e democrática.

A relevância desta pesquisa dá-se em face de que não haverá um ensino de qualidade 
que acompanhe as transformações da sociedade, que contemple as especificidades da área, que 
desmistifique a cultura existente em relação ao ensino e à aprendizagem, sem que haja uma 
transformação social e pedagógica nas ações desses profissionais e no entendimento do aluno 
de que ele é corresponsável pela construção do conhecimento trabalhado no espaço escolar.

O objeto de estudo tem, na reflexão sobre ensino e aprendizagem e sobre o fazer docente, 
o seu espaço. Para tanto, por ser um processo contínuo, onde se configuram vários aspectos da 
própria formação e da prática, além das relações entre os pares e entre professores e alunos, 
professores e Instituição, realizou-se a pesquisa com alunos dos anos finais do ensino funda-
mental, da rede particular de ensino na cidade do Rio de Janeiro.

Partindo dessa problematização e do objeto de estudo, a pesquisa teve como objetivo 
compreender o que os alunos entendem por aprender e, implicitamente, entender o que defi-
nem por uma boa aula. 

As contribuições que os alunos apresentaram como análise de si e da sua aprendizagem, 
trouxeram significativas contribuições para o trabalho docente, uma vez que a reflexão passou a 
ter a voz do discente como elemento propulsor do entendimento sobre a aprendizagem e sobre 
as suas dificuldades nesse processo.

É fato que muito se discute sobre a inferência do aluno sobre o ensinar e o aprender, uma 
vez que o mesmo pode ter, em alguns casos, o seu ponto de vista construído sobre um prisma 
de entendimento pautado, muitas vezes, no que é de imediato ou no que supõe ser. Entretan-
to, via de regra, trazem também uma leitura muito apropriada de si e é próprio do discente o 
desejo de ter bons resultados e de ser reconhecido no seu fazer de estudante. Nesse sentido, 
o entendimento sobre aprender é preenchido de significados, de sentido, ainda que não todo 
formalizado, como afirma Daher1 (2010):

“Aprender significativamente implica atribuir significados, e estes têm sempre 
componentes pessoais. Aprendizagem sem atribuição de significados, sem relação 
com o conhecimento pré-existente, é mecânica, não significativa. Na aprendizagem 
mecânica, o novo conhecimento é armazenado de maneira arbitrária e literal na mente 
do indivíduo.”

Entendendo, portanto, que a fala dos alunos trouxe significado à reflexão docente, consi-
derou-se que os mesmos foram conduzidos a uma reformulação sobre o modo de pensar e de 
agir, incluindo a valorização de novos objetivos, o desenvolvimento de novos tipos de tarefas e 
formas de trabalho bem como novos modos de interação dentro da sala de aula — o que, longe 
de constituir uma mudança trivial, implica um significativo esforço de elaboração didática e de 
reflexão sobre si e sobre o seu fazer. 

Corpo teórico
As mudanças ocorridas no âmbito da sociedade, como o avanço da ciência e da tecnologia, 

a velocidade e o rápido acesso à informação, as nuances da economia, as questões políticas, 
as práticas relacionais virtuais, dentre tantas outras, vão interferir direta ou indiretamente no 
1  - DAHER, A. F. B. Aluno e Professor: protagonistas do processo de aprendizagem, Secretaria Municipal de Educação de Campo 
Grande, MS, 2010.
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espaço escolar e nas suas rotinas. Isso se configura, sobretudo, através da forma como as mu-
danças têm influenciado as concepções adotadas pela escola, seja na condução do processo 
pedagógico, através do papel do docente, seja na abordagem metodológica, na formalização do 
trato com o conteúdo, nos processos avaliativos e,  principalmente, no que se refere ao papel do 
aluno em sala de aula, quando demanda atitudes e procedimentos diferenciados em relação à 
forma de aprender, de modo que se tornem sujeitos atuantes no processo e não simples repro-
dutores do conhecimento.

 Nesse sentido, a demanda referente ao aluno, traz, implicitamente, uma demanda tam-
bém do fazer docente, que se constitui como um fazer crítico, reflexivo, capaz de forma o sujeito 
discente transformador do seu espaço social, ou, no dizer de Paulo Freire, a demanda de uma 
prática docente “crítica, implicante do pensar certo, que envolve o movimento dinâmico, dialé-
tico, entre o fazer e o pensar sobre o fazer”2.

 Esse movimento, citado por Freire, corrobora com a assertiva de Perez-Gomez, quando 
diz que a escola tem, em sua função, o papel de “[...] facilitar e estimular a participação ativa e 
crítica dos alunos/as nas diferentes tarefas que se desenvolvem na aula e que constituem modo 
de viver da comunidade democrática de aprendizagem”3.

 Entende-se, através das contribuições dos teóricos,  que essa participação ativa e a  prá-
tica do “pensar certo”, envolve muito mais do que o agir em sala de aula: tem a ver com a re-
solução de problemas que surgem nas relações professor-aluno e que interferem na ação do 
professor em seu fazer, tem relação direta com os projetos ativos a serem discutidos e executa-
dos pelo professor e seus pares, além de se relacionar com os saberes construídos individual e 
coletivamente.

Nessa perspectiva deve-se buscar – por parte do professor -  competências e desenvol-
ver habilidades frente a sua própria formação, visto que, diante dos novos desafios presentes 
no contexto escolar e na sala de aula, em que o conhecimento se transforma a cada instante, 
torna-se necessário o desenvolvimento de novos hábitos e de novas atitudes frente à moder-
na realidade social e humana. Essa perspectiva encontra-se e interelaciona-se no discurso de 
modernização do Estado para produzir um tipo de homem que possa contribuir para (servir) 
os avanços de uma sociedade tecnológica que, cada vez mais, passa a exigir modelos de ensino 
que valorizem o pensamento crítico e reflexivo; produzam cidadãos autônomos, independen-
tes, decididos, e que saibam resolver problemas, requisitos considerados fundamentais pela 
lógica produtiva e que interferem, diretamente, no fazer docente. Por outro lado, do ponto de 
vista do discente, compreender que é corresponsável pelo seu processo de aprendizagem, que 
esse processo se constitui permanente, no cotidiano da vivência no espaço da escola e através 
da relação que estabelece com o conhecimento trabalhado nesse espaço, não dado unicamente 
dentro da sala de aula, mas em todos os demais espaços e rotinas estabelecidas, bem como no 
convívio com os pares, professores e demais membros do universo escolar. Assim, a aprendi-
zagem é entendida “como processo histórico, global e dialético de compreensão da realidade 
tendo em vista a sua transformação”, como afirma Martins4, ou no dizer de Gadotti5, quando 
afirma que “aprender não é acumular conhecimentos. Aprendemos história não para acumular 
conhecimentos, datas, informações, mas para saber como os seres humanos fizeram a história 
para fazermos história. O importante é aprender a pensar (a realidade, não pensamentos)”.

Uma das maiores dificuldades em promover a aprendizagem na escola, é retirar do espaço 
de sala de aula o rito “passar o conteúdo” que está incorporado na formação inicial que o pro-
fessor recebe, haja vista que aprender não possui relação com assistir aulas. A aprendizagem 
se dá quando há a intenção em adquirir algo para um determinado fim e, ao conseguir, torna-
-se imprescindível conhecer e apropriar-se de todos os mecanismos necessários para que essa 
2 FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra. 2005, p. 42-43.
3 PÉREZ GÓMEZ. A. I. As funções sociais da escola: da reprodução à reconstrução crítica do conhecimento e da experiência. In: SA-
CRISTÁN, J. Gimeno. Compreender e transformar o ensino. 4 ed. Porto Alegre: Artmed, 1998, p.10-26.
4 MARTINS, Pura Lúcia Oliver. Didática teórica/didática prática: Para além do confronto. 8ºed. São Paulo, Loyola, 2006.
5 GADOTTI, Moacir, Escola Cidadã. 50 Ed. São Paulo: Cortez: Autores Associados, 1992, p. 5-69.
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aprendizagem tenha sentido, tenha função, seja aplicável; visto que o sujeito aprende por sua 
própria prática e não por meio do que se ensina, mas sim de como se ensina, do significado que 
se dá ao conhecimento.

É o aluno o responsável final pela sua aprendizagem ao atribuir significado aos conteú-
dos, no entanto, concordamos com Daher6 quando afirma que “é o professor que determina as 
atividades que os alunos devem desenvolver, possibilitando uma orientação adequada ao pro-
cesso de construção do conhecimento.” Esse papel evidencia “que o potencial de aprendizagem 
de um aluno constitui-se da soma da capacidade cerebral de processar as informações, com a 
capacidade de interação com o meio onde se está inserido em um processo intermediado pela 
ação pedagógica do professor”.

No atual cenário educativo, o papel do docente precisa estar articulado ao domínio de 
certas habilidades, capacidades e competências desenvolvidas num processo em que o pensar, 
o criar, o intuir, o conhecer, o transmitir e o interagir sejam as bases do processo ensino apren-
dizagem. De acordo com Aguiar7:

As exigências educacionais diante das transformações econômicas, 
sociais, políticas e culturais que a sociedade está passando, buscam 
um professor capaz de exercer sua profissão em sintonia com as 
novas realidades desta sociedade, do conhecimento, dos meios de 
comunicação e informação. Nesse contexto, há uma mudança no 
desempenho dos papéis docentes, novos modos de pensar, agir e 
interagir. Assim, surgem novas práticas profissionais, novas com-
petências.

A informação e a habilidade em manipulá-las são consideradas “mercadorias” valiosas 
neste processo, como afirma McLaren8: “a resposta é ensinar aos estudantes nas escolas como 
se ‘meta comunicarem’ e como aprenderem ‘meta-habilidades’ de forma que possam se adaptar 
ao mundo tecnológico em transformação”. 

Vive-se numa sociedade denominada “do futuro”, que, em algumas situações, é descrita 
como a “sociedade do aprendizado”, onde há a necessidade do aprendizado contínuo, como 
garantia de sobrevivência. Nesse contexto, o professor tem um papel fundamental na forma-
ção do discente, segundo Aguiar (Idem) ele tem “grandes possibilidades de ser um agente de 
transformação social. Para tanto, é preciso que se proponha uma participação ativa no processo 
pedagógico, indagando-se sobre o sentido social e político de sua própria atividade docente”.

Tomando como pressuposto que ambos – professor e aluno – estão intimamente interliga-
dos nesse processo e entendendo que cada um tem funções primordiais na relação estabelecida 
entre ensino e aprendizagem, sobretudo no que concerne ao atributo de significados e perti-
nência da formalização do saber, é que se destaca a importância da contribuição que o discente 
tem para a reflexão do fazer docente, ressaltando que esta fala não pode se dar na suposição do 
que possa vir a ser, mas deve ser imbuída da propriedade de si mesmo enquanto sujeito primei-
ro a responder por aquilo que representa por conhecimento, por aprendizagem.

Percurso Metodológico
A pesquisa é um trabalho artesanal que se realiza fundamentalmente por uma linguagem 

baseada em conceitos, proposições, métodos e técnicas, configurando-se assim em um ritmo 
próprio e particular de construção. Esse ritmo denomina-se ciclo de pesquisa, ou no dizer de 
6 DAHER, A. F. B. Aluno e Professor: protagonistas do processo de aprendizagem, Secretaria Municipal de Educação de Campo Gran-
de, MS, 2010
7 AGUIAR, M. C. C. de. A formação contínua do docente como elemento na construção da sua identidade. (Tese de Doutorado).Porto: 
Portugal, 2004, p.70.
8 MCLAREN, Peter. Multiculturalismo crítico. SP: Cortez, 1997, p.33.
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Minayo 9 “um processo de trabalho que se inicia com um problema ou questionamento, reme-
tendo a um produto provisório capaz de dar origem a novas interrogações.”  

A metodologia adotada neste estudo aponta para uma pesquisa de abordagem qualitati-
va, por responder a questões muito particulares, trabalhando com o universo de significados, 
motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo 
das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionaliza-
ção de variáveis. Segundo Minayo (idem), busca a compreensão da realidade humana vivida 
socialmente, ou seja, procura compreender e explicar a dinâmica das relações sociais, que são 
integradas de crenças, valores, atitudes e hábitos. Dessa forma, o significado é o conceito central 
na investigação.

 Utilizou-se a aplicação de questionários com perguntas semiestruturadas, com cento e 
vinte alunos da educação básica (anos finais do ensino fundamental), da Rede Particular de 
Ensino da cidade do Rio de Janeiro. Nesse questionário, buscou-se saber dos alunos, a sua com-
preensão a respeito das metodologias utilizadas em sala de aula pelo professores, sobre os pro-
cedimentos e formalizações adotados, sobre como estudavam – forma, recursos, rotina, dificul-
dades, facilidades, sobre o que entendiam por uma boa aula, sobre o que era ensino e o que era 
aprendizagem.

 Foram elaboradas as categorias de análise das respostas, cuja análise se deu consideran-
do as relações estabelecidas entre as categorias e o objeto de estudo.

 Com os dados trabalhados, formalizou-se a apresentação aos docentes, disponibilizando também 
os questionários para as dúvidas que surgiram no momento da discussão dos resultados obtidos.

O que os resultados apontam
Considerando os aspectos tratados, a ação do aluno como sujeito da sua aprendizagem 

é uma perspectiva onde se reconhece a necessidade de crescimento e de aquisições diversas, 
processo em que se atribui ao próprio aluno e ao professor o papel de “sujeito fundamental”.

Os resultados obtidos pelo trabalho realizado com os alunos, a respeito da  análise de si 
(enquanto sujeito aprendente) e do seu saber, trouxeram significativas contribuições para o tra-
balho docente, uma vez que a reflexão passou a ter a voz do discente como elemento propulsor 
do entendimento sobre a aprendizagem e sobre as suas dificuldades nesse processo.

Nesse aspecto, destaca-se como relevantes os indicativos a respeito sobre o que pode nor-
tear seus estudos, quando precisam fazê-lo sozinho, sem a tutela/orientação do professor, um 
vez que sinalizam a não regulação frente ao que fazer diante dos registros, exercícios e acervo 
teórico disponibilizado para o estudo individualizado; sobretudo no que diz respeito às especi-
ficidades de cada disciplina/área de conhecimento. Outro ponto a ser considerado, diz respeito 
à funcionalidade da tarefa de casa, entendida como sistematização do que foi ensinado na esco-
la e não como um instrumento de conhecimento e de estudo.

Ressalta-se também, que foi entendido como fundamental  a busca de metodologias de 
trabalho que sejam mais ativas e pertinentes ao saber que esta sendo trabalhado, que saiam do 
trivial (quadro-registro-explanação) e passem a fazer sentido para a lógica da construção do co-
nhecimento, no sentido de não se distanciar daquilo que pode ser compreendido/formalizado.

Considera-se ainda,  que o tempo de aula é mais mesclado por atividades para serem cum-
pridas a respeito dos conteúdos e conceitos trabalhados, do que o aprofundamentos dos con-
ceitos em si. Relata-se que o conhecimento do professor é elevado, mas que esse conhecimento 
apresentado na fala se perde, em vários momentos, porque não conseguem ser “traduzidos” 
em formalizações com significado ou que sejam de todo entendidos, ressaltando que poderiam 
aprender mais e melhor se os professores dessem suas aulas de forma diferente, não necessa-
riamente com recursos tecnológicos, mas com sentido, com aplicabilidades reais.

Sobre o entendimento a respeito de uma boa aula, elencam seis itens que colaborariam 

9 MINAYO, C. de S. (Org.). Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 19. ed. Petrópolis (RJ): Vozes, 1998.
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com o seu aprender: Os esquemas sobre o que na aula será tratado, que sejam esquemas que 
pertençam à lógica do entendimento do sujeito, não tem uma relação com o uso da tecnologia 
ou ser em espaços diferentes (embora considerem como uma coisa boa), tem a ver com o sen-
tido, o significado do que vai ser tratado para si mesmo e sua vida, que norteie seus estudos 
individuais: “quando abro o caderno, o que devo seguir?”, que tenha os registros formalizados, 
vinculados à ideia principal do assunto e dos esquemas. É fato que esses itens, ao serem analisa-
dos em sua totalidades, demonstram basicamente a necessidade do sentido e da aplicabilidade 
do que se estuda, associada à uma demanda real de auto-regulação.

 Ao tratar sobre aprendizagem, define-se como aquilo que é entendido e que pode ser 
aplicado em qualquer outra situação que precise daquele conhecimento: “é aquilo que eu sei, de 
verdade, não o que eu decorei”. Define-se muito claramente o que é decorar (quando tem muita 
coisa para estudar para as avaliações) e o que é aprender (quando conseguem estabelecer uma 
rotina de estudo diária).

Conclusão
Compreende-se que toda ação ocorrida no espaço escolar, é permeada da subjetividade 

que compõe o entendimento dos sujeitos que nela atuam. A experiência vivencia trouxe à rela-
ção professor-aluno um entendimento ampliado sobre o fazer de cada um no espaço de sala de 
aula, entendido como espaço particular do ensinar e do aprender, muito embora se tenha a cla-
reza que esse é um movimento dual constante em todo a vivência de ambos: aluno e professor.

Rever a sua forma de agir como docente e a sua forma de agir como discente, prescinde 
de um exercício reflexivo nem sempre fácil de ser executado, sobretudo quando se dimensiona 
outros elementos constitutivos que constitui  o universo da escola. 

Sabe-se, entretanto, que esse foi um momento de grande troca e de grande aprendizagem 
– para todos os envolvidos no processo, uma vez que falar de si, do seu entendimento, da sua 
possibilidade e da sua limitação, implica diretamente o seu ser sujeito no processo onde antes a 
postura era de mero receptor, no caso do aluno e de professor que “dá aula”, no caso do profes-
sor, para uma mudança de ser corresponsável de seu processo de aprender e do sentido que se 
dá ao trato com o conhecimento, abordado pelo professor.

Entende-se que o processo de reflexão consolida-se lentamente e implica no redimensio-
namento da consciência do saber e do fazer. Refletindo sobre as orientações que determinam 
as práticas, é possível propiciar ao professor a reconstituição de seu lugar: o lugar de professor 
que ao promover educação também se educa. Quem sabe assim se chega àquele ideal de edu-
cação, a tanto tempo buscado. Educar para a autonomia, para lidar com o conhecimento e para 
saber resolver problemas hoje e para saber resolvê-los amanhã.

Que tipo de prática irá propiciar essa formação? Quaisquer que sejam as formas ou mode-
los de formação, há competências e saberes que são imprescindíveis e podem ser desenvolvidos 
nesse processo. A importância dessa mudança na prática implica a releitura da função do pro-
fessor como profissional, do aluno como sujeito ativo no processo e da escola como organização 
promotora do desenvolvimento do processo educativo.
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1118 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 1119

*Colégio de Nossa Senhora de Fátima. Pedagoga; Especialista em Psicopedagogia. Ceps01@hotmail.com
**Colégio de Nossa Senhora de Fátima; Psicóloga, Mestre em práticas educativas e Pedagoga. anadirpessoa@hotmail.com

Resumo
INTRODUÇÃO: A educação dos pais tem sido hoje um das grandes vilães da escola. 
As mudanças ocorridas no seio da família, bem como a obrigatoriedade da educação 
para todos estabeleceu uma parceria, mas também um embate entre as duas educações 
OBJETIVO: O presente artigo tem como objetivo apresentar a versão ainda preliminar de 
uma pesquisa sobre como os pais-responsáveis dos alunos do Colégio Nossa Senhora 
de Fátima de Natal educam seus filhos para lidar com a inclusão, bem como estes lidam 
com os resultados da aprendizagem de seus filhos. O referido questionário, é bom aclarar 
não teve o objetivo apenas de levantar dados, mas também de provocar reflexões, dai a 
presença de resposta com caráter mais reflexivo do que assertivo Traz ainda olhar dos 
responsáveis sobre a prática do acolhimento na escola. MÉTODO: A ferramenta utilizada 
para coletar os dados foi um questionário contendo 15 questões e aplicado junto aos 
responsáveis. RESULTADOS: A análise inicial revela primeiramente uma aproximação dos 
pensares e fazeres dos responsáveis com os fundamentos educacionais que permeiam o 
projeto político pedagógico da escola, secundariamente um estado de desequilíbrio nas 
escolhas das respostas, o que parece ser um estágio de reflexão sobre a educação de 
seus filhos-responsabilizados, e em terceira instância revela uma relação teórico-prática 
dissonante do que escola considera adequada. No tocante as questões sobre a prática 
do acolhimento no Colégio de Nossa Senhora de Fatima de Natal –RN o resultado foi 
100% favorável, as questões envolveram cuidados com os alunos dentro e fora da sala 
de aula, atendimento da equipe gestora e funcionários, adaptação da escola para a in-
clusão. CONCLUSÕES: As respostas dos questionários além de verificar os pensares e 
os fazeres educativos dos pais-responsáveis tem a intenção de promover momento de 
formação continuada destes, o que só vem a favorecer o bom desenvolvimento do pro-
jeto politico pedagógico. 

Palavras-chave: acolhimento, educação, responsáveis
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A escola, sua função, o anacronismo de sua organização e a demanda de novas 
inserções.
     Sabemos que a escola é o lugar, por excelência, pelo menos na Educação Básica, onde o pro-
cesso de ensino aprendizagem formal deve acontecer. A escola surgiu  com o propósito de transmitir 
conhecimento apenas técnicos, passar os ensinamentos de um determinado ofício, garantindo aos 
filhos  apropriar-se do ofício exercido pelo pai, o longo da vida. 
      Com o crescimento da sociedade acrescentou-se à escola novos saberes e fazeres  que vies-
sem a  possibilitar o sujeito adquirir novos conhecimentos, conhecer as novas profissões do mercado 
e  melhorar o seu desempenho no trabalho. As novas demandas de mercado fizeram surgir novos  
currículos,  conteúdos específicos para cada nível de escolaridade, bem como novos saberes pedagó-
gicos. Mas a história da educação é bem realista e clara quando mostra que a escola é uma instituição 
em constante mudanças. As primeiras letras, os bons modos, o repasse de  conteúdo moral para o 
exercício de uma determinada função tão fundamental  para a formação de um cidadão de uma  
dada época vai mudando com o movimento histórico. Dai as mudanças nos currículos e nos proje-
tos políticos pedagógicos, sobretudo  da atualidade.
    A história da educação mostra as grandes mudanças desafiadoras pelas quais a escola tem 
passado na constituição do seu fazer e hoje, em pleno século XXI vive numa constante reflexão ou 
dilema sobre o currículo ideal para uma escola tão plural. Como fazer esse novo currículo? Qual o 
melhor corpus de saberes e fazeres? Quem participa?
     A verdade é que a escola com sua função de educar o sujeito de forma integral, fomentando 
o seu desenvolvimento físico, cognitivo e psicossocial, não está dando conta com a estrutura orga-
nizacional anacrônica que dispõe. A escola tem o dever de possibilitar o desenvolvimento humano, 
de formar o homem culto, conhecedor da diversidade científica, mas não tem bases de pesquisas 
na escola. Então como fazer isso apenas com um professor com formação inicial e uma formação 
continuada feita nas brechas dos finais de semana e feriados? Como provocar o sujeito, de modo que 
este se reconheça como alguém capaz de superar dificuldades, de saber aproveitar as oportunidades 
e possibilidades que surgem. E de entender que a vida é uma constante tomada de decisões se não 
dispõe na escola de uma ouvidoria preparada, capaz de provocar esse reconhecimento, de encami-
nhá-lo em direção a um atendimento especializado que possa minimizar sua dorespessoais, dores 
muitas vezes incapacitadoras de um desempenho docente adequado?
    O anacronismo em que a escola se encontra, não de conteúdos curriculares específicos (o 
saber historicamente produzido deve ser acomodado pelo aluno sim), mas em sua organização fe-
chada, inalterada, constituída de professor, diretor, coordenador- supervisor- inspetor, funcionários 
e pais precisa ser revista.
    Novas admissões devem ser feitas, novas propostas devem ser elaboradas, afinal de contas a 
sociedade mudou, as dores psíquicas aumentaram, os transtornos e as necessidades educacionais es-
peciais estão presentes na escola mexendo  com os profissionais.E provocam novas dores que quan-
do somadas a dores outras deixam a escola sem rumo e incapaz de cumprir sua função primeira, a 
formação do cidadão.
 A escola precisa sair desse anacronismo e reconhecer que com a atual estrutura organizacional  
não cumprirá sua função. É preciso uma nova estruturação, a admissão de profissionais, sobretudo os que 
lidam com a psique, para que estes possam  ouvir a comunidade escolar no sentido   de fazer  provocações 
que a faça  questionar o sentido da vida.O sentido de estar no ambiente escolar, de modo que esta possa se 
comprometer em preparar o sujeito para viver em sociedade, respeitando a diversidade, compreendendo 
as suas possibilidades e limites,  questionando, e entendendo as diferenças. 
 A escola tem sua função, nada mais óbvio, se não tivesse não tinha motivo para existir, 
contudo é preciso admitir que para uma dada função acontecer é preciso identificar os agentes que 
dificultam e os que facilitam o exercício desta função. Na  contemporaneidade, arrisca-se dizer que o 
individuo, qualquer um deles que faz a comunidade escolar, se por um lado são agentes facilitadores, 
por outro são agentes que dificultam o bom desempenho da função, sobretudo por causa da rotina 
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sistemática da escola. A convivência com uma diversidade de aprendentes, todos carregados de mo-
rais, culturas, alegrias e dores peculiares. Assim para que a função da escola aconteça com o máximo 
de qualidade faz-se necessário a inserção de novos profissionais voltados para o acompanhamento 
dos sujeitos e suas subjetividades.

Escola, uma teia de cultura de difícil tessitura.
 A escola, já há quem já desacredite nela, há quem diga até que ela vai se acabar, há muitas 
opiniões, mas enquanto estas opiniões não se efetivam há uma certeza. Ela está existindo em cada 
canto desse imenso Brasil, e o mais grave é que  cada vez está mais carregada de obrigações e deman-
das difíceis de se resolver com a organização  anacrônica que ainda se mantém nas instituições de 
ensino básico.
  É bem sabido que as demandas que a escola apresenta hoje na atualidade vem todas elas 
carregadas de pontos e contrapontos que ameaçam o seu fazer pedagógico e ao mesmo tempo desen-
volve a cultura da incapacidade. Haja vista não conseguir dar conta por si só dos problemas sociais, 
psíquicos, financeiros, estruturais e políticos que as assolam . 
 Diante dessa cultura da incapacidade a escola não encontra tempo para refletir (formação 
continuada) e só consegue  ver-se nadando contra uma onda de problemas que parecem nunca aca-
bar, pois quando se minimiza um, outro surge levando a bancarrota todo e qualquer sinal de espe-
rança levantado por um pequeno grupo da escola
 Contudo, há ainda aqueles  que acreditam na superação dessa cultura, há aqueles que pen-
sam, criam  metodologias e  teorias que creem vir  a favorecer  uma educação de qualidade, entendi-
da aqui  como uma educação  que considera as diferenças de interesses dos alunos, o ritmo, a classe 
social, a cultura e etc. 
 Nessa perspectiva  a educação escolar segue tentando encontrar a lógica da superação que 
para ela consiste em: comprometer-se com a  lógica da diversidade dentro da escola, considerando 
a reconstrução das experiências trazidas pelos alunos, oriunda das vivencias sociais, da mídia, da 
internet, dos meio que o legitima.
 Porém a verdade seja dita, a  dificuldade de trabalhar  com a diversidade talvez seja hoje uma 
das maiores fomentadoras da cultura da incapacidade dentro do ambiente educacional formal.  As 
muitas morais, culturas, dores físicas e mentais que transitam no ambiente escolar, somada as condi-
ções matérias-estruturais-formativas  da escola, deixa todo dia a comunidade  cada vez mais des-
crente de sua função.
 O Projeto Político Pedagógico, seja ele de qual escola for deve ter claro  o respeito as dife-
renças, a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais, independente de idade, classe 
social e etnia. A máxima é, “ todos são cidadãos” cujas experiências precisam ser respeitadas e pro-
vocadas cientificamente no sentido de favorecer um repensar e por conseguinte uma atitude nova ou 
a legitimação daquela que ao longo do tempo veio sendo  construída. O dever de colocar as crianças 
na escola é dos  pais, os grandes responsáveis, a comunidade escolar de  levar  para escola o maior 
número de saberes culturais, dizemos isso quando comparado ao corpo de professores e funcioná-
rios que são em menor número. Cada criança - jovem traz exatamente as crenças e hábitos do meio 
no qual encontra-se inserido, experiências vividas carregadas de ideologias fragmentadas, uma visão 
muitas vezes acrítica, mas sempre peculiar. 
        Os pais vão às escolas desejosos da ascensão de seus filhos, mas longe de reconhecer os 
embates culturais que vão se estabelecer, delegando a escola o dever de ensinar e fazer seu filho 
aprender. Nesse contexto a escola  através mais diretamente do professor vê-se no afã de mediar essa 
relação, conhecimento – aluno,  mas também, aluno-sociedade, sempre com vistas a construção e 
reconstrução de uma sociedade cada vez mais justa e humana. Desafio grande dentro da atual con-
juntura política, social e ética em que se encontra a nação brasileira.. 
  As demandas que assolam a escola, na situação atual, exigem, entre outras coisas  um novo 
professor, não aquele que instrui, mas um que mesmo que esteja inserido em na cultura da inca-

Acolhimento, uma ferramenta essencial para o estabelecimento da parceria pais e escola



1122 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 1123

pacidade, consiga  interagir, se colocar no lugar do outro(aluno), ter afetividade, que seja capaz de 
empatia e de mediar a relação desse aluno com o conhecimento e com o mundo, numa dimensão 
humanizada  em crise.
 Mas como ter esse professor diante do cenário social em que vivemos, completamente desu-
manizado e uma escola cada vez mais desacreditada e com problemas que a tornam cada vez mais 
incapacitadora? Seria um reflexão sobre a ética nas relações? Para alguns pensadores sim, o ideal 
para superar este conflito, seria uma reflexão sobre ética, Laura monte Serrat sobre isso diz:
  “Não é possível construir uma “outra escola” destruindo essa escola de hoje; é preciso trans-
formá-la, ao invés de apenas criticá-la ou fazer reformas parciais”.  
Pensar porém, pode ser para alguns uma ação morosa, sobretudo numa sociedade cada vez mais 
veloz.Contudo é indiscutível de que é  pensando que  acomodamos conceitos e criamos estratégias 
de renovação, de repente consonantes com as atuais demandas. 
   Assim compreende-se que o primeiro passo é pensar a ética nas relações, bem como  em 
ações éticas fomentadoras de mudanças nas escolas tão sofridas  com as demanda sociais cada vez 
mais conflituosa. Entretanto sabemos que a sociedade leiga olha para escola apenas como a institui-
ção que DEVE ensinar,  que DEVE dispor de profissionais com boa formação, que DEVE conhecer 
bem o conteúdo a ser trabalhado, que DEVE ser comprometido e responsável que DEVE  e DEVE. 
    Todavia, aqueles que fazem a comunidade escolar sabem que há muitas questões que impe-
dem a escola de fazer jus a este olhar da sociedade, mas também sabe que o crescimento humano 
precisa acontecer, ou melhor dizendo, desenvolver. Diante dessa certeza é que faz-se necessário a 
vivência da ética, vivência essa que dará suporte para o desenvolvimento da  dimensão humanizada. 
  Assim, sendo a escola ainda o espaço legal de formação científica, bem como a instituição 
responsável por receber a diversidade, não há  como fugir  dessa realidade, mas é tempo de firmar 
um compromisso de escola cada vez mais humanizadora, uma escola que acredita no homem e na 
sua capacidade de ver-se, rever-se e fazer-se melhor. Nesta perspectiva a parceria ética com os pais se 
faz urgente e necessária, para tanto é preciso conhecer seus pensares sobre a escola a fim de melhor 
refleti-la, bem como de criar novas estratégias que facilitem o diálogo e  a parceria, afinal não há 
como compreender os sentires se não conhecemos os pensares e os pensares da escola, crer-se, todo 
ele deve ser voltado para humanização.

Se há acolhimento há reconhecimento do bem que a escola faz
E o recurso mais atraente em sala de aula não são os livros, mas os celulares, todos conectados 

com assuntos muito distantes dos disponíveis nos currículos escolares. As escolas, diferente das de 
antes, não se dividem apenas em  públicas e   confessionais, mas também em escolas  laicas, filan-
trópicas, enfim, nas mais diversas.E neste mundo de obrigatoriedade escolar as ofertas são as mais 
diversas, todas se colocam como as que tem as melhores proposta e condições  de ensino para crian-
ça e adolescente. Neste contexto, as escolas confessionais ocupam um lugar privilegiado por terem 
sua proposta  atrelada a uma formação cristã. É  perceptível a confiança que os pais demonstram 
pela escola confessional, eles acreditam, fidedignamente na educação de base  cristã, aumentando 
a responsabilidade da instituição confessional que  precisa  sempre estar atenta ao seu  fazer,para 
cumprir de fato com o seu  papel, que não é o mesmo dos responsáveis, como diz Helena Marques: 
“O papel da escola é fundamental, mas não pode ser substituído nem comparado ao da família.” 
     É sabido, desde de sempre que é na família e ou  junto dos responsáveis  que se desenvolve  
educação no sentido primeiro,é junto deles onde se nasce, cresce,  que se aprende a ter interesse pelas 
coisas da vida, se adquire confiança em si mesmo e no futuro, é onde se aprende e se faz  cultura e 
valores morais primeiros.
    Cabe ainda aos pais-responsáveis apresentar  o mundo, apontar caminhos, formar o espírito de 
trabalho,  estimular os filhos a serem eles mesmos, desenvolverem pensares e fazeres consonantes com a 
convivência social . É no núcleo familiar que os filhos têm os primeiros contatos com normas e regras a 
serem cumpridas, com os valores que a vida  impõe, como saber  dividir e partilhar, como diz  Moreno:
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“ .....É o primeiro núcleo de vida e de amor, mas ao mesmo tempo é a primeira escola de saber, de 
civismo e de cidadania. É a primeira sociedade criada para educar as próximas gerações. E todo filho 
precisa receber dessa sua primeira comunidade os impulsos necessários para conhecer a finalidade 
da própria vida; orientar os próprios interesses; obter a possibilidade de atingir as próprias metas 
de maneira livre e responsável; adquirir consciência dos direitos humanos e dos deveres correlatos; 
manter orientação para seu desenvolvimento integral; conscientizar-se de que é colaborador do pro-
gresso; aprender o que é liberdade; reconhecer o sentido do bem comum; obter orientação social da 
vida; aspirar uma sociedade melhor.”
     É bem sabido, no entanto que se a escola não mudou sua organização interna, a  família mudou e 
mudou muito, o discurso educacional de  outrora sobre educação familiar não cabe mais. E insistir neste 
modelo só faz dificultar ainda mais a parceria e por conseguinte o desenvolvimento do aluno. 
     A  escola precisa estar atenta as constantes transformações sociais, as diferentes fontes de 
informações a que as crianças e jovens estão sendo submetidos constantemente, seja com permissão 
dos pais, seja devido  a facilidade dos meios  de comunicação. A escola precisa estar atenta porque 
não adianta uma “quebra de braços” com os pais-responsáveis, muito menos um mal-estar, pois isso  
só o afastará ainda mais os pais da escola. A instituição precisa encontrar formas de provocar a refle-
xão dos pais, conhecer seus pensares, a fim de trabalhar na escolas saberes e fazeres éticos que levem 
os alunos, no tempo em que estão no espaço escolar, a refletirem e a pensarem na possibilidade de  
construção de uma cultura   da paz e do bem.
        A escola é um espaço onde  crianças e adolescentes enfrentam uma demanda de poder di-
ferente do ambiente familiar. O que faz surgir uma série de  dificuldades de relacionamentos neces-
sários a  uma convivência social pacífica. A educação familiar tão esperada na hora da resolução de 
conflitos não aparece, deixando para a escola a responsabilidade de educar para o desenvolvimento 
de atitudes cada vez mais pacificadoras nos ambientes de relações eminentemente interpessoal.
  Assim, como não desenvolver uma proposta pedagógica fundada na ética, na provocação e 
no acolhimento no ambiente escolar? Como não desenvolver um fazer pedagógico ético universal 
que possa provocar ao máximo os alunos para a preservação da vida sobre a terra? Como não aco-
lher na escola  a diversidade com suas alegrias e dores, suas diferenças e similitudes se o mais duro 
ser demanda uma disponibilidade de ouvidoria e ou  um sorriso? É com essa proposta de acolhi-
mento que o Colégio de  Nossa Senhora de Fátima na cidade de Natal/ RN, vem desenvolvendo sua 
função educativa, buscando melhorar a tessitura do processo de formação dos alunos, mas também 
dos demais membros da comunidade escolar .
     Com a prática do acolhimento, da ouvidoria, da provocação refletida, a escola  vem provocando 
os pais-responsáveis a pensarem sobre suas responsabilidades, seu papel na função de educar, ao mesmo 
tempo que também vai provocando docentes e funcionários sobre seu compromisso com os alunos. 
    O Colégio de Nossa Senhora de Fátima de Natal/RN no ano de 2014, com o objetivo de provo-
car os pais para a reflexão sobre a educação de seus filhos e prática do acolhimento aplicou junto aos pais  
da Educação Infantil, Fundamental I  e II  um questionário contendo quinze questões. A primeira parte 
contemplando dez questões, averiguando como os pais educam seus filhos para conviver com situações 
de conflitos interpessoal, ou como educam em caso de mal desenvolvimento na aprendizagem. A segunda 
parte se constitui de cinco questões com o objetivo de  verificar se está havendo a prática do acolhimento 
no ambiente escolar. As dez primeiras questões tratavam especificamente do:

• mal desenvolvimento da aprendizagem; 
• das notificações na agenda contendo ações que envolvem agressividade ou mal rendi-

mento acadêmico; 
• da relação com a inclusão; 
• da postura mediante a criança vítima de violência física e ou bullying;
• Da atitude mediante  encaminhamento de seu filho, pelo setor psicológico para inves-

tigação especializada; 

Acolhimento, uma ferramenta essencial para o estabelecimento da parceria pais e escola
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• da presença na escola quando solicitada; 
• do alto índice de recados na agenda; 
• da relação professor- aluno

 
 A análise preliminar do resultado das dez primeiras questões apresentou-se  bastante favorável, 
diz-se favorável porque a ferramenta permitiu revelar um pouco dos pensares e agires dos pais mediante 
determinada situações educacionais, dando  a escola subsídios para sua intervenções formativas. 
     O questionário possibilitou revelar de forma real, ou seja, nas escolhas das respostas, primei-
ramente  uma aproximação dos pensares  e fazeres dos responsáveis  com os fundamentos educacio-
nais que permeiam o projeto político pedagógico da escola. Secundariamente houve um  estado de 
desequilíbrio nas escolhas das respostas, o que parece ser  um estágio de reflexão sobre a educação 
de seus filhos responsabilizando-os,e em terceira instância  revela    uma relação teórico - prática dis-
sonante do que  escola considera  adequada. É bom aclarar  que o referido questionário, não teve o 
objetivo de apenas levantar dados, mas de provocar reflexões, dai a presença de resposta com caráter 
mais reflexivo do que assertivo
    No tocante as questões sobre a prática do acolhimento no Colégio de Nossa Senhora de Fá-
tima, o resultado foi 100% favorável. As questões envolveram cuidados com os alunos dentro e fora 
da sala de aula, atendimento da equipe gestora e funcionários, adaptação da escola para a inclusão. 
Conforme os resultados os pais sentiram-se bem acolhidos, o que revela que a prática do acolhimen-
to, feita por meio da ouvidoria e provocações formativas estão surtindo o efeito desejado pela escola.
 O Colégio de Nossa Senhora de Fátima, trabalha na perspectiva do acolhimento, em todos os 
espaços da escola, do portão de entrada até a cantina da escola, todos os atores envolvidos no con-
texto da escola devem estar comprometido com o fazer pedagógico, na formação, para a construção 
de um sujeito que deve ser olhado e cuidado e respeitado em suas necessidades e potencialidades.
   A prática do acolhimento, crer-se no CNSF, pode fazer toda diferença no processo de su-
peração da dor psíquica dos sujeitos que fazem a escola. Neste sentido provoca-se  a  comunidade 
escolar para a compreensão de que a ação de acolher começa pelo acolhimento de si próprio, afinal 
de contas no momento de dor o mundo pode estar ao nosso redor, mas o melhor amigo  será sempre 
nós mesmos, pois quando precisarmos sair, teremos que ficar e decidirmos sobre para onde vamos.
      Provoca-se ainda para o entendimento da importância de acolher o outro usando os  braços 
como  palavras de conforto, fazendo das mãos a ferramenta que alavanca, dos ouvidos o medica-
mento que acalma e dos olhos a luz que o possibilitara achar o seu próprio caminho.
A prática do acolhimento  no CNSF acontece:

• quando acolhe-se uma dúvida, admitindo sua existência e  relevância na vida de outrem;
• quando acolhe-se um momento, sem julgamento, mas com compreensão
• quando acolhe-se uma crítica sem armar uma defesa, mas trazendo-a para reflexão;
• quando acolhe-se um elogio como um alimento emocional e verdadeiro

 Entende-se que esta prática foi muito bem compreendida pelos pais que demonstraram-se satis-
feitos com o acolhimento de si próprios, bem como de seus filhos no espaço escolar.De modo que a inten-
ção do Colégio de Nossa Senhora de Fátima em Natal/RN é aperfeiçoar  cada vez mais esta experiência , 
investindo num currículo de formação continuada, de modo que os  conteúdos sejam sempre trabalhados  
através do acolhimento. 

Conclusão 
Compreende-se assim que neste difícil contexto social em que  estamos inseridos, é preciso repen-

sar, é importante que tenhamos clareza das dificuldades, mas não  é interessante permanecer no proble-
ma, como amarras para justificar o cenário desumano do qual estamos vivenciando  todos os dias em 
nosso país.

Anadir Pessoa Cavalcante, Maria Valdenôra de Aquino

 Mesmo sendo consciente de que melhorar a educação no Brasil torna-se  utopia, é necessário  
pensar em insistir em promover uma educação de qualidade para todos. Compreendendo que a ética 
e os valores, precisam ser inseridos como meta para a  possibilidade de encontrar  as mudanças que 
julgamos necessárias para transformação  social  devemos portanto  lutar e  promover a cultura da 
Paz e do Bem.
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Resumo
A Teoria Triárquica da Inteligência Humana procura explicar de maneira integrativa a relação 
entre a inteligência e o mundo interno do indivíduo. A presente pesquisa tem como objetivo 
apresentar os resultados encontrados na aplicação   do Teste das Capacidades Triárquicas 
de Sternberg instrumento utilizado para comparar os aspectos analíticos, criativos e práticos 
em alunos do Ensino Médio. A aplicação do teste foi realizada de forma coletiva, num tempo 
90 minutos. A amostra era composta por 166 participantes. O resultado obtido foi: os alunos 
obtiveram uma média de 64,18 no resultado geral do teste; no domínio analítico a média foi 
de 25,96; no domínio criativo a média foi de 20,80; no domínio prático a média foi 17,42. O 
melhor desempenho se deu nas questões analíticas e a maior dificuldade encontrada foi na 
parte prática. Educar para a inteligência triárquica é dar ao indivíduo a possibilidade de maxi-
mizar suas potencialidades, garantindo assim o sucesso acadêmico e na vida. 

Palavras-chave: inteligência humana, inteligência pratica, teoria triárquica.

A inteligência humana é um conceito que evoluiu com o passar do tempo e diversas teorias 
surgiram, tendo como objetivo explicar essa característica tão complexa quanto apaixonante do 
ser humano. A Teoria Triárquica da Inteligência Humana (Sternberg, 1983) procura dar sua 
contribuição na tentativa de explicar de uma maneira integrativa a relação entre a inteligência e 
o mundo interno do indivíduo, com os mecanismos mentais que fundamentam o comportamen-
to inteligente (Sternberg, 1985). A partir dessa visão da relação inteligência - mundo - indivíduo 
- experiência, surgem as subteorias Componencial, Contextual e Experiencial.

A subteoria componencial procura explicar a relação entre inteligência e o mundo interno 
do individuo. É importante compreender os processos que fundamentam o pensamento inteli-
gente (Davidson & Sternberg, 1983), e na teoria triárquica, esta compreensão é buscada através 
da identificação e da compreensão de três tipos básicos de componentes de processamento de 
informação, que são referidos como metacomponentes, componentes de desempenho e compo-
nentes de aquisição de conhecimento.

Marisa Oliveira de Aquino, fdnsc, AQUINO MO *

Avaliação dos aspectos analíticos, 
práticos e criativos da inteligência 
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A subteoria experiencial procura explicar a inteligência, que é influenciada pela experiên-

cia que o individuo possui ou venha a possuir. Os componentes de processamento de informa-
ção são sempre aplicados a tarefas com as quais o indivíduo tem algum nível de experiência an-
terior (incluindo o nível nulo), portanto, estes mecanismos internos estão intimamente ligados 
a experiências da pessoa,  De acordo com a subteoria experiencial, os componentes não podem 
ser apresentados como uma boa avaliação de inteligência em todos os níveis de experiência; 
avaliar a inteligência requer que se considere não apenas componentes, mas o nível de experi-
ência no qual eles são aplicados.

Segundo a subteoria experiencial a inteligência é melhor avaliada naquelas regiões do con-
tinuum experiencial que envolvem tarefas ou situações que  são relativamente novas ou estão no 
processo de se tornarem automatizadas. Como Raaheim (1974) observou que tarefas e situações 
totalmente novas resultam em avaliações pobres da inteligência: uma pessoa poderia não querer 
ministrar, digamos, problemas de trigonometria a alguém do 1º ano, com 6 anos de idade, mas po-
deria querer ministrar problemas que estão nos limites da compreensão infantil, com o objetivo de 
testar até onde esta compreensão se estende. Relacionado a isto está o conceito de Vygotsky (1978) 
da zona de desenvolvimento proximal (ZDP), segundo a  qual uma pessoa pode  examinar a habili-
dade de uma criança em se beneficiar de instruções para facilitar a solução de novos problemas.  

De acordo com a subteoria contextual, que relata a relação entre inteligência e o mundo 
externo do individuo, o pensamento inteligente é direcionado para três metas comportamen-
tais: adaptação a um ambiente, configuração de um ambiente ou seleção de um ambiente. Es-
tas três metas podem ser vistas como as funções para as quais a inteligência é direcionada. A 
inteligência não é uma atividade mental aleatória que acontece para envolver componentes de 
processamento de informação em certos níveis de experiência. Ao invés disso, ela é proposita-
damente direcionada à busca destas três metas globais, cada qual tendo características mais 
específicas e concretas nas vidas das pessoas.

Adaptação, configuração e seleção do ambiente são funções de pensamento inteligente, 
já que operam em contexto; elas podem, apesar de não precisar, serem empregados hierarqui-
camente. É através de adaptação, configuração e seleção que os componentes de inteligência, 
conforme empregados em vários níveis de experiência, se tornam atualizados no mundo real. 
Os modos de atualização podem diferir amplamente por indivíduos e grupos, de forma que a 
inteligência não pode ser compreendida independentemente das maneiras pelas quais se ma-
nifesta, ou seja, o seu contexto cultural.

Um dos objetivos da Teria Triárquica da Inteligência Humana é auxiliar na exploração da 
Inteligência Prática. A Inteligência Prática é a capacidade que o indivíduo possui de se adaptar, 
moldar e selecionar ambientes diários. A inteligência prática ou a Inteligência para o Sucesso, 
como a maioria das capacidades, pode ser vista como uma forma de desenvolver a proficiência 
(Sternberg, 1998). Os indivíduos que desenvolveram   conhecimentos, habilidades e capacida-
des necessárias para ter êxito num domínio particular, geralmente são caracterizados como in-
teligentes ou “ Experts”; portanto, compreender a proficiência e a forma como ela se desenvolve 
fornece um método de insight para a Inteligência Prática.

A visão convencional de inteligência é a de que ela é um atributo relativamente estável 
dos indivíduos e que se desenvolve com uma interação entre hereditariedade e ambiente (Gri-
gorenko & Sternberg, 1988). Os testes convencionais de inteligência e as capacidades relacio-
nadas avaliam o alcance que os indivíduos deveriam ter dominado, conforme o seu crescimento 
(Anastasi & Urbina, 2000). Testes como os de vocabulário, compreensão de leitura, analogias 
verbais, solução de problemas aritméticos e outros semelhantes são, em parte, testes de de-
sempenho. Mesmo testes de raciocínio abstrato avaliam o desempenho, ao lidar com símbolos 
geométricos, que são habilidades ensinadas em escolas ocidentais (Gardner, 1994).

Uma visão alternativa é a da inteligência como proficiência e a maioria dos testes de inteli-
gência avaliam apenas um aspecto limitado de proficiência, ou seja, privilegiam as capacidades 
de abstração e as verbais (Sternberg, 1988). A proficiência pode ser definida como o processo 

progressivo de aquisição e consolidação de um conjunto de habilidades necessárias para um 
alto nível de maestria em um ou mais domínios de desempenho na vida.

Acreditamos que o problema relativo ao modelo tradicional não está em seu enunciado 
de uma correlação entre testes de capacidade e outras formas de desempenho, mas em sua 
proposta de uma relação causal por onde os testes refletem uma construção que é, de alguma 
maneira, causal do sucesso, ao invés de meramente antecedente a ele. A visão de proficiência 
ou expertise, de certa forma, rejeita a contribuição de fatores genéticos como uma fonte de dife-
renças individuais na capacidade de desenvolver uma dada quantidade de proficiência. Muitas 
capacidades humanas, incluindo a inteligência, refletem a co-variação e a interação de fatores 
genéticos e ambientais (Sternberg, 1994). Contudo, a contribuição de genes para a inteligência 
de um indivíduo não pode ser diretamente estimada; ao invés disso, o que é avaliado é uma 
parte do que é expresso, ou seja, manifestações de proficiência; sendo que a contribuição am-
biental, considerando ambiente como cultura e contexto, isso sim pode ser mensurado.

De acordo com essa visão, as avaliações de inteligência deveriam estar correlacionadas 
com o sucesso, porque ambas as avaliações de inteligência e várias avaliações de sucesso re-
querem proficiência dos tipos relacionados. Por exemplo, o desempenho tanto em testes de 
inteligência quanto em índices de sucesso requer o  que Sternberg (1988) se referiu como me-
tacomponentes de pensamento, que se apresenta como  reconhecimento de problemas, defini-
ção dos problemas, formulação de estratégias para a solução de problemas, representação de 
informação, alocação de recursos e monitoração e avaliação das soluções dos problemas. Estas 
habilidades se desenvolvem como resultados da co-variação e da interação gene-ambiente. Se 
considerarmos estas habilidades para refletir inteligência, então devemos reconhecer que o 
que estamos chamando de inteligência é uma forma de proficiência desenvolvida.

As capacidades analíticas, criativas e práticas, conforme avaliadas pelos testes de Sternberg 
ou por outros testes, podem ser vistas como formas de proficiência (Sternberg, 1998). Todas são 
úteis em vários tipos de tarefas da vida; contudo, testes convencionais podem injustamente criar 
desvantagens para os alunos que não se saem bem em uma escala com tipos muito específicos 
de proficiência, como somente analíticos ou abstratos. Ao expandir o alcance da proficiência já 
avaliada, pode se perceber que muitas crianças não identificadas como capazes, posteriormente 
desenvolveram   importantes tipos de proficiência ou expertise . As capacidades que os testes con-
vencionais avaliam são importantes para o desempenho na escola e na vida, mas não são as únicas 
capacidades que são importantes para o desenvolvimento e o sucesso pessoal.

Estudos realizados por Sternberg com gerentes, professores de nível superior, alunos de 
escola primária, vendedores, alunos universitários e a população em geral, provaram que im-
portantes  aspectos de inteligência prática,  geralmente,  não estão correlacionados com a inte-
ligência acadêmica, conforme avaliação realizada com testes convencionais (Sternberg, Wagner, 
Williams & Horvath, 1995).

Tanto testes acadêmicos convencionais quanto os testes de inteligência prática avaliam 
formas de proficiência  que são importantes na escola ,  no trabalho e na vida. A razão das cor-
relações serem freqüentemente nulas é que os tipos de proficiências  avaliadas são muito dife-
rentes. As pessoas que são boas em tipos abstratos e acadêmicos de proficiência, são freqüen-
temente pessoas que não enfatizaram o aprendizado de tipos práticos e diários de proficiência.

A inteligência prática é diferente do tipo da inteligência associada ao sucesso acadêmico 
(Sternberg, 2000); há muitas maneiras de considerar esta diferença em nossas vidas. Vemos 
pessoas bem sucedidas no trabalho ou  encontramos pessoas com bom desempenho em testes 
de inteligência que parecem inaptas em suas interações sociais. E encontramos pessoas com  
baixo desempenho em testes, que podem se dar bem em relacionamentos, com praticamente 
todo mundo. Leigos reconheceram há muito tempo uma distinção entre inteligência acadêmica 
(inteligência dos livros e da escola) e inteligência prática (inteligência das ruas e da vida). Esta 
distinção é confirmada por pesquisas sobre teorias implícitas de inteligência mantidas por  al-
guns pesquisadores (Sternberg e Wagner, 1994, apud Sternberg, 2000) .

Avaliação dos aspectos analíticos, práticos e criativos da inteligência em alunos do ensino médio numa 
perspectiva da teoria triárquica de Robert Sternber
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Há várias razões para a aparente diferença entre inteligência acadêmica e prática; uma 
grande fonte desta diferença é a disparidade absoluta nos tipos de problemas que uma pessoa 
enfrenta em situações acadêmicas e práticas. Os problemas enfrentados no dia-a-dia normal-
mente têm pouca relação com o conhecimento formal ou com as habilidades adquiridas através 
de educação formal ou as capacidades usadas em atividades em sala de aula. 

As pessoas encontram problemas para os quais as soluções não estão nem prontamente 
disponíveis e nem deriváveis do conhecimento adquirido. Tais problemas podem ser experi-
mentados no local de trabalho ou na escola, nos cuidados da casa, em lojas, cinemas, ou qual-
quer lugar. Não há nenhum consenso sobre como definir problemas práticos encontrados na 
vida, mas baseados em uma distinção feita por Neisser (1976, apud Sternberg, 2000) e Ster-
nberg & Wagner (1994)   podemos classificar os problemas como acadêmicos e práticos por na-
tureza. Os problemas acadêmicos tendem a ser formulado por outros, são bem definidos, com-
pletos nas informações que fornecem, caracterizados por terem apenas uma resposta correta, 
caracterizado por ter somente um método de obtenção da resposta correta, fora da experiência 
comum, e de pouco ou nenhum interesse intrínseco. 

Os problemas práticos, em contraste com os acadêmicos, tendem a ser não-formulados ou ne-
cessitam de uma reformulação, são de interesse pessoal, lhes faltam informações necessárias para 
a solução; relacionados à experiência diários, mal definidos; caracterizados por múltiplas soluções 
apropriadas; cada qual com confiabilidades e bases caracterizadas por múltiplos métodos para es-
colha de uma solução para o problema. Dada às diferenças na natureza dos problemas acadêmicos e 
práticos, não é nenhuma surpresa que pessoas que solucionam um tipo de problema com maestria, 
podem muito bem não ser capazes de solucionar problemas do outro tipo com a mesma eficiência.

Podemos nos referir às capacidades intelectuais que os indivíduos exibem ao encontrar 
soluções para problemas práticos como capacidades práticas intelectuais. Quando combinadas, 
referimo-nos a estas capacidades como inteligência prática, que é definida como a inteligência 
que serve  para encontrar a combinação mais perfeita entre  o indivíduo e as demandas do am-
biente desse indivíduo, seja adaptando-se ao ambiente, mudando (ou moldando) o ambiente, 
ou selecionando um ambiente diferente (Sternberg, 1985). O conceito de inteligência prática ou 
inteligência para o sucesso leva em consideração a distinção apresentada acima entre tarefas 
acadêmicas e práticas. As capacidades enfatizadas em educação formal têm valor limitado se 
não podem ser usadas para introduzir e selecionar  problemas práticos do cotidiano. 

A inteligência prática pode ser comparada com o que chamamos atualmente de educação 
para competências (Perrenoud, 1999), ou seja a capacidade de alocar recursos para a solução 
de problemas imediatos.

As pesquisas sobre inteligência prática estão se tornando cada vez mais centrais à psi-
cologia (Sternberg, 2000b). Vários aspectos do conceito de inteligência prática são expressos 
em inúmeras construções e alguns pesquisadores definem a inteligência diária como uma ex-
pressão específica de capacidades convencionais, que permitem um comportamento adaptável 
dentro de  situações diárias . As maiorias dos estudos psicológicos de capacidades práticas en-
focam a solução de problemas que são mal ilustrados em seus objetivos e soluções, e são fre-
qüentemente encontrados na vida diária,  em casa, no trabalho e na relação com outras pessoas.
Vários estudos introduziram a relação entre inteligência prática e acadêmica. Estes estudos fo-
ram realizados em uma ampla variedade de cenários, usando uma variedade de tarefas e com 
populações diversas. Dentre os diversos exemplos de pesquisas sobre solução de problemas 
e raciocínio,  podemos citar Roazzi (1987), Sternberg & Wagner (1994); considerados juntos,  
estes estudos mostram que a capacidade avaliada em um cenário (escola) não necessariamente 
se transfere para outro cenário (tarefa do mundo real).

Ceci & Liker (1986, 1988, apud Sternberg 2000) e Ceci & Ruiz (1991, apud Sternberg 
2000) estudaram estatísticos experientes em corridas de cavalo e descobriram que esses esta-
tísticos  usavam um algoritmo altamente complexo para prever probabilidades de tempo, que 
envolviam interações entre vários tipos de informação; ao aplicar o complexo algoritmo, os es-
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tatísticos ajustavam tempos para cada quarto de milha como se o cavalo estivesse tentando pas-
sar outros cavalos e, caso estivesse, a velocidade dos outros cavalos que eram ultrapassados e 
onde as tentativas de ultrapassagem poderiam ocorrer. Ajustando os tempos para estes fatores, 
uma melhor avaliação da velocidade de um cavalo pode ser obtida. Poderia ser argumentado 
que o uso de interações complexas para prever a velocidade de um cavalo iria requerer uma ca-
pacidade cognitiva considerável (pelo menos como é tradicionalmente avaliada), contudo, Ceci 
e Liker (op. Cit) reportaram que o uso bem sucedido destas interações por estatísticos não esta-
va relacionado a seus níveis de QI’s e sim ao domínio das atividades realizadas cotidianamente.

Um estudo subsequente tentou relacionar o desempenho em corrida de cavalo e fazer previ-
sões  de mercado de estoque,  na qual o mesmo algoritmo estava envolvido. Ceci & Ruiz (1991, op. 
cit) pediram a estes estatísticos de corridas de cavalo para resolverem uma previsão do mercado 
de estoque que era estruturada de maneira semelhante ao problema de corridas. Após 611 tenta-
tivas na tarefa de mercado de estoque, os estatísticos não tiveram bom desempenho, e não houve 
nenhuma diferença no desempenho como uma função de QI. Roazzi (1987) atribui esta falta de 
transferência  à baixa correlação entre desempenho em problemas e seus isomorfos. 

O mesmo princípio que se aplica a adultos parece também se aplicar a crianças. Carraher, 
Carraher, e Schielmann (1985) estudaram crianças brasileiras que, por razões econômicas, nor-
malmente trabalhavam como vendedores de rua. A maioria destas crianças tinha pouquíssima 
educação formal. Carraher comparou o desempenho destas crianças em problemas matemáti-
cos que estavam embutidos numa situação de vida real com seus desempenhos em problemas 
apresentados num contexto acadêmico. As crianças resolveram com mais acerto as questões 
que estavam relacionadas com venda do que problemas matemáticos que eram acadêmicos 
em sua natureza. Quando os problemas acadêmicos eram apresentados como problemas de 
palavras, a taxa de acertos era substancialmente melhor, mas ainda assim não tão altas como 
quando os problemas eram apresentados no contexto de venda.

Esta falta de transferência também parece trabalhar na direção contrária (Perrenoud, 1999). 
Por exemplo, Perret-Clermont (1980, apud, Sternberg, 2000) descobriu que muitas crianças de 
escola não encontravam dificuldade ao resolver questões aritméticas de “papel e caneta”,  mas não 
podiam resolver o mesmo tipo de problema num contexto diferente. Isso nos diz que estudantes 
podem falhar na transferência do conhecimento acadêmico para problemas do dia-a-dia.

Roazzi (1987) encontrou resultados semelhantes  aos de  Carraher, Carraher, e Schielmann 
(1985),  quando comparou o desempenho de crianças vendedoras de rua e crianças de escola 
de classe média numa tarefa de inclusão de classe. Para avaliar o desempenho das crianças de 
rua, o pesquisador se apresentou como um cliente e fez perguntas sobre os itens para descobrir 
se as crianças compreendiam o relacionamento entre classes e subclasses de comida (chiclete 
de hortelã e morango como parte da classe do chiclete). Num momento mais tarde, as mesmas 
crianças receberam um teste formal que tinha a mesma estrutura lógica, mas era irrelevante 
para seus trabalhos de venda na rua. As crianças de classe média receberam os mesmos testes. 
As vendedoras de rua tiveram um desempenho significativamente melhor na tarefa de inclusão 
de classes, no contexto de venda, do que no contexto formal, enquanto que as crianças de classe 
média foram muito mais bem-sucedidas na versão formal da tarefa.

Os estudos acima citados indicam que as capacidades demonstradas não necessariamente 
correspondem a tarefas diárias (sair às compras para comparação de preços) e tarefas acadêmicas 
tradicionais (testes de alcance matemático). Em outras palavras, algumas pessoas são capazes de 
resolver problemas concretos, mal definidos, melhor do que problemas abstratos e bem definidos 
que tenham pouca relevância para suas vidas pessoais e vice-versa. Poucos destes pesquisadores 
argumentariam, contudo, que o QI é totalmente irrelevante para o desempenho nestes vários con-
textos. Há evidências de que testes convencionais de inteligência prevêem tanto o desempenho na 
escola quanto no trabalho. O que estes estudos sugerem é que há outros aspectos de inteligência 
que podem ser independentes do QI e que são importantes para o desempenho, mas que têm sido 
amplamente negados na avaliação de inteligência, da forma como a avaliação vem sendo realizada. 
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A evidência que se apóia na suposição de que a inteligência prática tenha uma trajetória de 
desenvolvimento diferente da inteligência acadêmica se sustenta na independência etiológica (não 
necessariamente completa) das capacidades práticas e acadêmicas, mas é apenas um dos muitos 
avanços em pesquisa, revelando os mecanismos de desenvolvimento da inteligência prática.  

Não há nenhuma teoria formal dos estágios do desenvolvimento da inteligência prática. 
Alguns resultados, contudo, sugerem que a diferença no desempenho em tarefas práticas e ana-
líticas podem ser observadas. Freeman, Lewis e Doherty (1991, apud Sternberg, 2000) mos-
traram que o desempenho de pré-escolares em tarefas de falsas crenças, tarefas envolvendo a 
formação de falsas crenças e a determinação e a superação de sua falsa natureza, tem melhor 
resultado se eles tiverem que representar respostas ao invés de dá-las verbalmente. Estes pes-
quisadores sugeriram que a razão para esta discrepância é que a implementação inicial de uma 
teoria de intencionalidade é “apenas” prática. Em outras palavras, crianças pré-escolares são 
capazes de distinguir entre expectativas verdadeiras e falsas e causas verdadeiras e falsas, mas 
desde que o façam realizando ações práticas (agir com objeto certo) ao invés de explicar porque 
tais objetos em particular deveriam ser escolhidos.

Outros pesquisadores e seus achados (Roazzi, 1987; Sternberg & Wagner, 1994) contribuem 
para a hipótese de que a consciência e a verbalização reflexivas emergem gradualmente de esque-
mas de inteligência prática. Como já dissemos anteriormente, pesquisas sobre o desenvolvimento 
da inteligência prática estão se movendo em diversas direções, cada qual podendo nos ajudar a 
detectar os mecanismos internos de seu desenvolvimento. A maior parte dos trabalhos está cen-
trada em características especificas de tarefas práticas. Nós supomos  que se  compreendermos 
as diferenças, a partir da maneira como  estas tarefas são formuladas e resolvidas em diferentes 
estádios de desenvolvimento, estaremos mais próximos de compreender a  dinâmica de desenvol-
vimento da inteligência prática e de sua importância no processo de solução de problemas, bem 
como admitir que  há uma concordância unânime sobre a centralidade do contexto para a com-
preensão da solução de problemas práticos e do desenvolvimento da própria inteligência prática.

Outras características importantes do contexto no qual a solução ocorre, que poderia ex-
plicar alguns aspectos da variabilidade de desenvolvimento, observados na inteligência prática, 
são a complexidade e a familiaridade do contexto.

Alguns pesquisadores (Roazzi, 1987; Sternberg & Wagner, 1994) propuseram que junta-
mente com a dissecação de solução de problemas práticos em seus componentes, nós precisa-
mos estudar estruturas de níveis superiores que se desenvolvem no contexto ou funcionam como 
componentes ou formas prototípicas de inteligência prática, entre essas formas de manifestação 
da inteligência prática ou inteligência para o sucesso, poderíamos citar a intuição e a sabedoria.

O presente relato é resultado de uma pesquisa realizada recentemente, no Brasil, cujo 
principal objetivo foi avaliar a Inteligência Prática, num grupo de   166 participantes, alunos  do 
Ensino Médio, na cidade do Rio de Janeiro de ambos os sexos, com idade variando entre 15 a 18 
anos,  cuja amostra era assim composta:  108 participantes do sexo feminino  e 58 participantes 
do sexo masculino, com uma variação de idade de 15 a 18 anos, assim distribuída:  54 partici-
pantes com 15 anos; 52 participantes com 16 anos; 42 participantes com  17 anos; 18 partici-
pantes com 18 anos. Os participantes estavam divididos por série, sendo 66 participantes do 1º 
ano;  68 participantes  do 2º ano e 32  participantes  do 3º ano.

Para avaliar a inteligência prática foi utilizado o TCTS,  Teste das Capacidades Triárquicas 
de Sternberg, que é   um instrumento de medida derivado de uma teoria alternativa aos testes 
de inteligência tradicional, é baseado na teoria triárquica de inteligência (Sternberg, 1985),  que 
compreende três aspectos: um aspecto analítico, um aspecto criativo e  aspecto prático, que se 
subdividem em  três domínios, a saber:  verbal, quantitativo e figural. O TCTS foi recentemente 
traduzido e adaptado por esta pesquisadora numa dissertação de mestrado.

O domínio analítico de inteligência envolve análise, avaliação e crítica, dado o conhecimento; o 
domínio criativo envolve a descoberta, a criação e a invenção de um novo conhecimento; e o domínio 
prático envolve utilização, implementação e aplicação do conhecimento no contexto diário.

As questões analíticas se referem à capacidade de aprender a partir do contexto e de ra-
ciocinar indutivamente, ou seja, a relação entre inteligência e o mundo interno; as questões 
criativas se referem à capacidade de lidar com novidade, ou seja, a relação entre inteligência e 
experiência; e as questões práticas se referem à capacidade de resolver problemas do mundo 
real, do dia-a-dia,  ou seja, a relação entre inteligência e o mundo externo.

A versão atual do TCTS é apresentada em nove subtestes com dez questões de múltipla-
-escolha, cada uma consistindo de quatro itens. Os nove subtestes, de múltipla-escolha,  repre-
sentam um cruzamento dos três tipos de domínios de processo analítico, criativo e prático, com 
três principais aspectos de conteúdo verbal, quantitativo e figural. As três composições avaliam  
o desempenho nos domínios analítico, criativo e prático. 

A parte prática do TCTS é destinada a avaliar a capacidade de aplicar o conhecimento em 
problemas de relevância prática. Itens  prático-verbais requerem que o examinado responda pro-
blemas diários de raciocínio de inferência. Itens prático-quantitativos requerem que o examinado 
raciocine quantitativamente com problemas práticos  diários do tipo que deveria ser enfrentado 
no cotidiano. Itens na porção prático-figural requerem a capacidade de planejar uma rota eficien-
temente, dada a informação num mapa ou diagrama. Os três subtestes práticos são:

1. Prático-verbal (raciocínio diário) - os respondentes têm de resolver um conjunto de 
problemas diários na vida de um adolescente,  por exemplo, sobre o que fazer com um amigo 
que parece ter um problema de dependência química;

2. Prático-quantitativo (matemática diária) - os respondentes têm que resolver problemas 
matemáticos baseados em cenários que requerem o uso de matemática na vida diária (ex.: comprar  
ingressos para um jogo de bola ou fazer biscoitos  de pedacinhos de chocolate);

3. Prático-figural (planejamento de rota) - apresenta-se aos respondentes um mapa de 
uma área (um parque de diversão) e eles têm de responder questões sobre como transitar de 
forma eficaz numa área descrita no mapa.

Os dados obtidos no presente estudo foram analisados utilizando-se médias aritméticas 
e desvio padrão; teste “t” de Student, para comparação das médias aritméticas, adotando um 
nível de 0,5 % de probabilidade (p< 0,05).

No domínio prático, os problemas apresentados exigiram que o respondente tivesse do-
minado a informação para poder aplicá-la em situações diversas; como os problemas criativos, 
os práticos são fiéis à realidade e esperam que uma informação que já foi automatizada seja 
facilmente acessada e aplicada.

Os participantes obtiveram média geral no domínio prático de 16,86  e o desvio padrão 
de 6,45; tal resultado se justifica pela forma como se trabalha e avalia a inteligência no contexto 
acadêmico. Certamente, se houver um investimento no sentido de promover a inteligência nos 
domínios considerados pela Teoria Triárquica da Inteligência humana, os resultados tendem a 
ser melhores, considerando que o resultado atual foi fruto de uma única avaliação, sem qual-
quer tratamento específico.

Quanto aos aspectos do domínio prático os alunos obtiveram um melhor desempenho no as-
pecto figural com média  6,21;  no aspecto verbal a média foi 5,60 e  no aspecto quantitativo 5,06.

O resultado encontrado  se explica pela própria Teoria Triárquica, que fala da dificuldade 
dos indivíduos de fazerem a contextualização dos conceitos aprendidos, ainda acrescidos da di-
ficuldade de se relacionarem  com a novidade, conforme exemplos citados na explanação sobre 
Inteligência Prática, inclusive citando exemplos de pesquisas em que os indivíduos habituados a 
uma determinada tarefa, quando tinham que aplicar esses conhecimentos em outras situações 
e encontravam grande dificuldade (Ceci & Liker,1986, apud Sternberg 2000c  e  Ceci & Ruiz , 
1991, apud Sternberg 2000c).É inegável a relevância de um  aprofundamento sobre a teoria Tri-
árquica  da Inteligência Humana, pois suas  subteorias justificam a base e as manifestações do 
pensamento inteligente quando relacionam a inteligência com os mundos internos, externos e 
a experiência do indivíduo. A importância de lidar com novidades e a automatização de proces-

Avaliação dos aspectos analíticos, práticos e criativos da inteligência em alunos do ensino médio numa 
perspectiva da teoria triárquica de Robert Sternber
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samento de informação também são universais, mas as manifestações destes componentes são 
relativas aos contextos culturais. O que constitui o pensamento ou o comportamento adaptável 
de maneira apropriada em um contexto, pode não ser confirmado num outro contexto, conside-
rando que o nível de vivência dos indivíduos influencia as possíveis respostas que darão. 

Finalmente, o agir inteligente de uma pessoa irá depender, em muito, dos ambientes dispo-
níveis e da adaptação de suas capacidades cognitivas,  motivações, valores e emoções. Os resulta-
dos encontrados reforçam a necessidade de se dar continuidade a investigação e aprofundamento 
sobre essa teoria, principalmente pela necessidade de se explorar a inteligência prática, tema esse 
que não possui muitos estudos, principalmente  no Brasil,  e que é de grande relevância para a 
compreensão do sucesso obtido por pessoas que não se enquadram nos padrões de inteligência  
analítico-dedutiva, tão estimulada e valorizada  na educação formal ( Silva, 2002).

Os resultados encontrados, ao final deste estudo, indicam não um fim em si mesmos, mas susci-
tam  questões para pesquisas futuras, tais como o grau de contribuição da inteligência prática na so-
lução de problemas do cotidiano; como se desenvolve a inteligência prática; a relação da inteligência 
prática e a inteligência analítico-dedutiva; quais os posicionamentos pedagógicos e metodológicos 
que podem contribuir para o desenvolvimento e a promoção da inteligência prática;  qual a relação 
do insight e a capacidade de se relacionar com a novidade;  possíveis estágios da inteligência prática 
e como a escola e a educação formal podem contribuir para a  promoção da inteligência pratica.

As pesquisas sobre a inteligência prática podem iluminar   visões futuras da pessoa hu-
mana, esse ser holístico, aberto a um infinito de possibilidades, que precisa ser educado para 
a plenitude e principalmente ser capaz de aplicar a sua realidade cotidiana os conhecimentos 
acadêmicos que adquiriu. Não podemos continuar   convivendo com o avanço da ciência e da 
tecnologia e ao mesmo tempo a degradação da vida humana; o avanço cientifico e tecnológico 
tem que contribuir para a qualidade da vida humana e para um desenvolvimento sustentável do 
planeta, onde sejamos capazes de integrar a inteligência e o mundo interno do indivíduo, com 
os mecanismos mentais que fundamentam o comportamento inteligente, e a   Teoria Triárquica 
da Inteligência Humana pode de fato dar essa contribuição.
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Resumo
Pautado nas missões salesianas, o trabalho do GAM se baseia na educação, no diálogo, 
amor e religião. Espera-se que o missionário coloque à comunidade suas qualificações 
por meio de grupos de trabalho, troca de experiências, celebrações, visitas às famílias, 
oficinas e atividades socioeducativas. Propõe-se discutir a prática do voluntariado sale-
siano e o pensamento abissal, apresentado por Boaventura de Souza Santos (2010), que 
define linhas divisórias no conhecimento real (visível), pautado pela ciência, contrapos-
tos ao conhecimento incomensurável (invisível), das opiniões, crenças, subjetividades. 
A hipótese é que voluntariado colabore para a superação deste. O objetivo é analisar as 
experiências desenvolvidas, conferindo se  auxiliam na construção de um percurso refle-
xivo sobre o perpassar as “linhas abissais”, que delimitam e “justificam” a desigualdade 
social, através de pesquisa participante com observação e entrevistas. Como resultado 
verificar se o trabalho do GAM constitui-se uma experiência de Educação Sociocomuni-
tária numa perspectiva emancipatória e de transformação social, mediada pela discussão 
de pensamento abissal, expondo a necessidade de construirmos vivências que favore-
çam a emersão de outras formas de vida em sociedade. 

Palavras-chave: pensamento abissal, voluntariado, educação sociocomunitária. 

Introdução
Dom Bosco, fundador da congregação Salesiana, voltou seu olhar para a expansão de seu 

trabalho a partir de um sonho: 

“Mas o que teve real influência em sua decisão foi o sonho sobre a Pata-
gônia, tido em 1871 ou 1872. Estava em uma grande planície, em cujas 
extremidades se encontravam montanhas. Nela havia turbas de ho-
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Profª Dra. Maria Luisa Amorim Costa Bissoto

Uma análise do gam (grupo de 
animação missionária) como 
possibilidade de educação 
sociocomunitária:
Superando pensamentos abissais
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mens de aspecto feroz que a percorriam caçando animais ou comba-
tendo contra soldados. Vieram missionários que tentaram, sem êxito, 
converter aquelas tribos. Finalmente vieram os salesianos, precedidos 
por um grupo de jovenzinhos. E foram bem recebidos pelos indígenas. 
Procurou conhecer quem eram os homens a quem seus missionários 
se dirigiam no sonho. Foi o encontro com o cônsul argentino em Savo-
na, Giovanni Battista Gazzolo, que lhe esclareceu tratar-se de indíge-
nas da Patagônia.” (FERREIRA, 2012).

As missões salesianas nasceram em 1875, quando São João Bosco enviou um grupo de dez 
missionários para a Patagônia argentina. A filosofia de ação do missionário salesiano volta-se à 
juventude, especialmente aquela desfavorecida. Fundamenta-se na educação, pautada no diálo-
go, amor e religião. É necessário que os destinatários deste projeto sejam acolhidos com afeto, 
com um olhar alegre e otimista da realidade, sem no entanto se esquecer de uma perspectiva 
realista da vida e dos problemas, com constância e sensibilidade. 

A denominação de Grupo de Animação Missionária (GAM) surgiu em 2001, atualizan-
do-se seu formato estruturante, fortalecendo-se a convivência grupal, formações temáticas e 
ações missionárias em comunidades vulneráveis, ao longo do ano. Pretende-se que o missio-
nário, universitário e/ou graduado, coloque à comunidade suas qualificações profissionais e 
pessoais; por meio de grupos de trabalho, troca de experiências, celebrações, visitas às famílias 
das comunidades, oficinas e atividades socioeducativas, promovendo o intercâmbio voluntário-
-comunidade, numa via de mão dupla.

O Voluntariado Missionário Salesiano é fundamentado no Sistema Preventivo Salesiano, e 
que parte das experiências da pedagogia do amor - como é conhecida, e diz que

“na mente de Dom Bosco e na tradição salesiana, o Sistema Preventivo 
tende sempre mais a identificar-se com o espírito salesiano: é, ao mes-
mo tempo, pedagogia, pastoral, espiritualidade, que associam numa 
única experiência dinâmica, educadores (como indivíduos e como co-
munidade) e destinatários, conteúdos e métodos, com atitudes e com-
portamento nitidamente caracterizados” (CG21,96).

Propõe-se uma discussão entre a prática do voluntariado salesiano e o pensamento abis-
sal, apresentado por Boaventura de Souza Santos (2010).  O pensamento abissal é aquele que 
marca um sistema de distinções invisíveis e visíveis na realidade social, criando “nichos” exclu-
dentes. Pelo pensamento abissal definem-se, dentre outras, linhas divisórias no conhecimento 
real (visível), pautado pela ciência, contrapostos ao conhecimento incomensurável (invisível), 
das opiniões, crenças, subjetividades. 

“Do outro lado da linha não há conhecimento real; há crenças, opi-
niões, magia, idolatria, percepções intuitivas ou subjetivas, o que, 
na maioria dos casos, pode tornar-se objetos ou matérias-primas 
para a pesquisa científica. Assim, a linha visível que separa a ciên-
cia de seus outros modelos cresce sobre uma linha invisível abis-
mal que coloca, de um lado , a ciência , a filosofia e a teologia e, do 
outro , o conhecimento imensurável e incompreensível , por não 
obedecer os métodos científicos da verdade ou do conhecimento, 
reconhecidos como alternativos , no campo da filosofia e da teolo-
gia .” (BOAVENTURA,2010,p.14).
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A hipótese é que a prática do voluntariado salesiano, desenvolvida sob a consciência das 
exclusões cotidianas por todos nós praticadas, traduzidas no conceito de pensamento abissal, 
pode colaborar para a superação desse pensamento, entrelaçando culturas e realidades distin-
tas, numa ótica humanista. Essencial para que desenvolvamos um pensamento pós abissal.

 Traz, para o mesmo espaço, contexto e relações pessoais diferentes lados da realidade 
social: estudantes do ensino superior, ainda representantes da elite do país, e uma comunidade 
situada na periferia de uma grande cidade. Dessa forma, mais do que retratar a exclusão abissal, 
acreditamos que ação missionária tenha como características a congregação de seres humanos, 
numa perspectiva de justiça social. 

Em um trecho do livro Pedagogia do oprimido, Paulo Freire retrata essa posição:

“Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens 
se libertam em comunhão... Somente quando os oprimidos desco-
brem, nitidamente, o opressor, e se engajam na luta organizada por 
sua libertação, começam a crer em si mesmos, superando, assim, 
sua convivência com o regime opressor. Se esta descoberta não 
pode ser feita em nível puramente intelectual, mas da ação, o que 
nos parece fundamental é que esta não se cinja a mero ativismo, 
mas esteja associada a sério empenho de reflexão, para que seja 
práxis... Os oprimidos, nos vários momentos de sua libertação, pre-
cisam reconhecer-se como homens, na sua vocação ontológica e 
histórica de ser mais. A reflexão e a ação se impõem, quando não se 
pretende, erroneamente, dicotomizar o conteúdo da forma históri-
ca de ser do homem”(FREIRE,2005,p.52). 

Delimitação do problema
Em uma sociedade em que o individualismo e o consumismo parecem estar comumente 

aparecendo como referencial de vida é necessário vislumbrar pensamentos e atitudes que vão 
contra este fluxo, na busca pela vida em plenitude, com o desenvolvimento das potencialida-
des pessoais, a comunicação e respeito entre aqueles que acima de tudo são seres humanos, 
em sua diversidade, mas todos de uma mesma natureza, e o empoeiramento dos valores no 
cotidiano social. Além do conceito de pensamento abissal, encontramos fundamentalmente o 
pensamento pós abissal, que Boaventura define: “Como uma ecologia de saberes, o pensamento 
pós abismal se pressupõe a idéia de uma diversidade epistemológica do mundo, reconhecendo 
a existência de uma pluralidade de conhecimento além do conhecimento científico.”( BOAVEN-
TURA,2010, p.33).

 O encontro e a relação entre o jovem estudante, que busca o conhecimento pautado na ci-
ência (visível), e a comunidade periférica, que demonstra crenças e opiniões distintas da dessa 
cientificidade, e que dessa maneira tende a ser considerada invisível, por afastar-se do status 
quo, favorece a emersão de contradições, o reconhecimento das diferenças, mas também, pelo 
trabalho de apoio realizado pelo voluntariado, a possibilidade de superação das mesmas e o 
vislumbre da necessidade da vivência de um ideal que favoreça o bem comum. Para que essa 
percepção de mundo possa acontecer a escuta e o diálogo tem de se fazer presente, como apre-
senta Bissoto (2012) na definição de Educação Sociocomunitária:

Uma análise do gam (grupo de animação missionária) como possibilidade de educação sociocomunitária:
Superando pensamentos abissais
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A Educação Sociocomunitária, antes do que mais uma subdivisão ou uma especialização 
da educação, deve ser entendida como um processo: aquele de escuta – e assim de trazer à tona, 
de favorecer a emersão- das diferentes vozes que compõem as múltiplas educações, que vão nos 
configurando- construindo a nossa subjetividade- enquanto vamos sendo inseridos nas malhas 
de relações sociais, que constituem o viver. A escuta atenta destas vozes, colocá-las em diálogo, 
levantando a discussão de suas contradições e ideologias, é fundamental para que tenhamos 
uma tessitura da realidade mais crítica e emancipatória. (BISSOTO, 2012).

Consideramos que essa posição também apropria-se do pensamento filosófico contem-
porâneo de Emmanuel Mounier, gerador da dimensão do personalismo, ideia de pessoa na sua 
inobjetibilidade, ou seja, o ser humano não consiste num simples conjunto de matéria, ele tem 
valor absoluto, enquanto centro de todas as ações, ele é um ser situado, de adesão, comunicação 
e de transformação, associando a dimensão pessoal à dimensão comunitária. Nas palavras do 
autor: “eu existo somente quando existo para o outro,e, no limite, que ser é amor.[...]O ato de 
amor é a mais sólida certeza do homem[...] Eu amo, portanto o ser é e a vida valem” (MOUNIER, 
1964,p.35-37). Também,

 “Uma pessoa é um ser espiritual constituído como tal por um modo de   
subsistência e de independência no seu ser; ela alimenta esta   subsis-
tência por uma adesão a uma hierarquia de valores livremente adap-
tados, assimilados e vividos por uma tomada de posição responsável e 
uma constante conversão; deste modo unifica ela toda a sua atividade 
na liberdade e desenvolve, por acréscimo, mediante atos criadores, a 
singularidade da sua vocação (MOUNIER, 1967, p. 84).

O que se propõe neste projeto é então analisar as ações realizadas no GAM, eminentemen-
te práticas, embora alicerçadas nos princípios da salesianidade, discutindo a natureza do seu 
caráter educativo, e problematizando-o no seguinte sentido: Podem ser consideradas incorpo-
rando uma perspectiva de educação Sociocomunitária? E nesse caso, é possível entender que 
assim se colabora para a superação do pensamento abissal? 

Objetivos
Analisar as experiências desenvolvidas no GAM, junto a uma comunidade em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica, verificando se essa atividade faz com que os missionários 
e moradores da comunidade reelaborem os diferentes contextos de vida em que estão inseri-
dos, construindo um percurso reflexivo sobre o perpassar as ‘linhas abissais”, que delimitam e 
“justificam” a exclusão, a injustiça e a desigualdade social. Essa proposta revela-se pelo intento 
em apresentar a complexidade do voluntariado, na visão de pessoas que fizeram a escolha por 
ser tal agente, e para verificar se essa proposição pode ser um caminho para a superação do 
pensamento abissal e consequentemente uma mudança de percepção em sua visão de mundo, 
colaborando na busca pela transformação social. 

Métodos
Pesquisa participante, analisando as ações desenvolvidas pelo GAM de Americana, no pe-

ríodo de 2014 a 2016, sendo que os instrumentos de coleta de dados serão observação parti-
cipante e entrevistas com voluntários e comunidade. As categorias de análise serão: o conceito 
de educação sociocomunitária, a efetivação (ou não) do rompimento do pensamento abissal e 
consequentemente a mudança de percepção de visão de mundo.

Ana Carolina Stefanini Leone, Profª Dra. Maria Luisa Amorim Costa Bissoto

Resultados e conclusões
Espera-se como resultados verificar as potencialidades do trabalho do GAM constituir-se 

como uma experiência de Educação Sociocomunitária numa perspectiva emancipatória e de 
transformação social, mediada pela discussão do conceito de pensamento abissal. E se cons-
titui-se como possibilidade de superação do mesmo, expondo a necessidade de construirmos  
vivências que favoreçam a emersão de outras formas de vida em sociedade. Que sejam pautadas 
em ideias de justiça social e equanimidade. 

Ainda relacionado a questão da importância da comunidade na busca por um bem co-
mum, principalmente no que se refere a interligação dos sujeitos para tal, pode-se fazer uma 
associação com o conceito de Martin Buber: 

O sujeito é um fato da existência, só na medida em que ele se coloca em uma relação viva 
com outros indivíduos. O que é peculiarmente característico do mundo humano é, antes de 
tudo, que nele algo acontece entre um ser e outro. A característica existencial do mundo huma-
no é enraizada no voltar de um ser em direção do outro para comunicar-se dentro de uma esfera 
comum, mas que ao mesmo tempo transcende a esfera especial de cada um. Essa categoria exis-
tencial é a categoria relacional do entre, que é estabelecida a partir da existência do homem. É 
essa categoria primordial da realidade humana.

“Desejamos que o mundo se torne a pessoa presente que nos acolhe e reconhece, assim 
como nós a ela, que se confirma em nós, assim como nós nela” (BUBER).
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Resumo
Com o avanço da tecnologia de hardware e de software a capacidade de manipulação e 
armazenamento de dados aumentou significativamente nesta década. Como consequência 
direta o volume das interatividades inerentes em Banco de Dados teve forte impacto no 
projeto e uso de sistemas de informação, principalmente no nível gerencial. Contudo, com o 
propósito de abordar tal complexidade, a partir das discussões do tema em um fórum virtu-
al de Pós Graduação em Banco de Dados os autores deste artigo enfatizam a contribuição 
do conceito de Engenharia Reversa na abordagem do problema de pesquisa: controle efeti-
vo do volume de interatividades inerentes em Banco de Dados. De modo que, o volume das 
interatividades e a qualidade das postagens no Fórum incentivou uma pesquisa mais deta-
lhada do tema com o desenvolvimento de um projeto de TI que contou com a colaboração 
de dois alunos de especialização Latu Senso, dois alunos de Pós Graduação Stricto Sensu 
e um docente de Mestrado. O artigo aborda as motivações que levaram a abordagem apre-
sentando os conceitos de Fóruns virtuais e Engenharia Reversa, seguidos das questões 
da pesquisa, os objetivos e metodologia. Os resultados da pesquisa indicam que alguns 
aplicativos computacionais facilitam a aplicação do conceito de Engenharia Reversa. Como 
resultado é apresentado algumas reflexões também colhidas das interatividades do próprio 
Fórum junto com as considerações sobre a importância dos Fóruns Virtuais,  da Engenharia 
Reversa e dos profissionais que trabalham com Banco de Dados.

Palavras-chave: engenharia reversa, fórum, ensino a distância

Introdução
Em um curso de Pós-Graduação em Banco de Dados ofertado na modalidade EaD por um 

Centro Universitário do Brasil com sede no interior do Estado de São Paulo iniciou-se um Fórum 
Virtual que abordou o conceito de Engenharia Reversa em Bancos de Dados Relacionais. 
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Neste cenário, o processo de comunicação entre tutores e alunos é dependente de algu-
mas ferramentas de comunicação. Atualmente, dentre as disponíveis, está o fórum. Sua utili-
zação se justifica pelo fato de proporcionar um ambiente de interação entre os envolvidos nos 
processos de ensino e aprendizagem na modalidade EaD (BARBOSA; BORGES, 2011).

O volume e a qualidade das interatividades despertou o interesse para uma pesquisa mais 
apurada sobre o assunto, a Engenharia Reversa.

A Engenharia Reversa está em muitos ambientes profissionais. Com o surgimento das 
impressoras 3D esse termo está sendo usado como o processo de modelagem, além de ser utili-
zado também na restauração de ambientes e construção de próteses para humanos. 

Segundo Dias (1998) O processo de Engenharia Reversa requer a extração de informação 
sobre uma instância de uma parte ou componente de um produto ou sistema suficiente para 
replicar a parte ou componentes para a elaboração de desenho técnico ou para alimentar apli-
cativos em 2D ou 3D.

O foco deste trabalho é a Engenharia Reversa voltada para Banco de Dados computacionais.
Conforme as interatividades do Fórum foram acontecendo, a troca de experiências fez-se 

de forma profissional e educativa. Em uma das interatividades os participantes foram motivados 
a relatar experiências das quais haviam perdido o controle do Banco de Dados do sistema da em-
presa que atuam processo inibido a partir do uso do conceito relacionado à Engenharia reversa. 

Ao resgatar o desenho de todas as Tabelas do Sistema por meio da Engenharia Reversa 
esses profissionais perceberam que muitas Tabelas do Banco de Dados não eram mais usadas a 
algum tempo, mas eram mantidas de modo a aumentar a falta de controle. A partir desta cons-
tatação deram Inicio a um processo de melhoria do sistema em função da aplicação do conceito 
de Engenharia Reversa de Banco de Dados. 

O artigo encontra-se dividido em quatro seções: Educação a Distância, Ambiente Virtual, 
Fórum Educacional, e Engenharia Reversa em Bando de Dados. Na sequência são apresentadas 
as principais questões inerentes ao uso da Engenharia Reversa, os objetivos, a metodologia de 
pesquisa, resultados e conclusão. 

Educação a distância
A importância da educação para a sociedade contemporânea é inquestionável. Segundo 

Arieira et al. (2009), pode-se considerar que a educação, sem dúvida, é a melhor forma de cres-
cimento pessoal e de ascensão social na cultura moderna. A melhoria da condição de vida em 
sociedade do século XXI é totalmente dependente da educação de qualidade.

Arieira et al. (2009) destacam que a globalização, definida como uma série de mudanças 
que afetam o modo de ver, viver, ser e de pensar do homem, causa concorrência no mercado. 
Com a evolução da tecnologia, novos produtos e novos processos surgem a todo instante, mo-
dificando a estrutura de empregos quanto às novas habilidades e competências que o mercado 
de trabalho passa a requisitar.

Outro fator interessante a ser considerado é sobre o grande avanço alcançado no ambien-
te de tecnologias incorporadas aos equipamentos de informática e de comunicação. Este avanço 
somado ao acelerado ritmo de vida das pessoas proporciona uma demanda diferente ao da 
formação educacional tradicional (ARIEIRA ET AL., 2009). No caso do Brasil, a grande extensão 
territorial, de proporções continentais, dificulta o acesso à escola em seu modelo tradicional. Os 
gastos com transporte para que os alunos cheguem às instituições de ensino distantes de sua 
região também pode ser citado como um grande obstáculo (SANTOS ET AL., 2014).

Arieira et al. (2009) defendem que se forem considerados o acirramento causado pela glo-
balização e o ritmo dos indivíduos, cursos mediados ou a distância tem sido uma forma das pes-
soas buscarem por graduação ou por aperfeiçoamento profissional. Assim, Santos et al. (2014) 
citam que o Ensino à Distância - EaD torna-se uma forma viável de aprendizagem, alcançando a 
grande massa popular que não consegue viabilizar o acesso à educação no modelo tradicional.

Engenharia reversa aplicada em banco de dados. Resumo de interatividades de um fórum virtual de curso de pós- 
graduação na modalidade EAD

Os autores observam que o uso do computador se intensificou tornando-se um item de 
interconexão do individuo com o mundo sem fronteiras, o que possibilita o acesso ao EaD.

Durini e Ribeiro (2013) corroboram com a ideia de que a crescente evolução na Tecnolo-
gia da Informação e Comunicação tem provocado uma alteração da forma de atuação de dife-
rentes instituições de ensino. Com base neste cenário, as Instituições de Ensino Superior – IES 
se deparam com a necessidade de se reestruturarem, ofertando cursos na modalidade EaD.

Consequentemente, a educação e o sistema educacional também são pressionados a ca-
minharem por novos rumos. Surge ainda uma indicação crítica à educação tradicional por não 
atender certas demandas de formação (ARIEIRA ET AL., 2009). De acordo com Durini e Ribeiro 
(2013), o ensino EaD é definido como um modelo com alta flexibilidade em relação aos quesitos 
tempo e espaço. A adoção crescente por parte de matriculados nesta modalidade é um reflexo 
destas mudanças no cenário educacional.

A educação à distância – EaD é uma modalidade de ensino que vem, cada vez mais, obten-
do espaço no ambiente de formação. Principalmente por dar maior ANAISflexibilidade quanto 
ao acesso ao ensino e aprendizagem à diferentes realidades sociais dos alunos (FARIA; SALVA-
DORI, 2010).

Faria e Salvadori (2010) citam ainda que a EaD não se trata de um sistema que facilita a 
obtenção de títulos, menos ainda quando é definida como uma formação de má qualidade. Na 
verdade, a EaD é uma forma de ensino que atende as necessidades de públicos específicos.

A consolidação da EaD no Brasil, devido as suas singularidades, está baseada na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN nº 9.394/96, a qual implica o conceito de 
educação ao alcance de todos. A EaD se compromete e tem como objetivo dentro do contexto 
atual a formação humana em seu sentido lato, estando legalmente sob a égide da referida lei em 
seu Art. 80 onde prescreve o incentivo, desenvolvimento e a veiculação  do ensino a distância 
(SANTOS ET AL., 2014).

Tecnicamente, considerando os recursos compucionais necessários, todo o projeto da Es-
trutura e Infraestrutura necessário converge para um ambiente virtual.

Ambiente virtual
Projeto de EaD, segundo Durini e Ribeiro (2013), requer a formalização de um Ambiente 

Virtual de Aprendizagem -  AVA, responsável por consolidar  a relação professor-aluno e a inte-
ração aluno-aluno.

Este ambiente é utilizado para a consulta, postagem e transferência de material didático, dis-
cussões sobre as pautas, resolução de tarefas, avaliações e o acompanhamento de atividades a fins.

Barros e Souza (2009) também destacam sobre o ambiente virtual, ou ambientes virtuais 
– AVAS, considerando a disponibilidade de ferramentas computacionais que auxiliam os usuá-
rios no processo ensino-aprendizagem. 

A consolidação do ensino EaD e sua permanência pode ser representada pelas transfor-
mações ocorridas nas formas de comunicação ao longo do tempo.

Alonso, Rodrigues e Barbosa (2010) apud. Durini e Ribeiro (2013) apresentam a divisão dos 
sistemas de comunicação em quatro gerações de especificidades tecnológicas evolução pontual:

Sistemas de primeira geração – são os sistemas que se utilizavam de modelos de ensino 
aprendizado dependentes de material impresso escritos à mão, conhecidos como educação por 
correspondência. Neste caso o material didático era disponibilizado ao aluno através do envio 
por meio de transporte físico, como por exemplo, empresas com estrutura similar a dos cor-
reios para proporcionar que alunos estudassem em casa sem a necessidade do deslocamento. 
De acordo com os autores, modelo aplicado a partir da década de 1840 do século XIX.

Sistemas de segunda geração – o surgimento de recursos áudio visuais em função do 
potencial de comunicação da televisão, ganhou força no final da década de 50. Neste período 
a transmissão das lições para um grupo de alunos distantes dos centros promotores de ensino 
passou a contribuir com a concepção do modelo de ensino aprendizagem proposto inicialmente 
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em 1840 com o uso da tecnologia, até então não disponível para este fim. Os autores mencionam 
neste período a existência de escolas e projetos institucionais na América Latina e universida-
des na China e Estados Unidos que fizeram uso de tal iniciativa, cabendo em alguns casos espe-
cíficos o uso da telefonia como meio de comunicação com o propósito de ensino aprendizagem.

Sistemas de terceira geração – esta fase consolidou a integração das duas gerações anterio-
res em projetos e abordagem multimídia, com base em textos, áudio e televisão. É a partir da terceira 
geração que surge a figura dos tutores prestando apoio em contatos presenciais. A Open University, 
UNED/Espanha, entre outras são Instituições de Ensino pioneiras no uso deste modelo.

Sistemas de quarta geração - nesta etapa a utilização de computadores torna-se uma reali-
dade. As videoconferências, o correio eletrônico, o acesso a banco de dados, banco de informações e 
bibliotecas virtuais, a utilização da tecnologia multimídia como CD-ROM, DVD-ROM etc., resultaram 
no surgimento das chamadas comunidades de aprendizagem modelo que é usado atualmente como 
sendo um sistema que possibilita contato direto com professores, outros alunos e tutores.

Segundo Barros e Souza (2009), a inserção do computador com a utilização da Internet 
provocou mudanças significativas no contexto de aprendizagem à distância, as quais ultrapas-
sam a questão da eliminação de distâncias geográficas.

Ainda de acordo com Barros e Souza (2009), o desenvolvimento das Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação – TICs provocaram uma interação instantânea ao processo ensino-apren-
dizagem, além de integração de diferentes mídias, complementada com fácil acesso a diversos 
níveis de informação. O Fórum Educacional abordado neste artigo teve o viés de abordar o con-
texto atual com ênfase no uso da tecnologia inerente ao Banco de Dados.

Fórum educacional 
Segundo Barbosa e Borges (2011) os fóruns na WEB são utilizados para discussões e troca 

de informações entre os usuários. Nos cursos on-line, além de um ambiente para esclarecimen-
to de dúvidas, os fóruns servem como um local de discussão de temas presentes nos materiais 
lecionados, verificando-se ainda a participação e a frequência do aluno. 

Segundo Oliveira e Weber (2013), o fórum é considerado como uma ferramenta indis-
pensável na aprendizagem colaborativa dos seus participantes. Pode-se citar ainda mais, que o 
fórum é na verdade um elo para o sucesso do ensino EaD.

No entanto, Batista e Gobara (2007) destacam que o fórum por si só não promove intera-
ção entre os indivíduos. Essa só pode ser concretizada conforme a intencionalidade dos profes-
sores e alunos, objetivando o conhecimento.

Um estudo apresentado por Oliveira e Weber (2013) concluiu que o desempenho dos alu-
nos da modalidade EaD são beneficiados pela utilização de fóruns no ensino. Desta maneira, 
trata-se de um importante recurso de interação para a construção coletiva do conhecimento 
através da aprendizagem pelo método EaD.

Engenharia reversa
Informação, é uma palavra cada vez mais presente nas organizações, de modo que a uti-

lização de banco de dados para o gerenciamento e armazenamento dessas informações vem 
causando um aumento na demanda por dados de qualidade, respostas imediatas e soluções 
eficientes. Desta forma, durante a realização de procedimentos e inserções de novas funcio-
nalidades a uma estrutura de banco de dados é possível que possam vir a surgir complicações 
inesperadas, como por exemplo à falta de documentação com a descrição destes procedimentos 
e das inserções de novas fundionalidades ou ainda a utilização de processos inadequados e não 
claramente definidos o que deve gerar inconsistências no banco de dados.

A ausência desta documentação gera dificuldade de entendimento de como os dados es-
tão organizados e relacionam-se. Para resolver este problema uma das possibilidades de solu-
ção é a realização do processo de engenharia reversa na base de dados (Heuser, 2004).
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Takaoka (1998), explica que existem várias motivações para a utilização de engenharia re-
versa de banco dados (BD): (1) Recuperar a descrição do conteúdo do BD que se perdeu ao longo 
do tempo devido a modificações para programar mudanças necessárias; (2) Substituir o geren-
ciador de BD de um determinado desenvolvedor por outro disponível no mercado; (3) Mudar de 
arquitetura de BD centralizada para servidor; (4) Programar a interface de BD com ênfase a tor-
ná-la com potencial de maior nível de inteligência para o usuário e (5) Integrar o Banco de Dados.

De acordo com Heuser (2004) a engenharia reversa em linhas gerais pode ser definida 
como um processo de abstração, cujo objetivo é obter um modelo conceitual a partir de um 
modelo implementado.

 Pressman (2006) expõe que a engenharia reversa tem o propósito de recuperar as infor-
mações de um projeto perdidas durante a fase de desenvolvimento e desta forma documentar o 
seu real estado. Segundo o autor, essa é uma técnica usada para recuperar informações a partir 
do código-fonte de uma aplicação existente visando à obtenção de sua representação em um 
nível mais alto de abstração. 

Para Veronese et al (2002), a engenharia reversa atua no auxílio a recuperação da documen-
tação e ao entendimento de uma aplicação, possibilitando que sua manutenção seja realizada de 
forma menos árdua. Neste contexto, Chikofsky e Cross (1990) afirmam que a engenharia reversa 
pode ser definida como o processo de análise para identificar seus componentes e seus inter-rela-
cionamentos e criar suas representações em outra forma ou em um nível mais alto de abstração.

Sommerville (2001) esclarece que a engenharia reversa é o processo de analisar uma aplica-
ção existente, com o objetivo de recuperar o seu projeto e a sua especificação. De acordo com o autor 
o código-fonte é a entrada para o processo de engenharia reversa quando este está disponível.

Corroborando com o assunto Feltrim (1999) explica, que a engenharia reversa é uma técni-
ca usada para recuperar informações a partir do código-fonte, visando à obtenção de sua repre-
sentação em nível mais alto de abstração. Ela se destina a criar visões do projeto em diferentes ní-
veis de abstração, facilitando o entendimento com o principal objetivo de ajudar na manutenção.

De acordo com Heuser (2004), no escopo de bancos de dados a engenharia reversa é utili-
zada inicialmente para extrair modelos lógicos de conjuntos de dados não relacionais, num pro-
cesso denominado “engenharia reversa de arquivos”. O autor explica ainda, que este processo é 
composto por várias tarefas sendo seguido por outro processo chamado de “engenharia reversa 
de modelos relacionais” cujo objetivo é gerar modelos conceituais a partir de modelos lógicos. 

Segundo Benedusi et al (1992) a engenharia reversa compreende metodologias e técnicas 
capazes de suportar a extração e a abstração de informações de um projeto existente produzin-
do documentos consistentes a partir do código-fonte ou por meio da adição de conhecimento e 
da experiência.

Segundo Pressman (2001) o nível de abstração de um processo de engenharia reversa em 
conjunto com as ferramentas usadas para executá-lo deve caracterizar o nível de sofisticação 
ou a complexidade do ambiente computacional no qual a informação de projeto encontra-se 
inserida. Deste modo, Harandi e Ning (1990) enfatizam que a medida que o nível de abstração 
aumenta o entendimento do projeto a ser analisado também tende a aumentar. Os autores de-
monstram que a partir da engenharia reversa e com base nos diferentes níveis e graus de abs-
tração a aplicação pode ser visualizada de diferentes maneiras: 

• Nível implementacional: compreende a abstração das características da linguagem de 
programação e as características específicas da implementação;

• Nível estrutural: detalhes da linguagem de programação são abstraídos para revelar sua 
estrutura a partir de diferentes perspectivas. O resultado é uma representação explícita das 
dependências entre os componentes do software;

• Nível funcional: abrange a abstração da função de um componente. Essa visão relaciona 
partes do software às suas funções revelando as relações lógicas entre elas;

• Nível de domínio: abstrai o contexto no qual o software está operando.
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De acordo com Schneider (2001) para representar um esquema de banco de dados em 
outro esquema é necessário definir as informações e a forma como elas se relacionam, ou seja, 
obter o modelo conceitual dos dados. Com este modelo, é possível compreender e recriar o mo-
delo físico de um banco de dados. Heuser (2004), explica que o objetivo é compreender como 
um banco de dados existente está estruturado e desta formar identificar como é realizado o 
relacionamento de interdependência das Tabelas e a construção das diferentes visões entre 
outros elementos inerentes ao sistema, sem mostrar os dados reais. 

Neste caso, a técnica relacionada aos procedimentos definidos através da engenharia re-
versa juntamente com a aplicação das ferramentas CASE possibilitam a automação do processo 
o que permite recriar ou atualizar a documentação existente de forma uma maior visibilidade 
técnica do sistema atual ocorra e facilite a compreensão do software.

Martins (2003) afirma que a engenharia reversa combinada com o uso de ferramentas 
CASE assume a incumbência de aumentar a compreensão da estrutura do banco de dados tor-
nando-se de fundamental importância para a execução de funcionalidades específicas como 
a manutenção e a recuperação de documentos na reconstrução de um projeto. Segundo ele a 
partir do script do banco de dados as ferramentas CASE conseguem realizar a engenharia re-
versa e garantir uma maior visibilidade dos componentes intrínsecos do banco de dados e seus 
inter-relacionamentos, fornecendo uma visão mais abstrata e inteligível do banco de dados de 
modo sistêmico e não pontual.

Atualmente há disponível no mercado de desenvolvedores de bancos de dados um nú-
mero significativo de opções para os usuários e, contudo, a disponibilidade de ferramentas 
computacionais que permitem a implementação do diagrama de desenho para a construção 
de modelos conceituais e lógico. Algumas dessas ferramentas disponibilizam ainda recursos de 
engenharia reversa  (Lima, 2008). 

Justificativa
As razões que justificam a abordagem deste paper estão relacionadas a importântância do 

conceito Engenharia Reversa, como uma metodologia aplicada por profissionais da área de Tec-
nologia da Informação em  e as experiências apresentadas nas interatividades do Fórum Virtual.

Questões da pesquisa
Diante deste cenário, pergunta-se: Quais são os profissionais que dominam essa tecnologia? 

Quais softwares e Bancos de Dados comportam a Engenharia Reversa? Qual é a relevância que as 
contribuições dessa pesquisa para o meio acadêmico e para a o setor de Tecnologia de Informação? 

Objetivos
Destacam-se os objetivos:
- Detectar profissionais que dominam esse conceito. 
- Identificar os softwares utilizados para sua aplicação.
- Apontar a relevância da pesquisa para o meio acadêmico. 

Metodologia
O presente trabalho é resultado de uma pesquisa exploratória a partir da revisão da lite-

ratura, da consulta a dados e informações publicados por órgãos regulamentadores da área de 
TI e dos resultados de uma reflexão motivada pelos autores através de um Fórum de discussão 
com ênfase no uso da Engenharia Reversa como ferramenta de apoio nos projetos de desenvol-
vimento, manutenção e operação de banco de dados.

A consulta aos dados e informações da área de TI em conjunto com a revisão da literatura 
teve como propósito avaliar a consistência do volume das interatividades e a qualidade das pos-
tagens no Fórum a fim de fundamentar as conclusões finais do Fórum a partir de uma amostra 
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reduzida de profissionais, dentro do universo de participantes do Fórum, quanto a importância 
da Engenharia Reversa dentro do contexto abordado.

A pesquisa, contudo, é feita dentro dos limites do acesso aos dados disponíveis e contou 
com a colaboração de dois alunos de especialização Latu Senso, dois alunos de Pós Graduação 
Stricto Sensu e um docente de Mestrado.

Ferramenta case
Segundo Pressman (1995), as ferramentas CASE (Computer Aided Software Engineering) 

são aquelas que auxiliam os engenheiros de softwares a automatizar as atividades manuais e 
a qualidade dos produtos, onde cada ferramenta é classificada segundo sua função, uso, arqui-
tetura do ambiente, custo, etc. Sommerville (2003) considera as ferramentas CASE como um 
meio eficaz de apoio ao analista de sistemas somente em algumas partes do processo de análise 
do projeto, mas com um nível de qualidade do apontamento de informações significativo. Essas 
ferramentas são utilizadas na fase inicial do processo sendo classificadas de acordo com sua 
função, processo ou organização dos dados e informações de projeto.

Com o aumento da produção de softwares sofisticados e de métodos complexos de desen-
volvimento a necessidade dos desenvolvedores de um suporte nas diversas fases do processo 
de software também aumentou, por isso, fez se necessário à criação das ferramentas CASE com 
o propósito de minimizar ou eliminar os erros humanos com redução significativa do retraba-
lho dos desenvolvedores. (FARIAS, 2001).

Além da possibilidade de realização da engenharia reversa de ma-
neira manual, o mercado tecnológico disponibiliza ferramentas pro-
prietárias e gratuitas que realizam este processo. As proprietárias 
são pagas e, normalmente, possuem mais recursos técnicos para a 
realização da engenharia reversa. As ferramentas gratuitas podem 
oferecer menos recursos técnicos em comparativo com as ferramen-
tas pagas, mas não há custos de aquisição. (SILVA, p.4, 2011).

Open source
Um programa Open Source é um software livre sem custos e que oferece a facilidade de 

ser parametrizado pelo usuário.  Stefan e Hunter, (2012) abordam Open Source, como um Sof-
tware com código fonte de livre acesso para alterações e melhorias. Atualmente existem no 
mercado vários softwares de auxilio a análise e modelagem de dados, alguns são proprietários, 
ou seja, não parametrizáveis e outros Open Source totalmente livres. 

E ainda devemos considerar os softwares que fazem modelagem conceitual, lógica e física,  
disponibilizando todos os componentes necessários. Enfim, estão disponíveis diversas ferra-
mentas para todos os tipos de códigos - fonte e banco de dados, devendo ser destacado que o 
know-how do. Profissional da área de TI responsável pelo projeto é o grande diferencial quanto 
aos resultados a serem alcançados (CÂNDIDO, 2005).

Ferramentas que apoiam a engenharia reversa
São muitas as ferramentas que auxiliam o desenvolvimento dos projetos de TI quanto ao 

acompamento dos processos de análise e modelagem de banco de dados. Algumas dessas fer-
ramentas permite documentar desde a modelagem conceitual até a implementação do projeto, 
com um nível de maturidade elevado.

(CÂNDIDO, 2005). Silva (2001) recomenda que a organização deve selecionar apenas uma 
ferramenta CASE ou um conjunto limitado de ferramentas para a integração de seus projetos. 
Essa seria a forma mais rentável de investir. Um número restrito de ferramentas CASE possibi-
lita a organização a capacidade de dimensionar com maior precisão o retorno que a ferramenta 
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deve viabilizar para a empresa quanto a redução do nível de retrabalho por inconsistências 
geradas durante o desenvolvimento do projeto de TI.

Entre as principais ferramentas CASE disponíveis no mercado que caracterizam o uso dos 
conceitos e princípios da Engenharia Reversa, encontram-se:

1) DB Designer,
2) MySQL Workbench,
3) ER Studio,
4) Oracle,
5) Visio.
Cada uma das ferramentas CASE citadas é descrita nos tópicos seguintes com o propósito 

de caracterizar o uso dos princípios e conceitos da Engenharia Reversa e a sua importância no 
desenvolvimento, implantação e manutenção de projetos de TI. 

DB designer
Segundo FabForce (2015) fabricante de uma das ferramentas mais utilizadas para mode-

lagens o DB Designer possui a licença GNU GPL e é considerado como um sistema de design de 
banco de dados visual que integra o projeto de banco de dados, modelagem, criação e manuten-
ção em um único ambiente, sem precisar do auxilio de outras ferramentas.

A Figura 1 Apresenta a interface do DB Designer.

 Figura 1: Modelagem realizada no DB Designer 4 (Fonte: FABFORCE, 2015);
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As vantagens e desvantagens da utilização do software DB Designer, segundo Mesquita 
(2007):

Vantagens
• Ser Open Source;
• Uso dos conceitos e princípios da Engenharia Reversa;
• Permitir a modelagem, criação e manutenção de bancos de dados;
• Ser um software multiplataforma (Funciona em vários sistemas operacionais);
• Exportação dos dados como Script ou Imagem (PNG, BMP);
• Suportar a engenharia reversa e sincronização a outros Sistemas de Banco de Dados;

Desvantagens
• Não proporciona criação de procedimentos de programas;
• Possui alguns bugs para conexões com bases diferentes de MySQL;
• Dificuldade de sincronização com alguns Bancos de Dados;

MYSQL WORKBENCH
Conforme o site Oficial do MySQL (2015) o WorkBench foi desenvolvido com o propósito 

de apoiar a modelagem de banco de dados MySQL, permitindo a modelagem de dados, desen-
volvimento de SQL e ferramentas de administração abrangentes para configuração do servidor, 
administração de usuários, backup, entre outras funcionalidades. 

A Figura 2 Apresenta a interface do WorkBench.

 Figura 2: Modelagem realizada no MySQL Workbench (Fonte: ROCHA, 2015).

Segundo Oliveira (2004) as principais vantagens e desvantagens da ferramenta, são:

Vantagens
• Gratuita para uso sem restrições;
• Disponível para vários sistemas operacionais;
• Ótima documentação, bem organizada e com uma linguagem simples para os iniciantes;
• Engenharia Reversa;
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• Pouco consumo de memória;
• Conexão direta com o banco de dados;
• Capacidade de exportar em vários formatos de imagem;
• Baixa curva de aprendizado.

Desvantagens
• Não suporta alguns comandos de Banco de Dados;
• Não executa backup consistente com a base de dados no ar e se atualizações estiverem 

sendo efetuadas;
• Não tem recurso contra falhas no desligamento do banco durante a atualização de dados;
• Possui menor comunidade de usuários, sendo assim, portanto menor número de progra-

mas suportados;
• Não verificar as restrições de integridade referencial por default.

ER/STUDIO XE7
Conforme o site do desenvolvedor Embarcadeiro (2015), a plataforma de softwares ER 

Studio compõe uma família de ferramentas de softwares. É fabricada pela empresa Embarca-
deiro. Atualmente está na versão XE 7 e permite que os profissionais criem representações 
gráficas e detalhadas de seus ambientes de banco de dados de modo rápido e fácil, permitindo 
a conexão com os sistemas operacionais tais como Windows, Linux, Mac OS e também Android. 
A Figura 3 apresenta a interface do ER Studio. 

A Figura 3 apresenta a interface do ER Studio.

 Figura 03: Embarcadeiro ER/Studio XE 7 (Fonte: EMBARCADEIRO, 2015).

Entre as vantagens do ER Studio destacam-se: 
• Criar e gerenciar modelos; 
• Gerar e gerenciar modelos;
• Criar scripts de definição do banco de dados (DDL) com todos os detalhes, como trig-

gers, procedures e views; 
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• Engenharia reversa;
• Comparar e unir modelos;
• Sincronizar modelos e banco de dados;
• Gerenciar grandes modelos no repositório e criar relatórios;
• Integração de múltiplas plataformas.
• Suporte os bancos de dados Firebird, PostgreSQL, SQL Server 2012, entre outros.

Desvantagens
• Dificuldade de utilização das diversas ferramentas que o aplicativo possui.
• Valor de aquisição da licença.
O Quadro 1 apresenta os principais softwares disponíveis no mercado que fazem o uso 

dos conceitos e princípios da engenharia Reversa.

Quadro 1 – Lista dos fabricantes de softwares direcionados para engenharia reversa
Software Fabricante Licença Sistemas  Operacionais
Toad Data Modeler Quest Software Proprietária Windows
DB Designer fabFORCE Open Source Linux, Mac OS Windows,
MySQL Workbench Oracle Company GPL Linux, Windows, Mac OS
ER / Studio Embarcadeiro Proprietária Windows
PostgreSQL Database 
Modeler

Raphael A. Silva Open Source Linux, Windows, Mac OS, 
Solaris

Office Visio Microsoft Proprietária Windows
Oracle SQL Developer 
Data Modeling (OSDM) 

Oracle Company Proprietária Linux, Windows, Mac OS

IBExpert HK Software Proprietária Windows
Database Diagrams Microsoft Proprietária Windows
SQL Management Studio Microsoft Free Windows
SQL Designer Ondrej Zara BSD Todos navegadores
Windev PC Soft Proprietária Windows, Linux, Android, 

Mobile
IBM Relational Rose IBM Proprietária Windows, Linux
Bizagi BMP FreeWare Windows
CA ERWin Data Modeler CA Technologies Proprietária Windows
Sybase Power Designer Grupo SAP Proprietária Windows, Linux

Fonte: Desenvolvido pelos autores. 

Pesquisa acadêmica
No Currículo de Referência da Sociedade Brasileira de Computação para Cursos de Gra-

duação em Bacharelado em Ciência da Computação, Sistemas de Informação, Engenharia de 
Computação e alguns Cursos Tecnólogos na área de Informática consta a ementa de Banco de 
Dados. Nesse currículo, a Engenharia Reversa está na ementa da disciplina de Engenharia de 
Software (SBC, 2015). Em tese, entende-se que os profissionais formados nesses cursos estarão 
aptos para trabalharem com Bancos de Dados, com Engenharia Reversa.

Considerações
A evolução da Tecnologia de Informação criou mais de uma alternativa para a formação 

de grupos virtuais formados por profissionais de diferentes especialidades com o proposito de 
facilitar a interação e consequentemente a troca de experiências e conhecimento profissional 
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de determinados temas específicos de discussão relevantes.
Os Fóruns virtuais neste universo tornaram-se poderosas ferramentas de interação e dis-

seminação do conhecimento, contribuindo no âmbito geral para o desenvolvimento do proces-
so de aprendizagem em diferentes níveis do ensino em que os alunos postam suas pesquisas 
estimulando sucessivas interatividades com os demais participantes de um determinado grupo 
ou até mesmo com a troca de conhecimento entre grupos.

Tal mudança fortalece o conceito de ensino e aprendizagem com troca permanente de co-
nhecimento entre os pares e o auxilio do grupo para com os seus participantes no sentido de sa-
nar dúvidas e visualizar questões de pesquisa e do próprio conhecimento base que dificilmente 
poderiam ser percebidas a partir do sistema de ensino aprendizagem convencional.

Espera-se fazer um levantamento quantitativo dos alunos e suas experiências confrontan-
do com pesquisas do mercado que sustentem o conceito de Engenharia Reversa. 

Outro ponto ainda em pauta nesse projeto será uma pesquisa nos órgãos governamentais 
buscando atestar se existe no Brasil uma política de comprovação de conteúdos aplicados nas 
graduações de cursos de tecnologia.
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Resumo
A preservação do meio ambiente, cada vez mais, vem sendo objeto de preocupação da 
sociedade, tendo em vista a acentuação do aquecimento global, a perda da biodiversida-
de e os desastres por ação da natureza, fatores que nos levam a refletir sobre a necessi-
dade de preservação e conservação do Meio Ambiente diminuindo a geração de resíduos 
por meio da redução, do reuso e da reciclagem de materiais. Buscando conscientizar a 
comunidade escolar sobre a importância de se mitigar impactos causados por descartes 
irregulares de resíduos sólidos e buscar um balanço ambiental positivo desenvolve-se 
no Colégio Nossa Senhora do Bom Conselho na cidade de Jataí-GO o projeto Volta, um 
projeto de intervenção educativa que é vinculado às atividades da disciplina de física e 
direcionado aos alunos do ensino médio e tem como objetivo conscientizar e promover 
anualmente a coleta de 70 kg de pilhas e baterias exauridas para serem recicladas. Inicial-
mente os alunos foram instruídos por uma equipe multidisciplinar de professores sobre o 
funcionamento e os perigos do descarte irregular de pilhas e baterias, depois eles foram 
responsabilizados pela expansão do projeto a toda comunidade escolar conscientizando 
colegas, pais e funcionários além de realizar na escola a coleta de pilhas e baterias de 
pequeno porte entregues pela comunidade. Todo o material recolhido é armazenado em 
recipientes apropriados e entregue nos pontos de coleta da prefeitura municipal para se-
rem encaminhados à empresa responsável pela reciclagem. O projeto é cíclico, com início 
em Fevereiro e encerramento no final do ano letivo com a mensuração da quantidade de 
material coletado, a estimativa da quantidade de metais pesados que deixaram de ser 
descartados no meio ambiente e com a aplicação de teste objetivo para verificação dos 
conhecimentos adquiridos pelos alunos com a atividade.

Palavras-chave: coleta seletiva, pilhas e baterias, colégio.

Justificativa
A preservação do meio ambiente, cada vez mais, vem sendo objeto de preocupação da 

sociedade, seja em razão de estudos conclusivos da interferência maléfica do ser humano no 
equilíbrio ecológico, seja por que as mudanças decorrentes desta interferência estão sendo per-
cebidas diariamente. O aquecimento global, doenças que não existiam, perda da biodiversidade, 
dentre outras, são notícias que estão na ordem do dia e refletem esta preocupação social. 

Para reverter essa crise, o homem precisa adequar-se a um modelo de Desenvolvimento 
Sustentável que enfatiza a preservação e a conservação do Meio Ambiente suprimindo o des-
perdício, diminuindo a geração de resíduos por meio da redução, do reuso, e da reciclagem 

Vagner Lucio Paulino, PAULINO VL

Implantação da coleta seletiva de pilhas 
e baterias de uso doméstico em uma 
comunidade escolar: Um relato de caso
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de materiais promovendo assim, uma mudança comportamental na relação do homem com o 
planeta para que recursos naturais degradados sejam restaurados com a finalidade de se rees-
tabelecer o equilíbrio ecológico.

Diminuir a geração de resíduos é uma ação importante para conter o avanço da degrada-
ção dos recursos naturais uma vez que um dos maiores problemas do meio ambiente é a pro-
dução do lixo. Segundo dados da Associação brasileira das empresas de limpeza (abrelpe), no 
ano de 2013 a produção de lixo nas cidades brasileiras cresceu 4,1% em relação ao ano de 2012 
atingindo a marca de 209.280 toneladas de lixo por dia o que implica uma média de 1,041 kg de 
lixo gerados diariamente por cada brasileiro e devido aos avanços tecnológicos, conquistados 
pela sociedade contemporânea, a presença dos resíduos tecnológicos como lâmpadas, produtos 
eletroeletrônicos, pilhas e baterias, simbolizam em torno de 1% do total de resíduos sólidos 
produzidos pelas cidades brasileiras o que corresponde, segundo estimativas da Associação 
Brasileira de Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee), a um valor absoluto anual de 1,2 bilhão 
de pilhas e 800 mil baterias de celulares inadequadamente descartadas junto com outros tipos 
de resíduos.

A reciclagem surge como uma opção na luta pela redução do lixo descartado uma vez que 
apenas 13% dos resíduos urbanos são reciclados e mesmo assim o Brasil se destaca na recicla-
gem de garrafas PET. Papel, plástico, vidro, alumínio também já são expressivamente reciclados 
no Brasil. O país também é destaque mundial na reciclagem de baterias do tipo chumbo-ácido, 
utilizada em automóveis, porém a falta no país de um sistema formalizado para a reciclagem de 
pilhas e baterias de pequeno porte esgotadas, a reciclagem deste tipo de resíduo ainda não está 
no cotidiano do brasileiro e apenas 1% do total de pilhas e baterias descartadas é reciclado. 
Um complicador para o problema está no fato de que descartá-las de forma incorreta é extre-
mamente perigoso, pois os metais pesados existentes em seu interior não se degradam e são 
extremamente nocivos à saúde e ao meio ambiente. Tal situação ainda é agravada pela venda 
de pilhas piratas por camelôs, pois, 40% das pilhas vendidas no país são provenientes da China 
e não seguem as normas técnicas e os padrões brasileiros, possuindo teores de metais pesados 
até sete vezes superiores ao permitido pela nossa legislação, acentuando o problema dos des-
cartes realizados em lugares impróprios.

Na natureza, em contato com a umidade, água, calor ou outras substâncias químicas, os 
componentes tóxicos (cádmio, chumbo, cobre, manganês, níquel) vazam e contaminam tudo 
por onde passam: solo, água, plantas e animais.  Com as chuvas, eles penetram no solo e chegam 
às águas subterrâneas, atingindo córregos e riachos contaminando a água que acaba atingindo 
a cadeia alimentar humana por meio da irrigação agrícola ou do consumo direto.  A problemá-
tica é grave, dentre os componentes tóxicos liberados pelas pilhas estão metais pesados que 
possuem alto poder de disseminação e uma capacidade surpreendente de acumular-se no cor-
po humano e em todos os organismos vivos que são incapazes de metabolizá-los ou eliminá-los, 
o que traz sérios danos à saúde como a anemia, debilidade, paralisia parcial, câncer e mutações 
genéticas, danos ao sistema nervoso central, o fígado, os rins e os pulmões. 

Frente aos problemas expostos acima e do desejo de incentivar as futuras gerações a re-
verter à atual realidade nasce o “PROJETO VOLTA” que carrega no nome a interpretação dúbia 
com o intuito de simultaneamente enfatizar a necessidade do descarte correto das pilhas e ba-
terias e homenagear o Físico italiano Alessandro Volta (1745-1827) reconhecido pela comuni-
dade científica pela invenção do objeto que é foco do projeto, a pilha elétrica.

Objetivos 
Geral:
O objetivo do PROJETO VOLTA é mobilizar a comunidade escolar em geral frente ao gra-

ve problema de ordem ambiental sensibilizando-a e conscientizando-a sobre a necessidade de 
mudar o comportamento individual para alcançarmos uma transformação global.

Vagner Lucio Paulino

Específicos:
Conscientizar os alunos do colégio sobre o risco do descarte de pilhas no lixo comum;
Estimular os alunos a difundir, no meio em que vivem, os perigos do descarte irregular de 

resíduo tecnológico e a importância da reciclagem destes produtos;
Promover na escola a coleta de pilhas e baterias de pequeno porte e encaminhá-las à reciclagem.

Metodologia
O Projeto Volta teve início a partir da realização de uma aula multidisciplinar, envolvendo 

as disciplinas de Física, Química e Biologia, cujo tema gerador será o tema que é foco do projeto: 
“A pilha elétrica e os riscos do descarte inapropriado”. Um dos objetivos da aula foi apresentar 
aos alunos a história das pilhas, o seu princípio de funcionamento e a importância delas para a 
sociedade fundamentando justificativas que corroborem a necessidade da reciclagem de pilhas 
e baterias buscando conscientizar os alunos sobre a importância de se tornarem agentes mul-
tiplicadores da causa, influenciando as pessoas de seu convívio para que tenham uma mudança 
comportamental acerca de onde devem ser descartas as pilhas e baterias inutilizadas. Ainda 
na aula multidisciplinar, os alunos foram informados sobre como será organizada a logística de 
coleta de pilhas usadas na comunidade escolar.

Para a realização das atividades de coleta os alunos foram divididos em grupos, com mes-
ma quantidade de alunos, dentro das suas respectivas séries. Não existe competição entre os 
grupos, o trabalho é colaborativo, cada um dos grupos formados tem metas para serem alcança-
das: Cada grupo deve coletar 10 kg de pilhas para cumprir a meta da turma que é proporcional 
a quantidade de grupos formados em cada série. Os grupos podem ajudar-se mutuamente para 
cumprir a meta da turma, pois, atingir a meta da turma é um critério de avaliação do desempe-
nho dos alunos no projeto.

Visando cumprir suas metas os alunos exercitam o papel de agente multiplicador da proposta 
de intervenção dentro da própria comunidade escolar, pois cada um dos grupos das três séries do 
ensino médio é responsável por conscientizar os alunos da educação infantil, ensino fundamental I 
e II  do colégio sobre os riscos que as pilhas trazem ao meio ambiente e por incentivar nestes alunos 
o hábito de descartar as pilhas e baterias em locais adequados para que elas possam ser recicladas.

As pilhas coletadas são catalogadas de acordo com o tipo, o modelo e a marca e são arma-
zenadas em sacos plásticos para evitar contaminação do solo por possíveis vazamentos. 

O projeto é cíclico com cada ciclo tendo duração de um ano. Com início no começo do 
ano letivo e encerrado com o término do ano letivo. No encerramento de cada ciclo será feita a 
pesagem da quantidade de pilhas e baterias recolhidas e o encaminhamento deste material aos 
ecopontos da Prefeitura Municipal que fará o encaminhamento final até a indústria que realiza 
a reciclagem. Os alunos responderão uma avalição objetiva para verificar quais foram os conhe-
cimentos adquiridos com a participação no projeto

Resultados
Sabendo-se que a escola prepara cidadãos para o futuro, projetos como este, ao serem de-

senvolvidos no ambiente escolar busca provocar reflexos na sociedade de amanhã uma vez que 
os mesmos contribuem para o desenvolvimento de consciência ambiental nos educandos. Com 
isso, é fato que com o desenvolvimento do projeto almeja-se a conscientização sobre a necessi-
dade de preservar o meio ambiente e a consolidação do hábito de descartar as pilhas e baterias 
nos pontos de coleta para reciclagem como o que está sendo implantado no colégio.

O trabalho não se limitará apenas em uma ação de conscientização, espera-se que ao tér-
mino de cada ciclo, através de análise da catalogação feita durante a coleta das pilhas e baterias, 
seja possível estimar o percentual de pilhas e baterias contrabandeadas que estão sendo des-
cartadas na cidade e comparar se o percentual está dentro das estimativas feitas pela Abinee.

Implantação da coleta seletiva de pilhas e baterias de uso doméstico em uma comunidade escolar: Um relato de caso
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Resumo
INTRODUÇÃO: O artigo aborda sobre o processo de construção de projetos de vida de jo-
vens participantes do Curso de Formação de Lideranças da Pastoral da Juventude Estudantil 
(PJE), no Rio Grande do Sul, em prol de favorecer o empoderamento sobre a história pessoal 
e construção do sentido de vida nos jovens. OBJETIVO: O objetivo é descrever uma propos-
ta metodológica para construção de projetos de vida com jovens da PJE e a partir de seus 
depoimentos realizar avaliação do processo. MÉTODOS: a construção divide-se na fase de 
preparação, de escrita e de revisão. O trabalho descreve a metodologia e, a partir de análise 
de conteúdo temático categorial do discurso dos jovens, avalia o processo de construção. 
RESULTADOS E CONCLUSÃO: ao final do processo 83% dos jovens construíram o projeto 
de vida. A maioria dos jovens possui certa dificuldade na construção das dimensões familia-
res, transcendentais, profissionais e organizativa. A compreensão ao final da escrita sobre a 
história pessoal, a clareza sobre os próprios posicionamentos e as perspectivas de futuro são 
relatadas como os maiores resultados positivos do processo. 

Palavras-chave: juventude, projeto de vida, autobiografia.

1. Introdução
A atual geração de adolescentes e jovens possui grande capacidade de problematizar e 

modificar estruturas das comunidades onde vive, ao mesmo tempo em que se encontra com re-
ferenciais de vida difusos, em tempos onde tudo é efêmero e as instituições assumem novos sig-
nificados. Ainda assim, esse grupo é vulnerável à pressão que a sociedade exerce, que ao entrar 
em choque com um individuo em moratória produz indignação desfavorável ao convívio social. 

Ainda sobre esse período importante, podemos conceber a adolescência como uma fase 
especial, reconhecida na Constituição Federal, artigo 227 (BRASIL, 1988) e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990). Essa é uma fase chave na formação de personalidade 
e que causa grandes dicotomias na sociedade sobre a impressão e posicionamentos sobre esse 
período da vida. Em suma, concordando com Nascimento (2006), entendo que

As concepções sobre a adolescência, embora com algumas nuances de 
diferenças entre si, evidenciam que este é um momento de crise, de 
transformações que culmina com um processo de construção da iden-
tidade, diferenciado do processo anterior ocorrido na infância. Novas 
buscas, papéis, escolhas e relações estruturam-se, o que provoca, em 
grande parte dos adolescentes, ansiedade, medo e insegurança.

Bruno Correia de Oliveira

Delineando o caminho: Juventude 
construindo o projeto de vida
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 Essa fase de moratória e desconfiança, imposta historicamente há pouco tempo pela so-

ciedade ao grupo, é momento de construção ou não do seu plano de voo: o projeto de vida. É 
importante salientar que a construção de um projeto de vida não acontece naturalmente, nem 
mesmo sob uma perspectiva biológica. Essa construção parte de uma escolha caso contrário, 
estamos tratando de simples ação do acaso e das circunstâncias que rodeiam o outro. De uma 
maneira antagônica, a construção do projeto de vida seria dizer não ao famoso verso musical 
escrito pelo músico Zeca Pagodinho; construir projeto de vida é ir na contramão ou ainda, optar 
que as circunstâncias gerais sejam responsáveis pelo futuro, mas de maneira consciente, e não 
no ritmo: “deixa a vida me levar, vida leva eu”. Nesse momento é interessante deixar claro o que 
entendo por Projeto de Vida, compartilhando e sendo contemplado por Marcelino, Catão e Lima 
(2009) ao compreendê-lo como um conjunto de desejos que se pretende realizar e como uma 
série de planos e etapas a serem vencidas rumo ao ideal que se tem, com vistas à organização e 
à orientação do próprio futuro”, as autoras trazem ainda que, este projeto tem como finalidade 
transformar a realidade, considerando a representação acerca desta realidade e sua relação 
entre passado, presente e futuro.

Os projetos de vida são esquemas de organização que permitem a reconstituição das his-
tórias pessoais, uma avaliação sobre posturas e opções no mundo e o planejamento estratégico 
dos passos futuros. Eles surgem da busca por um querer mais, um desejo, um sentido. O ser 
humano é criado para ser mais, “desde sua constituição biológica que o faz um animal cuja psi-
que, com igual ancestralidade do corpo, é capaz de formar visões globais e análises detalhadas 
e constituir unidades indivisíveis a partir da vibração uníssona de cerca de 10 milhões dos 10 
bilhões de neurônios do cérebro, o que lhe permite criar e recriar simbolicamente o universo e, 
decifrar um sentido derradeiro e globalizador permite criar e recriar simbolicamente o univer-
so e projetar sentidos derradeiros e globalizantes” (BOFF, 1999). O sentido da vida é, segundo 
Frankl (1999) algo pessoal e mutável, sendo alterado constantemente, sendo assim, impossível 
ser definido de maneira genérica dificultando uma resposta de validade geral à pergunta. A 
construção dos projetos de vida está atrelada com o que foi feito no passado e as escolhas toma-
das no presente, assim o conceito de vida vai além daquilo que o biológico propõe, mas como 
Frankl (1999) diz “a vida como a entendemos aqui não é nada vago, mas sempre algo concreto, 
de modo que também as exigências que a vida nos faz sempre são bem concretas”.

Diversos contextos sociopolíticos moldam a escrita do projeto de vida, a boca fala a partir 
de onde os pés pisam, determinando várias decisões. Assim, é preciso vislumbrar esse amplo 
cenário pois, segundo Teixeira (2005), “tomar consciência destes contextos é como subir num 
lugar bem alto para descobrirmos os caminhos possíveis no meio de uma mata vasta e densa.” 
Teixeira também levanta alguns pressupostos que motivam a elaboração de um planejamento e 
a revisão de vida e de prática:

a) As desigualdades geram incertezas e um clima de desencanto;
b) o contexto complexo e fragmentado em que vivemos gera a busca pelo imediato, pela 

pronta satisfação;
c) a busca pela realização pessoal e felicidades absolutas tornam frágeis as relações so-

ciais, instituições e compromissos;
d) a rotina desgastante para sobreviver rouba o tempo e ânimo para o envolvimento so-

cial, engajamento político, constituir grupo.
e) os indivíduos estão originando uma religião pessoal, a partir de fragmentos de várias 

religiões;
f) a tecnologia permite a satisfação, diversão, construção de conhecimentos própria, fa-

vorecendo o individualismo;
g) em uma sociedade imagética, as pessoas valem pelo que aparentam ser e não pelo que são.

Bruno Correia de Oliveira

Dessa maneira, a construção de um projeto de vida surge como alternativa para reali-
zação do sentido potencial da vida do jovem. Ele é construído processualmente, sem pressa, 
sem impulsividade, permitindo a tomada de consciência própria, da integração entre as várias 
dimensões que nos compõem e do estabelecimento de compromissos que o mundo clama. O 
objetivo desse trabalho é descrever uma proposta metodológica para construção de projetos de 
vida com adolescentes e jovens da Pastoral da Juventude Estudantil e, a partir dos depoimentos 
deles, realizar uma avaliação do processo.

2. Métodos 
A construção do projeto de vida divide-se na fase de preparação, de escrita e a de revisão. 

Essa ação foi realizada no Curso de Formação de Lideranças da Pastoral da Juventude Estudantil 
nos anos de 2013 e 2014, com 20 jovens participantes na primeira edição e 16 na segunda. O 
Curso possui três etapas, com o intervalo de um mês entre cada uma. Os/as jovens1 que reali-
zaram o curso são integrantes de grupos de jovens de escolas confessionais do estado do Rio 
Grande do Sul, envolvendo as cidades de Canoas, Porto Alegre, Pelotas, Santa Maria, Esteio e 
Sapucaia do Sul. A faixa etária dos participantes varia de 12 a 16 anos de idade. 

Nesse curso, além de outras temáticas que envolvem a formação de jovens lideranças, exis-
te em cada etapa um momento dedicado à construção do Projeto de Vida, onde os jovens vivem 
em momentos individuais ou coletivos experiências e reflexões. Essa construção é organizada 
em quatro grandes blocos denominados marcos (histórico, situacional, doutrinal e operativo) 
de forma escrita e precisa ter uma organização material/física, como um caderno, pasta, baú, fi-
chário. Entre as etapas os jovens também possuem tarefas para realizar sob o acompanhamento 
do seu assessor de projeto de vida, sendo essas partilhadas na etapa seguinte. Descrevo abaixo 
cronologicamente, como foi realizada essa construção nos momentos presenciais e à distância.

a) Na primeira etapa presencial, os jovens foram provocados e desacomodados de suas 
posições com discussões sobre posturas polêmicas e reflexão sobre o seu propósito de 
vida. 

b) Na primeira etapa à distância os jovens realizaram a produção do seu marco histórico 
e situacional;

c) Na segunda etapa presencial, os jovens partilharam a produção realizada em casa e 
refletiram sobre a dimensão transcendental em sua vida, além de construírem um sím-
bolo concreto de cuidado e reflexão sobre a vida;

d) Na segunda etapa à distância, foi realizada a produção do marco doutrinal.
e) Na terceira etapa presencial, os jovens realizam a partilha em suas comunidades e ini-

ciam a reflexão sobre o marco operativo e a elaboração do plano de metas, que seguirá 
construindo junto ao seu assessor de projeto de vida, após o término do curso.

Seguindo esses passos, ao longo de três meses, esperava-se que o jovem pudesse ter cons-
truído a base de seu projeto de vida e estivesse apto para, à luz dele, realizar as suas escolhas.

2.1 Pré-projeto
Antes de iniciar a escrita do projeto de vida em si, realiza-se uma rodada de preparação. Nesse 

espaço, os jovens fizeram uma reflexão sobre o contexto societário em que vivem, os passos e a es-
trutura do projeto de vida, além do acompanhamento por um assessor e a revisão do projeto. A as-
sessoria explicitou as metodologias de escrita e a preparação necessária para cada momento em que 
o projeto de vida é escrito. Os jovens receberam a tarefa de fazer o convite para que algum educador 
adulto acompanhasse a construção do seu projeto de vida e a revisão, após o término do curso.
1 Discordo do privilegio que o gênero masculino recebe na variação de gênero, pensando ser mais interessante contemplar o mascu-
lino e o feminino. Mas, para fins de escrita, utilizarei a forma masculina ao longo do artigo.

Delineando o caminho: Juventude construindo o projeto de vida



1162 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 1163

Para cada etapa foi elaborado um livreto denominado “Dossiê Vital”, que continha uma 
breve reflexão sobre as dimensões abordadas, além perguntas norteadoras da escrita. Nesse 
material constam propostas de músicas, imagens, frases, tirinhas que auxiliem o jovem em sua 
reflexão sobre o projeto de vida.

2.2 Marco histórico
É fundamental que o jovem possa traçar uma linha temporal desde antes do seu nasci-

mento até o momento em que se encontra. Nessa linha constam os momentos marcantes em 
que a sociedade em que ele está inserido viveu em caráter social, econômico, político, religioso 
e cultural. Esse olhar para o passado, permite que o jovem possa compreender melhor os ele-
mentos que compõe o cenário em que eles está inserido. Além disso, junto com a assessoria e 
a comunidade de partilha, é possível problematizar esse contexto, lançando outros olhares e 
lendo o que está posto nas entrelinhas. 

No marco histórico também constam os momentos marcantes na história de vida pessoal 
do jovem. Nesse sentido, a escrita foi dividida em alguns grupos temporais: antes do nascimen-
to; 0-5 anos; 5-10 anos e; 10-atualmente. Assim, os jovens precisaram construir, em sintonia 
com seus familiares essa parte do projeto de vida. Aqui, eles também foram convidados a agre-
gar objetos significativos para sua vida como fotos, cartas, medalhas.

2.3 Marco situacional
Na construção do projeto de vida, é preciso ter clareza sobre as relações consigo mesmo e 

com os outros. É a partir desse reconhecimento que as identidades e posturas são assumidas no 
conviver. Humberto Maturana (1998), reflete sobre o sentido do amar. Para ele, amar significa 
compreender, a partir da aceitação e respeito por si mesmo, o outro como um legítimo outro na 
convivência, também digno de aceitação e respeito. Essa postura perante o mundo proporciona 
o desenvolvimento de relações sociais, que são baseadas na cooperação. Esse processo exige 
honestidade e verdade do jovem para consigo mesmo. O reconhecimento do outro exige a ação 
a partir de uma objetividade-entre-parênteses (Maturana, 1998), onde sejam concebidas várias 
verdades, nos mais diferentes domínios de ação, não colocando a verdade do eu nem a do outro 
como algo absoluto, mas como diferentes verdades que conversam no fluir das coordenações 
comportamentais consensuais.

2.3.1 Contexto local
Nessa dimensão o jovem traça um panorama sobre a realidade que o cerca, descreven-

do a situação local onde mora, destacando aspectos econômicos, sociais, culturais e religiosos.  
Além disso, descreve a situação do local onde trabalha/estuda e quais são as exigências que sua 
realidade cotidiana o faz. Ainda aqui, o jovem deve realizar uma avaliação sobre como está sua 
relação consigo mesmo. 

2.3.2 Família
Nessa dimensão os jovens escrevem sobre quem são as pessoas que fazem parte da sua 

família e como são as relações tecidas nessa instituição. Caso o jovem sinta necessidade, pode 
escrever especificamente sobre algumas pessoas da família. É importante ressaltar que é funda-
mental a sinceridade nessa reflexão, abordando tanto os momentos positivos como os negativos 
na história dessas relações.

O jovem também é convidado a posicionar-se, perceber o lugar que ocupa nessa teia, além 
de projetar sobre a sua futura ou não constituição de família.

2.3.3 Amizades
Relacionar-se com outro ser humano não significa simplesmente tê-lo diante de si, vê-lo 

Bruno Correia de Oliveira

ou conversar com ele. O relacionamento efetivo com o outro se dá quando os direitos e respon-
sabilidades dele são reconhecidas. A comunicação com o outro se diferencia das demais formas 
de relacionamentos porque nesta relação há uma linguagem comum capaz de estabelecer uma 
comunicação entre as pessoas.

A dimensão da amizade é ampla e sagrada, como Hilário Dick (2006) nos diz, é uma re-
alidade divina que dá uma rasteira com cheiro de novidade antiga.  Sempre existem pessoas 
que são exemplos, referências, companheiros/as, que reprimem por um bom motivo, que ca-
minham ao lado. A tarefa do jovem aqui é refletir sobre suas experiências de amizade, a im-
portância dessa dimensão para a sua vida e todos os medos, desejos, possibilidades que essas 
relações encerram em si. Além disso, que o jovem elenque algumas pessoas, amigas ou não, que 
marcaram sua caminhada de vida até o momento e escreva de maneira individual sobre cada 
uma delas, trazendo a maneira como se conheceram, as experiências que passaram juntos e o 
que ainda deseja viver com ela.

2.3.4 Afetividade e Sexualidade
Nessa parte do projeto de vida o jovem é convidado a escrever sobre suas relações afe-

tivas. É opção dele escrevê-las de maneira mais geral ou mais ampla. Nesse sentido, é pedido 
que ele escreva sobre a maneira que expressa a afetividade aos outros, quais são as atitudes 
que atraem ou repulsam as pessoas ao seu redor e também sobre suas experiências afetivas/
sexuais. Nesse ponto é importante que aconteça uma reflexão sobre a orientação sexual do ado-
lescente e os significados que amar tem em sua vida.

2.4 Marco doutrinal
 Nessa abordagem, os jovens colocam-se a pensar sobre aquilo que são os seus princípios, 

certezas e posturas diante do mundo. O convite é que dentro da formação ele possa desenvolver 
uma visão de mundo, um olhar crítico perante a sociedade, posicionando-se e evitando estar 
no meio do muro, serem mornos. O marco doutrinal representa os “óculos” usados para ver O 
Outro Mundo Possível. Dentro do grupo ele é motivado a ser construído a partir de uma herme-
nêutica coerente com uma sociedade justa, respeitosa e fraterna. Para isso, é aconselhável uma 
fundamentação, uma pesquisa sobre a vida de pessoas que são historicamente exemplos para a 
humanidade ou contextos mais próximos.

2.4.1 Transcendência
Nessa etapa da escrita do projeto de vida, o jovem é convidado a lançar os fundamentos 

de suas posturas vitais. Ao mesmo tempo em que se dimensiona o mundo desejado e aprofun-
da-se as razões que dão felicidade para o eu e para o outro encontra-se em si, a fé pedagógica 
(o modo como vou viver “meu mundo”) e a fé teológica (as razões últimas que fundamentam o 
meu “modo de ser”). O jovem reflete nessa dimensão desde sua infância, como sua família lidava 
com isso, como lhe instruiu, sentimentos que já teve sobre isso até as experiências religiosas 
que já teve, além dos medos e escolhas realizadas.

2.4.2 Sociedade
Várias dimensões e olhares de mundo coexistem e são as razões para o resultado final. 

Vivemos realidades sociais, políticas, econômicas, culturais que, além de determinadas postu-
ras, tornam nosso mundo definitivamente desigual. Nessa parte do projeto de vida, o jovem 
é convidado a refletir profundamente sobre isso, o seu posicionamento sobre o mundo, suas 
esperanças e suas utopias. Aqui, são feitos questionamentos sobre relação com o ecossistema, 
posições políticas, sua condição latino-americana e suas contribuições à sociedade. 

2.4.3 Grupo de Militância
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Na adolescência acontece a formação de grupos de interesses, formados por gostos ou 
por objetivos de vida assim, a vivência comunitária se torna algo cada vez mais importante 
na formação da personalidade. Um desses grupos pode ser a Pastoral da Juventude Estudan-
til, como no caso desses jovens. Aqui o jovem é convidado a refletir o que, até então, ele viveu 
nesses espaços, as transformações pessoais pelas quais passou e os aprendizados práticos que 
aconteceram.

2.5 Marco operativo
2.5.1 Capacitação técnica
Esse é o momento de pensar sobre a vida profissional. Talvez esteja “distante” do momen-

to de muitos jovens tomarem decisões bruscas, mas é importante que essa dimensão comece a 
ser percebida e refletida pelo jovem, desde que se deixe claro para ele de que sempre há tempo. 
A sociedade atualmente impõe implicitamente que jovens de 17 anos saibam exatamente aquilo 
que desejam para sua vida profissional. É preciso deixar claro que existem interesses por trás 
disso, e que existe a possibilidade de ir com calma, realizar escolhas, experimentar e até mesmo 
voltar atrás, desde que o pano de fundo desse processo seja a busca da coerência com o projeto 
de vida (lembrando que ele não é estático).

Aqui, o jovem identifica aquilo que ele gosta de estudar, como o faz e o que hoje ele conse-
gue fazer bem, suas aptidões e desejos profissionais além da contribuição social que realizará 
como profissional e/ou sobre suas experiências profissionais já vividas.

2.5.2 Planejamento estratégico
A ideia é operacionalizar os sonhos, a partir de uma organização para que eles se tornem 

concretos. Para isso, algumas decisões são necessárias. Esse é um dos momentos mais funda-
mentais do projeto de vida e exige muita atenção.

Aqui, todas as dimensões são abordadas conjuntamente, dessa maneira, a tarefa consiste 
em traçar escolhas, decisões, metas, ações concretas para cada uma delas. Com relação ao tem-
po, indica-se abordar: a) em uma perspectiva atual; b) para um ano depois; c) para 5 anos e; 
d) para 10 anos. É importante traçar metas mensuráveis para otimizar avaliações posteriores, 
além de deixar claro, as parcerias que devem ser estabelecidas ao longo do processo.

2.6 Revisão de vida e acompanhamento
É importante que o projeto de vida seja sempre atualizado e revisado. Para isso devem ser 

estabelecidos prazos, junto ao assessor de projeto de vida para que isso seja feito. A dimensão 
do acompanhamento, nos processos de escrita e de revisão são essenciais, pois é nessa instância 
que as ideias e posições podem ser confrontadas e problematizadas num espaço de confiança.

2.7 Metodologia de análise dos projetos de vida 
 A análise da metodologia e do processo de construção de projetos de vida acontece a 

partir de dois instrumentos: a) de questionários respondidos por jovens ao final da construção 
do projeto de vida e; b) dos projetos de vida elaborados pelos jovens. O questionário foi elabo-
rado contendo quatro perguntas: 1) Como foi a experiências de escrever o projeto de vida?; 2) 
Como isso se fez importante no seu dia-a-dia?; 3) Quais as dificuldades encontradas durante a 
construção? e; 4) Como avalia a proposta metodológica que direcionou a construção? 

 A partir de uma análise de conteúdo temático categorial (BARDIN, 1988), analiso os núcle-
os de sentido, cuja presença significa algo para o estudo realizado, realizando inventariamento 
e organização das mensagens contidas nas produções dos jovens utilizando, para esse estudo, 
quatro categorias: experiência geral, pontos positivos, dificuldades e questões metodológicas. 

3. Resultados e discussão

Bruno Correia de Oliveira

Após a experiência da escrita, os jovens fizeram a avaliação desse processo. Alguns resul-
tados contidos em suas falas eram esperados, a partir da metodologia proposta, mas percebe-
mos que alguns vão além. Assim, vou dividir a seção resultados na experiência que foi para o 
jovem construir um projeto de vida, os pontos mais importantes, onde eles encontraram dificul-
dades e uma análise sobre a metodologia aplicada. Para isso, vou me valer em alguns momentos 
de trechos não-identificáveis dos discursos dos jovens participantes.

3.1 A experiência de escrever o projeto de vida
A construção de um projeto de vida é intensa, quando há entrega. Os participantes do gru-

po relatam diversas sensações sobre esse período, uma jovem de 15 anos, por exemplo, diz que

No mundo de hoje é necessário sabermos para onde e como quere-
mos ir. Principalmente de que forma queremos chegar até o lugar 
desejado. Para começar a construir um futuro, precisamos “voltar 
no tempo”.  [...] História é tempo e tempo é vida. Acredito que para 
isso existe o projeto de vida, não para relembrar o passado, porém, 
para compreendê-lo, e construir nossos próprios caminhos, para 
alcançar os objetivos da vida.

Eles relatam que no decorrer da escrita começaram a pensar um pouco sobre qual o be-
nefício desse grande esforço, e uma das respostas – de um jovem de 14 anos – diz que “planejar 
nossa vida faz com que nossa curta passagem terrena (vital) tenha sentido, e que não vivamos 
em vão.”  Nessa frase percebo que o entendimento de sentido por parte dos jovens é diverso, 
algo que precisa se tomar cuidado, pois ao mesmo tempo em que esse jovem pode compreender 
o planejamento como emergência daquilo que ele concebeu como o sentido para sua vida – a 
partir daquilo que o constitui como pessoa. Ele pode também entender o planejamento como o 
sentido para vida – o sentido como um direcionamento e não como algo que o compõe.

O processo inicial de construção aparece como um caos, principalmente quando os jovens 
entram em contato com suas histórias familiares, mas essa desordem é fundamental para a 
construção do projeto, como PRIGOGINE (1984) refere, ela é um indício da emergência de uma 
nova ordem, assim nos referimos ao caos como generativo.

3.2 Encantos na construção do projeto de vida
Os jovens trazem a construção do projeto de vida como um caminho de encantos, marca-

do pelo reencontro com a própria história e o planejamento do que ainda existe para ser vivido 
nela, a partir dos desejos e sonhos. A descoberta dos valores que o guiam e compõem é relatado 
como um momento fantástico, onde a compreensão das ações e posturas de mundo tornam-se 
mais claras.

Muitos relatos apontam que os jovens, antes de viver essa proposta, nunca tinham conse-
guido refletir sobre suas vidas de maneira clara e, que a proposta do projeto de vida, permitiu-
-os pensar sobre os papeis sociais que representam, além de os permitir romper com estereóti-
pos que estavam começando a agregar-se a sua identidade. 

A experiência proporcionada pela proposta concreta de cuidado com a vida também é 
mencionada. A construção do boneco de alpiste é um grande ponto desse processo, pois duran-
te um mês eles viveram a experiência de ver a vida acontecer e desfazer-se, além de que perce-
bem que a ação deles tem uma grande influência nisso.
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3.3 Dificuldades na construção do projeto de vida
Os jovens apresentaram algumas dificuldades durante a construção do projeto de vida, 

algumas de caráter pessoal e outras que correspondem ao contexto sociohistórico em que es-
tamos inseridos. Essas dificuldades são alguns dos motivos que levaram seis jovens (Gráfico 1) 
a realizarem a produção de seu projeto de vida de forma incompleta ou não a realizarem. Esses 
jovens que não conseguiram elaborar o seu projeto de vida justificam isso pela dificuldade em 
entregar-se para a proposta e a dificuldade em encontrar alguém em que confiassem para rea-
lizar o acompanhamento da construção.

 

Gráfico 1: Conclusão da construção do projeto de vida
Um dos pontos que os jovens trazem como difícil de refletir é a relação com a transcen-

dência. Os relatos mostram essa dimensão como algo que não é claro para eles, uma vez que os 
jovens, por exemplo, acreditam no projeto de Jesus, mas não acreditam na Igreja Católica. Isso 
vai de encontro com a crise institucional que estamos vivendo. A maioria dos jovens relata em 
seu projeto de vida uma identidade ateia ou agnóstica. A busca por viver a espiritualidade per-
manece, mas num contexto pluralista, originando-se uma religião pessoal com fragmentos de 
várias religiões (TEIXEIRA, 2005).

Além disso, o confronto consigo mesmo aparece como um elemento complicador, onde foi 
preciso esforço por parte dos jovens para romper com determinados ciclos e parar de apenas 
viver e começar a refletir a prática. Essa difícil relação consigo mesmo, reverbera na dificuldade 
em que a maioria dos jovens apresentou (GRÁFICO 2), no  planejamento de metas e escolha de 
prioridades. 

A dimensão do planejamento estratégico é relatada como a mais difícil de ser construída, 
pois a incerteza os faz ter medo de optar, pois hoje em dia, as garantias de sucesso na vida, por 
mais que se trace um “bom caminho” são poucas. Além disso, o compromisso necessário com 
essa parte do projeto é percebido como algo difícil pelos jovens, uma vez que eles tem tantas es-
colhas a disposição, que pensar um caminho futuro, dedicar tempo a uma reflexão a longo prazo 
torna-se uma loucura, quando o presente oferece tantas oportunidades de prazer e diversão.
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Gráfico 2
Ainda, apareceram algumas dificuldades em escrever sobre a intimidade das relações, 

aqueles elementos que ficam velados e em lidar com fortes situações do passado. Com relação à 
sociedade, muitos jovens tiveram dificuldades em compreender-se como latino-americano e o 
que estar inserido nesse continente implicava em sua vida.

3.4 Percepções sobre proposta metodológica
Ao avaliarem a metodologia proposta, no final da construção do projeto, os jovens relatam 

muitos pontos positivos sobre a influência dela nos horizontes que iam se abrindo conforme 
pensavam sobre as dimensões de sua vida. Eles percebem que realizar a construção dessa ma-
neira coletiva e individual, valendo-se de formas lúdicas, conversas, elementos culturais atrai a 
atenção dos jovens. O principal relato é que o método é forte, disparador de reflexão, Além dis-
so, a necessidade de partilhar em comunidades, fez com que conseguissem abrir-se ao próximo 
e desinibir-se. O encontro da comunidade de partilha permite o confronto de ideias e a amplia-
ção dos olhares de mundo, onde o jovem pode aprender com outro, com diferentes realidades 
e situações. 

Os jovens descrevem o processo de discernimento como no trecho a seguir, onde um jo-
vem de 15 anos relata que “era necessário desenvolver o nosso senso critico, era preciso que 
tomássemos posição, que opinássemos, características nas quais são importantíssimas para a 
escrita de um projeto de vida e para a vida em si, para mim a metodologia foi ótima.” Além disso, 
a plasticidade do projeto de vida, a partir de uma revisão de vida e de prática, é sentida como 
fundamento integrantes desde o início da escrita quando, por exemplo, um dos jovens, de 16 
anos, relata que “na verdade muitas de minhas escolhas ao longo da construção do projeto mu-
daram, e isso é o ponto interessante, o projeto de vida nunca morre, continuamos a escrevê-lo 
(mesmo que indiretamente) todos os dias de nossa vida.”

4. Conclusão
A sensação ao alcançarmos essa falsa de chegada, que é o “término” do projeto de vida 

ao final do curso, é sempre digna de reflexão. O caminho percorrido é longo e sempre tortuoso, 
quando essa construção é realizada de maneira integral, quando corpo, mente e espírito estão 
imbuídos nela. Ao longo dessa reflexão, levanto algumas inferências que o trabalho sobre proje-
to de vida com jovens adolescentes nos convida a refletir e agir.

O uso de ferramentas lúdicas e outras formas de linguagem que não a escrita permite 
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que a proposta do projeto encontre o jovem a partir de diversas linguagens e que ela não atinja 
apenas a mente, mas que dialogue com ele de maneira integral, permitindo que seu corpo res-
ponda, que ele reflita e se emocione.

A dimensão coletiva da construção do Projeto de Vida é fundamental. A experiência de 
viver as comunidades de partilha permite que os jovens possam conectar-se de uma maneira 
diferente daquele que estão acostumados a viver digitalmente. Nesse espaço, o tempo kairós, 
o tempo sem tempo, impera permitindo que a voz do outro seja ouvida de maneira diferente e 
que isso atinja a corporalidade dos jovens, fazendo-os refletir sobre suas próprias vidas, a partir 
das histórias de vida e daquilo que o outro tem a lhe ensinar.

O projeto de vida exige que os jovens reestabelecem laços com o seu núcleo familiar, não 
atingindo assim unicamente a história de vida do jovem, mas também a que sua família cons-
truiu no entrelaçamento com esse indivíduo. Assim, em diversas partes do projeto de vida é 
necessário que os adolescentes dialoguem com suas famílias, faça perguntas, se reencontro com 
histórias passas e faça com que sua família reencontre isso também.

O centro do projeto de vida demanda uma busca por sentido. Percebo ser necessário que o 
jovem encontre-o e tenha clareza do mesmo, antes de realizar o seu planejamento estratégico, para 
que assim o sentido esteja na pessoa e nas relações em que ela estabelece e não no plano. Além 
disso, é preciso ser sincero com os jovens, pois vivemos em tempos plásticos e líquidos onde a vida 
é efêmera e os sentidos também, a proposta do projeto de vida não deve ser vista como um instru-
mento de futura frustração, mas sim como instrumento que possibilite clareza sobre aquilo que o 
jovem acredita e permita que ele sempre que necessário ajuste seus caminhos embasado naquilo 
em que ele acredita ser e não nas pressões sociais. Concluo, portanto, que a metodologia empregada 
na construção dos projetos de vida desses jovens cumpriu o seu objetivo de ser um instrumento de 
reflexão, planejamento e ação e, ressalto a importância de um acompanhamento e estudos em mé-
dio prazo para avaliar o sucesso nas metas desenvolvidas, as alterações realizadas e as relações que 
os jovens estabelecem com seus projetos de vida ao longo do tempo.
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Resumo
O Tráfico Humano caracteriza um dos crimes mais preocupantes da atualidade, ferindo 
a liberdade e a dignidade de milhares de pessoas ao redor do mundo. Ao mesmo tempo 
ocorre a massiva ascensão da internet, tornando-se parte fundamental da vida de uma 
grande parcela da população. Diante de tudo isso, resolvemos questionar qual é o papel 
desse meio de comunicação na prática do tráfico humano. Através de diversas pesquisas 
e relatórios de casos do mundo todo procuramos por padrões e semelhanças. Perce-
bemos assim um específico modo de utilizar a internet como ferramenta de aliciação, 
contato ou divulgação e encontramos algumas falhas que dificultam a interpretação de 
informações e ajuda às vítimas. Entendemos então que a internet modificou algumas di-
nâmicas do tráfico, porém, ele continua o mesmo e com algumas melhorias sugeridas em 
setores de combate e apoio, uma grande diferença poderá ser notada.

Palavras-chave: tráfico humano, internet, crime.

1  Introdução
O Tráfico Humano se define pelo recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento 

ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso de outras formas de coação para fins de 
exploração. A exploração poderá ocorrer sob a forma de trabalhos ou serviços forçados, escravatura 
ou práticas similares, remoção de órgãos ou ainda formas de exploração sexual (ONU, 2013).

Para a criação desse trabalho, nos restringiremos ao tráfico de pessoas que tem como objetivo 
a exploração sexual, visto que existe uma maior bibliografia no tema comparado a outros tipos de 
tráfico e, simplesmente para que consigamos abordar o assunto com maior especificidade.

Percebemos também como a internet está mudando as formas de nos relacionarmos nos 
mais variados aspectos de nossas vidas, tornando tudo instantâneo e de fácil acesso. Vendo isso, 
resolvemos buscar entender como essa mesma ferramenta que produz inúmeros impactos na 
sociedade atual, pode também influenciar no processo de tráfico humano.

As informações e estatísticas, entretanto, são limitadas. Em específico no tópico tráfico 
humano e internet, encontramos dificuldade para localizar referências em língua portuguesa, 
nos obrigando assim a procurar materiais em língua estrangeira. Há diversas complicações para 
se identificar os casos de tráfico e algumas delas serão abordadas no decorrer do trabalho. 
Porém, como nota o relatório em Tráfico Humano Online da Universidade do Sul da Califórnia 
(2011), a preocupação com o tema pode ser notada através do significativo aumento no número 
de pesquisas e tentativas de mensurar esse tipo de crime nos últimos tempos.

Através deste relatório, pretendemos permitir uma melhor compreensão de como a internet é uti-
lizada no processo de tráfico humano para fins de exploração sexual, tornando assim mais fácil a cons-
cientização e combate a esse problema. Além disso, dificuldades encontradas no caminho e sugestões 
para intervenções serão citadas para encaminhar de forma efetiva novos projetos contra o tráfico.
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2  Desenvolvimento

2.1  Contexto Geral
O tráfico de pessoas, considerado por muitos a escravidão do século XXI, é indiscutivelmente 

uma das maiores violações aos direitos humanos. Ao redor do mundo crianças, mulheres e homens 
de todas as idades e raças são privados de sua liberdade para o benefício de outro. Muitas vezes, no 
decorrer desse processo é utilizada a agressão física e moral para se controlar a vítima, retirando 
totalmente a sua dignidade.

Ao mesmo tempo em que isso ocorre, um novo meio de comunicação se instala de forma mui-
to rápida na vida de boa parte da população. Essa tecnologia se chama Internet e, obviamente, tam-
bém é utilizada para facilitar a prática do tráfico humano. 

“A internet é a tecnologia que depois, do telefone celular, registrou o mais rápido crescimen-
to em toda a história da humanidade”, como afirma o Ministério da Cultura (2008). No Brasil essa 
ascensão também se encontra presente, segundo a Internet World Stats (2011): “[...] há 900% mais 
internautas brasileiros hoje do que há oito anos”.

Contudo, a internet acabou criando involuntariamente um espaço para que ocorra o tráfico 
de pessoas. Como aponta o Conselho Europeu (2002): “Nenhuma dessas tecnologias são por si pró-
prias nocivas, mas para criminosos procurando meios para explorar suas vítimas, elas oferecem um 
método novo, eficiente e muitas vezes anônimo [para que isso ocorra]”.

É preciso também que, para menores confusões não ocorrerem no decorrer do texto, os con-
ceitos de tráfico sexual e prostituição sejam devidamente distinguidos. Como visto anteriormente, o 
tráfico humano se caracteriza basicamente pela privação da liberdade do indivíduo. Pode-se assim 
entender que a diferença entre tráfico sexual e prostituição está na liberdade de escolha. Segundo a 
Classificação Brasileira de Ocupação (2002), citado pelo site Portal Brasil (2012) a profissional do 
sexo é considerada uma trabalhadora legal, o crime só ocorre quando alguém a coage ou a explora 
de alguma maneira. É importante também citar que é considerado que menores de dezoito anos não 
possuem o discernimento necessário para tomarem a decisão de “vender seus corpos” e por isso, 
qualquer tipo de relação que uma terceira pessoa tiver com um menor que se prostitui, seja agencia-
dor, mediador ou até cliente, é considerado crime perante a lei.

2.2  Como a internet auxilia no tráfico
“[...] [o] volume e conteúdo de materiais na internet promovendo ou representando tráfico 

de pessoas para o propósito de exploração sexual... não possuem precedentes” afirma um grupo de 
especialistas em tráfico humano e novas tecnologias do Conselho Europeu (2002). 

 De acordo com esse mesmo Conselho, a internet pode ser utilizada por meio que: I. as víti-
mas são aliciadas por traficantes através de websites ou outros serviços da internet; II. as vítimas 
têm seus serviços anunciados na internet; III. as vítimas são recrutadas com métodos tradicionais, 
porém são forçadas a fazer contato com clientes online.

O Departamento de Justiça dos Estados Unidos (2010) afirma que criminosos também utili-
zam a internet para aliciar e manipular crianças, as colocando em situações de vulnerabilidade para 
que ocorra a exploração sexual, pornografia infantil ou até mesmo a abdução.

No ano de 2011 a renomada emissora de televisão CNN transmitiu um documentário que 
relata a vida de garotas menores de dezoito anos que se encontram no mercado sexual. Durante o 
documentário pode-se perceber como a internet facilita o contato entre vítima e cliente. Um desses 
supostos clientes, quando questionado sobre quanto tempo geralmente se dava entre o contato com 
a garota através de sites de anúncio na internet e o ato sexual, responde que em média trinta minu-
tos e, confirma que o tempo gasto era praticamente o mesmo de que para se pedir uma pizza.

Andreia Tavares, da Universidade Fernando Pessoa (2012), lista os sites mais comuns 

para o recrutamento da vítima. Eles incluem: sites de acompanhantes, clubes de encontros, sites de 
oferta de emprego incluindo assistência doméstica, modelos, entre outros. A partir do documentário 
da CNN, podem-se incluir nessa lista, redes sociais e sites de venda de serviços e produtos. 

A internet realmente criou um novo mercado sexual, tanto de pessoas traficadas ou não, 
que modificou todo o sistema de exploração sexual. O cenário passou das esquinas das ruas 
para domínios digitais e, com isso, várias dinâmicas foram transformadas. Por exemplo, se tor-
na menos arriscado identificar as vítimas do tráfico, porém, para se passar da identificação para 
a intervenção tornou-se mais complicado. O contato entre vítima e cliente se tornou muito mais 
prático. A internet possibilitou aos exploradores atingir um maior público, consequentemente 
aumentando o lucro recebido e tornando situações como o tráfico interestadual mais frequente, 
assim como descreve danah boyd (2011) em sua pesquisa para a Microsoft.

2.3  As dificuldades para ajudar
Mensurar as atividades do tráfico humano não é tarefa fácil. Como aponta o Relatório Na-

cional sobre Tráfico de Pessoas publicado pela ONU (2013), várias das ocorrências não chegam 
ao conhecimento da polícia, seja por medo de ameaças ou da própria humilhação. 

Esse medo encontrado por parte da vítima pode ser resultado das desumanas penalida-
des sofridas por elas enquanto no controle do traficante, como descrito pelo trabalho da Univer-
sidade Fernando Pessoa (2012). 

Outro problema encontrado no combate ao tráfico é a falta de conscientização de agentes oficias 
sobre o tema. Muitas vezes policiais se referem às vítimas do tráfico sexual como prostitutas e não dão a 
atenção devida ao caso. Esse tipo de pensamento e linguagem acaba as humilhando e desmotivando-as a 
procurar ajuda, como relata a Doutora Amy Farrel da Northeastern University (2012).

Uma questão que também atrapalha na busca por soluções para o caso é a falta de uma metodolo-
gia e preparo especializado para o combate do tráfico. Assim como demonstra o relatório da ONU, diver-
sas instituições de Segurança Pública e Justiça Criminal não possuem registros de forma sistematizada 
das ocorrências de tráfico de pessoas. Isso acaba dificultando a criação de estatísticas fiéis.

 Há também com a internet uma dificuldade para o reconhecimento de vítimas devido à 
quantidade de “ruídos” (excesso de informações publicadas na rede por inúmeros usuários a 
todo segundo) presentes na rede. A Universidade do Sul da Califórnia (2011) exemplifica isto 
com um caso onde policiais tentavam definir a idade de garotas em sites que oferecem serviços 
sexuais somente pelas fotos publicadas. Sem dúvida um método trabalhoso e sem base concreta.

A internet pode ser muitas vezes considerada uma “terra sem leis”, mas a realidade não 
é exatamente essa. Há leis suficientes para punir condutas danosas que ocorrem na internet, 
segundo o advogado Emeline Piva Pinheiro (2006), o problema está na falta de aparato policial 
e políticas de incentivo e proteção do Estado que deixam muito a desejar.

2.4  Possíveis soluções
O primeiro passo para a o combate do tráfico humano é a conscientização. Campanhas 

direcionadas a públicos-alvo dos traficantes são de extrema importância, visto que grande parte 
do aliciamento é feito pela manipulação e falta de informação por parte da vítima.

Outra intervenção necessária é a preparação de agentes públicos para lidar com vítimas de 
tráfico humano. Como relatado, as mesmas muitas vezes passam por enormes transtornos mentais 
e é preciso um tratamento diferenciado nesses casos. Além disso, foram retratadas diversas situ-
ações onde o tráfico humano não foi identificado pelo desconhecimento de policiais no assunto. 
É preciso, então, além da conscientização da população, a conscientização dos policias e o devido 
treinamento com as procedências a serem tomadas frente a um caso de tráfico humano.

Para Amy Farrell (2012), é preciso também que agentes do combate ao tráfico tomem iniciati-
vas para ir à busca de vítimas e não fiquem esperando que elas os procurem. Isso é importante devi-
do a todas as dificuldades aqui relatadas para a vítima se pronunciar, como o medo e a humilhação.

Rafael Hideki Tasaka Kuratani, KURATANI RHT., Victor Daniel de Sant’Ana, SANT’ANA VD, Professor Marciel Colo-
netti, COLONETTI, M. 
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Resumo
Este trabalho explicará sobre como era o trabalho escravo na antiguidade, na idade me-
dia e na atualidade. Contará quais os países e marcas comerciais que ainda utilizam o tra-
balho escravo e de como as pessoas são levadas a estes países para trabalhar em condi-
ções como a dos escravos. Abordará temas de responsabilidade social, dentre eles como 
podemos ajudar as pessoas que estão sofrendo com o trabalho análogo ao escravo.

Abstract
This paper will explain how slave labor was in the past, in the Middle Ages and today. It will 
discuss which countries and commercial brands still use slave work and how people are 
brought to these countries to work in conditions that resembled the work of slaves. This 
work will also address issues of social responsibility, including how we can help people 
who are suffering with slave labor

1. Introdução
O tráfico de pessoas vem sendo um dos assuntos mais discutidos mundialmente, sendo 

que sua definição mais simples seria nada mais do que tirar as pessoas de seus lugares contra 
sua vontade, as raptando ou as enganando e levá-las para outros países para vender órgãos, se 
prostituir, trabalhar como escravos ou vender crianças pequenas.

Isso é um problema que vem ocorrendo no mundo todo. Na África pessoas são raptadas e 
em algumas vezes são levadas para a Ásia trabalhar de forma escrava.

O trabalho escravo hoje é uma prática na qual você força uma pessoa a trabalhar de forma 
análoga a forma de como um escravo trabalhava. Não é igual a escravatura, pois o indivíduo re-
cebe um salário – mesmo que seja irrisório. Entretanto, continuam trabalhando em condições 
precárias, morando com até 30 pessoas em lugares fechados, úmidos e com doenças, apenas 
almoçando e trabalhando até 14 horas por dia e o pior de tudo, isso ocorre com crianças.

Você já pensou quantas pessoas trabalham para empresas globais para produzir roupas, 
outros aparelhos e acessórios que você utiliza no seu dia-a-dia?

2.Trabalho escravo

2.1 Definição do trabalho escravo

O tráfico humano é, segundo a ONU, o “recrutamento, o rapto, o alojamento ou a transferência 
de pessoas”, podendo usar varias formas para conseguir convencer as pessoas, “como propostas 
enganosas, a fraude, a rapto ou a abuso de uma situação de vulnerabilidade”.(ONU, 2003, s/p)
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Outra prática muito importante para a progressão do combate ao tráfico é o melhoramen-
to no sistema de pesquisas. É necessário que, órgãos que prestam auxílio a vítimas de tráfico 
cooperem entre si e sistematizem de forma concreta os relatórios de ocorrência. Além disso, 
pesquisadores e agentes públicos devem continuar em busca de métodos mais práticos e efi-
cientes para a identificação de casos de tráfico humano na internet ou fora dela. 

Na área privada, assim como sugere o Doutor Mark Latonero (2012), é preciso que em-
presas reconheçam que seus serviços estão sendo utilizados de forma maliciosa por traficantes 
e criem medidas para combatê-los.

3  Conclusão 
O Tráfico Humano constitui-se em um problema histórico que se desenvolveu durante os anos 

e tem aumentado suas proporções com as facilidades disponibilizadas pelas novas tecnologias.
Pode-se perceber, porém, que as bases do tráfico são as mesmas dentro ou fora da inter-

net. Ela é somente uma ferramenta a mais. Os traficantes abusam da inocência e fragilidade das 
vítimas para enganá-las e coagi-las. Enquanto anos atrás isso ocorria pessoalmente e com ame-
aças físicas, atualmente isso pode ocorrer através de redes sociais e ameaças de enviar fotos ou 
vídeos íntimos para conhecidos, como relata o Departamento de Justiça dos Estados Unidos.

Outras questões que se abrem são: I) se os traficantes conseguem encontrar suas vítimas 
tão facilmente, por que combatentes do tráfico não as encontram também para que casos sejam 
prevenidos? II) A internet ao mesmo tempo em que torna o crime mais fácil, deixa mais rastros 
que podem ser utilizados para um possível julgamento. Por que, então, não se utiliza desses 
recursos de forma eficiente para solucionar diversos casos? Essas são apenas algumas incóg-
nitas apontadas por danah boyd (2011) e que colocam em dúvida a real eficiência do trabalho 
de policias combatendo o tráfico. Essa mesma dúvida se fortalece quando o advogado Emeline 
Piva Pinheiro (2006) mostra como o sistema policial deixa muito a desejar na área cibernética.

É preciso entender que a internet não é o inimigo, e sim um meio de comunicação. A 
Universidade do Sul da Califórnia (2011) divide o possível uso desse meio em três categorias: 
uso malicioso para fins de tráfico humano; uso para auxiliar o trabalho de combate ao tráfico; 
o uso para conscientização e/ou suporte de vítimas. A primeira categoria de uso já está sendo 
amplamente explorada pelos traficantes, é preciso agora que as duas outras partes evoluam e se 
tornem cada vez mais avançadas e efetivas no combate ao tráfico de pessoas. 

Não se pode excluir a internet do cotidiano de bilhões de pessoas, mas pode-se encontrar 
formas inovadoras de utilizá-la para o benefício dos próprios cidadãos.
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2.2.2 China
Além do tráfico de pessoas, incluindo crianças, outro grande problema da China é o tra-

balho escravo, sendo o segundo país com a maior quantidade absoluta de pessoas em condição 
análoga à escravidão. Estima-se que haja de 2,8 milhões e 3,1 milhões de casos, entre os quais 
estão o uso de mão de obra forçada de homens, mulheres e crianças, servidão doméstica e ex-
ploração sexual. (Agência Brasil, 2013, s/p)

Muitas indústrias que utilizam o trabalho escravo começaram a produzir em larga escala 
o mascote da copa de 2014, o bonequinho denominado Fuleco. Muitas empresas usaram a mão 
de obra escrava para produzir bonecos de pelúcia para a copa e obrigam as pessoas a trabalha-
rem por até 12 horas costurando os bonecos, recebendo menos de 3 dólares por boneco. Muitas 
destas empresas foram denunciadas em 2010 por más condições de trabalho, mas só algumas 
foram inspecionadas e esse ano esta acontecendo a mesma coisa. (2012, s/p)

2.2.3 Brasil
O Brasil foi o último país das Américas a abolir a escravidão oficialmente, mas na prática, 

isto ainda não acabou, pois cerca de 200 mil pessoas ainda estão vivendo em condições análo-
gas à dos escravos. (Brasil escola, 2014, s/p)

 As pessoas que utilizam o trabalho escravo geralmente preferem levar as seus “trabalha-
dores” para lugares mais isolados, longe de áreas urbanas populosas onde sua fuga seria mais 
difícil. As regiões do país para onde as pessoas são geralmente levadas são: norte, nordeste e 
centro oeste. Nestas regiões a fiscalização é de difícil acesso, por conta das matas e locais de 
difícil acesso. (Brasil escola, 2014, s/p)

 Um estudo feito pela Organização não Governamental Walk Free Foundation mostrou 
que o Brasil esta em 94º lugar entre os países do mundo em que tem mais trabalho escravo. En-
tretanto esta não é uma posição de orgulho, pois ser livre e trabalhar em condições dignas são 
um direito de todo cidadão. (Brasil escola, 2014, s/p)

2.3 Trabalho escravo na atualidade
Hoje em dia não existe o trabalho escravo propriamente dito, pois o que julgamos ser 

trabalho escravo era o que acontecia há 200 anos, com senzalas, maus tratos, punições físicas, 
abusos sexuais, coerção e privação do direito de ir e vir. (Brasil escola, 2014, s/p)

Hoje ocorre uma forma de trabalho análogo ao escravo, pois as pessoas recebem uma 
quantia de dinheiro muito baixa por seu trabalho, entretanto trabalham até 14 horas por dia 
em péssimas condições. Os traficantes conseguem as pessoas as raptando, comprando-as ou 
convencendo-as quando estão em a situação difícil, com promessa de salário alto.

Muitas vezes o trabalhador se envolve neste esquema de tráfico humano e trabalho escra-
vo por causa de dívidas, e tem seus documentos apreendidos, sendo levado a um local longe de 
sua casa, o que dificulta o seu retorno sendo sempre vigiado por seguranças.

2.3.1 Empresas modernas e o trabalho escravo
Muitas empresas de nível mundial usam o trabalho escravo de forma oculta, principalmente 

nas indústrias agrícolas e têxteis, em empresas de marcas de roupas famosas. (IG, 2012, s/p)
Essas empresas oferecem um lar muito precário a seus funcionários. Recentemente foi 

achada em São Paulo uma casa com menos de 90 m² e com 28 pessoas usando apenas um ba-
nheiro, com pouca alimentação, condições de higiene e saúde incompatíveis com o mínimo que 
um indivíduo necessita para ter dignidade. (Jader Pires, 2014, s/p)

Geralmente essas empresas escolhem imigrantes ou pessoas endividadas, para se apro-
veitar da fraca autoestima que a pessoa vai estar naquele momento, dando uma proposta boa de 
emprego, ou usando meios de agressão e roubo de documentos. (CNJ, s/d, s/p)

 O secretário de estado americano John Kerry classificou o tráfico como ‘’escravidão mo-
derna’’ e ainda, como um problema que ‘’pensávamos ter resolvido há muito tempo’’ em uma 
conferência em 19 de junho de 2007. (Liao, S. 2007, s/p).

  Existem aproximadamente 27 milhões de escravos no mundo. E para se ter uma ideia da 
gravidade do problema, o número de escravos é igual ao total da população combinada da Aus-
trália e da Nova Zelândia. Dos 27 milhões de casos de pessoas traficadas, apenas 46 mil vieram 
à tona.  (Slavery Footprint, s/d, s/p).

 Segundo a organização sem fins lucrativos chamada Global Slavery a escravidão é defi-
nida como à condição de tratar outra pessoa como se fosse propriedade - algo a ser comprado, 
vendido, trocado ou mesmo destruído. (Global Slavery, 2013, s/p).

  E o trafico de pessoas é segundo esta mesma organização o processo através do qual as pes-
soas são levadas, através do engano, ameaças ou coerção, para a escravidão, o trabalho forçado ou 
outras formas de exploração grave. Da mesma forma, para esta mesma organização, o trabalho for-
çado é definido como um conceito relacionado, mas não idênticos, referindo-se ao trabalho escravo 
como tomado sem o consentimento, por ameaças ou coerção (Global Slavery, 2013, s/p).

2.2 História do trabalho escravo
O trabalho escravo sempre existiu na historia da humanidade, sempre foi uma forma de 

exploração de pessoas. Na antiguidade, os escravos não passavam de uma mercadoria e podiam 
ser usados a vontade pelos seus donos para qualquer coisa. Muitas civilizações dependiam do 
trabalho escravo para fazer trabalhos mais pesados, como no Egito, onde foram utilizados para 
construir suas pirâmides. (Francisco Pereira, 2008, s/p)

E isso tem explicação. O mundo antigo nunca tratou o ato de trabalhar com prestigio e 
nobreza. Na Grécia, por exemplo, homens livres deviam se dedicar a contemplação da natureza 
contentando-se com o trabalho intelectual, enquanto os escravos eram dedicados ao trabalho 
físico e cansativo.(Francisco Pereira, 2008, s/p)

Na idade média houve um meio termo entre escravidão e o trabalho livre, que foi denominado 
servidão. As classes mais altas, como a nobreza e o clero, evitavam o trabalho ao máximo, mas pregavam 
a necessidade de que o mesmo imperasse sobre toda a sociedade. (Francisco Pereira, 2008, s/p)

Na idade moderna muitos países da Europa usavam escravos da África e índios para trabalhar em minas 
e em plantações, com o objetivo de gerar dinheiro para a seus colonizadores.(Francisco Pereira, 2008, s/p)

Atualmente o trabalho escravo ainda existe, mas de forma discreta e em lugares específicos 
do mundo, como no sul da Ásia e na África. Estima-se que existam 27 milhões de pessoas, inclusive 
crianças, trabalhando em condições análogas a escravidão.(Francisco Pereira, 2008, s/p)

2.2 Países com maior número de pessoas em situação análoga ao trabalho escravo
2.2.1 Índia
Hoje a Índia é o país com maior número de pessoas trabalhando em condições análogas a 

escrava. Dos 27 milhões de escravos que temos hoje no mundo, aproximadamente 75% vivem 
na Ásia, e aproximadamente 14 milhões e 700 mil vivem somente na Índia. (AIS, 2013, s/p)

Muitos são cristãos, pertencentes aos “dalits”, os “sem casta”, também conhecidos como 
“intocáveis”, ou seja, à classe mais baixa da sociedade. Um número considerável destes escravos, 
indianos dos tempos modernos, reside em Orissa, que, segundo o Arcebispo de Cuttack-Bhuba-
neshwar, John Barwa, é “o estado mais pobre do mundo”. (AIS, 2013, s/p)

Em 2009 foram resgatadas 52 crianças pela ONG (Bachpan Bachao Andolan). Estas crian-
ças executavam trabalho escravo na Índia. As condições encontradas, na indústria têxtil onde 
elas estavam, eram sub-humanas. “Tivemos que caminhar por charcos de águas residuais para 
alcançar os quartos. As crianças trabalhavam dia e noite, a 44 graus, em quartos fechados e sem 
ventiladores”, afirmou Satyarthi, um dos garotos resgatados. Os menores eram obrigados a tra-
balhar aproximadamente 13 horas por dia.(EFE, 2009, s/p)
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<http://papodehomem.com.br/a-escravidao-moderna-no-brasil-e-como-ajudar-a-acabar-
-com-ela/> Acesso em: 14/05/2014.

PLY, B; HASHIMUZE, M. Roupas da Zara são fabricadas com mão de obra escrava. Disponí-
vel em: <http://reporterbrasil.org.br/2011/08/roupas-da-zara-sao-fabricadas-com-mao-de-
-obra-escrava/> Acesso em: 14/05/2014.
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vos-atualmente> Acesso em: 15/05/2014.

2.4 Você sabe quantos escravos trabalham para você ter o que você consome?
Há uma media de que para tudo que usamos de roupas, comidas e eletrodomésticos, é neces-

sário o trabalho de 34 escravos para estes produtos chegarem até nossas casas. (Barbosa, 2011, s/p)
Precisa-se pensar bem antes de qual marca comprar, pois pode-se estar incentivando as em-

presas a continuar com o trabalho escravo oculto. Você já parou para pensar, por exemplo, em um 
tênis da Nike, quantas pessoas trabalharam para costurá-lo, ou ainda, em bolas oficiais, quantas pes-
soas na Ásia trabalham para ter menos de três reais pela bola. Precisa-se parar, pensar e pesquisar 
quais empresas foram denunciadas por trabalho escravo e rever as nossas marcas de confiança.

Entretanto, existem organizações que lutam para a conscientização da população mun-
dial, para que o trabalho escravo seja banido de nossa sociedade. Dentre elas, cita-se a ONU 
(Organização das Nações Unidas) que tem vários projetos para acabar com esse grave problema 
mundial. (Rovai, 2013, s/p)

2.5 Iniciativas para coibir o trabalho escravo
Um indivíduo sozinho não tem o poder de parar com o trabalho escravo, tampouco de 

adivinhar quais são as empresas que utilizam o trabalho escravo, mas cada um pode ajudar com 
ações diferenciadas, como por exemplo, avisar aos amigos e familiares a não comprar de deter-
minada marca ligada ao trabalho escravo.(CNJ, s/d, s/p)

Outra coisa que precisa ser feita para reduzir o trabalho escravo e o trafico humano no 
mundo é começar a duvidar de propostas de emprego muito bem remuneradas em lugares dis-
tantes. (CNJ, s/d, s/p)

O Brasil é um dos melhores exemplos de combate ao trabalho escravo, pois fiscaliza recen-
temente as empresas que tenham denuncias de trabalho escravo ou que já utilizou trabalho es-
cravo, alem de ter ações não governamentais para coibir o trabalho escravo, como a campanha 
da fraternidade de 2014. (Rovai, 2013, s/p)

Conclusão
Este trabalho foi feito com o objeto de conscientizar as pessoas de como o trafico humano 

e o trabalho escravo ainda existem em grande quantidade, e de como podemos ser coniventes à 
prática do trabalho escravo mesmo sem saber, de como somos uma espécie de cúmplices, pois 
com o dinheiro que essas empresas recebem elas usam para pagar seus escravos.

Como se pôde observar o trabalho escravo ocorreu desde as primeiras civilizações. Desde 
as idades mais antigas usavam o trabalho escravo pois acreditavam que o ato de trabalhar era 
coisa de pobre e era abundante o trabalho escravo, e de como hoje as empresas usam o trabalho 
escravo para produzir suas mercadorias escondidas.

O trabalho escravo ainda ocorre no Brasil e precisamos tomar cuidado pois de baixo de 
nossos pés alguém pode estar sendo raptado e é por causa disto que quando formos viajar para 
algum lugar por causa de emprego sempre informar nossos familiares e amigos de onde esta-
mos, como estamos, e tomar cuidado para não ficarmos em outro país trabalhando de forma 
análoga a escrava.

Caso saibamos de algum lugar onde ocorre trabalho escravo devemos ligar para o numero 
100 de denunciar.

Referências

ALVES, R. Trabalho escravo no Brasil atual. Disponível em: <http://www.brasilescola.com/
brasil/trabalho-escravo-no-brasil-atual.htm> Acesso em: 14/05/2014.

AYRES, M. Como Zara e cinco grifes reagiram à acusação de trabalho escravo. Disponível 
em: <http://exame.abril.com.br/negocios/noticias/o-que-a-zara-e-5-grifes-fazem-mesmo-

Caio Kenso dos Santos Murasse, Emanoel Mendes Marques, Manoel Vasco de Figueiredo Neto, Paulo Henrique Prizy-
bicien de Medeiros, Rafael Brassac Kniggendorf.

Trabalho escravo, uma análise de consciência



1180 III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA III CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CATÓLICA 1181

Resumo
INTRODUÇÃO: Este trabalho tem como intuito descrever a experiência da realização de 
uma pesquisa de campo e a elaboração de métodos para conscientização sobre o tema 
aqui abordado. Todo o artigo teve base em pesquisas e estudos previamente feitos sobre 
o tráfico humano e suas respectivas modalidades e consequências. OBJETIVO: Cons-
cientizar e alertar, da melhor maneira, a população sobre o tráfico humano. MÉTODOS: 
Pesquisa bibliográfica compilada com pesquisa de campo, intencionando dados obtidos 
para criar campanhas e projetos para conscientizar crianças, jovens e adultos sobre o 
tema tratado , apresentando-lhes formas de precaução. CONCLUSÃO: Com base nos 
resultados das pesquisas, concluímos que o tráfico humano é um assunto polêmico co-
nhecido por todas as diferentes classes sociais, mas ainda assim não devidamente apro-
fundado. O conhecimento de considerável parte da população em relação a esse tema 
ainda é relativamente escasso, facilitando a possibilidade de haver um maior número de 
vítimas do tráfico humano caso isso não mude. Porém, felizmente pudemos concluir que 
a sociedade como um todo, deseja sim obter um maior conhecimento sobre o assunto, 
facilitando assim o emprego dos cuidados e precauções que devem ser tomados no dia 
a dia da população, independente de sua faixa etária e gênero sexual.

Palavras-Chave: conscientizar, tráfico, pesquisa.

Resumo
O artigo aqui apresentado tem como foco o tráfico humano, o qual foi posteriormente tra-

balhado em pesquisa de campo para que pudéssemos obter dados suficientes e, assim, elaborar 
a melhor forma de conscientizar e alertar a população sobre o tema.

Lista de anexos
Anexo A. Material para folder de conscientização.............................. xiii
Anexo B. Questionário para projeto escolar - Artigo.......................... xv

1. Introdução
Este trabalho tem como intuito descrever a experiência da realização de uma pesquisa 

de campo e a elaboração de métodos para conscientização sobre o tema aqui abordado. Todo o 
artigo teve base em pesquisas e estudos previamente feitos sobre o tráfico humano e suas res-
pectivas modalidades e consequências.
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1.1. Problemática
Os cuidados tomados pela sociedade são o suficiente para a proteção contra a própria raça 

humana?

1.2. Objetivo
Conscientizar e alertar, da melhor maneira, a população sobre o tráfico humano.

2. Desenvolvimento
No pré-projeto, procuramos identificar e caracterizar certas modalidades do tema apre-

sentado no trabalho, nos informando e assim criando formas para fazer com que a sociedade 
reflita sobre o assunto, repense sua opinião e tome novas atitudes em relação a sua segurança.

Aprofundamos os recursos de um artigo, e intensificamos o projeto por meio da reali-
zação de pesquisas bibliográficas e pesquisa de campo, utilizando os dados obtidos para criar 
campanhas e projetos e, assim, conscientizar crianças, jovens e adultos sobre o tema tratado, 
apresentando-lhes formas de precaução.

A pesquisa de campo concretizou-se por meio de um questionário preenchido por 85 pes-
soas da cidade de Curitiba entre as quais estavam professores, empresários e mini-empresários, 
faxineiros, vendedores, gerentes administrativos, universitários e aposentados entrevistados 
em diferentes regiões da cidade, nos proporcionando dados sobre o nível de conhecimento da 
população, considerando as diferentes classes sociais, sobre o tema da Campanha da Fraterni-
dade deste ano. Baseando-nos nas porcentagens obtidas, criamos a base do material necessário 
para um folder de conscientização especificamente para a população adulta, apresentando-lhes 
formas de prevenir seus filhos de serem vítimas de sequestro, abuso sexual, etc.

Nossa pesquisa de campo consistiu, primeiramente, em focar as pessoas que possuíam 
filhos, as quais acabam resultando em quarenta por cento dos entrevistados (trinta e quatro 
pessoas). Dessas pessoas, todas elas já ouviram falar no tráfico humano e acreditam que tal 
episódio incide no Brasil, porém uma pequena parte não crê que este acontecimento é uma rea-
lidade enfrentada na cidade onde vivem e que pessoas de todas as idades estão entre as vítimas. 
Boa parte dos entrevistados alega conhecer casos não delatados de abuso sexual e/ou tráfico 
humano, deixando claro que o estímulo à denúncia no Brasil não é suficientemente trabalhado. 
Menos da metade dessas pessoas geralmente deixa seus filhos sozinhos em lugares públicos, 
e em torno de noventa por cento delas deseja obter mais informações sobre o tráfico humano. 

Em geral, as estatísticas obtidas dos entrevistados sem filhos (sessenta por cento – 51 
pessoas) nos proporcionam as mesmas conclusões em relação a todos os itens da pesquisa, com 
exceção do fato de que a maioria acredita que o tráfico humano tem crianças e adolescentes 
como as principais vítimas, e não indivíduos de todas as idades.

3. Conclusão 
Com base nos resultados das pesquisas, concluímos que o tráfico humano é um assunto 

polêmico conhecido por todas as diferentes classes sociais, mas ainda assim não devidamente 
aprofundado. O conhecimento de considerável parte da população em relação a esse tema ainda 
é relativamente escasso, facilitando a possibilidade de haver um maior número de vítimas do 
tráfico humano caso isso não mude. Porém, felizmente pudemos concluir que a sociedade como 
um todo, deseja sim obter um maior conhecimento sobre o assunto, facilitando assim o empre-
go dos cuidados e precauções que devem ser tomados no dia a dia da população, independente 
de sua faixa etária e gênero sexual.
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ANEXO B – Questionário para projeto escolar – Artigo

Questionário para projeto escolar - Artigo Científico
1ª série do Ensino Médio

1- Você já ouviu falar no tráfico humano?
(  ) Sim
(  ) Não
*Caso sua resposta seja “Não”, responda o restante do questionário a partir da 6ª pergunta

2- Você acredita que o tráfico humano ocorre no Brasil?
(  ) Sim
(  ) Não
*Caso sua resposta seja “Não”, responda o restante do questionário a partir da 4ª pergunta

3- Você acredita que o tráfico humano ocorra na sua cidade?
(  ) Sim
(  ) Não
4- Em sua opinião, as principais vítimas do tráfico humano são:

(  ) Adultos
(  ) Adolescentes
(  ) Crianças
(  ) Todos

5- Você já teve conhecimento de um ou mais casos onde houve possíveis vítimas do tráfi-
co humano e não ocorreu a denúncia?

(  ) Sim
(  ) Não

6- Você já teve conhecimento de um ou mais casos onde houve possíveis vítimas do abuso 
sexual e não ocorreu a denúncia?

(  ) Sim
(  ) Não

7- Você tem filhos menores de 18 anos?
(  ) Sim
(  ) Não
* Caso sua resposta seja “Não”, responda o restante do questionário a partir da 9ª pergunta

8- Seu(s) filho(s) fica(m) fora do alcance dos pais em lugares públicos?
(  ) Sim
(  ) Não

9- Você já ouviu falar do tema da Campanha da Fraternidade promovida pela CNBB em 
2014?

(  ) Sim
(  ) Não

10- Você gostaria de obter maiores conhecimentos em relação ao tráfico humano?
(  ) Sim
(  ) Não

 
ANEXO A – Material para folder de conscientização

“É dever da família, da sociedade e do Es-
tado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e a convivência familiar e comunitá-
ria, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violên-
cia, crueldade e opressão” – Artigo 227 da Cons-
tituição Federal Brasileira de 1988.

Dicas para os pais
• Quando for levar seu filho à esco-

la, o entregue somente ao monitor 
da escola na entrada. Caso utilize 
de serviço de transporte, informe-
-se muito bem sobre o condutor, 
pegando informações com outros 
pais e professores da escola. 

•  Portas e travas de carros sempre 
fechados.

•  Toda criança deve saber seu ende-
reço, telefone, nome dos pais, ou 
responsáveis, ou de quem vai bus-
cá-la na escola.

•  Sempre oriente seu filho a andar 
em grupo em qualquer trajeto e/ou 
longas caminhadas. Nunca andar 
sozinho em locais isolados próxi-
mos à escola.

•  Oriente as crianças para que não 
aceitem convites de estranhos para 
entrarem em carros, ir à praia, en-
trar em casas, terrenos ou gara-
gens, mesmo que ofereçam algo de 
seu interesse. Esse é um recurso 
muito usado por pedófilos, maní-
acos, sequestradores e tarados. 
Oriente-os a gritarem muito por 
socorro e chamarem a polícia.

•  Selecione as companhias de seus 
filhos e os ambientes que eles fre-
quentam (festas, clubes, casas de 
colegas).

•  Explique que o corpo da criança é 
só dela e que ninguém tem o direi-

to de mexer nele.
•  Antes que a criança entre no mun-

do digital, converse com ela sobre 
os perigos. Ensine-a sobre o que é 
seguro ou não compartilhar e re-
force que ela não deve conversar 
ou marcar encontros com estra-
nhos.

•  Ensine-as a não enviar nenhum 
dado pessoal por SMS, e-mail ou 
chat sem ter certeza de quem é o 
destinatário.

•  Desconfie do conteúdo da internet 
que seu filho frequenta caso ele di-
minua a tela do computador quan-
do algum adulto se aproxima.

•  Oriente a criança a não frequentar 
salas de bate-papo, e se precisar, 
use filtros de segurança no compu-
tador.

•  Conheça os colegas de seus filhos e 
seus respectivos pais.

•  Oriente a criança desde cedo sobre 
sua segurança pessoal e sobre as 
maiores situações de risco.

•  Ensine, desde os primeiros anos 
de vida dos filhos, o que deve ser 
feito por eles caso sejam separados 
acidentalmente dos pais.

•  Sempre ensine seus filhos a fica-
rem em alerta, desconfiando até 
mesmo de pessoas próximas a eles.

Crianças e jovens estão entre as princi-
pais vítimas do tráfico humano, por isso todo 
cuidado é pouco. 

Basta um momento de descuido e o pior 
pode acontecer.

Proteja seu filho
*disque 100 

Barbara Freitas Medeiros Baptista,  Giovanna Caroliny Oliveira Nicolau,  Giullia Gibaile Soares Benicio,  Mariana 
Tenório Alves de Lima, Professor Marciel Colonetti,.

Tráfico humano
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Anadir Pessoa Cavalcante, CAVALCANTE AP. 
Colégio de Nossa Senhora de Fátima; Psicóloga, Mestre em práticas educativas e Pedagoga. anadirpessoa@hotmail.com

Resumo
INTRODUÇÃO: Não é clichê, mas tudo mudou na sociedade menos a organização admi-
nistrativo-pedagógica da escola. O aluno, diferente de outrora, um aluno que ia ou ficava 
na escola porque desejava, ou por obediência aos pais, hoje estar mesmo sem desejar e 
independente de suas condições físicas, sociais ou psicológicas. A diversidade que é a 
escola hoje demanda uma nova estruturação organizacional, uma melhor forma de aten-
der e conviver com tanta pluralidade. OBJETIVO: Assim, o presente artigo tem o objetivo 
de apresentar uma experiência que está sendo realizada no Colégio de Nossa Senhora de 
Fatima de Natal, no setor de psicologia, mas atrelado ao projeto político pedagógico da 
escola que já contempla uma nova organização. MÉTODO: A referida proposta intitula-se 
CAEB, Clinica Ampliada na Educação Básica e sustenta-se na tese da clínica como qual-
quer lugar onde acontece uma boa ouvidoria e no acolhimento. Assim a CAEB consiste 
num setor com múltiplas atividades, com vistas a trabalhar toda comunidade escolar, no 
sentido de provocá-la para o reconhecimento de si e da importância de se desenvolver 
um espírito de alteridade. Os instrumentos de trabalho são: investigação a partir da de-
manda espontânea (alunos, pais e funcionários); Juventude online; investigação a partir 
dos laudos (alunos e funcionários); investigação a partir da RI – Rota de identificação, vi-
sita domiciliar, sala de atendimento educacional especializado, conselho de psicologia e o 
cinema vão a CAEB. RESULTADOS: Dos instrumentos criados já foram experimentados: 
investigação a partir da demanda espontânea; investigação a partir dos laudos; investiga-
ção a partir da RI – Rota de identificação, visita domiciliar. CONCLUSÃO: Os instrumentos 
estão sendo aplicados em algumas amostras, visando os resultados e a possibilidade de 
tornar-se uma proposta para outras escolas.

Palavras-chaves: Clínica ampliada, escola, investigação.

Clínica Ampliada na escola: por uma proposta psicológica para escola
Nada deixa mais singular a escola que sua capacidade de reunir por pelo menos 200 dias 

letivos, uma pluralidade de sujeitos, muitas culturas e morais cada vez mais aceleradas. A reu-
nião de pluralidades talvez seja a grande responsável pelos primeiros gritos de socorro da esco-
la por uma diversidade de profissões que há nela.

 Antes, um mestre e um aprendente era o ideal em sala de aula, tudo acontecia no ambiente 
escolar em torno da lógica mestre e aluno. Hoje não, hoje o aprendente é reconhecidamente um 
ser único, plural interagindo com outros tantos sujeitos, quebrando crenças, reconstruindo outras, 
sofrendo e sendo feliz numa velocidade, muitas vezes do toque dos dedos sobre uma sensível tecla 
mostradora de um mundo veloz e instigante que parece ser geograficamente próximo. 

    Os outros, funcionários e pais, antes apenas um grupo responsável por levar as crianças 
à escola, ou  pela manutenção da lógica da aprendizagem. Hoje não são mais os mesmos, hoje 
é umgrupo reconhecidamente carregadode cultura, com voz, informações, alegrias, e dores as 
mais diversas possíveis. 

Anadir Pessoa Cavalcante, CAVALCANTE AP.

Clinica ampliada na escola: por uma 
proposta psicológica para escola
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A escola com sua sistemática de trabalho, a forma como se organiza com a rotina de encontros e 
com a convivência com as mais diversas morais e dores psíquicas precisa de uma proposta de Clínica Am-
pliada, pois só o profissional psicólogo desenvolvendo algumas funções no âmbito da escola não basta.

O fazer de um psicólogo é técnico, mas também político, daí a necessidade de um trabalho 
cada vez mais acolhedor, ouvidor, provocativo, investigativo, capaz de fomentar, por meio da 
ouvidoria e da formação permanente o desenvolvimento de uma visão ampliada de si, da socie-
dade e, por conseguinte de uma atitude promotora de mudanças.

O psicólogo que atua na escola precisa não somente ouvir os alunos, mas a comunidade 
que circula pelos corredores e que ocupa os mais diversos setores. A sua atuação é de ouvidoria, 
mas também provocativa e construtora de um plano de produção do coletivo. Plano este que 
sirva de compreensão da alteridade necessária ao desenvolvimento humano.

A experiência da Clínica Ampliada na escola é técnica, mas também política, pois com suas ferra-
mentas provoca os sujeitos da comunidade a pensar que, o menor dos nossos comportamentos (gestos, 
mímicas, posturas, reações afetivas) não são necessariamente naturais, mas resultados de pensares e 
sentimentos que nos dominam. A Clínica Ampliada crer-se que ajudará cada membro da comunidade 
escolar a se surpreender com aquilo que diz respeito a si, a se olhar e a se perceber em sua idiossincrasia.

Clínica Ampliada na Educação Básica (CAEB): uma experiência que se delineia no Colégio 
de Nossa Senhora de Fátima em Natal /RN.

A escola inegavelmente é uma instituição formadora, formadora não só de alunos, mas de 
toda a comunidade. Entende-se aqui como comunidade escolar os professores, gestores, fun-
cionários, alunos e seus responsáveis. Esta comunidade com seu plano de educação sistemá-
tico pedagógico e administrativo, demanda a todo o momento resoluções, as quais demandam 
orientações, experiências, saberes e fazeres às vezes estudados na formação inicial, ou presen-
tes nos livros didáticos ou na própria historia de vida. Mas que muitas vezes estão dissonantes 
subjetivamente das demandas dos compartes.

A comunidade escolar apresenta-se com demandas subjetivas cada vez mais intrigantes, 
o que dificulta ainda mais o trabalho na instituição de ensino. Neste contexto, a escola clama 
por um profissional mais pontual-focal, cujas ferramentas agreguem mais possibilidades, es-
tratégias e mais resultados. Nesta perspectiva o psicólogo escolar é o profissional que melhor 
atende a essa demanda de modo que, quando uma escola dispõe de um psicólogo, coloca a sua 
disposição as seguintes situações:

• Alunos com laudos expedidos por psicólogos, psiquiatras, neurologistas entre outros;
• Professores com seus relatos de incômodos com alunos que apresentam “comporta-

mentos estranhos”;
•  Pais com suas demandas e relatos sobre seus filhos;
•  Alunos no convívio de sala de aula, intervalo ou aula de campoque apresenta-se indis-

ciplinado;
• Alunos no atendimento individualizado;
• Clamor da equipe de técnicas “curativas e ou pedagógicas para a resolução do proble-

ma do aluno”.

Contudo há de se admitir que é necessário mais que um psicólogo no ambiente escolar, é 
necessário uma proposta de intervenção acolhedora com ouvidoria, provocação, investigação, 
encaminhamento e formação. Para tanto se demanda da escola e do psicólogo, o despir-se de 
uma visão multidisciplinar e um investimento numa proposta acolhedora da diversidade de sa-
beres. Uma disponibilidade para admitir que o conhecimento ocorre de forma integrada e que 
a  departamentalização é feita pelo próprio homem. Assim, o psicólogo escolar carece de uma 

A velocidade com que as informações chegam com o advento das altas tecnologias, as formas como 
são transmitidas e a facilidade como são acomodadas pelos sujeitos, tem ao mesmo tempo em que pro-
movido estados de euforia e também sentimentos de profunda tristeza. Chamamos informações aqui 
não somente aquelas veiculadas pelas redes sociais em nível geral, mas aquelas bem particulares, bem de 
cada sujeito, que chegam até ele e os tira de um estado psíquico colocando-o em outro.

A escola hoje não consegue mais sobreviver como uma instituição de formação específica, 
ou seja, de educação básica ela é um espaço de cuidados permanentes de “todos”, pois “todos” 
estão lá e “todos” carregados de “todas” as informações possíveis. As disciplinas, outrora de-
pendentes apenas de uma aula expositiva para o sucesso da aprendizagem, hoje demandam um 
número cada vez maior de metodologias, para um número cada vez maior de comportamen-
tos incompatíveis com as práticas pedagógicas de outrora.Com estas novas demandas a escola 
precisa se reorganizar, pois caminhar apenas com professores e funcionários tem se tornado 
impossível, ela demonstra todo dia que precisa de mais, de mais serviços de mais profissionais, 
sobretudo deprofissionais que estejam  diretamente ligados com aos pensares e sentires dos 
sujeitos que constituem a maravilhosa e enigmática COMUNIDADE ESCOLAR.

Assim, discutir a importância do psicólogo e a implantação da Clínica Ampliada no am-
biente escolar é necessário, porque a escola cotidianamente vem provando que sua estrutura 
organizacional anacrônica não dá conta da pluralidade que ocorre em seu âmbito. Antes, porém 
faz-se necessário uma breve incursão sobre a compreensão do conceito de clínica. 

A expressão clínica remete-nos de imediato a clínica médica e psicológica. Esta segunda, 
a clínica psicológica é a grande herdeira do modelobiomédico, cuja prática caracteriza-se por 
um profissional da medicina observando um dado fenômeno, entendendo as nuances evidentes 
para em seguida fazer suas intervenções remediadora e curativa, característicasestas de uma 
prática eminentemente higienista e distante das questões sociais.

A Clínica com o olhar metafenomenal surgiu com Freud, com a psicanálise e com o adven-
to de Segunda Guerra Mundial. Antes, o fenômeno doença-patologia evidente no paciente era a 
grande “vedete”, o grande atrativo do olhar dos profissionais da saúde. 

Com Freud o olhar sobre o sujeito sofreu uma ampliação e a prática sofreu  algumas vin-
culações, sobretudo com  a escuta,ou seja, a escuta do sujeito e suas demandas metafenomenais. 
A dor,outrora atrelada única e exclusivamente  ao corpo é revisitada através da escuta e a voz 
passa a ser um agente revelador de uma subjetividade carregada de poder de adoecimento

Contudo é bom aclarar que as discussões sobre as demandas metafenomenais nasceram 
no seio da sociedade moderna, marcada pelo surgimento do individualismo que levava a ban-
carrota o ideário de homem das sociedades hierárquicas que se viam como um ser integrante 
de uma totalidade. O sujeito moderno deixou de ver-se parte e passou a ver-se como uma célula 
singular com direitos e deveres, tomando para si a responsabilidade de construir por sisó seus 
sentidos e arcando com os prejuízos que suas ações viessem desencadear.

Nesse contexto, a clínica psicológica individual, voltada para a escuta dos metafenômenos 
foi se desenvolvendo e alcançando o status de fundamental, a ponto de mais tarde demandar 
uma ampliação de seus serviços, saindo dos consultórios e indo a busca do adoecimento psíqui-
co in loco, em qualquer lugar onde estava estabelecida a dor.

E assim o paradigma moderno do individualismo foi cedendo lugar a um novo paradigma-
contemporâneo, onde a linguagem é a grande protagonista, aquela que pressupõe o encontro 
intersubjetivo, comunicacional. Todo ele mergulhado em um universo de interações carregadas 
de símbolos. Este novo paradigma tem ampliado a área de atuação do psicólogo, tornando-o 
presença em sistemas de saúde pública, asilos, sistema jurídico, creches entre outros setores da 
sociedade.

É bem verdade que na escola o psicólogo se faz presente há algum tempo, mas também é 
verdade que diante da atual conjuntura é preciso uma revisão nos saberes e fazeres desse pro-
fissional, haja vista atuar num espaço comunicacional por excelência. 
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A CAEB utiliza as seguintes ferramentas de trabalho: investigação a partir da demanda 
espontânea (alunos, pais e funcionários); Juventude online; investigação a partir dos laudos 
(alunos e funcionários); investigação a partir da RI – Rota de identificação, visita domiciliar, sala 
de atendimento educacional especializado, conselho de psicologia e o cinema vai a CAEB.

investigação a partir da demanda espontânea
Os sujeitos (professores, funcionários, alunos e pais interessados procuram os serviços e a 

partir daí é feita a escuta, convoca-se as partes envolvidas, pode ser professores, parentes), estabele-
ce-se a escuta, faz-se a rota, cruzam-se os dados. Se necessário, orienta-se para o acompanhamento 
clínico e no ambiente escolar desenvolve-se um processo de formação para o conhecimento. Elabo-
rando assim estratégias interpessoais, educativas e pedagógicas. E todo esse processo de formação 
se dá articulado com o pedagogo- coordenador pedagógico-psicopedagogo

Investigação a partir dos laudos
Os laudos trazidos pelos pais, responsáveis ou professores são analisados,e a partir dos 

dados convoca-se os profissionais que trabalham com o aluno, estabelece-se a escuta, convoca-
-se os familiares para a escuta, ouve-se o aluno. Faz-se a rota pelos ambientes pelo qual o aluno 
circula e faz o cruzamento dos dados, construindo um banco de informações que poderão aju-
dar na compreensão do sujeito no ambiente clínico.

Investigação a partir da ri – rota de identificação
É realizada tanto para fazer estudo comparativo com os dados levantados na escuta, como 

para identificação de comportamentos considerados inadequados – estranhos à idade ou ao 
ambiente social no qual o sujeitos estão inseridos Apartir da rota convoca-se o aluno para escu-
ta, as partes envolvidas se necessário, encaminha-se para acompanhamento psicoterapêutico e 
desenvolve-se a formação educativa e pedagógica da equipe.

Visita domiciliar 
É realizada quando o aluno afasta-se da escola, seja por sugestão da equipe gestora, seja 

por decisão própria. A intenção é provocá-lo e fazê-lo refletir sobre a importância da sua vida 
para os seus compartes, bem como para negociar um retorno ao ambiente escolar.

Atendimento educacional especializado (aee)
Consiste no espaço pedagógico com fundamentos teóricos metodológicos de caráter peda-

gógicos, psicológicos epsicopedagógicos oferecendo atendimentos diferenciados e consonantes 
com as demandas de cada aluno. Consiste ainda, no tocante a prática, ao uso de estratégias que 
possibilitem o maior desenvolvimento possível do educando. Assim, a função da AEE é iden-
tificar e criar de forma organizada recursos pedagógicos e de acessibilidade que quebrem as 
barreiras que impossibilitam a participação e o desenvolvimento dos alunos com necessidades 
educacionais especiais. 

Comunidade online 
É uma ferramenta, com uma formatação diferente das demais, do tipogrupo terapêutico 

cujo público alvo é a comunidade escolar (servidores, equipe de coordenação, docentes e dis-
centes), esta ferramenta é fruto das investigações implementadas durante todo o ano no am-
biente escolar e tem a seguinte formatação:

Quantitativo de participantes: no máximo cinco, considerando especificidades como: ida-
de, situações de conflitos e setor de atividade.

proposta promotora da integração que o faça aproveitar, juntamente à equipe de pedagogo e 
psicopedagogos toda a riqueza de conhecimento que pode ser fornecida neste universo plural e 
interpessoal chamado, escola.

É bem sabido que, de todos os locais por onde o aluno passana busca por sua recuperação 
nenhum tem a possibilidade de obter tanta riqueza de detalhes como na escola. Isso precisa ser 
considerado pelo psicólogo escolar e sua proposta. Neste ambiente o psicólogo deve ser acolhe-
dor, ouvidor, provocador, investigativo e formador. 

Sendo o psicólogo o profissional da escola que conhece os transtornos da infância e da 
adolescência, cabe a ele trabalhar a equipe pedagógicaa compreensão destes transtornos, para 
que esta possa construir estratégias de como trabalhar pedagogicamente-psicologicamente – 
interpessoalmenteo aluno.Garantindo-lhe assim o maior desenvolvimento possível das atitudes 
de acolher, ouvir e formar-se.É importante esclarecer que o aluno é apenas um sujeito da comu-
nidade escolar, os outros também a constituem e não podem de forma alguma serem relevados 

A escola organizacionalmente anacrônica encontra-se assustada com o volume de laudos 
que chegam e que crescem assustadoramente a cada ano.Com os diagnósticos dos professores 
sobre dados alunos, bem como com as queixas de adoecimento da comunidade escolar que 
cresce vertiginosamente. 

Outrossim, preocupada também com a  visibilidade de alguns comportamentos expressos nas  
relações interpessoais desenvolvidas nos ambientes como refeitório, ginásio de esportes entre ou-
tros. Assim se faz urgente na escola um trabalho psicológico na perspectiva da Clínica Ampliada. 

Chama-se Clínica Ampliada no Colégio de Nossa Senhora de Fátima – CNSF, na cidade do 
Natal no estado do Rio Grande do Norte, o dispositivo-ferramenta-tecnologia-estratégia utiliza-
da pelos profissionais que trabalham na perspectiva do bem-estar biopsicossocial com vistas a 
ajudar os cidadãos a combater ou transformar dificuldades da esfera biopsicossocial, gerando 
possibilidades de viver com certa comodidade. 

É bom aclarar que O PROJETO CLÍNICA AMPLIADA NA ESCOLA BÁSICA – CAEB, significa 
mais do que desenvolver uma visita domiciliar, como vemos na assistência social, significa uma 
cultura de acolhimento, ouvidoria, investigação  e formação permanente dos profissionais para 
o desenvolvimento da cultura,bem como a compreensão da importância do estabelecimento de 
conexões entre os profissionais e os usuários ( alunos). E, por conseguinte os sujeitos que fazem 
a comunidade com suas próprias demandas e possibilidades. Assim, são objetivos da CAEB de-
senvolver a partir do acolhimento:

• Atividades de acompanhamento psicológico e pedagógico junto a estudantes com lau-
dos;

• Atividades de investigação de estudantes com demandas especiais evidenciadas pela 
comunidade escolar fazendo encaminhamentos;

• Orientar aos pais e comunidade escolar sobre como lidar com determinados compor-
tamentos, transtornos, síndromes, etc;

• Aconselhar àqueles que constituem a comunidade escolar;
• Orientar através de laboratórios de estudos, professor e ou grupos de professores e 

funcionários;
• Desenvolver com psicopedagogos, práticas psicopedagógicas paralelas com alunos 

com demandas especiais.
• Provocar reflexões no aluno que se afasta da escola, visando uma mudança de compor-

tamento, bem como seu retorno a vida escolar.
• Orientar os alunos para uma boa convivência com o diferente, sobretudo com aqueles 

com necessidades educacionais especiais.
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A CAEB surgiu a partir de muitas ouvidorias do setor de psicologia que se ateve nos últi-
mos três anos a ouvir as angústias da comunidade escolar, observar as dores psíquicas expres-
sas em atitudes, gestos e adoecimento. 

Assim, deseja-se que aqueles que fazem a comunidade escolar atentem, a partir das refle-
xões e proposta aqui discorrida, ainda que de forma preliminar, para a necessidade de se esta-
belecer uma discussão sobre o anacronismo da estrutura administrativa pedagógica da escola e 
a real necessidade de inserção de uma proposta psicológica dentro do projeto político pedagó-
gico (PPP) das instituições de ensino.
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administrativo, pedagógico e familiar.

Local de realização: local reservado, privado, disponibilizado com um espaço de acolhi-
mento familiar. 

CONSELHO DE PSICOLOGIA: Acontece trimestralmente com o grupo docente, com o ob-
jetivo de avaliar o desenvolvimento dos alunos, considerando as orientações da AEE e 
psicólogo que desenvolve o trabalho de acompanhamento dos casos, bem como levan-
tar dificuldades apresentadas pela comunidade escolar, em especial o professor. 

O CINEMA VAI A CAEB: é uma experiência com curtas metragens contendo temática de 
inclusão, realizada com os alunos a fim de fomentar uma reflexão sobre as diferenças 
bem como desenvolver atitudes mais inclusivas.

O processo de formação da comunidade escolar se dá, em especial no LABORATÓRIO DE 
ESTUDOS. Este acontece em parceria com a coordenação pedagógica, setor que dialoga direta-
mente com a comunidade escolar, identificando suas demandas e encaminhando para a CAEB. 
Desta forma, em comunhão com o Projeto de Formação Continuada da coordenação pedagógi-
ca, a CAEB desenvolve laboratórios de estudos com os profissionais que lidam com os educan-
dos que apresentam demandas especiais, comprovadas por laudos ou por comportamentos em 
processo de investigação.  

O laboratório de estudo disponibiliza um caderno de teoria e prática (CTP) com conteú-
dos referentes aos transtornos, comportamentos considerados especiais pela equipe escolar e/
ou profissionais extra escola, são conteúdos de natureza conceitual, procedimental (práticas 
pedagógicas específicas), bem como, atitudinal já que a pilastra básica da escola é a atitude 
acolhedora.

As estratégias utilizadas pela CAEB são resultados das reflexões e estudos feitos na parce-
ria entre o setor de psicologia e pedagogia da escola com vistas ao desenvolvimento sempre de 
umapostura cada vez mais acolhedora e humanizadora.

Considerações finais
A todo o momento estamos criando e desenvolvendo cultura, ao criar a cultura humana, 

os objetos, os instrumentos, a ciência, os valores, os hábitos e costumes, a lógica, aslinguagens, 
criamos nossa humanidade. O homem, à medida que vai sentindo suas necessidades, vai de-
senvolvendo suas habilidades, capacidades, aptidões, fazendo sua sobrevivência e garantindo 
as gerações precedentes ferramentas que poderão ser reconstruídas quando não conseguirem 
atender mais as exigências das novas demandas. 

Na escola criou-se uma cultura organizacional que parece dogmática, pois vem se perpe-
tuando no modelo direção (ou gestor), coordenação pedagógica (ou supervisão), orientação 
educacional, coordenador de disciplina (ou inspetor), mas que não dá mais conta de uma so-
ciedade em que o modelo dominante é não ter modelo. Na escola tudo foi reconstruído, o aluno 
agora é educando, ou seja, a educação de casa está em crise, não garante mais a boa convivência 
social. O mestre agora é professor formado para o fim de ensinar, os pais agora são chamados 
de responsáveis, pois as crianças estão sendo criadas por famílias extensivas, ou nada nucleares 
como, por exemplo, um casal homossexual. Os funcionários são educadores, o quadro negro 
agora é tela interativa e o amontoado de problemas é... É uma ameaça ao processo de humani-
zação ou pessimistamente o prenúncio de uma desumanização.

A proposta da Clínica Ampliada na Educação Básica ( CAEB), aqui discutida é uma proposta  que 
está se delineando e  que se experimenta no Colégio deNossa Senhora de Fátima  muitas observações, 
reflexões e estudos sobre a organização  da escola e  mudanças que estão acontecendo fora dela, mas por 
ser a escola o espaço por onde todos devem passar, é a que mais sofre com o sentimento de incapacidade.
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Resumo 
A educação para os valores é um elemento basilar na formação ético-moral do ser huma-
no. Sendo iniciada na família e tendo continuidade na academia, tal formação visa uma 
convivência fraterna, pacífica e justa na sociedade. Pode-se dizer, em outras palavras, 
educação para viver junto. É importante salientar que cada cultura tem sua própria es-
cala de valores, ou seja, o que é bom para um pode não ser bom para o outro. Conviver 
torna-se, neste ponto de vista, um desafio constante. Superar as diferenças e procurar 
equilibrar as relações nos seus diversos aspectos é uma meta a ser alcançada no coti-
diano. O objetivo deste estudo é apresentar o Projeto Educativo Claretiano (PEC) como 
formador no desenvolvimento da responsabilidade social no ambiente acadêmico. O pre-
sente projeto de pesquisa inicia conceituando o termo responsabilidade social dentro dos 
estudos axiológicos e seus impactos na sociedade atual; em seguida apresenta o PEC, 
com seus sete princípios, como um elemento constituinte na formação dos indivíduos. 
Por fim, apresenta práticas solidárias no ambiente acadêmico que refletem o despertar 
para a responsabilidade social. Verificou-se que a formação a partir dos valores contribui 
de maneira significativa para a vida em sociedade, sobretudo fazendo com que os indi-
víduos se percebam como parte integrante de um todo, ou seja, da sociedade. Alunos, 
professores e colaboradores, envolvidos neste projeto, sentiram-se sensibilizados com 
a condição humana, que é limitada e por vezes desvalorizada. O PEC, baseado numa 
antropologia Cristã, serve de apoio para a formação dos indivíduos, colaborando para o 
seu crescimento profissional e espiritual.  

Palavras-chave: responsabilidade social, educação para os valores, Projeto Educativo. 
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Responsabilidade social: uma tarefa complexa
A responsabilidade social requer solidariedade, compreensão e perdão. Tais valores, en-

tretanto, representam um verdadeiro desafio na dinâmica da vida contemporânea, pois nem 
sempre se está disposto a vivenciá-los. Entre a teoria e a prática é provável que existam hiatos, 
quando lidamos com seres humanos, seres de extrema complexidade – sapiens e demens –, não 
como uma justificativa para os erros, mas para compreender que cada indivíduo está sujeito a 
erros e acertos durante toda a sua existência. 

Dentro da comunidade, onde existem a convivência e o trabalho em equipe, é possível desper-
tar e reforçar a sensibilidade para com o outro, o que pode contribuir para a superação dos desa-
fios que se apresentam. Dois pensadores brasileiros refletem sobre a responsabilidade para com o 
outro: Leonardo Boff 1 e dom Hélder Câmara2. Apesar de que cada um deles siga uma linha própria, 
acabam por convergir ideias, pois há, em suas abordagens, a valorização do ser humano.

No vídeo “Ética e ecologia: desafios do século XXI”3, Leonardo Boff (2008) indica quatro 
necessidades primárias para o convívio humano e a sua relação com o planeta:

• O CUIDADO: relação amorosa que envolve todo ser vivo e a realidade que o cerca. Atitu-
de de acolhida e de repouso, que faz crescer e florescer, perdoando os danos passados 
e prevenindo danos futuros. A essência humana reside justamente no cuidado, que é 
uma condição prévia para que o ser possa aparecer e viver.

• O RESPEITO: atitude imprescindível na relação para consigo mesmo, com o outro e 
com os demais seres. Com ele é possível o diálogo e a compreensão entre os seres hu-
manos. 

• A RESPONSABILIDADE: Cada sujeito deveria sentir-se responsável por todos os habi-
tantes do planeta, pois partilham da mesma casa, que é o planeta. Diante disto seria 
lógico pensar que se deva garantir o direito das futuras gerações no que toca à preser-
vação dos recursos naturais.

• A SOLIDARIEDADE: o estar juntos pode garantir a sobrevivência e dar forças para não 
se render diante da crueldade do mundo, que é decorrência da falta de solidariedade 
e de compaixão. Ser solidário é oferecer uma palavra que consola, um ombro amigo e 
estar presente nos momentos de perigo e dificuldade.

Boff (2008) aponta para tomada de consciência e de ações que possam levar à preserva-
ção das espécies, à utilização responsável e consciente dos recursos naturais e à relação respei-
tosa entres os seres humanos. 

Dom Hélder Câmara, por sua vez, indica a fragilidade e a dignidade de cada ser humano. 
Ele diz que é necessário diálogo e compreensão entre os povos, para que assim se possa en-
contrar algum caminho que possa promover a vida e a justiça. Em suas meditações feitas num 
programa semanal, exibido na Rádio Olinda, durante a década de 1980, dizia ele:

1 Conhecido como um dos fundadores da Teologia da Libertação, movimento que questionava as realidades sociais sob a luz da fé, 
fez duras críticas ao poder da Igreja Católica em seu livro Igreja, carisma e poder, o que lhe rendeu silêncio obsequioso, sendo proibido de 
escrever e lecionar por vários anos. Ultimamente tem-se dedicado a temas ligados à ética e à natureza/ecologia.
2 Dom Hélder Pessoa Câmara (1909-1999) foi um bispo católico brasileiro, fundador da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB) e do Conselho Episcopal Latino-Americano (Celam). Trabalhou intensamente em comunidades carentes nas periferias de Fortaleza, 
Rio de Janeiro e Recife. Durante o regime militar, proferiu diversas conferências pela Europa e Estados Unidos, denunciando os crimes de 
tortura e assassinato no Brasil. Foi indicado ao Prêmio Nobel da Paz.
3 O trabalho é um instrumento de educação ambiental elaborado pelo governo do estado da Bahia, por meio do Instituto de Gestão 
das Águas e Clima (Ingá), autarquia da Secretaria do Meio Ambiente do Estado da Bahia (Sema). A proposta do DVD é provocar a reflexão so-
bre a escassez da água no mundo, os refugiados ambientais e o papel da sociedade e dos governos diante da crise ambiental global, que nada 
mais é do que uma crise de valores.

Responsabilidade social: tecendo relações
Responsabilidade social é, segundo Barbieri e Cajazeira (2009), um termo novo, criado 

em função da percepção e cada vez mais crescente entre os povos, de que o humano não se 
traduz na solidão da individualidade. Só tem sentido no corpo da sociedade. Por isso, o vocá-
bulo responsabilidade, que significa qualidade do ser responsável, isto é, que responde pelos 
seus atos ou pelos de outros indivíduos ou, simplesmente, cumpre seus deveres e obrigações, 
é atrelado ao termo social, atribuindo-lhe uma nova conotação que não basta ser responsável 
individualmente, é preciso que cada um seja responsável também pela sociedade, pelo coletivo. 
Desta forma, a responsabilidade social diz respeito ao cumprimento dos deveres e obrigações 
dos indivíduos para com a sociedade em geral.

Para Barbieri e Cajazeira (2009) a mudança de paradigmas neste início de século, com 
uma visão mais cooperativa e humanizada das relações pessoais em todos os campos da atu-
ação humana, tem, sistematicamente, trazido à discussão o conceito de “Responsabilidade So-
cial”. Esta nova perspectiva da responsabilidade, não mais individual, mas coletiva, precisa ser 
veiculada por intermédio dos processos educativos de que o corpo social dispõe, para manter e 
preservar sua cultura.

Adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos é considerada importante fonte de princípios para orientar a 
formulação de políticas de responsabilidade social para qualquer entidade pública ou privada.  
Em 1966 a Assembleia Geral da ONU adotou dois importantes documentos relativos aos direi-
tos humanos: o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional 
sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Estes pactos especificam com mais detalhes 
os direitos constantes na Declaração Universal dos Direitos Humanos e estabelecem mecanis-
mos para a sua implementação. 

Os dois pactos reconhecem em seus preâmbulos praticamente idênticos que, em confor-
midade com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o ideal do ser humano livre, liberto 
do temor e da miséria, não pode ser realizado a menos que se criem as condições que permitam 
a cada um gozar de seus direitos econômicos, sociais e culturais, assim como de seus direitos 
civis e políticos.  

Ambos consideram obrigação do Estado promover o respeito universal e efetivo dos di-
reitos humanos e das liberdades do ser humano, consoante a Carta das Nações Unidas, e que 
o indivíduo, por ter deveres para com os seus semelhantes e para com a coletividade a que 
pertence, tem a obrigação de lutar pela promoção e observância dos direitos humanos reconhe-
cidos nesses pactos. Embora os pactos não citem expressamente, depreende-se deles que tal 
obrigação também é extensiva a todas as organizações, sejam elas públicas ou privadas. 

Assim, podemos afirmar que, se todos os agentes sociais compartilharem deste propósito, 
educando as gerações para o exercício da Responsabilidade Social, este processo, eminente-
mente educativo, jamais se esgotará e todos estaremos construindo um mundo melhor, susten-
tável, cooperativo, inclusivo, acalentado em nossos sonhos e utopias. 

Para Bolan e Motta (2007) uma instituição educacional considerada socialmente respon-
sável traz para a academia os problemas da sociedade e cria um ambiente que fomenta a forma-
ção de lideranças, que propõe soluções, intervenções, discussões e tecnologias que contribuem 
para que a própria sociedade possa superar esses problemas. Ela não se torna responsável pela 
sociedade, apenas apoia seu caminhar para uma maturidade responsável. 

Acreditando que a educação não pode prescindir do trabalho de desenvolvimento de uma 
cultura para a responsabilidade social, faz-se necessário que toda proposta educacional alie 
responsabilidade social à cidadania, necessita ainda de clareza a respeito dos objetivos sócio-
-políticos que a norteiam, da visão de mundo e dos conceitos de educação, cidadania, homem, 
mundo, conhecimento, cultura, entre outros. 
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Tendo como pronto de partida o Projeto Educativo e a Missão Institucional, a Mantenedo-
ra deu início a uma reestruturação do Claretiano – Rede de Educação. Com a ajuda das várias 
frentes que compõem a rede de educação chegou-se a sete princípios que deverão estar sempre 
presentes na constituição de futuros planos e projetos, a saber: singularidade, abertura, inte-
gralidade, transcendência, autonomia, criatividade e sustentabilidade. 

Tais princípios seguem uma concepção antropológica cristã e reconhece todos os seres 
humanos como sendo imagem e semelhança de Deus. Aqui, acredita-se que é necessário formar 
o ser humano para os valores e só assim, poder educá-lo para a espiritualidade. 

Os Claretianos assumem uma visão humanista de mundo e toma como base a compre-
ensão do que é o homem, suas necessidades, limites e sonhos, buscando aprofundar tal ideia 
em todas as suas ações. A instituição toma para si as características essenciais do ser pessoa e 
assume como Missão o compromisso com a vida, a ética, a investigação da verdade e o anúncio 
da Palavra, como assim o fez Santo Antônio Maria Claret. 

Os sete princípios orientam todas as ações referentes à educação, à administração, à ges-
tão da instituição, o contato com a comunidade e à forma de relação entre as pessoas. Esses 
princípios carregam em seu âmago uma base teológica, pois quer ir além do imante, para que 
assim possa responder aos anseios mais profundos e urgentes das pessoas e da congregação de 
origem Católica.  

Os princípios estão articulados entre si, formando uma forte trama, que não pode ser vista 
de maneira isolada e fragmentada. Caso assim o fosse, se perderia a força educativa de sua mis-
são. Vejamos, de maneira bem resumida o objetivo de cada princípio:

 
I. SINGULARIDADE - Cada pessoa merece atenção, respeito e valorização na comunida-

de educativa. Palavras-chave: Amor, respeito, sensibilidade, dignidade, diversidade, 
flexibilidade, unicidade, individualidade, valorização, atenção, identidade. Inspiração 
Bíblica: “Com efeito, de tal modo Deus amou o mundo, que lhe deu seu Filho único” (Jo 
3,16). Inspiração Claretiana: Amor ao próximo. 

II. ABERTURA: A comunidade educativa está aberta ao diálogo e deseja servir às pessoas, 
à sociedade e ao mundo. Palavras-chave: Contato, alteridade, compromisso, acolhida, 
confiança, diálogo, receptividade, cooperação, comunicação, solidariedade, serviço, re-
siliência. Inspiração Bíblica: “Eis aqui a serva do Senhor, faça-se em mim segundo a 
tua palavra” (Lc 1,38). “Fiz-me tudo para todos a fim de ganhar a todos”( I Cor 9, 22). 
Inspiração Claretiana: Claret aberto a compreender a vontade de Deus em sua vida. 

III. INTEGRALIDADE: A Comunidade Educativa é profética e facilitadora da construção 
responsável de si e da investigação da verdade. Palavras-chave: Personalização, pesso-
alidade, totalidade, complexidade, multidimensionalidade, formação integral, autenti-
cidade, integridade, humanização, personalidade. Inspiração Bíblica: “Eu vim não para 
ser servido, mas para servir e dar a vida por resgate de muitos” (Mc 10,45). Inspiração 
Claretiana: A prudência frente a todas as coisas. 

IV. RANSCENDÊNCIA: Queremos melhorar o que somos e fazemos. Palavras-chave:  Au-
tossuperação, perfeição, melhoria contínua, sentido, altruísmo, sinergia, transforma-
ção, excelência, valores, justiça, generosidade, qualidade, melhoria. Inspiração Bíblica: 
“O Reino dos céus é semelhante a um negociante que procura pérolas preciosas. En-
contrando uma de grande valor, vai, vende tudo o que possui e a compra” (Mt 13, 45-
46). Inspiração Claretiana: Claret propõe-se a fazer sempre o melhor.

V. AUTONOMIA: Na Comunidade Educativa, cada um deve responder com empenho pelo 
bem de todos. Palavras-chave: Responsabilidade, liberdade, emancipação, atuação, 
protagonismo, profetismo, transparência, competência. Inspiração Bíblica: “Toda ár-
vore boa dá bons frutos; (...) pelos frutos os conhecereis” (Mt 7, 17.20). Inspiração 
Claretiana: Definição de Missionário. 

Há temas aos quais é preciso voltar sempre. Um deles é a dificuldade 
e a necessidade importantíssima de autêntico diálogo. Recordemos 
uma verdade verdadeiríssima: se discordas de mim, tu me enrique-
ces. Se és sincero e buscas a verdade e tentas encontrá-la como podes, 
ganharás tendo a honestidade e a modéstia de completar teu pensa-
mento com o pensamento, mesmo de pessoas, que te pareçam muito 
menos inteligentes e cultas do que tu (CÂMARA, 2013). 

O diálogo é o elo que aproxima os indivíduos e não necessita de pontos em comum para 
acontecer. Todavia, o diálogo requer respeito e atenção ao outro. O outro tem o direito de ex-
pressar suas ideias e emoções, mesmo se for algo indesejado. É no esforço de compreender o 
outro que é possível criar as relações de responsabilidade, justiça e paz. 

Antônio Maria Claret: Uma vida pela solidariedade   
Antônio Maria Claret, fundador dos Missionários Claretianos e patrono das instituições 

de ensino claretianas, é natural da cidade de Sallent, localizada na Catalunha, Espanha, nascido 
em 23 de dezembro de 1807. Na época a Europa passava por grandes transformações políticas, 
econômicas, sociais e culturais. (CLARET, 2008)

Antônio, filho de uma família católica, foi instruído desde cedo na fé cristã. Desejava em 
tenra idade ser missionário para anunciar o evangelho em todos os lugares. Porém, seu pai ti-
nha outros planos para ele. Era aplicado nos estudos e no ofício de tecelão, assim, aos 17 anos 
foi morar na cidade de Barcelona para uma especialização. Contudo, faltava-lhe algo. O sonho 
de menino havia retornado, queria ser sacerdote. Contrariando a vontade do pai, foi ordenado 
sacerdote no ano de 1835. Com o intuito de ser missionário foi morar em Roma para ter uma 
experiência com os Jesuítas, mas, por motivos de saúde, retorna a Sallent a serviço do bispo de 
Vic. (CLARET, 2008). 

Ao longo de sua vida exerceu várias atividades. Foi pároco, diretor de escola, escritor da 
boa imprensa, fundador de congregações e movimentos religiosos. Foi arcebispo de Santiago de 
Cuba entre os anos de 1850 a 1857 e confessor da Rainha da Espanha. Participou do Concílio 
Vaticano I, em 1870. (CLARET, 2008). Claret faleceu na França no dia 24 de outubro de 1870 e 
foi canonizado no dia 7 de maio de 1950. 

O Projeto educativo claretiano 
Todo projeto é uma tentativa de traçar um caminho a ser percorrido e não perder de vista 

seus objetivos. Com os Claretianos não é diferente. Como uma instituição católica, tem por mis-
são primeira anunciar a boa notícia deixada por Jesus Cristo, desse modo, o Projeto Educativo 
Claretiano vem ao encontro deste sonho, quiçá desta utopia, construindo no dia a dia de traba-
lho com os seus alunos e colaboradores, uma cultura para a responsabilidade social. 

A missão do Claretiano – Rede de Educação tem como princípio: 

capacitar a pessoa humana para o exercício profissional e para o 
compromisso com a vida, mediante uma formação integral. Esta 
missão se caracteriza pela investigação da verdade, pelo ensino e 
pela difusão da cultura, inspirada nos valores éticos e cristãos e no 
Carisma Claretiano que dão pleno significado à vida humana (PRO-
JETO EDUCATIVO CLARETIANO, 2012, p. 17).
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“A educação problematizadora está fundamentada sobre a criativi-
dade e estimula uma ação e uma reflexão verdadeiras sobre a reali-
dade, respondendo assim à vocação dos homens que não são seres 
idênticos senão quando se comprometem na procura e na transfor-
mação criadoras” (2006, p. 94). 

Depoimentos de alunos envolvidos no projeto, aqui identificados por letras do alfabeto, 
ilustram os sentimentos pela participação na atividade realizada na comunidade:   

“[….] uma experiência que nos fez refletir sobre o valor da nossa 
vida e o significado do nosso papel como educadores. Foi valioso 
poder levar as   crianças, os conhecimentos obtidos em sala de 
aula” (aluna A).   

“Percebe-se que as crianças são sensíveis e amorosas. Nós pu-
demos perceber que compartilhamos conhecimentos e que elas 
aprendem quando os professores são mais afetivos. Amamos e gos-
taríamos de voltar mais vezes para colocar em prática tudo aquilo 
que aprendemos, podendo contribuir com as crianças e a comuni-
dade de um modo geral” (aluna B).  

“Estar junto das pessoas, ouvir seus problemas e sonhos nos ajudam a 
entender, um pouco mais, a complexidade humana” (aluna C).  

Os depoimentos nos ajudam a compreender a importância de se trabalhar em projetos e ini-
ciativas que visam o bem comum e que almejam algo mais. Acreditamos que os alunos da educação 
básica e do ensino superior estão dando seus primeiros passos em direção a um trabalho de respon-
sabilidade social. As atividades de solidariedade ainda se limitam e a um trabalho tímido de ação vo-
luntária e assistencial, entretanto, é desejo de nossa instituição avançar neste projeto e desenvolver 
uma cultura para a responsabilidade social, por isso acreditamos que tais atividades despertam e 
plantam nos jovens o desejo de seguir adiante e ajudar um número maior de pessoas.  

Considerações finais 
A responsabilidade social é um valor que brota do reconhecimento mútuo, entre os indi-

víduos que vivem em comunidade. Ser responsável pela pessoa que está ao seu lado ou distan-
te requer solidariedade, amor e justiça. É perceber que todos nós dividimos o mesmo destino 
cósmico e que o cuidado com a casa comum é tarefa de todos. Os Claretianos, conscientes de 
seu papel no mundo, querem apontar caminhos possíveis que possam ser trilhados por todos 
aqueles que entram em contato com a Congregação. 

O compromisso com a responsabilidade social no ensino superior não é tarefa fácil, mas 
vem ocupando importante espaço no cenário atual. Uma instituição educacional considerada 
socialmente responsável traz para a academia os problemas da sociedade, o que permite pre-
parar o futuro aluno para buscar e propor soluções, intervenções e discussões que contribuem 
para a própria sociedade, trabalho este que pode ser fecundo e tomar uma dimensão mais am-
pla e transformar-se em pesquisas voltadas para a resolutividade de problemas da comunida-
de. Ao futuro profissional da educação, a experiência com ações sociais possibilita vivenciar a 
reponsabilidade social como uma prática acadêmica que interliga a Instituição Educacional por 
meio de suas atividades de ensino e pesquisa com as demandas da população. 

A promoção do ensino socialmente responsável pretende contribuir para a formação de 
indivíduos melhor qualificados para a inclusão no mercado de trabalho e, também para a for-

VI. CRIATIVIDADE: Queremos ser criativos e proativos no cumprimento de nossa Missão. 
Palavras-chave: Iniciativa, empreendedorismo, inovação, atividade, desenvolvimento, 
ousadia, sagacidade, renovação, efetividade. Inspiração Bíblica: “Eis que faço novas to-
das as coisas” (Ap 21, 5). Inspiração Claretiana: Difusão de livros e folhetos curtos para 
alcance popular.

VII. SUSTENTABILIDADE: Queremos que a instituição viva e faça viver; por isso, com 
passos firmes no presente olhamos para o futuro Palavras-chave: Eficácia, eficiência, 
cuidado, solidez, zelo, economia, ecologia, corresponsabilidade, coerência, perenidade, 
legalidade, consciência, planejamento. Inspiração Bíblica: “Aquele, pois, que ouve estas 
minhas palavras e as põe em prática é semelhante a um homem prudente, que edificou 
sua casa sobre a rocha. Caiu a chuva, vieram as enchentes, sopraram os ventos e inves-
tiram contra aquela casa; ela, porém, não caiu, porque estava edificada na rocha” (Mt 7, 
24-25). Inspiração Claretiana: Claret cria a caixa econômica para auxiliar na manuten-
ção dos bens materiais e espirituais de sua diocese. 

Como se pode perceber, os princípios visam à valorização do ser humano e quer passar 
tais ideias para todos que entram em contato com o carisma Claretiano. Pode-se notar que é 
uma construção que leva em condição as múltiplas facetas humanas, compreendendo que é 
melhor orientar do que punir. 

Responsabilidade social: Uma construção coletiva   
O Claretiano – Faculdade e Colégio, ao adotar uma visão humanista e tomar como fundamento 

a compreensão do que é ser humano e suas necessidades, busca radicalizar tal concepção em todas 
as ações da organização. Assim, assume em seu Projeto Educativo o compromisso com a vida e a 
ética.  O princípio de abertura, aqui entendido como a capacidade humana de colocar-se em contato 
com o mundo, com o outro, com o transcendente e consigo mesmo, percebendo potencialidades, 
valores e superando o egoísmo e o individualismo nos direciona para ações de responsabilidade so-
cial – uma postura que se caracteriza pelos compromissos e cooperações que a Instituição de Ensino 
deve assumir em favor da construção de uma nova consciência global. 

Comprometida com a Responsabilidade Social, o Claretiano – Faculdade tem procurado 
fazer a sua parte. Dissemina, por intermédios dos projetos realizados em seus cursos de gra-
duação, os princípios éticos da cidadania, o respeito à diversidade, a manutenção de valores 
morais, aliados a conteúdos e conhecimentos diversos que compõem o currículo escolar, até os 
programas que desenvolve junto ao público mais carente, como por exemplo as creches.   

Tendo em vista que a responsabilidade social é também uma das atribuições do ensino supe-
rior, os alunos do Curso de Pedagogia do Claretiano – Faculdade, envolveram-se no ano de 2014 em 
projetos de ação social, que possibilitou a vivência destes princípios, propiciando uma aproximação 
da faculdade com o meio ambiente, criando assim novas experiências e aprendizado entre alunos e 
professores e com a comunidade local. As ações empreendidas envolveram alunos da graduação na 
modalidade presencial e também alunos do Colégio Claretiano – Unidade São Paulo.     

O projeto de prática para ação social na comunidade, realizado por alunos do curso de peda-
gogia, contou com a supervisão de professores para a organização das atividades pedagógicas que 
foram desenvolvidas com os alunos e funcionários da Creche Claret, mantida pela Ação Educacional 
Claretiana  - Educlar. Dentre as atividades pode-se destacar a Oficina de Artes e a Oficina de Contação 
de Histórias. Os alunos do curso de pedagogia tiveram a oportunidade de planejar, aplicar e avaliar 
as atividades desenvolvidas na creche; uma experiência prática que proporcionou a reflexão crítica 
sobre a realidade e os conhecimentos teóricos vistos em sala de aula.  

Para o corpo docente, esta experiência reforçou a crença na potencialidade humana e no 
trabalho voluntário como possibilidade de colocar em prática uma educação problematizadora, 
que nas palavras de Paulo Freire está toda a essência da educação: 
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Resumo 
Com uma história pioneira de 25 anos de experiência em Ensino Reflexivo, O Centro de 
Filosofia e Editora Sophos, comprometidos com uma pedagogia emancipatória, conta 
com um trabalho de pesquisa, assessoria, formação humana e materiais didáticos com 
o respaldo de 500 instituições de Educação de todo o País, a fim de transformar escolas 
em comunidades de aprendizagem investigativa, que desenvolve as capacidades de ra-
ciocínio, criatividade, compreensão ético-política, comunicação e investigação de forma 
autônoma, com o uso de materiais pensados pedagogicamente para que o alunato possa 
pensar sobre o que é proposto na grade curricular. Com auxílio de várias formas de as-
sessoria midiáticas e didáticas, o professor das instituições parceiras tem apoio para o 
desenvolvimento de uma educação mais reflexiva.  Através do fruto de uma história, po-
demos afirmar que é possível a organização de uma proposta pedagógica reflexiva para 
diferentes realidades de nosso País.

Palavras chaves: Reflexão, comunidade, emancipação.

Introdução
O Centro de Filosofia Educação para o Pensar e Editora Sophos são instituições consolida-

das no mercado, com 25 anos de tradição em assessoria, formação de professores e publicação 
de materiais, destacando-se por oferecer capacitações e formação para professores com viés 
reflexivo emancipatório.

É propósito, de estas duas instituições auxiliar no trabalho com o ensino da filosofia em 
escolas parceiras, em todo o segmento escolar, e que, as aulas de filosofia proporcionem em 
cada educador e educando o encantamento pelo filosofar, realizado na Comunidade de Apren-
dizagem Investigativa. 
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*****Mestre em Sociologia
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mação de indivíduos críticos, moralmente capazes de tomada de decisões diante de questões 
éticas. Assim, a responsabilidade social, mais do que um conteúdo curricular, compreende um 
foco sobre o qual a Instituição desenvolve ações que estimulam o compromisso dos alunos com 
a vida e sua preservação, investindo na formação de indivíduos capazes de, se não solucionar 
esses problemas da sociedade, caminhar na busca de resolução.  

Acreditando que o desenvolvimento desta cultura é uma possibilidade que se abre, o 
Claretiano – Faculdade e Colégio está avançando com seus alunos em direção a construção da 
responsabilidade social. Ainda há muito a ser construído, os caminhos ainda estão sendo de-
senhados no currículo de cada curso, seja na graduação ou na educação básica, entretanto as 
experiências realizadas comprovam os avanços já conquistados. 
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fia passa por uma forma de conhecimento, que ela pode ser definida como uma área ou campo 
de conhecimento humano e que por ela, podemos investigar a realidade a partir das causas 
primeiras e essenciais, tendo critérios metodológicos bem definidos e uma intencionalidade 
radical que determina um pensamento.

Diante desta constatação pode-se dizer que a Filosofia se expressa em sua própria história. Os 
temas, ideias, sistemas e métodos que compõem hoje o campo da Filosofia nasceram em determina-
dos contextos, e a partir de condições econômicas, sociais, políticas e culturais específicos.

No tocante à educação, todos os filósofos dos séculos IV e III a.C, em especial Sócrates, 
Platão e Aristóteles, refletiram sobre esse ato humano e de sua inserção na pólis. Os Sofistas, 
encararam na como a arte da persuasão pela palavra. Sócrates, considerado o pensador que 
inaugurou a reflexão ética na Filosofia, encarou-a como conhecimento, como origem da virtude 
e do poder. Platão, com seu pensamento idealista, como reflexão sobre a virtude, o saber, a alma, 
a dialética ou ascese que levam ao Sumo Bem. Aristóteles, com sua célebre afirmação “ o homem 
como animal político”. Todas são reflexões filosóficas sobre o papel da Educação na formação 
do homem e na composição de sua realide dentro de uma proposta ética, estética e política, que 
surgiu em função da pólis de Atenas. Como sentencia Nunes, 

[...] Se quisermos buscar os fundamentos da reflexão racional da 
ação ou do fenômeno educacional, inserido numa determinada 
forma de compreensão da práxis humana e social, teremos nova-
mente de nos reportarmos aos gregos. Foram os filósofos e estetas 
que propuseram a assertiva de que toda Filosofia encerra-se numa 
paidéia, no resgate deste clássico conceito grego de formação plena 
do homem para a vida na pólis, extraindo de sua natureza ética os 
imperativos e diretrizes racionais de sua convivência entre iguais. 
A origem grega do conceito de paidéia, entendida como a busca do 
sentido de uma teoria consciente da educação e do agir do homem 
em sociedade, permanece como uma questão primeira e uma defi-
nição arquetípica para a Filosofia. 

(NUNES, César. As origens da articulação entre filosofia e educa-
ção: matrizes conceituais e notas críticas sobre a paidéia antiga. In: 
LOMBARDI, J.C (Org). Pesquisa em educação. Caçador. 2ª Edição. 
2000.p.57-75).

No mundo grego, com os filósofos educadores, o conceito de paidéia estava além da ins-
trução da criança, era muito mais uma reflexão sobre a formação do homem para a vida racional 
na pólis. Aplicava-se aos adultos, à sociedade, à formação da cultura e ao universo espiritual do 
homem. A educação era manifestação da poésis e do logos1, para a formação da cultura e ao uni-
verso espiritual do homem. A educação era a manifestação da paidéia grega, sem dúvida, mostra 
a primeira forma sistematizada de uma Filosofia da Educação.

Assim, qualquer processo educacional é uma intervenção organizada, sistematizada e institucional 
de pessoas sobre seus semelhantes; é constituído por doutrinas pedagógicas e práticas, e tem uma con-
cepção de mundo, homem e sociedade. Por isso, cada sistema filosófico, ou cada concepção teórica, pode 
ser entendido como uma educação geral ou paidéia. Entendemos que a abrangência deste conceito vin-
cula, dialeticamente, a Filosofia ao ofício de educar. Não há como defender uma determinada concepção 
de Filosofia, entendida como busca de esclarecimento de si, do mundo e da cultura, sem que se exija uma 
paidéia sustenta-se sobre uma determinada Filosofia ou concepção de mundo.

1 Poésis: entendida como expressão racional da prática e da capacidade humana de agir segundo determinados fins. O termo logos 
foi um vocábulo central na Filosofia Grega, traduzido por: palavra, expressão, pensamento, conceito, discurso, fala, verbo, razão e inteligência.

Essa proposta da adoção – Programa Filosofia para Crianças de Matthew Lipman – foi a 
inspiração inicial dos trabalhos do Centro de Filosofia Educação para o Pensar em Santa Catari-
na. A história desse centro, que completou 25 anos de existência em 2014 (instituído em 18 de 
julho de 1989), foi marcante e muito diversificada, abrangente e teve grande volume de produ-
ção teórica e de eventos filosófico-pedagógicos. Isso se deu graças à possibilidade de persistir-
mos nas nossas crenças, desejos e sonhos de uma educação filosófica emancipatória. 

O Centro, em sua trajetória, tem presença importante junto às escolas públicas e particu-
lares de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio do país. Isso porque sempre 
assumiu uma atitude de partilha, de cooperação, de socialização dos saberes e de produção e 
sempre esteve aberto às necessidades e urgências para que se dê um ensino filosófico dentro da 
realidade atual, com uma filosofia viva, em todos os aspectos.

Ao apresentarmos essas reflexões, entramos na natureza democrática e acadêmica do debate. 
Contribuímos, assim, com o esclarecimento e a transformação da escola e da própria identidade da 
filosofia entre nós. Queremos que essa filosofia, a que defendemos por meio do nosso programa, seja 
a inspiração maior de todas as propostas, conforme o “ethos” da própria pesquisa na universidade.

Pesquisar, aprender e ensinar Filosofia é o ofício que me encanta e vem me deixando per-
plexo há alguns anos. Por que a presença de Filosofia no currículo de certas escolas, mesmo não 
sendo obrigatória? Qual a motivação para tal inclusão e por que outros colégios excluíram-na 
sem questionamento? Por que, a própria legislação vê com descaso e desrespeito o fato de tal 
disciplina estar, ou não, no currículo? 

A organização, apenas pragmática, conteudista e positivista da estrutura curricular, que 
coloca o ser e o fazer filosófico da prática da estrutura em sala de aula, tanto do educador quan-
to do educando, é outro aspecto negativo a ponderarmos. 

É inquietante ver que há profissionais (aqueles que comungam os mesmos pensamentos) 
que dão ênfase ao conhecimento filosófico, ao raciocínio lógico, crítico, criativo, conferindo a 
devida importância à contribuição da Filosofia, enquanto outros a desprezam. E o que dizer 
daqueles que duvidam da capacidade das crianças de fazerem Filosofia? E aqueles que colocam 
objeções a qualquer iniciativa filosófico-pedagógica nas escolas?

Este chamado para a reflexão é para que cada um pense sobre si, de modo a identificar o 
seu próprio método de filosofar, partindo de sua própria vivência e alcance o mundo do outro. 
Isto é sine qua non para que o homem possa, hoje, viver como autor de sua reflexão, num mundo 
que se torna cada vez mais massificante, extirpador, injusto e globalizado.

A colocação categórica de Delfos: “Conhece-te a ti mesmo”, mostramos que é mister estar-
mos em constante processo de aprendizagem, analisando as ações e refletindo sobre elas, para 
que correspondamos à exigência social e educacional.

A filosofia sempre foi encarada como uma forma racional de compreender o mundo e a re-
alidade na qual estamos inseridos. Sendo realizada dentro das condições materiais, econômicas 
e ideológicas da sociedade, a Filosofia, como saber e método de investigação da realidade, assu-
me uma expressão peculiar. Dentre as possíveis definições de Filosofia, destaca-se: construção 
histórica que acentua uma determinada concepção de conhecimento e uma forma de entender 
a realidade, a partir do concurso da razão e dos processos racionais.

Buscar a identidade da Filosofia, mais do que qualquer área do conhecimento, já é uma 
autentica questão filosófica, visto que a busca de sua resposta implica escolhas e delimitações 
substanciais. Nós defendemos a Filosofia como uma forma de conhecimento humano que é ca-
paz de investigar a realidade a partir das causas fundamentais, por critérios metodológicos, 
e justiçando-a por uma intencionalidade radical que resulta em um pensamento globalizante 
especulativo. Fazer Filosofia é uma forma racional de compreender o mundo e a realidade, inau-
gurada na Grécia clássica do Século VI a.C e que se estende por toda história da humanidade. 

Portanto, a definição de o que vem a ser Filosofia é a primeira questão filosófica para po-
dermos pensar, pois implica escolhas e delimitações. Referendamos que a concepção de Filoso-
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Objetivos:
• Desenvolver a Capacidade de Integração, socialização e interação; 
• Conhecer a si mesmo, os outros e o mundo; 
• Desenvolver a capacidade de reflexão, raciocínio, curiosidade, criatividade; 
• Compreensão ética e política de vivência no mundo; 
• Desenvolver pesquisa, observação e investigação; 

Método:
• Desenvolvimento de saberes e competências na Comunidade de Aprendizagem Inves-

tigativa – COM.A.I.
• Formação dialógica;
• Desenvolvimento do conhecimento através da pesquisa, diálogo e da Reflexão;
• Educação para uma ação emancipatória, autônoma e sobretudo ética. 

O processo ensino-aprendizagem envolve reflexão. Uma reflexão capaz de construir op-
ções e abrir possibilidades de transformação de todos aqueles que se envolvem na busca do 
conhecimento, porque consegue levantar dúvidas, hipóteses, diante dos comportamentos cris-
talizados que intimidam o pensar criativo, mola-mestra de toda transformação, porque “não 
existem libertação sem criação”. 

O novo sempre assusta, contudo não dá para suscitar transformação sem se lançar ao novo, 
ao desconhecido, que faz nascer a todo o momento a pergunta, a dúvida, que por sua vez é a ponte 
que se estabelece para a conquista e produção do conhecimento. O processo ensino-aprendizagem 
é repleto desses movimentos de mudança de significado. Que transforma pensamentos. Aprender 
suscita mudar, transformar, e o professor é o sujeito de transformação na educação. Formar sujeitos 
autônomos requer do professor uma atitude investigativa, de busca ao desconhecido.

Resultados
O Centro de Filosofia Educação para o Pensar e Editora Sophos, com sua proposta de 

educação de Comunidade de Aprendizagem Investigativa, conta hoje com aproximadamente 
quinhentas escolas (500) em todo o Brasil que direta e indiretamente fazem parte da Rede de 
Escolas Reflexivas.

Onde são desenvolvidos projetos de educação emancipatória como Café com Ideias, Coru-
jas Itinerantes e Troféu Amigos da Filosofia, o desenvolvimento do Jornal Corujinha, o programa 
televisivo Café com Ideias, roteiros pedagógicos, materiais didáticos e assessoria pedagógica as 
escolas parceiras. 

Do total de escolas parceiras, 95% são Católicas e aprovam o Programa Educação para o 
Pensar e os materiais de Filosofia  da Editora Sophos.

Tratando ainda, sobre as escolas parceiras do Centro de Filosofia, os outros 4% das par-
ceiras, são escolas cristãs como: Luteranos, Metodistas, Batistas e Anglicanas. Estamos presen-
tes ainda com 1% em escolas não confessionais.

Percebemos em linhas gerais, uma regular abertura das escolas a proposta Reflexiva-e-
mancipatória.

Conclusões
É possível a organização de uma proposta pedagógica de Ensino Reflexivo para diferentes 

realidades de nosso País.  
Crianças, adolescentes e jovens com oportunidades de desenvolverem  um pensamento con-

sequente, crítico e criativo, em uma escola aberta e atenta á cultura do pensar, onde a sala de aula 

A partir do ensino, da pesquisa e do exercício da Filosofia, podemos explorar as potencialida-
des reflexivas e suas dimensões éticas e antropológicas na Educação como fenômeno humano por 
excelência. A Filosofia é vista como processo histórico e como parte das transformações sociais, pois 
fornece espaço para a construção de uma consciência crítica, libertadora, capaz de recuperar a ob-
jetividade analítica e a subjetividade que lhe foram roubadas pela massificação; encara a sociedade 
como produto objetivo de homens nela situados, passíveis de mudanças. Deste modo, a pesquisa das 
matrizes conceituais do programa filosófico-pedagógico desenvolvido pelo Centro de Filosofia Edu-
cação para o Pensar busca entender a ligação entre Filosofia e Educação, para entender as possíveis 
profundas e exigentes transformações pelas quais estamos passando.

      O tempo em que estamos vivendo, o terceiro milênio, anunciado sob muitas cores, 
trouxe desafios iminentes para a sociedade e a educação brasileiras. Há movimentos sociais popu-
lares (alguns muito atuantes e outros nem tanto), acadêmicos e de ONGs que atuam na direção de 
encontrar referenciais e formas para uma ampla transformação da tradição cultural e escolar que 
vivemos. Veem-se urgências materiais e políticas e necessidades de perspectivas pedagógicas que 
podem ser lidas nesse horizonte de potencialidades emancipadoras, por isso faz-se vital a prepara-
ção de cidadãos emancipados, voltados para objetivos éticos, munidos de conhecimentos científicos 
e tecnológicos, capazes de fazer uma análise da sociedade, com posicionamentos políticos e visão 
estética, ou seja, em condições de exercerem a sua cidadania plena. 

Trata-se de tarefa educacional e, como tal, deve ser iniciada na infância, num ambiente 
escolar que proporcione o aprendizado de um viver melhor, em uma escola que desenvolva uma 
“cultura do pensar”.

      Buscamos um filosofar vivo evitando, assim, uma Filosofia reducionista e alie-
nada, ou um estudo limitado à descrição biográfica ou a uma panorâmica histórica das escolas 
filosóficas. Busca-se um filosofar exigente, que coloque as crianças, adolescentes e jovens diante 
da própria existência; para tanto, faz-se necessário um programa, por meio do qual, Filosofia e 
Educação façam a articulação entre teoria e prática. Qualquer que seja a teoria, per se, ela não 
transforma nada. Contudo, a Filosofia, como ciência investigativa dos fundamentos racionais da 
ação do homem, como Jospers (1977,p.138) explicita, é um:

[...] movimento incessante, que penetra no infinito, em suas rela-
ções com tudo quando existe, o filósofo vê a verdade revelar-se a 
seus olhos, graças ao intercâmbio com outros pensadores e ao pro-
cesso que o torna transparente a si mesmo. Quem se dedica à Filo-
sofia está à procura do homem, escuta o que ele diz, observa o que 
ele faz e se interessa por sua palavra e ação. 

(JASPERS, Karl. Iniciação filosófica. Lisboa: Guimarães, 1977).

Em linhas gerais, esta coleção propõe a construção de uma Filosofia da emancipação, produzi-
da por filósofos, educadores que busquem sentimentos e parâmetros éticos elevados para o seu agir.

O programa filosófico-pedagógico Educação para o Penar: Filosofia com Crianças, Adoles-
centes e Jovens, buscando uma educação para o pensar pela cultura filosófica, pelas habilidades 
lógicas do pensamento, pela capacidade interpretativa, pelas matrizes analíticas sobre o poder 
e a cultura, quer que cada educador e cada educando seja capaz de pensar criativa e original-
mente, sobre os ricos e recorrentes temas da Filosofia. Por meio deles, e com a experiência de 
cada um, teremos um ato de cidadania e de claro avanço na direção de uma emancipação plena 
de toda sociedade.

 Portanto, uma educação filosófica, reflexiva no seu agir, para uma curiosidade metódica e 
ação solidária, é a inspiração existencial de uma educação voltada para o pensar emancipatório 
bem como é a ela que aspiramos.
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seja um local privilegiado – comunidade de aprendizagem investigativa – colherão seus frutos. Após 
algum tempo, mudanças se tornarão visíveis. Alunos irão passar, de apenas ouvintes, para autores 
de sua fala, debatedores de ideias, dos conteúdos filosóficos. Por isto, esta comunidade que é com-
posta de professores e alunos desencadeia uma mudança significativa quando:

- à posição espontânea dos alunos que, agora, buscam discutir todos os conteúdos das 
disciplinas escolares, além dos temas filosóficos;

- ao respeito à sala como um fórum especial de discussão coletiva. Para tanto, há a neces-
sidade de regras, de respeito e apoio mútuo na construção das ideais e das ações que 
surgirem do bem e do bom pensar;

- a uma partilha e apropriação de modos e modelos de raciocínio bem elaborado, tanto 
individual, quanto comunitariamente. Por isto, o programa filosófico-pedagógico cons-
titui-se de material didático que foi produzido pensando-se na realidade específica de 
nossas escolas, com conteúdos filosóficos e práticas pedagógicas condizentes;

- ao fato de que, aqui, o professor, membro da comunidade de aprendizagem investigativa, 
coordena discussões e incentiva os alunos para a investigação e aprimoramento do 
pensar. Ele é responsável pelos conteúdos estudados, mas não é o único que avaliará 
os pensamentos e afirmações dos alunos.

O professor tem papel importante dentro do programa, pois além de possuir um conhe-
cimento filosófico, contribui como organizador dos diálogos e discussões, ele é um facilitador 
para se chegar a um bom raciocínio individual e coletivo dos alunos. Ele é o modelo daquele que 
pensa filosoficamente, dentro do bom senso.

O ensino de Filosofia na escola fundamental traça aqui os caminhos percorridos, a história 
construída e a certeza de que estamos contribuindo para escrever uma importante página na 
história do ensino de Filosofia no Brasil, mas acima disto tudo, alegra-nos o fatos de estarmos, 
concretamente, auxiliando alunos, professores e pais a se emanciparem. 

Filosofia? Sim, e para todos. Hoje é uma realidade que avança no Brasil, e fazemos parte de 
forma pioneira dessa história como nossos esforços e ações. 
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